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AO LEITOR 
Não é a vaidade nem o orgulho que nos leva á publicação 
d'este nosso trabalho, o primeiro que apresentamos ao pu-
blico, mas sim um tributo de amor, respeito e gratidão á me-
moria do Dr. José Augusto Nogueira Sampaio. 
De amor, como filho que nos presamos de ter sido ; de res-
peito, pela sciencia que elle cultivou, como um dos seus após-
tolos mais fervorosos ; e de gratidão, pelo modo com que nos 
soube incutir o amor ao trabalho, a veneração á sciencia e o 
respeito á humanidade. 
Este nosso livro não representa mais do que a execução 
d'um plano, que elle projectara quando a morte cruel, já de 
longe, vinha minando a sua existencia, tão preciosa e util para 
a sociedade. Muitas vezes, quando os sofírimentos physicos e 
a sua vida profissional lhe concediam algumas horas de des-
canço, nos expoz elle o plano d'um livro que tratasse exclusi-
vamente da sua patria, que tanto amava, e no qual se descre-
vesse a geologia, a flora, a fauna e a topographia. 
m AO LEITOR 
Cançado pela sua longa carreira profissional e depaupe-
radas as suas forças physioas pela fatal doença que por muitos 
annos o perseguiu, apenas poude escrever a flora e a geogno-
sia da Ilha Terceira, tendo começado a impressão d'aquella 
quando a morte o arrebatou para sempre, no fatal dia 26 de 
julho de 1900, áquelles que o amavam como filho e aos que o 
respeitavam como homem de sciencia. 
Aplacada, no nosso espirito, a tempestade causada por tão 
infausto acontecimento, pensámos nesse grande trabalho que 
o nosso estremoso pae comeoâra com tanto amor, e, com fran-
queza o dizemos, sentimo-nos sem forças para o concluir, pe-
rante o que faltava para fazer, sem recursos de escriptor pu-
blico, sem conhecimentos precisos para tão ardua tarefa. Foi 
arrojo da noasa parte, bem o conhecemos, mas fiados na extre-
ma benevolencia dos nossos leitores resolvemos emprehender 
este trabalho, incorrecto na sua forma, incompleto no seu con-
teúdo. 
AO L E I T O R IX 
Dividimol-o em cinco partes, perfeitamente distinctas: 
Geologia — Flora — Fauna — Topographia e Historia Politica. 
Como vê o leitor, fomos um pouco além, addicionando a 
historia politica, onde a ilha Terceira occupa um logar dis-
tincto, compilando alguns documentos que se encontravam dis-
persos, por nos parecer que assim obteríamos um trabalho 
mais completo. 
Na primeira parte encontrará o leitor as opiniões mais 
geralmente seguidas sobre a origem do Archipelago Açoreano. 
E ó para lamentar que a Ilha Terceira continue a permanecer 
quasi desconhecida para o mundo scientifico, quando as suas 
irmãs — S. Miguel e Fayal -— situadas a pequena distancia, têm 
sido vizitadas pelos sabios extrangeiros. Uma grande lacuna 
se encontra nesta parte: é a constituição geológica do terreno 
terceirense que, muito em resumo, vae descripta na geogno-
sia, a qual só poderá ser preenchida quando os grandes ho-
mens scientificos se dignarem vizitar a nossa patria. 
AO L E I T O R 
A segunda parte comprehende o trabalho completo do 
nosso saudoso pae, cuja impressão começara poucos mezes an-
tes da sua morte. 
Quanto ás restantes, serviu-nos de guia, na parte scienti-
fica, esse resumido numero de livros escriptos sobre a fauna 
açoreana, que o leitor encontrará na parte bibliographic a; e> 
para a historia, os trabalhos dos nossos illustres escriptores 
terceirenses. 
Procurámos dar ao nosso trabalho toda a exactidão possí-
vel e quanto permittiam as nossas forças, e o pouco tempo de 
que podíamos dispor nas nossas lidas profissionaes. As lacunas, 
que se encontram, serão preenchidas por outras pennas mais 
abalisadas que a nossa, corrigindo-lhe ao mesmo tempo a sua 
forma e linguagem. 
E, ao terminar este pequeno prefacio, não podemos deixar 
de consignar nesta pagina o nosso reconhecimento para com 
os rev.1103 Parochos da Ilha Terceira, pela boa vontade com 
AO L E I T O R XI 
que nos forneceram os elementos de que careciamos para a 
parte topographiea, e a todos os outros nossos concidadãos, 
que nos proporcionaram documentos, para nós valiosos. E por 
ultimo, a vós, leitor, só pedimos — benevolencia. 
Angra do Heroísmo, dezembro de 1903. 
e^, Sampaio. 

P A R T E I 
GEOLOGIA DA ILHA T E R C E I R A 

CAPITULO I 
P o s i ç ã o g e o g r a p h i c a d a i l h a T e r c e i r a 
s Açores formam uma reunião d'iihas ou archipelago, situadas no 
ñ meio do Oceano Atlântico, constando de nove ilhas, que se podem 
dividir em trez grupos : o primeiro, ou mais oriental, formado pelas 
^ ĵĵ Pí1' ilhas de Santa Maria e S. Miguel; o segundo, ou central, compre-
hendendo as ilhas Terceira, Graciosa, S. Jorge, Pico e Fayal ; e, finalmente, 
o terceiro, formado pelas ilhas das Flores e Corvo. 
Divergem um pouco as notas apresentadas pelos naturalistas, que têm 
visitado este archipelago, sobre a sua posição geographica. 
Segundo Drouet, os Açores estão comprehendidos entre 36° 54' e 39° 
44' Lat. N . e entre 27° e 33° e 38' Long. W . 
Segundo Godman, o archipelago açoreano acha-se comprehendido entre 
2õ0 e 30° 15' Long. 'W. e a ilha mais oriental a 16° W . de Lisboa. 
A Folhinha ã a Terceira, para o anno de 1831, diz, que os Açores estão 
comprehendidos entre 36° 57' e 39° 41 ' Lat. N . e 45° 46' e 22° de Long. 
W. do meridiano do Observatorio de Lisboa e 24° 54' Lat . N . e 31° 8' Long. 
W. de Greenwich. Porém, a verdadeira posição geographica dos Açores, reco-
nhecida pelos náuticos, é entre 39° 31 ' 13" e 36" 56' 47" Lat . N . ou em 
media 38° 14' e entre 31° 03' e 25° 06' Long. W . do meridiano Greenwich, 
ou em media 28° 04' 30"; ou, finalmente, referida a longitude ao meridiano 
de Lisboa, 18° 55' 42" Long. W . 
Para a ilha Terceira, de que nos occupamos n'este trabalho, a sua posi-
ção geographica é a seguinte : Lat . N. 38° 38' 33" 5 Long. W . (Greenwich) 
27^ 12' 48". 
Referida ao meridiano de Lisboa, a sua longitude é : 18° 04' W . 
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As distancias entre a ilha Terceira e as outras que formam o archipelago 
açoreano, bem como entre a bahia d'Angra do Heroísmo e os portos princi-
pals do globo, são as que constam doa quadros seguintes: 
Quadro das distancias entre a i lha Terceira e as outras 
que compõem 
o Archipelago dos Açore s , contadas de boia a boia 
De Angra a: 
Ponta Delgada (S. Miguel) 
Villa do Porto (Santa Maria),.. 
Santa Cruz (Graciosa) 
Topo (S. Jorge) 
Calheta (S. Jorge) 
Vellas (S. Jorge) 
Lagea (Pico) 
Horta (Fayal) pelos Rosaes.... 
Horta (Fayal) pelo aul do Pico. 
Santa Crua (Flores) 
Ponta Delgada (Flores) 



























Quadro das distancias entre Angra do H e r o í s m o 
e varios portos do globo 
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Loodres , 
Bristol 


















































PARTE I — GEOLOGIA 
I 
X-
De Angra a: 
Gibraltar . . 
Carthagena 
Alícaute . . . 
Mai-selha . . 
Genova.. . . 
Nápoles . . . 
Palermo . . . 
Veneza 




Cabo Race (Terra Nova) 
Grande Branco (Terra Nova) 




Foz do Amazonas 
Rio dc Janeiro 




Cidade da Praia (ilha de S. Thiago) 
S. Thomé 
S. Paulo de Loanda 
Cabo da Boa Esperança 
Lourenço Marques (vis. do Cabo) 
Lourenço Marques (via Suez) 
M a l t Ita 
Port-Said 
Aden 
Goa (via Suez) 
Macau (via Suez) 
Sydney (Australia, via Cabo) 
Sydney (Australia, via Cabo Horn ) 
Cabo Horn -
Viagem de circuninavegação, partindo dc Angra do Ileroismo, 
pelo Cabo Horn, sul d'Australia, Cabo da Boa Esperança, até 




















































































D e s c o b e r t a d a i l h a T e r c e i r a 
NTES de entrarmos no estudo da descoberta da ilha Terceira, veja-
mos primeirameute a descripçào que dos Açoras faz o ex.mo Visconde 
de Castilho, em forma de cartas publicadas no n.0 137 da Bibliotheca 
ão Povo e das ^Escolas, de 1886. 
Com este parenthesis, que abrimos no nosso humilde trabalho, só temos 
em mira mostrar aos nossos leitores continentaes, que até hoje tem conside-
rado os Açores como um grupo de cachopos inexpugnáveis e quasi inhabita-
veis, qual a apreciação sincera e verdadeira que faz dos Açores o illustrado 
e sabio escriptor portuguez, a que acima nos referimos. 
Diz o ex.mo Visconde de Castilho: 
«Isoladas a meio oceano, penhascosas, inaccessiveis por muita parte, 
constituem aquellas interessantes ilhas açoreanas um todo, que, sob o ponto 
de vista da Historia Natural e da Historia Humana, reclama fortemente as 
attençÕes. 
• «Não são umas ilhas vulgares, sem passado, sem presente e sem porvir. 
«O seu passado remonta aos periodos mais dramáticos (porque, assim o 
digamos) das evoluoSes cósmicas, e attesta-se por mil documentos que ainda 
hoje são as illustraçSes d'um poema de luctas descormmaes. 
aO seu presente é risonho e alegre, é o producto do trabalho humano 
sobre as dadivas da Natureza 
«O porvir dos Açores, esse é grandioso, desde que os governos portu-
guezes entenderem que devem olhar com mais affecto para aquella provincia 
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nossa, uma das mais formosas jóias da coroa portugueza ; desde que a 
opinião publica sc compenetrar de que os Açores nào são uma colonia de 
negros boçaes, dizimada de febres e infamada d'animacs ferozes ; dosde quo 
governantes e governados de cá do Continente sc convencerem de que nm 
tudo-nada de attenção para com o Archipelago Açoreano é ; i mais iecundu 
e auspiciosa das providencias administrativas. 
«Tudo isso, afinal de contas, cusfava-nos pouquíssimo: era preciso ape-
nas conhecer aquellas ilhas. Soberbas, e ao mesmo tempo amenissimas, são 
o alvo mais encantador da mais encantadora das peregrinações. » 
N'outro ponto da sua dcscripçào, emitte a sua. auctorísada opinião sobre 
os Açores do seguinte modo: 
« . . . nos Acores ha de tudo: desde as mais admiráveis manifestações 
geológicas até ás memorias históricas dos nossos feitos nacionaes mais re-
centes : desde a virgindade pudibunda das terras primitivas até aos requintes 
do luxo moderno de Londres, de Paris ou de Washington. » 
Vê-se pois, que, para aquelle distincto escriptor, os Açores lhe merece-
ram especial attenção, e pena é que ainda nao sejam suffieien temen te conhe-
cidos de todo o mundo, e particularmente do mundo scientifieo. Pouco se tem 
feito para o que ha ainda a conhecer; e se nào fòra o amor pela sciencia 
d'alguns naturalistas estrangeiros que, muito de passagem, têm visitado algu-
mas ilhas do Archipelago Açoreano, a sua historia geológica, bem como a sua 
fauna e flora, ficariam mergulhadas no grande pélago do ignorantismo: e de 
todas, a que mais se resente d'esta falta, é, por infelicidade nossa, a ilha Ter-
ceira. 
Posto isto, vejamos o que nos diz a Historia, ácerca do descobrimento 
dos Açores. Divergem um pouco as opiniões da maioria dos nossos escriptores 
portugnezes, quer antigos como modernos, ácerca da descoberta das ilhas do 
Archipelago Açoreano ; pois que, parece certo que um século antes de serem 
povoadas pelos portugnezes, por ordem do Infante D . Henrique, j á algumas 
eram conhecidas dos navegadores normandos. 
O P.e Antonio Cordeiro, na sua Historia Insulana^ diz que no anno de 
1428, indo o Infante J). Pedro, de Portugal, á Inglaterra, F rança , Allemanha, 
Jerusalem, etc., e voltando á Italia, Roma e Veneza, descobrira e trouxeía 
comsigo um mappa geographico, em que estava j á delineado todo o âmbito 
da terra, inclnsivè o Cabo da Boa Esperança e o Estreito de Magalhães. O 
mesmo P.e Cordeiro diz também que Antonio Galvão contara, que Francisco 
de Sousa Tavares lhe dissera, que em 1528 lhe mostrara o Infante D . Fer-
nando outro mappa, achado no cartório de Alcobaça, feito havia mais de 
cento e setenta annos, o qual continha toda a navegação da India, com o Cabo 
da Boa Esperança, e que este mappa devia ser o que o Infante D. Pedro 
tinha trazido comsigo, e d'elle se devera ter servido o Infante D . Henrique 
quando ordenou o descobrimento dos Açores. 
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Parece pois certo que os Açores eram j á conhecidos e figuravam nas 
cartas náuticas do século X I V , e especialmente no celebre Porlulan dos sé-
culos X I V e X V (1384-1434), obra de um navegador genovez, e no qual as 
ilhas dos Açores se acham representadas com uma tal ou qual exactidão e 
com os seguintes nomes : 1. corvi marini, l i comòi, são zorzi, I . de la ventura 
(una sem nome) I . de Brazil , junto a esta um iihéo com nome inintellegivel, 
Currara, Liono (ovo). 
Anteriormente ao Portillan, appareceu o majppa traçado por Angelino 
Dulcièro- em 1339, onde vem os Açores com os nomes de: Saint-Brandanj 
Pirnaria sive puellarum, Capracia, Canaria. 
Em 1351 publicou-se o Alias Mediceo, onde se encontram desenhadas 
sete ilhas dos Açores, mas com nomes diversos dos actuaes, e em 1375 a Carie 
Cãíalane, onde se encontram seis ilhas formando o Archipelago dos AgoreSj 
as quaes, indo do norte para o sul, têm os nomes de: Insula de corvimarinij 
U Conigi, Sanzorzo, Insula de la ventura^ l i Columbia Insula de Brazil. 
Vê-se pois que o Infante D. Henrique, a quem se dao as glorias da des-
coberta dos Açores, não ordenou a sua pesquiza ao accaso; e sendo conhece-
dor c assiduo explorador de todas as descobertas scientificas da sua época, 
no que dizia respeito á navegação, e ambicioso além d'isso de augmentar o 
numero das suas emprezas maritimas, para o que não lhe escasseavam nem 
genio emprehendedor nem meios pecuniarios, ordenou a exploração de terras 
para o occidente por ter de certo conhecimento de algum dos mappas a que 
ha pouco nos referimos. 
O encarregado d'esta empreza foi o commendador d'AImourol, que, em 
1431., se embarcou na vi l la de Sagres, com expressa ordem de se dirigir sem-
pre para o occidente ; e que, logo que descobrisse a primeira ilha, d'ella se 
apossasse, participando immediatamente o facto ao Infante D . Henrique. 
O resultado d'esta primeira viagem foi o descobrimento das Formigas, 
grupo de pequenos rochedos situados a 35 kilómetros N . e 19° E. da ponta 
do Castello da ilha de Santa Maria. São em numero de oito, alinhados no 
rumo de N . E . , tendo o mais alto cerca de 20 metros de altitude acima do 
nivel do mar. 
Descontente do insignificante successo da sua viagem, por ver que aquel-
los rochedos não podiam ser habitados, retirou-se o obediente explorador para 
o Reino, c pretendeu dissuadir o Infante D . Henrique de proseguir no intento 
de novas descobertas para o occidente. 
A descoberta d'estes pequenos rochedos, que foram chamados Formigas 
por Gonçalo Velho Cabral, posto que de pouca importancia, não fizeram 
senão activar o desejado Infante de continuar no seu empenho de descobrir 
terras no occidente, e, guiando-se pelas noticias que tinha obtido, tanto pelos 
mappas como dos navegantes genovezes, ordenou uma nova viagem em 1432, 
confiando a arrojada missão ao mesmo commendador de Almourol, Gonçalo 
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Velho Cabral, o qual, depois de uma feliz viagem, avistou e descobriu a ilha 
de Santa Maríaj no dia 15 de agosto d'aquelle anno, e d'ella tomou posse 
em nome de El-Rei de Portugal. 
Ao descobrimento da ilha de Santa Maria segniu-se, como era natural, 
o ser mandada povoar, e d'e!la se fez doação ao seu primeiro descobridor. 
Depois de descoberta e j á povoada a ilha de Santa Maria, seguiu-se a 
da ilha de S. Miguel a 8 de maio de 1444. 
Para a ilha Terceira ficará sempre envolta no veu da duvida a data 
precisa do seu descobrimentOj cujo nome lhe veiu do ser ella a terceira que 
se seguiu na ordem das descobertas das ilhas dos Açores. Todavia, pode-se, 
sem grande erro, admittir que fosse descoberta entre 1445 e 1447, pois que, 
segundo nos diz o P.e Antonio Cordeiro, na sua Historia Insulana^ ao refe-
rir-se ao descobrimento da ilha Terceira, que j á em 1450 o Infante D. Hen-
rique fizera capitão donatario da TerceÀra o fidalgo flamengo Jacome de Bru-
ges, por j á estar, havia alguns annos, erma e inhabitada e aquelle íidalgo a 
querer povoar. E se não é possivel determinar com exactidão o dia e o anno 
do seu descobrimento, muito menos o nome d'aquelle que teve a gloria de 
a descobrir. 
A seguir ao descobrimento da ilha Terceira temos, seguindo a ordem 
das descobertas, as ilhas do S. Jorge em 1450 no dia 23 d'abril, Graciosa 
também em 1450; Fayal e Pico logo a seguir, não se sabendo com precisão 
a data da sua descoberta, bem como para as ilhas das Flores e Corvo. 
CAPITULO III 
G e o l o g í a d a i l h a T e r c e i r a 
1 a r a descripção geológica da ilha Terceira, e indagação (le tudo quanto se prende com a sua geogenia e geognosia, nao podemos 
deixar de formar um capitulo especial da historia geológica do Ar -
chipelago dos Açores, em cujo centro se acha collocadaj fazendo 
parte do grupo central que comprehende também, como j á dissemos, as ilhas 
de S. Jorge, Graciosa, Pico e Fayal. 
A sua situação geographica por um lado, e pelo outro a sua pequena 
industria e atrazo na agricultura, constituem a causa de ter sido tão raras vezes 
visitada pelos sabios naturalistas, quer nacionaes quer estrangeiros, que têm 
percorrido os Açores, com especialidade as ilhas de S. Miguel e Fayal, hoje 
já conhecidas no mundo scientifico, depois dos trabalhos iniciados por Webster, 
e continuados por muitos outros eminentes naturalistas, até á actualidade. 
A ilha Terceira, uma pequena parcella do Archipelago açoreano, está 
collocada na zona vulcânica que, partindo da Asia Central, percorre o Cáu-
caso, as regiões visínhas do Mar Negro, passando pelo lago Aral e o mar 
Caspio, e seguindo depois uma parte da Asia menor até á Syria, attinge o 
Archipelago grego, Grecia, Nápoles, Sicilia, a parte meridional da Ilespanha, 
Portugal e finalmente os Açores. 
A historia geológica da ilha Terceira não pode deixar de comprehender 
duas partos perfeitamente distinctas: — uma que diz respeito á geogmia e 
outra que trata da geognosia. 
Geogenia da i l l i a Terceira 
A historia da origem d'esta ilha prende-se com a de todo o archipelago, 
porquanto, as causas da sua formação não podem deixar de ter sido as mes-
mas que determinaram o apparecimento de todas as nove ilhas açoreanas. 
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Trez são as hypotheses que se nos apresentam, no que respeita á origem 
das ilhas dos açores : 1.a a da preexistencia da Atlântida, de que os Açores 
seriam os restos; 2.a a da ligação subatlantica com o antigo continente; 3.a a 
da formação recente, devida a erupções submarinas atravez de grandes pe-
riodos seculares. 
Vejamos quaes os argumentos que os varios geólogos têm apresentado, 
para sustentar estas hypotheses. 
j.a hjpothese.—N'esta liypothese admittem alguns que os Açores são 
os restos da formidável e grande ilha — a Atlântida — que, por causa de enor-
mes forças, desappareceu, deixando como seus vestigios os Archipelagos da 
Madeira, Canarias, Cabo Verde e Açores. 
As ilhas dos Açores são, para muitos espirites, como ainda diz o ex.™10 
Visconde de Castilho, « os restos meio consumidos, os escombros, o retna-
nescènte, os fragmentos e reliquias ão grande cadave-T, da quasi fabulosa 
região da Átlantiãe^ ilha enorme, enormíssima, que, toda ella, supposiçoes 
de sabios antigos e modernos, se avista apenas, e marca para aquellas ban-
das oecidentaes o elo que liga o conhecido ao provável e conjectural. 
«Esse continente ou ilha, a que allude a tradieção dos povos mais anti-
gos e mais cultos, e a que parecem referir-se auctores bíblicos, quer dizer, 
os mais antigos que empunharam cálamo litterario, essa Atlantide das lendas 
marinhas de Phenicios e Carthagíneses, essa região longiqua para lá das 
Columnas de Hercules, corresponde (segando pretendem alguns) a uma rea-
lidade geographica, desluzida na mais fugaz das gerações. O que de mais 
positivo diz a tradieção ininterrupta, mais enfraquecida, é que, séculos antes 
da era christã, haviam os Phenicios avistado e frequentado algumas ilhas 
no Oceano, que parecem ser a Madeira, as Canarias e talvez os Açores, que 
os Carthaginezes, senhores do Mar Mediterrâneo, e irrequietos no empenho 
de novos descobrimentos (e n'isso se lhes assimilharam seus netos, os Por-
tuguezes) descobriram terras para lá. do Oceano, mas, receosos da emigração 
• de colonos que desfalcaria a mãe-patria, prohibiram aquella navegação 
«D. de Rienzi, por exemplo, julga que no dcdalo das conjecturas veem 
as tradicçSes dos Phenicios e Egypcios a ser o documento fradiccional de 
algumas das muitas revolugSes que padeceu a superficie do planeta, e a que 
a humanidade tem j á podido assistir; sollevamentos e abaixamentos, ás 
vezes repentinos, outras muito graduaos, com que se tem modificado, e con-
tinúa sempre a modificar-se, o desenhe» orographico da parte habitada do 
globo. 
a O sitio, justamente, onde todos collocam a problemática região da 
Atlantide, assenta em latitudes extremamente vulcânicas. As ilhas que ainda 
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hoje ahí se avistam dispersas, derradeiros píncaros que sobrenadaram, todas 
ellas, como respiradoiros, como válvulas de segurança do espantoso foco 
subterrâneo, teem e tiveram vulcões importantes: os Açores, Cabo Verde, 
as Canarias e a Madeira. O solo submarino que se estende entre esses ar-
chipelagos, esse mesmo ainda ha pouco, ainda nos nossos dias, tem mostra-
do não haver arrefecido a causa primaria da ebulição interna; e ora se 
solleva em montanhas de lava e pómices escalvadas, negras, vomitando 
fumo e fogo, para as ingulir na noite seguinte, ora ruge e se encapella em 
ondas por baixo das ondas, ora resfolega enxofre e hydrogenio em jorros 
do seio turbado do mar alto. Sim, toda aquella extensão de montanhas sub-
oceânicas, de que as nossas ilhas são apenas os ¡linearos, revela um traba-
lho improbo e constante de ignição interior 
«K pois verosímil que, ha muitos séculos, ha muitos milhares de annos 
(a chronologia humana esqueceu-lhe a conta) emergisse em tantos centenares 
de legoas um vasto e fecundo continente, descripto por Platão na conformi-
dade da fama publica, formoso, sombreado de bosques, tépido de aragens 
creadoras, convidativo, dadivoso. 
«No verão de 1883 andou, por conta da França, o navio de guerra Le 
Talisman com o sabio Affonso Milne-Edwards a seu bordo, explorando, son-
dando, no mar dos sargaços, e para o sul e norte d'elle muitos parallelos. 
Estas sondagens revelaram que o fundo do mar dos sargaços é formado de 
uma camada densa de lodo finíssimo, de natureza plutonica: parece epie 
existe lá por baixo, a mais de uma legoa de fundura, uma enorme cordi-
lheira vulcânica, parallela á costa d'Africa, e cujos píncaros culminantes são 
as ilhas de Cabo Verde, Canarias, Madeira e Açores.» 
Com esta opinião concorda também o Conde Vargas de Bedemar, o qual, 
na recapitulaçao que apresenta no fim do seu Resumo de Observações Geoló-
gicas feitas em uma viagem ás ilhas da Madeira, Porto Santo e Açores nos 
annos de 1835-1836 assim se exprime: «Parece pela existencia do schisto 
argiloso primitivo, em camadas horisontaes (o que não tem sido verificado) 
que nem todas as massas de rochas de que se formaram as ditas ilhas (os 
Açores-) foram levantadas do fundo do mar pela acção dos fogos vulcânicos, 
visto que sobre os bordos occidentaes d'este grupo, existem ainda fragmen-
tos de uma grande ilha ou Continente, de que fizeram parte, as quaes esca-
param a uma grande catastrophe, que mais pareceu ter sido uma submersão 
do que um alteamento por explosão». 
A favor d'esta hypothese encontra-se também uma carta de Heer, diri-
gida a Mr. Affonso de Candolle, publicada em 1856 e na qual compara a 
fauna e flora açoreanas com as do continente europeu. N'essa carta interes-
sante, Heer diz : «Na vossa obra sobre a geographia das plantas, que l i com 
o maior interesse, adoptaste o modo de ver de Eduardo Forbes, de que, 
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nos tempos miocenes, o continente europeu se estendia até ás ilhas dos Aço-
res e das Canarias; e apoiail-o com novas provas. Com effoito, o caracter 
europeu predominante na natureza d'estas ilhas, observado nos seus insectos 
e na sua flora, nos demonstra uma antiga união com o continente. Sem em-
bargo d'isso nao devemos esquecer que, com respeito á Europa, estas ilhas 
são todas differentes das do Mediterrâneo. Distinguem-se desde logo por 
especies próprias muito mais numerosas, que constituem um terço ou nm 
quinto das plantas: em segundo logar por alguns typos americanos, que 
apparecem cm todas as ilhas. Nào só encontrámos n'ellas certas especies 
americanas, que podiam ter chegado alli por alguma cansa accidental, como 
o vento, as correntes ou levadas pelo homem; senão também géneros ame-
ricanos que se encontram representados por especies particulares. Citarei 
por exemplo os géneros Clethra, Bistrogopon e Cmdronella, assim como o 
único pinheiro das Canarias (Pinus cmariensisj Sm.), que pertencem ás 
formas americanas terneas aciculares. A relação dos louros é muito notável, 
debaixo d'este aspecto: constituem uma grande parte dos bosques das ilhas 
da Madeira e das Canarias, dividindo-se em quatro especies e representando 
papel mui interessante. 
«Duas especies (Oreodaphnê fattens e Persea indica) são typos essenci-
almente americanos; a terceira fPcebe harbusana, Welb) pertence a um 
genero que se encontra na India e na America; a quarta, finalmente, (Lau-
rus canarimsis, Welb) corresponde á especie da Europa. Por esta circum-
stancia dos bosques de louros, as ilhas do Atlântico differem muito do con-
tmente africano, onde aquelles não existem absolutamente, e se unem mais 
á America do que á Africa, apesar da proximidade relativa. 
«Estes fttetos tomam muita importancia pela observação de que a flora 
das ilhas atlânticas está muito relacionada com a fauna terciaría da Europa. 
«Na minha Flora terciaria helvetica, demonstrei, que um considerável 
numero de plantas da época terciaria corresponde ás especies próprias das 
ilhas da Madeira e das Canarias, de modo que deve existir certa relação 
entre estas floras. Por outra parte, a nossa flora terciaria manifesta grande 
aproximação da flora do meio-dia dos Estados Unidos. Muitos géneros, intei-
ramente característicos, como Tascodium, Liguidambar, Babai, etc., se acha-
vam espargidos sobre todo o nosso territorio terciario, e se compunham em 
parte de especies mui próximas, ás que hoje vegetam na America; outros 
géneros estão egualmente na Europa e na America (como Quercus, Coryhisf 
Popidus, Acer, etc.), e se encontram na época terciaria europea, compostos 
das especies correspondentes ás especies americanas. Encontramos casos 
análogos nos molíuscos terrestres, e nos insectos, ainda que isto não seja tão 
positivo como a respeito das plantas. 
«Estas notáveis circumstancias tem uma explicação, se admittirmos que 
na época terciaria os continentes da Europa e da America estiveram unidos, 
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c que esta superficie se estendeu por alguma projecção até ás ilhas atlânticas. 
Uma vista sobre a carta das profundidades do Oceano por Maury (reprodu-
zida por Dove no periódico geographico de Gumprecht, 1803, pag. 118) 
indica que o fundo do mar Atlântico forma um valle longitudinal, cujos sítios 
mais profundos estão desde 20° ao 40° de latitude septentrional sobre pouco 
mais ou menos egual distaocia da Europa e da Africa ; mas de ambos os lados 
(Veste profundo valle ha uma extenua, planicie marítima^ que comprehende as 
ilhas atlânticas, assim corno também todo o espaço entre o continente euro^ 
pen. Terra Nova, e Acadia, Depois d'esta planície começa outro valle, menos 
profundo, em direcção de S. O. a N . E . entre Madeira e Açores, e que vae 
terminar perto da costa do Porto, cm Portugal. 
«Se nos é licito dar alguma importancia a estes dados inteiramente ge-
raes, devemos atlmittir que, nos tempos miocenos, aquella planicie marítima 
foi uma terra firme. 
«Este paiz, esta antiga Atlântida, teria os mesmos-vegetaes que a Europa 
miocena central, e as conchas marinhas sobre as fraldas d'esta região offere-
ciam grande conformidade com as da America e as da Europa ; e até nos 
seres actuaes se reproduziu este phonomeno notável, posto que a Europa tem 
mais conchas marinhas litoraes e peixes de costa communs com a America, 
sem que sejam os do alto mar: isto nos prova que, em certa época, uma faxa 
de terreno deve ter unido as ditas duas partes do mundo. As ilhas atlânticas 
haviam j á saido do lado das costas meridionaes d'este continente nos tempos 
diluvianos. Que nos tempos miocenes esteve este paiz no fundo do mar, de-
monstram-n'o as conchas fosseis do Porto-Santo e de S. Vicente, na Madeira, 
e as dos Açores; mas que estivesse j á emergido nos tempos diluvianos, ve-
mol-o pelos moltuscos terrestres do Caniçal e pelas plantas fosseis de S. Jorge, 
na Madeira. 
aAs ilhas formadas n'esta época receberam sua vegetação da Atlântida 
nos tempos diluvianos, em uma época por conseguinte em que este continente 
havia entrado em uma nova face de desenvolvimento. Se suppomos que então, 
por uma depressão subsequente do terreno, ficasse destruida a união com a 
America, e mais tarde a que existia com a Europa, ficariam explicados os 
elementos da flora actual d'estas ilhas. Encontramos n'ellas os restos da an-
tiga flora atlantida, havendo-se por consequência conservado muitos typos da 
flora terciaria que tem desapparecido na Enropa. Estes restos formam, com 
um certo numero d'outras especies, as plantas particulares a estas ilhas, cor-
respondendo cm parte ás especies americanas, porque todas ellas procedem 
d'um mesmo centro de formação. Mas com a Europa têm estas ilhas umas 
especies communs, o que parece provar que a sua união com este continente 
durou mais tempo. 
«Na época diluviana a flora da Europa central foi transtornada por gran-
des mudanças de clima e, como pela depressão da Atlântida ficou destruida a 
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união com a America, a nossa vegetação europea não ponde estender-se por' 
aquella parte senão para leste. É assim que se explicariam os caracteres que 
recebeu a nova vegetação, e em particular a dos paizes inferiores, emquanto 
os Alpes e o Norte mudaram menos. Por isso também se encontram grandes 
analogias entre a Europa, a Asia e a America septentrional, 
«Chego pois a obter a mesma conclusão que vós obtivestes a respeito 
d'estas ultimas regiões, isto é, que a vegetação alpestre é seguramente amais 
antiga do nosso paiz, e que mais tarde, quando o clima subiu de temperatura, 
se foi aquella elevando desde as regiões baixas até ás montanhas e aos Alpes. 
= Heer. » 
Ef portanto, acceita por muitos homens de sciencia a hypothese ou opi-
nião de que os Açores não teem uma origem puramente vulcânica, não foram 
o resultado de erupções submarinas que as fizeram surgir acima da superficie 
dos mares, mas sim os vestigios dc causas platónicas que submergiram a 
ilha immensa, a Atlantide, e como os últimos respiradouros da extraordinaria 
acção vulcânica, que não só actuou com extraordinaria intensidade no mo-
mento da catastrophe, mas que, ainda se não extinguiu de todo, como o attes-
tam os sulfataras do Valle das Furnas, na ilha de S. Miguel. 
Esta hypothese, a primeira apresentada no mundo scientifico, para expli-
car a formação do archipelago açoreano, teve bem depressa refutadores emi-
nentes como Drouet, Fouquet e outros. 
Os argumentos apresentados pelos sabios que mais de perto estudaram 
o terreno açoreano, e pelo estudo comparativo da flora e fauna do archipelago 
com a Hora e fauna da Europa e da America, levam-nos effectivãmente á con-
clusão de que esta hypothese só como pura phantasia pode ser apresentada, 
e que, na actualidade, apenas tem importancia histórica. 
2.a lijpollicse.—N'esta hypothese, sustentada por Alexandre Humbolt e 
Arthur Morelet, suppÕe-se que os Açores formam um prolongamento subma-
rino do Atlas. 
Comparando entre si os varios argumentos apresentados pelos adeptos 
d'esta hypothese, vê-se que, para admittir a existencia da cadeia submarina, 
seria preciso admittir também, como diz Drouet, que ella existiu antes do 
ultimo cataclysmo por que passou o globo terrestre e que tem o nome de 
diluvio, e do qual resultou uma mudança completa na configuração dos con-
tinentes d'esta parte do globo em que habitamos. Esta grande massa d'agua, 
que cabio á superficie da terra, teria coberto as partes mais baixas da grande 
ilha, deixando apenas a descoberto, aqui e alli, as montanhas mais altas, as 
quaes foram constituir mais tarde as ilhas dos Açores. 
Mas, se é assim, como explicar a ausencia de vestigios de fauna e de 
flora próprios d'aquelle continente, e como explicar também a ausencia das 
rochas de natureza sedimentar ? 
Alem d'isso, sendo invadidas as partes mais baixas do terreno que consti-
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tuia a grande cadeia de união entre o antigo e novo mundo, porque é que a 
vida animal se não refugiou para estas montanhas que vieram a constituir as 
ilhas ? 
E verdade que, como muito bem diz o sabio eseriptor michaelense, o 
nosso amigo dr. Eugenio Yaz Paobeco do Canto e Castro, n'um primoroso 
artigo publicado no Archivo dos Açores sobre a bibliographia d'estas ilhas, 
este argumento apresentado por Drouet, só por si, tem pouco valor; mas 
parece-nos que, associado aos outros, como a ausencia de fauna propria 
d'aquella época, seria o sufficiente para pôr de parte a segunda hypothese. 
Comquanto a admissão d'esta origem do archipelago açoreano traga 
comstgo, como diz o mesmo eseriptor, a hypothese da ligação ter-se produ-
zido nos íins dos tempos eocenícos, por um alteamento do fundo do mar, supe-
rior a 4:000 metros, o que coliocaria o Pico de Teyde a uma altitude dupla 
do Monte Jiraiu'o, a ausencia da fauna e sobretudo da ñora não podem dei-
xar de ter grande valor, porque esta, apezar de ser insignificante, a certas 
altitudes, deveria comtudo deixar vestigios; e seria pouco crivei que as eru-
peues vulcânicas produzidas posteriormente, tivessem destruido por completo 
e em todas as ilhas aquelles vestigios. 
Se, em harmonia com a hypothese da Atlantide, explicarmos a formação 
dos Açores pelo abaixamento de parte do grande continente, devido a com-
moçÕcs vulcânicas, deveria encontrar-se, segundo a opinião do eminente geólogo 
ftL Fouqué, nas suas Voyages geologiques aux Acores, publicadas na Revue 
des Deux Mondes em 1873, muito poucos cones de tufo ; e cones de escorias 
seccas formados anteriormente á depressão do solo, deveriam ver-se actual-
mente em contacto com as ondas do mar. Ora, é exactamente o contrario que 
se observa. A ausencia de vulcões aéreos á beira-mar, o grande numero de 
cones de tufo, e a sua antiguidade comprovada pelas suas relações com as 
lavas que lhes ficam próximas e pelos estragos que têm experimentado sob a 
acção lenta do tempo, demonstram cathegoricaniente que a hypothese da cele-
bre Atlantide não é mais do que uma phantasia. 
3.a liypoíhose. —K'csta hypothese, consideram-se os Açores como o resul-
tado de erupções vulcânicas relativamente recentes, isto é, posteriores ao 
ultimo cataclysmo do nosso planeta. Os Açores formam portanto um syste-
ma geognosticamente independente do Antigo Mundo. Alguns, que não que-
rem admittir esta origem, contcstam-n'a dizendo que a constituição geoló-
gica é semelhante á da Madeira e Canarias e que portanto não podem ter 
uma origem independente. O nosso distincto açoreano dr. Eugenio Pacheco, 
uo seu trabalho j á citado, diz, e quanto a nós muito bem, que o essas seme-
lhanças, embora apreciáveis relativamente íios typos de lavas, nada dizem 
para a determinação da origem ou sequer para o processo de construcção das 
ilhas vulcânicas. 
«De facto, a Islândia e os Açores têm, inquestionavelmente, parentesco 
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muito proximo, nao só pelo que diz respeito ao aspecto geológico o configu-
ração dos seus terrenos pyrogeneos, senão também prla natureza chimica o 
micro-estmetura das suas rochas ou pelas suas aguas geyserianas ; —• e todavia 
nao ha a concluir d'ahi, para uma formação cummum e simultanea.» 
Drouet, analysando esta hypothese sobre a origem dos Açores, faz notar 
que, tendo as explorações dos naturalistas encontrado algumas especies aui-
maes e vegeíaes que lhe são próprias, isto é, que podem ser consideradas 
como locaes e autoclitonas, como explicar a sua presença, provindo os Açores 
de erupç5es vulcânicas? 
Se- este facto se realisasse unicamente com os Açores, o reparo de Drouet 
constituiria talvez uma objecção de valor contra a, origem vulcânica do archi-
pelago açoreano; mas para todas as ilhas oceânicas, cuja formação vulcânica, 
recente está perfeitamente reconhecida, se tem encontrado faunas e floras pe-
culiares, sem que até hoje se tenha podido explicar cabalmente este pheno-
raeno. 
Resta-nos, por agora, analysar duas objecções qm: se podem apresentar 
a esta hypothese, e que dizem respeito á existencia de fragmentos de gneiss, 
grezes encarnados, calcáreos e de granitos encontrados pelo sabio allemão 
Hartung, na visita ás ilhas dos Açores, c por ultimo a presença de fosseis 
encontrados na ilha de Santa Maria. 
Estes dois factos parecem estar hoje bem explicados peia existencia dn 
período glaciario nos Açores. 
í ío Archivo dos Açoresj tomo I , pag. 490, encontra-se um artigo dn 
sr. Gabriel Pereira sobre os vestigios do periodo glaciario nos Açores, o qual, 
com o devido respeito, transcrevemos em parte. aA nocSo talvez mais impor-
tante, conquistada modernamente na vasta e formosa provincia das sciencias 
geológicas é a do periodo glaciarioj durante o qual grandes massas de gelo 
euvolveram mais de metade do hemispheric boreal. "N'essa época, segundo os 
testimunhos geológicos, imperou aqui um clima análogo ao que se confina hoje 
nas regiões polares ; e existindo já formadas todas as grandes elevações que 
actualmente subsistem, em todas se formaram geleiros, e pelos mares, então 
limitados já proximamente no contorno dos modernos littoraes, estrellar am-se 
grandes accumulaçÕes de massas geladas.. 
cOs gelleiros das montanhas da Suissa, da Escocia, e da Scandinavia, 
attingiram desenvolvimentos, só comparáveis aos dos que revestem agora o 
Spitzberg e a Groenlandia; os gelos fluctuantes, que hoje, no hemispheriu 
boreal, raras vezes salvam o 6.° parallelo, desceram muito áquem, vindo de-
mandar as nossas latitudes. 
«Ha muito j á que certos factos despertavam a attenção dos naturalistas; 
não se podia assentar em explicação rasoavel da existencia de floras análogas 
nas summidades montanhosas mais elevadas e nas suas intimas relações com. 
as que povoam latitudes mais frias ; do apparecimento de grandes fragmeu-
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tos de rocha, não rolados mas faciatlos ou estriados alguns, que em diversas 
direcções, se encontram como marcando rotas, fragmentos evidentemente de-
postos e nao rolados por conservarem vivas as arestas, e transportados, por 
não mostrarem parentesco com as rochas mais prosimas. Finalmente, era 
assumpto sempre para novas hypotheses e cogitações a existencia de floras 
similhantes, vegetando algumas em terras muito afastadas e que ha muito se 
acham separadas pelas grandes extensões oceânicas: as correntes marít imas 
e as areias não podiam dar solução bastante a taes problemas : os outros meios 
de transporte eram ainda menos admissíveis. 
«Dois sabios que a sciencia perdeu ha pouco, Lyel l e Agassiz, foram dos 
primeiros a mostrar a resolução d'estas questões. O ultimo principalmente, 
nos seus estudos notabilissimos sobre os geleiros da Suissa, nos quaes con-
quistou títulos mui valiosos ao reconhecimento dos estudiosos, marcou á custa 
de improbas fadigas a formidável acção dos geleiros durante o periodo gla-
ciario : pode até affirmar-se que foi elle o denunciante de tal época. Os geleiros 
arrastam no seu movimento descensíonal diversos fragmentos de rochas que 
mais tarde, pela fusão dos gelos, são depostos nos terrenos. Taes fragmentos 
ora marginam os geleiros, ora seguem a linha media dos convalles, formando 
grandes fileiras ou maraines, segundo a designação franceza. 
«Antes mesmo de Agassiz, outros naturalistas haviam notado taes enfi-
leiramentos de rochas em sitios onde ninguém soubera nem snppozera jamais 
a existencia de massas galadas: foi elle porém, o tão celebre sabio, para o 
qual a sciencia do nosso paiz não teve uma palavra de commemoração, que 
explicou a origem d'esses maraines, verdadeiros monumentos d'um estado 
climatérico mui diverso do hodierno; e logo, por simples generalisação, se 
firmou a noção scientífica do periodo glaciario. 
ttClaro era que tal regimen não dominara só nas altas regiões e que nas 
inferiores e nas marítimas deveriam apparecer também testimunhas do phe-
nomeno; de facto as pesquizas dos geólogos revelaram logo que a similhante 
origem se devia a formação de drifts, c outros alluvioes, e também a deposi-
ção de rochas extranhas em muitos pontos. 
«Segundo, porém, outras indagações mais recentes, parece confirmar-se 
a existencia de varios periodos glaciarios, sendo o ultimo ou o mais moderno 
o da época post-pliocene, alva, por assim dizer, dos terrenos quaternários. 
«O sabio geólogo Carlos Lyel l dedicou-se com muito esmero ao estudo 
dos phenomenos glaciarios e nos seus trabalhos lhes consagrou capítulos no-
táveis e definitivos. E especialmente aos gelos fluctuantes que attribue maior 
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papel. Insta notar-se que a formação de grandes massas peladas nfio <' acíu-
almcníe egual nos dois homispherios: no mei'idional abrangem ellas região 
muito mais vasta. 
nEsíes phenomenos, diz Lyell , têm hojo logar entre o 45" e GO1', paral" 
lelos de latitude sul, emquanto que a zona correspondente na Kuropa está 
livre dos gelos: mas coisa ainda mais notável, acliam-se no próprio liemis-
pherio sul, a 1:400 kilómetros tão somente da Georgia do Sul, onde as neves 
perpetuas chegam até ao mar, terras cobertas de florestas, como a Terra do 
Fogo. A differenea de latitude não basta aqui para explicar a luxuriante ve-
getação ji 'tim ponto e a sua falta absoluta n'outro, e è preciso admittir, entre 
as outras causas de resfriamento na Georgia do Sul, estes innumeraveis gelos 
fluctuantes, que vêm da zona antartica, e que abaixam, fundindo-se, a tem-
peratura das aguas do oceano, assim como a do ar, que enchem do. espessos 
nevoeiros. O contraste entre as condições glaciarias e os climas nas zonas 
correspondentes nos hemispberios norte e sul, e mesmo nas latitudes corres-
pondentes do mesmo lado db equador, faz presumir que a America septen-
trional e a Europa não experimentaram simultaneamente um frio extremo no 
periodo glaciario. 
«Basta effectivamente olhar para uma d'essas cartas, tão vulgarísadas 
hoje, onde estão lançadas as linhas isothermicas ou de cgual temperatura me-
dia annualj para ver o formidável golpho de calor, permitta-se a expressão, 
que ellas formam ao norte do Atlântico. 
«¡Liga-sé, por exemplo, a linha boreal zero, importante na materia pre-
sente, e ver-se-ha como ella depois de cortar o Labrador, ao encontrar o mar, 
inflecte de súbito para o norte, vae rasar o cabo Farewell, bordeja a Groen-
landia, salva ainda a Islândia, e ainda sobe mais ; vae interceptar o extremo 
norte da Noruega, inflectindo agora para o sul em precipitada curva, descendo 
cada vez mais, mantendo-se em harmonia quasi com o parallelo 50°, ao per-
correr o sul da Siberia, para outra vez se erguer ao entrar no Pacifico. A 
flecha do primeiro arco descriptó não é inferior a 20°. Mas para isso temos 
explicação fácil e sem replica, é o gulf-stream, essa maravilhosa torrente de 
aguas tropicaes, que vem no seu decurso mitigar os frios n'uma grande ex-
tensão do Atlântico, d 
Hartung, depois de ter visitado os Açores e estudado com precisão a 
natureza das suas rochas, d iz : «Na costa sudoeste, na bahia da Villa do 
Porto, ilha de Santa Maria, apparecem numerosos fragmentos de gneiss gros. 
seiro, contendo grande porção de mica preta e branca. Estes fragmentos jazem 
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com outros de lavas basálticas, ao longo da praia, mas em tamanha quanti-
dade que não se podem attribuir a antigos lastros. N'estas circumstancias 
deve acreditar-se que as rochas, que propriamente constituem a ilha, são 
devidas a primitivas operações, emquanto que taes fragmentos foram mais 
tarde com as lavas basálticas lançados á praia. Mas também em outros logares 
dos Açores apparecem grandes fragmentos de rochas, que não são de origem 
vulcânica, em circumstancias taes que permitiam outra interpretação. Na 
costa oriental da ilha Terceira, cobrem o littoral da Vil la da Praia, além das 
rochas vulcânicas, calháos polidos pelo transporte, de grés vermelho, de cal-
careo rijo, de quartzo, de granitos varios com feldspatho branco amarcllado, 
mica preta e branca e turmalina. Todos estes fragmentos, cujas dimensões 
variam desde algumas pollegadas até muitos pés, não apparecem somente á 
beira-mar, mas jazem também a distancia considerável para o interior, espa-
lhados na superfície, onde, juntamente com fragmentos de lava, os tem aecu-
mulado para fazerem as paredes de pedra solta que circumserevem os campos 
cultivados. E tão incrivcl que estes fragmentos hajam sido trazidos pelo ho-
mem do afastado sitio da praia, como ê impossível que, no modo de ser actual, 
possam ter sido rolados pelas vagas á sua presente posição. Para o norte é 
este espaço limitado pela altura que vae de levante a poente, cujo declive 
principal deixa ao material a tisidez em que estão os numerosos rochedos 
estranhos, e cuja parte inferior, na extremidade oriental da ponta de Malme-
renda, está coberta por uma duna arenosa. Para o sul dilata-se um terreno 
pautanoso cercado de juncaes; sobre uma pequena elevação assentam-se as 
casas da Villa da Praia. Para o interior, finalmente, desapparecem as rochas 
estranhas exactamente onde a planura, que desde baixo vem subindo doce-
mente, se torna mais áspera e irregular. As rochas estão portanto aqui espa-
lhadas n'uma depressão em amphitheatro que para o lado do mar é mais larga 
e aberta, emquanto que o volume das terras para o interior, assim como para 
o sul e para o norte, se eleva gradualmente. E pois provável que estes fra-
gmentos estranhos fossem depostos durante o periodo glaciario na Terceira e 
Santa Maria, comprehendidas entre 37° e 89° de latitude N . No Canadá e 
nos Estados Unidos da America do Norte, encontram-se taes detritos moder-
namente até 38°. Notando assim o apparecimento de taes raridades, podemos 
concluir mais que nas duas ilhas mencionadas, no periodo glaciario, e nos 
mencionados logares, estava já firme aproximadamente o seu actual relevo 
orographico ou conformação da superfície. Na Terceira, o modo por que ap-
parecem estas rochas, indicam uma certa elevação; é provável que os gelos 
encalhassem em aguas pouco profundas da bahia antigamente formada pela 
depressão do valle da Praia, que mais tarde se ergueu sobre o mar. N'estas 
ilhas podemos acrescentar, não só apparecem consideráveis massas lávicas de 
apparencia moderna, mas ha documentos da sua actividade vulcânica desde 
a descoberta até aos tempos actnaes. Portanto é muito crível qne durante a 
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deposição das muitas formações vulcânicas modernas, tenha havido uma ele-
vação ou dilatação das formações mais antigas.» 
Estas descobertas importantes, feitas por um sabio tão eminente como 
Hartung, parecem demonstrar cabalmente a origem d'estes fragmentos de 
rochas que se encontram nas differentes ilhas dos Açores, e que, á primeira 
vista, se oppunham á hypothese actualmente seguida pelos naturalistas sobre 
a origem do archipelago açoreano. 
Relativamente aos fosseis encontrados na ilha de Santa Maria, e cuja 
descripção foi feita pelo dr. H . Broun, existem ainda hoje algumas d'aqueí-
las especies, mas a maioria, como diz o nosso distineto açoreano e amigo 
dr. Eugenio Pacheco, pertencem a formas extinctas e são simiíhantes ás que 
se encontram nas rochas miocenicas de Bordéus. Observa o mesmo escriptor 
que, sendo a posição geographica de Santa Maria 6o ou 7° para o sul de 
Bordéus, fazia prever que a sua fauna concheologica possuísse a grande 
riqueza das especies que vivem nas zonas mais quentes do Oceano Atlântico, 
mas não é isto que se observa na descripção de Broun. As especies fosseis 
pertencem quasi na totalidade ás regiões frias e não poderiam adaptar-se hoje 
ás condiçSes da vida propria das nossas latitudes. 
Tudo isto prova que o clima dos Açores, durante os tempos eocenicos, 
seria muito visinho do que é hoje o das terras septentrionaes, o que vem 
provar ainda mais a existencia do periodo glaciario no archipelago açoreano. 
Com relação á ñora açoreana, admittido como está hoje, os differentes 
meios de dispersão das especies, tanto vegetaes como anímaes, fácil é explicar 
o apparecimento das differentes especies de plantas. 
Além do transporte poder effectuar-se por meio dos gelos fiuctuantes, 
durante o período glaciario, como diz Darwin no seu livro L'Origine des Es-
peces, temos ainda as aves que, sendo impellidas a grandes distancias, a cen-
tenares de milhas, por meio das impetuosas ventanias, que muitas vezes pas-
saram e passam ainda pelo archipelago açoreano, essas aves podem facilmente, 
como de facto foi observado pelo próprio Darwin, transportar varias sementes 
que vão adherentes ás patas, pennas ou no próprio bico. 
As próprias correntes atmosphericas sao também agentes poderosos d'iin-
portação para muitas especies de vegetaes e animaes ; e não é raro ainda hoje 
observar-se este phenomeno nas ilhas do archipelago. 
Tudo o que temos apresentado á consideração do leitor leva-nos a admit-
tir, como mais provável, esta ultima hypothese sobre a origem dos Açores, 
tanto mais que não tendo todas as ilhas a mesma edade geológica, difficil-
mente se poderia admittir qualquer das outras hypotheses apresentadas. 
PARTE I — G E O L O G I A 23 
Geognosia da i l ha Terceira 
As rochas vulcânicas que formam a ilha Terceira, e que constituem a sua 
base, são, ou traohyticas ou basálticas, podendo distinguir-se n'es.tas, trez foi*-
mações dis tine tas e sobrepostas. 
A mais antiga d'estas formações é composta de trachytes: é ella que 
constitue não só a Caldeira de Santa Barbara e o centro da ilha, entre a 
cidade, ao sul, e a freguezia da Agualva ao NE. , mas ainda a base da 
cadeia intermedia á parte oriental da Terceira. 
Esta formação trachytica ora se apresenta sob o aspecto de grandes 
massas amarelladas, contendo fragmentos de rocha trachytica ou de camadas 
de uma pedra consistente e friável (cantaria), ou de uma rocha extremamente 
solida e compacta, contendo muitos e grandes crystaes de feldspatho. Este 
ultimo modo de apresentação ou variedade constitue camadas d'uma enorme 
espessura, porém d'aspecto variável. 
0 interior da Caldeira da Santa Barbara e do Caldeirão, e a parto ao 
norte da cidade, sobre que assenta o Monumento de D . Pedro I V , offerecem 
á vista magestosas assentadas de trachytes, muitas vezes fendidas vertical-
mente e separadas em alguns pontos por columnatas verticaes de escorias ou 
de basalto. 
As encostas, quer da Caldeira de Santa Barhara, quer do Caldeirão ou 
Grande Caldeira, no centro da ilha, quer tinalmente a montanha que vae do 
chamado Caminho de Cima- até ao Monumento, são formadas pela primeira 
assentada de trachytes que, por esta razão, se pode chamar o alicerce da ilha. 
Esta primeira formação que, por si só, constitue a quasi totalidade das 
grandes montanhas da Terceira, foi por VC7a",S, em épocas anteriores ao seu 
descobrimento, o theatre de explosões de extraordinaria força que deram o 
relevo das montanhas hoje existentes, cujas vertentes ou encostas se cavaram 
em ravinas mais ou menos profundas pela acção continuada das aguas plu-
viaes e vieram a ser as diversas ribeiras que sulcam a ilha por quasi todos 
os lados *. 
As Caldeiras de Santa Barbara o do Caldeirão, com as suas grandiosas 
dimensões, foram produzidas sem duvida por extraordinarias e violentas ex-
plosões, e o mesmo se pode dizer a respeito da rocha situada ao norte do 
Pico Agudo. 
A esta primeira formação trachytica seguiu-se a basáltica. 
A erupção d'esta especio de rocha teve logar não só no centro da ilha 
como especialmente em quasi todo o seu contorno. 
1 Na descrípção topographica de cada uma das fregueziaa dc que se compõe a ilha 
serão desci-iptas todas as ribeiras. 
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Muitos cones vulcânicos se formaram então, e do seu centro sahiram as 
lavas basálticas que correram sobre a formação trachytiea anterior, enchendo 
as escavações que esta formou á superficie da terra, e colloeando-as, por assim 
dizer, ao mesmo nivel. 
No centro da ilha, protluxm-se o mesmo phenomeno; e das crateras j á 
existentes, onde novas fendas se operaram nas encostas dos primeiros vulcões, 
saliiram jorros de lavas "basálticas que cobriram os flancos dos grandes cones 
trachytioos preexistentes, deixando apenas livres os seus vertices e accumu-
lando-se nas partes inferiores, d'onde se expandiram em forma de grandes 
camadas, como se observa desde a Achada até ao Porto Jude.u. 
O fundo da Grandi Caldeira central ou Caldeirão, foi nivcllado por moio 
de lavas basálticas e hoje constitue um vasto campo, cuja superficie é apro-
ximadamente de 3:484 ares. 
Comquanto a espessura da formação basáltica não attinja em grandeza 
a da formação trachytiea antecedente, comtudo, em alguns pontos, apresenta 
grandes proporções, como se observa no littoral da ilha, desde a bahia da 
Silveira até á ponta da Serreta: esta freguezia está edificada sobre uma 
grande extensão de lavas porosas (bagacinas), resultantes d'uma erupção que 
teve logar depois da formação basáltica. 
Como prova de que o apparecimento do basalto foí posterior ao tra-
chytico, é que, onde se observa o primeiro terreno, as impressões produzidas 
pelas aguas são muito menos profundas do que nas segundas : é o que se nota 
comparando os logares da Serreta, Doze Ribeiras e Santa Barbara, com a 
parte da ilha situada entre a cidade e a freguezia da Agualva. 
Uma terceira formação teve logar depois da basált ica: foi uma nova 
erupção de rocha trachytiea que veio cobrir em muitos logares a basáltica 
anterior. No norte da ilha, desde a freguezia dos Altares, e mesmo entre a 
cidade e aquella freguezia, eneontra-se esta nova formação debaixo da forma 
de poderosas lavas trachyticas, que, para o seu apparecimento, não careceram 
de grandes cones vulcânicos, mas sim de baixos outeiros ou cabeços d'onde 
surgiram as magestosas torrentes de lavas que cobriram todo o espaço com-
prehendido entre as freguezias da Agualva e Serreta. 
Foram, sem duvida, os desmoronamentos d'estas lavas que formaram 
grandes coirmãs completamente constituidas de bagacina, ora pretas ora ver-
melhas, e que hoje constituem o Ptco Rachado, Pico Negro, Picos Gordos, 
Pico da Bayacina e Pico da Serreta. 
Deve-se também attribuir a esta mesma época de formação a existencia 
das rochas alongadas que se elevam dos dois lados d'estes outeiros. 
Deve-se pois suppor que massas enormes de rochas trachyticas sahiram 
das chaminés vulcânicas n'um estado extremamente viscoso, e que, correndo 
brandamente, produziram as lombadas que se notam n'estes logares da ilha, 
como por exemplo é o Pico da Bagacina e suas immediaçoes. 
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Em 1791 teve logar a ultima erupção vulcânica no interior da ilha Ter-
ceira, formando-se então muitos cones eruptivos ao lado dos Picos Gordos e 
adeante do Pico da Bagacina; e as lavas lançadas por este vulcão foram ter 
á fre^uezia dos Biscoutos, emittindo, antes de chegar ao seu termo, outras 
ribeiras de lavas de muitos metros de largura. Estas lavas constituídas por 
vezes por enormes blocos de pedras lançadas a esmo, umas sobre as outras, 
apenas são cobertas por alguns fetos vulgares e n'alguns pontos por musgos. 
As outras lavas que se referem á ultima formação trachytíea, se bem 
que se formassem em época anterior á do descobrimento da ilha, porque ne-
nhum historiador antigo, nem mesmo o P." Cordeiro, faz menção de erupções 
nos terrenos da ilha, têm uma apparencia relativamente moderna, e é a ellas 
que o povo dá o nome de Mysterios, como sao os que se observam nas fre-
guezias de 8. Bento, Serreta, etc. 
Dizemos que a apparencia d'estas lavas é relativamente moderna, por-
quanto ellas são apenas revestidas por uma ligeira camada de terra. Todavia, 
algumas, pelo effeito das aguas, apresentam um estado adeantado de desag-
gregaçao. 
Tal foi a ultima formação que se deu na ilha Terceira e que cobriu uma 
parte do basalto j á formado sobre a primeira camada de trachytes que con-
stituem a parte mais antiga da ilha. 
Resta-nos ainda fallar do Monte Brazil , de formação tufacea, que, segundo 
as observações feitas por Mr. Fouqué, deve ser considerada posterior ás enor-
mes massas trachyticas que cobrem o resto da ilha, e que constitue por si só 
um verdadeiro cone eruptivo d'origem submarina, apresen tan do-se ainda n'um 
estado de integridade quasi completa. Percorrendo latteralmente a caldeira 
d'este monte até chegar ao ponto denominado da Quebrada, onde existem os 
restos d'imi forte construido pelos castelhanos, vô-se nitidamente que foi para 
este ponto que se dirigiram as materias incandescentes lançadas por aquella 
chaminé vulcânica, e que, pelo resfriamento consecutivo, se foram depositando 
por camadas successivas, que se distinguem ainda perfeitamente. 
Examinando com attenção a superficie da ilha e os sulcos que as aguas 
pluviaes têm produzido, adquire-se a convicção de que a sua formação é mais 
recente do que algumas das outras ilhas do archipelago, taes como 8 . Miguel 
e Flores, onde se encontram ravinas profundas e grandes desnudaçSes n«s 
leitos das ribeiras. ( 
Recapitulando o que acabamos de dizer acerca da formação da ilha 
Terceira, diremos que houveram trez épocas de apparição de terrenos vulcâ-
nicos, que por si constituem toda a ilha. 
1.* Uma época de formação tracliytica, a mais antiga; base em que 
assentam todas as outrasf tendo uma enorme espessura e que constitue o es-
queleto das montanhas as mais elevadas e Íngremes, taes como a de Santa 
Barbara c a central entre Angra e a freguezia da Agualva. 
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2, a Uma época basáltica que se so"brepoz á trachytica e que modificou 
os contornos das montanhas j á existentes, nivellando as depressões e accres-
centando as encostas inferiores de uma inclinação moderada. 
3. a Uma terceira época ou formação trachytica, sob a forma de derra-
xoamentDs de enorme espessura, que em parte se sobrepozeram á formação 
basáltica anterior e que hoje dá o relevo actual á ilha Terceira. 
CAPITULO IV 
V u l c a n i s m o n a i l h a T e r c e i r a 
' e s t e capítulo, que se prende mais on meaos com o antecedente, 
pois que n'elle encontraremos algumas particularidades que dizem 
respeito á geognosia da ilha Terceira, trataremos não só dos grandes 
terremotos e erupçSes vulcânicas de que fazem menção os historia-
dores e dc que resultaram estragos, mas também d'alguns abalos de terra que 
se sentiram n'esta ilha com grande violencia. 
Anno de 1547 
No Archivo dos Açores, vol. I , pag. 358, vem publicada uma carta do 
contador da ilha de S. Miguel, de 27 de maio d'aquelle anno (inédita), noti-
ciando este terremoto nos seguintes termos: 
«Senhor .—Aos dezesete dias d'este mes de maio d'este anno de 1547, 
amtre as omze e as doze oras do dia, ouiram na Ilha 3.a 3mm muito grande 
tom e logo súpitamente a Ilha toda tremeo muito grandemente, que foy muito 
grande espanto e duraria em quanto se poderão dizer dous outres credos. E 
deu a terra tres aballes tão grandes que se virão as casas aballar de hua parte 
pera outra, que as pessoas, que dentro, estão, fugião pera a rua que parecia 
se virem ao chão : como defeito allguas casas cairão e outras abrirão por mui-
tos lugares, he estão de maneyra que não ousão de dormir nas casas e em 
especiall foy mais isto do cair e abrir das casas da banda do norte, e morre-
rão alguas pessoas, s. cayo hua casa de Gomes Pamplona e matou lhe hua 
filha de I X ou X anuos e um Rui Gill ; e nos Folhadais ha um Joam Luis 
e a outros que cu não sei ; abatlou a igreja de Sam Roque e lhe derribou a 
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samcristia; e abrió huma igreja de nossa senhora d'Ajuda e ficou encostada 
pera hua bamda e não ousão entrar dentro e de igreja de Pero Eanes do 
Canto oaio hum pedaço e das casas de Pero Eanes outro pedaço, tudo é da 
parte do norte, e d'aquella nom ficou casa que nom quaisse ou abrisse, quer 
fossem nouas quer velhas; e as paredes das vinhas e pumares dos bizcoytos 
todos quairao, de que está toda a gente como pasmada. 
«N'este dia se acharão muitas pessoas no mato na mesma ilha e dizem, 
que faziam as arvores tão grandes terramotos, que fugião do mato para os 
escampados. E as pessoas que se acharão nos bateis a pescar na mesma ilha 
sentiam no mar como que lhe passavuam por debaixo dos bateis pexes grandes, 
que lhos queriam derribar e virar. Isto soo aconteceo na I lha 3.a e nas mais 
não se sentio nada. Isto sam obras do Senhor Deus, praza a elle sejam para 
nossa emmenda como nos saluemos.» 
Anuo de 1614 
Em 9 d'abril d'este anno de 1614, pelas 9 ou 10 horas da noite, teve 
logar um violento terremoto, sem duvida o maior e mais terrivel de todos os 
que tem experimentado a ilha Terceira, incluindo mesmo o de 1841, porque 
os seus estragos foram mais consideráveis, e operados n'uma area maior, e 
e porque produziu muitas victimas. Este terremoto destruiu totalmente a Vil la 
da Praia da Victoria e as freguezias de Villa Nova, Lagens, FontinJws, Cabo 
âa Praia e Fonte do Bastardo, e estragou também a Villa de Sebastião. 
Calcularam-se em duzentas e tantas pessoas as que pereceram n'este 
cataclysmo. 
Anno de 1647 
Segundo os historiadores antigos, foi este anno considerado como o anno 
de fome e anno de terremotos, porque além da escassez das colheitas, senti-
ram-se grandes abalos que começaram no dia 9 de junho e terminaram a 4 
de julhü, tendo arruinado na cidade um grande numero de casas e alguns 
templos. 
Anno de 1720 
Na Folhinha da Terctira para o anno de 1832, lê-se a noticia de um 
vulcão submarino que se formou em 1719, á distancia de 7 a 8 leguas da 
Terçara, originando o apparecimento de um ilhéo de forma quasi circular e 
com o diâmetro de 3 leguas. Este ilhéo desappareceu em 1723 e, no seu 
logar, a sonda aceusou a profundidade de 80 braças. 
Comparando esta descripção com a d'alguns historiadores ácerca do appa-
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recimento cTum ilhco em 1720 entre a Terceira e S. Miguel, parece tratar-se 
do mesmo phenomeno vulcânico e, como só a Folhinha da Terceira marca a 
primeira data. incíinamo-nos para que seja em 1720 e não em'.lTJD. 
Anno de 1755 
A mesma hora cm que Lisboa era destruída pelo terremoto que teve 
logar no dia 1.° de novembro, das 9 para as 10 horas da manha, em que a 
maior parte dos seus edificios foram demolidos, em todas as ilhas dos Açores 
se sentiram os effeitos de. tão horrorosa catastrophe. 
Na ilha Tercira houve aquella hora, uma grande enchente de mar, en-
trando por terra dentro nas partes mais baixas da costa do sul e leste. No 
Porto Judeu chegou á altura di; 10 palmos, na rocha mais elevada, e na ci-
dade chegou ate á Praça da líestauração. Na Villa da Praia cobriu todo o 
Paul bem como o areal até á JUòdra 8tcca, demolindo completamente quinze 
casas, derribando paredes c enchendo d'areia as terras e vinhas. 
Anno de 1757 
No dia 9 de julho d'este anno, ás onze c trez quartos da noite, sentiu-se 
um violento tremor de terra que causou grandes estragos em quasi todos os 
edificios, e especialmente na egreja do Cullcgio dos Jesuitas, convento de 
S. Francisco, no dos Copuchos e no mosteiro das religiosas da Conceição. 
Foi este terremoto que destruiu a Villa do Topo, na ilha de S. Jorge 
occasionando a separação de varias porções dc terra n'esta mesma ilha. 
Annos de 1760-1761 
E a esta época que se refere a apparição da única erupção vulcânica 
que tivesse logar no solo da ilha Terceira, desde a sua descoberta até aos 
nossos dias. 
Em tins do novembro dc 1760 começaram a sentir-se violentos terre-
motos, e com muita frequência continuaram até 14 d'abril de 17G1 em que 
se sentiu o mats violento abalo. A 17 do mesmo mez arrebentava o fogo por 
detraz dos Picos Gordos, o (piai veio revolvendo o terreno até ao sitio deno-
minado Mysterio Velho, onde se localisou e durou por espaço de oito dias. 
Durante todo este tempo esteve o vulcão em grande actividade, lançando 
pelas suas boceas enormes pedras, muitas areias e gazes infiammados e uma 
enorme quantidade de lavas que se dividiram em trez correntes distinctas. 
ü ' e s t a s , uma dirigiu-se para Este e chegou até ao logar denominado o Chama, 
e a sua extensão foi de 330 metros pouco mais ou menos; a segunda, cujo 
comprimento foi de 2:000 metros pouco mais, dirígiu-se para Oeste e chegou 
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ao sitio chamado Tamujal; e finalmente a terceira e principal, dirigiu-se para 
o Norte chegando até á freguezia dos Biscoitos, onde parou perto da igreja, 
ficando com o comprimento de 6:000 metros, e n'alguns logares do seu curso 
com 2:000 metros pouco mais ou menos de largura. 
Em volta do ponto pelo qual sahiram os productos vulcânicos, forma-
ram-se varios cones de pequena altura, e sobre elles, bem como sobre a cor-
rente de lavas que hoje se observam, apenas se notam alguns fetos e lichens. 
Nas proximidades do logar onde se deu esta erupção, e que é um dos 
pontos mais elevados do interior da ilha, existe a denominada Creação do 
Galhardo, onde se encontra uma sulfatara, impropriamente chamada pelo 
povo Fumas do enxofre, da qual se exhalara vapores aquosos e gazes sulphy-
drico e hydrogenio, e apresentando nos bordos das fendas varias incrustações 
de enxofre nativo. 
O terreno, na proximidade d'esta sulfatara, é molle e dei^a-se perfurar 
facilmente com qualquer varapau. 
Provavelmente este vestigio de actividade vulcânica é ainda o resto do 
vulcão que na sua antiga erupção expellíu a lava, hoje conhecida cora o nome 
de Mysterio Velho, junto do qual surgiu o vulcão que acabamos de mencionar. 
O que é digno de notar-se è que, todas as vezes que na ilha Terceira se tem 
manifestado agitações do terreno, intensas, esta sulfatara interrompe o seu 
trabalho para só o continuar depois da cessação dos movimentos terrestres 
da localidade. 
A corrente de lavas, a que aoíma nos referimos, era assaz tranquilla; de 
forma que, segundo as informações d'alguns historiadores d'aquella época, 
andando o povo em procissão ao redor d'ella, acontecia accenderem n'ella as 
tochas quando se apagavam. Nos primeiros tempos, a agua das fontes 
d'aquelles sitios, junto ao mar, causavam um ardor na lingua como o da mala-
gueta. 
Anuo de 1SOO 
José Accurcio das Neves, nos seus Entretenvmmtos Cosmológicos, diz 
que n'este anno todas as ilhas dos Açores, e com especialidade a Terceira, 
foram muito agitadas por violentos terremotos. 
Desde o dia 24 de junho até 4 de setembro d'este anno, raros foram os 
momentos em que se não sentia algum movimento cósmico, acompanhado de 
ruidos subterrâneos. Os terremotos d'este anno causaram grandes estragos 
em toda a ilha, especialmente na Villa Nova, Lagms e Villa de S. Sebastião. 
A u n o de 1S01 
}ío dia 26 de janeiro d'este anno, pelas trez horas e meia da tarde, se-
gundo diz Drummond nos seus Annaes da ilha Terceira, sentiu-se em toda a 
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ilha um violentíssimo terremoto que destruiu e desmoronou a maior parte dos 
Cíliiieios, nos logares onde. se dera o do anuo anterior, sobretudo na Villa de 
8. Sebastião onde os estragos foram maiores, deixando assolada uma boa 
parte da freguezia. O estrago que fez este terremoto, sobre a ruma do de 
1800, foi muito maior do que o de 15 de junho de 1841 (exceptuando o que 
suecedeu na Villa da Praia). 
Continuaram depois os abalos por espaço de 15 dias, ainda que branda-
mente, sem produzirem muitas victimas. 
Anno de 1841 
No dia 15 de junho (Veste anno, leve logar a queda da Villa da Praia 
da Victoria, cm consequência do um violento e horrível terremoto, precedido 
por outros menos violentos que principiaram no dia 12 do mesmo mez. 
Poucos furam es ediíkdos que não deiabaram n'este infausto dia, e, nos 
poucos que se conservaram erguidos, produziram-se grandes estragos. As 
freguozias de -6'- Sebastião, Fonte do Bastardo, Cabo da Praia, Lages, Fon-
tinhas, Villa Nova e Agualva, também soffreram consideráveis estragos. 
Vejamos a descripçào d'esta horrível catastrophe, que faz o fallecido 
esc rip tor Felix José da Costa: « . . . No dia 12 de junho, pelas dez horas da 
manhã eomeçaram-se a sentir em toda a ilha os tremores de terra. Era o fu-
nesto preludio das desgraças que nos aguardavam. Pelas quatro horas, e ás 
cinco e vinte e cinco minutos da tarde, houverão outros abaJlos, que se repe-
tiram no dia treze com mais intensidade e violencia. No dia 14, pelas quatro 
horas e vinte minutos da manha, houve um bastante grande e violentíssimo, 
seguido de outros dois bem símilhantes. Assim continuaram com menos du-
ração. O terror principiava a espalhar-se; e a noticia, que por todo esse dia 
corria na, cidade, de que na Praia tinham eaido algumas casas, augmentou o 
susto e a consternação dos angrenses. Um continuo receio e pavor os cercava: 
desde o avesinhar da noite até ao alvor da manhã estavam anciosos, vigilan-
tes como quem esperava ser atacado. Para gozar algum alíivio, desejavam 
ardentemente o dia —e era o dia quinze tão mal pensavao, que durante o 
seu espaço softVeriam um tracto mais tormentoso! i lareavão-se as tres horas 
e vinte e. cinco minutos da manhã, quando um espantoso terremoto, veiu tra-
zer-lhcs a mais afflictiva situação. Este flagello que acabavam de experimen-
tar, e de que estavam ameaçados, redobrou entr'elles o susto e a insofirivel 
amargura ! A anciedade de saber o estado da Villa da Praia depois d'aquelle 
novo snecesso. augmentou o cuidado e a impaciencia dos angrenses. Ainda 
mal condão na affogiiiada imaginação estas tristes ideias, quando um novo e 
doloroso som de queixume se ouvia. Dilatada agonia!. . . O grande e horro-
roso terremoto chegou. . . e vein aballar todos os edificios, que pareciam des-
pedacar-se. As paredes lasoaram-se, os tectos rangeram e pareciam desabar! 
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O relógio da cathidral tanto softVmi que tleixou át: marear ai;iK:]Ias Iioras 
d'angustia, aquellos momentos de morto, e sen sino clie^vm a turar cum o 
violento impulso do tremor de terra! Em um matante — e quam horrível! — 
quasi todos repassados de venhcmeiUe dôr saíram de suas morarlas. 
«Alas a Praia! era a penosa lembrança An todos. Lá havia suado logo no 
dia 14 mais furioso o terremoto. 
aTodos se acautellaram eomo podião, parecendo que cuidadosos tinham 
lido tão desastroso futuro n'esse volume das infelieidades. que o Kado guarda 
uo escuro archivo do porvir. Ao luzir a madrugada (do dia IS)) ^cnliram-so. 
amiudados abalos dc terra, e um grande grito de pavor, um som doloroso se 
escutou de todas as partes. Desde os fraguedos tio Pico Cãleiro até aos bor-
dos do mar não se ouviâo por essas campinas senão gemidos dc íntima afllie-
eão e susto! Emievoou-se o tempo. Entumeceram-se os mares. Nu vens de 
negro pó se levantaram. Era ura inferno de martyrios. Careciam rodar brôn-
zeos canhões atroadores, que traziam a morte e a destruição. O momento tão 
temido havia chegado. Sim: ¡á em baixo no coração da terra rugia, c vinha 
bramando aquella hora d'amargura o medonho terremoto. A terra de.spcdaea-
va-se, revolvia-se, parecia abrir-se, e em sua terrível convulsão, envolver no 
seu seio uma população inteira, uma avultada fortuna, uma Villa considerável 
e distincta! Troavão rijamente aos ouvidos uni nunca imaginado estrepito, e 
pavoroso estrondo das paredes, que calnam, e das casas, que se desmorona-
vam. Era o formidável e horrivel terremoto, que tinha abalado fortemente a 
terra. Era a Villa da Praia da Victoria^ que arquejava nos últimos momen-
tos de sua gloriosa existencia! Sibilavao na larga praia arenosa as aves, que 
esvoaçavam horrorisadas do repentino de tanta mudança. Bramião os animaos 
e corrião a esconder-se entre as brenhas. Eram trez horas e meia da ma-
nhã, e a essa hora fatal tudo tremia: tremia a terra e tudo que sobre ella 
existia! Os desditosos praienses sem alento, e sem tino, soltando mil soluços 
e ais doridos, julgavão ver aproximar-se a morte. . . abrir-se o tumulo, appa-
recor-lhftsaeternida.de...! JHUÍS um momento, talvez, terião perecido nas 
profundezas de sua terra natal! Ainda bem: nao foi assim. . . 
«Cumpre escrever aqui as ruinas d'estas freguezias. . . 
<iS. Sebastião. — V i l l a erecta em 1503, situada uma milha distante do 
mar. e duas leguas e meia da cidade. Tem 252 fogos o 1511 almas: apresen-
tou /•/ mms Mahm-nU aramadas e 154 com grande ruina, prineipalmcnle as 
qiuí rieam fronteiras ao nordeste. A matriz íicou rachada do lado da capella-
múr, e as trez ermidas tiliaes também solfreram. 
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«.Fonte do Bastardo. — NVsta ireguezia, que tem 146 fogos e 639 almas, 
raras são as paredes que não fossem demolidas: apresentou 6 casas totalmente 
arruinadas, e 32 com grave ruina . . . 
«Cabo da Praia. — Situada uma legua ao sul da Praia, que tem 205 fo-
gos e 962 almas, apresentou 5 casas com total ruina, e 70 gravemente arrui-
nadas . . . 
«.Lages.—Tem 577 fogos e 2:663 almas. Teve 12 casas totalmente ar-
ruinadas e 50 com grave ruina . . . 
«Fontinkas. — Tem 242 fogos e 1:066 almas. Teve 137 casas totalmente 
arruinadas e 88 com grave ruina. 
«A demolição dos edificios, segundo a posição em quo tombaram, assás 
mostra que a grande concussão veio do lado do nordeste, e que o abalo alii 
foi vertical pelo arrojo dos alicerces . . . 
« Villa Nova. —Tem 247 fogos e 1:303 almas. Apresentou 3 casas total-
mente arruinadas, e 81 com grave estrago . . . 
a Agualva. — Tem 267 fogos e 1:186 almas. Teve 2 casas com total ruina 
e 30 gravemente arruinadas . . . 
«É de notar que, no meio de tantos horrores não houve uma morte a 
lamentar.» 
Auno de 1867 
N'este anno sobreveiu a erupção submarina a oeste da Terceira, á dis-
tancia, pouco mais ou menos, de 5 kilómetros da costa da Serreta. No jornal 
Année Scientifique et Industrielh, douzième année, 1867, pag. 312 a 316, 
encontra-se detalhadamente a descripção d'este acontecimento vulcânico, cuja 
traducçao facilmente sc poderá encontrar no Archivo dos Açores, tomo 5.°, 
que aqui reproduzimos: 
«No primeiro de junho de 1867 as ilhas Terceira e Graciosa, nos Aço-
res, foram abaladas por trepidações da terra, em breve seguidas por uma 
verdadeira erupção vulcânica. 
«M. Fouqué, o joven sabio que parece ter recebido plenos poderes da 
Academia das Sciencias para a representar junto d'estes grandes phenomenos 
da naturexa, não deixou de ir fazer a sua visita obrigada aos logares em que 
appareceu esta nova erupção. Mas è principalmente na relação apresentada á 
Academia pelos srs. Sainte Claire Deville e Jansen, composta segundo as 
narrativas das testemunhas oculares, que se acha a descripção d'este impor-
tante phenomeno. 
«Durante os seis primeiros mezes do anno de 1867, sentiram-se nas 
ilhas Terceira e Graciosa alguns abalos mais ou menos fortes. A partir de 25 
de maio tornaram-se tão frequentes os tremores de terra, que só n'este dia 
se contaram cincoenta e sete. De 25 de maio ao 1.° de junho a agitação 
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ào solo era continua e particularmente sensível na Serreta o no Raminho. 
Algumas pedreiras desabaram com estrondo, o terreno fendeu-se, e quasi to-
das as casas soffrerão prejuízos ou ficaram arruinadas. Tão somente na fre-
guezia da Serreta oitenta casas foram destruidas e as restantes abaladas . . . 
«No 1.° de junho, pelas oito horas da manhã., houve um vioiontísairao 
tremor de terra qne foi seguido, no resto do dia, por muitos outros mais 
fracos. Pelas dez horas da noite rompeu a erupção em pleno mar, á distan-
cia da costa de poueo mais ou menos de 5 kilómetros. 
aComeçou este phenomeno por detonações similhantes a descargas de ar-
tilheria. Toda a superfície do mar ficou coberta com uma substancia amarel-
lada, que se julgou ser enxofre, sem que d'isso haja a certeza, porque a tal 
materia não foi recolhida. íso dia seguinte (2 de junho) pelas 6 horas da ma-
nhã, as substancias gazozas que se desenvolviam no mar produziam uma es-
pecie de ebullição, fraca ao principio e com largas intermitencias, mas que 
depois cresceu progressivamente. 
«Pelas 9 horas da noite do mesmo dia 2 vio-se tres vezes, n'um quarto 
d'hora, elcvar-sc um jacto d'agua a grande altura, em um ponto entre a eru-
pção e a costa. Nos seguintes dias, grandes penedos se elevarão ao ar a certa 
altura, no meio de repuxos d'agua e de vapores. As boceas de erupção es-
tavam assim dispostas: a principal estava no centro, e em redor mais sete 
outras collocadas muito irregularmente limitando um espaço do 3 a 4 legoas 
de circuito e de uma legoa de diâmetro. 
«Xo centro a ebullição gazoza era continua, tornando o mar branco, cm-
quanto na circumíerencia elle apparecia escuro. Julgou-se por algum tempo 
que as pedras lançadas durante muitos días, produzissem um ilheo ou banco, 
mas nada d'isso succedeu. A erupção foi acompanhada de um cheiro muito 
pronunciado de acido sulphydrico, a ponto que algumas vezes era muito dif-
flcil supportal-o junto á costa. 
«Quando o phenomeno vulcânico attingiu a maxima intensidade, offerecia 
um espectáculo verdadeiramente imponente. N'uma linha de perto de 2 kiló-
metros, sabiam com impetuosidade, a distancia umas das outras, seis enormes 
columnas d'agua, que cedendo ao impulso do vento, a uma certa altura, for-
mavam uma nuvem branca e espessa. Do pé de uma d'essas columnas, viam-
se grandes penedos expellidos pela cratera elevar-se e cahir pezadamonte. 
Este terrível fogo da natureza era acompanhado de detonações semelhantes 
ás da artilhem. 
«O dia 5 de junho foi aquelle em que o phenomeno apresentou a maxima 
intensidade. Depois a projecção de grandes blocos cessou e gradualmente tudo 
o mais dimànuio. 
«No dia 7 j á não se viam sahir pedras, e dc tarde também os jactos 
d'agua e dc vapor tinham cessado. A parte activa da erupção tinha desap-
pareeido. 
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«As ondulações do solo diminui ram egualmente, mas sem todavia cessa-
rem. As mais notáveis tiveram Jogar nos dias l í e 13 de junho. 
«M. Fouquéj chegando a "20 de setembro á Tercei ra, fez uma excursão 
ao longo da costa sudoeste da ilha. Tratando primeiro que tudo de reconhe-
cer se o phenomeno vulcânico tinha produzido alguma elevação sensível no 
fundo do mar, achou o fmido a 205 braças, no centro da erupção, a 5 kiló-
metros da ilha. As sondagens effectuadas n'este e n'outros pontos vizinhos, 
mostraram que o fundo do mar não subira por effeito da erupção, visto en-
cotitrarem-se as mesmas profundidades apontadas no mappa inglcz.» 
Infelizmente M . Fouqué, n'esta sua excursão, não oonseguiu obter us 
dados precisos para a historia do grande phenomeno vulcânico, porque já 
nada existia, e a pequena quantidade de gaz, que com diflienídade poii'lu 
obter, não era suflieiente para uma analyse segura. 

P A R T E I I 
FLORA DA ILHA T E R C E I R A 

m w M ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
"n̂  s priraeiros trabalhos, de que ha conhecimento, sobre a Flora da 
Terceira, remontam ao anuo de 1838, quando vieram, aos Açores 
(¿i^W Ghithnick e Hoelistetter, os quaes depois de terem empregado trez 
r ^ ^ ^ ^ i ' mezes em excursões botânicas em todas as ilhas do archipelago aço-
reano, com excepção de Santa l i a r i a , publicavam em 1843 a sua Ubersicht 
der Flora der Azorischen insel (cat.). 
No anno seguinte, 1844, Mauricius Seubert visitou os Açores, e auxili-
ando-se dos trabalhos do seu antecessor Hochstctter catalogou 400 plantas, 
cuja descripção se acha no livro por elle publicado com o titulo de Flora 
Àzorica. 
Mais tarde 11. C. Watson, que fazia parte da comitiva do capitão Vidal 
da marinha de guerra ingleza, publicou o resultado das suas indagações bo-
tânicas nos Açores, incluindo n'ellas as executadas na ilha Terceira, e elevou 
a 471 o numero de especies que encontrou no archipelago. 
Em 1857 vieram aos Açores os naturalistas francezes Morelet e Drouet, 
e este ultimo publicou em 18G5 o seu Catalogue de la Flore des Ues Acoras, 
e elevou a 727 as especies por elle encontradas e por seus companheiros 
Morelet e Hartung, os quaes posto que tinham de oecupar-sc d'outros ramos 
da historia natural dos Açores (Morelet na conehiologia e Hartung- na geolo-
gia) comtudo também auxiliaram Drouet, oolligmdo plantas. 
No anno de 1805 veio aos Açores o naturalista inglez F. du C. Grodman 
que, percorrendo todas as ilhas c compulsando o que haviam publicado Watson, 
Drouet e Seubert, publicou em .1870 um precioso livro intitulado Kaíural 
History of the Azores, que não só encerra a lista das plantas dos Açores, mas 
também se oceupa da sua historia zoológica. Este naturalista contou 478 es-
pecies de plantas nos Acores. 
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Finalmente em 1890 esteve entre nós o sr. W , Treiease, director do 
jardim botânico de Missouri (E. U . da America do Norte), o qual veio aos 
Açores para o fim de eolligir plantas e formar um catalogo o mais completo 
possível dos vegetaes que até esta data tinham sido descriptos poios natura-
listas seus antecessores, mas que tinham lambem omittido a descri(wão de 
muitas especies que o sr. Treiease completou, especialmente a descripeão dos 
vegetaes inferiores. 
Este ¡Ilustrado professor e naturalista visitou e explorou a Terceira, e 
eu tive o prazer de com elle travar relações e de lhe franquear o meu pe-
queno herbario, do qual cedi exemplares que estavam em duplicado, e d'esta 
sorte coube-me a satisfação de poder auxiliar este distineto botânico nos seus 
trabalhos de exploração scientifica. 
Em setembro de 1897 publicou o sr. Treiease o resultado dos seus es-
tudos sobre a Flora dos Açores em um livro cujo titulo é Botanical Obser-
vations on the Azores, By William Treiease, e n'este apreciado livro teve o 
seu auetor a gentileza de collocar o meu humilde e desconhecido nome ao 
lado de plantas, que elle encontrou no meu herbario. 
Desde 1896 não appareceu mais naturalista algum nos Açores, e os que 
vierem de futuro por certo que já encontrarão poderosos auxilios nos livros 
que mencionei. 
Ao catalogo que hoje apresento em publico acrescentei a descripeão de 
algumas especies que, por sem duvida, escaparam ao conhecimento dos bo-
tânicos j á citados; e é de crer que talvez ainda existam algumas outras cuja 
menção será feita por outros mais competentes que eu sou. 
Julguei também opportune addicionar a este catalogo uma lista dos ve-
getaes que são empregados nas artes e industrias, e bem assim a dos que 
são utilisaáos para a produeção de fructos, e finalmente a indicação muito 
resumida das plantas d'ornamentacao. 
Em seguida ao nome de cada planta eu inseri os nomes dos botânicos 
que, ou as classificaram ou as descreveram nos seus catálogos, onde podem 
estes mesmos nomes das plantas ser procurados e verificada a sua enume-
ração. 
ODr. Sampaio, 
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PH AN E R O G A MIGAS 
D I G O T Y L E D O N E A S 
R a n u n c u l á c e a s 
Genero 1. —Ranunculus 
1. Ran. Flammula — L . Watson; Drouet. 
Abimclanlementc ospaíhado em toda a ilha. 
2. Ran. Trilobus — Desf. Watson; Drouet; Scubert; Trelease. 
Existe tambora rm S. Miguel, Santa Maria e Flores. 
2. Ran. Parviflorus — L . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Também existe em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Pico e Flores. 
3. Ran. Repens — L . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Existe tambom em S. Miguel, Pico e Fayal. 
Gen, 2. — Nigella 
Nig. Arvens i s — L . Watson; Trelease. 
Nos pastos de todas as ilhas. 
Gen. 3. — Delphinium 
Delph. Consolida — L . seu Delph. Agasis, Trelease; Watfcon; Seubert. 
Vulgarmente Solda. 
Habita nas criações. 
P a p a v e r á c e a s 
Genero 1.—Papaver 
1. Pap. Dubium — L . Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Papoula, 
É frequente entre as searas de trigo, conjunefamente com a que se 
segue. 
2- Pap. Rhoeas — L . Watson; Drouet; Seubert; Grodman; Trelease. 
Vulgarmente Papoula. 
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dm. 2. — Ohelidonium 
Ohel. MajuS—L. Watson; Seubert; Drouet; Godman ; Trelease. 
Vulgarmente Celidonia. 
Gen. 3. — Fumaria 
1. Fum. Mui*alis — Sondcr. Seu Fumaria capreolakt, Drouet; Seubert; 
Treif-ase. 
2. Fum. Officinalis — L . Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Herva mólarinha. 
C r u c i f e r a s 
Genero \ . — Mathiola 
Mat l l . Incana —R. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Muito tr ivial . 
Encontra-se também em S. Miguel, Payal e Pico. 
fien. 2 .—Nastur t ium 
Nast. Officinale — R. Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Encontra-se nos logares húmidos. 
Existe também em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Flores e Corvo. 
Gen. 3. — Oardamine 
1. Card. Caldeirarum — Gutlm-; Seubert; Watson; Drouet; Trelease. 
E privativa dos Açores. 
Encontra-se na encosta do Caldeirão. 
Existe egualmente nas Flores e Corvo. 
2. Card. H i r s u t a — L . Watson; Drouet; Trelease. 
Apparece na Caldeira e no Milhafre, assim como também habita em 
S. Miguel. 
Gen. 4. —Sisymbr ium 
Sis. Officinale — Scop.; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Agrião. 
Encontra-se junto das ribeiras e logares húmidos. 
Apparece ainda em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa, Fayal e Corvo. 
Gen. 5. — A l y s s m n 
A l y s . M a r i t i m u m — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Matisa as rochas cia estrada Bernardino Machado. 
Também se encontra em S. Miguel. 
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fien. 6. — Siuapis 
Si l l . Nigra — L . Drouct; Seuhert; Godman ; Trelcasc?. 
Vulgarmente Mostarda. 
Ha também em S. Miguel, Fayal e Flores. 
fien. 7-—Senebiera 
1. Sen. P inna t i f lda—DC. Watson; Seubcrt; Brouet j Trcloase. 
No littoral da ilha. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, S. Jorge, Fayal, 
Pico e Flores. 
2. Sen. Coronopus — Poir, AVatson; Brouet; Trelease. 
Só na Terceira. 
ficu. 8. —Lepid ium 
Lep. V i r g i n i c u m — L . "Watson; Seubert; Dronet; Trelease; Godman. 
Vulgarmente Mastruço. 
Habita também S. Miguel, S. Jorge, Pico, Fayal e Flores. 
Gen. í). — Oapsella 
Cap. Bursa-Pastoris—Medich.; Watson; Brouet; Trelease. 
Vulgarmente Bolsa de Pastor. 
Encontra-se nos pastos. 
Existe também em S. Miguel, Santa Maria, Flores e Corvo. 
Gen. 10. — UaphaiLus 
Raph. Raphanistrum — L . Watson; Brouet; Trelease. 
Vulgarmente Saramago. 
Gen. I I .—Rap i s t rum 
Rap. Or ién ta l e — B C . Brouet; Trelease. 
Também vive na Graciosa. 
Gen. 12.—Brassica 
1. Bras. O le r ácea Linn.—Vulgarmente Couve. 
É abundante em toda a ilha, constituindo a principal alimentação da 
classe pobre. 
Cultiva-se grande numero de variedades d'esta especie, sendo como 
príncipaes, as seguintes: 
Bras. O l e r á c e a murciana—Couve murciana. 
Bras. O l e r á c e a capitata — Repolho. 
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Bras. Olerácea botri t is — Couve flor. 
Bras. Olerácea crespa—Couce crespa. 
2. Bras. Napus Linn .—Vulg . - t iwnte Nabo. 
R e s e d á c e a s 
Genero — Reseda 
Res- L u t e o l a — L . Watson; Scubert; Drouet; Godman ; TreJease. 
Vulgarmente Li r io dos Tintureiros. 
Frequente no Monte Brazil. 
Encontra-se também em quasi todas as ilhas do archipelago. 
V i o l á c e a s 
Genero — V i o l a 
1. V i o l . Odor at a — L. Watson; Seubert; Drouet; Godman. 
Vulgarmente Violeta. 
Ve-se igualmente em S. Miguel, Fayal e Florea. 
2. V io l . Tricolor—^L. Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Amôr perfeito. 
Apparece também nas Flores. 
P i t t o s p o r e a c e a s 
Pitt- Undulatum — Vent. ; Trelease. 
Vulgarmente IncemOj Pittosporo e Faya do Norte. 
Eneontra-se também em muitas das ilhas dos Açores. 
Empregados para alòrigos e mattas. 
F r a n k e n i a c e a s 
Genero — Prankenia 
1. Frank. Pulverulenta — L . Watson; Seubert; Drouet; Godman; Tre-
lease. 
Habita também S. Miguel, Fayal, Pico e Flores. 
2. Frank. Hirsuta — L . s e u í V . eridfolia, Watson; Drouet; Seubert; Go-
dman ; Trelease. 
Na Terceira é sobre as rochas do mar que se encontra esta planta. 
Também existe no Corvo. 
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P o r t u l a c e a s 
' Genero — Portulaca 
Port. Olerácea — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Beldroega. 
Encontra-se com abundancia. 
G a r y o p h y l l a c e a s 
Genero 1 — Silene 
1. S i l . G a l l i c a — L . Watson; Godman ; Trelease. 
Existe também na Graciosa, Pico, FayaI, Flores e Corvo. 
'2. S i l . Inflata—Sm. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se em S. Miguel, Pico, Flores e Corvo. 
Gcn. 2 — Oerastium 
1. Cer. Vulgatum — L . seu Triviale Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Na Terceira vê-se na Caldeira de Santa, Barbara. 
Existe ainda em S. Miguel, Fayal e Flores. 
~¿. Cer. Glomeratum — Thuill, Watson; Drouet; Trelease. 
Habita também quasi todas as outras ilhas do archipelago. 
Gen. 3 — Stel lar ia 
Stel. Media — C y r i l l . Watson; Drouet; Trelease. 
Também se vê em S« Miguel, Graciosa, Santa Maria, Fayal e Flores. 
Gen. 4 — Arenar ia 
Aren . Muscosa — Med. : Watson ; Drouet; Trelease. 
Encontra-se só na Terceira. 
Gen. o— Sagina 
Sag. Proonmbens — L . Watson ; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe também em quasi todas as outras ilhas. 
Gen. 6 — Spergnlaria 
1. Sperg. Rubra — Presl. : Watson; Drouet; Trelease. 
Habita também em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa, Fayal, Flores-
e Corvo. 
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2. Sperg. Macrorlliza —Watson ; Drcaiet; Seubert; Trelnase. 
Também existe em S. Miguel, Santa Maria, Pico, Fayal e Flores. 
Gen. 7 — Polycarpon 
Pol. Tetraphyllum — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe também nas demais ilhas. 
M e s e m b r y a n t h e m e a s 
GeBcro — Mesembryanthemum 
1. Mes. Braehyphyl lum — Velw. Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Malicia. 
Encontra-se sobre os muros e ao longo da estrada Bernardino Machado. 
Creio que existe em mais alguma das ilhas. 
2. Mes. Edule — L . Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Malicia de flores amarellas. 
Creio que também se encontra em mais alguma cias ilhas. 
H y p e r i c a c e a s 
Genero — Hypericum 
1. Hyp. Foliosum — Dryand. Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Existe em varias das ilhas dos Açores. 
2. Hyp. Baetioum—Boiss. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe também em mais algumas ilhas dos Açores. 
3. Hyp. Per fora tum—L. Watson; Trelease. 
Vulgarmente Müfurada. 
Existe só na Terceira. 
4. Hyp. Humifusum — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe em algumas mais das ilhas. 
L i n a c c a s 
Genero — L i n u m 
L i n . TJsitatissimum— lánn. 
Vulgarmente Linho. 
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Iff a l v a c e a s 
Genero 1—Lavatera 
L a v . Sylvestr is — L . Lamiera Crética, Trelease ¿ Watson; Drouet; 
Seubcrt. 
Impropriamente Malva. 
Encontra-se nos caminhos. 
Existe em quasi todas as ilhas dos Açores. 
fien. 2 —Malva 
1. Malv . Rotundifolia — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Malva. 
Habita cm todas as ilhas, com excepção do Corvo. 
2. Malv . P a r v i f l o r a — L . Watson ; Drouet; Seubert; Trelease. 
É igualmente designada cora o nome de Malva. 
Também existe em S. Miguel, Santa Maria, S. Jorge, Fayal e Corvo. 
Gen. 3 —Sida 
Sida Rhomibifol ia — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa, S. Jorge, 
Fayal, Pico e Flores. 
P o l y g a l a c e a s 
Genero — Polyg'ala 
Pol. Depressa —Watson; Drouet; Trelease. 
Também vive no Pico. 
R h a m n a c e a s 
Genero —Rhamnus 
1. Rham. Lat i fo l ia — L ' H e r . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Sangvinho. Hoje rara. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, Fayal e Flores. 
2. Rham. Pubescens — Banks. Watson; Drouet. 
Também conhecido com o nome de Sanguinho. 
Existe só na Terceira. Raro. 
• i 
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A q u i f o l i á c e a s 
(¡enero — Ilex 
l ies PeradO — A i t . Watson; Seubert; Drouet; Godman; Treloase. 
Vulgarmente Âzevmho. Hoje é raro. 
Existe também no Pico, Fayal e Flores, 
A n a c a r d e a c e a s 
(ieDero — Rhus 
Hhus Ooriaria — E. Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Sumagre. 
Também se dá na Graciosa, Pico e Flores. 
R u t a c e a s 
Genero — Ruta 
Ruta Bracteosa — Watson, seu Ruta Chalepensis, L . Drouet; Seubert; 
Trelease. 
Vulgarmente Arruda. 
Também vive em S. Miguel, Santa Maria e Pico. 
G e r a n i a c e a s 
Genero 1 — Geranium 
1. Ger. D Í S S e c t u m — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também habita S. Miguel e Santa Maria. 
2. Ger. Molle — L . 
3. Ger- Robertianum — L . Watson ; Drouet; Seubert • Trelease; Groclman. 
Vulgarmente Eerva de S. Roberto. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, S. Jorge e Flores. 
Gen. 2 — Erodium 
1. Erod. Hoschatum — L'Her. Watson; Drouet; Trelease. 
Também vive em S. Miguel e Santa Maria. 
2. Erod- Cieutarium—L'Her. Trelease. 
Enoontra-se só na Terceira, no Monte Brazil. 
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O x a l i d e a s 
Genero — Oxalis 
1- Ox al . Garnioulata — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente fferva azeda. 
Vulgar cm todas as outras ilfras. 
2. Oxal. Purpurea — Jacq. Watson; Drouet; Godman. 
Espalhada nos pastos. 
Existe também no Fayal e S. Miguel. 
3. Oxal. Lú t ea—Zuce . Trelease. 
Vulgarmente conhecida com o nome de Mimo do Sol. 
Muito espalhada hoje nos campos. 
R o s á c e a s 
Genero 1 —Rubus 
1- Rut). FruticOSUS — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Silva. 
Encontra-se em todas as ilhas. 
2. Rub. Hochstet terorum —Seubert; Watson; Drouet. 
Também conhecida com o nome de Silva. 
Trelease não a distinguiu da precedente. 
Existe em S. Miguel, Pico, Fayal o Flores. 
fien. 2 — Fragaria 
Frag. Vesea — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Morangueiro sylvustre. 
Existe em todas as ilhas também. 
Gen. 3 — Spiraea 
Spí r . F i l l ipendula — L. Watson; Drouet; Trelease ; Oodman. 
Encontra-se proximo das habitações ruraes. 
Existe também em S. Miguel. 
Gen. A — Potent i l la 
1. Potent. T o r m e n t ü l a — Neck, seu P. Officinalis, Watson; Drouet; 
Seubert; Trelease. 
Existe ainda em S. Miguel, Fayal, PicOj Flores e Corvo. 
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2. Poten. Procumbens — Sibth. Drouet; Treíoase. 
Existe íatnliem em S. Miguel, Santa Maria, Pico e Flores. 
Gen. S — A lchemi l l a 
Alch.. Arvensis — Scop. Watson ; Drouet; Go timan ; Trelease, 
Existe também em S. Miguel, Faval e Corvo. 
Gen. (1 — Agr imon ia 
Agr im. EupatOria.— L . Watson - Seubcrt; Drouet; Trelcase. 
Vulgarmente Agrimonia. 
Existe em quasi todas as outras ilhas. 
P a p i l i o n a c e a s 
Genero i — Spar t ium 
Spart. Junceum — L . Watson; Drouet; Seubert; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Giesteira de Jíôr. 
Existe junto das habitações ruraes. 
Encontra-se também na Graciosa, Santa Maria, Fayal e Flores. 
Gen. 2 —Oytisus 
Cytis. Scoparius — L . seu Sarothamnus scoparius? Watson; Drouet; 
Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Giesta. 
Empregada como combustivel e abrigo d'outras plantas-
Encontra-se egualmente em S. Miguel, Fayal, Flores e Corvo, 
Gen. 3—Ulex 
1. Ul&x Europaeus—L. Watson; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Tojo. 
Existe nos mattos. 
2. Ulex Nanus — Forst. Watson ; Drouet; Trelease. 
Também conhecida com o nome vulgar de Tojo. 
Existe também nas Flores. 
Geo. 4— Medioago 
1. Medic LupUl ina—L. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Luzerna brava. 
Encontra-se nas quintas pouco cultivadas. 
Vive também na Graciosa e Santa Maria. 
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2. Medic. Denticulata — W i l l d . Watson ; Seubert; Drouet; Trelease. 
Tamhem existe no Fayal. 
3. Medic. Lappacea — Lam. Watson; Drouet; Godman; Trelease. 
Existe egualmente em S. Miguel e Santa Maria. 
fien, a — Melilotus 
Mel i l . Indica—- Seu Parvijlora, Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Também vive em S. Miguel, S. Jorge e Corvo. 
Gen. 6 — Tr i fo l ium 
1. Tr i fo l . Angus t i fo l ium — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Trevo. 
Cria-se nas pastagens e creaçoes. 
Ha também no Eayal e Santa Maria. 
2. Tr i fo l . Incarnatum — L . Trelease. 
Encontra-se no Monte Brazil. 
3. Tr i fo l . Arvense — L . Watson; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Trevo. 
Habita quasi todas as ilhas. 
4. Tr i fo l . LigUSticum — Balb. Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Também é nos pastos que existe, e é egualmente conhecido com o 
nome de Trevo. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Flores e Corvo. 
5. Tr i fo l . Scabrum — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe também em S- Miguel e Fayal. 
6. Tr i fo l . St r ia tum — L . Watson; Drouet; Trelease; seu Trifolium rari-
j lorum, Watson. 
Também o ha em S. Miguel. 
7. Tr i fo l . Mar i t imum — Huds. Watson ; Drouet; Trelease; Godman. 
Vê-se ainda em Santa Maria. 
8. Tr i fo l . Rupens — L . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Com o mesmo nome de Trevo. 
Habita também S. Miguel, Santa María, Fayal e Flores. 
9. Tr i fo l . Poocumbens — L . seu Tr. campestre, Drouet; Watson ; Trelease-
Encontra-se também em quasi todas as outras ilhas. 
Gen. 7 — Lotus 
1. Lot . TTliginOSUS — Schk. Drouet; Lot. major, Watson; Seubert; 
Trelease. 
E trivial nas pastagens. 
Encontra-se também em S. Miguel, Fayal, Flores e Corvo. 
2. Lot. Cormeulatus — L . Watson ; Seubert; Drouet; Trelease ; Godman. 
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É vulgar nos pastos naturaes. 
Ve-se também em Santa Maria, Pico e Flores. 
3. L o t . Angust iss imus — L . Watson; Drouet; Seubert; Treloase. 
Habita também S. Miguel, Santa Maria, Fayal e Flores. 
4. L o t . Hispidus—-Desf. Watson ; Drouet; Seubert; Troleasc. 
Fs iá te ainda em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Flores e Corvo. 
5. L o t . Creticus — L . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Existe na Praia da Victoria. 
Gen. 8 — Ornithopus 
1. Orn i th . EbraeteatUS — Brot. seu Arthrolobiim ehradmtum^ Watson ; 
Seubert; Trelease. 
EKiste na maior parte das ilhas dos Açores. 
2 . O r n i t h . Sa t ivus—Brot . seu Orn. rosem> Watson; Drouet; Trelease. 
Só na Terceira, em Angra do Heroísmo. 
Geo. 9 — V i c i a 
1. V i o . Hi rsu ta — Koch. seu B r v t m liirsutum, Watson; Drouet; Trelease. 
É commum nas cearas. 
Também existe em S. Miguel, Fayal, Flores e Corvo. 
2. V i c Atropurpurea — Desf. Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vive também em S. Miguel, Fayal, Flores e Corvo. 
3. V i c Sat iva—-L. Drouet ; Watson; Seubert ; Trelease. 
Vulgarmente Evvühaca , 
Também existe em S. Miguel e Fayal. 
4. V i c . F a b a — L i n . 
Vulgarmente Fava. 
fien. -10—Lathyrus 
1. L a t h . Sativus — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente ChicTxtro. 
Também existe no Fayal. 
2. L a t h . Tiagitanus — X i . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Chickarao. 
Ha também em S. Miguel e no Fayal. 
3. L a t h . Glymeuum — L . Watson; Drouet; Trelease. 
Também existe em S. Miguel e Fayal. 
Gen. I I — Robinia 
Rob . Pseudo-Accacia—L. 
Vulgarmente G-iestdra. 
Não está mencionada nos catálogos botânicos dos Açores. 
Existe em mattas e nas bordas dos caminhos. 
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Gen. 12 —PMseolus 
1. Phas. Oaracalla — L i n n . 
Vulgarmente Caracolleiro. 
2. Phas. Communis — L inn . 
Vulgarmente Feijão. 
C r a s s u l a c e a s 
(¡enero i — Tillaea 
T i l l . Muscosa — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe tambera em S. Miguel, Pico, Faya) e Flores. 
Oen. 2 — Cotyledon 
1. Cot. TTmbilicus — L . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Concelloa. 
Encontra-se nos teetos e nas paredes. 
Ve-se também em quasi todas as outras ilhas. 
2. Cot. Horizontalis — Guss. seu Umbilicus horisontalk, Drouet; Trelease. 
Também conhecido com o nome de Concellos. 
Existe lambem em S, Miguel, Santa Maria, Flores e Corvo. 
H a l o r a c e a s 
Genero — Call i tr iche 
Call. Stagnalis — Seop. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Eticontra-se nos charcos. 
Existe cm todas as ilhas. 
M y r t a c e a s 
Genero 1 — Myrtus 
Myr . Communis—L. Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Murta. 
Junto ás habitações campestres e nos jardins. 
Encontra-se egualmcnte em S. Miguel, Santa Maria e Flores. 
Geo. 2 —Eucaliptus 
Eucal. Robustus — Sm. 
Vulgarmente Eitcalypto. 
Não vem mencionado nos catálogos dos botânicos que visitaram os Açores. 
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Encontra-se nas mattas. 
Existe eguaimente em mais alguma das ilhas dos Açores. 
L y t h r a c e a s 
Genero i—-Peplis 
Pep. Portula — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelcase. 
Existe também cm S. Miguel, Pico, Fayal e Flores. 
Gen. 2—Lythrum 
1. L y t h . HysSOpifollia — L . Watson- Seubert; Tr¿lease. 
Existe em quasi todas as outras ilhas. 
2. LyttL. Graefferi—Tenore. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também habita S. Miguel, Santa Maria, S. Jorge e Pico. 
O n a g r a c e a s 
Genero 1 — Fuchsia 
Fuch. Maolirostemina — Ruiz. Trelease. 
Vulgarmente Brincos. 
Encoutra-se nas paredes juntas ás habitações ruraes. 
Também existe nas Flores. 
Gen. 2 —Oenoth.er£t 
Oen. Longiflora — L . Drouet; Trelease. 
Encontra-se na Terceira, no Monte Brazil. 
Encontra-se também em S. Miguel, Pieo, Fayal e Flores, 
P a s s i f l o r a c e a s 
Genero — Passiflora 
1. PaS. Caerulea — L . Watson; Lowe; Trelease. 
Vulgarmente Martyvio. 
Também vive no Fayal e Flores. 
2, Pas. E d u l i s — L . 
Vulgarmente Maracujá. 
Nao está mencionada nos catálogos das Floras das ilhas* 
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C u c u r b i t á c e a s 
Genero 1 — Momordica 
Mom. Ela ter ium — Rich. "Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Pepino de 8. Gregorio. 
Também vive em Santa Maria. 
Gen. 2 —Lagenaria 
Lag. Vulgar is — Ser. 
Vulgarmente Cabaça para hite. 
Não está descripta nos catálogos botánicos dos Açores. 
Gen. 3 —Seohium 
SeclL. edule ~ Swartz. 
Vulgarmente Caiota. 
Cultiva-se era grande abundancia. 
GCQ. Á — Cucúrb i ta 
1. Cucurb. glycastyneos — L inn . 
Vulgarmente Chila ou Chilacaiota. 
2. Cucurb. melopepo. 
Vulgarmente Abóbora. 
Gen. í> —Oitrul lus 
O i t m l . edulis — Sp. 
Vulgarmente Melancia. 
Gen. G — Cucumis 
Cue. melo — Linn. 
Vulgarmente Melão. 
U m b e l l i f e r a s 
Genero 1 — San ícu l a 
San. Azor ica—Guthn . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
E planta exclusivamente açoreana. 
Vê-se egualmente em S. Miguel, Santa Maria, Pico e Fayal. 
Gen. 2 —Conium 
Con. Maculatmn — L . "Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Cicuta. 
Também existe em S. Miguel e Santa María. 
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Geu. 3 — Apium 
1. Ap . Graveolens — L . Watson; Drouct ; Troicas^. 
Vulgarmente Ai jw. 
Também habita S. Miguel, G-raeiosa, Pico, Fay al, Flores e Corvo. 
2. Ap. Nodiflorum—Reich. Watson; Soubcrt; Druuct; Trelcaso. 
Vulgarmente Salsa Brava. 
Esíste também em S. Miguel e Santa Maria. 
Gen. 4 — A m m i 
A m . Seubertianum — Trelease; Seubert; Drouet; Watson. 
Ve-se também em S. Jliguel, Santa Havia, Pico e Corvo. 
Gen. S —Petroselinum 
Petr. Sativum—ITofEm. seu Ajiium Pãrosd iuan i , Seubert; Watson; Dvouet; 
TreJease. 
Vulgarmente Salsa. 
Existe também em S. Miguel, Graciosa, >S. Jorge e Flores. 
Gen. 6 —Foeniculum 
Foen. Vulgrare — Garin. Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Funcho. 
Habita todas as ilhas. 
Gen. 7 —Orithmuffl 
Cíi t . Mar i t imum — L . Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Perrexil. 
Existe em quasi todas as ilhas, á beira ttiaf. 
Gen. 8 —Angel ica 
Aug . SylvestriS — L . Watson; Drouet; Trelease. 
Encontra-se no Calâcirao, 
Gen. 9 —Coriandrum 
Cor. Sat ivum — L . Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Coentro. 
Existe também em S. Miguel. 
Gen. 10 — Daucus 
Dan. Oâro t a—L.Watson ; Drouet; V .mgledú , Drouet; Scnbert; TreloaSô. 
Vulgarmente Cenmira brava. 
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Encontra-so nos campos incultos. 
Vive tambem em S. ^íig-ucl, Santa Maria, Graciosa, Fay al e Flores. 
Gen. •11 — Caucalis 
CauO. ArvensiS—Huds. Scubert; Watson; Trelease. 
Kncontra-se nas bordas dos caminhos. 
Existe tambem em S. Miguel, Santa María, Graciosa, S. Jorge, Fayal c 
Pico. 
A r a l i a c e a s 
Genero — H e d e r á 
Hed. Caiiariensis •—Willd . seu I I . Hibemim, Drouet; Watson ; Trelease. 
Vulgarmente l le ra . 
Habita urna grande parte das ilhas. 
C a p r i f o l i á c e a s 
Genero 4 — Sambuctra 
Samb- Nigra — L . Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Sabugueiro. 
Existe em quasi todas as outras ilhas. 
Gen. 2 — VibTtrnnm 
V i b . TinttS—Watson; Scubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Folhado. 
Encontra-se nas mattas. 
Habita tambem S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Flores e Gorvo. 
Gen. ;i — Lonicera 
L o n i c Caprifolium — L . 
Vulgarmente Maáresiflva. 
Não se encontra nos catálogos das plantas dos Açores. 
Vive junta ás habitações e nos jardins. 
Ge». -í —Rubia 
Bnb. AngUStifoÜa — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Rapa lingua. 
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Encontra-se nas terras incultas. 
Existe em quasi todas as outras ilhas. 
Gei. J — Galium 
1. Gal. Pa lus t re—L. Watson; Seubert; Drouet; Trclease. 
Apparece egualmente em S. Miguel, Fayal e Flores. 
2. Gal. Angl icum—Watson, seu G. Parisiense, L . Drouet; Seubert; 
Trelease^ 
Existe também em S. Miguel, Santa Maria, Pico, Fayal, Flores e Corvo. 
3. Gal. MolUgo — L . Watson; Seubert j Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Solda branca. 
Gcn. 6—Sherardia 
Sher. Arvensis — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe em todas as ilhas dos Açores. 
V a l e r i a n a c e a s 
Genero — Gentrantlius 
Oen t r . É b e r — D C . seu Valeriana rubra, L . Trelease. 
Vulgarmente Valeriana. 
Eneontra-se em muitas quintas. 
D i p s á c e a s 
Genero — Scabiosa 
Scab. Atropurpura—DC. seu Scabiosa maritima, L . Drouet; Watson ; 
Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Saudade. 
Existe também em Santa Maria e Fayal. 
C o m p o s t a s 
Genero 1—Eupatorium 
Eup. Grandulosum — H B K . TreJease. 
Existe só na Terceira. 
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Gen. 2 —Solidago 
Sol. AZOFiCa — Hochst. seu Solidago Sempervirens, L . Watson; Di-ouct j 
Seubert; Trclease. 
E planta exclusiva dos Açores. 
Existe em quasi todas as ilhas dos Açores. 
Gen. 3— B e l l i s 
1. B e l . Perenais — - L . Watson; Trelease. 
. Abundante na Terceira e em grandes alturas. 
2. B e l . Azorica — Hochst. Scubort; Drouet; Watson; Trelease. 
E exclusiva^dos Açores. 
Existe em quasi todas as outras ilhas, e provavelmente em todas. 
Gen. A — Erigeron 
1. E r i g . Canadensis — L . Watson; Drouet; Godman ; Trelease. 
Existe também em S. Miguel, Graciosa e Pico. 
2. E r i g . Linifolit tS — Wi l ld . seu Coniza ambigua, Watson; Drouet; 
Seubert; Trelease ; Godman. 
Habita todas as outras ilhas açoreanas. 
Gen. o —PilagO 
1. F i l . Gal i lea—L. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também se encontra em S. Miguel e Fayal. 
2. F i l . Ge rmân ica — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe igualmente em S. Miguel, Fayal, Flores e Corvo. 
(¡en. 6 — Gnaphalium 
1. Gnapb. Lute O-album — L . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Encontra-se em abundancia nos caminhos e quintas. 
Existe em todas as outras ilhas dos Açores. 
2. Gnaph.. P u r p U r e t i m — L . seu Qn. Pmmylvanicumj Watson ; Drouet; 
Seubert; Godman ; Trelease. 
Habita também em S. Miguel e Fayal. 
Gcn. 7 —Bidens 
B i d . Leuoantha — W i l l d . seu B i d . pilosa, L . Seubert; Godman; Drouetj 
Trelease. 
Vulgarmente Fura-capa. 
Também ha em S. Miguel, S. Jorge, Fayal e Pieo. 
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fien. 8— Achil lea 
Aol i . Millefolium — L . Watson; Trelease. 
Tiunbcm vive em S. Miguel e Flores. 
Geu. 9 — Anthemis 
1. Anth . Ootnla — L . Mratsou; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Encontra-se nos pastos. 
Habita também *S. Jtiguol, Fayal, Pico e Santa Ataria. 
2. A n t h . Nobilis — L . seu Anthemis aurmj Brut. Watson; Seubert; 
Drouet; Grodman ; Trotease. 
Vulgarmente Macclla. 
Vive nos pastos. 
Existe cm todas as ilhas dos Açores. 
Gen. 10 — Clirysanthemmn 
1. Chr. Myconis — L . sou PyrHhrum Myconis, Drouet.; "Watson ; Seubert; 
Godman ; Trelease. 
Vulgarmente Malmequer, 
Com abundancia pelus caminhos. 
Vive em quasi todas as outras ilhas. 
2. Chr. Segetum — L . Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Funcho de burro. 
Encontra-se nos caminhos. 
Também se encontra em quasi todas as ilhas. 
3. Chr. Coronaritim — L . Watson ; Seubert; Drouet; Godman ; Trelease. 
Vivo também em S. Miguel e Fayal. 
Gen. It — A r t h m i s i a 
A r t h . Vulgaris — L . 
Vulgarmente Rainha das hervas. 
Não está descripta nos catálogos dos naturalistas que vieram aos Açores. 
fien. 12 —Senecio 
1. Sen. V u l g a r i s — L . Watson; Seubert; Drouet; Godman ; Treíease. 
Habita também S. Miguel e Fayal. 
2. Sen. Malvaefolius — DC. Watson; Seubert; Drouet. 
Também se encontra em S. Miguel, Santa Maria e Fayal. 
3. Sen. Elegans— L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Habita também S. Miguel. 
4. Sen. Mikanioides — L . Otto. Trelease. 
Também se vê no Fayal. 
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Gen. 13 — Calendula 
1. Calend. Arvensis — L . Watson; Drouet; Seubert; Godnian; Treleasc. 
Viii^arinonte llonina. 
Existe também em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa e Fayal/ 
2. Calend. Officinalis — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmeate Bonina. 
Cultivada nos jardins. 
Existe em quasi todas as outras ilhas. 
Gen. 14 — Carduus 
1. Card. PycnOCephalUS — I--- seu Carduus Tenuiflorus, Drouet; Seubert; 
Trelease. 
Vulgarmente Cardo. 
Habita também S. Miguel, Santa Maria, S. Jorge, Graciosa e Pico. 
2. Card. Lanceolatum. — Watson seu Círcium Lancmlatum> Scop. Drouet; 
Seubert ; Trelease. 
Vulgarmente Cardo. 
Existe também no Fayal e Pico. 
Gen. lo — Galactites 
Galac. Tomentosa—Monch. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se nas bordas dos caminhos. 
Existe em quasi todas as outras ilhas. 
Gen. 16 — Cichorium 
Cichor. I m t y b U S — L . Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Almeirão. 
Encontra-se nos campos incultos. 
Vive também em S. Miguel, Fayal e Flores. 
Gen. 17 —TolpiS 
1- Tolp, NobiliS—Hoohet. Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
E privativo dos Açores. 
Existe em todas as outras ilhas. 
2. Tolp. FrUCtiCQSa — DC. Watson; Seubert; Drouet; Godman. 
Existe também em Santa Maria, Fayal, Flores e Corvo. 
3. Tolp. Barbata —Graern. Watson ; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Também se encontra em Santa Maria e Flores. 
4. Tolp. Umbellata—Bert. Watson ; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Estas quatro especies teem o nome vulgar de Le-itit-ga. 
Existe também em S. Miguel, Fayal e Flores. 
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Gen. 18 —Picr i s 
1. P íe r . Echioides—L. Watson; Seubcrt; Drouet. 
Também vive em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa e Flores. 
2. Picr. Rigens — BC. seu Microderis vigem. Watson ou Crejris vigem, 
Ai t . Seubert; Drouet; Treíease. 
E ¡jlanta exclusiva dos Açores. 
Existe também em S. Miguel, FayaI, Pico e Flores. 
3. P í e r . F i l i i—Hochs t . Watson; Seubcrt; Drouet; Godman; Trelcase. 
É planta exclusiva dos Açores. 
Também se encontra em S. Miguel, Fayal e Flores. 
Gen. 19 — Crepis 
Crep. Virens — L . seu Crepis polymorpha, Drouet; Seubert; Watson; 
Trelease. 
Gen. 20 — L e o n t o d ó n 
Leon. H i r t u s — L . seu Thrinckt hirta, Watson ; Drouet; Trelease. 
Existe também em S. Miguel, Santa l ia r ia , Fayal, Flores, Graciosa e 
S. Jorge. 
Gen. 21 — Taraxacum 
Tarax. Officinalis — Weber, seu Leontodón Taraseacim, Drouet; Watson ; 
Trelease. 
Vulgarmente Taraxaco. 
Encontra-se egualmente em S. Miguel, Graciosa e Fayal. 
Gen. 22 —Sonchus 
1. Son. O l e r á c e a s — L . Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Serralha. 
Existe em todas as outras ilhas. 
2. Son. A s p e r — H i l l , seu Bonchus Fallase^ Drouet; Seubert; Watson; 
Trelease. 
Também se cliama Serralha. 
Também existe em S. Miguel, Fayal, Pico e Corvo. 
L o b e l i a c e a s 
Genero—Lobelia 
Lobel. Urens — L . Trelease. 
Vulgarmente Queima lingua. 
Encontra-se no Milhafre e Nasce-Agua. 
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C a m p a n u l á c e a s 
Genero 1 — Trachelium 
Trach. Caeruleum — L . Trclease. 
Também se encontra no Fay al. 
fien. 2 —Campanula 
1. Gamp. V i d a l i i — Watson; Drouet; Treleasc. 
É privativa dos Açores. 
Só se encontra nas Flores, Fayal e Terceira. 
2. Camp. E r i n u s — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease ; Godman. 
Encontra-se nas paredes de muitas quintas. 
Vive também em S. Higuel, Fayal e Flores. 
V a c c i n i á c e a s 
fiwiero — Vacciniuia 
Vac. Cylindraeeuni—Smith, seu Vaccmimn lonpflorumy Watson; Drouet; 
Seubert; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Romania. 
Encontra-se nos mattos e é exclusiva dos Açores. 
Existe em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Pico e Flores. 
E r i c á c e a s 
Geuero l —Erica 
1. E r i c . A z o r i c à — Hochst. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Urze. 
Encontra-se em todas as ilhas dos Açores de que é exclusiva. 
2. Er ie . Vulgar is —Seubert, seu Calima 'vulgaris, Salisb. Watson; Drouet; 
Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Rapa. 
Existe em todas as ilhas dos Açores. 
Ge». 2 —Daboeoia 
Dab. Fo lyfo l i a — D o n . Watson; Drouet; Trelease, 
Vulgarmente Queiró. 
Também existe em S. Miguel, Fayal, Pico e Florea, 
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P l u m b a g i n c a s 
Genero — Statice 
S t a t . L i m o n i u m — L . Watson; Drouet; Godinan ; Trclcase. 
Vulgarmente Limomte ou Ilerva limão. 
Existe junto das casas do campo. 
Encontra-se também era S. Miguel, Santa Maria e Pico. 
M y r s m a c e a s 
Genero — H y r s i n a 
M y r s . RetUSa—DC. seu Myrsina Africana^ A i t . Watson ; Drouet; Seubert; 
G-odman; Trelease. 
Vulgarmente Tamujo. 
Habita todas as outras ilhas dos Açores. 
P r i m u l á c e a s 
Genero — Lysimachia 
Lysfcm. Azorica—Homem. Watson; Seubert; Drouet; Godman ; Trclcase. 
E planta exclusiva dos Açores. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, Payal, Pico, Flores 
e Corvo. 
O l e á c e a s 
Geaero 1 — Piconia 
Pioon. Excelsa — Wobb. Watson; Seubert; Drouet; Grodman; Trelease. 
Vulgarmente Pau branco. 
É já rara. 
Apparece também em S. Miguel, Santa Maria, FayaI, Flores e Corvo. 
Gen. 2 —Olea 
Olea Europea — L . 
Vulgarmente Oliveira, 
Não está descripta nos catálogos das Floras dos Açores. 
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Gen. 3 — Fraxinus 
Frax- Parvifol ia — Lam. Trclease. 
Vulgarmente Freixo. 
Existe em mais algumas das ilhas dos Açores. 
A p o c i n a c e a s 
Genero — "Vinca 
V i n e Major—Watson, seu Vinca difformis, Pour. Drouet; Godman ; 
Trclease. 
Vulgarmente Congossa. 
Kncontra-se pelos caminhos. 
Também se encontra em S. Miguel e Fayal. 
G e n c i a n a c e a s 
Genero — Exacnm 
Exao. F i l i f o r m e W i l d , seu Microcalia Filiformis, Hoffmg. Watson; 
Seubert; Drouet; Trelease. 
Também oxiste em S. Miguel. 
Genero — Ery threa 
1. E r y t h . Gentaurium — Pers. seu Erythrea latifolictj Seubert; Watson; 
Trelease. 
Vulgarmente Fel da Terra. 
Encontra-se nos pastos. 
Existe egualmente em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Flores e Pico. 
2. E r y t h . Massoni — Swet. seu Erytkrea diffusa, Drouet ; Seubert ; 
Watson; Trelease. 
Também é conhecido com o mesmo nome vulgar de Fel da Terra. 
Encontra-se nas mesmas ilhas que a precedente. 
3. E r y t h . Mar i t ima —Pers. seu Erythrea lutea, Drouet; Watson; Godman; 
Trelease. 
Vive também em S- Miguel, Fayal, Pico e Santa Maria. 
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B o r a g i n a c e a s 
Genero i — Borago 
Borag. Offlcinalis — L . 
Vulgarmente Borragem. 
Encontra-se em alguns campos incultos e junto das habitações campestres. 
Não está catalogada pelos botânicos que visitaram os Açores. 
Gen. 2 — Hel iotropium 
Heliot . Europaeum — L. Watson; Seubert; Drouet; Trelcase. 
Vulgarmente Baunilha. 
Habita também Graciosa, S. Jorge e Pico. 
Gcn. 3 —Cynoglosaum 
Cynogl. Pictum —Sol . Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Cynoglossa ou Lingua de cão. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa e Flores. 
Gen. 4 — E c M t m 
Ech. Violaceum — L . Watson; Soubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Viperina. 
Também vegeta em S. Miguel, Santa María e Flores. 
Gen. 'à — Myosotis 
Myosot. Azorica—Watson. 
E planta exclusiva dos Açores. 
Posto que os naturalistas a não descreveram como existente na Terceira 
eu encontrei-a muitas vezes nos pastos e terras incultas. Drouet ; 
Oodman; Trelease. 
C o n v o l v u l á c e a s 
Genero — Convolvulus 
1. Oonvolv. ArvensiS — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe egualmente em quasi todas as outras ilhas açoreanas. 
2. Couvolv. Batatas — L . 
Vulgarmente Batata doce. 
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S o l a n á c e a s 
Genero 1 — Datura 
Dat. Stramonium — L . Drouet; Scubert; Godman; Treleasc. 
Vulgarmente Stramonio, Figueira do inferno. 
Também vegeta em S. Miguel e Fayal. 
Gcn. 2 —Hyosciamus 
Hyose. Albus — L . Watson, Hyosciamus Canarícnsis, Drouet; Seubert; 
Trelease. 
Vulgarmente Meimmãro. 
Encontra-se egualmcnte em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Pico e 
Graciosa. 
Gen. 3 — Solanum 
1. Solan. Nigrum — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Habita todas as ilhas. 
2. Solan. Aur icu la tum — Ai t . 
Encontrado por Treícase e por mim junto á Kasce-Agua. 
3. Solan. Pseudo-capsicum — L . Watson; Seubert; Drouet; Godman; 
Trelease. 
Encontra-se nas bordas de varias estradas. 
Vegeta também em 8. Miguel, Fayal, Pico e Flores. 
4. Solan. Tuberosum — Linn. 
Vulgarmente Batata da terra ou batata ingleza. 
5. Solan. Melongena — Linn. 
Vulgarmente Ber'mgdJa. 
6. Solan. Betaceum — W e l d . 
Vulgarmente Tomateiro arbóreo. 
Nao se acha mencionado nos catálogos botánicos dos Açores. 
Gen. 4 —Physal is 
Physal . Pubescens—L. Watson; Seuber í ; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Tomateiro de capucho. 
Existe em todas as domais iihas açoreanas. 
Gen. ¡i — Lycopersieum 
Lycoper. Esculentum — L . Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Tomateiro. 
Cultivado como condimento. 
Habita todas as ilhas dos Acores. 
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Gen. C — Brugmancia 
Brugm. Suaveolens — Wi ld , seu Datura Arbórea, L . 
Vulgarmente Enagoa de Venus. 
Existe abundantemente junto das habitações. 
Não está mencionada nos catálogos de flora açoreana, 
S c r o f u t a r e a c e a s 
Genero \ — Yerbascum 
1. Verbaso. Virgatum — W i t h . Watson; Drouet; Trelease. 
Também vive em S. Miguel, Santa Maria e Flores. 
2. Yerbase . ThapSUS — L . ; Watson ;Seubert; Drouet; Grodman ; Trelease. 
Existe também no Fayal. 
3. Yerbase. Spurium — Koch. Watson; Drouet; Trelease. 
Estas tres especies têm o nome vulgar de Verbasco. 
Também se encontra no Fayal. 
fien. 2 — L iaa r i a 
1. Linar. Spuria — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Habita todas as demais ilhas. 
2. Linar. Elatine — Mill . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Existe também em S. Miguel e Fayal. 
ficn. 3 — A n t i r r M n u m 
A n t i r r h . Orontimn — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Boca de Lobo. 
Vive em todas as ilhas dos Açores. 
Gen. A — Scrofularia 
Scroful. Scorodonia — L . ; Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Herm das escaldaduras. 
Vive também em S. i l iguel . 
Gen. o — Sibthorpia 
Sibt l ior . Europea — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também se encontra em S. Miguel, Fayal, Flores, Pico, Santa Maria e Corvo, 
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Gen. 6 —Dig i ta l i s 
1. D ig i t . Pu rpurea—L. ; Watson; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Dedaltira. 
2. Dig i t . L ú t e a — L . 
Não vem descripta nos catálogos, mas encontra-se em alguns pontos 
da Terceira. 
Gen. 7 —Veronica 
1. Veron. Anagal l is — L . ; Watson ; Seubcrt; Drouet; Godman ; Trelease. 
Existe também cm S. Miguel, Santa Maria, Fay al e Flores. 
2. Veron. Offioinalis — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel, Fayal e Pico. 
3. Veron. Serpyllifolia — L . ; Watson; Drouet; Trelease. 
Ve-se egualmente em S. Miguel, Fayal, Pico, Flores e Corvo. 
4. Veron. Agrest is — L . ; Trelease. 
Também habita S. Miguel, Santa Maria e Corvo. 
5. Veron. Arvens is — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se ainda em S. Miguel, Fayal e Flores. 
fien. 8 —Euphrasia 
Euphr. Azorica—Watson, seu Euphr. grandiflora, Hochs. Drouet; Seubert; 
Trelease. 
E planta exclusiva dos Açores. 
Encontra-se também no Fayal, Pico, Flores e Corvo. 
fien. 0 — Barts ia 
Bar t . Viscosa — L . ; Watson; Trelease; Godman. 
Encontra-se só na Terceira. 
A c a n t h a c e a s 
Genero — Acanthus 
Acanth . Moll is — L . ; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Acanth), Herm gigante. 
Existe também em S. Miguel, Fayal e Flores. 
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V e r b e n á c e a s 
Genero — Verbena ^ 
Verb. Officinalis — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trclcase. 
Vulgarmente Urgebao. 
Existe em todas as iihas dos Açores. 
P l a n t a g i n á c e a s 
Genero —Plantago 
1. Plant. Major — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Tanchayem. 
Habita em todas as outras ilhas dos Acoros. 
2. Plant. Lanceolata — L . ; sou Plant. Azm-ica, Watson, seu P iau í . Layo-
•pas, Drouet; Si-nlxTt. 
Vulgarmente Tanchagem. 
Existe em todas as ilhas açoreanas. 
3. Plant. Ooronopus—L. "Watson ; Seubert; Drouet; Godman ; Trclcase. 
Vulgarmenie Diabclha. 
Dá-se em todas as outras ilhas. 
N y c t a g i n a c e a s 
Genero — Mirabi l i s [\ 
1. M i r a b i l Jalapa — L . ; Trelease. f-
Vulgarmente Boas mites. í 
Encontra-se nas quintas e em algumas estradas. ? 
Existe também em S. Jorge e Santa Maria. ' : 
2. Mirabi l . Divar ica ta—Lowe. Watson; Drouet. •• 
Tem o mesmo nome vulgar. 
Existe nos mesmos logares que a precedente. 
l l l e c e b r a c e a s 
— I 
Genero — I l lecebrum ^ 
Illecebr. V e r t i o i l l a t u m — L . Watson; Drouet; Seubert; Trclease. ¿ 
Encontra-se só na Terceira. : 
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A m a r a n t h a c e a s 
Gonero l — A m a í a n t h u s 
1. Amaranth . B l i t u m — L . "Watson ; Drouct; Tvolcaso. 
Vulgarmente llrrdos. 
Enconíra-se também no Faval, Flores e Con-o. 
2. Amaranth . Deflexus—Lin. seu Amaranth. Prostratm, Drouct; Watson; 
Godman; Treleasc. 
Vê-se pelos caminhos e ruas. 
Habita também S. Miguei, Santa Maria, Fay ai e S. Jorge. 
Gen. 2 — Al ternanthera 
Al te rnan th . Achyrantha — R. Br. Watson; Drouct; Trelease. 
Existe também em S. Miguel e Graciosa. 
C h e n o p o d i a c e a s 
Genero 1 — Chenopodium 
1. Ohenopod. Ambrosioides^—L. Watson; Drouct ; Scubert; G-odman ; 
Trelease. 
Também se encontra em S. Migue], S. Jorge, Graciosa, Fayal e Flores. 
2. Ohenopod. Múra le — h . Watson ; Scubert; Drouct; Godman ; Trelease. 
Habita em todas as demais illias. 
3. Ohenopod. A l b u m — L . Trelease. 
Existe também em S. Miguel e Flores. 
tú1». 2 —Beta 
Beta Vulgaris — L . Watson; Drouct; Trelease. 
Vulgarmente 0:lga Brava. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria c Corvo. 
Gen. 3 — A t r ip lex 
A t r i p l . Hastata — L . seu A t r i p l . Portulacoiães, Drouet j Watson; 
Trelease. 
Existe em todas as ilhas dos Acores. 
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Geo. 4—Boussingault ia 
Boussing. Baselloides — H B . Trelease. 
É hoje muito espalhada nas quintas e nas bordas dos caminhos. 
Encontra-se em mais algumas das ilhas dos Açores. 
P h y t o l a c c a c e a s 
Genero—Phytolacca 
Phytolac. Decandra — L . Watson ; Seubert; Drouet; Godman ; Trelease. 
Vulgarmente Tintureira. 
Encontra-se ao longo das estradas. 
Existe em quasi todas as outras ilhas dos Açores. 
P o l y g o n a c e a s 
Geitèro I—Polygonum 
1. Polygon. Hydropxperoides —Mich. Trelease. 
Existe mais em S. iíigucl, Flores e Corvo. 
2. Polygon. Serrulatmn — Lag. seu Polygon. Persicaria, Watson, seu 
Polygon D u b i w ^ Drouet; Seubert; Trelease. 
Também existe nas Flores e Corvo. 
3. Polygon. M a r i t i m u m — L . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se egualmente em S. Miguel, Santa Maria,-Fayal, Pico e 
Corvo. 
4. Polygon. Aviculare — L . Watson; Drouet; Trelease. 
Existe nas mesmas ilhas que o precedente. 
Gen. 2— Rumes 
1. Rum. Oispus — L . ; Watson; Drouet; Trelease. 
Também se encontra em S. Miguel, Santa Maria, Craciosd, Flores e 
Corvo. 
2. Rum. Obtusifolius — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Habita ainda S. Miguel, Flores e Corvo. 
3. Rum. Conglomera tus—Murr . Watson; Drouet; Trelease. 
Também vegeta em quasi todas as ilhas. 
4. Rum. Pulcher — L . ; Watson; Drouet; Trelease. 
Existe em todas as outras ilhas. 
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5. Rum. BueephalOphorus — L . ; Watson ; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe também em S. Miguel, Santa Maria e Píco. 
6. Rum. Ace tose l l a—L. ; Watson; Seubert; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Herva Azeda. 
Encontra-se em quasi todas as outras ilhas. 
Gen. 3 — MueMenbeckia 
MueMenb. Saglt t i fol ia — Meísn. ; Seubert; Trelease. 
Vive também nas Flores. 
L a u r á c e a s 
Genero 1 — Persea 
1. Pers. Azorica—Seubert. seu Laurus Canariensis, Watson; (xodman ; 
Trelease. 
Vulgarmente Louro. 
Esiste em todas as ilhas açoreanas com excepção do Corvo. 
2. Pers. Indica—Spreng. ; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Vinkatico. 
Também se encontra em S. Miguel, Santa Maria, Fayal e Flores. 
Gen. 2 — Oreodapliue 
Oreodapk. Foetens — Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Louro de cheiro. 
Encontra-se na Terceira. 
E u p h o r b i a c e a s 
Genero 1 — Ricinus 
Ric in . Communis — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Mamuneiro, Carrapateiro. 
Encontra-se nas grotas e logares húmidos e sombrios. 
Também se vê em S. Miguel e Fayal. 
Gen. 2 —Buxus 
BUX. Sempervirens — - L . ; Watson; Drouet; Godman. 
Vulgarmente Buxo. 
Encontra-se em muitas das ilhas dos Acores. 
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(ien. 3 — Euphorbia 
1. Euphorb. Azor ica — Hosch.; Watson; Drouet; Gotlman; Trelease. 
Vulgarmente Leitaria. 
É planta exclusiva dos Açores. 
Existe egualmente em S. Miguel, Pico, Faval e Flores. 
2. Euphorb. Peplus — L . ; Watson ; Drouet; Groclman ; Trelease. 
E conhecida com o mesmo nome vulgar. 
Também existe em S. Miguel, Graciosa, Fayal e Flores. 
3. Euphorb. Peplis — L . ; Watson; Seubert; Groclman; Trelease. 
Tem o mesmo nome vulgar das precedentes. 
Existe ainda em S. Miguel, Fayal e Pico. 
Gen. 4—Mercurial is 
Mercnr. Annua — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Mercurial. 
Vive também em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa, S. Jorge e Fayal. 
U r t i c á c e a s 
Genero 1 — Ulmus 
Ulm. Oampestris—L. Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Olmo. 
Também se encontra em S. Miguel e Fayal. 
Gen. 2 — Urtiea 
Ur t . Azor ica — Hosch. seu XJrt. Membranácea; Poir. seu Urt, Lavrei ; 
Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Urtiga. 
Encontra-se em todo o archipelago açoreano. 
Gen. 3 — Parietaria 
Pariet. OffioinaliS — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Urtiga mansa. 
Existe em quasi todas as outras ilhas dos Açores. 
My r ¡ c a c e a s 
Genero — Myrica 
Myr. F a j a — A i t . ; Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Faia. 
Existe em todas as ilhas açoreanas com excepção do Corvo. 
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S a l i c i n a c e a s 
Genero 1 — Salix 
1. Salix Fragi l i s — L . ; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Salgueiro. 
Também se encontra em S. Miguelj Fayal e Pico. 
2. Salix Babylonica — L . 
Vulgarmente Chorão. 
Encontra-se em varias quintas. 
Não se acha mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
3. Salix Vianinal is — L . 
Vulgarmente Vimieiro. 
Não se acha mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
Gen. 2 — Populus 
1. Popul. Nigra — L . ; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Alamo. 
Existe em mais algumas das ilhas dos Açores. 
2. Popul. A l b a — L . 
Vulgarmente Álamo. 
Existe também em varias ilhas dos Açores. 
Não se acha mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
3. Popul. Tremula — L . 
Vulgarmente Alamo. 
Também não se encontra mencionado nas Floras açoreanas. 
L a b i a d a s 
Genero 1 — Mentha 
1. Menth. Rotundifolia — L . ; Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Vulgarmente Hortelã das casinhas. 
Também existe em S. Miguel, Fayal e Flores. 
2. Menth. Vi r íd i s — L . ; Watson; .Drouet; Seubert; Trelease. 
Deve encontrar-se em mais algumas das ilhas dos Açores. 
3. Menth. Pulegium — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Poejo. 
Encontra-se em todas as outras ilhas açoreanas. 
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Gen. 2 —Lavandula 
1. Lavand. Spica — L . 
Vulgarmente Alfazema, 
É muito trivial, 
Não vem mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
2. Lavand. Stceokas — L in . ; Watson; Drouet; Seubcrt; Trelease. 
Vulgarmente liosmaninho. 
Existe em algumas das outras ilhas dos Açores. 
Gcn. 3 —Lycopus 
Lycop. Europees^—^L.; Watson; Drouet; Trelease. 
Também existe em S. Miguel e Pico. 
Gen. A — Thymus 
Thym. Serpyllum—L. seu Thym. Micam; Drouet, seu Thym. Angustifolíus; 
Watson; Seubert; Grodman ; Trelease. 
Vulgarmente Thomilho. 
Encontra-se em todas as outras ilhas do archipelago açoreano. 
Geu. o — Origanum 
1. Origan. Virens — Hoffmg. seu Origan Vulgare; Drouet, seu Origan 
Creticum; Seubcrt; Watson; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Ouregão. 
Existe em quasi todas as ilhas do archipelago açoreano. 
2. Origan. Marjorana—-L. ; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Majarona. 
Deve existir em mais alguma ilha açoriana. 
« 
Gcn. 6 —Rosmarinus 
Rosmarin. Officinalis — L . ; Watson ; Seubert; Drouet. 
Vulgarmente Alecrim. 
Encontra-se em mais ilhas dos Açores. 
Gen. 7 — Melissa 
1. Melis. Officinalis — L . ; Watson; Drouet ; Trelease. 
Vulgarmente Herva Cidreira. 
Encontra-se em varias ilhas dos Açores. 
2. Melis. Oalamintha —Drouet, seu Melis Villasissima. 
Existe em quasi todas as outras ilhas açorianas. 
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Gen. 8 — Calamintha 
Oalamin. Nepeta — L ink . ; Watson; Seubert; Treíease. 
Encontra-se também em quasi todas as outras ilhas açorianas. 
Gen. 9 — Clinopodium 
ClinopOd. Vulg'are—Drouet; Watson; Treíease. 
Tarabem se encontra em S. Mig-uel, Santa Maria e Flores. 
Gen. 10 — Glechoma 
Glech. Hederacea — L . ; Drouet; Watson; Treíease. 
Vulgarmente Herva Terrestre. 
Existe também em S. Miguel. 
Gen. 11 — Prunella 
* 
Prunel . Vulgar is — L . ; Watson ; Seubert; Drouet; Godman; Treíease. 
Vulgarmente Herm férrea. 
Existe em quasi todas as ilhas açoreanas. 
Gen. 12 — Marrubium 
Marrub. Vulgare — L . ; Watson; Drouet; Godman; Treíease. 
Vulgarmente Marroio. 
Também existe em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa e Pico. 
Gen. 13 — Staehys 
Stacll . Arvens is — - L . ; Watson; Seubert; Drouet; Treíease. 
Existe em todas as ilhas açoreanas. 
Gen. 14 —Bal lo ta 
Ba l lo t . Nigra — L . ; Watson; Drouet; Treíease. 
Vulgarmente Marroio negro. 
Também existe em S. Miguel. 
Gen. 15 — Lamium 
Lam. Amplexicaule — L . Watson; Drouet; Treíease. 
Existe também em S. Miguel. 
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M i m o s a c e a s 
Genero — Aocacia 
Acc. Melanosylon — R. Br . 
Vulgarmente Pau pai-a toda a obra. 
Constituc hoje um grande plantio de mattas. 
Não vem descripta nos catálogos das Floras açoreanas. 
X a n t h e x y l a c e a s 
Genero — Ai laatus 
A i l a n . Gl&ndulosus—Desf. 
Vulgarmente Verniz do Japão . 
Encontra-se em muitos logares da ilha Terceira. 
Não se aclia mencionada nos catálogos das Floras açorianas. 
«• 
S a x í f r a g a s 
Genero—Hydrangea 
Hydran. J a p ó n i c a — Sieb. 
Vulgarmente Hortense. 
Encontra-se ao longo das estradas e nos jardins. 
Não se acha descripta nos catálogos das Floras açoreanas. 
T r o p o e o l a c e a s 
Genero — Tropoeolum 
Trop. Majus — L . 
Vulgarmente Papagaios, Chagas. 
Não está mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
C o n i f e r a s 
Genero 1 — Juniperus 
1. Junip. Oxycedrus—Brot. seu Juniper Brevifolia; Hochs. ; Watson; 
Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Cc&ro, Zimhro. 
Também existe em S. Miguel, Pico, Faval e Flores. 
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2. J tmip. Bermudianus — Host, seu Juniper Barbacensis; L . 
Vulgarmente Cedro das Bermudas. 
Encontra-se nas mattas da ilha. 
Não vem mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
Gen. 2 — Pinus 
PimiS Pinea — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Pinheiro. 
Encontra-se em algumas das outras ilhas açoreanas formando mattas como 
na Terceira. 
Ge». 3 — Cryptomeria 
Oryptom. J a p ó n i c a — D a n . 
Vulgarmente Crgptomena. 
Também existe em S. Miguel, constituindo mattas. 
Não vem descripta nos catálogos das Floras açoreanas. 
Gen. 4 —Taxus 
Taxus Baccata — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Teixo. 
E hoje rara. 
Existe também no Pico e S. Miguel. 
M O N O G O T Y L E D O N E A S 
O r c h i d e a s 
Genero 1 — Serapias 
Ser. Oordigera — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman. 
Encontra-se nos pastos elevados. 
Também habita S. Miguel, Fayal e Pico. 
Gcn. 2 —Habenaria 
1. Haben. Micrantha — Hoseh. Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
E privativa dos Açores. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Pico e Flores. 
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2. Habeu. Longebracteata—Hoseh.; Watson; Seubert; Drouet; Godman; 
Trelease. 
É egualmente privativa dos Açores. 
Existe também em S. Miguel, Santa Maria e Piores. 
S c i t a m i n e a s 
Genero — Canna 
Oanaa Indica — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Canna da índ ia , Conteira. 
Encontra-se junto das habitações ruraes e nas bordas de alguns caminhos. 
I r i d a c e a s 
Genero i — I r i s 
1. I r i s Petidissima—~L. ; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Li r io . 
Encontra-se nos campos incultos. 
Existe também em S. Miguel e Santa Maria. 
2. I r i s G e r m á n i c a —Watson ; Trelease. 
Vulgarmente Li r io . 
Encontra-se junto ás habitações ruraes. 
Também se encontra nas Flores e provavelmente em mais alguma das 
ilhas dos Açores. 
«en. 2 — Gladiolus 
Glad. Segetum. — Ker. Gran.; Watson; Drouet. 
Vulgarmente Espadam. 
Muito trivial proximo das habitacSes. 
Vive também no Fayal. 
A m a r y l l i d a c e a s 
Genero i — A m a r y l l i s 
1. Amar. Belladona — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Donahélla. 
Encontra-se pelas bordas dos caminhos. 
Creio que se encontra em muitas das ilhas dos Açores. 
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2. A m a . Samiensis — L . 
Vulgarmente Cravo da Boa Esperança. 
É muito trivial. 
Encontra-se por cima das paredes em muitas qumtas. 
Não vem mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
Gen. 2 — Agave 
Agave Americana — L . j Watson; Drouet. 
Vulgarmente Piteira. 
Existe em muitas das outras illias dos Açores. 
Gen. 3 — A l o é 
Aloé Socot r lna—D. C. 
É muito trivial por cima das paredes em muitas quintas. 
Não vem descripto nos catálogos das Floras açoreanas. 
Gcn. 4 — Agapanttius 
Agap. Umbellatus — L 'Her. 
Vulgarmente Corda de Mei, Corda d'Henrique. 
E muito commum. 
Não se encontra mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
Gen. 5 — Opuntia 
Op. Ficus Indica — Harr. 
Vulgarmente Figueira do Inferno. 
E assaz frequente junto das paredes. 
Também não se encontra mencionado nas Floras açoreanas. 
S m i l a c e a s 
Genero \ — Smilas 
1. Smi . Divar icata — Sol. seu 8mil . Tetrágono,, L . Watson; Seubert; 
Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Salsa parrilha da terra. 
Também existe em S. Miguel e Pico. 
2. Smi. Aspe ra—Seu ÍSmil. Emceha, L . "Watson; Drouet; Seubert; 
Trelease. 
Vulgarmente Legação. 
Existe nas mesmas ilhas que a precedente. 
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Gen. 2 — Ruscus 
1. Rus. Aculcatus — L . ; Watson; Drouet; Godman; Trolease. 
Vuigarmente Grübardeira. 
Existe em quasi todas as ilhas dos Açores. 
2. Rus. Androgynus — L . ; Watson; Drouet; Soubert. 
Tem o mesmo nome vulgar do precedente. 
Também se encontra no Eayal e Pico. 
L i l i á c e a s 
Genero 1 — A l l i u m 
1. A l l i u m AmpelOprasum—L. ; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Alho Iravoj Alho Porro. 
Encontra-se nos campos incultos. 
Existe ainda em S. Miguel, Graciosa e Fay al. 
2. A l l i u m Roseum — L . ; Treíease. 
Tem o mesmo nome vulgar. 
Existe nas mesmas ilhas açoreanas e logares que o precedents 
Gen. 2 — Phormium 
Phor. Tenax —Forst. 
Vulgarmente Linho da Nova Islândia, Espadão ou Espadana. 
E muito vulgar na Terceira e S. Miguel. 
Não vem descripto nos catálogos das Floras açoreanas. 
J u n c á c e a s 
Genero 1 — Luzula 
1. LUZ. Pu rpu rex -Sp l endèns—Seube r t ; Watson; Drouet; Trelease 
É exclusivo de todas as ilhas dos Açores. 
Exisfe em todas as outras ilhas açoreanas. 
2. Luz. Campestris — D.C. Watson; Drouet; Treleasc. 
Também se encontra em S. Miguel e Santa Maria. 
Gen. 2 — Juncus 
1. Jun. EfTiiSUS — L . ; Watson; Drouet; Godman; Trelease. 
Apparece em todas as ilhas do archipeJago açoreano. 
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2. J u n . A c u t l I S — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godmaa; Trelease. 
Vulgarmente Feno dos caladores. 
Encontra-se no littoral de quasi todas as ilhas açoreanas. 
3. Jun. Mar i t inms— -Lam.; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Parece só existir na Terceira. 
4. Jun. Oapitatus — Weigett. ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também existe em S. Miguel, Fayal, Flores e Corvo. 
5. Jun. Tenuis — W i l d . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se ainda em S. Miguel, Fayal, Pico e Corvo. 
6. Jun. Bufonius — L . ; Watson ; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe em todas as outras ilhas dos Açores. 
7. J u n . L a m p e o a r p u s — Ehrh. ; Watson ; Trelease. 
Também se encontra cm S. Miguel. 
A r o i d e a s 
Genero 1 — A r u m 
1. A r u m I t a l i cum — M i l l . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Jarro, Serpentina. 
Também existe em S. Miguel. 
2. A r u m Vulgare — L a m . ; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Jarroca. 
É commum em quasi todas as ilhas dos Açores. 
3. A r u m Or in i tum — W . 
Não está mencionado nos catálogos das Floras açoreanas. 
(¡en. 2 — Oolooasia 
Colo. Ant iquorum—Schot t . ; Watson; Seubert; Drouet. 
Vulgarmente Inhame. 
E cultivado. 
Existe em todas as ilhas dos Açores. 
L e m n á c e a s 
Genero — Lemna 
Lem. Minor — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encoutra-se nas aguas estagnadas em todas as ilhas dos Açores. 
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N a i a d a c e a s 
Genero — P o t a m o g e t ó n 
1. Potam. Natans — L . ; Watson; Seubertj Drouet; Trelcase. 
Encontra-se nos pantanos e charcos. 
Existe em mais algumas das ilhas dos Açores. 
2. Potam. Pectinatus — L . ; Watson; Scubert; Drouet. 
Parece ser próprio só da Terceira. 
3. Potam. Polygonifolius—Pourr. Watson; Seubert; Drouet; Godman; 
Trelease. 
Também vegeta em S. Miguel, Fayal, Pico, Flores e Corvo. 
C y p e r a c e a s 
(¡enero 1 — Cyperus 
1. Oyp. Radius-—Desf. seu Cyp. Longus; Watson; Seubert; Drouet; 
Trelease. 
Vulgarmente Junça. 
Existe na maior parte das ilhas dos Acores. 
2. Oyp. Esculentus—L.; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Junça doce. 
Encontra-se em todo o archipelago açoreano. 
3. Cyp. VegetUâ — W i l d . ; Watson; Drouet; Godman ; Trelease. 
Encontra-se também nas Flores e Corvo. 
Gen. 2 —Scirpus 
1. Scir. Mari t imus — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Parece ser exclusivo da Terceira. 
2. Seir. Setaceus — L . ; Watson; Drouet; Godman; Trelease. 
Também se vê em S. Miguel, Payal, Flores e Corvo. 
3. Scir. CerilUUS — Vahl. seu Scir. Savi i ; Watson ; seu Isolepis Saviana; 
Drouet; Seubert; Trelease. 
Encontra-se egualmente em S. Higuel, Santa Maria, Fayal e Pico. 
4. Soir. Fluitans — L . ; Watson; Drouet; Seubert; Trelease. 
Também existe em S. Miguel e Pico. 
Gen. 3—Eleooharis 
Eleoc. Mult icaulis—Dietr . ; Drouet;Seubert; Watson; Godman;Trelease. 
Está espalhado em todas as ilhas açoreanas. 
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Gen. 4 — Carex 
1. Oar. Gutlinieldana — Gay. ; seu Car. Macrostyla, Lapsey; seu Car. 
Sagitiiftra, Watson ; Drouct; Seuhert. 
Existe tambcm em S. Miguel, Fayal, Pico e Flores. 
2. Car. F l a v a — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Treleasc. 
Vive também em S. Miguel, Fayal, Pico e Flores. 
3. Oar. Azorica —Gay. ; Watson; Seubert; Drouet. 
É privativa dos Açores. 
Também se encontra em S- Miguel, Fayal, Pico e Flores. 
4. Oar. Vulcani—Hochst. ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
E privativa dos Açores. 
Fxiste nas mesmas ilhas que a precedente. 
5. Car. Hoct is te t ter iana—Gay. ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
É privativa dos Açores. 
Também se encontra em S. Miguel, Fayal e Flores-
G. Car. Muricata — Good.; seu Car, Divulsa, Watson; Seubert; Drouet; 
Trelease. 
É privativa dos Açores. 
Existe em quasi todas as ilbas açoreanas. 
7. Car. Lsevicaulis — Hocbs. 
G r a m í n e a s 
Genero 4—Panicum 
1. Pan. Sanguinale— L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godmaa ; Trelease. 
Vulgarmente Painço. 
Fmcontra-se em quasi todas as ilhas dos Açores. 
2. Pan. Crus-galli — L . ; Drouet; Godman; Trelease. 
Também se encontra em quasi todas as ilhas dos Açores. 
Gcn. 2— Setaria 
1. Set. Glauca—Pal . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Existe também em S. Miguel, Graciosa, Fayal, Pico e Flores. 
2. Set. Ver t i c i l l a t a — Pal . ; seu Set. V i r idh , Drouet; Godman.; Trelease. 
Também existe em S. Miguel. 
Gen. 3 — Antkoxanthuia 
Anthox . Odoratum—L. ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Herva de Nosm i&enhora. 
Provavelmente existe em todas as ilhas dos Açores. 
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Gen. A — Holcus 
1. H o l . Lanatus — L . ; Watson; Drouctj Godman; Trelease. 
Esisíe em todas as ilhas açoreanas. 
2. Hol . R i g i d u s — Hochst.; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
E privativa dos Açores. 
Gm. a —Agros t i s 
1. Agr . A lba — L . ; Watson; Drouet; Trelease. 
CÍtam-se algumas variedades das quaes algumas existem na Terceira. 
2. Agr . Veptici l la ta — W i l . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe em grande abundancia em quasi todas as outras ilhas açoreanas. 
Gen. 6 —- Gastr idium 
Gastr. Al is t ra le —Pai . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também se encontra em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa, Fayal, Pico 
e Flores. 
Geo. 7 — Lagurus 
Lag. Ovatus — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se também no Fayal e Flores. 
Gen. 8 — A i r a 
A i r a Caroyphyllea — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman ; Trelease. 
Vegeta egualmente em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Pico e Flores. 
Geu. 9—Polypogon 
1. Pol. Monspeliensis—Desf.; Watson; Seubert; Drouet; Godman; 
Trelease. 
Habita também Santa Maria, Fayal, Pico e Flores. 
2. Pol. Mari t imus—Weld. ; Watson ; Seubert;Drouet; Godman; Trelease. 
Vive egualmente em S. Miguel, Fayal, Flores e Corvo. 
Gen. iO — Deyeuxia 
1. Dey. Azorica—Hochst . ; Seubert; Drouet; Godman; Watson. 
E privativa dos Açores. 
Habita a maior parte das ilhas açoreanas. 
2. D e y . Csespitosa — Hochst.; Watson; Seubert; Drouet. 
E privativa dos Açores. 
Existe com abundancia em todas as ilhas dos Açores. 
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fien. 11 — Cynodon 
Oyn. DactylOU—Pers.; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Também existe em S. Jliguel, Santa ¿[aria e Fayal. 
Gen. 12 — Eleusine 
El . Indica —Gaertn.; Watson; Seubert; Drouet; Grodman. 
Também existe em S. Miguel. 
Gen. 43 — Arundo 
A r a n . Donax — L . ; Watson; Seubert; Drouet. 
Vulgarmente Canna. 
Existe com abundancia em todas as ilhas açoreanas. 
Gen. 14 —Deschampsia 
Descham. Foliosa — Hack.; Watson; Drouet; Trelease. 
Também se encontra em S. Miguel, Flores e Corvo. 
Gen. 15 —Avena 
1. Avena Elat ior — L i n . sen Avena Brevis; Watson. 
Vulgarmente Aveia. 
Existe em muitas das ilhas açoreanas. 
2. Avena Barbata—Brot. seu Avena Hirsuta; Watson ; Seubert; Drouet; 
Trelease. 
Tem o mesmo nome vulgar de Aveia. 
Existe em S. Miguel, Santa Maria, Pico, Fayal e Corvo. 
Gen. 16 — Eragrostis 
I v Eragr. Major—Hochst. seu Eragrostis Megmtachya; Drouet; Trelease. 
Parece que só existe na Terceira. 
2. Eragr. Minor — Hocbst. seu Eragrostis Pomoides, Drouet; Watson; 
Trelease. 
Existe também em S. Miguel e Pico. 
Gen. 17 — Koeler ia 
Koel . Phleoides —Pers. ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se mais em S. Miguel, S. Jorge e Fayal. 
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Gen. IS — Br i za 
1. Br iza Maxima — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Bule-Bule. 
Provavelmente existe nas demais ilhas dos Açores. 
2. Briza Minor — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Tem o mesmo nome vulgar da precedente. 
Também vive em todas as ilhas dos Açores. 
fien. 19 — Cynosurus 
Oyno. Eohiaatus — L . ; Watson; Seubert; Drouet. 
Encontra-se t ambém em S. Miguel, Santa Maria, Fayal e Pico. 
Gen. 20 —Poa 
1. Poa A n n u a — L . ; Watson; Drouet; Godman; Trelease. 
Existe mais em S. Miguel, Santa Maria, Faya!, Pico, Floros e Corvo. 
2. Poa Riglda — K i m t h . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Existe também em S. Miguel e Fayal. 
3. Poa Loliacea — Watson; Seubert; Drouet. 
Existe em todas as outras ilhas açoreanas. 
Gen. 21 — Festuca 
1. Fes. Bromoides — L . ; Watsou ; Seubert; Drouet; Godman ; Trelease. 
Existe também em S. Miguel, Fayal e Pico. 
2. Fes. Myuros — L . ; Trelease. 
Parece que só se encontra na Terceira. 
3. Fes. Petreea—Guthn. ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também vegeta em S. Miguel, Santa Maria, Flores e Corvo. 
Gen. 22 —Bromus 
1. Bro. Madri tensis — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Encontra-se nos tectos das casas. 
Vive também em S. Miguel, Fayal e Flores. 
2. Bro . Rubens — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Habita tambera S. Miguel. 
3. Bro. RigidiS — Ro th . ; seu bromus Maxmw, Watson ; Drouet; Trelease. 
Também existe em S. Miguel. 
4. Bro. U n i o l o i d e s — H B K . Trelease. 
Também se encontra, ainda que em pequena quantidade, na Graciosa. 
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Gen. 23 — Brachypodimn 
1. Brach.. Sy lva t i cum — Pal. ; Watson; Drouet; Godman; Trelease. 
Jíncontra-se em todas as ilhas dos Acores. 
2. Brach. Dis tachyum— Beam, seu Triticum CiUatum, Drouet; Watson ; 
Seubert ; Trelease. 
Existe em S. Miguel, Santa Maria e Pico. 
Gen. 24 — Lo l ium 
í . L o l . Perenne—L. ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe ta?"nbem em S. Miguel, Fayal, Pico, Flores e Corvo. 
2. L o l . I ta l ieum — Drouet, Lol. Gudini, Parí. , LoL Mult i j ionm, Watson ; 
Seuíjert; Trelease. 
Também existe em Santa Maria, Graciosa, Payal, Pico e Flores. 
Gen. 2b — T r i t i c u m 
1. T r i t . Repens — L . ; Watson; Seubert; Drouet. 
Vulgarmente Grama. 
Encontra-se em todo o archipelago açoreano. 
2. T r i t . Sat ivum — L i n n . 
Vulgarmente Trigo. 
Gen. 26—Hordeum 
1. Hord. Mur inum — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente C&vada dos Ratos. 
Encontra-se em todo o archipelago açoreano. 
2. Hord . Vulgare — L in . 
Vulgarmente Cavada. 
Gen. 27 —Zea 
Zea Mays — Linn. 
Vulgarmente Milho. 
F i l i c e s 
Genero i — Dicksonia 
Dick. Culci ta — L 'Her. Watson ; Seubert; Drouet; Godman ; Trelease. 
Vulgarmente Feto cío Cabellinko. 
Encontra-se em S. Miguel, Pico. Fayal e Flores. 
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Gen. 2—Hymenophyl lum 
1. Hym. Timbridgense — Sm. Watson; Seubevt; Drouet; Godman ; 
Treleasc. 
Existe também em S. Miguel, Fayal, Pico e Flores. 
2. Hym. Unilaterale—Borg. seu Hym. WUsoni, Watson; Drouet; Trelease. 
Também existe em S. Miguel, Flores c Corvo. 
Gen. S — Trichomanes 
1. Trie. Specie sum—Wild. ; Watson; Seuberf; Drouet; Goclrnati ¿ Treleasc. 
Encontra-se egualmente em S. Miguel, Fayal, Pico, Flores e Corvo. 
2. Trio. Oanariensis — L . seu Davallia Canarhnsis, Drouet; Watson. 
Gen. 4 — Cystopteris 
OySt. FragiliS—Bernh. sen Cyst. Fragilis, Watson; Drouet; Trelease. 
Encontra-se na maior parte das ilhas dos Açores. 
fien, li — Adian tum 
Adian. Capillus-Veneris — L . ; Watson; Seubert; Drouct; Godman; 
Trelease. 
Vulgarmente Avenca. 
Encontra-se provavelmente em todo o archipelago açoreano. 
Gen. 6 —Pteris 
1. Pet. Arguta — A i t . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel, Pico e Flores, 
2. Pet. Aqui l ina — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Vulgarmente Feto. 
Encontra-se em todas as ilhas dos Açores. 
Geií. 7 — Lomar ía 
Lom. Spioant — Desv. seu BUchnmn Syricant, Drouet; Watson; Seubert; 
Godman ; Trelease. 
Enconíra-se na maior parte das ilhas dos Açores. 
Gen. 8 — Woodwardia 
Wood. Radicans — Sm.; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Encontra-se também na maior parte das ilhas dos Açores. 
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Gen. 9 — Asplenium 
1. Asp. Hemionites — L . seu Asp. Palmatum_, "Watson ; Drouet; Seubert; 
G-oclman ; Trelcase. 
Encontra-se eg-ualmente em S. Miguel, Fayal, Pico, Flores e Corvo. 
2. Asp . Triohomanes — L . seu Asp. Anceps, Watson ; Seubert; Drouet; 
G-odman; Trelease. 
Encontra-se em todo o archipelago açoreano. 
•3. Asp. Monanthemum — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel, Fayal, Pico e Flores. 
4. Asp. Marinum — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Encontra-sc em todas as ilhas açoreanas. 
5. Asp. A d i a n t u m - N í g r u m — L . ; Watson; Seubert ; Drouet; Trelease. 
Encontra-se em lodo o archipelago açoreano. 
6. Asp. Fi l ix-Fcernina—Bernh. ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
E muito abundante nos mattos. 
Encontra-se em todo o archipelago açoreano. 
Gen. 10 — Scolopendrum 
Scol. Vulgare — Sm. seu Scot Officinale, Drouet; Watson ; Seubert; 
Godman; Trelease. 
Vulgarmente Lingita-Cervina. 
Encontra-se em S. Miguel, Santa Maria, Fayal e Flores. 
Gen. 11 — Aspidnnn 
1. Asp . Aculea tum—Sw.; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, Graciosa, Fayal e 
Flores. 
2. Asp . Fil ix-Mas — Sw.; Watson; Drouet; Trelease. 
Vulgarmente Feto Macho. 
Encontra-se egualmente em S. Miguel, Fayal e Flores. 
3. Asp . ^Emulum—Sw.; seu Polystrehiwn Tena cell folium, Drouet; Watson ; 
Godman; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel, Santa Maria, Fayal, Flores e Corvo. 
4. Asp . Molle — Sw.; seu Nephrodimn Molle, Drouet; Watson ; Seubert; 
Trelease. 
Encontra-se egualmente em S. Miguel, Santa Maria, Fayal e Flores. 
Geu. 12 — Gramitis 
Gram. Septophylla— W . Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel, Fayal e Corvo. 
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Gen. 13 — Acrost ichum 
Acros. Squamosum—Sw.; Watson; Seubert; Drouet; Oodman; Treleaso. 
Encontra-se também em S. Miguel, Faval, Pico c Flores. 
Gen. U — Polypodium 
Pol. Vulgare — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Grodman ; Trcleasc. 
Vulgarmente Polypodkmt. 
Encontra-se cm todo o archipelago açoreano. 
Gen. lo — Osmunda 
Osm. RegaliS — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
É o feto de maiores frondas que existe nas ilhas dos Açores. 
Encontra-se egualmente em S. Mig-uel, Fayal, Pico c Flores. 
O p h i o g l o s s a c e a s 
Genero — Ophioglossum 
1. Oph. Vulgatum — L . ; Watson; Drouet; Trelease. 
Encontra-se também nas Flores. 
2. Oph. Polyphyllum —Milde. Watson; Seubert; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel. 
L y c o p o d i a c e a s 
Genero — Lycopodium 
1. Lyc . Cernuum — L . ; Watson; Seubert; Drouet; Godman; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel e Pico. 
2. Lyc . Selago — L . ; Watson; Drouet. 
Encontra-se egualmente no Pico. 
3. Lyo. Sub-Erectum — Bak.; Watson; Seubert; Drouet; Godman; 
Trelease. 
S e l a g i n e l l a c e a s 
Genero — Selaginella 
Selag. Deut íou la ta — Drouet, seu Lycopodium Denticulatum, Seubert • 
Godman; Trelease. 
Vulgarmente Musgo. 
Encontra-se na maior parte das ilhas dos Açores. 
PARTE I I — FLORA 93 
M u s c i n e a s 
Na enumeração dos géneros e especies dos Musci, seguirei a ordem adoptada 
pelo Sr. Trclease, o qual se soccorreu de Mr. J. Cardot, que mais 
detidamente estudou os musgos dos Açores. Também me guiei em 
parte pelos trabalhos de Godman, o qual é muitas vezes citado pelo 
Sr. Trelease. 
B r y a l e s 
Genero \ — Hylocomium 
1. HylOO. Berthelotianum—Gehceb. Cardot; Seubert; Drouet; Trelease. 
Kncontra-se também cm S. Miguel, Santa Maria e Fayal. 
2. Hyloc. Splendens — Br. & Seh.; Cardot, seu líypnum Proliferwn, 
Drouet; Trelease. 
Também se encontra em S- Miguel. 
3. HylOC. Squarrosum—Br. & Scb. ; Cardot; Godman; Trelease. 
Encontra-se também no Fayal. 
Gen. 2 — Hypnum 
1. Hyp. Ouspidatum — L . ; Cardot. Godman; Trelease. 
Existe também em Santa Maria. 
2. Hyp. Canariense—Mitt . ; Godman; Cardot. 
Existe também em S. Miguel, Fayal, Pico e Flores. 
Hyp. Oupressiforme — L . ; Cardot; Trelease. 
Encontra-se egualmente em S. Miguel, Fayal, Graciosa e Corvo. 
Gen. ;í — Sciaromium 
Seiar. Spinosum — Mit ten. ; Cardot; Trelease. 
Encontra-se em todas as ilhas dos Açores. 
Geu. 4 — Thamnium 
Tham. Alopecimnn — B r . ; Cardot. seu Hypnum Álopecurum, Drouet; 
Watson; Seubert. 
Também existe em S. Miguel. 
Gen. o — Eurhynchium 
1. Eur. Prselongum — B r . ; Cardot; Drouet; Godman; Trelease. 
Existe também em S. Miguel, Santa Maria e Pico. 
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%. Eur. Meridionale—De Not. j Cardot; Trelease. 
Encontra-se em todas as ilhas dos Açores. 
Gen. 6—Scleropodium 
Sol. Illecebrum — Br. & Sch.; Cardot; Godman; Trelease. 
Existe em todo o archipelago açoreano. 
fíen. 7 — M y u r i u m 
MytLP. Hebridanun — Br. & Sch.; Cardot; Godman; Trelease. 
Também existe em S. Miguel, Santa Maria, Fayal e Flores. 
Geu. 8 — Ast rodont ium 
Astr . Treleasei—Cardot. 
Existe também na Graciosa e Santa Maria. 
Gen. 9 — Po ly t r í chu in 
1. Pol. Fil iferutn — Schreb. ; Seubert; Drouet; Cardot; Trelease. 
Também existe em S. Miguel e Graciosa. 
2. Pol. Commune— 1 . ; Watson; Drouet; Cardot; Trelease. 
Encontra-se também em S. Miguel, Fayal e Corvo. 
3. Pol. Perigoniale—Br. & Sch.; Cardot; Trelease. 
Também existe em S. Miguel e Santa Maria. 
Gcn. 1 0 — - B r y m n 
1. Br . Pachyloma — Cardot; Trelease. 
Existe também em S- Miguel. 
2. Br. Capi l lare—Brid . ; Seubert; Drouet; Godman; Cardot. 
Também existe em S. Miguel e Flores. 
3. Br . Oeespiticum — L . ; Cardot; Godman; Trelease. 
Existe também em S. Miguel. 
Cen. l i — Breutel ia 
Breut . Azorica—Cardot; Trelease. 
Existe em S. Miguel e Fayal. 
Gen. 12 —Phyl lonot is 
Ph. Ríg ida — Brid. ; Cardot; Trelease. 
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Gen. iZ — Glyphomi t r ium 
Glyph. Azor ioum — Cardot; Trelease. 
E só próprio das iUias dos Açores. 
Existe egualmcnte em Santa Maria, Flores e Corvo. 
Gen. I I — Grimmia 
Grim. Lanugiaosa — Mit ten. ; Cardot; Trelease. 
Existe eg-ualmente em S. Miguel, Fayal e Pico. 
Ge». 18 — Desmatodon 
Desm. Nervosus—Br. & Sch. ; Cardot; Trelease. 
Parece que só existe na Terceira. 
Gen. -16 — Tr id io s tomum 
Trich. Azor icum —Cardot; Trelease. 
Parece ser só próprio da Terceira. 
Geu. 17 — Campylopus 
Camp. Polytriohoides — De Not . ; Cardot ; Trelease. 
Também se encontra em S. Miguel, Santa Maria, Pico e S. Jorge. 
Gen. 18 — Dicramnn 
Dier. Scottianum — Turn . ; Seubert; Drouet; Cardot; Trelease. 
Existe em todo o archipelago açoreano. 
S p h a g n a l i d e a s 
Genero — Sphagnum. 
1. Sphag. Nit idUlum — Warnst.; Cardot. Trelease. 
Encontra-se na furna do enxofre na Terceira. 
2. Spbag. Acut i fo l ium — Russ.; Cardot; Trelease. 
Parece que existe só na Terceira. 
3. Sphag. Cymbifolium var. Glaueescens—Warnst.; Cardot;Trelease. 
Creio que só existe na Terceira. 
4. Sphag. Oymbifolium var. Fuscescens—Warnst.; Cardot; Trelease. 
Também existe em S. Miguel. 
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5. Sphag. Cymbifolium var. Compactum—Warnst.jCardotjTreleasc. 
Julgo ser privativo da Terceira. 
Todas estas especies de Sphagnum são conhecidas pelo nome vulgar 
de Muffedo, 
H E P A T I C A S 
A n t h o c e r o t a c e a s 
Genero — Anthoceros 
A n t h . Punctatus — L . ; Drouet; Trelease. 
Existe egualmentc em S. Miguel, Santa Maria e Flores. 
J u n g e r m a n n i a c e a s 
Genero \—Frul lan ia 
F ru l l . Teneriffse—Web.; Godman; Trelease. 
Existe em todo o archipelago açoreano. 
Geu. 2 —Kan t i a 
Kan. Trichomanis — Dumort. ; Godman ; Trelease. 
Existe também em todo o archipelago açoriano. 
Gen. 3 — Jungermannia 
Jung. Inflata — Huds.; Godman ; Trelease. 
É propria das ilhas dos Açores. 
M a r c h a n t i a c e a s 
Genero \—Marc l ian t ia 
March. Paleaeea—Bertol.; Trelease. 
Existe em S. Miguel, Fayal, Pico e Florez 
Gen. 2 — Rhacotheca 
Rach. Azorica — Bisch.; Seubert; Drouet; Trelease. 
Parece ser privativa dos Açores. 
Também existe em S. Miguei e Flores. 
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A l g a s 
(i enero — Cliara 
Ch. Fragi l is—Desv. ; Trelease. 
Existe em grande abundancia na Lagoa do Ginjal da Terceira. 
Encontra-se também em S. Miguel. 
F l o r i d e a s 
Genera \ — Melobesia 
Melob. Pustulata — Lamx. ; Trelease. 
Julga-se só propria da Terceira. 
Go.a. 2 — Peyssonnelia 
Peyss. Squamarica —Decn. ; Trelease. 
Também se julga só propria da Terceira. 
Gen. 3—Schizymenia 
Sch. Undulata — J. A g . ; Trelease. 
É só propria da Terceira. 
Gcn. 4 — Ceramium 
Ceram. sp. — Trelease. 
Parece ser exclusiva da Terceira. 
Gen. 5 — Centrooeras 
Centr. Clavulatum — C. A g . ; Trelease. 
Parece ser exclusiva da Terceira. 
Gen. 6 —Ohondria 
Ohond. Tenuissima — Ag. ; Seubert; Drouet; Trelease. 
Encontra-se em varias ilhas dos Açores. 
Gcn. 7—Plocamium 
PlOC. Oocc ineu iu — Lyngb. j Seubert; Drouet; Trelease. 
Vive só na Terceira. 
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Gen. 8 — Pterocladia 
Pter. Capillacea —Bornet. ; Trelease. 
Também existe em Santa Maria e Flores. 
Gen. 9 —G-elidium 
1. Gelid. Fel ic inum — Bory. ; Trelease. 
Observado somente na Terceira. 
2. Gelid. Corneum — Seubcrt; Drouet; Trelease. 
Obervado na Terceira. 
Gen. 10 —Oaulacanthus 
Caulac. Ustulatus —Kutz . ; Trelease. 
Observado somente na Terceira. 
Gen. 11—Nemalion 
Nem. Lubrieum —Duby. ; Trelease. 
Observado só na Terceira. 
F u c o i d e a s 
Genero 1 — Sargassum 
1. Sargas. FisSifOllU^n—Mont.; seu Sargassum Vulgare} Senbert; Drouet; 
Trelease. 
Eneontra-se egiialmente em S. Miguel, Santa Maria e Corvo. 
2. Sargas. Bacciferum — Ag. Seubert; Droviet; Trelease. 
Eneontra-se em mais alguma das ilhas dos Açores. 
Gen. 2 — Oystoseira 
1. Cyst. Abrotanifol ia — L . ; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também existe era S- Miguel. 
2. Cyst. Abies-Mar ina—Ag. Seubert; Drouet; Trelease. 
Parece que é próprio só da Terceira. 
Gen. S — Fucus 
1. Fue. VesiculOSUS — L . ; Seubert; Drouet; Trelease. 
Também se encontra em Santa Maria. 
2. Fue. Nodosus —Seuber t ; seu Ascophylhm Nodosum, Drouet; Trelease. 
Existe em todo o archipelago açoreano. 
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D i c t y o t a c e a s 
Genero — Z o n a r i a 
1. Z o n . P a v o n i a —ticuburt; Drouot; Trolcasc. 
Também so oaeontra em Santa Maria c Corvo. 
2. Z o n . D i o h o t o m a — Lamx. ; Seubort; Drouet; Trelease. 
Provavelmente existe em mais algumas das ilhas açoreanas. 
D i a t o m a c e a s 
Genero 1 — L y s i g o n i u m 
L y s . V a r i a n s — De Ton i ; Trelease. 
Encontra-se somente na Terceira. 
Gen. 2 — G y m a t o p l e u r a 
G y m . T ú r g i d a — Kuntz. ; Trelease. 
Vista por Trelease sómento na Terceira. 
\ Geu. 3 — A m p h o r a 
A m . O v a l i s —Kut?,. 
Determinada por Trelease na Terceira. 
Gen. -í — O d o n t i d i u m 
Odon t . M u t a b i l e — W . Sm. 
Determinada por Trelease na Terceira. 
Gen. o — N a v í c u l a 
1. N a v . H e m i p t e r a — Kutz. 
Determinada por Trelease na Terceira. 
2. N a v . V i r i d i s — K u t z . 
Determinada lambem por Trelease na Terceira. 
Gen. 6 — S y n e d r a 
1. S y n . U l n a —Ehr . 
Determinada também por Trelease na Terceira. 
2. S y n . R a d i a n s — K u t z . 
Também foi determinada por Trelease na Terceira. 
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Gen. 7 — Gomphonema 
1. Gomph. Olivaceum —Kutz . 
Foi determinada por Trelease na Terceira, 
y. Gomph. Tenellum —Kutz . 
Também foi determinada por Trelease na Terceira. 
Gen. 8 — T a b e l l a r í a 
Tabel. Fenestrata—Kutz. 
Foi eguaímente determinada por Trelease na Terceira. 
C l o r o p h y c e a s 
Genero i — Tetraspora 
Tetr. Sp. — Trelease. 
Determinada por Trelease na Terceira. 
Gen. 2—-Godium 
Cod. TomentOSUm — Stack.; Seubort; Drouet; Trelease. 
Parece ser exclusiva da Terceira. 
Gen. 3—.Bryopsis 
B r y . Penicil lata—Siihr. ; Seubert; Drouet; Trelease. 
Existe em todo o archipelago açoreano. 
Gen. 4 — U l o t h r i x 
Uloth . Sp.—Trelease. 
Parece existir só na Terceira. 
Gen. o — U l v a 
U l . Compressa — Grev.; Seubert; Trelease; Drouet. 
Existe em mais alguma das ilhas açoreanas. 
Gen. 6 — CEdogonium 
CEdog. Capilliforme — Kutz. 
Parece ser propria da Terceira. 
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H l y x o p h y c e a s 
Genero —Nostoc 
Nost. Verrucosum — Vaucher. 
Encontrada por Trèlease na Terceira. 
C o l l e m a c e a s 
Genero— Collema 
Col l . sp.—Drouet. 
Encontrada por Trelease nos ramos da Nespreira. 
C l a d o n i a c e a s 
Genero — Cladonia 
Clad. Grac i l i s—Hofím. ; Drouet; "Watson; Treloase. 
Existe também em S. Jlignel e Flores. 
R o c c e l l a c e a s 
Genero — Koocella 
1. ROCC. Tinctor ia — Ach . ; Watson; Seubert; Drouet; Trelease. 
"Vulgarmente Urzella. 
Existe provavelmente em todo o archipelago açoreano. 
2. Roce. Fuciformis —Ach . ; Drouet; Trelease. 
Existe egualmente em S. Miguel. 
U s n e a c e a s 
TTsn. B a r a t a — Ach. ; Drouet; Trelease. 
Também se encontra em S. Miguel e Pico. 
P a r n t e l i a c e a s 
Genero — T h e l o s c h í s t e s 
Tl ie l . Parietina—Norm.; seu Parmelia Parietina, Seubert; Drouet; Trelease. 
Também se encontra na Graciosa, Fayal e Santa Maria, 
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S t i c t a c e a s 
Genero — St icta 
1. St. Damcecornis—Ach. ; Seubert; Brouet; Treleasc 
Apparece egualmente em S. Miguel o Flores. 
2. St. Pulmonaria — Hoffm. ; Watson; Drouet; Treíease. 
Tambera se encontra em S. Miguel, Santa Maria c Flores. 
P e l t i g e n a c e a s 
Pelt. Horisontalis — KofFm. ; Watson; Drouet; Treleasc. 
Encontra-se egnalmente em B. Miguel, Santa María e Flores. 
F u n g i 
Genero í —Melampaora 
Melam. JEeidioides—Schroet.; Treleasc. 
Encontra-se como parasita no Populus Alba. 
Gen. 2—Puccinia 
1. PUCO. B u x i — D . C. Trelease. 
Também se encontra em S. Miguel, sobre o Buxis Sampermrens. 
2. Pnce. Hie rac i i—Mar t . ; Trelease. 
Encontra-se na Terceira sobre o Lontodon í l í r tus . 
Apparece egualmente em S. Miguel, S. Jorge e Graciosa. 
3. Pucc. Malvacearum — Mont.; Trelease. 
Encontra-se na Terceira como parasita no Lavatera C'ntica. 
Também existe no Fay al. 
4. Pucc. Rubigo-Vera — D . C. Sacc. Trelease. 
Encontra-se na Terceira sobre o Agrostis Vertieillata. 
Apparece egnalmente nas Flores. 
Gen. 3 — Phragmidium 
Phrag. Violaceum — Win t . ; Sacc. ; Trelease. 
Encontra-se na Terceira sobre o Hubus limticans. 
Existe também nas Flores e Corvo. 
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Geii. A — Goleosporium 
Coles. Senecionis—Fr. ; Sacc.; Trelease. 
Existe sobre o Semeio mikanioides. 
D o t h i d i a c e a s 
Genero — Phyllaehora 
1. P h y l l . Graminis — Fekl . ; Saco.; Trelease. 
Encontra-se na Terceira sobre Agrostis Verticillata. 
Existe também em S. Miguel. 
2. Phyl l . T r i fo l i i — F c k L ; Sacc; Trelease. 
Encontra-se na Terceira no Triticuni R&pens. 
Existe egualmente nas Flores. 
H y s t e r i a c e a s 
Genero — Lophodermium 
Loph. Maculare — De Not. ; Sacc; Trelease. 
Encontra-se na Terceira sobre o Persea Azorica. 
M u c e d i n a c e a s 
Genero -1 — Ovularia 
Ovul . Sphoeroidea ~ Sacc ; Trelease. 
Encontra-se na Terceira sobre o Lotus Uliginosus. 
Existe também nas Flores. 
Gen. 2 — Oereospora 
Cere. Dúbia — W i n t . ; Sacc.; Trelease. 
Encontra-se na Terceira sobre o Chenopodium Ambrosioides. 
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C a t a l o g o d a s p l a n t a s 
e m p r e g a d a s e m c o n s t r u c ç õ e s e n a m e r c e n a r i a 
c o m o s s e u s n o m e s v u l g a r e s e s c i e n t i f i c o s 
A l a m o — Populas alba. 
A l a m o — Populas nigra. 
A l a m o — Populas tremula. 
Azev inho — I l e x perado. 
A m i e i r o — Alnus glandulosus. 
Buxo — Bwxus sempervirens. 
Camp hora—Lauras canariensis. 
Carvalho —• Querem robur. 
Castanheiro — Castama vesca ou 
vulgaris. 
Casuarina — Casuarina equiziti-
fül ia . 
Cedro —Jumpe-nis oxycedrus. 
Cedro das Bermudas—Junipems 
JÜermudíanus. 
Cryp tomer ia— CryptomeHa japó-
nica. 
Eucenso — Pittosporum-undulaium. 
F a y a da te r ra—MyHca Faya. 
Folhado — Viburnum trims. 
Freixo—Fraxinus excelsior. 
Giesteira ou Eoseira — Robinia 
pseudo accasia. 
Louro — Persea Azorica. 
Negri to — Ceitis australis. 
Olmo — Uhms campestris. 
Olive i ra— Olm europma. 
Pau braUGO — Piconia excelsa. 




Salgueiro —Salix fragilis. 
Sanguinho — Ehamnus latifolius. 
TeiXO — T'axus baccata. 
Vinhat ico — Laurus indica. 
A r v o r e s e a l g u n s a r b u s t o s o r n a m e n t a e s 
Auraca r i a cooki. 
Auraca r i a bedwi l i . 
Auraca r i a excelsa. 
Auraoar ia imbrioata. 
A y l a n t u s glandulosus. 
Accac ia parasol. 
B u x u s sempervirens. 






Grevi l lea robusta. 
Leucadendron a r g é n t e a . 
Magnolia grandiflora. 
Magnolia fusoata. 
Magnolia a t ropu rpú rea . 
Morus alba. 
Moras nigra. 
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Paulonia imperial is . 
Platanus orientalis. 
Salix babylonica. 
Erahea n í t ida . 
Cliamcerops excelsa. 




Liv is tona australis. 
Alsophi la australis. 
Alsophi la IVToorei. 
Balant ium antarcticum. 
Scbinus mol l is . 
Starocarpus cuimin&hami. 
Palmeiras 











A r v o r e s de f r u c t o s c o m e s t í v e i s 
I — A r v o r e s de espinho 
1. Larangelra—Citrus aurantium. 
Encontram-se muitas variedades, sendo- a mais estimada a chamada 
selecta. A sua cultura ainda ha poucos annos era muito extensa, e 
constituía um importante ramo de industria pela grande exportação 
que se fazia annualmente para os mercados inglezes. A grande baixa 
de preço que a laranja foi obtendo em Inglaterra, e as molestias que 
vieram atacar as larangeiras foram causas da decadencia d'esta 
culíura, que chegou a estar quasi extineta. Actualmente repovoam-
se os laranjaes e é de crer que em poucos annos a cultura das 
larangeiras voltará a figurar como objecto de rendosos proventos. 
2. Tangerineira. 
A cultura das tangerineiras teve a mesma sorte das lanrangeiras, e tam-
bém se pensa em recomeçar o seu plantio. 
3. L i m e i r a — Citrus limetta, 
Encontram-se duas variedades: — a Lima da Persia e a Lima vulgar. 
4. Limoeiro — Citrus liownium. 
Encontram-se as variedades seguintes: — Limão doce; Limão azedo 
francez ou vulgar e o Limão gallego. 
5- Cidreira — Citrus medica. 
Encontra-se a Cidra vulgar e a Zamboa. 
lo 
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I I —Arvores de fructo de caroço 
6. Amendoeira—-Amygdalus communis. 
Encontra-se em alguns pomares, mas a sua cultura é pouco extensa. 
7. Ameixieira—Prunus sativa. 
A sua cultura é abundante, e existem algumas variedades tanto branca 
como preta-
8. Giügeira—Cerasus vulgaris. 
É de difficil vegetação; comtudo existem alguns exemplares. 
9. DamasCLUeiro—Amimica vulgaris. 
Encontra-se em abundancia, e variáveis, havendo também o Álperce,. 
10. Pecegueiro—Pérsica vulgaris. 
Vegeta bem na Terceira, especialmente no norte da ilba. 
11. Oliveira—Olea europea. 
A sua cultura é assaz extensa. 
I I I —Fructos em amentilho 
12. Castanheiros — Castanea vesca. 
Vegetam perfeitamente, havendo alguns seculares. 
13. Nogueiras — Juglans regia. 
Existem duas variedades — a Nogueira commum e o Nogao. 
1Y — Fructos de pevide 
14. Macieiras — Malus communis. 
A cultura d'estas arvores é muito abundante. Encontra-se um variado 
numero d'especies tanto das que fruetificam no verão como das de 
inverno. 
15. Pereiras—Pyrus communis. 
Encontram-se muitas variedades que vegetam perfeitamente. 
16. Marmeleiros—Cydonia vulgaris. 
Aecommoâam-se muito bem ao clima e existe grande numero de plantas. 
17. Nespereira — Eryobotria japónica. 
Introduzida na Terceira ha 40 annos é hoje uma arvore de grande 
cultura porque os seus fructos, alem de serem muito agradáveis, 
fornecem uma excellente aguardente, cujo fabrico é actualmente um 
excellente ramo de industria. 
18. Romanzeiras — Púnica granatum. 
Cultivam-se em pequena escala. 
19. Medronheiros — Arbutus unedo. 
Vegetam bem, mas são pouco cultivados. 
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Y —Fruotos de baga 
20. A r a ç á — Psidium araçá. 
Perfeitamente aclimatada esta arvore fructífera é hoje muito vulgar. 
Eucontra-se duas variedades, uma de fructo branco e outra de 
fructo rôxo. 
21. Guayabeira — Psidiam guayba. 
Planta brazileira aclimatada na Terceira e nos Açores. 
22. Jambeiro. 
23. Nonas ou coração de negro — Asinina triloba. 
Vegetam muito bem e fructificam abundantemente. 
24. DÍOSpirOS ou K a k i — Dyospiros eostata. 
E de recente introducção e accommoda-se muito bem aos terrenos da 
Terceira. 
25. Figueiras — Fiem carica. 
A cultura das figueiras faz-se em grande escala por toda a ilha, havendo 
muitas variedades, quer de fructos de côr verde, quer de preta. 

P A R T E I I I 
FAUNA DA ILHA T E R C E R I A 

CAPITULO I 
I d e i a s g e r a e s s o b r e a f a u n a t e r c e i n e n s e 
SS^kc ENDO pobre a fauna açoreana em especies aborígenes, a da ilha, Ter-
ceira não podia deixar de compartilhar da mesma pobreza. Todas as 
classes do reino animal têm seus representantes, mais ou menos nume-
rosos, na nossa fauna, mas nenhum tem importancia absoluta ou in-
teresse particular para um naturalista. 
Godman, Drouet e Morelet, e ultimamente Sua Alteza o Principe de 
Monaco, são os naturalistas que, mais de perto, têm estudado a fauna tercei-
rense, sobretudo as classes mais inferiores do reino animal. Os dois primeiros 
entregando-se mais especialmente ao estudo dos insectos, Morelet á classe 
dos molluscos, e Sua Alteza o Príncipe de Monaco á fauna marítima. 
Passemos em revista as difierentes ciasses d'animaes que constituem o 
reino animal, e das quaes se encontram algumas especies n'esta ilha. 
I — V e r t e b r a d o s 
1.° — Mammiferos 
Não se encontra na ilha Terceira, do mesmo modo que em todo o archi-
pelago açoreano, uma só especie propria que se possa considerar como abo-
rígene. 
Todos os mammiferos açoreanos pertencem á fauna da Europa temperada, 
e parecem ter sido introduzidos n'esta ilha pelos primeiros colonisadores, ou 
voluntaría ou involuntariamente; isto é, ou como associados do homem, ou 
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para lhe fornecer o alimento preciso. Estão no primeiro caso, o cão, o gati? 
e o cavallo ; e no segundo, o gado vaccum, o caprino e o suino, e provavel-
mente os coelhos. Por ultimo vieram os ratos, os morganhos, e a doninha, 
segundo a opinião de Godman, e talvez, fortuitamente introduzidos nas cargas 
dos navios. 
Entro os mammiferos, encontra-se uma especie única dos cheiroyitcros, o 
Vespertilio Lds ler (morcego), idéntica á que se encontra na Allemanha o ao 
nordeste da 3f]uropa. 
Dos ce táceos temos o grande cachalote ou cachalote mucrocepímlo que é 
bastante frequente, e que apparece em handos nos mares da Terceira. Este 
animal constitue o objecto d'uma pesca importante no archipelago açoreano, 
peía grande quantidade d'oleo que se extrae, para depois ser exportado. 
Encontra-se também muitas vezes grandes bandos de toninhas nas pro-
ximidades da costa marítima, e de que os pescadores nao fazem caso. 
Drone t faz também menção do golphinho e do black-fish, nome dado pelos 
baleeiros americanos ao Delphinus freenatus Dussim, mas hoje são raríssimos 
n'estes mares, bem como a verdadeira baleia (Balmna bis cat/ens isJ que se 
encontra DOS mares do norte e norte do Oceano Atlântico. 
2.° —Aves 
Das quarenta especies que se encontram n'esta ilha, a maior parte deve 
ser considerada como de arribação. 
A s que se observam mais frequentemente no estado selvagem são : o-
milhafre (Bateo vidgarisj; conhecido desde o descobrimento dos Açores, e, 
que, sendo n'aquella época em grande quantidade, e conhecido dos portugue-
zes pelo nome de Açor, deram assim o nome ao archipelago. 
Os p á s s a r o s são, como os palmipedes, as aves mais numerosas que se 
encontram na Terceira, do mesmo modo que em todas as outras ilhas. O ca-
nario ordinario ( F r i n g ü l a sermus) ou canario da terna, como vulgarmente é 
conhecido, constituo uma das especies abundantes da Terceira, do mesmo 
modo que o tentilhão ÇFringilla canariensisj, o estorninho (Sturmis vulgaris)f. 
o melro preto (Turd-us merula), o toutinagm (Silvia atricupilla), etc. 
D o s columbidios, temos o pombo bravo (Columba domestica), muito apre-
ciado, e os poucos pombacs que se encontram ainda hoje n'alguns quintaes 
particulares constituem, por assim dizer, um objecto de luxo. 
Nos gall ináceos não se encontra nada digno de menção, assim como nos 
outros grupos d'aves, a não ser nos palmipedes que constituem talvez um 
dos mais abundantes da fauna terceirense, e entre os quaes se notam mais 
frequentemente a garça branca ou gaivota (Lanus argmiatus), a garqa cin-
zenta (Zjznus trydactyhis), o garajau (Sterna hirunda), etc. 
? 
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3. " — Reptis 
D'csta cíasse d'animaes, apenas se encontram tres especies pertencentes, 
cada «ma, ao seu genero. Assim, temos a tartaruga commum (Ckelonia MidasJ, 
pertencente ao genero dos cheloneos, não muito frequente nos mares da Ter-
ceira, e muito apreciada como alimento. 
A lagartixa ordinaria (Lacerta Dugessi), importada não ha muitos annòs 
da ilha Graciosa, onde vive em grande quantidade, e que pertence ao genero 
Saurius. 
Finalmente a ra commum (Rana esculentaj também importada da ilha de 
S. Miguel e que hoje se encontra em quasi todos os charcos. 
4. ° — P e i x e s 
Das varias ordens em que se subdivide esta classe, a dos acanthopterygeoíi 
é a mais abundante e a que fornece numerosos e deliciosos peixes, que ser-
vem de alimentação aos habitantes da ilha. 
Temos, por exemplo, a garoupa (Serranus scribaj, muito abundante em 
toda a costa da ilha, o cheme (Polyprion cerniumj, a bicuda (Sphyrmna vul-
garis), a salema (Pagellus bogaraveo), a cavalla (Scomber coUm), o chicharro 
(Caranx trachurusjj etc. 
l íos malacopterygeos, a especie mais commum é a abrotea (Motella vid-
yarisj . 
II — I n v e r t e b r a d o s 
É n'esta grande divisão do reino animal que se encontram, entre as 
diversas classes, alguns typos novos, em pequeno numero é verdade, mas 
peculiares ao archipelago açoreano, o que lhe imprime um certo cunho de 
originalidade, podendo pois serem considerados como aborigénes. 
l.ú~~ Molluscos 
Esta classe, particularmente estudada por Morelet, tem um grande nu-
mero de representantes na fauna terceirense. 
Os mais frequentes sào : o polvo (Octopus vulgaris), a hila (Loligo vul-
garis), a lesma (Ar ion rufus), o caracol ordinario ( H d i x aspérsa), urna es-
pecie do genero helix, descoberta por Morelet e Drouet, e que vive em abun-
dancia na Caldeira grande e nos caules da Myrsine retusa, e que recebeu 
d'aquelles naturalistas o nome de Helix Terceirana, o caramujo (Littovimi 
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striata), muito frequente nas pedras á beira-mar, a agua-viva (Janthina com-
munis), frequente quando o vento sopra do quadrante do sul, a lajja ordina-
r ia (Patella Candei), a craca (Balanus tintinnabulum), etc. 
2.° —Annelados 
Este ramo da escala zoológica pouco tem sido estudado em todas as suas 
divisSes, excepto a dos insectos, e d'estes, os coleoptfiros. 
A historia dos coleópteros da ilha Terceira deve-se aos naturalistas 
Dróuet, Morelet e Godman. Os primeiros estudaram esta ordem de animaos 
em 1857 e o terceiro em 1870. 
Drouet foi o primeiro que, visitando os Açores, se entregou á pesquiza 
dos coleópteros, sendo para esse fim auxiliado por Morelet, que na mesma 
época tinha vindo aos Açores estudar os molluscos terrestres. 
Ambos estes naturalistas permaneceram pouco tempo na Terceira e por 
isso o seu estudo não pode nem deve ser considerado como completo, e ape-
nas enumeram (>0 especies, das quaes algumas ainda até então não classifi-
cadas. 
Mais tarde Godman explorou os Açores, e, nas suas pesquizas e explo-
rações, servio-se dos trabalhos emprehendidos por Drouet e Morelet e dos 
catálogos e collecções de Wolíaston. 
Os coleópteros encontrados por Godman nos Açores, e antes d'elle por 
Wolíaston, montam a 212 especies, das quaes 12 ainda não estavam estu-
dadas até ao tempo em que elle visitou os Açores. 
Existentes na Terceira, apenas temos conhecimento de 85 especies, e 
portanto 127 devem encontrar-se nas outras 8 ilhas do archipelago açoreano. 
Os orthopteros são pouco numerosos e parecem provir na maior part« da 
Europa meridional. 
Os hemvptwos encontram-se em maior escala bem como os lepidópteros, 
mas com poucas variedades, o que já não acontece com os dípteros que são 
numerosos e variados. 
Com os newopteros e myriapodes succede o mesmo, isto é, sào apenas 
conhecidas poucas especies, de modo que podemos concluir que os insectos 
da ilha Terceira estão ainda muito mal estudados. 
Finalmente o grupo dos arachnideos foi determinado por E . Simon, e a 
sua enumeração foi publicada no livro Excursions Zoologiques dans les iles 
de Faial t i S. Miguel, por Jules de Queme—1888. 
Este ultimo naturalista, fazendo parte da commissão de sabios que acom-
panhou Sua Alteza o Principe de Monaco, nas campanhas que este sabio 
Príncipe emprehendeu no seu hiate UHirondelle nos annos de 1887 e 1888, 
era o encarregado das classificações zoológicas, e visitando as ilhas do Fayal, 
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Flores, Graciosa, Pioo e Corvo, acrescentou dezesete especies aovas de ara-
chnideos á lista que j á tinha apresentado em 1883, que encerrava 48 especies. 
Acíualmente contam-se 51 especies de arachaideos no archipelago aço-
reano, das quaes 8 são exclusivamente açoreanas, 
3.° — C r u s t á c e o s 
Esta ciasse comprehende um pequeno numero de representantes na ilha 
Terceira, e esses mesmos não têm nada de particular, e encontram-se egual-
mente disseminados por toda a Europa meridional e occidental. 
As especies mais frequentes são: o caranguejo ((lancer mtenas), e a 
lagosta (Palinams vulgaris). 
III — R a d i a d o s 
E chino dermes 
Comprehende-se, neste grupo, um numero muito restricto de indivíduos. 
Os mais frequentes são: o ouriço do mar (Echinus brevispinosusj, e a 
estrella do mar (Asterias gracialis). 
IV Z o o p h i t o s 
Este ramo da serie zoológica comprehende um grande numero de ani-
maes muito mal estudados ainda. Drouet apenas enumera algumas especies, 
e ultimamente Sua Alteza o Principe de Monaco, nas suas excursões marinhas, 
descobriu algumas especies que serão indicadas em logar competente. 
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I — V e r t e b r a d o s 
1.° —Mammiferos 
Por occasiao da descoberta d'esta ilha, segundo so collige dos cUíferentcs 
auctores que escreveram sobre este assumpto, não existia animal algum d'esta 
classe. Apenas o Marquez de Sá da Bandeira pretende, na Folhinha da Ter-
ceira, que j á aqui existia o morcego quando desembarcaram os primeiros 
descobridores, porém o P.G Cordeiro, que tão minucioso foi na descripçào de 
tudo quanto dizia respeito á historia insulana, não faz menção alguma do 
morcego nem d'outro qualquer animal da classe de que nos occupamos, e que 
fosse encontrada pelos primeiros povoadores dos Açores. 
A descripção que pretendemos faser dos mammíferos, que se encontram 
na ilha Terceira, não abrange só a dos animaes que vivem no estado selva-
gem, mas também a de todos aquelles que se encontram domesticados. 
1 . ' ordem — C h e i r o p t e r o s 
D'esta ordem encontra-se a especie: 
1. Vespertilio Leis ler i — Kuhl. 
Vulgarmente Morcego. 
Esta especie tem as orelhas curtas e terminadas em ponta arredondada: 
os pellos são compridos, de côr escura na base e castanho na extremidade. 
Ao longo dos membros anteriores, a membrana alar é muito pelluda e a cauda 
é muito curta. 
Encontra-se em grande quantidade, sobretudo nas ruas da cidade, onde, 
ao anoitecer, volteja nas ruas, proximo dos graneis ondem existem cereaes. 
Suppoem os naturalistas que esta especie, que habita a AHemanlia e a 
região situada ao noroeste da Europa, foi introduzida casualmente peíos colo-
nos flamengos, e que o seu apparecimento no archipelago açoreano coincide 
com a época da sua colonisação. 
2.' ordem— C a r u i o e i r o s 
2. Mustella furo — Linn. 
Vulgarmente Furão. 
Outr'ora introduzido e creado para a caça do coelho selvagem, hoje 
vive nesta ilha em captiveiro, e só em S. Miguel e S. Jorge se encontra em 
liberdade. 
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¡í: Mustella vulgaris — Linn. 
Vulgarmente Doninha. 
Existe nos camiJos, proximo das habitaç5es, nutríndo-se especialmente 
dos ratos, coelhos domésticos e gallinhas. 
4. Fel ix catus — L i n n . 
Vulgarmente Gato. 
Raras vezes se encontra no estado selvagem, e quando se encontra nos 
mattos, é sem duvida fugitivo das cazas onde nasceu e d'onde emigrou por 
qualquer motivo. Actualmente encontra-se varios productos de cruzamento 
de raças estrangeiras, franceza e ingleza, e como raças puras apenas se notam 
a malteza e a de angóra. 
b. Canis familiaris — Linn. 
Vulgarmente Cão. 
Relativamente a este fiel e inseparável companheiro do homem, pouco 
ha a dizer, pois que existindo na ilha Terceira uma infinidade de animaes 
d'esta especie com caracteres de diversas raças misturadas, e por isso inclas-
sificáveis, apenas temos, como digna de mencioDar, apezar de i r desappare-
cendo em toda a sua pureza, a raça peculiar a esta ilha, conhecida pelo nome 
de cão de j i l a , cujos caracteres são : corpo rectangular, pescoço curto, cabeça 
volumosa, proximamente quadrangular, auzencia de depressão no chanfro, 
"bocea bem rasgada, guarnecida de fortíssimos dentes, labio superior pendente 
aos lados da bocea, aboboda palatina de cor negra, focinho preto, pellugem 
fusca ou amareUada, em differentes graduações, e (caracter constante) irre-
gularidade na articulação dos primeiros coccigeos, o que produz o desvio na 
direcção da cauda, dando-lhe a apparencía de uma volta de S, de que provém 
a estes animaes o epitheto de rabos tortos. 
S<1o de maxima utilidade para os pastores de gado bravio, ajudando-os 
e defendendo-os nos rudes serviços do seu labor. 
Afora esta raça, apparecem alguns perdigueiros e pudengos, mais ou 
menos legítimos e Terra-Nova, quasi todos provenientes de cruzamentos com 
outras raças i . 
Drouet assignala também uma outra raea de cães, denominada vulgar-
mente cães de eolio e que tende a desapparecer. 
Ultimamente tem-se introduzido uma outra raça de pequenos dogues 
denominada King-Jeorgc. 
1 Estes apontamentos, bem como os que dizem respeito á pecuaria da ilha Ter-
ceira, foram-nos fornecidoa pelo' esclarecido e íntelligente veterinario, o Ex.100 Sr. Ji>s¿ 
Mfivia Leite Pacheco. 
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S.» ordem — H o e d o r o s 
6. Mus m u s c u l u s — L b n . 
Vulgarmente Morganho. 
Existe em grande quantidade, tanto nas habitações urbanas como nas 
ruraes. 
7. Mus rattus — L inn . 
Vulgarmente Rato -preto. 
Esta especie tende a desapparecer em consequência da guerra que lhe 
faz o rato ordinario ou cinzento; e apenas nos campos, um pouco longe das 
habitações, é que se encontram, mas em pequena quantidade. 
8. Mus decumamis — Pabl. 
Vulgarmente Rato ordinario. 
Este roedor é excessivamente abundante e um verdadeiro flagello, nao 
só na cidade, villas e povoações ruraes, como também nos campos agriculta-
dos, onde causa devastações enormes. 
São frequentemente importados nas mercadorias que chegam nos navios 
de vella ou em quaesquer outras embarcações. 
9. Lepus cuniculus — L i n n . 
Vulgarmente Coelho. 
O coelho selvagem, de cor acinzentada, vive em grande quantidade em 
toda a ilha, onde não é menos damninho que o rato, tornaudo-se muito pre-
judicial á agricultura. 
Drouet admit te que a importação do coelho é mais antiga, no archipe-
lago açoreano, do que a de qualquer outro mammifero. 
Ha também algumas outras variedades domesticas, resultantes em ge-
ral do cruzamento de varias raças estrangeiras, mas que não constituem por 
emquanto uma raça peculiar d'esta ilha. 
10. Cavia, cobaya, sp. 
Vulgarmente Porquinho da índia. 
Este pequeno e interessante roedor existe em pequena abundancia e é 
educado particularmente por alguns amadores. 
Têm sido taes os cruzamentos que têm feito das varias especies que se 
conhecem d'este genero que actualmente não existe nenhuma perfeitamente 
caracterisada. 
4." ordem — P a c l i y d e r j n o s 
11. Sus scrofa — Linn. 
Vulgarmente Porco. 
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Os porcos domésticos existem em grande quantidade em toda a ilha. 
Constituem, em grande parte, a alimentação do povo d'esta ilha, não só pela 
carne que é consumida tanto pelo pobre eom© peio rico, mas também pela 
gordura que é altamente utilisada na arte culinaria, em substituição do azeite 
de oliveira. 
A raça que primeiro povoou a ílíia Terceira, vinda do continente, afi-
gura-se ter sido a dos celtas, de grande estatura, pernaltas, focinho muito 
comprido e de difficil engorda completa. 
Por muitos annos conservou-se exclusivamente esta raça pura, porque 
suppria com vantagem ás necessidades da população ru ra l : mais tarde, pelas 
exigencias crescentes, foram introduzidos suideos de raças menos corpulentas, 
mas mais têmporas e de melhores condições, e em 1862 foi importado um 
reproductor masculino da raça Grignon que veiu modificar, em successivas 
descendencias, os caracteres já um tanto confusos das sub-raças existentes. 
Ultimamente os Berkshires importados pelo ex.m0 sr. João Nogueira 
de Freitas, e os Varrascos americanos pelo ex.mo sr. José Luiz de Sequeira, 
vieram beneficiar poderosamente a creação suina, podendo, sem erro, asse-
gurar-se que é hoje razoavelmente prospera esta interessante industria, appa-
recendo todos os annos alguns productos do cruzamento da raça Berkshire e 
dos americanos, em estado de perfeita engorda com o peso de 280 a 320 
kilogrammas. 
Segundo o recenseamento feito em 31 de dezembro de 1900, existiam 
em toda a ilha Terceira 13:640 suideos, sendo 8:140 no concelho d'Angra, 
e õ:500 no dá Praia. 
Exportam-se hoje em grande quantidade para as ilhas de S. Jorge, Pico 
e S. Miguel. 
12. Equus caballus — Linn. 
Vulgarmente Cavallo. 
Esta tribu dos pachydermes é actualmente representada por anímaes 
de acanhada estatura, e como animal de sella tem hoje pequena importancia. 
Em outras épocas esistiam excellentes cavallos, quasi todos oriundos de 
Al ter : porém, esta raça tem-se abastardado a tal ponto que, presentemente, 
apenas se encontra um pequenissimo numero de cavallos de marca. 
As raças de gado cavaílar que nesta ilha se enc,ontram são represen-
tadas por um grupo de pequenos animaes (raça da terra), tendo simplesmente 
de recommendavel a robustez; e, se apparece um ou outro animal de sella ou 
de tiro ligeiro, de raça distincta, é importado do continente portuguez ou de 
paizes estrangeiros. 
Pelo recenseamento feito em 31 de dezembro de 1900 existiam na ilha 
Terceira 52Õ cabeças, sendo 215 no concelho d'Angra e 310 no da Praia. 
Do cruzamento do gado cavaílar com o asinino resultam os animaea 
120 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
hybridos denominados o macho e a mulla, cujos individuos sào, em geral, de 
pequena estatura, mas bastante vigorosos e mais aptos para transporem as 
estradas d'esta ilha, que são irreg-uiares. 
Não constituem uma raça bem definida, não só porque as egoas repro-
ductoras d'estes hybrídos são, de ordinario, as da terra, mas porque os 
jumentos que teem apparecido para aperfeiçoamento do gado asinino e muar 
teem sido detestáveis para tal firo. 
Pelo ultimo recenseamento feito existiam em toda a ilha 3G8 cabeças ; 
sendo 228 no concelho d;Angra e 140 no da Praia. 
13. Equus asinus — L i n n . 
Vulgarmente Burro. 
Esta especie de animaes, que outr'ora existia em grande quantidade, e 
era empregada não só como meio de transporte, mas sobretudo como animal 
de carga, está hoje muito reduzida. 
A raça asinina que apparece nesta ilha é a commum, nao tendo ficado 
do reproductor Poitou-JiespanJiol, que o Groverno mandou ha 6 annos para o 
posto liippico, descendente algum digno de menção. 
Pelo ultimo recenseamento, existiam na iiha Terceira 134 cabeças ; 
sendo 119 no concelho de Angra, e 15 no da Praia. 
5.' ordem — X ^ u m i n a n t e s 
14. Capra cegagrus —Pal l . 
Vulgarmente Cabra. 
Existem grandes rebanhos de cabras em toda a ilha, porque se faz um 
grande consumo de queijos, feitos com o seu leite, e este mesmo é muito em-
pregado como alimento. 
iíão nos parece que haja actualmente uma raça especial e distincta 
d'esta especie na ilha Terceira, como não ha para outra qualquer especie de 
animaes, visto o pouco cuidado que ha nos poucos lavradores e proprietários 
da ilha. 
A excepção de alguns productores mais aperfeiçoados, vindos de fora 
da ilha, a raça aqui espalhada é a da cabra commum da Europa. 
Pelo ultimo recenseamento existiam na ilha Terceira 2:782 cabeças ; 
sendo 2:082 no concelho de Angra e 700 no da Praia. 
15. Ovis aries — Desm. 
Vulgarmente Carneiro. 
Os carneiros dos Açores são, em geral, pequenos, e os d'esta ilha par-
ticipam dos mesmos caracteres. Têm a lã comprida e grossa, e bastante f r i -
zada, e só propria para ser empregada em grosseiros 2)annos. 
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Não seria difficil, actualmente, visto os caracteres particolareSj mas nao 
bem distinctos, que estes animaes apresentam com relação aos que se encon-
tram nos outros paizes, obter uma raça peculiar dos Açores, se porventura 
houvesse mais cuidado nos cruzamentos com raças estrangeiras e bem esco-
lhidas. 
A única raça ovina que ainda sc encontra é a resultante do cruzamento 
dos bordaleiros com algumas cabeças importadas, ha mais de 40 annos, do 
norte d'Africa. 
Poio ultimo recenseamento existiam na ilha Terceira 10:292 cabeças; 
sendo 6:292 no concelho d'Angra, e 4:000 no da Praia. 
16. B o s T a u r u s — Linn. 
Vulgarmente Boi. 
Constitue hoje a especie pecuaria mais importante, não só pelo numero 
de cabeças, como pelo elevado valor que representa, constituindo, por si, a 
principal riqueza agrícola e pecuaria. 
Seria difficil affirmar qual foi a primeira raça de bois introduzida na 
ilha Terceira, e qual a sua proveniencia. 
Drouet diz ter encontrado nos Açores duas raças distinctas, sendo uma 
proveniente do Minho e outra do Algarve, conhecida hoje pelo nome de mqa 
do Corvo. 
E de crer que os primeiros bovideos que vieram para a ilha Terceira 
fossem procedentes do Algarve, por ordem do immortal Infante D . Henrique, 
que residia em Sagres quando mandou colonisar os Açores ; e ha trinta annos, 
pouco mais ou menos, existiam n'esta ilha alguns bovideos, especialmente 
vaccas de matto, com muitos dos caracteres distinctivos do gado algarvio. 
O apparecimento, na Terceira, do gado vaccum de raqa jiandrina, sup-
p5e-se ter sido pela época em que aqui chegou o primeiro donatario Jacome 
de Bruges, que, provavelmente, traria no seu navio, algumas cabeças prove-
nientes do paiz dos flamengos, d'onde era oriundo. 
Actualmente, não se encontram bovideos com os distinctivos d'aquellas 
raças : as successivas gerações, em geral, mal dirigidas, e os viciosos processos 
de creaçao, concorreram para que se extinguissem ou se deformassem, até á 
confusão, os signaes característicos da bella raça fiandrina d'inapreciavel valor 
lactigeno. 
Hoje, além d'um avultado numero de cabeças, cuja classificação em 
raças definidas é completamente impossível, e que são conhecidas pela desi-
gnação vaga, de gado da terra, ha na ilha uma certa quantidade de bovideos 
pertencentes a trez raças bem conhecidas e de aptidões económicas adstrictas 
ás necessidades das princípaes industrias, e que são : a 1.a, taurina, de óptimas 
disposições lactificas e soffrivel para trabalho; a 2.a, Shwitz, menos má pro-
ductora de leite e de trabalho; e a 3.a, Durham, particularmente apropriada 
4* 
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á cava. Ha também, em pequena quantidade, alguns productos de Jerseys, aqui 
introduzidos, ha bastantes annos, mas que não têm propagado em grande escala. 
Fossue também a ilha Terceira uma raça brava que, segundo todas as 
probabilidades, foi aqui importada do continente, pouco depois de povoada a 
ilha; não é muito corpulenta e apresenta muitos caracteres da raça brava do 
Ribatejo. 
Pelo ultimo recenseamento feito em 31 de dezembro de 1901, existiam 
na ilha Terceira 21:533 cabeças, sendo 12:033 no concelho d'Angra e 9:500 
no da Praia. 
6.* ordem — C e t á c e o s 
17. Delphinus delpliis — L h m . , Drouet. 
Vulgarmente Gólphinho. 
E hoje muito raro nos mares da ilha Terceira. 
18. Delphinus fraauatus — Dussum., Drouet. 
Vulgarmente Black Jish. 
É este o nome vulgar dado pelos balieiros americanos, a uma especie 
que, actualmente, é mais rara que a especie antecedente. 
19. Phocoena communis — Cuv., Drouet. 
Vulgarmente Toninha. 
É frequente nos mares da Terceira, apparecendo sempre em grandes 
bandoSj muito proximo das costas. Poucas vezes os pescadores lhe dão caça. 
20. Physeter macrocephalus — L i n n . , Drouet. 
Vulgarmente Cachalote, Espermacete. 
É muito frequente nos mares da ilha Terceira, onde o povo trata pelo 
nome genérico de baleia. Constitue hoje um commercio importante da ilha o 
oleo que se extrae d'este animal, que é muito procurado pelos pescadores. 
21. Balsena biscayensis. 
Vulgarmente Baleia. 
Antigamente, não era raro encontrar-se esta especie nos mares dos 
Açores, que, pela grande caça que se lhe tem feito, tende a desapparecer; 
e hoje pode-se considerar como muitissimo rara. 
2.° — Aves 
1.a ordem — R a p a c e s o u d e r a p i n a 
1. Buteo vulgar is —Bonap., Degl . , Drouet. 
Vulgarmente Milhafre. 
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Esta ave não só habita a ilha Terceira, como também as demais ilhas • ' 
dos Açores. Comquanto ainda seja muito frequente, parece comtudo que ao A 
tempo da descoberta das ilhas, os milhafres deveriam ser mais abundantes, 
porque foi a sua grande quantidade, e por serem considerados erradamente 
como açores, que os primeiros navegantes deram este nome ás ilhas d'este 
archipelago. 
2. S t r ix -OtUS — L inn . 
Vulgarmente Mocho. 
Encontra-se no interior da ilha, e é raro. Drouet menciona também o 
Strix-jiamviea (coruja), eomo esistente nos Açores, mas na Terceira é desco-
nhecida. 
2.* ordem — P á s s a r o s 
3. F r i n g i l l a serinus — L i n n . , Degl. 
Vulgarmente Canario da terra, ou simplesmente canano. 
E , sem duvida alguma, a ave mais abundante na ilha, e excessivamente 
damninha e prejudicial á agricultura, porque sendo essencialmente granívora, 
causa a perda de muitas sementes. 
4. F r i n g i l l a canar ia—Linn . , Moq. 
Vulgarmente Canario amarello. 
Só vive no estado de captiveiro, umas vezes apresentando os caracteres 
da raça pura, outras, os do cruzamento, ou com o canano ordinario ou com 
o canario belga, e alguns amadores têm obtido o cruzamento com o pintasilgo. 
5. F r i n g i l l a earduel is—Linn. 
Vulgarmente Pintasilgo. 
Ha apenas alguns annos que esta especie existe no estado de liberdade, 
vivendo até então em captiveiro, e era oriundo de Portugal. 
É especialmente proximo da cidade que se vê mais frequentemente. 
6. F r i n g i l l a canarienses — V i e i l l . 
Vulgarmente Tentilhão. 
Posto que não seja tão abundante como o canario, é também uma ave 
damninha e prejudicial á agricultura. 
Pudieran considerou o tentilhão dos Açores como constituindo uma 
especie nova, á qual deu o nome de Fringil la Moreletij em honra d'este natu-
ralista que percorreu os Açores. 
7. Regulus cristatus —Briss . , Degl. 
Vulgarmente Pisco ou forfólha. 
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É a mais pequena das aves da Terceira, e encontra-se nas quintas onde 
faz o ninho nos buracos das paredes. Não é muito frequente. 
8. Stumus vulgaris — L i n n . , Degl. 
Vulgarmente Estorninho. 
Habita permanentemente a Terceira. Parece haver duas variedades : 
uma de plumagem d'um preto luzidio, e outra com pennas brancas e pretas. 
9. T u r d u s mero la—Línn . , Degl. 
Vulgarmente Jíeíro preto. 
E muito abundante, e encontra-se em todas as localidades da i lha ; é 
assaz damninho, não poupando os fructos das arvores que estraga extraordi-
nariamente. Apresenta frequentes vezes o albinismo. 
10. Sylvia a t r i cap i l l a—Linn . , Degl. 
Vulgarmente Toutinegro. 
E muito abundante, e o seu canto é muito agradável, por isso é con-
siderado como o rouxinol dos Açores. 
11. Erithaous rubecula — L i n n . , Degl. 
Vulgarmente Vinagreira. 
É bastante frequente nas quintas e pomares *. 
12. Motaci l la boarula — Gmel. 
Vulgarmente Lavandeira ou arveola. 
É muito abundante, preferindo a cidade e os logares habitados. 
3.° ordem— O o l u m t M d i o s 
13. Columba turr icola—O- Bonap. 
Vulgarmente Pombo bravo ou da rocha. 
Encontra-se em numerosos bandos nos rochedos do mar, onde faz o 
ninho, e só vem para o interior da ilha procurar o alimento e agua. É muito 
procurado pelos caçadores. 
1 Não ae deve confundir a palavra vinagreira com vinagreiro. A primeira representa 
a especie acima meueionada, também conhecida pelo nome de papalvo, e a segunda, um 
descendente do toutinegro que não podemos deixar de considerar como um hybrido, resul-
tante do cruzamento da toutinegra com outra especie qualquer. 
O povo admítte que, sendo a postura da toutinegra de cinco ovos, quando é geral-
mente de quatro, o quinto ovo produz o vinagreiro, muito semelhante ao toutinegro, e 
tendo como dístinctivo a côr bem preta cm toda a cabeça, pescoço e parto do peito, e o 
resto do corpo d'iuíi cinzento muito escuro. 
Esta ave 6 raríssima, de pouca duração, e nunca ae obteve com ella creação alguma, 
pelo que a con&ideramos como um hybrido. 
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14. Columba t ro caz — Hein. 
Vulgarmente Pombo trocaz. 
Esta especie é pouco numerosa na Terceira e apenas se encontra nas 
mattas onde vegeta o loureiro, de cujas sementes se nutre especialmente. 
É uma caça muito estimada. 
Cli. Bonaparte considera o macho d'esta especie como uma especie dís-
tincta, a que deu o nome de Trocaza Bouvryi, e á fêmea o de Trocam lau-
rivora. Na primeira, a facha branca da cauda está a meio, e na segunda fica 
na extremidade. 
15. Columba domestica — L a t h . 
Vulgarmente Pombo domestico. 
E abundante nos poucos pombaes que se encontram ainda n'algumas 
casas particulares, sem que haja escolha de raças. 
16. Columba t u r t o — L i n n . 
Vulgarmente l ióla. 
Encontra-se, não com muita frequência, e no estado de captiveiro. 
é," ordem— G x - a l l i n a e e o s 
17. Perdix rubra — Briss. 
Vulgarmente Perdiz. 
Tem-se diligenciado propagar esta especie na ilha Terceira, mandando 
vir alguns casaes da ilha de Santa Maria, e que chegaram a procrear, prin-
cipalmente no Monte Brazi l ; mas a ambição da caça e ao mesmo tempo o 
milhafre, têm-as destruido, tornando-se hoje muito rara. 
18. Perdis coturnis — L i n n . , Degl. 
Vulgarmente Codorniz. 
E muito abundante e de excessiva propagação. Constitue hoje uma das 
caças mais abundantes. 
19. Meleagris gallopavo — L i n n . , Cuv. 
Vulgarmente Peru. 
Creado em abundancia em toda a ilha, é uma ave domestica muito apre-
ciada, havendo variedades no colorido das pennas, desde o preto carregado 
até ao branco. 
20. Numida meleagris — L i n n . , Cuv. 
Vulgarmente Gallinha 3/Angola, Pintada ou da Quiné. 
Esta especie vive no estado domestico, associada á gallinha ordinaria. 
Parece que em tempo viveu no estado de liberdade, e que a apanhavam a tiro. 
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21 . Pavo cr is ta tus—Linn. 
Vulgarmente Pavão, 
Alguns casaes existem como objecto de ornamentação nas quintas. 
22. Gallus domesticus ~ - Briss. 
Vulgarmente Gallo. 
Encontra-se grande abundancia de gallinhas em toda a ilha. Alguns 
amadores têm conseguido conservar algumas raças, taes como a Cockinchina 
cmwella e branca, Paãwana, Cr&vecceuv e Rio da Prata, mas peía tendencia 
que os habitantes da ilha têm de procurar o cruzamento de raças em todas as 
especies de animaes, as variedades ou raças tendem a desapparecer, dando 
origem a variedades mal definidas. 
5.1 ordem — F e r n a l t a s o u K i l j e i i - i n l u i s 
23. Ardea cinera — Linn. 
Vulgarmente Garça real. 
Este pernalta não habita permanentemente a Terceira, mas apparece 
frequentes vezes de passagem, e quando se demora vive nas proximidades 
das lagoas e dos tanques, onde dá caça aos peixes e rãs . O povo do campo 
eonhece-o pelo nome de João Cardoso. 
24. Scolopas r u s t i c ó l a — L i n n . 
Vulgarmente Gallinkola. 
Vive permanentemente na ilha, e encontra-se especialmente nos mattos, 
constituindo uma caça muito apreciada e que poucas vezes apparece. 
25. Seolopax gal l inago—Linn. 
Vulgarmente Narceja. 
Como a precedente, encontra-se nas mesmas condições e é hoje muito rara. 
26. Gallinula chloropus — Lath, ou F ú l i c a c í ü o r o p u s — Linn. 
Vulgarmente Gallinka d'agua. 
Outr'ora ave de arribação, vive hoje na ilha Terceira, ainda que não em 
muita abundancia, no paul da Villa da Praia da Victoria. 
27. Totanus fusous —Mey e Wolf. 
Vulgarmente Maçarico real. 
Esta ave encontra-se nas proximidades das lagoas e da beira-mar. Não 
é muito frequente. 
28. F ú l i c a atra — L i n n . 
Vulgarmente Gallinkoto. 
Somente se observa de passagem, especialmente no inverno. 
- --•."•ífií' 
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29. Tring-a Vanellus — Cuv. 
Vulgarmente AUbe. 
Apparece, por vezes, em bandos, mas unicamente de passagem. 
6.» ordem — P a l m i p e d e s 
30. Sterna hirundo — L i n n . , Degl. 
Vulgarmente Garajau. 
Vive nos Açores e procura os buracos das rochas marítimas para ali 
fazer os seus ninhos. É especialmente no fim do verão e no outomno que se 
vê em maior abundancia. 
31 . Larua argentatus — Brunn. 
Vulgarmente Qarqa brava ou Gaivota. 
Este palmipede é muito abundante e procria nas costas da ilha, fazendo 
o ninho ao ar livre. E a ave maritima que mais se afasta das costas, acom-
panhando ás vezes as embarcações que d'esta ilha vão até Lisboa. Conser-
vam-se no mar emquanto o tempo è bomT voando muito baixo, mas na apro-
ximação das tempestades, eleva-se na atmosphera e por muitas vezes procura 
o interior da ilha, vivendo então de larvas e dos pequenos peixes d'agua doce 
que encontra nas lagoas. 
32. Larus t r idactylus — L inn . 
Vulgarmente Garça cinzenta. 
Como a precedente, vive na ilha e tem os mesmos hábitos e costumes. 
33. Procellaria P u f â n u s — T e m m . ou Puffinus einereus—Ch. Bonap. 
Vulgarmente Cagarro. 
Vive nas rochas do mar, e só de noite vem para terra á procura de 
alimentação que consiste em pequenos pássaros ou ratos. 
34. Podiceps auritus — Degl. 
Vulgarmente Mergulhão. 
Apparecem alguns exemplares, mas de passagem. 
35- Colymbus glacialis — L inn . 
Vulgarmente Galeirão. 
Raras vezes se observa, porque é uma ave de arribação. 
36. Thalassidroma B u l w e r i — Ch. Bonap. 
Vulgarmente Ahna de mestre. 
Mais raro que a especie antecedente. 
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37. Anas bosclias—Linn. 
Vulgarmente Paio bravo. 
Apparece de passagem, no mar ou nos charcos, no interior da ilha. 
38. Anas ereoca — Linn. 
Vulgarmente Marreca brava. 
E egualmente de passagem que se encontra este palmipede no estado 
bravo. No estado domestico é frequente e de muita fecundidade. 
39. Anas nigra — L i n n . 
Vulgarmente Pato preto. 
É outra variedade de pato bravo que apparece nas mesmas condições 
e épocas da anterior. 
40. Anser ferus — Temm. 
Vulgarmente Ganm. 
É creado como ave domestica, e muitas vezes util como vigia. 
41. Anse r . . . ? 
Vulgarmente Ganço ou pato real. 
Vive nas mesmas condições do precedente. Constitue uma variedade 
chamada Frouxdleira, e que apresenta nas azas umas peanas soltas e incres-
pailas. 
3.° —Reptis 
C l i e l o n e o s 
1. Ohelonia Midas — Schweíg. 
Vulgarmente Tartaruga. 
Não é muito frequente nos mares da Terceira, e é utilisada como ali-
mento. 
S á u r e o s 
2. Lacerta Dugesii—Milne-Edw. 
Vulgarmente Lagartixa. 
4.° — Batracios 
Rana esculenta — Linn. ou Rana v i r id i s — Dum. 
Vulgarmente Rã , 
A sua introducção na Terceira data de poucos annos e hoje encontra-se 
em grande abundancia nos tanques e charcos de toda a ilha. 
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5.° — Peixes 
Acanthopterygeos 
Familia — P e r e o i d e s 
1. TraoMnus v í p e r a — Cuv. 
Vulgarmente Aranha do mar. 
Apparece junto ás costas e é temida pelos pescadores, por causa da 
ferida produzida pela barbatana dorsal. 
2. Po lypr ion cernium — Val . 
Vulgarmente Chame. 
Apparece no alto mar, e muitas vezes attinge grandes dimensões. 
3. Serranus cabri l la — L inn . 
Vulgarmente Garoupa. 
Ha mais d'uma especie nos mares dos Açores, mas esta é a mais fre-
quente. K peixe do fundo do mar. 
4. Serranus anthlas — Cuv. 
Vulgarmente Folião. 
Apparece frequentemente, mas não é apreciado. 
5. Serranus gigas — Brun. 
Vulgarmente Mero. 
Vive no alto mar, adquirindo ás vezes grandes dimensões. 
6. Be r i s decadactylus —Cuv. 
Vulgarmente Imperador. 
Não é muito frequente. 
7. Mul lus barbatus — Linn. 
Vulgarmente Salmonete. 
Peixe pouco vulgar, mas muito apreciado. 
Fam. — T h o r a e i c o s i n o o u r a p a c l o s 
8. Scorpcena imperial is — Cuv. 
Vulgarmente Bocea negra. 
Apparece algumas vezes, mas é pouco estimado. 
12 
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9. Scorpoena soroplxa — L iun . 
Vulgarmente liocaz. 
Enoontra-se muitas vezes, e no fundo do mar. 
10. Scorpcena porous — L inn . 
Vulgarmente Peixe porco. 
Encontra-se entre as pedras e nas pacas. 
11. Tr ig la l y r a — L i n n . 
Vulgarmente Peixz cabra. 
Eneontra-se no fundo do mar, e nao é muito frequente. 
Fam. — S c i e n o i d e s 
12. Heliases marginatus — Cuv. 
Vulgarmente Castanheta. 
É pequeno e só apparece no inverno. 
13. Sciceua aquilla — Cuv. 
Vulgarmente Corvina. 
E raro e apparece no alto mar. 
Fam. — S p a i ' o i c l e e 
14. Pa^ellus acame —Cuv. 
Vulgarmente Bezugo. 
Muito frequente e apreciado. 
15. Pagellus centrodontus — Cuv. 
Vulgarmente Goraz. 
Apparece muito na primavera e é pescado do fundo do mar. 
16. Box vulgaris ~ Linn . 
Vulgarmente Boga. 
Encontra-se frequentes vezes e em todas as estações. 
17. Box salpa —Cuv. 
Vulgarmente Salema. 
Encontra-se nas costas da ilha e principalmente no verão. 
18. Bos sp. 
Vulgarmente Carapau. 
Muito frequente no verão. 
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19. Cantharus l ineatus ou vulgar is — L inn . 
Vulgarmente Cantharo. 
Não apparece com muita frequência e é pouco conhecido. 
20. Pagrus vulgaris — Cuv. 
Vulgarmente Pargo. 
Muito frequente, sobretudo na primavera, sendo muito apreciado. 
21. Sargus vulgaris — Cuv. 
Vulgarmente Sargo. Palmeiro. 
É trivial e pesca-se de preferencia quando o mar está agitado. Quando 
é pequeno, os pescadores dão-lhe o nome de palmeiro. 
Fam.— S e o m l f r e r o i c l e s 
22. Xiphias gladius — Linn. 
Vulgarmente Agulhao. 
Encontra-se poucas vezes, e só no alto mar. 
23. Thinnus'brachypterus ~ Linn. 
Vulgarmente Alvacora. 
Encontra-se no mar alto e é raro. 
24. Thinnus pelamys. 
Vulgarmente Bonito. 
Encontra-se com pouca frequência e só no mar alto. 
25. Scomber scombrus — L inn . 
Vulgarmente Camila. 
Muito abundante no verão. 
26. Oaranx traohurus — Cuv. 
Vulgarmente Chicharro. 
Encontra-se durante todo o anno e em maior abundancia no verão. 
27. Oaranx sp. 
Vulgarmente Enxaréo. 
Pesca-se frequentes vezes e com especialidade no outomno e no inverno. 
28. Coryphoena equisetis — L inn . 
Vulgarmente Dourado. 
Xão é muito frequente, mas é muito apreciado. 
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29. Temnodcm s a l t a t o r —Cuv. 
Vulgarmente Enxova ou Anxova. 
Raras vezes se encontra, embora seja muito abundante na ilha vidinha 
de S. Jorge. 
30. Thyrsi tes pretiosus — Cuv. 
Vulgarmente Escolar. 
Poucas vezes apparece, sendo porém muito estimado. 
31 . Lepidopus lusi tanious. 
Vulgarmente Espada ou Talabarte. 
Raras vezes apparece nos mares da Terceira. 
32. Zeus faber — Lhm. 
Vulgarmente Peixe gallo. 
Eneontra-se muitas vezes, sobretudo no inverno. 
33. L ioMa glauca — L inn . 
Vulgarmente Pomhreta. 
34. Naucrates ductor — L inn . 
Vulgarmente Romeiro. 
Acompanha frequentemente o tubarão. 
35. Aux i s rochei — Cuv. 
Vulgarmente .Serra. 
Quando apparece no verão, c em grande abundancia, sendo mais fre-
quente o seu apparecimento proximo da Villa da Praia. 
36. Sphyrcena vulgar is . 
Vulgarmente Bicuda. 
Muito frequente. 
37. S e r i ó l a Dumer i l i i . 
Vulgarmente L i r i o . 
Não é muito frequente e é muito apreciado. 
Fam. — R L u g - i l G i d e s 
38. Mugis cheio — Cuv. 
Vulgarmente Mugem. 
Apparece em abundancia, sobretudo no verão. 
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Fum.— OOI>ÍOÍÍ1OH 
39. Gobius niger — Gay. 
Vulgarmente Cuboz. 
Eüconíra-se nas pôças, junto ás costas. 
-•lo. Gobius lota — (Juv. 
\'ul^'arnn']iti' Jith'wi'i . 
Eiu'untra-se nas mesmas condições quo o procedente. 
Fani. — I j a l> i*oi t le í s i 
43. Labrus merula - íAnn. 
Xu î rann-1 n I > • Jtoth-uo. 
Ayi\)iu'i-<--'-m muitas i-spcries d'ostn genero IMID-ÜS, mas esta especie é a 
mais vulgar c a|i)>ai'.'('r nn inverno. 
42. Coris j u l i s Linn. 
Vulgarmente Pr.¡.i'i-.-rri. 
E muito frequente e muito apreciado. 
4.'}. Soarus cretensis — Cuv. 
Vulgarmente Veja. 
Nao é muito abundante, e é muito apreciado. 
Malaoopterygeos abdominaea 
Fam. — O y p r i n o i í l e s 
44. Cypr inus auratus — L inn . 
Vulgarmente J\h:e vanndho dos tanques. 
V&m.— E s o c e o s 
45. Esox belone — L inn . 
Vulgarmente AtjuHia. 
Encontra-se nao com multa abundancia, e principalmente no verSo. 
46. Exooetus vo l i t an s—Bloch . 
Vulgarmente Peh'.ii ooador. 
Encontra-se no alto mar. 
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P a m . — O l u p e o i d e s 
47. Olnpea pitchardus —Bloch. 
Vulgarmente Sardinha. 
Apparece em grande quantidade e em todas as estações. 
Fani. — J S & l m o n o i d e s 
48. Saurus t r iv i rgatus . 
Vulgarmente Lagarto. 
E pescado proximo das costas, mas não é aproveitado para alimento. 




Fam. — G í - a d o i c l e s 
50. Gadus mur r l i ua—Linn . 
Vulgarmente Bacalhau. 
Muito raras vezes apparece, e é provável que emigre da Terra Nova. 
51 . Gadus merluocius — Linn. 
Vulgarmente Pescada. 
E peixe de arribada e que raras vezes se pesca, e quando apparece é 
nas coatas de leste. 
52. Physis Mediterraneus — Lar. 
Vulgarmente Abrotea. 
Fam. — P l e u r o n e o t e s 
53. Pleuronectes solea—Linn. 
Vulgarmente Limjuaão. 
Raras vezes se encontra. 
54. Pleuronectes platessa — L h m . 
Vulgarmente Solha. 
Encontra-se com alguma frequência proximo das costas. 
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F a m . — Ü i s c a b o l o s 
55. Echeneis remora — L inn . 
Vulgarmente Pegador ou Agarrador. 
Raras vezes apparece e não é aproveitado. 
Malacopterygeos apodos 
Tribu — A . n g ' u i l l a . 
56. A n g u i l l a canariensis. 
Vulgarmente E i r ó ou Enguia. 
Só apparece na ribeira que abastece os moinhos, e pescam-se na ocoa-
sião da limpeza da mesma ribeira. Também existe no paul da Villa da Praia. 
57. Muroena conger — Linn. 
Vulgarmente Congro. 
E pescado no alto mar, apresentando ás vezes dimensões consideráveis. 
58. Muroena Helena—Linn. 
Vulgarmente Murea. 
É muito trivial entre as pedras. 
59. Muroena unieolore — Lac. 
Vulgarmente Mureâo. 
E também frequente como a antecedente. 
Plectognates 
Fam. — G r y m i i o d o n t e s 
60. Tetraodon mola — L i n n . 
Vulgarmente Peixe- lua. 
Encontra-se no alto mar, mas não é empregado na alimentação, e por 
vezes encontram-se exemplares de grandes dimensões. 
61. Tetraodon marmoratus — L inn . 
Vulgarmente Sapo do ma/r. 
Pequeno peixe que apparece no fundo do mar, mas que não é apro-
veitado. 
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62. Mola rotunda—Sch. 
Vulgarmente Peixe roda. 
Poucas vezes é capturado. 
Chondropterygeos de ^rancheas fixas 
Fam. — R e l á c e o s 
63. S c i l i i t u n g r i s e u m — L i n n . 
Vulgarmente Cação. 
Muito abundante, mas não é empregado como alimento. 
64. Sci l l ium catulus — L inn . 
Vulgarmente Lixa . 
Pouco frequente. 
65. Squalus zygoena — L inn . 
Vulgarmente Cornuda ou Peixe imrtello. 
Não é raro, e só se llie aproveita a pelle para lixar madeira. 
66. Raia clavata — L i n n . 
Vulgarmente Rata. 
E frequente, e empregada como alimento. E a especie mais commum. 
67. Raia maderensis. 
Vulgarmente Raia. 
Outra especie menos frequente. 
68. Lamaa spalanzanii. 
Vulgarmente Tubarão ou Marvacho. 
Apparece frequentes vezes. 
69. Ckarcliarias glaucus — L i n n . 
Vulgarmente Tintureira. 
Pouco frequente. 
70. Geratopterus sp. 
Vulgarmente Jimanta. \ 
Pouco frequente. 
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11 — I n v e r t e b r a d o s 
l.0 —Insectos 
• i . " ordem — Coleópteros 
Faro. — O a r a b i c e 
1. Oalosoma azoricum — Woll . 
Godman é de opinião que Drouet classificou erradamente esta especie 
com o nome de Calosoma Olivieri—-Bej. 
Encontra-se debaixo das pedras nas quintas, mas é raro. 
2. L ic inus brevicol l is — Dcj. 
Encontra-se nas colinas marítimas da Villa da Praia da Victoria ; e como 
este insecto também faz parte da fauna do Mediterráneo, é provável que fosse 
importado no last ro d'algum navio. 
3. Pristonychus alatlis — Woll . , segundo Drouet, ou então Pristony-
chus complanatus — W o l l . , segundo Godman. 
Eneontra-se debaixo das pedras e ao pé dos muros. 
4. Calathus flavipes on fulvipes — Dej. 
Encontra-se na Terceira, bem como nas demais ilhas dos Açores. 
5. Calathus moll is—Marsh. 
Encontra-se debaixo das pedras, e proximo do mar. 
6. Anchomenus margiuatus — Linn. 
E muito frequente debaixo das pedras. 
7. Anchomenus parump une tatus — Fabr., ou Agonum parumpun-
ctatum. 
Encontra-se. como o precedente, debaixo das pedras. 
8. Pterostichus nigerrimus — Dej. 
Encontra-se debaixo das pedras, na visinhança do mar, na Villa da 
Praia da Victoria. 
9. Pterostichus vernal is — Pz. 
Godman apresenta como especie na fauna Atlântica. 
Encontra-se na Terceira e em todas as outras ilhas dos Açores. 
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10. Amara t r iv ia l i s — Gyl l . 
Este insecto habita não só a Terceira e as outras ilhas dos Açores, mas 
também se encontra em todo o bemispherio norte. 
11. Anisodactylus binotatus — Fabr. 
Existe na Terceira e em S. Miguel, 
12. Harpalus (pseudophonus) ruflcornis — Fabr. 
Vulgarmente Carocho. 
Encontra-se debaixo das pedras. 
13. Harpalus (ophomis) rotundicol l is — Faism. 
Vulgarmente Carodio. 
14. Harpalus distiuguendus — Dufts. 
Vulgarmente Carocho. 
15. Stenolophus (acupalpus) brunnipes — Sturn. 
iSâo é raro na Tercoiraj e Godman considera-o uma variedade negra 
do Stenol. dormlis que é commum á 1 ladeira o Canarias e reputa-o também 
como uma novidade na fauna Atlántica. 
16. Stenolophus tentonus —- Schrank. 
Existe em toda a ilha. 
17. Stenolophus (acupalpus) l u r í d u s — Dej . 
Encontra-se nas costas marítimas da Terceira e Grodman aponta-o como 
novidade na fauna Atlántica. 
18. Tacliys 4 —signatus — Dufts. 
Existe em toda a ilha, differindo do que se encontra em S. Miguel e 
Fayal, em ser mais polido e mais levemente estriado. 
Bsmbidium (Leia) hesperus — Crotch. 
E exclusivo dos Acores. Na Terceira é raro e só tem sido visto nos 
arrojos marítimos na Villa da Praia da Victoria. 
Fam. — O y i - i s i l i 
20. Gyrinus Dejeani — Brullé e Wol l . 
Apparece também em Santa Maria e nas Flores. 
Fam. — X X y c l x ' o p t t i l i i 
í l . Phi l lydrus l iv idus — Forst. 
Encontra-se frequentemente na Terceira, porém Godman considera-o 
como novidade na fauna Atlántica. 
PARTE I I I — F A U N A 139 
22. Pornus prolifericornis — Rossi e Woll . 
ITabita cm toda a ilha. 
F a n i . — í V i t i c l a i l a r i s e 
23. N i t i d u l i (Epurcea) obsoleta—-Fabr. 
Encontra-se debaixo das cascas e do lixo. 
F a n i . — S t a p l i y l i i i i 
24. Falagria obscura — Grav. e Woil . 
Encontra-se niio com muita frequência. 
25. Aleochara n í t i da —Grav. e Woll . 
Muito abundante nos estrumes. 
26. Homalota melanaria —Sahib, e Wott. 
Encontra-se, como o precedente, nas estrumeiras. 
27. Ocypus oethiops —Wal íuh , on Staphylimis hesperus — Crotch. 
Encontra-se não com muita frequência. 
28. Ocypus olens —Hüll e Woll. 
Encontra-se em toda a ilha. 
29. Philonthus n igr i tu lus — Grav. e Woll . 
E muito trivial. 
30. Xantholinus punctulatus — Payk. 
Encontra-se em toda a ilha. 
31. Xantholinus l inear is— Oüv. c Woll . 
Como o precedente. 
32. Flatystetlras spinosus — E r . e Woll . 
Encontra-se nos arrojos marítimos. 
33. Oxytelus sculptus — Gov. e Woll . 
Encontra-se frequentemente nos estrumes. 
34. Oxytelus complanatus — Er . e Woll . 
Como o precedente, mas mais abundante. 
35. Oxytelus n i t idulus — Grav. e Wol l . 
Abundante em toda a ilha. 
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Fam. — U i » t e r o i c l i n i 
36. Saprinus coerulescens — Ent. 11. 
É trivial em toda a ilha. 
37. Saprinus semistriatus — Scriba. 
Habita em toda a iiha, 
38. Saprinus afriearius — Er. 
Encontra-se n.o peixe j á corrupto. 
39. Saprinus dhnidiatus — I I I . 
Muito abundante. 
40. Saprinus rugifrons — Payk. 
Encontra-se debaixo das pedras nas praias do mar. 
F : i m . — O e r m e - s t i t 
41. Dermestis Prisohii — Kug. 
Encontra-se no peixe podre, estrumes, etc. 
F a m . — T r i c h o p t o i ' y g - i i 
42. Sphoeridium bipustulatum — Fabr. 
Encontra-se em toda a ilha. 
43. Cryptophagus afflnis — Sturm. 
Habita em toda a ilha. 
44. Parameoosoma simplex — Woll . 
Não é muito trivial. 
F a m . — E * t l u i o i - e í S 
45. Mezium sulcatum — Fabr. 
Habita em toda a ilha. 
46. Anotoium domesticum — Fom-c. 
Vulgarmente Caruncho das madeiras. 
Muito frequente nas habitaeSes. 
47. AnLobium v i l l o s u m — W o l l . 
Como o precedente. 
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Fom. — C l c r i i 
43. O p i l l u s m o l i s — L i n n , e Wotl . 
E frequente, até no interior das casas. 
F a m . — M a l a o h i i 
49. A t t a l u s m i m i ato col l i s — Tarn. 
Encontra-se sobre as flores. 
í'O. Dolichosomus nobilis —Til . 
F; im. — S e a . r a l > e i i 
õ l . Onthophagus taurus — Schreb. 
Abundante, principatmeuíe onde ha gado. 
52. Onthophagus vacca — Fabr. 
Raras vezes se tem encontrado na cidade d'Angra. 
53. Aphodius granarius — Linn, e Woll. 
Encontra-se em abundancia em toda a ilha. 
54. Aphodius l iv idua — Oiiv. e Wol l . 
Encontra-se muitas vezes. 
F a m . — f í m e l i i 
55. Blaps g-ages — Lmn. 
Vulgarmente Carocha. 
Encontra-se nos jardins e graneis. 
56. Blaps s imi l i s — Linn. 
Como a antecedente. 
57. Hegeter t r i s t i s — Fabr. e Woll . 
Raras vezes se encontra. 
58. Opatrum hispidum — Bruílé e Wol l . 
Encontra-se frequentemente em toda a ilha. 
59. Tenebrio obscurus — Fabr. e Wol l . 
Enconfra-se nas padarias. 
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Fara. — D i í i p t M ' i i 
60. Pfcaleria bimaoulata — Ilerbst. c Wol l . ou Phaleria cadaverina 
— Drouct. 
Encontra-se debaixo do peixe podre. 
Fam. — C a n t h a i - i d i i 
61. Antbious humí l i s — Laf. c Woíl. 
Eacontra-se em volta cio paul da Villa da Praia da Victoria. 
Fam. — O i i i ' o u l i o r i i i 
62. Calandra granaria—Linn. ou Sitophilus granarius— Woll . 
Vulgarmente Gorgulho. 
Eneontra-se em grande abundancia nos trigos. 
63. Calandra origSB — Linn. 
Vulgarmente Gorgulho. 
Encontra-se nos outros eereaes. 
64. Otiorliyncus suloatus — Fabr. 
Godman dá esta especie como nova na fauna Atlântica. 
65. Hypera var iabi l is — Hb. ou Hypera mur ina — Wol l . 
É raro, e só se encontra no lixo. 
66. Sitona lineatus — Marsh. 
Não é muito frequente. 
67. Bruchns pis i i—-Linn. 
Vulgarmente Bôa Nova. 
Encontra-se em toda a ilha. 
68. Bruehos tr is t iculus — Schõn. 
Encontra-se nas flores, e é conhecido pelo mesmo nome vulgar do an-
tecedente. 
Fam. — J E r o t y l i i 
69. Phalacms (Obibus) consimilis —Marsh. 
Encontra-se em toda a ilha. 
Fam. — C o c o i n e l i i 
70. Coocinella 11—punctata — Linn. 
Eneontra-se nos jardins, 
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71. Coceinella var iabi l i s — Fabr. 
Como a precedente. 
72. Seymmes Durantes — WoU. 
Encontra-se com frequência nas Hores. 
F a n i . — L a m e l l l c o r n í i 
73. Psammodius sabulosus ~ M u í s , e Woll . 
Existe na Vil la da Praia da Victoria-
74. Psammodius ocesus —Pan?,. 
Vive em toda a liba. 
F i i m . — S t e a * n o x í i 
75. Heteroderes azor ícus — Tam. ou Heteroderes At lant icus — 
Can d. 
7G. ^Eolus mellioulus — Cand. ou Morelet i — Tarn. 
Encontra-se debaixo das hervas seccas. 
F a m . — O y c l i c a 
77. Psylliodes clirysocephala — Linn, e Woll . 
Habita em toda a ilha. 
73. Psylliodes vehemens — Woll. 
Como o precedente. 
Fam. — T ^ í i i i i i a i ' í }«> 
79. Tosniotes scalaris — Ealjr. 
Encontra-se algumas vezes nas figueiras. 
Fani. — A j í l i i í l i p l i o g - i 
80. Rhizobius l i t u r a — Fabr. e Woll. 
Muito abundante. 
Fata. — Oj'stití iclíO 
81. Hydroporus planus— Fab. 
Apparece nos charcos. 
82. Agabua Godmanni — Çrotdh. 
Godmau classificou esta especie como novidade peculiar dos Açores, o 
vivendo na Terceira, Fayal e Flores. 
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2. a oriem — Orthopteros 
1- Bla t t a americana — L í n n . 
Vulgarmente Barata. 
Muito abundante em toda a ilha. 
2. Forfícula aur icular ia—Linn. 
Vulgarmente Bicha caãella ou thosoura. 
Muito trivial debaixo das pedras. 
3. Gr i l lus bimaculatus—De Geer. 
Vulgarmente Grillo. 
Encontra-se nos campos debaixo das pedras. 
4. Gr i l lus campestris — L i n n . 
Como o precedente e mais abundante. 
5. Gr i l lus domesticus — L inn . 
Habita nas casas de campo e é mais raro que os preccdenles. 
6. Paehytylus migratorius — L inn . 
Vulgarmente Gafanhoto. 
Muito frequente nos campos. 
3. a ordem — Hemipteros 
Fam. — C o c c i n i i 
1- Aspidiotus conchiformes — Gmel. 
Vulgarmente Bicho das larangeiras. 
Não é muito frequente. 
F a m . — A p h i í l i i 
2. A p M s rosse — L i n n . 
Vulgarmente Piolho das roseiras. 
Frequente nos jardins. 
3. A p M s rosarum^—Linn. 
Como o precedente. 
4. Aphis persicoecula — L i n n . 
Vulgarmente Piolho dos pecegueiros. 
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5. ApMs peraicse — L i n n . 
Como o precedente. 
i3. Phylloxera vastatr ix. 
Vulgarmente Phylloxera, 
Introduzida fortuitamente ha poucos annos, não tem com tudo produzido 
grandes estragos. 
F a m . — I V e p i i 
7. Oorixa atomaria —I l l iger . 
Enoontra-se com frequência em toda a ilha. 
Fam. — K e d u v i i 
8. Emesodema domestica — Linn. 
Frequente em toda a ilha. 
9. Hydrometra stagnorum — F. 
Encontrare muitas vezes sobre as aguas dos charcos e dos tanque$. 
Fam. — S c « t o l l e i - i i 
10. Eurydema oleraoeum — Linn. 
Vulgarmente Bicho frade-. 
Muito frequente nas hortas e jardins. 
11. Eurygaster hottentotus —Fab. 
É pouco frequente. 
12. Acanthia l ec tu la r ia—Linn . 
Vulgarmente Persovejo. 
Muito frequente. 
4.u ordem — H e v T c p t e r o s 
Fam. — L i t o e l l u l í i 
1. Libel lula grandis — L i n n . 
Vulgarmente Fiwi-olhos. 
Muito frequente. 
2. Libel lu la puella — L i n n . 
Encontra-se com menos frequência. 
F a m , — M i r o n e l l e o n i í 
3. Hemerobius perla— Linn. 
Encontra-se no fim do verão, á noite. 
1 4 
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í>.a ordem — Hymenopteros 
Fam. — A p i d s e 
1. Apis mel l i f lca—Linn. 
Vulgarmente Abelha. 
Muito frequente. 
2. Bombus ruderatus — Fabr. 
Vulgarmente Zangão. 
Muito frequente aos jardins. 
3. Megackile centuncularis—Linn. 
Encontra-se sobre a madeira já podre, ou sobre as roseiras, onde comem 
as folhas. 
4. Osmia emarginaria —St. Farg. 
Muito frequente sobre as flores das arvores fructíferas. 
Fam. — M . e l l i f e i * a . 
5. Anth id ium manicatum — L inu . 
Encoutra-se em toda a ilha. 
Fam. — I T o m i i c i c l s e 
6. Formica emarginata — Godman. 
Vulgarmente Formiga. 
Encontra-se em grande abundancia. 
7. M y r a t f c a carbonaria — Smith. 
Vulgarmente Formiga. 
O mesmo que a precedente. 
8. Aphsenogaster testaceo-pilosa —Lucas. 
Fam. — V e s p i d c e 
0. Vespa vu lga r i s—Linn . 
Vulgarmente Vespa. 
Muito frequente. 
Fam. — I c J i n e u m o r i i i 
10. Ichneumon antenatorius —Pauzer. 
Encontra-se em abundancia nos jardins e em particular sobre as umbel-
liferas. 
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6.a ordem —Lepidópteros 
Fam. — P A p i l i o n i i 
1. Pier is brassicee — L inn . 
Commum era todo o archipelago. 
2. Colias edusa — Fabr. 
Encontra-se com frequência. 
3. Leucania ex t rañes — Grodman. 
Não é muito frequente. 
Fam. — 3Vy m p h a l i i 
4. Pyrameis cardui — Linn. 
Encontra-se com frequência. 
5. Pyrameis atalanta — L i n n . 
Nas mesmas condiçSes que a precedente. 
6. Camptogramma fluviata—Godman. 
Pouco frequente. 
7. Danais aroMppus — Fabr. 
Encontra-se nos jardins, não com muita frequência. 
Fam. — S p U i i i g ? i i 
8. Archeronta atropus — L inn . 
Vulgarmente Bezouro. 
Frequente no verão. 
9. Sphinx l igus t r i — Linn. 
Vulgarmente Bezouro. 
Nas mesmas condições que o precedente. 
Fam. — ü V o o t u e l i i 
30. Triphcena p rónuba—-Linn . 
Frequente nas quintas, na proximidade das hortas. 
Fam. — F h t v l e n i i 
11. Phaloena foscitel la—Fabr. 
Vulgarmente Traça da lã. 
Muito frequente. 
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12. Phalcena tapezella—Fabr. 
Vulgarmente Traça dos tapetes. 
Muito frequente. 
13. Pbaloena granella —Fabr. 
Vulgarmente Borboleta do trigo. 
Muito frequente. 
Fam. — I J o r n I r y o í í 
14. Bombiz mor i — Linn. 
Vulgarmente Bicho da seda. 
Fam. — P y r a l i i 
15. Oarpooapsa pomonella — L i n n . 
Frequente em toda a ilha. 
16. Hypena obstit ialis. 
Nocturna. 
7.a ordem — Díp te ros 
F a m . — C i i l i t i i i 
1. Oulex pipiens •—Linn. 
Vulgarmente Mosquito. 
Muito frequente. 
2. Culex pulicaris. 
Como o precedente. 
Fam. — M w s c i i 
3. Musca domestica. 
Vulgarmente Mosca, 
4. Musca bovina. 
Vulgarmente Mosca de boi. 
5. Hippobosca equina—Linn. 
Vulgarmente Mosca de cavallo. 
6. Galliphora vomitor ia — Linn. 
Vulgarmente Mosca varejeira. 
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7. Lucí l ia Csasar — L inn . 
Encontra-se na materia orgânica em decomposição. 
8. Musca bombylans — Fabr. 
Vulgarmente Mosca zunidora. 
9. Scatophaga stercoraria — Linn, on Musca scybal&ria — Fabr. 
Mosca amarclla que se encontra sobre os excrementos. 
2.° —Myriapodes 
1. Lithobius foreipatus —Fabr. 
Vulgarmente Centopeia. 
Muito frequente. 
2. Polydesmus complartatus — Fabr. 
Pouco frequente. 
3. Julus Morelet i—Lucas in Mor. 
Vulgarmente Bicha negra. 
4. Soolopendra cin^ulata — Latr. (?) 
Pouco frequente. 
3.° ~ Araehnideos 
Ordem — Aráñese 
1.* Pam. — A t t i d s e 
1. Deudryphantes ni tel inus — E . Simon. 
2. Menemerus semilimbatus — Hahn. 
3. Callietl iera m u t a b i l i s — I I . Lucas. 
4. Galliethera inflma — E. Simon. 
5. Enophrys flmitima—E. Simon. 
6. Synageles venator — H . Lucas. 
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2.a Fam. — X^yoosiclee 
7. Ocyale mirabi l i s — Cl . 
8. Lycosa pe r i t a—Lat r . 
9. Pardosa a ç o r e e n s i s ( a ) i 
10. Pardosa Purtadoi (a) 
11. Pardosa p r ó x i m a — C . Koch. 
12. Xystious insxilanus —Thorell . 
4.a Fam. — E p e i r i d c e 
13. Argiope Bruennichi — Scopl. 
14. Zi l la X — a o t a t a — Clerck. 
15. Meta Merinse —Scopl. 
16. Epeira acalypha— Walck. 
17. Tetragnatha extensa—L. 
Ó." Fam.— A g e l e m i d s e 
18. Tegenaria parietina — Frc. 
19. Tegenaria domestica—Cl. 
20. Tegenaria pagana—C. Koch. 
21. Textr ix earctata—L. Dufour. 
6.* Fam. — D i c t y u i d a a 
22. Diotyna flavescens — Walck. 
23. Amaurobius dentichelis —Simon (a) 
1 Tedas as especies que vão marcadas com o signal (a) são exclusivamente aço-
reanas. 
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7.» F a m . — U r o o t e i t l s e 
24. CEcobius annulipes— Lucas. 
2o. CEcobius navus — Blackw. 
8.a Fam. — X H e r i d i o n i c l c e 
26. Theridion deuticulatum — Walck. 
27. Tl ier idion tepidariorum — C . Koch. 
28. Tentana grossa—C. Koch. 
29. Tentana rufipes — H . Lucas. 
30. Ero furcata—Villers. 
31. Enoploguatlia mandibularis — H . Lucas. 
32. Lasseola testaceo—marginata — E. Simon. 
33. E r í g o n e vagans —Savigoy. 
34. E r í g o n e atra — BIchwall. 
35. Microneta rurestr is — C. Koch. 
36. Leptyphantes tenebricola —Wider. 
37. Ariamnes delicatulus — Simon (a) 
38. Pbolous phalangioides — Fuess. 
9.a Fam. — D r a s s s i d a e 
39. Prosthemisa oceân ica — E . Simon (a) 
40. Prosthemisa s e t í f e r a — E . Simon (a) 
43. Drassus Furtadoi — E. Simon (a) 
10.a Fam. — S c y t o d i d a e 
42. Scytodes thoracica — Latr. 
43. Loxosceles nxfescens — L . Dufour. 
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11.a Pam.— r > j ' s d c r i c l E j e 
44. Segestria florentina—Rossi. 
45. Oonops pulcher —Templeton. 
46. Dysdera crocata — C . Koch. 
12. a Fam. — X ^ y - l i w t n t i t l t e 
47. Filistata testacea —Lat r . 
48. Filistata oondita — Cambr. 
13. » Fam — C h e l i f e i - i t l a » 
49. Clthonius Rayi — L . Koch. 
50. Obisium osecim — E . Simon (a) 
14.a Fam. — I - I y c l r a o l m i d i í s 
51. Sperchon brevirostris — Koenike. 
4.° — C r u s t á c e o s 
• I . " ordem — Decapodes 
1. Cancer pagnrus —Linn . 
Vulgarmente Caranguejola. 
Não é muito frequente. 
2. Cancer mo&nas — L i n n . 
Vulgarmente Caranguejo. 
Muito frequente. 
H. Nautilograpsus minutus — Fabr. 
Pouco frequente. 
4. Scyllarus arctus — Linn. 
Vulgarmente Cavaco. 
Pouco frequente. 
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5. Palinurus vulgar is — Latr. 
Vulgarmente Larjostn. 
Muito frequente. 
i). P í e m o n serratus — Venn. 
Vulgarmente Caniurão. 
A variedade que apparece nas poças e em pequena (¡uantidade. é muito 
inferior em dimensuos á que se encontra em Portugal. 
7. Pagurus Bernhardus — Linn. 
Vulgarmente Barnardo Ermita. 
Encontra-se frequentes vezes no interior dos búzios e varios moiiusfo.s. 
8. Ta l i t rus locusta ou saltator. 
Vulgarmente Bicho saltão. 
Encontra-se. com abundancia nas praias do mar. 
2.a ordem — Stomapodes 
Phyllosoma spinosum —Kdw. 
Encontra-se em todo o archipelago. 
3.a ordem —Isopodes 
1. Oniseus m u r a r í u s —Cnv. 
2. Armad i l l i d ium vulgare — L a t r . 
3. A m a d i l l i d i u m granulatum — Brandt. 
4. Armad i l l i d ium sulcatum — Kdw. 
5. Porcellio Icevis — Laír. 
6. Porcell io var iabi l i s — Luc. 
7. Porcellio dilatatus. 
4.a ordem — Ostraco&es 
1. Cypr is virens — Jar. 
Encontra-se na fonte de S. Luiz e perto da Caldeira grande. 
15 
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2. Oypris nitens — Fischer. 
Enoontra-se no mesmo logar do precedente. 
3. Oypris incougruens —Kamdohr. 
Encontra-se na fonte (le S. Luiz. 
4- Oypridopsis v i l losa — Juríne. 
Ejicontra-sc na fonte de S. Luiz e perto da Caldeira grande. 
5. Oypridopsis v i d u a — O . F. MMor. 
Encontra-se nos mesmos log-ares da precedente. 
5.a ordem—Copepodes 
1. Cyclops agi l i s—Koch. 
Encontra-se na fonte de S. Luiz. 
2. Cyclops diaphanus — Fischer. 
Encontra-se perto da Caldeira grande. 
3. Cyclops flmbriatus — Fischer. 
Encontra-se na fonte de S. Luiz. 
6.a ordem — Cladoceres 
1. Daplmia pennata — O. F . Müller. 
Encontra-se na fonte de S- Luiz e perto da Caldeira grande. 
2. Moina azorica—Moniez. 
Encontra-se nos mesmos logares da precedente, e segtiudo Theod. Bar-
rens, parece ser uma especie propria da ilha Terceira. 
3. Alona costata — Sars. 
EnDüntra-se nos mesmos logares. 
4. Alona Barrois i —Moniez. 
Encontra-se na fonte de S. Luiz. 
5. Pletiroxus nanus — Baird. 
Encontra-se perto da Caldeira grande. 
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5. ° — Á n n e l i d e o s 
Fam. — I - I l r - u t l i n e o s * 
Dina Blaisei — R. Blanchard. 
Enoorttra-se na foute de S. Luiz e perto da Caldeira grande. 
Esta especie tem também o nome de Dina Quadrisúriata — Grube. 
6. °—MollllSCOS 
I — Cephalopodes 
1.a ordera — OctOpOcLea 
1. Argonauta argo — Linn. 
Vulgarmente Argonauta. 
Pouco frequente. 
2. Octopus vulgar is— Linn. 
Vulgarmente Polvo. 
Muito frequente. 
a.3 ordera —Decapodes 
1. Lol igo vulgaris — Lam. 
Vulgarmente Lula. 
Não é muito frequente. 
2. OnyehoteutMs cardioptera — Per. 
Apparece algumas vezes nos fucus e sargaço. 
I I — Gasteropodes 
A — Terrestres 
1* Fam. — L i m a c i d e o s 
Gen. — A r i o n 
1. A r i o n ru fus—Linn . 
Habita a Terceira e todo o archipelago. 
2. A r i o n subfuseus — Drap. 
Habita a Terceira. 
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Gen. — L í m a a c 1 
3. Limax maximus — Linn. 
Habita a Terceira e todo o archipelago, apresentando variedades na côr. 
4. Limax gagates — Drap. 
Habita a Tercaira. 
5. Limax agrestis. 
Gen. — T o s t a e o l l i i 
6. Testaeella Maugei — Fér . 
2.' Fam. — H e l i e i U e o i a i 
Gen. — " V i t r i n a 
1. V i t r i na moll is —Mor. e Drou. 
2. V i t r i na brevispira —Mor. e Drou. 
Gen. — H o l i x È 
3. Hel ix aspersa — M u i l . 
4 . He l ix pisana — Mull. 
5. Hel ix Tereeirana —Mor. e Drou. 
Propria da Terceira. 
6. Hel ix advena—Webb. 
7. Hel ix Miguelina —Pfr. 
8. Hel ix cellaria — M u l l . 
9. Hel ix volutel la —Pfr. 
10. Hel ix c rys ta l l ina—Mul l . 
11. Helix a t l á n t i c a — Mor. e Drou. 
1 Todas esta» tres especies têm o nome vulgar de Î esma. 
2 Todaa as especies d'este genero têm o nome vulgar de Caracol. 
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12. Hel ix fulva —Drap . 
13. Hel ix barbula — Rossm. 
14. Hel ix vespertina — Morel. 
Encontra-se só na Caldeira grande. 
15. Hel ix hor r ip i la — Morel, e Drou. 
16. Hel ix apicina — Lamk. 
Morelet apenas a encontrou na Vil la da Praia da Victoria. 
17. Hel ix armil la ta — Lowe. 
18. Hel ix rotundata — Mull. 
19. Hel ix paupercula — Lowe. 
20. Hel ix acubata — M u l l . 
Gen. — l i i i l i m u s 
21. Bul imus prunimis — Gould. 
Habita a Terceira, sendo muito variável nas cores. 
22. Bul imus vulgaris — Mor. e Drou. 
23. Bul imus delibutus — Mor. e Drou. 
Habita a Terceira debaixo das pedras porosas. 
24. Bul imus Forbesianus — Mor. e Drou. 
25. Bul imus ventrosus — Fér . 
Habita a Terceira debaixo das pedras nos logares seceos. 
G-en. — I ' l l p a 
26. Pupa anconostoma — Lowe. 
Encontra-se debaixo das pedras e sobre os muros. 
27. Pupa fasciolata — Mor. 
Encontra-se debaixo das pedras. 
28. Pupa fusoidula — M o r . 
Encontra-se debaixo das pedras e das folhas. 
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29. Pupa tesselata —Mor. 
É a maior que se encontra na Terceira e habita sobre as montanhas. 
Gen. — B a l e a . 
30. Balea perversa—Linn. ou Balea n í t i da — Mouss. 
3.a Fam. — A u r i c u l i d e o s 
Gen. — A u r í c u l a 
1. Aurioula Vulcan i —Mor. e Drou. 
Encontra-se nos logares onde as aguas doces se misturam com as do mar. 
2. Aur icu la vespertina —Mor. 
4.» Fam. — C y c l o s t o m i d e o s 
Gen. — C y c l o s t o m a , 
Oyclostoma Hespericum—Mor. e Drou. 
Encontra-se nas montanhas. 
B — Marítimos 
Gen. — B u l l a 
1. Bul la s t r ia ta—Brug. 
Raras vezes apparece. 
Gen. — F e d i p e » 
2. Pedipes afra — F é r . 
Encontra-se nas fendas das rochas do Monte Brazil e de S. Matheus. 
Gen. — L i t t o r i n a 
3. L i t t o r i n a s t r ia ta — King. 
Vulgarmente Caramujo. 
Encontra-se em grande abundancia. 
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Geo. —- V e i ' m e t u s 
4. V e r m e t u s t r i q u e t e r — Linn. 
Existe pegado nas rochas marítimas ou sobro outras conchas. 
Gen. — J a u t h i u a . 
5. Janthiua communis — Lam. 
Encontra-se algumas vezes no areal da Vil la da Praia da Victoria. 
G. JaatMna exigua — L a m . 
Mais pequena que a antecedente e encontra-se no mesmo local. 
Gen. — T r o o l r a i s 
7. Trochus conulus — Linn. 
Encontra-se nas poças de fundo d'areia. 
8. Trochus mag^is — L i n n . 
T Encontra-se nas mesmas condições da antecedente. t * 
i 
9. Trochus erythroleueos — Q-enel. 
Eucontra-se no areal da Villa da Praia da Victoria. 
Gen. — S c a . l a . r i a 
10. Scalaria pseudoscalaris — Risso. 
Habita a o sul da ilha Terceira. 
G e n . — I ? m * p u r a , 
11. Purpura hoenastoma — Linn. 
Vulgarmente ISuzio. 
Muito trivial em todas as praias da Terceira. 
Gen. — I V a s j s a 
12. Nassa Asoanias —Brug . 
Encontra-se com abundancia nas poças da costa marítima de S. Matheus. 
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13. Nassa asperula—Brocchi. 
Encontra-se nos mesmos Iodares da antecedente. 
Gen.— T r i t o w i u i n 
14. Tr i ton ium uodiferum — Lam. 
Vulgarmente Búzio. 
E frequente e adquire grandes dimensões. 
15. T r i ton ium scrobiculator — Linn. 
Menos frequente que a especie antecedente. 
Gen. ~ C o l u m b e l l i i 
16. Oolumbella rustica — Linn. 
Variedade: Oolumbella azorxca — Nob. 
Encontra-se em abundancia nas puças. 
17. Oolumbella merca tor ia—Linn. 
Gen. — i i s u s 
18. Fusus oorallinus —Scacchi. 
E muito raro. 
Gen. — M i t r a . 
19. Mit ra loricca — Lam. 
Encontra-se em abundancia nos areaes. 
Gen. — O l i v a . 
20. Oliva oriola — Linn. 
Encontra-se conjuuctamente com as Nassas. 
Gen. — O y p r c e a 
21. Cypreea lur ida — L inn . 
22. Cypreea pulex — Soland. 
Existe nas poças de fundo d'areia. 
23. Cyprsea produc ía—Gask . 
É toda branca e encontra-se nos mesmos logares da antecedente. 
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Gen. — I l a l i o t i s 
24. Ha l io t i s tubercula ta—Linn. 
Vulgarmente Lapa burra. 
25. Hal io t is cocc ínea — Reeve. 
2G. Hal iot is s tr iata — Lam. 
E mais pequena e mais rara que as precedentes e tem o mesmo nome 
vulgar. 
Gen. — P a t e l l a , ! 
27. Patella Candei —d'Orb. 
Muito abundante. 
28. Patel la Gomesii —Nob. 
Mais rara. 
29. Patel la erenata—Gmel. 
Muito trivial. 
30. Patel la Baudonii — Nob. 
Aparece em grande quantidade. 
31. Patel la Lowe i —Gmel. 
Frequente. 
32. Patella Morelet i —Nob. 
Mais rara que as precedentes. 
I I I — Acephalos 
Gen. — P e o t e n . 
1. P e c t é n pusio — Linn. 
Muito frequente. 
2. P e c t é n nodulifer — Sow. 
Encontra-se no areal da Vi l la da Praia da Victoria. 
1 Todas aa especies d'este genero têm o nome vulgar de Lapa. 
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Gen. — A v i c u l a 
3. Avioula Tarentina — Lam. 
Encontra-se sobre madeiros perdidos no mar. 
4. Avioula A t l â n t i c a — Lam. 
Existe associada á precedente. 
Gen. — A r c a 
5. Arca navieularis — Brug. 
Encoatra-se nas poças e é de pequenas dimençÕes. 
Gen. — P í n u i l 
6. Pinna rudis — L inn . 
Encontra-se grandes exemplares, mas raras vezes. 
Gen. — O a r d i í i i w 
7. Cardium f asei atum — Mont. 
Encontra-se no areal da Villa da Praia da Victoria. 
Gen.— C a r d i t a 
8. Cardita sinuata — Brug. 
Encontra-se algumas vezes. 
G e n . — - T e l l i n a 
9. Tell ina incarnata — Línn. 
Muito abundante no areal da Vil la da Praia da Victoria. 
I Y — Cirropodes 
Gen, — A n a t i f a 
1. Auat i fa loevis — Linn. 
Vulgarmente Buzano. 
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f i e n . — 1 3 a.1 a n u s 
2. Balanus tintinnabulum—L'nm. 
Vulgarmente Craca. 
Muito abumlante, principalmente nos Ilhéus das Cabras. 
3. Balanus semiplioatus —-Lam. 
Jlats pequena que a precedente, e encontra-se implantado nas conchas 
d'outros molluscos. 
7.° — Radiados 
I — Echinodermes 
1. Echinus brevispinosus —Risse. 
Vulgarmente Ouriço do mar. 
2. E c h i n u s l iv idus . 
Vulgarmente Ouriço do mar, 
Differe do antecedente em ter os espinhos escuros, azulados e compactos. 
3. Echinus granular ia—Lam., ou Echinocidaris oequituberculatus 
— Desmoul. 
Mais raro que os precedentes e tem o mesmo nome vulgar. 
4. Bchinocyamus angulosus — Lcske. 
5. Aster ias glacialis — Lam. 
Vulgarmente Estrella do mar. 
Muito abundante. 
6. As ter ias Igevigata. 
Vulgarmente Estrdla do mar, vermelha. 
I I — Acalephos 
1. Pelagia, Sp. 
Vulgarmente Agua viva. 
Muito abundante. 
2. Hollothuriee vermiformes — Blaia. 
Muito frequente no fundo das poças. 
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8. ° — Polypeiros1 
1. Orisia reptans — Linn. 
2. Millepora rulara — Lam. 
3. Eetepora cellulosa — L i n n . 
4. Gorgonia ver t ic i l l a r i s — Linn. 
9. ° — Spongiarios 
1. Spongia off ic inal is—Linn. 
Pouco frequente. 
2. Pozziella clavissepta — n . sp. 
Encontrada por Sua Alteza o Principe de Monaco, em S. Miguel e 
Terceira. 
3. Gomphostegia lor icata — n . sp. 
Encontrada por Sua Alteza o Principe de Monaco, perto da Terceira. 
Todos estes polypeiros tem o nome vulgar de Arvores do Mar. 
P A R T E I V 
TOPOGRAPHIA DA ILHA T E R C E I R A 

m . . 
CAPITULO I 
O r o g n a p h i a d a i l h a T e r c e i r a 
ILHA Terceira, que fica a 38° 4' Lat. N . e 18° 4' Long. 0 . do meri-
diano de Lisboa, tem a configuração mais ou menos oval, sendo 
orientado o seu maior eixo, de O. N . O. a E. S. E. Tem 35 kiló-
metros no seu maior comprimento, de L . a O-, e 20 na sua maior 
largura, e 500,2 kilómetros, aproximadamente, de superficie. 
Os seus portos principaes são : o de Angra do Heroísmo, voltado a S. E . , 
o do Fanal; ao O. do Monte Brazil, e o da Villa da Praia da Victoria, 
voltado a L . As suas costas marítimas apresentam o desenvolvimento de 89 
kilómetros de extensão, aproximadamente. 
O terreno, cuja constituição geológica j á vimos na primeira parte do 
nosso trabalho, apresenta-se bastante accidentado e recortado em varias dire-
cções, por montanhas que, apesar de não serem de extraordinaria elevação, 
tornam a superficie bastante desigual. 
As mais notáveis são : a da Ribeirinha, que se estende desde as Achadas 
até á Feteira, na direcção, pouco mais ou menos, do N . a S. ; a do Cume da 
Praia, desde a ladeira do Cardoso até ao Pico das Cabras na Kibeira Secca; 
e a de Santiago, desde o facho da Villa da Praia da Victoria até á Caldeira 
das Lages. 
São também notáveis: a do Morião, que vae desde a caldeira de Gui-
Iherme Moniz até á Fonte da Telha; a de ¿Santa Barbara, a raais alta da ilha; 
a Encvmiaáa do Matto, ou serra da Caldeira, acima da Pateira, e dirigida de 
L . para O., ficando sobranceira á grande caldeira do Conde; e, finalmente, 
a Serra d,'Agualva. 
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Os montes e picos principaes sao: o Monte Brazil , situado a O. da 
"bahía da cidade, e formado por quatro picos distinctos, sendo os principaes 
o do Facho, que é o mais alto, o da.s Cwzinhas e o do Zimhreiro; o Pico Gordo, 
situado entre a ponta do Queimado e o Raminho; o Pico do Miradouro> fron-
teiro á caldeira d'Agualva; o Pico da D- Joanna, na Feteira; o dos Cornos 
e o das Contendasna freguezia de S. Sebastião ; o das Cabras, na Ribeira 
Secea; o do Capitãoj no Porto Martins; o Pico Qualpanario^ acima da serra 
da Caldeira; o de Mathias Simão; os Picos Gordos, ao N . O- do Gualpanario; 
o das Pedras, proximo da Feteira; o Pico Verde, onde está situada esta ulti-
ma povoação; o Pico da Cruz, ao N . da freguezia de S. Sebast ião; o Pico 
Agudo, um pouco ao N . ; o Pico da Serreta, etc. 
As alturas, conhecidas, das montanhas e picos principaes da ilha Terceira, 
são as que se encontram no quadro seguinte : 
Serra de Santa Barbar* 
Pieo do Norte 
Pico Agudo 
Lombada da Praia ou Cume da Praia 
Pico das Pedras 
Pico da Serrota 
Pico Verde 
Pico da Cruz 
Monte Brazil {pico do facho) 
Pico das Contendas 
Pico do Capitão 
Altura 














As planicies mais extensas que se encontram sao : a das Achadas, com-
prehendida entre a Serra da Ribeirinha e a do Cume da Praia; e a do Earno 
Grande, entre esta e a Serra de Santiago. 
Os valles mais importantes, que sao conhecidos pelos terceirenses pelo 
nome de Caldeiras, s ão : a de Santa Barbara, que contém, aproximadamente, 
2:904 ares de terreno, sendo parte coberto de matto e o restante constituindo 
pastagens ; a Caldeira de Guilherme Moniz ou do Conde ou simplesmente Cal-
deira, junta ao Pico do Gualpanario, com a forma circular, e rodeada por 
vários picos de pequena elevação, e que tem, proximamente, 3:484 ares de 
1 Este nome provém d'uma grande demanda que teve outr'ora João Leonardes e 
depoie seus herdeiros, contra Gaspar Corte Real, a qual só no fim de trinta e quatro 
annos teve despacho. 
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terreno, reduzido, em grande parte a pastagens 1; a Caldeira d'Agvalva, quasi 
com a mesma extensão; a das Lages, cujo fundo se encontra povoado na ex-
tensão de 1:961 ares de terreno, e o resto reduzido a terra lavradia e mattas ; 
e, finalmente, a Caldeira do Monte Brazil^ reduzida quasi na sua totalidade a 
terreno lavradio, e medindo 290 ares, pouco mais ou menos. 
1 Para o N. d'esta caldeira existe a sulfatara, que tem impropriamente o nome 
de Fumas de JSnxofre e o Algar do Carvão, descoberto ha pouco tempo, cuja profundi-
dade excede 100 metros, apresentando, no ñmdo, uma vasta galeria. 

CAPITULO II 
C o s t a s m a r i t i m a s d a i l h a T e r c e i r a 
ODA a costa marítima da ilha Terceira apresenta numerosas irregu-
laridadeSj não só no seu contorno, como também na sua altura. 
Ao voltar a ponta do castello de S. Sebastião, conhecido tam-
bem pelo nome de Castellinho, e caminhando para L . , encontra-se, 
primeiramente, um pequeno areal, denominado as Aguas, outr'ora bastante 
extenso, e ao qual fica sobranceira uma elevada rocha, talhada quasi aprumo, 
e que se mantém, sensivelmente com a mesma altura, até ao logar denomi-
nado a Feteira, onde começa a baixar. 
Durante este trajecto, que é^pouco mais on menos uma legua, a costa 
apresenta umas pequenas reintrancias, formando as pontas: da Atalam, em 
frente ao logar do mesmo nome; a poiífu Ruiva, em frente de Santo Amaro 
da Ribeirinha, e a ponta da Feteira, defronte do povoado do mesmo nome. 
A partir d'aqui, a costa torna-se nm pouco mais baixa, e assim continua 
até á ponta da Má-Merenda, voltada quasi a N . E. Entre estes dois limites, 
encontra-se : a j>ovta Grossa, defronte do Marco do Biscoito: a dos Coelhos, 
fronteira ao Porto Judeu; a das Cavallas, em frente do pico das Contendas ; 
a da Mina e a do ilhe.u do Frade-, em frente da freguezia de S. Sebastião \ 
a ponta Negra e a de S. Jorge, defronte do Porto Martins; & ponta do Baixio 
da Praia, fronteira ao Cabo da Praia, e, finalmente, a da Má-Merenãa, ao 
N . da bahia da Praia da Victoria. 
Entre os dois pontos acima indicados, encontram-se pequenos portos ou 
enseadas, aceessiveis somente a pequenos barcos de pesca, taes são : o do 
Porto Jvshu, a iahia da Salga e a das Mós, em frente á freguezía de S. Se-
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bastião, e que se tomaram memoráveis na historia politica da ilha Terceira, 
eomo adeante veremos. 
Entre a ponta da Mina e a de S. Jorge, que é baixa, a costa forma uma 
pequena ansa denominada o Porto Novo, situada ao N . da freguezia de 
S. Sebastião e fronteira á Ribeira Secca; e na costa do Porto Martins, en-
contramos o porto da Negra, o de Santiago, o de Francisco, e o da Ca-
mara. Todos estes portos são pequenos e apenas se tornam aceessiveis aos 
barcos de pesca e de cabotagem, visto que a profundidade não excede aili a 
22 metros. 
Em seguida á ponta do Baixio da Praia, encontra-se a de Santa Catka-
rina7 que marca, para o S-, o começo da vasta hahia da Vil la da Praia da 
Victoria, a qual termina ao N . na ponta da Má-Merenáa. 
Esta bahía, a mais extensa que possue a ilha Terceira, e, segundo os 
náuticos, uma das mais seguras com o vento O., tem a forma de lua cres-
cente, tendo uma milha, pouco mais ou menos, de abertura, entre o forte do 
Espirito Santo e o de Santa Catharina. 
O máximo de profundidade que tem esta bahia é de 40 metros; e para 
o lado S. encontra-se um banco de areia, bastante extenso, que se torna pe-
rigoso para as embarcações que demandam aquelle porto. 
A hora do preamar na bahia da Praia da Victoria é ás 12 horas e 35' e 
a amplitude da maré l ' " ^ pouco mais ou menos. 
Este areal, que se torna notável, não só pela extensão e forma regular, 
como pela cor esbranquiçada que apresenta, e que o distingue de todos os 
outros areaes que possue a ilha Terceira, é formado de pequenas conchas 
maritimas, cuja forma só pode ser apreciada por meio da lupa, e que o mar 
continuamente arroja sobre as praias. 
Continuando a circumdar a ilha, e a partir da ponta da Má-Merenda, a 
costa começa novamente a elevar-se ero rocha escarpada até á ^tmía da Cal-
deira das Lages, formando as pontas: dos Carneiros, e a do Ilhéu do Espartel, 
em frente da Serra de Santiago, e a ponta da Caldeira^ em frente da caldeira 
das Lages. 
A partir d'esta ponta, a costa marítima abate-se novamente até ao Pico 
de Mathias Simão, em frente á freguezia dos Altares, apresentando para O. 
da ponta do Espartel duas bacias pequenas, fronteiras á freguezia de Villa 
Nova. Em frente da primeira, e a % de milha da costa, encontra-se um baixio, 
denominado baixa âe Villa Nova, formado por pequenas rochas pouco perce-
ptiveis, e dispostas de modo tal que, a onze metros para L . d'este escolho 
e a dezeseis metros a O-, pode facilmente passar qualquer barco de pesca. 
A segunda bacia fica bem em frente da freguezia de Villa Nova; e, entre estes 
dois últimos pontos, encontram-se as pontas: da Forcada, em frente á canada 
da Bezerra, de Vil la Nova; e a da Balieira, fronteira ás Quatro Ribeiras. 
Logo a seguir a estas duas bacias, encontra-se &-ponta da Rua Longa} 
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baixa e pouco saliente, pertencendo á freguezia dos Biscoitos ; e, a O. do 
meridiano d'esta ponta, vê-se o Pico do Vianna, e logo adeante o porto dos 
Biscoitos, quasi inaccessivel aos barcos de pesca *. 
Entre este porto e o Pico de Math ias Simão, nos Altares, a costa é quasi 
talhada a prumo, e apresenta uma só ponta, a dos Çastclhtcs, fronteira á Pajil. 
D'este ultimo ponto, a costa marítima torna a elevar-se até á pont-a 
d'Ajuddj na freguezia de Santa Barbara, na extensão de cinco leguas, apre-
sentando rochas escarpadíssimas e as mais altas de toda a costa, sendo as 
mais notáveis a do Queimado e a do Peneireiro. 
Em frente da Rocha do Queimado., encontra-se a. ponta do mesmo nome, 
e logo a seguir a ponta da Baleia, fronteira á Serreta. 
A 2 Yg milhas pouco mais ou menos da ponta da Serreta, entre N . 
51° O. e N . 56° O. encontram~se doas baixas perigosas, cobertas d'agua na 
espessura de nove metros. Estes baixios, denominados — baixas ãa Serreta — 
acham-se situados sobre um plateau de 18 a 20 metros de profundidade, 
situado a uma milha, pouco mais ou menos, da costa. 
A partir de Santa Barbara, a costa torna a descer outra vez até Aponta 
de S, Matheus, e d'aqui ate ao Monte Brazil é, por assim dizer, ao nivel do 
mar. Durante este trajecto, encontra-se a ponta dos Graneis^ em frente á 
ribeira das Cinco ; a ponta das Duas Ribeiras, fronteira á ribeira da Ponte ; 
a do Recanto^ em frente de S. Bartholomeu ; a do Frade, junto ao porto do 
Negrito ; e a ponta de 8. Matheus, fronteira á freguezia do mesmo nome. Tem 
também os pequenos portos das Cinco, do Negrito, de 8. Matheus, e a hahia 
do Fanal, ao O. do Monte Brazil, onde vão ancorar os navios, quando o 
vento sopra rijo de S. E . ou S. S. E . 
Finalmente, entre a ponta L . do Monte Brazil e o Castello de S. Se-
bastião, encontra-se a bahia d'Angra, que, pelo seu formato, deu o nome á 
cidade, constituindo o principal porto da ilha. 
O estabelecimento do seu fundeador é ás í i horas, e a amplitude da 
maré 2ra,3. 
Entre a ponta de Santo Antonio, uo Monte Brazil, e o Castello de 
S. Sebastião, encontra-se uma profundidade de 20 a 24 metros, onde podem 
fundear embarcações de grande tonelagem; e para dentro regula de l o a 16 
metros, o sufficiente para pequenas embarcações mercantes. 
Esta bahia, completamente desabrigada aos ventos S. E. e S. S. E. , tor-
na-se por isso bastante perigosa para os navios que n'ella estão fundeados. 
N'esta bahia encontranvse varios caes de desembrarque, que são : o Porto 
de Pipas, na encosta do castello de S. Sebastião, e que antigamente se deno-
minava o regio-porto, mandado construir em 1566 por El-Rei I ) . Sebastião, 
1 Ha poucos rnezes começaram os trabalhos d'este porto, tendentes a modificurem 
o varadouro dos barcos de pesca, e torual-o menos perigoso. 
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soffi-endo, mais tareie, algumas modificações, sendo a prineipaí, o caes que 
n'elle so encontra e a muralha protectora1 ao O. da bahia; um outro caes 
denominado da Figueirinha ou Porto Novo^ j unto á raiz do casteílo dc S. João 
Baptista, cuja consti'ueo&o começou no dia 27 de dezembro de 1841, por 
ordem do Conselheiro José Silvestro Ribeiro, de saudosa memoria para os 
Terceirenses, quando Governador Civil deste distrieto, desde 1839 até 1844; 
finaimonte, o caes d'Aífandeg-a, o principal e o mais antigo, pois que o padre 
Çordeiro, na sua Historia Imuktna, escripia em 1717, j á a elle se referia 
como sendo o primeiro caes que possuiu a bahía d'Angra, 
Estes tres pontos de desembarque acham-se hoje reunidos por uma bella 
estrada, denominada de Bernardino Machado. 
Entre o caes da Alfandega e o da Figueirinha, encontram-se dois peque-
nos aveaes: um, proximo d'este ultimo caes, communicando com o Campo do 
Relvão por uma larga escadaria, e o segundo, o da Prainha, proximo do caes 
da Alfandega2. 
Para O. do Monte Brazil, encontra-se iim outro areal, denominado do 
Fanalj onde por vezes se tem projectado construir um caes para descarga 
dos navios; e entre este e a batería de S. Diogo, no recanto denominado dos 
Hespanhoes, existe um pequeno caes, denominado do Fanal ou dos Vapores, 
mandado construir pela Companhia União Mercantil, que existiu n'esta ci-
dade, e para o qual se desce por uma grande escadaria, disposta em varios 
lanços. 
No resto da costa marítima da ilha Terceira, apenas existe um pequeno 
caes na bahia da Villa da Praia da Victoria, parte do qual se acha em ruinas. 
E m volta da costa, encontram-se alguns ilhéus, que são os dois ilhéus 
das Cabras, a S. E. da bahia d'Angra e a % de milha, pouco mais ou menos, 
distante da costa, em frente da freguezia do Porto Judeu. O ilhéu gvande, 
que está para L . , tem 150 metros d'altura e é cortado quasi a prumo na sua 
face do S. e de O. Estes dois ilhéus formam entre si um canal estreito, com 
200 metros de largura e 20 a 24 de profundidade, podendo, por isso, dar pas-
sagem a grandes navios. No ilhéu maior encoutram-se varias furnas e uma 
extensa camará vulcânica que é accessivel a pequenos barcos. 
Ao S. do ilhéu grande, e á distancia de perto de 2 milhas, encon-
tram-se uns pequenos cachopos, denominados os Fradinhos, dos quaes, o mais 
alto, tem nove metros d'altura. Estes rochedos formam, com os ilhéus das 
1 N'fistc logar do Porto de Pipas existiu, outr'ora, um estaleiro onde se construí-
ram alguns navios, seucio o ultimo um brigue com o nome de Faísca, lançado ao mar uo 
dia 30 dc maio de 1840. 
1 Segundo affirm a o P.e Cordeiro, ua sua Historia Insulana, liv. vi, cap. viu, serviu, 
outr'ora, este areal de estaleiro, onde se construíram muitos uaviu» e galés, que sei-viam 
para defender a ilha, dos piratas. 
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Cabras, ura canal bastante largo, dando passagem a navios de grande tone-
lagem. 
No resto da costa marítima encontram-sc finalmente os ilhéus: da Mina, 





R o t e i r o d a c i d a d e d ' A n g r a 
' NGRA do Iloroismo, a muito nobre, leal, e sempre constante cidade, 
outr'ora capital de todo o archipelago açoreano, hoje tão somente da 
ilha Terceira e do districto a que dá o seu nome, está situada na 
orla d'uma pequena enseada, occultando-se á vista dos navegantes, 
que a ella se dirigem, para depois lhes causar a agradável sensação da bel-
leza e majestade do seu todo. 
Nos primeiros annos, após a descoberta da ilha Terceira, foi Angra con-
siderada como villa, do mesmo modo que a Praia. Divergem algum tanto as 
opiniões sobre a data da creação d'estas duas villas, sendo o P.e Cordeiro de 
opinião, na sua Historia Insulana que, desde o principio, foi Angra conside-
rada como villa e como capital, emquanto que Fr. Diogo das Chagas marca 
uma época anterior a 1480. O que parece verdadeiro é que, tendo sido esta-
belecidas as duas capitanias (Praia e Angra) em 1474, só depois d'esta época 
é que seriam considerados como villas aquelles dois logares. 
Mais tarde, El-Rei D . João I I I , attendendo aos muitos serviços presta-
dos pelos moradores d'Angra, em soccorro das naus da India, e estar a mes-
ma villa muito acrescentada e ennobrecida, deu-lhe os fóros de cidade, com as 
mesmas liberdades e privilegios das outras dos seus reinos, por Carta passada 
em Évora, a 21 d'agosto de 1534. 
Por Alvará de 1 d'abril de 1643, foi concedida á cidade d'Angra o titulo 
de sempre leal, pela lealdade que sempre mostrou para com os Reis de Por-
tugal; e, por Alvará de 26 de fevereiro de 1771, a ilha Terceira foi consi-
derada do mesmo modo que as restantes, como ilha adjacente; e, era 28 de 
17 
178 MEMORIA SOBRE A I L H A T E R C E I R A 
outubro de 1828, foi a cidade d'Angra considerada, pela junta provisoria dos 
Acores, como capital da provincia dos Açores, o que não durou muito. Final-
mente, por Carta de 12 de janeiro de 1837, foi ordenado pelo governo de 
l ) . Maria 11 que a cidade d'Angra passasse a denominar-se do Heroísmo, e 
ao titulo que j á tinha se augmentasse o de sempre constante. 
A cidade d'Angra do Heroísmo, a que andam ligadas as mais heroicas 
tradições, é incontestavelmente uma belía, formosa e risonha cidade, ufanan-
do-se da sna regular e magestosa edificação, sendo diíficíl, como muito "bem 
diz o Ex.niQ Sr. Paulo Nogueira, no seu livro As ilhas de 8. Miguel e Ter-
ceira, encontrar-se em Portugal, afora Lisboa, uma cidade tão regularmente 
e tão magestosamente edificada, como a cidade d'Angra do Heroismo, capital 
da ilha Terceira. 
Soberba da sua formosura, apenas deixa ver ao viajante uma linha curva 
ornada de casarias, que se estende desde o chamado Pateo d'Alfandega até ao 
iim da rua inclinada, conhecida com o nome de Rua da Rocha; e para L . 
uma elevada rocha denominada Canta Galloj no cimo da qual se encontram 
numerosas casas. Do resto da cidade apenas ê visível uma pequena parte em 
amphitheatro, no cimo do qual se vê o monumento a D . Pedro I V . 
Quando o viajante chega ao chamado Pateo d,'Alfandega, hoje Largo 
•3 de Março, porque este titulo commemora o dia em que o Imperador D. Pe-
dro I V desembarcou em Angra no anno de 1832, encontra dean te de si o 
templo da Misericordia, de que mais adeante fallaremos, ao lado do qual segue 
uma larga e bella rua, chamada com justa razão Rua Direi ta , que chega ao 
largo do Collegio, e depois se continua com a denominada do Marquez, um 
pouco íngreme, e que, costeando a parte posterior da egreja do Collegio e 
jardim do Palacio, vae continuar-se com uma outra rua, bem plana, denomi-
nada Hua de Mousinho d'Albuquerque, antigamente Rua do Rego, dirigida 
de L . para O. , a qual termina no Largo 11 dJAgosto, outr'ora chamado Alto 
das Covas, por haver neste largo algumas covas, onde se depositavam os 
trigos, para os subtrair á acç&o dos vermes. Era neste íogar que havia o 
Pelourinho. 
' No fira da Rua do Marquez encontra-se para o lado do H . , e em plano 
inclinado, a Rua da Miragaia, que vae terminar num pequeno largo conhe-
cido pelo nome de Largo da Pereira, d'onde partem duas outras ruas, uma 
quasi em continuação á da Miragaia, com o nome de Rua da Pereira, e a 
outra para a esquerda, denominada Rua do Chafariz Vdho. Ao pequeno largo 
da Pereira vem ter o Becco do mesmo nome, vulgarmente conhecido pelo de 
Rua do Sacco, que se encontra á direita quem sobe a Rua da Miragaia e bem 
uo limito d'esta. 
Caminhando pela Rua de Mousinho d'Albuquerque encontra-se quasi no 
extremo O. d'esta rua, e em frente ao mercado Duque de Bragança, uma 
outra, também em plano inclinado, dirigida para o N., parallelamente á da 
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Miragaia, com o nome de Rua do Visconde de Bruges, ou vulgarmente Rua 
do Pau São , e que vae terminar na Rua do Conde da Praia da Victoria, 
collocada perpendicularmente aquella. Esta rua, que melhor se poderia 
chamar um becco, dirige-se para L . , indo terminar em frente da egreja 
parochial de Santa Luzia, mima pequena rampa denominada Raa de Santa 
Luzia, 
Ao lado direito, quem sobe a Rua do Visconde de Bruges, encontram-se 
duas ruas que sao: a Rua de Baixo e a Rua âe Cima, as quaes se unem 
numa só que vae terminar na Rua da Miragaia. Ao lado esquerdo da Rua do 
Visconde de Bruges temos a Rua da Boa Vista, dirigida de L . para O. , ter-
minando na Rua da Madre de Dt-its, collocada perpendicularmente aquella, 
indo esta terminar no Largo 11 d'Agosto. 
Entre a Rua do Visconde de Bruges e a Rua da Madre cie Deus, temos 
a Rua Queimada, collocada parallelamente aquellas, e que, começando na Rua 
da Boa Vista, vae terminar na Rua de Mousinho d'Albuqnorque. 
A partir do Largo 11 d'Agosto e dirigíndo-nos para O. , temos uma bella 
rua de mac-adam, denominada Rua de S. Pedro, ou vulgarmente Rua de Cima 
de S. Pedro, que termina no Largo 4 de Março de 1642, vulgarmente conhe-
cido pelo nome de Por tão de 8. Pedro, por ter sido alli um dos portões da 
cidade. A esta rua, que é uma das de maior transito, sobretudo para as fre-
guezias ruraes, vêm ter varias outras que são, a começar do Alto das Covas 
e só para o lado esquerdo: a Rua do Conde de Sietive de Menezes, cxi\o pri-
meiro nome foi Rua do Fanal, depois Rua da Alegria, e ainda é conhecida 
vulgarmente pelo nome de Rua de Baixo de 8. Pedro; em seguida, uma pe-
quena travessa sem nome, communicando a Rua de S. Pedro com a Rua de 
Baixo c a Rua do Meio ; a Travessa de 8. Pedro, que termina na Rua do 
Conde de Sieuve de Menezes; a Travessa do Fanal, parallela áquella e tendo 
a mesma terminação; a Rua do Cotovello, que, começando ao lado L . da 
egreja parochial, descreve depois um verdadeiro cotovello e, encontrando-se 
com a travessa do Fanal, vae em seguida continuar-se com a Rua do Meio de 
8. Pedro, situada entre a Rua do Conde de Sieuve de Menezes e a Rua de 
S. Pedro ; finalmente, quasi no fim d'esta ultima rua, encontra-se a Rua da 
Cruz ou vulgarmente Rua de Traz, que vae continuar-se com a Rua do Conde 
de Sieuve de Menezes, formando estas duas ruas um angulo quasi recto. 
No principio da Rua de S. Pedro e fim da rampa do Alto das Covas 
encontra-se uma outra rua, dirigida para o S., parte da qual tem o nome de 
Estrada de 8. Gonçalo por costear o edificio do estincto convento d'este nome, 
e depois o nome de Rtut da Boa Nova ou vulgarmente Rua do Motta, que, 
depois de descrever uma pequena curva quasi no fim, se une á Rua do Con-
selheiro Nicolau Anastácio de Bettencourt, antiga Rua do Pintor, que, correndo 
parallelamente aquella, vae terminar no Largo 11 d'Agosto. 
D'este largo desce para L . a principal rua da cidade, a Rua da Sé , que 
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termina no largo principal da cidade, denominado Praça da Restauração, ou 
vulgarmente Praça Velha. 
Ao lado »S. d'esta rua, vêm desembocar outras, todas direitas e paral-
lelas entre si, e que são, de cima para baixo: a Pua de D . Affimso V I , 
ou vulgarmente Rua dm Canos Verdes; a Rita de Jesus; a Rua do Infante 
D. Luiz, ou vulgarmente Rua dos Cavallos; a Pita do Salhtas; a ]¿ua do 
Infante D. Henrique, ou vulgarmente Rua da Palha; e, finalmente, a Rua 
de S. João. 
Todas estas ruas são cortadas transversalmente por uma comprida rua, 
que, partindo a meio da Rua de S. J o ã o , sobe pavallelamente á Rua da Sé, 
até terminar no pequeno largo de S. Gfonçalo, e a ella se deu o nome de l iua 
do Conselheiro Jacinto Candido da Si lva, que antes era chamada Rua da Rom. 
Esta rua continua-se, para O . , com a Rua de Miguel do Cantu, vulgar-
mente conhecida pelo nome de Caminho Novo, que termina na Rua do Cas-
tello, situada perpendicularmente aquella. E§ta ultima rua começa proximo da 
rampa do Castello e vae terminar no bairro de S. Pedro, na Rua do Conde 
de Sieuve de Menezes. 
Paralíelamente á Rua do Conselheiro Jacinto Candido da Silva, e para o 
S. da cidade, existe uma outra, denominada Rua da Alfandega ou vulgar-
mente Rua das Frigideiras, começando na Rua Direita proximo do ediücio 
da Alfandega e iudo terminar na Rua do Infante D. Luiz. Esta rua, que poe 
também em communicaçao entre si as outras de que j á fallamos, ao chegar á 
Rua do Infante D. Luiz descreve uma pequena curva, contornando sempre 
a rocha que fica sobranceira á bahia, e vae continuar-se com a Rua da Rocha, 
de pequena extensão, a qual termina n'um pequeno largo onde vão ter as 
ruas de D, Alfonso V I e da Boa Nova. 
Em seguimento á Rua da Alfandega, e a partir da Rua do Infante 
D . Luiz, encontramos uma outra rua, a da Oliveira, caminhando paralíela-
mente á Rua do Conselheiro Jacinto Candido da Silva, e indo terminar no 
Largo da Boa Nova. No seu percurso atravessa as ruas de Jesus, D . Af-
fonso V I e do Conselheiro Nicolau Anastácio de Bettencourt. 
Entre a Rua da Oliveira e a da Rocha, ha uma pequena travessa conhe-
cida pelo nome dos Carvalhaes, que, começando na Rua de Jesus, vae termi-
nar na do Conselheiro Nicolau Anastácio de Bettencourt; finalmente, esta ul-
tima rua communica também com a de D . Affonso V I por uma pequena tra-
vessa, denominada do Moreira, situada entre a Rua da Oliveira e a do Con-
selheiro Jacinto Candido da Silva, e entre esta e a Una da Sé fica a Rua 
Serpa Pinto, antiga Rua do Barcellos, que, partindo da Rua do Infante 
D . Luiz, vae terminar na do Conselheiro Nicolau Anastácio de Bettencourt. 
Do Jado N . da Rua da Sê encontra-sc, em frente á Rua de Jesus, uma 
pequena rampa que, passando por deante do mercado Duque de Bragança e 
circumdando as casas quç outr'ora formaram o Convento da Esperança, vae 
4"' 
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terminar em frente á Rua do Infante D. Luiz, onde começa uma outra, a 
da Esperança, que, caminhando par alie lameiite á Rua da Sé, vae terminar 
DO Largo do Prior do Crato, vulgarmente conhecido pelo nome de Largo do 
Collegio. 
E m frente á Rua do Infante D . Henrique, começa uma outra rua, que 
é por assim dizer a continuação d'aquella, e que tem o nome de Rua do D u -
que de Palmella, a qual se dirige para o N . e vae terminar no ponto em 
que termina a Rua do Marquez e começa a da Miragaia. 
Na P r a ç a da Restauração, que tem a forma d'um quadrilongo e é arbo-
risada em volta, encontra-se o edificio da Camara Municipal, voltado a O . , 
tendo de cada lado duas ruas dispostas em plano inclinado, e que são : á 
direita a Pua D . Amelia, que, ha pouco, tinha o nome de Rua do Gallo; e á 
esquerda, a Ladeira de S. Francisco. 
Subindo a Rua D. Amelia e chegando a dois terços, pouco mais, encon-
tra-se uma bifurcação de ruas, ficando para a direita a Rua da Conceição e 
para a esquerda a continuação da de D . Amelia, que vae terminar numa 
outra rua levemente inclinada, que é a Rua do Cruzeiro, e que, partindo do 
pequeno largo do Cruzeiro e passando perpendicularmente por dean te da Rua 
D. Amelia, vae terminar ao pé da egreja da Conceição. 
A Ladeira de S. Francisco vae terminar junto ao adro da egreja do 
mesmo nome, onde se forma um pequeno largo, pela reunião das ruas do 
Cruzeiro e da Garoupinha, sendo esta disposta em plano bastante inclinado, 
e começando no terço inferior, pouco mais ou menos, da Rua D . Amelia. 
Em seguimento á Rua D . Amelia, que é de mac-adam, encontramos outra 
egual, bem larga, antigamente denominada Rua da Guarita, e que hoje tem o 
nome de Ruxz de D . Carlos, termiuando no pequeno largo de S. Bento, onde 
outr'ora havia um dos portSes da cidade. Esta rua, do mesmo modo que a de 
S. Pedro, é de bastante transito, porque põe a cidade em communicação com 
as freguezias rnraes dispostas a L . e ao N . da ilha. 
Partindo do extremo da Ladeira de S. Francisco, e dírigindo-nos para 
o N . , encontramos, primeiramente, a Rua da Memoria, vulgarmente conhecida 
pelo nome de Pisão , por ter sido alli construido o primeiro pisão que houve 
n'esta ilha, e que vae terminar proximo do monumento a D . Pedro I V . Nesta 
rua encontra-se ao lado direito, quem sobe, a Rua Nova, que é estreita, e que, 
depois de descrever dois ângulos rectos, vae terminar na Rua do Cruzeiro; 
e logo acima, uma outra bem inclinada, a Rua do Desterro, que vae ter-
minar no largo do mesmo nome, onde está a ermida de Nossa Senhora do 
Desterro. 
A esta ultima vem desembocar as seguintes ruas, do lado esquerdo, quem 
sobe: a Rua da Malagueta, a mais Íngreme de todas, que depois se continua, 
em angulo recto, com a Rua das Maravilhas, dirigida para o N . , atravessando 
todo o bairro do Outeiro; e a Travessa dos Penedos, disposta em escadaria 
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muito antiga, termínanclo proximo do monumento a D. Pedro I V , depois de 
atravessar a Rua das Maravilhas. 
Entre a Rua da Malagueta e a Travessa dos Penedos, existe a Travessa 
da Malagueta. 
Partindo da ermida de Nossa Senhora do Desterro e diriglndo-nos para 
O., encontramos uma rua estreita sem nome, que vae ligar-se com a Travessa 
dos Penedos e Rua da Memoria, e terminando junto ao monumento a D . Pe-
dro I V 5 para L . da dita ermida, encontramos a Canada do Barreiro, que se 
continua com a Canada de Antonio Sieuve, a qual vae terminar proximo da 
ermida de S. Lazaro, e entre aquella e a Rua de D. Carlos ha uma outra 
rua bem larga, denominada Rua do Padre Jeronymo Emiliano d/Andrade, 
conhecida também pelo nome antigo de Canada do Barreiro. 
Voltando ao nosso primitivo ponto de partida, o Pateo da Alfandega, temos 
ao lado L . da egreja da Misericordia uma rua, não muito larga, que é cha-
mada a Eua de Santo JSspiritO; terminando na Rua D. Amelia, e comrauni-
cando com a Rua Direita, por uma estreita travessa, conhecida pelo nome de 
Travessa de Santo EspíritOj do mesmo modo que esta ultima rua cominunica 
com a de S. João, por uma denominada Travessa de S. João , quasi em frente 
á primeira. 
Do lado L . da Rua de Santo Espirito, encontramos primeiramente a Rua 
do Falleiro, bastante íngreme, e terminando junto da ermida do Corpo Santo, 
situada no cimo da rocha dc Canta Gallo; e logo a seguir a Rua do Morrão 
também disposta em plano inclinado e terminando na Rua da Conceição, de 
que j á fallámos. Esta ultima rua, circumdando a egreja do mesmo nome, vae 
terminar na Rua do Porto, disposta prependicularmente áquelía, e que, come-
çando proximo da ermida dos Remedios, vae terminar no Porto de Pipas. 
Entre a Rua da Conceição e a Rua de D . Carlos, existe unia outra rua bem 
estreita, denominada de Traz das Hortas ou Travessa das Hortas. 
Partindo do largo da egreja da Conceição e dirigindo-nos para o S., 
encontramos primeiramente uma pequena rua com o nome de Rua do Padre 
Rogério, e par alie lamente a esta a do Conselheiro Monjardino, terminando 
ambas no pequeno Largo dos Remedios, onde existe a ermida do mesmo nome. 
Em frente á Rua do Conselheiro Monjardiuo, e a começar do largo dos 
Remedios, encontramos a Ena do Armador, que vae terminar na Rua do Fal-
leiro, e parallel amenté a ella ficam para o N . a Rua dos Italianos, quasi em 
continuação á do Padre Rogério, e para o S. a Rua do Cardoso. 
Estas tres ruas, dispostas em plano inclinado, vao terminar na Rua do 
Falleiro; e a pequena distancia d'esta, são cortadas por uma outra rua, bem 
extensa, a do Barreiro, que começa na Rua do Morrão e vae terminar junto 
da ermida do Corpo Santo, depois de descrever um pequeno angulo quasi no 
seu extremo. 
A partir el'esta ermida, encontramos num plano inferior á Rua do Fal-
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leiro, e, quasi parallela a ella, a Rua do Corpo /Santo, que termina em escada-
ria proximo do caes da Alfandega, na estrada de Bernardino Machado. 
Era frente á Rua do Falloiro e para o S. da dita ermida, começa uma 
outra rua denominada do CastellinJiOj vulgarmente conhecida pelo nome de 
Canta Gallo, que, descendo em rampa bastante inclinada, vae terminar no 
jardim do Porto de Pipas-

CAPITULO IV 
L a r g o s , P r a ç a s e P a s s e i o s p ú b l i c o s 
d a c i d a d e d ' A n g r a 
Largo 3 de Março 
STE largo, conhecido também pelo nome de Pateo da Alfandegây é 
dos mais antigos que possue a cidade, pois que, sendo construído 
em 1566, por ordem de D. Henrique, o grande paredão que vae do 
caes até ao logar da Prainha? ê muito natural que o pateo da Alfan-
dega fosse construido na mesma época. Parte d'este largo, a que costeia o lado 
S. do edificio da Alfandega, é construido sobre arcana, do mesmo modo que 
o edificio, o que tem dado logar a algumas avarias, provenientes do embate 
das ondas e dos encanamentos de esgoto que atravessam o sub-solo da A l -
fandega. 
O titulo de 3 de Março provém de ser o primeiro largo em que entrou 
El-Rei D . Pedro I V em 1832, quando desembarcou em Angra. 
Largo do Pr ior do Crato 
Denominado também Largo do Collegio, por ficar em frente á egreja 
d'este nome, o seu titulo actual provém de ser o largo mais proximo das casas 
do Marquez de Castello Rodrigo, onde residiu D. Antonio, Prior do Crato, 
quando esteve nesta ilha. E um largo bastante espaçoso e arborisado. 
Largo S3 de Junho 
E também conhecido pelo nome de Largo do Palacio, por ficar em frente 
ao grande edificio, que outr'ora pertenceu aos jesuítas, e que mais tarde 
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passou a servir de residencia aos capitães g-eneraes, e depois aos governadores 
civis e general de divisão, quando existiu em Angra a 5.a divisão militar. 
E também arborisado; e o titulo que tem é proveniente de ter sido o 
local onde vein postar-se, no dia 22 de junho do 1828, a primeira força de 
caçadores n.0 5, depois do brado da restauração dos direitos de D . Pedro I V 
e da carta constitucional. 
Largo 11 de Agosto 
E conhecido vulgarmente pelo nomo de Alto das Covas, por ter existido 
antigamente naquelle logar grandes covas onde se guardavam os trigos. Allí 
existiu também o pelourinho da cidade, e o seu titulo actual provém da cele-
bre batalha da Villa da Praia da Victoria, em 11 de agosto de 1829, em que 
ficaram vencidos os miguelistas. 
Largo 4 de Março de 1642 
Tem vulgarmente o nome de Portão de >?. Pedro, por ter existido alli um 
dos portões da cidade. 
Marca um dos limites da cidade; é também arborisado, e o seu actual 
titulo commemora a acclamação de D . João I V na ilha Terceira, ou melhor, 
a rendição do Castello de S. João Baptista. 
Largo da Boa Nova 
Nada tem de notável. Fica fronteiro á Ermida de Nossa Senhora da Bôa 
Nova e estabelece a communicaeão da cidade com a fortaleza de S. João 
Baptista. Durante o cerco que os terceirenses fizeram ao Castello, no tempo 
da usurpação castelhana, foi este largo occupado por forças portuguezas, 
depois de convenientemente entrincheirado; e, quando os castelhanos se viram 
obrigados á rendição, foi d'este largo que se avistou primeiramente o signal 
de capitulação, soltando logo o povo o grito de Hôa Nova. Foi este o titulo 
com que ficou não só o largo, como também a ermida contigua ao hospital 
militar. 
P r a ç a da R e s t a u r a ç ã o 
Situada na parte mais baixa e central da cidade, apresenta a forma d'um 
rectângulo, tendo, do lado oriental, o magestoso edificio da Camara Municipal, 
de que adeante fallaremos, e onde outr'ora existiu o Paço da Camara e as 
Cadeias Publicas, tudo reunido num só edificio. Em volta d'esta praça esta-
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vam também: o Tribunal da Just iça, a Audiencia Geral, e a casa da pólvora 
da cidade ao canto da antiga travessa da saúde. 
Esta praça foi construída em 1610, tendo então dimensões muito infe-
riores ás que lioje apresenta, e foi denominada P r a ç a do Cosme, nome deri-
vado da ermida que hoje é de Nossa Senhora da Saúde, e que naquelíe tempo 
era de 8. Cosme e de >S. Damião. 
Mais tarde foi também conhecida pelos nomes de Praça antiga e dos 
Touros, por ter sido o local onde por vezes se construía uma praça de touros ; 
e só adquiriu as dimensões actuaes, quando foi construido o actual edificio 
da Camara. 
O seu titulo actual provém de ter sido alli que se ergueu em 1642 o brado 
da restauração da ilha Terceira, e foi também neste logar que em 1828 se 
confirmou solemnemente o brado da restauração do tkrono de D . Ma/ria I I e 
da causa constitucional1. 
P r a ç a do Duque de B r a g a n ç a 
Esta praçaj que é conhecida também pelo nome de P r a ç a do Mercado, 
foi construida no logar onde antigamente existia a cerca do convento da 
Esperança. 
Communica, pelo lado do S., com as Ruas da Sé e da Esperança, por 
duas rampas pouco inclinadas; e pelo N . com a Rua de Mousinho d'Albu-
querque, antiga Rua do Rego, por meio d'uma larga escadaria. 
Tem a forma rectangular, e cada um dos seus lados forma um extenso 
alpendre, tres dos quaes comportam uma serie de pequeuos talhos ou açou-
gues, e o quarto, do lado do nascente, constitue um grande barracão destinado 
á venda dos cereaes. 
A parte central d'esta praça serve para a venda de hortaliças, fructas, etc. 
Este local foi concedido á Camara dAngra em 6 de dezembro de 1832, 
e é completamente vedado por tres largos portões, tendo os dois voltados ao 
S. as armas da cidade. 
P r a ç a de S. S e b a s t i ã o 
Tem vulgarmente o nome de P r a ç a dos Porcos, e serve para a venda de 
gado de toda a qualidade, aos domingos. 
1 No dia 2 de julho de 1901, pelas 5 horas da tarde, na presença de Suas Mages-
tades El-Rei D. Carlos r e D. Maria Amelia, que então visitavam as ilhas dos Açores, 
foi solemnemente lançada á terra, na parte central d'esta praça, a primeira pedra d'um 
monumento que commemorasse a visita dos soberanos portuguezes, e a que assistiram as 
priucipaes auctoridades locaes e grande concurso de povo. 
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Esta praça, bastante espaçosa, communica pelo N . com a Rua Nova, por 
um largo portão de ferro, e pelo S. com a Rua de D. Carlos, por outro por-
tão simetricamente disposto em relação ao outro, e também de ferro. Sobre 
este lado ha também um pequeno parapeito de cantam, sobre o qual assenta 
uma grade de ferro com a extensão de 16 metros, pouco mais ou menos. 
Foi começado a construir em dezembro de 1859 e começou a funccionar 
como mercado em I8G2, tendo até alli servido de praça de touros. 
Tem ao centro um passeio bem arborisado que, no tempo de verão, for-
ma uma sombra agradáve l . 
P r a ç a de D. Pedro I V 
E conhecida pelos nomes de Monumento, por alli existir o monumento eri-
gido a D . Pedro I V , ou então de Castello dos MoinhoSj por ter existido anti-
gamente naqueíle logar uma pequena fortaleza e estar proximo d'alguns 
moinhos. 
Em 1495 foi construido neste logar um Castello com o nome de S. Luiz, 
o primeiro da ilha Terceira, destinado a defender os terceirenses dos mouros 
de Argel que costumavam navegar nos mares dos Açores á caça das naus que 
vinham da índ ia . Mais tarde serviu (em 1641) para auxiliar o cerco feito ao 
Castello de S. João Baptista, que naqueíle tempo estava occupado pelos hes-
panhoes. Depois foi abandonado, e só no dia 20 de maio de 1844 é que co-
meçaram os trabalhos preparativos para a construcção do monumento a D . Pe-
dro I V , sendo lançada a primeira pedra, com toda a solemnidade, no dia 3 
de março de 1845 *. 
O monumento tem a forma d'uma pyramide quadrangular, apresentando 
em todas as suas faces datas allusivas á vida do Imperador. 
Passeio do A l t o das Covas, ou de S. G o n ç a l o 
E o passeio publico mais antigo que possue a cidade, e está situado logo 
abaixo do Largo 11 d'Agosto, contiguo ao edificio do extincto convento de 
S. Gonçalo. 
Eoi mandado construir em 1815 pela Camara Municipal, e foi durante 
muitos annos o único passeio publico, sendo por isso bastante concorrido, não 
só pelo bello panorama que d 'al l i se gosa, como pela boa disposição e aceio 
dos seus canteiros. 
Possuía este passeio uma pequena casa do guarda do jardim, que mais 
1 Foi a pedra em que E l - R e i D. Pedro iv poz os pés quando desembarcou DO caes 
d'Augra. 
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tarde desappareceu, bem como o jardim, pela falta de quem olhasse com al-
guma attenção por tão útil logar. 
Em 1871 foi modificado; e hoje apenas tem umas banquetas de pedra 
em volta da parede e ao centro duas araucarias, ficando completamente vedado 
por um gradeamento de ferro. 
Passeio do Porto de Pipas 
Este pequeno jardim está situado no extremo da estrada Bernardino Ma-
chado, e acima do varadouro do Porto de Pipas. 
Foi construido em 1870, e constituiu durante algum tempo o passeio favo-
rito da élite da cidade cVAngra. Está ajardinado com boas arvores de som-
bra, mas é hoje muito pouco frequentado. 
Passeio Duque da Terceira 
É o mais moderno de todos, e está situado ao nascente do Largo do 
Prior do Crato, oceupando quasi toda a cerca do antigo convento de S. Fran-
cisco. Nota-se neste passeio, uma parte plana bem ajardinada e com um 
largo tanque de repuxo, e ao fundo uma elegante cascata que dá ingresso ao 
resto do passeio disposto em plano inclinado e bem arborisado. 
Foi começado a construir em 1882 por iniciativa do governador civil 
Affonso de Castro, e acha-se hoje ligado com a Praça de D. Pedro I V , por 
uma passagem bastante Íngreme, d'onde se observa um lindo panorama, e 
que tem o nome de Silva Sarmento, por ser este cavalheiro o iniciador de 
tão ut i l melhoramento quando presidente da Camara Municipal. 

CAPITULO V 
E d i f i c i o s p ú b l i c o s d a c i d a d e d ' A n g n a 
Casa da Alfandega 
^ M ^ È o largo 3 de Março, ou Pateo da Alfandega, encontrase um bello 
edificio, construido em Í 8 5 2 , e destinado ás diversas repartições adu-
aneiras. 
Neste local existiu outr'ora a Reed Casaria da Alfandega, des-
cripta pelo Padre Cordeiro, na sua Historia Insulana, como sendo a maior 
que existiu em Angra nos tempos antigos. 
A1H se encontrava também a Feitoria e Almoxarifado Real, a antiga Pro-
vedoria ou Tribunal da Fazenda, á frente do qual havia um Provedor que 
tinha jurisdicção sobre a fazenda real dc todas as nove ilhas, tendo sido creado 
este logar por El-Rei D . Manuel. 
Em 1610, estando em construcção o edificio do senado d'Angra d'aquelle 
tempo, passaram a ter logar as suas sessões na casa da Alfandega, por ser 
casa d?El~Rei; e mais tarde, em 1766, tomou o nome de Paco da Alfandega, 
por constituir a residencia do general D . Antão d'Almada. 
Por Carta regia de 2 de agosto d'aquelle anno, foi creado por El-Rei 
D. José I o Tribunal da .Junta da Fazenda Publica da Ct-tpitania, presidido 
pelos governadores e capitães generaos, que funecionou no ecliíicio da Alfan-
dega até 1799, em que se procedeu a varios reparos propostos pela Junta o 
que consistiram na construcção d'uma ampla sala onde estavam os retratos 
dos descendentes da casa de Bragança, e sobre a cadeira da presidencia um 
quadro dc Nossa Senhora da Conceição, padroeira do Reino, 
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Tendo sido croada, em 1810, a Junta do Just iça Criminal, passou esta 
a funccionar naqueHe edificio, do mesmo modo que o Desembargo do Paço , 
creado por Alvará de 10 de setembro de 1811. 
Neste edificio, que já naquelle tempo ora bastante ampio, accomoda-
vam-se também a Thesoumrki e Cofre Geral de todo o archipelago, a Conta-
doria Geral e Secretaria da Junta; ; i repartição do sello de verba e da causa 
publica, e um oratorio ou oapella onde existia a imagem de Nossa Senhora 
da Guia. Nesta capeíla celebrava missa um capcllào especial, nos dias das 
reuniões da junta, a que assistiam todos os seus membros, antes de entrarem 
para as sessões. 
Por occasião da Regencia do Reino, instaUada nesta ilha em 1830, foi 
abolida a Janta de Fazenda, ficando a parte superior do edificio destinada 
para a commissão administrativa, creada por Decreto de 26 de março d'aquelle 
anno, que veio fazer as vezes de tribunal do thesouro, presidida peio Minis-
tro e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda. 
Esta commissão permaneceu neste edificio até ao dia 13 de maio de 1840, 
sendo então transferida para o palacio do governo civil, por ordem do sempre 
lembrado governador civíl José Silvestre Ribeiro. 
Foi então que, por ordem do governo, se procedeu á construcção d'um 
novo edificio, que é o que se encontra hoje, e que começou a funccionar no 
dia 31 de dezembro de 1862 para os serviços exclusivos da Alfandega. 
Neste edificio espaçoso que actualmente existe, encontra-se, no pavimento 
inferior: a sala de reverificação, gabinete de despachantes, a primeira repar-
tição, e por ultimo a segunda que é a casa do despacho, por detraz da qual 
existem os armazéns que ficam para o lado O. do edificio. 
No pavimento superior, temos: a terceira repartição, gabinete do dire-
ctor, archivo, thesouraria e outros armazéns, que, ficando dispostos á mesma 
altura dos primeiros, communicam com estes por uma escada, havendo tam-
bém um pequeno guincho destinado a íevar as mercadorias d'um andar para 
o outro. 
Edificio da Assoc iação Commercial 
Este edificio que, durante muito tempo, serviu de Hospital de Santo Es-
pirito e de Casa de audiencia, está situado em frento á Alfandega. 
Comporta hoje varias repartições, parte das quaes pertencem á Alfandega, 
e que são voltadas ao S. e ao rez do chão: a casa da bomba d'incendios, o 
quartel de remadores, e um deposito para carga estrangeira. Num pavimento 
superior, ao nivel da Rua de Santo Espirito: a repartição do piquete perten-
cente á Alfandega, casa de bagagens e armazém dc mercadorias nacionaes. 
Num outro pavimento superior, encontramos as salas da Associação Com-
mercial, coustituida por Decreto de 4 dc novembro de 1852, e que lhe foram 
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entregues pela portaria de 4 de abril de 1855. Ha também neste pavimento: 
o quartel da Guarda Fiscal, a repartição de Saúde Marítima, e a repartição da 
Capitania do Porto, atraz da qual existem dois grandes salões, que ainda 
hoje teem o nomo de caza de audiencia, e que servem de deposito á carga 
estrangeira. 
Camara Munic ipa l 
No lado oriental da Praça da Restauração, e occupando todo o espaço 
comprehcndido entre a Ladeira de S. Francisco e a Rua de D . Carlos, encon-
tra-se o vasto e bonito edificio da Camara Municipal. 
Nesta mesma praça existiu sempre a caza do Senado Angrense, sendo a 
primitiva muito mais adeante da actual, havendo por detraz do edificio uma 
pequena rua que estabelecia communicação entre a Rua do Gallo e a Ladeira 
de S. Francisco. 
Quando em 1610 foram ampliadas as cazas da Camara, os novos paços 
recuaram ao ponto em que estão hoje, desapparecendo a pequena rua de que 
fatiámos, ao mesmo tempo que se ampliava a praça com a compra de muitas 
cazas que lhe ficavam cm volta. 
Nos baixos do edificio estavam as cadeias e ao centro erguia-se uma torre 
com um pequeno sino, destinado a dar o signal para as reuniões dos cama-
ristas, toque de recolher, etc. 
No angulo septentrional do edificio havia a sala destinada ás audiencias 
dos corregedores e juizes de fora, e no meridional a sala das sessões da Camara. 
Em 1847, em sesslto de 20 de março, resolveu a Camara demolir o edi-
ficio e no mesmo logar construir o que actualmente está, começando a demo-
lição em junho de 1848. As sessões da camará passaram a ter logar na eaza 
denominada o corpo da guarda, onde está o Hotel Central; e a 11 de agosto 
de 1849 era lançada, com toda a solemnidade, a primeira pedra. Às obras 
completaram-se em 1866 e só a 11 de agosto d'aquelle anno c que começou a 
fimceionar o novo edificio da Camara Municipal. 
Este edificio tem 86 metros de frente por 21 de fundo, e apresenta na 
sua fronteira 11 grandes janellas, e 6 de cada lado. No frontão do edificio, 
que supporta uma estatua representando a ilha Terceira, vê-se, em relevo, as 
armas da cidade d'Angra tendo pendente a insignia da Gra Cruz da antiga e 
muito nobre ordem da Torre e Espada do Valor, Lealdade e Mérito, com que 
foi agraciada a Camara d'Angra por Carta regia de 12 de janeiro de 1837. 
No andar nobre do edificio, para onde se sobe por uma larga escadaria, 
depois de atravessar um atrio espaçoso, encontra-se uma grande sala de es-
pera bem illuminada e a meio do edificio; e para o lado N . um corredor 
situado transversalmente, para onde communicam as seguintes salas: ao canto 
o gabinete do secretario e contigua a sala das sessões com uma parte reser-
vada para os camaristas, separada do resto por um gradeamento de madeira, 
1 8 
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e em frente a estas salas o do outro lado do corredor estão : a thesouraria, a 
secretaria, e a bibliotheca publica, legada á Camara pelo distincto juriscon-
sulto terceireuse Dr. Francisco Jeroivymo da Silva, fallecido cm Lisboa a 
2 de novembro de 1871, e do qual existe um retrato a oleo suspenso a meio 
d'uma das estantes. Nesta bibliotheca, que contém hoje 4:G0H volumes, exis- * 
tem duas estantes de jacaraudá que pertenceram ao insigne Visconde d 'Al -
meida Garrett. 
Para o lado S., temos o salão nobre da Camara, ricamente mobilado e 
alcatifado, tendo suspenso na parede do fundo um retrato a oleo do Sua Ma-
gestade El-Rei D . Carlos I , e num dos lados os retratos de troz vultos im-
portantes na historia politica da ilha Terceira e que são o 1." Conde da Praia 
da Victoria, o 2.° Conde do mesmo titulo, e o do Conde de Sieuve de j\Ieiu:zcs l . 
Além d'estes retratos, a Camara tem mais outros que se encontram na 
sua sala das sessões, e que são : de D . Pedro V , D . João V I , e o primeiro 
retrato que houve de D . Maria I I e que por ella foi mandado de Londres ao 
Municipio d'Angra. Nesta saEa está também um bello busto dc bronze de 
D . Pedro I V , e uma rica serpentina de prata, offereeida á Camara pelo fal-
lecido Conselheiro José Silvestre Ribeiro. Num pequeno quadro, está o exem-
plar impresso da Carta Regia de 12 de janeiro de 1837 concedendo a insignia ^ 
da Torre e Espada e o titulo de muito nobre e sempre constante cidade; e 
num outro vêem-se quatro chaves douradas que, segundo a opinião d'alguns, 
representam as chaves da cidade, correspondendo aos quatro portões que 
outr'ora existiam e que estavam dispostos da seguinte forma : um em S. Bento, 
um em S. Pedro, outro no fim da rampa do caes e o quarto no logar da Pra-
inha. Segundo a opinião do fallecido e distincto escriptor João José d'Aguiar, 
estas chaves pertenceram ás portas do Castello de S. João Baptista e não ás 
da cidade. Diz este escriptor, num artigo publicado no Almanack Insulano : 
« Em tempos não muito remotos costumava a virtuosa abbadossa do mos- ; 
teiro de S. Gonçalo receber em reféns as chaves do Castello de S. João Ba- ^ 
ptista, quando a imagem do Senhor morto era levada para o Castello para de j -
lá sahir em procissão de sexta-feira santa. í-
« Ora diz-nos a historia que a Camara Municipal d'Angra fora depositaria ^ 
fiel de quatro chaves de metal dourado que tinham sido ofiereeidas pelo [ 
governador do Castello, José Antonio da Silveira Torres, a Sua Magostado j 
Imperial Duque de Bragança, por occasião do seu desembarque na ilha Ter- f 
ceira a 3 de março de 1832, e que a entrega d'estas chaves tinha sido acom-
panhada do seguinte discurso; 
' Antes da visita aos Açores de Suas Magestadea El-Rei D. Carlos i e da Senhora 
D. Maria Amelia, este salão servia para as sessões dos camaristas, e na actual aala das 
sessões estava a secretaria, que ac mudou para a sala onde tinham logar as sessues da 
commissào do recenseamento. 
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« Senhor.—Martim de Freitas foi depositar no tumulo de um dos au-
«gustos maiores do Vossa Magestade Imperial as chaves do Castello, que d'ellc 
«havia recebido, symbolo da sua fidelidade. Animado de eguaes sentimentos, 
«porém, mais feliz que Martim dc Freitas, deposito hoje nas mãos do fundador 
«das liberdades portuguezas as chaves d'este baluarte da liberdade, contra o 
«qual se quebraram as furias da usurpação. 
« Di^ue-se Vossa Magestade Imperial aeceitar com ellas os puros senfi-
«mentos da minha devoção e os votos da brava guarnição, que tem defendido 
«e defende esta memorável fortaleza. CompÕe-se cila do 1." batalhão da Se-
cmhora D. Maria I I , que tão distinctamente se tem havido nesta longa e penosa 
«crise, os quaes são nesta ponta da honra successores dos valentes caçadores 
«do 5.° batalhão, hoje na ilha de S. Miguel, verdadeiro núcleo d'esta heroica 
«reunião que subtrahiu tão interessante parte da monarehía portugueza ao 
«poder e influxo da usurpação. 
o Para resgatar a patria afllicta, defender os seus legitimes soberanos e 
«a carta constitucional, digne-se Vossa Magestade dispor do sangue que me 
«resta, emquanto elle me girar nas veias, será este sempre o meu único 
«desejo, c 
D'aquí parece concíuir-se que as ditas chaves pertenceram ao Castello e 
não ás portas da cidade. 
Ao lado do salão nobre da Camara, está o gabinete do presidente, vol-
tado para a Praça da Restauração, e para traz uma sala que serve de arre-
cadação. 
Nos baixos do edificio temos : para o lado do N . , a repartição dos chefes 
de conservação d'obras e fiscal d'aguas, o commissaríado de policia civil onde 
está uma "bomba de incendios, a caza dos lampianistas, e para traz a arreca-
dação de ferramentaria e a caza de detenção, vulgarmente conhecida pelo nome 
de caza dos cães. Para o lado S. : o gabinete do Administrador do Concelho, 
a repartição da administração, e finalmente a Conservatoria. 
O edificio conta trez entradas: a principal voltada para a Praça da Res-
tauração, uma para a Ladeira de S. Francisco e a terceira para a Rua de 
D. Amelia. Estas duas ultimas correspondem a um largo corredor collocado 
transversalmente. 
É também dependencia da Camara, a repartição dos Pezos e Medidas, 
situada nos baixos da caza próxima, que serve de habitação a particulares e 
que é contigua á ermida de Nossa Senhora da Sande. 
Tribxmal Judic ia l 
Está situado no Largo do Prior do Crato, no edificio contiguo ao palacio 
do Governo Civil. 
Foi construido pelos jezuitas que o destinaram para caza de estudos, rece-
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bendo então o nome de Hegeo Pateo dos Estudos, do qual fallaremos na his-
toria da inslruccao na illia Terceira. 
Depois de expulsos os jezuitas, passou a servir de residencia ao capellão 
da Real Egreja do Collegio ; a mais tarde, foi ali instituida a Academia Mil i ta r 
e algumas aulas publicas, até que no dia 13 de março de 1845 ficou perten-
cendo ao juizo de direito, por ordem do governador civil Kicolau Anastácio 
de Bettencourt, começando a ftmecionar a 23 de maio d'aqucllc annu, sendo 
depois approvada esta mudança por portaria do ministro da just iça de 30 de 
outubro de 1845. 
Além da caza ¿'audiencia, encontra-se o gabinete do Juiz, o do Delegado, 
e os varios cartórios, quasi todos com exiguas dimensões, e tudo situado em 
dois corredores dispostos em volta d'um pequeno claustro que dá ingresso 
para a caza da audiencia. 
Nos baixos do edificio existe : do lado da Rua da Esperança , a Recebe-
doria da Comarca^ com entrada propria, e a Ilepartição do Escr ivão de Fa-
zenda do concelho, com entrada commum com a do tribunal; e, proximo da 
entrada para as diversas repartições do governo civil e obras publicas, está 
a antiga caza da guarda do cofre. 
Palacio do Governo C i v i l 
Acha-se situado no Largo Vinte o Dois de Junho, e é um dos priucipaes 
edificios públicos que conta a cidade d'Angra, e talvez o mais importante dos 
Açores. 
Era neste edificio que os jezuitas tinham o seu convento, o qual, depois 
da sua extinção em 1759, foi encorporado nos bens da nação, passando, por 
carta regia de 26 de setembro de 1766, a servir de residencia aos governa-
dores e capitães generaes, das ilhas dos Acores, as quaes ficaram constituindo 
uma capitania geral no reinado de D . José I , por carta regia de 2 d'agosto 
d'aquelle anno. 
Os capitães generaes dos Açores, foram": 
1 . ° D . Antão d'Almada —1706-1774. -
2. ° D . Diniz Gregorio de Mello Castro c Mendonça — 1776-1793 *. 
3. ° Conde d'Almada (D. Lourenço)— 1798-1803. 
4. ° Conde de S. Lourenço, José Antonio Cezar de Mello, depois Marquez 
de Sabugosa —1803-1806. 
5. ° D . Miguel Antonio de Mello, depois Conde de M u r ç a — 1806-1810. 
6. ° Ayres Pinto de Sousa—1810-1816. 
7. ° Francisco Antonio d'Araujo — 1817-1819. 
1 No intervallo do 2.° para o 3.° serviram : o Bispo D. Fr. José d'Ave Maria Leite 
da Costa e Silva com o desembargador Manuel José d'Arriaga Brum. 
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8. ° Francisco de Borja Garção Stockier2—1819-1821. 
9. ° Manuel Vieira Touvar d'Albuquerque — 1824-1828. 
10. ° Henrique de Sousa Prego—1828-1831. 
Na época da emigração, foi neste palacio que tiveram logar as sessSes 
da Regencia do Reino de Portugal, presididas pelo Duque de Palmella; e 
mais tarde, no reinado de D . Maria I I , tornou-se Paço Real, por nelle habitar 
D . Pedro I V , do mesmo modo que em julho de 1901, por occasião da visita 
de Suas Magestades ás ilhas dos Açores. 
Tem a forma rectangular com um pequeno claustro ajardinado, ao centro; 
e um outro para o S. onde antigamente se chamava o picadeiro. A parte vol-
tada ao N . , destinada para residencia dos governadores civis, contém cinco 
salas espaçosas, das quaes, a ultima que é a maior tem um pequeno coreto 
e nas paredes lateraes os retratos a oleo e em corpo inteiro dos reis de 
Portugal, descendentes da caza dc Bragança, e que são: D . João I V , 
D . Afonso V I , D . Pedro I I , D . João V, D . Jose I , D . Maria I , D . Pe-
dro I I I e D . João V I , quando Principe Regente, e também o de D . Duarte 
e os do Principe D . Theodozio (filho de D . João I V ) e Principe da Beira 
D . José (filho de D. Maria I ) . 
Alem d'estas salas, ha uma outra bastante espaçosa, collocada sobre a 
sachristia da egreja do Collegio, denominada das carrancas e que serve de 
archivo do Governo Civil . 
Parallelamente a estas salas estão pequenos quartos que servem de domi-
cilio aos governadores civis. 
Na metade do corpo do edificio, que está voltada para o Largo Vinte 
e Dois de Junho e que serviu em tempo de residencia aos generaes de divi-
são, existem as diversas repartições da Junta Geral. 
No resto do edificio estão as repartiç5es do Governo Civil e da Fazenda, 
e a sala, situada sobre a antiga portaria do collegio e que se denominava 
antigamente Regia sala d'El-Rei D . Sebastião, por ter sido elle que aucto-
risou e dotou a fundação d'este convento, serve hoje de gabinete do governa-
dor civi l . 
Na antiga cerca do convento, existe hoje um bom jardim, onde foi edi-
ficada uma pequena caza por occasião dos terremotos da Villa da Praia, por 
ordem do governador civil Antonio José Vieira de Santa Rita, notando-se 
ainda o seguinte distico: Feita em 1848 por occasião dos terremotos. 
No local chamado antigamente o picadeiro existe um pequeno jardim, e 
as cavallariças destinadas aos animaes de reproducção, pertencentes ao posto 
hippico, ha pouco organisado nesta ilha. 
Finalmente, o claustro do convento está ajardinado, e em volta ficam as 
repartições das Obras Publicas, nos baixos do edificio, com a sua Pagadoria, 
2 Depois da queda da constituição foi reintegrado até 1894. 
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Archivo, Armazéns, efe. ; e á frente, voltada para o Largo Vinte e Dois de 
Junho, a Estação dos Bombeiros Voluntarios, a Agencia do Banco de Portugal, 
e durante alguns annos a Typographia Municipal, onde existe um prelo his-
tórico, o primeiro que vein para os Açores. 
Este prelo foi o primeiro e único que serviu ao governo de D. Maria 11, 
até entrar na cidade do Porto; e a Junta Provisoria da ilha Terceira, esta-
belecendo nesta cidade uma typographia, que por muitos annos foi chamada 
do governo civil , serviu-se d'ella para a publicação das Resoluções e Despachos 
da Junta. Mais tarde o Conde de Villa Flor, mandou publicar neste prelo 
as ordens do dia do seu governo; e a 17 d'abril de 1830 sahia o primeiro 
numero da Chronica da Terceira, publicação que hoje é rara e que durou até 
á sabida do exercito libertador de Ponta Delgada, para onde o prelo fôra 
transferido a 25 d'abril de 1832. 
Depois da sabida d'este exercito, voltou o prelo para Angra, onde serviu 
até ha poucos annos ao governo administrativo do districto, ficando depois a 
cargo da extincta Junta Geral e hoje da Camara Municipal, em virtude da por-
taria de 15 de novembro de 1879 que supprimiu a typographia do governo civil. 
P a ç o Episcopal 
Por caria regia d'EbRei D . João I I I , datada de Évora de 3 de novembro 
de 1544, foi doado á Sé d'Angra, para habitação dos prelados, um edificio 
situado proximo d'esta egreja e formando esquina para a antiga Rua da Roza 
e a do Infante D . Luiz, contendo casas, cosinha, quintal e pombal1. 
No tempo do fallecido prelado D . João Maria Pereira do Amaral e 
Pimentel, reconhecendo-se que uma grande parte do edificio estava deterio-
rado, e ameaçando ruina, elaborou-se um magnifico projecto de reedificação, 
a qual começou pelo corpo da antiga entrada do edificio. Como faltasse verba 
suspenderam-se os trabalhos, e foi necessário que o Groverno adquirisse o 
palacete do fallecido Visconde de Bettencourt, que lhe ficava fronteiro, para 
ali ficar o Paço Episcopal. 
Assim permaneceu até dezembro de 1900 em que passou para o Lyceu 
Nacional o dito palacete, e por instancias repetidas do Prelado D. Francisco 
José Ribeiro de Vieira e Brito, foram novamente começados os trabalhos no 
antigo Paço, obedecendo a um outro plano. 
Lyceu Nacional 
Creado por decreto de 20 de setembro de 1844, o Lyceu d'Angra existiu 
até dezembro de 1900 numa parte do antigo convento de S. Francisco, pas-
' Este edificio pertencia ao cidadão Francisco Gribirlião e ficou pertencendo ao 
Estado por díyídas contrahidas pelo seu proprietário. 
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sando depois para o palacete do fallecido Visconde de Bettencourt, que per-
tencia j á ao Groverno e onde estava residindo o Prelado diocesano. 
E um bom edificio, solidamente construido, notando-sc sobre o portão de 
entrada as armas portuguezas e logo abaixo o distico Lyceu Nacional. No 
pavimento superior do edificio, encontram-se varias salas onde funccionam as 
aulas, bem como o gabinete do Keitor, secretaria do lyceu, quarto dos empre-
gados menores, e secretaria do commissariado de instrucção primariaj por cima 
da qual fica a bibliotheca. 
Nos baixos do edificio existem duas boas salas, uma servindo de aula de 
dezenho, e a outra de muzeu e aula de sciencias naturaes. 
Seminario 
Occupa hoje todo o edifício do extincto convento de Nossa Senhora da 
Guia, dos religiosos Franciscanos Observantes, conhecido também pelo nome 
de convento de S. Francisco. 
Acha-se situado num logar elevado da cidade, para onde se entra por 
uma larga escadaria situada no cimo da Ladeira de S. Francisco e por uma 
pequena entrada sita no largo do Cruzeiro. Estas duas entradas vão ter a 
um largo adro pertencente á egreja de S. Francisco, onde estão as duas 
entradas do Seminário. Uma, situada em frente da escadaria de que faílámos, 
formada por um pequeno portico, que outr'ora serviu de portaria do convento 
e depois de entrada do lyceu, e a outra, situada dentro do portico da egreja. 
Este vasto edificio, bastante modificado boje, foi edificado no mesmo 
logar d'um outro convento de franciscanos, mais antigo e mais pequeno. 
Quando Jacome de Bruges aportou á ilha Terceira, pela segunda vex, 
em 1456 pouco mais ou menos, trouxe comsigo alguns franciscanos, encarre-
gados da construcção de varios conventos nos Açores. Em 1480 ficavam com-
pletos cinco conventos de franciscanos, sendo: um em Santa Maria, um em 
Villa Franca (S. Miguel), outro em Ponta Delgada, outro na Vil la da Praia 
e o quinto em Angra, ficando todos, nesta data, perfeitamente instituidos e 
ordenados em custodia. 
Este convento foi edificado no logar das casas nobres de Affouso G-on-
çalves d'Antona Baldaia, que para tal fim as cedeu quando se retirou para a 
Villa da Praia, onde também offerecen ao nobre Fr. Simão de Novaes o 
campo necessário para a fundação d'um outro convento da mesma ordem. 
O pequeno convento d'Angra, depois de reformado na regular obser-
vancia, ficou sujeito á custodia de Entre Douro e Minho até que em 1570 foi 
dado á nova custodia do Porto. 
Esta casa religiosa, que tomou o nome de Nossa Senhora da Guia, orago 
da egreja annexa, foi depois, em 1583, encorporada na provincia dos Algar-
ves, até que mais tarde veiu a ser elevada a séde e provincia independente, 
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denominada de S. João Evangelista, da recular observancia das ilhas dos 
Açores, pela Bulla do Papa Urbano VÜI , passada em Roma a 12 de julho 
de 1G39. 
Os créditos que gozavam entào os religiozos franeiscanos peia sua vida 
exemplarissima, c particularmente o zelo inransavel do mestre Fr. Fernando 
da Coneeieão Naranjo, conseguiram obter donativos, mais que suíficientes, 
para a edificação d ' u m outro convento mais amplo, no mesmo local do pr i -
meiro, e ao mesmo tempo da reparação da egreja annexa ao convento. 
Começaram os trabalhos de cons tracção do novo convento em 1663 e a 
6 de marco de 1066 os da egreja, até que em 1672 estava completo o con-
vento que ali permaneceu até ser extincto pelo decreto de 30 de maio de 1834, 
ficando destinado para a reunião de todas as aulas publicas, pela portaria de 
24 de janeiro de 1835 , o que só começou a ter execução em março de 1845. 
Sendo creado u m Lyceu Nacional em Angra do Heroísmo, por decreto 
de 20 de setembro de 1844, começaram logo em 1846 as obras necessárias 
para a installação d'aquella casa d'ensino na parte O. do edificio do extincto 
convento. 
E quando cm 1862, a instancias do venerando Bispo D . Fr . Estevam 
de Jesus M a r i a s e inaugurou o Seminario diocesano, ficaram estas duas 
casas d'ensino installadas no mesmo edificio, até que em dezembro de 1900, 
como j á dissemos, passou o Seminario a oceupar todo o edificio do extincto 
convento de S. Francisco. 
As primeiras obras que se fizeram no edificio, para o adequar ao Semi-
nario, foram por conta do cofre da Bulla da Santa Cruzada; e pelo decreto 
de 31 de maio de 1 8 6 1 , eram despachados os primeiros cónegos com onus de 
ensino para este Seminario, que só foi inaugurado no dia 9 de novembro 
de 1862, pronunciando a competente oração, o cónego José Maria Pacheco 
d'Aguiar, professor do mesmo Seminario. 
Entrando pelo portico da egreja, deparamos logo com um pequeno claus-
tro ajardinado, em vo l t a do qual estão as aulas de theologia e de preparatorios 
para os estudos theologieos, e no mesmo pavimento se encontra o extenso 
refeitório, que pertencia ao antigo, convento, a cosinha, habitação de creados, 
porteiro, etc. 
Nos pavimentos superiores ficara varias camaratas, os quartos dos estu-
1 Não foi D. F r . Estevam de Jesus María o primeiro que se lembrou da edificação 
d'um SemÍDario em Angra. Já em 1787, Diniz (Jreg-ono de Mello, capitão general, tentou 
estabelecer um Seminario, destinando, de accordo com. o Bispo, o collegío dos jeziiitas para 
tal fim, para ali serem educados eonvenientemente os que se dedicassem á yida ecclesias-
tiea ; mas, ou porque aB despezas a fazer foesem muito grandes, ou por descuido do Go-
venift, nada se cooseguio. E m 20 de maio de 1805, o Conde de S. Lourenço, governador 
dos Açores, pedia com instancia ao governo a installação d'um Seminario; e s<5 D. Fr . E s -
tevam de Jesus María é que conseguio, depois de muitos rogos, tao util estabelecimento-
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dantes de theologia, e habitação dos superiores do Seminario, sala de rece-
pção, sala d'estudo, bibliotheca, e um pequeno muzeu de historia natural, 
inaugurado em outubro de 1900, onde está o retracto do Dr. José Augusto 
Nogueira Sampaio, como preito de homenagem á ofterta que elle fizera da 
maioria dos exemplares que ali se observam, constituindo por assim dizer o 
núcleo de tão util installação *. 
Cadeia C i v i l 
No começo da Rua D. Carlos I , antiga Rua da Guarita, e formando 
esquina para a Rua do Cruzeiro, encontra-se o edificio da Cadeia, no locai 
onde, outr'ora, esteve o convento das Religiozas Capuchas. 
Como vimos, ao tratarmos da Camara Municipal, a antiga cadeia da 
cidade existia nos baixos da casa do Senado d'Angra, e a sua ultima recon-
strucçao data de 20 d'abril de 1610. 
Em 1845 resolveu a Camara que fosse pedido ao Governo o edificio do 
extincto convento das Capuchas, para servir de cadeia, visto que a antiga, 
além de ter mais de duzentos anuos de existencia e estar, por isso, em más 
condições de segurança, reunia em si as peores condições hygienicas e prin-
cipios humanitarios. 
A 22 d'abril de 1846, a Camara Municipal tomava posse do edificio do 
convento, e nesse mesmo mez começavam as obras que terminaram em 1847. 
Feita a vistoria competente no dia 20 de junho d'aquelle anno, foi este edi-
ficio entregue ao juízo de direito da comarca, sendo logo no día seguinte 
transportados para aquello edificio os 21 presos que existiam na antiga cadeia. 
Comprehende nos seus dois pavimentos 57 metros de comprimento e 15' 
de largo, afora a cerca e um corredor de 10 metros de comprimento e 5 de 
largo onde existe o quarto de detenção. 
Tem, no pavimento superior, formando o canto do edificio, uma pequena 
sala denominada enfermaria para onde recolhem os presos que se acham doentes. 
Logo a seguir, uma outra que communica com a porta d'entrada e que serve 
de lucotorio, uma sala que serve de dormitorio a todos os prezos, e por ultimo 
a destinada ao sexo feminimo e com entrada separada. 
No pavimento inferior tem a caza do segredo para os prezos incommu-
nicaveis, uma vasta sala, chamada do trabalho, e a capella reconstruida ulti-
mamente, e por ultimo a caza da guarda. 
Ao lado fica a habitação do carcereiro, e entre esta e o edificio principal 
estão os quartos de detenção. 
1 No extincto convento esteve aquartelado, durante a época da emigração, o regi-
mento provisorio de iufantaria, commandado pelo tenente-coionel D. Bartkolomeu Sallazar 
Moscoso. 
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Vejamos agora a historia do loca! onde está a cadeia. 
Tendo grassado na ilha Terceira a peste, em 1599, foi construido 
naquelle local uma ermida, cujo orago era S. Sebastião, em virtude d'urn 
voto feito peto Senado Angrense. Mais tarde fundou-se no mesmo logar a 
egreja e o convento das Religiosas Capuchas, continuando o Senado como 
padroeiro da capeüa-mór do convento, por accordão tomado em sessíío de 3 
de fevereiro de 1659 *. 
Foi em 1661, a 29 d'outubro, que se lançou a primeira pedra nos ali-
cerces do convento ; e, no dia 19 de março de 1662, entraram cm clausura 
as primeiras religiosas. Só em 20 de novembro de 1668 é que o Papa Cle-
mente I X concedeu a respectiva Bulla de fundação, que teve o beneplácito 
regio em 26 d'outubro de 1689; e a 5 de agosto de 1681 professavam as reli-
giosas que tinham vindo do convento de S. Gonçalo com a venerável Anna 
de S. Paulo. 
Tendo sido extincto este convento por decreto de 17 de maio de L832, 
passou o edificio para o Estado, que mais tarde o cedeu para a cadeia. 
Em 1829, tendo sabido para o convento de S. Gonçalo as religiosas 
Capuchas, serviu o edificio de quartel militar, tendo-se recolhido alli o regi-
mento de infantaria n.0 18 logo que aqui chegou em 12 de dezembro de 1829 2. 
Hospital de Santo Espiri to 
Está situado na Rua de D . Carlos I , e oceupa todo o edificio do extin-
cto convento das Religiosas da Conceição. 
O Hospital de Santo Espirito foi fundado no dia 15 de março de 1492, 
pelo capitão donatario João Vaz Corte Real, juntamente com o juiz ordinario 
João Borges e outros, formando-se, por assim dizer, uma irmandade do Santo 
Espirito. 
El-Rei D . João I I tomou este tão uti l estabelecimento debaixo da sua 
real protecção, concedendo-lhe os mesmos privilegios que tinham eguaes ins-
tituiçSes de Portugal, sendo para isso auctorisado pelas Bulias de Sixto I V 
e Innocencio V I I I . 
Em 3 de agosto de 1508, El-Rei D . Manuel concedia á Misericordia de 
Angra uma irmandade de 13 irmãos, expedindo ao mesmo tempo cartas de 
approvaçao, em consequência do Breve do Papa Alexandre V I ; e a 6 de março 
de 1599, o Bispo de Lora, D . Balthazar d'Evora, sendo vizitador do bispado 
1 Quando foi extincto o convento passou para a egreja da Conceição a imagem de 
S. Sebastião, onde todos os annos, no dia próprio do Santo, a Camara d'Angra manda 
celebrar uma festa com todo o esplendor, a que assistem todos os camaristas. 
£ Quando ficou devoluto este quartet, estabeleecu-sc ali provisoriamente o hospital 
militar do exercito. 
PARTE I V — T O P O G R A P H I A 203 
d'Angra, expedia carta de execução ás letras apostólicas, em virtude das 
quaes a Misericordia d'Angra foi considerada como membro do real hospicio 
de Santo Espirito de Roma. 
Até ao anno de 1833 o Hospital de Santo Espirito esteve instalado no 
edifício que hoje pertence á Associação Commercial, de que j á faílámos, e foi 
D . Pedro I V que, por decreto de 2 de abril d'aquelle anno, concedeu o ex-
tincto convento das Religiosas da Conceição á Misericordia d'Angra, para ali 
estabelecerem o actual hospital. 
Neste mesmo local, em 1579, Fr. Antonio Varejão, religioso d'um mos-
teiro de Santo Antonio na província de Castella, e homem de muito saber, 
segundo diz o Padre Cordeiro na sua Historia Insulana, começára a construir 
uma casa para hospital; pouco depois, mudando de pensar, foi fundar o con-
vento da Graça, de que mais adeante fallaremos. 
Em 1606, Pedro Cardoso Machado, estando de posse da dita casa e 
terras que pertenciam a Fr . Varejão, fundou ali o convento de Nossa Se-
nhora da Conceição, com a devida Bulla do Papa Paulo V, entrando as reli-
giosas na clausura no anno de 1608. 
Coincidencia notável! No mesmo local installava-se mais tarde, depois 
da extineção dos conventos, um outro hospital. 
Este hospital, bastante amplo e excellent emente collocado, não só por 
ficar distante do centro da cidade, como por ficar exposto aos ventos rei-
nantes nesta ilha, que levam para longe quaesquer miasmas que se possam 
desenvolver em edificios d'aquella natureza, oceupa todo o pavimento superior 
do edificio; e é para lamentar que o seu rendimento seja tão diminuto que não 
permitía a construcçao d'um outro hospital em harmonia com as exigencias da 
sciencia moderna, o que o collocaria superior a qualquer outro da Europa. 
Conserva ainda o pequeno claustro do convento; e superiormente 
acham-se installadas oito enfermarias, sendo quatro para o sexo feminino e 
quatro para o masculino; comportando ao todo cento e vinte camas, pouco 
mais ou menos. 
O movimento annual das entradas tem sido, n'estes últimos annos, de 
482 em media. 
Além d'estas enfermarias existe uma outra destinada ás invalidas, sendo 
estas sustentadas pelo hospital com 35 réis diarios, 459 grammas de pão e 
200 grammas de carne. 
No mesmo pavimento existem também nove quartos particulares para 
doentes; e numa pequena parte do edificio estão alojados os alienados em 
dez quartos separados e solidamente construidos. 
Ha também dois pequenos quartos destinados ás operaçSes, sendo um 
para o sexo masculino e outro para o feminino ; e é para lamentar que este 
hospital não possua ainda uma caza propria para tal fim, e que, de ha muito 
tem sido reclamada. 
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Por ultimo, temos a secretaria, arrecadações, cozinha, quartos de banho, 
retretes e os alojamentos para os empregados menores do hospital e a rezi-
dencia do mordomo fiscal. 
Na parte posterior do edificio, e voltada ao K . , está uma ampla cerca, 
que, convenientemente arborizada, seria de grande utilidade para os doentes 
de ambos os sexos; e voltada a O., eneontramos a pharmacia do hospital 
com as suas dependencias, e contigua a ella a rezidencia do capellão. 
No pavimento inferior do edifício fica a egreja, a habitação do porteiro, 
dois quartos para doidos, a caza murtuaria contigua á egreja, uma caza para 
autopsias; e para o nascente o azylo de mendicidade, de que adeaute falla-
remos. 
Hospital Militai* 
Está situado na Rua da Boa Nova, junto á ermida do mesmo nome, e a 
sua fundação é anterior a 1700. 
D . Antão d'Almada, governador e capitão general d'esta ilha, mandou 
reformar este hospital em 1766, segundo o plano que trouxera de Portugal 
e em harmonia com o Marquez de Pombal, a quem deu parte num officio de 
21 de novembro d'aquelle anno. 
Este hospital tem duas grandes enfermarias que comportam vinte do-
entes cada uma e, ao lado, cinco quartos particulares; sendo trez para sar-
gentos e dois para officiaes superiores, com accomodacÕes para dois doentes 
cada um. Tem, além d*ísso, caza d'autopsias, caza de detenção, arrecadação, 
cozinha e gabinete do director, onde está um pequeno depozito de medica-
mentos para serviço do hospital. 
A media annual d'entradas de doentes neste hospital, nestes últimos cinco 
annos, é de 183. 
Na parte d'este hospital, que está voltada para o Largo da Boa Nova, 
funecionaram as aulas de rhetorica e philosophia, no tempo da regencia. 
Theatro Angrense 
Na Rua da Esperança, em frente da do Infante D . Luiz, existe o 
Theatro Angrense, começado a construir a 2 de outubro de 1855 e inaugu-
rado solemnemente no dia 22 de novembro de 1860. 
Foi d'este local que, em abril de 1599, partiu o germen da peste que 
tantas victimas fez em toda a ilha, e tendo sido importada num caixão de 
fazendas vindas da índia. Conhecida a origem da doença ordenou a Camara 
d'Angra que immedíatamente fosse lançado fogo á casa empestada, conser-
vando-se o fogo ateado durante trez dias. Assim permaneceu em minas 
aquella casa por mais de dois séculos até que um grupo de individuos cons-
PARTE I V —TOPOGRAPI-IIA 205 
tituidos em sociedade, que depois foi approvada por alvará de 4 dc junho de 
1862 resolveu, por meio de acções, construir o actual thcatro. 
Nao se recommenda pela architect ura exterior, e muito menos pela interior. 
Tem 50 camarotes dispostos cm trez ordens, 152 logares de platea e 63 
cadeiras, e possue um pequeno salão no pavimento superior e um botequim 
no inferior. 
O palco, além de ser muito pequeno, ê bastante húmido por ser inferior 
ao pavimento da rua próxima, e comporta 14 camarins dispostos em 3 an-
dares, mas todos com exiguas dimensões. 
Caixa E c o n ó m i c a d 'Angra do Heroismo 
Occupa hoje um edifício próprio, bastante espaçoso, e situado na Rua da 
Sé, proximo da Praça da Restauração. 
No primeiro pavimento encontra-se um vasto salão, dividido em duas 
partes por um gradeamento de madeira, uma das quaes serve de escriptorio 
da Caixa e a outra para o publico. Posteriormente a esta sala, ficam duas 
cazas fortes solidamente construidas. No pavimento superior está uma vasta 
sala destinada ás sessões da assembléa geral dos accionistas. 
A Caixa Económica d'Angra foi instituida pelo governador civil , o Con-
selheiro Nicolau Anastácio de Bettencourt, no día 12 de janeiro de 1845. e 
a 3 de março do mesmo anno começavam as suas operações sob a direcção 
de Visconde de Bruges, Thomaz José da Silva e Antonio da Silva Baptista. 
Por decreto de 6 dc outubro de 1849 ficou legalmente constituida esta 
instituição, sendo approvados os seus estatutos pelo ministro do reino o Conde 
de Th ornar. 
Actualmente conta 34 accionistas e continua a ser dirigida por 3 directores. 
O movimento d'este importante estabelecimento tem augmentado pro-
digiosamente. A 31 de dezembro de 1900 reconheceu-se que o movimento da 
Caixa era de 3.018:498^640 réis, distribuido da seguinte forma: 
Depósitos recebidos com vencimeutos de jui-os 
Depósitos recebidos á ordem 
2:138 letras descontadas no valor de 
Empréstimos : 
íáobve hypotliecas 
Sobi-e obrigações. • 
Sobre contas correntes afiançadas 
Sobre penhores 
Sobre consignações 
Lucroa líquidos em 1900 
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Caixa, Económica do Monte-pio Terceirense 
Installada em 16 de agosto de 1880, depois de competentemente appro-
vada por Alvará Regio d'aquelle mesmo anno, funcciona no mesmo edificio 
do Monte-pio Terceirense, na Rua de Santo Espirito, esquina tia Rua do 
EalIeirOj occupando o pavimento do primeiro andar. 
O movimento d'este estabelecimento, que em tao poucos anuos se tornou 
importante, foi, na gerencia do anno civil de 1900, o seguinte : 
Empréstimos com hjpollieeas 
Saldo do auno de 1899. 
Mutuos realisados, registros e despezas. 
Juros contados 
Capitães e juros recebidoa durante o auno 
Saldo para 1901 
Empréstimos com obrigações 
Saldo do anuo de 1899 
Mutuos realisados durante o anuo. 
Juros contados 
Capitães e juros recebidos durante o anuo 
Saldo para 1901 
Empréstimos sobre penhores 
Saldo do anuo de 1899 
Mutuos realisados durante o anno. 
Juros coutados 
Capitães e juros recebidos durante o anno 
Saldo para 1901 . . . . 
Letras a receber 
Saldo do anuo de 1899 
Importancias descontadas e despezas de protestos 
Premios dos descontos 
Letras reformadaâ e pagas durante o auno. 
Saldo para 1901 
Caixa 
Saldo do anno de 1899 
Entradas durante o anno 
Saidas durante o anno 
Saldo para 1901 
Importancias 
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Depósitos com juros a o0/o 
Saldo do anno de 1899 
Depósitos realisados durante o auno 
Juros contados 
Capitães e juros retirados durante o íinno 
Saldo para 1901 
Depósitos k ordem sem vencimeuío ¿le juros 
Saldo do aiíno de 1899 
Capitães recebidos durante o auno... 
Capitães retirados durante o anno . . . 
Saldo para 1901. 
Moveis e utensilios 
Saldo do anno de 1S09 
Adquirido durante o anuo 
Saldo para 1901 
lucros e perdas 
Saldo do anno de 1899 
Transferencia no anuo de 1900 para credito das seguin-
tes contas: 
50% do valor supra para o Monte-pio Terceirense . . 
õOf/o para o fundo de reserva da Caixa 
Lucros do fl»no de 1900 
Premios das quantias mutuadas, descontos de letras e 
juros de ínscripções 
Juros do capital do Monte-pio Terceirense, pagos e capi-
talísados em depósitos 
Saldo da conta de despezas geraea 



























Caixa E c o n ó m i c a da Santa Casa da Misericordia 
Fundada em 1896 e instalíada no 1.° de janeiro de 1897, esta Caixa 
Económica tem hoje um movimento importante, relativamente á sua exis-
tencia. 
Creada peia Mesa Administrativa da Santa Casa da Misericordia, por 
meio de accSes no valor de 10^000 réis cada uma. conta hoje 131 accionistas, 
e funeciona provisoriamente numa caza da Rua Direita. 
208 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
O fundo de reserva, no acto da insíallaçao, foi de 8:000£000 réis, e o 
seu movimento em 1900 foi o seguinte : 
Depósitos em caixa , 
Depósitos recebidos com veneimento de juros . 
Depósitos recebidos á ordem 





Lucros líquidos em 1900 
Fundo de reserva em 31 de dezembro de 1900. 
Impor lancias 
800:9081723 







E s t a ç ã o Telegrapho-postal 
Aclia-se situada i\a Rua de S, João , esquina da Rua do Conselheiro 
Jacinto Candido da Silva. 
Conhecida ainda pelo nome antig-o dc Correio, esta repartição foi estabe-
lecida por alvará de 20 de janeiro de 1798, quando se estabeleceu a nave-
gação regular entre Portugal, Açores, Madeira e Brazil. 
Hoje está ligada com a Villa da Praia da Victoria por meio d'uma linha 
telegraphica terrestre, e com os demais paizes, pelo cabo submarino lançado 
em setembro de 1893. 
Nos baixos do edificio está a repar t ição postal; no primeiro pavimento, 
a do fiel e a repartição telegraphica; e finalmente no segundo andar, o archivo, 
o gabinete e habitação do Director. 
Posto Meteorologioo 
Foi creado em 1862, a instancias do D r . José Augusto Nogueira Sam-
paio, e só começou a funccionar no l.0, de outubro de 1864. 
Foi collocado primitivameute na parte do extincto convento de S. Fran-
cisco, pertencente ao Lyeeu Nacional, e compunha-se de dois andares, termi-
nando por um terrado que lhe servia de tecto. 
Em 1881 foi mudado para a torre da egreja do Collegio, a 42 metros 
acima do nivel do mar, para oude se sobe pela sineira, por uma escada heli-
coidal, a qual vae terminar numa pequena caza de madeira, de forma rectan-
gular. 
Dentro d'esta eaza estão os seguintes instrumentos: 
Um barómetro de Adie. 
Um barómetro aneroide. 
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Um barographo. 
Um thermometro de maxima. 
Um dito de minima. 
Um psychrometro. 
U m ozonometro. 
Fóra da caza encont-ra-se, num dos ângulos da torre, um pequeno mastro 
munido de catavento; e por uma pequena escada de ferro se sobe para um 
terrado que serve de tecto á caza de madeira, e onde estão os seguintes ins-
trumentos : 
U m anemómetro de Robinson ao centro. 
U m udómetro num dos ângulos do gradeamento. 
Por debaixo da escada, e exposto perfeitamente ao ar, mas ao abrigo 
das chuvas, está o evaporometro Piche, que se eollocou em dezembro de 1900, 
sendo até aílí as observações feitas com um evaporometro ordinario. 
Este posto meteorológico foi o primeiro construido nos Açores, e as suas 
observaçSes foram sempre apreciadas no estrangeiro, sobretudo nos observa-
torios meteorológicos de Paris, Londres e Utrecht. 
Mercado de D. Maria Pia 
Está situado na estrada Bernardino Machado e sobranceiro ao areal da 
Prainha. E um edificio elegante e de estylo moderno, destinado á venda de 
peixe. Foi inaugurado em 23 d'agosto de 1884, despendendo-se na expropri-
ação do terreno e na sua constrnccao a quantia.de 11:168^000 réis. 
E amplo e bem ventilado, tendo no seu interior quatro grandes mezas 
de mármore onde é collocado o peixe, e possue grande abundancia d'agua, 




C a z a s e a s s o c i a ç õ e s de b e n e f i c e n c i a 
n a c i d a d e d ' A n g r a 
Hospicio 
STÁ situado na Kua da Rocha, sobranceira ao Portinho Novo. É uma 
caza abarracada, ele modesta apparencia, conhecida ainda pelo nome 
de Roda, por ter tido a antiga roda dos expostos. 
Ignora-se a data da fundação de tão útil estabeiecimento. 
Tem, á frente, uma sala de entrada e o dormitorio dos expostos, e para 
a parte posterior a residencia da Directora ou Begeiúe e dos demais empre-
gados da caza. 
O movimento annual dos expostos, nestes últimos cinco annos, é, em 
media, de cincoenta e dois. 
A s y l o de In fânc i a Desvalida 
Acha-se situado no edificio do extincto convento de Santo Antonio dos 
Capuchos, o qual foi doado para este fim, pela Carta de lei de 27 de fevereiro 
de 1858, devido ao grande zelo do governador civil , o Conselheiro Nicolau 
Anastácio de Bettencourt. 
A 15 de fevereiro de 1643, o capitão Roque de Figueiredo, e sua con-
sorte Maria Rebello, que herdára de seu tio, o capitão e sargento-mór Gaspar 
de Freitas da Costa, o local onde então existia a ermida de S. Roque e seus 
arredores, doavam este terreno, situado extra-muros da cidade d'Angra, ao 
provincial Fr . Matheus da Conceição, para ali se construir um convento de 
Santo Antonio dos Capuchos, o terceiro d'esta ordem construido nos Açores, 
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tomando o cargo de padroeiro o capitão João d'Avila, intimo amigo de Roque 
de Figueiredo. 
No dia 9 de março d'aquelíe mesmo anno, assentava-se a primeira pedra 
nos alicerces do arco da capella principal, ao mesmo tempo quo alguns ossos 
dos Santos Martyres alli eram depositados como reliquias de grande estima 
e veneração, assistindo ao acto o mestre provincial que praticou a cerimonia, 
as auctoridades locaes, o clero e as corporaç5es religiosas. 
Tendo este provincial de vízitar as outras ilhas de O . , mandou vir da 
ilha de S. Miguel o Padre Fr. Bernardo de Santa Barbara, para presidir ás 
obras que se estavam fazendo, conferindo ao mesmo tempo, ao guardião do 
convento de S. Francisco, os plenos poderes para que lançasse os hábitos aos 
noviços que pretendiam recolher-se no novo convento. 
No dia 14 de maio do mesmo anno, quinta-feira d'Ascencao, celebrava-se 
uma grande festa na egreja de S. Francisco, depois da qual foi levado o 
Sacramento em procissão para o novo convento, onde ficou recolhido, bem 
como os noviços; e, no dia 12 de junho seguinte, ficava prompta a egreja e a 
capella, celebrando-se no dia seguinte a primeira missa no altar-mór. 
Assim se organisou o novo convento, ficando Santo Antonio como orago 
da egreja, e os religiosos pertencendo á ordem primeira dos Menores Obser-
vantes, guardando-se a disciplina Recollecta. 
Pelo Decreto de 17 de maio de 1832, e pelo de 28 de maio de 1834, 
ficou extincto, passando a ficar incorporado nos próprios nacionaes até ao 
actual destino. 
E m 1830 aqnartelava-se neste convento a companhia de Voluntarios 
Académicos, depois de regressar dos Biscoitos, na época da emigração, pas-
sando depois a formar, conjunctamente com a companhia de conductores, a 
brigada de artilheria volante, por ordem do dia de 29 de maio d'aquelle anno, 
sob o commando do 1.° tenente José Maria Baldy. 
A l l i ficou residindo esta brigada até maio de 1832, em que embarcou para 
o exercito libertador, sob o commando do major d'artilheria João Pedro Soares 
Luna. 
Mais tarde, o benemérito governador c iv i l Nicolau Anastácio de Betten-
court, conseguiu installar naquelle edificio um asylo d'infancia desvalida, 
uma das melhores instituições da sociedade moderna; e a 16 d'abril de 1853, 
após a missa celebrada pelo Chantre da Sé Cathedral, Euzebio Joaquim Fer-
nandes, e sermão pregado pelo vigário Antonio Joaquim Borges, fundava~se 
definitivamente o asylo, cujos estatutos foram approvados pela Rainha, Senhora 
D. Maria I I , no Decreto de S de junho d'aquelle anno. 
Por estes estatutos, ainda em vigor, o asylo podia recolher creanças de 
ambos os sexos, e a sua manutenção estava a cargo da irmandade de Nossa 
Senhora do Livramento, que elegia de dois em dois annos uma meza admi-
nistrativa composta de sete vogaes, um dos quaes era nomeado Mordomo. 
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A educação dos asylados esteve por muito tempo confiada a uma respei-
tável familia d'esta cidade, que procurava sempre instruir as innocentes cre-
anças nos rudes trabalhos domésticos, ao mesmo tempo que as ensinava a 
lêr e escrever e lhes ministrava os sãos principios da religião christa. Desde 
novembro de 1894, a educação interna passou a ser feita pelas irmãs de 
S. José dc Chniy, que são incansáveis no desempenho da sua santa missão. 
O edificio do asylo está contíguo á egreja do Livramento, e communica 
com o exterior por um pequeno portico sobre o qual se vê a mscripção, cm 
azulejos — Asylo de Infancia Desvalida. 
No pavimento inferior, ao rez-do-chao, encontra-se uma pequena sala de 
recepção, uma outra destinada á escola das asyladas, e, finalmente, a aula 
de francez para as pessoas estranhas que queiram aprender aquella lingua, o 
refeitório, a cozinha e o pequeno claustro do antigo convento, ao meio do 
qual se vê uma cruz de podra assente sobre um pequeno pedestal de quatro 
degraus, tendo no cimo a inscripção J . N . R. J . e na base a data da fun-
dação. 
No andar nobre, existem dois bons dormitorios para as asyladas, a rou-
paria, a habitação da Directora e os varios accessories do asylo. 
Ao asylo pertence ainda uma boa parte da antiga cerca do convento, 
parte da qual serve para recreio das asyladas, e a outra está conveniente-
mente agricul turada. 
Orphanato do Beato J o ã o Baptis ta Machado 
Este instituto de beneficencia e instrucção, fundado pela irmandade de 
Nossa Senhora do Livramento da cidade dAngra, foi aberto no dia 24 de 
dezembro de 1899, sendo os seus estatutos approvados por Alvará do governo 
civil de 25 de janeiro do mesmo anno. 
Não tem por emquanto edificio próprio, e é administrado pela dita irman-
dade de Nossa Senhora do Livramento, sustentando-se de esmolas do publico 
angrense, d'um subsidio da actual Junta Geral, e em parte do rendimento do 
Asylo de Infancia Desvalida. 
Existe actualmente num espaçoso edificio na Ladeira d£ S. Francisco, e 
sustenta j á dez creanças internas. Nao tendo sido possivel montar dentro do 
edificio officinas próprias para a educação das creanças, estão estas, por 
emquanto, distribuidas por varias officinas da cidade, pernoitando e susten-
tando-se á custa d'esta associação, e frequentando também uma escola de 
instrucção primaria que funeciona no próprio edificio. 
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Asylo de Mendicidade 
Aeha-se situado na parte baixa do edificio do Hospital do Santo Espirito, 
voltado ao nascente. 
Este util estabelecimento foi creado pelo governador civil , José Maria 
da Silva Leal, que, alem de promover a sua creação, estabeleceu os primeiros 
elementos da sua receita. 
Foi inaugurado em 14 d'abril de i860, assistindo a este acto, não só o 
Bispo D . Fr. Estevão de Jesus Maria, como também todas as anctoridades 
civis e funecionarios públicos. 
O asylo tem uma entrada independente do resto do edifício, vedada por 
uma grande porta, sobre a qual se lê a seguinte inscripçao: A b r i l - 1 8 6 0 -
Ásylo de Mendicidade. 
Depois dc subirmos uma pequena rampa que serve do entrada, depara-
mos, á direita, com uma vasta cerca que serve de horta e passeio para os 
asylados, e á esquerda os dormitorios, sendo um para o sexo masculino e 
outro para o feminino. 
Tem ainda mais, a cozinha, dispensa, caza de arrecadação, habitação da 
directora, sala de recepção, e ao canto do edificio, uma pequena mas elegante 
capclla, construida ha poucos annos, tendo um só altar com uma bonita ima-
gem de Nossa Senhora de Lourdes, e na parede lateral esquerda, sobre uma 
peanha de madeira, uma outra imagem, não menos bouita, do Coração de 
Jesus. 
Desde janeiro de 1896 o asylo passou a ter uma direcção interna, desem-
penhada por irmãs de S. José de Cluny, á semelhança da que está no Asylo 
de Infancia Desvalida. 
Recolhimento de Jesus Maria J o s é 
No cimo da Rua da Miragaia, e em frente da Rua de Cima de Santa 
Luzia, está o edificio do Recolhimento Jesus Maria José, vulgarmente conhe-
cido pelo nome de Monicas. 
Este recolhimento foi instituido em 1684 por D. Moniea Maria d'Andrade, 
quando viuva do capitão João d 'Avi la ; e alli se recolheu com algumas pessoas 
do seu sexo, a fim de passarem uma vida retirada do mundo. 
Em 1747, com previa licença do Bispo d'Angra, D . Fr. Valerio do 
Sacramento, era investida no cargo de Prwresa, D- Monica Maria da Apre-
sentação, que, por meio de escriptura propria, dotava o recolhimento com 
vinte moios de trigo, renda annual para decoração do templo e conservação 
do edificio, c para azeite da lampada do Santíssimo. 
Mais tarde, a 2 d'abril de 1791, o Bispo D . José d'Ave Maria Leite da 
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Costa e Silva entregava a este recolhimento os estatutos, por que se devia 
regular, ficando exclusivamente destinado para pessoas do sexo feminino, 
pobres e viuvas desamparadas. 
Este edificio tem junto a sua respectiva egreja de que fallaremos no logar 
competente. 
Ha poucos annos soffreu reparações importantes, ficando então um bom 
edificio, com quartos espaçosos para as recolhidas, que estão sob a direcção 
interna d'uma Regente. 
Convento de S. Gonça lo 
E o único edificio d'Angra que ainda hoje conserva, apesar de leves 
reparações interiores, a mesma disposição do antigo convento da ordem de 
Santa Clara; e foi também o único convento que escapou á extinecão das 
ordens religiosas, em virtude do Decreto n.0 25 de 17 de maio de 1S32. 
Em 1542 concedeu o Papa Paulo I I I a Bulla de fundação do Mosteiro 
de S. Gonçalo, e deu principio ás obras o padroeiro Braz Pires do Canto, 
natural da Villa de Guimarães e escrivão do eeclesiastico. 
Logo que o edificio ficou apto para ser fechado em clausura, foram 
admittidas por fundadoras Ignez de Deus e Suzanna de Christo, filhas do 
padroeiro e seculares, e muitas outras, as quaes, no fim d'um anno, professa-
ram nas mãos do Bispo D. Nuno Alvares Pereira ; porém, constando em Roma 
o modo como tinham sido feitas estas profissões, ordenou-se que viessem duas 
freiras do Mosteiro de Jesus, da Vil la da Praia, a titulo de reformadoras, nas 
mãos das quaes todas aquellas religiosas renunciaram, por terem sido consi-
derados illegaes os seus votos. 
Ficou então o Mosteiro de S. Gonçalo em obediencia á Mitra do Porto 
até 1585 em que, pelo breve-pontificio de Gregorio X I I I , passou a ficar sujeito 
ao bispado d'Angra, sendo então Bispo d'esta diocese D . Fr . Manuel de 
Gouvêa. 
O edificio do extincto convento de S. Gonçalo é bastante espaçoso e 
encontra-se hoje na maior parte deteriorado. Conserva ainda um claustro, não 
muito amplo, em volta do qual se notam as varandas dos corredores superi-
ores, assentes sobre arcadas. Entre estas varandas existem cinco oratorios 
bastante deteriorados, e onde existiam algumas imagens que foram distri-
buídas por algumas parochias, e outras, pelas familias d'algumas freiras. 
No dormitorio denominado o novo, e que foi feito no tempo em que era 
abbadessa, Madre Catharina de Nazareth, encontra-se uma boa imagem antiga 
e de grandes dimensões, do Senhor dos Passos, bem como alguns quadros a 
oleo sem valor artístico, sendo o mais importante o de Nossa Senhora do 
Rozario. 
O convento tem dois coros que communicam com a egreja propria, e nos 
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quaes se encontram as seguintes imagens: no coro de cima, Santa Anna, 
Santa Clara, S. João Evangelista, Senhor Amarrado á Columna, Senhor Jesus 
dos Milagres, Santo Antonio, S. João , Sagrado Coração de, Jesus, Anjo da 
Guarda, S. Domingos, S. l^rancisco de Borja, S. Sebastião, Senhor Morto, 
Menino Jesus, S. Hoque, Espirito Santo, e um quadro a oleo representando 
a Senhora das Dores com seu filho nos braços: no eôro baixo, estão as ima-
gens de Santa Clara e a de Santa Catharina. 
Detraz do coro ficava o cemitério, em seguida o quintal, e por ultimo 
a cêrea. 
Este edificio tem ainda um segundo claustro e um pateo que fica junto 
a um grande granel, com o costumado portão dos carros para a estrada de 
S. Gonçalo. 
Junto á parte do coro e para o lado do adro, existe a portaria do extinct o 
convento com a respectiva roda e parlatorio, e um outro semelhante a este 
com entrada pelo Alto das Covas, junto ao Passeio Publico. 
Este convento foi estincto definitivamente pelo fallecimento da sua ultima 
religiosa professa, a abbadessa Madre Mathilde Clementina do Carmo, a 20 
de junho de 1885. 
Por Carta de lei de 30 de julho d'aquelle artno, foi concedido todo o 
edificio do extincto convento, bem como a egreja annexa e respectivas alfaias, 
a uma associação fundada em 1885 com o titulo de Associação Educadora do 
Sexo Feminino, a qual instituiu uma escola cVinstrucção primaria para cre-
anças, com entrada pelo Alto das Covas, e transformou o resto do edificio em 
recolhimento semelhante ao das Monicas. 
Esta associação tem estatutos próprios approvados pelo Governo. 
Oosinha Económica Angrense 
Esta sympathica instituição de caridade, foi inaugurada modestamente 
em abril de 1897, por iniciativa da illustre dama terceirense D. Maria Gui-
lhermina de Bettencourt Mesquita, coadjuvada por alguns cavalheiros, que de 
bom grado se promp ti ficaram á creação de tão util estabelecimento-
No fim de pouco tempo, com as quotas dos bemfeitores, por subscrípção 
mensal, e com o producto de esmolas extraordinarias e subsidios da Caixa 
Económica d'Angra, conseguiu obter um capital sufficiente para distribuir 
jantares gratuitos aos pobres, e por módico preço aos pouco remediados, o 
ao mesmo tempo construir um edificio próprio numa parte da cêrea do extincto 
convento de S. Gonçalo, que ainda não está completo. 
Neste edificio modesto, mas elegante, encontra-se convenientemente ins-
tallada a Cosinha Económica, com todas as suas dependências próprias, e a 
habitação da sua directora, que é também a sua iniciadora. 
PARTE I V — T O P O G R A P I I I A 217 
Monte-pio Tereeirense 
Esta associação de soccorros mutuos, que tantos beneficios tem prestado, 
foi instituida definitivamente, com estatutos appro vados pelo Groverno, em 30 
de maio de 1862, sendo de 157 o numero de socios fundadores, e tcndo por 
titulo o de Sociedade Auxiliadora das Classes Laboriosas. 
Em 8 de agosto de 1877, passou a denominar-se Monte-pio Terceírense 
das Classes Laboriosas, com 416 socios; e em 6 d'abril de 1899, em virtude 
da lei creada sobre as sociedades de soecorros mutuos, passou a ter o nome 
de Monte-pio Tereeirense, tendo como fundadores 715 socios. 
Esta associação está hoje installada, eonjunctamente cora a sua Caixa 
Económica, num só edificio, como vimos quando tratamos d'esta ultima. No 
pavimento do primeiro andar, além da Caixa, encontra-se a thesouraria do 
Monte-pio e a arrecadação da escripturaçao, e no pavimento superior, uma sala 
espaçosa para as sessões da assembíéa geral, e pequenos gabinetes destinados 
á direcção, num dos quaes funeciona o eseriptorio do 'Monte-pio. 
E m 31 de dezembro existiam 743 socios, e 168 pensionistas de sobrevi-
vencia; sendo o seu saldo para 1901, na sua conta corrente com a Caixa 
Económica d'esta associação de 40:170$863 réis, e o do seu fundo de reserva 
de 38:227#578 réis. 
Cofre de Caridade 
Quando em 1891, na noite de 22 para 23 de julho, se deu uma grande 
catastrophe na freguezia de S. Bento, extra-muros da cidade d'Angra, em 
consequência d'uma tromba d'agua que arrazou algumas cazas c destruiu ao 
mesmo tempo as estradas e terrenos particulares, o Ex.mo Conselheiro José 
Ignacio d'Almeída Monjardino, que então exercia o cargo de governador civil 
interino, pensou e levou a effeito a instituição denominada Cofre ãe Caridade 
do Districto d'Angra do Heroísmo, por Alvará de 16 d'outubro d'aquelle anno. 
Esta instituição, que tãos bons serviços tem j á prestado nesta ilha, teve, 
como fundo inicial, todas as sommas offerecidas «aquella época para occovrer 
aos desastres provenientes da catastrophe acima mencionada. 
Funeciona numa das salas do governo civil , e é administrada por uma 
commissao composta de cinco individuos de provada respeitabilidade, nome-
ados de dois em dois anuos, um pelo Bispo da Diocese, outro pelo Governador 
Civil , outro pela Camara Municipal, outro pela Junta Geral e o ultimo pela 
Meza Administrativa da Santa Casa da Misericordia. 
Além dos soccorros prestados em 1891, de que j á fallamos, o Cofre de 
Caridade tem prestado o seu valioso auxilio, soccorrendo as familias dos 
pescadores victimas da tempestade que em novembro de 1892 fez naufragar 
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differentes barcos no porto cie Villa Nova; fazendo construir as cazas que 
foram destruídas pelo cyclone de 28 d'agosto de 1893 e que pertenciam a 
pobres pescadores, principalmente na freguézia de S. JIathous, e finalmente, 
soccorrendo as victimas da tromba d'agua que em 1900 cahiu sobre a Serra 
da Praia, arruinando algumas cazas e terras lavradias. 
Esta instituição apresenta nas ultimas contas do biennio de 1898-1900, 
ura saldo de 10:316^813 réis, que se acha depositado nas Caixas Económicas 
da cidade, vencendo os respectivos juros. 
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CAPITULO VII 
E g r e j a s d a c i d a d e d e A n g r a 
S é Cathedral 
STÁ situada quasi a meio da Rua da Sé, no mesmo logar onde 
outr'ora existiu a egreja parochial de S. Salvador, quando a actual 
cidade era Villa. 
Naquella época ficou S. Salvador sendo o orago da freguezia, e 
tudo leva a crer que a sua egreja ficasse concluida em 1486, pois que a nome-
ação do seu primeiro vigário tem a data de 28 de novembro d'aqueíle anno • 
e foi esse vigário o Padre Luiz Annes, capellão de Sua Alteza, a Infanta 
D. Beatriz. 
Tendo sido creado o bispado d'Angra em 1534, pelo Papa Paulo I I I , e 
não tendo a egreja dimensões sufficientes para comportar a população, a Ca-
mara d'Angra reqiiereu então a El-Rei em 1Õ57, para se construir a nova Sé 
no mesmo logar em que estava a de S. Salvador. 
Só a 10 de janeiro de 1568 é que o Cardeal D . Henrique, sendo j á l ie i 
de Portugal, mandou expedir o Alvará, para que se edificasse o novo templo, 
mandando ao mesmo tempo um architecto especial, Luiz Gonçalves, que ela-
borou o plano. 
A 18 de novembro de 1570 era lançada a primeira pedra nos alicerces, 
pelo Deão Balthazar Gronçalves e em 1618 ficaram concluidos os primeiros 
trabalhos que duraram 48 annos e importaram em 4G:448í>673 réis, não se 
sabendo ao certo quando se ultimaram depois as obras dc aperfeiçoamento. 
Quando em. 1808, o Bispo D. José Pegado d Azevedo reconheceu que 
nada constava por monumento algum, nem por tradição, que esta egreja tivesse 
sido sagrada, resolveu effectuar a sagração no dia 1G d'outubro d'aqueíle 
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anno, colloeantlo no altar-mór as relíquias dos santos martyres Benedicto e 
Primo-Veracundo, encerradas num pequeno cofre. 
Esta egreja é a principal e a maior de todas as do archipelago açoreano; 
e o Padre Cordeiro, na sua Historia Insulana, em attençao á sua grandeza, 
appelidou-a de Real Sé d'Angra. 
De facto, é a grandeza d'este templo que o torna recommendavel, por-
que não prima pela architectura, que não obedece a estylo algum conhecido. 
O seu frontespicio está voltado ao K. e é constituido por uma parte cen-
tral, ampla, onde se veem trez grandes arcadas em baixo, e por cima trez 
janellas, sobre as quaes se apoia um frontão onde está o relógio que foi ali 
collocado em 1782 e que regula para toda a cidade. Por cima d'este ha uma 
pequena sineira encimada por uma grande cruz de ferro. 
As duas partes lateraes do frontespicio sustentam na sua parte superior 
as sineiras, dispostas cm duas ordens, podendo comportar 32 sinos; e teem de 
altura, a contar do adro, 25 metros e 20 centímetros, e terminam, cada uma, 
por uma grimpa com 9 metros e 90 centímetros d'altura. 
Transpondo-se as arcadas do frontespicio, entra-se em um largo portico, 
ao fundo do qual ha trez grandes portadas que dão ingresso para o interior 
do templo, sendo a do meio, que de ordinario serve de entrada, resguardada 
por um paravento. 
O interior da egreja é dividido em trez naves, e o seu elevado tecto é 
sustentado por doze columnas quadrangulares, de pedra pintada a oleo. 
No fim da nave central existe a capella-mór, num plano mais elevado, 
cujos lados são constituidos por seis columnas de ordem jónica, todas dou-
radas, formando um semi-circulo; e destacada do resto do edificio, por um 
corredor que dá servidão ás principaes sacristias. 
Ao fundo da capella-mór encontra-se no altar, a imagem de Nossa Senhora 
da Conceição, padroeira do reino, que, durante uma certa época do anno, é 
substituída pela de S. Salvador» orago da egreja. 
Por cima do arco, que constítue a entrada d'esta capella, estão as armas 
reaes, e por cima d'ellas um grande Crucifixo. Na face externa das columnas 
estão as imagens, em vulto, dos apóstolos S. Pedro e S. Panlo. 
Descendo da capella-mór, entra-se no côro capitular, que é amplo, no 
centro do qual se vê uma linda estante de jacarandá com embutidos de mar-
fim, encimada por uma cruz da mesma substancia, assente sobre uma esphera, 
em volta da qual se lê a legenda Ave Crux Sps Fraca. 
De cada lado do côro capitular existem doze cadeiras fixas em pavimento 
superior, para as dignidades e cónegos, sendo a primeira de cada lado, mais 
elevada que as outras e destinada á capitula. 
Abaixo das cadeiras dos cónegos correm as bancadas dos beneficiados, 
e por de ante d'estas as dos capellães e meninos do côro. 
Logo em seguida ao côro capitular, e no espaço que medeia entre duas 
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columnas, existem dois órgãos, um de cada lado, sendo o do lado da epistola, 
o maior e mais bonito, offerecido pela Rainha Senhora D . Maria I , a pedido 
do Bispo D . Fr. João Marcellino. Fronteiro a este, está outro órgão cons-
truido pelo Padre J. S. Serrão, collocado no seu respectivo coreto em 1854. 
Na nave lateral, do lado do evangelho, encontra-so primeiramente a sum-
ptuosa capella do Santissimo Sacramento, onde está um magnifico camarim 
com throno, todo dourado, para a exposição do Sacramento. 
O frontal do altar é de prata com baixos relevos, allegoricos a diversas 
passagens da Escriptura. Nesta capella encontram-se também trez ricas lam-
padas que pendem do tecto, e está vedada por um gradeamento baixo de 
jacarandá e por uma porta de grades dourada. No fecho do arco d'esta capella 
vê-se um grande tarjão em forma de estrella com raios dourados e sobre o 
fundo, que é azul celeste, lê-se a seguinte inscripção: fícce tabernaculum Dei 
cum hominibus. 
A seguir encontram-se quatro capellas ou altares, que são : 
— a de Nossa Senhora do Rozario, com mais trez pequenas imagens de 
S. José, S. Uborio e S. Francisco de líorgia; 
— a do Senhor Jesus dos Afflicíos, onde está uma boa imagem esculptural de 
Jesus Crucificado, tendo aos pés da cruz duas imagens grandes de Nossa Senhora 
e S. João Evangelista, e logo abaixo um pequeno oratorio de madeira dourada 
com o Coração de Jesus, offerecido a esta egreja pela Rainha Senhora D . Maria I . 
No retábulo d'esta capella encontram-se também duas grandes imagens: 
uma de Santo Agostinho e outra de Sauta Monica; e nas paredes lateraes 
dois quadros a oleo, sem mérito artístico, representando duas passagens de 
Christo ; 
— a capella de Santa Anna onde está também a imagem de S. Joaquim. 
Finalmente a das Almas onde se vê, ao centro, a imagem de S. João e 
dos lados as de Santo Amaro e S. Jorge. 
No principio d'este corredor, e ao lado da porta d'entrada, está o Baptis-
terio, onde se vê uma boa pia de mármore, e por cima d'eila um quadro a 
oleo, representando o Baptismo de Christo. 
Na nave do lado da epistola, e symetricamente disposta em relação á 
capella do Santissimo, está uma outra, onde se vê uma boa imagem de Santo 
Christo, conhecida também pelo nome de Senhor Jesus Velho, e abaixo uma linda 
imagem de Nossa Senhora de Lourdes. 
A seguir temos também quatro capellas ou altares, que s ã o : 
— a de Santo Estevão, com a imagem d'este santo ao centro, e dois painéis, 
um de cada lado, representando S. Francisco e Santo Antonio. Por cima da 
imagem está um outro painel representando o apedrejamento do Santo; 
— a de S. Pedro Advincnla, cuja imagem tem grande valor esculptural, tendo 
d'um lado a imagem de S. luiz, Rei de França, e do outro a de Sauta Roza. 
Esta capella era antigamente de Nossa Senhora da Conceição, cuja imagem está 
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hoje num pequeno nicho, no alto do retábulo da capella. Foi a irmandade dos 
clérigos pobres que construiu a actual capella, digna de menção não só pelo 
trabalho artístico do retábulo como pela escultura das imagens que encerra; 
— a de Santo Antonio com uma boa imagem d'este santo que poucas vezes 
está exposta. 
Finalmente a capella de S. Braz, tendo d'urn lado a imagem de Santa Rita 
e do outro a de Santa Agueda. 
Sobre o portico existe um grande coreto, que poucas vezes tem servido 
desde que foram collocados os dois órgãos. 
Caminhando pelo corredor que circumda a capella-mór, penetra-se na 
grande sacristia da egreja, ao fundo da qual está um altar com a imagem 
de Santo Cbrislo e abaixo um crucifixo, cuja imagem de prata tem valor 
artístico. 
De cada lado da sala, e junto das paredes, correm grandes mezoes de 
madeira do Brazil , com oito gavetSes cada um, e onde estão guardados os 
paramentos e alfaias de uso ordinario. 
Por cima d'estes mezoes vê-se, á direita os vultos dos quatro evange-
listas S. João, S. Matbeus, S. Marcos e S. Lacas, e no outro lado os doutores 
da egreja S. Gregorio, S. Boaventura, Santo Ambrosio e Santo Agostinho. 
No tecto d'esta sacristia está um quadro representando Nossa Senhora 
da Conceição, padroeira do reino, e que antigamente pertencia á sala das 
sessões da Junta da Real Fazenda, e sobre a porta principal um outro repre-
sentando a Descida do Espirito Santo, e aos lados dois grandes painéis, um de 
S. Francisco e outro de Sauto Antonio. 
Esta sacristia communica, á direita, com uma outra mais pequena, deno-
minada de Nossa Senhora do Rozario ou a dos capellães. 
Por detraz da capella de Nossa Senhora de Lourdes, existe uma sacristia 
para onde se entra pelo corredor lateral á capella-mór e que é destinada aos 
cónegos. Esta sala serviu em tempo de aula de musica, latim e moral. Nas 
paredes d'esta sacristia veem-se suspensos varios quadros a oleo que, sem 
terem valor artistico, teem comtudo o merecimento de constituírem uma pin-
tura a oleo sobre madeira, representando varias passagens da vida de Jesus. 
Além d'estas sacristias, temos ainda duas outras mais pequenas: uma 
de 8. Pedro Advincula ou dos meninos do cõro, e que serviu também d'aula 
de musica; e a outra da confraria do Santíssimo, entre a capella das Almas 
e a de Santa Anna. 
Por cima da sacristia dos cónegos ha uma sala que antigamente com-
municava com o exterior por nma alta escadaria, e que serviu de Tribunal 
Ecclesiastico. Hoje communica só com a sacristia por uma escadaria em 
hélice, de pedra, a única que temos visto neste genero, não só pela solidez 
que apresenta, como pela particularidade de qualquer observador collocado 
no cimo da escada ver, segundo uma linha vertical, um outro collocado na 
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base. Esta sala, que hoje nada tem, está reservada para o thesouro das 
alfaias que, convenientemente dispostas, poderão mais facilmente ser apre-
ciadas. 
Exteriormente á sacristia grande, existe um pequeno espaço ajardinado, 
onde está a aula de musica, e uma larga escadaria por onde se sobe para a 
caza do cabido ou das sessões capitulares, que se comp5e d'um vasto salão 
com janellas voltadas para a cidade, tendo na sua parte mais nobre um 
pequeno altar onde está a imagem de S. Salvador, quando esta não pode 
figurar na capella-mór. 
No tecto vê-se um escudo com as armas reaes e nas paredes os retractos 
dos Bispos d'esta diocese que são, pela sua ordem, os seguintes: 
1. ° D. Agostinho Ribeiro. — Confirmado Bispo em 3 de novembro de 1534. 
Governou o bispado durante sete annos, não residindo todo este tempo na sua 
egreja. Fallecen em 1546, Bispo de Lamego para onde tinha sido transferido. 
2. ° D. Rodrigo Pinheiro. — Confirmado Bispo em 24 de setembro de 1540. 
Nunca vein aos Açores, e mandou em seu logar o Bispo de Lora, D . Bal-
thazar d'Evora. Foi transferido para o Porto onde falleceu em 1572. 
3. ° D. Fr. Jorge de Santiago. — Confirmado em 24 d'agosto de 1552. En-
trou na sua egreja em 1553 e falleceu nesta cidade a 26 d'outubro de 1561, 
sendo sepultado na capella-mór da Sé. 
4. ° D. Manuel d'Almada. — Nomeado Bispo por D . João I I I em 1564, nunca 
veiu aos Açores e renunciou a sua egreja em 1567. 
5. ° D. Nuno Alvares Pereira. — Entrou na sua egreja em 1568, e falleceu 
em Angra em 1570, sendo sepultado na Sé. 
6. ° D. (¡aspar de Faria.—Entrou na diocese em 1572 e falleceu repenti-
namente na Sé em 1576, onde jaz sepultado. 
7. ° D. Pedro de Castilho. —Entrou em Angra em 1577 e falleceu em 1613, 
sendo então Bispo de Leiria, para onde tinha sido transferido em 1585. 
8. ° D. Manuel de Gouvêa. — Foi provido na diocese dAngra em 1585 e 
falleceu em 1597, sendo sepultado na Sé. 
9. ° D. Jeronymo Teixeira Cabral. — Entrou na diocese em 1600, sendo 
depois transferido para Miranda, onde falleceu em 1610. 
10. ° D. Agostinho Ribeiro. — Confirmado Bispo d'Angra em 12 de junho 
de 1614, governou esta diocese até 1621, anno em que falleceu e jaz sepul-
tado na Sé . 
11. ° D. Pedro da Costa. —Entrou na sua egreja em 24 d'agosto de 1623, 
e falleceu na ilha de S. Miguel a 9 de setembro de 1625, quando passava 
vizita á sua diocese, e jaz sepultado na egreja matriz de S. Sebastião em 
Ponta Delgada. 
12. ° D. João Pimenta d'Abreu. — Entrou na sua diocese em 19 d'abril de 
1626, e falleceu na ilha de S. Miguel em 1632, sendo sepultado na matriz 
da cidade. 
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13.* D. Fr. Antonio da Hesurreição. —Desembarcou em Angra a 24 de julho 
de 1635 e falleceu na ilha de S. Miguel a 8 d'abril dc 1637. 
Com a morte d'este Bispo ficou a Sé d'Angra, sêde vacante, até 1671, 
tendo sido nomeadOj durante este longo periodo, Bispo d'esta diocese Fr. Pedro 
de Sousa, que nunca chegou a obter confirmação; e talvez por isso se não 
encontre o seu retrato na sala do capitulo. 
l á . 0 D. Fr. Lourenço de Castro.—Nomeado Bispo d'Angra em 1671, entrou 
na sua egreja em 11 de novembro d'aguelle anno, permaneceu nesta ilha até 
1681j sendo depois transferido para Miranda, onde falleceu em 1684. 
15.0 D. Fr. João dos Prazeres. — Entrou na Sé d 'Angra em 22 d'agosto 
de 1683 e falleceu no 1.° de fevereiro de 1685, sendo sepultado no collegio 
dos jezuitas em Angra. 
16. ° D. Fr. Clemente Vieira. — Entrou na Sé d'Angra em 12 d'outubro de 
1688 e falleceu em Ponta Delgada em 24 de setembro de 1692, sendo sepul-
tado na capella-mór de Nossa Senhora da Graça. 
17. ° D. Antonio Vieira Leitão. — Entrou em Angra a 16 d'agosto de 1694 
e falleceu na ilha de S. Jorge a 22 de maio de 1714, sendo sepultado no 
mosteiro das religiosas do Rozarlo da Villa das Velas. 
Depois da morte d'este Bispo, foi nomeado para esta diocese D . João de 
Brito de Vasconcellos, que falleceu a 30 de dezembro de 1719, sem ter 
tomado posse do seu logar. D'este Bispo também não existe retrato na sala 
do capitulo. 
18. ° D. Mannei Alvares da Costa. — Foi promovido a Bispo d'esta diocese, 
em 1721, e falleceu nesta eidade, no mez de janeiro de 1733. 
19. ° D. Fr. Valerio do Sacramento. — Foi sagrado Bispo d'Angra em outu-
bro de 1738, e entrou na sua egreja, de que tomou posse, a 27 d'agosto de 
1741, e renunciou o bispado em 1755, depois de ter voltado a Lisboa, onde 
falleceu a 6 de novembro de 1760. 
20. ° D. Antonio Caetano da Rocha, — Nomeado Bispo d'Angra em 2 d'outu-
bro de 1755 e confirmado em 19 de julho de 1756, tomou posse da diocese 
em 21 de novembro de 1758. Falleceu na ilha de S. Miguel a 21 de junho 
de 1772 quando passava vizita á sua diocese, e jaz sepultado na egreja 
matriz.. 
21 . ° D. Fr. João Slarcelliuo dos Santos Uuiucm Apuarieio. — Desembarcou em 
Angra a 15 d'agosto de 1775, e falleceu na ilha de S. Miguel a 21 de maio 
de 1782, sendo mais tarde transladados os seus restos mortaes para a Sé de 
Angra. 
22. ° D. Fr. José de Ave Maria da Cosía c Silva. — Foi eleito Bispo d'Angra 
a 24 d'agosto de 1782 e confirmado a 26 de dezembro do mesmo anno. 
Entrou na sua egreja a 10 de dezembro de 1785, e permaneceu nesta ilha 
a t é 1792. 
23. ° D. José Pejado de Azevedo. — Foi eleito e sagrado Bispo d'Angra a 
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13 de novembro de 1801, tomou posse por procuração a l õ de dezembro 
d'aquelle anno, e em egual día de 1802 é que deu entrada na Sé Cathedral. 
Mudou a sua residencia para Ponta Delgada em 1810, pela guerra occulta 
que llie fizeram em Angra, e fallecen a 19 de junho de 1812, no convento 
dos Gracianos em Ponta Delgada, onde residia. 
24. ° D. Fr. Alexandre da Sacra Familia. — Nasceu na cidade da Horta, e é 
o único Bispo açoreano que governou esta diocese. Foi eleito em 17 de de-
zembro de 1812 e fallecen nesta cidade a 22 de abril de 1818. 
Era tio do immortal escríptor Visconde d'AImeida Garrett que aqui viveu 
algum tempo da sua infancia. 
25. ° D. Fr. Manuel Nicolau d'AImeida. — Foi eleito Bispo d'Angra em 3 de 
maio de 1819 e sagrado a 13 de agosto de 1820. 
Desempenhou um papel importante nas luctas politicas d'aquella época, 
sendo conduzido, debaixo de prisão, a Lisboa juntamente com o general 
Stockier, por ordem da regencia em 1821. Fallecen em 1825, Bispo eleito de 
Bragança. 
26. ° D. Fr. Estcvem de Jesus Maria. — Foi eleito Bispo de Meliapôr em 2-1 
de junho de 1825, e transferido para a diocese d'Angra a 3 de agosto de 1827, 
chegando á ilha do S. Miguel a 2 de dezembro de 1840, onde residiu até 
1859, desembarcando em Angra a 21 de setembro d'aquelle anno. Aqui per-
maneceu o resto da sua vida, fallecendo a 28 de julho de 1870, e jaz uo 
cemitério do Livramento, em jazigo próprio, inaugurado em 1900, e para 
onde foram levados com grande pompa os seus restos mortaes. 
27. ° D. João Maria Pereira do Amaral e Pimeatel — Foi eleito Bispo em 15 
de julho de 1871, sagrado em 28 de abril de 1872, e desembarcou em Angra 
a 20 de agosto d'este anno. Falleoeu a 27 de janeiro de 1889 e jaz no cemi-
tério do Livramento em jazigo próprio. 
28. ° D. Francisco Maria de Sousa do Prado de Lacerda— Foi sagrado Bispo 
de Nilopolis e nomeado coadjuctor e successor de D . João Maria Pereira do 
Amaral Pimentel em 1886, partindo logo para esta cidade, tomando posse da 
diocese logo que falleceu o seu antecessor. 
Em abril de 1891, estando em vizita na ilha de S. Miguel, adoeceu gra-
vemente e recolheu-se á Chamusca, onde falleceu a 23 de dezembro do mesmo 
anno. 
29. ° D. Fraucisco José Rilieiro de Vieira e Brito. — Eleito Bispo d'Angra, deu 
entrada na sua egreja a 11 de abril de 1892, sendo transferido para o bispado 
de Lamego em 1902. 
30. ° D. José Manuel de Carvalho. — Sendo Bispo de Macau, foi transferido 
para a diocese d'Angra, entrando na Sé no dia 11 de novembro de 1902. 
E o actual Prelado, do qual não existe ainda o retrato. 
Entre as alfaias d'esta egreja, encontram-se como mais notáveis, dois 
pontificaes completos que figuraram na Exposição d'Arte Ornamental em Lis-
2 0 
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boa, sendo um com bordado alto a oiro, o outro a retroz o fio d'oiro; quatro 
massas de prata lavrada que servem em festas de primeira classe; dois turi-
bwlos muito antigos também de prata lavrada; uma bacia e jarro de prata 
para a lavanda, offerta da familia Canto; e um bello crucifixo pequeno, de 
rico trabalho de escultura, e que só apparecc na Sexta-feira Santa, no acto 
de adoração da Cruz. 
Egreja do Collegio 
Esta egreja, a segunda em grandeza, abaixo da Sé Cathedral, é sem 
duvida, um bello e sumptuoso templo, encerrando maravilhas d'arte e pos-
suidor d'urn explendido sanctuario. 
Fundado pelos jezuitas, a sua construcção e disposição interna, obedece 
ao plano geral de todas as egrejas estabelecidas pela ordem de Jesus. 
A egreja está situada no Largo do Prior do Crato, e a fundação d'esto 
importante edificio data de 1G37, em que se abriram os seus alicerces ; e os 
trabalhos da editícaçao duraram por espaço de quinze annos, vindo a con-
uluir-se em 1652. A 27 de julho d'este anno foi conduzido para esta egreja, 
em solemne procissão, o Santissimo Sacramento, que até eutao existia no pri-
meiro hospicio que os padres jezuitas possuíram em Angra. E como a historia 
da egreja do Oollegio anda ligada á do estabelecimento da ordem de Jesus 
na ilha Terceira, por isso diremos o que se sabe a este respeito, o que por 
certo captará a curiosidade do leitor. 
No anno de 15GÍ), sendo provincial da Companhia de Jesus, o Padre 
Leão Henriques, mandou El-Rei D . Sebastião, que governava Portugal, fun-
dar á custa da Real Fazenda, os conventos de jezuitas na Madeira e em 
Angra. 
Em consequência da epidemia da peste que então grassava em Lisboa, 
só em maio de 1570, c que partiram para os seus destinos os jezuitas que 
deviam constituir collegios nas duas ilhas, chegando a Angra no dia 31 de 
maio, onze padres da Companhia, sendo o seu primeiro Reitor o Padre LUÍK 
de Vasconcellos, neto do Conde de Penalva, e que accumulava o cargo dc 
mestre dos casos. 
No dia 1.° de junho d'aquelle anno, desembarcavam os padres jezuitas, 
sendo recebidos com grande jubilo e com todas as demonstrações de geral 
agrado e com extraordinaria consideração do Bispo D . Nuno Alvares Pereira, 
que então governava a diocese. 
Hospedaram-se primeiramente na Misericordia, mas logo lhes foi oifere-
cldo para residencia provisoria, uma grande caza com egreja contigua, cuja 
invocação era dc Nossa Senhora das Neves, que o fidalgo João da Silva do 
Canto possuía no extremo S. da Rua de Jesus, junto á Rocha, e que elle 
fundara para recolhimento dos meninos órfãos. Esta egreja foi mais tarde 
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demolida, e no seu logar, veem-se as grandes cazas que foram da familia 
Mesquita e que hoje pertencem á familia Xavier d'Andrade. 
Aqui residiram, pois, os primeiros jezuitas que vieram para os Acoros, 
e só em 20 de março de 1572 é que El-Rei D . Sebastião, por Carta regia 
datada de Almeirim, concedeu licença para a fundação do collegio, com a 
pensão annual de 600$000 réis, investhido-se na qualidade de seu fundador, 
do que resultou, para este collegío, o titulo de Real Oollegio (la Com¡)aHliia de 
Jesus. O mesmo D . Sebastião offereceu depois a este estabelecimento o seu 
retrato a oleo, que hoje está guardado na repartição das Obras Publicas d'este 
districto, e ao qual se refere o Visconde d'Almeida Grarrett em uma nota do 
seu drama «Fr. Luiz de Sousa» dizendo que é o retrato mais próprio e mais 
natural e talvez o mais exacto que se julga haver. 
Em 1CÕ8 davam-se por completos todos os trabalhos de ornato, doira-
dura, collocação do retábulos e quadros a oleo que ainda se encontram neste 
bello templo. 
O aspecto exterior do ediiicio não é o de uma egreja qualquer e só se 
reconhece que é um templo pela existencia de duas sineiras coílocadas na sua 
parte superior. 
Na parte inferior do edificio, cujo comprimento é de 24m,50 e altura de 
28m,75, vêem-se trez grandes portadas, sendo a do meio, maior que as 
outras. 
Por cima d'estas portadas, correm duas ordens de janellas de varios 
formatos, e na parte superior encontra-se um terraço que abrange toda a lar-
gura do edificio. 
Entrando no edifício pela porta principal, que é resguardada por um 
paravento, deparamos logo com um vasto templo que pode comportar 2:<)00 
pessoas, pouco mais ou menos, e formado d'uma só nave. O tecto é abobadado 
e forrado de madeira de cedro, primorosamente esculpido, com exeopçao da 
capella-mór, cujo tecto é de abobada de pedra. 
De cada lado do corpo da egreja encuntram-se tres capellas fundas res-
guardadas por gradeamentos baixos de jacarandá, e por cima de todas estas 
capellas, correm largas galerias que para o interior do templo deitam grandes 
janellas ou tribunas, que, no tempo dos jezuitas, eram oceupadas pela nobreza 
da cidade na occazião das festas religiosas. 
Por cima do paravento corre um largo coreto que oceupa toda a largura 
do templo e onde se encontra um pequeno órgão. 
Xa capella-mór, cujas dimensões estão proporcionadas á grandeza do 
templo encontra-se um vasto camarim, por cima do qual está um bom quadro 
a oleo, representando a Assumpção da Virgem. De cada lado d'este camarim e 
sobrepostos dois a dois, estão quatro nichos de columnas caneíladas e doiradas, 
onde estavam coílocadas, até á pouco tempo, as imagens de Santo Ignacio de 
Loyola, orago da egreja, a de S. Francisco de Borja, S. Francisco Xavier e 
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a de Santa Thereza; actualmente, apenas se vêem nos dois uiekos inferiores, 
as imagens de Santo Ignacio do Loyola e a de S. Simão Stotk. 
Nas paredes lateraes d'esta capella, existem grandes quadros a oleo, 
allusivos á vida de Ignacio de Loyola, mas que não têm mérito artístico. 
Por cima d'estes quadros, ha de cada lado urna jauella on tribuna, onde 
os antigos capitães generaes, que então habitavam o collcgio, assistiam ao 
officio da missa. 
Por cima do grande arco da entrada para a capclla-mór, estão as armas 
reaes com o escudo usado no tempo d'El-Rei D . Sebastião, e ainda por cima 
d'ellas, o emblema da ordem de Jesus — J. H . S. Na base cVeste arco, e 
assentes sobre duas pianhas de madeira, uma de cada lado, estão as imagens 
primorosas de Santo Elias e de Santa Thereza. 
Do lado do evangelho, e a contar da entrada, esistem as seguintes ca-
pellas: 
— a do Senhor Jesus Crucificado, uma bella imagem de grandeza natural, 
onde se admira o primor da escultura. Por baixo d'esta imagem está a do 
Senhor Morto, encerrada em um sepulchro doirado. Os lados d'esta capella são 
ornados por dois grandes quadros a oleo representando a Pa ixão de Christo; 
— a de S. Francisco Xavier, imagem de merecimento artístico. Os lados 
d'esta capella apresentam até meio d'altura, um primoroso retábulo de ma-
deira em embutidos, tendo por cima dois quadros bons, a oleo, um dos quaes 
representa o Apostolo das Indias convertendo dois pagãos, e o outro, o desem-
barque do mesmo Apostolo depois d'uma grande tempestade em que esteve 
quasi a sossobrar; 
— a de Santa Thereza, com quatro nichos doirados, onde está só a ima-
gem de S. João Baptista Machado, natural d'esta cidade. 
Do lado da epistola e vis-â-vis dos primeiros, temos: 
— a capella da invocação de Nossa Senhora da Conceição, com uma boa 
imagem collocadano meio d'um retobulo de cedro, primorosamente esculpido. 
Nas paredes d'esta capella destacam-se dois grandes quadros a oleo, repre-
sentando o Nascimento de Christo e a Kpiphania; 
—-a do Senhor Jesus dos Passos, com uma boa imagem, que, outr'oraper-
tencia ao convento da Graça d'esta cidade; 
— a de Santo André e S. Pedro, onde estes dois santos estão represen-
tados num explendído quadro, que constitue o fundo da capella. Nas paredes 
lateraes, notam-se dois explendidos quadros a oleo, representando-se, num a 
appariçao do anjo a S. Pedro, quando estava no cárcere, e no outro S. Jero-
mjmo com o leão ao lado. 
Esta capella encerra o que ha de melhor em quadros a oleo e são os 
únicos que têm o nome do seu auctor que foi Bento Coelho. 
Além d'estas capellas, temos ainda mais cinco, collocadas no cruzeiro da 
cgreja.. Em frente da ante-sacristia encontra-se a da Assumpção de Nossa Senhora, 
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onde existe um bonito sepulchre contendo a imagem da Senhora da Boa Morte, 
já de grande devoção no tempo dos jezuitas. 
Contigua a esta, está a capella de Nossa Senhora da Consolação, pouco funda 
e toda doirada, e que é destinada para deposito do Sacrário com o Santís-
simo Sacramento nos dias de festividade. Em seguida temos, na base da 
columna que sustenta o arco da capella-mór, uma outra capella pequena, vol-
tada para o corpo da egreja, consagrada á Senhora do Soceorro, onde se vê uma 
pequena imagem de jaspe, d'esta Senhora, tendo o retábulo pequenos nichos 
com varias reliquias. 
Do lado do evangelho e symetricamente disposta em relação á antece-
dente, está uma capella com uma das melhores imagens de Jesus Crucificado, 
que se encontra em toda a ilha e que se pode considerar como um verdadeiro 
modelo de esculptura. 
Finalmente, contigua a esta pequena capella, e proximo da ante-sacristia, 
está uma outra capella que é de S. Pedro e S. Paulo. 
Os arcos d'estas ultimas quatro capellas, bem como o da capella-mór, as 
columnas que o sustentam e a cimalha de todo este lado da egreja, apresen-
tam um genero especial de doiradura — a âoi raãura em pedra — um primoroso 
trabalho, que, segundo Vilhena Barbosa, só existe em mais duas egrejas de 
Portugal. 
É digno de se ver o rico sanctuario que esta egreja possue e que appa-
rece na procissão do Triumpho, estando durante o anuo convenientemente 
guardado em armarios, na parte posterior da egreja. 
Egreja de S. Francisco, ou de Nossa Senhora da Guia 
Tendo vindo para esta ilha os primeiros franciscanos em 1456, pouco 
mais ou menos, trataram logo de edificar um convento com a sua competente 
egreja, no terreno onde hoje está o Seminario e a egreja de S. Francisco. 
E m 1663, os religiosos franciscanos, tendo á sua frente Fr . Francisco da 
Conceição Naranjo, conseguiram alcançar fundos, mais que sivfficientes, para 
se reparar e dar uma nova forma ao convento que j á existia, bem como á 
sua egreja; e em 1666, achando-se j á promptos os dormitorios e officinas do 
novo convento que ficou maior, deu-se principio á construcçao da egreja, sendo 
lançada a primeira pedra nos alicerces abertos no angulo esquerdo do adro, 
no dia 6 de março d'aquelle anno, com grande pompa e apparato, a que assis-
tiram todas as dignidades ecclesiasticas e auctoridades civis. A pedra que se 
achava talhada em esquadria, tinha no meio o Santissimo nome de Jesus, e 
depois de benta pelo mestre escola da Sé , João Diniz Pereira, provisor do 
bispado, foi collocada no fundo dos alicerces, que foram depois bentos pelo 
mesmo sacerdote. 
No dia 1.° de outubro de 1672, estavam concluídas as obras, proceden-
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do-se nesse mesmo dia á benção da egreja, que foi feita pelo Bispo D , Fr . 
Lourenco de Castro, depois d'uma solemne procissão a que concorreram, o 
cabido, a camará, todo o clero regular e secular, confrarias e grande concurso 
de povo. Neste mesmo dia ficou depositado na egreja o Santíssimo Sacramento 
que esteve exposto durante trez dias, celebrando-se no dia seguinte a primeira 
missa, fazendo pontifical o mesmo Bispo. 
A sua architectura exterior é antiga e nada tem de notável, e o seu inte-
rior é amplo, e acha-se dividido em trez naves por duas ordens d'arcadas de 
estylo romano. A sua configuração é a de uma cruz, cujo topo forma a capeíla-
mór, bastante espaçosa e ¡Iluminada. 
O orago da egreja é Nossa Senhora da Guia, cuja imagem se observa na 
frente do magnifico camarim, que encerra o throno para a exposição do Sa-
cramento. Do lado do evangelho, está entre as columnas do magnifico reta-
bulo, a imagem de S. Domingos de Gusmão, e do lado da epistola a de S. Fran-
cisco d'As sis. 
No corpo da egreja, encontram-se as seguintes capellas, do lado do evan-
gelho : 
— a do Sagrado Coração de Jesus, que antigamente se denominava o altar 
dos Anjos; 
— a de S. Luiz Gonzaga, tendo ao meio a imagem d'este santo, do lado do 
evangelho a de Santa Auna, e do lado da epistola a de S. Joaquim; 
— o altar das Almas, onde está a imagem do Senlior Jesus, tendo do lado 
do evangelho a imagem de S. Pedro Regalado, e do lado da epistola a d'um 
Bispo santo, cujo nome ignoramos ; 
— finalmente, a capella de Sauto Antão, antigo altar de Nossa Senhora da 
Conceição. 
Do lado da epistola, estão as seguintes capellas: 
— a da Ordem Terceira, em cujo camarim está a imagem do Senlior Prezo 
ã Columna, tendo do lado do evangelho a de Santa Isabel, Rainha de Portugal, 
e do lado da epistok, a de S. luiz, Rei de F r a n ç a ; 
— a capella de Nossa Senhora dos Anjos, tendo também mais abaixo a ima-
gem de S. José; 
—• a de Nossa Senhora das Dères, antiga capella de S. Thomaz de Villa 
Nova, tendo do lado do evangelho, a imagem de S. Vicente Ferreira, e da epis-
tola a de S. Bernardo ; 
— finalmente, a antiga capella da Senhora do Rozario, feita por Fr. Tho-
maz do Rozario, onde hoje estão as imagens de S. Pedro ¿'Alcántara, tendo do 
lado do evangelho S. Simão de Roclies, e da epistola S. Mcolau. 
Sobre o portico eleva-se o magnifico coro do convento, que communica 
eom o coreto de musica, onde está um bello órgão antigo-
Contigna á capella da Ordem Terceira está a sua sacristia, e por cima a 
sajía do consistorio ou das sessões da respectiva meza. 
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Vo cruzeiro da egreja e do lado do evangelho está a entrada para a 
grande sacristia, tendo ao lado uma lapide com a seguinte inscripção: 
Á MEMORIA 
DO 
I R M A M D E VASCO D A GAMA 
0 ILLUSTIíE CAPITÃO 
P A U L O D A GAMA 
SEPULTADO 
NESTE CONVENTO 
ANNO — H&9 
E R I G I O - L H E ESTA L A P I D E 
0 GOVERNADOR CIVIL 
A . J. V . SANTA R I T A 
EM 
J A N E I R O — 28 — 1849 
Na capella-mór da egreja, além da sepultura de Paulo da Gama, estão 
também as do primeiro capitão donatario João Vás Corte Real, e da Condessa 
d'Almada. 
A sacristía é ampla e sumptuosa, onde se encontram lindos e delicados 
lavores e folhagens em relevo que formam o tecto. 
Egreja da Misericordia 
Este templo é o mais moderno da cidade. A sua construcção teve começo 
em 1728, sendo lançada a primeira pedra dos seus alicerces em 21 de outubro 
d'aquelle anno pelo Bispo D . Manuel Alvares da Costa, e benta cm 4 de junho 
de 1746 pelo vigário geral Manuel dos Santos Rolim. 
Es t á esta egreja situada em frente ao Largo Trez de Março, e na con-
fluencia das Ruas Direita e de Santo Espirito. 
O seu portico é acanhado e desproporcionado com a grandeza do templo, 
notando-se também a pouca altura dada ao frontão que termina a sua fachada: 
de cada lado d'este elevam-se duas pequenas torres quadriláteras, para sinos, 
terminando, cada uma d'ellas, num pequeno zimbório de pedra. Por cima do 
portico, estão as armas reaes, e a meio do frontão nota-se um pequeno nicho 
de pedra que parece ter sido para alguma imagem, e por ultimo uma pequena 
abertura circular que poderia servir para um relógio, tendo como remate uma 
peqnena sineira que supporta uma cruz de ferro. 
Penetrando no interior d'este templo, que é d'uma só nave, encontra-se 
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ao fundo a capella-mór, bastante espaçosa e semelhante á da egroja de 
S. Francisco. 
Nesta capella está unicamente o Saerameolo, o no corpo da egreja, estao 
trez oapeüas de cada lado, abertas nas paredes lateraes, correndo por cima 
delias uma galeria com varaudas sobre o interior do templo. 
Do lado do evangelho temos as capcllas : 
— do Espirito Santo ; 
— de Aossa Senhora da Natividade ; 
— da Santa Cruz. 
Do lado da epistola: 
— a do Senltor Santo Clirisío da Misericordia; 
— da Divina Pastora; 
— do Senhor Jesus das Chagas. 
Sobre o para vento da egreja está um largo côro alto com órgão próprio. 
Entre as imagens que se encontram nesta egreja, torna-se digna de men-
ção a do Senhor Santo Christo» padroeiro da cidade, não só pela osculptura, 
como pela grande veneração que por elle tem o povo terceirense. 
Existiu também nesta egreja a Ordem de Nossa Senhora do Carmo com 
a sua Veneranda Imagem em virtude do contracto feito em 22 de fevereiro 
de 17G6 com a Meza da Misericordia; e a 17 de março de 1804 foi tranfe-
rida para a egreja do Collegio, obtendo para isso, despacho da Junta de Fa-
zenda, o general Conde d'Almada, datado de 12 do dito mez e concessão do 
Bispo D . José Pegado d'Azevedo. 
Por detraz da capella-mór eleva-se a grande sala destinada para as ses-
sSes da Meza da Misericordia. 
Egreja de S. Gonça lo 
A. sua construceão data da mesma época da fundação do convento, ao 
qual servia de capella. 
Com quanto não seja de grandes dimensões, e exteriormente não apre-
sente nada de notável na sua architectura, é comtudo um bom templo de uma 
só nave, onde se nota nas suas paredes lateraes, um bom trabalho de mo-
zaico, talvez o melhor de toda a ilha, representando varias passagens da 
Escriptnra, tacs como o sonho de Pharaó, a venda de José do Egypto, etc. 
A capella-mór é regular, com um vasto camarim onde se exp5e o Sacra-
mento nos dias de festividade. Nesta capella existe o Sacrário, um bom quadro 
do Sagrado Coração de Jesus, tendo de cada lado as imagens de S. (ionçalo, 
e de S. Franeisco. 
Do lado do evangelho está o altar de Nossa Senhora da Conceição, onde se 
encontram também as imagens pequenas de Santa Anna, S. José, Menino Jesus 
c Sania Pliilomiüia. 
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Do lado da epistola está um outro aítar com uma bella imagem do Divino 
Imperador, e aos lados as imagens de Santo Antão, Santa Clara, S. João Baptista 
e S. Matheus. 
A imagem do Divino Imperador, que é de grande devoção, existia anti-
gamente num altar próprio no coro alto do convento, d'onde sabia para o 
altar-mór no dia da sua festa. 
Nesta egreja existe também um bom órgão que estava também no côro 
alto e que, ha poucos anuos, foi collocado no interior da egreja em coreto 
próprio, pertencente á egreja da Conceição. 
Egreja da C o n c e i ç ã o 
É das egrejas parochiaes da cidade, a mais antiga depois da Sé Cathe-
dral. Ignora-se a data da sua construcção, e o único documento antigo que 
existe sobre esta egreja, é o Alvará de 26 de março de 1533, de El-Rei 
D. João I I I , ordenando ao Bispo D . Jorge de Santiago, que erigisse em 
parochia, a ermida de Nossa Senhora da Conceição, que já existia quando 
Angra era Villa. 
A architectura exterior d'este templo nada tem de especial, e o sen inte-
rior bastante amplo e desafogado, faz lembrar a egreja Cathedral d'Angra. 
Está, como esta, dividida em trez naves, e o tecto que foi ultimamente recons-
truido por ameaçar ruina, acha-se sustentado por quatro columnas de pedra, 
de cada lado, e de forma retangular. 
A entrada é resguardada por um paravento por cima do qual está um 
largo côro alto, onde se vê um pequeno órgão que pertencia ao extineto con-
vento das religiosas da Duz, da Praia da Victoria. 
A esquerda da porta d'entrada, está o líaptisterio, cujo pavimento é coberto 
de mozaico, e tendo por cima da pia baptismal, um quadro a"oleo, represen-
tando o Baptismo de Ckristo. 
A capella-mór é uma das mais ricas da ilha, pelos retábulos que contem, 
a maior parte dos quaes, têem realmente valor artístico. 
Sobre o arco d'esta capella estão as armas reaes portuguezas, c o tecto 
é todo coberto por quadros a oleo, em que se representa varias passagens da 
Escriptura, que têm relação com os mysterios de Nossa Senhora. Nas paredes 
lateraes, entre os quadros que representam a morte de Nossa Senhora, S. José 
e S. João Baptista, distinguem-se dois grandes painéis, oceupando quasi todo 
o comprimento da capella e que representam, de um lado o nascimento de 
Christo, e do outro a Epiphania. 
Ao fundo está um lindo retábulo de madeira todo doirado, em que se 
admira o bom e bem acabado trabalho de talha. Na frente do camarim que 
serve para a exposição do Sacramento, está uma linda imagem de Nossa 
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Senhora da Conceição, e aos lados, entre as columnatas do retábulo, as imagens 
de S. Francisco de Borja e de S. Francisco de Paula. 
Nesta eapella ainda existem as cadeiras dos beneficiados, que eram em 
numero de onze incluindo o coadjuctor da egreja, e que constituíam a nobre 
colligiaãa da Conceição dos clérigos, como lhe chamou o Padre Cordeiro, na 
sua Historia Insulana, 
No corpo da egreja, e do lado do evangelho, encontram-se trez capellas, 
que são : 
— a do Sacramento, vedada por uma bonita porta de madeira dourada, 
por cima da qual se vê um bom quadro a oleo representando a Ressurreição 
de Christo. Esta eapella é funda e espaçosa, sendo o retábulo doirado, e o tecto 
apresenta elegantes molduras doiradas, bem como as paredes lateraes; 
•—a eapella das Almas, onde está só nm quadro a oleo; 
— a de Nossa Senhora dos Prazeres, onde se vê a imagem de S. Sebastião, 
que era do extincto convento das religiosas Capuchas, e ao qual o Senado 
d'Angra, manda celebrar todos os annos a sua festa, em virtude d'um voto 
feito por occasiao d'uma epidemia de peste que fez numerosas victimas em 
toda a ilha. Aos lados d'esta imagem, estão outras duas que são : uma de 
S. Domingos e outra de Santo Antonio. 
Do outro lado da egreja, e symetricamente disposta em relação á do 
Sacramento, está uma eapella funda com dois altares: um, tendo a imagem 
do Senhor dos Afflictos e logo abaixo um quadro representando o Coração de 
Jesus; o outro, com a imagem de S. João Baptista Machado, tendo aos lados as 
de Santa Rita e de S. Vicente Ferrer. 
Em seguida a esta eapella, encontra-se uma outra, de Santo André, onde 
está a imagem Santa Agueda que é substituida pela de S. Francisco de Paula 
no dia da festa d'este santo. 
Esta egreja possue duas sacristias: uma, do lado da epistola, que è a 
da egreja; e a outra do lado do evangelho, pertencente á confraria do San-
tíssimo. 
Por detraz da capella-mór está uma vasta sala, onde têm logar as sessões 
da junta de parochia. 
Egreja do Hospi ta l de Santo Espir i to 
Faz parte do edifício do Hospital, e é formada d'uma só nave. Era a 
egreja do antigo convento das religiosas da Conceição, e alli se encontram 
ainda no pavimento da egreja as lapides das sepulturas d'algumas freiras. 
O orago da egreja é Nossa Senhora da Conceição, cuja imagem se acha col-
locada na capella-mór. 
Do lado do evangelho está um altar ou eapella com a imagem de Nossa 
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Senhora da Conceição, e do lado opposto um outro com a imagem de Sanio An-
tonio. 
O que tem de notável esta egreja é o tecto onde se admira a pintura 
a oleo sobre madeira, j á bastante alterada pelo tempo. 
Ao fundo da egreja está um amplo coreto alto para onde vão assistir ás 
cerimonias religiosas, os doentes e demais empregados do Hospital. Nas pare-
des Lateracs d'este côro existem alguns quadros a oleo representando varias 
passagens da Conceição. 
Egreja do Livramento 
Junto ao edifício do Asyto de Infancia Desvalida, está uma boa egreja 
do extincto convento dos Capuchos e que hoje serve de capella ao mesmo 
asylo. 
O exterior nada tem de notável pelo que diz respeito á architectura. 
Sobre a porta da entrada, vê-se uma larga janella pertencente ao côro, e por 
cima um pequeno nicho envidraçado, dentro do qual está uma imagem antiga 
de Santo Antonio. 
O interior do templo é amplo, e ao fundo está a capella-môr bastante 
espaçosa onde se vê a imagem de Nossa Senhora dos Anjos, tendo d'um lado a 
imagem de Santo Antonio e do outro a de S. Francisco de Assis. 
Do lado do evangelho, e no cruzeiro da egreja, estão duas capellas ou 
altares, tendo uma, a imagem de Nossa Senhora do Carmo e uma pequena ima-
gem de S. Uoque; e a outra, a de Nossa Senhora das Angustias. 
Do lado da epistola está uma só capella com a imagem de Nossa Senhora 
do Lrvramento, de grande devoção entre o povo terceirense, e que por este 
motivo dá o nome á egreja. 
Kesta capella que foi fundada por André Coelho Martins Fagundes, exis-
tem também trez pequenas imagens de S. José, Santa Anna e S. Joaquim. 
As paredes da capeila-mór, bem como as que circumdam os outros alta-
res e o arco central, estão cobertas de azulejos, representando varias passa-
gens da vida de Santo Antonio. 
Por cima da porta principal, corre um largo coreto alto, onde as asyla-
das vão fazer as suas orações quotidianas, e onde estão quatro imagens que 
são : a de Nossa Senhora de Lourdes, Coração de Jesus, S. José, e a do Menino Jesas-
Egreja de Santa Luzia 
É também uma das egrejas mais antigas e está situada na parte mais 
alta da cidade. Primitivamente era uma ermida erecta por João Vaz Mcyrelles 
e sua consorte Catharina Lourenço ; e só por Alvará de 2 de fevereiro de 
1585 é que foi elevada a parochia. 
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À sua arch i tec tu ra, além de sor antiga, é mediocre. K d'uma só nave, 
e na capella-mór, encontra-so cm um camarim próprio a imagem de Nossa 
Senhora da íonsolatSo, tendo d'um lado a de Sania Liiíia, orago da egroja, e do 
outro, a de Santo Antonio. 
Descendo da capella-mór eiieontra-sc, do lado do evangelho, a capella 
do Santíssimo, feita ã custa de Balthazar Fernandes, que lhe legou parte dos 
seus bens; e a seguir, a capella de Nossa Senhora da Sande. 
Do lado da epistola temos duas capellas : uma, com a imagem do Senhor 
Jesus da Boa Morlc, e a outra com a do Senhor Jesus das Misericordias. 
Sobre o portico d'entrada, está um pequeno côro alto com um harmonium. 
Egreja de S- Pedro 
Es tá situado este templo quasi no extremo O. da rua de S. Pedro, e a 
sua construceão data de 1572, época da fundação da parochia. 
A sua architectura nada tem de notável e as suas dimensões são exiguas 
para a população da freguezia. 
Tem interiormente, sobre o paravento um largo côro alto onde está um 
pequeno órgão, que pertencia á Sé. Ao fundo do templo está a capella-mór, 
com a imagem de Nossa Senhora do Amparo, tendo do lado do evangelho, a de 
Santa Rita, e da epistola, a de S. Nicolau. 
Salúndo d'esta capeíla, encontra-se do lado do evangelho, a capella do 
Santíssimo Sacramento, e logo a seguir a de S. Pedro, onde está uma boa ima-
gem do Apostolo. 
Do lado da epistola, ha um só altar que tem ao centro a imagem do 
Senhar Jesus dos Milagres, logo abaixo um quadro com o Coração de Jestts, e do 
lado do evangelho, a imagem de Santo Antonio, e da epistola, a de S. Francisco 
de Paula. 
Entre as alfaias da egreja, nota-se como objecto d'arte, digno de ser 
visto, uma pyxide. 
A sacristia é ampla, mas nada tem digno dc menção. 
Egreja de S. João Bapt i s ta 
Vulgarmente Conhecida pelo nome de Egreja do Castello, este templo 
acha-se situado na praça da fortaleza, em frente á porta principal de entrada. 
Quando em 1642 os castelhanos se renderam e entregaram o Castello 
de S. Filippe, viram os terceirenses que alli não havia egreja alguma; pelo 
que pediram a Eí-Rei que lhes fosse permit tida a construceão d'uma com a 
invocação de S. João Baptista, visto ser este o novo nome da fortaleza. Por 
Alvará do 1.° de abril de 1043, era permittida a construeção da egreja que 
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durou muitos annos, visto que, pelos documentos que ainda se encontram, o 
governador João Sequeira Varejão fez altos empenhos em 1656 para se con-
cluirem as obras. 
A 23 de setembro de 1816 foi esta egreja destruida por um grande in-
cendio, ficando apenas as paredes; e assim permaneceu em abandono por 
muitos annos até que foi restaurada, sendo no 1.° de dezembro de 1867 res-
tituida ao culto. 
Esta egreja tem soffrido por varias vezes alguns estragos, e lia trez ou 
quatro annos que foi novamente profauada, 
O frontespicio da egreja é vistoso, apezar da pouca elegancia e falta de 
estylo architectónico, O corpo do edificio é ladeado por duas torres com sinei-
ras e tem na fachada principal duas ordens de janellas e por cima da porta 
principal as armas portuguezas. Possue também um relógio. 
O interior da egreja é simples e modesto, sendo o tecto abobadado e 
assente sobre quatro columnas de pedra, duas de cada lado, formando trez 
naves. Ao fundo está a capeíía-mór onde estava a imagem de S. João Bap-
tista, orago da egreja, e dos lados duas capellas ou altares, sendo do lado do 
evangelho, uma onde estava a imagem de Santa Barbara, e do outro lado, 
uma outra onde estava a de Santa Catharina. 
Por cima da entrada corre um pequeno coro alto. 
Por debaixo da capella-mór existia uma caza subterrânea que serviu por 
muito tempo de jazigo dos governadores do Castello, até que em abril de 
1871, sendo general da divisão militar que então existia nesta ilha, o fallecido 
José Maria Gomes, foram as ossadas pomposa e solemnemente transportadas 
para o cemitério do Livramento, fazendo-se-lhes as respectivas honras fúne-
bres, correspondentes á patente dos extinctos. 

CAPITULO VIII 
E r m i d a s d a c i d a d e d e A n g r a 
Ermida de Nossa Senhora da S a ú d e 
STÁ situado ao lado X. da Praça da Restauração, um pequeno tem-
plo, reconstruido em 1884, com o nome de Nossa Senhora da Saúde, 
cuja architectura vein embelezar um pouco o largo onde está. 
Sobre os alicerces d'este templo, existiu ató áquelle anno, uma 
nutra ermida, muito antiga, mandada construir por um dos ascendentes do 
Kx,mo Conselheiro Mereus de Távora, tendo primitivamente o nome de ermida 
de S. Cosme c S. Damião, e depois o de Nossa Senhora da Sande *, 
Esta pequena ermida, tornoií-se notável na acclamaçao de D, João I V , 
na ilha Terceira, sendo considerado como milagre, pelo povo angrense, o facto 
que passamos a descrever. 
Tendo chegado á Terceira, na madrugada de 7 de janeiro de 1641, o 
capitào-mór da Vil la da Praia, Francisco d'Ornellas da Camara, encarregado 
por El-Rci D . João I V , de proclimar a restauração de Portugal, e fazel-o 
reconhecer como l i e i , reduzindo á sua obediencia o eastello de S. Filippe. 
O governador desta fortaleza, D . Alvaro de Viveiros, tendo conheci-
mento do que se passava na Villa da Praia e mormente na cidade d'Angra, 
tratou immediatamente de se acautelar contra a invasão do povo terceirense, 
fazendo recolher ao eastello, não só os seus soldados como também a pólvora 
e mantimentos que poude alcançar. 
1 Comquauto a historia nada diga com relação ã mudança de nome d'esta ermida, 
parece-nos, que ella teve urigem em 1599, com a fundação d'um hospital de saúde proximo 
d'aquelle templo, por oceuziào da grande epidemia da peste que assolou quasi toda a ilha. 
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Na quarta-feira de Trevas d'aquelle anno, vendo-se o povo sem munições 
para o combate, vísto que os armazéns da pólvora, que então ficavam ao lado 
da ermida, estavam fechados, e as chaves em poder de Christovam de Lemos 
que se acolhera ao Castello, conseguiram alguns arrombar as portas exteriores 
dos ditos armazéns, restando-lhe uma só, mais forte e irresestivel aos golpes 
de machado. 
O desanimo apoderou-se de todos, menos do Padre Antonio d'Abreu, da 
Companhia de Jesus, que, com a chave da ermida de Nossa Senhora da Sande, 
que era muito dífíerente, conseguiu abrir a ultima porta, facto este conside-
rado como milagre da Virgem. 
Esta ermida conservou-se até 1880, em que começou a ser demolida, e 
immediatamente se deu principio á construcção do actual templo, mais amplo 
que o anterior e com a mesma invocação. 
E elegante o seu interior que se acha resguardado por um gradeamento 
de ferro. Tem um pequeno coro alto, e uma só capella onde estão as imagens 
de Nossa Scahora da Sande, e aos lados Santa Anna e S. José. 
Ermida da Natividade 
Na rua Duque de Palmella, e contigua ao palacete do Ex.mo Barão do 
Ramalho, está uma pequena ermida, sob a invocação de Nossa Senhora da 
Natividade, e que parece, segundo diz a historia, um dos primeiros templos 
construídos em Angra. 
O Padre Cordeiro na sua Historia Insulana, referindo-se a varias ermidas 
d'Angra, diz, que a da Natividade pertencia aos pretos que serviam a cidade, 
e que, por Bulla Apostólica era immediata a Roma. 
Esta ermida foi reconstruída, ha poucos annos, e tem trez capellas. Ao 
fundo, na capella-mór, estão as imagens de Nossa Senhora do Livramento e de 
S. José, em pequenos nichos; e nas capellas lateraes, S. Lourenço, do lado da 
epistola, e e Senhor Jesus dos Afllictos, do lado do evangelho. 
Ermida de Santa Fi lomena 
Esta pequena ermida, construida pelo capellao de S. Gonçalo, Roque 
José de Simas, está situada na rua do Conselheiro Nicolau Anastácio de Bet-
tencourt, próxima do Largo Onze d'Agosto, e junta á caza que foi do seu 
fundador. 
Tem um só altar com as seguintes imagens: ao centro, a de Santa Filo-
mena e um Crucifixo do Senhor Jesus dos Afilíelos, tendo aos lados Sauto Antonio e 
Nossa Senhora da Conceição. 
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Ermida do Espir i to Santo 
Na mesma rua da antecedente e quasi no sen extremo S., eneontra-se 
uma pequena ermida, construida em 1643 por Francisco d'Ornellas da Ca-
mara, sob a invocação do Espirito Santo. 
Depois de ter sido acclamado D . João I V em toda a ilha Terceira, e 
arvorada a bandeira portugueza no castello de S. Filippe, que passou a deno-
minar-se de S. João Baptista, seguiu para Lisboa Francisco d'Onellas, ca-
pitão-mór da Praia, a participar a El-Rei a boa noticia da capitulação da 
fortaleza, pelo que foi agraciado com a commenda de S. Salvador de Pena-
macor, e collocado perante toda a corte á direita de El-Eei. Tacs honras não 
podiam deixar de excitar invejas e odios, não só nos estranhos como também 
nos seus próprios parentes, iiicriminando-o de traição, depois cia sua chegada 
á Terceira, no modo como pretendeu reduzir o castellao D . Alvaro de Viveiros 
a entregar-lhe o castello de S. Filippe. Por isto, foi preso Francisco d'Ornelías 
e obrigado a defender-se no praso de cinco dias. Passado este tempo, reuni-
ram-sc os juizes para o condemnarem á morte, e íendo Francisco d'Orneilas 
invocado o Espirito Santo, promettendo, se a sua innocencia fosse manifesta, 
dar todos os annos esmolas, aconteceu que, na occasião em que se lavrava a 
sentença, entrou voando pela sala dentro uma pomba, que, com o vôo, entor-
nou o tinteiro sobre a sentença inutilisando-a. 
Este facto foi logo considerado como um milagre, resolvendo os juizes 
participar a El-Rei o succedido, bem como o voto feito por Francisco d'Or-
neilas; pelo que foi ordenada nova devassa, que apurou a innocencia do 
réu, e a 23 de março de 1643, o Tribunal da Relação, absolvia Francisco 
d'Ornelías da Camara, a quem a ilha Terceira devia a sua liberdade. 
Foi então que se construiu a ermida do Espirito Santo, que hoje apenas 
tem, sobre o altar, um painel a oleo, representando a descida do Espirito 
Santo sobra os Apóstolos. 
Ermida da Bóa Nova 
Situada no largo do mesmo nome e contígua ao Hospital Militar, foi esta 
ermida construida pelos castelhanos em 1584, íicando por este facto, perten-
cendo ao castello. 
Nesta ermida, que no principio se denominava de Nossa Senhora do 
Terço,, existia o Sacramento, com uma rica confraria, cujos rendimentos passa-
ram á Ordem de Christo, depois da guerra da restauração. 
Quando, no dia 24 de fevereiro de 1642, foi avistada pelo povo tercei-
rense que ladeava a ermida, a bandeira branca içada no mastro da fortaleza, 
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oltou-se immecliatamente o grito de Bôa Nova, e com este nome ficou sendo 
conhecido o l'ocat e a ermida. 
Foi neste templo que se celebraram os tratados da capitulação castelhana, 
pelo que El-Rei D . João I V , elevou esta ermida a capdla real. Ainda hoje 
existe, sobre a modesta porta de entrada, o timbre das armas roaes d'aquella 
época; e foi também alli que, em 16Õ3, começou a devoção do Terço, ensi-
nado pelo insigne Padre Antonio Vieira, no regresso do Maranhão. 
Depois de 1828, foi a ermida profanada, e nella funcionou a primeira 
imprensa dos Açores, denominada da Prefeitura ou do Governo, desde 1832 
até 1835, sendo compositor o emigrado portuguez, sargento ajudante do 
batalhão de Voluntarios da Rainha, João de Sousa Ribeiro. 
Retirada d'alli a imprensa por ordem do Prefeito Luiz Pinto de Men-
donça Arraes, Barão de Vallonga, alguns devotos conseguiram, com a acqui-
esceneia do governador do eastello, Joaquim Zeferino do Sequeira, restaurar 
esta ermida, onde se resava todos os domingos de tarde, o Terço de Nossa 
Senhora, ficando de olhar por ella o dito Sousa Ribeiro que, sempre no me-/, 
de outubro, promovia a festividade da Santa Virgem. 
A hora da morte, pediu João de Sousa Ribeiro a seus filhos que conti-
nuassem a promover aquella festividade, o que tem sido escrupulosamente 
feito por seu filho João de Sousa Ribeiro e sua familia. 
Esta ermida é de pequenas dimensões; tem um só altar com a imagem 
da Virgem e um pequeno coro alto. 
Ermida de Santo Anton io da Grota 
Esta pequena ermida situada na encosta do Monte Brazil sobranceira á 
bahia d'Angra, foi mandada construir em 1615 pelo governador do eastello, 
D . Oonçalo Mexia. 
O caminho que nos conduz a esta ermida, é pittoresco pela situação cm 
que se acha, e está collocado em plano superior, paralleíamente ao do forte 
de Santo Antonio. 
Nesta ermida está um só altar com a imagem de Santo Antonio, que quasi 
todos os annos é festejado com trezenas, promovidas pelos officiaes inferiores 
da guarnição do eastello. 
Ermida de Jesus, Maria, J o s é 
Faz parte do recolhimento do mesmo nome e faz corpo com o edificio. 
O interior d'esta ermida, que foi reparada ha poucos annos, é elegante 
e tem trez capellas ou altares. 
Ao fundo, voltado ao N . , está a capella-mór, com o respectivo Sacrário, 
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e no retábulo, que é de construcção moderna, notam-se trez imagens de Jísus, 
Haría, José. 
Do lado do evangelho, está uma capaila com a imagem de Santo Antonio; 
e do lado da epistola, uma outra, com a de S. João Nepomnceno. 
Esta ermida possue também dois coros, um por cima do outro, em frente 
á capella-mór, vedados por gradeamento de ferro, e que servem para as reco 
Ihidas poderem assistir aos actos religiosos. 
Ermida da Madre de Deus 
Pertence esta ermida ao distincto cavalheiro terceirense Vita l de Betten-
court Vasconcellos, e está contigua ao seu palacete, na fregaezia de Santa 
Luzia. 
O ingresso para esta ermida faz-se pela Rua da Boa Vista, d'onde parte 
uma pequena viella em plano inclinado, indo terminar no grande pateo fron-
teiro ao edificio. 
Foi construida cm 1732 pelo fidalgo Vital de Bettencourt e Vasconcellos, 
um dos antepassados ¡Ilustres do actual proprietário, doando ao mesmo tempo 
a ermida, com um patrimonio de terra em Santa Barbara, ficando tudo vin-
culado em morgado regular. 
Esta ermida tem uma só capella onde está a imagem de Nossa Senhora da 
Madre de Deus, tendo aos lados dois pequenos nichos: um, com a imagem de 
Santa Anna, e o outro com a de S. Joaquim. 
Sobre a porta de entrada, corre um pequeno coro alto, que tem commu-
nicação com a caza de habitação e sobre a sacristia uma pequena tribuna. 
Ermida de Santa Catharina 
Ignora-se a data da construcção d'este templo, que está situado numa 
pequena elevação no extremo O. da cidade. 
Deve ser anterior a 1640, pois que no cerco feito pelos terceirenses ao 
castello de S. Filippe, existia aíli um pequeno reducto denominado de Santa 
Catharina, destinado a vigiar a bahia do Fanal, e impedir quaesquer socorros 
aos hespanhoes. É de construcção antiquíssima; a sua porta principal está 
situada numa das paredes lateraes da ermida, ficando á direita um só altar 
com a imagem de Santa Catharina, e á esquerda um largo coreto alto. 
Esta ermida é acccssivel pelo lado da Rua de S. Pedro, tendo-se de pas-
sar por um largo portão cm arco e de subir alguns degraus em calçada. 
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Ermida de Santo Christo do Cruzeiro 
Aeha-se situada num pequeno largo formado pelo encontro das Ruas da 
Garoupinha, do Cruzeiro, da Memoria o Ladeira de S. Francisco. 
Segundo uns apontamentos encontrados no espolio do fallecido Padre 
Francisco Rogério da Costa, deprehende-se que naquelle íogar existiu outr'ora 
um Cruzeiro junto ás Hortas que alli havia, e ao qual iam as Estações Re-
ligiosas que se faziam nesta cidade. Estas Hortas pertenciam a João Vieira, 
o Velho, em 155G, o qual era também instituidor da capella de 8. João Ba-
ptista, ao canto da rua do mesmo nome, onde hoje está uma loja de fazendas, 
conhecida pelo nome de Loja do Buraco. 
Nas Hortas foram edificadas as cazas que se vêem hoje em volta da 
ermida, parte das quaes foram reedificadas, ha poucos annos; e no Cruzeiro, 
que j á existia em 1556, foi edificada a actual ermida em 1739, com o titulo 
do Senhor Santo Christo do Cruzeiro, por ter a mesma imagem de Christo 
lavrada na Cruz, tudo numa só pedra, que existia no referido Cruzeiro. 
Esta ermida foi construida a expensas d'algnns fieis, sendo um d'elles 
Bento Giraldes Soares, reverendo beneficiado da collcgiada de Nossa Senhora 
da Conceição d'esta cidade. 
A sua architectura é antiga e de pequenas dimensões. Tom uma só porta 
de entrada, e por cima uma pequena janella, o que torna escuro o interior 
do templo. 
Tem uma só capella ao fundo onde está a Cruz, a que acima nos referi-
mos, e aos lados as imagens de Nossa Senhora das flores o de S. José. 
E r m i d a dos Remedios 
•Está situada num pequeno largo, no bairro do Corpo Santo, junto á caza 
dos descendentes de Pedro Anes do Canto. 
Foi construída por Antonio Pires do Canto, Provedor das Armadas, filho 
de Pedro Anes do Canto. 
Não conseguimos obter a data precisa da sua construceão, mas como o 
dito Antonio Pires do Canto tomou conta do morgado que seu pae lhe legara 
em 1556 e fallcccu em 1566, é muito provável que a ermida, que pertencia 
ao solar da família Canto, fosse edificada naquella época. 
É de construceão antiga, com uma só porta de entrada, e com um pe-
queno portico abobadado. No interior, que é também d'abobada, nota-se ao 
fundo a capella-mór, onde se v ê a imagem de No.ssa Scoliora dos Remedios, tendo 
d'um lado a imagem de S. Francisco, e do outro, a de S. José Gapcrtino. 
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No corpo da egreja, estão duas capellas ou altares: do lado do evange-
lho, uma, com uma boa imagem do Senhor Jesus da Agonia, e outra de Nossa 
Senhora do Uozario; do lado da epistola, c fronteira áquella, está uma outra 
capella com a imagem de Santo Aulonio. 
Nesta ermida existe também um pulpito e corctOj bem como uma tribuna, 
onde a família Canto assistia ás cerimonias religiosas. 
Ermida do Corpo Santo 
Ignora-se a data de construcção, por ser um dos primeiros templos cons-
truidos em Angra, segundo se doprehende da Historia Insulana do Padre 
Cordeiro. 
Situada sobre a rocha que fica sobranceira á bahía para o lado do Porto 
de Pipas, tem por vezes soffrido reparaçSes provenientes dos abalos que a 
dita rocha sofre com o embate das ondas. 
É conhecido também este templo pelo nome de Ermida dos Navegantes 
ou de S. Pedro Gonçalves dos mariantes, por ser avistada do alto mar e ser-
vir, por assim dizer, de guia aos pescadores que se affastam um pouco 
da costa. 
Tem uma só capella com a imagem de Nossa Senhora da Boa Viagem, de 
grande, devoção entre os marítimos do bairro do Corpo Santo, e aos lados, 
as imagens de S. Pedro Gonçalves e de S. Lourenço. 
E m i d a do Desterro 
Esta ermida, que, outr'ora, fôra creada para mosteiro de freiras da ordem 
de S. Bernardo, foi reedificada em 1660 por Sebastião Moniz, o Velho, e ha 
poucos annos soífreu novos e importantes reparos, ficando um templo moderno 
e elegante. 
Está situada no largo do Desterro, voltada ao S. e d'uma só nave. Na 
capella-mór estão as seguintes imagens: ao centro, Jesus, Maria, José, e aos 
lados, S. Francisco de Borgia e Sauío André Avellino. 
No corpo da egreja.notam-se duas capellas lateraes: uma, do lado do 
evangelho, com a imagem do Senhor Jesus do Bom Fim; e a outra, do lado da 
epistola, com a imagem de Nossa Senhora da Boa Hora. 
A entrada está um pequeno paravento e no interior vê-se também um 
pequeno coreto alto e o respectivo pulpito. 
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Ermida de S. Lazaro 
Está situada no fim da Rua de D . Carlos e próxima do largo de S. Bento. 
É um edificio pequeno e antigo, mandado construir pela familia Canto, se-
gundo nos diz a tradição. 
Tem um só altar, com a imagem de S. Lazaro e um pulpito. 
Junto a esta ermida existiu outr'ora um hospital dos Lazaros, segundo 
nos diz o Padre Antonio Cordeiro na sua Historia Insulana e Ferreira Dru-
mond nos seus Annaes. 
CAPITULO IX 
C e m i t é r i o s d a c i d a d e d e A n g r a 
C e m i t é r i o do Livramento 
CGUPA uma grande parte da cêrca do extíncto convento de Santo 
Antonio dos Capuchos. 
Notando-se em 1845 a necessidade d'um cemitério geral, bas-
tante amplo, que podesse servir a toda a cidade, o governador civil 
d'entao Nicolau Anastácio de Bettencourt, enviou ao ministerio do reino, em 
officio de 13 de março d'aquelJe anno, uma representação da Camara Muni-
cipal d'Angra, sob a presidencia do fallecido Visconde de Bruges, pedindo a 
doação d'uma parte da cêrca do extincto convento de Santo Antonio dos Ca-
puchos, para construcção d'um cemitério. 
Feita esta concessão, por consulta do Thesouro Publico de 7 de agosto 
de 1846 e portaria do ministerio do reino de 8 de maio de 1848, começaram 
as obras de construcção no dia 3 de junho d'aquelle anno, e no dia 2 de novem-
bro do anno seguinte procedia-se á benção religiosa do novo cemitério, feita 
pelo arcediago da Sé Manuel Corrêa d'Avila, ouvidor ecclesiastico que recitou 
as orações do estylo, com a assistência de todo o clero, auctoridades civis e 
grande concurso de povo. 
A entrada é ampia e vetlada por uma grade de ferro, em cuja parte 
superior está uma caveira e outros emblemas da morte, e por cima do arco 
de pedra, que forma a entrada, a legenda Orae por nós, gravada em pedra, 
sendo o ultimo remate uma urna também de pedra servindo de pedestal a 
uma cruz de ferro. 
Este cemiferio contem 930 sepulturas para adultos e 154 para creanças, 
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sendo estas ultimas situadas em espaço separado. Contem um grande numero 
de mauznleus e jazigos de familia, sendo j á muito poqueno o numero de sepul-
turas disponíveis. 
C e m i t é r i o de Santa Catharina 
Junto á ermida de Santa Catharina, está uma pequena arca de terreno 
medindo 4,84 ares, que outr'ora fazia parte do adro da mesma ermida 
e que, em 1821, passou a servir de cemitério para a freguezia de 
S- Pedro. 
Foi em 14 de novembro d'aquelle anno que, D . Fr. Manuel Nicolau, 
Bispo d'esta diocese, auctorisou o vigário da paroehia de S. Pedro a benzer 
a terra destinada a cemitério, o qual foi depois approvado em 22 de janeiro 
de 1822 pelo governador do bispado, o Deão José Maria de Bettencourt Vas-
concellos. 
A l i i continuaram os enterramentos até 1883 em que foi dado o terreno 
por incapaz e insuffieiente para a mortalidade d'aquella freguezia, passando-se 
a sepultar os cadáveres no cemitério do Livramento. 
Cemi té r io dos Inglezes 
A seguir á ermida da Boa Nova, encontra-se um pequeno campo murado, 
denominado Cemitério dos Inglezes, por ter sido este terreno concedido em 1813 
pelo capitão general Ayres Pinto de Sousa, para alli serem sepultados exclu-
sivamente es cadáveres dos subditos da Inglaterra. 
O primeiro cadaver alli sepultado foi o do consul británico Diogo Alton, 
em maio de 1813, e durante a época da grande exportação de laranja, em 
que o porto d'Angra era frequentado por navios inglezes, alguns enterra-
mentos se fizeram neste cemitério, que hoje está de todo abandonado. 
Cemi t é r io dos Hebreus 
Acha-se situado na Rua do Castello, vulgarmente conhecida pelo nome 
de Caminho Novo. 
Este terreno, que outr'ora pertencia ao Municipio d'Angra, foi concedido 
aos hebreus em 15 de setembro de 1832 pela quantia de 300¡#000 réis, figu-
rando como comprador o hebraico Joaquim Zagury. 
E de pequenas dimensões e sobre o grande portão d'entrada, lê-se o 
seguinte distico, gravado em pedra: 
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CAMPO D A I G U A L D A D E 
OS HEBREUS COMPRARAM ESTE CAMPO 
AOS ILLUSTRISSIMOS MEMBROS DA 
C A M A R A D A C I D A D E D ' A N G R A P A R A 
F A Z E R E M O SEU JAZIGO 
ANNO D E 1832 
Cemi té r io de Nossa Senhora da C o n c e i ç ã o 
Reconhecendo-se em 1888, que o cemitério do Livramento não podia 
servir por muito tempo mais, para os enterramentos de toda a cidade e arre-
dores, resolveu a Camara Municipal d'Angra, em sessão de 14 de dezembro 
d'aquelle anno, mandar construir um novo cemitério mais amplo, sendo appro-
vada esta deliberação pela Junta Geral de Districto. 
Depois de competentemente analysado o terreno, resolveu a Camara com-
prar um campo com a extensão de 116,16 ares, situado acima do logar deno-
minado Chafariz dos MelancholicoSj onde se começou a construcçao do novo 
cemitério no 1.° de janeiro de 1889. 
Não está ainda completo; apenas tem uma parede de vedação bastante 
alta, e só uma parte do terreno é que está por emquanto dividida em sepul-
turas. 
A forma do novo cemitério è rectangular, com uma larga entrada voltada 
ao S., notando-se ao lado esquerdo a caza do guarda, e á direita uma outra 
que servirá para autopsias e caza mortuária. No interior do cemitério, que é 
plano, haverá também uma larga capella. 
Este novo cemitério comporta, aproximadamente 2:500 sepulturas, parte 
das quaes servirão para creanças e outra para os não catholicos. 

CAPITULO X 
F o r t i f i c a ç ã o d a c i d a d e d e A n g r a 
Castello de S. S e b a s t i ã o 
STA fortaleza, vulgarmente conhecida pelo nome de Casteüinko, foi 
mandada construir por El-Rei D . Sebastião (d'onde deriva o seu 
nome) em um terreno sobranceiro á enseada, denominado o Porto 
de Pipas, que, naquelle tempo, foi comprado a Pedro do Canto e 
Castro. 
A construcção d'este castello principiou em 1555, sendo, em 1575, 
nomeado seu primeiro alcaide-mór Manuel de Corte Real, por Carta regia de 
25 de outubro do mesmo anno. E , ou porque não ficassem logo concluidas 
todas as obras d'esta fortaleza, ou porque se tivessem dado alguns estragos, 
foi ella mandada reparar por D. Pedro I I em 1698. 
O ingresso para esta fortaleza tem logar por uma única porta situada do 
lado N . e aberta na muralha; e a ella vae ter uma estrada pouco larga que, 
partindo da parte inferior do bairro do Corpo Santo, descreve um pequeno 
angulo e vae terminar numa ponte assente, por meio de dois arcos, sobre dois 
pilares de cantaria e que dá ingresso á fortaleza. 
O castello é fechado por altas muralhas, parte das quaes se acham hoje 
em ruinas, e conserva ainda nos ângulos mais salientes para o lado da cidade 
duas guaritas de pedra, cobertas d'abobada, e para o lado da bahia, um cubello 
ou torreão, onde até ha pouco se hasteava a bandeira portugueza nos dias de 
grande gala. 
Sobre a porta de entrada, nota-se ainda as armas portuguezas do tempo 
de D . Sebastião, tendo no escudo duas settas allusivas ao santo d'este nome, 
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e abaixo a seguinte legenda, que se não pode reproduzir por falta de caracteres 
typographicos próprios, visto ter algumas lettras abertas sobre outras, mas 
cuja leitura é a seguinte: 
Jubente potentissimo Bege altíssimo Domino Nostra Petro I I p o p u l í Patre, 
qui Patriam possuit suam in pace semper tutam quo regni petra erecta firmís-
sima etangularis: castvum á Sebastiano conditum, reedijicatur, Anno Domini 
M D C X C V I I L 
Transpondo-se a entrada d'esta fortaleza, encontra-se o corpo da guarda, 
que é pequeno e de abobada, e por cima do qual corre um pequeno terraço. 
Em seguida está a porta que dá ingresso á praça do castello, tendo por cima 
um nicho de pedra onde antigamente se collocava uma imagem de S. Sebas-
tião, com a seguinte legenda: 
-ESTA I M A G E M M A N D O U 
F A Z E R O C A P I T A M M A N U E L 
GOMES L U Z E M O ANNO 
D E 1711 
A praça é plana e terá, pouco mais ou menos, 4,84 ares de superficie, 
e é guarnecida por um parapeito com 14 canhoneiras. 
Nesta praça existe uma boa caza que serviu de residencia aos governa-
dores, um armazém de munições e uma grande cisterna que poderá conter 
aproximadamente 500 pipas d'agua. Tem também uma cazamáta subterrada, 
para a qual se desce por uma pequena rampa; e em frente da porta, um 
calejão que serve de communicação para uma plataforma, situada na base da 
muralha virada ao mar, e que formava a bateria baixa. 
Quando em 1830, foi ordenada a reedificaçao das baterias d'este castello, 
construiu-se mais abaixo uma outra, curvillinea, que communica com a praça 
do castello, por uma passagem subterrânea. Nesta bateria foi posta a seguinte 
inscripçao: 
B A T E R I A D A HERO [ C I D A D E 
11 D E AGOSTO D E 1830 
NA D E F E N S Ã O D A S L I B E R D A D E S PATRIAS 
HEROES SE E X T R E M A M NO G E R A L DOS POVOS 
Actualmente, esta ultima bateria tem uma caza destinada aos pilotos 
do porto, com um pequeno mastro para signaes, e alli se organisou um pequeno 
lazareto que o tempo destruiu. No resto do Castello já não existem boceas 
de fogo, e ha o projecto de alli se estabelecer um pequeno lazareto, e um posto 
de desinfecção. 
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Forte de Santo Anton io 
Seguindo uma ordem ohronologica na constmcção das actuaes fortifica-
çSes da cidade, tnmos em secundo logar o Forte de Santo Antonio, situado 
na ponta L . do Monte Brazil. 
Depois da celebre batalha da Salga, em que os terceirenses ficaram 
victoriosos dos castelhanos, que procuravam assenhorearem-se da ilha, visto 
estar D . Filippe de posse da corôa de Portugal, o governador Cyprião de 
Figueiredo, que então residia nesta ilha, genio emprehendedor e activo como 
poucos, não se poupando a fadigas nem a despezas, e collocando acima de 
tudo este pequeno pedaço de terra que lhe estava confiado, procurou com 
toda a energia defunder a ilha Terceira de qualquer inimigo, estabelecendo 
fortes e reductos em toda a costa, e dos quaes nos oceuparemos em logar 
opportuno. 
Vendo este insigne governador, que para a bahia d'Angra só havia o 
castello de S. Sebastião, o que, pelo S. do Monte Brazil, passavam faciimeníe 
as naus das armadas ou outros quaesquer navios que por vezes faziam presa 
dos barcos que sahiam para a pesca e roubavam os navios ancorados no porto, 
mandou construir o forte de Santo Antonio, nome do infante Prior do Crato 
que, naquella época, era considerado pelos tereeirenses e por estes aeclamado 
Rei de Portugal. 
Subindo a pequena ladeira do castello que está para S. E . , e transpondo 
o portão dos carros encontra-se á esquerda um largo caminho que desce sobre 
a rocha do mar e. vae terminar na ponta L . do Monte Brazil onde está o 
forte do Santo Antonio, com uma caza de munições e quartel da guarda, e 
em cuja parede exterior existe um nicho com a imagem de Sanio Antonio. 
Este forte comportava cinco peças, e hoje encontra-se completamente 
abandonado como bateria, c nelle está collocado um pharolim para indicar a 
situação do porto d'Angra, á navegação. 
E m seguida a este forte está também uma outra bateria, também aban-
donada. 
Antes de chegar ao forte de Santo Antonio, encontra-se uma serie de 
baterias, ligadas entre si, implantadas sobre a rocha do Monte Brazil, e que 
na época de Cyprião de Figueiredo foram edificadas, ligando aqnelie forte 
com um outro construído também na mesma época e situado entre o forte de 
Santo Antonio e o Porto Novo. 
No logar da Prainha, existiu também um outro forte, mandado construir 
pelo mesmo general, que d'este modo defendeu perfeitamente com uma forti-
ficação baixa, toda a bahia d'Angra. 
De tudo isto, apenas esiste para mostrar o quanto pode um genio em-
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prehendedor e activo, os dois pequenos fortes na ponta do Monte Brazil, e a 
facha de baterias, quasi á beira mar, e que terminam proximo do caes da 
Figueirinha ou Caes Novo. 
Castello de S. J o ã o Bapt is ta 
Esta fortaleza, que se acha situada na raiz do Monte Brazil, e occupando 
a maior parte do pequeno isthmo que liga aquelle monte ao resto da ilha, foi 
construída no remado de D . Pilippe I I de Hespanha e 1.° de Portugal, come-
çando as obras no dia 29 de maio de 1590 e terminando muitos annos 
depois *. 
O terreno oceupado por este Castello foi comprado por 900$000 réis a 
Manuel do Rego da Silveira, e j á naquella época tinha o nome de Monte Bra-
zil , por ter pertencido primeiramente a Pedro Luiz de Sousa, alcunhado de 
— O Brazil. 
A primeira pedra dos alicerces foi lançada no logar em que se ergueu o 
torreão de Santa Catharina, voltado a O. , sobre a bahía do Fanal j e a 
fortaleza que então começava, recebeu o nome de Castello de 8. Filippe, do 
Monte Brazil , até 1642 em que passou a denominar-se de S. João Baptista. 
O castello acha-se num plano um pouco superior á cidade, e é accessivel 
por duas ladeiras, uma para S. E . que vae ter ao portão dos carros, e a 
outra, a N . N . , que termina em uma pequena ponte de pedra assente sobre 
nove arcos de cantaria, e que se ligam á porta principal da fortaleza, onde 
existia uma ponte de madeira levadiça. Estas duas ladeiras começam no Largo 
da Boa Nova, proximo da entrada para o Campo do Relvão. 
Sobre a porta principal, cujos umbraes são lavrados artisticamente, encon-
tra-se um largo tarjâo de cantaria, com a seguinte inscripção latina, mandada 
gravar por El-Rei D . João I V , em consequência do voto por elle feito de ter 
a Irmnaculada Senhora da Conceição, como Protectora e Defensora do Reino. 
D'esta inscripção, j á bastante estragada pela acção do tempo, apenas se 
1§ o seguinte: 
B E A T i E V I R G I N I S CONCEPTIONEM 
R E X T I B I CONCEPTA V I R G SINE 
H I C PRIMUS C I V 
JOANNES QUARTUS 
MO 
1 A coDStiucçào d'iima fortaleza naqueHe local, foi tentada no rohiado do Cardeal 
D. Henrique, mas não foi a fim, em virtude d'uma representação da cámara d'Angm. 
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Toda a muralha do Castello voltada para a cidade, desde o torreão de 
Santa Catharina até ao portão dos carros, tem no sopé largos fossos regu-
lares, dispostos em xadrez, e que são acompanhados, exteriormente, de uma 
estrada coberta com a explanada e alguns baluartes collocados nos pontos 
extremos. 
Transpondo-se a porta principal, entra-se no vasto corpo da guarda abo-
badado, sobre o qual está um largo terraço, que corre junto da muralha 
sobranceira â entrada. Este corpo da guarda, alem da caza que serve á 
guarda diaria, tem adjunto os calabouços e prisões, que hoje não servem. 
D'aqui penetra-se na vasta praça do cas te 11o que tem, á direita, o grande 
palacio dos governadores do castello, onde residiu El-Rei D . Alfonso V I , e 
que hoje serve de residencia ao general e secretarias do commando mil i tar ; 
á esquerda, isto é, para o lado do nascente, a bibliotheca, onde até ha poucos 
annos existiu a ermida do Espirito Santo, e ao lado, as secretarias e gabinetti 
do commandante do corpo. 
E m frente á porta de entrada está a egreja de S. João Baptista de que 
j á nos oecupámos. 
Depois d'esta praça, abrem-se diversas ruas com numerosas cazas para 
habitação de officiaes superiores e subalternos, ficando para O. as casernas 
do regimento e de artilheria de guarnição, e uma pequena praça denominada 
parada da guarda. 
Contém mais, dois paioes grandes e dois menores, diversos armazéns, 
um grande deposito de material de guerra, cazas de guarda, etc. 
No caminho que vae ter ao forte de Santo Antonio, está a c a z a d a p ô l m m , 
construída em 1849, convenientemente resguardada por um alto muro e por 
quatro pára-raios 
O castello é circumdado por uma elevadíssima muralha de cantaria, onde 
estão construidos varios reductos, alguns bastiões, rampas, varias cazamátas 
subterradas a meia muralha, por onde se defendem os fossos, e d'algumas 
guaritas formadas d'abobada, collocadas entre as ameias. 
Ao lado do torreão do estandarte real, no angulo que forma o castello e 
que está fronteiro á cidade, encontram-se duas baterias, a de D. Pedro I V e 
a da Senhora D . Maria I I , as quaes tem, no seu parapeito, as seguintes ins-
cripçÕes gravadas em pedra mármore : 
1 Antes da crise politica de 1828 a 1832, a ca&a da pólvora existiu no Pico das Cru-
zinhas do Monte Brazil ; e durante aquelle periodo, a dita caza serviu de prizâo. Hoje, 
apenas existem algumas ruinas d'aquelle edifício. 
256 MEMORIA SOBRE A I L H A T E R C E I R A 
R 
B A T E R I A 
DE 
SUA MAG ESTA DE F I D E L Í S S I M A 
O SENHOR D. PEDRO I V 
IMPERADOR DO B R A Z I L 
E 
R E I D E P O R T U G A L 
ANNO —1828 
R 
B A T E R Í A 
DE 
SUA M A O E S T A D E F I D E L Í S S I M A 
A SENHORA D. M A R I A l í 
R A I N H A D E P O R T U G A L 
A N N O —1825) 
Entre o torreão do cstamUríe real, que é denominado o baluarte de 
D . Pedro, e o extremo O. do castello, existem mais dois baluartes, o de 
Santa Catharina no extremo, e o de S. Pedro a ñuño-
E m seguida ás baterias, e sahindo-se do arruamento do castello, está o 
largo do portão dos carros, tendo á esquerda a caza da guarda e os calaboíços, 
parte dos quaes são oceupados pelo Gougunhana, Godide, Xixaxa e Molungo ; 
e á direita, as antigas cisternas, que se calcula levarem 3:1 HJO pipas d'agua. 
Em frente está o caminho de Santo Antonio de baixo, de que j á fallamos, 
e um pouco á direita, o de Santo Antonio de cima, que vae tt-r á ermida do 
santo do mesmo nome, e o que conduz ao Pico do Facho. 
O castello de S. João Baptista que, pelo Decreto de 21 de dezembro de 
1863 foi elevado á cathegoría de p raça de jtrimtdra dasse, tem também a sua 
historia importante, não só na defeza da ilha, como em ser o primeiro ponto 
onde rebentou a heroica e memorável revolução liberal a favor dos direitos 
de D . Pedro I V e da Carta Constitucional, começada debaixo do maior silencio 
ás 9 horas da noite do dia 21 de junho de 1828, depois do toque de rueolher. 
Este castello tornou-se importante no cerco que sustentou desde 25 de 
março de 1641 até 4 do mesmo mez de 1642, em que os teroeirenses, depois 
de praticarem actos de verdadeiro valor e heroísmo, conseguiram que os hes-
panhoes se rendessem, acabando de vez com o dominio huspanhol nesta ilha-
PARTE I V — TOPOGRAPHIA 257 
Foi escolhido este castello para presidio de El-Rei D . Affonso V I , que 
alli residiu desde 19 de junho de 1669 a*é 24 de agosto de 1674. 
A l l i se reuniu, por algumas vezes, o Governo Provisorio que se instalou 
nesta i lha; e ainda depois se estabeleceu a Junta da Real Fazenda, com os 
cofres públicos. 
Foi neste castello que se estabeleceu também a caza da moeda, instituida 
pela junta provisoria, em nome da Rainha, em 18 de março de 1829, e que 
depois foi confirmada pela Regencia do Reino, por Decreto de 5 de abril 
de 1830. 
Foi também a primeira fortaleza que no dia 19 de outubro de 1830, 
hasteou a bandeira nacional, com as cores actuaos, azul e branca, e as armas 
reaes no centro, creada pela Regencia do Reino, no Decreto de 18 de outubro 
de 1830. 
E m 17G6, continha esta fortahv-a 163 peças ou boceas de fogo; e hoje 
apenas tem 29, todas de bronze, e classificadas do seguinte modo : 
Peças de campanha, lisas, 7cm a/p 3 
Peças de campanha, estriadas, 8i:m/1872 4 
Peças de campanha, estriadas, 8C[n / 1865 1 
Peças de montanha (de carregamento pela culatra) de 7cm/82 2 
Peças de montanha, estriadas, de 8cm/1872 2 
Peças (de carregamento pela culatra) de 8cm/78 3 
Peças de praça de l2CD1/72 1 
Peças de praça de 15cra/72 2 
Peças de sitio de 12í'm/84 (de carregamento pela culatra) 3 
Peças de praça e de sitio, lisas, de 13cin 8 
Um obuz de bronze, liso, para sitio ou praça, de \hlmm 
Um morteiro também de bronze, liso, para praça ou sitio, de li""11 
Existiu também neste castello a famosa Peça de D i u ou da Malaca, que 
era de bronze e de grande calibre. Foi encontrada na fortaleza, depois da 
rendição dos hespanhoes, e mandada retirar para Lisboa, por El-Rei D . José I 
em 1771. Tinha dc comprimento vinte e sete palmos e nove pollegadas e de 
circumferencia na culatra, nove palmos e nove pollegadas. Ainda hoje passa 
em proverbio entre os terceirenses a celebre peça da Malaca pelo grande 
estrondo que produzia com os seus tiros. 
A guarnição, denominada pé de castello que havia nesta fortaleza, foi 
depois abolida por Alvará com força de lei de 2 de agosto de 1765, que man-
dou regular o serviço do castello, como estava o das praças principaes do 
reino. Foi então creado um regimento de arti lhem e infantería; e pouco 
depois, o batalhão de artilheria d'Angra. 
2 2 
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Nos fins de 1823, começou a ser guarnecido este castello, pelo batalhão 
de Caçadores n.0 ô, até 30 de julho de 1831, em que partiu para a ilha de 
S. Mig-ue!, sendo substituído pelo batalhão dc Vol ant ar ios da Jicdnha, que 
regressava da Praia da Victoria, conservando-se o batalhão de artilhcrla, 
novamente organisado em 10 de novembro do mesmo anno. 
Depois da partida do exercito libertador, serviu esta fortaleza dc quartel 
ao batalhão de Leaes Fuzileiros^ ao de Infantería TI.0 4 (que ainda foz parte 
do mesmo exercito libertador), ao regimento provisorio de Infanteria, e aos 
de Infantería n.os 21 , 5, 18 e 8, e ás baterias de artilheria, animalmente 
destacadas dos respectivos regimentos. 
No dia 18 de agosto de 1864 chegava ao porto d'Angra a corveta Este-
phania com o batalhão de Caçadores n.0 10 destinado para esta ilha, vindo 
substituir o regimento de Caçadores n,0 9f que oceupava o castello de S. João 
Baptista. Durante muitos annos foi considerada a ilha Terceira como a stíde 
da 5.a divisão militar, passando depois a commando militar central dos Açores, 
sob as ordens d'um general de brigada com residencia no castello. 
A 17 de outubro de 1899, por nova organização militar, o regimento de 
caçadores n." 10 passou a denominar-se Regimento de Infantería n.0 25. 
Da artilheria existe apenas uma companhia de guarnição. 
Forte de S. Diogo 
A partir do ponto em que começa o caminho para a ermida de Santo 
Antonio da grota ou de cima, encontra-se um outro, em plano inclinado, que, 
depois de dar um pequeno ramal para o caes do Fanal ou dos vapores, de 
que j á tratámos, vae ter a um caminho fortificado até á extremidade O. do 
Monte Brazil, denominada ponta de S. Diogo, onde estão duas baterias-, a da 
Fidelidade e a da Constituição, construidas em 1830, o formando o Forte de 
S. Diogo. 
A primeira bateria, que é accessivel por um largo portão, é a mais baixa, 
e comprehende quatro canhoneiras, hoje em ruinas, e onde foi colloeada a 
seguinte inseiipçào, em mármore brauco: 
B A T E R I A 
DA 
F I D E L I D A D E 
22 D E JUNHO D E Í830 
SE H U M P O V O L I V R E A O J U R A M E N T O F A L T A 
H É V I L PERJURO Á L E I , T R A I D O R Á PATRIA 
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A segunda, que continha oito canhoneiras, e que também se encontra em 
ruínas, pelos grandes temporaes que têm feito, teve também a seguinte ins-
cr ipção: 
B A T E R I A 
DA 
CONSTITUIÇÃO 
4 DE A B R I L D E 1830 
P E L A P A T R I A M O R R E R , H U M P O V O L I V R E 
H E SUAVE DEVER, H E L E I SAGRADA 
Neste forte existia uma caza de munições e quartel da guarda; e no 
monte adjacente a esta bateria encontra-se uma gruta, com abobada natural 
de rocha, por onde cahe agua límpida e boa para alimentação. 
Forte da Quebrada 
Foi edificado pelos hespanhoes este pequeno forte, que se encontra ao 
S. do Monte Brazil, destinado a defender a ilha de quaesquer navios que 
pretendessem abrigar-se com aquelle monte. 
Es tá hoje abandonado, e apenas se nota algumas canhoneiras, as paredes 
da caza da guarda e vestigios d'uma cisterna. 
Este forte é apenas vizivel pelo lado do mar, e só é accessivel pela cal-
deira do Monte Brazil, costeando-se o pico do Zimbreiro. Diz a historia que, 
durante o cerco do castello, alguns hespanhoes se evadiram por este forte 
num pequeno barco canstruido por elles, com destino a S. Miguel, saltando 
por meio d'uma grande argola que foi encravada na rocha. 

CAPITULO XI 
E d i f i c i o s p a r t i c u l a r e s m a i s n o t á v e i s 
LÉM dos edificios que temos descripto nos capítulos antecedentes, 
alguns ha que tiveram e teem ainda valor histórico, pelo papel que 
desempenharam na historia política, administrativa e religiosa d'esta 
ilha. 
— Na Rua do Marquez, eucontra-se a caza de residencia do cidadão 
Joào Machado Gomes, mandada construir por Alvaro Martins Homem e de-
pois comprada pelo donatario d'Angra, João Vaz Corte Real, no anno de 1474. 
Nesta caza residiu mais tarde o Conde de Torres Vedras, Manuel da Silva, 
logar-tenente de D. Antonio Prior do Crato, o qual também alli esteve em 
1582, quaudo vizitou a ilha Terceira. 
Depois foi doada ao Marquez de Castello Rodrigo,. D . Christovào de 
Moura, Gentil Homem da Camara de D. Filippo I I , e também capitão dona-
tario da i lha; e quando os bens do Marquez foram sequestrados, entrou a caza 
na administração da Fazenda Publica, sendo alguns annos depois arrematada 
por um particular. 
— O palacete do Par do Reino, Conde da Praia da Victoria, situado 
acima da egreja de Santa Luzia, e onde funcciona hoje a escola districtal. 
A l l i se premeditaram os actos preparatorios do heroico brado da restauração 
de 22 de junho de 1828, tendo logar as reuniões dos conjurados, debaixo do 
maior segredo, numas aguas-furtadas do edifício. 
— A caza denominada dos Remedios, pertencente á familia de Miguel 
do Canto e Castro, e situada no principio da Rua do Armador, bairro do 
Corpo Santo. A l l i residiu a heroica D. Violante do Canto e Silva, affect a a 
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D. Antonio, chegando a offerecer-lhe toda a sua fortuna, a bem da sua pre-
tenção á coiôa de Portugal. 
A l l i residiu também o Marquez de Santa Cruz, D . Alvaro de Basan, 
Este edificio esteve destinado para ser convento de Santo Agostinho, 
em 1589, a pedido do prior e padres do que j á existia d'aquella ordem. 
O seguinte Alvará de 9 de dezembro d'aquelle anno, que transcrevemos 
em parte, assim o dá a entender: 
a Eu el-Rei faço saber que este alvará vírem que o prior e padres do 
comvento de Santo Augustinho da cidade de Angra da ilha terceira me en-
viaram dizer por sua petição que por o mosteiro que da dita ordem estava 
principiado na dita cidade estar algum tanto delia afastado e longe para a 
devoção do povo tínhão assentado de edificar seu mosteiro na hermida da 
invocação de nossa senhora dos Remedios que estava na dita cidade nas dadas 
de Antonio Pires do Canto j á fallecido que ora erao de Manoel do Canto de 
Castro neto de Estevão Ferreira de Mello com quem estavão concertados como 
tutor do dito Manoel do Canto por ser lugar para isso mais perto e acomo-
dado e donde os pregadores da casa não terião tanto trabalho quando fossem 
pregar aa Sé e a outras igrejas da cidade. E pedindome ouvesse por bem 
mandarlhes passar provisão asy para poderem fazer seus contractos 
ey por bem querendo fazer mercê por esmola aa dita ordem de Santo Augus-
tinho visto como o que os ditos prior e padres pretendem he em favor da 
religião christaS acrescentamento da dita ordem e melhor commodidadc sua 
sem prejuízo de partes nem do dito Manoel do Canto de Castro nem de seu 
morgado e subcessores delle na maneira sobredita de lhes dar licença para 
que contractos na forma costumada para o que ey por suprida a idade ao 
menor como se fora mayor de x x b (20) annos e asi me praz que os ditos 
prior e padres possam edificar e fazer na dita ermida e sitio seu mosteiro. . . 
, » 
Ignoramos a razão por que foi abandonada esta resolução. 
— A caza denominada da Veronica, sita na Rua Direita, esquina da Rua 
da Alfandega. Nesta caza existiu o corpo da guarda da porta do caes, durante 
o dominio castelhano. 
— A caza do abastado negociante Antonio Pedro Simoes, na Rua Direita. 
Allí funecionou, na caza velha que, ha poucos anno&, foi demolida, o Tribunal 
da Fazenda Real ou da Alfandega, instituido por El-Rei D . Manuel "em 1499. 
— Na mesma rua, encontramos a caza do Ex.1110 cavalheiro João Carlos 
da Silva, onde esteve residindo o Conde de Villa Flor, por occasiEo da che-
gada de D. Pedro I V , estabelecendo naquelle edificio, que então pertencia a 
Aniceto Antonio dos Santos, o seu quartel general. 
— A caza denominada do Fartura, na Praça da Restauração, que junta 
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com a da esquina da Rua Direita, constituiu o Deposito Mil i tar de officiaes 
de 1.a e 2.a linhas, cadetes e porta-estandartes, o qual foi creado por Ordem 
do dia n.0 45 de 9 de novembro de 1829. 
— i ía mesma Praça, a caza onde hoje está alojado o Hotel Central, ser-
viu por algum tempo de Paços do Concelho, emquanto se construía o actual 
edificio da Camara Municipal. 
— A caza conhecida antigamente pelo nome de Caza do Fagundes, con-
tigua á ermida de Nossa Senhora da Saúde ; serviu outr'ora de Cam da Pól-
vora da cidade. 
— A caza da illustre familia do fallecido Conde de Sicuve de Menezes, 
na Rua de S. Pedro, serviu de Hospital Regimental reunido, durante a época 
da emigração. 
— A caza da familia Canto, próxima da egreja de S. Gonçalo, serviu 
também noutros tempos de Hospital Militar provisorio. 
— A caza da familia Mourato, na Rua da Sé , serviu por algum tempo 
de Pagadoria Geral Mi l i ta r , creada pela Portaria de 17 e Ordem do dia n.0 19 
de 27 de julho de 1829. 
— Na mesma rua, os dois quarteirões de cazas, próximos á praça do 
mercado, constituíram antigamente o convento e a egreja da Esperança, per-
tencente á ordem de Santa Clara, segundo a reforma do Papa Urbano I V . 
Foi fundado este convento em 1557 por Izabel de Jesus, religiosa do 
mosteiro de S. João Baptista, da ilha do Fayal, com a respectiva bulia de 
Paulo I V , sendo padroeiro da capella-mór Alvaro Pereira Sarmento, seu 
irmão. Tendo vindo á ilha Terceira a dita religiosa procurar allivios á grave 
molestia de que soíFria e vendo-se, pouco tempo depois, completamente curada, 
entendeu que devia e podia fundar um mosteiro religioso, para assim mani-
festar perante o Altíssimo, o seu reconhecimento. 
— Proximo d'este convento, no Largo Onze d'Agosto, existiu um outro, 
pertencente á Ordem de Santo Agostinho, com a invocação de Nossa Senhora 
da Graça. Foi promovida a sua edificação em 1579 por Fr . Antonio Varejão, 
natural de Freixo de Espada á Cinta, e só em 1594: é que se realisou a sua 
fundação. 
Foi profanado em 1829; e alli esteve aquartelado o batalhão de caça-
dores n.0 2, creado pela Ordem do dia n.0 29 de 23 de agosto de 1829. 
— Finalmente, resta-nos fallar da caza da Rua de Jesus, que hoje per-
tence á familia Xavier d'Andrade, cujo primitivo dono fora João da Silva do 
Canto, e para onde foram residir os primeiros jezuitas que desembarcaram 
em Angra, permanecendo alli até 16 de fevereiro de 1608. Nesta caza existia 
uma capella com a invocação de Nossa Senhora das Neves, 

CAPITULO XII 
D o s a r r e d o r e s d a c i d a d e de A n g r a 
OSSUE a cidade cTAngra alguns arrabaldes dignos de menção, sobre-
tudo ao N . e O. , aos quaes a sociedade angrense recorre na estação 
calmosa. 
Situada numa leve encosta, Angra possue ao N . o bairro de 
S. João de Deus e o aprazível logar do Posto Santo, pertencentes á freguezia 
urbana de Santa Luzia, e dos quaes passamos a tratar. 
Em frente ao monumento de D . Pedro I V , começa o bairro de S. João 
de Deus, collocado em plano levemente inclinado, e atravessado por uma larga 
e abundante ribeira, denominada Ribeira do Castello dos Moinhos ou de João 
de Deus, a qual, depois de descrever pequenas curvas no seu trajecto, vem 
atravessar a Praça da Restauração, e, caminhando parallelamente á Rua Di-
reita, vac desaguar no mar. 
Esta ribeira foi mandada encanar por Alvaro Martins Homem, donatario 
d'Atigra, visto que a sua primitiva direcção, além de embaraçar as edifica-
ções da cidade que se pretendiam fazer, não podia ser aproveitada para a 
moagem dos cereaes, como hoje está sendo. 
Quasi a meio do bairro de S. João de Deus, encontra-se uma pequena 
ermida, que outr'ora tinha o nome de Santo hidra, e que foi mandada cons-
truir por Francisco Borges d'Avila, fiiho do capitão João d'Aviia cm 1657. 
E de pequenas dimensões, e apenas tem uma capella ao fundo, onde está 
a imagem de S. João de Deus, orago da egreja, tendo dos lados dois pequenos 
nichos, num dos quaes está a imagem de Santo Izidro, e no outro a de Nossa 
Senhora do Parto. 
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Para o N . d'esta ermida corre a parte raais plana do bairro, cheia de 
pequenas e alegres cazas com seus balcões de pedra, e ao fim um largo, deno-
minado o Terreiro. 
Este bairro, d'onde se desfructa um bonito panorama sobre toda a cidade, 
é muito concorrido na segunda-feira da Trindade, onde tem logar uma corrida 
de toiros á corda, considerada j á como clássica. 
Este bairro oommunica com a cidade pelo lado do Outeiro c pela Rua da 
Pereira, de que j á fallámos, e vae terminar no logar do Lameirinbo que nada 
tem de notável e que constitue a estrada real, como veremos mais adeante. 
Mais ao N . da cidade fica o logar do Posto Santo, que hoje constitue 
um curato suffraganeo da freguezia de Santa Luzia, e cujo nome provém da 
grande epidemia da peste que assolou toda a ilha em 1599 e que tantas victi-
mas fez em todos os pontos, excepto neste logar, para onde se refugiaram 
muitas familias da cidade. 
Neste logar, cercado de pinheiraes e numerosos eucalyptos e faias, o ar 
torna-se puro e saudável, e por isso, raríssimas vezes tem sido vizitado pelas 
epidemias que têm grassado na ilha. 
A l l i sc encontram boas quintas, frequentadas pelos seus proprietários na 
estação calmosa, e possue também uma ermida de Nossa Senhora da Penha, 
edificada pela familia Merens de Távora, e elevada a curato em 171(5. 
Nesta pequena ermida ha um só altar com a imagem de Nossa ^enliora da 
Penha de França, tendo aos lados o Menino Jesus e Sanio Antonio. 
Este curato communica com a cidade, pelo logar da Boa Hora, pela La-
deira Branca que vem terminar ao Chafariz Velho, e com a ladeira do Milha-
fre que vem ter ao logar da Pateira. 
Sahindo da cidade pela Rua de S. Pedro, penetra-se no Largo Quatro 
de Março, onde começam duas boas estradas, uma á beira-mar com o nome 
de Caminho ãe BaixOj e a outra dirigida para o N . , denominada Caminho 
ãe Cima, ambas pertencentes á freguezia urbana de S. Pedro. Esta ultima 
termina no logar denominado Bicas de Cabo Verde, a pouco mais de um 
kilómetro distante do extremo da cidade. 
Algumas quintas se encontram no Caminho de Cima, e a pouca distan-
cia do portão de S. Pedro está o aprazível e pittoreseo logar do Pico da 
Urze, com um pequeno monte, sobre o qual se ergue a ermida de Nossa Se-
nhora da Penha de França, fnndada em 1742 pelo Padre Sebastião Deiró 
Conde, por intermedio do seu procurador, nesta ilha, o Padre Antonio Dias. 
D'aqui segue-se, por um caminho não muito largo, e costeando o pequeno 
monte, para o logar denominado de S. Carlos, sito no Caminho do Meio, a 
quasi dois kilómetros de distancia do Largo Quatro de Março. 
Esta estrada que começa no. Caminho de Baixo e a pouca distancia do 
extremo da cidade, atravessa parte da freguezia de S. Matheus, no logar de 
S. Francisco das Almas, toda a freguezia de S. Bartholomeu e vae terminar 
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no logar denominado Cruz das Duas Ribeiras, um dos límites da freguezia 
do Pilar. 
O logarejo de S. Carlos, a Cintra Terceirense, está enriquecido com boas 
propriedades e cazas de habitação. Xo pequeno largo encontra-se uma ermida, 
restaurada ha poucos annos, e que fôra edificada por Antonio Coelho de Car-
valho e depois reedificada por Francisco Borges d'Avila em 1600. 
Nesta ermida está uma linda imagem de S. Carlus Uorromeu, de grande 
devoção ; e fronteiro a este templo o imperio do Espirito Santo ao qual nos 
referiremos noutro capitulo. 
É no caminho do meio que está a quinta denominada do Garret, fron-
teira á de Santo Antonino, e onde o immortal escriptor Visconde d'Almeida 
Garret passou os primeiros annos da sua mocidade, na companhia de seu tio 
o Bispo D. Fr. Alexandre da Sagrada Familia, dono da propriedade. 
Mais adeante de S. Carlos fica a pequena ermida de Jmits, Maria, José, 
em predio particular, e na canada dos Folhadaes a de 8. Mamede, construída 
em 1635. 
Finalmente o Caminho de Baixo, seguindo sempre á beira-mar, constituo 
a estrada real que circumda toda a ilha. Até á distancia de trez kilómetros, 
pertence á freguezia urbana de S. Pedro; possue este caminho boas cazas e 
quintas, onde os seus proprietários vão passar a estação balnear. 
AUi se encontra, a pequena distancia da Silveira, onde está amarrado o 
cabo submarino, a ermida de Nossa Senhora da Oliveira, mandada construir 
por Domingos Moniz Corrêa e sua mulher Joanna Maria em 1734, e recons-
truída em 1817 por João da Rocha Ribeiro. 
Mais adeante está o largo da Estrella, tendo á esquerda a quinta que foi 
dos jezuiías, sobre o portão da qual está a seguinte legenda Ave Maris Stella, 
e por ultimo o logar da Aberta, muito concorrido nas tardes quentes do estio, 
Resta-nos finalmente falar do logar de Val-de-Linhares, pertencente á 
freguezia de S. Bento; mas como aquelle bairro constitue quasi a totalidade 




D a s ffi*eguezias d e S . B e n t o , R i b e i r i n h a , 
P o r t o J u d e u e c u r a t o d a F e t e i r a 
S. Bento 
o extremo oriental da cidade d'Angra, a partir cío Largo de S. Benta,-
onde outr'ora existiu uma das portas da cidade, começa a freguezia 
de S. Bento com 1:323 habitantes e 356 fogos, estendendo-se, em 
pequena parte pela estrada littoral da ilha, e por outra, sobre uma. 
pequena elevação- sobranceira á cidade, até ao Pico Redondo, um- dos limites 
da freguezia. 
Neste ultimo trajecto atravessa os pequenos bairros de Val-de-Linhares 
e S. Luiz, com numerosas cazas terreas e- pequenas, mas alegres e regular-
mente Umpas. Uma ou outra caza se destaca pela sua grandeza e qualidade 
de terreno que a circumda, e que noutros tempos, que não vão lenge, consti-
tuíram as habitaç5es estivaes d'alguns proprietários da cidade ; mas, no geral, 
são pequenas e pobres os seus inquilinos. 
Logo no principio da freguezia, encontra-se a egreja parochial, restau-
rada, em parte-, no anuo de 1901, e que fôra elevada a parochia em 1572. 
A. sua architectura exterior, alem de ser antiga, é mediocre e acanhada: 
interiormente, tem uma só nave, ao fundo da qual está a capella-mór, com 
a imagem de Nossa Senhora da Conceição, tendo do lado do evangelho- a imagem 
de S. Bento, orago da egreja, e da epistola, a de Santo Antonio. 
No corpo da egreja, vê-se uma capella do lado do evangelho, com a ima-
gem, de grande valor e veneração,, do Senhor Jesus dos Milagres;, e do lado. da¿ 
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epístola, uma outra, com o Coração de Jesus, tendo aos lados as imagens de 
S. Fraaeiseo d'Assis e S. Matheus. 
Subindo a extensa ladeira, que começa proximo á egreja, chega-se ao 
logar denominado o Salto, d'onde se disfruta um bonito panorama da parte 
oriental da cidade, e perto do qual passa uma ribeira denominada de S. Bento, 
que por vezes se torna caudalosa nas épocas das grandes chuvas, a qual, pro-
ximo do largo de S. Bento, se une a uma outra denominada dos Calrinhos, 
que separa a freguezia de S. Bento, da cidade. 
Logo acima do Salto, encontra-se a importante fabrica da Empreza An-
grense de Distillação, de que mais adeante fallaremos, e que está situada bem 
a meio do bairro de Val-de-Linhares. 
U m pouco acima, depara-se com um pequeno largo denominado de 
S. Luiz, com uma ermida do mesmo nome, contigua á caza do morgado Pa-
checo, cuja descendencia se acha representada no cavalheiro angrense Antonio 
Verissimo dos Santos Pacheco. Nesta pequena ermida, está a imagem do orago 
S. Luiz. 
Continuando a subir a encosta de que fatiámos, deparamos com um largo 
espaçoso, denominado do Reguinko, onde começam trez estradas: uma, para 
o oriente, denominada a Canada da Hibeirinha, que vae terminar na freguezia 
d'este nome; uma para o occidente, terminando no logar denominado a Pa-
teira e conhecida pelo nome de Estrada do Reguinho; e finalmente a terceira 
dirigida para nordeste, seguindo a Íngreme encosta do Pico Redondo, e 
terminando no logar denominado a Achada, onde se notam os restos d'um 
pequeno templo construido em 1843, em terreno do fallecido Visconde de 
Bruges, com o fim de constituir mais tarde um curato suífraganeo da fre-
guezia de S. Bento. Ou porque a altitude se tornasse inhóspita ao homem, 
ou o terreno se mostrasse improprio para a edificação das cazas, o que é facto, 
é que pouca duração teve esta egreja, da qual apenas existe a sineira e as 
paredes exteriores. 
Esta freguezia communica com a da Ribeirinha, pela estrada littoral e 
canada da Ribeirinha, com o interior da ilha pelo logar da Achada e Reguinho, 
e com a cidade, pelo largo de S. Bento. 
Não tem industria propria nem commercío. Os seus habitantes, na maioria 
pobres, entregam-se ao mister de cabreiros ou carretadores de lenhas do inte-
rior da ilha para os fornos. 
Ribei r inha 
A dois kilómetros pouco mais ou menos do portão de S. Bento, e cami-
nhando pela estrada littoral do nascente, começa a freguezia da Ribeirinha, 
situada na encosta da serra do mesmo nome, e uma das mais populosas do 
concelho d'Angra. 
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Cliegándo-se á ermida de Santo Amaro^ encontra-se, á esquerda, uma 
estrada um pouco Íngreme, que nos conduz ao centro da fre^uezia, e que vae 
terminar na serra, constituindo a rua principal da freg-uezia. 
Ao centro fica a egreja parochial, cuja fundação se ignora; apenas se 
sabe que era 1486 constituía um curato suffraganeo da matm de S. Sebastião, 
e em 15GS era já parochia independente, segundo se deprehende da Carta 
regia de 30 de julho d'aquelle anno. Este templo, que se acha voltado ao 
poente, tem soflrido modificações importantes, devidas ao impulso e zelo dos 
seus últimos vigários ; e comquanto a sua architectura exterior seja pouco 
elegante, o seu interior é alegre e vistoso, e está dividido em trez naves. 
Ao fundo, na capella-mór, vê-se ao centro uma hôa imagem de Sauto 
Christo dos Milagres, tendo aos lados as imagens de S. João Baptista, S. Pedro, 
orago da egreja, Santo Aotonio e S. Paulo. 
Descendo da capella-mór, cm cujo arco se vê, do lado da epistola, a ima-
gem de Santo Anláo, e do evangelho a de Sania Agueda, penetra-se no corpo da 
egreja, bastante espaçoso e illuminado, com um pequeno côro alto sobre o 
paravento da entrada. 
No corredor, do lado do evangellio, vê-se ao fundo a capella do Santíssimo 
Sacramento, edificada pelo actuai vigário da freguezia o Rev.'110 Sr. João Au-
gusto da Silva Furtado, e mais abaixo, a capella de Nossa Senhora do Itozario. 
No corredor do lado da epistola, ha uma só capella com a imagem de Nossa 
Senhora da Conceição e o Sagrado Coração de Jesus. 
Por detraz da egreja parochial fica um pequeno eemiterioj que acaba de 
ser condemnado por não ter as dimensões necessárias que satisfaçam á popu-
lação e por ficar sobranceiro a um grande numero de cazas. 
A rua principal da freguezia, denomina-se Rua da Egreja, larga e em 
plano inclinado, conduz-nos á serra, denominada da Ribeirinha, onde se dis-
fructa um lindo panorama, abrangendo toda a cidade e parte da costa O. da 
ilha. D'esta rua partem varias outras mais pequenas, e paralelamente a ella, 
passa uma ribeira com a direcção N . S., geralmente conhecida pelo nome de 
Ribeira do Gato, e indo terminar no logar denominado o Timão. 
No começo da freguezia, e á beira da estrada, fica o logar denominado 
de Santo Amaro, eom uma ermida do mesmo nome, cuja fundação é anterior 
a 1717, pois que o Padre Antonio Cordeiro j á a ella se refere na sua Historia 
Insulana. Este templo, reconstruido e ampliado em 1902, tem a imagem de 
Sanio Amaro, de grande devoção em toda a ilha. 
Esta freguezia communica com a cidade, pela estrada l i t toral ; e com a 
freguezia de S. Bento, pela canada da Ribeirinha de que j á fallamos. Possue 
a Canada do Capitão, Canada do Barro Vermelho, que vae terminar na Fe-
teira, Canada dos Rabos, que parte da antecedente e vae á estrada real, e 
finalmente as canadas do Lameirinho, do Cotta e do Matto. 
A sua popidaçao é de 2:950 habitantes, distribuidos por 791 fogos. 
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A industria principa! é a de lacticinios, e conta j á quatro fabricas de 
desnatação do leite, cujo producto c preparado em Angra. Possue também 
um grande numero de teares antigos, cujos preparados servem para consumo 
do povo da freguezia. 
O seu commercio é em gado, trigo, milho, e até ha pouco, ora abundante 
e extensa a cultura da batata doce, que hoje acabou por se ter interrompido 
o fabrico do aícooí. 
Feteira 
No extremo L . da freguezia da Ribeirinha, e a perto de dois kilómetros 
distante d'ella, fica o logar denominado da Feteira, cujo terreno, em grande 
parte de biscoito, está hoje preenchido por um grande numero de cazas, 
constituindo um curato suffraganeo da freguezia da Ribeirinha, desde 1863. 
Em 1590, pouco mais ou menos, quando neste logar existia meia dúzia 
de cazas, o vigário Bayão, da freguezia da Ribeirinha, construiu, á sua custa, 
uma pequena ermida na canada das Vinhas, sob a invocação de Nossa Senhora 
das Mercês, com o fim d'alli dizer missa, na época das vindimas. 
Mais tarde, como a população tendesse a augmentar, ou talvez por con-
veniencias particulares, foram-se construindo algumas cazas, e como ficassem 
longe da sua egreja, cotizaram-se para que um sacerdote dissesse a missa na 
ermida de Nossa Senhora das Mercês, que então j á pertencia a Ignacio Toste 
Parreira, abastado proprietário da Ribeirinha, e que depois foi fallecer pobre 
nos Estados Unidos da America do Norte. 
Tendo augmentado rapidamente a população d'aquelle logar, sollioitaram 
do Groverno a creação d'um curato, o que alcançaram por Decreto de 10 de 
setembro de 1863, sendo seu orago Nossa Senhora das Mercês. Mais tarde 
resolveu-se construir uma outra egreja de maiores dimensSes, á beira da 
estrada, começando os trabalhos em 1866 e terminando em 1868. Mais tarde, 
em 1877, complefou-se a torre d'este novo templo, cujo orago é Nossa Senliora 
da Consolação. E d'uma só nave, tendo na capella-mór a imagem de Nossa 
Senhora, ofterecida pelo cidadão João Vaz Diniz, tendo aos lados as imagens 
de S. José e Santo Antão. 
Deseando da capella-mór, encontram-se mais duas pequenas capellas: 
uma, do lado da epistola, com as imagens de Nossa Senliora de Lourdes, Coração 
de Jesus e S, Francisco ; a outra, do lado do evangelho, com a imagem do Bom 
Jesus, tendo aos lados as imagens de Santo Antão e de S. João Baptista Machado. 
Um pouco distante da egreja, fica o cemitério, á beira da estrada, e com 
capacidade para cem sepulturas. 
Nada mais tem de notável este pequeno povoado, que talvez em breve 
seja elevado a freguezia autónoma, pelo acréscimo que nestes últimos annos 
tem tido a população. 
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Os seus habitantes não têm commercio nem industrias especiaes, e entre-
gam-se aos rudes trabalhos do campo. 
Porto Judeu 
Começa esta freguezia no Marco do Biscoito da Feteira, e termina na 
Canada das Ladeiras. CompÕe-se de duas partes: uma, situada ao longo da 
estrada l i t toral ; e a outra, á beira-mar, num plano muito inferior á outra, 
mas communicando com ella por uma boa estrada de mac-adam. 
E á beira-mar que está a parte principal da freguezia, cujo orago é Santo 
Antonio, e de creação anterior a 1502. 
A parochia é de construcçao antiga; e pelas irregularidades que nella se 
notam, ou foi construída em diversas épocas ou então soffreu varios estragos 
canzados talvez pelo mar que lhe está muito proximo, não se seguindo o plano 
primitivo nos reparos efiectuados. 
O seu interior é pouco elegante: ao fundo, ija capella-mór, vê-se por 
cima do Sacrário, uma boa imagem de Nossa Senhora da Conceição, tendo aos 
lados as imagens de Santo Antonio, orago da egreja, e a de S. Pedro, padroeiro 
da classe marítima. 
Descendo d'esta capella, notam-se trez capellas do lado do evangelho: 
a primeira, do Santissirao Sacramento ; em seguida a das Almas com a imagem 
de Christo Crneificado; e por ultimo, uma capella funda, com uma linda e res-
peitável imagem de Jesus dos Passos, tendo aos lados Nossa Senhora de Lourdes 
e S. Francisco. 
Do lado da epistola, estão só duas capellas: a primeira, cujo retábulo 
tem grande merecimento artistico, tem ao centro a imagem de Nossa Senhora 
da Sande, e aos lados, as imagens de S. José e do Menino Jesns; a segunda, 
construida em 1889, é funda e tem no seu camarim a imagem do Sagrado 
Coração de Jesus e aos lados Santo Amaro e Santo Antão. 
Proximo da egreja, e á distancia de cem metros, está o cemitério com 
duzentas sepulturas, afóra o campo destinado para creanças e não eatholicos, 
mas que de ha muito reclama ser mudado por estar muito i beira-mar. 
Em frente á egreja, e caminhando para O . , está um estreito caminho 
com algumas cazas, e quasi no seu limite uma boa ermida com uma só capella, 
sob a invocação de Nossa Senhora da Esperança. Ignora-se a data da sua 
construcção; porém j á existia em 1650, porque naquelle anno, por testamento 
de Izabel Gouveia, segunda mulher de André Gatto Coelho, foi legada, entre 
outras cousas, a caza dos romeiros, que hoje j á não existe, com um alqueire 
de terreno que ficava defronte da dita ermida. 
Esta freguezia communiea com a cidade, pelo ramal que vae terminar 
na estrada real n.g 1 e com a freguezia de S. Sebastião, que fica para L . , 
2 3 
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pelo Caminho da Villa o pelo Refugo. Á beira-mar existe um outro caminho 
que vae ter á Salga e de lá a S. Sebastião. 
Neste logar, que se tornou notável na celebre batalha da Salga, quando 
os hespanhoes tentaram a conquista da ilha em 1581, existem ainda, como 
relíquias, as ruínas do Forte da Salga c do Eeâucto? acabados de construir 
pelo celebre governador Cyprião de Figueiredo, defensor leal de D . Antonio 
Prior do Crato. 
Nesta freguezia existe também o Forte de Santo Antonio, cia mesma data, 
e que está em melhor estado de conservação. 
A freguezia é atravessada por duas ribeiras, de N . a S. : a principal, 
chamada do Testo, caminha ao lado do ramal da estrada de que acima fallá-
mos; e a outra, de menor importancia tem o nome de Ribeira simplesmente. 
A população d'esta freguezia é de 1:793 habitantes, distribuidos por 409 
fogos. A industria principal é a piscatoria, e o commercio reduz-se ao de peixe 
fresco e secco. A agricultura principal é a de cereaes. 
CAPITULO XIV 
D a s f r e g u e z i a s d e S . S e b a s t i ã o , 
F o n t e do B a s t a r d o 
e c u r a t o d a R i b e i r a S e c c a 
S. S e b a s t i ã o 
doze kilómetros da cidade, fica a freguezia de S. Sebastião, que por 
Carta de D . Manuel de 23 de março de 1503, fôra elevada á cathe-
goria de Villa, nome por que ainda hoje é conhecida, e extincta por 
Decreto de 24 de outubro de 1855, posto em execução por Portaria 
de 12 de fevereiro de 1870. 
É urna das freguezias mais planas, e que desempenhou outr'ora um papel 
importante na historia terceircnse, emquanto teve os foros de Vil la , e nella 
fimccionava urna cámara puramente sua. 
Divergem as opiniões dos escriptores antigos, sobre o ponto de desem-
barque dos primeiros povoadores da ilha Terceira, querendo uns que fosse 
esta freguezia, e outros, a das Quatro Ribeiras. 
O Padre Cordeiro, na sua Historia Insulana, ê de opinião que os pri-
meiros povoadores aportaram ao N . da ilha, entre os quaes se achava Fernão 
Dulmo, e alii construiram a primeira egreja que dedicaram a Santa Beatriz. 
Outros, pretendem que fôra Jacome de Bruges que, aportando ao logar 
onde está hoje a freguezia de S. Sebastião, e que naquelle tempo recebera 
o nome de Bibeira de F r . João, construíra a ermida de Santa Anna. 
Inclinamo-nos para esta ultima opinião, pelas seguintes razoes: 
Conhecida a posição geographica da ilha de S. Miguel, e o rumo que 
deviam seguir os navegantes ao partir de Portugal, é natural suppor-se que 
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por um pequeno desvio na agulha maritima, que seria muito frequente naquella 
época, viesse ter algum navio á costa da Terceira, pelo lado S. e proximo 
do logar de S. Sebastião que lhe ficava mais proximo. 
Avistando-se em dias claros a ilha de S. Miguel, poderia muito bem suc-
ceder que, num reconhecimento ao interior d'aquella ilha, de lá descobrissem 
para o N . as costas da Terceira, e seria pelo S. que mais depressa as alcan-
çariam. 
Finalmente, na Carta de doação, feita pelo Duque D . Manuel a Fernão 
Dulmo, datada de 3 de março de 1486, não diz ter elle sido o primeiro a 
pisar o solo terceirense, e lá sc refere a João Vaz Corte Real estar j á pro-
vido na parte d'Angra, e a Antão Martins na parte da Praia. 
Portanto não foi Fernão Dulmo, com os seus companheiros, o primeiro 
a desembarcar na ilha Terceira, mas sim Jacome de Bruges que foi ter ao 
logar chamado Pesqueiro dos Meninos, indo edificar a primeira egreja a uma 
legoa distante da costa, segundo dizem os chronistas, para assim vigiarem 
melhor o mar e os hespanhoes que, naquella época, estavam em guerra com 
Portugal; e por ser aquelle logar muito parecido com os campos do Alemtejo, 
lhe pozeram o nome de Porta-Alegre. 
Installados os primeiros povoadores, trataram logo da determinação do 
terreno em que devia estabclccer-se a primeira povoação, sendo, do N . ao S-, 
com cinco kilómetros de extensão; e de largura, desde a Ribeira Secca ao 
Marco da Feteira. Nesta demarcação, comprehendia a actual freguezia do 
Porto Judeu e os moradores de Porta-Alegre. Mais tarde, por Carta de 
D . Manuel, de 3 de março do 1503, é que se delimitou a freguezia tal como 
hoje está. 
Foi portanto a ermida de Santa Anna, o primeiro templo construido na 
ilha Terceira, seguindo-se-lhe, o construido na Ribeira de Fr . João em 1455, 
segundo a inscripção que deve existir numa lapide á entrada da matriz de 
S. Sebastião, que, tendo sido destruida por um grande incendio no dia 8 de 
março de 1782, foi, seis annos depois, reedificada. 
Possuiu também esta freguezia um pequeno hospital, creado em 1571, 
mas de pouca duração, e uma Mizericordia fundada cm 20 de dezembro de 
1516, com egreja propria inaugurada no 1.° de junho de 1571, tendo esta-
tutos approvados por Decreto de 14 de outubro de 1868 e Carta de mercê 
de 21 de outubro do mesmo anno. Ainda funeciona a Mizericordia; e o tem-
plo, que não é de grandes dimensões, tem uma só nave, e está situado á 
entrada da freguezia, na rua denominada da Mizericordia. Na capella-mór 
vê-se um quadro representando a Visitação de Nossa Senhora, orago da egreja, 
tendo aos lados as imagens de Santo Antão e Santo Amaro. Do lado da epistola 
está uma capclla com a imagem de Sanio Christo. 
Caminhando pela Rua da Mizericordia chega-se ao Rocio, onde ha uma 
rua larga com este nome, e com suas travessas bem talhadas e dispostas. 
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Ao centro da freguezia está unA vistosa praça, d'onde parte uma outra 
rua bem larga, denominada Rua Direita, e onde se vê erguida a egreja pa-
rochial (antiga matriz) de construcçfio antiga, sendo o seu orago S. Sebastião. 
O interior d'este templo está dividido em trez naves : no centro da capella-
mór, está a imagem de Nossa Scahora da Conceição, tendo aos lados as imagens 
de S. Sebastião e S. líartbolomeu. 
Na nave do lado do evangelho, vemos, ao fundo, a Capella do Santissimo 
Sacramento, e na parede lateral, uma capeüa funda, com a imagem do Senhor dos 
Passos, imagem primorosa, e uma outra com o Scnlior Jesus do Jíom Fim e Almas. 
Na nave fronteira, encontram-se também duas capellas: uma ao fundo, 
com o Sagrado Coração de Jesns; e na parede lateral, uma outra capella da Se-
nhora da Encarnaçãoj onde está uma primorosa imagem de Nossa Senliora da 
Gloria. 
No corpo da cgreja, e cm frente ao pulpito, está, por debaixo d'um dos 
arcos, um pequeno coro alto com órgão próprio. 
É digno de menção nesta egreja um sagrario, e que, ha pouco, foi res-
taurado. É uma obra de talha primorosa, e supp5e-se ser do tempo da domi-
nação hespanhola, e a primeira d'este genero que existe nos Açores. É for-
mado por quatro columnas em espiral, ornadas por quatro parreiras, imitando 
perfeitamente o natural. 
Sahindo-se d'este templo e caminhando pela Rua Direita, para o lado do 
Porto Judeu, encontra-se, a uma distancia de cem metros, o cemitério com 
cento noventa e quatro sepulturas, tendo uma pequena capella de S. João, 
a qual pertenceu outr'ora a uma ermida naquelle mesmo logar. 
Em frente á Praça, ha uma outra rua denominada da P raça , que serve 
de coramunicação com a freguezia de Fonte do Bastardo pela Ribeira Secca. 
D'esta rua parte uma outra, denominada da Fonte, indo terminar numa fonte 
d'agua que corre todo o anno em dois logares, um dos quaes c debaixo da 
capella de Santa Anna. 
Ha ainda as ruas das Flores, Fr ia e a do Arrabalde, que estabelece a 
commnnicação com o Porto Martins, pelo lado inferior da Ribeira Secca. 
Neste logar do Arrabalde, existiu uma ermida mandada fazer em 1568 
por João Fernandes dos Fanaes e sua mulher Maria Fernandes Corte Real, 
e para onde foi transportada em 1568 a imagem de Santa Anna, da sua pri-
mitiva ermida. Hoje, vê-se naquelle logar, completamente restaurada pela 
junta de parochia, uma outra ermida de Nossa Senhora da Graça, com um 
só altar onde está a imagem da Virgem. 
No extremo da freguezia e no caminho do Porto Judeu, existe, numa 
propriedade do Ex.mo Conselheiro Merens de Távora, uma outra ermida do 
Bom Jesus ã-o Bom F i m , construída por um seu ascendente Matheus de Tá-
vora em 1682, cumprindo assim o voto d'um seu antepassado por occasião 
da batalha da Salga em 1580. 
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Esta freguezia c rodeada por alguns picos notáveis, entre elles, o das 
UrzeSj dos Cernes, das Cruzes, e o das Contendas. E atravessada por duas 
ribeiras: a denominada dos Moinhos, que tem a sua orig-em do logar dos Cinco 
Picos, e descoberta em 1704 por Ignacio Ferreira da Costa quo a dispoz para 
a moagem tie cereaes; e a Ribeira Secca, que dá o nome ao povoado que lhe 
fica proximo. 
Possue também esta freguozia alguns fortes, parte dos quaes estão em 
ruinas, e que s» tornaram notáveis na defeza da ilha contra os castelhanos; 
e são: o Forte das Cavallas, que está regular, o das Canninas, cm ruínas, o 
da Greta, de Sania Catharina das Mós, do Bom Jesus ou do Ilkeu da Mina, 
o do Pesqueiro dos Meninos, de S. Francisco e o de S- Fernando, estando 
estes últimos em mau estado de conservação. 
Todos estes fortes foram mandados fazer pelo valente governador Cypriao 
de Figueiredo, para assim poder resistir á invasão castelhana. 
E m 1644, depois de expulsos os castelhanos da ilha Terceira, a Camara 
d'Angra mandou reconstruir o forte do ilhéu da Mina, que tinha sido tomado 
ao inimigo, pelo valente Francisco d'Ornellas, passando depois a ter o nome 
de Forte do Bom Jesus. 
Neste forte, havia, ainda ha pouco tempo, uma lapide commemorativa, 
onde se distinguia o seguinte : 
F ORI 
D O R N E L L A S 
D . E L - R E I D . J O A M I I I I 
OS OFFICIAES DA CAMÂRA D A C I D A D E 
O M A N D A R Ã O F A Z E R A N N O D E 1644 
Toda a beira-mar d'esta freguezia, onde se vê um pequeno porto de mar, 
faz recordar algumas paginas gloriosas da historia terceirense. Em 25 de junho 
de 1581, todo o campo, proximo da Salga, ficou juncado de mais de quatro-
centos cadáveres hespanhoes, entre os quaes, alguns personagens ¡Ilustres como 
D . João de Bassan, Mestre de Campo e sobrinho do Marquez de Santa Cruz, 
ficando victoriosos os terceirenses. 
Foi no porto das Mós, que, em 1582, desembarcou o infeliz D . Antonio 
Prior do Crato, como pretendente á coroa de Portugal, e foi um anno depois 
que, naquelle mesmo ponto, o Marquez dc Santa Cruz, commandando quatorzo 
mil homens, conseguiu desembarcar e tomar posse da ilha, vingando-se ao 
mesmo tempo da derrota que os seus tinham soffrido um anno antes. 
Possue hoje esta freguezia 1:8&4 habitantes, distribuidos por 508 fogos, 
e tem como industria principal a moagem de cereaes que se faz em dez moi-
nhos. O seu commercio reduz-se a milho, trigo e algum peixe. 
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Ribeira Secca 
Contigua á freguczia de S. Sebastião, está um pequeno povoado, cons-
tituindo um curato suffraganeo d'aquella parocliía, por Pecreto de ã de julho 
de 1861. 
A ermida, denominada de Nossa Senhora da Consolação> foi feita em 
1546 por Graspar Gonçalves, e mais tarde restaurada. Tem uma só capella 
com a imagem da Seulujra, que é o orago, tendo aos lados S. Clirispmi e S. Chris-
piniano. 
Este pequeno povoado está numa das margens da ribeira que lhe dá o 
nome e que por vozes se torna caudalosa, na época das grandes chuvas. 
Fonte do Bastardo 
A dezeseis kilómetros da cidade, e a seguir A freguezia de S. Sebastião, 
encontra-se a do Fonte do Bastardo, pertencente ao concelho da Villa da 
Praia da Victoria, e que, até 1432, pouco mais ou menos, constituiu um curato 
suffraganeo da Villa da Praia. 
Ignora-se a data precisa em que começou a ser parochia independente, 
e só consta que, antes de 1568, j á alli havia um vigário, pois que lhe foi 
augmentada a sua congrua, por Carta regia d'aqueUe anno. 
Esta freguezia tem soffrido alguns estragos com os varios terremotos que 
tem havido, sobretudo, o de 15 de junho de 1841 que arruinou quazi por 
completo a sua egreja, que se acha situada no centro da freguezia, a um lado 
da estrada principal, junto a dois picos, denominados dos Garcias. 
Na capella-múr está o Sacrário, c aos lados as imagens de Sania Barbara, 
orago da egreja, e a de Saalo Antonio. 
No corpo da egreja, encontra-se do lado do evangelho, um só altar, com 
as imagens de Nossa Senhora do Rozarlo e a Sacra Familia. 
Do outro lado, está também uma só capella com um quadro do Sagrado 
Coração de Jesus, no centro, e aos lados as imagens de Santo Autão e S. Matheus. 
Entre as alfaias que possue esta egreja, tornam-se dignas de menção, 
uma costodia para a exposição do Santíssimo Sacramento e um bom calis. 
Esta egreja precisa, desde ha muitos anuos, ser substituida por uma outra 
mais ampla e melhor situada, pois que, além de estar reduzida a metade, que 
ameaça ruina, o resto não está muito seguro. Em 1876 começou-se a edificar, 
num pequeno largo, um vasto templo, que está incompleto, e que tarde ficará 
prompto, pelas grandes dimensões que tem. 
Proximo á egreja antiga, está um pequeno cemitério, com quarenta e oito 
sepulturas, e que, por motivos idênticos, precisa ser mudado. 
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Esta freguuzia é atravessada por quatro riljeiras, que aão : a <ioa ¿jouzasj 
do FetOj dos Lagos o a da JHca. 
Communica com a cidade, [jela estrada real; com o Porto Martins, pelo 
caminho do Lag t ã o ; u com o Cabo d;i Praia, pela t'ana<Ia do Nogueira • ,.> 
Villa da Praia, pela estrada real. 
Tem 749 habitantes, distribuidos por 185 forros. 
Nào tem industria especial, e a cultura predominante <J a de coivaes. t í 
commercio é ]>equeno ; possue algumas mercearias lujas di' fazendas. 
- •»••<• . > 
Ç TÍV- v^i? vA: 
CAPITULO XV 
D a s f r e g u e s i a s d o C a b o d a P r a i a , V i l l a 
d a P r a i a d a V i c t o r i a , e c u r a t o s do P o r t o M a r t i n s , 
C a s a d a R i b e i r a e S a n t a R i t a 
Cabo da Praia 
P A ^ i t ^ -^'r)'-* esta frfípuezia abrangia o logar do Porto Martins, qne' passotí 
_ desde então a constituir um curato suffraganeo. 
KC É uma das freguezias mais antigas da illia, e das que mais tem 
soffrido com os terremotos. Constituida j á em freguezia no anuo de 
1545, foi totalmente destruída em 1G14, conjunctamente com outras fregue-
zias; e com o terremoto de 1841 soffreu grandes estragos, tornando-se mais 
notáveis os da egreja parochial. 
Este templo, um dos maiores que sc encontra hoje, nas freguezias ruraes 
da ilha Terceira, e que data de 1545, foi reconstruido no mesmo logar 
depois do terremoto de 1614, sendo a eapclla-mór concluida em 1746 e o 
resto em 1767. 
Está situada esta freguezia no extremo S. do extenso areal da Villa da 
Praia, e á distancia de dezesete kilómetros, pouco mais ou menos, da cidade-
É plana e possue também um pequeno areal, em continuação ao da Praia, o 
d'onde se extrae a melhor areia branca para adubo das terras, visto ser cons-
tituída pelas conchas microscópicas de molluscos marítimos. 
A sua paroehia, collocada ao centro da freguezía, é dividida interiormente 
em trez naves. Na capella-mór está, ao centro, a imagem de Sania Cathariaa^ 
orago da egreja, tendo aos lados S. José e Saitlo Antonio. 
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À nave, do lado do evangelho, tem duas capellas, sendo : uma, do Sagrado 
Coração de Jesus, tendo á direita ¡Vossa Sealiora do Uozario, e á esquerda S. Joãfl 
Baptista; na outra capella, estão as imagens de Nossa Senhora dos Milagres, tendo 
aos lados Santo Amaro e Santo Anlão. 
Na outra nave lateral, existem também duas eapollas ; uma do Santíssimo 
Sacramento, e a outra das Almas, tendo a imagem de Santo Christo. 
Possue também um corêto alto na nave do lado da epistola e a meio da 
egreja, onde está um karmonmm. 
Proximo da egreja está o cemitério com cento trinta e oito sepulturas. 
Esta freguezia eommimica com a Villa da Praia da Victoria, pela estrada 
l i t toral ; com Fonte do Bastardo, pela Canada do Regelo e do Nogueira; e 
com o Porto Martins pelo Caminho do Meio e do Recanto; e é atravessada 
por uma só ribeira denominada dos Lagos. 
Possue também os seguintes fortes, bastante arruinados: de S. Bento, 
de Santa Catharina do Cabo da Praia e o de S. José, mandados construir 
peio governador Cypriao de Figueiredo, tornando-so notáveis os dois últimos 
m> celebre e memorável combate da Villa da Praia, a 11 de agosto 
de 1829. 
A população d'esta freguezia é de 970 habitantes, distribuidos por 279 
fógos. A sua industria consiste no fabrico de bordados, tabaco, etc. ; e o com-
mercio reduz-se á venda de cereaes, vinho, azeitona e tabaco. 
Porto Mart ins 
A seguir ao povoado da Ribeira Secca, encontra-se, á beira-mar, o pit-
toresco logar do Porto Martins, hoje curato suffraganeo do Cabo da Praia. 
Foi, noutros tempos, o logar mais aprazível da ilha, quando os seus cam-
pos se encontravam cobertos de numerosas vinhas e arvores fructíferas, for-
mando, por assim dizer, a adega da Villa da Praia e seus arredores. 
Este povoado assenta sobre um terreno formado de lava negra, vestigios 
das primitivas erupções vulcânicas dos Açores, a qual, começando mui pro-
ximo da egreja parochial de Fonte do Bastardo, se estende até á beira-mar. 
A sua egreja principal, que é a de Santa Margarida, foi fundada em 1Õ00 
por Antonia dos Anjos de Macedo, instituidora do Kecolhimento das Chagas 
da Villa da Praia; e como tivesse soffrido depois grandes estragos com o u l -
timo terremoto, foi restaurada, e benta a 15 de fevereiro de 18Õ2, quando o 
povoado passou a constituir um curato soffraganeo do Cabo da Praia. 
Mais tarde, em 1901, o Ex.m0 Commendador José Coelho Pamplona, 
mandou reconstruir e ampliar este templo, á sua custa. 
Está situado a oitocentos metros, pouco mais ou menos, do extremo da 
Ribeira Secca, e a trez kilómetros da egreja parochial do Cabo da Praia. Tem 
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uma só nave, e encontrando-se na capclla-mór a imagem de Santa Margarida, 
orago da egreja, tendo aos lados. Santo Antão e S. Vicente Ferreira. 
Além d'esta capclla, existem mais duas: uma, do lado do evangelho, com 
as imagens de Xossa Senhora da Coneeição e do Menino Jesus; e a outra, do lado 
da epistola, ondo estào as imagens de S- José o de Nossa Senhora dos Milagres. 
Por cima da porta principal corre um coreto alto, em toda a largura da 
egreja. 
Possue este povoado mais duas ermidas : uma de Nossa Senhora dos 
Remedios^ com um só altar onde está a imagem da Virgem, e outra de Santo 
Antonio com a imagem do seu or ago. 
Neste povoado encontram-se ainda os restos d'um forte, mandado cons-
truir por CypriSo de Figueiredo em 1581, com o nome de Nazareth. 
O Porto Martins communica, com o Cabo da Praia, pelo caminho da 
Beira Mar, e caminho do Barreiro ; com a Ribeira Secca, pelo primeiro ca-
minho e canada de Sardo Antonio; e com Fonte do Bastardo, pelo caminho 
do Lagedo. 
Não tem industria especial, e o seu commereio principal é de vinho, muito 
apreciado em toda a ilha. 
V i l l a da Pra ia da V ic to r i a 
A vinte kilómetros distante da cidade, e na parte mais oriental da ilha 
Terceira, ostenta-se a notável Vi l la da Praia da Victoria, de gratas recorda-
ções para a nossa historia patria. 
Foi na Villa da Praia que começou o movimento politico contra a usur-
pação castelhana, após a acolamaçao de D . João I V em Lisboa, e á chegada 
de Francisco d'ürnellas da Camara á ilha Terceira; e foi alli também, que a 
causa da Liberdade se consolidou mais, com a celebre batalha de 11 de agosto 
de 1829. 
Tnstallados definitivamente os primeiros habitantes da ilha Terceira, pas-
sou Jacomc de Bruges ao logar da Praia, que lhe ficava mais proximo, e alli 
fixou a sua residencia, juntamente com Diogo de Teive, passando a ser con-
siderada como capital da ilha Terceira, a notável Vil la da Praia, de«de 1450 
até 1474, em que foram estabelecidas as duas capitanias da ilha. 
Mais tarde, em 1480, pouco mais ou menos, foi elevada á cathegoria de 
Villa, que ainda conserva, e desde 1875, como cabeça de comarca, por 
Decreto de 17 de junho d'aqnelle anno. 
Limitada, no seu principio, a uma pequena extensão de terreno e muito 
á beira-mar, dentro em pouco teve de recuar para o interior, pois que o terre-
moto de 24 de maio de 1G14, destruiu por completo todas as habitaçSes, ao 
mesmo tempo que o mar iavadia as cazas que lhe ficavam mais próximas. 
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Por ordem de Filippe I I I , então rei de Portugal, foi restaurada e melho-
rada a Villa da Praia, tornando a soifrer mais tarde novos e grandes estragos 
com os abalos de terra de 24 de junho de 1800, 26 de janeiro de 1801, e por 
ultimo, o grande terremoto de 15 de junho de 1841, que a destruiu quasi por 
completo, devendo-se a sua reconstrucção ao benemérito e inolvidável Conse-
lheiro Jose Silvestre Ribeiro. 
A Villa da Praia da Victoria constitue hoje uma pequena cidade, com 
trinta e trez ruas e travessas bem construidas e alinhadas, cinco praças ou 
largos, com excellentes habitações particulares e alguns edificios públicos, que 
passamos a enumerar. 
Camara Munic ipal .—Está situada no Largo Onze de Agosto, no 
seu lado occidental, e para onde se sobe por uma larga escadaria exterior, 
tendo, sobre a porta principal, as antigas armas portuguezas. 
Os primitivos Paços do Concelho, foram no logar das Barrocas, junta-
mente com a cadeia, mas a proximidade do mar fez com quo se mudassem, 
ficando a Camara onde hoje está, e a cadeia ao S. do mesmo largo, tendo sido 
construida em 1540, á custa de Antão Martins Homem, capitão donatario da 
Praia, e por ordem do corregedor Jeronymo Luiz, o Mmt. K um edificio com 
péssimas condições hygienicas, e que ofí'usca a belleza do largo onde está. 
No edificio da Camara, está montada uma bibliotheca, creada em 1876 
pelo Conselheiro José Silvestre Ribeiro. 
Hospicio.—Está situado na rua do mesmo nome. E m 1791 foi esta-
belecida uma roda de expostos na Villa da Praia, e am 1800 é que se cons-
truiu o edificio. 
Asylo de Mendicidade ou de D. Pedro Y. — Es t á situado no 
Largo do Conde da Praia da Victoria, numa parte do antigo mosteiro 
da Luz. 
Este asylo foi fundado pelo governador civil Jacome de Bruges, 2.° Conde 
da Praia da Victoria, tendo sido dado o edificio por Carta de lei de 23 de 
maio de 1864. 
Este mosteiro era dos mais antigos da Praia, e foi o primeiro convento 
de freiras nos Açores. Foi edificado primeiramente pelo capitão Antão Mar-
tins, filho de Alvaro Martins Homem, donatario da Praia, em 1483, no logar 
onde esistiu o Forte da Luz, sendo a primeira religiosa professa Catharina 
d'Ornellas. 
Tendo havido, em 167G, grande enchente de mar, que entrou na cerca 
do convento, levando parte das muralhas e pondo em perigo o resto do edi-
ficio, pediram as freiras que lhes fosse dado outro terreno, ficando o novo 
edificio onde hoje está o asylo. 
Tendo sido extinctos os conventos, D . Pedro I V fez d'elle doação á Mize-
ríeordia da Praia, por Alvará de 30 de outubro de 1833, e só em 1840, de-
pois de feitas as obras necessárias, é que mudaram para lá os doentes, onde 
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estiveram até ao anno seguinte, em que o terremoto de 15 de junho o demoliu 
quasi por completo. Mais tarde foi restaurado para servir de asylo. 
Neste convento existiam também as religiosas das Chagas, cujo convento 
fôra fundado em 1543 por Domingos Homem e sua mulher Roza de Macedo, 
defronte do Poço d'Areia. Em 1568 passou a ser um Recolhimento, por ordem 
do Bispo D . Nuno Alvares Pereira; e em 1684 ficou quasi em ruínas por 
cansa d'um grande incendio, passando as recolhidas para o mosteiro da Luz 
onde estiveram até 1833. 
Tribunal Judicial.—Tendo sido creado em 1875, e não havendo 
para elle edificio próprio, foi installado no do mosteiro da Luz, ao lado do 
Asylo de Mendicidade. 
Alfandega.—Foi creada em 1013. Tendo sido destruida pelo terre-
moto de 1614, foi reconstruida em 1632 por Antonio Ferreira de Bettencourt, 
e está situada na rua da Alfandega, próxima ao areal. 
Não tem nada de notável exteriormente, parecendo-se mais com um edi-
ficio particular. A l l i reside um guarda fiscal, encarregado do posto. 
Hospital da Misericordia. — Contiguo á egreja da Mizericordia, 
está o edificio do hospital, creado em 1492, e dirigido pela Meza da Mizeri-
cordia fundada em 1521. 
E de pequenas dimensões, mas em bom estado de limpeza e em condi-
ç5es hygienicas regulares. 
Occupa um só pavimento, e tem uma enfermaria para cada sexo, caza 
de operações que serve também de Banco, e uma pharmacia annexa. 
Hospital dOS Lasaros. — Situado no logar denominado as Figueiras 
do Paim} foi creado este hospital em 1520 por Gonçalo Vaz Homem, ficando 
dependente do hospital que havia em Angra, até 1565, em que lhe foi dado 
regulamento próprio, pelo provedor dos residuos Christovam de Maria e appro-
vado por El-Rei D . Sebastião, ficando então independente. 
Kgreja de Santa Crus ou Matriz da Praia da Victoria.™ 
A fundação d'este bello templo data de 1456, quando Jacome de Bruges se 
dirigiu para a Praia, a tomar conta da sua capitania, e foi sagrada no dia 24 
de maio de 1517, pelo Bispo D. Duarte que viera de vizita aos Açores. 
Tendo sofírido depois alguns estragos com os terremotos, foi repa-
rada em 1577, mandando-lhe El-Rei as lindas portadas, que ainda hoje 
existem. 
Mais tarde, em 1810 e 1842 soffreu novos reparos por ter sido fortemente 
abalado pelos terremotos. 
O seu frontespicio é elegante, e nelíe se admira a belleza das suas por-
tadas, de forma ogival, ornada de columnatas. 
O interior d'este magnifico templo, é assaz vasto e composto de trez 
naves, podendo comportar mais de mil pessoas. 
O seu altar-mór é todo forrado, tecto e paredes, de magnifica obra de 
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talha, toda dourada, tendo por cima do camarim a Veneranda Crux, orago da 
egreja, e abaixo, a imagem da Virgem. 
Junto d'este altar, e do lado do evangelho, está enterrado um pequeno 
cofre com reli-quias, alli eollocado no acto da sagraçao do templo. 
Aos dois lados da eapaUa-mór, es tão: do lado do evangelho, a capclla 
do Sacramento, e do outro lado, a capella de .Vossa timhora do Rozarlo. 
De cada lado do corpo da egreja, existem quatro capellas : sendo, á es-
querda, a dc Nossa Senhora do Carmo, de S. Pedro Gonçalves, de Santo 
Antonio e de S. Gonçalo. 
Do lado da epistola, as capellas: das Almas, do Coração de Jesus, de 
Santa Magdalena, instituída em 1506 por Alvaro Lopes da Fonseca, e por 
ultimo a de S. Francisco. 
As duas primeiras capellas, tanto d'um como do outro lado, sao do mesmo 
estylo manuelino, sendo as abobadas de estylo differente para cada uma. 
Ao lado esquerdo da entrada principal, está o Baptisterio, onde se en-
contra uma soberba pia baptismal, toda de mármore. 
São também dignas de menção, as duas pias d'agua benta que se encon-
tram nas duas primeiras columnas dos arcos que dividem as naves, e que 
foram offerecidas por El-Rei D . Manuel. 
A sacristia é ampla e clara, tendo um magnifico guarda-roupa de jaca-
randá, e no seu centro, uma meza oval de pedra lioz. 
Subindo a qualquer das duas torres, de forma rectangular, e que cons-
tituem as sineiras da egreja, depara-se com um dos mais lindos panoramas 
da ilha, não só para o lado do mar e extenso areal a té ao Cabo da Praia, 
como também para o lado de terra, abrangendo todo o Ramo Grande. 
Egreja da Misericordia.—É um templo mediocre na sua arebíte-
etnra, muito antigo, e que nada tem soffrido com os terremotos. 
O seu interior está dividido em duas naves, parecendo serem duas egre-
jas unidas, e a sua porta principal abre-se a meio d'uma d'ellas, e em frente 
á capella-mór onde está a Veneranda e primorosa iuiagem de Santo Christo, de 
grande devoção em toda a ilha. 
Ao lado d'esta, está uma outra capella egual com o Sacrário. 
No corpo da egreja, estão duas pequenas capellas, uma em frente á outra. 
Tem um pequeno orgào com seu coreto alto, por dehaixo d'um dos arcos 
quo divide as naves. 
Por vezes tem servido este templo de matriz, quando, por occasíao dos 
terremotos, a egreja propria soffreu estragos. 
Ermida dos Remedios. — Es tá situada nu Rua do Conselheiro Nico-
lau Anastácio de Bettencourt, antiga Rua da Graça. Tem no altar-mór a ima-
gem do orago, e dois altares encostados ao arco da capella e voltados para 
a frente. 
Ermida de S. Salvador. — Situada na rua do mesmo nome, e num 
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plano superior á Matriz, pertence ao digno capitão d'artilheria Francisco de 
Paula Rego. Tem as imagens de S. João Baptista Machado e S. Salvador. 
Ermida d9 Santa I x t l K i a . — Es t á situada no logar das Pedreiras, 
e tem só a imagem do seu orago. Foi edificada por Duarte Pereira, segundo 
se deprehende da lapide que está sobre a sua sepultura dentro do templo. Era 
pequeníssima ao principio, e foi acrescentada por duas vezes: a primeira peio 
povo, e a segunda por Manuel de Sousa de Menezes. 
Ermida de S. Lazaro. —Contigua ao hospital do mesmo nome, tem 
um só altar com a imagem do orago. 
Ermida de S. José.—Está situada ao Portão do Barreto, e aintja 
em constmeção. 
Cemitério.—-Encontra-se fóra da Villa da Praia, na estrada que se 
dirige para a Caza da Ribeira. Tem quatrocentas setenta e diias sepulturas 
para adultos e cento setenta e seis para creanças. 
Como reliquia d'um antigo templo, vS-se ainda a capella-môr da egreja 
de S. Francisco, hoje profanada, e pertencente ao Ex.mo Sr. Custodio de Paula 
Carvalho Junior. 
Este convento foi edificado em 1480, c a capella-mór, mandada fazer 
por Catharina França, casada com Sebastião Cardozo Homem. 
E digno também de menção o monumento levantado ao benemérito José 
Silvestre Ribeiro, o restaurador da Villa da Praia da Victoria, e inaugurado 
a 31 de dezembro de 1879. Está situado á entrada da Villa, indo pela estrada 
militar, num pequeno jardim convenientemente murado. 
A Villa da Praia possue também trez mercados públicos: um para o 
peixe, abaixo da caza da alfandega e proximo do areal; um para o gado, na 
Rua do Rego; e um terceiro para varios géneros alimenticios, em frente ao 
monumento de José Silvestre Ribeiro. 
Existe também na Praia da Victoriaj uma Conservatoria, creada por 
Decreto de 26 de agosto de 1882. 
Percorrendo o vasto areal da Praia, hoje muito reduzido na sua l a r g u ^ 
encontram-se ainda vestigios d'alguns fortes que se tornaram celebres na his-
toria, sobretudo na memorável batalha de 11 de agosto de 1829, e que cons-
tituiam a defeza da ilha, naquello ponto. 
Em 1483, a fortificação da Praia, feita pelo capitão donatario Antao 
Martins Homem, reduzia-se a quatro baluartes, alguns muros em volta da 
Villa e quatro portSes, que a fechavam completamente. 
No tempo do grande Cyprião de Figueiredo, construiram-se, dentro da 
bahia da Praia, doze fortes e baluartes ; e na celebre batalha de 11 de agosto, 
apenas existiam sete, que foram: o de 8. Caetano, Santo Antão, das Chagas, 
da Luz, do Porto, do Espirito Santo e a bateria de S. João. D'estes todos, 
desappareceram já , por completo, o 4.° e 5.° e a bateria; e do 6.° só exiskm 
os restos das muralhas. 
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Proximo do areal, e entre a Villa e a Serra de S. Thiago, existe uma 
grande lagoa denominada o Paul da Praia, onde vêm desaguar algumas 
ribeiras, e onde por vezes o mar entrava. Hoje, estão muito reduzidas as 
suas dimensões, pela grande quantidade de areia que alli se tem depozitado. 
A Villa da Praia é atravessada por duas ribeiras: uma, que vem bem 
pelo centro da Gaza da Ribeira, onde se reúnem varias grotas, e atravessa a 
estrada littoral, a um kilómetro distante do largo da Batalha, para vir desa-
guar no mar; a outra, caminha proximo á antecedente, e atravessa também 
a estrada, um pouco mais perto do dito largo. A primeira, tem o nome de 
Ribeira de Santo Antão; e a segunda, o de Girão, no seu começo, e o de 
Ribeira do Bello Jardim, proximo da estrada. 
A Villa da Praia communica com a cidade peia estrada littoral, e por 
esta com o Cabo da Praia. Pela Canada da Cidade, com a Caza da Ribeira; 
e com as Lages e outras freguezias que se seguem, pela continuação da dita 
estrada littoral, que começa novamente nas Figueiras do Paim. 
A população da Praia é de 2:255 habitantes, distribuidos por 790 
fogos. 
A industria principal é a piscatoria. Tem hoje bons estabelecimentos de 
fazendas e mercearias, com um commercio muito razoável, e que, de anno 
para anno, tende a augmentar. 
Caza da Ribeira 
A trez kilómetros para O. da Villa da Praia, existe um pequeno povoado 
com o nome de Caza da Ribeira, e constituindo um curato suffraganeo da 
mesma Villa. 
Ignora-se a data da sua creação, mas deve ser anterior a 1716, porque 
o Padre Cordeiro já falla d'elle na sua Historia Insulana. A sua ermida, que 
está situada a noroeste do povoado, foi reedificada em 1844, e o seu orago é 
S- João Baptista. 
Na capella-mór estão as seguintes imagens: ao centro, Nossa Senhora da 
Esperança, e aos lados, S. João e S. Francisco. 
Do lado da epistola, e fora da capella-mór estão dois altares: um, que é 
o das Almas, e o outro com os quadros de Jesus e Maria. 
Possue também um pequeno corêto com harmonium. 
Este povoado é atravessado por cinco ribeiras, que tem os seguintes no-
mes : Cachopos, Loural, Beiras, Girão e do Outeiro, que vão ter ás duas 
ribeiras da Villa da Praia. 
A Caza da Ribeira communica: com a cidade, pela Canada da Cidade; 
com o Cabo da Praia, pela Canada do Barreiro, que atravessa o Bello Jar-
dim ; e com as Fontinhas, pela Cruz do Marco. 
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A industria principal é a tecelagem nos antigos teares; e o commercío 
reduz-se aos tecidos que fabricam e á venda de cereaes. 
Santa Rita ou Curato da Serra 
Pelo Decreto de 14 de agosto de 1861, foi creado este curato ua Serra 
de S. Tbiago, a trez kilómetros, pouco mais ou menos, da Villa da Praia. 
Ignora-se a data da eonstrucção da ermida, que pertencia á caza do Vis-
conde de Bruges, e hoje á parochia. E muito provável que fosse do tempo 
em que Jacome de Bruges tomou conta da Praia. 
Esta ermida tem sido muito acrescentada e bemfeitorízada pelo povo. 
Tem tio seu interior as seguintes imagens : Santa Rita, orago da egreja, Nossa 
Senhora de Lourdes e S. Tliiago. 

C A P I T U L O X V I 
Das freguezias das Pontinhas, Lages, 
Villa Nova e curato de S. Braz 
Fontinhas 
cinco kilómetros, pouco mais ou menos, da Villa da Praia, e mais 
para o interior da ilha, está a freguezia das Fontinhas, assente sobre 
um sub-solo lodoso e impermeável á agua, o que a torna excessiva-
mente húmida, sobretudo na estacão invernosa. 
Tem sido também muito damnificada pelos abalos de terra, do mesmo 
modo que a Villa da Praia; e hoje está consideravelmente melhorada, tanto 
na sua viação, como no saneamento das suas habitaçSes. 
E uma parochia anterior a 1568, segundo consta da Carta regia de El-Rei 
D. Sebastião, datada de 30 de julho d'aquelle auno, e referente ás parochias 
do bispado d'Angra. 
A sua egreja, situada no centro da freguezia, ficou bastante arruinada 
pelos terremotos de 1614 e 1801, e demolida por completo pelo de 1841. Foi 
necessário reconstruil-a; e como fosse de grande necessidade e urgencia para 
os povos d'aquella localidade, empregaram-se os materiaes das ruinas do con-
vento da Luz da Vil la da Praia. 
É um templo de architectura antiga e pouco elegante, formado por uma 
só nave. Na capella-mór, encontram-se as seguintes imagens: ao centro, Nossa 
Senhora da Pena, orago da freguezia, e dos lados, S. Pedro e Saoto Antão. 
Nas paredes lateraes do corpo da egreja, divizam-se trez capellas: uma, 
do lado do evangelho, com a imagem de Nossa Senhora do Rosario, e trez do 
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lado da epistola, com as imagens de Nossa Senhora do Carmo, Coração de Jesus, 
S. Francisco e Sanio Cliristo. 
Sobre a porta principal corre um pequeno coro alto. 
Entre as alfaias d'este templo, merece especial menção, um pontifical de 
damasco de seda, de muito valor; e alem das imagens, acima descriptas, 
possue também as do Senhor dos Passos e Senhora da Soledade, adquiridas por 
subscripção parochial. 
Contiguo á egreja, está o cemitério com cento setenta e trez sepul-
turas. 
A freguezia das Fontinlias, é atravessada por quatro ribeiras : a da Fon-
Unha^ de Santo Antonio, do Cruzeiro e do Marques; e communica com a 
Vil la da Praia pela estrada do Arieiro, com as Lages pela estrada denominada 
das Fontinhas, pela das Covas á Fontinha, e pelo caminho d'este nome que 
se liga com a ladeira do Cardozo. Finalmente, com a cidade d'Angra, pela 
ladeira da Pena, 
Nesta freguezia encontra-se também uma pequena ermida, denominada 
de Santo Antonio, com a imagem d'este santo, e que é anterior a 1LÍ14. Fo i 
seu fundador o Padre Francisco Cardoso Lea l ; e ultimamente tem sido me-
lhorada e ampliada. 
A industria principal d'esta freguezia é a da moagem de eereaes, que 
se faz em sete moinhos, dos quaes, só um é que tem por motor a agua. En-
contram-se também varias colmêas, eujo mel é mutto apreciado. 
O seu commercio reduz-se á venda de eereaes e fructas. 
A sua população é de 1:401 habitantes distribuídos por 355 fogos. 
Lages 
Sahindo da Villa da Praia, pelo lado das Figueiras do Paim, e cami-
nhando pela estrada Httoral da ilha, encontra-se, á distancia de sete kilóme-
tros, pouco mais ou menos, a freguezia das Lages, que data de 15G4, segundo 
se deprehende d'alguns termos do registo parochial. 
A sua egreja, demolida pelos varios terremotos, está hoje completamente 
restaurada e ampliada. 
Situada na parte central da freguezia, em um largo vistoso e amplo, tem 
o seu interior dividido em trez naves espaçosas. Na capella-mór, está uma 
linda imagem de Nossa Senhora do Uozario, de escultura franceza, em um cama-
rim central, tendo aos lados as imagens de S. Miguel Archanjo, orago da egreja, 
e a de S. Pedro. Nesta capella está também o Santíssimo Sacramento. 
Ao lado da capella-mór, tem: do lado do evangelho, uma capella das 
Almas, com as imagens de S. Sebastião e Santo Antão ; e do lado da epistola, 
uma outra com a- imagem de Nossa Senhora da Boa Viagem. Estas capellas pro-
PARTE I V — TOPOGRAPHIA 203 
(luzem má impressão ao viajante pelas suas escassas dimensões, em relação 
ao vasto edificio da egreja. 
Mais abaixo d'esta ultima capella, encontram-se mais duas: uma com a 
imagem de Nossa Scuhora do Carmo ; e a outra com a de S. Simão Stock. Estas 
duas imagens são de magnifica escultura, e foram construidas na cidade do 
Porto. 
No corpo da egreja, e do lado da epistola, observa-se um lindo coreto 
alto, todo dourado e com um belíssimo orgao. 
Entre as alfaias d'este templo, merece especial menção, como obra d'arte 
e valor artístico, um cálix de prata dourada, com riquíssimos lavores, podendo 
ser considerado como o primeiro cia ilha, e um pontifical bordado a ouro fino 
com um pallio de oito varas, formado da mesma fazenda. 
A cem metros de distancia da egreja, e para o lado direito, está o cemi-
tério, com uma superficie de trinta e cinco ares, pouco mais, de terreno, tendo 
ainda por dividir a quarta parte do espaço que oceupa. 
Seguindo pela estrada que nos conduz para a Villa da Praia, encontra-se, 
á distancia de duzentos metros, pouco mais ou menos, a ermida de Nossa 
Senhora dos Remedios, levantada por José Vieira d'Areia, com o producto de 
esmolas alcançadas em toda a ilha. 
Diz a tradição que José Vieira d'Areia, tendo sido perseguido na ilha 
do Pico, terra da sua naturalidade, por um crime que lhe imputavam, conse-
guira fugir para esta ilha, escondendo-se numa furna, que ainda hoje existe 
debaixo do adro da ermida, encontrando lá a imagem que ainda se venera no 
dito templo. 
Reconhecida a sua innocencia, e livre para sempre do seu acanhado e 
pouco confortável cárcere, Vieira d'Areia percorre toda a ilha implorando a 
caridade publica, e á custa de muito trabalho, ergue uma pequena ermida a 
Nossa Senhora cios Remedios, cumprindo assim o voto que fizera nas horas 
mais amarguradas da sua vida. Tendo sido destruida a 15 de junho de 1641, 
conseguiu Vieira d'Areia levantal-a de novo, sendo o retábulo e a imagem de 
pedra. Hoje, pertence a seu neto o Rev.d0 Agostinho Vieira d'Areia, digno 
cura na freguezia das Pontinhas. 
A freguezia das Lages é atravessada por duas ribeiras: a dos Pães , ao 
centro, e a de Areia, no limite d'esta freguezia, para o lado de Vil la Nova. 
Communica com a Villa da Praia e Villa Nova pela estrada l i t tora l ; com 
S. Braz, por um ramal que vae terminar na estrada da Agualva, e com as 
Pontinhas, pela canada d'este nome, e outras que j á enumerámos. 
E digno de menção, nesta freguezia, uma furna, situada a seis metros 
abaixo do solo, onde existe uma nascente d'agua potável, e para onde se 
esgotam as aguas do lado do nascente da freguezia, que não encontram r i-
beiras. 
A industria principal das Lages, era, até ha pouco tempo, o álcool fabri-
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cado numa importante fabrica de dístillaçào, situada para o lado do mar e que 
começou a funceionar em 1893. Hoje j á não fimcciona. 
O commercio reduz-se a cereaes, quo abastecem o mercado d'Angra, e 
como a área d'esta freguezia é grande, e a sua terra muito productiva rece-
beu o nome de Ramo Grande. 
A sua população é de 2:717 habitantes, distribuídos por 739 fogos. 
S. Braz 
A dois kilómetros, pouco mais ou menos, da freguezia das Lages, está 
um pequeno povoado, situado mais para o interior da ilha, denominado 
S. Braz, e constituindo um curato suffraganeo da freguezia antecedente. 
O Padre Cordeiro, na sua Historia Insulana, refere-se a este povoado, 
que, naquella época, constituía cabeça d'um morgado, que possuía Francisco 
de Betteneor,- um dos ascendentes do illustre angrense Vital de Bettencourt 
Yasconcellos, tendo este ultimo cavalheiro cedido a egreja á Junta de Parochia 
das Lages, que a reconstruiu e ampliou. 
Tem uma só nave, e na capella-mór, onde está o Sacrário, vê-se também 
a imagem de Nossa Senhora do Pilar, tendo aos lados o Sagrado Coração de Jesus 
e S. Jos6. 
Abaixo do cruzeiro, existem dois altares, recentemente construidos: um, 
do lado do evangelho, com a imagem de S. Braz, orago da ermida; e o outro, 
do lado opposto, com Santa Philomcna. 
As suas alfaias são modernas e de muito valor artístico. 
O commercio, nesta localidade, reduz-se á venda de cereaes, e não tem 
industria alguma. 
Villa Nova 
A pouco menos de cinco kilómetros, distante das Lages, fica a freguezia 
de Villa Nova, uma das mais opulentas e industriosas, nos primitivos tempos 
d'esta ilha. 
E das freguezias mais alegres que se encontram á beira-mar, possuindo 
hoje um -grande numero de bons edificios, por entre os quaes passam novas 
ruas bem alinhadas. 
E parochia anterior a 1482, e antiga residencia d'algumas familias nobres 
da ilha Terceira, e entre ellas, a de João da Silva do Canto. 
Pretendendo o capitão donatario da Praia, Antão Martins Homem, fazer 
d'este logar uma Vil la , os seus habitantes a isso se oppozeram, allegando que 
os encargos se tornavam grandes, e que por isso preferiam que fosse o melhor 
logar da ilha, a ser elevada á categoria de Villa. 
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A sua egreja parochial, situada num ponto elevado, é anterior a 1482. 
Era, ao principio, dividida em trez naves; mas foi quazí por completo trans-
formada e reconstruida em 1882, ficando d'uma só nave. 
O seu orago é o Espirito Santo. Na capella-mór vê-se uma bonita ima-
gem de Nossa Senhora da Conceição, sobre uma peanha ao centro, e sobre o altar, 
o Sacrário. 
Na parede lateral da egreja, do lado do evangelho, notam-se duas capei-
las : uma, com a imagem de Christo Crucificado, e a outra, onde se colloca acci-
dentalmente o Sacrário. 
Do outro lado, existem também duas capellas: uma, com a imagem de 
Nossa Senhora do Rozario, c a outra, com a do Senhor dos Passos, cujo vestuario 
é talhado c pintado em madeira, tendo aos lados as imagens de S. Francisco 
e Santo Antonio. 
Sobre o pára-vento da egreja, corre um coreto, onde está um harmonium. 
As alfaias são boas, modernas e de valor artístico. 
Na canada do Boqueirão, fica o novo cemitério, ainda em construcçao, 
sendo o antigo, contiguo á Mizericordia com cento oitenta e cinco sepul-
turas. 
Dirigindo-nos para o porto d'esta freguezia, encontramos, sobranceiro a 
elle, uma ermida antiga de Nossa Senhora d'Ajuda, inaugurada a 4 de feve-
reiro de 1542, e sendo seu fundador Heitor Homem da Costa. Ultimamente 
era propriedade d'um seu descendente Manuel Homem da Costa Noronha, 
j á fallecido, que a entregou á Junta de Parochia, para administrar as dimi-
nutas offertas que o povo alli vae depozitar. 
E m 1571 foi estabelecida uma Mizericordia em Villa Nova, pelo fidalgo 
João da Silva do Canto, legando-lhe quatro moios de renda, que hoje ajudam 
a manter o Asylo de Mendicidade d'Angra; e como vestígios d'esta institui-
ção, só resta hoje, na praça da freguezia, uma pequena ermida do mesmo 
nome, com um só altar, onde estão as imagens de Christo Crucificado, Nossa 
Senhora da Madre de Deus, orago da dita ermida, e S. Mathens. 
A freguezia de Villa Nova, está limitada por duas ribeiras: a da Areia, 
que a separa das Lages, e a da Agualva, da freguezia do mesmo nome. É 
atravessada por uma só ribeira, denominada das Pedras. 
A estrada littoral atravessa esta freguezia de oriente a occidente, e dá 
communicacÕes com as demais freguezias onde toca. Ha também a estrada 
que parte do centro do povoado, e vae ligar-se, no logar denominado a Bar-
raca, com a estrada do Cume da Praia, pondo-a em communicaçao directa e 
rápida com a cidade. 
Além d'estas communicacÕes, ha o Caminho do Meio, cruzando com a 
estrada que vae para Angra, no logar chamado Pico da Rocha, e orlando a 
freguezia em toda a sua extensão do lado do S. 
Começando do lado oriental, logo ao sahir das Lages, temos a canada 
296 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
dos Capins, a dos Venturas, mais adeante a dos Escalleiros, a da Bernarda, 
e por ultimo a do Boqueirão, que vae para Angra. 
Xo centro da freguezia existe ainda o antigo arruamento, desempedrado, 
e em logares bastante tortuosos; e o novo formado pelas ruas do Cabouco, 
das Covas, do Passal, da Mízericordia, do Rego, e a Hua Primeira, cortadas 
por travessas correspondentes, obedecem a um plano moderno, e tomam a 
freguezia mais vistosa e alegre, salientando-se os bons predios que allí se 
encontram. 
Na parte alta, junto e para além da egreja, encontram-se as seguintes 
canadas: da Egreja, das Pedras, de Antonio Ignacio, de Aleixo Oi l , e por 
ultimo o caminho da Ribeira de Agualva, ladeando a ribeira do mesmo nome. 
Possue também um pequeno porto de mar com barcos de pesca. 
A população d'esta freguezia é de 1:810 habitantes, distribuidos por 
456 fogos. 
Não tem industria propria, e os seus habitantes entregam-se á agricul-
tura e commercio de cereaes, batata doce e peixe. 
C A P I T U L O X V I I 
Das freguezias de Agualva, Quatro Ribeiras, 
Biscoitos e Altares 
Agualva 
dois kilómetros do centro de Villa Nova, e um pouco para o centro 
da ilha, tica a freguezia de Agualva, assente na falda d'um oiteiro 
formado de lava, que provavelmente para alli correu do sertão da 
i a s ilha, nos tempos primitivos. 
O seu nome deriva d'uma grande ribeira, que atravessa o povoado, de 
agua muito límpida, proveniente de varias fontes, e por isso denominavam, 
ao principio, a freguezia de Agua-alva, e mais tarde Agualva. 
Até 1623 foi este logar considerado como capellanía suffraganea á Villa 
Nova, tendo sido instituida a sua ermida em 1588, por Joiío Homem da Costa, 
filho de Heitor Alvares Homem. Desde então tornou-se freguezia indepen-
dente, completando-se as obras da egreja em 1G7S segundo a inscripçSo gra-
vada na porta do templo. * 
Esta parochia está quasi ao centro da freguezia, e é formada, no seu 
interior, por trez naves. Na capella-mór, está a imagem de Nossa Senhora de 
Giiadelupc, orago da egreja, ao centro, e dos lados, em nichos apropriados e 
adherentes ás bases das columnas do arco da mesma capella, as imagens de 
¡Vossa Seahora do Rozario e Sauta Anna. 
Na nave do lado do evangelho, encontra-se uma capella, a das Almas, 
com a imagem do Coração de Jesus; e ua do outro lado, trez capellas, a de 
Saato Clirislo, onde está também a imagem de S. Francisco, a de Nossa Senliora 
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das Necessidades, onde está também Saoto Amaro e Santo Aoíão, e dentro da sacris-
tia d'aquelle lado, a do Senhor dos Passos, com a imagem da Senhora da Soledade. 
Possue esta egreja dois coretos: um, junto á porta principal, e o outro, 
do lado da epistola, entre dois arcos da nave, no qual está um órgão. 
Na frontaria cVesta egreja, que é de architectura antiga, vê-se no seu 
angulo esquerdo um antiquíssimo gnomon ou relógio do sol, tendo as horas 
gravadas em uma pedra. 
Em 1880 foi construido um cemitério contiguo á egreja, com duzentas 
e cinco sepulturas. 
Esta freguezia é atravessada por quatro ribeiras, sendo as principaes, a 
de Agualva, que corre todo o anno, e a das Pedras, só por occazião das 
grandes chuvas. A esta ultima vão ter: a ribeira dos Leitões, e a Grota dos 
Pachecos. Proximo do limite da freguezia corre também o Rego das Callias, 
que leva a agua para a fabrica de distillação d'álcool na freguezia das Lages. 
É esta freguezia rodeada por varios picos, taes como o do Assopro, para 
O . , e o dos Louros para o N . , formando uma pequena caldeira; e entre esta 
freguezia e a das Quatro Ribeiras, corre, desde o matto até ao mar, um ter-
reno de biscoito, a que dão o nome de Colmeias. 
A Agualva communica com a freguezia antecedente e Quatro Ribeiras, 
pela estrada l i t toral ; com S. Braz e Lages, pelo Caminho do Meio; e com as 
Fontinhas, pelo caminho das Pateiras. 
As ruas que atravessam esta freguezia, são : a dos Moinhos, do Valverde, 
a Rua Velha, da Levada, do Morro, Canada Grande, das Dadas, do Vicente 
Coelho, dos Correas, Caminho dos Outeiros, Rua da Portella, Caminho do 
Outeiro, do Filvppe, e Caminho da Ladeira de Nossa Senhora. 
A sua população é de 1:813 habitantes, distribuidos por 440 fogos. 
Possue alguns industriaes, taes como: cesteiros, galocheíros, sapateiros 
e um ferreiro, mas a sua principal industria é a de moagem de cereaes, feita 
em varios moinhos, movidos pela agua. 
O seu commercio é superior ao de muitas outras freguezias: conta hoje 
oito cazas commerciaes de líquidos a retalho, mercearia e fazendas ; e ha tam-
bém os negociantes de lenhas, que, quazi todos os dias vão á cidade tratar 
do seu negocio. 
Nesta freguezia é digno de menção um castanheiro secular, que conta 
trez séculos, cujo tronco mede dez a doze metros de circumferencia. 
Quatro Ribeiras 
A seguir á freguezia d'Agualva, encontra-se a das Quatro Ribeiras, de 
que j á fallamos no capitulo X I I I sobre a sua origem, ao descrevermos a fre-
guezia de S. Sebastião-
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E um dos logares mais estéreis e tristes da ilha Terceira, e o seu orago 
é Santa Beatriz. 
A paroeliia, situada quazi no ceutro da freguezia, parece ter sido cons-
truida em 1652, tendo soffrido depois varios concertos. 
O sen interior está dividido em trez naves, separadas por trez columnas 
de cada lado, e tem na capella-mór o Sacrário e acima as imag-ens de Santa 
Beatriz, martyr, ao centro, e dos lados S. Francisco d'Assis e Santo Antonio. 
Em frente á nave do lado do evangelho, e ao lado da capella-mór, está 
o altar de Nossa Senhora do Hozario, onde estão também as imagens de S. Ma-
theus e Santa Luzia. 
Do outro lado, e sy met rica a esta, está a capelfa de S. Pedro, tendo aos 
lados as imagens de Nossa Senhora do Carmo e &. Gregorio. 
Sobre a porta principal corre um pequeno coreto; e dentro do adro da 
egreja está o cemitério com sessenta e oito sepulturas. 
A freguezía das Quatro Ribeiras é atravessada por quatro ribeiras: a 
Ribeira Grande, a Pequena, a Ribeira Secca, e a do Almeida, 
Communica com as fregnezias eircumvizinhas pela estrada littoral, e tem 
apenas ditas canadas: a da Egreja, e a da Vesta, que communicam com o 
matt o ; havendo também o Caminho Velho, onde se encontram alguns moinhos 
movidos a agua. 
A sua população é de 674 habitantes, distribuidos por 170 fogos. 
Não tem industria alguma, e o seu commercio consiste na venda dc lenha 
de pinho e cereaes. 
Biscoitos 
Voltada ao noroeste da ilha Terceira e a seguir á freguezía das Quatro 
Ribeiras, encontra-se a dos Biscoitos, outr'ora florescente e abundante de 
vinhos e fructas, mas que, ainda hoje, apezar do estado decadente a que 
chegou, constitue um dos pontos da ilha mais concorridos na estação calmosa, 
e uma das freguezias mais saudáveis, tanto pela sua orientação como pela 
natureza do seu solo. 
Assente sobre terreno vulcânico, c rodeada pelo S. por altas e negras 
serras vulcânicas, apresenta ainda, nalguns pontos, os vestigios da ultima 
erupção que teve logar na ilha Terceira. A porção de terreno que a separa 
da freguezía das Quatro Ribeiras, com o nome de Biscoito Bravo, e toda a 
planicie que se estende desde os Picos Gordos até ao Outeiro Alto e um pouco 
acima da egreja parochial, constituem as reliquias do grande cataclysmo 
de 1761. 
E uma das freguezias mais antigas da ilha; anterior a 1568, apenas tem 
de extensão, entre as freguezias limitrophes, pouco mais de trez kilómetros. 
300 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
A sua população encontra-sc mais condensada para o S. , onde foi o núcleo 
da primitiva frcguezia. 
A actual parochia, situada proximo do pittoresco logar da Caparica, onde 
a vegetação é mais viçosa, apresenta uma architectura antiga e mesquinha. 
Não foi a primeira a construir-se naquella freguézia, pois que, segundo nos 
diz a historia, a primeira parochia ficava a mil e quinhentos metros ao S. da 
actual, no logar denominado as Egreginkas, o que prova ter sido na Caparica 
a parte principal da freguezia dos Biscoitos. 
O interior do templo é d'uma só nave. Na capelia-mór, está a imagem 
de Xossa Senhora da Conceição, e cm dois nichos íateraes, S. Pedro, orago da 
egreja, e o apostolo S. Pimío. 
Sahindo da capella-mór, encontramos, do lado do evangelho, um altar 
denominado das Almas, tendo no cimo, um Oliristo sobre um fundo de tela 
pintada, representando o purgatorio, e abaixo as imagens de S. írancisco de 
Assis, no centro, e aos lados Santo Antão e Santo Amaro. 
Do lado opposto, existe também um só altar com um quadro do Sagrado 
Coração de Jesus, e as imagens de Nossa Senhora do Rozario, no centro, e aos 
lados S. Sebastião e Santo Antonio de Padita. 
De ha muito que esta egreja necessita de reparaçSes importantes, ou 
talvez melhor, de mudança de local, visto ter augmentado a população, e 
estendido as suas habitações para a estrada littoral da ilha. 
O bairro que circumda esta egreja, denominado de S. Pedro, é alegre 
e pittoresco, j á pelo grande numero de cazas que o compõem, j á pela vege-
tação exhuberante que o rodeia e cobre a encosta elevada que lhe fica 
sobranceira. 
Proximo d'esta egreja, encontra-se a ermida de Nossa Senhora do Loreto, 
fundada em 1556 por Pedro Annes do Canto, com um só altar, onde está a 
imagem da Virgem. Dirigindo-nos para a parte baixa da freguezia, e cami-
nhando pela estrada littoral para o lado do poente, nota-se uma pequena 
ermida sob a invocação do Espirito Santo, contigua á caza do Ex.m0 cava-
lheiro Cyriaco Tavares Silva, e que fôra construida em 1761 por Mathias 
Silveira, em consequência do voto que fizera, ao ver o fogo correr sobre a 
terra, naquelle anno, e parar proximo ás suas propriedades. Tem um só altar, 
onde está o symbolo do Divino Espirito Santo. 
Proximo do porto dos Biscoitos, diviza-se entre os vinhedos j á decaden-
tes da freguezia, uma outra ermida de Santo Antonio, com a imagem do seu 
orago, e que hoje pertence ao Sr. José Cupertino Diniz Ormonde. 
Acerca da sua origem, obtivemos os seguintes apontamentos, fornecidos 
pelo seu proprietário. Tendo chegado a esta ilha, em 1690, o alferes José 
Diniz Ormonde, natural da ilha do Corvo, fixou a sua residencia na fregue-
zia dos Biscoitos, onde possuía a maior parte dos seus bens. Resolvendo fazer 
algumas obras nas suas propriedades, e consíando-lhe que entre os Biscoitos 
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e as Quatro Ribeiras, apparecia muita madeira boiando á superficie do mar, 
para alli se dirigiu, descobrindo, proximo das pedras á beira-mar, um pequeno 
caixote, dentro do qual estava a imagem de Santo Antonio. 
Construiu immediatamente a ermida, com a condição de seu sobrinho o 
rev.d0 Francisco Diniz Ormonde, celebrar todos os dias dentro d'ella, o santo 
sacrificio da missa. 
A propriedade d'esta ermida foi passando de geração em geração, até 
que, na época liberal de 1830 a 1833, estacionando na freguezia dos Biscoitos 
o batalhão dos Voluntarios, estes, arrombando a ermida, lançaram ao mar a 
imagem do Santo. Tendo conhecimento d'este sacrilegio, o capitão Francisco 
Diniz Ormonde, pae do actual proprietário da ermida, deitou-se ao mar e 
conseguiu alcançar a imagem, mas ficou profanado o templo até 1874, em 
que foi novamente reparada e onde se conserva a mesma imagem. 
Finalmente, no limite occidental d'esta freguezia, encontra-se a ermida 
de Santa Catharina, fundada por Gonçalo Alvares Pamplona, natural do reino 
de Navarra, que alli instituiu cabeça de morgado, e d'onde descende a familia 
de Alexandre Martins Pamplona. 
Esta ermida, situada no ponto que separa a freguezia dos Biscoitos da 
dos Altares, tem um só altar com a imagem da Santa. 
Possue esta freguezia um pequeno porto, com sete barcos de pesca, e 
proximo d'elle, os restos d'um pequeno forte denominado Forte do Porto. 
Proximo d'este ponto, está uma pequena calheta, muito frequentada pelos 
banhistas nos mezes de verão, e mais adeante, para o lado do nascente, a 
bahía do Bollo, formada por grandes calháos de forma espherica e de côr 
branca, que se não encontram noutro ponto da ilha. Junto á rocha d'esta 
pequena angra, notam-se os vestigios d'um forte, que outr'ora tinha o nome 
de Forte da Rua Longa. 
Possue esta freguezia lindos pontos de vista, merecendo especial menção 
a Caparica e o Pico do Gaiteiro, bem como a Fonte, para onde se desce por 
cento c tantos degraus, encontrando-se num profundo e estreito valle uma 
vegetação exliuberante por entre a qual corre um pequeno riacho. E, em con-
sequência da amenidade d'esta freguezia, e concorrencia sempre crescente 
das familias de Angra e Praia da Victoria, na estacão calmosa, tem adquirido 
o titulo de Cintra Terceirense. 
A freguezia dos Biscoitos communica com as suas vizinhas, pela estrada 
littoral, e com a cidade, pela Canada do Caldeira^ que vae terminar na 
estrada real n.0 3, em frente aos Picos Gordos. Possue algumas canadas, 
sendo as principaes, a das Vinhas, dos Boioes, e a do Porto, que vae ter 
ao mar. 
A sua população é de 2:039 habitantes, distribuidos por G35 fogos. 
Não tem industria especial, e o seu commercio reduz-se á venda de peixe, 
lenha e fructas. 
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Altares 
A quarenta e seis kilómetros distante da cidade, seguindo a estrada litto-
ral de O. , ou a dezeseis kilómetros pela estrada do interior da ilha, está a 
freguezia dos Altares, cujo nome, na opinião do Padre Cordeiro, na sua His-
toria Insulana, p r o v é m do pico de Martim Simão ter a configuração d'um 
altar, quando visto do mar. Na opinião de Monsenhor José Alves da Silva, 
que foi por muitos annos vigário d'esta freguez.ia, a palavra Altares provém 
da contracção de Al tos Ares, segundo uns documentos antigos. 
É uma das freguezias que mais tem progredido nestes últimos annos, 
não só em aformoseamento e condições hygienicas, como também no augmento 
da sua população, commercio e industria. 
Comquanto não exista documento algum que nos indique a data da 
creação d'esta freguezia, é fora de duvida que é das mais antigas da ilha. 
SuppÕe-se que seja anterior a 1547, porque, segundo nos diz a historia, a 
primitiva egreja foi derribada pelo terremoto de 17 de maio d'aquelle anno. 
A actual, que e s t á em reconstrucçâo, fica a mil e quatrocentos metros do 
limite Occidental da freguezia, e a dois mil e seiscentos do limite oriental. 
Este templo, voltado um pouco ao X. , tem uma só nave, resguardada 
do exterior por um pequeno paravento sobre o qual corre um coreto alto. Na 
capella-mór, está o Sacrário, acima do qual se ergue um camarim com a ima-
gem de S. Roque, orago da egreja. 
Descendo para o corpo da egreja, encontrare, do lado do evangelho, duas 
capellas, na primeira das quaes está uma primorosa imagem do Coração de Jesus 
e outra de Santo ilntonifl, e na segunda, uma boa imagem do Senhor dos Passos, 
abaixo da qual se v ê uma outra, em eseulptura moderna, do Sealior Morto. No 
camarim d'esta capella, vê-se também as imagens de Santo Anfão, S. Francisco e 
S. José Copertino, dignas de menção pela sua boa esculptnra. 
Do lado da epistola, temos também duas capellas, na primeira das quaes 
está a imagem de Nossa Senhora de Lourdes com a Bernardette e outra irmã de 
S. José, e na segunda, a do Senhor Jesus dos Milagres, com Nossa Senhora do Ro-
zario. Santo Antonio e S. Pedro. 
Além d'estas imagens, não podemos deixar de nos referir a uma outra 
de Nossa Senhora da Soledade, e que, na nossa humilde opinião, é a primeira 
que traduz fielmente a expressão da dor da Virgem que não pode chorar a 
morte de sen F i lho . 
Proximo da egreja está o cemitério, convenientemente amurado, com 
sepulturas divididas para adultos e creanças, e uma parte para os não catho-
licos. 
Esta freguezia. ê atravessada por cinco ribeiras: a do Pamployui, que a 
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separa dos Biscoitos, da Lapa, de S, ]Roque> da Luz, e a dos Gatos, no ex-
tremo Occidental da freguezia. 
Communica com as freg-uezias cireumvizinhas, pela estrada littoral, e 
com a cidade pela estrada real n.0 3. Possue algumas canadas j á mac-adami-
.vidas, taos como a dos Calhs, do Engenho, dos Morros, e do Palome, e um 
fraude numero de chafarizes d'agua potável. 
A sua população é de 1:703 habitantes distribuidos por 4GO fogos. 
A sua industria reduz-sc á lavoura e uma fabrica de lacticinios; e o seu 
commercío á exportação de y;tdo e cereacs, sobretudo o trigo e milho. 
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C A P I T U L O X V I I I 
Das freguezias do Raminho, Serreta , 
Doze Ribeiras e Santa Barbara 
Raminho 
vinte e sete kilómetros distante da cidade, seguindo a estrada littoral 
de 0 . , está a fregnezia do Kaminho, creada por Provisão de 3 de 
fevereiro de 1880. 
Até 1855 pertenceu este povoado ao concelho de S. Sebastião, 
passando depois a incorporar-se na freguezia dos Altares e esta no concelho 
d'Angra. Em 1861, por Decreto de 14 de agosto, ficou sendo um curato 
suffraganeo da freguezia anterior, até ao anno de 1880. 
Tem aproximadamente cinco kilómetros de extensão, e é toda exposta 
ao N . da ilha. 
A meio da freguezia está a egreja parochial, que, tendo sido edificada de 
1855 a 1861, tem soffrido consideráveis melhoramentos, transformando-se num 
templo bastante amplo e bem illuminado. 
Na capella-mór, estão as imagens de Nossa Senliora da Esperança, ao centro, 
e dos lados, Santo Autão e S- Luiz, Rei de França. 
Saindo d'esta capella, encontram-se, do lado do evangelho, trez altares, 
o do Santíssimo Sacramento, o de Santo Antonio, e o de S. Francisco Xavier, orago 
da egreja. 
Do outro lado, encontram-se também trez altares: o de Nossa Senhora 
da Conceição, o do Senhor dos Passos, e o do Sagrado Coração de Jesus. 
Abaixo da egreja está o cemitério, construido em 1879, com sessenta 
sepulturas aproximadamente. 
25 
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Para O. da freguezia, encontra-se uma ermida, fundada em 1901 pela 
Junta de Parochia, e situada no Biscoito da Fajã . Esta ermida tem um só 
altar com a imagem de Nossa Senhora de Lourdes, orago da egreja. 
Esta freguezia é atravessada por duas ribeiras, que sao: a do Borges, 
próxima da Ponta das Cavallas, e a do Cabo do Raminho. 
Communica com as freguezias circuravizinhas, pela estrada littoral, e 
possue algumas canadas, taes como : a dos Dois MOÍOH, da Bernarda, do /¿V 
teves, do Cemitério, e da Fontinha, qne servem de communicação com as terras 
e cazas da freguezia. 
A sua população é de 1:303 habitantes, distribuidos por 352 fogos. 
Não tem industria propria e o commercio reduz-se á venda de cereaes. 
Serreta 
A vinte kilómetros da cidade, e na ponta mais occidental da ilha, está 
a freguezia de Nossa Senhora dos Milagres, conhecida também pelo nome de 
Serreta, elevada a parochia independente em 1861. 
E de todas as freguezias da ilha a que está a maior altura acima do nivel 
do mar, não deixando por isso de ser das mais húmidas, devido á pequena 
serra que lhe fica sobranceira, e onde se accumnlam densos nevoeiros. 
É histórica a formação d'este logarejo, e comquanto não existam docu-
mentos authenticos até «ma ceria época, que nos mostrem a sua verdadeira 
origem, ha com tudo a seguinte lenda, que tem atravessado até hoje umas 
poucas de gerações, 
l íos fins do século X V I , um velho padre, consumido de desgostos, e \ 
revoltado contra os aviltamentos e baixezas da sociedade humana, embre- | 
nhára-se pelos mattos, á procura d'um logar perfeitamente isolado, onde nSo [ 
chegassem as vozes dos seus semelhantes, e alli podesse dirigir a Deus as 
suas preces. Com muito trabalho divizára o santo padre o logar da Serreta, 
e com as suas próprias mãos edificara toscamente uma pequena ermida onde f 
collocou a imagem da Virgem, que comsigo levara. Tornára-se ermitão, e em i 
pouco tempo eram conhecidas em quasi toda a ilha as virtudes do piedoso sacer- v 
dote, começando para alli a concorrencia do povo, não só com o sentimento "i: 
religioso, como também para admirarem as virtudes e santidade do próprio P 
velhinho. V 
Annos depois da sua morte, foi a pequena imagem transportada para a X 
egreja das Doze Ribeiras, por ordem do Prelado ; e, a pouco e pouco, foi o > 
povo esqueeendo-se dos milagres da Virgem, a té que acabaram de vez as % 
romarias. \ 
Quando em 1762 foi recebida a ordem do Marquez de Pombal, para que | 
a ilha Terceira se preparasse para a defeza das suas costas, visto não querer È 
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Portugal associar-se ao pacto de familia, estabelecido entre Carlos X I I I de 
Hespanha e Luiz X V de França, contra a Inglaterra, e haver receio de que, 
qualquer d'estas aaeoes, viesse atacar as ilhas dos Açores, varias pessoas das 
mais importantes, entre as quaes figuravam aíguns cabos de guerra, foram 
immediatamente inspeccionar a ilha. Ao chegarem á freguezia das Doze 
Ribeiras entraram na egreja, como bons religiosos que eram, e ao verem a 
imagem de Nossa Senhora dos Milagres, a K l l a se dirigiram em suas supplicas, 
para que livrasse os terceirenses da guerra que estava eminente, promptifi-
cando-se a fazerem-lhe, todos os annos, uma festa solemne, se porventura a 
ilha não fosse atacada. 
Feita a paz entre as nações beligerantes, rcuníram-se os peticionarios, e 
dois annos depois lavravam, por escripto, um termo, a 11 de setembro de 
1764, pelo qual se comprómettiam, cmquanto vivos, a fazerem todos os annos 
uma festa com toda a soíemnidade, e para o que se intitulavam desde j á 
Escravos de Nassa Senhora. 
E m 1772, estando reunidos os ditos escravos no dia 13 de setembro, dia 
da festa, resolveram reedificar a ermida no logar da Serreta, para o que tra-
taram de angariar os donativos necessários, mas, ou porque o dinheiro lhes 
não chegasse, ou porque o povo se esquecesse dos milagres da Virgem, che-
garam a 1782 sem nada terem feito. 
Novos perigos ameaçaram a ilha Terceira em 1797, devidos á ambição 
de Napoleão Bonaparte, e novamente se reuniram os escravos de Nossa Se-
nhora, para a reeonstrucçâo da egreja. Estabelecida a paz, voltou novamente 
o esquecimento, até que o general Francisco Antonio d'Araujo, obedecendo 
ao plano geral de levantar as capellas-móres das egrejas, e conhecedor do 
voto feito em 1772 e 1797, mandou, com os donativos d'algims devotos e do 
Estado, construir a egreja, conseguindo apenas o levantamento das paredes. 
Paralisaram depois as obras, com as perturbações politicas da época, 
e só em 1842, o nunca esquecido governador civi l José Silvestre Ribeiro, 
coadjuvado por Visconde de Bruges, Brigadeiro Vita l de Bettencourt Vascon-
cellos e Lemos, e outros, conseguiu completar a nova egreja, e a 10 de setem-
bro d'aquelle anno, a imagem de Nossa Senhora dos Milagres entrava com toda 
a soíemnidade na sua egreja. Foi então creado o curato da Serreta, até que 
pela Provisão do Bispo D . Fr . Estevam de Jesus Maria, de 24 de dezembro 
de 1861 , passou a parochia independente, o que j á tinha sido autorizado pelo 
Decreto de 10 de outubro d'aquelle mesmo anno. 
A egreja, que ainda hoje existe, e onde todos os annos se tem feito com 
toda a soíemnidade a festa de Nossa Senhora dos Milagres, seu orago, está 
situada a meio da freguezia. 
Tem uma só nave e no seu altar-mór está a imagem de Nossa Senhora, 
tendo aos lados Santa Luzia e Santa Roza de Viterbo. 
Logo abaixo d'esta capella, encontra-se do lado da epistola um altar com 
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a imagem de Nossa Senhora dos Afllictos, e em frente um outro, onde estão as 
imagens de Santo Antonio, S. Francisco e Santo Antão. 
Ao fundo da egreja, e por cima da porta principal, corre um pequeno 
coreto. Esta egreja possue também duas sacristias, e junto a ella está o passal, 
para residencia do parocho. 
O augmento progressivo da população e as acanhadas dimensões do tem-
plo, determinaram a construcção d'uma nova egreja, mais ampla e de arehi-
tectura moderna. A 29 de abriJ de 189Õ procedia-se á benção da primeira 
pedra do novo templo, e iniciavam-se logo as obras. 
Segundo o plano, a egreja terá a altura de 19 metros no seu frontespício 
até á baze da cruz e 10m,75 de largura, não incluindo a torre para os sinos, 
cuja altura será de 23 metros. O seu interior será d'uma só nave, e além da 
capella-mór terá quatro capellas lateraes. O comprimento total do templo é 
de 19m,80 e a largura 9in,60. 
Presentemente só estão concluidas as paredes da egreja, que ficará sendo 
uma das mais elegantes das freguezias ruraes da ilha. 
A cento e quarenta metros distante da egreja, e para o lado do mar, 
está o cemitério, perfeitamente isolado, comportando cento trinta e cinco sepul-
turas, todas divididas e numeradas. 
Esta freguezia eommunica com as circumvizinhas pela estrada real, e é 
atravessada por quatro ribeiras: a das Quatorze, que a separa da freguezia 
das Doze Ribeiras, a do Gato, logo adeante da egreja, a das Lapas, que 
atravessa um pittoreseo valle todo arborisado, e finalmente a Ribeira de Além. 
Sobranceiros a esta freguezia estão varios oiteiros, que são verdadeiras 
ramificaçSes da serra de Santa Barbara. 
É na Ponta do Queimado d'esta freguezia que será eollocado um pharol, 
segundo os estudos ultimamente feitos. 
A população d'esta freguezia é de 858 habitantes, distribuidos por 217 
fógos. 
Pouco ou nada tem progredido a sua agricultura, limitando-se o povo á 
cultura, em pequena escala, d'alguns cereaes e legumes, devido á aridez 
do solo. 
Esta freguezia torna-se notável pela romaria que todos os annos faz o 
povo terceirense no mez de setembro, e pela existencia d'uma fonte d'agua 
mineral, a que dão o nome d'agua azeda, e da qual fallaremos em logar com-
petente. 
Doze Ribeiras 
A dezeseis kilómetros da cidade, e para o lado occidental da ilha, en-
eontra-se a freguezia das Doze Ribeiras, voltada um pouco ao sudoeste, e 
tendo quatro kilómetros, pouco mais ou menos, de extensão. 
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Ignora-se a data precisa em que foi elevada a parochia, bem como aquella 
em que se separou, corno curato da freguozia de Santa Barbara, mas é de 
presumir que seria em fins do século X V I I , pois que no archivo parochial 
d'esta ultima freguezía, relativo ao anno de 1606, vê-se que o logar das Doze 
Ribeiras já possuia um cura, e em 1684 era parochia independente. 
A sua egreja parochial primitiva, que estava quazi no centro da fregue-
zia, ficou bastante damnificada em virtude do cyclone que passou por esta 
ilha a 28 de agosto de 1893, sendo necessário demolil-a, e no mesmo locai 
edificar uma outra mais ampla e de estylo moderno. E m 1895 procedia-se á 
benção da primeira pedra, e em 1898 começava a funecíonar o novo templo, 
d'uma só nave e bem espaçoso. 
Na capella-mór encontram-se as imagens de Nossa Senhora da Conceição, 
ao centro, tendo aos lados, S. Jorge, orago da egreja, e Santo Antonio. 
No corpo da egreja, notam-se duas capellas de cada lado. Á esquerda, 
uma que ainda não tem imagem, e a outra com Nossa Senhora do Carmo; á 
direita, está a capella do Senhor Jesus da Paz, e a de Nossa Senhora do Rozario, 
onde estão também as imagens de S. Domingos de Gusmão e Santo Antão. 
Sobre o paravento da egreja, corre um pequeno coreto. 
Acima da egreja, e para o lado do oriente, está o cemitério, cujas sepul-
turas ainda não estão marcadas. 
Esta freguezia é atravessada por seis ribeiras: a das Dez, que a separa 
da freguezia de Santa Barbara; a das Onze, a das Dozt, a Ribeira Grande, a 
Ribeirinha, e a das Quatorze que a separa da Serreta. 
Communica com as freguezias circumvizinhas, pela estrada real, e com 
a Terra Chã, por uma canada que tem o nome de Caminho de Cima. 
Sobranceiros a esta freguezia notam-se os picos das Dez, Manuel Alves, 
do Telles, etc. , derivados da Serra de Santa Barbara. 
A sua população é de 1:430 habitantes, distribuidos por 365 fogos. 
Nada tem progredido a agricultura e o commercio nesta freguezia, pre-
dominando a cultura do milho e do trigo. 
Santa Barbara 
A treze kilómetros distante da cidade, e para o lado occidental da ilha, 
encontra-se a freguezia de Santa Barbara das Nove Ribeiras, a primeira pa-
rochia creada na jurisdição de Angra, no tempo do primeiro donatario da ilha, 
Jacome de Bruges, e portanto anterior a 1486. 
Quazi ao centro da freguezia, e num espaçoso largo, encontra-se a egreja 
parochial de estylo antigo, e cujo orago é Santa Barbara. 
O sen interior está dividido em trez naves por meio de arcos, assentes 
sobre pequenas columnas de pedra, desproporcionadas e pouco elegantes. 
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Xa capella-mór está a imag-cm de Nossa Senhora da Conceição, ocoupando 
o centro do oamarim, tendo aos lados as imagens de Santa Barbara e de Santa 
Izabel, Rainha de Portugal. 
No corredor do lado do evangelho, encontram-se trez capellas: a do San-
üssimo Sacramento, a de Nossa Senliora do Hozarlo, onde estão também as imagens 
de S. José e S. Domingos; e a outra com o painel das Almas, e as imagens do 
Senhor Jesus das Mizericordias, Nossa Seuliora do Desterro e Santa Luzia. 
Do lado da epistola existe umu pequena capella, contigua á enpeUa-mor, 
com a imagem do Coração de Jesus, tendo aos lados os dois apóstolos S. Pedro 
e S. João ; e logo a seguir, um altar com as imagens de Sanio Antão, Santo Amaro 
e S. .Seliaslião, e uma capella com as imagens de Nossa Senliora de Lourdes, tendo 
aos lados Santo Antonio e S. João Baptista Machado. Nesta capella existe também 
um altar onde está um Presepio, tendo por cima o Menino Jesus. 
Logo abaixo do cruzeiro da egreja e no segundo arco lateral, está um 
corêto alto com um órgão grande, adquirido em 1834 e que pertencia ao 
extincto convento da Conceição de Angra. 
A mais de cento e eincoenta metros da egreja, e para o lado do mar, 
está o cemitério perfeitamente vedado, comportando quatrocentas oitenta e 
trez sepulturas, tendo uma secção para adultos, outra para creanças, outra 
para ecclesiasticos, e uma, em campo profanado, para os não catholicos e 
suicidas. 
A freguezia de Santa Barbara é atravessada por cinco ribeiras: a das 
Nove, das Oito, das Sete, das Seis e do Manuel Vieira; e, finalmente, temos 
a Ribeira do Hospital ou da Canada da Praia, que separa esta freguezia da 
do Pilar. 
A 2.a, 3.a e 4.a ribeiras não são muito caudalosas, na época das gran-
des chuvas, e confluem todas na Ribeira das Sete, abaixo da ermida de Nossa 
Senhora da Ajuda, cerca de cem metros, e setenta a oitenta acima do nivel 
do mar. 
A estrada é também cortada por dois pequenos regatos ou grotas: a das 
Seis, ao nascente da egreja parochial e confluindo com a ribeira do mesmo 
nome, e a dos Carneirinhos, em pequena distancia ao nascente da ribeira das 
Nove. 
Um pouco adeante do largo da egreja, encontra-se á esquerda, e dirigida 
para o lado do mar, a canada da Ajuda, que vae terminar quazi á beira-mar, 
e onde está uma ermida denominada de Nossa Senhora d'Ajuda, reconstruida 
nos anuos de 1877 e 1878. Esta pequena ermida tem um só altar com uma 
bonita imagem da Virgem, ao lado da qual estão duas pequenas imagens de 
S. José e S. João Baptista. 
.Esta freguezia communica com as circumvizinhas, pela estrada real e a j 
canada denominada Caminho de Cima. Possue também as seguintes canadas: 
dos Terreiros, do Corvca, do Miradouro, Caminho Fundo, á ribeira do Ma-
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nuel Vieira, Caminho á Ribeira âas Nove^ Caminho á Ribeira das Dez, Car-
nada das Bagacinasj Canada Nova; e a Rua do Açougue e Rua do Poço. 
O terreno d'esta freguezia, mais productivel que o das freguezias vizi-
nhas, presta-se perfeitamente á euitura de todos os eereaes e arvores fructí-
feras, maltas de toda a qualidade e vinha. 
A sua população é de 2:182 habitantes, distribuidos por 503 fogos. 
E de todas as freguezias do concelho de Angra a que está mais adean-
tada, não só no commercio, como também nas industrias e artes. Conta hoje 
alguns estabelecimentos de commercio, sendo dois bem fornecidos, e officinas 
de sapateiros, galocheiros, ferreiros, alfaiates, barbeiros, carpinteiros, costu-
reiras e teeedeiras. Possue também um talho ou açougue, um forno de telha 
de barro ordinario, e varios vehículos de aluguer. 
A freguezia de Santa Barbara é montanhosa, Bella se encontram : a Serra 
Grande, ao N . ; o Pico Agudo c o de Catharina Vieira, ao S. ; o da Vigia, 
ao nascente ; o Pico da Vassoura, acima da estrada real, e abaixo d'esta, o 
do MÍrad.ouro e Pico do Enms; finalmente, ao poente, o Pico dos Constan-
tinos, hoje conhecido pelo nome de Pico do Martinho, e o Pico das Dez, junto 
á ribeira do mesmo nome. 

C A P I T U L O X I X 
Das freguezias do Pilar, S. Bartholomeu, 
S. Matheus e Belem ou T e r r a Chã 
Nossa Senhora do Pilar ou Oinoo Ribeiras 
dez kilómetros, pouco mais ou menos, distante da cidade, e para o 
lado Occidental da ilha, está a freguezia do Pilar ou das Cinco Ri-
beiras. 
Até 1861 pertencia este povoado á freguezia de Santa Barbara, 
e possuía j á uma pequena ermida de Nossa Senhora do Pilar, onde um capel-
lão celebrava Missa. 
Por Decreto de 9 de abril d'aquelle anno, foi elevado á categoria de 
curato, visto ter-se dado um grande augmento de população e a grande dis-
tancia a que ficavam os seus habitantes da egreja parochial. 
A ermida que existia era de pequenas dimensões, e projetou-se cons-
truir uma outra maior, benzendo-se a primeira pedra, com toda a solemnidade,. 
no dia 20 de maio de 1867. E , para se aproveitarem os materiaes do antigo 
templo, foi permittida a sua demolição por despacho da autoridade eeclesias-
tica de &3 de maio de 1867, sendo collocada na egreja parochial de Santa 
Barbara a imagem da Virgem. 
Procedeu-se rapidamente á construcção do novo templo, e no 1.° de ja-
neiro de 1871 benzia-se a primeira capella para a celebração da Missa, estando 
o resto por completar. 
A custa de denotivos, alcançados com grande dificuldade, conseguiram 
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completar a actual egreja em 1872, e que foi elevada á categoria de paro-
chia independente por Decreto de 11 de julho de 1878. 
Este templo, elegante na sua arcliitectura exterior, com largas janellas 
rasgadas, e tendo no cimo do frontespicio um pequeno nicho, onde está as-
sente sobre uma peanha a imagem de Nossa Senhora its Pilar, orago da cgreja, 
está voltado ao S- , num espaçoso largo, no centro da freguezia. 
O templo tem uma só nave, bastante ampla e illuminada, tendo ao fundo 
a capella-mór, onde está, em camarim próprio, a imagem de Nossa Senhora, 
e aos lados as imagens de S. José e S. João Baptista. 
Sahindo da capella-mór, encontramos do lado do evangelho trez capellas 
ou altares: a do Santissiino, a de Santo Christo dos Milagres, com as imagens de 
Sania Luzia e Santo Amaro, e a do Coração de Jesus, tendo aos lados S. Franeiseo 
e Santo M ã o . 
Do lado da epistola, e symetricamente dispostas a estas, estão as capei-
las: de Nossa Senhora do Hozario, com um painel das Almas por detraz, a de 
Nossa Senhora da Conceição, com as imagens de Santa Anna e S. Joaquim, e final-
mente a de Santo Ivo, com as imagens de Santo Cezar e Sanio Antonio. 
Por cima do paravento da egreja corre um pequeno coro alto. 
A d\izentos metros, pouco mais ou menos, distante da egreja, e para o 
lado do mar, está o cemitério, num plano inferior ao da estrada real, conve-
nientemente murado, e com cento cincoenta e quatro sepulturas para adultos, 
e sessenta e quatro para creanças. f 
Possue esta freguezia uma ermida inaugurada a 8 de agosto de 1902, 7 
sob a invocação de Nossa Senhora dos Milagres e pertencente ao Sr. Luiz 
Jacinto Pacheco, e outra situada dentro do cemitério com a imagem do Senhor 
Jesns dos Afflictos. 
E atravessada por duas ribeiras: a das Cinco, e a do Mouro; e junta a 
esta freguezia passa a das Ditas Ribeiras, que a separa de S. Bartholomeu, 
e a da Praia, de que j á fallámos. : 
Ha, sobranceiro a esta freguezia, o Pico das Serretas, de pequena eleva- \. 
ção, por detraz do qual fica o Pico dos Porcos, o das Duas e o da Falca. •% 
Esta freguezia communica com a de S. Barthoíomeu pela estrada real l 
e Canadinlias; e com Santa Barbara, pela Canada da Praia, e também a | : 
estrada l i t toral ; e possue também as seguintes canadas: do Mouro, das Cinco, Ü 
das Ribeiras & da Praia, ^ 
Esta freguezia possue também um pequeno porto de mar, onde existem 
alguns barcos de pesca, e um pequeno forte, denominado de S. Bartkolomm, 
j á bastante arruinado e que fôra construido em 1653 pela camará municipal 
de Angra. 
A população d'esta freguezia é de 1:203 habitantes, distribuidos por 248 
fogos. 
Não tem industria especial e encontram-se alli alguns carpinteiros, fer-
•5-
PARTE I V — TOPOGrRÀPHIA 315 
reíros e carroceiros. O terreno presta-se á cultura de cereaes, predominando 
a cultura do milho e da batata doce. 
S. Bartholomeu 
Xo extremo oriental da freguezia do Pilar, encontram-se duas estradas, 
uma das quaes é a littoral da ilha, e a outra, dirigindo-se um pouco para o 
interior da ilha, vae ter á freguezia de S. Bartholomeu, situada a oito kiló-
metros, pouco mais ou menos da cidade, e estendendo-se em parte á dita 
estrada littoral. 
Ignora-se a data precisa da sua creaçao, mas consta que, em 1486, per-
tencia este povoado á freguezia de Santa Barbara. Em 1500, segundo diz a 
tradição, foi edificada uma ermida, onde lioje é a egreja, á custa de D. Ignez 
Alvares e seu marido, e é provável que até 1564 fosse elevada a curato, pois 
que o registo parochial começa neste ultimo anno ; e desde então, sendo am-
pliado o templo e reformado, se transformou na actual egreja, collocada quazi 
no centro da freguezia, e tendo S. Bartholomeu eomo orago. 
O seu interior é dividido em trez naves estreitas, tendo ao fundo a 
capella-mór, onde se vê ao centro a imagem de Nossa Senliora do Soccorro, 
tendo aos lados S. Bartholomeu e S. Francisco. 
E m cada uma das naves lateraes existem trez capellas: na do lado do 
evangelho, a das Almas, a de Nossa Senhora da Conceição, e a do Sacra-
mento. Na primeira está a imagem do Senhor Jesus; e na segunda, a de Nossa 
Senhora, tendo aos lados Santa Anna e S. Francisco dc Borja. 
Do lado da epistola, e s tá : uma capella com a imagem de Santo Antão e 
aos lados Santo Amaro e S. João Baptista; outra, com a de Nossa Senhora do 
Rozarlo e as imagens de S. Pedro e S. luiz, Rei de F r a n ç a ; e finalmente a ter-
ceira com Santo Antonio. 
Sobre a porta de entrada corre um coreto alto, com um pequeno órgão, 
j á deteriorado, e que pertencia á egreja de S. Pedro de Angra. 
Ao lado S. da egreja, fica o cemitério com cento quarenta e cinco sepul-
turas, e convenientemente murado. 
Esta freguezia estende-se para o S. da ilha, abrangendo uma pequena 
parte do littoral, e quazi no extremo d'esta, encontramos uma pequena ermida, 
mandada construir pela familia Fisher, da ilha de S. Miguel, e que hoje per-
tence ao proprietário, Sr. Francisco da Rocha Vaz. Nesta ermida ha um só 
altar com as imagens de Jesus Maria José, S. Joaquim e Sanio Antonio. 
Esta freguezia não é montanhosa, como as antecedentes, e só lhe fica 
sobranceiro o Pico dos Padres, pouco elevado. E atravessada por duas ribei-
ras: uma, denominada Ribeira da Ponte, e a outra, Duas Ribeiras, que a 
separa da freguezia antecedente. 
316 i I E MORTA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
Comrminiea com a freguezia do Pilar, polo Caminho do Meio, que ter-
mina na estrada l i t toral , e por uma estreita canada, denominada das Cinco. 
Com a freguezia de S. Matheus, pelas seguintes canadas : da Egrcja e da 
Cruz Dourada; com a freguezia de Belém, pela continuação d'esta ultima, 
Caminha da Cruz, Caminho do Funchal c Escampadouro. Finalmente com a 
cidade e directamente pelo Caminho do Meio. 
Possue também outras canadas, que são: da Cova, da F a j ã do Barro, 
do Ferreiro, dos Regatos, da Castelhana, das Duas, da Ribeira da Ponte, e 
uma outra, entre esta ribeira e a das Duas. 
O terreno d'esta freguezia é fértil, e a cultura predominante é de trigo, 
milho, tremoço, batata dôce e vinha. 
Esta freguez.ia possue 2:021 habitantes, distribuidos por Õ27 fogos. 
Não tem industria propria, e alli se encontram carroceiros, galocheiros, 
pedreiros, carpinteiros, um ferreiro e algumas mercearias. 
S. Matheus 
A cinco kilómetros distante da cidade, seguindo a estrada littoral de O. , 
encontra-se á beira-mar a freguezia de S- Matheus da Calheta, anterior a 1568. 
Tem proximamente quatro e meio kilómetros de comprimento, e a sua 
egreja parochial fica no extremo sudoeste, sobre o promontorio mais saliente 
da freguesia. 
Este templo, bastante antigo, tem uma só nave, e ao fundo está a capella-
mór com um camarim próprio, deante do qual está a imagem de Nossa Senhora 
da Conceição, tendo dos lados S. Matheus, orago da egreja, e S. Domingos de 
Gusmão. 
Fora d'esta capella encontra-se, do lado do evangelho, uma só com a 
imagem do Senhor Jesus áas Chagas, ao centro, tendo adeante e um pouco abaixo 
Santo Antão, e aos lados as imagens de Nossa Senhora da Boa Viagem, e a de Saulo 
Antonio, considerado como protector da classe marítima da freguezia. 
Do lado da epistola encontra-se também uma só capella com a imagem 
de Nossa Senhora do Rozario, tendo aos lados S. José e S. Francisco. 
Sobre o portico da egreja corre um pequeno coro alto, e sobre a porta 
lateral, do lado da epistola, está um outro com um pequeno orgao. 
Este templo antigo e construido sobranceiro á rocha, de ha muito que 
reclamava a sua remoção para outro ponto mais central e accessivel ao povo 
d'esta freguezia. E m 21 de setembro de 1895 foi lançada a primeira pedra 
do novo templo, no ponto mais alto da freguezia, e que, depois de completo, 
iicará sendo a egreja maior de todas as freguezias ruraes da ilha. 
Esta freguezia que, na sua maior parte, está situada á beira-mar, tem 
também uma pequena extensão de terreno que lhe pertence, mais ao centro 
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da ilha, confinando com a freguezia de S. Barthoiomeu, no Caminiio do Meio, 
do mesmo modo que esta ultima freguezia se estende tamhem para a estrada 
lit toral, ficando entre as Cinco Ribeiras e S. Matheus. 
A trez kilómetros da cidade, começa a freguezia, sendo a sua primeira 
caza a do Commendador Fonseca, e cjue hoje pertence ao Ex.m0 Sr. Barão 
do Ramalho. Esta propriedade possuc uma pequena ermida de Santo Antonio, 
com um só altar, onde está a imagem do Santo. 
Logo a seguir, encontra-se a ermida de Nossa Senhora das Mercês^ com 
um só altar onde está a imagem da Virgem, fundada pelo morgado Candido 
de Menezes, bis-avô do seu actual proprietário o Ex.m0 Sr. Dr . Candido de 
Menezes. 
Seguindo pela estrada marginal da ilha, e a pouca distancia d'esta ultima 
ermida, entra-se num pequeno largo, denominado da Lvz, ficando ao lado 
esquerdo um poço d'agua salobra, em frente á estrada littoral, e á direita a 
Canada da Luz, que não tem sabida, e a de S. Vicente Ferrt ira, que vae 
terminar no Caminho do Meio. 
Na primeira encontra-se a ermida de Nossa Senhora da Ltiz, que consta 
ter sido fundada pelos antepassados da illustre família de D. Henrique de Brito 
do Rio, já fallecido, e que hoje pertence á Junta de Parochia da freguezia de 
S. Matheus. Foi reconstruida pelo extincto Bispo D . João Maria Pereira do 
Amaral e Pimentel, e tem trez altares. Ao fundo, na eapella-mór, está a ima-
gem de Nossa Senhora de Lourdes; no altar do lado da epistola, Nossa Sculiora 
da I B Z , e do outro lado S. José. 
Na outra canada, encontra-se também uma ermida de S. Vicente Ferreira, 
na propriedade do Sr. Manuel Joaquim de Freitas, antigo capitão da marinha 
mercante, e actualmente no Rio de Janeiro. Tem um só altar com as imagens 
de S. Viceote Ferreira, orago da ermida, e aos lados Nossa Scnliora da Conceição, 
Santo Antonio, Santa Anna e S. José. 
Esta ermida é frequentada todos os annos por alguns romeiros que vão 
ás festas populares de S. Carlos, chegando por "vezes a pernoitarem na 
sacristia e ermida. 
Logo adeante do Poço da Luz , começam as habitações dos pescadores, 
muito regulares e boas para o que eram em épocas não muito remotas, e em 
frente ás primeiras cazas, os vestigios de um pequeno forte denominado da 
Má Ferramenta^ e um pouco adeante o Forte Grande, em estado soífrivel de 
conservação. Estes fortes bem como os que se seguem nesta freguezia, foram 
mandados construir pelo governador Cypriao de Figueiredo. 
E m frente a este ultimo forte está a canada da Arruda, tendo logo ao 
principio o lindo chaht do Ex.1110 Sr. Luiz do Canto e Castro Merens de Tá-
vora, com a ermida de Nossa Senhora da Candelaria ou das Candeias, e com 
um só altar onde está a imagem da Virgem. 
Â seg-uir ao Forte Grande, está o pequeno porto de S. Matheus, que 
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serve de varadouro aos barcos de pesca, e onde está também uma companhia 
da pesca da baleia. 
Continuando pela estrada real, chega-se mais adeante, ao largo ou Ter-
reiro de 8. Matheus, tendo, á erquerda, o caminho para a egreja parochial, 
e, á direita, a Canada do Capitão Mór, onde está logo ao principio a ermida 
de 8. João Baptista, na propriedade do fallecido Visconde dc Bettencourt, 
que foi o seu fundador, e com um só altar onde está a imagem do Precursor. 
Proximo da actual egreja, e para o JST., fica o cemitério da frcguezia 
com trezentas e uma sepulturas, sendo cento oitenta e duas para adultos e 
cento e dezenove para creanças. 
Logo adeante da egreja, e seguindo a estrada littoral, encontra-se o 
pequeno porto do Negrito, com logar próprio para varadouro de barcos, e 
onde teem estado algumas canoas baleeiras. Possue também um forte deno-
minado do Negrito, que tem servido de residencia aos tripulantes das canoas, 
e que se encontra em mau estado de conservação. Entre elíe e o Forte Grande 
existiam também o Forte do Biscoitinho, em mau estado, o da Maré e do Fer-
reiro, que j á não existem, o Forte âa Egreja, bastante deteriorado, e o dos 
Barreiros, ameaçando ruina. 
Na parte da freguezia que está no Caminho do Meio, confinando com a 
de S. Bartholomeu, encontra-se a quatro kilómetros, pouco mais ou menos da 
cidade, uma pequena ermida, denominada de 3. Francisco das Almas, e onde 
se tem tentado estabelecer um curato sufFraganeo, não só pela distancia a 
que ficara os habitantes d'este povoado, como também pelo seu numero, que 
tem augmentado rapidamente. 
Nesta ermida, cuja fundação se ignora, e que hoje pertence á Ex.ma Viuva 
de Joaquim Teixeira Brazil, ha um só altar com as imagens de Nossa Senhora 
da Conceição, Santo Antonio, S. Francisco, orago, e Santa Thercza. 
A freguezia de S. Matheus communica com a cidade, pela Estrada Li t -
toral e Caminho do Meio; com a freguezia de Belém, pela Canada Francesa, 
e Canada dos Folhados; e com S. Bartholomeu, pelo Caminho do Meio, Ca-
nada de S. Bartholomeu, Canada da Cruz Dourada e Estrada Lit toral . 
Possue também,, a Rua da Egreja Nova, que vae terminar na Canada 
do Capitão M ó r ; a Rua da Boa Viagem, Canada d'Arruda, que vae ter ao 
Caminho do Meio; Canada dos Pisoes, que liga a Canada d'Arruda com a 
do Capitão Mór ; a do Escorregadio, do Pombal, do Bravio, do Pico, do 
Porto, de Entre Vinhas, Canada Nova de Cima, a dos Calços, de Pedro An-
tonio, do Canhoto, e a dos Arrifes. 
Esta freguezia tem 2:281 habitantes, distribuidos por 614 fógos; e a sua 
população está dividida em duas classes: a maritima e a campanea. A pri-
meira encarregada da pesca e salga do peixe, e a segunda do trabalho das 
terras, predominando a agricultura, nesta freguezia, em batata doce, horta 
e vinha. 
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O seu commercio mais importante, e que tem concorrido para o pro-
gresso, desenvolvimento e riqueza da freguezia, é de peixe salgado, que 
exportam para todas as ilhas dos Açores, com excepção de Santa Alaria e 
Corvo. 
Belém ou Terra Chã 
Ao noroeste da cidade de Angra, e á distancia de quatro a cinco kiló-
metros, pouco mais ou menos, encontra-se a freguezia de Belém ou Terra 
Chã, outr'ora a mais betla e rica de todas as freguezias da iíha Terceira, 
pela abundancia dos seus fructos, e riqueza dos seus vastos laranjaes e exten-
sas mattas. 
Hoje está delimitada, ao N . pelo Pico da Bagacina; ao S. pelas canadas 
dos Folhaãaes. de Belém, do Rolo, Caminho do Meio e Canada Francesa ; 
pelo nascente Canada do Posto Santo, e Caminho de Cima até ás Bicas de 
Cabo Verde; e pelo poente, pelas canadas dos Regatos, da Cruz Dourada, 
Garridas e do Almoxarife. 
Em 1570, edificava o fidalgo Sebastião Alvares uma pequena ermida, 
sob a invocarão de Nossa Senhora de Belém, em frente á canada do mesmo 
logar onde hoje está a parochia. 
Em 1674, foi elevada a curato suffraganeo da freguezia de S. Pedro de 
Angra, tendo sido doada ao povo, em 1670, por um descendente de Sebastião 
Alvares, e ascendente do Ex.m0 Sr. Alfredo Pamplona Machado Corte Real. 
Como as dimensões do templo fossem pequenas para o numero de habi-
tantes d'aquelle povoado, construiu-se o actual templo no mesmo local da velha 
ermida e em terreno generosamente offerecido pelo morgado João Moniz 
Corte Real, também descendente de Sebastião Alvares. 
Benzeu-se a primeira peclra a 21 de novembro de 184G, e em 1857 
abria-se ao publico, tendo sido j á elevada a parochia em 1852. Durante 
aquelle espaço de tempo, os actos religiosos tiveram logar na ermida de Santa 
Luzia. 
A sua architectura exterior nada tem de notável, e no seu interior, que 
é d'nma só nave, divizam-sc trez altares. Ao fundo está a capella-mór com 
trez imagens, quazi em tamanho natural, adquiridas em 1889, e que sao : 
ao centro e á entrada do camarim, Nossa Seuliora de Belcm, orago da egreja, 
tendo á direita S. José, e á esquerda S. João llaptista. 
Na capella lateral, do lado do evangelho, está a imagem de Nossa Senhora 
do Carmo, e na do outro lado, o Sagrado Coração de Jesus, Espirito Santo, Santo 
Antão, e uma primorosa imagem de Santo Antonio. 
Sobre o paravento da egreja corre um pequeno coreto, existindo também 
um outro, do lado da epistola. 
Nesta freguezia encontram-se seis ermidas publicas, e uma profanada. 
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A primeira, ao entrar na freguezia, é a da Bõa Hora, na quinta d'este 
nome, e que se diz ter sido fundada, em tempos remotos, por um ecclesiastico. 
Pertence ao Ex.mo Sr. Francisco Borges Leal . 
Logo a seguir, para o lado do Posto Santo, temos a ermida de Nossa 
Senhora da Nazareth, hoje dedicada a Jesus Maria José, na quinta do Pedre-
gal, pertencente ao Ex.mo Sr. Emygdio Lino da Silva. Foi fundada pelos 
ascendentes da actual familia Fisher, da ilha de S. Miguel. 
Partindo do pequeno largo da Boa Hora, e dirigindo-nos para a fregue-
zia, temos logo ao começo a ermida de Nossa Senhora da Guia, na quinta 
d'este nome e fundada em 1827 ou 1828, pelo Dr . Roberto Luiz de Mesquita 
Pimentel. Pertence hoje ao distincto medico Dr. Rodrigo Zagallo Nogueira. 
Mais adeante, a capella ou ermida de Nossa Senhora dos Prazeres, fun-
dada pelos ascendentes do morgado José Leite Teve Botelho, e perteucendo 
••hoje ao Ex.,no Sr. João Carlos da Silva. Ignora-se a data da sua fundação. 
Na canada do Rollo, e quinta do mesmo nome, a ermida de S. Francisco 
Xavier, pertencente á Ex.ma Sr.3 Condessa de Sieuve dc Menezes, e fundada 
em 1688 por Francisco Salazar e sua esposa D . Anua da Camara. Esta capella 
está profanada. 
Na quinta de Santa Luzia, no largo da Terra Chã, uma outra ermida 
com aquelle nome, e que hoje pertence ao Ex.mo Sr. Francisco de Paula de 
Barcellos Machado Bettencourt. Esta capella, que foi ultimamente reedificada, 
j á existia em 1696, e provavelmente foi fundada pelo morgado Sebastião de 
Andrade Teixeira, cazado com D. Francisca Rozaba Têve Ormonde; e como 
não houvesse successores na familia, que era riquíssima, a quinta de Santa 
Luzia, bem como os outros bens, foram divididos, por testamento do ultimo 
administrador Manuel Sebastião de Andrade Têve d'Ormonde Teixeira, por 
trez cazas vinculadas: José Leite Têve Botelho, João Moniz Corte Real, e 
Carvalhal, de Vat-de-Linhares, a quem pertencia a quinta que é também 
conhecida pelo nome de Quinta dos Carvalkaes. 
Finalmente, temos a ermida de Nossa Senhora do Rozarlo, cujo proprie-
tário é também o distincto cavalheiro Ex.mo Sr. Francisco de Paula de Bar-
cellos Machado Bettencourt, e que foi fundada ha cêrea de um século, por um 
ascendente de Manuel Maria de Mesquita, j á fallecido. 
Possue esta freguezia lindos pontos de vista, desconhecidos para a maior 
parte dos angrenses, e que são : o do cume da Serra da Fonte Faneca, d'onde 
se descobre toda a costa do S. da ilha, desde a Serra da Praia até á de Santa 
Barbara; o da Mta Vista, na quinta do fallecido Miguel de Barcellos; o do 
Pico dos Pimpões, o da quinta do Ex.mo Sr. Diogo de Barcellos Machado 
Bettencourt, etc. 
A freguezia de Belém communica, com a de Santa Luzia de Angra, pela 
Canada do Posto Santo, Caminho das Poças e do Pedregal; com a freguezia 
de S. Pedro, pelo Caminho de Cima, Canada dos Folhaãaes e Canada de 
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Belem; com S. Matheus, pela dita Canada de Belém, Canada Francesa e 
Canada dos Folhados, e com a freguezia de S. Bartholomeu, pela Cartada do 
Almoxarife, Caminho do Funchal e Garridas. 
Tem também: o Caminho do Pedregal, o das Lages, da Matella, dos 
Trez Cantos, a Canada da Travessa, a da Fonte Faneca, dos Pomares, e a 
do Rollo. 
A sua população é de 1:251 habitantes, distribuidos por 366 fógos. 
Não tem industria propria, e o seu commercio reduz-se á venda de lenhas, 
fructas e exportação de gado. 
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C A P I T U L O X X 
Viação e Aguas 
Viação 
ê os primitivos tempos da ilha Terceira, as communicaçÕes terrestres 
eram deficientissimas. Pequenos carreiros, atravez dos mattos ou 
sotre as rochas, serviam apenas aos primeiros habitantes da ilha, 
para se communicarem. Com o augmento da população, e o seu alar-
gamento por toda a ilha, sobreveiu a necessidade de abrir novos caminhos, 
onde melhor lhes convinha, mas sem methodo nem orientação. 
Pouco ou nada nos diz a historia sobre os primitivos trabalhos de viação 
dos terceirenses, e apenas se sabe que, em 1503, pouco mais ou menos, sob 
a administração do corregedor Afíbnso de Mattos, foram traçados os caminhos 
do Fanal, o de Cima, em Angra, e o do Matto, que ia terminar nas Quatro 
Eibeíras, e em 1679 se construiu uma estrada, a partir do Forte das Chagas, 
na Vi l la da Praia, até ao fim da bahia, e d'aqui, pelo lado S., até á Ribeira 
Secca. 
Esta estrada, que hoje está substituida por uma outra de mac-adam, 
servia para a communicação dos fortes, que existiam nesta parte da costa 
terceirense. 
Diniz Gregorio de Mello, 2.° Capitão general, mandou também abrir es-
tradas em volta da ilha, notando-se ainda hoje alguns d'esses lances, quazi 
intransitáveis. 
Foi Ayres Pinto de Sousa, Capitão general, o primeiro que mandou cons-
truir uma estrada militar, que ligasse a cidade de Angra com a Villa da Praia, 
e foi depois o seu successor Francisco Antonio de Araujo, quem a completou, 
mandando também construir a ponte da Ribeira Secca. 
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Desde então para cá, a ilha Terceira tem-se enriquecido de estradas 
novas e boas, formando uma rêde, quazi completaj estabelecendo uma com-
municação fácil e rápida entre todas as freguezias ruraes e a cidade. 
Seguindo a divisão estabelecida para as estradas, em Portaria de 30 de 
julho de 1862, temos: 
Estradas Reaes 
Estrada real n.0 1.—Começa no largo de S. Bento, e, caminhando 
em volta da ilha, vem terminar no Largo Quatro de Março, vulgarmente 
conhecido pelo nome de Portão de S. Pedro. 
Neste percurso, põe em communicação todas as freguezias do littoral da 
ilha, e tem de extensão 76:102 metros. 
D'esta estrada partem os seguintes ramaes: 
Um para o Porto Judeu. 
Um para o Porto Velho, freguezia de S. Sebastião. 
Um para a Ribeira Secca. 
Um para o Porto Martins. 
Um para o porto de Vil la Nova. 
Um para o porto dos Biscoitos (Canada do Porto). 
Um para o Penereiro (Serreta) onde se projecta a construção d'um farol. 
Um para o porto de Santa Barbara. 
Um para o porto das Cinco Ribeiras. 
Um para a egreja parochial de S- Matheus. 
Um para a canada do Capitão Mór. 
Estes diversos ramaes, perfazem uma extensão de 29:610ni,5. 
Estrada real n.0 2 ou estrada militar. — Começa no Largo do 
Desterro e atravessa todo o bairro do Lameirinho até ao logar da Pateira, 
d'onde se dirige para o nascente, indo encontrar a estrada de Val-de-Linhares, 
num pequeno largo denominado Ponte do Reguinho. 
D'aqui, dirige-se para nordeste, costeando o Pico Redondo, e vae termi-
nar na Villa da Praia da Victoria, tendo passado pela Achada, onde se pro-
jectou estabelecer um curato, e quazi no fim o Pico do Celleiro, que tão cele-
bre se tomou no combate de 4 de outubro de 1828. 
No seu começo está o bairro do Lameirinho, de recente data, e com ten-
dencia para augmentar. Mais adeante, encontram-se algumas quintas notáveis 
pela sua grandeza e tratamentOj sendo, como principaes: a da Vinha Brava 
e a da Nasce Agua. 
Esta estrada tem de extensão 19:107 metros e fornece os seguintes 
ramaes: 
Proximo do logar denominado a Barraca, parte um ramal para a Agu-
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alva, indo terminar na Villa Nova, na estrada real n.0 1. D'este ramal par-
tem outros dois: um para as Lages, passando pelo curato de S. Braz, e mais 
adeante um outro para Villa Nova, pela canada do Boqueirão. Finalmente, 
no fim do 13.° kilómetro, um outro ramal para a freguezia das Fontinhas, 
pela canada do Camello e Ladeira da Pena. 
Estes ramaes perfazem uma extensão de 28:929 mj32. 
Estrada real n.0 3.—Atravessa a ilha do S. ao N . Começando no 
logar da Pateíra, dirige-se para o N . até á fregrtezia dos Altares, onde en-
contra a estrada real n.0 1. No seu percurso atravessa o Pico da Bagacina, 
e em frente aos Pieos Gordos fornece um ramal, a Canada do Caldeira, que 
atravessa a freguezia dos Biscoitos, indo terminar também na estrada n.0 1. 
Esta estrada tem de extensão 16:024 metros e o seu ramal 6:348 metros. 
Todas estas estradas e ramaes, que acabámos de enumerar, perfazem 
uma extensão de 176:121 m,17. 
Pelo Decreto de 30 de março de 1876, a Rua de S. Pedro, Largo Onze 
de Agosto, Rua da Sé, Praça da Restauração, e as Ruas de D. Maria 
Amelia e de D . Carlos I , foram consideradas como fazendo parte da estrada 
real n.0 1. 
E m 1857 começou-se a construir a actual estrada Bernardino Machado, 
á beira-mar, e que, partindo do Caes da Figueirinha, vae terminar no Porto 
de Pipas. Completou-se em 1890 e tem 1:259 metros de extensão. 
Estradas Municipaes 
Oonoellio de Angra do Heroísmo 
Neste grupo estão comprehendidas as varias canadas e caminhos, des-
eriptos nos capitules antecedentes, e que estão a cargo do municipio de Angra. 
Encontram-se infelizmente, na sua maior parte, em péssimo estado de 
conservação e algumas quazi intransitáveis; e é para lamentar que a Camara 
não possa, por faíta de recursos, completar e aperfeiçoar essas pequenas com-
municaçÕes, do que resultaria, sem duvida alguma, um grande beneficio para 
a população da ilha Terceira. 
A extensão actual das estradas municipaes, no concelho de Angra, é de 
181:715 metros, dos quaes: 
Estão construidos 40:606 metros 
Terraplenados 30:439 » 
Por construir 110:409 » 
32G MEMORIA SOBRE A I L H A T E I i C E I R A 
Concelho da Praia Ua. Vi est or i o. 
Neste concelho, cujo municipio tem um rendimento inferior ao de Angra, 
estão em peor estado as estradas municipaes. 
A sua extensão comprehende 114:600 metros, dos quaes estão construi-
dos pouco mais de doze kilómetros. 
Aguas 
A agua potável da ilha Terceira distingue-se pela sua limpedez, fres-
cura e leveza, tornando-se agradabilíssima ao paladar. 
Destituída, quazi por completo, de saes calcáreos, devido á natureza 
vulcânica dos Açores, e ás camadas de terreno permeável que atravessa, apre-
senta poucos saes, aproximando-se mais da agua distiflada do que da verda-
deira agua potável, necessária para a alimentação. 
K , de todas as ilhas dos Açores, a mais rica em agua, e pena é que não 
seja aproveitada convenientemente em beneficio das poucas industrias que 
possue a ilha Terceira. 
O meio acanhado em que vive a sociedade terceirense, associado ao des-
dém dos nossos dirigentes políticos, por tudo o que possa engrandecer uma 
terra e elevar um povo, são os factores únicos do nosso atrazo material. E por 
isso que, a cada passo, encontramos desperdicios de agua, podendo ser facil-
mente, e sem muifo dispendio, aproveitada como motor nas industrias, na 
illuminação, etc., etc. 
Arreigados aos velhos costumes dos nossos avós, sem pretenderem pos-
suir uns leves conhecimentos de hygiene, consentem e determinam que os 
encanamentos de agua potável continuem a ser feitos nos clássicos canos de 
barro da industria local! E, no fim d'annos, pela humidade da terra e da cor-
rente constante de agua no interior d'aquelles encanamentos, tornam-se as 
suas paredes completamente permeáveis, e muitas vezes perfurados pelas 
raizes das arvores que lhes ficam próximas, deixando passar para o seu inte-
rior tudo o que possa estar em solução nos líquidos da terra. Em muitos 
pontos, passa o encanamento á superficie da terra, até chegar á cidade, onde 
penetra nas arquinhas, verdadeiros focos de immundicie, para d'allí ser dis-
tribuida a agua por outros encanamentos de chumbo ou barro, para as diffe-
rentes cazas particulares. 
Estas arquinhas, resguardadas do exterior por um pequeno tampo de 
madeira ou ferro, existem, em muitas ruas, á superficie dos passeios, e por 
cima delias passam, em dias de muita chuva, as enxurradas, levando comsigo 
tudo o que possa existir nas ruas. E no interior da cidade, nessas pequenas 
PARTE I V —TOPOGRAPHIA 327 
ruas tortuosas e estreitas, lá passa o encanamento de agua potável ao lado 
do esg-oto e ás vezes em plano inferior. Mas contra isto nada se tem dito, nem 
se tenta fazer, na actualidade, porque as nossas autoridades attendem mais 
aos desvarios políticos do que á hygiene publica! 
Passemos agora á enumeração das fontes de agua potável, que possue a 
ilha Terceira nos dois concelhos de que é formada. 
A primeira agua que encontraram os primeiros habitantes d'esta ilha 
foi a da Ribeira de Fr. João, na Villa de S. Sebastião, e foi d'ella que pri-
meiro se utilizaram, não só para a sua alimentação e usos domésticos, como 
também para a moagem de cereaes. 
Mais tarde, em 1704, descobre Ignacio Ferreira da Costa uma outra 
veia de agua, na mesma Vil la , e que ainda hoje corre no fim da Rua das 
Flores. Foi esta agua que se encanou para o chafariz do Arrabalde, em 1821. 
Em 1575 ou 1576, descobriu-se a fonte no Posto Santo, conhecida pelo 
nome de Fonte da Telha, porque naquelle ultimo anno procedia-se ao seu 
encanamento, e em 1605 o cano real. 
Foi na parte de Angra que começou a haver agua corrente em alguns 
chafarizes, e só em 1557 é que foi permittido o encanamento para a Villa 
da Praia. 
Desde então até hoje, tem-se descoberto varias fontes de agua potável, 
e que constam do mappa seguinte: 
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A maior parte d'estas fontes derivara da grande Caldeira ou Caldeirão, 
existente no centro da ilha, e que é por assim dizer o principal e verdadeiro 
reservatório de agua potável, pois que sendo plana e sem escoamento para a 
agua das chuvas, vão estas infiltrando-se em terreno poroso até encontrarem 
as camadas impermeáveis, sobre as quaes caminham até formarem uma aber-
tura para o exterior, que, qualquer que ella seja, ficará sempre em plano in-
ferior ao terreno da Caldeira. 
Já nao succede o mesmo nos outros pontos da ilha, onde o grande numero 
de ribeiras, que nós ennumerámos nos capitules antecedentes, conduzem rápida 
e facilmente a agua para o oceano. 
Aguas mineraes. — E m 1803, foi descoberta na freguezia das Quatro 
Ribeiras, uma fonte de agua mineral, junta ao mar, que, durante muito tempo, 
foi empregada no tratamento de molestias cutâneas, e é conhecida pelo nome 
de Agua Santa, 
Esta agua, a que attribuiam curas maravilhosas, foi mais tarde analysada 
pelo distincto medico, j á fallecido, o Br . Nicolau Caetano de Bettencourt 
Pitta, que só lhe encontrou os saes provenientes da agua do mar, taes como 
o chloreto e carbonato de sodio, pequenos vestigios de cal e acido carbónico. 
Foi também empregada no tratamento das dyspepsias, mas está hoje 
posta de parte, por se reconhecer a sua inefficacia. 
A verdadeira fonte de agua mineral que possuímos é a denominada Agua 
Azeda, situada na Serreta, no logar da Fajã, e na parte inferior da alta e 
escarpada rocha que limita esta freguezia. Foi descoberta em 1855, e nesse 
mesmo anno analysada pelo abalisado medico o Dr. José Augusto Nogueira 
Sampaio, que lhe determinou a seguinte composição chimica: acido carbónico, 
chloreto de caldo e de sodio, sulfato de cal, saes terrosos, alumina, magnesia, 
e acido hydrosulfurico. 
Com esta composição, pode colíocar-se a par de muitas aguas mine-
raes, estrangeiras e nacionaes, taes como as de Vichy, Seltz, Nassan, V i -
dago, etc., tanto empregadas no tratamento das dyspepsias, anemia, chloro-
anemia, etc., etc. 
Em 1858 completava-se o caminho mandado construir pela Camara de 
Angra, para aquella fonte, que, pouco depois, desappareceu por ter abatido 
parte da rocha; até que, em 1889, a Camara mandou de novo restaurar a 
passagem, fazendo abrir na rocha uma escadaria com duzentos degraus, que 
também j á não existem. 
Com grande difficuldade conseguem alguns dos habitantes da Serreta 
descer á fonte, que está em parte obstruida; e, pela negligencia e desprezo 
das autoridades locaes, alli permanecerá eternamente o que poderia ser utií 
aos terecirenses, e convenientemente explorada, uma fonte de riqueza para a 
ilha Terceira. 
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Finalmente, na bahia do Fanal, existe uma outra fonte de agua thermal, 
cujo sabor parece indicar a presença de sulfuretos, mas que ainda não foi 
estudada e é de poucos conhecida. 
Aguas estagnadas.—Possue a ilha Terceira as seguintes: 
Lagoa do Ginjal, junto ao Pico do Vime e perto da Lomba da Praia. 
É a maior de todas e que nunca se secca, tendo peixes de agua doce em 
grande abundancia. 
Lagoas, sao duas quazi da mesma extensão da anterior, e próximas á 
freguesia da Agualva, perto do Portal dos Ventos. 
Lagoa do Negro, por detraz dos Picos Gordos e defronte das Baga-
cinas. 
Alem d'estas lagoas, encontram-se outras mais pequenas e de menor 
importancia, servindo todas ellas de bebedoiro ao gado. 
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C A P I T U L O X X T 
Do systema governativo da ilha Terce ira 
importancia politica que por vezes adquiriu a ilha Terceira, chegando 
a ser a sede do Governo de Portugal, obriga-nos a historiar, posto 
que resumidamente, as differentes phases por que tem passado a 
sua administração publica, quer na parte civil , quer no ecclesi-
astico. 




Durante os primeiros annos, o governo da ilha Terceira foi, por assim 
dizer, feudal. 
Dividida a ilha em duas capitanias, os seus donatarios, senhores absolu-
tos dos terrenos que lhes tinham sido doados, tornaram-se despotas, ingerin-
do-se em todos os ramos da administração publica, por si ou pelos seus ouvi-
dores. Eram elles que elegiam as Camaras e juizes, e que constituiam o 
Tribunal de segunda instancia, para onde appellavam os habitantes da ilha 
Terceira, tanto no eivei como no crime; e, como só tinham de prestar contas 
dos seus actos ao Grão Mestre da Ordem de Christo, a quem pertenciam os 
Açores, o seu governo chegou a ser cruel. 
Por vezes, os terceirenses reclamaram, para Lisboa, contra o jugo em 
que viviam, até que por Alvará de 17 de setembro de 1514 foi cerceado o 
governo dos donatarios, obrigando-os á obediencia aos Corregedores, e pelo 
do 1.° de julho de 1507, com relação ás eleiçSes das Camaras. 
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Com a subida ao throno de Filippe I I de Hespanha, e 1.° de Portugal, 
acabaram os Capitães donatarios na ilha Terceira, passando o seu governo 
para um só Capitão donatario, com a mesma jurisdição dos dois que exis-
tiam. 
Durante o dominio castelhano houve um governador geral com jurisdição 
em todos os ramos de administração publica. 
Depois da restauração de Portugal, foi substituido o governador por um 
capitao-mór de todas as ilhas com as mesmas attribuições que foram modiíi-
cadas em 1644, voltando ao titulo de governador do castello. 
Assim esteve o governo da ilha Terceira até 1766, em que, por Decreto 
de 2 de agosto, foram os Açores elevados á categoria de Capitania geral, 
com sede em Angra, e vindo, como primeiro Capitão General, D . Antão de 
Almada, com seu secretario, e podendo ser substituido, no seu impedimeoto, 
pelo Bispo da diocese, Deão ou official militar mais graduado, em virtude do 
Alvará de 12 de dezembro de 1770. 
Pelo Alvará de 26 de fevereiro de 1771, foram os Açores considerados 
como Ilhas Adjacentes ao reino de Portugal, e pelo artigo 2.° § 1.° da Carta 
Constitucional, elevados á categoria de Provinda do reino, havendo até então 
a mesma autoridade. 
Conhecido o juramento constitucional feito pelo Rei de Portugal, foi ins-
taurada a Junta do Governo Provisorio, a qual foi extincta por Carta de lei 
de 2 de fevereiro de 1822, terminando ao mesmo tempo a Capitania Geral 
dos Âçores. 
Até esta data foram Capitães Generaes : 
1. ° D- Antão de Almada—1766-1774. 
2. ° D . Diniz Gregorio de Mello Castro e M e n d o n ç a — 1 7 7 6 - 1 7 9 3 . 
3. ° Conde de Almada (D. Lourenço) —1798 - 1803 ». 
4. ° Conde S. Lourenço, José Antonio Cezar de Mello, depois Marquez 
de Sabugosa—1803-1806. 
5-° D . Miguel Antonio de Mello, depois Conde de Murça — 1 8 0 6 - L810. 
6. ° Ayres Pinto de Sousa —1810-1816. 
7. ° Francisco Antonio de Araujo —1817-1819. 
8. ° Francisco de Borja Garção Stockier —1819-1821 *. 
1 Neste interregno, serviram de Governadores interinos, o Bispo D. Fr. José ti'Ave 
Maria Leite da Costa e Silva, com o desembargador Manuel José d'Arriaga Brum da Sil-
veira, de 1793 a 1795, sendo este substituido pelo desembargador Luiz de Moura Furtado 
até 1798. 
z Com a queda da constituição em 1823, voltou novamente o governo geral, por Carta 
de lei de 18 de agosto d'aquelle anno, sendo reintegrado o general Stockier com o titulo 
de Barão da Villa da Praia, até julho de 1824. 
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9.° Manuel Vieira Touvar d 'Albuquerque—1824-1828. Deposto ao 
dia 22 de junho de 1828 
Desde este dia até 5 de outubro seguíate, houve um Governo Interino, 
funecionando como Capitão general, sendo então organisado peia Camara .de 
Angra e officiaes militares, um Governo Provisorio, composto por tres iudi-
viduos. 
Este governo foi reconhecido por Decreto de 28 de outubro de 1828,. no 
qual se determinava egualmente que a cidade de Angra fosse a séde do go^ 
verno dos portuguezes. 
Durou este governo até 1829, em que, por Carta regia de 5 de abril, 
escripia em Londres, no palacio de Laleham, foi dissolvido, passando o go-
verno a um só Capitão general, o Conde de V i l l a Flor, que pouco tempo 
esteve no poder, porque, em Decreto de 15 de junho do mesmo anno, foi 
creada a Regencia, do Reino, em Angra, cessando d'esta forma a Regencia 
Constitucional que funecionava em Londres. 
Jnnto da Regencia creou-se, por Decreto de 3 de junho de 1831, uma 
Junta Consultiva, para exercer as funeçoes do Conselho de Estado, a qual 
foi dissolvida pelo Decreto de 13 de março de 1832. 
No dia da entrada de D . Pedro, em Angra, era dissolvida a Regencia, 
assumindo Sua Magestade Imperial o Goverao de Portugal. 
Tendo havido nova organisação administrativa em 1832, foram os Aço-
res elevados á categoria de Província, com séde em Angra, por Decreto de 
4 de junho d'aquelle anno, e dirigida por um Prefeito, junto do qual se creou 
o logar de Secretario geral de Provinda, 
Por aquelle mesmo Decreto, crearam-se os Sub-prefeitos, para as comar-
cas, com seus secretarios e ao mesmo tempo as Juntas de Comarca^ compostas 
por procuradores eleitos pelas Camaras Municipaes dos concelhos que forma-
vam a comarca. 
Junto do Prefeito funecionou uma Junta de Provincia, creada por Decreto 
de 16 de maio do mesmo anno, sendo os seus vogaes eleitos pelas Juntas de 
Comarca. 
No anno seguinte, em Decreto de 28 de juuho, foram os Açores dividi-
dos em duas Prefeituras; uma, oriental, composta pelas ilhas de S. Migúele 
Santa Maria, com séde em Ponta Delgada; e a outra, occidental, formada 
pelas demais ilhas, e com séde em Angra. Cada uma d'estas Prefeituras era 
regida por um Prefeito, sem a autoridade civil e militar que lhe conferia o 
1 NSo enumerámos nesta lista o general Henrique de Sousa Prego, porque, tendo 
vindo para oa Açores como Capitão general, foi repellido d'esta ilha, não chegando a 
governar ein Angra. Retirando-se para a ilha de S. Miguel, alli terminou o seu governo, 
fugindo depois do combate da Ladeira da Velha no 1." de agosto de 1831. 
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Decreto de 6 de dezembro de 1832, e sendo a administração publica regu-
lada pela legislação anterior ao mesmo Decreto. 
Durou este regimen até 1835, em que, pelo Decreto de 18 de junho, os 
Açores foram divididos em Districtos Administrativos, estes em Concelhos, e 
estes em Freguezias. 
Em eada Districto passou a haver um Governador civil e um Secretario 
geral; nos Concelhos, um Administrador; em em cada Preguezia, um Com-
missario ou Regedor de parochia, visto que este logar j á tinha sido creado 
pelo Decreto de 26 de novembro de 1830. 
Foram também creadas as Juntas Geraes de Districto, funccionando junto 
ao Governador civil , do mesmo modo que as Camaras Municipaes junto ao 
Administrador do Concelho, e as Juntas de Parochia, creadas pelo Decreto 
de 26 de novembro de 1830, junto ao Regedor. 
A divisão dos Açores em dois Districtos Administrativos, que, substituí-
ram as duas Prefeituras, durou até 1836, em que a Carta de lei de 28 de 
março creou mais um Districto, formado pelas ilhas do Fayal, Pico, Flores 
e Corvo, com séde na Hor ta ; e neste mesmo anno, pelo Decreto de 11 de 
setembro, foram substituídos os Governadores civis pelos Administradores 
geraes, e creados os Conselhos de Districto em Decreto de 3 de outubro. 
Pela organisaçao administrativa de 27 de outubro de 1842, passaram os 
Administradores geraes a terem novamente o nome de Governadores civis, 
junto dos quaes funccionavam as Juntas Geraes. 
Em 1867, a lei de 26 de junho dividiu os Açores em tres grupos admi-
nistrativos: um, Meridional, formado pelas ilhas de S. Migúele Santa Maria, 
tendo por capital Ponta Delgada; um, Central, formado pelas ilhas Terceira, 
Graciosa e S. Jorge, com a capital em Angra; e o terceiro, Occidental, com-
posto pelas restantes ilhas, e tendo a Horta por capital. 
Esta divisão foi annullada pelo Decreto de 14 de janeiro de 1868, con-
servando-se a divisão anterior, que é a actual. 
Em 1886, foi decretada, a 17 de julho, uma outra organisação adminis-
trativa e supprimidos os Conselhos de Districto. As Juntas Geraes, compostas 
de 21 a 25 membros, passaram a ter uma Com/missão executiva; e crearam-
se os Tribunaes Administrativos, que vieram a acabar pelo Decreto de 21 de 
abril de 1892, passando as suas funcçÕes para a Commissão executiva da Junta 
Geral. 
Neste mesmo anno, em Decreto de 6 de agosto, foram extinctas as Juntas 
Geraes, ficando apenas a sua Commissão executiva, que passou a ter a deno-
minação de Commissão Districtal. 
Finalmente, em 1895 foram creadas as actuaos Juntas Geraes, sendo 
concedido este regimen administrativo para o districto de Angra, por Decreto 
de 6 de outubro de 1898. 
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Oamaras Municipaee 
Foi em 1480 que começaram a funccionar as Camaras na ilha Terceira, 
ssndo uma na capitania da Praia, outra em Angra, e em 1503 na Villa de 
S. Sebastião. 
E m Angra, a Camara era composta por tres vereadores, um procurador 
do concelho, quatro dos mestéres, um thesoureiro e um escrivão. Na Praia, 
dois vereadores, um procurador que servia de thesoureiro, dois dos mestéres, 
e um escrivão, addiccionando-se-lhe, mais tarde, um outro vereador. 
Com a creação da Villa de S. Sebastião, ficou a ilha Terceira possuindo 
tres concelhos. O de Angra, comprehendendo, para O. todas as freguezias e 
campos até á Serreta, e, para o nascente, até ao Porto Judeu: o de S. Se-
bastião, com todo o terreno que atravessa a ilha, desde esta freguezia até ao 
Raminho inclusivè, e o resto para o concelho da Praia. 
As Camaras pertenciam também dois Juizes: um, que servia de presi-
dente e tinha á sua conta a administração orfanologica; o outro, substituía-o, 
no seu impedimento, e encarregado do despacho nos feitos eiveis e crimes. 
A eleição era triennal e feita por pelouros, segundo as Ordenações do 
Reino, á qual presidia o Ouvidor geral ou um seu delegado. Mais tarde pas-
sou a ser presidida pelos Corregedores. 
Estas eleições eram, por assim dizer, exclusivas dos donatários: eram 
elles que punham e dispunham dos vereadores e juizes, até que, por Alvará 
do 1.° de julho de 1507, lhes foi cerceado este poder e obrigados a obedecerem 
ás determmaç5es camarárias. 
Durou este regimem até 1584, em que foram reguladas as eleições das 
Camaras, segundo as Ordenações Filippinas. Á tiragem dos pelouros deviam 
assistir o Bispo, o Corregedor e o Capitão governador, que constituiam as 
tres principaes autoridades da ilha. 
Os vereadores procediam depois á eleição dos Almotacés, que deviam 
servir durante um anuo, o que trazia, muitas vezes, embaraços e discordias; 
até que, a Provisão de 5 de abril de 1618 ordenou que, feita a relação dos 
individuos habilitados a exercerem aquelles cargos, fosse immediatamente 
remettida a El-Reí uma nota dos nomes, para elle nomear os que deviam 
servir durante o anno. 
Pela Carta regia de 27 de julho de 1822, passou a haver nova organi-
sação nas Camaras Municipaes, ficando a de Angra com nove vereadores, e 
um secretario eleito entre elles; a da Praia com cinco, e a de S. Sebastião 
com tres, reapparecendo os juizes ordinarios no quadro municipal. 
Este regimen pouca duração teve, pois que, a Carta de lei de 10 de j u -
nho de 1823, ordenou a formação das Camaras Constitucionaes. 
Installada a Regencia, foi decretado em 27 de novembro de 1830 que 
27 
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as Camaras Municipacs passassem a ser electivas, com numero variável de 
vereadores, segundo o numero de fogos de onda, concelho. Assim, o de Angra, 
ficou com sete, e o da Praia e S. Sebastião com tres, conservando cada uma, 
um secretario eleito, que só em 1834 passou a ser vitalicio. 
Os feitos que, até allí, eram sentenciados pelos Juizes de f o r a ou ordi-
narioSj. continuaram a sor só por eíles, acabando-se também com todos os 
outros logares que haviam. 
Pela organisação administrativa de 1842, foram creados, junto ás Cama-
ras, os Conselhos Municvpaesj compostos por tantos vogaes, quantos os verea-
dores, e escolhidos entre os que pagassem maior quota de decima no con-
celho. As suas deliberações só poderiam ter logar juntamente com as Ca-
maras. 
Pelo Decreto de 24 de outubro de 1855, extinguiu-se o concelho de 
S. Sebastião; e a freguezia dos Altares que, até alli, pertencia á Praia da 
Victoria, passou para o concelho de Angra, ficando no seu limite, ao K . ; e 
para o nascente a freguezia de S. Sebastião, como actualmente está organi-
sado. 
Procedendo-se em 1892 á classificação dos concelhos do reino e ilhas, 
foi o de Angra collocado em primeira classe, e o da Praia em terceira, ató 
que, em 1895, passou este ultimo a segunda. 
Justiça e Ecclesiastico 
«Justiça, 
J;t vimos que, segundo as Ordenações do Reino, começaram a haver 
em 1480, dois Juizes Ordinarios, em cada concelho: um encarregado do eivei 
e crime; e o outro, da administração orfanologica. 
As appellaçÕes iam, em segunda instancia, para os Ouvidores dos Dona-
tarios, e d'estes, para o (rrão Mestre da Ordem de Christo. 
No reinado de D . Manuel, foram creados os logares de Corregedores, 
com as mesmas attribuiçoes dos Ouvidores geraes, e com jurisdição sobre os 
Juizes Ordinarios, ao mesmo tempo que eram obrigados a percorrer as Villas 
da sua comarca e zelarem pelo bem-estar dos povos. 
Haviam também os tabelliães e escrivães, dos quaes, um estava encar-
regado dos órfãos. 
O Corregedor de Angra, a primeira e principal autoridade judicial, tinha 
jurisdição sobre todas as Ilhas dos Açores, até que por Carta de D. João I I í , 
de 2 de agosto de 1534, foram separadas as ilhas de Santa Maria e S. Mi-
guel, da correição de Angra. Esta separação terminou em 1544, oom a no-
meação de Gaspar Touro, para Corregedor dos Açores, tendo séde em Angra. 
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Em Alvará tie 7 de setembro de 1534. foram regulados da seguinte for-
ma os mezes em que os Corregidores deviam proceder á sn&vizitaj e o tempo 
que ella devia durar: na Praia, os mezes de abril e maio ; Angra, junho, 
julho, agosto e setembro; e os restantes para as demais ilhas. 
Quando se reuniu novamente a correição de S. Miguel, em 1544, o 
Corregedor não se podia demorar além de tres mez.es naquella ilha. 
Com a vinda do Conde Manuel da Silva em 1582, organisou-sc na ilha 
Torrrira ura apparato judicial, semelhante ao de Lisboa. 
Vingativo e perverso na. indole, Manuel da Silva, instituiu : uma Casa 
da Svjtjdicução do cível e crime. Muza do Desembargo ão PacOj, Meza da 
Consciência, Chancellariu-niúr, Escrífães e Meirinhos da Corte e Procurador 
do Fisco. Com tudo isto se serviu aquelle Governador para vexar o povo 
terceírense, até que João de Ilorbina, Governador castelhano, destruindo parte 
do que o seu antecessor tinha feito, instituiu um outro tribunal, nào menos 
odioso, com o nome de Tribunal de Justiça, a que prezidia, o qual, teve de 
acabar pouco tempo depois, por ordem de El-Rei D . Filippe, taes eram os 
excessos por elle praticados. 
Por Carta regia de 18 de setembro de 1607, foram creados dois Provee-
dores de defanctos e ausentes; um, para S. Miguel, e outro na Terceira, ha-
vendo ate alli um só nos Açores com residencia em Angra. 
Em 1757, por Decreto de 29 de novembro, extinguiu-se o cargo de Juiz 
do Povo, por ser muitas vezes a causa de tumultos; e em 176(> creava-se o 
logar de Begedor de Justiça. 
Naquelle mesmo anno houve nova organisaeao judiciaria: por Alvará de 
4 de setembro, erearam-se os Juizes de Fóra , e um Corregedor, servindo tam-
bém de Provedor, só para as ilhas de S. Miguel e Santa Maria, separando-as 
assim da correição de Angra. Extinguiram-se os Juizes Ordinarios, e os de 
Fóra , ficando sendo os presidentes das Camaras, e com as demais attnbuições 
que tinham ate alli os Juizes Ordinarios. 
No anno seguinte, o logar de Provedor dos residuos, que havia, passou 
a ser desempenhado por um individuo formado em Coimbra, aecumulando o 
logar de Mampusteiro-mór dos captivos e a vara da correição. Este logar aca-
bou em 1809. 
Em 15 de novembro de 1810, creava-se em Angra, um novo tribunal 
eom o nome de Junta Criminal^ presidida pelo Capitão general, e na sua falta 
pelo Bispo ou o Governador militar. 
Este tribunal cessou em 1822, com outra organisaeao judiciaria dos Aço-
res, cm que os dividiu em tres comarcas, tendo cada uma, um Corregedor, 
que era simultaneamente, Contador de Fazenda, Superintendente das Alfan-
degas, e de todos os tributos e redditos públicos da comarca. 
Por Alvará de 14 dc maio de 1814, fot creado o logar de Juiz de F ó r a 
do Crime, separando esta jurisdição do logar de Juiz de F ó r a , que ficou ape-
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nas com o eivei e os órfãos. Aquelle magistrado era também o Auditor das 
tropas, Provedor dos ãvfunctos e ausentes, e servia de vogal nas Juntas Cri-
minal e da Agricultura. 
Pela Carta de lei de 18 de agosto de 1823, foi revogada a de 2 de feve-
reiro do anuo anterior, voltando-se novamente ao mesmo systema judicial: 
a Junta Criminal, a do Paço, creada em 10 de setembro de 1811, e a da 
Real Fazenda. Por esta mesma lei, foi creada uma nova comarca, composta 
pelas ilhas do Fayal, Pico, Flores e Corvo. 
Installada a Junta Provisoria na ilha Terceira, crearam-se os seguintes 
tribunaes: Uma Relação, para tomar conhecimento, provisoriamente, dos 
aggravos e appellaçSes, tanto eiveis como crimes, por Decreto de 15 de ja-
neiro de 1829. 
Um Conselho de Justiça, por Portaria de 15 de julho do mesmo anno, e 
composta d'um presidente, tres vogaes militares e tres juristas, sendo, d'estes 
últimos, o mais graduado, o Relator. O presidente foi, ao principio, o Capitão 
general, e os juristas eram os dois Desembargadores e o Corregedor. 
Este tribunal foi substituido, por Decreto de 27 de março de 1830, pela 
Junta de Just iça , composta de seis vogaes e um presidente, e com toda a 
jurisdição criminal e cível, e pelo Decreto de 2 de junho do mesmo anno, 
com todas as attribuiçSes do Desembargo do Paço. 
Foi , por assim dizer, o principio do Tribunal da Relação dos Açores, 
creado por Decreto de 16 de maio de 1832, em Ponta Delgada1. 
Com a reforma judiciaria de 1832, decretada em 16 de maio, passaram 
os Açores a formar um circulo judicial, cujo centro foi em Ponta Delgada, 
e comprehendendo tres comarcas: uma, formada pelas ilhas de Santa Maria 
e S, Miguel, com séde em Ponta Delgada; outra, pela Terceira, Graciosa e 
S. Jorge, com séde em Angra ; e a terceira, formada pelas restantes ilhas, 
com séde na Horta. 
Em cada comarca passou a haver um Juiz de Direito, com Delegado do 
Procurador Regio, tres escrivães, dois officiaes de diligencias e jurados. Cada 
comarca compunha-se de julgados, e nestes, onde havia ura Juiz de Fora., 
passou a haver um Juiz Ordinario com dois escrivães e um Subdelegado do 
Procurador Regio. 
1 Este tribunal foi transferido para Angra, por Decreto de 2 de abril de 3833, e por 
informação do Prefeito da Provincia, Francisco Saraiva da Coata Rofoios. Reagiu a opi-
nião publica em S. Miguel contra este acto, por meio de representações dirigidas a 
D. Pedro I V , que se encontrava na cidade do Porto, apparecendo entào o Decreto de 27 
de junho do mesmo anuo, mandando suster a transferencia, até segunda ordem. Pelo De-
creto de 21 de maio de 1841 foi novamente confirmada a permanencia da Relação, ua 
cidade de Ponta Delgada, a qual tinha o nome de Tribunal de Segunda Instancia dos 
Açores, até á publicação do Decreto de 25 de maio de 1833, que o mudou pava Relação. 
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Finalmente, em cada freguezia, um Juiz de Paz, com um escrivão. Para 
Angra foi nomeado mais um escrivão por Decreto de 7 de janeiro de 1 8 4 l f 
e outro por Le i do 1.° de julho de 1867. 
Pelo mesmo Decreto de 7 de janeiro de 1841, foi estabelecida a d iv isão 
judiciaria dos Açores, ficando a ilha Terceira constituindo uma só comarca, 
com dois julgados: um, em Angra, e o outro na Praia da Victoria j e nesse 
mesmo anno, em Decreto de 19 de novembro, organisados, pela seguinte 
forma, os districtos dos Juizes de Paz, na ilha Terceira: 

















Fonte do Bastardo. 




1 Villa Nova. Agualva. Lages. 
t 




Villa da Praia. 
A comarca d'Angra foi classificada em primeira classe, por Carta de l e i 
de 26 de julho de 1856. 
Na reforma judiciaria que teve logar por Decreto de 24 de outubro 
de 1855, foi supprimido o julgado de S. Sebastião com as freguezias que o 
compunham e annexado a Angra, creando-se um tabellião de notas naquella 
freguezia. 
Por Decreto de 13 de fevereiro de 1867, foi installada a Conservatoria, 
segundo as disposições da L e i do 1.° de junho de 1863 e do Regulamento de 
4 de agosto de 1864. 
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Mais tarde, por Decreto de 17 de junho do 1875, foi creada a comarca da 
Vil la da Praia da Victoria, e classificada em terceira classe por Decreto de 
2 de setembro do 1867. A sua Conservatoria, foí creada por Decreto de 2fí 
de agosto de 1882. 
Pelo Decreto de 16 de junho de 1875, voltaram os julgados ordinarios, 
distribuidos pela seguinte forma: 
Scile dos dístmtfjí 
Comarca de Angra do Heroísmo 
Sé 





Comarea ua Vil a da Praia da Victoria 
Agualva 



















Fonte do Bastardo. 





Tendo sido supprimidos os julgados ordinarios, por Decreto de 29 de 
julho de 1886, procedeu-se a uma nova organisação nos julgados, que volta-
ram a ser de Juiz de Paz, e que ainda hoje vigoram, distribuidos pela se-
guinte forma: ., 
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SCde dos diílfictoj 
Sé. 







' ¡ S. Matheus, 















Fonte do Bastardo. 
Praia. 
Cabo da Praia. 








Finalmente, na divisão judiciaria feita por Decreto de 15 de junho 
de 1900, continuou em vigor esta classificação, e a comarca d'Angra a ser 
considerada de 1.a classe, com cinco officiaes de escrivão, e a da Vil la da 
Praia da Victoria, passou a 2.a com dois escrivães. 
Emquanto houve no Código Penal portuguez a pena de morte, existiram 
em Angra cinco forcas: uma no pateo da Alfandega, uma detraz do antigo 
edificio da Camara, outra na Praça Velha, uma no Monte Brazil & outra no 
Relvão. 
13 eclesiástico 
Nos primeiros annos, após a descoberta da ilha Terceira, todos os Aço-
res pertenciam, na parte espiritual, ao Priorado de Thomar, e em 1487 ou 
1488, D . Diogo Pinheiro, Grão Prior, mandou o primeiro Bispo d'anel, D . João 
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Aranha, em vizíta aos Açores, para administrar o chrisma e conferir ordens 
sacras, o que teve logar, pela segunda vez, em 1507, vindo como viz.itador, 
o Bispo d'anel D . João Lobo. 
Tendo sido nomeado D. Diogo Pinheiro, Bispo da Madeira, por Decreto 
de 12 de julho de 1Õ14, ficaram os Açores snbjcitos ao bispado d'aquella ilha, 
até que foram separados, constituindo um bispado independente, peia Bulla 
de Paulo I I I , em 5 de novembro do ir>34, com sede em Angra, o confirmada 
por Carta d'El-Rei, de 11 de novembro do mesmo anno, sendo o seu primeiro 
Bispo D . Agostinho Ribeiro. 
Durante os primeiros annos, regeu-se o bispado d'Angra pelas antigas 
constituições do Funchal até 1559, em que o Bispo D . Jorge de S. Thiago, 
conjuntamente com o Deão, cabido e demais dignidades da Sé, fez novas 
constituições próprias, que ainda estào em vigor, celebrando synodo episcopal 
na cathedral, desde o dia 4 de maio, dia da Ascensão, até á l . " oitava do 
Espirito Santo, sendo por fim acceites. 
Entre outras determinações, ordenou-se o assento dos baptismos e óbitos, 
começando na cathedral em 15 de janeiro de 15(í l , e transmittindo-se a 
mesma ordem ás differentes parochias do bispado. 
Na ilha Terceira, existem actualmente vinte e scís freguezias e vinte e 
tres egrejas parochiaes, cuja descripçao já fizemos nos capítulos antecedentes. 
Fazenda 
Houve, d'esde o principio, nesta ilha, um Almoxarife, encarregado da 
arrecadação das rendas reaes e direitos sobre pão, vinhos, etc., e tendo um 
escrivão especial. 
Em 17 de julho de 1561, crearam-se dois Feitores para os Açores, com 
regimento especial, sendo um para S. Miguel, e outro para Angra, com o 
fim de receberem o rendimento do Almoxarifado e das Alfandegas. 
Tendo sido creado o logar de Provedor ãa Fazenda em 1536, como a 
primeira dignidade da Alfandega, foi-lhe ordenado em Alvará de 25 de se-
tembro de 1769, que passasse a ser também Supermtmdente Geral das A l -
fandegas, constituindo assim a primeira autoridade em negocios da Fazenda 
Publica. 
Este cargo foi extincto por Decreto de 20 de outubro de 1798, passando 
a jurisdição da Provedoria para a Junta da Fazenda, que tinha sido creada 
em 21 de novembro de 1767, a qual era presidida pelo Capitão general, tendo 
como vogaes: o Corregedor da comarca, o Juiz de Eóra, que servia de Pro-
curador da Fazenda, um Escrivão e um Thesonreiro geral que era eleito pela 
dita Junta. 
Foi extincto este tribunal por Carta de lei de 2 de fevereiro de 1822, e 
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substituída, cm Decreto de 26 de março de 1830, por uma commissão encar-
regada da administração da Fazenda Publica. 
Dois annos depois, em Decreto de 1G de maio, procedeu-se a uma orga-
nisaçao na Fazenda, passando os empregados a terem a seguinte classifkjaçao: 
Conselheiros do thesonro, Recebedores geraes, Delegados, Sub-delegados e 
Aspirantes. 
Km Angra, começou a haver um Recebedor de districto, por Decreto de 
3 de novembro de 1835, sendo substituido em Decreto de 19 de setembro 
de 1836 por um Contador de Fazenda, o qual, pouco tempo depois, em 1842, 
recebeu o nome de Recebedor do Concelho. 
Neste mesmo anno, por Decreto de 30 de maio, foi creada em Angra 
uma outra Junta de Fazenda, composta pelo Governador Civil, como presi-
dente, Juiz de Direito, Delegado e do Contador de Fazenda. Esta Junta 
cessou em ] 869 com uma nova organisaçào de E'azenda. 
Pelo Decreto de 12 de dezembro da 1842, foi creado o Cofre Central, 
com um Thesoureiro Pagador, e que, durante muitos annos funecionou no 
edificio do Governo Civi l , sendo substituido em 1891 pela actual Agencia do 
Banco de Portugal. 
Crearam-se também os logares de Delegado do Thesouro, Escrivão de 
Fazenda, e o de Recebedor, para substituir o de Contador de Fazenda. 
Os Delegados de Tkesouro passaram a dirigir as repartições de Fa-
zenda, em cada districto, por Decreto de 14 de abril de 1869, e foram sub-
stituidos, pelo de 23 de julho de 1886, pelos Inspectores de Fazenda, que 
acabaram cm 1892, pelo Decreto de 30 de dezembro, voltando novamente os 
Delegados do Thesouro. 
Pelo mesmo Decreto de 1869, a repartição, em cada concelho, passou a 
ser dirigida por um Sub-delegado do Tkesouro, com as mesmas attribuiçÕes 
que tinham os Escrivães de Fazenda, e no mesmo anno, em Decreto de 30 
de dezembro, receberam novamente o titulo de Escrivão de Fazenda, que 
ainda conservam. 
Alfandeg-as 
Em 1499, a 4 de julho, foi creada por El-Reí D . Manuel, a Alfan-
dega de Angra, com o seu Foral, constituindo o maior Tribunal d'aquella 
época. 
Compunha-se d'um Juiz de Alfandegat um Almoxarife, um Escrivão, um 
Porteiro, um Meirinho e Officiaes. 
Este tribunal tinha jurisdição sobre todas as nove ilhas dos Açores, e 
foi-lhe addicionado mais um Juiz das Alfandegas e mar, por Carta regia de 
25 de junho de 1528. 
Quando, em 1536, foi creado o logar de Provedor ãa Fazenda, ficou este 
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sendo a primeira dignidade d'aquella casa, correspondendo-se directamente 
com El-Kei. 
Na Vílía da Praia, a Alfandega, que foi creada em 1634, estava a cargo 
da Camara d'aquella Villa. 
Como fosse necessário fiscalisar as fazendas extrangeiras, e evitar o con-
trabando, obteve esta Alfandega um sello próprio cm 1608, para as marcar. 
Em 1536 foi creado um Lenldador, com escrivão privativo, e em 1561 
passou a Alfandega a ser dirigida por um Provedor próprio, sendo o primeiro 
Francisco de Mesquita, por Alvará de 12 de julho de 1560. Este cargo durou 
até 1822 em que, por Carta de lei de 2 de fevereiro, passou a alfandega a 
ser dirigida pelo Corregedor da comarca, e o Recebedor ficou sendo também 
o Tkesoureiro. 
Pelo Decreto da Regencia de 18 de janeiro de 1831, foram extinctos os 
guardas que haviam na Alfandega, e creado um corpo de doze homens em 
serviço effectivo e doze supranumerários, o qual veiu a constituir mais tarde 
o pessoal da fiscalisação externa. 
Em 1832, por Decreto de 6 de abril, os Juizes dm Alfandegas, passa-
ram a ter o nome de Adminisfo-adores, e mais tarde, pelo Decreto de 20 de 
setembro de 1836 o de Director. 
Durante a regencia, a Alfandega da Praia passou a ser considerada como 
subalterna da Alfandega d'Angra, pelo Decreto de 23 dc abril de 1832, sendo 
dirigida por um Sub-administrador, tendo também um Meirinho e dois Guar-
das de bordo. Pela organisação das Alfandegas, decretada em 7 de dezembro 
de 1862, ficou sendo uma Delegação de 2.a ordem, emquanto que a d'Angra 
ficou classificada como maritima e de JÍ.a classe, até que em 1885, pelo De-
creto de 17 de setembro, ficou esta alfandega collocada no 2.° grupo, e a da 
Praia da Victoria, como Posto Fiscal. 
Na organisação de 1864, a Alfandega d'Angra, passou a ter um pessoal 
interno e outro externo, composto de Guardas a pê a a cavallo, para a fisca-
lisação externa, e ao mesmo tempo uma Companhia braçal. 
Com a formação da Guarda Fiscal em 1885, acabaram os Guardas de 
Alfandega, passando o serviço a ser feito por aquella guarda, organisada 
militarmente por Decreto de 17 de março de 1886. 
Guerra 
Na primeira fortaleza, construida em Angra, que foi a de S. Christovam, 
hoje monumento a D . Pedro I V , havia um Alcaide-mór ou Capitão governa-
dor, e ao lado o quartel, que hoje serve de granel e pertence ao Ex.1110 Sr. 
Theotonio Martins de Sousa. 
Durante muitos annos houve um Provedor das armadas, e fortificações> 
sendo Pedro Anes do Canto o primeiro a exercer aquelle cargo. 
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Mais tarde fez-se a fortaleza áe S. Sebastião, vulgarmente CastelUiiho, 
com o seu Governador, e que, por Alvará de 28 de abril de 1644, ficou sendo 
por algum tempo o presidio para os militares ou aquelles que tivessem essas 
honras. 
E m 1562, por Alvará de 22 de abril, começou a fortificação de toda a 
ilha, e nomeado um Sarge.nto-mór, superintendendo em Angra e Praia, até 
que, em 1570, ficou um num dos logares e um no outro. 
No tempo de Filippe I I de Hespanha e 1.° de Portugal, deu-se principio 
ao actual castello de S. João Baptista, e emquanto se não aprontavam os 
quartéis, viviam os soldados nas casas particulares da cidade, até que a Pro-
visão de 14 de março de 1584 ordenou a João d'Horbina, 1.° Governador do 
Castello, providenciasse de modo a dar alojamento á tropa, visto que os habi-
tantes de Angra não eram obrigados a darem quartel aos soldados. 
Construiram-se então as casas da Rua do Pintor e Rua do Motta, para 
o lado do mar, ficando aquelle logar com o nome de Quartel; e só por Alvará 
do 1.° de abril dc 1643, é que lhes foi ordenada a residencia dentro da for-
taleza. 
Em 1600 existiam j á no castello dois mil soldados e em 1612 estava a 
fortificação quazi completa, possuindo cento e tantas boceas de fogo. todas 
de bronze, sendo a maior parte canhões e colubrinas de 18, 20 e 24 libras 
de calibre. Esta fortaleza, considerada hoje como de 1.a classe pelo Decreto 
de 19 de novembro de 1868, importou em um milhão e sessenta e tantos mil 
cruzados. 
Esta fortaleza teve, durante o dominio castelhano, o nome de Cmtdlo 
de S. Filvppe, c por Alvará do 1.° de abril de 1643 passou a chamar-se Cas-
tello de S. João Baptista. 
A primeira autoridade militar que teve foi o Governador João d'Horbina, 
e D . Alvaro de Viveiros o ultimo, no dominio hespanho!. Tinha também 
jurisdição sobre a parte civil , constituindo assim a primeira autoridade cm 
toda a ilha, e a quem todos obedeciam. 
E m 1766, com o Decreto de 2 dc agosto, extinguiu-.se o logar de Gover-
nador, que passou a ser desempenhado pelo Capitão general; e em Carta de 
2 de fevereiro de 1822, cessou a capitania geral, passando a haver um Com-
mandante militar, desempenhado por um official de primeira linha até á patente 
de coronel, e não tendo ingerencia alguma nos negocios civis ou politices da ilha. 
Esta lei foi revogada pela de 18 de agosto de 1823, passando novamente 
a haver o Governo Geral7 como no tempo dc D. José I , e o governo militar 
passou a ser de seis mezes na Terceira e outro tanto tempo em S. Miguel. 
Durante a Junta Provisoria, havia uma secretaria militar com tres repar-
tiç5es, que o Conde de Villa Flor tornou independentes, designando-as do 
seguinte modo: Secretaria d.o Ajudante general, outra do Quartel Mestre ge-
neral, e a Secretaria militar. Existia também uma Pagadoria militar, que, 
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p.or Decreto de 6 de setembro de 1831, passou a denominar-se Pagaãor ia 
geral militar das ilhas dos Açores, com uma suoeursal em Ponta Delgada e 
outra na Horta. Extinguiu-se por Decreto de 10 de dezembro de 1868. 
Pela organisaçao do exercito om 1836, decretada em 26 de novembro, 
ficou a ilha Terceira com uma sub-divisão militar, que, juntamente com a de 
Ponta Delgada, formavam a 10.a Divisão militar, a qual por Decreto de 4 de 
novembro de 1868 passou a 5.a, e finalmente extineta em Decreto de 30 de 
outubro de 1884, passando a ser o Commando central dos Açores, e tendo um 
Govertiador, com a graduação de general de brigada, accumulando as funcçÕes 
do commando central. 
Em 1888, ficou em Angra um districto dc recrutamento e reserva, e, 
em Decreto de 7 de dezembro de 1901, ficou o Commando com dois distri-
ctos, um em Ponta Delgada e outro em Angra. 
Até 1766, a guarnição, denominada^' tU Castdlo, estava subjeita a ura 
Capitão-mór, e foi abolida por Alvará de 2 de agosto d'aquelle anno, sendo 
substituida por um Regimento de infantaria e outro de artilharia. 
Em Alvará de 22 de abril de 1797, foi creado um Batalhão de infantaria 
com exercício de artilharia, para o Castello, sendo commandado por um 
Sargento-mór, e tendo quatrocentas cincoenta e oito praças. 
Em fins de 1823, começou a ser guarnecido o Castello pelo Batalhão de 
caçadores n.0 5, que alli esteve até 30 de julho de 1831. 
Durante a Regencia, a guarnição da ilha Terceira compunha-se também 
do Batalhão dos emigrados académicos, Batalhão de caçadores provisorio, 
creado pela Portaria de 23 de agosto de 1829, Regimento provisorio de infan-
tari-a, Artilharia, Companhia de cavallaria, Batalhão de voluntarios de D . Ma-
ria I I , Batalhão de milicias e Companhia de paizanos. 
Pela Portaria de 5 de maio de 1829, foram creadas mais duas Compa-
nhias de sapadores, denominadas Companhias addicciona.es ao batalhão de 
artilharia dc linha da cidade dc Angra, pelo Decreto de Õ de junho de 1830. 
Pela Portaria de 16 de fevereiro de 1831, foi classificado como Arsenal 
das tropas da guarnição e marinha da ilha Terceira todo o trem estabelecido 
no castello de S. João Baptista; e neste mesmo anno, o Decreto de 7 de 
setembro, suspendeu provisoriamente o serviço de milicias e ordenanças nos 
Açores, e creados os Voluntarios nacionaes, sob o commando de um general 
que ficou sendo o Commandante militar dos Açores. 
Pelo Decreto de 26 de novembro de 1836 foi extinoto aquelle logar, pas-
sando a haver um Grovernador militar em cada ilha. 
Com a sabida do exercito libertador, ficou quazi desguarnecida a cidade 
de Angra, conservando-se apenas o Batalhão de artilharia e de Voluntarios 
da Rainha que veiu da Villa da Praia para a cidade. 
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E m 1840, foi designado o quartel de Angra, para o- Batalhão de infan-
taria 21 , e desde 1858 até 18(30 o n.0 18, sendo substituido pelo Regimento 
de caçadores n.0 10, e o Batalhão de artilharia, por uma Companhia de 
guarnição. 
Finalmente, em 17 de outubro de 1899, em virtude do Decreto de 7 de 
setembro do mesmo anno, extmguiu-se o Regimento de caçadores que passou 
a denominar-se: Regimento de infantaria n.0 25. 

C A P I T U L O X X T l 
Caracter e costumes populares 
do povo terceirense 
ESC ENDENTÉ do povo portuense c suas cercanias, que acompanhou 
Jacome de Bruges, do povo madeirense que acompanhou Diogo de 
Teive, e do povo hebraico que, em 1501, aportava a esta ilha, fu-
gindo á perseguição movida em Portugal contra os christãos novos; 
e por ultimo, do cruzamento que forçosamente teve logar durante o dominio 
castelhano, o povo terceirense, apezar d'esta múltipla descendencia, é affavel 
e bondoso, cavalheiresco e caritativo. 
O terceirense, expansivo e nobre nos seus sentimentos, não abriga odio 
para ninguém; e, entre as numerosas famílias que constituem o povo da ilha 
Terceira, não ha o rancor a perpetuar-se nos seus descendenteSj como por 
vezes se observa nos outros paizes. E se, em épocas de politica um pouco 
mais renhida, algumas se afastam d'outras, lá vem, pouco tempo depois, o 
balsamo do esquecimento curar as pequenas feridas que se produziram, e por 
complemento d'essa cura, o abraço fraternal. 
O terceirense abre os seus braços, franqueia a sua caza a todo e qual-
quer extranho, proporcionando-lhe todos os confortos, e não se importando 
saber d'onde vem, quem c, nem para onde vae. E , apesar de muitas vezes 
ser ludibriado nos seus afagos, e ter por recompeusa o desprezo e o escarneo, 
cala no seu animo o resentimento que d'ahi lhe possa advir, para no outro 
dia proceder do mesmo modo para com outrem. 
Quando o autor da Corographia Açorica, referindo-se ao povo tercei-
rense, o intitula de sensual, v i l , assassino e devasso^ e por ultimo, a deshonra 
dos Açores, ou o não conhecia no seu intimo, ou foi a paixão politica que lhe 
fez brotar o rancor. Se em épocas, que não vão muito longe, o povo tercei-
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rense commetteu desatinos, verdadeiros crimes, nos grandes movimentos polí-
ticos de que esta ilha foi theatro, outros, muito maiores e mais barbaros se 
praticaram em Portugal. O povo, naquelles momentos, torna-se, por assim 
dizer, irresponsável pelos seus actos, constituindo uma verdadeira machina 
automática, dirigida e regulada por um ou dois ambiciosos do poder; e como 
veremos, a maioria dos dirigentes das revoluções politicas, nesta ilha, não 
eram terceirenses. 
Ludibriada e esquecida pela sua mãe patria, a ilha Terceira tem sabido, 
no melo de toda a sua pobreza, conservar as suas tradições de honradez. Se 
vive e se orgulha com a sua historia, sabe também mostrar, quando é pre-¡ 
ciso, os nobres seutimentos de liberdade e de caridade, soccorrendo, com o; 
quanto pode, os seus irmãos d'além mar, que nunca v iu nem os conhece. 
Se Lhe faltam as grandes industrias e o commercio, não é porque aos 
filhos da ilha Terceira lhes falte a aptidão nem a intelligencia, mas sim 
quem os saiba dirigir e os incite no caminho do progresso. Falta-lhes os meios 
pecuniarios; e por ultimo, a falta de protecção dos poderes públicos e a poli-
tica mesquinha das localidades pequenas, que despreza o desenvolvimento 
d'um povo. 
Entre o povo terceirense, não se nota hoje a soberba e o orgulho do rico 
perante o pobre. Para elles não ha distancias; e muitas vezes é o primeiro 
que se transforma em conselheiro leal do segundo, na pratica do bem; e 
d'este convivio fraternal não podia advir senão a bondade e a pacatez dos 
terceirenses. Attestam estas palavras os numerosos arraiaes, que, durante o 
anno, teem logar nas freguezias ruraes, onde tres a quatro mi l pessoas passam 
algumas horas sem que haja uma desordem, nem se commetta um crime. 
O povo terceirense ama o aceio e a limpeza das suas habitações; e 
causa admiração como na casa mais pobre possa haver tanto cuidado no seu 
menage. 
No seu vestuario, tem partilhado também alguma cousa do progresso, 
sendo raro ver-se hoje algum dos antigos trajos. O mais vulgar do camponez, 
consta de calça, colete e camisola de linho, tudo cuidadosamente lavado, pon-
teado ou remendado, e em logar da antiga carapuça, verdadeiro solideo, vê-se 
o chapéu de palha ou o barrete de lã, fabricados na ilha. Nos domingos, o 
vestuario torna-se mais esmerado: j á não é de panno grosseiro a sua roupa, 
mas sim de boa casemira ou cotim, importados de Portugal ou do estran-
geiro ; a camisa apparece alvíssima e cuidadosamente gommada, com grandes 
botões d'ouro, e o chapéu, sempre bom, vindo do continente. Raros são os 
que se habituam ao calçado, a não ser o individuo que tem permanecido por 
algum tempo em qualquer das duas Americas. 
Os leiteiros tem lambem o seu traje especial. Antigamente usavam umas 
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calças largas com um pequeno folho na parte inferior, que já dcsappartveuj 
para dar logar a umas calças grosseiras e largas de cotim. Sobre o colleto, 
do mesmo tecido, uma ampla camisola de linho, aberta no peito, outras vezes 
deitada sobre o hombro, e como remate, um pequeno barrete de malha. Na 
mão direita um longo bordão, e sobre o hombro esquerdo um pequeno vara-
pau levemente recurvado, tendo, em cada um dos extremos, uma ou mais 
cabaças, denegridas pelo fumo e cheias de leite. 
Entre as mulheres do povo, ha também trajos especiaes: no campo, é o 
chale e lenço; na cidade, o capote e o manto. 
O primeiro consiste num verdadeiro capote, descendo até aos pés, com 
sua gola e largo cabeção, e, cobrindo a cabeça, um capuz do mesmo panno, 
pendido um pouco para o rosto e descendo, muito franzido atraz, para a nuca. 
O manto compÕe-se d'uma saia de merino preto, e de um corpo sem 
mangas, que, prendendo-se á cintura por meio d'um comprido cordão, passa 
por cima dos braços e cabeça, onde é sustentado por um largo papelão, o 
que permitte ser fechado ou aberto, á vontade da pessoa. 
Entre os usos e costumes do povo terceirense, alguns ha dignos de 
menção. 
Na freguezia da Ribeirinha, a mais próxima da cidade, encontram-se 
ainda os costumes populares antigos, e de tal modo vivem os seus habitantes 
arreigados a elles, que difficil será demovel-os de tal pensar, nem tão pouco 
corrigir-lhes a linguagem especial, que mais parece um dialecto algarvio. 
Sendo um povo tão crente e religioso, custa a crer que, na quaresma, 
e na véspera da sua procissão da Penitencia, se reúna dentro do templo tanto 
povo para vêr qual é o rapaz mais valente da freguezia, que pode levantar 
o guião, o mais pesado que ha na ilha Terceira, e que alguns chamam, por 
graça, o Santo pendão. 
Alta noite, quando todos já dormem, vae á egreja, acompanhado peia 
sua familia, o mancebo sorteado pela meza da Ordem Terceira do S. Fran-
cisco para levar o guião, a fim de o experimentar dentro da egreja; e se 
consegue aguental-o sem custo algum, é uma alegria immensa para todos os 
parentes. 
Na tarde da procissão, apresenta-se com os seus guias, convidados ante-
cipadamente por elle, e aos quaes tem de dar, no fim, uma lauta ceia. A voz 
de «saia a procissão» agarra-se com toda a sua valentia ao pezado guião, e 
elle ahí vae pelas ruas fora, sem se importar com o resto das pessoas. Para 
elle convergem todos os olhares ; e, se auguenta bizarramente a sua tarefa até 
ao fim, é frequente onvir-se dizer: valente moço! como bem honra as barban 
do pae.'f!; finalmente, se ha a infelicidade de não satisfazer a todos os pre-
dicados, nao pode haver para a familia e freguezia desgosto maior. 
28 
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Vem de tempos muito antigos o j>edir-se de noite, durante a época qua-
resma!, as orações dos fieis pelas almas do purgatorio, costume que vae 
esquecendo nalgumas freguesias ruraes, excepto na Ribeirinha, onde se exe-
cuta escrupulosamente este acto. 
Preside a este exercicio religioso, o mestre dos noviços da Ordem Ter-
ceira de S. Francisco, que percorre toda a freguezia, com os seus noviços, 
tres noites por semana, durante toda a quaresma, tocando uma campainha 
adeante da Cruz, ladeada por duas lanternas. Atraz dos noviços todos os ho-
mens e raparigas que se querem ajuntar, vão rezando o terço, conveniente-
mente embuçados, e parando em certos e determinados logares, aos quaes lhe 
dão o nome de estações; um dos mais práticos, com voz cadenciada mas desa-
gradável, pede um Padre Nosso e uma Ave Maria, pelos moribundos, pelos 
navegantes e pelas almas do Purgatorio, terminando este acto religioso com 
uma estação ao Santíssimo Sacramento, á porta da egreja parochial. 
Nesta freguezia ê também interessante o cerimonial que acompanha o 
matrimonio desde o contracto do casamento até á sua realisaçao. 
Feito o contracto, o mancebo convida a sua futura esposa com seus paes 
e cunhados, para um jantar em sua caza no proximo domingo, jantar cha-
mado o caldo, e ao que todos annuem da melhor vontade, trazendo a noiva, 
neste dia, um corte de fazenda, como signal evidente do amor que lhe con-
sagra. 
Findo o caldo, a esposa faz egual convite, para irem no domingo seguinte 
a sua caza; e, ao retirar-se, é acompanhada pelo noivo, participando assim a 
toda a freguezia o seu futuro enlace. 
No primeiro domingo, tudo se cumpre como no anterior, levando também 
o noivo um corte de vestido, e desde então fica a rapariga subjeita ao rigor 
ciumento do mancebo, até se realisar o consorcio, que, ás vezes, só tem logar 
no fim de dois ou tres anuos. 
Se, por infelicidade, se não realisa o pretendido matrimonio, fica a rapa-
riga abandonada, e só, quando tnuito, poderá cazar com algum viuvo ou 
outrem de eguaes ou peores circumstancias. 
Um-dia antes do casamento, as amigas da noiva levam, em exposição, 
todo o enxoval, da caza dos paes da rapariga para a sua futura habitação, 
uma com os vestidos, outra com as colchas, outras os utensílios de cosinha, 
emfim, tudo o que é necessário para fornecimento d'uma caza, e que repre-
sentam dadivas dos seus parentes e amigos. 
Feita a cama, com todo o esmero, colíocam sobre ella todos os presentes, 
os quaes permanecem alli em exposição por espaço de oito dias. 
O noivo também leva um colchão, de que se servem durante aquelle 
espaço de tempo, ficando de dia convenientemente amarrado sobre uma caixa, 
segundo o costume dos seus antepassados. 
A nubente, durante os primeiros dias, só recebe vizitas, ás quaes se 
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apresenta todos os dias com um vestido dtííerente, e recebendo d'ellas as 
suas offertas e os parabéns. 
No dia da boda, o jantar consta ordinariamente de pão, queijo e vinho, 
e no fim, os padrinhos dão duas ou tres voltas em volta da meza, com uma 
bandeja, onde os convidados deitam dinheiro, que é depois ofFerecido aos 
noivos. Geralmente é animada esta festa de familia, a não ser que o casa-
mento não seja muito do agrado dos paes do noivo, o que se conhece logo 
á chegada a sua casa, quando a sogra não tira com a sua mão o véu da 
sua nóra. 
No dia seguinte, antes de nascer o sol, o noivo vae convidar os padri-
nhos para o jantar de família, levando-lhes estes tres importantes rosquilhas 
de massa sovada, que são distribuídas aos pedaços pelos convidados. 
Nas freguezias das Lages e Villa Nova, ha por costume os noivos rece-
berem dos seus padrinhos uma ou duas carradas de lenha da mais grossa, 
que permanece annos e annos, dentro do pateo da caza e á beira da estrada. 
Na freguezía de S. Sebastião não ha o desprezo e a repugnancia para 
com os cadáveres, como se nota no resto da ilha. No dia do enterro compa-
recem á cerimonia religiosa, os parentes, amigos e inimigos do finado, acom-
panhando depois o cadaver á sepultura que foi aberta por todos ; e terminada 
esta obra de misericordia, voltam immediatamente aos seus trabalhos agrí-
colas. 
Na freguezia da Ribeirinha, ha individuo próprio para a abertura das 
sepulturas, mas estranho á localidade. Na caza onde se deu o óbito, não se 
faz lume na lareira durante sete dias; e neste tempo, chamado por elles o 
do Canto, conservam-se em caza, principalmente as mulheres, recebendo as 
vizitas do estylo que lhes trazem sopa variada, café e chá. Permanecem todos 
juntos ao lar, com as cabeças cobertas; as mulheres com as jaquetas dos 
homens, e estes com as saias ¿'aquellas. A escolha do local indica a grande 
magoa da familia, que só procura o logar de menor consideração na caza, e 
talvez tenha relação com o que se observa entre alguns povos que se cobriam 
com cinza em taes occasiÕes; a troca dos vestuários representa a dor e o des-
gosto que não permittem a cada um conhecer o que pertence ao seu sexo. 
Para completarmos este capitulo, resta-nos fallar d'alguns festejos popu-
lares e peculiares da ilha Terceira. 
Festejos do Espirito Santo 
Estes festejos, que parecem ter a sua origem paga no druidismo ou na 
superstição grega, foram introduzidos em Portugal e nos Açores com a maxima 
devoção e piedade, conservando-se integralmente até á actualidade. 
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Divergem um pouco de opinião os chronistas açorianos, sobre a data cm 
que foram introduzidos nos Açores os festejos do Espirito Santo. 
Maldonado, na sua Pkenis Angrensis, affirm a que estas devoções come-
çaram com os primeiros povoadores das ithas açoreanas; e Drummond nos seus 
AnnaeS; marca o anno de 1522, dando, como causa, o grande terremoto que 
causou a subversão de Villa Franca, na ilha de S. Miguel. 
Inclinamo-nos mais para a opinião de Maldonado, porquanto, tendo a 
Rainha Santa Izabel e El-Rei D . Diniz, introduzido em Portugal os festejos 
do Espirito Santo com todo o esplendor e devoção, os primeiros povoadores 
d'esta ilha, cujos sentimentos religiosos a historia não contesta, deveriam 
também estabelecer os mesmos festejos. 
Na Revista dos Açores, tomo 1.°, paginas 78 e 85, o Sr. Bernardino de 
Senna Freitas, um dos principaes escriptores sobre antiguidades açoreanas, 
escreveu um extenso artigo sobre estes festejos, o qual vem reproduzido no 
Archivo dos Açores, tomo 1.°, paginas 182 a 192. Diz aquelle escriptor que, 
em 1492, tendo Angra os foros de Vil la , se fazia um esplendido Imperio, 
então denominado âos nobres^ tendo uma ermidinba com a invocação do Es-
pirito Santo, e á porta d'esta davam esmolas, superintendendo depois nesta 
festividade a Santa Caza da Misericordia; e que, por documento de 1523, se 
soube, que muitos annos antes havia Imperios na Vil la da Praia, com grande 
bôdo, saindo o Imperador da Caza da Misericordia d'esta Vil la . 
No mesmo Archivo dos Açores, tomo 3.°, paginas 189 e seguintes, vem 
transcrita uma breve noticia sobre as festas do Espirito Santo, de Alberto 
Pereira Rey, presbytero secular, natural dos Açores e publicada em Lisboa 
no anno de 1753. Diz o auctor, referindo-se á devoção e piedade que havia 
com aquellas festas, ter existido uma Irmandade tSo antiga, que, um dos seus 
instituidores, fôra o Capitão donatario d'Angra, João Vaz Côrte-Real, o qual 
tomara conta da sua capitania em 1474. 
E m 1523 tentou EI-Rei acabar com estes festejos, ao saber os abusos 
que se davam nas egrejas, por occasião das coroações; mas o povo, não se 
importando com as ordens regias, continuou com as suas festas, até que, em 
1Õ97, taes desacatos se praticaram nos actos religiosos, que foram novamente 
prohibidas. 
Pouco tempo durou esta prohibição, porque em 1600 encontramobas 
novamente; e em 1602, o Bispo d'esta diocese, D . Jeronymo Teixeira da 
Cunha, as modificou, prohibindo expressamente que os foliSes bailassem na 
capella-mór das egrejas parochiaes, por occasião de se coroarem os Impera-
dores. 
E m cada freguezia ha pelo menos um imperio, chegando algumas a terem 
6 ou 7, cada um com a sua corôa e respectiva irmandade. 
Aos estrados de madeira, succederam as capellas feitas em pequenas 
cazas ou ermidas, com um altar, onde é collocada a corôa. Contigua a esta 
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caza está uma outra, denominada a despensa, onde é guardado o pão e o v i -
nho por occasião dos bodos. 
Todos os irmãos de cada imperio pagam annualmente a sua quota, que, 
conjunctamente com os donativos qne alcançam durante o anno e no próprio 
dia da festa, constituo a receita para as dcspezas a effectuar com os festejos. 
Entre os irmãos ha um certo numero d'eiles, chamados do pelouro, cuja quota 
é maior, c entre os quaes se faz o sorteio, no dia da festa, para se determi-
nar quaes os imperadores, das oito domingas, incluindo o da Trindade, ficando 
um com a coroa -todo o anno. 
Nas freguezias ruraes são obrigatórias as coroações, para todos os que 
tiveram a sorte de ter a coroa, não havendo irmandades nem esmolas por 
conta do imperio, como na cidade. 
Durante a semana de cada imperador, é obrigatório o rezar-se o terço 
deante da coroa, que está em altar próprio convenientemente decorado, pas-
sando-se em seguida aos jogos de prendas ou aos bailaricos, onde as raparigas 
e os rapazes, ao som d'uma ou duas violas, lá vão em passo cadenciado e mo-
nótono, formando uma pequena roda, cantando varias quadras ao desafio, cujas 
rimas, por vezes, seriam capazes de fazer estremecer os ossos de Camões. 
Tudo respira alegria nestas cazas, onde se reúnem todos os convidados, 
e é frequente ouvir-se uma declaração d'amor, ou uma cantiga de despeito 
da que é desprezada por este ou aquelle rapaz da sua sympathia, ou, final-
mente, se estabelece um desafio entre dois rapazes, o qual termina, algumas 
vezes, pelo ajuste de contas fóra da caza do imperador. 
Chegando-se á quarta-feira, enche-se a caza do imperador de grande 
quantidade de mulherio, para se proceder á amassadura e cosedura do pão. 
Na quinta-feira, vae o imperador convidar os seus amigos e parentes, 
para acompanharem o bezerro no dia seguinte, e do qual se darão esmolas. 
Na sesta-feira, o pequeno animal é enfeitado com rosas de papel ou naturaes, 
pregadas com breu sobre a pelle, e sobre os chifres pequenas bandeiras ou 
arcos com fitas: juntamente com duas ou mais vaccas, lá vae o pobre animal 
percorrer a freguezia, levando, no seu séquito, um grande acompanhamento 
de homens, cantando varias quadras ao som de violas, ou de uma roufenha 
rapeca e esganiçado clarinete. 
Acabada esta digressão, conduz-se o bezerro para junto do altar, e alli 
é obrigado a ajoelhar, collocando-se a coroa sobre a cabeça. 
No domingo, o grande dia para aquelles que vão jantar a caza do impe-
rador, procede-se de manhã á coroação. Antes de nascer o sol e ainda escuro, 
são distribuidas as sopas do Espirito Santo, por toda a freguezia, em tigellas 
levadas pelas raparigas que ficaram trabalhando durante a noite. Todos os 
imperadores teem de cumprir esta formalidade, e em todas as cazas ficam as 
portas só encostadas, para as raparigas entrarem e despejarem numa terrina, 
deixada prosima da porta, o presente que levam. 
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Os foliões percorrem tambcm a freguezia cantando e recebendo offertas, 
indo depois almoçar com o imperador. São sempre em numero de tros, 
com opas de chita enramada, e levando um tambor, bandeira e pandeiro. 
São as tres individualidades mais importantes, porque a clles todos obede-
cem, e nada se pode fazer sem sua ordem, annunciada por cantigas e toques 
de tambor. 
Organisado o cortejo, os foliões cotlocam-se á frente, e logo a seguir, os 
convidados, cada um com a sua vara de madeira pintada de vermelho, tendo 
uma pomba pintada a branco, e mais atraz os parentes, dos quaes só seis 
é que levam varas de pinho pintadas, tendo na parte superior um toco 
de vela. 
A meio do séquito vae o alferes de bandeira e no fim a corôa, que é offe-
recida pelo imperador ao parente mais proximo ou a pessoa de distineçao, 
que da cidade vá honrar a festa. 
Durante o trajecto para a egreja, entoa-se o terço, e chegados lá, o pa-
rodio junto da porta, depois de aspergir o acompanhamento, dirige-se para o 
altar-mór onde é collocada a corôa em logar apropriado do lado do evange-
lho, e ao lado, a bandeira. 
Reza-se a missa, e depois procede-se á coroação, ajoelhando o imperador 
sobre uma almofada. O sacerdote, pegando no sceptro e beijando-o, colloca-
Ih'o inclinado no braço ; em seguida, beija a pomba da corôa, dá-a a beijar 
ao imperador e colloca-a na cabeça entoando o Veni Creator Spiritus. 
Acabada esta cerimonia, dirige-se novamente o cortejo para caza do im-
perador, que leva a corôa na cabeça, e onde se procede á descoroaçao me-
thodicamente feita ao som do tambor e dos descantes da folia. 
O jantar é servido em mezas improvisadas, onde se collocam grandes 
terrinas com a sôpa especial d'aquella festa, grandes travessas com galinhas 
e as clássicas cassarolas de barro ordinarias com as alcatras, e por ultimo o 
arroz doce. 
Durante este lauto jantar, nada se põe na meza sem ordem dos foliões 
em cantigas adequadas. 
Findo o jantar, procede-se á mudança da corôa, para caza do imperador 
do domingo seguinte. 
No domingo de Pentecostes e no da Trindade os imperios dão o seu bodo, 
que consiste em pão cosido especialmente para aquelle dia e rosquilhas de 
massa sovada. De tarde, reune-se todo o mulherio em volta do imperio, e 
alli estão sentadas as raparigas em carros de bois, cobertos com um toldo-
especial vendo os forasteiros que passam ou então correspondendo aos sorrisos 
amáveis dos seus namorados. 
Dentro do imperio reina sempre alegria; e rico ou pobre, que por alli 
passe, tem de receber um pão ou rosquilha, aliás seria considerado como mal 
educado e soberbo. E assim terminam, no campo, os festejos do Espirito 
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Santo, que, a par do divertimento que proporciona ao povo terceirense, tem 
por fim principal a sublime e santa virtude da Caridade. 
Na cidade divergem um pouco estes festejos. Os foliões foram substituí-
dos peias philarmonicas, que acompanham as coroações nos dias de bodo, e, 
em muitos domingos, as mudanças de coroa d'uma para outra caza. Não são 
obrigatórias as coroações, a não ser no domingo de Pentecostes e no da Trin-
dade. O bodo é substituido por esmolas de pão e carne, expostas em mezas 
a meio da rua, e previamente bentas pelo vigário próprio, em seguida á 
coroação. 
Além d'estes festejos que acabamos de narrar, fazem-se outros em honra 
do Espirito Santo, no aprazível logar de S. Carlos, fora da época propria. 
A historia nada nos diz com relação á origem d'estes festejos, que se 
fazem nos fins do mez de setembro; e só por tradiceao se sabe que, pouco 
tempo depois de ter rebentado o fogo no local denominado Entre o Pico e a 
Serra, em 1761, desenvolveu-se um fumo denso que, descendo da cumeada 
da serra de Santa Barbara, veio ter ao local onde hoje está edifiado o imperio. 
Assustados os terceirenses com tal phenomeno, foi conduzido, por alguns 
devotos, para este ultimo ponto, um estrado de madeira, onde collocaram 
uma corôa do Divino Espirito Santo, e em volta d'ella o povo implorou pro-
tecção. 
Durante tres semanas se conservou este fumo, sem passar áquem do 
estrado, até que, no domingo seguinte ao dia em que a egreja venera o apos-
tolo S- Matheus, desappareceu por completo esíe phenomeno sem deixar ves-
tígios, e assim começou a ter logar aquelle festejo, bastante concorrido por 
todo o povo da cidade e seus suburbios. E já que nos referimos aos festejos 
do Espirito Santo, não podemos deixar de mencionar o privilegio que teve 
a coroa do imperio do Outeiro, no remado de D . José I . Quando em 1761 
houve o grande terremoto nesta ilha, e do qual j á nos oceupámos na parte I 
d'este trabalho, todo o povo concorreu aos logares onde se tinha dado a hor-
rorosa catastrophe, com procissões e preces, sendo em maior numero as coroas 
do Espirito Santo. Segundo uma versão antiga, que se diz ser verdadeira, 
a primeira corôa que alli chegou foi a do Outeiro, pelo que, El-Rei D . José, 
cm Alvará especial, ordeuou, que a dita corôa tomasse a direita ás outras, 
quando fossem em procissão. 
Touradas á corda 
Uma corrida de touros á corda constitue, desde muito tempo, o princi-
pal divertimento do povo terceirense. Por ella abandonam os trabalhadores 
os campos, as oflicinas, etc., deixando de ganhar o seu salario, parase trans-
portarem a algumas leguas de distancia, a verem um toiro, que, no maior das 
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vezes, nada tem de bravo, e que percorre, amarrado por uma longa corda, 
algumas centenas de metros d'uma estrada. 
São geralmente em dias de trabalho que teem logar estas corridas, e no 
dia seguinte ao de uma festa do Espirito Sauto ou de outra qualquer festa 
religiosa. Ou são os imperios que promovem este divertimento ao publico, ou 
é qualquer influente politico que, querendo ser grato aos seus amigos, pro-
move e concorre com a maior parte das dospezas. 
Este divertimento foi sem duvida introduzido nesta ilha pelos castelha-
nos, quando estavam de posse da ilha, porque ainda se observam no interior 
da Hespanha estas mesmas corridas, mas com os touros em hastes limpas. 
Se é agradável e pittoresco a agglomeração de povo armado de compri-
dos e grossos varapaus ferrados (muitas vezes mais perigosos que o touro), 
e os balcSes e jauellas das cazas repletas de raparigas com vestuarios de 
variegadas cores, ao mesmo tempo é bárbaro ver a corrida d'um pobre animalj 
geralmente malezzo, ser espicaçado por milhares de paus, que lhe produzem 
largos ferimentos, chegando algumas vezes a esvaziarem-íhe os olhos. 
Annunciada uma corrida de touros á corda, numa dada localidade, o 
contentamento torna-se quasi geral, e bem cedo se vê o mulherio correr pres-
suroso a tomar logar sobre as paredes, balcões ou janellas, e alli permanecem 
o resto do día, sustentando-se a favas torradas ou d'um pequeno farnel que 
levam cornsigo. 
Mais tarde, chegam os homens, armados de bordões bem lustrosos, e 
destinados só para aquellas festas. 
Pouco tempo antes de começar a corrida, chegam os touros, que se fa-
zem annuneiar a distancia pelos chocalhos das vaecas, e, entre a algazarra 
dos pastores e dos rapazes, são introduzidos num improvisado touril de ma-
deira, onde descançam algum tempo. 
A hora convencionada, e dado o signal commum do foguete, sae o pri-
meiro touro, convenientemente embolado e amarrado pelas hastes ou pelo 
pescoço, a uma longa corda, sustentada por quatro valentões, que, antiga-
mente, appareciam mascarados. 
Todos fogem ao primeiro impulso que o animal dá, mas a pouco e pouco 
se vão chegando mais, conforme a indole do animal, que fica indeciso para 
que ponto deverá investir. 
Dada a pancada, isto é, fazendo esticar a corda para obrigar o animal 
a parar, apparecem então os toureiros ad hoc, fazendo recortes, apanhando 
uraa vez por outra o seu boléo, e alli entreteem o animal durante alguns mi-
nutos, findos os quaes, lá volta a correria para outro ponto oude se executa 
o mesmo. 
Cançado o animal, é este recolhido ao touril , havendo um pequeno inter-
vallo, emquanto preparam o segundo, e assim successivamente até ao xútimo. 
Cada corrida consta, geralmente, de quatro touros. 
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Findo o espectáculo, que é amumciado por muitos foguetas, rocolhe o 
povo satisfeito a suas cazas, sem se lembrar do salario que perdeu, e que 
pode facilmente adquirir alli a causa da sua morte. 
Desfolhas e debulhas 
Oonstituiram, durante muito tempo, dois grandes divertimentos popula-
res, para os quaes concorriam muito os morgados e fidalgos da ilha. Hoje 
estão limitados aos pequenos lavradores do campo. 
A desfolha tem togar nos mezes de setembro e outubro, e é sempre feita 
á noite. 
Além da familia da caza, reunem-se os rapazes e raparigas de mais inti-
midade, em um quarto espaçoso, e todos, em alegre convivio, procedem á 
desfolha do milho, que consiste em tirar a cada soca as folhas mais grossas, 
deixando as outras cobrindo o grão, e que depois, amarradas conveniente-
mente formam os cambulhoes. 
Emquanto se trabalha, ha a conversa animada entre todos, ou as rapa-
rigas cantam ao som da viola. Nos intervallos serve-se, aos convidados, o 
milho novo cozido em grandes travessas de louça. Terminada a porção de 
milho que foi destinada para aquella noite, dispoem-se os convidados para os 
jogos de familia, taes como o do padre-cura, de prendas, etc., ou então se 
forma o baile. DispÕem-se os pares em uma pequena roda dirigida por um 
dos tocadores de viola, e durante algumas horas, cantam varias modas, ou 
arias que teem sempre uma certa ordem invariável e musica difterente. A pri-
meira é sempre o Charambo, seguindo-se depois 8, Miguel, ¡3. Macedo, Cha-
marrita. Pezinho, as Velhas, a Saudade, a Praia, etc., etc., e termina sempre 
com a Sapateia. 
Entre cada uma d'ellas, ha uma pequena pauza para descanço. 
Depois de desfolhado todo o milho, collocam-se os eambulhÕes nas burras 
ou escaldes, curiosas construcçÕes feitas de paus de pinheiro ou castanho, tendo 
a burra a forma cónica, com travessas a differentes alturas onde se suspen-
dem os ditos cambulhoes. 
No vértice d'este cone colloca-se um alguidar de barro ou caldeirão, que 
lhe serve de chapéu. 
O escalão é formado d'uma linha de paus, cravados verticalmente no 
solo, com as travessas horisontaes para a suspensão dos cambulhoes. 
As debulhas constituiram, durante a época dos morgados, o divertimento 
predilecto da alta sociedade angrense: hoje pertence exclusivamente aos cam-
ponezes, depois da grande divisão que tem sofírido a propriedade. 
A debulha faz-se em logares próprios denominados eiras, onde se deita o 
trigo ceifado, e por cima d'elíe passam os trilhos, que, na ilha Terceira, 
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tem configuração especial. São pequenas taboas grossas e chatas, de contorno 
parabólico, tendo na face inferior pequenos dentes de ferro ou madeira rija, 
e puchados por uma junta de bois. Sobre estes trilhos c que se collocam as 
raparigas e rapazes, tangendo os bois. 
No tempo dos morgados, reuniam-se varias familias no campo, em caza 
propria, e depois d'um lauto almoço, procedia-se á diibulha, sendo as filhas 
e os filhos dos fidalgos quem se eolloeava sobre os trilhos. Corria sempre 
alegre este divertimento, porque a monotonia do movimento circular dos bois 
era sempre intercortado pelos trambulhÕes dos inexperientes; e após este 
serviço, feito debaixo do sol ardente do mez d'agosto, servia-se o jantar, á 
antiga portugueza, e onde, por vezes, se reuniam perto de duzentas pessoas. 
Findo o jantar, quo era sempre demorado, ou regressavam a suas eazas 
da cidade, ou permaneciam para o dia seguinte, se ainda havia trigo para 
debulhar. 
Ferras 
Um outro divertimento, que data de muitos annos, e que hoje é raro, 
consiste na ferra du gado bovino. 
Durante a época dos morgados, em que a maior parte d'elles possuíam 
grandes manadas de gado bovino, começava esta festa quasi ao amanhecer. 
As grandes burricadas e os numerosos carros de bois com toldos, repletos de 
convidados, constituiam já um grande divertimento. Procuravam sempre não 
se fazerem esperados no local da ferra, que tinha logar fora da cidade, no 
meio das grandes pastagens do interior da ilha. 
Quando chegava o ultimo convidado, j á o proprietário tinha feito reunir 
num pequeno curral todas as vaccas leiteiras, as quaes eram mugidas, e dis-
tribuido o leite por todos á descripção. Depois passeava-se até ao almoço, 
que era sempre abundante, findo o qual se procedia á ferra dos novilhos que 
se achavam j á reunidos num curral separado. 
Depois de varios trambulhSes, conseguia-se domar o animal, que soffria 
a tortura do ferro em bra^a com uma letra ou signal especial, sendo o pri-
meiro marcado pelo seu próprio dono. 
Servia-se depois d'esta festa um lauto jantar a todas as pessoas que com-
pareciam na ferra, quer fossem convidadas ou não, e por ultimo experimen-
tavam-se os novilhos que tinham sido ferrados no anno anterior. 
Os ganaderos de hoje não teem os meios sufficientes para taes despezas, 
e por isso as ferras só teem logar em campo razo, onde concorre algum povo, 
mas levando cada um o seu farnel. 
C A P I T U L O X X I I I 
A agricultura na ilha Terce i ra 
\ ÍÁ UANDO Jacome de Bruges aportou pela primeira vez á ilha Terceira, 
de que vinha tomar posse, trouxeram os seus companheiros, além 
dos animaes domésticos nteis ao homem, varias sementes de plantas 
forragineasj arvores fructíferas e d'outras que lhes podessem ser 
úteis para construcções e varios usos domésticos. 
Todas estas plantas, ao encontrarem um terreno fértil e em condições 
climatéricas sufficientes para o seu crescimento, em breve adquiriram grande 
desenvolvimento, a ponto de Jacome de Bruges e os seus companheiros nota-
rem grandes differeneas no aspecto da ilha, quando a ella chegaram definiti-
vamente pela segunda vez. Em breve se formaram extensas mattas, das 
quaes se não encontram hoje vestigios. 
Com quanto a historia nada nos diga de positivo sobre a introducção dos 
varios cereaes indispensáveis á sustentação do homem, é de presumir que o 
trigo fosse um dos primeiros, bem como a vinha de verdelho, que foi a pri-
meira conhecida nesta ilha. 
Segundo a opinião do Padre Cordeiro, o milho veio mais tarde, deven-
do-se a sua primeira cultura ao segundo general d'esta ilha, Diniz Gregorio 
de Mello; porém Drumond, contestando esta opinião, affirma que, cem annos 
antes d'este general, j á se cultivava o milho em grande escala na ilha Ter-
ceira. 
Não podem também deixar de ser coevas do trigo e do milho, a cevada, 
o centeio e o linho. 
K m poucos annos, a cultura d'estes productos adquiriu grandes propor-
ções, j á pelo grande cuidado e trabalho que o povo tinha com as suas terras, 
já pela grande fertilidade d'estas. 
364 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
Em 1691, o corregedor d'Angra determinava que se continuasse o plantio 
das amoreiras, segundo a forma indicada nas ordenações do reino, mandando 
ao mesmo tempo que, todo o lavrador que possuísse terreno conveniente para 
este plantio collocasse na terra, todos os anuos, nos mezes de novembro e 
dezembro, doze estacas grossas, e que todos os annos, as camarás, procedes-
sem a vistorias por intermedio dos escrivães pedáneos, os quaes organizariam 
livros de registro. 
Por este tempo existia j á o plantio do pastel (Isatis Hncloria, L ) , vulgar-
mente conhecida pelo nome de Urzella, e introduzida pela primeira vez nas 
ilhas dos Açores, pelo capitão d'Utra, da ilha do Fayal. Esta planta que, 
segundo a opinião do Padre Cordeiro, veio de Tolosa, e empregada durante 
muito tempo em tinturaria, teve grande cultura nesta ilha, nos primitivos 
tempos, chegando a constituir um dos principaes ramos do commercio, sobre-
tudo na Villa da Praia e freguezia dos Altares, d'onde era exportada para 
Portugal Q Flandres. Como se tomasse prospero este ramo de commercio, 
foi ordenado em regimento especial, de 3 de outubro de 1536, que o pastel 
exportado ficava sujeito ao pagamento de direitos no valor de 26 0/0 na occa-
sião de saída, além dos 2 0/0 que eram então applicados á fortificação da ilha j 
e mais tarde, em 1570, chegou a pagar 500 réis por cada quintal, segundo o 
accordão de 6 de outubro d'aquclle anno. 
Esta planta foi desapparecendo a pouco e pouco, e hoje j á d'ella se não 
faz cultura especial. 
E m 1693, as vinhas, que se encontravam em maior escala nas freguezias 
dos Biscoitos, Lages, S. Matheus e Feteira, chegaram a produzir 1:463 pipas 
de vinho de 225 canadas cada uma; e a cultura do trigo, 13:000 moios, o 
que constituía uma grande riqueza para a ilha, porque, vendendo-se, naquella 
época, ao preço de 12$000 réis o moio, o total correspondia á quantia de 
156:OOO#000 réis. 
E m 1680, tentaram as auctoridades locaes dar um impulso á agricultura, 
que até alli não passava do que tinham feito os primeiros habitantes da ilha 
Terceira. 
Por carta do corregedor Luiz da Cunha de Thoar, dirigida á camará 
d'Angra, ordenou-se a execução das ordens expedidas pelo seu antecessor, 
sobre o plantio das amoreiras e creação do bicho da seda, formando-se d'este 
modo uma nova fonte de riqueza para os terceirenses. 
Ordenou-se a todos os lavradores que eífectuassem este plantio sob gra-
ves penas, bem como o de castanheiros, nogueiras e de muitas outras arvores 
que dessem madeira de construcção, que ia faltando em toda a ilha. 
Pouco tempo durou este amôr pela agricultura: os lavradores, ou por 
ignorancia ou por resistirem quasi sempre ás innovaçÕes, desistiram do plan-
tio de arvoredo e voltaram aos seus antigos trabalhos até que, em 1768, sofreu 
a agricultura da ilha Terceira novo impulso, devido ás sabias providencias 
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tomadas pelo capitão general D . Antão d'Almada. Este grande homem, a 
quem a ilha Terceira deveu muito, vendo a riqueza que podia advir para a 
ilha, pela fertilidade do solo, dirigiu ás camarás d'Angra,jda Villa da Praia e 
de S. Sebastião uma portaría-circular, mostrando-lhes a necessidade urgente 
que havia em convidar os lavradores de toda a ilha para uma reunião, a fim 
de lhes ser exposto o modo como deviam regular as suas lavouras e apro-
veitar os campos susceptíveis de cultura, annunciando ao mesmo tempo o 
aforamento dos baldios que existiam, bem como o roteamento dos campos pró-
prios para a cultura dos cereaes. 
E m 1769 fez D . Antão d'Almada cumprir uma portaria, pela qual, todo 
o individuo quo possuísse terras ficaria obrigado ao plantío d'arvores e sujeito 
á multa de 2$000 réis, se porventura nao cumprisse estas ordens immediata-
mente. Constando-lhe também que, no interior da ilha, existiam pastagens de 
particulares, que seriam mais aproveitáveis para outras culturas, determinou 
a todas as camarás da ilha que obrigassem os proprietários a abril-as e seme-
al-as convenientemente segundo as necessidades da terra. Por esta occasiao, 
exigiu D . Antão d'Almada que as camarás lhe fornecessem estatisticas, não 
só dos agricultores e proprietários, como também da producção de cereaes, 
linho, legumes, etc.; e, tendo recebido da camará de Santa Cruz das Flores 
um caixote com semente de cedro zimbreiro, tratou immediatamente de a 
distribuir pelas camarás, para que estas a semeassem nos baldios dos seus 
concelhos, o que mais tarde viria substituir a outra madeira que tendia a 
desapparecer, pelo grande consumo que d'ella faziam em varias construcções. 
Em 1789, o capitão general Diniz Gregorio de Mello, mandava buscar 
á sua custa differentes qualidades de trigo e milho, que fez distribuir por toda 
a ilha, bem como de giesta que aqai não havia, para poder supprir a lenha 
que se consumia na arte culinaria e que ia faltando nalgumas povoações. 
Santos tempos estes, em que os governantes presavam, primeiro que tudo, o 
bem-estar dos governados e o progresso d'esta ilha ! 
Naquelle mesmo anno, importou o capitão general semente de batata 
ingleza desconhecida em toda a iiha, e immediatamente ordenou ás camarás 
que obrigassem os lavradores a semeal-a, para o que fez publico a seguinte 
postura: «O lavrador que cultivar cinco alqueires de terra, será obrigado a 
semear uma quarta de terra de batatas; o que cultivar dez alqueires semeará 
meio alqueire, e assim em proporção. . .» . 
Apezar da vigilancia empregada para a execução d'esta postura, houve 
grande relutância por parte dos lavradores, na cultura d'esta planta, chegando 
alguns a semeal-a no terreno mais fraco e ordinario que tinham, e outros a 
não fazerem caso do que a terra produzia, sustentando os seus porcos com a 
dita batata ingleza. A pouco e pouco foram-se habituando a este genero de 
cultura, constituindo hoje um dos géneros alimentícios de maior consumo. 
Ao mesmo tempo que tomavam incremento as sementeiras dos varios 
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cereaes, cresciam e multiplicavam-se as arvores fructíferas, sobretudo as 
larangeiras, que mais tarde constituiram uma fonte de riqueza para a ilha, 
peía grande quantidade de laranja que se exportava. 
O mais antigo documento que existe da cultura da laranjeira nesta ilha, 
data do primeiro quartel do século X V I , num testamento feito por João Corrêa, 
o Velho, e sua mulher Catharina Simôa, moradores e proprietários na fregué-
zia da Agualva, e que a 16 de dezembro de 1520 legavam a seu filho, e 
outros, um pomar de larangeiras e limoeiros que possuíam. 
Uma grande parte do terreno foi oceupado por grandes laranjaes, sendo 
os fructos exportados para a Inglaterra em navios d'esta nação, chegando a 
exportação, em 1872, a ser de 67:059 caixas com laranjas. E m 1851 appa-
receu nas laranjeiras uma doença produzida por um micro-organismo, o coens 
hesperidum, que, a pouco e pouco, foi destruindo as plantas até terminar por 
completo a exportação. Hoje, apenas ha laranjeiras para consumo da ilha. 
Com a -vinha succedeu caso análogo : florescente durante uma certa época, 
e em que toda a ilha chegou a produzir perto de 2:000 pipas de vinho de 
verdelho, começou a definhar-se em 1853 com o apparecimento do oidium 
tukcr i ; e, pela incuria do lavrador em combater energicamente a nova moles-
tia, deixou a vinha de produzir o sufficíente para consumo da ilha. 
Em 1870 introduziu-se uma nova cepa, de origem americana, conhecida 
pelo nome de Vinha Izabd. A producçào foi extraordinaria nos primeiros 
annos, até que a phyUoxera, introduzida casualmente, a foi destruindo lenta-
mente, tornando-se necessário a sua enxertia em vinha riparia para resistir a 
tal flagello. 
A canna á'assucar, cuja cultura se experimentou em 1862 e 1863, e que 
poderia constituir uma fonte de prosperidade para a ilha, j á pelo assucar que 
d'ella se poderia obter, j á pela sua riqueza alcoólica que possuía, desappa-
receu quasi por completo, apezar de se ter obtido bons resultados na pri-
meira colheita que se fez em 1864. 
A batata dôce que, ha annos, se cultiva em toda a ilha em grande escala, 
G que constituo uma boa fonte de riqueza para o lavrador que a cultiva, e 
para o industrial que d'ella extrae o álcool, tende a desapparecer também, 
não só pela incuria do lavrador no adubamento conveniente da terra, como 
também á doença conhecida pelo nome de Blackroot produzida por um micro-
organismo o Ceratocystis Timbriata. 
Nestes últimos annos ensaiou-se a cultura do sorgho sacebarino, mais 
económica do que a da batata dôce e mais lucrativa para o lavrador, mas 
que j á desappareceu também; e assim tem caminhado a agricultura na ilha 
Terceira, sob a influencia perneciosa da politica e da falta de protecção ás 
industrias. 
Será por falta de iniciativa propria que a agricultura chegou a este es-
tado ? Não. Por Alvará de 18 de setembro de 1811 foi estabelecida nesta ilha 
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a Junta do melhoramento da agricultura, que decahiu, até que em 181.7 nova-
mente se estabeleceu, sendo o primeiro inspector Thomaz José da Silva; Por 
Carta de lei de 2 de fevereiro de 1822 foi extincta esta junta. 
No 1.° de dezembro de 1844 fundava-se na cidade d'Angra uma sociedade 
composta pelos princípaes lavradores, com o fim de promover a cultura de 
multicauies, o plantio das amoreiras, creação do bicho da seda e cultura do 
mamoeiro e extração do oleo. 
No anno seguinte fundava-se uma outra sociedade com o nome de Bons 
desejos, destinada ao desenvolvimento das industrias e agricultura} e fundação 
d'um Monte-pío dos lavradores. 
Estas sociedades extinguiram-se pouco depois por falta de protecção dos 
governos; e, por decreto de 23 de novembro de 1854, fundava-se a Socie-
dade Agrícola, para o desenvolvimento da nossa agricultura, que forçoso é 
dizer, pouco ou nada fez em beneficio da ilha Terceira. 
Pelo regulamento de 28 de fevereiro de 1877, cessou a Sociedade Agri -
eola e estabelcceram-se as bazes da sua nova organisação com o nome de 
Conselho de Agricultura Distr ic tal ; mas nada se fez até 1878, em que, pela 
vigência de novo código, ficaram a cargo da Junta Geral as propriedades da 
Sociedade Agrícola. 
O mesmo regimen continuou até 1892, em que foram extínctas as Juntas 
Geraes e creada, por Decreto do 1.° de dezembro do mesmo anno, outra 
organisação do Conselho d'Agrieultura, que ficou assim composto: 
Presidente — o Governador Civil. 
Vice-Presídente — o Secretario Geral. 
Secretario —o Agrónomo Districtal. 
Vogaes — o Presidente da Camara da cabeça do districto; dois lavrado-
res nomeados pelo Governo, sob proposta do Governador C i v i l ; o Veteri-
nario districtal. 
Nada se fez até 1899 em que foi decretada a autonomia administrativa 
para Angra, que tomou conta dos serviços agrícolas; e por virtude da nova 
organisação d'aquelles serviços, publicada no Diario do Governo de 13 de 
janeiro de 1902, foi também reorganisado o Conselho d'Agrieultura, ficando 
constituido da seguinte forma: 
Presidente — o Governador Civil. 
Vice-Presidente — o Secretario Geral. 
Secretarios — o Agrónomo Districtal; o Intendente de pecuaria. 
Vogaes — o Siricultor do quadro mais graduado que haja ; de tantos agri-
cultores eleitos pelas Camaras Municipaes quantos do Conselho de Districto. 
O Conselho assim constituído, reune-se duas vezes por anno e na sua 
ausencia funeciona uma commissão executiva composta pelo vice-presidente, 
dois secretarios e dois dos vogaes agricultores eleitos. 
Infelizmente nada se tem feito em Angra! 
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O estudo orographíco de toda a ilha, que nos mostra os extensos pla-
naltos no interior, indíca-nos que só esta parte, em harmonia com o grau de 
humidade do nosso clima, pode ser util, como de facto é, á vegetação forra-
g-inosa; e que a cultura cerealífera só poderá abraTiger o littoral, sendo o 
Hamo Grande o verdadeiro celleiro de toda a ilha, predominando, no resto, 
a cultura de abundantes arvores de fructo, leguminosas, etc. 
C A P I T U L O X X I V 
Commercio e industria da ilha Terce ira 
começo. 
STAS duas entidades, intimamente ligadas uma á outra, e formando 
no sen conjuncto o nivel da riqueza d'um povo, não podiam deixar 
de constituir um capitulo, dos mais importantes, pelo qual ajuiza-
remos o progresso e o desenvolvimento da ilha Terceira, desde o seu. 
E se, no ramo industrial, não vamos encontrar industrias de grande 
vulto, não é porque aos terceircnses falte a aptidão e a boa vontade do ope-
rario ; a ausencia de materias primas, e a emigração sempre crescente para 
os paizes da America do Norte, são as causas prímordiaes e príncipaes do 
nosso atrazo relativo. Mas, perguntará o leitor, do estado actual em que se 
encontra a industria terceirense até á de grande vulto, não poderiam ser im-
plantadas, nesta ilha, mais algumas, constituindo outras tantas fontes de 
riqueza? Sim; mas, infelizmente para nós, falta o impulso e a protecção 
dos poderes públicos, sem o que não' podemos avançar no caminho do pro-
gresso. 
Vejamos em separado, e desde o seu principio, cada uma d'estas fontes 
de riqueza que a ilha Terceira possue: 
Industria 
Installados definitivamente os primeiros habitantes da ilha Terceira, sob 
a direcção de Jacome de Bruges, os trabalhos iniciaes a effectuar foram, sepi 
duvida alguma, a construcção das habitações indispensáveis para abrigo do 
homem e o fabrico do seu sustento. Para os primeiros, lá estavam os opera-
rios que Bruges trouxera na sua companhia; para o segundo, necessário foi 
29 ' 
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o plantio dos cereacs, e consecutivamente o fabrico da farinha, que, a muito 
custo, podía vi r de Portugal. 
A moagem dos cereaes constituiu, sem duvida alguma, a primeira in-
dustria da ilha Terceira, e as primeiras moendas foram construidas na fre-
guezia de S. Sebastião, seguindo-se depois as de Angra, Agualva, Praia, 
Quatro Ribeiras, etc. 
Em Angra, constituiram-se os moinhos movidos pela agua, depois do 
feito o encanamento da ribeira de S. João de Deus, por Alvares Martins 
Homem; e, em 1693, possuía a cidade doze moinhos na sua ribeira, sendo o 
ultimo pegado com os muros da cerca do convento de S. Francisco, o quaí 
ainda hoje se vê no logar denominado o Pízâo, na Rua da Memoria. 
Actualmente, encontram-se em quasi todas as freguezias ruraes, moinhos 
movidos pelo vento e outros pela agua. A farinha obtida serve unicamente 
para consumo da ilha, e não é por conta do moageiro. 
Ignora-se a data em que começou a industria do sabão, e apenas se sabe 
que em 1518, El-Rei D . Sebastião doava a saboaria de sabão branco e preto 
a D. Beatriz de Mendonça. Muitos annos depois cessou esta industria; e em 
21 de dezembro de 1862 é que appareceu novamente uma fabrica de sabão, 
sendo o seu fundador João Marcclíino de Mesquita. Poucos annos teve de 
existencia, por não poder competir com o sabão importado, de melhor quali-
dade. 
Em 1811, fundava-se na cidade d'Angra a primeira fabrica de chapéus, 
sob a firma de José Maria da Silva & C.3, sendo mais tarde substituida por 
nma outra, de Antonio José de Sousa & C.a, que também se extinguiu, bem 
como as de Manuel Joaquim de Sousa, na Rua Direita, e José Vieira Espi-
nola, na Rua do Rego. 
Por Alvará de 30 de junho de 1858, Guilherme Antonio de Lima Mon-
teiro conseguiu installar, na Rua da Guarita, uma fabrica de distillaçao de 
álcool, que, pouco tempo depois, foi a causa da sua ruina; do mesmo modo 
que em 18W4 se montava, defronte da ermida de S. Lazaro, um importante 
alambique para a distillação d'alcool da canna de sorgho, e que teve de fechar 
em 1900, com prejuizo para os seus proprietários. 
Se formos pesquizar bem as causas de tal decadencia, encontraremos, 
vergonha é dizel-o, a guerra acintosa a todo aquelle que procura implantar 
uma industria lucrativa, c a falta de protecção dos nossos governos a tudo o 
que é bom e pode engrandecer um povo. 
Ignora-se também a época em que começou o plantio do tabaco e a sua 
manipulação; e apenas se sabe que, no começo, era livre de quaesquer di-
reitos ou licenças e que em 1644 se fundava o primeiro estanco de tabaco 
das ilhas. Mais tarde, a administração do tabaco passou a ser feita pela Fa-
zenda Publica, o que trouxe comsigo a extineção d'aquella pequena industria, 
até que, por decreto n.0 33 de 10 de janeiro de 1831, mandando acabar com 
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aquella pre rogativa, se tornou livre a introducçao, manipulaçEo e venda do 
tabaco, pagando só os direitos de entrada o que era importado. 
Pouco tempo depois, tornou novamente a haver o contracto do tabaco, 
e o estabelecimento d'um estanco, que ha poucos annos termiuou. 
Existiram também duas fabricas de phosphoros de enxofre na cidade de 
Angra, chegando a haver a exportação dos seus productos para as demais 
ilhas, mas que deixaram de funccionar em 1895 em virtude do monopolio dos 
phosphoros em Portugal, determinado por Lei de 23 de junho de 1891. 
Actualmente possue a ilha Terceira as seguintes industrias: 
Duas importantes fabricas cie distillação d'alcool de batata dôce : uma fun-
dada em 1870 no logar de Val-de-Linhares, freguezia de S. Bento, con-
sumindo annualmente 5 a 10 milhSes de kilos de batata, com a percen-
tagem de 10,5 litros d'alcool por cada 100 kilos de batata; e outra, na 
freguezia das Lages, montada em 1893 c com egual consumo. 
Alambiques de distillação de borras de vinho e summos de fructos, distribui-
dos da seguinte forma: 
Na freguezia da Sé * . . . . 2 
Na freguezia de 9. Pedro ô 
Na freguezia de Belém - 1 
Na freguezia de S. Bartholomeu 1 
Uma importante fabrica de lacticinios, no logar do Reguinho, nas antigas 
cazas dos Condes da Praia da Victoria, fundada em 1886, e onde se 
fahrica manteiga e queijos do systema Hollandez. Esta fabrica possue 
desnatadeiras nas freguezias de Santa Barbara, S. Sebastião e Cinco 
Ribeiras. 
Tres fabricas de manteiga em Angra: uma, situada na Rua da Rocha, com 
desnatadeiras nas freguezias da Serreta, Doze Ribeiras, Santa Barbara, 
Cinco Ribeiras, S. Bartholomeu, Ribeirinha, S. Sebastião e Fonte do 
Bastardo; outra, na Rua da Sé, proximo do Largo Onze de Agosto, com 
desnatadeiras nas freguezias do Porto Judeu e S. Sebastião ; e finalmente, 
a terceira na Rua de Jesus, com desnatadeiras nas freguezias de Santa 
Barbara, S. Bartholomeu, Ribeirinha e logar do Posto Santo, 
Uma fabrica de manteiga, na freguezia dos Altares, com desnatadeiras nas 
freguezias das Doze Ribeiras e Villa Nova. 
Duas fabricas de tabaco, na cidade : uma denominada Angrense, e outra Flâr 
d'Angra. Nestas fabricas manipulam-se cigarros de diversas qualidades, 
charutos, tabaco picado e rapé, sendo relativamente importante a expor-
tação dos seus productos. 
Uma importante fabrica de sabão, na Ladeira Branca, freguezia de Santa 
Luzia, funecionando sob o nome de Saboaria União Fabril Terceirense} 
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sendo também importante a exportação dos sons productos. Neila se 
fabricam varias qualidades de sabão, e por vezes sabonetes medicinaes 
d'alcatrao, acido phenioo e "bórico. 
Fornos de cal em Angra e Villa da Praia da Victoria. 
Fabricas de telha, sendo quatro na cidade, o quatro na Vil la da Praia da 
Victoria. 
Fabricas de faianças ordinarias, e canos de barro — tres na cidade. 
Fabricas de louça de barro ordinario — quatro na cidade. 
Uma fabrica de productos cerâmicos — na cidade. 
Uma importante fabrica de fundição, pregos e serralharia, cujos productos 
podem rivalisar com os do continente — na cidade. 
Quatro fabricas de cortume de coiros—na cidade. 
Tres fabricas de tamancos—na cidade. 
Tres fabricas de fogos de artificio — na cidade. 
Uma chapellaria — na cidade. 
Uma fabrica de serragem de madeira a vapor — também na cidade. 
Oommercio 
Não menos importante é o commercio da ilha Terceira, e o conhecimento 
das evoluç5es que tem soffrido desde o seu começo. 
A fertilidade do terreno, nos primeiros annos após a installação dos pri-
meiros habitantes da ilha Terceira, contribuiu prodigiosamente para as grandes 
colheitas de cereaes, vinho e fructas, que, sendo em excesso para consumo 
da população, forçoso seria exportal-os. 
A titulo de curiosidade, apontamos na seguinte nota a producção dos 
cereaes, vinho, etc., em toda a ilha, nos dois prineipaes annos de abundancia: 
Anno de 3693: 
Vinho—1:463 pipas de 225 canadas. 
Trigo —13:000 moios. 
Anno de 1702: 
Vinho —1:000 pipas. 
Trigo —10:000 moios. 
Cevada—500 moios. 
Linho — 250 quintaes. 
Nos outros annos, regulava um pouco menos a prodúcelo, a não ser ds 
1575 a 1578, 1584, 1589 e 1590, 1593, 1647 e 1696, em que houve caren-
cia de cereaes, proveniente dos grandes terremotos' e temporaes que destrui* 
ram, quasi por completo, as cearas, chegando a ser chamado anno de fome, 
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em 1593, morrendo muitas pessoas por falta de subsistência; e em 1G47 anno 
dos terremotos e fome. Kcstcs annos tornou-se necessária a importação de 
trigo, milho e farinha. 
Vejamos também os preços dos cereaes ños primitivos annos d'esta i lha: 
Em 1510, o trigo era arrematado a 800 réis o moio ; em 1520 a 1:000 
réis; em 1533 vendia-se a 30 réis o alqueire, e a 50 réis em 1560. No anno 
da fome (1593) chegou a 300 e 400 réis o preço de cada alqueire de trigo ; 
e em 1G47, a nove, quinze e vinte e quatro mil réis o moio. 
Blais tarde, cm 17G8, por ordem de D . Antão d'Almada, capitão general, 
passaram os cereaes a ser manifestados primeiramente no Terreiro Publico, 
não se podendo vender o trigo a mais de 14¡-5000 réis o moio. 
Com tal producção e preço, a exportação era inevitável, e muito trigo 
foi mandado para o continente a abastecer o seu mercado. Por muitas vezes 
foi prohibida esta exportação ñxando-se ao mesmo tempo qual a taxa por que 
devia ser vendido o trigo, em harmonia com as determinações da Camara 
d'Angra e algumas vezes do próprio Rei. É assim que vamos encontrar a 
provisão d'EÍ-Rei D . Sebastião, em 1571, ordenando que, até ao dia de Nossa 
Senhora de Setembro, se vendesse o trigo a 100 réis o alqueire, e a 20 réis 
o de cevada, sob pena de degredo para fora do logar, villa ou cidade por 
espaço de um anno e 20 cruzados de multa. 
E m 1577 e 1578, determinou a Camara d'Angra fechar os portos á ex-
portação do trigo, visto a esterilidade dos campos, e nalguns annos, em que 
a colheita era mais pequena, todo o lavrador era obrigado a guardar a quarta 
parte do seu trigo para satisfazer ás necessidades do povo. Que contraste 
com o que hoje se passa! ! 
A exportação que, no principio, era somente para as demais ilhas dos 
Açores e Portugal, comprehendia também o vinho e fructas; e só em 1652 
é que começou a fazer-se também para os portos do Brazil, por ter começado 
naquelle anno a navegação regular para aquelles pontos. 
Mais tarde, desde 1833 até 1875 pouco mais ou menos, teve logar a 
grande exportação da laranja para Inglaterra, produzindo importantes lucros 
para ta ilha Terceira. 
Finalmente resta-nos fallar do pastel que durante muito tempo constituiu 
um ramo importante do commercio terceirense e do qual j á tratámos no capi-
tulo antecedente. 
A importação reduz-se, quasi exclusivamente, aos productos de merce-
aria e fazendas. 
O commercio da ilha Terceira soífreu, por vezes, crizes importantes, 
devidas ás evoluções continuas da moeda. 
Nos primeiros annos, após a colonisação da ilha, a moeda corrente era, 
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na maior parte, hespanhoía, com preço muito superior ao seu valor in-
trinseco. 
Assim continuou o commercio até 1578, em que, D . Sebastião; para obter 
maiores riquezas para a celebre conquista d'Africa, permtttiu a entrada dos 
reales de Castello,, com excessivo valor, nao se importando com as alterações 
que o commercio ia soffrer. 
Durante a dominação hespanhoía, Filippe I I , desprezando o juramento 
prestado, e sem ouvir previamente as camarás das ilhas, auctorisou a en-
trada dos reales de prata, sem se importar saber se havia ou não conve-
niencia. 
Xesta época, pretendia o infeliz D . Antonio Prior do Crato a coroa de 
Portugal, e necessitando manter a sua tropa, tanto nacional como extrangeira, 
e que estava aquartelada nesta ilha, estabeleceu, por Alvará do 1.° de abril 
de 1582, uma caza da moeda em Angra, que ftmecionou no pateo do antigo 
hospital. O cunho das moedas consistiu numa cruz da Ordem de Christo, com 
um açor ao pé, e no reverso as armas reaes, com a legenda de I ) , Antonio 
como Rei de Portugal e dos Algarves. 
Fabricaram-se moedas de prata, ouro e cobre, sendo as primeiras de 
cruzado, tostão, meio tostão e vintém. Pouco depois duplicou-se-lhes o valor, 
contra-cunhando as moedas, ao mesmo tempo que se cunhavam moedas de 
cinco e dez tostões. 
O curso d'estas moedas, sem auctorisaçao legal, visto que D . Antonio 
não era conhecido como Rei de Portugal, embaraçou sobremaneira o com-
mercio d'Angra, e, felizmente para elle, pouca duração tiveram. 
Com a restauração de Portugal, que ficara exhausto de recursos pecuni-
arios, nova cunhagem de moeda teve logar em Lisboa e mais pontos do paiz. 
E m Angra, o general Antonio de Saldanha, que chegara poucos dias depois 
da rendição do castelío de S. Filippe, estabeleceu uma nova caza da moeda 
para o novo cunho; passando as moedas d'ouro, que valiam quatro cruzados, 
a serem de 3^000 ré i s ; as patacas de 320 réis passaram a 480 r é i s ; os tos-
tões a 120 réis, etc. 
Durante o reinado de D. Afibnso V I teve logar nova cunhagem de moeda 
em Angra e Ponta Delgada, passando a ter um augmento de 250/0 no seu 
valor, tanto a moeda nacional como a extrangeira. 
Assim continuou o commercio nos reinados subsequentes, com alterações 
no valor da moeda, até que em 1780 e 1781, havendo grande crise moneta-
ria, começaram a apparecer no mercado algumas moedas falsas, com a deno-
minação de Faial ou Corpo Santo, por serem fabricadas na ilha do Fayal 
por um ourives natural do bairro do Corpo Santo, ao mesmo tempo que ap-
parecia a moeda hespanhoía serrilhas ou pecetas, e os quartos mexicanos. 
Novos e graves transtornos se levantaram em todo o commercio, sendo 
necessário enviar para Lisboa as reclamações dos commerciantes e das Ca-
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maras, as quaes só foram attendidas em 1795. Veiu á ilha Terceira, Luiz de 
Moura Furtado, encarregado de proceder á taxa da moeda hespanhola e de 
arrecadar todo o dinheiro falso e trocal-o por moeda de prata, cobre e cédulas 
vindas de Lisboa para este fim. 
Com esta proveitosa medida, depressa se abasteceu o commercio d'An-
gra, até que, por Decreto de Õ de abril de 1830 da Junta da Regencia, foi 
novamente installada uma caza da moeda, no Castello de S. João Baptista, 
fabricando-se moedas toscas de cobre, que receberam o nome de malucob-, 
com a inscripeão de 80 réis, sendo pouco depois elevado a 100 réis. 
Esta caza terminou por Decreto da Regencia de 16 de junho do mesmo 
anno, depois de terem apparecido muitas moedas falsas. 
Ainda por muito tempo correu em Angra, o dinheiro hespanhol e bra-
zileiro, principalmente as patacas com o valor de 1^200 réis. Hoje é o di-
nheiro do continente com um augmento de 25 % no seu valor, e a moeda 
extrangeira segundo o cambio. 
O commercio actual da ilha Terceira foi prospero até 1902; e a estatís-
tica acensa sensível desenvolvimento na sua riqueza publica, pela actividade 
agrícola e pelo estabelecimento da industria da distillação, que, especialmente 
nos últimos dez annos, tem sido como que a válvula de segurança do equili-
brio económico d'esta ilha. 
Actualmente está a ilha Terceira ameaçada d'uma grande crise agrícola 
e económica, pela suspensão da industria do álcool, e grande baixa no mer-
cado de Lisboa aos géneros que d'esta ilha são exportados. 
Resumindo quanto possivel, os dados estatísticos da exportação nos últi-
mos tres annos, e dispondo os algarismos que nos fornecem pela ordem da 
sua relativa importancia, resulta conhecer-se que a exportação da ilha Ter-
ceira se pode bem classificar pela seguinte forma: 
I — Industria de distillação 
II — Productos agrícolas . 
I I I — Commercio 
IV — Pecuaria 
V —- Lacticinios 
VI — Industrias diversas . . 
VII — Pesca 
V I I I — Industria vinicola.. 
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Desdobrando este quadro, nos principaes artigos de exportação que esta 
ilha produz, vê-se que, a não ser a saida do álcool proveniente da distillaoão 
da batata dôce, os cereaes trigo e milho, são as prineipaes fontes da riqueza 
publica: 
I—Induslria de disti l lação: 
Aguardente 
Álcool 








Fructaa . . . . . 
Madeira 
Milho 
Tabaco em folha 
Tremoço 
Trigo 
I I I — Commercio: 




Varios artigos . 










V — Lacticinios: 
Manteiga 
Queijos . . 
VI —Industrias diversas: 
Bordados de algodão 
Chapéus de palha 
Chicoria torrada e moida 
Ferro em obra 
Galochas 
1 8 9 9 
2 : 3 5 0 | 0 0 O 
3 6 5 : 8 7 0 ^ 0 0 0 
7 7 ^ 0 0 0 
áOtíáOOO 
I I Ü ^ O O O 
1 4 2 ^ 0 0 0 
125,5000 
4 : 4 1 6 0 0 0 0 
3 5 0 ^ 0 0 0 
382 :5000 
1 5 : 8 0 0 â 0 0 0 
2 6 6 0 0 0 0 
3 : 7 5 5 5 0 0 0 
5 5 : 9 2 2 ^ 0 0 0 
- 3 -
2 3 : 7 5 7 £ 0 0 0 
2 0 0 ^ 0 0 0 
3 : 7 5 0 0 0 0 0 
3 2 : 7 0 0 ^ 0 0 0 
2 8 4 5 0 0 0 
7 : 6 9 2 ^ 0 0 0 
8 : 7 1 2 ^ 0 0 0 
3 8 : 9 2 0 0 0 0 0 
3 6 0 0 0 0 0 
2 5 : 3 6 0 ^ 0 0 0 
3 : 0 3 0 ^ 0 0 0 
8 0 0 0 0 0 
4 1 2 ^ 0 0 0 
3 : 7 á i i £ 0 0 0 
1 9 0 0 
1 : 9 8 4 0 0 0 0 
2 9 2 : 6 8 0 ^ 0 0 0 
1 7 7 ^ 0 0 0 
2 : 1 8 8 0 0 0 0 
2 1 6 ^ 0 0 0 
3 6 0 0 0 0 0 
2 7 0 ^ 0 0 0 
6 : 2 3 8 0 0 0 0 
1 : 2 0 0 0 0 0 0 
1 1 : 1 6 5 0 0 0 0 
2 7 0 0 0 0 0 
8 : 6 8 2 ^ 0 0 0 
9 2 : 7 1 0 0 0 0 0 
1 : 2 0 0 0 0 0 0 
6 2 : 8 0 0 ^ 0 0 0 
4 1 8 0 0 0 0 
9 : 8 0 0 5 0 0 0 
3 7 : 0 0 0 0 0 0 0 
5 4 0 0 0 0 0 
8 : 3 7 4 0 0 0 0 
4 5 0 0 0 0 
1 : 
1:42O0OOO 
7 6 : 3 0 0 0 0 0 0 
7 4 0 ^ 0 0 0 
4 3 : 2 5 0 0 0 0 0 
3 : 9 2 2 0 0 0 0 
2 5 0 0 0 0 0 
1 : 2 5 0 0 0 0 0 
4 : 3 0 0 0 0 0 0 
1 9 0 1 
3 7 5 0 0 0 0 
2 8 0 : 2 7 2 0 0 0 0 
1 : 4 9 5 £ 0 0 0 
3 : 1 8 0 0 0 0 0 
- 0 -
- 0 -
2 : 7 0 0 0 0 0 0 
5 0 : 6 7 1 0 0 0 0 
- 0 -
2 : 2 8 0 0 0 0 0 
6 2 : 2 2 5 0 0 0 0 
2 2 : 2 0 0 0 0 0 0 
- 0 -
1 0 : 2 1 0 0 0 0 0 
5 8 : 4 0 5 0 0 0 0 
1 0 : 2 0 0 0 0 0 0 
- 0 -
9 0 0 0 0 0 0 
- 0 -
5 0 0 0 0 0 0 
8 2 0 0 0 0 0 
4 8 : 9 6 6 0 0 0 0 
4 2 0 0 0 0 0 
3 2 : 1 7 2 0 0 0 0 
8 : 5 0 0 0 0 0 0 
- 0 -
- 0 -
3 : 4 0 0 0 0 0 0 
1902 
2 8 0 0 0 0 0 
2 3 5 : 2 5 7 0 0 0 0 
2 : 3 1 1 0 0 0 0 
5 2 0 0 0 0 0 
1 : 2 9 0 0 0 0 0 
2 8 : 2 9 0 0 0 0 0 
4 : 0 7 5 0 0 0 0 
1 7 : 4 0 0 0 0 0 0 
7 7 : 3 7 2 0 0 0 0 
-0-
5 : 8 0 0 0 0 0 0 
5 4 : 9 0 0 0 0 0 0 
1 0 : 1 0 0 0 0 0 0 
4 0 0 0 0 0 
1 : 3 2 0 0 0 0 0 
- 0 -
6 0 2 0 0 0 0 
4 : 2 0 0 0 0 0 0 
4 9 : 5 0 0 0 0 0 0 
1 2 0 0 0 0 0 
4 3 : 6 0 5 0 0 0 0 
8 : 2 5 0 0 0 0 0 
3 2 6 0 0 0 0 
- 0 -
9 : 1 3 0 0 0 0 0 
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Louça 
Pedras de filtrar... 






â.zeite de peixe 
Peixe secco e salgado . 
VIH — Industria Tinicola 
Vinagre 











































Alem do commercio externo, temos ainda a considerar o interno, para o 
qua! possue a cidade d'Angra um grande numero de estabelecimentos bem 
montados, tanto no que diz respeito a fazendas como em artigos de merce-
arias, por atacado e a retalho. Possue também estancias de madeiras, esta-
belecimentos de ferragens e drogas, confeitarias, ourivesarias, sapatarias, 
relojoarias, etc. , etc. 
A importação, de que não existem elementos devidamente organisados 
e publicados, pode considerar-se, sem erro, muito superior á exportação, 
equilibrando-se a diíFerença com as remessas de numerario que a emigração 
fornece constantemente. 

C A P I T U L O X X V 
Da i n s t r u c ç ã o na ilha Terce ira 
instrucção na ilha Terceira tem também a sua historia, que lhe marca 
uma origem idêntica á da instrucção em Portugal, comquanto fosse 
em época muito posterior a esta. 
Se desde Affonso Henriques até D. Diniz os mosteiros e as cathe-
draes foram as únicas escolas em que a nação portugueza encontrou os pri-
meiros elementos da sua instrucção, também para o povo terceirense, a sua 
instrucção teve o seu berço nos mosteiros dos franciscanos. 
Foram os primeiros religiosos que vieram para esta ilha com Jacome de 
Bruges, que começaram a dirigir a mocidade terceirense em 1456, abrindo 
nos seus mosteiros as aulas de primeiras let tras, e depois as de grammatica 
latina, theologia, moral e outras. Em 1553 foi creada uma cadeira de gram-
matica latina na Villa da Praia e assim continuaram os franciscanos a serem 
os únicos mestres do povo terceirense, até á entrada dos jezuitas na ilha 
Terceira. 
Com a entrada d'estes religiosos, que tinham o privilegio exclusivo de 
ensinar latim, levantou-se celeuma entre estas duas ordens religiosas, che-
gando os franciscanos a reclamarem dos seus direitos e serviços prestados 
durante muitos annos ; e só em 1620 é que obtiveram sentença da Relação, 
permittindo-se-lhes o continuarem com o ensino do latim em aulas publicas, 
sendo condemnados os jezuitas. 
Estes últimos tinham j á construido um edificio próprio para a instrucção, 
o qual recebeu o nome de Regio Pateo dos Estudos *, onde se achavam installadas 
1 Hoje funceioua neste edificio a caza ¿'audiencia com os seus cartórios, a reparti-
ção de fazenda do concelho e a recebedoria. 
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as seguintes aulas: philosophia, rhetorical latinidades tkeologia escholastica e 
grammaticú. Era uma pequena Universidade, aonde concorriam individuos 
de todas as ilhas, que pretendiam instruirem-se e seguir a vida sacer-
dotal. 
Mais tarte, em 1.669, foi creada uma nova cadeira, a de Artes, sendo 
nomeado para seu professor Fr. Fernando, iiomem esclarecido o de muitos 
conhecimentos, e que j á havia regido egual disciplina em Coimbra. 
Reconhecendo-se mais tarde a grande necessidade que havia em diffundir 
a instruecão por toda a ilha, conseguiu-se que, por Alvará de 6 de março de 
1782, fosse creada uma escola de primeiras lettras na Vil la de S. Sebastião, 
e pelo mesmo tempo uma de latim. 
Depois da expulsão dos jezuitas da ilha Terceira, ficaram os francisca-
nos, durante alguns annos, com todo o ensino, estabelecendo-se também na 
Vi l la da Praia um curso de tres annos como em Angra. Os alumnos frequen-
tavam alternadamente estes cursos, sendo os seus exames denominados con-
clusoes philosophicas, e feitos com grande apparato na egreja do convento de 
S. JVantñsco. 
Em 1791, por accordão da Camara d'Angra, de 7 de maio, foi mandada 
a El-Rei uma representação, que foi deferida, para que em Angra se creasse 
uma cadeira de grego, e as cadeiras de primeiras lettras nas freguezias de 
S. Jorge, S. Bartholomeu, S. Matheus, Terra-Cha, S. Pedro da Ribeirinha 
e uma em Val-de-Linhares. 
Quando em 1799 sc começou a organisar o corpo do exercito que devia 
constituir a guarnição do casteüo de S. João Baptista, o que só teve logar 
em 1812, foi creada, por Carta regia de 16 de setembro d'aquelle anno, uma 
aula de Tnaihematica, com o fim de instruir os militares para o dito corpo. Só 
em agosto de 1805 é que teve logar a abertura d'esta aula, mas nao produ-
zindo os resultados que se desejava, tornou-se necessário ampliar o plano dos 
estudos que na mesma se seguia, o que teve logar por Carta regia de 19 de 
novembro de 1810, em que se organisou a Academia Militar. 
O local designado para esta academia foi o edificio onde outr'ora fun-
cionavam as classes dos estudos dos jezuitas, mais tarde o Terreiro Publico 
e hoje o Paço da Justiça. Só no dia 4 de novembro de 1811 è que teve 
a abertura solemne d'esta nova caza de ensino, cujo curso comprehendia 
quatro annos, com as seguintes disciplinas : 
l ío 1.° auno —- eomeçava-se pela arithmetica de Bezout, seguida de geome-
tria e trigonometria, com as devidas applicaçoes praticas nos trabalhos 
geodésicos e graphicos. Terminada a trigonometria, concluia-se o auno 
com a algebra de Bezout até ás equações do 2.° grau. 
No 2.° anno — algebra transcendente, calculo differencial e integral, e por ul-
timo, mechanica e balística. 
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No 3.° anno — táctica e fortificação, fazendo-se uso dos principios adquiridos 
nos annos anteriores. 
No 4.° anno—•finalmente, repetição de balística, estudo de minas, e assis-
tência a todos os exercieios de artilharia. 
Nesta academia também existiam as díseiplinas de desenho, francez e 
geographia, que eram frequentadas quando o serviço permittia. 
E m 1815 foi ordenado que os exames nesta academia fossem regulados 
pelo methodo estabelecido nos estatutos da Universidade de Coimbra de 1772 ; 
e que as lições fossem dadas, quanto á forma e materia, segundo a pratica 
da Real Academia de Marinha, e da de Fortificação, Artilharia e Desenho, 
Não ieve, por infelicidade nossa, grande duração tão util estabelecimento 
scientifico, porque os acontecimentos politices de 1828 obrigaram o encerra-
mento das aulas, e em 1832 terminava de todo a Academia Militar. 
Além d'esta academia, a cidade d'Angra possuía também, mas não em 
edificio próprio, duas aulas de grammatica portugueza, uma de grammatica 
latina e outra de latinidadc. 
Estabelecida a Regencia do Reino na ilha Terceira, a instrucção não 
deixou de ter quem olhasse por ella. Por Decreto de 10 de abril de 1830, 
fundava-se nesta cidade uma outra Escola Mili tar Provisoria, destinada ao 
ensino das sciencias mathematicas e suas applicações á arte da guerra. 
Esta escola comprehendia quatro cursos ou annos: no primeiro, estuda-
va-se arithmetica, algebra até ás equações do 2.° grau, geometria e írigono-
metria rectil'mea \ no segundo anno, algebra superior, calculo differencial e 
integral e mechanica; no terceiro, fortificação e artilharia; e no quarto anno, 
táctica superior. 
Como se vê, era quasi idêntica á Academia Militar, e como ella, pouca 
duração teve. 
E m Portaria de 7 de julho de 1830, a Regencia estabeleceu no castello 
de S. João Baptista uma escola de ensino primario, para o sexo masculino, 
e no anno seguinte uma outra egual para o sexo feminino. 
Quando em 1832, o Duque de Bragança, decretava um novo plano de 
estudos, existiam em Angra cinco aulas dc primeiras lettras, tres de gram-
matica latina, uma de rhetorica, uma de philosophia racional e moral, a Aca-
demia Militar creada em 1810, a Escola Militar, creada pela Regencia e duas 
escolas de primeiras lettras no castello de S. João Baptista. Por este novo 
plano do Duque de Bragança, foram creadas as seguintes escolas: em Angra, 
duas de primeiras lettras, uma de latinidade, uma de historia portugueza, 
uma de rhetorica, uma de philosophia, uma de historia universal antiga e 
moderna, uma de mathematica elementar, uma de princípios de physica geral, 
e uma para o sexo feminino, onde se ensinava a lêr, escrever, contar, cos-
tura, bordados, etc. ; na Vil la da Praia, uma escola de primeiras lettras, uma 
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de latiniclade e outra de historia portugueza. Finalmente uma escola de pri-
meiras Icttras em S. Sebastião e outra em Santa Barbara. 
Nas escolas de primeiras lettras, além do ordenado dos professores, era 
concedido o augmento do terço áqueües que conseguissem introduzir no en-
sino, com bom resultado, o methodo do Ensino Mutuo. 
Raiava pois uma nova aurora para a instrucção na ilha Terceira; e, ao 
mesmo tempo que era soltado o grito da liberdade patria, soitava-se também 
o grito da liberdade de ensino e da faculdade concedida ás corporações locaes 
para fundarem novas eseoias primarias. 
Rasgavam-se novos horisontes á mocidade terceirensc, e quebravam-se 
para sempre os grilhões que a prendiam á educação monástica, que se foi util 
no seu principio, não podia, pelas condições do meio, continuar no mesmo 
státu-quó. 
Em 1834, depois da extineção das ordens religiosas, passou a funecionar 
no convento de S. Francisco uma escola regia de instrucção primaria do sexo 
masculino, a cargo do professor José Luiz das Neves, sendo este o primeiro 
que leccionou, em curso nocturno, pelo methodo de Castilho. 
A aula funecionava na antiga sala de estudos do Seminario, e pela jubi-
lação do seu professor, exíinguiu-se, passando depois a fazer parte d'aquelie 
edificio. 
Em Portaria de 22 de agosto de 1838 foi approvada a creação d'uma 
cadeira da lingua franceza e neste estado continuou a instrucção até que, em 
1844, reconhecendo-se a necessidade de uma nova organisação no ensino 
secundario, foram creados os lyeeus, por Decreto com força de lei de 20 de 
setembro d'aquelie anno, no numero dos quaes foi iucluido o de Angra do 
Heroísmo como Lyceu Nacional. 
Destinado, para tal fim, o edificio do extineto convento de S. Francisco, 
começaram as obras de reparação em 1846, de modo a adequar ao ensino tao 
• vasto edificio. 
O curso do lyceu comprehendia as seguintes disciplinas e cadeiras: 
1. a — Grammatíca portugueza e latina. 
2. a — Latinidade. 
3. a — Arithmetica e geometria, com applicação ás artes, e primeiras noções 
de algebra. 
4. a—Philosophia racional e moral, e principios de direito natural. 
5. a — Oratoria, poética e litteratura clássica, especialmente a portugueza. 
6. a — Historia, chronologia e geographia, especialmente a commercial. 
Além d'estas disciplinas que constituiram o núcleo de todos os lyeeus, 
foi concediclo, desde o principio, que o de Angra tivesse, como alguns outros, 
uma cadeira de lingua franceza e inglcza. 
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Por Decreto de 4 de novembro de 1856 foi creada neste lyceu a cadeira 
de principios de pliysica, chimica e introducção á historia natural dos tres 
reinos, e pela Portaria de 13 de outubro de 1860 a de desenho. 
Finalmente, pela Portaria de 2 de dezembro de 1880, foi creada uma 
cadeira de inglez. 
Desde então para cá, tem soffrido o lyceu todas as reformas de ínstru-
cção secundaria, que não reproduzimos aqui, por não estar na indole do nosso 
trabalho. 
Antes de decretada a organisação dos lyceus, inaugurava-se na ilha Ter-
ceira, no dia 1.° de junho de 1843, a abertura cVum Lyceu Terceirens©, fun-
dado pelo Dr . Roberto Luiz de Mesquita Pimentel, na sua quinta da Terra-
Chã, com o nome de Collegio de Nossa Senhora da Quia. 
Tinha alumnos internos e externos e ensinavam-se as seguintes disci-
plinas : instrucçao primaria, grammatica e historia portugueza, latinidade, fran-
cez, philosophia racional e moral, noções geraes de geographia, arithmetica, 
geometria, trigonometria rectilínea e espheríca, algebra, calculo differencial, 
e integral, mechanica, hydrodynamica, astronomia, zoologia, physica e bo-
tânica. 
Em 2 de novembro d'aquelle anno, abria-se também um Seminario An-
grense, fundado por Antonio Ramos da Silveira Coutinho, com duas classes 
d'ahimnos, internos e externos; e, além das disciplinas conhecidas no lyceu, 
tinha também uma aula de civilidade christã. 
Estes dois estabelecimentos que bons serviços prestaram á instrucçao da 
mocidade terceirense, tiveram pouca duração, devido talvez á abertura do 
Lyceu Nacional. 
Por Decreto de 2 de março de 1863, fundava-se na cidade d'Angra, sob 
o impulso do Visconde de Bruges, a Sociedade promotora das lettras e artes, 
com o fim de diffundir a instrucção a todas as classes sociaes, montando 
escolas, entre ellas, uma nocturna dirigida por Frederico Lopes da Silva. 
Esta sociedade que contava os melhores elementos para progredir e flo-
rescer, deixou de existir poucos annos depois da sua fundação: teve a mesma 
sorte do que é bom e útil para a nossa sociedade. 
Quando em 1869 appareceu o Decreto de 14 de dezembro d'aquelle anno, 
facultando ás Juntas Geraes de Districto o crearem escolas normaes do pri-
meiro grau de instrucção primaria, foi pedida ao G-overno pela Junta Geral 
d'Angra, a creaçao de uma d'aquellas escolas, o que lhe foi concedido por 
Decreto de 12 de maio de 1875, e segundo os termos do § 1.° do artigo 75.° 
do Decreto acima mencionado. 
Tendo sido, por Carta de lei de 30 de julho de 1885, concedido todo o 
edificio do extincto convento de S. Gonçalo, á Associação Educadora do Sexo 
Feminino, tratou-se de crear immediatamente um collegio para meninas com 
o nome de D . Maria I I , o que foi levado a eífeito por Alvará do Governa-
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dor Civil de 17 de abril do mesmo anno, e que ainda hoje fimcciona na parte 
do edificio que está voltada para o Alto das Covas. 
Estabeleceram-se também algumas escolas nocturnas destinadas aos artis-
tas e serventes, mas que pouca duração tiveram. 
Em 1885, a Junta Geral dAngra , em sua sessão de 26 de maio, creou 
a Escola de Desenho Industrial, a que poz o nome de Antonio Augusto de 
Aguiar, a qual começou a funccionar nesse mesmo anno. Por pedidos feitos 
em diversas épocas e por differentes governadores civis, conseguiu-se que em 
1890 ficasse esta escola a cargo do governo, fazendo-a incluir no grupo das 
escolas industriaes do paiz, no quadro da circumscrípçào do sul. 
Em 8 de outubro de 1892 foi supprimida esta escola, em virtude da 
reorganisação do ensino industrial, depois de ter prestado tão bons serviços 
á classe artististica d'esta ilha. 
A sua frequência que, logo no primeiro anno da sua installaçao, fora de 
103 alumnos, elevou-se a 146 no ultimo anno em que esteve a cargo do Go-
verno ; e, para avaliarmos as vantagens e os benéficos resultados d'esta escola, 
basta notar-se que, em tão pouco tempo, alguns alumnos concorreram á ex-
posição industrial de Lisboa, com trabalhos de ornato a claro-escuro e de 
talha em madeira, sendo devidamente apreciados a par de muitos outros que 
lá appareceram. 
Extincta a escola, continuou o seu digno professor Cyriaco Tavares Silva 
a exercer o seu cargo gratuitamente até 1896, em que fechou de vez tão util 
estabelecimento, pelo excesso de despeza que havia. 
Durante o primeiro período, que terminou com a extincção da escola 
feita pelo Governo, as disciplinas que alli se leccionavam estavam divididas 
em dois cursos: geral e industrial. 
O primeiro comprehendia dois annos, com as seguintes disciplinas: de-
senho linear á vista, ornato, copia de estampa, perspectiva linear, copia de soli-
dos geométricos e geometria plana. 
No segundo curso, que comprehendia tres annos, existiam as cadeiras 
de: geometria plana, perspectiva geométrica descriptiva, aguarellas sombras, 
ornato, copia de gesso, elementos d& mechanica e architectura. 
Depois continuou o mesmo ensino, addiccionando-lhe o seu professor o 
estudo pratico em oííicinas elementares de modelação, de carpinteiro e marce-
neiro, trabalho de torno e talha em madeira. 
Em 1899, a actual Junta Geral de Districto decidiu, e muito bem, rea-
brir a escola, debaixo do mesmo plano pratico de ensino, ficando com o no-
me de Escola de Desenho Industrial e Ojjicinas Annexas, em edificio próprio 
na Ladeira de S. Francisco, cujo curso se divide em geral e industrial e com 
mais as seguintes disciplinas: instrucqão primaria, officina de serralheiro, e 
oficina de corte e lavores. 
Alem dos estabelecimentos de ensino que temos descripto, possue a 
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cidade de Angra uma Escola Districtal, creada por Decreto de 9 de fevereiro 
de 1899, começando a funceionar a 23 de outubro do mesmo anno. 
Pela primitiva organisaçâo e em harmonia com os artigos 42.° e 43.° do 
Decreto de 22 de dezembro de 1894, que organisou as escolas districtaes, 
podiam ser creados, nas sedes dos districtos, cursos de habilitação para o 
magisterio, que abrangessem simultaneamente alumnos de ensino complemen-
tar c para o magisterio, sendo os programmas os mesmos para todos, com 
excepção dos de pedagogia, que apenas serviam para os candidatos ao ma-
gisterio. 
O curso era de dois annos; c de tres para as escolas normaos de Lisboa 
e Porto. As districtaes habilitavam somente o professorado do 1.° grau ; e as 
normaes o do 1.° e 2.° graus; isto é, elementar e complementar. 
Poio Dccroío de 24 de dezembro de L901, foi determinado que conti-
nuava a habilitação dos candidatos a professores nas escolas normaes e de 
habilitação ao magisterio, terminando o ensino primario complementar. 
O curso, tanto numas como noutras, abrange tres annos e compreliende 
as seguintes disciplinas: 
1. a —Lingua e litteratura portugueza. 
2. a—Lingua franceza. 
3. a— Arithmctica pratica. 
4. a—Geometria elementar. 
5. a — Aloral e doutrina christã. Historia sagrada. 
6. a —Noções geraes de chronologia, Geographia e historia, com especialidade 
de Portugal. 
7. a —Calligraphia. Desenho linear e de ornato. Copia de mappas. 
8. a — Direitos e deveres dos cidadãos. Noções de escripturaeào commercial 
e agrícola. 
9. a — Elementos de scíencias naturaes e suas applicaçoes á agricultura e 
hygiene. XoçÕes elementares de agricultura pratica. 
10. a —Pedagogia, e, em especial, methodologia do ensino primario. Legisla-
ção da escola primaria portugueza. 
11. a — Gymnastics elementar. 
12. a — Noções rudimentares de musica, execução de coros. 
13. a —Trabalhos de agulha e lavores e regras praticas para o corte em 
geral. 
Finalmente, possue também a ilha Terceira cincoenta escolas de ins-
trucção primaria, distribuidas por todas as freguezias da ilha, tendo cada 
uma d'estas uma para o sexo masculino e outra para o sexo feminino, com 
excepção do Posto Santo com uma só para o sexo feminino, Cabo da Praia 
30 
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com uma para o seso masculino, o mesmo para Fonte do Bastardo, e Corpo ! 
Santo com uma só para o sexo feminino. i 
Para completarmos o estudo da instrucçao na iíha Terceira, resta-nos j 
citar o Seminario destinado á vida ecclesiastica, e cujos preparatorios que, S 
até ha poucos annos se obtinham no Lyceu Nacional, hoje sao estudados no f 
próprio edificio do Seminario. j 
C A P I T U L O X X V I 
Meteorologia da ilha Terce i ra 
*J$k Ão é fácil estabelecer com precisão a meteorologia d'um logar com 
tão pequeno numero de observações diarias, como as que teem logar 
no posto meteorológico d'esta cidade. 
Nos quadros seguintes, como o leitor verá, só podemos obter a 
media das observações em dez annos consecutivos, com quatro observações 
diarias, feitas ás 9 e 12 horas da manhã, 3 horas da tarde e 9 horas da noite. 
E m attenção á temperatura media, o clima da ilha Terceira não pode 
deixar de ser considerado como um clima suave. Comquanto o thermometro 
chegue por vezes a marcar 24:", 25<, e 27°,2 como foi observado algumas vezes 
no periodo de dez annos, e o thermometro de minima 6°,9, estas duas tem-
peraturas extremas são de pequena duração e de modo algum podem influir 
na determinação das medias tanto annuaes como mensaes-
O vento, com relação á sua direcção, é muito variável: a observação tem 
mostrado que, durante o inverno, predomina do quadrante do S., sobretudo 
S. E . e S. W . ; na primavera, N . E. e E . , no verão, W. e N . W . e no 
outomno entre E. e S.E. Do N . observa-se também algumas vezes, mas é 
em geral, pouco persistente; do que resulta o elevado grau de humidade que 
se observa durante o anno, sobretudo no inverno, e que é devido á natureza 
do vento e á pouca permeabilidade do terreno. 
Durante este periodo de dez annos, passaram sobre esta ilha algumas 
tempestades dignas de menção, e que passamos a enumerar: 
E m 1891, uma a 13 de fevereiro, chegando o barómetro a marcar 
757mm,96 ás 9 horas da manhã e 757 ,Dm,41 ás 9 horas da noite, sendo o vento 
S. S. E. e tendo de velocidade 76km,4 ás 9 horas da manhã. 
A 21 do mesmo mez e anno, chegou o barómetro a 747mra,37 ás 3 horag 
da tarde e 747 mm,02 ás 9 horas da noite, com vento W, N . W . 
' S É . 
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Em 1892, uma outra a 19 e 20 do março, em que o barómetro chegou 
a lUmm,20 ás 9 horas da manha do dia 19 com vento N . \V . e 56k,n,7 de 
velocidade, e no dia sepuinte augment ou, elio^antlo a marcar au moio dia 
76k"\l de veíocidade com vento X. 
Neste mesmo anno, na noite de 22 para 2'.) de dezembro, chegou o ba-
rómetro, ás 9 horas da noite, a H O ^ f i O com vento W. 
Em 1893, passou sobre esta ilha um grande cyclone, no dia 28 de agosto, 
causando numerosos estragos, começando ás 7 horas da manhã e terminando 
ás 2 horas da tarde. As 11 i / i horas da manhã, auge do cyclone, o baróme-
tro marcou 744mm,84 com vento S. S. W . tendo de velocidade HO1"" por hora. 
Em 1897, uma outra tempestade no dia 27 de outubro, chegando o ba-
rómetro a marcar 745mni,59 ás 9 horas da noite com vento S. W . e tendo 
ggkm velocidade. 
No anno seguinte, a 3 de fevereiro, chegou o barómetro a 742m,n ás 9 
horas da manhã com vento AV. tendo 50km,tí de velocidade. Esta tempestade 
durou cinco dias, variando o vento entre W . e N . W . e atíingindo 52 no 
dia 6 ás 3 horas da tarde. No dia 8 recrudesceu chegando o barómetro a 
marcar 731mm,00 ás 9 horas da noite com vento W . S. W . e 54km,7 de ve-
locidade. 
Finalmente a 17 de outubro de 1899, um novo cyclone passou sobre 
esta ilha, causando menos estragos, chegando o barómetro a 739 mm,30 ás 9 
horas da noite, com vento S. W . e tendo 88kl,1,4 de velocidade. 
D'estes apontamentos incompletos que podemos obter dos mappas do 
posto (Testa cidade, poderemos concluir que a ilha Terceira, não deixa 
de ter alguma importancia meteorológica. As tempestades que frequentes 
vezes passam, são quasi exclusivamente do quadrante do W . vindas da 
America, e poucas vezes deixa a ilha Terceira de ser contemplada; e 
d'estas que acabámos de enumerar, algumas ha que só passaram pela ilha 
Terceira : 
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Media das observações meteorológicas, annual, 
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C A P I T U L O X X V I I 
Topographia medica da ilha T e r c e i r a 
iFFiciL ou quasi impossível é descrever actualmente, e com precisão, 
a topographia medica da ilha Terceira, pela deficiencia absoluta de 
estatísticas, tanto antigas como modernas. E muito possível, e esta-
mos certos que de futuro, com a nova organisação do serviço de 
saúde publica, se chegue a obter um resultado desejado. D'aqui até lá, con-
te ntar-nos-he mos com as estatísticas preenchidas por indivíduos profanos na 
scieneia medica, para qualquer estudo nosographico que se pretenda fazer. 
Não bastam os elementos que temos descripto nos capítulos anteriores, 
e que constituem uma das bases em que deve assentar uma topographia me-
dica ; como é, a distribuição da agua potável e seu encanamento, o exgotto 
da cidade e as suas condições meteorológicas; é necessário também o estudo 
do movimento da população, a symptomatologia especial que algumas doenças 
apresentam nesta ilha, as suas causas, as zonas em que predominam, etc., 
e é esse estudo que até hoje se nao fez. 
Neste pequeno e incompleto capitulo, lançámos mão do movimento cli-
nico do Hospital civil d'Angra, durante um. periodo de dez annos, e das esta-
tísticas organisadas segundo o novo regulamento dos serviços sanitarios. 
Vejamos previamente o que nos diz a historia, ácerca das varias epide-
mias, que assolaram a ilha Terceira, desde os seus primeiros annos. 
A primeira que appareceu foi a da Peste Oriental^ em 1599. Até ahi 
nada consta na historia; e parece que os primeiros habitantes foram robustos 
e saudáveis, porque até 1575 só havia um medico em toda a ilha e com resi-
dencia obrigatória em Angra. 
A celebre epidemia, que victimou mais de 7:000 pessoas, foi importada 
em um caixote de fazendas da índia, aberto numa caza da Rua da Esperança, 
onde hoje funeciona o Theatre Angrense, e no mez de abril d'aquelle anno, 
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O primeiro individuo que aspirou o ar contido no referido caixote, cahiu 
fulminado pela doença; e com excessiva rapidez se propagou pela cidade e 
freguezias do campo á excepção da Agualva e do logar do Rosto Santo. 
Reunida a Camara d'Angra, por ordem do Corregedor, deliberou-se a 
immediata destruição da caza por meio do fogo, que foi entretido, durante 
tres dias, por grandes mólhos de lenha, que o povo deitava para dentro das 
paredes da caza. 
Não foi possível extinguir o mal, com este meio; e no fim de poucos 
dias, entrava na Villa da Praia, victimando 700 pessoas em poucas semanas. 
Reconhecendo-se a impossibilidade no tratamento de tantas pessoas nas 
suas próprias habitações, foram estabelecidas as seguintes cazas de saúde: 
uma na Villa da Praia, na canada denominada da Saúde, e duas em Angra, 
sendo a primeira em S. Bento, onde actualmente está a cgreja do Livramento, 
e a outra na antiga travessa da Saúde, á Praça da Restauração, e que hoje 
j á não existe. 
Terminou esta epidemia em novembro do mesmo anno, e a 20 de janeiro 
de 1600 arvorava-se a bandeira de saúde em toda a ilha, por ser dia do mar-
tyr S. Sebastião. 
Em 1643, appareceu uma outra epidemia na Villa de S- Sebastião, fa-
zendo algumas victimas, mas ignora-se a sua natureza; e em 1656, pela pri-
meira vez, a epidemia de variola, atacando de preferencia as creanças até á 
edade de 15 annos. E como poucas escapassem a esta doença, foi denominado 
o anno das bexigas. 
Em 1736 appareceu também uma grande epidemia na Vil la da Praia, 
fazendo algumas victimas, mas ignorando-se a sua natureza. 
Em 1741, nova epidemia em S. Sebastião, apresentando como symptoma 
predominante a febre intensa. É de suppor que fosse de febres typhoides, que 
não são raras naqtiella freguezia, e para o que eontribue a existencia dos 
charcos na vizinhança das cazas. Consta, que neste tempo se procedia á 
desinfecção, fazendo queimar rosmaninho, murta, alecrim, etc. , e renovação 
constante do ar no interior das cazas. 
Em 1754 e 1755, uma outra epidemia semelhante na Vil la da Praia, 
Ígnorando-se também a sua natureza e numero de victimas, porque só em 1768 
se começaram a organisar as estatísticas mortuárias, por ordem do capitão 
general D . Antão de Almada. 
Appareceu em 1771, uma nova epidemia de tísica e escrófulas, no regi-
mento d'Angra, sendo necessário mandar para o reino uma parte dos sol-
dados. 
Em fevereiro de 1794, desenvolveu-se uma grande epidemia de escarla-
tina, que durou dois annos, victimando muitas pessoas. Começou no Porto 
Martins, sendo um individuo de nome Vicente Coelho, vindo de Lisboa, o 
transmissor do microbio. 
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Alastrou-se esta epidemia por .algumas freguezias, íornando-se mais in-
tensa na Villa de S. Sebastião e freguezia da Ribeirinha, sendo necessário 
enviar para aquellas localidades os medicos e pbarmacias volantes. 
Em 1800, apparece novamente a varíola, que durou alguns annos, pare-
cendo ficar endémica. Em 1806 applicou-se pela primeira vez a vaccina anti-
varíolosa, para o que vein de Lisboa um cirurgião especial para tal fim. 
Grande foi o numero dc creancas vaccinadas; até que em 1808, desen-
volvendo-se uma outra epidemia, que o povo attribuiu á vaccinaçào, come-
çaram a apparecer queixas contra tal medida sanitaria, occultando ao mesmo 
tempo as crcanças. Este retrahimento deu logar a que, em 1811, recrudes-
cesse a epidemia, sendo maior o numero de victimas. 
Pouco depois extinguiu-se a epidemia e só a vamos encontrar outra vez 
em 1845, na freguezia da Ribeirinha; em 1863 e 1864, com menor mortan-
dade ; em 1873 e 1874, principalmente na freguezia de S. Matheus, e final-
mente em 1887 e 1888, em que se tomou bastante grave, tendo o seu fóco 
principal em Angra. 
Em 1891 e 18UÕ appareceram alguns casos de variola, que foram im-
mediatamente isolados no Castellinho, evitando-se d'esta forma a propagação 
da molestia. 
Além da variola, foi tambera vizitada a ilha Terceira, pela coqueluche 
em 1882 e 1899, victimando um grande numero de creanças; pelo sarampo, 
em 1889 e 1900, e pelas febres typhoides em varios annos, sendo mais notá-
vel a epidemia que se manifestou em 1874 na guarnição do castello de S. João 
Baptista. 
* 
Para o estudo a que nos propomos fazer, faltam-nos ainda alguns pontos 
importantes a conhecer, e que teem um logar importante na etiologia de muitas 
doenças reinantes nesta ilha. 
Orientação da cidade e seus arredores. — Como vimos no prin-
cipio d'este trabalho, a cidade d'Angra, disposta em amphitheatre e exposta 
aos ventos do quadrante do sul, é cercada por varias serras, pelo lado do N . , 
as quaes lhe oppÕem um abrigo aos ventos frios, mas facilitam, com bastante 
prejuízo para a saúde dos seus habitantes, a accumulaçao de grande quanti-
dade de humidade, quando o vento predominante é S. O. , S. e S.E. As 
nuvens, caminhando com estes ventos, muito próximas á terra, encontram 
obstáculo ao seu movimento pelo lado N . , e accumulam-se prodigiosamente, 
chegando muitas vezes a encobrirem numa espessa névoa quasi toda a cidade 
e arredores ; tornando-a muito mais húmida que ás freguezias expostas ao N . , 
onde as nuvens caminham mais livremente e a maior altura. 
Clima.—Pela sua posição e natureza geographicas, o clima da ilha 
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Terceira está comprehendido no grupo dos climas marítimos e temperados, 
onde se não observam grandes variações de temperatura; e ao mesmo tempo, 
o grau de humidade quasi constante, como se pode ver no capitulo antece-
dente, ieva-nos também a considerar o clima da ilha Terceira como bastante 
húmido. 
Canalisação da agua potável, e exgotto da cidade. — No 
capítulo X X , tratámos das nascentes d'agua potável que possuía a ilha Ter-
ceira, e dos encanamentos empregados para a conduzir á cidade e ás habita-
ções. Vimos quão perniciosos podem ser para a saúde publica, não só os de 
barro ordinario que se tornam porosos no fim de poucos annos, como também 
os de chumbo; e se por felicidade nossa, nao apparecem os envenenamentos 
pelos saes d'este metal, é porque temos a nosso favor a natureza da agua e 
a sua corrente constante. 
Ao lado da canalisação da agua potável, caminha a do exgotto, feita, na 
maior parte, de alvenaria cimentada, defeituosa na sua construcção e condi-
ções de impermeabilidade; e é para lamentar, que, sendo a cidade d'Angra 
tão accidentada e tão abundante em agua, não possua ainda uma canalisação 
de exgotto fácil, rápida e hygienica. 
Nas freguezias ruraes, não ha canalisação de exgotto. Existem ainda as 
tradiccionaes fossas fixas e descobertas, próximas das habitações, estabele-
cendo-se a drenagem facilmente atravez o terreno; e junto a estas, os primi-
tivos curraes de porcos, sem limpeza alguma, formando tudo, no seu conjun-
cto, uma atmosphera mephitica em volta das cazas. 
Alimentaçã.0.—A alimentação do povo terceirense é frugal; e diffi-
cilmente se tem habituado á culinaria moderna nas freguezias ruraes, onde 
ha falta das principaes substancias alimentares e de meios pecuniarios. 
O pão, fabricado com o trigo produzido na ilha, que é pouco e de má 
qualidade, e ao qual addiccionam farinha importada, é geralmente feito com 
fermento de milho, juntando-se-lhe muitas vezes a batata dôce cozida. Não 
pode constituir, d'esta forma, um alimento de fácil digestão, se bem que pos-
sua bastantes principios nutritivos. No campo, predomina o pão de farinha 
de milho mal fermentado. 
A carne é sempre de má qualidade, porque o gado abatido, ou é bravo 
ou cançado das lides do campo. O bom e cuidadosamente tratado, caminha 
em todos os paquetes para o mercado de Lisboa. 
Na culinaria terceirense emprega-se em grande escala a gordura de porco 
derretida, o que torna a digestão mais morosa e difficil. 
A caça não é frequente ; e o leite, geralmente bom e contendo um grande 
numero de principios nutritivos, devido á alimentação do gado, torna-se hoje 
um alimento perigoso, pelo grande numero de casos de tuberculose que ulti-
mamente tem apparecido no gado vaccum. 
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No campo, a alimentação é geralmente herbácea, fazendo-se grande con-
sumo do peixe secco e salgado. 
O uso das bebidas alcoólicas tem-se alastrado rapidamente por toda a 
ilha e com grande incremento, não sendo muito raros, os casos de alcoolismo. 
Nos restantes géneros alimenticios, de que o povo pode lançar mão, en-
oontram-se as mesmas falsificações, que hoje apparecem em todo o mundo 
eivilisado. 
Habitações.— Com grande difficuldade se tem conseguido insinuar no 
espirito do povo terceirense a construcçâo moderna das cazas de habitação, 
nào só peia falta de architectos convenientemente habilitados e instruidos, 
mas também pela repugnancia que, em geral, tem o povo para tudo o que é 
modernismo e difíerente do que seus avós empregavam. 
As grossas e solidas paredes de cantaria, atravez das quaes não é pos-
sível fazer-se a evaporação, recobertas de espessa argamassa, e sobre ellas 
um pezado tecto de telha de barro ordinário, de industria local, constituem o 
typo geralmente usado nas construcçocs domiciliarias, tanto na cidade como 
nus arredores, não se attendendo, no seu interior, á quantidade de luz que 
deva receber, nem á ventilação que deve ter. 
No campo, onde ha falta de meios pecuniarios, e ao mesmo tempo de 
operarios, predomina um outro typo de construcçâo. As cazas são, na maior 
parte, terreas, e as suas paredes feitas de alvenaria e toscamente argamas-
sadas. Os tabiques modernos, são substituidos por frontaes de madeira, cir-
culando livremente o ar por sobre os diversos compartimentos da caza. 
Despreza-se também a quantidade e qualidade de luz necessária, e são 
geralmente as alcovas mais pequenas, as destinadas para dormitorio, qualquer 
que seja o numero de pessoas. E nalgumas freguezias, onde não chegou ainda 
uns loves rudimentos de hygiene, não i? raro vêr-se, em convivio ameno, o 
cão, o porco, o gato e as gallinhas, dormindo debaixo das mesmas telhas dos 
seus donos, assim transformadas em outras tantas Arcas de Noé. 
Movimento d a população. — Segundo as estatísticas officiacs, a 
população da ilha Terceira, tem soffrido, nestes últimos anuos, as alterações 
que constam das tabellas seguintes: 
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População da ilha Terceira1 
Concelhos 
Angra do Heroísmo 
Praia da Victoria . . 
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1 Sendo a superficie da ilha Terceira de 424 kilómetros quadrados, pouco mais 
ou menos, temos, em media, para cada kilómetro quadrado 111,28 habitantes. 
2 Numero de habitantes por fógo, em 1902 — 3,6. 
3 Media animal por cada 100 hahitantea — 3,8. 
4 Media annual por cada 100 habitantes — 2,3. 
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Emigração 
Concellios 
Angra do Ilcroismo 
Praia d¡i Victoria . . 
1898 1899 1900 1901 
343 S21 576 654 
1902 
915 
Comparando estas tabellas entre si, deduz-se que a população da ilha 
Terceira tende a decrescer uestes últimos annos, devido á emigração sempre 
crescente para os Estados Unidos da America do Norte e Brazil. 
Quaes as causas d'esta emigração ? Durante muito tempo convergiu para 
a actual Republica do Brazil, onde, á custa de rudes trabalhos, muitas vezes 
superiores ás suas forças, conseguiam alcançar um peculio mais que suffici-
ente, para se estabelecerem na sua patria, sem mais trabalhos, e aqui vive-
rem o resto da sua vida. 
Ultimamente, a emigração tem augmentado consideravelmente para a 
America do Norte; pois quo, sendo um paiz mais saudável, excessivamente 
grande e grandiosamente industrial, é mais fácil ao emigrante encontrar col-
locação, d'onde aufira maiores lucros com menos despezas. 
Para uns, é a ganancia do dinheiro, despertada por este ou aquelle visí-
nho que, vindo da America com um pequeno peculio, ostenta riqueza na sua 
fregnezia; para outros, é realmente a necessidade de adquirir os meios de 
subsistencia para a sua familia, que os obriga a procurar além-mar, outros 
lucros que a sua patria não dá. E não dá, porque a falta de industrias, e o 
excessivo preço da sua alimentação, comparado ao seu salario, inhibe ao tra-
balhador, o concentrar um magro peculio no fundo da sua arca para viver 
no resto da sua velhice: e para aquelles, que de modo algum podem obter 
os meios de emigrarem, a sua alimentação torna-se deficiantissima. 
Resta-nos finalmente a enumeração das molestias que mais predominam 
nesta ilha, tomando como base as estatísticas hospitalares, visto que, das 
outras, nada podemos colher por agora de positivo. 
Doenças geraes.—De todas, amais frequente, é a febre typhoide. 
Sobre este ponto convém notar que de ha muitos annos apparecem nesta ilha, 
no principio do outomno, algumas doenças febris, com caracter epidémico, a 
que o vulgo dá o nome de febres gástricasf e que, não tendo o quadro sym-
ptomatologico completo da febre typhoidej tem comtudo o mesmo cyclo 
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febril, com as alteraçSes características de cada periodo, apresentando os mes-
mos meios de contagio. 
A falta d'ura gabinete bacteriológico, impede-nos determinar a rigor a 
natureza do microbio pathogenico cVesta doença, que, por emquanto, consi-
deramos como forma benigna da febre typhoide. Apparece indistinctamente 
em toda a ilha e na época acima indicada. 
O typho exanthematico não é conhecido entre nós, do mesmo modo que 
o cholera, febre amareíla e o impaludismo. 
Em 1902, appareceu pela primeira vez nesta ilha, a meningite cerebro-
espinhal epidémica, causando algumas victimas na freguezia da Ribeirinha, 
onde foi o seu foco, e em 1903 no Porto Judeu. 
Tomadas todas as providencias que o caso urgia, e com o auxilio d'uiu 
hospital provisorio, conseguiu-se debellar esta epidemia que chegou a mani-
festar-se na cidade, onde o numero de victimas foi insignificante. 
A erysipela é frequente, apresentando-se sem caracter grave, e atacando 
de preferencia os membros inferiores. 
As febres eruptivas teem-se manifestado sempre sob a forma epidémica, 
como vimos no principio d'este capítulo. 
Doenças dystrophicas e dyscrasicas. — Temos em primeiro o 
rheumatismo, manifestando-se sob varias formas e espalhado por toda a ilha, 
o que não admira, em presença da humidade que constantemente envolve 
esta ilha, não só na atmosphera como também no subsolo. E mais frequente 
o rheumatismo chronico, e pelas estatísticas ve-se mais frequente na cidade, 
Ribeirinha, Santa Barbara, S. Bartholomeu, Altares e Fontinhas. 
A gotta, raríssimas vezes é manifestada, e só na cidade tem apparecido. 
Seguindo a ordem de frequência, temos em primeiro logar a anemia ou 
melhor ainda a chloro-anemia, tão espalhada por quasi toda a ilha e manifes-
tando-se indistinctamente em todas as camadas sociaes. As suas causas múl-
tiplas, e de todos conhecidas, foram j á enumeradas neste capitulo. 
A diabetes tem-se manifestado ultimamente em differentes pontos da ilha 
Terceira, com todas as suas variantes de forma e complicações. Durante 
muitos aunos, foi desconhecida entre nós esta doença, e só, de longe em longe, 
apparecia um ou outro caso, se porventura o doente aceusava o sabor ado-
cicado da ourina. 
Aos antigos diabéticos, cuja doença passava desapercebida por falta de 
meios de diagnostico, davam o nome de héticos, pelo extremo de magreza a 
que chegavam. 
No grupo das doenças dyscrasicas, collocam-se o escorbuto, e a escro-
phula, sendo mais frequente esta ultima na ilha Terceira, tanto na cidade, 
como nas freguezias ruraes, expostas ao quadrante do S. 
Das doenças virulentas, só é conhecido o carbúnculo nesta ilha. 
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Doenças do apparelho locomotor. — A única que apparece com 
alguma frequência ê o rachítismo, nas creanças do campo, devido á sua má 
alimentação. 
Doenças do apparelho digestivo. — São as mais frequentes na 
ilha Terceira, tendo por causas principaes, a qualidade da agua, e o uso 
excessivo da gordura de porco, 
A alimentação viciosa da primeira infancia, concorre também muito, para 
o apparecimento das gastrites e gastro-enterites, manifestando-se quasi todos 
os anuos, sob a forma epidémica, nos mezes de maio e junho, em que muitas 
creanças morrem victimas dos erros das suas mães. 
Ha por costume, entre as classes pouco remediadas da cidade, e em todas 
as freguezias ruraes, começar a alimentação de um recemnascido, pelas sopas 
de leite e pouco depois d'um anno, tudo o que a creança deseja; e não con-
tentes com isto, têm por habito entreter os pobres entes, no berço, com 
as mamadeiras artificiaes, formadas por um pequeno trapo de linho envolvendo 
um pedaço de pao embebido em leito com assucar. E durante algumas horas, 
estão as creanças sugando aquelle liquido atravez do panno, ás vezes mal 
lavado, e sobre o qual pousa a mosca ou outro insecto qualquer. 
Estes usos anti-hygienicos e perniciosos, vem j á dos seus antepassados 
e difficil será abolil-os. 
São frequentes as gastrites sob a forma chronica, em todas as edades, 
sexos e profissões e concumittantemente as estomatites e pharyngites. As an-
ginas catarrhaes e phlogmonosas, tão frequentes na estação invernosa, rarís-
simas vezes se apresentam com caracter grave. 
A diphteria, hoje tão espalhada pela Europa, só aqui tem apparecido sob 
a forma sporadica, e de longe em longe. 
As enterites tanto agudas como ciironicas são frequentes na estação cal-
mosa, e tendo sempre como causa a alimentação. 
Finalmente, apparecem com pouca frequência as hepatites chronícas nos 
individuos que teem permanecido por algum tempo nos paizes quentes, e a 
ictericia revestindo quasi sempre a forma catarrhal. 
Estas doenças do apparelho digestivo, apparecem indistinctamente em 
toda a ilha, sendo mais frequentes na cidade, arredores e freguezias de O. 
A ascite, pouco frequente na ilha Terceira, nota-se de preferencia no 
sexo feminino, tendo geralmente como causa os tumores do útero ou ovários. 
Doenças do apparelho "Ur inar io . — Apparecem frequentes vezes 
as eystitcs, na maioria dos casos, de origem blenorrhagica. As nephrites são 
raras, e mais raro o mal de Bright, que antigamente era conhecido entre o 
povo, pelo nome de tisica gorda. 
A hematuria, congestões renaes, e outras doenças dos rins, são ainda 
mais raras, sendo algumas desconhecidas na ilha Terceira. 
400 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
Doenças do apparelho respiratorio. — De todas as doenças que 
podem ter sede no apparelho respiratorio, as mais fretjueníes s ão : a bronchíte 
simples e chronica, a asthma e a tuberculose. 
Ás laryngitcs são muito raras, e as pneumonias não se manifestam com 
grande frequência, devido ás pequenas variações de temperatura. 
A coqueluche tem oppareoido alg-umas vezes sob a forma epidémica, bem 
como o falso croup, produzindo algumas victimas nas ereanças. 
Durante muito tempo, eram raros os casos de tuberculose pulmonar, que 
se limitava quasi á cidade. Hoje está espalhada por toda a ilha indistincta-
mente, poupando ainda assim algumas fregnexias que estão À maior altitude 
como é a Serreta, e outras expostas ao N . como os líisooitos e Quatro Ribeiras. 
As condiç5es do clima, o grande numero de individuos tuberculosos que 
regressam do Brazil, e a falta de conhecimentos, nas classes pobres, sobre os 
preceitos hygienicos a empregar em tal doença e os seus modos de contagio, 
constituem as causas principaes do grande incremento que tem adquirido, 
nestes últimos annos, tão terrível e devastadora doença. 
A asthma é também frequente, manifestando-se sobretudo na cidade e 
freguezias expostas ao quadrante do S. 
As pleuresías são mais raras, e quasi sempre apparecem sob a forma 
secca, raras vezes purulenta. 
Doenças do apparelho CÍroulatorio.—Não sendo muito frequen-
tes estas doenças, ainda assim, as que apparecem, são, na maioria dos casos, 
lesões valvulares, e tendo geralmente, como causa dominanío, a dia these 
rheum atismal. 
Doenças do systema nervoso. — Entre as doenças íocalisadas no 
systema nervoso, encontram-se com pouca frequência, as myelitcs, menin-
gites tuberculosas, de preferencia nas creanças, congestões cerebraes, e um 
ou outro caso de amollecimento cerebral; manifestando-se estas doenças na 
cidade e arredores. 
Das nevroses, as mais frequentes são : a epilepsia, hysteria, a chorea nas 
creanças, e muito raras vezes o tétano, sempre de origem traumatica. Estas 
nevroses da primeira infancia, tornam-se mais frequentes nas freguezias ruraes 
da ilha do que na cidade, concorrendo para isso, a alimentação viciosa e má 
hygiene. 
Alguns easos teem apparecido de alienação mental e idiotia, sendo em 
maior numero no sexo feminino, e mais nas freguezias de O. 
Doenças da pelle. — As maís frequentes s ã o : o eczema, ou simples 
ou conjunctamente com herpes, e atacando de preferencia as extremidades 
inferiores c o coiro cabelludo nas creanças, seguindo-se, na ordem de frequen-
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cia, o impetigo, ecthyma e as manifestaç5es cutâneas da syphilis. Sao mais 
frequentes as primeiras nas freguezias do campo, expostas ao quadrante 
do S., tendo como causa principal a faíta de hygiene e a alimentação. 
A lepra tuberculosa não tem, por emquanto, passado além d'uma familia 
da freguezia dos Biscoitos, 
Doenças dOS orgãOS dos sentidos.—As mais frequentes são: as 
otites catarrhacs, quasi sempre ligadas á diathese escrofulosa; as conjuncti-
vites sob as suas differentes formas; e a cataracta, que geralmente é senil. 
Doenças Cirurgioas.—As differentes especies de tumores, tanto ma-
lignos como benignos, teem apparecido indistinctamente, sendo mais frequentes 
os carcinomas e fibromas da glândula mammaría, que d'outra região qualquer, 
A tuberculose óssea tem ultimamente apparecido com alguma frequência 
e tendo como causas as j á apontadas anteriormente. 
As varizes sao frequentes, notando-se mais nas freguezias expostas ao 
nascente, emquanto que as hernias, apparecem de preferencia para O. da ilha. 
Ignoramos qual seja a causa d'esta diíferença, sendo sempre o mesmo genero 
de trabalho nos campos, e as mesmas condições de meio. 
Temos finalmente no sexo feminino as metrites, salpingites e kystos do 
ovario, mais frequentes na cidade e arredores. 
A syphilis tem-se manifestado apenas na cidade, mas em pequena escala. 
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P A R T E V 
HISTORIA POLITICA DA ILHA T E R C E I R A 

ARECERÁ supérfluo escrever novamente a historia da ilha Terceira, 
depois de tantos documentos Iliterarios, que têm apparecido á luz da 
publicidade, Armados por pennas illustres e de mais subido valor que 
a nossa. 
Não pretendemos ter, com isto, a velleidade de nos impormos com a 
auctoridade precisa que não possuímos, nem tão pouco collocarmo-nos a par 
dos varios escriptores açoreanos que por vezes têm descrípto as paginas bri-
lhantes da nossa historia patria. 
O nosso fim aspira simplesmente á compilação d'esses documentos, que 
se encontram dispersos e nos parecem de maior importancia, collocando-os 
segundo a sua ordem chronologica. 
Não iremos ás pequenas dissidências pessoaes, que por vezes se teem 
suscitado entre nós, e que historicamente nenhum valor têm, sendo só pró-
prias dos pequenos meios sociaes, como é a ilha Terceira. 
Apresentaremos simplesmente os factos mais importantes da nossa his-
toria e que, por si, constituiram uma phase mais ou menos brilhante, por que 
tem passado a ilha Terceira, desde a sua colonisaçao. 
Para isso, dividiremos esta ultima parte do nosso trabalho, em quatro 
épocas distinctas. 
A primeira, desde os primeiros povoadores até á invasão dos castelhanos. 
A segunda, comprehendendo o dominio hespanhol até 1642. 
A terceira, desde a restauração de Portugal até á implantação do regi-
men constitucional. 
A quarta, finalmente, desde aquella época até á actualidade. 

P R I M E I R A É P O C A 

ft 
C A P I T U L O I 
Quem foi o primeiro descobridor 
da ilha T e r c e i r a ? 
A primeira parte d'este nosso trabalho, j á nos referimos ao descobri-
mento dos Açores e notámos que, muitos annos antes de Gonçalo 
Velho Cabral ter encontrado a ilha de Santa Maria, já as ilhas dos 
Açores vinham representadas em algumas cartas geographicas, taes 
como : o Mappa catalão de Angelino Dulcieri , publicado em 1339; o Atlas de 
Mediceo em 1351; o celebre Portulan dos séculos X I V e X V {1384 a 1434); 
e no Atlas de Giacomo Giroldi de 1426, existente na Bibliotheca Marciana 
em Veneza. 
Comquanto appareçam nestes mappas algumas das ilhas açoreanas, com 
nome dífferente do actual, é fora de duvida que este archipelago j á era 
conhecido dos navegantes antigos, genovezes e venezianos ; e se os nào povo-
aram logo, arrogando para si a gloria da descoberta, foi porque motivos espe-
ciaes, para nós desconhecidos, a isso os obrigaram. 
Sabe-se perfeitamente que a Italia, naquella época, tinha duas poten-
cias marítimas, Genova e Veneza, cujos navegantes davam HçÕes aos outros 
povos; mas, tanto uns como outros, tinham as suas vistas sobre o Oriente, 
d'oiide lhes vinham as riquezas, a gloria e o dominio. Por vezes, correram o 
Oceano Atlântico em busca de novas terras, preferindo aquellas d'onde po-
dassem auferir, sem muito custo, um grande commercio; porém, com as via-
gens audaciosas e pouco afortunadas dos irmãos Zeno (Nicolau e Antonio), 
entre 1326 e 1340, esfriou-se-lhes o animo e voítaram-se apenas para o vasto 
commercio do Oriente. 
E entSo que, ao lado d'estes intrépidos navegadores, surge o vulto emi-
nente do lafante D. Henrique, em Portugal, uo meio d'uma geração que se 
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debate na anciã do desconhecido e que procura, engrandecendo-se a si, elevar 
Portugal, a sua patria, á culminância da gloria, estendendo-lhe o seu dominio, 
abastccencio-a de riquezas. 
Esse vulto prodigioso, a quem Portugal deveu toda a sua riqueza, reu-
nira em Sagres, onde se installara, todos os recursos de que, naquella época, 
dispunham a oosmographi.i e a arte de navegar. 
Obtendo de seu irmão D . Pedro, que em viagem scientifica percorrera 
as cidades principaes da Europa, o manuscripto das peregrinajes de Marco 
Polo, os mappas de Valseca, as obras de João de Muller, de Kaningsbcrg, de 
Jorge Purbach e as narrativas e roteiros dos pilotos, constituiu, por assim 
dizer, uma escola de náutica, em que elle, rodeado dos seus discípulos, se 
entregavam, dia e noite, á decifração dos enygmas que encontravam nesses 
escriptos e nesses mappas. E foi d'esse labutar constante que surgiram as 
grandes descobertas dos portuguezes, assombrando o mundo inteiro ; e é lógico 
suppor-se que não foi o mero acaso que levou Gronçalo Velho Cabral ao en-
contro da ilha de Santa Maria, mas sim o rumo que lhe tinha sido ilado pelo 
Infante D . Henrique. E tanto assim é que, na primeira tentativa cio com-
mendador de Almourol, tendo apenas encontrado as Formigasj e voltado a 
Portugal, ordenou D. Henrique uma segunda viagem com o mesmo rumo. 
Foi então que encontrou a ilha de Santa Maria, em 1432, e, como d'alli se 
avista S. Miguel em dias claros, é muito natural suppor-se que o mesmo Gon-
çalo Velho Cabral d'alli partisse para aquella ilha, onde chegou a 8 de maio 
de 1444, povoando-a do mesmo modo. 
Este acto do commendador d'Almourol poderá ser considerado como ver-
dadeira descoberta ou não passou d'um reconhecimento ao archipelago, j á 
previsto pelo Infante D . Henrique, na leitura dos mappas que possuia? Incli-
namo-nos para esta segunda hypothese, não só pelo que deixamos dito, mas 
também pela seguinte Carta de El-Rei D . Affonso V , passada em 2 de julho 
de 1439, concedendo licença a seu tio para povoar as sete ilhas dos Açores: 
« Dom Affonso, etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que o 
infante D. Henrique meu tio nos enviou dizer que elle mandara lauçar ove-
lhas nas sete ilhas dos Açores e que se nos aprouvesse que as mandaria po-
voar. — E porque a nós dello praz lhe damos logar e licença que as mande 
povoar. E porem mandamos aos nossos védores da fazenda, corregedores, 
juizes, e justiças, e a outros quaesquer que esto houverem de ver que lhas 
leixem mandar povoar e lhe não ponham sobre ello embargo, e al não façades. 
Dada em a cidade de Lisboa 2 dias de julho. Elrei o mandou com autoridade 
da Senhora rainha sua madre como sua tutor e curador que é, e com acordo 
do infante D. Pedro seu tio defensor por elle dos ditos reinos e senhorios. 
Pais Rois a fez escrever e subescrever por sua mão. Anno do nascimento de 
nossu Senhor Jesus Christo de mH e I I I J C X X X I X (1439). o 
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Sendo a ilha de Santa Maria povoada em 1432 e S. Miguel em 1444, 
como é que o Infante D . Henrique, em 1439, j á sabia serem sete as ilhas 
dos Açores? 
Taes são as considerações que nos levam a admittir que D . Henrique 
ordenára e insistira nas viagens de Gonçalo Velho Cabral, baseado nos mappas 
antigos, onde figuravam somente sete ilhas no archipelago açoreano, e que os 
portugueses não fizeram mais do que reconhecer a sua existencia. 
Como se reconheceu depois a existencia da ilha Terceira? Eis um dos 
pontos mais obscuros da nossa historia, e que talvez nunca seja esclarecido. 
Confrontando a data de 1444, em que Gonçalo Velho Cabral aportou á 
ilha de S. Miguel, com a da Carta de doação da ilha Terceira, a Jacome de 
Bruges, passada em 14-50, deduz-se que esta ilha seria reconhecida em 1447, 
pouco mais ou menos; e por quem ? Seria algum dos companheiros do com-
meudador de Almonrol que, em viagem exploradora a algum dos pontos da 
ilha de S. Miguel, de lá avistasse a ilha Terceira (o que succede algumas 
vezes em dias claros), e que, dando parte para Portugal, Jacome de Bruges, 
tendo d'elía conhecimento, a pedisse ao Infante D . Henrique? 
Esta nossa hypothese, que está em harmonia com a Carta de doação 
feita a Jacome de Bruges, e transcripta no capitulo seguinte, carece todavia 
de mais alguns dados históricos, por ora desconhecidos, ficando no incognito, 
por emquanto, o nome d'aquelle que reconheceu a existencia da ilha Terceira. 

C A P I T U L O I I 
Ins fa l lação dos primeiros povoadores 
da ilha T e r c e i r a 
A carta de doação, que abaixo transcrevemos, passada pelo Infante 
D . Henrique, em 2 de marco de 1450, vê-se que o primeiro a pisar 
o solo terceirense foi Jacome de Bruges, natural do condado de 
Flandres, e que, conhecedor dos grandes emprehendimentos dos por-
tugueses, viera para Portugal entregar-se ao serviço do Infante, talvez com 
o fira de alcançar grandes riquezas. 
Carta de doação 
«Eu o Infante D . Henrique, Regedor, e Governador da Ordem da Cava-
laria de N . Senhor Sem Chrísto, Duque de Vizeu, e Senhor da Covilhã, faço 
saber aos que esta minha carta virem, que Jacome de Bruges, meu servidor, 
natural do Condado de Flandres, veyo a mim, e me disse, que, porquanto 
desde ab init io, e memoria dos homens, se não sabião as Ilhas dos Assores 
sob outro aggressor senhorio, salvo meu, nem a I lha de Jesii Chrísto, terceyra 
das ditas Ilhas a não souberão povoada de nenhuma gente que atégora fosse 
no mundo, e ao presente estava erma e inhabitada; que me pedia por mercê, 
que porquanto elle a queria povoar, que lhe fizesse delia mercê, e lhe desse 
minha Real authoridade para ello como senhor das Ilhas. E eu vendo o que 
me assim pedia ser serviço de Déos, e bem, e proveyto da dita Ordem, que-
rendo-lhe fazer graça, e mercê, me apraz de lha outorgar como ma elle pedio. 
E tenho por bem, e me apraz que elle a povoe de qualquer gente que lhe a 
elle aprouver, que seja da Fé Catholica, e Santa de N . Senhor Jesu Chrísto; 
ti por ser causa da primeyra povoação da dita I lha, haja o dizimo de todos 
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os dizimos, que a Ordem de Chris to houver, para sempre, e aquelies que de 
sua geração descenderem; e tenha a Capitania, e governança da dita Ilha, 
como a tem por mim João Gonçalves Zarco na Ilha da Madeyra na parte do 
Funchal; e Tristão na parte de Machico, e Perestrelo no Porto Santo, meus 
Cavalleyros ; e depois delic a qualquer pessoa que da geração delle descender; 
e a hajao assim pela guiza que a estes Cavalleyros a tenho dado, e que da 
dita Ordem a h ã o ; e quero que elle tenha todo o meu poder, e regimento de 
justiça na dita Ilha, assim no eivei como no crime, salvo que vonhão por 
appellação d'ante elle os feytos de mortes de homens, e talhamento de mem-
bros, que resalvo para mim, e para mayor alçada, assim como nas ditas Ilhas 
da Madeyra, e Porto Santo. E me apraz, por algús serviços que do dito Ja-
come de Bruges tenho recebido, porquanto me disse que elle não tinha filhos 
legítimos, e somente duas filhas de Sancha Rodriguez sua mulher, que se elle 
não houver filhos varões da dita sua mulher, que a sua filha mayor haja a 
dita Capitania, e os que de sua geração descenderem, e não havendo sua filha 
mayor filhos, havemos por bem que a filha segunda, que depois da morte da 
primeyra ficar, possa haver a dita Capitania para filhos, e filhas, netos, e 
descendentes, e ascendentes, que das ditas descenderem, com aquellas liber-
dades, e poderes, que aos ditos Capitães tenho dadas, por que assim o sinto 
por serviço de Déos, e acrescentamento da Santa Fé Catholiea, e meu, pelo 
dito Jacome de Bruges povoar a dita Ilha tão longe da terra firme, bem du-
zentas e sessenta legoas do mar Oceano; a qual Ilha se nunca soube povoada 
de nenhuma gente que no mundo fosse ategora: e rogo aos Mestres, e Go-
vernadores da dita Ordem que depois de mim vierem, que façam der, e pagar 
ao dito Jacome de Bruges, e seus herdeyros, que delle descenderem, a dita 
dizima do dizimo, que a dita Ordem na dita Ilha houver, como lhe por mim 
he dada, e outorgada, e não consintão lhe ser feyto sobre ello nenhum aggravo; 
e peço por mercê a EIRei meu Senhor, e sobrinho, e aos Reys que delle vie-
rem, que ao dito Jaeome de Bruges, e aos herdeyros que delle descenderem, 
facão pagar o dito dizimo á dita Ordem do que na dita Ilha se houver, e que 
lhe façam pagar a dita dizima do dito dizimo aos Mestres, ou Governadores • 
da dita Ordem, como lhe por mim he dado, e outorgado para sempre, em i 
todo lhe faça ter, e tenha a dita mercê, que lhe por mim he feyta. E por ( 
segurança sua lhe mandey ser feyta esta minha carta, assinada por minha I 
mão, e sellada do sello de minhas armas. Feyta em a Cidade de Silves, a * 
2 dias do mez de Março. Pedro Lourenço a fez, anno do Nascimento de Í 
nosso Senhor Jesu Christo de mil e quatro centos e cincoenta annos. » ? 
r 
Querem alguns escriptores antigos, como o Padre Cordeiro, na sua. His- f 
toria Insulana, que fora Fernão Dulmo, com os seus companheiros viudos \ 
de Cabo Verde, os primeiros a entrarem na ilha Terceira pelo lado N . , fun- ^ 
dando a primeira egreja no logar das Quatro Ribeiras; e como a qualidade i 
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do terreno lhes não permittisse a passagem para o interior da ilha, voltara 
para Portugal. 
Esta asserção é, para nós, inverosímil, porque sendo Fernão Dtilmo um 
aventureiro, quo viera para Portugal, como Bruges e outros, com o fim de 
se engrandecer com as descobertas dos portuguezes, não se contentaria em 
declarar a D . Henrique a existencia d'uma ilha, sem que a pedisse para si, 
como fez Jacome de Bruges; e numa Carta dc doação passada pelo Duque 
D . ilanuel a favor de Fernão Dalmo, em 3 de março de 1486, lê-se : a. . . que, 
Fernão Dulmo Cavalleiro e Capitam na I lha Terceira.. . » logo, não podia 
ser este o primeiro povoador da ilha Terceira, mas sim Jacome de Bruges 
que, partindo de Lisboa, alguns mezes depois de lhe ser doada a ilha, a en-
controu no dia 1.° de janeiro de 1451, pelo que lhe deu o nome de I lha de 
Jesus Christo da Terceira, por ser a terceira ilha que era povoada. 
Nesta primeira viagem de exploração, contentou-se Bruges em trazer 
comsigo algumas especies d'animaes que lhe podessem ser úteis no trabalho 
e alimentação; e, conhecidos os pontos principaes da ilha, voltou a Portugal 
a pedir gente ao Infante, para a v i r povoar. 
Não lhe foi fácil angariar colonos em todo o Portugal, porque este se 
achava esgotado com a colonisaçao de outras ilhas e continentes, sendo neces-
sário que o Infante D . Henrique fizesse seguir Jacome de Bruges para a ilha 
da Madeira, com cartas suas, a propor grandes lucros aos nobres e operarios 
que o quizessem acompanhar. 
Bruges j á trazia comsigo João Coelho, João da Ponte, João Bernardes, 
João Leonardes e Gronçalo Eanes da Fonseca, todos fidalgos de Portugal; e, 
na ilha da Madeira, agregou-se-lhe Diogo de Teive, que, por Alvará do In -
fante, fora nomeado logar-tenente de Jacome de Bruges, e ouvidor geral na 
ilha Terceira. Alem d'estes titulares e operarios, vieram alguns franciscanos 
para o culto religioso e administração dos sacramentos aos novos terceirenses, 
visto que as ilhas dos Açores pertenciam á Ordem de Christo, como adeante 
se verá numa Carta de El-Rci D. Affonso V . 
Ignora-se o anno em que Bruges aportou, pela segunda vez, á ilha Ter-
ceira ; e comquanto não haja a certeza do ponto de desembarque, tudo leva 
a crer, pelas razoes j á apontadas no capitulo X I V , da Parte I V , d'este tra-
balho, que foi no logar denominado o Pesqueiro dos Meninos, adeante da Ri-
beira Secca, estabelecendo-se a primeira povoação no Valle-do-Paul, proximo 
da ribeira de Er. João ; e por ser aquello logar plano e semelhante aos cam-
pos do Alemtejo, lhe pozeram o nome de Porta-Alegre, fazendo construir um 
pequeno templo, o primeiro na ilha Terceira, sob a invocação de Sant'Anna J, 
e passando a pequena freguezia, que durou habitada por mais d'um século, 
1 Esta dedicação parece indicar que Jacome cie Bruges chegou á ilha Terceira, 110 
dia 26 de julho, em que a egreja reza aquella saata. 
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a Jenomiuar-se de Sant'Anna de Port'Alegre das Quatro Ribeiras, por serem 
quatro as ribeiras que os habitantes da Praia tinbam de atravessar quando 
vinham á missa *. 
lostallados previamente neste logar de Port'Alegre, trataram os primeiros 
habitantes da ilha de a explorar, encontrando nella uma vegetação abundan-
tíssima, e grande multiplicação do gado, que annos antes trouxera Jacome 
de Bruges; e, como possuíssem varios artigos de lavoura, procederam á esco-
lha do terreno que devia pertencer a cada um. 
Jacome de Bruges escolheu para st o logar da Praia, e alli se estabe-
leceu juntamente com Diogo de Teive, a quem deu a Serra de S. Thiago e 
outros terrenos para o lado das Lages. 
Gonçalo Eanes da Fonseca estabeleceu-se na Ribeira Secca, onde sua 
mulher teve um filho, que foi o primeiro a nascer na ilha Terceira; Pr. João, 
chefe dos franciscanos, escolheu o logar junto da ribeira que d'elle tomou o 
nome; João da Ponte, o logar do Arrabalde, na freguezia de S. Sebastião; 
João Coelho, o Porto Judeu; e João Leonardes as terras do Pico das Con-
tendas. 
Depois d'esta divisão, voltaram os principaes habitantes da ilha a Por-
tugal, em busca de suas familias e creados, regressando cm 1450, pouco mais 
ou meaos, Jacome de Bruges com sua mulher D . Sancha Rodrigues d'Arce 
e Thoar, dama da Infante D . Beatriz, e com sua filha D . Antonia Rodrigues 
d'Arce, successora de seu pae na donatoria; Diogo de Teive, com sua mulher 
D. Maria Gonçalves Vargas ; João Leonardes, com sua mulher D . Catharina 
Pires; Gonçalo Eanes da Fonseca, com sua mulher D . Mecia dAndrade 
Machado e seu genro Pedro de Mariz Pinheiro, casado com D . Ignez Gon-
çalvez Machado; e João Coelho Guimarães, com sua mulher D . Catharina 
Rodrigues da Costa. 
Além d'estes, trouxe Jacome de Bruges, na sua companhia, o capitão 
Fernão Dulmo, a quem concedeu o terreno das Quatro Ribeiras, entre o Bis-
coito Bravo e a Ribeira da Agualva. Porém, não se prestando o terreno ao 
trabalho, ou por negligencia ou ignorancia de Fernão Dulmo e dos seus com-
panheiros flamengos, desistiu aquelle capitão de tudo o que lhe tinha sido 
dado, e intentou descobrir uma ilha ao 1ST. da Terceira, de que mais adeante 
fallaremos. Como fosse também infeliz nesta sua nova empreza, voltou á Ter-
ceira, sendo-lhe então dado o terreno compreliendido entre a Serra da Ribei-
rinha e a Feteira. 
Todos estes terrenos eram distribuidos de sesmaria, isto é, cada proprie-
tário recebia do donatario a porção de terreno que podia arrotear no prazo 
de cinco annos, segundo o numero de trabalhadores de que podia dispor; e, 
J As ribeiras, são : de Santo Antão, do Bello Jardim, Ribeira Secca e a de Fr . João, 
no Arrabalde da freguezia de S. Sebastião. 
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dos fructos colhidos, pagava a dizima á Ordem de Christo, e d'este tributo 
retirava o donatario para si a reÕÀzima. 
Conhecidos em Portugal os progressos dos novos terceirenses, e ás repe-
tidas instancias de Jacome de Bruges e do Infante D . Henrique, aportaram 
á ilha Terceira, em 1458, Alvaro Vaz Merens, chefe da familia d'este appel-
lido., que recebeu, por data, os campos comprehendidos entre a Grota do Valle 
e o Porto de Pipas; e Miguel Ximenes, com sua mulher D . Violante de Bet-
tencór, o qual recebeu o terreno de Val-de-Linhares. 
Um pouco mais tarde, chegavam á iíha Terceira, Gronçaío Ferreira de 
Teive, parente do ouvidor Diogo de Teive, Gonçalo Mendes de Vasconcellos, 
Simão Pacheco, Rodrigo Affonso Fagundes e outros, que se installaram na 
parte da Praia, do mesmo modo que Lourenço Alvares, Fernando Annes 
Froes, Fernão Affonso, Gonçalo Annes Serodeo, Affonso Alvares, Affonso 
Annes, Diogo Pires c outros não menos distinctos cidadãos se fixavam em 
PortAlegre. 
Como se vê, a primeira população da ilha Terceira começou a concen-
trar-se para L . , occupando a Praia e seus arredores, e sendo aquella a pri-
meira capital da ilha Terceira, desde 1450 até 1464, em que foram estabe-
lecidas as duas capitanias. 
Tendo augmentado consideravelmente a população e prosperado a agri-
cultura, viu-se Jacome de Bruges obrigado a cuidar do culto religioso, man-
dando edificar a actual matriz da Villa da Praia, e da administração publica, 
conforme as instrucç5es recebidas do Infante D. Henrique. Para isso, orga-
nisou a primeira Camara da ilha Terceira, com os quatro JoSes que comsigo 
trouxera, e como juiz ordinario, Gonçalo Eannes da Fonseca, funccionando 
o primeiro senado terceirense no logar do actual curato do Porto Martins e 




C A P I T U L O I I I 
Morte do Infante D. Henrique. 
Desapparecimento de Jaco me de Bruges e div isão 
da ilha Terce ira em duas capitanias 
ENDO-SE condensado a população na metade oriental da ilha Terceira, 
e tornando-se necessário, para beneficio de todos, o alargamento do 
terreno e dos povoados que, dia a dia, se levantavam, tentou Jacome 
^ffifH* de Bruges o arroteamento e cultura da parte occidental, que apre-
sentava ainda o seu aspecto primitivo. 
Baldados foram os esforços empregados, porque havia carencia de braços 
robustos que podessem arcar com um trabalho tão árido, ao mesmo tempo 
que Jacome de Bruges perdia uma parte do seu prestigio, pelas intrigas que 
lhe moviam os seus companheiros, e com especialidade Diogo de Teive, o 
primeiro a machinar a sua morte, para mais livremente se assenhorear do 
terreno, que tanto lhe convinha para o seu engrandecimento. 
Foram graves os desgostos que Jacome de Bruges soffreu; e vendo os 
grandes males que d'aqui provinham para a ilha Terceira, que elle tanto 
amava e tão grande trabalho lhe tinha dado, resolveu pedir auxilio ao Infante 
D . Henrique, expondo-lhe o calamitoso estado era que se encontravam os 
negocios da Terceira. Infelizmente, para elle, este pedido tão justo foi encon-
trar j á quasi muribundo o immortal Infante D. Henrique; e a 13 de novem-
bro de 1460, em Sagres, eseondia-se para sempre, esse astro radiante que 
tanta luz espalhou por sobre a terra e que tanto engrandeceu Portugal! 
Nos últimos mezes da sua vida, vendo o Infante que, dia a dia, lhe fal-
tava a saúde, e não se esquecendo da sua ilha de Jesus Chris to, fez d'ella 
doação a D. Fernando, seu sobrinho e afilhado, a quem adoptara por filho, 
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em Alvará feito e assignado por elle em Estremoz aos 7 de março de 1436. 
A carta de doação, que em seguida transcrevemos, foi confirmada por El-Rei 
D . Affonso V aos 2 de setembro de 1460: 
«Don Affonso, etc. A quantos esta carta virem fazemos saber que o 
infante Don Fernando meu muito prezado e amado irmão, nos enviou mos-
trar uma carta do infante Don Henrique meu muito prezado e amado tio. da 
qual o theor tal é : 
«Eu o Infante Don Henrique regedor e governador da ordem da Caval-
iaria de nosso senhor Jesus Chris to, duque de Vizeu, e Senhor da Covilhan. 
— Faço saber a quantos esta minha carta virem que o Senhor Infante Don 
Fernando meu muito prezado e amado filho me disse que seu desejo era com 
esperança do serviço que a Deos com sua graça e a el-rei meu senhor inten-
dia poder fazer, e a si mesmo proveito, de mandar povoar algumas ilhas; e 
que a mim prouvesse das minhas que tenho, que ora estão por povoar lhe 
dar algumas d'ellas. E esguardando eu quanto com grande razão sou theudo 
a todo o que em mim seja e bem possa fazer-lhe cumprir seu bom prazer e 
honesto requerimento, por bem, honra, e acrescentamento seu, e de seus fi-
lhos, meus muito amados netos: de meu mo tu próprio, livre vontade, certa 
sciencia, poder absoluto, lhe faço livre, pura, irrevogável doação entre vivos, 
valedoira deste dia para todo sempre, e aos ditos filhos, netos, e a todolos 
outros seus descendentes que naturalmente por linha ladina direita masculina 
por graça de Deus delle descenderem, de duas das ditas minhas ilhas; con-
vém a saber da ilha de Jesus Christo, e da ilha Graciosa, com todas suas 
rendas e pertenças e com todolos outros direitos e jurisdição delias, civil e 
crime, méro, mixto, imperio, assim e tão compridamente com as eu tenho e 
possuo, resalvando para mim como administrador e governador que assim sou 
da dita Ordem, e mestres ou governadores que depois de mim deila forem, a 
espiritualidade d'ambas as ditas ilhas por a qual a dita Ordem por sempre 
haverá de todo o que Deus em as ditas ilhas der de vinte, um, que é a razão 
de meio dizimo; e eu e a dita ordem e mestres e governadores que delia 
forem somente termos cargo poer om cada uma das ditas ilhas vigário, que 
cada um tenha por mim e a dita Ordem cargo de as reger e administrar no 
espiritual; os quaes vigários por o dito meu filho e seus descendentes serão 
presentados a as ditas vigararias e confirmados em ellas por mim e aquellos 
que depois de mim forem governadores ou mestres da dita Ordem com habito 
d'ella que receberão; aos quaes vigários por mim e a dita Ordem será orde-
nado, por aquello que a espiritualidade dc vinte, um, assim for dado, cousa 
em que se mantenha. E outro meio dizimo que fica assim a respeito de vinte, 
um, me apraz que haja o dito meu filho, e seus descendentes, para si e sup-
portamento d'alguns clérigos que lhe prouver e estar nas ditas ilhas alem dos 
ditos dois vigários. E porem me praz e por a presente lhe dou logar que 
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por si ou quem lhe prouver possa tomar e haver para si a posse corporal 
possição das ditas duas ilhas de Jesus Christo, e da Graciosa, havendo-as, e 
possuindo, fazendo delias e cm ellas como lhe mais prouver e por seu serviço 
e proveito intender, como de sua cousa propria sem outro nenhum embargo 
que lhe sobre ello seja posto, porquanto cu lhe faco assim delias doação o 
mais firmemente que ser possa, resalvando assim para mim e á dita Ordem 
a espiritualidado delias; e demitto de mim a posse e senhorio que até ora 
das ditas duas ilhas tive, e de direito devia ter e haver, e a ponho em o dito 
meu filho, e seus descendentes e herdeiros. E quero e me apraz que por bem 
desta doação que assim lhe faço haja todo o mais firmemente que ser possa; 
e peco por mercê a el-rei meu senhor que assim lhas queira confirmar com 
quaes quer liberdades, e franquezas que por bem tiver. E por certidão d'esto 
mandei dar esta minha carta ao dito meu filho assignada por mim, e assel-
lada do sello das minhas armas. Feita em a minha Villa de Villar do Infante 
22 dias d'agosto. Joào de Moraes a fez, anno do nascimento de nosso senhor 
Jesus Christo de 14Ü0 anuos. 
«Pedindo-nos por mercê que lhe confirmássemos a dita carta e houvés-
semos por bem que elle houvesse as ditas ilhas com todalas graças, privile-
gios, franquezas, liberdades, que as o dito Infante Don Henrique possuia, e 
nós lhas tínhamos outorgadas; do que a nós muito praz. E queremos que o 
dito infante meu irmão haja as ditas ilhas, assim e tão compridamente como 
as havia o dito infante Don Henrique, e por nós lhe eram outorgados.—E 
por firmeza e segurança desto, lhe mandamos dar esta, assignada por nossa 
mão, e asselíada com o nosso sello.—Dada em a nossa cidade de Lisboa 2 
dias de Septembro. Jorge Machado a fez, anno do nascimento de nosso senhor 
Jesus Christo de 14G0 annos !. » 
Tendo succedido no mestrado da Ordem de Christo o Infante D . Fer-
nando, que era conhecedor do apreço em que seu pae adoptivo tinha a ilha 
Terceira, resolveu, em presença do pedido de Jacome de Bruges, escolher 
um dos fidalgos de sua caza que, pela sua fortuna e genio emprehendedor, 
podesse auxiliar o donatario da Terceira no rápido desenvolvimento da agri-
cultura e colonisação da ilha. 
Recaiu essa escolha em Alvaro Martins Homem, que para aqui partiu 
em 1461, recebendo de Jacome de Bruges, e por ordem do Infante, algumas 
datas de terreno. 
Divergem as opiniões dos escriptores açoreanos sobre o appareeimento 
d'este fidalgo na üba Terceira, querendo alguns, com o Padre Maldonado, na 
sua Phmis Angrensis, que fosse posterior ao desapparecimento de Jacome de 
1 0 Infante D. Henrique adoptou por filho, seu sobrinho e afilhado, o infante D. Fer-
nando, em Alvará, feito e assignado por elle, em Estremoz aos 7 de março de 1436. 
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Bruges, e outros, como o Padre Cordeiro, na sua Historia Insulana, fazcm-o 
companheiro de João Vaz Côrte-Real, na volta da Terra dos Bacalhaus, e 
que, dirigindo-se ambos a Portugal, soilieitaram a capitania da Praia, que se 
encontrava vaga pelo desapparecimento de Bruges. 
Comparando as Cartas de doação passadas pela Infanta D . Beatriz no-
ta-se, como bem diz Ernesto do Canto, no seu Archivo dos Açores, o erro 
d'estes eseríptores. Assim, na de Alvaro Martins Homem, lê-se: «Eu a in-
fanta D. Beatriz. . . Considerando eneomo entre Jaconie de Bruges e Alvaro 
Martins Homem, capitão da sua ilha Terceira de Jesus Christo, sempre houve 
alguns debates por a terra da dita ilha não se ter de todo partida.. . » , em-
quanío que na de João Vaz Côrte-Real, d iz : «Eu a Infanta D . Beatriz. . . 
determinei prover a ello por descargo da minha consciência. . . E conside-
rando eu doutra parte os serviços que João Vaz Corte Real, fidalgo da casa 
do dito senhor meu filho, tem feito ao Infante meu senhor seu padre que Deos 
haja, depois a mim e a elle, confiando na sua bondade e lealdade. . . em ga-
lardão dos ditos serviços. . . E porquanto a dita ilha nào era partida antre o 
dito Jaeome de Bruges e Alvaro Martins Homem». 
Da primeira Carta deduz-se claramente que Alvaro Martins Homem viera 
para a ilha Terceira, como acima dissemos, no tempo de Jacome de Bruges; 
e da segunda, que João Vaz Côrte-Real viera depois. 
Depois de reconhecido o terreno que lhe era destinado, tratou Alvaro 
Martins Homem de lançar os alicerces da sua caza, e voltou a Portugal, 
d'onde regressou, pouco depois, com sua mulher D . Ignez Martins Cardoso, 
e o pessoal necessário para os seus trabalhos, trazendo também por compa-
nheiro o seu intimo amigo Affonso Goncalves Antona Baldaya. 
Concluida a sua caza, na margem da ribeira d'Angra, e que é hoje 
conhecida pela caza do Marquez, na rua do mesmo nome, a qual foi depois 
comprada por João Vaz Côrte-Real, tratou Alvaro Martins Homem de cana-
lisar a ribeira que, vindo de S. João de Deus, corria pelas Ruas da Miragaia 
e do Marquez, até á Praça, onde formava um grande lago, e d'alli seguia 
para o mar pela actual Rua Direita. 
Com esta canalisação obteve Alvaro Martins um excellente motor para 
varios moinhos, que mandou construir, e com o seu pessoal numeroso foi mais 
além, lançando os alicerces da nova Angra e actual cidade. 
O engrandecimento rápido do terreno que lhe fora cedido, e ao mesmo 
tempo o seu caracter altivo, tornou Alvaro Martins Homem, um insoburdi-
nado para com Jacome de Bruges, apoderando-se das terras que mais lhe 
agradavam, e originando com isto graves contendas e dissabores para o 
donatario que, no fim de pouco tempo, se achou rodeado de falsos amigos. 
Diogo de Teive, pela sua parte, concorria poderosamente para augmen-
tar a ruina do seu bemfeitor, machinando na sombra a sua morte; e Jacome 
de Bruges, vendo que lhe faltava o auxilio de D . AfFonso V , que então go-
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vernava Portugal, e de D . Fernando, que mandara retirar a flotilha dos mares 
açoreanos, teve de contemporisar, em parte, com os ambiciosos, fazendo-Ihes 
ver pela persuasão, o mal que d'alli advinha para o engrandecimento da sua 
patria adoptiva. No entretanto, fundeava na bahía da Praia uma caravela 
vinda de Portugal, e logo Diogo de Teive se apresenta a .Tacóme de Bruges, 
entregando-lhe uma carta que recebera junctamente com as suas, e na qual 
se ordenava que o donatario partisse immediatamente para Lisboa, para de-
la seguir para Flandres, onde entraria de posse d'um rieo morgado, que um 
seu tio lhe legara. 
Querem todos os chronistas que esta carta fosse mera invenção de Diogo 
de Teive, com o fim de se libertar d'aquelle que lhe fazia sombra; e com 
verdade ou nao, o facto é que nunca mais appareceu Jacome de Bruges. Seria 
assassinado antes do embarque ou em viagem? Nada consta de positivo sobre 
este ponto; e o procedimento ulterior de Diogo de Teive mostra-nos clara-
mente que fora elle o traidor, fazendo desapparecer o seu capitão. 
Ignora-se a data precisa da sua morte: Maldonado, diz, que o desappa-
recimento de Bruges leve logar em 1466, e outros em 1463. Por uma sen-
tença assignada por D . Diogo, Duque de Vizeu, em 17 de março de 1483, 
a favor de Antão Martins Homem, e contra Pero Gonçalves, que pretendia a 
capitania da Praia, fazendo-se passar por filho legitimo do primeiro donatario, 
vè-se que a morte de Jacome de Bruges teve logar em 1475, e que Angra 
fôra povoada em 1471. 
Finalmente, a Carta de divisão da ilha Terceira em duas capitanias, e 
assignada por D . Beatriz, parece indicar, que o desapparecimento de Bruges 
teve logar antes de 1474. 
Como se poderá conciliar esta divergencia ? Sem termos a auctoridade 
competente para a resolução d'este problema, parece-nos que a morte de Ja-
come de Bruges devia ter logar antes de 1474, pois que, sendo verdadeira a 
Carta de doação da capitania da Praia a Alvaro Martins Homem, assignada 
pela Infanta D. Beatriz em 17 de fevereiro d'aquelle anno, como poderia ser 
feita esta concessão antes da morte de Jacome de Bruges ?! 
Ao partir para Lisboa, deixou Bruges uma procuração particular a Du-
arte Paim, seu futuro genro, e a direcção geral da ilha Terceira ao seu im-
mediato Diogo de Teive, que, venclo-se senhor absoluto e confiado na diffi-
culdade de recursos que tinham os seus subordinados, se tornou um despota, 
retirando as terras a uns, para as dar a outros, seus amigos, e não recuando 
perante Alvaro Martins Homem, que, pela sua parte, o egualava em proce-
dimento. 
Com esta anarchia se não conformou Duarte Paim, procurador de Jacome 
de Bruges, e resolvendo partir para Lisboa a pedir providencias a quem tinha 
direito e competia dal-as, substabeleceu a procuração no honrado juiz ordi-
nario Gonçalo Eanes da Fonseca. 
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D . Sancha Rodrigues de Toar^ companheira dedicada de .Tacóme de Bru-
ges, vendo que nao chegavam noticias de sen marido, e receando, com justos 
motivos, que alguma desgraça lhe succedera, resolveu também partir para 
Lisboa com sua filha D . Antonia Dias d'Arce, indo saber áquella cidade que 
seu marido aJH não chegara na caravela que mezes antes partira da Praia. 
Tratava-se pois d'um assassinato; e a pobre viuva, vendo que nada mais 
tinha a esperar casou a sua filha mais velha D. Antonia com Duarte Paim, 
a quem entregou a Carta de doação feita a seu marido, e recolheu-se ao con-
vento onde estava sua filha mais nova. 
Na Carta de doação, que acima transcrevemos, era D . Antonia Dias de 
Arce, filha primogénita de Jacome de Bruges, quem devia succeder a seu 
pae na donatoria; e julgando Duarte Paim, que todos se submetteriam á von-
tade do Infante, que j á não existia, ou porque realmente fosse mal aconse-
lhado em Lisboa, não se encartou logo, como era do seu dever, na donatoria, 
e só no fim d'um anno é que resolveu partir para a Terceira, vindo encon-
traí-a num perfeito cahos, tendo de sustentar novos pleitos com Diogo de 
Teive, sem resultado algum satisfatório. 
A ilha Terceira, que tanto custara a ser povoada, atravessou pela pri-
meira vez uma crise terrivel na sua administração, pelas grandes contendas 
entre os fidalgos, que, á força armada, disputavam o seu quinhão, ao mesmo 
tempo que sentia o desprezo da sua mãe patria, onde D . Affonso V e D . Fer-
nando, mais se importavam com as conquistas d'Africa, do que com os seus 
subditos fieis. 
Alvaro Martins Homem que, dia a dia, se tornava mais altivo e am-
hicíoso, e receando que Diogo de Teive viesse invadir os seus terrenos, resol-
veu mandar a Lisboa um emissário da sua confiança, que expozesse a D . Fer-
nando o estado tumultuario em que se encontrava a ilha Terceira, e pedin-
do-lhe, ao mesmo tempo, providencias immediatas. 
Quando chegava a Lisboa o pedido de Alvaro Martins, j á D . Fernando 
tinha fallecido, e o governo dos Açores passára para D. Beatriz, como tutora 
de seu filho D . Diogo, Duque de Vizeu, pelo que teve Alvaro Martins Ho-
mem de continuar a defender-se de Diogo de Teive, á força armada, único 
recurso de que podia dispor. 
Continuava de pé a questão interposta por Duarte Paim; e como Diogo 
de Teive não cedesse, antes pelo contrario, arrogava a si a donatoria da 
Praia, resolveu partir para Lisboa novamente, onde, mais de perto, poderia 
advogar a causa de sua mulher, perante a viuva infanta D . Beatriz. Esta, já 
conhecedora da crise em que se encontrava a ilha Terceira, tratou immedia-
tamente de enviar João Vaz Côrte-Real, fidalgo da sua caza, a inspeccionar 
o estado em que se encontrava a administração d'esta ilha, ao mesmo tempo 
que intimava a viuva de Jacome de Bruges a dar conta de seu marido aliás 
•proveria a capitania em pessoa que lhe parecesse. 
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Terminado qne foi o prazo marcado por D . Beatriz a desolada vinva 
apenas conseguiu allegar que nunca mais vira seu marido nem d'elle tivera 
noticias, em vista do que, a Infanta resolveu dividir a ilha Terceira em duas 
capitanias : uma, para Alvaro Martins Homem, e outra, para João Vaz Côrte-
Real, que chegara da Terceira, onde tinha acabado a missão de que fora 
encarregado. 
A 17 de fevereiro de 1474 nomeava D. Beatriz a Alvaro Martins Ho-
mem, para a capitania da Praia; e a dois de abril do mesmo anno a João 
Vaz Côrte-Real para a de Angra, com a obrigação d'este pagar ao seu ante-
cessor as bemfeitorias j á feitas na parte que ia oceupar. 
Alvaro Martins, não contente com as determinações de D . Beatriz, pas-
sou á Praia com o seu amigo Affonso Gonçalves Antona Baldaya, a quem deu 
o terreno collocado entre a Cruz do Marco e a Ribeira de Santo Antão, pelo 
Bello Jardim até ao Alto da Serra, bem como a seu filho primogénito, Pedro 
Affonso Baldaya d'Areia, a parte comprehendida, desde a ermida de S. Braz, 
entre o corte das ribeiras dos Pães e d'Areia, de que tomou por appellido a 
denominação d'esta ultima. 

. 
C A P I T U L O I V 
Restabelece-se o socego na ilha T e r c e i r a . 
Morte de Diogo de Teive. 
Progresso das duas Capitanias e morte dos seus 
primeiros donatarios 
M 1474, desembarcava em Angra João Vaz Côrte-Real, filho de 
Vasco Annes CÔrte-Realf casado com D . Maria Abarca que o acom-
panhou, e trazendo comsígo uma grande comitiva. Estabeleceu a sua 
residencia nos paços de Alvaro Martins Homem, a quem pagou todas 
as despezas feitas. 
Á sua chegada, estavam concluídos os seguintes melhoramentos na sua 
capitania: a egreja de Nossa Senhora da Conceição e a da invocação de 
S. Salvador, onde mais tarde se construiu a actual Sé Cathedral, a canalisa-
çao da ribeira de S. João de Deus, a dessecação da actual Praça da Restau-
ração, onde havia um grande pantano, o lançamento das principaes ruas de 
Angra, que elle depois continuou, e, finalmente, o convento dos franciscanos, 
onde hoje está o Seminario e egreja de S. Francisco. 
Na capitania da Praia, encontrou Alvaro Martins Homem, a egreja de 
S, Sebastião no logar da ribeira de Fr. João, a capellanía de Santo Espirito, 
em Villa Nova, e a parochial de Santa Crus da Praia, actual matriz. 
Cada um dos donatarios tratou de organisar a administração publica e 
systema governativo, que, nos primeiros annos até 1480, foi á semelhança 
dos consulados. A partir d'esta época, foram creadas duas camarás munici-
paes: uma em Angra, com tres vereadores, um procurador do concelho, um 
thesoureiro e um escrivão, que só escrevia nos livros dos accordâos, registo 
e livro de contas; outra na Praia, composta de dois vereadores, um procura-
dor que servia de thesoureiro, e um escrivão. Havia também, em Angra, 
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dois juizes ordinarios: um servindo de presidente da Camara, e encarregado 
da administração orfanologica; e o outro destinado ao despacho dos feitos 
eiveis e crimes, e podendo substituir o primeiro nas suas attribuiçÕes. Na 
Praia a organisaçao judiciaria era a mesma. 
A eleição dos vereadores era trienal e feita por pelouros, segundo as orde-
nações do reino; e eram elles que depois procediam á eleição dos almotacés. 
Perante este apparato judicial, a primeira instancia era constituida pelo 
juiz ordinario; e d'aquí se podia appellar para o tribunal do donatarioj e 
d'elie para o grão mestrado, nos casos em que a appcíiaçào era permittida. 
Vendo Duarte Paim, que caira no desagrado de I ) . Beatriz, por se não 
conformar com as suas determinações, voltou para a ilha Terceira, onde con-
tinuou em questão com Alvaro Martins Homem, que procurava alargar os 
limites da sua eapitauia, e, mais tarde, com seu filho Antão Martins, sendo 
sempre vencido, até que morreu sem ter conseguido os seus desejos. 
Foi nesta occasião que para Diogo de Teive começou a expiação dos 
seus crimes, recebendo sempre sentença contraria em todos os pleitos por elle 
sustentados, e obrigando-o a recorrer até á ultima instancia, que era o grão 
mestrado. 
Quiz elle mesmo acompanhar os processos até Lisboa, julgando talvez 
que a sua presença seria o bastante para obter sentença favorável no tribu-
nal superior; mas, sabendo previamente D . Aflbnso V, quaes as suas per-
versidades, logo o mandou prender. D . Sancha Rodrigues d'Arce, tendo sido 
prevenida d'esta prisão, lançou-se aos pés d'El-Rei, pedindo justiça contra 
Diogo de Teive, a quem imputava o crime de assassinato na pessoa de seu 
defuncto marido. 
Ouvida esta queixa com toda a attencão, por D . Affonso V , a quem 
sensibilisaram as lagrimas da desolada viuva, mandou intimar immediatamente 
o reu, na sua prisão, para que no praso de dez dias désse conta de Jacome 
de Bruges, aliás procederia contra elíe. 
Veudo Diogo de Teive que chegava a hora da expiação dos seus crimes, 
e que a sua consciência o arguia do mal que tinha feito, cheio de remorsos e 
vergonha, suicidou-se ao sexto dia, acabando por esta forma uma das causas 
principaes da anarchia, que, por algum tempo, reinou ua ilha Terceira. 
Restabelecido o socego, entraram as duas capitanias no caminho do seu 
desenvolvimento rápido caprichando, cada um dos donatarios, no engrande-
cimento da parte que lhe competia. 
Capitania de Angra 
A grande reputação em que era tido em Portugal o fidalgo João Vaz 
Côrte-Real, e conhecida a grande fertilidade do terreno e do muito que faltava 
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ainda por distribuir, deu logar á vinda de muitos outros fidalgos do reino, 
com grande pessoal, tornando-se a eapitauia de Angra superior, em numero, 
á da Praia. 
Em pouco tempo se arrotearam os terrenos á beira-mar, plantando vinhas 
e arvores de fructos, e fazendo construcçÕes onde se não podia cultivar os 
eereaes, exceptuando somente a parte do interior da ilha, aberta ao gado 
bravo, e que constituia os baldios, sendo os principaes: a Queimada, o San-
guinhal, e o Escampado aro. 
Abriram-se estradas, e estabeleceram-se povoações em differentes pontos 
da parte occidental da ilha, até que, em 1480, estava completa a edificação 
de Angra, pelo que foi elevada á cathegoria de Villa. 
Para defeza da sua capitania, mandou João Vaz construir o Castello de, 
S. Lutz ou de S. Christovam, onde hoje está o monumento a D . Pedro I V , 
sendo ao mesmo tempo, o primeiro presidio que houve em Angra, o qual se 
concluiu em 1493. 
Para o serviço religioso, concluiu-se a egreja de S. Salvador; estabele-
ceu-se depois a egreja de Santa Barbara, a primeira parochia para o lado do 
poente ; e a seguir, a capellania de S. Matheus e a de Santo Antonio, no 
Porto Judeu. Foi no tempo d'este donatario que os Açores foram visitados, 
pela primeira vez, por um Bispo, D . João Aranha, que veiu encarregado de 
chrismar os açoreanos e de conferir ordens sacras. 
Não parou aqui o zelo e dedicação de João Vaz Corte-Real: a par dos 
actos religiosos, mereceu-lhe uma attenção especial os pobres e infelizes do-
entes da sua capitania, para o que mandou edificar na Villa de Angra, o pri-
meiro hospital da ilha, com o nome de Santo Espirito, o qual foi approvado 
por Alvará regio de 15 de março de 1492. Neste hospital eram recebidos e 
tratados gratuitamente os pobres da capitania, concorrendo com seus serviços 
clínicos os religiosos franciscanos, emquanto não houve facultativo habilitado. 
Finalmente, auxiliou a edificação do convento de S. Francisco e permittiu 
que os franciscanos se incumbissem gratuitamente do ensino da doutrina 
christã, da instrucçao primaria, grammatica latina, philosophia, rhetorica, etc. 
Fora da Villa de Angra, concluiu o arruamento na freguezia de S. Se-
bastião, e pretendia fazer o mesmo em Santa Barbara, para depois estabele-
cer duas villas, ficando Angra como cidade. 
Este grande capitão donatario, cujo genio altivo e algo despótico, foi 
ofiuscado pelos grandes melhoramentos effectuados na sua capitania, foi sem-
pre estimado e respeitado no reino, chegando a obter algumas mercês. 
Quando por Carta do 1." de junho de 1489, El-Rei D . João I I , doava 
a ilha Terceira e Graciosa a D . Manuel, Duque de Beja e de Vizeu, este, 
não só confirmou João Vaz Cârte-Rcal na capitania de Angra, como também 
lhe fez mercê da alcaiadaria-mór do castello de S. Christovam e da ilha de 
S. Jorge, por Alvará de 19 de maio de 149Õ. 
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Pouco tempo gozou João Vaz o engrandecimento da sua capitania e das 
mercês que lhe foram conferidas, pois que fallecen era 14%, sendo sepultado 
na capella-mór da egreja de S- Francisco. 
Succedeu-íhe seu filho Vasco Annes Corte-Real. 
Capitanía da Praia 
Menos abastado, mas da mesma forma altivo e emprehendedor, foi A l -
varo Martins Homem na sua capitania. 
Com o dinheiro recebido das mãos de Joào Vaz Côrte-Ileaí, pela venda 
das suas cazas e moinhos de Angra, mandou construir oito na Agualva e 
tres nas Quatro Ribeiras. Deu principio a todas as egrejas da sua capitania, 
sendo logo creadas parochias, as de S. Roque dos Altares, a de Santo Espi-
rito de Villa Nova, e a de Santa Cruz na Praia; e tal impulso deu a esta 
parte da sua capitania, que foi elevada á cathegoria de Vi l l a , quasi ao mes-
mo tempo que a de Angra. 
Para a defeza militar da Vil la , mandou construir uma muralha, que mais 
tarde orlou a vistosa bahia da Praia com alguns reductos, colloeando-se ao 
abrigo de qualquer invasão inimiga ou dos piratas, que infestavam os mares 
dos Açores. 
Affonso Gonçalves de Antona Baldaya, fidalgo da caza dos Infantes, e 
amigo intimo de Alvaro Martins Homem, de quem era seu logar-tencnte, pro-
movera a construcção do convento de S. Francisco, doando-lhe terreno seu, 
á semelhança do que fizera em Angra, e sendo seu fundador Fr . Simão de 
Novaes. 
Pouco depois fallecen tão benemérito cidadão, sendo conduzido o seu 
cadaver para Angra, e sepultado em cova rasa no capitulo dos religiosos 
franciscanos angrenses, conforme a sua ultima determinação. 
Por este mesmo tempo, teve logar a fundação do mosteiro da Luz, com 
26 freiras, e fundado por Catharina d'Ornellas. 
Não sobreviveu muito tempo, ao seu particular amigo, o donatario da 
Praia; e em 1482 baixava á terra o cadaver de Alvaro Martins Homem, suc-
cedendo-lhe seu filho Antão Martins Homem, por Carta de 26 de março 
de 1483, passada na Villa de Moura. 
C A P I T U L O V 
)o governo dos segundos c a p i t ã e s donatarios. 
Factos pnincipaes 
succedidos na iíha T e r c e i r a naquella é p o c a 
Capitania de Angra 
^ ' Í V j - julho de 1-197, confirmava EI-Rei D . Manuel, na capitania de 
An^ra o da iíha do S. Jorge, Vasco Annes Côrte-Rcal, filho pri-
mogénito do Joào Vaz Curte-Real. Nunca chegou a conhecer a sua 
capitania por se conservar em Lisboa, nem tão pouco se importou 
com o legado que seu pae lhe deixara. 
O seu governo era feito pelo seu ouvidor Afíbnso do Amaral, que depois 
foi substituido por Garcia Alvares, conjunctamente com o almoxarife Alvaro 
Lopes. 
Altamente collocado e estimado por El-Rei D . Manuel que o fizera Ve-
dor da Fazenda Real e Cavalleiro do Conselho., Vasco Annes só aspirava a 
tomar-se ilíustre nas guerras d'Afríca, prestando relevantes serviços junto do 
Conde dc Tarouca, Prior do Crato, derribando e captivando, em 1495, A l i 
Barraxo, chefe Mouro. 
Em paga de taes serviços, D . Manuel fez-lhe mercê do monopolio da 
venda do sal na ilha Terceira, por Carta de 30 dc maio de 1500, e a pro-
priedade dos officios de almoxarife e seu escrivão, de juiz dos órfãos e de 
escrivão da Camara da ilha da Carça , por Carta de 23 de agosto de 1521. 
Vejamos o que se passava na capitania de Angra, onde Vasco Annes 
Corte-Real tinha mandado dar algumas terras de sesmaria, que ainda res-
tavam. 
Com a subida ao tlirono de El-Rei D . Manuel, passaram as ilhas dos 
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Açores a serem incorporadas na coroa de Portugal, do que resultou agrande 
prosperidade da itha Terceira. 
Aberto o caminho da índia oriental, nos annos de 1497 para 1498, tor-
nou-se esta ilha o emporio commercial dos Açores, por ser o porto de escala 
onde aportavam, a refrescar, as grandes naus vindas do Oriente, completa-
mente carregadas de ouro e pedrarias. Com esta nova actividade commer-
cial, e com o estabelecimento de arsenacs nos logares do Porto de Pipas e 
Porto Novo, onde se construíram caravelas de guerra, e se procedia aos re-
paros dos grandes navios, que repetidas vezes passavam pelo porto d'Angra, 
o commercio augmentou prodigiosamente com a eommunieacSo fácil com os 
grandes centros commerciaes. E como o rendimento das alfandegas augmen-
tasse e fosse necessário regular o serviço fiscal, concedeu El-Rei em 4 de 
junho de 1499, o Tribunal da Fazenda Real ou da Alfandega, para Angra, 
o maior tribunal que houve na ilha Terceira, nos tempos antigos. 
No anno de 1499, aportava á ilha Terceira o grande navegador portu-
guez, Vasco da Gama, com seu irmão Paulo, que se achava gravemente 
doente. 
Resolvendo Gama voltar a Lisboa, depois da sua primeira viagem, e ao 
dobrar novamente o cabo Tormentório, adoeceu gravemente Paulo da Gama, 
pelo que teve seu irmão de fretar uma caravela na ilha de Santiago e diri-
gir-se para o N . , em busca dos Açores, onde esperava encontrar o restabe-
lecimento de seu irmão pela benignidade do clima. 
Ignora-se o dia em que desembarcou o grande navegador, e apenas se 
sabe, que fôra alojar-se no convento de S. Francisco, onde falleceu seu irmão 
no fim de vinte e quatro horas. Foi sepultado em cova rasa, sobre a qual 
foi collocada uma pedra com o nome do illustre capitão. 
Prestada a ultima homenagem a seu irmão, e reparado o seu navio, vol-
tou Vasco da Gama para Lisboa. 
Hoje encontra-se na egreja de S. Francisco, na parede contigua á en-
trada para a sachristia grande, uma lapide com a inscripção que vem a pa-
ginas 231. 
Não passou desapercebida a El-Rei D . Manuel a administração da ilha 
Terceira, onde os capitães donatarios se tornavam despóticos com o seu go-
verno, e, em Alvará do 1.° de julho de 1507, foi-lhes cerceado o poder, ve-
dando-se-lhes a intervenção no governo municipal, de modo tal, que não 
podiam os donatarios escusarem-se ao cumprimento das posturas e aecordãos 
jurídicos, nem tão pouco exportarem os cereaes, sem a previa auctorisação 
das Camaras, a cargo das quaes estavam os portos da ilha. 
Com estas sabias e justas medidas, ficaram os povos ao abrigo das per-
seguiç5es dos grandes senhores que queriam fazer reviver a época do feuda-
lismo, e assim caminhou a ilha Terceira em contínuo progresso, em todos os 
ramos da actividade social. 
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Compietailo o ^rriianientu da fi-egut-zia de S. Sebastião, e tendo augmen-
tado consideravelmente a sua população, ooncedeu-lhe El-Rei D. Manuel, era 
Carta de 6 de março de 1503, os foros de Villa, com a sua respectiva cámara, 
a qual terminou no 1.° do abril de 1870, anno em que se deu cumprimento 
ao Decreto de 24 de setembro de 1855. 
A jurisdição d'este novo concelho, estendia-se desde a Ribeira Secca até 
ao marco da Feteira, comprehendendo assim o Porto Judeu e os moradores 
de Port'Alegre, ficando-Ihe, no interior da ilha, muitos campos baldios e ao 
N . o logar onde está a froguezia do Raminho, e que naquella época se deno-
minava os Folhadaes. 
Em 1503 nomeava El-Rei, pela primeira vez, um corregedor para fis-
calisar os tribunaes de todos os juizes ordinarios e o dos donatarios, recaindo 
a escolha em AfFonso de Mattos, antigo ouvidor de João Vaz Côrte-Real, e 
homem de grande illustraçao e actividade. 
Como a juriadição dos corregedores abrangesse também o poder militar, 
foi sob a sua direcção que se começou a organisar, nesta época e nas tres 
Villas, algumas companhias de milicias e alguns esquadrões de cavallaria. 
Eoi sob a influencia do primeiro corregedor que se abriram alguns ca-
minhos pura o interior da ilha, entre os quaes, o do Matto em 1503, indo 
terminar no logar das Quatro Ribeiras, que, pela primeira vez, communicava 
com o resto da ilha. 
Foi também no governo de Vasco Côrte-Real, que aportaram a esta ilha 
algumas familias hebraicas, expulsas de Portugal, e alguns christãos novos, 
que aqui se estabeleceram, entregando-se ao commercio e concorrendo pode-
rosamente para o engrandecimento da ilha Terceira. 
Em 1508, por Alvará de 3 de agosto, concedeu El-Rei D. Manuel uma 
irmandade de treze irmãos á Misericordia de Angra, que instituirá o hospital 
de Santo Espirito; e mais tarde, em 1521, fazia o mesmo á Misericordia da 
Praia. 
Em 1521 fallecía El-Rei D . Manuel, succedendo-Ihe o fanático D . João I I I , 
que principiou por confirmar tudo o que seu pao fizera para esta ilha, e orde-
nando ao mesmo tempo que, nas aguas dos Açores, existisse sempre uma 
cruzada, com o fim de limpar de corsarios as costas açoreanas, e servisse ao 
mesmo tempo de protecção ás naus que vinham do Brazil e índia. 
Progredia a ilha Terceira sob as administrações justas e sabias d'alguns 
corregedores, que se empenhavam, sobremaneira, em se distinguirem no seu 
governo, até que, em 1528, sob a influencia do magistrado Domingos Garcia, 
se reuniram as tres Camaras da ilha Terceira, no dia 15 de abril, na matriz 
de S. Sebastião, para, entre si, tratarem dos interesses geraes da ilha Ter-
ceira, comprometíendo-se á reunião commum, todas as vezes que circumstan-
cias especiaos assim o exigissem. 
Esta sabia medida, teve explendídos resultados em épocas -ulteriores, 
33 
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mormente nos períodos angustiosos por que passou a ilha Terceira em varias 
crises agrícolas, em que sempre se pugnou pelo bem-cstar dos povos. Quão 
differente não é hoje o modo de proceder das nossas instituições adminis-
trativas ! 
Attendendo ao grande desenvolvimento da Vil la d'Angra, e como galar-
dão dos serviços prestados pelos angrenses, em soceorro e provimento das 
armadas e naus da ludia, concedeu EI-Rei D . João I I I o titulo de cidade a 
Angra, em Carta passada em Évora a 21 de março de 1534, sendo a pri-
meira cidade creada no Archipelago Açoreano. 
Neste mesmo anno, crea va o Papa Paulo I I I o bispado dos Açores, 
com séde em Angra, pela Bulla de 5 de novembro, a qual foi confirmada por 
Carta regia de 11 de novembro de 1535, nomeando o seu primeiro Bispo, 
D . Frei Agostinho Ribeiro. 
A agricultura progredia sob a influencia das auctoridades locaes, adqui-
rindo grande incremento a cultura do pastel, um dos ramos mais importantes 
do commercio terceirense, e que teve um regimento especial para a arreca-
dação dos direitos, que chegaram a 2 6 % os de saida, além dos 2 % para 
a fortificação da ilha. Com este dinheiro, que chegou a attingir a somma de 
3:000 cruzados, occorria-sc á edificação d'alguns templos mais importantes, 
como foi o da Sé Cathedral. 
Finalmente, em 1538, fallecía o segundo donatario d'Angra, succeden-
do-lhe seu filho Manuel Côrte-Reaí, casado com D . Brites de Mendonça, filha 
de Henrique Lopes de Mendonça. 
Capitania da Praia 
Investido na posse d'esta capitania Antão Martins Homem, começou por 
seguir as pizadas de seu pae, procurando alargar os seus dominios e promo-
vendo a creação de estabelecimentos de caridade e desenvolvendo a agricul-
tura. 
Tendo vindo de visita á ilha Terceira o Bispo D. Duarte, requereu An-
tão Martins Homem a sagração da matriz da Praia, a qual teve logar no dia 
24 de maio de 1517, perante o senado e outras auctoridades, sendo o próprio 
Bispo quem procedeu á ceremonia. 
Em 1520, fundava-se o hospital de S- Lazaro, sendo seu fundador Gon-
çalo Vaz Homem e sua mulher Ignez Affonso Columbreiro, que lhe annexou 
a sua residencia. 
Durante muito tempo a administração d'esta caza esteve a cargo d'um 
provedor, nomeado annualmente pela Camara, a quem somente prestava 
contas. 
Por Alvará de 11 de julho de 1521, concedeu El-Rei D . Manuel uma 
10* 
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irmandade de treze irmãos para a Misericordia, como j á fizera para Angra; 
e como não viesse indicada no dito Alvará que ficava revogada a Ordenação 
do Reino, oppoz-se a Camara e o donatario á entrega do hospital, sendo 
necessário recorrerem os irmãos para El-Rei D. João I I I , que em 1Õ24 or-
denou a execução das ordens de seu pae. 
Tendo Antão Martins Homem, renunciado a capitania da Praia, succe-
deu-lhe seu filho Alvaro Martins Homem, depois de confirmada a renuncia 
por El-Rei, em 10 de outubro de 1522. 
• (r. 
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C A P I T U L O V I 
Cont inuação das duas capitanias a té á morte 
do Candeal D. Henrique 
Capitania de Angra 
oi com a posse do terceiro donatario de Angra, que ficou residindo 
em Lisboa, que começou, por assim dizer, a decadencia da ilha Ter-
W ^ k ce*ra' 
JITJÍV 1539, por denuncia dos empregados da Fazenda Publica, e 
consulta da Mesa de Consciência, ordenou El-Iiei , em Alvará de 13 de ja-
neiro de 1540, que todos os terrenos destinados á comedia do gado pagassem 
dizimo, sob o nome de tributo de kervagem; e como era grande a extensão 
d'estes terrenos, grande foi o tributo sobrecarregado aos pobres açoreanos, 
por causa da desigualdade das avaliações. 
Dois annós depois, começaram também com o seu tributo de sangue á 
Naeao, no alistamento que El-Rei mandou fazer em todas as ilhas, para a 
constituição do exercito de Portugal; e, no fim de pouco tempo, a serem ex-
plorados pela sua mãe patria, vendo sair de suas cazas uma grande parte 
do seu trigo e cevada, comprados quasi á força por ordem de El-Rei. E assim 
que, em 1546, apparece em Angra Jeronymo Kodrigues, escrivão da camará 
d'El-ítei, que, a titulo de empréstimo, comprou uma grande parte do trigo 
produzido, e pouco tempo depois, João Simão de .Sousa, feitor da alfandega 
do Funchal, com o mesmo fim. 
Nesta época, achavam-se os mares dos Açores infestados pelos corsarios 
á busca das naus da India, e assaltando também as ilhas que encontravam 
menos defezas. Mão podendo Portugal dispor de navios, para lhes dar caça, 
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por causa do grande coramercio da India e guerras d'Africa, mandou EI-Rei 
que, nos Açores, se construísse uma esquadra propria para a defeza da 
costa. 
Aprontaram-se os estaleiros em S. Miguel, sob as ordens do capitão 
Francisco do Rego e Sá, intitulado o grão capitão, e em Angra, nos logares 
do Porto de Pipas e Prainha, sob a direcção de Antonio Pires do Canto, filho 
de Pedro Annes do Canto, capítão-mór da armada. 
Organisada a esquadra, que passou a ser commarulada por Antonio Pires 
do Canto, sucessor de seu pae na capitania, por este ser de edade avançada, 
começou por limpar os mares dos Açores de todos os corsarios que encon-
trou, auxiliado pela bravura dos terceirenses, e comboiando também as naus 
que vinham da índia pelos Açores. 
Distinguiram-se, nas diversas luctas travadas pela esquadra açoreana, 
os seguintes individuos, cujos nomes ficaram gravados nas paginas brilhantes 
da nossa historia, e s ão : Sebastião Gago e Jorge Camello, da ilha de S. M i -
guel, commandando depois navios d'alto bordo na índia, onde falleceram, 
bem como Pedro Camello Pereira e André de Novaes. Da ilha Terceira, fo-
ram : Jorge de Lemos, Francisco Dias do Carvalhal, Gaspar d'Ornellas de 
Gusmão, Manuel de Còrte-Reaí e Sampaio, Diogo Lopes Machado e Diogo 
Gonçalves Machado, e finalmente Antonio Moniz Barreto. 
Tendo fallecido em 1557 El-Rei D. João I I I , succedeu-lhe no throno 
D . Sebastião, de menor edade, pelo que teve de assumir a regencia do reino 
sua avó D. Catharina, até 1562, em que cedeu o governo a seu cunhado o 
cardeal D. Henrique. Naquelle mesmo anno de 1557, dirigia a Camara de 
Angra a seguinte carta a El-Rei, por intermedio de Matheus Jaques, escrivão 
da mesma Camara, e com recommendaçÕes ao donatario de Angra, Manuel 
Côrte-Real, e a Manuel da Costa e Antonio Pinheiro, que gozavam de grande 
influencia na corte : 
«Senhor .—Os serviços que esta cidade faz a V. A. nos dão ousadia 
para cada dia lhe pedir mercês em mais, pois sabemos quam acostumado é 
V . A . a fazel-as a quem o serve: e que ainda nessa parte é tão grande sua 
real bondade e clemencia, que sempre nas mercês é mais liberal do que lhe 
merecem, e nos castigos mais piedoso do que lhe merecemos e daqui, Senhor, 
vem que, vendo nós como esta cidade de Angra tinha necessidade de requerer 
a V. A . algumas cousas necessárias ao bem commum delia, acordámos escre-
vel-o a V. A . , e para isso enviar um procurador com certos capítulos que 
V . A . verá : pedimos-lhe, Senhor, por mercê, que os mande vêr, e proveja, e 
os mande despachar como vir que é mais serviço de Deus, e seu, e com bre-
vidade, pois o procurador que os requer vae á custa da cidade, que é pobre. 
Nosso Senhor a vida e estado real de V . A . , e da Rainha, e Principes 
nossos Senhores conserve, e prospere como todo o seu povo com muita razão 
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deseja. Escripia na Camara desta cidade de Angra, sob nossos signaes, e 
sello delia, aos 9 dias de Abril . = Matheus Jaques Escrivão da Camara a 
subscreveu de 1557 annos.* 
Os pedidos a que se refere esta carta eram os seguintes: 1.° para não 
pagar aposentadoria aos escrivães da correição, e que, as pessoas a quem a 
Camara a tivesse de pagar, não excedesse de 180 réis mensaes, como se pa-
gava no reino; 2.° para a construcção d'uma nova, Sé, mais ampla, e á custa 
de El-Rei; 3.° pedindo providencias contra o pregador da Sé, que, sendo 
obrigado a prégar aos domingos, dias de festas e sextas-feiras da quaresma, 
se recusa a praticar este acto ; 4.° que fosse ordenado ao Bispo o cumpri-
mento das determinações de El-Rei D. Manuel sobre os beneficios da cidade 
serem dados, de preferencia, aos naturaes da ilha, sendo em primeiro logar os 
nobres ; õ.0 que, visto a fraqueza das terras e a sua pouca producçao, ficasse 
depositado na mão d'um individuo a terça parte do seu producto, para os 
casos de necessidade ; 6.° que era conveniente não permittir a saida do 
trigo, para fóra da i lha; 7.u que prohibisse aos corregedores o levarem com-
sigo os processos crimes, quando saissem da capitania, e que os deixassem 
aos juizes ordinarios para não haver demora no julgamento dos r éus ; e que 
outrosim, não vexassem os moradores da Praia, impondo-lhes acç5es novas 
por crimes inferiores a 6#000 réis, por assim estar concedido aos moradores 
da dita Vi l l a ; 8.° que um só vereador podesse prender ou mandar prender 
todas as pessoas, que abusassem e quebrassem as posturas e taxas do conce-
lho, carregando trigos para fóra da i lha; e que, presos os delinquentes, fos-
sem estes remettidos aos juizes ou á Camara para os pnoirem; 9.° final-
mente, que os corregedores, contadores e officiaes de fazenda queriam apo-
sentadoria de graça, mas que se lhes não desse por quantia superior a 
5^000 réis. 
Estas petições, que acompanharam a carta a El-Rei, e que denotam um 
abuso das auctoridades superiores, tiveram mais tarde alguma solução, mas 
não tão rápida como os terceirenses desejavam, porque á sua chegada a Lis-
boa j á tinha fallecido D. João I I I . 
Ainda não tinha findado o auno de 1558, quando a Camara de Angra 
recebeu uma carta da rainha regente, manifestando-lhe a necessidade que 
havia em prover as armadas da India e a construcção doutras, para o que 
necessitava d'um empréstimo de 150:000 cruzados, que os Açores lhe deviam 
fazer, e para isso mandava o desembargador Aífonso Figueira, com todos os 
poderes para a arrecadação do dito empréstimo, devendo todos os habitantes 
da ilha Terceira obedecerem-lhe, sob pena de degredo se bem lhe parecesse. 
Com estas ordens despóticas deu-se bem Afíbaso Figueira, procedendo 
por si ou pov instigação d'outros, com o máximo rigor, exercendo vinganças 
mesquinhas e satisfazendo os odios daquelles que tramavam na sombra con-
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tra as famílias hebraicas e todos os que lhes diziam respeito, impondo-lhes as 
quantias que deviam entregar. Tal crueldade e tai despotismo não tinham 
ainda presenceado os terceirenses; e, submissos e timoratos, como sempre 
têm sido, lá foram entregar o que tanto lhes custara ajuntar, para, d'alli a 
pouco tempo verem um tresloucado rei, imberbe e inexperiente, desbaratar 
nas plagas africanas a flôv da mocidade portugueza! 
Continuavam, em 1560, as difficuldades em Portugal para acudir ás 
grandes emprezas e conservação das conquistas da Africa; e como fosse ur-
gente e indispensável a fortificação da ilha Terceira, resolveram as Camaras 
terceirenses sobrecarregar os seus munícipes com novos impostos, uma vez 
que nada tinham a esperar de Portugal. 
Approvada a petição, que em 1557 fizera a Camara de Angra a El-Rci, 
sobre a arrecadação da terça parte do trigo, que embarcasse para fora da 
ilha, entenderam os vereadores que, nos anuos de abundancia, se devia pro-
ceder do mesmo modo, o que deu logar a graves desordens pela imprudencia 
com que executavam a lei, á vontade dos mais abastados. Ao mesmo tempo 
opprimiam-se os offieiaes méchameos e os trabalhadores do campo, taxando-
se-lhes o salario e impondo-se-lhes licenças; e, em 1567, por Alvará de 5 de 
março, foi ordenado um imposto sobre vinhos, carne e azeites, para ser ap-
plicado á fortificação da costa, bem como o pagamento de 2 0/o em todas as 
mercadorias exportadas. 
Não satisfeitos com isto, ainda houve um outro imposto sobre a propri-
edade dos moradores da ilha, tanto presentes como ausentes, de modo a per-
fazer a somma de 15:000 cruzados, sendo 10:000 por Angra e 5:000 pela 
Praia. 
Para a arrecadação d'esta quantia, mandou o cardeal D . Henrique o 
corregedor Gaspar Ferraz e o engenheiro Thomaz Benedicto, os quaes entre-
gariam depois todo o dinheiro a João da Silva do Canto, que então era pro-
vedor das armadas e encarregado da fortificação da ilha Terceira. 
Como preparativos de fortificação, mandou o Regente quatrocentos arca-
buzes com seus frascos e morrões, trezentos e cincoenta piques, tros quintaes 
de pólvora bombarda, tres de pelouros de espingarda e outros tantos de 
chumbo, só para a capitania de Angra; e para a da Praia, trezentos arcabu-
zes com seus apparelhos, trezentos e cincoenta piques, tres quintaes de pól-
vora e egual quantia de pelouros e chumbo. 
Foi creado, para a ordenança de toda a ilha, um sargento-mór, Sebas-
tião Rodrigues Sengo, até 1570, em que foi separada a sargentaria da Praia, 
que ficou a cargo d'outro individuo, ficando como capitão-mór, em Angra, o 
corregedor Oraspar Ferraz e mais tarde Gaspar Pereira, na ausencia do do-
natario Manuel Côrte-Real; e para a Villa da Praia, Francisco do Canto, fi-
lho de Pedro Annes do Canto, na ausencia do seu donatario Antão Martins 
Homem. 
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Devido á energia e boa vontade de João da Silva do Canto, construiu-
se, em 1573, a fortaleza de S. Sebastião no logar do Porto de Pipas, em ter-
renos pertencentes a Pedro de Castro do Canto, filho de Antonio Pires do 
Canto, e uma outra fortaleza na freguezia do Porto Judeu, com o nome de 
Santo Antonio. 
Em 1542, concedeu o Papa Paulo I I I a Bulla de fundação do convento 
de S. Gonçalo, sendo seu padroeiro Braz Pires do Canto, escrivão do eccle-
siastico. Foram admittidas, como fundadoras, Ignez de Deus e Suzana de 
Christo, seculares, e filhas do padroeiro, e muitas outras qne? no fim d'um 
anno, professaram nas mãos do Bispo da diocese. Constando mais tarde, em 
Roma, as irregularidades praticadas nestas profissões, veio ordem para serem 
annulladas, e entrarem, como reformadoras, as duas freiras do convento de 
Jesus, da Villa da Praia, Izabel de Jesus e sua irmã Beatriz da Conceição. 
Achando-se o bispado de Angra separado do do Funchal, mas regendo-
se pelas suas antigas constituições, resolveu o Bispo D . Fr . Jorge em 1559 
formar outras novas e em harmonia com o meio sociológico em que estava. 
Para isso, reuniu todas as dignidades da Sé, e celebrou synodo episcopal na 
Cathedral, desde 4 de maio, dia da Ascensão, até á primeira oitava do Es-
pirito Santo, sendo por fim approvadas. Entre os varios capítulos que for-
maram as novas constituições, determinou-se o assento dos baptismos e dos 
óbitos. 
Em 1569, ordenou El-Rei D . Sebastião que se fundasse um collegio da 
companhia de Jesus, na ilha da Madeira, e outro em Angra ; mas, grassando 
em Lisboa a epidemia da peste, só em 1570 é que sairam d'aquejle porto 
onze padres para o Funchal e outros tantos para Angra, em sete naus de 
guerra, commandadas pelo general D . Francisco Mascarenhas. No dia l . " de 
julho desembarcavam em Angra, com toda a pompa, os seguintes padres da 
companhia: Luiz de Vasconcellos, reitor do collegio, Pedro Comes e Baltha-
zar Barreiros, pregadores, Pedro Freire, Sebastião Alvares e mais seis religi-
osos, sendo recebidos cordealmente pelo Bispo D . Nuno Alvares Pereira, que 
os conduziu para a Misericordia, onde foram hospedados. Pouco depois se-
guiram para a caza 1 do fidalgo João da Silva do Canto, na Rua de Jesus, 
destinada para recolhimento de órfãos, tendo uma capella sob a invocação de 
Nossa Senhora das Neves ; e alli estiveram até 16 de fevereiro de 1608, re-
colhendo-se depois ao seu collegio que acabara de ser construido. 
Concedeu El-Rei a estes padres o privilegio exclusivo do ensino da lin-
gua latina, contra o que protestaram os franciscanos, mais antigos nesta ilha, 
e que tinham sido os primeiros mestres da mocidade terceirense ; e em 1575 
obtiveram também privilegio para livremente exportarem todo o seu trigo, 
como j á tinha succedido em 1570. 
* Actualmente pertence esta caza á familia Xavier de Andrade. 
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Neste mesmo anno, aos 18 dias de novembro, foi lançada a primeira pe-
dra para a actual egreja da ¡Sé, na presença de todas as auctoridades eivis e 
militares, completando-se o edificio em 1618. 
Em 1572, foram creadas, pelo Bispo D . Gaspar de Faria, as vigararias 
de S. Pedro e de S. Bento; e, em. 1577, fundava-se o convento da Espe-
rança, pertencente á ordem de Santa Clara, segundo a reforma do Papa Ur-
bano I V . Foi fundadora, Izabel de Jesus, religiosa do mosteiro de S. João 
Baptista da ilha do Fay al, e auctorisada por bulia de Paulo I V . Esia religi-
osa, que viera a Angra tratar da sua saúde, resolveu fuudar este convento 
depois de se encontrar curada dos seus padecimentos, e foi padroeiro da ca-
pella-raór Alvaro Pereira Sarmento, seu irmão. 
Finalmente, em 1579, fundava-se em Angra, o convento da Gí-raça, 
sendo seu fundador Fr . Antonio Varejão, natural de Freixo de Espada á 
Cinta. Este illustre pregador óomeçou também um hospital, que depois ce-
den para um convento de freiras da Conceição, onde hoje está o Hospital de 
Santo Espirito. 
Continuava mal o estado geral da ilha Terceira, não só pela esterili-
dade dos terrenos e deficiencia das colheitas, como também pelos grandes 
impostos com que estavam sobrecarregados os terceirenses, quando, a 15 de 
maio de 1Õ78, tomava posse do logar de corregador Cypriao de Figuei-
redo de Lemos e Vasconcellos, com todos os poderes que até allí tinham 
os seus últimos antecessores, e aecmnulando o cargo de capitão-mór, como 
lhe competia, por ter fallecido em 1577 o illustre cidadão João da Silva 
do Canto, 
Neste fatal anno, era desbaratado em Africa o exercito portuguez, e 
com elle D. Sebastião, não deixando successor á coroa de Portugal, pelo que 
teve de tomar assento no throno o decrepito Cardeal D . Henrique, seu tio. 
Só no dia 5 de novembro é que houve conhecimento em Angra d'esta fatal 
noticia, procedendo-se á acclamação do novo Rei. 
Ao mesmo tempo que a ilha Terceira pranteava o desbarate da moci-
dade portugueza, arrastada á força por um rei inexperiente, recebia o corre-
gedor Cyprião de Figueiredo uma carta do Cardeal D . Henrique, recommeu-
dando-lhe a defeza da ilha contra a Inglaterra e a França, que preparavam 
navios com o intento de assaltarem os Açores. 
Governava a diocese de Angra D. Pedro de Castillo, nomeado Bispo 
em 1575 por El-Rei D . Sebastião. Durante o seu governo, procurou por ve-
zes invadir e devassar a jurisdição do corregedor Cypriao de Figueiredo, 
mandando prender alguns individuos aceusados de adulterio, obrigando, com 
ameaças de excomunhão e prisão, os ministro e officiaes de just iça, a desco-
brirem-lhe os segredos dos autos que lhes eram mandados fazer, chegando a 
lançar a excomunhão sobre o juiz ordinario da Villa da Praia, João Cardoso 
Machado. 
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Em presença de taes arbitrariedades, viu-se obrigado o corregedor Cy-
prião de Figueiredo a intimar o Bispo a pôr em liberdade os presos, fazen-
do-lhe ver que exorbitava da sua aiu'toridade. 
Das evasivas respostas de O. Pedro de Castillo, houve recurso para o 
juizo da corôa, vindo pouco depois a seguinte resolução : 
«Acordei, etc.—Vistos os autos que o supplicante tirou de vós Bispo 
de Angra, pelos quaes se mostra que, sendo elle leigo e da minha jurisdição, 
vós Bispo o querieis obrigar e aos officiaes dante elle, vos mostrassem os 
autos que por meu mandado fizeram com a abbadessa e freiras do mosteiro 
de Jesus, e vos descubram o segredo delles, pondo-lhes penas de dinheiro e 
procedendo contra elles, com censuras e excomunhões, perturbando n'isso a 
jurisdição secular: o que tudo visto e o mais dos autos, mandei que se pas-
sasse carta, porque vos rogo e encomendo, uao queiraes compellir ao dito 
corregedor supplicante e mais officiaes, vos mostrem os autos e segredos de 
justiça, e levanteis vossos procedimentos e censuras, e não o querendo vós 
Bispo fazer, o que de vós se não espera, mando ás justiças seculares não 
obedeçam a vós dito Bispo n'esta parte, nem cumpram vossas censuras e ex-
eoraunhSes: a 6 de agosto de oitenta.» 
D . Pedro de Castillo não se importando muito com esta sentença, con-
tinuou em lucta com as auctoridades civis, até que se viu obrigado a ausen-
tar-se para a ifíia de S. Miguel, com medo de ser preso e proccessado, sere-
nando com isto os ânimos que se achavam revoltados contra tal procedi-
mento. 
Complicavam-se seriamente os negocios políticos em Portugal, em 1580, 
pela falta de successão ao throno. 
Decrepito peía edade, e rebelde á mudança de estado civi l , recusou o 
Cardeal D . Henrique o pedido que lhe fizeram para o casamento, a fim de 
dar successao ao throno de Portugal, e evitar as guerras com qualquer nação 
extrangeira. 
Conhecendo o Cardeal, que existiam varios pretendentes á corôa portu-
gueza, mandou cital-os, para que, em pessoa ou petos seus embaixadores, 
mostrassem os direitos que tinham á successão. Esses pretendentes, eram: 
D. Catharina, casada com o Duque de Bragança, neta de El-Rei D. Manuel 
e filha do infante D . Duarte; Rainuncio, filho do Príncipe de Parma e de 
D. Maria, irmã mais velha de D . Catharina; D . Antonio Prior do Crato, fi-
lho illegitimo de D . Luiz e neto de El-Rei D . Manuel; o Principe de Pie-
monte, filho da infanta D . Beatriz e neto de El-Rei D . Manuel; o Rei de 
França, que pretendia descender dos Reis de Portugal pelo lado materno; e 
por ultimo D . Filippe, de Castella, neto mais velho de D . Mannel e sobrinho 
do Cardeal D . Henrique. 
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Todos apresentaram os seus embaixadores, á excepção d'estc ultimo 
que, logo depois da morte de D . Sebastião, instara com seu tio para o indi-
car como successor á coroa de Portugal; e, vendo o partido que podia tirar 
dos seus direitos e do auxillio de alguns traidores á patria, deu largas com-
missSes ao Duque de Ossuna e a D . Chris to vão de Moura, para que estes, 
pela sua parte, seduzissem os portuguezes com promessas e dinheiro para a 
sua acolamação. 
O Cardeal D . Henrique sabedor das subtilezas de seu sobrinho, man-
dou reunir as cortes de Lisboa, para ser nomeada uma commissao de Gover-
nadores, que ficaria dirigindo Portugal, depois da sua morte. 
Com esta deliberação iniqua mostrou que se esquivava á solução pedida 
pelo povo para a successão ao throno de Portugal, ou que estava combinado 
com seu sobrinho D . Filippe, para a nomeação de individuos comprados por 
este, para depois da sua morte entregarem traiçoeiramente ao rei ambici-
oso todo o Portugal e seus dominios. 
ITicaram eleitos, pelos tres Estados, como Grove madores do Reino de 
Portugal, D . Jorge de Almeida, Arcebispo de Lisboa, D . João de Mascare-
nhas, Francisco de Sá, D . João Tello e Diogo Lopes de Sousa, governador 
da Casa do Cível, aos quaes a historia não pode deixar de marcar o fer-
rete de traidores á Patria. 
De todos os pretendentes ao throno de Portugal, só D . Filippe de Cas-
tella se recusou a jurar as determinações das cortes portuguezas; e D. An-
tonio Prior do Crato, apesar de ter feito o juramento exigido pelo Cardeal 
D. Henrique, não desistiu da sua pretensão, fazendo-se passar por filho legi-
timo, com um Breve que lhe concedera o Papa. Com estas ideias percorreu 
algumas Villas de Portugal, indo por ultimo fixar a sua residencia em Coim-
bra, no convento de Santa Cruz, aonde El-Rei o mandou prender. Tendo conhe-
cimento d'esta ordem, refugiou-se em Lisboa, onde viveu secretamente até á 
morte do Cardeal D . Henrique, que teve logar no dia 31 de janeiro de 1580. 
Capitania da Praia 
Confirmada a capitania da Praia na pessoa de Alvaro Martins Homem, 
pela renuncia de seu pae Antão Martins Homem, teve aquelle de sustentar, 
desde o principio, grandes questões com os corregedores, que continuamente 
vexavam os moradores da Praia com as suas aposentadorias, levando ao 
mesmo tempo comsigo os autos eiveis e crimes, sem despacho algum. Para 
pôr termo a taes questões, conseguiu Alvaro Martins Homem um Alvará, em 
1534, pelo qual cessaram estes abusos, como succedia em Angra. 
Ignoram-se quaes os actos importantes praticados por este donatario, e 
do mesmo modo o logar onde falleceu. Succedeu-Ihe seu filho, Antão Martins 
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Uomom casado coin D . Joatma de Mendonça, fiiha de Henrique Pinheiro, 
alcaide mór de Barcellos, sendo-lhe confirmada a capitania era Carta regia de 
30 de janeiro dc 1533. 
íg-nora-sc lambem quando tomou conta do seu cargo. Em 1540 foi obri-
pido peio corregedor Jeronymo Luiz , o Mau, a fazer á sua custa a cadeia, 
que ainda hoje existe, e teve depois que sustentar grande pieito, estando em 
Lisima, para que o seu íogar-tenente podasse assisíir á tirag'em dos pe-
Innros dos oülciaes da Camara, sendo-lhe julgada favoravelmente a causa, 
em 1543. 
L(,oi no tempo d'este donatario que Heitor Homem da Costa e sua mu-
lher fundaram a ermida dc Xossa Senhora da Ajuda, em Villa Nova, no 
logar denominado o varadouro, annexando-lhe um hom morgado. Foi o quarto 
filho, d'este Heitor Homem, chamado João Tíomem, o instituidor da ermida 
de ís'ossa Senhora de Cuadelupe, hoje parochial da Agualva. 
Tendo-se ausentado para Lisboa o capitão donatario da Praia, iicou exer-
eondo o seu logar, por Carta regia, o valoroso capitão Francisco do Canto, 
iilho illegitimo de Pedro Annes do Canto. A sua energia se devem as pro-
videncias tomadas naquclla capitania, para a fortificação da Praia, começando 
pela construceão de entrineheiramentos na entrada das ruas, durante a re-
gencia do cardeal D . Henrique. 
A falta de meios fez com que a Praia concorresse, em 1567, com 5:000 
cruzados, bem como o imposto sobre os vinhos, carne e azeites, e os 2t)/o 
sobre a exportação, á semelhança do que se fayàa em Angra; e foi o mesmo 
Gaspar Ferraz, na qualidade de corregedor, quem foi á Villa da Praia, e 
roujunctamente com a Camara, lançou o imposto e fez a derrama pelos mo-
radores da Villa. 
Urgia dar maior impulso á fortificação de toda a ilha, e por isso, sob a 
direcção do engenheiro Thomaz Benedicto se procedeu á construceão de viníe 
e quatro fortes em toda a cortina do sul e d'algumas muralhas indispensáveis 
nas differentes bahías da capitania da Praia. Ao mesmo tempo, remetlia 
Eí-Rei trezentos arcabuzes, convenientemente aparelhados, trezentos e cincu-
enta piques, tres quintaes de pólvora e dois de bala de chumbo. 
Foi em 15G5 que se dicidiu judicialmente o pleito levantado por Antão 
jUítrtins Homem, capitão donatario, contra iUanueZ Corte-Iieaí, capitão da 
parte d'Angra, sobre a delimitação das duas capitanias. Foram os seus loga-
res-tenentes os que levantaram esta questão, pois que nesta época residiam 
em Portugal os dois capitães ; e, a 7 de junho d'aquelle anno, foram coiloca-
1 Ferreira Drummoud, nos seus Annaes, dá a este donatario o nome de Antão Mar-
tins da Camara, e no anoo de 15tíó muda-lhe o nome para Antão Martins Homem. 
No Archivo dos Açores, cojo auctor procurou sempre fundamentar-se em documentos 
autlreuticos, ao tratar dos donatarios da Villa da Praia, dá-llie o nome acima indicado. 
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dos definitivamente os marcos divisorios, ficando a ilha dividida em duas 
partes eguaes, desde a Ribeira Secca até ao Raminho. 
Tendo sido fundado um mosteiro da ordem de Santa Clara, por Domin-
gos Homem da Camara e sua mulher Roza de Macedo, em 1550, com o nome 
de mosteiro das Chagas, o Bispo D. Nuno Alvares Pereira, em 1508, annul-
lou todos os votos e clausura perpetua, por não ter o seu fundador satisfeito 
a promessa do padroado e não terem as religiosas os meios sufficientes para 
se sustentarem com decencia, passando a ser um recolhimento, indo como 
regente Antonia dos Anjos, ex-abadessa do mosteiro. Mais tarde, em 1G84, 
ficando quasi reduzido a cinzas por um incendio, uniu-se ao mosteiro da Luz, 
e com elle acabou em 1833. 
Tendo sido dada ordem, para regressar á ilha Terceira, ao capitão dona-
tario Antão Martins Homem, para cuidar da fortificação da Villa, só em fins 
de 1575 é que chegou á Praia, fallecendo a 9 de junho de 1577, sem deixar 
descendencia alguma. Nos últimos annos do seu governo não deixou de per-
seguir os moradores da sua capitania, oppondo obstáculos á moagem dos 
cereaes, etc. 
No dia seguinte ao da sua morte, tomou posse da capitania o correge-
dor Diogo Alvares Cardoso, até 1578, em que veiu para a Terceira Cyprião 
de Figueiredo de Lemos e Vasconcellos, como corregedor de todas as ilhas. 
Informado, por El-ReÍ D . Henrique, do estado em que iam os aconteci-
mentos políticos em Portugal, e da attitude em que estavam a Inglaterra e 
a França, para atacarem as ilhas dos Açores, tratou o corregedor Cyprião de 
Figueiredo de intimar o capitão-mór Gomes Pamplona de Miranda e o sar-
gento-mór Manuel Quinteiros, para que tratassem, com toda a brevidade, da 
milicia de pé e a cavallo, e que, por sua parte, modificassem a forma das 
ordenanças como melhor lhes parecesse. Recommendou também que melho-
rassem o baluarte da Luz, fronteiro á caza onde está hoje a alfandega. 
Reerutou-se a gente válida para a organísaçao do corpo de milicias, sendo 
nomeados capitães das companhias Gaspar Camello do Rego e Simão d'An-
drade, distribuindo-se também algumas companhias pelas outras freguezias 
da capitania; e, d'este modo, em pouco tempo, ficou a capitania da Praia 




C A P I T U L O V I I 
A c c l a m a ç ã o de D. Antonio, Prior do Crato, 
e sua vinda á ilha T e r c e i r a 
ENDO El-Rei D . Filippe, de Castella, que, para subir ao throno por-
tuguez, não lhe bastavam as ameaças e subornos empregados pelos 
seus adeptos, mandou o Duque d'Alba marchar sobre Portugal com 
'<'0%+*' o seu exercito, encontrando, na sua frente, D . Antonio Prior do 
Crato, a quem os portuguezes tinham acclamado Rei, chegando a prestar 
juramento ás cortes, em Lisboa. 
Batido em Alcantara, ás portas da capital, fugiu D , Antonio para o Mi-
nho, até que, mais tarde, poude refugiar-se em França, ficando Filippe I I 
senhor absoluto de Portugal. 
Por este tempo, 1580, encontrava-se ainda a ilha Terceira algum tanto 
prospera, tendo a sua bahia frequentada pelas armadas da índia, Guiné, Bra-
zil e d'outros pontos do mundo, que procuravam sempre, nas suas derrotas, 
o porto de Angra para se abastecerem de viveres. 
Vivia o povo terceirense tranquillamente, e muito longe dos aconteci-
mentos do reino, quando recebeu, em julho de 1580, por mão do fidalgo An-
tonio da Costa, a noticia da acclamação de D. Antonio e da próxima invasão 
dos hespanhoes. 
Perante a Camara da Villa da Praia, foi lida a seguinte carta, escripia 
peío próprio D . Antonio, sobre a sua acclamação : 
«Juizes, e vereadores da Vil la da Praia da ilha Terceira: Eu El-Eeí 
vos envio muito saudar. J á tereis sabido como foi Deus servido de me ale-
vantarem e haverem por Rei destes reinos, a cidade de Lisboa, e outras V i l -
las, e logares delles ; e como isto foi mais por vontade e permissão sua do 
que por outros meios procurados por m i m ; e elle sabe como meus intentos 
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foram sempre, e são hoje, e estar em seus merecimentos mais a conservação 
da corôa de Portugal, do que no meu particular; e ainda que as razoes que 
para isso tenho sejam tão justas, e devidas, e tão notorias, confio da lealdade 
antiga dos portuguezes que os que o foram bons e verdadeiros, não desistirão 
em seguir o que elles bem souberem, e lhe parecer conveniente á paz destes 
reinos, que com deliberado acordo tem mostrado, e entendido lhes convém 
para poderem viver em liberdade, e jus t i ça ; e os reis anteriores destes reinos 
sempre os contaram fóra das duvidas que houveram de ter; nem o contrario 
disto eu podia entender, e tenho por certo de vós, e do leal povo dessa Villa, 
que vós ouvireis e fareis que me reconheçam e obedeçam ahi por seu rei, e 
senhor crendo de mim que me queiram para seu defensor e senhor . . . (pala-
vras que não se entendem) destes reinos, por me pertencer, como o declarei 
nos protestos que fiz como de Rei alevantado, e assentado. Faço-vo-lo assim 
saber para que de vossa resposta entenda o que nisto fizerdes, e o que devo 
de mandar fazer em outras, quando ahi essa Villa isso faça, que espero será 
o que vos nesta digo. Com muita tenção e vontade terei sempre em lembrança 
devida vossas obras, e vos farei por isso particular, e geralmente mercês, 
honras, e acrescentamentos; e de contrario me darei por desservido, e deter-
mino que . . . com esta minha carta . . . posta no serviço de Nosso Senhor, 
e no bem universal dos vassallos, e povos destes reinos. E mando a Antonio 
da Costa, cavalleiro fidalgo de minha casa, com esta carta para vo-la apre-
sentar, e me trazer vossa resposta, e acordo que nisso fizerdes. Escripta em 
Lisboa a 9 de julho de 580 annos. Para o juiz, e vereadores da Villa da 
Praia da ilha Terceira, por El-Rei.» 
Egual carta foi entregue ás camarás de S. Sebastião e de Angra, pro-
cedendo-se immediatamente ás cerimonias de lucto e pranto pela morte do 
Cardeal D . Henrique, e em seguida prestaram as tres Camaras o juramento 
ao novo Rei D . Antonio, perante o emissário Antonio da Costa, que passou 
depois á ilha de Fayal com o fim de o acclamar alli também. 
Passado pouco tempo, recebeu-se, com grande descontentamento, a no-
ticia da derrota de D . Antonio, e que todo o Portugal se submettera defini-
tivamente a Filippe I I de Hespanha. Este abalo inesperado, teve, como con-
sequência immediata, a formação de dois partidos políticos, antagonistas, na 
ilha Terceira. Os mais fracos eram instigados e appoiados pelos padres 
jezuitas, André Gonçalves, Pedro Freire, Balthazar Barreiros, Pedro Jorge 
e outros, que proclamavam o partido de El-Rei de Castella; mas, apezar da 
nova corrente de opiniões, nem por isso deixou o partido de D . Antonio de 
encontrar valiosos adeptos entre os grandes da ilha e entre as classes infe-
riores da sociedade terceirense. 
A noticia do desastre de D . Antonio fora dada por um emissário, Diogo 
Dias, que aportara ao porto de Angra numa armada composta de doze galeões, 
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levantando-se logo o povo, para novamente corroborar o juramento que, pou-
cos dias antes, prestara. 
Vindo ao conhecimento da Camara de Angra, que D . Antonio desappa-
recera após a sua derrota, chegando alguns a dizerem que tinha sido morto 
no campo da batalha, resolveu enviar a Portugal os emissários Estevão Cer-
veira, Jorge Lopes e Er. Melchior, da ordem de S. Francisco, para se certi-
ficarem do estado em que se encontrava o paiz e, ao mesmo tempo, procura-
rem o seu Rei. Foram-o encontrar ferido em Aveiro; e, depois de lhe expo-
rem o estado em que estava a ilha Terceira e o firme proposito de o defen-
derem até á ultima gotta de sangue, respondeu-lhes D . Antonio que não de-
sistia da sua empreza, e que, apezar dos desastres soffridos, espérava res-
taurar-se com novas forças e que brevemente partiria para França, onde con-
tava receber valioso auxilio para destruir D . Filippe. 
Voltaram os emissários plenamente satisfeitos, e com taes novas se for-
tificaram os ânimos dos terceirenses, apezar da continua lucta dos jezuitas 
com o povo, instigando-o e ameaçando-o a seguir o partido de Castella, va-
lendo-se para isso do pulpito e do confissionario. 
Continuavam os ânimos bastante exaltados; e, vendo os partidarios de 
D . Filippe que havia tendencia para augmentar o partido contrario, resolve-
ram, occultamente, acclamar o Rei de Castella, na primeira occazião que se 
lhes proporcionasse. Tendo, por casualidade, apparecido em frente á bahía 
d'Angra uma náu da India, que se suppoz ser do continente, e antes de 
haver comraunicação com terra, os conjurados, na pessoa do fidalgo João de 
Bettencór, tentaram fazer a acclamação, percorrendo aquclle cavalheiro as 
ruas da cidade, clamando em alta voz — Viva El-Rei D . Filippe. 
Baldados esforços foram estes, porque o povo, amotinando-se, tentou 
matar João de Bettencór, que se viu obrigado a procurar refugio em uma 
caza da Rua Direita, onde foi preso pelo alcaide-mór, que o livrou da furia 
da populaça, sendo por fim recolhido á cadeia. 
Esta imprudencia do partido de Castella, deu mais alento ao seu 
antagonista; pois que, os vivas a D . Antonio iam-se repercutindo, a pouco 
e pouco, em todas as freguezias da ilha Terceira, emquanto o desgraçado João 
de Bettencór, desprezado e abandonado vilmente pelos seus correligionarios, 
jazia fechado num cárcere. 
Em janeiro de 1581 chegava ao porto dAngra uma nau franceza, com-
mandada por Antonio Eschalim, trazendo novas de D. Antonio, e do grande 
auxilio que esperava receber do Rei de França. Exultou de alegria o povo 
terceirense, que, durante tres dias consecutivos, commemorou tão fausta no-
ticia, com luminarias, salvas de artilharia e mosqueteria. 
O destino fatal não quiz que esta alegria durasse muito; e, em breve, 
os sorrisos foram substituidos por lagrimas. Em pouco tempo soube o povo 
terceirense que D . Antonio fôra novamente derrotado no Porto pelas forças 
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de Sancho d'Avila, por ordem do Duque d'Alba, e que o próprio D . Antonio 
desaparecera, ignorando-se se era vivo ou morto. 
Não se acobardou o valente Cyprião de Figueiredo, com esta terrível 
noticia, e, auxiliado pelos seus amigos, procurou incutir no animo do povo 
terceirense a esperança da victoria, lembrando-lhe ao mesmo tempo o cum-
primento de seu juramento. 
Tendo escripto, em 6 de janeiro de 1579, uma extensa carta á camará 
de Ponta Delgada, censurando-a por ter abraçado o partido de D. Filippe, 
reconhecendo-o como Rei de Portugal, e ao mesmo tempo exortando-a a 
seguir o partido de D. Antonio, recebeu, como resposta de todas as camarás 
da ílha de S. Miguel, reunidas a 8 de março de 1581, que não só reconhe-
ciam o Rei de Castella, como legitimo soberano de Portugal, mas aconselha-
vam também Cyprião de Figueiredo a seguir as mesmas pisadas, aliás o 
denunciariam como rebelde. 
Filippe I I , ao tomar conta do throno de Portugal, tratou immediatamente 
de submetter os Açores ao seu dominio, mandando Ambrozio d'Aguiar Cou-
tinho, como governador e capitão-mór, á ilha Terceira, para aqui o acclamar. 
Saiu este emissário de Lisboa no dia 20 de abril de 1581, chegando pri-
meiro a S. Miguel, pelo lado do N . , onde mandou desembarcar Jacome Roiz 
Tibáo, seu veador, no logar dos Mosteiros; e, como o vento crescesse rapi-
damente, pondo a embarcação em perigo, arribou á ilha Terceira, onde man-
dou a terra uns emissários, com uma participação ás auctoridades da ilha, 
de que estava alli, por ordem de S. Magostado D . Filippe, para o fazer ac-
clamar como Rei de Portugal, concedendo ao mesmo tempo o perdão para 
todos os que tinham tomado parte na rebclliào. 
Foram immediatamente chamados á Caza da Misericordia, o corregedor 
Cyprião de Figueiredo e os vereadores da camará, e, depois de alguma dis-
cussão, foi resolvido não receber o emissário de D. Filippe, dando-lhe ao 
mesmo tempo ordem para se ausentar. Não foram pois muito felizes os en-
viados de Ambrozio Coutinho, que, com muito custo, voltaram para bordo, 
perseguidos pelo povo; o qual, tendo tomado conhecimento do fim a que v i -
nham, quiz revoltar-se e apedrejal-os. 
Perante esta attitude do povo, resolveu o commandante da nau voltar 
para S. Miguel, onde se ofFereceu o Arcediago Manuel Gonçalves, que com 
o Bispo estava residindo naquella ilha, para vir á ilha Terceira, a fim de 
resolver o povo a reconhecer El-Rei D . Filippe. 
Tendo embarcado num pequeno batel, chegou a esta ilha no dia 2 de 
junho do mesmo anno, e ao approximar-se do caes reconheceu-se o fim a que 
vinha, não deixando o povo desembarcar este personagem, insultando-o e 
prohibindo-lhe communicar com alguém de terra, inclusivamente seu pae. 
Durante alguns dias ficou detido o barco, perto da fortaleza de Santo Antonio 
do Monte Brazil, d'onde era vigiado, até que se v iu obrigado a voltar para 
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S. Miguel. Como o vento rondasse para o S., e portanto contrario à sua der-
rota, arribou á Villa da Praia, onde teve o mesmo acolhimento; e só no fim 
de oito dias ponde dirigir-se para Ponta Delgada. 
Conhecendo D. Filippo a resistencia que oppunha a ilha Terceira em o 
reconhecer como Rei cíe Portugal, e estancio j á em posse pacifica da coroa 
portugneza, escreveu a seguinte carta a Cyprião de Figueiredo, com o fim de 
evitar o derramamento de sangue, e por saber, pela denuncia feita pelas ca-
marás da ilha de S. Miguel, que aquelle corregedor era um accerrimo parti-
dario de D . Antonio, e de grande influencia no animo do povo terecirense: 
«Doutor Cypriam de Figueiredo: eu El-Rey vos envio saudar, não po-
dendo deixar de crer de vos que cumprireis com a obrigação que tendes a 
meo serviço e ao bem dessa Ilha e a que particularmente vos toca, me parece 
encomendarvos isto mesmo, que de vos confio que fazendo vos assim como 
é de crer; não somente vos perdoo as culpas passadas: mas que folgarey de 
vos fazer mercê pelo serviço que de vos nisto espero; para que se escuzem 
os grandes damnos dessa Ilha, e dos moradores delia e seu povo, indo sobre 
ella o apercebimento que tenho mandado fazer de gente, navios, moniçSes; 
como tudo largamente vos dirá quem vos esta minha carta dará. Escripta 
em Lisboa a 14 de outubro de 1581.» 
A esta carta respondeu Cyprião de Figueiredo, nos seguintes termos: 
«Vi a carta que V. Magestade me mandou por Gaspar Homem, na qual 
me dizeis, que não podeis deixar de crer de mim, que cumprirey com a obri-
gação, que tenho a vosso serviço, bem desta Ilha com que particularmente 
me toca; prouvera a Deos que tivera V . Magestade lembrança da em que 
estais aos Reys de Portugal, principalmente ao Sereníssimo Infante D. Luiz, 
que com seus vassallos e Pessoa sempre em guerras ajudou ao Imperador 
vosso Pay, porque nem as fizéreis contra o reino com El-Rey D . Antonio, 
seu filho, offendendo tanto a Deos Nosso Senhor nos estragos de honras, vi-
das, fazendas que cauzastes no meu, e os Portuguezes verdadeiros seus vas-
salos deixaremos de vos servir como a Rey christão e a quem sempre amou 
a nação Portugueza ; mas como V . Magestade se esqueceo de tão devida 
razão, e da do sangue pelo muito parentesco que tendes com os Reys de Por-
tugal, nem V . Magestade lhe cabe querer que cu o sirva como vassallo, nem 
a mim convém obedecer como subdito. Esta Ilha e moradores delia são de 
El-Rey D. Antonio, a quem juraram por seo Rey, e natural Senhor; assim 
pela successào do Rcyno lhe pertencer, e o povo delia o ter eleito; como por. 
a cidade e camará de Lisboa isso escrever: as razoes e justiça que para isso 
havia, não posso eu crer que V. Magestade não as tenha muitas vezes pas-
sadas pela memoria. E ainda que outras não houvera mais que a eleição do 
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povo, que nesse Reyno por muitos actos tem direyto do nomear Rey (faltando 
descendentes adquiridos) bastara entrar V . Magestade nelle com mão armada, 
estando em letigio, para ainda que tivéreis muita justiça perderes todo vosso 
direito: mas em Deos confio, que tudo ha de tornar ao estado, que nem 
V . Magestade por oceupar o alheo perca sua alma, nem o que está por ora 
nzurpado deixe de vir ao poder do seo dono: não me tenha V . Magestade 
por atrevido; mas julgue-me por desenteressado j e prouvera a Deos que os 
Keys ti verão homens livres e pouco ambiciosos em seos conselhos; porque 
nem El-Rey D . Antonio chegara aos termos que o pozerão tamanhas traições: 
nem V, Magestade a perigo de perder o seo, e pôr em risco toda a Christan-
dade. Coitado daquelle que ha de dar conta no final juízo das honras, mortes, 
fazendas de tantos, da liberdade e gosto da vida; porque para quem se per-
deo não haverá arrependimento que baste em satisfação, por se lhe acabar o 
tempo. Se V . Magestade bem cuidar na hora da morte que nos espera, e 
quantos males nella se nos hão de reprezentar, e as penas, que pelos que 
tendes em Portugal feito eternamente haveis de ter, e justamente haveis de 
padecer lembrando-vos quam perto estais de se vos acabar tudo. A h ! como 
dareis uma volta tão grande ao passado porque tudo se vos ha de então ser 
prezente. Quanto melhor vos fará estar em vossos Koynos pacifico, vossos 
vassallos quietos, amado de todos os Reys Christãos, e servido de todos os 
seus; que com o que tendes feito em Portugal: não somente os christãos, 
mas todas as naç5es infiéis vos terão intrinseco odio: Cuydai quantos inno-
centes matastes com o vosso exercito: cuydai nas honras das viuvas, e don-
cellas roubadas, e nos gemidos que ante a Divina justiça estão pedindo de 
vos: lembre-vos quantas casadas por adulterio forçosas são apostatadas; os 
templos de Deos que profanarão; as Reíigiozas que deshonrarao ; a servidão 
em que pozestes os moradores de Portugal; e finalmente tudo o que nelle 
causastes, que Deos tem tomado á sua conta o tomar-vol-a com rigoroza jus-
tiça ; como por um Reytto que mais que todos do mundo nobilitou, dando-íhe 
as suas sagradas chagas, com que nos redemio, por armas que foy signal e 
penhor de nunca o desamparar: as cousas que padecem os moradores desse 
affligido Reyno, bastavão para vos desenganar que os que estão fóra desse 
pezado jugo, quererião antes morrer livres, que em paz subjeitos: nem eu 
darei aos moradores desta Ilha outro conselho; porque não perca minha alma, 
nem minha honra, que trocarei quantas vidas tivera, e poderá possuir por 
morrer leal a meu Rey que ju re i : porque um morrer bem é viver perpetua-
mente ; daqui me veiu ter mais conta com perservar até o fim da vida nesta 
lealdade que temer os vossos apercebimentos de gente, navios e munições 
com que V. Magestade na sua me ameaça; porque confiando em Deos que 
pelleja por nós para os navios está o mar, e portos desta Ilha apparelhados, 
para as munições as fortalezas, e muitos poços para metter nelles toda a geute 
que nos vier buscar; a que se não perdoará; pelos malíes que resultão de 
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perdoes. Nào me ponha V . Magestade culpa, porque jurei a D . Antonio por 
meu Rey e senhor, e de defender esta coroa, que também fizera o mesmo 
por v ó s se vos tivera jurado (posto que não com tanto gosto) porque basta 
ser Roy Portuguez: e se a desventura me chegasse a estado que ficasse corn 
vida subjeito, e por fazer o que devo me mandassem matar; perdendo a vida 
pelo Senhor D. Antonio, en tão ag-anhava, e tãobcm não perderia a memoria 
de minha lealdade, nem se perderia a fama de Vossa crueza e sem justiça. 
Eu não s i rvo a El-Rey D. Antonio por interesse (posto que delle se podiào 
esperar maiores mercês que de nenhum outro Rey); mas sirvo-o com a pureza 
de minha obrigação, de que resulta não me moverem merçês promettidas; 
que foy o laço em que cahio Portugal; porque fóra do que nenhuma couza 
me poderá mover a troco de vender a honra, e lealdade, que não tem preço, 
nem ha nenhum que eu tanto estime: lição que a muitos Fidalgos esqueceo. 
Nosso Senhor leve a V. Magestade para o seo Reyno, e restitua o de Portu-
gal ao seo amado Rey o Senhor D . Antonio; como os seos verdadeiros e 
leaes Portuguezes dezejamos. Desta muito nobre e sempre leal cidade de 
Angra, Ilha 'ò.* de Jesu Christo em 13 de março de 1582.» 
Que exemplo de firmeza de caracter e amor patrio, digno de ser imitado ! 
Não se acobardou o valente corregedor com a attitude de Filippe I I ; e, 
sem descançar um só momento, tratou com toda a sua energia da fortifica-
ção da ilha, para obstar á invasão hespanhola que o ameaçava. 
Emquanto D . Antonio percorria o exteangeiro, em busca de reforços 
para derrotar Filippe I I , recebia a rainha de França , Maria de Medíeis, a 
seguinte carta de Cyprião de Figueiredo: 
«Muy alta e Sereníssima Rainha e Snr.;i—Antonyo Escaíim, criado de 
v. mag.e, que a esta ilha Terceira de Jhü xp.0 e cidade d'Angra veyo, com 
recado de Antonyo de Brito, que nessa corte anda em negocio dei Rey 
Dom Antonio cujo Vassallo sou, e o estou servindo nesta provincia das ilhas 
dos Açores de Corregedor e outros cargos e nesta cidade de capitão mór, 
me disse da parle de v. mag.L' quanta vontade tinha de socorrer as partes 
que estivessem por El-Rey D. Antonio, e que por minha lealdade e destes 
povos mandava v. mag.e, que sendo necessário soccorro a esta ilha, o man-
daria e que lho escrevesse, foi esta mercê muy grande para este povo e para 
my a quem os inimigos tanto desejão acolher á mão, mas a morte que o ini-
migo me procura he cousa muy pouca para a vontade que eu. tenho com muita 
lealdade de morrer por meo Rey e Snr. • cujo Real Estado confio, que depois 
de Deos, será restaurado por meyos de v. mag.e e do christianissimo Rey 
vosso filho, em os quaes todo o mundo para este bem tem postos os olhos, 
porque isto he obrigação que os Reys desse populoso Reyno tem a este tão 
oppresso de Portugal: populoso pto (posto? tempo?) fora em que os Reys 
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antepassados desse Reyno de França nos tem posto, como já per duas vezes 
nos restauraram, lembro a v. mag\G quanto Deos amou a este Reyno, que o 
honrou com lhe dar suas chagas por armas, e que cumpre a sua honra, com 
vosso poder, as desempenhar do poder de que estão de Rey estrangeiro : lem-
bro a v. mag." que he obrigação de hum Rey quando outro se vai, como 
homem tão perseguido, acolher em suas terras: lembrayvos poderosa Raynha 
de livrar de cativeiro perpetuo tantos innocentes pobres e pequenos, que pelos 
grandes e desleaes estão sojeitos ao jugo de Rey estrangeiro. Fico cada día 
esperando com todo este leal povo a vinda dos inimigos posto que falto dar-
mas e munições: esperamos até agora soccorro, se a vida nos faltar não fal-
tará a lealdade nunca: sendo v. magestade servida todo o favor será grande 
mercê para nós e ajuda a nosso Rey restaurador. A vida e Real Estado a 
v . mag.e por muy tos annos e saúde, a 11 dc junho de 1581. = C y p r i a m de 
Figueiredo.» 
Além d'esta carta, recebeu também María de Mediéis, outras, de Fr. Pe-
dro da Madre de Deus, Amaro Lopes da Costa, vigário de Angra, da aba-
dessa do convento da Esperança e de Fr. Simão de Barros. A Henrique I I I , 
Rei de França, dirigiu-se também o corregedor Cyprião de Figueiredo, e as 
camarás de Angra e de S. Sebastião, implorando o seu valioso auxilio para 
D . Antonio. 
Vendo Filippe I I a resistencia pertinaz que lhe oppunha a ilha Terceira, 
em reconhece-lo como Rei de Portugal, ordenou que uma armada sufficiente 
se dirigisse para S. Miguel, para comboiar as náus, vindas do Brazil e índia, 
mas que não tentasse invadir a ilha Terceira á força armada, antes procurasse 
rendel-a em boa paz e com grandes promessas. 
Ao amanhecer do dia 5 de julho de 1581, appareceu esta armada á vista 
de Angra, vinda do Nascente, e composta de oito galeSes, um patacho e uma 
caravela. 
O regosijo foi geral, porque os partidarios de D . Antonio julgavam ser 
o socorro da França e Inglaterra, ha muito promettido, e os de Castella pen-
savam ser a esquadra de D . Filippe para subjeitar a ilha Terceira ao seu 
dominio. 
Em breve se desenganaram os primeiros, ao verem a armada1 postar-se 
em frente á bahia, mandando a terra um pequeno barco de pesca, aprisionado 
pela gente de bordo, com ordens para as auctoridades entregarem a ilha Ter-
ceira sob a condição de lhe ser perdoado o crime de rebellião. 
Por mais uma vez regeitou o povo terceirense a concessão que lhe era 
feita, declarando terminantemente a D . Pedro de Valdez, commaudante da 
armada, que só reconheciam a D- Antonio, como Rei de Portugal, e por elle 
verteriam a ultima gotta de sangue. Perante uma resposta tão decisiva, re-
solveu D . Pedro de Valdez assestar a sua artilharia para a cidade, e depois 
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d'um pequeno tiroteio, sem resultado, retirou-se ao largo, mandando partici-
par a El-Rei D. Filippe a attitude era que estava o povo terceirense. 
A ambição de alcançar uma victoria e a affronta recebida, obrigaram 
D . Pedro de Valdez, ferido profundamente no seu orgulho, a atacar a ilha 
Terceira, á força armada. E, antes que lhe viessem novas ordens, julgou 
conveniente fazer desembarcar a sua gente num ponto accessivel, a qual, 
juntamente com os partidarios que se haviam refugiado nas montanhas, fa-
cilmente conquistariam a ilha, ou, pelo menos, sustentar-se em terra até !he 
chegarem reforços. 
Kstudando toda a costa do S. , D . Pedro de Valdez descobriu que o 
melhor ponto de desembarque seria o do Porto Judeu, por lhe parecer o logar 
menos fortificado ; e no dia 20 de julho de 1581 foi collocar-se a armada hes-
panhola em frente aquella freguezia e á de S. Sebastião, onde se deu a celebre 
Batalha da Salga 
Não dormia o povo terceirense com a sua defeza, desde que viu a dis-
posição hostil de D. Pedro de Valdez, e muito menos o intrépido Cyprião de 
Figueiredo, que, conhecendo o ponto mais fraco da ilha e não confiando na 
defeza do Porto Judeu, para alli mandou, no dia 24, o licenciado Domingos 
Onsel com vinte arcabuzeiros e dez piqueiros, para auxiliarem a companhia 
que estacionava no forte de Santo Antonio e guarnecia a costa da Salga. 
Este capitão, occulto adepto de El-Rei D. Filippe, mas, apparentemente, 
partidario de D. Antonio, marchou para o seu destino com toda a força que 
lhe fôra confiada; e, antes de chegar ao Porto Judeu, fez retroceder, para 
Angra, os dez piqueiros, com o firme proposito de enfraquecer a força de 
terra, e por ultimo, ao ver a defeza regular da costa, fez distribuir carne e 
vipho em abundancia por toda a guarnição para que a embriaguez a deixasse 
incapaz de resistir ao inimigo. 
A chegada do destacamento enviado por Domingos Onsel, para a cidade 
de Angra, reconheceu Cyprião de Figueiredo o novo traidor; e, immediata-
mente fez marchar maior reforço de gente armada, tanto a pé como a Ca-
vallo, não deixando de conservar em Angra o sufficiente para resistir a 
D . Pedro de Valdez. 
Em todos os pontos da costa se tinham espalhado vigias e feito trinchei-
ras, onde foram assestadas algumas peças, e dispostos os soldados de modo a 
poderem acudir de prompto ao local escolhido para o desembarque. 
Disposta a armada em linha de combate, mandou Valdez embarcar, nas 
suas lanchas, a primeira columna da sua força de desembarque, composta de 
duzentos homens, convenientemente armados e eom alguma artilharia, tendo 
á frente o seu sobrinho D. João de Valdez, mestre de campo; e antes de 
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raiar o dia, dírigiram-se para a bahia da Salga, onde começou o desem-
barque. 
Quando o vigia, estacionado na Ponta dos Coelhos, deu por esta mano-
bra, e deu o signal de alerta, já a tropa tinha saltado em terra paeiííeamente, 
e, de improviso, assenhoriado-se dos pvincipaes pontos eritrategieos. Tocou a 
rebate o sino da egreja; e quando a gente armada chegou ao local do desem-
barque, encontrou na sua frente a forca inimiga, commandada peio dito 
1). João de Valdez, tendo como capitães D . João de Bassan, sobrinho do 
Marquez de Santa Cruz, e um sobrinho do Conde d'Alba. 
A força castelhana, ao mesmo tempo que repellia a tropa de terra, pro-
tegia o desembarque de novos reforços ; e quando a companhia, que estacio-
nava na freguezia tie S. Sebastião, chegou ao campo da batalha, comman-
dada por Balthazar Affonso Leonardes, j á estavam em terra quinhentos hes-
panhoes, espalhados pela Salga e pelo logar denominado o Valle. 
Reforçados com novas tropas vindas de bordo, resolveram os hespanhoes 
atacar os terceirenses que occupavam as collinas eircumvizinhas, e desalojar 
os que se encontravam na propriedade de Bartholomeu Lourenço, casado com 
Brianda Pereira, um dos poucos pontos estratégicos que os terceirenses occu-
pavam. A lueta foi renhida por um momento, conseguindo os hespanhoes 
aprisionarem o marido e um dos filhos d'aquella dama terceirense. Vendo-se 
sem os seus entes queridos e como esposa virtuosa e mãe desvellada que era, 
poude mostrar publicamente o seu animo varonil, armando com dardos as 
mulheres que tinham corrido á peleja com os seus maridos, e atacando com 
denodo o exercito inimigo, conseguiu salvar o seu esposo e filho, ambos feri-
dos no combate. 
Perante este valor spartanico e coragem não excedida, vacilaram os hes-
panhoes, ua occasião em que, por encanto, chegavam as forças de Angra, 
commandadas por Sebastião do Canto, Pedro Cotta da Malha, Bernardo de 
Távora, Gaspar Gavio de Barros e Francisco Bias Sant'Iago, e pouco depois, 
as da Praia, tendo á sua frente Gaspar Camello Borges do Rego e Simão 
d'Andrade Machado. 
Formava a reserva os soldados francezes da nau de Antonio Escalim e 
alguns naturaes das outras ilhas, que se encontravam na Terceira. 
Vendo D . João de Valdez o grande reforço que acaba de chegar, e es-
perando que os seus partidarios da ilha concorressem ao campo da batalha, 
envolvendo assim a força terceirense, contentou-se em ficar á respectiva dis-
tancia até ao meio dia; porém Cyprião de Figueiredo, conhecendo-lhe a in-
tenção, ou julgando-se em melhores condições, passou a tomar a oílensiva, 
atacando com valentia as posições occupadas pelo inimigo, que era j á em 
grande numero. 
O choque foi grande ; e por algum tempo se conservou indecisa a victo-
ria, até que, por indicação de Fr. Pedro, religioso de Santo Agostinho e que 
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acompanhara a força de Angra, resolveu Cyprião de Figueiredo mandar vir 
o gado bravo que estava perto, e pondo-o á sua frente, fazel-o investir contra 
as Hleiras inimigas, o que permittiu aos terceirenses um ataque mais fácil, 
pela confusão estabelecida no inimigo. 
Xao podendo resistir a este assalto, dado de improviso, viram-se obri-
gados os hespanbocs a recuarem até á beira-mar, onde muitos se lançaram á 
agua e outros se entregaram sem resistencia, conseguindo-se, por esta forma, 
a victoria para os terceirenses. 
Durante esta sangrenta batalha, em que sc praticaram actos de heroici-
dade, morrendo centenares cie hespanhoes, uns, pugnando pela sua causa, ou-
tros, mortos traiçoeiramente pela furia da populaça, sobresairam pelo seu va-
lor, I ) . lirianda Pereira, de que j á fallámos, e G-ouçalo Eanes Machado, com 
mais de sessenta anuos de edade, e que, vendo cair morto a seu lado um 
dos filhos, tào desesperado ficou que, montando num cavaílo e empunhando 
uma lança, caminhou sósinho contra o inimigo causaudo-Ihe grande destroço, 
vindo, por ultimo, a morrer sulíbeado pelo numero. 
Merece egual menção outro velho, chamado Antonio Gonçalves, que, ao 
chegar ao campo da batalha, foi insultado por um castelhano com as seguin-
tes palavras: E ia , vdho portuguez, que, ainda antes da noute, has de ser por 
nós feito cabrão, e mais quantos te rodeiam.' 
Perante esto insulto não se acobardou o nobre velho ; e, valcndo-se da 
sua boa pontaria, carregou o seu arcabuz com que mattou o soldado, e des-
cobrindo-se, disse em alta voz: Jóia, castelhanos, Antonio Gonçalves, depois 
de velho e camlleiro, e sita mulher nobre e velha como elle, não querem ser por 
vós enxovalhados! tu que o disseste j á não cumprirás o teu damnado intento! 
Reconhecendo D. Pedro de Valdez o erro que commettera, deu immedi-
atamente o signal d'embarque, deixando em terra alguns prisioneiros, e um 
grande numero de mortos no campo da batalha, entre os quaes estavam 
D . João de Valdez e D . João de Bassan. Não se poude calcular com exacti-
dão o numero de mortos, porque além dos quinhentos cadáveres encontrados 
em terra, muitos outros pereceram sobre a rocha do mar na occasiâo do em-
barque. 
Depois de levantar ferro a armada hespanhola, marchou Cyprião de F i -
gueiredo para a cidade, deixando bem guarnecida a fortificação da Salga, 
vindo encontrar uma recepção estrondosa por parte dos angrenses, que anci-
osos esperavam o vencedor. Houve missa no dia seguinte, em acção de gra-
ças, na Sé Cathedral, a que assistiram todas as ordens religiosas, com exce-
pção dos jezuitas, e em seguida uma procissão. 
Findas estas cerimonias religiosas, a que assistiu sempre Cyprião de F i -
gueiredo, dírigiu-se este valente magistrado, com alguns franciscanos e gra-
cianos, ao campo da batalha, onde, com todo o respeito, se procedeu ao en-
terramento dos cadáveres. 
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Não descançou o intrépido corregedor sobre os louros da victoria; antes 
pelo contrario, redobrou de actividade, ao ver a insufficiente fortificação da 
ilha Terceira. 
Na Villa da Praia, reduzia-se apenas a quatro baluartes e muros em 
volta da povoação, construidos por Antão Martins Homem em 1483, e torna-
va-se urgente que a ilha Terceira apresentasse, em toda a sua costa marítima, 
uma defeza capaz de risisiir a qualquer inimigo. 
Sob a direcção enérgica de Cyprião de Figueiredo, construiu-se o forte 
do Zimbreiro, depois do de Santo Antonio, na ponta do Monte Brazi l ; e, den-
tro da bahia da cidade, a partir d'este ultimo forte, um, proximo do Porto 
Novo, e outro, no logar da Prainha. Todos os tres fortes, munidos de boa 
arthilharia, eram fechados e communicavam entre si por meio de muros e cor-
redores. 
Para a costa de O. construiram-se os fortes de S. Matheus, da CaUzeta 
e do Negrito; e, d'alli até á Serreta, fizeram-se trincheiras em varios logares 
por ser a costa muito alta e inaccessivel. 
Para o lado do Nascente, levantaram-se os seguintes fortes : um, a se-
guir ao Castellinho e em frente á Grota do Valle; e d'aqui até á Feteira, ape-
nas se fizeram, nos logares mais baixos, pequenas trincheiras e baluartes, 
como foi o das Laginhas. 
Modificaram-se também, o forte de Santo Antonio no Porto Judeu, e 
fez-se um outro baluarte na Ponta dos Coelhos. Concluiram-se: a fortaleza da 
Salga e o reducto que lhe ficava fronteiro; mais adeante, o forte das Cavai-
las, e a seguir o das Caninas. 
Dentro da bahia ou Caza das Mós, e onde estão os ilhéus da Mina, fi-
zeram-se também os fortes, da Greta e o de Santa Caiharina, e entre aquel-
les ilhéus fez-se um baluarte, onde mais tarde se construiu a fortaleza do 
Bom Jesus. 
Na bahia do Porto Novo, em S. Sebastião, fez-se o forte do Pesqueiro 
dos Meninos, e dentro da enseada concluiu-se um pequeno castelío de 8. Se-
bastião. A seguir, fizeram-se depois os fortes, de S. Francisco, S. Fernando, 
ambos no limite da capitania da Praia. 
Na Ponta Negra fez-se o forte de Nazareth, e logo adeante o de S. Thiago 
que cruzava o seu fogo com o forte de S. Bento, na enseada do Porto Martins. 
Finalmente, dentro da bahia da Praia, construiram-se também doze for-
tes e baluartes, e d'alli até aos Biscoitos fizeram-se alguns reparos, por ser 
a costa muito alta; e só neste ultimo logar é que se construiu um pequeno 
forte, no logar do varadouro dos barcos. 
Com esta defeza podia a ilha Terceira resistir facilmente ao inimigo, se 
tivesse sempre á sua frente Cyprião de Figueiredo, homem activo e intelli-
gente, conhecido no extrangeiro, onde soube captar a estima de Henrique I V , 
o Grande, de Maria de Mediéis e do Grão Duque da Toscana. 
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Feita a fortificação, tratou o valente corregedor da reorganisação da 
tropa, formando mais companhias de miiiciaSj para as distribuir regularmente 
pelos pontos príncipaes da ilha. 
Em Angra, nomeou capitães : Braz Nogueira, Heitor Rodrigues, Diogo 
de Lemos, Ayres do Porraz, Alvaro Pires Ramires, Miguel da Cunha, Mar-
tim Simão de Faria, Antonio Rodrigues, André Fernandes Madruga e Fernão 
Feio Pitta, que, juntos aos cinco que j á existiam, formavam ao todo quinze 
companhias. 
Na Villa da Praia, nomeou Pedro Alvares, o Frade., Alexandre Gonçal-
ves Pinheiro e Miguel do Canto Vieira, ficando aquella povoação com cinco 
companhias; e, finalmente, na Villa de S. Sebastião, elevou a tres as com-
panhias, ficando sargento-mór Balthazar AfFonso Leonardes. 
Valdez, o vencido da Salga, tendo-se afastado um pouco da costa da 
ilha, continuou bloqueando-a para evitar alguns soccorros, e ao mesmo tempo 
esperar o auxilio promettido por Filippe I I . Apesar da sua vigilancia, conse-
guiu aportar a Angra um pequeno navio com noticias de D . Antonio, que 
estava em França e participando que, em breve, partiria com grandes forças 
para derrotar o usurpador. O enthusiasmo do povo terceirense redobrou com 
taes novas, e, levados pelo fanatismo ou porque realmente conhecessem como 
instigadores da populaça os padres jezuitas, requereram verbalmente ao se-
nado angrense e governador geral, que se lhes fosse applieada a confiscação 
das suas rendas até á vinda de D . Antonio, o qual faria a justiça devida, 
considerando-os como traidores. 
Não lhes valeu os meios persuasivos, empregados pelo corregedor e se-
nado; e o próprio povo, em julho de 1581, conseguiu tapar, a pedra e cal, 
todas as janellas e portas do collegio dos jezuitas e da sua egreja, sendo-lhes 
dados os géneros alimenticios por uma pequena janella, que se fechava por 
fóra, com grades de ferro e. valentes cadeados. A l i estiveram enclausurados 
os padres da companhia de Jesus, desde julho de 1581 até igual mez do an-
no seguinte, em que D . Antonio os mandou para Inglaterra, substituindo-os 
por outros que trouxera na sua companhia. 
Continuava o bloqueio em fins desgosto de 1581, quando, de repente, 
appareceu em Angra uma caravela vinda de Lisboa, com destino aS. Miguel, 
mas que, por ignorancia do seu capitão, chegara a esta ilha, perguntando 
para terra se era este o porto de Ponta Delgada. Sendodhe respondido que 
sim, entregou o capitão as malas do correio que trazia, sendo immediata-
mente prezo com o resto da tripulação. 
Foi na Camara que se procedeu á leitura das cartas, e por ellas se soube 
que Filippe I I mandava a D. Pedro de Valdez, como reforço, uma grande 
esquadra, commandada por D . Lopo de Figueiroa, para obrigar a ilha Ter-
ceira a render-se á sua obediencia. 
Cypriao de Figueiredo, e em geral o povo terceirense, pouco ou nada 
460 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
se importaram com taes notioias; e, cônscios da boa defeza cm que estava a 
ilha e do valor das tropas, de que pouco tempo antes tinham dado evidentes 
provas, viram com certa indifferença a approximaçào das duas esquadras, que 
no fim de tres dias, começaram o tiroteio em frente á bahía. 
Compunha-se a armada de cincoenta navios, pouco mais ou menos, oc-
cupando uma grande extensão da costa, d'onde lhe foi correspondido o fogo, 
desde a Praia até á Serreta; e com tal energia foi feito, que Lopo de F i -
gueiroa, vendo a attitude e a boa defeza da ilha, resolveu voltar para Lisboa, 
ficaodo assim frustrada a segunda tentativa de D. Filippe. 
Depois da chegada da esquadra a Lisboa, foi I ) . Lopo de Figueiroa elo-
giado por EbRei, em não ter arriscado a sua gente, emquanto que D. Pedro 
de Valdez foi sentenciado á morte, conseguindo, com muito custo, o seu in-
dulto. 
Esta segunda victoria, alcançada pelo intrépido corregedor e general Cy-
prião de Figueiredo, excitou a inveja e o odio de Ambrozio d'Aguiar Couti-
nho, seu collega na ilha de S. Miguel, a ponto de enviar para Angra um sen 
adepto, Fernão de Macedo, com o fim de assassinar aquelle intrépido gover-
nador e sincero adepto de D. Antonio. Chegado á ilha Terceira, e fingindo-se 
adversario de D . Filippe, como de facto tinha sido, soube captar a confiança 
de Cyprião de Figueiredo, que o recebeu em sua propria caza, fazendo-se seu 
intimo. 
Poucos dias depois, ou porque os remorsos d'uma tão vi l acção assal-
tassem o animo de Fernão de Macedo, ou porque o seu modo de proceder e 
fallar revelasse a sua má intenção, começou Cyprião de Figueiredo a tel-o 
como suspeito, e com falsos pretextos obrigou-o a embarcar para S. Miguel, 
a bordo d'uma nau franceza, commandada por Clcnis, e que estava ancorada 
na bahia de Angra. 
Estas suspeitas foram comprovadas no fim de tres dias, ao saber-se, por 
via de França, que Ambrozio Coutinho mandara o dito Macedo a Angra para 
assassinar Cyprião de Figueiredo. 
Por esta occasiao chegavam alguns reforços de França, cerca de oitocen-
tos homens, sob o commando dos mestres de campo M . M. Charles e Baptistin, 
alojando-se nas cazas da praça e immediaçÕes emquanto que a tropa portu-
gueza fazia o seu quartel no adro da Sé. 
Passados alguns mezes depois da batalha da Salga, e j á apaziguados os 
ânimos dos habitantes de Angra, tratou Cyprião de Figueiredo da adminis-
tração interna, procurando sempre proceder segundo a just iça e a rectidão 
que o caracterisavam: e foi então que a aureola de gloria, que o rodeava, 
começou a offuscar-se-lhe, e a ter como recompensa de tantos e tão assigna-
lados serviços, a ingratidão de um povo que elle sempre estimou e levou 
á gloria! 
Procurando libertar os padres jezuitas, do jugo em que estavam ; e que-
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rendo evitar a pena do morte que tinha sido dada a João de Bettencór, fez 
despertar desconfianças naquelles que lhe tinham inveja, os quaes aprovei-
tando-se d'este seu proceder, o apontaram como traidor, demmeiando-o a 
D. Antonio, como um vendido a D. Filippe. 
Tai affronta e tão grande calumnia, não podiam deixar de causar um 
profundo abalo em Cjprião de Figueiredo, que, durante o seu governo, só 
viu a prosperidade da ilha Terceira, pela qual estava prompto a dar o seu 
sangue. K indignado com tão v i l procedimento, escreveu immediatamente a 
D. Antonio que abreviasse a sua vinda á ilha Terceira e mandasse, quanto 
antes, pessoa que o substituísse. 
Não se fez esperar muito a resposta, porque D . Antonio j á tinha recebido 
as queixas contra tão honrado governador; e, em fevereiro de 1582, chegava 
á cidade de Angra o Conde de Torres Vedras, Manuel da Silva, na quali-
dade de logar-tenente de D. Antonio, sendo recebido como pessoa real. 
liecolheu-se ao convento de ¡3. Francisco, onde esteve alguns dias, até 
que se preparessem os seus aposentos, recebendo os comprimentos de todas 
as auctoridades, inclusivamente C3rprião de Figueiredo, bem como das diver-
sas corporações religiosas, com excepção dos jezuitas que continuavam no seu 
cárcere. 
Concluidas as obras na residencia nova do Conde, passou este persona-
gem a oceupar o seu palacio na Kua do Marquez, que hoje pertence ao cida-
dão João Machado Gomes. 
Um dos primeiros actos de Manuel da Silva fot a creação d'uma caza 
da supjjlicação ão eivei e crime, meza do desembargo do paço, meza da cons-
ciência, chancellaria-mór, escrivães e meirinhos da côrte, como se estivesse em 
plena Lisboa. 
Assim montado este apparato judicial, iniciou, o novo governador gene-
ral, o seu governo, com a sentença de varios prezos, e d'entre elles o infeliz 
João de Bettencór. Chamando a si o processo, e indifferente ás supplicas de 
D. Maria do Carmo, esposa do desditoso reu, ordenou que fosse decapitado 
quanto antes ; e em princípios de março de 1582, na praça velha, e por entre 
as alas formadas pelas ordens religiosas e irmãos da Misericordia, foi condu-
zido ao patíbulo o infeliz João de Bettencór, que, resignado, poude dizer ao 
publico : A h f cidadãos de Angra e moradores d'ella. Deus se lembre de nós / 
e nao consentindo que lhe amarrasse os pulsos e pernas, entregou livremente 
a cabeça ao algoz, que, com dois golpes de machado, lhe decepou a cabeça. 
Estava dado o primeiro passo na senda do crime. E antes que o povo 
meditasse na iníqua sentença de João de Bettencór, Manuel da Silva, o tyrano 
(que outro nome não pode ter na historia) continuou sentenciando todos os 
presos por opiniões politicas, não á pena ultima, mas em perdas-de proprie-
dade e dinheiro. 
Não faltaram as perseguições e vexames para os habitantes de Angra, 
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conseguindo d'este modo o novo governador que alguns úuUffo rentes, e muitos 
do partido de D. Antonio, se transformassem em acérrimos defensores de 
D . FiJippe. 
Entre as ordens religiosas que ao principio defenderam a causa de D. An-
tonio, houve do mesmo modo separação de partidos, lançando mão do pulpito 
para melhor advogarem a sua causa. Tornaram-se salientes no partido de 
D . Antonio os seguintes religiosos: Dr . Agostinho, Fr. Melchior, Fr. Manuel 
Marques, Fr. Simão, Amaro Lopes da Costa e Fr. Pedro da Madre de Deus j 
no partido de Filippe I I , Fr. Antonio Varejão, o licenciado João Luiz Ho-
mem e outros. 
O descontentamento tornava-se cada vez mais geral, com o governo des-
pótico de Manuel da Silva, que mais tratava de perseguir os terceirenses com. 
o supplicio e a morte, do que mantel-os em ordem, incutindo-lhes o amôr por 
D . Antonio, e leval-o á victoria, como fizera o seu antecessor Cyprião de 
Figueiredo. 
Separados de Portugal e sem recursos com que sustentar a tropa estran-
geira, que estacionava na ilha Terceira e em todas as outras ilhas que se 
conservavam ainda adeptas a D . Antonio, viu-se obrigado o Conde Manuel da 
Silva a estabelecer uma caza da moeda nesta cidade, com que podesse satis-, 
fazer ao pagamento dos ofíiciaes e soldados. Foi escolhido o pateo dò hos-
pital para a dita caza, sob as ordens de Gaspar Ribeiro, ourives, tendo varios 
officiaes escolhidos entre os melhores serralheiros e ferreiros da cidade. Fez-se 
moeda de prata, ouro e cobre, cujo valor duplicou no fim de pouco tempo. 
A seguinte Carta passada por Manuel da Silva, em nome de D . Antonio, 
prova os grandes poderes com que vein para a ilha Terceira aquelle perso-
nagem : 
«D. Antonio por graça de Deus Rei de Portugal e dos Algarves, etc.: 
Faço saber aos que esta minha carta fôr apresentada, que desejando eu não 
vexar os meus povos e vassalos: e buscando alguns modos e meios com que 
os moradores da minha muito nobre e sempre leal cidade d'Angra, e os das 
mais ilhas dos Açores se valessem em sua presente necessidade, e bem pu-
dessem acudir ás da guerra sem vexação sua, me pareceu que devia mandar 
receber toda a moeda de cobre que nas ditas ilhas corresse e mandal-a cunhar 
com um cunho, e divisa do Regente, e reduzil-a ao preço antigo. Pelo que 
mando aos moradores destas ilhas que da publicação desta a oito dias seguin-
tes não usem mais da dita moeda sem ser cunhada com uma cruz que são as 
armas da dita cidade, a qual levarão á caza da dita moeda, a officiaes que 
para isso mandarei deputar, onde lhes será paga no preço que corre ; e depois 
de cunhada pela maneira sobredita os patac5es valerão 10 réis e as moedas 
de real e meio a 5 réis, e as de real a 3 réis, e as de meios reaes a real, que 
é o preço porque corriam antigamente, sob pena de que não o fazendo, toda 
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a pessoa em cujo poder ou caza se achar a tal moeda sem ser cunhada, pela 
maneira acima declarada, incorrerá na pena em que as pessoas que fazem, ou 
tratam com moeda falsa incorrem; e como taes mando a todas as justiças de 
meus reinos e senhorios procedam contra elles: e porque tudo seja ao tempo 
executado mando aos juizes, e vereadores e officiaes da camará da Villa da 
Praia façam publicar esta minha carta, e tresladal-a nos livros da camará: e 
depois de feito fixal-a nas portas delia, onde estará lodos os oito dias: e de-
pois de tudo se fará auto assignado como c costume. E esta valerá posto que 
nom passe pela cbancellaria, sem embargo da Ord. t.0 2.° § 2.° que o con-
trario dispõe; e esta vae sellada com o sello de minhas armas. El-Rei Nosso 
Senhor o mandou por Manuel da Silva, Conde de Torres Vedras do seu con-
selho d'Estado, e seu Lugar ten ente-gen oral em todos os seus Estados. Dada 
em Angra ao 1." de abr i l : eu João Alvares a fiz anno de 1582 a n u o s . = 0 
Conde Manuel da Silva. » 
Em junho de 1582 chegavam tres naus francezas ao porto de Angra 
com a noticia de que D. Antonio estava a chegar com uma grande esquadra, 
e que atrás vinha uma outra ingleza, por sua conta. Esta noticia alvoroçou 
uma grande parte da ilha, que se conservara adepta ao desditoso monarcha, 
e logo cuidaram do modo como deviam receber tão importante personagem. 
Informado D. Filippe de que D . Antonio conseguira obter uma armada 
de setenta navios, guarnecida por sete mil homens, sob o commando do ge-
neral condestavel, o Çonde de Vimioso, e, como seu immediato, o marechal 
Filippe Strozzi, general de campo do Rei de França, ordenou ao Marquez de 
Santa Cruz que armasse quantas embarcaç5es podesse, para se oppôr á 
grande armada de D . Antonio, e partisse quanto antes para os Açores, onde 
suppunha estar já o inimigo. 
No dia 14 de junho do mesmo anno chegava á ilha de S. Miguel a es-
quadra de D . Antonio, sem ter encontrado obstáculo algum na sua viagem. 
Intimando a ilha a render-se, responderam os seus habitantes que j á tinham 
reconhecido D . Filippe como Rei de Portugal, e que só a elle obedeciam, pelo 
que nos dias 15, 16 e 17, depois de renhido fogo, conseguiu D . Antonio des-
embarcar tres mil homens, entre a Alagoa e Rosto de Cao, com os quaes 
saqueou algumas villas, marchando depois para a cidade. Ao chegar a Villa 
Franca, soube que no dia 21 apparecera a esquadra do Marquez de Santa 
Cruz, e antes que viesse a da Andaluzia, embarcou D. Antonio com a sua 
tropa, para derrotar o inimigo. Triste illusão era a de D . Antonio. 
Havendo calmaria, impedindo as evoluções das esquadras, só no dia 23 
é que conseguiram chegar á linha de combate. Comquanto o numero de em-
barcações de D . Antonio fosse superior á de D. Alvaro de Baçan, tornava-se 
inferior na qualidade, tornando-se inevitável a sua derrota. 
O choque foi terrível e medonho, tendo sido afundados alguns navios 
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francezes e mortos o Conde de Vimioso, o general Strozzi e mil e duzentos 
homens dos diíferentes navios de guerra. A victoria, que ao principio parecia 
sorrir a D . Antonio, voltou-se em poucas horas para o Marquez de Santa 
Cruz, após a fuga traiçoeira de algumas naus francezas e a morte de muitos 
outros officiaes importantes, lançando o desanimo em toda a tropa. 
Reunido o conselho de guerra a bordo da nau almirante de D . Antonio, 
foi resolvido que este infeliz monarcha se retirasse para a ilha Terceira, com 
tres navios, antes que terminasse o combate ou fosse feito prisioneiro. 
Embarcando D. Antonio em um pequeno navio bom veleiro e bem pro-
vido, aproou á ilha Terceira, acompanhado de mais duas embarcaeSes con-
duzindo mil homens de pé e de cavallo, chegando no dia 20 de julho de 1582 
ao logar de S. Sebastião, onde desembarcou para não receber a estrondosa 
manifestação que lhe estava preparada em Angra. 
r*3 i 
C A P I T U L O V I I I 
Partida do D. Antonio papa a França , 
Governo de Manuel da Silva, 
e tomada da i lha T e r c e i r a pelo Marquez 
de S a n t a Cruz 
^ EPOIS de ter desembarcado D . Antonio, com todo o seu séquito, di-
rigiu-se para a matriz de S- Sebastião, onde se celebrou a missa, 
partindo depois por terra para a cidade até chegarem ao portão de 
S. Bento, onde D . Antonio se apeou para receber os comprimentos 
das auctoridades e nobreza da ilha Terceira. 
Depois do beija-mao, seguiu debaixo do pallio, montado num pequeno 
cavallo, a cujas rédeas pegava o Conde Manuel da Silva, e ao estribo*Cy-
priâo de Figueiredo; e assim se d i r i g i r a m para o convento de S. Francisco, 
onde esteve hospedado uma só noi te , partindo no dia seguinte para o palacio 
da Rua do Marquez. 
Durante os poucos dias que a l l i esteve, conheceu o erro que commettera 
em ter substituido o seu intimo amig-o, Cyprião de Figueiredo, por quem nada 
sabia de administração publica; e q u ã o infundadas eram as queixas que contra 
elle tinha recebido. Além d'este desgosto, que bastante o impressionou, re-
cebeu também a noticia da derrota da sua esquadra na ilha de S. Miguel, e 
do papel vergonhoso que lhe prestara a esquadra franceza, que, além de fu-
gir uma grande parte na occazião do combate, uma outra, refugiando-se na 
ilha do Fayal, sob o commando de S i r Deslandres, saqueou a cidade, voltando 
por fim a Angra, onde D . Antonio despediu o commandante do seu serviço. 
A pouco e pouco foram chegando os navios de guerra francezes e inglezes, 
alguns dos quaes não tinham entrado em combate, por terem chegado tarde; 
e com este pequeno reforço tranquiHsou-se o espirito de D . Antonio, que 
julgara a sua causa j á perdida. 
35 
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Durante o tempo que permaneceu nesta ilha, vizitou D . Violante do 
Canto, filha do nobre João da Silva do Canto, a agradecer-Ihe o offerecimento 
que ]he fizera da sua fortuna para o auxiliar na sua empreza; e d'alH per-
correu os edificios principaes da cidade, e, por ultimo, as fortalezas construi-
das em toda a ilha, admirando a boa defeza estabelecida por Cypríao de F i -
gueiredo cm toda a costa do S. , bem como na Vil la da Praia, onde esteve 
hospedarlo no convento de S. Francisco. 
Voltando á cidade, mandou cunhar nova moeda, com uma cruz de Malta 
nas cruzes, e duplicandodhe, pouco depois, o valor, para poder satisfazer aos 
numerosos compromissos tomados com os navios estrang-eiros, que permane-
ciam ancorados na bahía de Angra, e a tropa aquartelada na cidade. 
Mandou também abrir as janellas e portas aos jezuitas, obrigando-os a 
embarcar para Inglaterra e substituindo-os por outros que trouxera na sua 
companhia. Fez soltar da cadeia alguns prezos, aos quaes Manuel da Silva 
tinha infligido torturas; e, não podendo passar em silencio taes barbaridades, 
admoestou asperamente o procedimento despótico do Conde, dizendo-lhe : Vos, 
Manuel da Silva, não quereis ser Conde, nem que eu seja l i e i ; os vossos ex-
cessos assim ni'o fazem persuadir; primeiro f u i D . Antonio, qua Bei D . An-
tonio. 
Em fins de agosto apparecia em frente á babia de Angra a esquadra do 
Marquez de Santa Cruz, com novos reforços, e composta de sessenta navios, 
pouco mais ou menos, com o fim de prender D . Antonio e acabar de vez com 
a resistencia da ilha Terceira. Estimulados com a presença do seu Rei, pre-
pararam-se os terceirenses para resistirem á esquadra, impedindo o desem-
barque dos emissários do Marquez de Santa Cruz; e com tal energia o fize-
ram que o eommandante da esquadra desistiu da empreza e voltou para Lisboa 
onde o Marquez esperava aprontar novas forças. 
Aproximava-se o inverno, época de grandes temporaes nos mares dos 
Açores ; e vendo D . Antonio que podia ficar detido na ilha Terceira, resolveu 
partir com a sua esquadra para França, onde esperava adquirir novos refor-
ços. Restaurou os navios deteriorados no combate naval em S. Miguel, man-
dou recrutar tres mil homens em todas as ilhas que lhe eram adeptas, e jun-
tamente com o seu amigo Cypriao de Figueiredo e alguns fidalgos, que lhe 
não eram affeiçoados, deixou a ilha Terceira, almejando ainda desthronar 
Filippe I I . 
Proximo da costa da ilha, soffreu a esquadra um grande temporal, que 
obrigou uma parte dos navios a refugiar-se em Lisboa onde ficaram prisio-
neiros, emquanto que outros foram ter á França e Inglaterra. D . Antonio, a 
quem a má sorte nunca deixou de perseguir, voltou para a Terceira em fins 
de outubro com vinte navios, até que, passada a tormenta, tornou a sair em 
fins de novembro, deixando a ilha Terceira entregue ao Conde Manuel da 
Silva, com tres mil soldados portuguezes e mil oitocentos francezes, com uma 
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companhia do soldados inglezes, a cargo do capitão francez Carlos e dõ ca-
pitão italiano Baptista Florentino. 
Yendo-se Alanuel da Silva senhor absoluto da ilha Terceira, e despre-
zando as admoestações e conselhos do seu Rei, começou de novo no seu go-
verno despótico, enchendo as prisões de individuos que elle suppunha inimi-
gos de D . Antonio e aos quaes infligia toda a especie de torturas que ima-
£-mava. Longe de cuidar da administração publica e de angariar os meios 
indispensáveis para a sustentação da soldadesca estacionada na ilha Terceira 
e demais ilhas dos Açores, começou por desfalcar consideravelmente os co-
fres públicos que j á estavam em precarias cireumstancias, ostentando uma 
vida principesca no seu palacio, como se fora um vice-rei. Poucos dias depois 
da partida de D . Antonio para França, chegava ao porto de Angra, por via 
de S. Miguel, uma embarcação de Lisboa, com Amador Vieira, portador de 
umas cartas de Füippe I I , para seu primo, aconselhando-o a desistir da sua 
pretensão, pelo que faria varias concessões honrosas para a ilha Terceira. 
Conseguiu o Conde Manuel da Silva chamar a si o portador Vieira; e, 
com grandes promessas de honras e dinheiro, obteve as cartas de D . Filippe, 
que guardou depois de as 1er, e sem as enviar para França, como era do seu 
dever. Vaíendo-se do caracter vi l de Amador Vieira, tornou-o seu confidente, 
obrigando-o a espionar aquclles de quem desconfiava como adeptos de D . Fi-
lippe e os que se recusavam obedecer ás suas ordens despóticas. 
Não se descuidou aquelle infame delator do seu papel; e, constando-lhe 
que o cidadão Melchior Affonso havia contractado um navio, ancorado na 
bahia de Angra, para conduzir umas cartas a D. Filippe, travou relações com 
aquelle conjurado, fingindo-se fervoroso adepto de El-Rei e propondo-lhe tam-
bém a fuga para Lisboa. Em taes palavras, que pareciam sinceras, acreditou 
Melchior Affonso denunciando-lhe a conjuração e as indicações que davam a 
D. Filippe, para o desembarque na costa de S. Matheus, por ser o ponto 
menos guarnecido. 
Informado o Coude Manuel da Silva d'estc segredo, deu logo ordem para 
a prisão de Melchior Affonso, a quem foram apprehendidos todos os papeis; 
e não contente com isto, submetteu-o a torturas, mandando também reduzir 
a auto as suas declarações. No dia seguinte foram-lhe sequestrados os bens, 
e o réo condemnado á forca, depois de ser arrastado por um cavallo, nas ruas 
da cidade. Teve logar a execução na forca do caes d'Angra, sendo-lhe de-
pois cortada a cabeça e posta numa estaca atravessada no torreão da camará, 
e o corpo esquartejado, sendo-lhe também collocados os pedaços em cada um 
dos portões da cidade. 
Perante esta horrorosa execução, em que se denota a malvadez e pre-
versidade do Conde, indignou-se toda a cidade de Angra e aspalhou-se o 
terror em toda a ilha Terceira, que até ali não presenceára scena tão indigna. 
Os próprios parentes do condemnado, e que eram partidarios de D . Antonio, 
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procuraram Manuel da Silva para lhe pedir que mandasse retirar a cabeça 
de Melchior AíYonso do poste onde estava, por ser o logar mais publico; mas 
foram infructíferas as suas suppHcas, pois que só poderam alcançar do tyranno 
a seguinte resposta: Para que é tanto porfiar nisso? a cabeça ãe Melchior 
Âffonso só d 'al l i será tirada quando sepozer a minha: fiquem d'isto todos des-
enganados, e não se cancem mais. 
Estas palavras repletas de malvadez e cynismo, constituíram uma pro-
phecia para a sua propria pessoa. Pouco tempo depois era com effeito sub-
stituida a cabeça de Melchior Affouso pela do Conde Manuel da Silva. 
Alem de despota no seu governo e de perdulario na sua administração, 
foi também um aventureiro e ambicioso. Julgando alcançar grandes riquezas, 
mandou organizar uma pequena armada de dez navios, commandada por Ma-
nuel Serradas, natural da ilha da Madeira, e, com bandeira portugueza, fel-a 
sair ao corso em nome de D . Antonio. 
Dirigiu-se esta flotilba para a Africa occidental, indo ter á ilha d A r -
guira onde deram assalto ao castello, tirando-Ihe todas as munições de guerra 
e artilharia, aprehendendo também muitos navios que estavam ancorados no 
porto. Na volta, aportaram ás ilhas de Cabo Verde, onde saquearam também, 
retirando-se depois á Terceira, onde foi altamente censurado o seu procedi-
mento pela gente sensata da ilha. 
Decorreram os primeiros mezes de 1583, sem incidente algum externoT 
quando a l i de junho fundeavam oito navios no porto de Angra, bem arti-
lhados, conduzindo um importante reforço de tropa, enviada por Henrique I I I 
de França a pedido de D . Antonio, e sob as ordens do commendador Du 
Cliaste. 
Foi imponente o desembarque dos soldados francezes, que caminhavam 
por entre o povo que se accumulara no caes e ruas da cidade para os ver e 
que constantemente levantava calorosos vivas ao Rei de França , a D. Antonio 
e a Du Chaste, ao mesmo tempo que das janellas as senhoras lançavam flores 
sobre o commandante. E assim marchou a tropa para o seu quartel, onde 
foi encontrar os seus compatriotas que alli estavam desde o anno antece-
dente. 
No dia seguinte conferenciou o commendador com o Conde Manuel da 
Silva, sobre a defeza da ilha, indo elle mesmo em pessoa reconhecer as for-
tificações e pontos de desembarque, encontrando o contrario do que dissera 
D . Antonio a Sua Magestade o Rei de França . Urgia tomar-se uma resolu-
1 Esta ilha está situada na Africa occidental, entre o Cabo Branco e o Cabo Mirik. 
Foi descoberta em 1443 por Nunes Tristão, e em 1449 construiu-se o castello, sendo a 
primeira fortaleza levantada naquellas paragens. Fundou-ee também naquella época uma 
feitoria, que se tornou muito importante pelo grande commercio com o interior d'Africa. 
Hoje pertence á França. 
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cão enérgica com os poucos e deficientes elementos que lhe proporcionava 
Manuel da Silva, para fazer frente a um inimigo poderoso e com melhor 
tropa. 
A instancias do Conde, e talvez com o firme proposito de diminuir as 
forças de Du Chaste, de quem não era affeiçoado, foram destacadas para a. 
i ília do Faval, quatro companhias franeczas e uma ingleza, sob o commando, 
do capitão Carlos dc Bordeaux. 
Na Terceira ficaram assim distribuidas as tropas nacional e estrangeira: 
em Angra, o capitão Baptista com uma companhia de noventa homens, e o 
capitão Brevcl com outra de oitenta e alguns portuguezes, para guardarem as 
saidas da cidade; desde o Monte Brazil até S. Matheus, os capitães Bazet e 
Caponj com cem homens e duas companhias de portuguezes; na Caza da 
Salga, o capitão La Valade com quarenta homens e uma companhia de portu-
guezes ; no forte de Santa Catharína das Mós, o capitão Bourguignon com 
cincoenta homens e duas companhias dc portuguezes; no forte do Pesqueiro 
dos Meninos, o capitão La Crave com sessenta liomcns e uma companhia de 
portuguezes ; no forte de S. Francisco, em S. Sebastião, o capitão Louis com. 
quarenta homens e uma companhia de portuguezes; mais adeante, o capitão 
Campagnol com sessenta homens e tres companhias de portuguezes; no co-
meço do Porto Martins, o capitão Chonin com quarenta soldados e marinhei-
ros e duas companhias de portuguezes; no Cabo da Praia, o capitão Campols 
com oitenta homens e uma companhia de portuguezes; na Praia, o commen-
dador D u Chaste com as companhias dos capitães Laste, Aremissac, la Barre, 
e Lignerol, que eram de cem homens cada uma e quatro companhias de por-
tuguezes ; em Villa Nova, o capitão Lahan Rochelois com vinte marinheiros 
e uma companhia de portuguezes; nas Quatro Ribeiras, um sargento do ca-
pitão la Barre com quinze homens ; nos Biscoitos, o capitão Armando com 
sessenta homens, o mestre de campo com uma companhia de noventa homens 
e míl portuguezes e o capitão Pomyne com trinta e cinco homens. 
Dispostas as forças de que podia dispor o eommendador Du Chaste, 
pela forma que acabámos de enumerar, começaram os francezes e inglezes 
no saque de algumas cazas, obrigando os seus moradores a refugiarem-se no 
interior da ilha. 
Apezar de soffrerem o respectivo castigo os auctores de taes attentados, 
não deixou de lavrar a discordia entre o Conde Manuel da Silva e o eom-
mendador Du Chaste e a indisciplina da tropa, a ponto dos seus comman-
dauies terem de empregar os meios mais enérgicos de repressão. 
No dia 26 de junho de 1583 saía de Lisboa a grande esquadra, com-
posta de quarenta e quatro navios dc grande lotação e outros mais pequenos, 
sob o commando de D . Alvaro de Baçan, Marquez de Santa Cruz, tendo 
como mestres de campo, D . Lopo de Figueirôa, D . Francisco de Bobadilha 
e D. João de Sandoval; e por commandante dos allemães, o Conde Jeronymo 
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de Londrom, dos italianos Luiz PignatelU e Ludovico Afflicto, c dos portu-
guezes J). Feliz Aragão. 
A 3 de julho avistaram a ilha de S. Miguel, onde o Marquez mandou 
embarcar, nas galeras ancoradas no porto de Ponta Delgada, dois mil homens 
sob o commando de D . Agostinho Iniguez e toda a artilharia disponível ; e, 
aproando á ilha Terceira, só poderam ser avistados no dia pelo lado do N . , 
por lhes ter sido contrario o vento com que poderam navegar. 
Ao ser avistado o primeiro navio, deram logo signal os vigias colíocados 
nas montanhas, e ao passar da armada, pela bahia da Praia, tocou-se a re-
bate, dispondo-se as milicias para combate, do mesmo modo que na Villa de 
S. Sebastião e em Angra, quando se dirigiram os navios para o Occidente, 
a fim de reconhecerem a costa. 
Na sua passagem, pela bahia de Angra, viu o Marquez a pequena es-
quadra de Du Chaste, ancorada, e como não encontrasse ponto favorável para 
o desembarque, voltou para L - , indo dar fundo na enseada ou bahia das Mós, 
protegida por um lado, pelos ilhéus da Mina, e pelo outro, pela ponta de 
Santa Catharina das Mós. 
Durante a noite mandou o Marquez sondar a pequena bahia; e com o 
auxillio dos traidores terceírenses, que furtivamente tinham ido para bordo 
dos navios castelhanos, poude marcar os pontos mais fáceis para o desem-
barque e saber quaes as forças que estavam alli distribuidas. 
No dia 25, reuniu-se a bordo o conselho de guerra, no qual se resolveu 
o plano do Marquez de Santa Cruz, que consistia em fazer o desembarque 
na madrugada do dia seguinte, e callar as fortalezas d'aquella bahia, ao 
mesmo tempo que o resto da esquadra simularia falsos ataques, noutros pon-
tos, a fim de distrair as tropas de terra. 
Tentou também, D . Alvaro de Baçan, submetter a ilha Terceira, com 
meios pacificos, enviando na manha do dia 25 um emissário a terra, com va-
rias promessas de perdão e concessões para os habitantes da ilha, o qual teve 
de retroceder para bordo, debaixo do fogo que lhe foi disparado das forta-
lezas. 
De tarde, tentou novamente mandar dois emissários terceirenses, que 
tinham sido aprisionados em S. Miguel, com cartas para o Conde Manuel da 
Silva e copia da amnistia geral. Com muito custo seguiram por terra até ás 
portas de S. Bento, onde estava o Conde com a sua eavalíaria, e depois- de 
exporem o motivo da sua presença e lido o contheudo das ditas cartas, res-
pondeu-lhes verbalmente Manuel da Silva, que voltassem para bordo e que 
dissessem da sua parte ao Marquez de Santa Cruz, que, confiado em Deus, 
esperava repelíir as forças castelhanas e ver restaurado Portugal. 
Desesperado com taes respostas, decidlu-se o Marquez de Santa Cruz 
atacar a ilha Terceira â força armada; e, antes de despontar o dia 26, j á uma 
força de quatro mil homens, sob o commando de D . Francisco de Bobadilha 
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e Agostinho Iniguez, se dirigia apressadamente para o porto das Mós, onde 
chegaram sem serem apercebidos. 
Logo que foi avistado o assalto das tropas inimigas, começou o tiroteio 
dos fortes sobre a força do segundo desembarque, não conseguindo impedir, 
pela pouca guarnição que tinham, o desembarque do Marquez de Santa Cruz 
com a sua tropa. 
Vendo o Marquez que as primeiras divisões ja tinham desembarcado, 
mandou tomar á escalada o forte de Santa Catharina, um dos melhores pon-
tos estratégicos, d onde facilmente conquistaria os lateraes, e d'esta forma 
protegeria o resto da sua força, que caminharia pelo desfiladeiro situado entre 
o Pico das Contendas e o dos Cornos. A lucta foi renhida de parte a parte 
e sob a colossal força iuimiga, ficou esta de posse dos ditos fortes, devido ao 
desleixo e impericia do Conde Manuel da Silva, que não soube ou não quiz 
mandar reforços ao ponto principal do ataque. 
Ao meio dia, j á tinham desembarcado dezescis mil homens da armada 
castelhana, emquanto que Manuel da Silva só podia dispor de oito mil , pro-
ximo do campo da batalha, em melhores posições estratégicas, pois que, bem 
distribuidas pelos dois picos acima mencionados, podia facilmente bater o ini-
migo de flanco, cortar-lhe a retirada pela Salga e com uma boa artilharia no 
alto do desfiladeiro facilmente varreria o inimigo. 
A impericia do general em chefe deu logar a que as nossas forças ter-
ceirenses fossem repellidas dos dois picos, e, querendo talvez salvar o erro 
que acabara de eommetter, indicou a Du Chaste o mesmo estratagema em-
pregado por Cyprião de Figueiredo. Foram lançadas duas mil vaccas e touros 
sobre o inimigo, ás 4 horas da tarde, sendo perseguidas pela cav all aria e in-
fantaria; porém, ao approximarem-se das fileiras hespanholas, ordenou o Mar-
quez que deixassem passar os animaes e que logo se unissem, fazendo frente 
ao inimigo. 
A lucta tornou-se ainda mais renhida, e proximo da noite, tinham con-
seguido os nossos bravos soldados assenhorearem-se da artilharia dos fortes, 
deixando incerta a victoria. Parecia que a boa estrella continuava a seguir os 
terceirenses. 
Manuel da Silva que sempre andara de má fé com o commendador Du 
Chaste, e prezando mais a sua vida do que a ilha Terceira, a quem competia 
a sua defeza, abandonou o campo da batalha, com o falso pretexto da hora 
adiantada e de escolher melhor posição durante a noite. Combinou com o com-
mendador concentrar-se a força de terra na montanha vizinha, a um signal 
dado por um tiro dc peça, e, aproveitando a escuridão da noite, dirigiu-se á 
cidade, onde esperava encontrar uma pequena caravella, por elle construida 
no Porto de Pipas, fugindo da ilha, e deixando-a em poder do inimigo. 
Vendo frustrado o seu intento, porque, na cidade, tinham presumido a 
sua traição e impedido a saida da pequena embarcação; refugiou-se na fregué-
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zia dos Biscoitos, onde esperava encontrar algum barco que o conduzisse á 
Graciosa, para de lá seg-uír para o extraugeiro. Do mesmo modo nada conse-
guia, porque as mulheres d'aquella freguezia, conhecendo o seu intento e odi-
ando o Conde que fôra até alli o carrasco da ilha Terceira, destruíram, com 
as .suas próprias mãos, o barco que encontraram no porto, ficando Manuel da 
Silva impossibilitado de realizar a fuga. 
Depois do signal convencionado, á uma hora da noite, marchou Du Chaste 
com a sua tropa para o local indicado, nào encontrando lá a artilharia proraet-
tida nem o Conde; e, apezar de reconhecer a traição da parte d'este, continuou 
na sua marcha até Agualva, onde bivacou e soube da fuga de Manuel da 
Silva. 
Começava a raiar o dia 27 de julho, quando os nossos bravos soldados, 
não vendo a artilharia nem as forças de Du Chaste, reconheceram a traição 
do Conde e começaram a desertar para as fileiras inimigas, ficando apenas 
dois mil homens fazendo frente ao inimigo, que, em grande numero e sabe-
dores do que se passara durante a noite, facilmente desalojaram os terceiren-
ses, alcançando a victoria. 
A heroica ilha Terceira, que tão nobremente soubera até alli sustentar 
os direitos de D . Antonio, repellíndo por mais d'uma vez o inimigo, caia agora 
pela traição mesquinha d'um general inepto e d'alguns dos seus filhos, perante 
o Marquez de Santa Cruz! 
Senhor da ilha Terceira, marchou D. Alvaro de Baçan para Angra, per-
mittindo ao seu exercito o saque das povoações por onde passavam, até que, 
proximo da cidade, foram recebidos com alegria por se julgar serem os ter-
ceirenses victoriosos. Reconhecido o erro, tiveram algumas familias de aban-





C A P I T U L O I X 
Navegadores terceirenses no s é c u l o XV 
E abrimos este capítulo no decurso do nosso trabalho, foi porque a 
isso nos levou o seu valor histórico e a impossibilidade de tratarmos 
d'este assumpto cm outro logar mais competente. 
Se Portugal teve Vasco da G-ama e a Hespanha o seu Colombo, 
a ilha Terceira teve também os seus exploradores, mediocres é verdade pe-
rante a historia, mas grandes e sublimes pelo que tiveram de lutar no aca-
nhado meio em que viveram, sem o auxilio importante d'uma nação, como 
tiveram aquelles navegadores insignes. E talvez permanecessem no esqueci-
mento, se um açoreano illustre, Ernesto do Canto, não fizesse realçar com a 
sua illustrada penna, os seus serviços. 
É pois ao trabalho d'este nosso chorado escriptor, na importante publi-
cação O Archivo dos Açores, que nos referiremos neste capitulo, que acaba-
mos de abrir no nosso trabalho. 
As viagens emprehendidas pelos nossos marinheiros de Portugal, fizeram 
despertar em alguns habitantes da ilha Terceira a mesma ideia; e, levados 
pela ambição da gloria e de riquezas, intentaram, por vezes, descobrir novas 
terras para o occidente, arriscando muitos a sua vida sem proveito algum 
para a sua patria. 
Encontra-se, em primeiro logar, João de Teive, filho de Diogo de Teive, 
logar-tenente de Jacome de Bruges. Numa carta de doação das ilhas das 
Flores e Corvo, feita por D . Manuel e confirmada por D . João I I I , encon-
tra-se o seguinte: 
«Outro sim nos praz e queremos que o dito Fernão Telles, tenha e haja, 
e assim seus successores, as ilhas que chamam das flores, que pouco ha que 
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achara Diogo de Teive e seu íiiho João de Teive, e elíe dito Fernão Telles 
ora houve por um contracto que fez com o dito João de Teive, etc.» 
E talvez o único documento que hoje existe sobre a descoberta da ilha 
das Flores, e como a dita carta ê datada de 1475, e durante muitos annos 
apenas se conheciam sete ilhas dos Açores, tudo nos leva a crer que foi João 
de Teive o seu descobridor. 
Segue-se Fernão Dulmo, auctorisado por Carta de D . João I I I , de 5 de 
março de 1483, e que emprehendeu varias viagens por descobrir a ilha âas 
sfíte ciãadesj ao N . da Terceira, do mesmo modo que Gonçalves Machado, 
natural da Ribeira Secca. 
F . Ferreira Drumond, nos seus Annaes da ilha Terceira, transcreve o 
seguinte trecho de Fr. Diogo das Chagas, no seu Espelho Christallino, por 
por onde se vê que o espirito da navegação, em busca de novas terras, data 
com os primeiros povoadores d'esta ilha: 
« . . . offendido João Coelho (do Capitão João Vaz Côrte-Real fallecido 
em 1496) alguns annos depois preparando um navio com gente á sua custa 
saiu em descobrimento de novas terras, imitando seus irmãos Nicolau Coelho, 
Egas Coelho e Duarte Coelho, e supposto que lograsse o intento da empreza, 
dando com terras desertas na parte do S-, naufragou naquellas costas, pere-
cendo com elle todos os seus, excepto dois marinheiros, que á ilha voltaram 
com a triste nova d'este successo.» 
O padre Antonio Cordeiro, na sua Historia Insulana, refere-se também 
a Ayres Fernandes, que, vinte vezes foi á índia como piloto, sem nunca ter 
arribado; seguindo-se-Ihe depois seu filho Luiz Ayres; e, finalmente, aponta 
como superior a estes Manuel Fernandes, o primeiro que descobriu a derrota 
de Portugal para Malaca, sem tocar na India, e João Fernandes que, em 
1522 pouco mais ou menos, saiu do Pacifico pelo estreito de Magalhães. Foi 
este navegador o que, com todas as probabilidades, descobriu a ilha de João 
Fernandes, defronte das costa do Chili , c que deu o nome de terra do La-
brador, segundo a opinião do auctor do Archivo dos Açores. 
Querem alguns escriptores que a Terra do Labrador fosse descoberta 
pelos inglezes, e que a palavra—Labrador —proviera da qualidade do ter-
reno por elles encontrada. Ernesto do Canto, baseado em documentos authen-
ticos, pretende demonstrar que aquella terra fôra descoberta por um tercei-
rense de nome João Fernandes, que era lavrador na ilha Terceira. 
Num mappa da Bibliotheca Ducal de Wolfenbuttel, encontra-se a se-
guinte legenda: Tierra del Labrador. La qual fue descoberta por los inglezes 
d.e la vila de Bristol e por que el que dio el aviso era lavrador de las Has de 
los Acares (Açores) le quido este nombre. 
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K m 1501, no mappa da Bibliothcca Oliveriana, encontra-se um Cabo e 
uma liha—Labradore — que no de Ycsconte Maggiolo, se affirma ser terra 
do Rei de Portugal; o que equivale a dizer que foram os portuguezes, os 
primeiros a eneontral-a. 
Além d'isto, existem documentos authentícos de que João Fernandes, 
por alcunha-—o Lavrador da ilha Terceira, — se unira com uns ingiezes de 
Bristol, para fazerem esploraçSes, visto não possuir os meios pecuniarios para 
taes despezas, e que aquellos tinham ido povoar a Terra do Labrador. 
Alguns outros escriptores querem que esta descoberta fosse feita por 
G-aspar Côrte-Real, mas, tanto a Carta de Doação feita por El-Rei de Portu-
gal, como em alguns mappas antigos, como o j á citado, o mappa-mundi en-
viado ao duque de Ferrara em 1502, por Alberto Cantino, e um outro por-
tuguez, anterior a 1520, existente na Bibliothcca de Munick, dão a Gaspar 
Côrte-Real como descobridor da Terra Nova, e nada mais; emquanto que no 
logar do Labrador se encontra a seguinte legenda: Terram ttam jjortugahn-
ses viãerunt a tamen non intraverunt, o que está em harmonia com o que nos 
diz a historia, ácerca das viagens dos ingiezes de Bristol áquellas paragens. 

S E G U N D A É P O C A 

C A P I T U L O I 
Implantação do novo regimen administrativo. 
Partida do Marquez 
de Santa Cruz para Hespanha 
UANDO o Marquez de Santa Cruz entrou na cidade de Angra com o 
seu exercito victorioso, espalhou-se o terror pelos seus iiahitaatesi 
ao verem as atrocidades praticadas pela soldadesca, a quem o seu 
general concedera o saque durante tres dias. 
A sua ferocidade não perdoou as vidas nem as fazendas. O roubo e o 
incendio assignalaram de estrag-os os seus passos. Nas ruas jaziam insepul-
tos os cadáveres nús das victimas, a par dos animaes mortos. 
Mulheres e donzellas deshonradas choravam os maridos on os paes per-
didos. Os filhos buscavam as m ã e s ; creanças desamparadas vagueavam como 
loucas pelas ruas da cidade, e emquanto uns buscavam um refugio no inte-
rior dos mattos, outros escondiam-se nos logares mais immundos ou se entre-
gavam nas mãos do inimigo, soffrendo as mais cruéis torturas e pagando com 
a vida a sede da vingança d'uma soldadesca desenfreada. Era uma verdadeira 
invasão de barbaros na ilhta Terceira! 
Escolhera o Marquez de Santa Cruz, para sua residencia, os aposentos 
de D . Violante do Canto, que se havia recolhido ao convento de S. Gonçalo; 
e, depois de installado no seu novo palacio, mandou postar sentinellas em 
todos os conventos e egrejas, por lhe constar haverem-se refugiado alli muitas 
pessoas adeptas de D . Antonio, e que elle considerava como presos políticos. 
No.entretanto chegavam ao porto d'Angra os navios hespanhoes, saqueando 
os que alli estavam, ao mesmo tempo que a tropa castelhana se apoderava 
dós fortes e reductos da cidade. 
Vejamos o que succedera a Du Chaste. Após o bivac, tentou o commen-
dador entrincheirar-se no forte de S. Sebastião, sendo desalojado immediata-
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mente por uma divisão inimiga e obrigado a retirar-se novamente para a fre-
gnezia d'Agualva. 
Passava da meia noite qnando Da Chaste notou que os soldados franee-
zes se tinham revoltado, tentando matar o seu general e massacrar os ca-
pitães, por desconfiarem que ficavam em reféns, emquanto os seus chefes sc 
salvavam. 
Com muito custo conseguiu o commendador apaziguar os ânimos dos 
seus subordinados, promettendo-lhes, sob a sua vida e honra, de nunca os 
abandonar e de morrer com elles. 
Pouco depois foi advertido de que tinha chegado ao acampamento um 
soldado hespanhol com cartas de D . Pedro de Padilha e de D. Agostinho In i -
guez, mestres de campo do exercito inimigo, promettendo-lhe nm indulto, 
visto o perigo que corria a sua vida. Agradeceu-lhes o commendador o seu 
offerecimento, e que a sua vida não estava em risco, como elles julgavam, 
tendo muito prazer em morrer por el-rei seu amo. 
Vendo-se com poucas munições de guerra e poucos soldados dispostos a 
acompanhal-o, escrevey Du Chaste aos capitães portuguezes, fazendo-lhes ver 
o seu procedimento indigno em o abandonarem numa occasião tão critica e 
perigosa, e que, com boa vontade, podiam ainda repellir o inimigo, se se unis-
sem a elle. A cobardia e o terror tinham j á invadido o animo de todos os por-
tuguezes, desde o soldado ao general, e, em logar de responderem ao com-
mendador, enviaram as suas cartas ao Marquez de Santa Cruz, dcclarando-se 
ao mesmo tempo fieis servidores de D. Filippo e prometiendo a entrega do 
Conde Manuel da Silva, sem receio algum de que a historia os apontasse 
como traidores á patria. 
Tornara-se cada vez mais difficil e perigosa a situação da tropa franceza, 
abandonada por todos em um paiz desconhecido, quasi sem mantimentos nem 
munições e cercada pelo inimigo, a quem os espiões portuguezes denunciavam 
constantemente as intenções de Dn Chaste. 
Não se passaram muitos dias sem que o general francez recebesse novas 
cartas, com promessa de indulto, e aeonselhando-o arender-se. A resposta foi 
semelhante á primeira; porque Du Chaste, verdadeiro homem de guerra, pre-
zava, acima de tudo, a honra militar e o brio da sua nação. 
Sabedor do destino que tomara Manuel da Silva, e conhecedor do seu 
procedimento indigno e desleal, mandou Du Chaste perguntar-lhe se era 
possível soccorrel-o com pão e algumas outras munições, ao que lhe respon-
deu o Conde, que nada tinha e que necessitava ter com elle uma entrevista, 
pedindo ao mesmo tempo que os seus lhe não fizessem qualquer desfeita. 
Cedeu o commendador ao pedido do Conde ; e, alta noite, passando este 
por entre os francezes, foi por elles reconhecido e insultado, exclamando 
a tropa: Eis o poltrão que nos abandonou, e ê a causa da nossa infelicidade. 
Matemol-o, matcmol-o ! 
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Perante esta aggressão recuou o Conde; e, com os olhos razos d'agua, 
coberto de vergonha, respondeu-lhes : Francezes, meus irmãos e meus amigos, 
tendes motivo para tirares-me a v i d a ; mas antes d'isso, peço-vos, em honra de 
Deus, que me perdoeis. 
Du Chaste ao ouvir esta exclamação, e commovído pelo arrependimento 
que mostrava o Conde, ajoelhado perante os seus soldados, impoz silencio á 
tropa. Expoz-lhe Manuel da Silva as mizeraveis condiç8es em que estava, 
abandonado de todos os seus, e pediu-íhe encarecidamente que, ao fazer al-
guma composição com o inimigo, o comprehoudesse também e lhe salvasse 
a vida.— Ser-me-ia dobrado mal, respondeu-lhe Du Chaste, lembrar-me de 
vós, quando tão poucos motivos me destes d'isso. Entretanto far-se-ha o que 
se poder. 
No día seguinte, vendo o commendador que augmentavain as deserções 
para o inimigo e que lhe era impossível manter-se por mais tempo naquella 
situação, fez reunir os seus capi tães , decidindo-se enviar um parlamentario ao 
campo hespanhol, o qual conseguiu, com alguma difficuldade, a composição 
nos seguintes termos: 
1. ° Que o dito Marquez de Santa Cruz promettia, ao commendador Du 
Chaste e á sua tropa, a faculdade de se retirarem para a França, com espadas 
e adagas; 
2. ° Que daria navios avituaíhados para os conduzir e suas bagagens, que 
não pezavam muito sobre as costas dos francezes, que haviam perdido tudo, 
não lhes restando mais do que o vestuario que os cobria no dia do combate; 
3. ° Que também o Marquez, por desconñanca que tinham tido da sua fé, 
juraria sobre os Santos Evangelhos observar a composição, que assignaria 
com os principaes da sua armada. 
E assim partiram para a sua patria, no dia 14 de agosto de 1583, aquel-
las bravos que, de boa vontade expozeram as suas vidas a favor dos tercei-
renses, recebendo, como paga, a t raição e o desprezo dos seus irmãos de armas, 
coxnmandados por um homem inhábil e desprezível, que acabava de entregar 
a ilha Terceira ao dominio hespanhol. 
Estava a cidade de Angra quasi deserta quando, no segundo dia de sa-
que effectuado pela tropa castelhana, mandou o Marquez de Santa Cruz abrir 
as portas dos conventos e das egrejas, saindo os partidarios de D . Antonio 
para as cadeias publicas, até segunda ordem, emquanto que os escravos, em 
numero de cem, eram mettidos a bordo dos navios, para seu serviço. 
No dia seguinte, 30 de julho, foi imformado o Marquez de uma tentativa 
de rebelliâo na capitania da Praia, e, temendo ser apanhado de improviso, 
mandou espalhar por todas as freguezias ruraes da ilha a seguinte carta de 
perdão: 
3tí 
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t O Marquez de Santa Cruz Capitão Geral, etc. Sendo j á notorio que 
por a ostinasào com que hos naturais desta ilha Terceira am bestado nom 
bastante lios perdSes gerais que em nome de sua magestade lhes hofcreci de 
cuja oauza hos comquistei por forsa de armas e hcmtrci esta sidade donde 
movido ha piedade por hemformasÕos que me am feito dn que todos os natu-
rais desta ilha e hos demais abitantes c coabitantes hem hella amdão em bella 
montanha padesendo fome e harisquados ha ser deguollados de gente de gnera 
deste fillisysimo imxersito e tendo consyderasíío a isto por rizar de beninidade 
e cllemensia que sua magestade e seos capitais gerais em seu nome ha cus-
tumamos, por ho teor da presente consedo e fasso graças ha todos os naturais 
desta dita ilha e haos abitantes e coabitantes delia que sejSo portuguezes, 
das vidas e lhes haseguro e prometo que não sejão tornados ha saquear em 
nenhuma maneira todo o que trouxerem e que se venhào has cazas domde 
vivião com suas molheres e filhos e a roupa, e benefesiem e recolbão hos pãis 
e que da gente da güera nao sejão havexados nem mollestados, e por a pre-
sente mando ha toda ha que ha nesta ilha que em nenhuma maneira fasao 
avexasão nem mollestia allgua a nhuma pesoa portugueza que se viherem a 
hesta sidade, e hem quoamto ha os juizes e vereadores e capitães também se 
lhe faz o mesmo perdão com que se hapresenfem perante minha pesoa dem-
tro de tres dias; e pera decllarasão disto mandei pasar ha prezente firmada 
de minha mão, sellada com sello de minhas armas e referendada do escrivão 
imfra escrípto. Dada cm Angra ha trinta e hum de julho de mil e quinhentos 
e outemta e tres. O qual treslado de perdão eu Gaspar Coelho tabelliam pu-
blico e do judicial por elrey noso senhor nesta cidade de Angra desta ilha 
Terceira este fiz tresladar de hum treslado que fica em meu poder e com elle 
concertei bem e fielmente com ho tabelliam abaixo asinado em Angra haos 
coatro dias do mes de setembro; anuo de mil e quinhentos e oitenta e sinco. 
= Concertado por mim Gaspar Coelho~ Comigo Manuel Jaeome Trigo.» 
Com estas palavras enganadoras conseguiu o Marquez simular a sua ín-
dole vingativa, chamando a si as pessoas principaes da ilha para depois as 
processar. Entre estas, faltava-lhe a principa!, o Conde Manuel da Silva, che-
gando a prometter grandes recompensas a quem lh'o entregasse vivo. 
Recolhido no matto e vivendo nas furnas naturaes que encontrava no 
terreno, esteve Manuel da Silva alguns dias, até que, obrigado pela fome, 
se disfarçou em castelhano, caminhando entre a soldadesca que o procurava 
no interior da ilha. Ao passar por uma escolta, levando presa uma mulata, 
teve a veleidade de perguntar pelo Conde, sendo logo reconhecido pela es-
crava. Temendo que outra pessoa o fizesse e ella continuasse na escravidão, 
não teve pejo de dizer ao capitão: V. m. que me f a r á se eu hoje, lhe der o 
•Conde Manuel da Silva preso, porque hem sabe que o Marquez o que tem pro-
mettido a quem o der ? 
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— *Se tu isso fizares, m íe prometió a liberdade, e te dou minha, e alem 
disso te darei dinheiro j?ara remediares tua vida-
Scm dar tempo a reconsiderações, a mulata conduziu o capitão junto de 
Manuel da Silva, dizendo-lhe : Capitão, vedes aqui o Conde Manuel da S i lva ! 
À esta detdíiraçíío iiwsjjerada, apeou-se o official e descobrindo-se, dir i-
giu-se ao Conde: 'Vossa senhoria esteja preso. Tudo se passou tão rápido que 
Manuel da Silva não poude balbuciar uma só palavra nem executar um mo-
vimento qualquer, tão aterrado ficou com a denuncia da mulata. Pouco depois 
recuperando o sangue frio que lhe era peculiar, voltou-se para a mulata, di-
zendo-lhe: Se tu me tiveras segredo, o que se te ojferece dobrado te houvera 
de dar! 
— 8nr Conde, bem lancei eu em mim toda essa conta, mas vossa excdlen-
cía houvera de ser descoberto por outros, e não houvera de esaipar, porque a 
gente da terra está mais inimiga d'die que os soldados castelhanos, e eu perdia 
a occasião da minha liberdade, e vossa excellencia me perdoe-
Não querendo prolongar por mais tempo a conversa, para evitar a fuga 
do Coude, ordenou-ilio o capitão que subisse para o seu cavallo que elle iria 
ao estribo. Nào quiz Manuel da Silva taes honras; e só proximo da cidade, 
onde as estradas eram intransitáveis, montou a cavallo, collocando-se o official 
na garupa. 
Percebendo o Conde a intenção do seu aprisionador, entabolou com elle 
a seguinte conversação : 
— SUr. capitão, bem entendo a V. m. Faz muito bem de não p ô r em risco 
de lhe fug i r a enipreza. Nenhum aggravo V. m. faz em segurar o preso, mas 
só de uma cousa me espanto. O Marquez tanto desejou de me prender, eu o 
•mereço, porque elle não ganhou a Terceira, eu Ih'a dei. 
— Pois vossa senhoria, disse-lhe o capitão, porque a não dava sem guerra 
e pacificamente e não por outra ordem ? 
— Porque não me atírevi com o povo que receei de se alvoroçarem contra 
mhn, como fizeram com um fidalgo João de Bcttencór ; e notorio é eu entregal-a 
agora, de que estão os moradores da ilha contra mim, que todos tenho por in i -
migos, e não achei quem me tivesse segredo para estar escondido antes de me 
buscarem. 
Assim caminharam até á cidade, sendo recebidos pelo povo, que, sabedor 
d'esta prisão, correra a ver o traidor e o tyranno, que durante algum tempo 
encheu de terror toda a ilha Terceira, com o seu governo despótico, lançando 
na viuvez um grande numero de esposas, e na orfandade milhares de creanças. 
Por isso o contentamento foi geral; e mais pelo lado dos terceirenses, que 
viam assim castigado o cruel Conde Manuel da Silva. 
Foi encerrado numa galeota, onde soffreu varias torturas durante dois 
dias, findos os quaes voltou para terra, sendo conduzido em um cavallo para 
a praça da camará, onde o Marquez mandara levantar um cadafalso. 
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Ao ver o genero de morte que 13ie estava destinado, pediu perdão ao povo, 
confessando que bem merecia aquella morte. E d'um só golpe lhe foi dece-
pada a cabeça, com a sua propria espada, indo substituir a de Melchior Af-
fonso, que ainda estava no alto da camará. 
Seguiu-se-lhe Amador Vieira, cúmplice do Conde, e Manuel Serradas, 
capitão da armada, que saqueou o castello dArgu im e as ilhas de Cabo Verde. 
Ambos tiveram egual morte, perante um grande concurso de povo, onde se 
notava uma certa commiscração pelos padecentes que, convictos dos seus cri-
mes, pediam perdão. 
Não satisfeito com estas execiiç5es dos principaes personagens, mandou 
o Marquez de Santa Cruz que fossem também decapitados: o capitão Fernão 
de Távora, um dos fidalgos mais distinctos da cidade ; Domingos Onsel, des-
embargador da relação; Domingos Toledo, capitão da fortaleza de S. Sebas-
tião da V i l l a ; Gonçalo Pitta, governador do castello de S. Sebastião de An-
gra; Antonio Matella dAzevedo, alferes-mór da cidade ; e muitos outros que 
não sendo verdadeiros réus, pagaram com a vida a sua adhesâo á causa de 
D . Antonio. Escaparam a esta carnificina humana os capitães do districto 
militar da Praia e forças do seu commando, por terem sido comprehendidos 
na capitulação de Du Chaste. 
Satisfeito este primeiro impeto de vingança do Marquez, e pacificada a 
ilha Terceira á custa de muito sangue, revelou também aquelle tyranno o 
seu caracter ambicioso, chamando a si varios espólios, entre elles o do Conde 
Manuel da Silva, para o que foi necessário submetter a torturas o seu secre-
tario particular Marco Antonio que tinha escondido o thesouro, e o do nego-
ciante Melchior Gonçalves, que o entregou de boa vontade para escapar á 
morte. 
No dia 11 de agosto do mesmo anno, chegava ao porto de Angra o Du-
que D. Pedro de Toledo, com a armada que fôra, por ordem do Marquez, 
conquistar a ilha do Fayal, e naquelles mesmos navios mandou, alguns dias 
depois para Lisboa, varios clérigos e frades e outros prisioneiros civis, bem 
como os despojos mais importantes das duas ilhas Terceira e Fayal. 
Passados os tres dias marcados pelo indulto acima transcripto, mandou 
o Marquez de Santa Cruz proceder contra os que não appareciam, coníiscan-
do-lhes os bens e processando os que por acaso eram descobertos. Entre estes 
últimos conta-se Gaspar de Gamboa, corregedor, mandado executar na forca 
que estava por detraz da cadeia, do mesmo modo que o licenciado Domingos 
Pinheiro, juiz ordinario de Angra, emquanto que outros foram açoutados com 
baraço e pregão pelas ruas da cidade. 
Com esta forma de governo não foi difficil a D . Alvaro de Baçan des-
truir os chefes do partido de D. Antonio; e quando v iu que nada tinha a 
temer dos terceirenses, fez acclamar D. Filippe I I de Castella nas tres ca-
marás da ilha. 
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D'estes autos que deviam ser eguaes nos termos, apenas se conhece o 
seguinte, relativo á camará da Villa da Praia: 
«No anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christc de mil qui-
nhentos oitenta e tres, aos onze do mez d'Agosto do dito anno, nesta Villa 
da Praia da ilha Terceira de Jesus Christo, por estar assentado em camará 
da dita Vil la , neste domingo e dia se levantasse por nosso Rei, e senhor ao 
Sereníssimo Senhor Rei D . Filippe, e assim de jurar ao Principe e senhor 
dos ditos reinos, e para isso serem advertidas, e notificadas as pessoas nobres 
e povo da Vil la , e sua capitania, antes da entrada da Missa do dia, do dito 
domingo, e da pregação, os vereadores da dita Vil la , a saber: Manoel d'Or-
nellas, e Gaspar Cardoso Machado, juizes ; Francisco de Villa Lobos, e Ma-
noel Teixeira de Mello, e Balthazar Mesquita, vereadores, com Simão Fer-
nandes, procurador do concelho, e comigo escrivão, e muita gente, que os 
acompanhou, foram á camará da dita Villa, onde j á á janella delia estava 
arvorada a bandeira d'fjl-Rei, e a caza armada, e da dita camará sai ram todos 
com as varas nas mãos, estando a praça e ruas cheias de muita gente nobre, 
fidalgos, cavalleiros, escudeiros, e pessoas do povo, e assim o reverendo pa-
dre licenseado João Luiz Homem, vigário da egreja principal da dita Vil la , 
e com elle os beneficiados, vigários das egrejas de fora, e cleresia da dita 
Villa, e sua jurisdição, os mais delles. E logo em presença de todos foi dado 
pelo vereador mais velho a Heitor Homem da Costa, fidalgo da caza do dito 
senhor, a dita bandeira, e tomada pela camará foram postas por assistentes 
quatro pessoas nobres, fidalgos, a saber: Hieronymo Paim da Camara, Af-
fonso Homem da Costa, e Gaspar Homem da Costa, dois de cada banda da 
bandeira; e um querendo andar, por Diogo Paim da Camara, um dos assis-
tentes, em intelligivel e alta voz foi dito: Real — Real — por o muito chris-
tianissímo, alto e poderoso senhor D . Fillipe nosso senhor Rei de Portugal. 
E logo começando a andar, responderam todos os circumstantes em alta voz : 
Real — Real—. E assim foram como em procissão pelas ruas, desde a da 
camará pela da Mizericordia, e de Sebastião Vieira, e do mosteiro da Luz á 
praça; e dahi ao chafariz principal, e rua do mosteiro de Jesus á egreja prin-
cipal, e até chegar á dita egreja se deram nove pregoes pelo dito Diogo Paim: 
e lhe foi respondido assim pela maneira do primeiro; e se começou a missa 
solemne, e prégação do próprio vigário, em que exortou com muita instancia 
o juramento, que se havia de prestar do Rei, e principe; e acabada a missa 
com a egreja cheia de gente, no intimo delia estava uma mesa ornada com 
um frontal de seda, e em ella um livro de missas, onde primeiramente o dito 
vigário de joelhos, em seu nome, e dos beneficiados, vigários e cleresia da 
Villa e capitania com muitas palavras, e solemnemente jurou por Reí e senhor, 
e defensor dos reinos, e senhorios de Portugal a Eí-Rei nosso senhor D. F i -
lippe, e successor dos ditos reinos, e senhorios. E assim deram juramento 
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nas suas m%os e livro, a saber: primeiro o juiz Manoel de Souza d'Ornellaa, 
o primeiro juramento, e da mesma maneira em seu nome, e da camará atraz; 
e acabado alli nas mãos do dito juiz o livro, e com os joelhos prestaram o 
dito juramento o outro juiz , e vereadores cada um per si, e em nome de todo 
o povo miúdo todos juraram da propria maneira ao dito senhor Rei, e prín-
cipe : e uns e outros protestaram suas lealdades, e conservariam como a seu 
único e verdadeiro, e approvado Rei e senhor. E acabado o dito juramento 
por todos foi dado : Que vivesse como senhor. E em alta voz disseram todos : 
Viva, viva El-Rei D . Filippe, e o principe seu filho, e successor. E porque 
no auto sobredito se gastou muito tempo, se não fez procissão solemne, que 
estava ordenada, e se delatou para quinta feira seguinte por ser dia da Santa 
Cruz de nosso Senhor, por se dignar ser protector em terra, e reino, e nos 
dar tal Rei; e que seja todo para gloria do mesmo senhor, e augmento da 
sua santa Religião, e utilidade destes reinos, e senhorios. E de tudo se man-
dou fazer este auto, que eu Francisco Ferreira Teixeira escrivão d'esta ca-
mará, todos presentes, escrevi. = Gaspar Cardoso Machado = Manoel de 
Souza d'Ornellas = Manoel Teixeira de Mello = Balthazar de Mesquita Tei-
xeira = Francisco de Villa Lobos = Simão Fernandes = João Luiz Homem.» 
Depois de acclamado o novo Rei em todas as ilhas dos Açores, tratou o 
Marquez de Santa Cruz da nova orgauisação administrativa, judiciaria e mi-
litar. Para a correição dos Açores foi nomeado o desembargador Christovão 
Soares d Albergaria, que acompanhara D . Alvaro de Baçan na sua expedi-
ção ; e para as camarás fez a nomeação dos officiaes segundo as ordenações 
em vigor. Finalmente, para governador militar, escolheu João d'Horbina, que 
ficou sendo a primeira auctoridade da ilha, a quem todos obedeciam. 
Tendo sido recommendada ao Marquez de Santa Cruz, por El-Rei D . Fi-
lippe, a illustre dama terceirense D . Violante do Canto, acérrima partidaria 
de D . Antonio, para que d'ella se precavesse contra qualquer tentativa de 
rebellião do povo da ilha Terceira, não quiz D . Alvaro de Baçan retirar-se 
para Hespanha sem levar comsigo tão illustre personagem. 
Acompanhado do seu estado maior, dirigiu-se o Marquez ao convento de 
S. Gonçalo onde estava D . Violante, guardada por sentinellas, e depois de 
lhe expor as ordens que trazia a seu respeito, pediu-lhe que o acompanhasse 
até Madrid, para onde partiria no dia 17 de agosto. 
Á hora do embarque, dirigiu-se a illustre dama para o logar da Prainha, 
acompanhada por duas damas, cinco aias e vinte e um creados entre outros 
escudeiros, sendo alli esperada pelas principaes auctoridades de Angra, num 
estrado alcatifado e construido de proposito para o embarque. 
Esperava a illustre dama terceirense uma falua ricamente adornada, 
que a conduziu a bordo da nau, onde o Marquez de Santa Cruz mandou cons-
truir com o máximo luxo os aposentos para D. Violante do Canto. Durante 
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o trajecto para bordo, foi a falua acompanhada por muitos barcos com as 
pessoas mais distínctas da cidade, e ao pôr D . Violante o pé na escada do 
navio, ouvíu-se uma salva dada pela nau, que foi acompanhada por todos os 
navios da armada. 
Na sua passagem pela ilha de Santa Maria, foi D . Violante conduzida 
por D . Pedro de Villavincenio, general da armada, e grande cortejo de da-
mas, a um convento de religiosas, onde foi cantado um Te-Deum. Voltando 
para bordo com o mesmo apparato, seguiu a armada para Cadiz, onde che-
gou no fim de trinta dias, permanecendo a illustre dama a bordo do seu 
navio por mais tres dias, á espera que se preparasse uma escada especial 
para descer, tal era a consideração que lhe tributava a corte de Hespanha. 
Poucos dias depois do desembarque, foi, por ordem d'El-Rei, mandada 
para Jaen, sendo recebida pelas auctoridades principaes e conduzida ao mos-
teiro de Santa Clara, onde permaneceu algum tempo. No fim de dois mezes, 
propozdhe El-Rei o casamento com Simão de Sousa e Távora, filho de A l -
varo de Sousa e Távora e de P. Francisca de Moura, irmã de D . Christovão 
de Moura, depois Marquez de Castello Rodrigo e capitão donatario da ilha 
Terceira. O casamento effectuou-se por procuração em Lisboa, para onde 
vieram residir pouco depois. 
Como a sede da administração dos Açores era na ilha Terceira, deixou 
o Marquez de Santa Cruz dois mil homens no presidio, tendo por capitães 
D. Pedro de Baçan, seu sobrinho, D . Pedro Ximenes de Heredia, D . Mar-
tini d'Aveiro, D . Arosco, D . GTuedaco de Laveiga, D . Antonio Rosa e 
D. Joaquim Pacheco. 
Tendo vagado a capitania da Praia em 1577, com a morte de Antão 
Maríins Homem, e a de Angra pertencer a D. Margarida Côrte-Real, filha 
de Vasco Annes Côrte-Real, e casada com D . Christovão de Moura, particu-
lar amigo de Filippe I I e o principal instrumento das suas intrigas em Por-
tugal, foi nomeado este personagem donatario das duas capitanias, sendo, em 
10 de julho de 1577 para a da Praia, e em 27 de junho de 1582 para a de 
Angra, tomando posse de ambas no dia 16 de agosto de 1583, pelo seu pro-
curador Fernão Falleiro. 
Nunca veiu á ilha Terceira, exercendo o seu governo por intermedio dos 
seus procuradores. 

C A P I T U L O I I 
Governo de João de Horhina, primeiro 
governador geral dos A ç o r e s 
EPOis da partida do Marquez de Santa Cruz para Hespanha, tomou 
conta do governo supremo dos Açores o mestre de campo D . João 
d'Horbina, governador general, e não menos despota que D . Alvaro 
de Baçan. 
Um dos seus primeiros actos judiciaes, foi a creação de um tribunal de 
justiça, sob a sua presidencia, e do qual faziam parte o corregedor Christovão 
Soares de Albergaria, Jorge Vaz Paes, Heitor Colonel, Roque Dias, Antonio 
Francisco e Alvaro Pereira de Lacerda. 
Neste tribunal de sangue, que outro nome se lhe não pode dar, eram 
sentenciados sem appello nem aggravo, todo e qualquer cidadão que não fosse 
do agrado dos membros do tribunal, ou que, por denuncia, fosse reputado 
como adepto de D . Antonio. João d'Horbina proseguía no mesmo caminho 
encetado pelo Marquez de Santa Cruz; isto é, levou a ilha Terceira á obe-
diencia a D . Filippe, á custa de muitas victimas e de muito sangue. As 
primeiras foram: o capitão Trigueiros e Balthazar Alvares Ramires, ancião 
respeitável pelo seu saber e que por vezes servira de corregedor. Não lhe va-
leram os pedidos das pessoas mais respeitáveis da cidade de Angra, nem os 
embargos interpostos. Foram justiçados na forca do Jíonte Brazil, ficando os 
cadáveres insepultos durante vinte e quatro horas. 
Saguiu-se-lhes o capitão e piloto d'um navio do porto dc Flandres, que 
viera por ordem de D . Antonio, com dinheiro seu, e que traiçoeiramente fôra 
apprehendido pelos castelhanos dentro do porto de Angra, dizendo á tripula-
ção que a ilha não tinha reconhecido Filippe I I . 
As vinganças pessoaes foram pois a consequência d'este tribunal, levan-
tado por João d'Horbina, sem o consentimento do Marquez de Santa Cruz e 
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a approvação de D . FIlippe; e tão grande foi o numero de victimas sacrifi-
cadas por este bárbaro tribunal que, indo para Lisboa dois réus condemna-
dos ás galés, foi-lhes attendida a appellação, tomando El-Rei conhecimento do 
governo despótico do governador Horbina. Não só foram absolvidos os réus, 
como também censurado asperamente o governador e mandado fechar um tr i -
bunal tão arbitrario e um dos maiores flagelos para os terceirenses. 
Na sua dictadura militar não deixou de perseguir os habitantes d'Angra 
com o alojamento dos seus soldados que, não cabendo nas cazas da cidade, 
tiveram de ir para o primitivo quar te l 'p roximo do castello de S. Luiz, hoje 
praça de D. Pedro I V ou do Monumento. 
Â soldadesca, desenfreada pela indisciplina e com um chefe despótico, 
começou também a ser insolente para com os naturaes da ilha, que os agasa-
lhavam, e invadindo as suas propriedades, roubavam-lhes os viveres e o gado 
disperso nos campos. 
Das muitas queixas que subiram para Eí-Rei, resultou a seguinte provi-
são regia contra os abusos praticados pela guarnição hespanhola: 
«João d'Horbina, meu mestre de campo da gente de guerra da ilha Ter-
ceira, e das outras dos Açores, ou a qualquer pessoa que adiante tiver seu 
cargo da dita gente, ou a que residir na dita ilha Terceira, a cada um e 
qualquer cie v ó s : Havendo-me informado, que os soldados que estão alojados 
na cidade de Angra da dita ilha Terceira sahem de suas pousadas ao campo 
com armas de fogo, e que matam com ellas gado que é necessário para la-
vrar a terra até se tirar os fructos d'ella, por evitar estes, e outros inconve-
nientes, como é justiça, e importando e convindo tanto á conservação da dita 
ilha o gado e fructos delia, assim para sustentação da terra como para a 
mesma gente da guerra, e accordando, mando provais, e deis ordem que ne-
nhum soldado saia a campo sem licença de vós dito mestre de campo, ou da 
pessoa que adiante tiver o cargo da gente da guerra da dita ilha Terceira; e 
que não matem com as armas algum gado vaccum, nem ovelhum, nem d'es-
tima, nem toquem nos fructos da terra, e se o fizerem os castigareis. Feita 
em Madrid a 10 de Março de 1 5 8 4 . = E u El-Rei. = Por mandado de S. M. 
João Delgado. Para João d'Horbina.» 
Contra o abuso praticado por João d'Horbina com o alojamento dos sol-
dados, teve D . Filippe de o regular pela seguinte provisão: 
«João d'Horbina mestre de campo da geute de guerra da ilha Terceira, 
1 Quando no século xvn, foram os moinhos, da donatoriado Marquez de Castello Ro-
drigo, encorpovados nos bens da eorôa, passou aquella caza a servir de celleiro publico e 
de granel da real fazenda. 
Hoje pertence á família do fallecido Tlicotonio Martins de Sousa. 
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e das outras dos Açores, ou a qualquer pessoa que a diante tiver cargo da 
dita gente, a cada um e a qualquer de vós : Havendo-me informado que os 
officiaes e soldados que estão alojados na cidade d'Angra dessa ilha obrigam 
os moradores delia a lhes dar alojamento, e mantimentos a que não são obri-
gados, e contra sua vontade ; e além disto por esta causa ha na cidade mui-
tas desordens, vos encomendo provais de forma que cessem taes inconveni-
entes de meu serviço, como é justiça. Km Madrid a 14 de março de 1584. 
==Eu E l - l l e i . = P o r mandado de S. M . João Delgado.» 
Vendo-se na impossibilidade de executar fielmente as ordens superiores 
e construir de prompto o alojamento necessário para a guarnição, ordenou 
João dTIorbina ás camarás da ilha que lançassem um imposto de 200 cru-
zados em cada concelho, para a construcçao d'um novo quartel. 
Na parte administrativa, começou João Horbina a organizar militar-
mente o governo da ilha Terceira, nomeando elle próprio os officiaes das ca-
marás, que até alli eram eleitos pelos nobres, em pelouros, na forma das Or-
denações do Reino, bem como os juizes e procuradores do concelho. 
Para a camará de Angra, nomeou: Juizes, Francisco Vaz Chama e o 
licenciado Pedro Rodrigues Furtado ; vereadores, Pedro Rodrigues d'Aguillar, 
Alvaro Luiz de Mayorga e Alvaro Ferreira; procurador do concelho, Braz 
Vieira. 
Para a Praia: Juizes, Gaspar Cardoso Machado e Balthazar de Mes-
quita Teixeira; vereadores, Heitor Homem da Costa, Oaspar de Freitas da 
Maya e Antonio Lopes; procurador do concelho, Bartholomeu Gonçalves 
Moreira. 
Para a camará de S. Sebastião: Juizes, Henrique Fernandes Froes e 
Aleixo Pacheco de L i m a ; vereadores, Melchior Vellozo e Diogo Gonçalves 
Ferreira; procurador do concelho, André Fernandes. 
Com este pessoal escolhido, tornou-se João d'Horbina um pequeno rei 
absoluto, até 1585, em que voltaram as eleições por pelouros, tirados pela 
nobreza; e querendo acabar de vez com as perseguições que de continuo se 
faziam contra os terceirenses, que ainda estavam refugiados no interior da 
ilha, concedeu-lhes a seguinte carta de perdão: 
«João d'Horbina governador, e mestre de campo da infantería hespa-
nhola por S. M . nestas ilhas dos Açores etc. Faço saber a todas as justiças 
desta ilha Terceira, e assim aos moradores estantes e habitantes delia como 
o excellentissimo senhor Marquez de Santa Cruz, capitão geral do exercito 
d'armada que veio a estas ilhas, depois d'entrada a terra, mandou pregoar 
publicamente perdão em certa forma em que mandava que todos os capitães 
d'esta ilha que estavam em serviço de D . Antonio prior do Crato dentro em 
tres dias se apresentassem perante elle com todas as bandeiras, e armas: e 
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outrosim todas as pessoas creados do dito D . Antonio, se embarcassem livre-
mente, e se ausentasse para fora da terra; e que não o fazendo incorreriam 
em pena de morte, e se procederia contra elles, como rebeldes. E por ora me 
constar, e se dizer publicamente que algumas pessoas, assim creados do dito 
D- Antonio, como naturaes desta ilha andam escondidos, e levantados, e se-
cretamente amotinando a terra, e perturbando a paz e quietação d'ella, o que 
é em grande deserviço de S. M . : e porque convém muito que os taes sejam 
presos e castigados conforme as suas culpas, mando a qualquer pessoa de 
qualquer qualidade e condicção que seja que em esta ilha, e ilhas ande ale-
vantado, e escondido appareça perante mim dentro em seis dias primeiros se-
guintes da publicação deste meu mandado, onde sejam ouvidos e guardados 
da sua j u s t i ç a ; e passado o dito termo procederei contra elles á sua revelia, 
e serio havidos por traidores, e rebeldes -ao serviço de S. M . E outrosim 
mando aos visinhos e moradores estantes, e habitantes em esta ilha, de qual-
quer estado, e qualidade que sejam, assim homens como mulheres, que não 
recolham, nem tenham escondidos em suas casas, nem em outra parte aos 
taes, ou a cada um delles, que assim andarem amurados; nem tenham com-
municação com elles; nem lhes dem nenhum mantimento; nem os encubram 
per si, nem por creados, nem servos, nem por terceira pessoa; mas antes mo 
venham dizer em segredo. Outro sim mando a todos os pilotos, mestres, ar-
raes, e homens do mar de toda a parte da navegação d'esta ilha, e doutra 
qualquer parte que não os levem nem embarquem fora da terra, sondo pena: 
que o que fizer, ou dér ajuda, e favor para isso incorrerá nas penas de lesa 
magestade. E mando que não parta nem saia desta ilha de dia, nem de noite, 
nem para pescar, sem licença das camarás d'esta cidade e villas, e dos juizes 
das freguezias, ou de pessoa que para isso estiver deputada, para ser visita-
dos e vistos os taes navios, barcos, e bateis, e pessoas que saem para fora; 
e o que o contrario fizer incorrerá nas ditas penas de crime de lesa mages-
tade, e de perdimento de suas fazendas, para a coroa, e nas mais penas, con-
forme a calidade das pessoas. Mando a todas as justiças desta ilha que man-
dem apreguar este meu alvará nos logares públicos, e costumados, de que se 
fará termo, e este se tresladará no livro das camarás para que conste e seja 
notorio, e não haja ignorancia; e farão muita deligencia em prender os taes 
qua assim andarem amurados, e de tudo passarão certidão nas costas destes. 
Dado em Angra sob meu signal, e sello aos 18 dias do mez de Junho. Ma-
noel Jacome Trigo Tabellião e escrivão da gente da guerra o escrevi, anno 
de 1584 annos. = João d'Horbina.» 
Não satisfizeram estas promessas enganadoras de João d'Horbina, porque 
ainda estavam bem presentes na memoria de todos as palavras do Marquez 
¿e Santa Cruz, com que chamou a si um grande numero de cidadãos para 
depois os mandar á forca, e, para segurança sua, resolveram as camarás da 
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ilha Terceira, mandar deputados a Madrid, para sollicitarem directamente o 
perdão geral e ao mesmo tempo as providencias necessárias contra o estado 
calamitoso em que estava a agricultura, que, além da escassez de trigo e fru-
ctos, viam-se obrigados, por João d'Horbina, a apresentar mil e seiscentos 
moios de trigo para os soldados, sem se attender á fome que podia vir . 
Foram recebidas favoravelmente as reclamações dos terceirenses, con-
correndo egualmente para o bem-estar da ilha Terceira a administração do 
Bispo D. Manuel de Grouvcia, nomeado em 1585 com a coadjuvação do cor-
regedor Christovao Soares d'Albergaria. 
Reconhecendo João d'Horbina o errado caminho que seguia, resolveu 
constituir um governo illustrado, humano e pacifico com aquellas auctorida-
des, fazendo esquecer por algum tempo as torturas j á soffridas. 
Não se fez esperar muito a seguinte carta de perdão geral, mandada 
passar por D . Filippe, e com a qual serenaram mais os ânimos do todos os 
terceirenses: 
«D. Filippe por graça dc Deus Rei de Portugal e dos Algarves, daquem 
dalém mar em Africa senhor de Guiné e da conquista navegação, commercio 
da Ethiopia, Arabia, Persia e da India, etc. A quantos a presente carta de 
perdão virem faço saber que sendo eu verdadeiro Rei e legitimo sucessor 
d'estes Reinos e senhorios da coroa de Portugal, por falecimento do Senhor 
Rei D . Henrique meu tio que Deus tem, por delle não ficarem descendentes 
e eu ser o parente varão lidimo e maior em edade que deixou e tinha ao 
tempo de sua morte; e vindo tomar posse dos ditos Reinos e senhorios para 
os reger e governar e prover em tudo o que a bem delles convinha conforme 
a minha obrigação, D . Antonio Prior do Crato, filho não legitimo do Infante 
D. Luiz meu tio, que santa Gloria haja, não tendo direito algum na dita 
successão, antes sendo delia notoriamente incapaz, ajuntando a si alguns ho-
mens sediciosos da sua parcialidade, se fez alevantar na Villa de Santarém 
usurpando tyranicamente o nome de Rei, tendo taes modos que algumas ci-
dades, villas e logares e senhorios tomaram sua voz e muitas pessoas de dif-
ferentes qualidades o seguiram e acompanharam dando-Ihe conselho, ajuda e 
favor em seu alevantamento e tyrannia, em mui grande prejuizo de meu ser-
viço, indo contra a seutença que o dito senhor meu tio deu e mandou publi-
car em sua coríe, e em todos estes Reinos, por que o desnaturou e houve por 
desnaturado delíes, privando-o de todas as honras preeminencias, privilegios 
e liberdades, graças e mercês, que tinha mandado que pessoa alguma o não 
seguisse, favorecesse, nem acompanhasse sob as penas na dita sentença de-
claradas, como nella tnais largamente se contem, com o qual ajuntamento, 
favor e ajuda que a elle se deu, se perturbou a paz e socego destes Reinos e 
senhorios delles, e se deu causa a tantas mortes roubos e insultos e outros 
excessos que se commetteram, como é notorio; pelo que me foi necessário 
494 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
para tomar a dita posse e cumprir com a minha obrigação, e para remediar 
os ditos males e livrar meus vassalos que estavam tyrannisados e oppmnidos 
com tantas vexações e trabalhos, entrar neste Reino com mão armada, de 
que se seguiram outros damnos que a guerra traz eomsigo, de que tive e 
tenho a dor e sentimento que é r azão : e entre os logares que tomaram a voz 
do dito D . Antonio e lhe deram ajuda e favor em sua rebellião o alevanta-
mento, foram a cidade de Angra e as Villas da Praia e de S. Sebastião da 
ilha Terceira, e por sua causa e indiiz-imento e respeito, as ilhas do Faiai, 
S- Jorge e Pico, as Flores e Corvo, e a Graciosa, as quaes não somente to-
maram a voz do dito D . Antonio e se levantaram por elle, mas ainda depois 
d'eu ser entrado neste Reino, e estar em posse pacifica delle e ser jurado 
pelos tres Estados das cortes que fiz na Vil la de Thomar aos 16 dias do mez 
d'Abril de 1581, por ser verdadeiro Rei e senhor natural, permaneceram em 
sua rebellião e contumacia e seguiram ao dito D . Antonio procedendo, ma-
tando, e roubando, e perseguindo as pessoas que eram do meu serviço, reco-
lhendo em si gente de Reinos estranhos para os ajudarem em sua deslealdade 
e desobediencia • e mandando eu no dito anno de 1581 minhas armadas para 
tomar posse da dita ilha Terceira e a reduzirem ao meu serviço, os morado-
res delias lhes resistiram peleijando com a gente da dita armada de maneira 
que por então nào houve effeito tomar-se a dita posse, e ^ficaram na mesma 
rebellião e deslealdade escrevendo cartas ao dito D . Antonio, e recebendo-as 
delle, e a gente que mandava em seu favor para o que foi necessário o anno 
seguinte de 1582 mandar outra armada mais poderosa de que foi general 
D . Alvaro de Bassam Marquez de Santa Cruz por que foi desbaratada a 
armada de que era capitão Filippe Estroci em que vinha o dito D . Antonio, 
o qual indo fugindo foi recolhido e obedecido na dita ilha Terceira, e por ser 
passada a conjunção do tempo em que a minha dita armada poderá entrar ua 
dita ilha, mandei o anno passado de 1583 outra de que foi general o mesmo 
Marquez de Santa Cruz, o qual por força d'artnas entrou na dita ilha por os 
moradores delia lhe resistirem e defenderem a entrada com todas as suas 
forças e poder, e com o favor da gente estrangeira que comsigo tinham, pe-
lejando em campo com o dito Marquez até que de todo foram por elle des-
baratados e a cidade d'Angra entrada e saqueada, e as ditas Villas da Praia 
e S. Sebastião, não se querendo primeiro aproveitar das mercês e perdão que 
o Marquez da minha parte Lhes dava, donde procedeu seguirem-se mortes, 
roubos, e outros damnos de que muito mc desaprouve : pelo que os moradores 
das ditas ilhas, principalmente os da ilha Terceira, não mereciam usar com 
clles de minlia clemencia, por persistirem por tanto tempo e por taes modos 
em sua rebellião, e deslealdade e desobediencia e serem causa de tantas offeu-
sas de nosso Senhor, e de se commetterem tantos peccados e delictos contra 
seu serviço e meu, tendo incorrido no crime de lesa magestade, e por esse 
respeito em perdimento, honras e fazendas, e nas mais penas infames que 
PARTE V — HISTORIA P O L I T I C A 495 
por direito e minhas ordenações são postas aos que taes crimes commettem ; 
porem havendo eu respeito ao muito amor que aos meus vassalos tenho e á 
lealdade e fidelidade com que espero que sempre me sirvam e ao príncipe 
mexi sobre todos muito amado e prosado filho, e aos Reis meus successores, 
e com muita parte dos moradores das ditas ilhas foram forçados dos mais 
poderosos, e com medo de os matarem, roubarem e saquearem suas cazas, 
foram uo dito alevantamento e rebellião, e os muitos trabalhos, damnos, e 
perdas, vexação que os moradores das ditas ilhas tem recebido, assim das 
gentes estrangeiras que recolhem, como quando foram entradas pelo dito Mar-
quez, e me pediram perdão de sua culpa conhecendo a deslealdade, rebel Hão 
e erro, em que tinham caido contra meu serviço; inclinando-me mais A pie-
dade de que os Reis devem uzar que ao castig-o que o caso merece, usando 
da minha natural clemencia e de meu poder real absoluto de que nesta parte 
quero usar e uso como Reí e Senhor natural e soberano, que no temporal não 
reconheço superior, e de minha certa sciencia, por esta presente carta perdoo 
e liei por perdoada á dita cidade d'Angra, Villas da Praia e de S. Sebastião 
da itha Terceira, e assim as ilhas do Faial, S. Jorge, Pico, Flores, Corvo e 
Graciosa, e todas as pessoas moradoras nellas de qualquer qualidade e con-
dição que sejam assim seculares como ecclesiasticas e religiosas moradoras 
nas ditas cidade, villas e ilhas, ou que nella se achavam ao tempo da rebel-
liao e alevantamento, sendo naturaes destes Reinos e senhorios de Portugal, 
somente seguiram, acompanharam, aconselharam, e por qualquer via favore-
ceram com suas pessoas e fazendas ou ajudaram ao dito D. Antonio até á 
data desta presente carta, e mais não, e lhas remetió, e hei por remettidas 
todas as penas eiveis e crimes em que pelo dito caso as ditas ilhas e pessoas 
acima declaradas incorreram, não tendo parte que as accuse, ou demande, e 
que possam usar de suas honras, foros, privilegios, e liberdades, e hajam 
pagamentos dos juros, tenças que tiverem comprado de minha fazenda, que 
por razão da dita culpa até agora lhes não são pagas: e que se alguns offi-
cios lhes foram tirados de que outras pessoas são providas, me poderão re-
querer para nisso prover como houver por bem. O que assim me praz com 
declaração que as ditas pessoas que assim hei por bem de perdoar não pos-
sam usar de mais armas do que ao presente usam, salvo sendo-lhes para isso 
dada licença por assento feito por o Bispo das ditas ilhas e João d'Horbina 
mestre de campo da dita ilha Terceira; ou de pessoa que estiver cm seu 
logar, e pelo corregedor da correição das ditas ilhas por todos juntameute, 
no qual assento se declare as pessoas que hao-de tomar as armas e qualidade 
das que devem trazer, e nenhumas pessoas poderão trazer - armas fora das 
que forem declaradas no dito assento, sob pena de se proceder contra ellas, 
nomo contra pessoas suspeitas do crime de rebel 1 i ão ; e as pessoas que devem 
dar as ditas licenças, e mandar fazer os ditos assentos, não levem cousa al-
guma por conceder a dita licença, porque levando-a me não haverei delles 
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por servido, antes lhe será muito estranhado, como pessoas que não cumprem 
minhas provisões, e mandados. E posto que nos outros perdoes geraes, que 
passei houve por bem exceptuar algumas pessoas, para delles nao gosarem, 
por serem os mais principaes delinquentes, e mais culpados: e por cumprir 
assim ao serviço de Deus e meu, e bem de justiça, e para exemplo doutros 
serem castigados, como nos ditos perdSes mais largamente se contem ; hei 
por bem, havendo respeito aos principaes culpados nesta rebelUao serem de-
gollados e enforcados por justiça quando a dita ilha se entrou, de exceptuar 
somente deste perdão e de minha clemencia, para delia não haverem de go-
sar, a Cypriao de Figueiredo, corregedor que foi nas ditas ilhas, e a todos 
os moradores delías e a outras pessoas que ahi se acharam no tempo da dita 
rebellião e alevantamento, que antes ou depois que a dita ilha foi entrada se 
foram para o dito D . Antonio e ao tempo da data deste perdão andam em 
sua companhia, ou por sua causa e respeito residem, ou estão fora dos reinos 
d'Hespanha: e assim hei por hem de exceptuar do dito perdão a Fr. Pedro 
da Fonseca da Ordem de S. Francisco, e os mais religiosos, que na entrada 
da dita ilha foram presos, e o estão ao tempo da data deste perdão, ou andam 
ausentes dos ditos reinos d'Hespanha, por causa da dita rebellião ; e assim me 
apraz d'exceptuar deste perdão Amaro Lopes, Thesoureiro da Sé da dita 
cidade dAngra, Bartholomeu Fernandes, e Thomé Valladão, cónegos neíla, 
e Balthazar Luiz, Vigário da egreja de S. Salvador da ilha do Fayal, e Pedro 
Camello, Vigário das Feteiras da mesma ilha, Gonçalo de Lemos, Vigário 
da egreja da Vil la das Lagens e Antonio Lamego e Manuel Martins, clérigo 
de Missa, contra as quaes pessoas, religiosas e ecclesiasticas, mandarei pro-
ceder, não como seu juiz, mas como seu Rei e senhor natural, pelo modo que 
conforme o direito e leis destes reinos o posso e devo fazer; alem do castigo 
que pelos seus prelados e superiores lhe deve ser dado, pela muita parte que 
foram no dito alevantamento, e rebellião, e pelo escândalo que deram em se 
metterem em taes casos tam contrarios a seus hábitos e profissões. E quanto 
ás pessoas atraz declaradas, hei por bem que não gosem este perdão: e 
mando ás minhas justiças, que as prendam e procedam contra ellas com to-
das as penas que de direito merecem. E declaro que não é minha tenção pela 
generalidade d'este perdão, nem por quaesquer clausulas delle, prejudicar ao 
direito das partes offendidas, porque poderão requerer sua just iça, sobre os 
damnos e perdas que receberam, e injurias que lhes foram feitas, eivei e 
crimemente, contra quaesquer pessoas que pertenderatn ter de qualquer quali-
dade e condição que sejam, a qual mando que se lhes faça com toda a bre-
vidade. E assim não é minha tenção perdoar, nem remittir alguma cousa 
que se tomou de minha fazenda; antes mando aos vereadores delia que dem 
ordem como se cobre pelas pessoas que nisso forem culpadas. E por quanto 
eu tenho feito mercê a algumas pessoas das ditas ilhas d'algumas quantias 
nas fazendas dos reveis, de que tem provisão: hei por bem que por ora se não 
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faça por ellas obra alguma nem por quaesquer sentenças que sejam dadas 
contra as fazendas dos ditos reveis em seu favor, ou porque sejam applicadas 
as ditas fazendas para o meu fisco e camará real, até eu prover acerca disso, 
como houver por meu serviço, e isto sem embargo das ditas provisões, e de 
quaesquer clausulas delias, e as pessoas que até o presente foram degradadas 
das ditas ilhas por minhas justiças, ou foram mandadas trazer delias pelo 
Marquez de Santa Cruz, não possam tornar a ellas sem minha especial licença, 
senão em caso que ao tempo da publicação desse perdão estiverem perdoados 
por especial provisão minha, ou sentença da relação; e não doutra maneira. 
Pelo que mando ao regedor da caza da supplicação, e ao governador da caza 
do Porto, e a todos os meus desembargadores e corregedores, ouvidores, j u i -
zes, just iças, ofliciaes e pessoas a quem o conhecimento pertencer, que assim 
o cumpram e guardem, e façam inteiramente cumprir e guardar, como nesta 
minha carta de perdão se contem; e assim mando ao doutor Simão Gronçalves 
Preto do meu conselho, e chanceler mór de meus reinos, que o faça publicar 
na chancelaria, e o treslado delia sob o meu sello e seu signal enviará a cada 
uma das ditas ilhas, e outros taes faça affixar nas portas dos meus paços da 
cidade de Lisboa; e este próprio se lançará na Torre do Tombo, registando-se 
primeiro no livro da meza dos desembargadores do Paço, e nos das relações, 
das cazas da supplicação, e do Porto. Francisco de Barros o fez em Madrid 
a 14 de julho anno do Nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de 1586 : 
Roque Vieira o fez escrever. Da qual carta de perdão geral mandei passar o 
treslado delia em esta minha carta para vós e pela qual vos mando que tanto 
que vos for apresentada o façaes publicar em vossa audiencia em todos os 
logares de vossa comarca e correição para que a todos seja notorio. El-Rei 
nosso Senhor o mandou pelo doutor Simão Gonçalves Preto de seu conselho 
e seu chanceler mór de seus reinos e senhorios. Nuno d'Arez o fez em Lisboa 
a 14 dias do mez de julho anno do nascimento de nosso Senhor Jesus Christo 
de 1586; e eu Gaspar Maldonado o fiz escrever. O chanceler mór, concer-
tada João d'Oliveira, concertada Gaspar Maldonado. = Simão Gonçalves 
Preto.» 
Com a ausencia dos habitantes refugiados no interior da ilha e a perda 
do gado que fora extorquido pelos castelhanos, tornou-se o terreno estéril em 
varios pontos, pelas hervas damninhas e silvado, transformando-se alguns ter-
renos particulares em baldios ou logradouro publico. 
Estão neste caso as terras denominadas dos Borratens, na freguezia do 
Porto Judeu ; dos Bettencores, nas Lages ; das Fontes, nos Altares ; do Es-
cempadouro, em S. Bartholomeu; das Ladeiras, em Santa Barbara, e muitos 
outros que, convenientemente arroteados, produziriam a riqueza da ilha Ter-
ceira. Por muitas vezes têm as auctorídades locaes procurado extinguíl-os, 
e os proprietários levantado as paredes divisorias, mas em pouco tempo cedem 
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aos derrubadores, aos verdadeiros vândalos, que não sabem comprehender 
qual seria a prosperidade da ilha Terceira, se se transiórmassem essas ex-
tensas campinas que occupam quasi dois terços da superfície da ilha em ter-
reno productive!. Este atrazo material devemol-o, vergonha c dizo,í-o, á po-
litica local! 
Corria o anno de 159S, bastante calamitoso para os terceírenses, pelos 
grandes temporaes que arrazaram muitos campos, levando comsígo as paredes 
e as sementeiras. A 27 de novembro escrevia D. Filippe a João de Horbina, 
prevenindo-o contra os piratas que, em grande numero, pretendiam atacar os 
Açores; e, apezar da fome eminente a que estavam sentenciados os terceí-
renses, encontrou o governador a boa vontade e o sacrificio em todos para 
uma boa defeza da ilha. 
Conjunctamente com o corregedor percorreu João do Horbina todas as 
camarás da ilha consultando-as sobre as medidas necessárias contra o inimigo, 
e por esta forma poderam aquellas duas auctoridades desvanecer no animo 
do povo terceirense a lembrança dos actos cruéis praticados nos primeiros 
annos do seu governo. 
Mandou João de Horbina reforçar a parte oriental da ilha com um grande 
destacamento de quatro companhias, que marchou para a Villa da Praia a 22 
de abril de Í589, sob o commando de D . Christovão de Acuna. Para S. Se-
bastião mandou duas companhias, uma de infanteria sob o commando do ca-
pitão Pedro Ximenes de Heredia, e outra de artilharia, tendo por capitão 
Pedro de Pando. Por algum tempo estiveram sobresaltados os tereeirenses á 
espera do inimigo que, por felicidade, não appareceu nos mares dos Açores. 
Nesta mesma época tentou D. Antonio, Prior do Crato, pela ultima vez, 
conquistar o reino de Portugal, valendo-se do resentimento que havia entre a 
Rainha de Inglaterra e Filippe I I . A instancias suas organisou-se uma es-
quadra ing;leza composta de seis naus grandes, vinte embarcações menores 
e cento e quarenta de transporte, tendo ao todo trinta mil homens comman-
dados pelos generaes Duarte Narvais e Francisco Drake. 
Tendo sido informado D . Filippe da grande força que marchava sobre 
Portugal, nomeou governador do reino o Conde de Fuentes, tendo á sua 
disposição dez mil homens, e o cominando da cavallaria a D . Aftbnso de 
Vargas. 
Chegados a Peniche desembarcaram os soldados, e, julgando que encon-
trariam adeptos no seu trajecto, marcharam sobre Lisboa, destruindo o que 
encontravam. Desilludidos com a frieza do povo, que seguia o partido de Cas-
teila, tornaram a embarcar pelo mesmo porto aonde tinham chegado e volta-
ram para Inglaterra, á excepção de Drake que aproou á ilha Terceira com o 
fim de a conquistar. Novos sobresaltos sofFreram os tereeirenses com o ap-
parecimento da armada em frente ao porto de Angra. Reconhecendo Drake 
a boa defeza em que estava toda a costa da ilha, resolveu voltar para In-
PARTE V — H I S T O R I A P O L I T I C A 499 
glaterra, deixando socegados os habitantes da ilha Terceira, que apenas tive-
ram o susto. 
D . Antonio convenceu-se de que nunca poderia alcançar o throno de 
Portugal, e, desgostoso com a má estrella que o perseguia, voltou para Paris, 
onde fallecen no anno de 1595. 
No ultimo anuo de governo de João de Horbina (1590 a 1591) soffreram 
os tereeirenses nova escassez de viveres, pela destruição das searas e pelo 
grande numero Je soldados que occupava a ilha Terceira. Beuniram-se nova-
mente as tres camarás, assistindo também João de Horbina e o corregedor 
Cbristovão Soares de Albergaria, resolvendo-se prohibir a exportação do trigo 




C A P I T U L O I I I 
Cont inuação do governo hespanhol 
a té á morte 
de D. Filippe I de Portugal 
M 1Õ91 foi substituido o mestre de campo D. João de Horbina, no 
governo dos Açores, por D . Antonio de Ia Puebla, antigo militar e 
homem experiente em negocios administrativos. 
Um dos primeiros actos do seu governo foi tratar da fortificação 
da ilha e do alojamento dos soldados, que continuavam espalhados pelas dif-
ferentes cazas da cidade, fa2endo ver a El-Rei, em carta de 10 de janeiro 
de 1593, a necessidade que havia em tal construcçào e a falta de meios em 
que estava para pagamento da tropa. 
Não poude D. Filippe satisfazer de pronto o justo pedido de D. An-
tonio de la Puebla. E para evitar o lançamento de novos tributos, que po-
diam originar alguma rebeílião do povo tereeirense, resolveu requerer á ca-
mará da Villa da Praia um empréstimo de dez mil cruzados, e vinte mil ás 
de S. Sebastião e de Angra, para sustento das companhias estacionadas em 
toda a ilha. Para a realisaçâo d'este empréstimo, reuniram-se as camarás para 
cotizarem os seus munícipes, e foi com difficuldade que o governador conse-
guiu obter dinheiro, porque o povo estava bem sobrecarregado de impostos 
e era grande a esterilidade dos terrenos. 
Os vastos conhecimentos militares de D . Antonio de Ia Puebla mostra-
ram-lhe que a sua situação não podia durar muito, e resolveu remedial-a com 
a construcçao d'uma fortaleza que lhe dispensasse um exercito tão numeroso, 
contra o qual augmentavam as queixas dos terceirenses. 
Percorrendo a costa da ilha Terceira, pelo lado do S. , e examinando as 
fortificações que j á existiam, reconheceu qne seria o Monte Brazil o melhor 
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ponto estratégico para uma fortaleza que, dominando a maior parte da costa, 
poria em boa defeza a cidade de Angra e povoações circumvizinhas, impe-
dindo qualquer desembarque do inimigo, 
Feito o plano da nova fortaleza pelo engenheiro-mor João de Vilhena, 
mandado expressamente para este fim por D . Filippe, e depois de ter sido 
comprado o terreno pela quantia de noventa mil réis a Manuel do Rego, veiu 
a Ordem de 29 de maio de 1591 para se dar principio ás obras, sendo lan-
çada a primeira pedra no alicerce da bateria de Santa Catharina em 1593. 
Em cinco annos de trabalho se construiu a muralha que forma a forta-
leza e que importou em um milhão setecentos e setenta mil cruzados, con-
cluindo-se mais tarde o seu interior. Para occorrer a estas despezas não 
bastaram os navios que durante o anno vinham de Portugal e Hespanha, 
carregados1 de cal, ferramentas e varios utensilios; foi preciso também recor-
rer aos rendimentos íiscaes de todas as ilhas dos Açores, e que os reus sen-
tenciados nos diversos tribunaes açoreanos fossem mandados para estes tra-
balhos, onde eram maltratados. Constituíram as galés para os varios con-
demnados, podendo dizer-se como um dos nossos chronistas d'aquella época, 
que as argamassas empregadas naquella fortaleza tinham sido regadas com 
muito sangue e lagrimas. 
Pouco depois de fundado este Castello, ao qual foi dado o nome de S. Fi -
lippe do Monte Brazil, falleceu o mestre de campo D . Antonio de la Puebla, 
succedendo-lhe no governo D . Antonio Sentono, cavalleiro da ordem de 
S. João, e que tomou posse em 1594. 
Não foram tão felizes os terceirenses com este novo governador, de genio 
altivo e irascivel, intromettendo-se em todos os negocios administrativos e 
impondo-se nas deliberações das camarás. Assim, tendo havido em 1593 
grande escassez de viveres, sendo por isso alcunhado o anno da fome, e cau-
sando muitas victimas, seguiram-se alguns annos de abundancia, vendo-se 
obrigados os terceirenses a embarcar todo o trigo disponível para Portugal, 
por ordem de D . Filippe. Na reunião das camarás, a que assistiu o gover-
nador, deliberou-se taxar a venda do trigo a cento e vinte réis o alqueire. 
Não se conformou D . Antonio Sentono com esta resolução e mandou filar os 
pesos do pao e da carne, como entendeu, para favorecer o sustento da solda-
desca, prejudicando d'esta forma os interesses locaes. 
Reclamaram as cámaras d'este procedimento tão insólito, partindo para 
Lisboa como procurador o cidadão Custodio Vieira Bocarro, levando comsigo 
todas as representações e cartas para o donatario D. Christovão de Moura. 
Em Carta regia de 7 de junho de 1597, foi asperamente reprehendido o go-
vernador D. Antonio Sentono, recommendando-se-lhe que d'alli em deante se 
não intrometesse nas attribuiçSes do corregedor e das camarás, devendo usar 
de brandura e respeito para com os terceirenses, como tinham feito os seus 
antecessores. 
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Continuavam as obras do famoso castello de S. Filippe, com os maiores 
sacrificios das familias teroeirenses, sobrecarregadas com impostos lançados 
por El-Rei e pelas camarás, quando em 1597 aportou ao porto de Angra a 
frota das índias conduzindo para mais de trinta milhões d'ouro, sendo perse-
guida pela armada do Conde Essex, que viera por ordem da Rainha de In-
glaterra cruzar no mar dos Açores, com o firme proposito de aprizionar os 
navios portuguezes ou hespanhoes. Toda a riqueza conduzida nos porões foi 
depositada no castello ; e com ella conseguiu D. Antonio Sentono dar maior 
impulso á construcçào da fortaleza. 
Corria pacificamente o anno de 1597, e desde 1595 que os soldados hes-
panhoes estavam aquartelados na rua denominada do Quartel1, sem disciplina 
militar e entregues á devassidão e ao roubo. Os pagamentos tornaram-se 
morosos e pouco satisfaziam ás exigencias d'nma gente rude, corrompida 
pelos vicios mais despresiveis, e que na sombra se preparavam para uma re-
volta conjimctamente com os seus camaradas das Villas da Praia e de S. Se-
bastião. 
No dia marcado sublevaram-se os soldados de Angra, durante a noite, 
coreando logo os quartéis do governador e officiaes com o intuito de os pren-
der, sendo depois repellidos pela tropa portugueza e parte castelhana, que 
não adherirá ao movimento. 
Na Villa da Praia, onde estava o capitão Francisco de la Rua, tendo 
como subalternos os capitães Herrera e D . Pedro, foi cercada a habitação do 
primeiro, que conseguiu escapar, indo depois abafar a revolta com os soldados 
que se lhe conservaram fieis, e auxiliado pelo capitão portuguez Francisco 
da Camara Paim. 
Foi D . Antonio de Sentono inexorável nas penas impostas aos cabeças 
de motim, mandando-os executar na forca do castello, e o chefe da revolta 
mandado para Hespanha por ordem de D . Filippe. 
No anno seguinte fallecen o Bispo de Angra D. Manuel de Gouvêa, de-
nominado o Casto. Foi um sacerdote respeitado e querido pelo povo tercei-
rense, tanto na sua jurisdição ecclesiastica como civcl. Fundou a parochia 
de Santa Luzia de Angra, e conseguiu com muito trabalho que fosse melho-
rado o vencimento de varios empregados da Sé Cathedral e augmentadas as 
congruas dos parochos de toda a ilha. 
Taes foram os factos principaes succedidos no reinado de D . Filippe I 
1 Tendo augmentado as queixas do povo de Angra contra o alojamento dos sol-
dados, foi necessário construírem-se habitações próprias na nova fortaleza. 
Para isso foi escolhida uma rua bem larga naquelia época, começando na linha 
occidental da Rua da IÍOÜ Nova até á rocha do Porto Novo e limitada pela linha oriental 
da Rua do Conselheiro Nicolau Anastácio de Bettencourt. 
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de Portugal, que falleceu a 13 de setembro de 1598, no palacio do Es-
curial !. 
Succedeu seu filho Fiíippe I I de Portugal e I I I de Hespanha, sendo ac-
clamado na ilha Terceira com todas as formalidades do estylo, no dia 31 de 
janeiro de 1599. 
1 P. F . Drumonde, nos seus Annaes ãa Ilha Terceira, referindo-ae á morte de D. Fi-
íippe, diz : «A 17 de setembro do anco de 1598 falleceu El-Rei Filippe i de Portugal 
e i i de Castella, em edade de 71 annos. Achou-se em pessoa na batalha contra os f i a n -
cezes e os venceu. . .» Esta aeaerçâo é falsa. Na celebre guerra da religião, que termiwm 
com o Edito de Nantes, assignaáo a 15 de abril de 1598, foi Filippe n mn inimigo irre-
conciliável de Henrique i v , Rei de França ; e na ultima batalha d'Amiena, vendo-se ven-
cido o orgulhoso Rei de Hespanha, pediu tregoas, sendo assignada a paz, quinze diaa 
depois do Edito (2 de maio); e nos últimos dias da sua vida, já quasi moribundo, pediu 
para ir para o Escurial, onde falleceu num pequeno aposento, cheio de remóreos pelos 
fcuppiicioâ mandados applicar a tantos mfelizee. 
C A P I T U L O I V 
A ilha Terce i ra durante o reinado 
de Filippe II de Portugal 
oí assignalado tristemente na ilha Terceira o começo do reinado do 
novo Rei. Depois de dois flag-ellos importantes a guerra e a fome, 
sobrevem para esta ilha um outro, não menos funesto apeste, mani-
/. 'f 'AV festando-se a 15 de abril de 1599 e victimando mais de sete mil 
pessoas. 
Foi importada da índia esta doença, d'onde é oriunda, numa caixa de 
fazendas que se abriu em uma caza da Rua da Esperança, onde hoje func-
ciona o Theatro Angrense. 
Espalhou-se com extraordinaria rapidez o terrivel flagello por toda a 
ilha, exceptuando o logar do Posto Santo na capitania de Angra e a freguezia 
de Agualva, na da Praia. 
Conhecida a qualidade da doença, reuniu-se a camará de Angra, por 
ordem do corregedor Leonardo da Cunha, e foi deliberado que se lançasse 
fogo á caza d'onde partia o mal. Durante tres dias consecutivos foi conser-
vado o fogo ateado, com grandes molhos de lenha, não se conseguindo extin-
guir a epidemia, que adquiriu o seu máximo de intensidade nos mezes de 
julho e agosto. 
Encheram-se os hospitaes de doentes pobres, sendo necessário estabele-
cer a primeira caza de saúde, no local onde hoje está a egreja do Livramento 
e que, naquella época, pertencia ao sargento-mór Gaspar de Freitas da Costa, 
logar-tenente do Marquez de Castello Rodrigo. No centro da cidade estabe-
leceu-se também uma outra caza de saúde, por detraz da actual ermida de 
Nossa Senhora da Saúde, na Praça da Restauração. 
Na Villa da Praia, onde o numero de victimas foi grande, construiu-se 
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uma enfermaria volante; e na Villa de S. Sebastião estabeleceu-se um cor-
dão sanitario, para evitar a entrada de pessoas da cidade. 
No mez de novembro do mesmo anno, declinava sensivelmente a epide-
mia, com o abaixamento da temperatura, até que a 20 de janeiro de 1600 
se levantava a bandeira de saúde, em toda a ilha Terceira e abertos os seus 
portos marítimos. 
Para commemorar a estincçào d'este flagello, resolveu a camará, de An-
gra tomar como Padroeiro o martyr S. Sebastião, e com a promessa de lhe 
fazer todos os annos a sua festa 1 e assistir a ella, na ermida 3 que lhe man-
dou coustruir no extremo occidental da Rua da Guarita. 
Continuava o governador D . Antonio Sentono com o seu procedimento 
altivo e insolente para com os terceirenses, desprestigiando as auctoridades a 
ponto tal que se tornou unanime a reclamação a El-Rei, pedindo a retirada 
cio governador com dois mil soldados, que exig-iam um alojamento especial e 
soldo, com o que não podiam os habitantes de Angra, j á sobrecarregados com 
impostos de diversas naturezas. Egualmente se dirigiram ao donatario Mar-
quez de Castello Rodrigo, que então era Vice-Rei de Portugal, conseguindo 
immediatamente a substituição do governador D . Antonio Sentono por D . Di -
ego de Miranda Queiroz, que veiu a ser o primeiro governador do Castello de 
S. Filippe, que acabara de ser construido, na sua parte principal, cessando 
também a sua ingerencia nos negocios civis da administração publica dos 
Açores. 
Dois mezes depois, retirava-se para Hespanha a maior parte da tropa 
castelhana, ficando apenas quinhentos homens, como guarnição do castello, e 
acabando os destacamentos para fora da cidade. 
Ficou somente na cidade, como destacamento, a guarda da porta do caes 
de Angra, que, segundo a carta de 31 de agosto de 1604, escripia por El-Rei 
á camará de Angra, ficou a cargo do castellao Diego de Miranda Queiroz, 
para o que mandou fazer uma caza especial para corpo da guarda3. 
1 Tendo sido transferida a imagem para a egreja da Conceiçàe, qtiaudo se começou 
a construcçâo do convento no local da ermida, continuou o senado angrense no cumpri-
mento do seu voto, que ainda hoje tem logar no dia próprio. 
2 Foi substituido pelo convento de religiosas capuchas, sendo mais tarde, em 1847, 
destinüdo á cadeia civil. 
3 E a caza denominada da Veronica, ao canto da Rua da Alfandega. 
Em 1645, a guarda do caes ficou a cargo dos capitães-mores e da camará. 
A 5 de maio de 1652, passou novamente a cargo da guarnição da cidade, que ficou 
residindo no castello. 
Finalmente em 1713 ficou determinado que a porta do caea ficasse a corgo do capi-
tào-mór e da camará, como já tinha sido. 
Ainda não ha muitos anuos, fornecia o castello uma guarda para o caes, que estaci-
onava nos baixos do edificio da Associação Commercial. 
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Resta época, governava o bispado de Angra, D . Jeronymo Teixeira Ca-
bral, oujos actos despóticos o tornaram mal visto para com os terceirenses, 
chegando a ser comparado a um dos antecessores D . Pedro de Castilho. 
Pouco depois de tomar posse, dirigiu-se á Vil la da Praia, e, na presença 
de todas as auctoridades, mandou demolir o altar-mór da egreja matriz, para 
verificar a existencia das reliquias depositadas por um dos seus antecessores. 
Este seu primeiro acto governativo mostrou ao publico terceirense qual a in-
dole do seu pastor, que quiz remodelar e destruir alguns abusos introduzidos 
na disciplina ecclesiastica. Esquecendo-se da brandura com que devia proce-
der, em pouco tempo ganhou varias inimizades e malquerenças entre todos 
os açoreanos, venclo-se obrigados a interporem aggravo a alguns dos seus 
actos, como succedeu á camará da Villa da Praia. 
Foi durante o governo d'este Bispo que Pedro Cardoso Machado fundou 
o mosteiro de !Nossa Senhora da Conceição (1606), onde está hoje o hospital 
de Santo Espirito, auctorisado pela Bulla de Paulo V . Entraram logo no 
principio vinte e cinco religiosas, sendo nomeada fundadora Simôa d'An-
nuncíada, irmã do padroeiro. 
Na parte civi l , nâo foram também muito felizes os terceirenses com as 
suas auctoridades, salientando-se o corregedor Leonardo da Cunha, cujo zelo 
pharisaico prejudicou consideravelmente os proprietários e commercio ter-
ceirenses. 
Tendo sido resolvido pelas camarás, alguns annos antes, que se guar-
dasse a quarta parte do trigo produzido, para provimento dos povos, quei-
xaram-se alguns proprietários do atrazo que havia no pagamento, e que muitas 
vezes faltava o cereal para consumo da ilha. As reclamações succederam-se, 
umas após outras, sem que da parte do corregedor fossem dadas as provi-
dencias necessárias, para o bem-estar do povo. Vendo os terceirenses a per-
tinacia d'aquella auctoñdade, dirigiram-se directamente a D . Filippe, que logo 
mandou a seguinte provisão ao corregedor : 
«Leonarno da Cunha, corregedor das ilhas dos Açores, eu El-Iiei vos 
envio muito saudar. Por assim convir ao meu serviço, e aos moradores das 
ditas ilhas, Hei por bem e mando que delias, se não possa tirar trigo algum 
para fora delias, nem dumas para outras, sem primeiro ficar cada uma pro-
vida de todo o trigo que for necessário para os visinhos delia se sustenta-
rem, e para suas sementeiras, e para sustentação da gente da guerra que nos 
presidios delias houver, e em particular se terá com isto muita conta na ilha 
Terceira, e assim vos encomendo que o façais cumprir, tendo disto muito cui-
dado, e o mesmo terão os corregedores que vos succederem, e os officiaes 
das camarás das ditas ilhas, e para esse effeito se registará esta minha carta 
nos livros das camarás, e de como assim estiver feito me enviareis. Escripia 
em Buitrago a 22 de Maio dc 1603.—Rei =Pedro Alvares Pereira.» 
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Não ficando satisfeitas as camarás com a forma ambígua da provisão de 
El-Rei, requereram ao corregedor que, para evitar novos inconvenientes, 
lhes fosse indicado o tempo para os depósitos e a época do seu pagamento. 
A este pedido tão justo, respondeu aquelle magistrado, que só a EI-Rei com-
petia tal deliberação; mas, sendo ouvido o mestre de campo D . Diego de 
Queiroz e procurador geral dos Armazéns reaes Gonçalo Vaz Coutinho, a 
quem se haviam dirigido as camarás, obtiveram a seguinte resolução favo-
rável : 
« . . . Acordei, os aggravantes são aggravados por vós corregedor em 
mandardes ordem que fique na terra todo o trigo que for necessário para 
sustentação da gente da guerra, como para os moradores delia e suas semen-
teiras, para que dos sobejos possam os senhorios aproveitar-se em tempo ac-
commodado ; provendo seu aggravo, vistos os autos ; e como ficando na terra 
o trigo necessário que baste para o sobredito, não se prohibe o tirar-se delia 
o que sobejar, e usarem d'elle os senhorios particulares como lhe for melhor, 
mando que de 15 dias de Julho até 20 de Agosto de cada um anno se faça 
orçamento e exame do trigo que for necessário para sustentação da gente da 
guerra, como para os moradores da terra e suas sementeiras ouvindo nisto o 
provedor do presidio, ou seu procurador, para que, ficando na terra todo o 
trigo nesssario para provimento das ditas necessidades, dos sobejos possam 
os senhorios aproveitar-se no tempo e modo que lhes aprouver. A 20 de Maio 
de 1604.» 
Com esta declaração cessaram os actos despóticos do corregedor Leo-
nardo da Cunha, cujo procedimento, nas outras ilhas, deu logar as novas re-
clamações, até que El-Rei se viu obrigado a nomear Francisco Botelho como 
substituto, a 7 de setembro de 1606, e em 1607 nomeou corregedor dos 
Açores o desembargador Roque da Silveira. A este illustre magistrado deveu 
a cidade de Angra grandes melhoramentos e os terceirenses uma boa admi-
nistração. 
Foi sob as suas ordens que se ampliou o edificio da camará municipal, 
alargando-se ao mesmo tempo o largo que lhe ficava fronteiro, e se calçaram 
muitas ruas, concorrendo para estas obras os fidalgos e cidadãos de Angra e 
mil cruzados que enviou D . Filippe. 
Na parte administrava, procedeu sempre aquelle magistrado com a ma-
xima prudencia, segundo as leis do paiz, não promovendo attrictos com as 
outras auctoridades nem perseguindo os terceirenses ; e d'esta forma conseguiu 
dissipar no animo de todos os actos vexatórios dos seus antecessores. 
Em 1607 fallecía o castellão D . Diego de Miranda Queiroz, sendo geral 
o sentimento pela sua morte, pela prudencia e sagacidade coní que desempe-
nhou o seu cargo. Succedeu-lhe interinamente o capitão Francisco de la Rua, 
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até que em 1609 veiu como governador do castello de S. Filippe D . Pedro 
Sarmiento, um dos afamados cabos de guerra que teve a Hespanha, e muito 
estimado pelo seu exercito. 
Foi sob a sua direcção que as obras do castello receberam novo impulso, 
mandando El-Rei entregar ao castellao quatro mil cruzados, que estavam em 
deposito na ilba de S. Miguel, além de dezeseis contos de réis, que j á esta-
vam destinados para tal fim, e quatrocentos mil réis nas rendas dos 20/0 
d'aquella ilha. Em todas as outras ilhas se levantou dinheiro para as obras 
do castello, o que constituiu um grande sorvedoiro para os povos açoreanos. Em 
1612, contava j á o castello de S. Filippe cento e tantas peças, entre as 
quaes estavam cincoenta e duas de bronze, um grande numero de canhões, co-
lubrinas de 18, 20 e 24 libras de calibre, j á montadas nas plataformas e ba-
luartes, faltando apenas o interior da fortaleza, onde se deviam construir os 
quartéis. 
Decorriam os primeiros mezes do anno de 1614, sem incidente algum 
notável, quando nos mezes de abril e maio sofíreu a ilha Terceira um grande 
terremoto, após um anno de esterilidade dos campos, morrendo muito gado á 
fome e eíevando-se consideravelmente o preço dos géneros alimentícios. 
D'essa catastrophe medonha, que arrazou uma parte da ilha, existe a 
a seguinte descripção extrahida de um Manuscripto autigo por A . Silveira, 
e transcripta no Archivo dos Açores: 
«Em o anno de 1614 em 9 d'Abril , quarta feira, entre as nove, e dez 
da noite, deu esta ilha tão grande aballo de tremor de terra, que na mesma 
hora cahirão quantas casas havia no logar das Fontinhas, freguezia de Nossa 
Senhora da Pena, sem ficarem mais que duas em p é ; e estas tão arruinadas 
que não habitavao ninguém nellas, e tal foi este estrago, que nem a Igreja 
da Snr.a e a de S.t0 Antonio ficarão reservadas deste horrendo caso, ficou a 
gente desta ilha muito atimorisada; mas pouco emendada. Comessarão logo 
os Frades Franciscanos nesta Cidade a fazerem grandes procissões, e absti-
nencias e disciplinas; mas não v i nenhuma restituição de honras, nem alei ves, 
nem perdão de odio que se tivesse do proximo hum ao outro. Continuarão 
os tremores com menos furor até aqueíle infausto dia 24 de maio. 
«Ameaçou Deus o castigo em 9 dc Abr i l , e descarregou o golpe de espada 
da divina just iça sabbado vésperas da Trindade pellas 3 horas do meio dia 
em 24 de Maio, e foi Deus servido que padecesse esta Ilha toda tão grande 
aballo, que totalmente cuidarão todos os moradores delia em geral, e muitos 
que não eram seus vizinhos que era chegado o dia de Juizo. Vendo-se assim 
toda a gente desta Cidade, ficou como cousa suspença, e pasmada; logo em 
continente sahirão os Capitulares da Sé com muita gente em procissão, e fo-
ram á Virgem dos Remedios, e da Conceição vierão por S. Francisco e Col-
legio, recolherSo-se pelas sete da tarde ; commeçarão a correr homens de ca' 
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vallo da outra banda, a dar noticias a esta cidade, dizendo de como estavão 
postos por terra quatro povos, que todos os quatro cahirão a hum tempo 
naquella hora, a saber, a mais famosa Vil la da Pray a, que lhe não ficou 
Templo que não cahisse por terra, tanto monta igreja como Mosteiros e Con-
ventos, os quaes erao hum de Frades e dois de Freiras. Cahio também a Fre-
guezia das Lages, Orago de S. Miguel Archanjo. No mesmo estado mais 
avante a Villa Nova, o toda a sua Comarca, onde não ficou pedra sobre pedra 
e assim a Freguezia de N . Sr.3 de G-uadelupe da Agualva que padceeo o 
mesmo; isto é o que dizião os que vinhão dar a triste nova, e vinhão Sacer-
dotes pedir remedio sobre o que farião ao Santíssimo; tanto que isto se soube 
nesta Cidade, foi tal o alvoroço, que não havia nenhuma pessoa que senão 
puzesse em grandes lamentações, lembrando-se daquelle dito que se dizia: 
Quando vires arder as barbas do teu vizinho bota as tuas de molho, isto se 
passou no sabbado, quando foi domingo 25 do mez começarão logo a fazer 
muitas procissões com muitas disciplinas, e abstinencias como tal cazo pedia. 
«Parti de minha caza em 2G de Mayo para ver o acontecido da outra 
banda, cheguei á cafua que se diz do Ajuntamento, posta em campo dezerto ; 
e foi a primeira que v i posta por terra, 'caminhei á Agoalva, v i a Hermida 
de Magdalena, que mandou obrar o Bispo D . Hieronimo Teixeira posta por 
terra, e quantas cazas estavão ao redor, estavão assoladas, as paredes pare-
ciam que com alviões andarão arrancando algumas pedras para que não ficas-
sem humas sobre outras. Procedendo, mal podia passar as Canadas por es-
tarem as paredes cabidas de huma a outra parte que quasi empediao a pas-
sagem, chegando á entrada do lugar, olhando para huma e outra parte não 
v i parede nem caza em pé assim de telha como de palhoça licando-lhe as-
armações das de palha sobre esteyos, cahindo-lhe as paredes para o chão. 
Chegando á Igreja me encontrei com o vigário Manoel Cabraly mostrou-me 
a Imagem da Snr.a posta em um palheirinho. 
«Despedido comecei a caminhar contra o mar, vindo ao longo da Ribeira, 
medo tinha de passar pelo caminho pelas grandes aberturas que tinha a terra, 
não lia que fallar de paredes por que nenhuma estava em pé, chegando ao 
arebalde aonde se chamao as dadas de S. Pedro, não v i caza que não fosse, 
posta por terra, nem a caza do mesmo Apostolo ficou reservada do castigo 
porque toda foi ao chão. Aqui no direito d'este arebalde está huma parte que 
lhe chamam Abussa, que é huma rocha muito alta, e foi tanta quantidade de 
terra ao mar que o fez recuar, e fazer grande muralha e ficou esta parte, 
donde cahio este lanço de terra, ao modo de huma Bahia ensacada na terra. 
Eu v i na freguezia do Espirito Santo de Villa Nova, chegando ao adro da 
Igreja, antes que nella entrasse, v i no caminho tal rotura na terra, que era 
couza muito de admiração, achei ali o Vigário Pedro Vanhegas, levou-me a 
um canto do Adro, aonde estava um alpendre de palha sobre quatro esteyos 
que não servia mais do que acolhimento de huns bois e hum carro, debaixo 
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do qual estava o Sacrário sem ter o Santíssimo, os dois Crucifixos que ali se 
guardavão com toda a veneração, com boa fc e zello, e a Imagem da Senhora 
e do Mártir São Sebastião ; estava a Igreja toda desolada e descomposta por 
causa das minas que não acertei com as covas de meos Pais para lhe encora-
mendar as almas a Déos. A Hermida da Madre de Deos estava em tal estado 
que lhe não ficou pedra sobre pedra, até o ladrilho se virou debaixo para 
cima. Passei ás Lages, por todo o caminho estavão as paredes cabidas e as 
roturas na terra mais profundas e mayores do que as dos logares atraz, em 
toda esta freguézia lhe nao tícou uma caza em pé, os alicerses das paredes 
da Igreja ficarão por cima das outras pedras da parede, como quem põe a 
de cima por baixo, e a de baixo por cima; a Hermida de S. Braz estava 
posta por terra. Cheguei á Vil la da Praya, representou-se-me a destruição de 
Hierusalem por que não ficou nesta Villa Templo de Deus nenhum que não 
cahisse de modo que em toda ella não havia caza ou Igreja onde se podesse 
dizer Missa salvo na Hermida de S. Lazaro que está fora da V i l l a ; na ca-
bida da Matriz morrerão quatro pessoas debaixo das paredes; na Villa e fora 
d'ella cahirão 24 Igrejas ; morrerão 3 freiras e uma criada ; e das mais gentes 
que se acharão por conta morrerão para cima de duzentas pessoas; os fogos 
que cahirão, e erão abatidos, e tirados os que tinham moradores, dizem ser 
mil seiscentos e onze, isto tudo na jurisdição da Villa da Praya, que é quatro 
legoas de comprido, e uma de largo. 
«Em a Vil la de S- Sebastião também cahirão muitas cazas, foi tão- hor-
rendo o terremoto de 24 de Maio que os animaes dos campos o sentirão, e 
se atemorisarão correndo huns para os outros, fazendo ajuntamentos, ber-
rando com as cabeças no ar: couza que mete mais espanto.» 
Aterrados os moradores da Praia com este cataclysmo, vendo destruidas 
as suas propriedades e ameaçados de ficarem sob as ruinas das suas cazas, 
abandonaram a Villa, refugiando-se noutras freguezias e alguns na cidade. 
Os franciscanos recolheram-se no convento de S. Francisco d'Angra, as 
freiras de Jesus no palacio do Bispo, as da Luz no convento da Esperança 
e as do recolhimento das Chagas na fregué zia da Agualva. 
Ficara deserta a nobre Villa da Praia ; urgia levantal-a de prompto ; e sob 
o impulso dado pelas camarás, secundado pelas auctoridades civis e ecclesi-
asticas, resolveram mandar a Lisboa João Vaz de Vasconcellos, cidadão bem-
quisto em toda a ilha, com as representações camarárias e d'outras corpora-
ções, implorando o valioso auxilio de D . Filippe para a reedificação da parte 
da ilha que acabara de ser destruida. 
Sobrecarregados com impostos e caneados de luctar contra a esterili-
dade das terras, onde as tempestades repetidas tinham destruído as semen-
teiras, tão cuidadosamente feitas, não esperavam os terceirenses e muito me-
nos os municipios, que as sabias providencias d'um Rei se limitassem a uma 
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simples Provisão, passada a 18 de maio de 1615, ordenando a reedrfícação 
da Villa da Praia á custa das camarás e que os templos e edifícios monásti-
cos se reconstruissera á custa dos seus rendimentos. Para os edifícios parti-
culares, pagariam os seus proprietários que fossem reconhecidos por abastados; 
e por muito favor concedeu que a camará, muros da Villa e alguns mosteiros 
mais pobres fossem reedificados á custa dos 2 0/o ¿e todas as ilhas, que es-
tavam destinados para a fortificação, e que, para as capellas-móres, retábulos 
e sacristias das egrejas parochiaes, concedia dois mi l cruzados annuaes, por 
espaço de quatro annos. 
Reunidas as tres camarás para tomarem conhecimento das ordens regias, 
oppoz-se a de Angra a cooperar na reedificação da Praia, allegando os muitos 
impostos com. que estava sobrecarregada e os serviços que j á prestara em 
occasiSes análogas durante muitos annos. Deste embate de opini5es resultou 
um aggravo interposto pela camará de Angra, que só a 11 de maio de 1616 
foi resolvido na Relação, mandando executar a Provisão d'El-Rei e anulando 
as razoes expostas pelo senado angrense. 
Devido á sollicitude do corregedor João Corrêa de Mesquita, encarregado 
de percorrer todas as ilhas dos Açores para a arrecadação dos impostos des-
tinados á reedificação da Vil la da Praia, no fim de dois annos, pouco mais ou 
menos, estavam adeantados os trabalhos em toda a capitania, concorrendo 
para a construcção dos templos um novo imposto lançado sobre a propriedade 
dos presentes e ausentes, ordenado em Provisão regía de 17 de setembro 
de 1617. 
Em 1614, fallecía em Lisboa o donatário das duas capitanias da ilha Ter-
ceira, o Marquez de Castello Rodrigo, Vice-Rei de Portugal, sem que do seu 
governo resultasse beneficio algum para os terceirenses. Succedeu-lhe na do-
natoria seu filho D . Manuel de Moura Côrte-Real, 1.° Conde de Lumiares e 
2.° Marquez de Castello Rodrigo, por Carta de 16 de dezembro d'aquelle anno. 
Proseguiram os trabalhos de fortificação da ilha, á custa de muitos im-
postos com que as auctoridades superiores sobrecarregavam o povo, sempre 
submisso e escravo dos seus senhores. A D . Pedro Sarmiento, succedera no 
governo do castello, cujas ohras não estavam completas, o fidalgo D . Gronçalo 
Mexia, militar distincto pelas suas excellentes qualidades, conseguindo con-
quistar facilmente as sympathias de todos os terceirenses. 
Deu grande impulso á fortificação da ilha Terceira, auxiliado pelo cor-
regedor João Corrêa de Mesquita e pelo capitão-mór de Angra, Manuel do 
Canto e Castro. Foi aquelle governador que mandou plantar extensas mattas 
no Monte Brazil e edificar a ermida de Santo Antonio da Grota. 
A 23 de outubro de 1618 fallecia o governador D . Gonçalo Mexia, muito 
amigo dos portuguezes, succedendo-lhe João Ponce de Leão , não menos digno 
e honrado que o seu autecessor. 
Tendo recebido aviso de que os corsarios pretendiam atacar os Açores, 
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tratou o governador da boa defeza da ilha, modificando também a orde-
nança. Augrnentoii o numero de companhias e sujeitou á capitania de An-
gra a ordenança da Villa de S. Sebastião e Porto Judeu, acabando alii a 
permanencia d'um capitão-mór. Na Villa da Praia reparou alguns fortes, guar-
neeendo-os com duas peças cada um, e fez construir em 1620 uma cortina de 
defeza, desde a Barroca até ao forte de Santa Catharina, e outra contigua ao 
poço d'Areia. 
E m 1621 fallecía o governador João Ponce de Lcao, succedendo-lbe 
D. Pedro Estevam d 'Avi ía ; e, pouco depois, fallecía também Filippe 11 de 
Portugal, succedendo-lhe D . Filippe I I I e I V de Castella. 
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C A P I T U L O V 
A Ilha T e r c e i r a durante o reinado de Filippe III. 
Rend ição do Castello 
de Angra e e x p u l s ã o dos castelhanos 
Ão lucrou a ilha Terceira com o novo Rei que tão raiquamente go-
vernou Portugal, entregando-se nas mãos do Conde Duque d'Oliva-
res, um dos promotores da nossa ruina colonial. 
Novas auctoridades tinham sido nomeadas para esta ilha, pouco 
escrupulosas na manutenção da ordem puhlica, algo despóticas nos seus cargos, 
e ignorantes nos seus deveres. 
No castello de S. Filippe encontrava-se o governador D . Pedro Estevam 
d'Avila, descendente d'uma familia das mais nobres de Hespanha, mas um 
despota nas suas sentenças, um carrasco na sua execução. 
Na cidade estava o corregedor Pedro Vaz Freire, politico exaltado e 
incapaz de se collocar na imparcialidade que o seu cargo exigia. Com estas 
auctoridades tomoii-se impossível o socego e a paz entre os angrenses, cujos 
ânimos exaltados, pela politica local, davam logar a repetidos disturbios, com-
mettendo-se assassinatos. 
O exemplo partia dos fidalgos de Angra, que se haviam dividido em 
dois partidos; um, denominado de cima, tendo como chefes os Cantos e os 
JVtonizes; o outro, o de baixo, tendo como cabeças os Bettencourts e Pam-
plonas, auxiliados pelo governador D . Pedro Estevam d'Avila, emquanto o 
corregedor se ligava ao partido de cima. 
Patrocinados pelas auctoridades principaes da ilha, grandes foram as 
Zuctas travadas nas eleições, chegando a paixão politica do governador a 
mandar assestar a artilharia do castello contra a cidade e cazas do capitão-
mór Manuel do Canto de Castro, o que ia dando logar a uma sublevação do 
povo contra a fortaleza. 
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Contra esta politica tão nefasta para a prosperidade da ilha, e ponde-
rando bem as consequências futuras, resolveu a camará de Angra enviar a 
Lisboa o cidadão Lopo Gil Fagundes de Sousa, varão respeitável pela sua 
edade e iilustração, como portador de cartas para El-Rei, onde a camará 
relatava os últimos acontecimentos e os excessos praticados pelas auctoridades, 
tanto militares como civis, 
Filippe I I I que j á conhecia os actos praticados pela nobreza de Angra, 
e desejava patrocinar o pedido justo da camará, mandou syndicar os actos 
do corregedor e outras auctoridades, ordenando ao mesmo governador D . Pe-
dro Estevam d'Avila a entrega do castello a D . Inigo Hurtado de Corcuera 
e Mendonça, a quem mandara seguir para a ilha Terceira. 
Foram syndicantes, o licenciado Affonso Moratalla de Tobar e o corre-
gedor Francisco de Carnide; e mandados comparecer na corte de Madrid os 
seguintes cidadãos: Jeronymo das Roxas, vedor do castello de S. Filippe, o 
capitao-mór de Angra Manuel do Canto de Castro, que não chegou a ir por 
ter j á fallecido, o corregedor Pedro Vaz Freire, Christovão Borges da Costa 
e Fernão Feio Pitta. 
Da syndicancia a que procederam os enviados de Filippe 111, apenas se 
averiguou que tão culpados eram uns como outros ; e que melhor seria sub-
stituir as auctoridades loeaes, ficando definitivamente como governador do 
castello, D . Iñigo de Corcueras e corregedor o licenciado Francisco de 
Carnide. 
Passava-se isto em 1626. Serenavam-se os ânimos com a expulsão das 
prmcipaes cabeças dos partidos em que estavam divididos os fidalgos de An-
gra, e com a presença de D . Inigo, julgou o povo, que um governo pacifico e 
zeloso os esperava. 
No fim de pouco tempo revelou o novo governador o seu genio altivo e 
imprudente para com os habitantes de Angra, salientando-se mais para com 
os seus subditos de quem foi um verdadeiro algoz. 
Repetiram-se com frequência os castigos e mau tratamento de D. Inigo, 
chegando alguns soldados a pedirem com urgencia a sua substituição. 
D'estas queixas teve conhecimento o governador, mandando logo levantar 
um auto para inquirição de testemunhas, que revelassem os auctores das car-
tas enviadas para Madrid. 
Reunida uma junta, composta de individuos da sua confiança para sen-
tenciarem dois soldados, considerados como réus, resolveu-se que fossem 
enforcados ; mas, que o governador poderia usar d'alguma clemencia para com 
ellcs. Foi uma simples formalidade que quizeram ter para com D . Inigo, 
cujo genio vingativo lhe não permittia a eommiseração para com dois pobres 
soldados; e, no dia 24 de dezembro de 1626, pagavam na forca, mandada 
levantar junto ao portão dos carros, o grande crime de se queixarem contra 
o mau tratamento dos seus superiores. 
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Novas denuncias teve D . Inigo contra alguns officiaes superiores, reca-
indo sobre o capitão FiÜppe Espinola toda a responsabilidade das cartas 
enviadas para Madrid. No dia 23 de julho de 1G27, era também mandado á 
forca o capitão Espinola; e como, por duas vezes, se quebrasse a corda, 
mandou o governador que fosse decapitado, a pedido do padecente, perante 
a soldadesca que se horrorisou com tão grande crueldade. 
Kao valeram as supplicas dos padres que acompanharam o desditoso 
capitão. Àquelle coração de ferro estava sequioso de vingança e não queria 
perder aquella víctima, a quem odiava desde creança, frequentando juntos 
as aulas. 
A indignação foi lavrando cada vez mais contra tanta tyrannia, e novas 
queixas appareceram perante Filippe I I I , que se viu obrigado a mandar sub-
stituir o governador D . Inigo, por D . Diogo Fajardo, que tomou posse no 
mez de junho de 1627. Foi activo e zeloso na fortificação da ilha, mas severo 
nos castigos, não lhe importando a qualidade ou gerarchia dos réus . 
Até 1634 nada houve de notável a registar na historia politica da ilha 
Terceira. O commercio de Angra paraíysara um pouco, pela falta de nave-
gação que affluira ao porto da Villa da Praia, tornando-se necessária a crea-
ção d'uma caza aduaneira naquelle ponto. Foi o provedor da fazenda Antonio 
Ferreira de Bettencór que instituiu naquelle anno a alfandega da Praia, que 
passou a funecionar nas cazas de Ambrosio de Freitas da Camara, tendo por 
almoxarife ou chefe delegado do provedor Francisco Ferreira Drumonde, 
nomeado a 11 de janeiro de 1634. 
Continuavam as desintelíigencias entre as auctoridades locaes da ilha 
Terceira, já pela excessiva ambição do poder, já peia preferencia das pessoas 
escolhidas; e d'este cháos a que foi lançada esta pequena parcella do archi-
pelago açoreano, resultou o seu atrazo material, a ruina dos seus habitantes. 
Da convivencia com as familias hespanholas, tornou-se altiva e arrogante 
a aristocracia terceirense, perseguindo o povo, sempre escravo do seu traba-
lho. A agricultura encontrava-se na maior decadencia, sem ter do seu lado 
quem lhe desse auxilio. Com immense trabalho tiravam os terceirenses os 
cereaes da pequena parte productivel da ilha, permanecendo incultas no seu 
interior, vastas campinas abandonadas. E , emquanto o plebeu, sob os raios 
ardentes do sol, ou açoutado pelos ventos, gemia agarrado aos apparelhos da 
sua lavoura, para dar o pão ao seu senhorio, os fidalgos terceirenses enchendo 
os sal5es da aristocracia hespanhola, assistiam á perda das suas fortunas nas 
bancas do jogo, cujo vicio lhes era subrépticiamente feito pelos extrangeiros. 
Partilhava a ilha Terceira da mesma decadencia de Portugal, cujos portos, 
até allí frequentados por milhares de navios, estavam agora quasi desertos. 
O Conde Duque cVOlivares, a quem se entregára Filippe I I I , exigia novos 
tributos, ao mesmo tempo que desbaratava o melhor dos rendimentos. Per-
dera-se a importante provincia do Maranhão, a alma do commercio brazileiro. 
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e para a reconquistar, perdcram-se milJiares de vidas, contribuindo os Acores 
com um recrutamento de mil homens, em 1638. 
Portugal vivia opprimido e escravisado pelo jugo castelhano, que, a pouco 
c pouco, sugava as mealhas de sangue e dinheiro do cadaver português. 
O Duque cl'Olivares, o valido de Filipp e I I I , urdia na sombra a annc-
xação violenta do território portuguez á coroa dllespanha, servindo-se da 
poderosa armada de Oquendo, que devia chegar a Lisboa depois de bater 
os hollandezes. 
Tendo sido infeliz nesta empreza, com a derrota naval das Dunas em 
março de 1640, e a insurreição da Catalunha, em junho do mesmo anno, mo-
dificaram-se os planos políticos de Olivares. 
Conhecedor do poder da caza de Bragança, que, desde 1580, se mos-
trava por calculo, partidaria de Castclla, v iu , como politico astuto que era, 
a sombra que lhe podia fazer o Duque tie Bragança e o perigo em que estava 
Portugal, se elle fosse nomeado Vicc-Rei. E era vez de o aniquilar, procurou 
quebrar-lhe a força, nomeando-o apenas para o governo militar, emquanto 
que a regencia ficava a cargo da Duqueza de Mantua. 
Conhecidos os planos políticos de Olivares, decidiram alguns fidalgos 
portuguezes, em cujo coração palpitava o amor patrio, convidar o Duque de 
Bragança a acceitar a corôa de Portugal e expulsar por uma vez o governo 
hespanhol. 
A muito custo obtiveram a acquíescencia de D . J o ã o ; e, no dia 1.° de 
dezembro de 1640, levantava-se em Lisboa o grito da Liberdade., e a 6 do 
mesmo mez, era acclamado Rei de Portugal o Duque de Bragança D. João, 
que ficou sendo o I V do nome. 
Feita a acclamação, mandou El-Rei á ilha Terceira Francisco d'Ornellas 
da Camara, capitão-mór da Vil la da Praia1, para alli o fazer acclamar, bem 
como nas outras ilhas dos Açores ; e com os plenos poderes de, em seu nome, 
ofFerecer ao mestre de campo D . Alvaro de Viveiros, que tinha vindo subs-
tituir D . Diogo Fajardo, no governo do Castello, o titulo de Conde com o 
rendimento de dez mil cruzados, se porventura quizesse render-se sem resis-
tencia. 
A 21 de dezembro de 1640, saliia de Lisboa, Francisco d'Ornellas da 
Camara e só no dia 7 de janeiro seguinte chegou ao porto da Villa da Praia, 
desembarcando, sem revelar os acontecimentos de Portugal, a não ser a Fr. 
Diogo das Chagas, que o procurava em sua caza e a quem fez seu confidente 
da empreza que lhe tinha sido destinada. Apresentou-lhe as cartas que trazia 
1 Frimeisco d'Ornellas da Camara era filho de Francisco da Camara Paim e succe-
dera na capitania-mór, por desistencia de seu pae, a 28 de abril de 1638. Era casado com 
D. Filippa de Bettencourt, filha de Vital de Bettencourt e irmã de João de Bettencourt, 
cEipitSo-mór de Angra. 
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do D . João I V , para o capitão-mór de Angra e provedor da fazenda Agos-
tinho Borges de Sousa, c as de Filippe I I I para o governador do castello, 
prevenindo-o d'um assalto que pretendiam, fazer as esquadras franceza e 
allèmã. 
Nessa mesma noite e por conselho de seu pae, partiu Francisco d'Ornel-
las para Angra, onde chegou na madrugada do dia 8. Dirigiu-se a caza do 
capitão Espinola, parente de sua mulher, e por intermedio d'elle mandou cha-
mar o capitão-mór bem como o provedor da fazenda que se recusou a com-
parecer. Lida a carta d'El-Rei, prometteu João de Bettencourt auxiliar de 
boa vontade seu cunhado, a quem aconselhou mandar chamar o alferes-mór 
do castello D . Pedro Ortiz de Mello, antes que o provedor da fazenda o de-
nuuciasse ao governador. 
Feita a exposição dos acontecimentos de Portugal e as recommendaçÕes 
que trazia Francisco d'Orncllas para o governador D . Alvaro de Viveiros, 
partiu para o castello D. Pedro Ortiz d'onde voltou pouco depois com a re-
cusa formal do castellao, ás mercês que lhe conferia o novo Rei e que, só á 
força armada, entregaria a fortaleza. 
Com esta resposta desanimou Francisco d'Ornellas, que esperava obter 
facilmente a entrega do castello; e, reconhecendo o perigo que corria em per-
manecer na cidade, partiu para a Praia, onde chegou na madrugada do dia 
10, com a firme tenção de embarcar para Lisboa no primeiro navio que en-
contrasse. Fr . Diogo das Chagas, sacerdote exemplar e escriptor distincto, 
conseguiu dissuadil-o da viagem, e promptíficou-se, de boa vontade, a partir 
para a cidade, a espionar os actos de D . Alvaro de Viveiros e informar ao 
mesmo tempo os seus correligionarios da Praia. 
Aquelle sacerdote deve a ilha Terceira a sua libertação do jugo caste-
lhano, concorrendo com a sua palavra e os bons conselhos que soube admi-
nistrar ao seu amigo Francisco d'Ornellas. 
Logo que o castellao teve conhecimento perfeito da restauração de Por-
tugal, procurou prender Francisco d'Ornellas, indo em pessoa á caza do ca-
pitão Espinola; e como o não encontrasse, tratou, sem demora alguma, de 
arrecadar a pólvora e mantimentos que lhe garantissem alguns mezes de 
cêreo, declarando que taes medidas eram uma prevenção contra algum assalto 
dos estrangeiros, como se espalhara em toda a ilha. 
Ficou aterrorizado Francisco d'Ornellas com estes preparativos de X ) . A l -
varo de Viveiros; e novamente tentou partir para Lisboa, por não ter confi-
ança no povo terceirense para a conquista do castello de Angra. Como não 
encontrasse embarcação no porto da Vil la da Praia, e temesse ser prezo pelo 
castellao, resolveu, de harmonia com os capitães do seu commando, collocar 
sentinellas nas entradas das ruas e estradas. Logo nas primeiras noites, fo-
ram assaltadas por tropa da cidade algumas das sentinellas, e como encon-
trassem resistencia, voltaram para a cidade refugiando-se no castello. 
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D . Alvaro de Viveiros, vendo frustrados os seus intentos, mudou de tá-
ctica ; e, com meios ardilosos, procurou chamar a si o capitão Francisco d'Or-
nellas, entabolando com elíe uma correspondencia affectuosa e mostrando-lhe 
desejos de conferenciar. A todas as cartas respondeu o capitão-mór da Praia 
com evasivas, por conhecer a intenção do Governador; o qual, por fim, o in-
timou a comparecer na sua presença. 
Não surtiu o effeito que esperava I ) . Alvaro nesta intimação : Francisco 
d'Ornellas deixou de lhe responder e continuou preparando o campo para a 
acclamação, instigado sempre por seu pae ou por Fr. Diogo das Chagas, o 
vuito mais importante do movimento politico d'aquella época e de quem pouco 
falam os nossos historiadores. 
No entretanto, mandou o governador D . Alvaro preparar dois navios, 
um para a Corunha e outro para Sevilha, a pedir soccorros, e intimou as 
tres camarás da ilha Terceira a fazerem eguaí pedido a Fiíippe I I I . Apenas 
se conhece a seguinte resposta da camará de S. Sebastião ao governador, 
sendo provável que só a de Angra, temendo um conflicto com a primeira 
auctoridade militar, cedesse á intimação que lhe era feita: 
«Não nos consta de certo cousa de que devamos avisar a Sua Magestade 
se a Vossa Mercê lhe consta faça, na forma que melhor lhe parecer mais a 
seu serviço convém; e se tem alguma carta sua, em ordem que a todos toque, 
faça que se ajuntem as camarás nesta Vil la , como é costume e tomar-se-ha 
assento do que mais convier; e todos nós estamos prestes com pessoas e fa-
zendas para servir a Sua Magestade como fieis vassalos, que sempre fomos. 
Escrita em camará.» 
Irritou-se o castellão com a resistencia inesperada das camarás da Praia 
e de S. Sebastião; e, ao ler a resposta desta ultima, disse: Os de la Praia 
âisen que nó sabien nada, e a voz sahiu de lá melhor. Estes señores de la Villa 
de 8. Sebastian que nó escrievien a S. M . , e a mim responãien com palavras 
prienhes; e disen que son villanos^ por mui cardos los tiengo yo, mas tudo 
se pagará a su tiempo, assim a ellos, como a quien los aconseja que yo sey 
•mui bien. 
Tornava-se urgente adoptar qualquer medida decisiva, antes que o gover-
nador recebesse alguns socorros de Hespanha; e é ainda o grande vulto de 
Fr. Diogo das Chagas que resolve Francisco d'Ornellas a tomar urna attitude 
enérgica na acclamação de D . João I V na ilha Terceira. Fez reunir a cámara 
da Praia, resolvendo-se estabelecer o corpo da guarda na praça da Villa e 
proceder-sc á organisação de nova tropa, com que se entreteve em esercicios 
nos dois primeiros mezes do anno de 1641. 
Informado o governador D . Alvaro de Viveiros, da attitude que tomava 
a Villa da Praia, que mais parecia ser contra o castello de Angra do que para 
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defeza da ilha Terceira, intimou a cámara ¿'aquella Vil la , para que ordenasse 
ao capitão-mór e aos mais offieiaes o levantamento da tropa, recebendo como 
resposta as seguintes cartas: 
«Vossa mercê tem esse castello á sua conta, como eu esta capitania á 
minha. Sua Magestade a tomará a quem não proceder como deve, e castigará 
como merecem seus procedimentos, quando a tome ou mande tomar. Dos 
meus mostrarei sempre como foram, e sao mui dirigidos a seu serviço, e tudo 
o supposto neste precatório, e cargas que nelle me faz, são obradas com si-
nistra informação, que em mim não houve nunca ficções, mas verdades puras, 
como devo a quem sou, e a meus progenitores. As guardas que metto são 
as costumadas, communicadas com a camará, e sem innovar postas. Quando 
Hespanha está tão baralhada com guerras civis (como a todos é notorio), e 
as armadas de França e Hollanda no mar, urgentíssima razão é estarmos 
com as armas na mão de noite e de dia, pois é certo que nunca as ilhas e 
partes ultramarinas estiveram tão arriscadas, e expostas a qualquer accom-
mettimento d'estes inimigos de Hespanha, como nesta oceazíão. presente. E 
quando para lhe resistir convém estar prestes, e prevenidos, e com as armas 
nas mãos, me diz vossa mercê desista d'ellas, e que não metta guardas, que 
são contra esse castello, que dista d'esta Villa, em que ellas se mettem, tres 
legoas ! Eu estou certo que tenho procedido bem, como a todos é notorio; e 
também o estou, que succedendo desordens as pagará quem der motivo a 
ellas. 7 de Março de 1641. = O capitão maior da Praia Francisco d'Ornellas 
da Camara.» 
«Os senhores offieiaes da camará, e senhor ouvidor nos fizeram denunciar 
a que vossa mercê chama exortação, no que parece não tem muita razão, 
pois sabe muito bem, que os capitães, alferes e sargentos, e mais offieiaes, 
tem obrigação de seguir e guardar todas as ordens que por seus capitães lhes 
são ordenadas, ás quaes devem obedecer, como fazemos, e a nós não compete 
perguntar como as dão e ordenam. Comtudo entendemos, que o respeito por-
que mandam que haja guardas, e se exercitem armas, será pelas revoluções 
que entre os prineipes christãos ha. Permitía o ceo pol-os em paz e amisade, 
para que seus vassallos a tenhamos; e protestamos não sermos em desgraça 
com os ditos, e nós sós, por sermos da portugueza nação, preclara na obedi-
encia e fé para os seus monarchas, dote que o Omnipotente Deus em o cam-
po de Ourique lhe deu, dizendo: et erit inihi regnum santijicatum fide purum 
et pietate dilectum. Esta é a verdade, que não pode ser offuscada por maus 
fins e fementidos prejuisos, que com sombras e apparencias, querem ter en-
trada com vossa mercê. Isto é o que respondemos, os capitães e mais offi-
eiaes ahaixo assignados. == O capitão Manuel do Canto T e i x e i r a = 0 capitão 
Melchior Machado de Lemos = O capitão Manuel do Canto Vieira.» 
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Debalde tentou Francisco d'Ornellas obter com meios pacíficos a rendi-
ção do castello, mandando como parlamentario o prior da Graça Fr. João da 
Purificação, confessor de D . Alvaro de Viveiros. Ao principio recnsou-se 
com evasivas ás propostas que lhe apresentava, até que por fim o mandou 
prender na fortaleza onde ficou detido. 
Vendo o capitão-mór da Praia que nada mais tinha a esperar do gover-
nador, fez espalhar por toda a sua capitania a acclamação de D . João I V em 
Portugal, instigando o povo a acompanhal-o no dia 24 de março. Neste dia, 
domingo de Ramos, depois da missa, levantou Francisco d'Ornellas o grito 
de— Viva El~Rei D . João I V , Bei de Portugal — na egreja de Santa Cruz 
da Vil la da Praia, saindo depois uma solemne procissão formada pelos cléri-
gos, nobreza da Villa e grande concurso de povo. Feita a acclamação do novo 
Rei, nas ruas e largos principaes da Villa, recolheu-se o prestito á egreja, 
lavrando-se o respectivo auto que não está registado. 
Francisco d'Ornellas vendo bem iniciada a sua empreza, participou logo 
á camará de Angra o que acabara de se effectual' na Villa da Praia, exhor-
tando-a a acompanhal-o no movimento politico que promovera. A cobardia e 
servilismo d'alguns vereadpres fez com que a camará respondesse com eva-
sivas ao capitão-mór da Praia, mas o povo tereeirense, sequioso da sua liber-
dade, procurou por si dar motivo á lucta, perseguindo todos os hespanhoes 
que encontrava, condemnando assim tacitamente o procedimento pouco digno 
do senado angrense. 
D , Alvaro de Viveiros não se descuidava, pelo seu lado, da fortificação 
e abastecimento do castello ; e, temendo uma invasão do povo da Praia, man-
dou tres companhias de ordenanças, uma para o portão de S. Bento, outra 
para junto dos moinhos de S. João de Deus e a terceira para a praça da 
camará, onde estiveram até quarta-feira de trevas, 27 de março. 
As desordens continuaram na cidade, entre o povo tereeirense e os cas-
telhanos ; e D . Alvaro de Viveiros, querendo afastar aquelles que podiam 
fazer-lhe sombra e promover qualquer revolta na cidade, mandou chamar 
Antonio do Canto de Castro, um dos principaes fidalgos da cidade, sob o 
pretexto de o informar sobre os acontecimentos da ilha Terceira. 
A attitude bellica com que os soldados hespanhoes entraram na cidade, 
commandados pelo sargento Ruy Selom, despertou a curiosidade entre o povo 
angrense que os acompanhou até á praça da camará onde estava passeando 
Antonio do Canto. 
Desconfiado do fim a que iam os soldados, recolheu-se o fidalgo á caza 
da guarda, que ficava próxima, onde o sargento da escolta expoz ao capitão 
Fernandes Coelho a ordem que recebera do governador D . Alvaro, para con-
duzir ao castello Antonio do Canto. Como a resposta fosse negativa, tenta-
ram os hespanhoes atacar a caza da guarda, correndo em auxillio do fidalgo 
tereeirense todo o povo que enchia a praça. Foi nesta occasião que os an-
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grcnses, indignados com o procedimento do gwernador e instigados por An-
tonio do Canto e o capitão Fernandes Coelho, soltaram o grito de: Liber-
dade! Viva V . João I V ! Abaixo os castelhanos! 
Dado o signal d'alarme, foram os castelhaaos perseguidos pela Rua de 
Santo Espirito até ao seu quartel do caes c d'alli até á Boa Nova onde t i -
nham também outro, sendo pouco depois repellidos para o castello pela 
grande massa de povo, onde se viam varios clérigos e os próprios padres de 
S. Francisco que, com o seu exemplo, animavam os angrenses. 
Estava declarada a guerra contra os castelhanos; e recuar um passo que 
fosse, seria a ruina completa da ilha Terceira. 
Francisco d'Ornelías desenvolveu então a sua energía, organisando um 
conselho de guerra sob a presidencia dos dois capitaes-móres e composto: 
pelo tenente Sebastião Cardoso Machado, chefe de estado maior; Francisco 
d'Ornelías; Manuel de Barcelíos Hachado, antigo sargento-mór da Praia; 
Antonio do Canto de Castro, sargento-mór de Angra ; Francisco do Carva-
lhal, almirante; João do Canto, ouvidor da cidade ; c de Thomé Corrêa, lo-
gar-tenente do donatario. 
Este conselho, que estava em exercício continuo, tinha por fim especial 
a resolução dc quaesquer duvidas suscitadas sobre as operações militares e 
com o seu sabio parecer, indicar o melhor modo de conquistarem o castello 
de Angra. 
Ao signal dc rebate, formaram na praça da camará as diversas compa-
nhias de ordenanças sob o commando de Diogo do Canto e Castro, Constan-
tino Machado, Galaôr Borges da Costa, Henrique Moniz da Silva Merens, 
JoSo Pacheco de Vasconcellos, Vi ta l de Bettencourt, Jeronymo Fernandes, 
Francisco do Canto de Vasconcellos e João d 'Avi la ; e d'alli partiram para as 
proximidades do castello, cabendo ao ultimo capitão o logar denominado dos 
Quatro Cantos. 
Faltava no entanto a pólvora para o ataque ; e não encontrando Fran-
cisco d'Ornelías as chaves da caza onde estava depositada, por ter ficado na 
fortaleza o almoxarife Christovam de Lemos, mandou arrombar as portas da 
caza da pólvora, ficando a ultima, a principal, que não cedeu aos golpes de 
machado. 
Foi nesta occasião que o padre jezuita Antonio d'Abreu, com a chave 
da ermida de Nossa Senhora da Saúde, abriu com facilidade a ultima porta, 
franqueando ao povo o material necessário para o ataque. 
Distribuida a força pelas immediaçoes do castello, partiram para a Villa 
da Praia o fidalgo Matheus de Távora Valladao e o Vigário das Fontinhaè, 
enviados por João de Bettencourt a pedirem reforços; e para as outras fre-
guezias, Antonio Cardoso, da Ribeirinha. 
Na Villa de S. Sebastião conseguiu com alguma difíiculdade, o Padre 
Fr. Diogo das Chagas, que se reunissem as principaes auctoridades e vere-
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adores, sendo Manuel Martins Fennaes, juiz presidente, o primeiro a empu-
nhar a bandeira e chegar á janella da camará a acclamar D. João I V . 
Estava dado o grito de Liberdade em toda a ilha Terceira, com exce-
pção das fortalezas de Angra, que se conservavam fieis a Filippe I I I . 
Na tarde do dia 27 de março, chegavam á cidade as companhias de 
S. Bento e da Ribeirinha, sendo a primeira commandada pelo sargento A l -
varo Martins da Maya, e a segunda pelo capitão Manuel Jacques d'Oliveira, 
indo logo occupar as trincheiras de defeza da cidade. No dia seguinte, apre-
sentavam-se as duas companhias da Villa de S. Sebastião, commandadas pe-
los capitães Henrique Fernandes Pacheco e João Pacheco Machado, seguin-
do-se depois a do Porto Judeu, commandada pelo capitão (raspar Gronçalves 
Vieira, as de Santa Barbara, pelos capitães Pedro Lourenço Machado Simão, 
Fernandes Rodovalho e Francisco João ; a de S. Barthoíomeu, peto capitão 
Bartholomeu Gonçalves Rodovalho ; e, finalmente, a milicia da Villa da Praia, 
á frente da qual estava o capitao-mór Francisco d'Ornellas da Camara, com 
o sargento-mór Sebastião Cardoso Machado e os capitães, Melchior Machado 
de Lemos, Balthazar Mendes de Vasconcellos, Manuel do Canto Teixeira, 
Manuel do Canto Vieira e Manuel d'Ornellas da Camara. 
No dia seguinte, foi resolvido fazer-se um cêreo perfeito ao castello de 
S. Filippe, desalojando os castelhanos do largo da Boa Nova e estabelecendo 
um entrincheiramento perfeito, a começar no alto do Portinho Novo, seguindo 
pelo Largo do Quartel, Caminho de S. Pedro e Rua do Fenol, actualmente 
Rua do Conde de Sieuve de Menezes. 
Fizeram-se também os seguintes reductos: um, no pateo d'Alfandega, 
onde estava o capitão Borges da Costa com seu cunhado Joaquim Merens da 
Silva; outro, acima da egreja parochial de Santa Luzia, com o alcaide-mór 
da cidade, Bartholomeu G-omes d'Oeyras com duas ou tres p e ç a s ; e um em 
Santa Catharina, ao portão de S. Pedro, construido pelo hebraico Affonso 
Eannes Perez, a cargo de Affonso G-omes Perez. Existia também o castello 
de S. Luiz , onde está o monumento a D . Pedro I V , que naquella época 
fora abandonado pelos hespanhoes, logo que se concluirá a fortaleza de 
S. Filippe. 
No mesmo dia em que se preparava o cerco ao castello de Angra, era 
assaltada a fortaleza de S. Sebastião, conhecida boje pelo nome de Castellinho, 
distinguindo-se nesta acção a companhia da Ribeirinha, auxiliada por Fran-
cisco do Carvalhal, que, quasi de improviso, penetrou dentro do castello, 
pondo em fuga os castelhanos, parte dos quaes passaram num pequeno barco 
para a bateria do Monte Brazil e de lá partiram para a fortaleza. 
Estava pois oceupado pela tropa terceirense um dos pontos estratégicos 
mais importantes, não só para o ataque da fortaleza de S. Filippe, como 
também para a bahía de Angra, impedindo quaesquer soccorros que podessem 
vir de Castella para o governador D . Alvaro de Viveiros. 
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Sobre a cidade fez assestar o castellao toda a artilharia, sem causar 
damn o algum, ao mesmo tempo que do alto da fortaleza pretendia destruir as 
trincheiras portnguezas, sem resultado algum. 
Assim se passou o resto da Semana Santa de 1641, até que, no domingo 
da KesurreiçãOj depois das cerimonias ecclesiastieas da Sé, se organisou uma 
procissão civica, onde se encorporaram os capitães-móres e toda a ofíicialidade, 
nobreza e povo da cidade, com grande numero de clérigos e congregações 
religiosas, levando João de Bettencourt a bandeira real, para acclamar nos 
logares públicos o novo Rei de Portugal; cantando-se, por ultimo, um solemne 
Tc-Deum, depois de recoihido o cortejo. De tudo isto se lavrou o seguinte 
auto de acclamaçâo: 
«No anno do Nascimento de nosso Senhor Jesus Christo de mil seis 
centos quarenta e um, em dia de Páscoa da llesurreição trinta e um do mez 
de março, na cidade d'Angra desta ilha Terceira, na se do Salvador, pelos 
ofíiciaes da camará, a saber: Luiz Coelho Pereira, presidente delia, e o ca-
pitão Constantino Machado, juizes ordinarios, e os vereadores os capitães 
João d'Avila, Galaôr Borges da Costa, Jeronymo da Fonseca, e o procura-
dor do concelho Manuel da Silveira Toledo foi mandado a mim tabellião fazer 
este auto, sendo presentes os procuradores do povo Antonio Fernandes Fia-
lho, Gi l Rodrigues Cunhette, e Pedro da Costa Machado, e Gaspar Fernan-
des, disendo: que quarta feira santa vinte e sete do presente mez havião 
elles e o mais povo desta cidade acclamado a voz d'El-Rei nosso Senhor, o 
senhor D. João IV" de Portugal, de miraculosa memoria por nosso Rei e se-
nhor natural; por cuja causa logo no mesmo dia e hora se poz em cerco a 
fortalesa de S. Filippe do monte do Brazil, que os castelhanos oceupavão, 
sem que até á quelle dia tivessem ordem por carta, nem aviso do dito se-
nhor para o poderem faser; mas por tam somente o haver feito na Vil la da 
Praia o capitão-mór Francisco d'Orncllas da Camara, domingo de festa de 
Ramos vinte quatro do dito mez de março. E porque naquelle dia de quarta-
feira, nem nos mais, com o continuo exercício da guerra em que estavao, se 
não pôde, com a solemnidade que convinha, faser o dito acto, e publicação 
de tão solemne nome, sendo juntos em corpo de camará nesta dita santa sé 
do Salvador, assistindo o capitão-mór desta capitania d'Angra João de Bet-
tencór de Vasconcellos, e Francisco d'Orncllas capitão-mór da capitania da 
Villa da Praia, e o ouvidor João do Canto de Castro ; e os fidalgos e cidadãos, 
e muita gente do povo em a forma costumada, em voz alta o dito capitão-mór 
João de Betteneór de Vasconcellos acclamou e alevantou de novo por nosso 
Rei, e senhor a Sua Magestade, com as solemnidades devidas, por assim ser 
ordenada por elles ditos officiaes da camará : a que também assistiu o reve-
rendo cabido, e mais clerisia da sé, e os religiosos da companhia de Jesus, 
Santo Agostinho, e de S. Francisco, fasendo-se solemne procissão na dieta 
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igreja, com grandes alegrias, e vivas, remlendo-se graças ao eco por tão alta 
mercê, de que todo o reino de Portugal gosa, e esta ilha Terceira, c mais 
ilhas esperam gosar com paz e quietação, assim em vida de Sua Magestade 
que Deus guarde por muitos annos : como de seus successores, com acres-
centamento de grandes victorias, e imperios. E para que a todo o tempo 
conste, do sobredito mandaram fazer este auto neste livro do registo da ca-
mará, em que assignaram. E eu Jorge Cardoso tabellião que o escrevi. — 
O ouvidor da justiça Pedro do Canto dc Castro = João d 'Aviía =-Constan-
tino Machado = Antonio da Silveira Toledo = Luiz Coelho Pereira = • Pedro 
da Costa Machado — fíalaôr Rorges da Costa = Jeronymo da Camara 
Antonio Pires Fialho = Gil Rodrigues Cunhette.» 
Feita a acclamação de D . João I V em toda a ilha Terceira, resolveram 
os eapitães-móres enviar emissários ás outras ilhas, a fim d'alli reconhece-
rem o novo Rei de Portugal, e pedir-lhes ao mesmo tempo o seu auxilio para 
a conquista do Castello de S. Filippe. 
Foram escolhidos, o capitão Vital de Bettencourt e Fr. Antonio Evan-
gelho, para as ilhas de S. Jorge e Pioo; Constantino Paes e Fr . Diogo das 
Chagas, para a Graciosa; F. de Sá Coutinho para as Flores e Corvo; e para 
S. Miguel e Santa Maria o presbytero Antonio Mendes de Vasconcellos, e 
depois o Padre Agostinho Paim. Todos foram felizes, com excepção dos dois 
últimos, que voltaram á Terceira indignados com a recepção que tiveram 
do donatario, o Conde de Villa Franca. 
Esta 'mdifferença do Conde e não do povo michaelense, tinha, como fun-
damento, o receio de qualquer ataque mandado por Filippe I I I , semelhante 
ao do Marquez de Santa Cruz, e contra o qual não podia resistir. Poucos dias 
depois recebeu uma carta cVEl-Rei D . João I V , relatando-lhe o succedido 
em Portugal, não tendo então duvida o donatario de S. Miguel, de accordo 
com as outras auctoridades locaes, procederem á acclamação do novo Rei, 
coto geral applauso do povo miehaelense. 
Logo que Filippe I I I teve conhecimento da situação em que se encon-
trava a ilha Terceira, e do pedido feito por D . Alvaro de Viveiros, mandou 
seguir um aviso para esta ilha, recotnmendando ao g-overnador todos os es-
forços para conservar as ilhas dos Açores, e logo depois uma nau e duas ca-
ravelas, com armamento e pólvora, balas e soldados, confiando o seu com-
mando a Manuel do Canto e Castro, que era considerado como seu fiel ser-
vidor. O primeiro navio teve de arribar á Madeira onde foi aprisionado pelos 
portuguezes, seguindo os outros para a ilha Terceira, d'onde foram avistados 
no dia 9 de abril de 1641. 
Prevendo Manuel do Canto o estado da ilha, ordenou aos dois navios 
que se conservassem a distancia, emquanto elle, em pessoa, fazia um reco-
nhecimento da costa, approximando-se da freguezia do.Porto JudeUj onde 
PARTE V — HISTORIA P O L I T I C A 527 
deixou aprisionar a sua guarnição, ao saber com a maxima alegria os sueces-
sos da ilha Terceira. 
Xo dia seguinte, guarnecida a nau de Manuel do Canto com gente por-
fugueza e sob o cominando de Francisco do Carvalhal, seguiu por ordem su-
perior em busca dos outros navios hespanhoes, contra os quaes j á tinha na-
vegado o capitão Roque de Figueiredo em um barco artilhado, e Matheus de 
Távora num outro. Sem muita resistencia se apoderaram d'uma fragata, em-
quanto a outra procurava a bahía do Fanal, sendo repellida pelo reducto de 
Santa Catharina e obrigada a retroceder, indo cair nas mãos dos outros na-
vios que estavam em poder dos portugnezes. 
Nestes navios vinha a correspondencia official de D . Fílippe para D . A l -
varo de Viveiros, de cuja entrega se lavrou o seguinte auto: 
«3.a Copia e avizo. — Anno do Xascimento de Nosso Senhor Jesus x po 
(Chrísto) de mil e seis sentos e quarenta e hum aos dose dias do mez de abril 
na cidade da ilha Terceira nas cazas em que rezide o capitão-mór Francisco 
de Ornellas da Camara por elle e pello capitao-mór João de Bettencourt de Vas-
concelíos e João do Canto de Castro, ouvidor das justiças que exercita o 
cargo de corregedor, foi mandado a mim escrivão fazer este auto dizendo que 
ontem que se contarão onze deste dito mez se virão defronte do porto desta 
sidade dous pataxos que foram reconhecidos serem castelhanos que vinhão de 
avizo pera o castello desta ilha e frota de índias pella informação que tinha 
dado Manoel do Canto de Castro que dous dias antes viera a esta sidade em 
huma náu pella coroa de Castella com a qual por mandado delles capitães-
mores e ouvidor se foram reconhecer os ditos pataxos com gente que desta 
sidade se meteo nella os quaes foram rendidos em continenti e vindo a terra 
o capitão Pascoal de Castilho de huma das fragatas foy examinado e pergun-
tado pellas cartas de avizo confessou as deitara ao mar logo que lhe tirarão 
cora a artelharia da náo e sendo hoje dito dia pellas nove oras da menhãa 
vejo a terra da outra fragata chamada Nossa Senhora áo Carmo e Sam Diogo, 
Matheus de Távora que entrou nella quando a renderam e nos entregou as 
(-artas que diziam: Por El-Rey de Castella. — Ao mestre de campo ])om A l -
varo de Viveiros e ao Corregedor das Ilhas ou quem seu cargo servisse e 
outra pera Agostinho Borges de Sousa, provedor da fazenda, aos quoais v i -
nham cerradas e assim hüa instrucçao dada ao capitão Pedro de Cardona que 
vinha por cabo do dito avizo feita e passada pellos menistros da casa da con-
tretaçâo de Sevilha e hila ordem do Dnque de Maqueda capitão general do 
mar oceano por El-Rey dom Phelippe a qual ordem e instrucçao vinham 
abertas e logo fizemos abrir e se abriram as cartas cerradas em nossa pre-
sença e do escrivão que este fez e abertas e lido tudo he o que ao diante se 
segue e pera constar á El-Rey nosso senhor do que contem e obrarmos de 
nossa parte o que acharmos que convém a seu real serviço se fez este auto 
ir-:-
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que assinamos e eu escrivão dou fé passar tudo em minha presença na forma 
que no auto se diz. Manoel Ferreira o Moco escrivão da ouvidoria que o 
escrevi.= Manoel Ferreira o Moço — Francisco de Ornellas da Camara = João 
do Canto de Castro = .João de Bettencourt de Vasconcellos.» 
Nesta correspondencia, que não reproduzimos por ser demasiado longa, 
recommendava D . Filippe a todas as auctoridades da ilha Terceira a manu-
tenção do seu governo contra os portuguezes que elle considerava como 
rebeldes. 
Não tendo recebido Francisco d'Ornellas communicação de Lisboa, nem 
os soccorros promettídos por El-Rei D . João I V , mandou no dia 22 de abril, 
como emissários, numa caravela que chegara da Bahia, o franciscano Fr. An-
tonio Paim e o capitão João Teixeira de Carvalho ; e no dia 25 o capitão 
Roque de Figueiredo e Manuel do Canto de Castro. Neste mesmo dia che-
gava ao porto da Villa da Praia uma nau hollandeza conduzindo o Padre 
Francisco Cabral e sete capitães para commandarem as forças de terra. No 
mesmo navio enviou El-Rei alguma pólvora e armamento, ficando depois ao 
serviço da armada terccirense conjunctamente com outra nau da mesma nação 
que viera do Fayal contratada para o mesmo fim. 
Vinha o Padre Francisco Cabral investido com os plenos poderes para 
tratar da conquista do castello, como se vê da seguinte Carta regia dirigida 
á camará de Angra : 
«Juizes, vereadores, e procurador da cidade de Angra da ilha Terceira. 
Eu El-Rei vos envio muito saudar.—Ao padre Francisco Cabral, religioso 
da companhia de Jesus, visitador nessas ilhas, mando que com esta carta vos 
dê conta do que deveis fazer em meu serviço, tomando logo a vóz d'elle, e 
obedecendo-me por vosso Rei, e senhor natural e verdadeiro que sou; e de 
como se ha de encaminhar a reducção e entrega da fortaleza de S. Filippe do 
Monte Brazil, que os castelhanos occupam. Em tudo espero de vós que pro-
cedereis á minha satisfação. E vós deveis estar certos que nas occasioes que 
se offerecerem mandarei ter sempre com essa cidade, ilha e seus moradores 
em commum e em particular muita conta, e fazer-lhes favores e mercês. — 
Escripia cm Lisboa a 13 de abril de 1641. = R E I - = Para a camará da ci-
dade de Angra da ilha Terceira, por El-Rei. Aos juizes e vereadores e pro-
curador da camará da cidade de Angra da ilha Terceira.» 
No dia 2 de maio um piquete de soldados castelhanos atacava as trin-
cheiras portuguezas, sendo repellidos com energia pelos terceircnses, repetin-
do-se alta noite o mesmo ataque, que durou duas horas, sendo valorosamente 
repellidos pelo alferes Vital de Bettencourt, que os perseguiu com um punhado 
de homens até aos fossos do castello. 
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Dez dias depois, pelas quatro horas da manhã, pretendeu forçar a en-
trada da bahia de Angra um navio hespanhol, sendo também repellido pela 
fortaleza de S. Sebastião. Vendo que nada conseguia, resolveu o seu com-
mandaute, por conselho d'um pequeno barco de pesca, ir procurar a armada 
que estava prosima dos ilhéus, julgando ser da sua nação, e por ella foi apri-
sionado e saqueado. 
tso dia 26 do mesmo mez redobrou de energia o combate, formando-se 
novas trincheiras nos cerrados fronteiros ao convento de S. Gonçalo e orga-
nisando-se mais duas companhias de voluntarios, commandadas pelos capitães 
Pedro de Bcttencór, natural da ilha da Madeira, e João Ibré, filho de Mel-
chior Machado de Lemos, praiense. 
O valente João d 'Avi la , a cujo cargo estava o reducto dos Quatro Can-
tos, consegue naquellc dia tomar d'assaíto o que estava contiguo ao castello, 
auxiliado pela artilharia portugaeza, que grandes estragos causou dentro da 
fortaleza. 
Dias depois chegavam á Praia dois navios francezes, conduzindo o cor-
regedor Manuel Figueira Delgado e o capitão Roque de Figueiredo, que vol-
tava de novo com mais soccorros para Francisco d'Ornellas. 
Continuava o cerco á fortaleza de Angra sem resultado algum satisfató-
rio, quando, no dia 31 de maio, a instancias do Padre Francisco Cabral, 
resolveu o conselho de guerra enviar um emissário ao governador D. Alvaro 
de Viveiros, com a promessa de grandes mercês, no caso de entregar a for-
taleza. Foi escolhido um mulato do capitão Manuel do Canto Teixeira, que 
levou perante Viveiros a carta dos capitães-móres, á qual respondeu o gover-
nador com uma recusa formal. 
Quiz o Padre Francisco Cabral empregar os meios pacíficos para a en-
trega do castello, como j á o fizera Francisco d'Ornellas, estabelecendo-se 
correspondencia amiudada com o governador até ao dia 2 de junho, em que 
se reuniram na ermida da Boa Nova o tenente do castello João "Fernandes e 
o alferes D . Pedro Ortiz de Mello, e por parte dos terceirenses o tenente 
Sebastião Cardoso Machado e o capitão Thomé Corrêa da Costa. 
D'esta reunião nada se conseguiu, continuando a guerra contra a forta-
leza, cuja artilharia pouco ou nenhum damno fazia á cidade. 
A 20 dc junho, pela uma hora da tarde, espalhou-se pela cidade a noti-
cia de que um navio hespanhol tinha conseguido desembarcar tropa na bahia 
das Mós. partindo immediatamente para aquclle ponto um destacamento por 
ordem de Francisco d'Ornellas, indo encontrar j á em terra perto de trezentos 
homens que, sem resistencia, se entregaram. Foram estes prisioneiros encer-
rados na cadeia de Angra, d'onde seguiram depois para S. Miguel e outros 
para S. Jorge. Acompanhava este reforço D . Luiz Perez de Viveiros, irmão 
do governador. 
Poucos dias depois fugiram do castello dois soldados e um preto para as 
39 
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fileiras portuguezíis, e por elles se soube o abastecimento da tropa castelhana 
e os preparativos em que estavam para mandarem um pequeno barco cons-
truido dentro da fortaleza com avizo para El-Rei de Oastella, o qual seria 
lançado ao mar pelo lado S. do Monte Brazil, onde hoje se vê os restos do 
forte da Quebrada. Numa das pedras d'aquella rocha existia, ainda não ha 
muito tempo, uma grande argola de ferro por onde desceram os castelhanos. 
Na noite do dia 21 de julho era com effeito lançado ao mar o pequeno 
barco, que foi avistado de terra no dia seguinte, partindo logo em sua perse-
guição um navio da armada terucirense, conseguindo aprisional-o sem resis-
tencia e leval-o depois para a Prainha de S. Matheus. 
Passaram-se alguns dias em tiroteio constante, até que no dia 2 de agosto 
desceram do Castello alguns soldados e com grande energia atacaram, de im-
proviso, o ponto defendido pelo capitão Balthazar da Costa, causando sete 
mortes e vinte feridos. 
Este facto inesperado excitou aínda mais os ânimos dos terceirenses, que 
redobraram de energia contra a fortaleza que parecia inexpugnável, e da qual 
continuavam as deserções para as fileiras terceirenses. 
Em fins de setembro e principios de outubro, vendo os capitães-móres 
que não chegavam novos soccorros e se approximava o inverno, resolveram 
formar quatro novas companhias de milicia, commandadas por Diogo do Canto 
de Castro, Francisco d'Andrade Machado, Christovão Borges da Costa e Se-
bastião Cardoso Machado. Esta nova tropa teve o seu quartel em um barra-
cão construido contra o muro da cêrea do convento de S. G-onçalo. 
Em principios de novembro augmentaram as deserções nas fileiras hes-
panholas, sendo informados os capitães-móres do estado lastimável em que 
estava o castello de S. Filippe e do desanimo que reinava no inimigo, pela 
falta de mantimentos e soccorros que tinham pedido a Filippe I I I . 
No dia 16 de dezembro do mesmo anno dava-se novo assalto ao castello, 
conseguindo'o capitão Francisco Pires, natural da ilha Graciosa, aprisionar 
alguns castelhanos e por em fuga os que estavam no reducto proximo á Boa 
Nova: e no dia 28 do dito mez voltou o mesmo capitão ao reducto fron-
teiro ás terras de S. Gonçalo, arrasando-o por completo e fazendo novos pri-
sioneiros. 
A resistencia pertinaz de D . Alvaro de Viveiros e a sua recusa á entrega 
do castello, levou o Padre Francisco Cabral a escrever a seguinte carta ao 
governador, com consentimento dos capitães-móres : 
aPoueo depois que vim a esta, enviado por El-Eei nosso senhor D. João, 
escrevi a vossa mercê com os senhores capitães-móres, procurando pelos meios 
que tratámos, encaminhar a reducção d'essa fortaleza sem rigores de guerra, 
e commodidade de vossa mercê, e seus ministros: e como se não conseguiu 
o effeito que pretendíamos, em cumprimento das ordens de El-Rei não passei 
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adeante. Com tudo vendo agora, que estes fidalgos tem cessado com as dil i-
gencias ordinarias em sitios simühantes ao em que vossa mercê está, me pa-
receu fazer nova lembrança a vossa mercc, da parte de sua magcstade, para 
que visto o estado das coisas, e aperto em que me consta está, por falta de 
mantimentos, e enfermidades de sua gente, trate vossa merco de entregar 
essa praça, pois é de El-Eei D. João, nosso senhor, feita em suas terras, e 
com o dinheiro de seu patrimonio; para que assim cessem maiores damnos, 
e vossa mercê possa sair d'esta ilha com boa passagem, que desejamos, le-
vando em sua companhia a sua gente, e ao senhor D . Luiz de Viveiros; 
satisfazcndo-se com ter da sua parte procedido com tanto valor e vantagem, 
em tempo que neste reino e suas conquistas nao ha praça que não esteja 
subjeita a sua magestade, que Deus guarde. E creia vossa mercê de mim, 
que tanto me leva a isto o serviço do dito senhor como o de Deus., e quieta-
ção de vossa mercê, e certeza que se isto se dilatar hão de succeder ruinas, 
que não poderei atalhar, e por não me mostrar favorável á nossa parte não 
digo a vossa mercê o muito que pudera dizer, em razão d'isto. E tomei l i -
cença para remetter cora a de vossa mercê a que será com esta a D . Pedro 
Ortis de Mello, que vossa mercê me fará permittir se lhe dê, por satisfazer 
a uma obrigação de que me encarreguei. Guarde Deus a vossa mercê como 
deseja. — Angra 30 de janeiro de 1642. = Francisco Cabral.» 
A esta carta respondeu o governador D . Alvaro de Viveiros: 
aReconosco el zelo con que vuestra paternidad trata las materias conte-
nidas en su carta. Son tales y tan graves, que no se pueden tratar por cartas, 
mas a boca. Trate vuestra paternidad los medios que para esto puedan haber, 
para que asy se disponga lo que mas conveniere a servicio de Dios e de su 
magestad. — G-uarde nuestro Señor a vuestra paternidad. — Castello de San 
Fillipe 31 de Enero de 1642. = Don Alvaro de Viveiros.» 
Aproximava-se o mez de fevereiro sem resultado satisfatório para os 
terceirenses que se viam quasi desamparados e sem recursos de qualidade 
alguma, quando o mesmo Francisco Cabral, depois de receber a carta do 
governador, resolveu parlamentar, subindo elle mesmo ao castello, e ficando, 
como reféns, o tenente Hernandez e o alferes Ortiz de Mello. 
Nada se concluiu d'esta conferencia senão treguas por seis dias, findos 
os quaes continuaram as entrevistas até 11 de fevereiro, sem haver accordo 
algum. 
Finalmente, no dia 24, reconhecendo D . Alvaro de Viveiros, que lhe era 
impossível conservar-se por mais tempo dentro da fortaleza, mandou arvorar 
a bandeira branca, soltando o povo terceírcnse o grito de Boa Nova. No dia 
seguinte desceram os mesmos emissários hespanhoes acima indicados, pararam 
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na caza que fica no principio na ladeira do castello e que naquelle tempo 
tinha o nome de barraca, sendo alli recebidos por Sebastião Cardozo Machado 
e Jorge Corrêa Pinto de Mesquita. D'alli seg-uiram para a ermida da Boa 
Nova, onde estavam os capitães-móres da ilha Terceira. 
ProJongaram-se as conferencias até 4 de marçOj dia em que se decidiu a 
entrega do Castello, mediante a seguinte capitulação: 
— «Primeiramente, que trariam comsigo duas peças de bronze de seis 
para sete libras, e que trariam mais seis quintaes de pólvora; 
— E que outrosim viriam todos de tropa, postos em ordem, com mos-
quetes ás costas, e suas forquilhas nas mãos. bala na boca, tnurrão calado, e 
bandeira tendida; 
— Que trariam todo o seu movei, e lhes dariam carros para isso, e para 
virem os doentes; 
— Lhes dariam navios portuguezes ou inglezes para passarem a Castella, 
e lhes dariam mantimentos bastantes para seu sustento na viagem, e muni-
ções necessárias para sua defensa e segurança; 
— Que outrosim lhe entregariam seu irmão D . Luiz de Viveiros, e todos 
os mais castelhanos que tinham captivos, que o quizessem acompanhar; 
— Que emquanto estivesse na terra lhes dariam quartel fechado, em que 
estivessem seguros, e livres de os poderem offender.» 
Entregues as chaves da fortaleza ao capitão-mór de Angra João de Bet-
tencourt de Vasconcellos, entrou a tropa victoriosa nos quartéis, emquanto 
Fr. Manuel dos Santos corria para a guarita voltada para a cidade e com as 
suas próprias mãos desfraldava o pavilhão portuguez. 
Os castelhanos foram recolhidos em differentes cazas próximas á rocha 
do Portinho Novo, fazendo-se uma tapada na Rua da Oliveira nos pontos cor-
respondentes ás Ruas de D . Affonso V I e de Jesus. 
No dia 15 de maio de 1642 embarcavam os castelhanos com todas as 
honras militares, passando pela frente da tropa portugueza que lhe prestou 
a continencia devida ao seu valor e lealdade. 
Importou esta guerra em mais de cem mil cruzados ; e nella morreram 
cento e quarenta pessoas e ficaram feridas cento e vinte, do lado dos portu-
guezes, emquanto que dos castelhanos, o numero excedeu a trezentos. 
Na seguinte relação vê-se o numero das forças que entraram no cerco 
do castello, e os nomes dos seus commandantes: 
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Relação das companMas teroeirenses que entraram 
no cêroo do caatello 
Nomfs ilos {ommaoíantes Numera de praças 
Cidade 
Diogo do Canto e Castro 
Coustantino Machado 
Hieronimo Aífonso 
Vital de Bettencourt 
G-alaÔr Borges da Costa 
João d'Avila 
Francisco do Canto 
BalthazHV da Costa Pereira . . . 
Henrique Moniz 




Gaapar Gonçalves Vieira 
S. Sebastião 
Henrique Fernandes Froes. 
Diogo Alvares Machado - -. 
Cabo da Praia 
Gaspar Camello Pereira 
João de Sousa 
Praia 
Belchior Machado de Lemos . 
Manuel d'Ornellas da Camara 
Manuel do Cauto Teixeira . . . 
Manuel do Canto Vieira 
Balthazar Mendes 
Pedro da Costa de Mendonça 
Villa Nova 
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Nomes dos commaDdantis 
Agualva 


















Companhias particulares da nobreza de Asgra 
Sebastião Cardozo Machado. 
Diogo do Canto e Castro. . . . 
Christovam Borges da Costa. 
André Pereira d'Ultra 
Companhias de aventureiros pagas por Ll-l tei 
João Heure 
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Nomes dgj t.ouimaüdaiilfs 
Transporte. 
Companhias pagas pelos capitães que as organisaram 
Diogo Leite Botelho 
João Mendes clc Vasconeellos 
Joilo Affonso Chacon 
Francisco Fires d'Avila 
Companhias viudas de Lisboa 















Estava terminada a lucía. Acabava-se o dominio castelhano que, durante 
59 aunos, manteve a ilha Terceira debaixo d'um jugo do ferro, deixando-a 
por fim na miseria. 
Novos horisoates se abriam agora ao povo terceirense, illumínados pelo 
facho da Liberdade que acabava de fechar com a esquerda a porta da escra-
vidão, para abrir cora a direita a da redempçào! 

T E R C E I R A E P O C A 

C A P I T U L O I 
Ins ta lação do novo system a governativo 
RVORADA a bandeira portugrteza no castello de Angra, reuniram-se 
os capitaes-móres com outros officiaes mais graduados, para elegerem 
o governador interino da fortaleza, emquanto El-Eei não fizesse a 
nomeação definitiva. Recaiu a escolha no capitao-mór de Angra 
João de Bettencourt de Vaseoncellos, cavalheiro respeitável pela sua linhagem 
e cargo que occupava, e que se tornara distincto na lucta travada contra es 
castelhanos. 
Era desconhecida em Lisboa a victoria alcançada pelos terceirenses; e, 
emquanto se preparava convenientemente o alojamento para os castelhanos, 
mandava D . João I V partir para a ilha Terceira uma pequena armada, com-
posta de sete caravelas com trezentos soldados e munições de guerra, vindo 
como general de mar e guerra Antonio de Saldanha, a quem El-Kei dera 
plenos poderes para o cerco do castello e com cartas para as prineipaes au-
ctoridades. 
Pertenciam estes navios ã grande armada que D . João I V mandára em 
7 de janeiro de 1641 soccorrer a ilha Terceira, sob o commando de Tristão 
de Mendonça a qual, sendo alcançada por um grande temporal, parte desap-
parecera e outra arribara a Portugal. 
Em fins de marco de 1642 chegava ao porta de Angra o general Antonio 
de Saldanha, quatro dias depois de ter partido para Lisboa o capitão-mór 
Francisco d'Ornellas da Camara, encarregado de relatar a El-Rei a victoria 
dos terceirenses. Não gostou o general de saber a rendição do castello, pois 
desejava alcançar para si os louros da victoria ; e sabendo dissimular o seu 
despeito mostrou-se contente com todos, sendo recebido com todas as honras 
d'uma pessoa real. Acompanhado pela camará, nobreza e povo, dirigiu-se, 
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debaixo do pallio para a Sé Cathedral, onde foi cantado um solemne Te-Deum 
e d'alíi partiu para o castello de S. Filippe, onde o governador interino lhe 
entregou as chaves da fortaleza com todas as formalidades do estylo. 
Installado no seu novo posto de governador, com superintendência em 
todas as ilhas dos Açores, v iu "bem Antonio de Saldanha o espinhoso cargo 
que lhe estava confiado e a ardua missão que tinha a cumprir. 
A victoria alcançada pelos terceirenses enchera-os de soberba e suscitara 
a inveja a muitos, que se julgavam os únicos merecedores dos louros. Appa-
reeeram as malquerenças e as queixas perante o general Saldanha: e este 
grande homem, com a affabilidade que o tornou distincto e a sagacidade 
que possuía, conseguiu aplacar os ânimos exaltados, ouvindo a todos e fa-
zendo-lhes a justiça imparcial que julgou conveniente. E com este seu pro-
cedimento conseguiu em pouco tempo tornar-se estimado por todos, pela boa 
administração que empregou. 
Tendo recebido uma Carta d'El-Rei, datada de 5 de julho de 1642, or-
denando-lhe que seguisse immediatamente para Lisboa, levando na sua com-
panhia todos os navios que estivessem de viagem para Portugal, não quiz o 
general Antonio de Saldanha abandonar a ilha Terceira sem cuidar da sua 
fortificação, como lhe tinha j á pedido a camará de Angra. 
Mandou construir um forte na parte O. do Monte Brazil, e reparou toda 
a fortificação que havia na costa, deixando-a em bom estado de defeza e 
convenientemente artilhada; e, antes de partir, entregou o Regimento por onde 
se devia guiar o mestre de campo Manuel de Soiisa Pacheco, nomeado por 
El-Rei, Governador e Capitão-mór dos Açores, com séde em Angra. 
Em fins de setembro partiu de Angra o general Saldanha, com toda a 
infantaria e cavallaria que poude recrutar em todas as ilhas dos Açores, che-
gando a Lisboa no fim de poucos dias. 
Ficou assim installado o novo systema governativo dos Açores, que pas-
saram a ter por chefe, um Capitão-general e governador, com superinten-
dencia em todos os ramos de administração publica. 
O. poder judicial ficou existindo nas mãos de dois juizes, que presidiam 
á camará municipal, sendo electivos como os mais vereadores d'aquella cor-
poração. Ao primeiro competia os processos eiveis, e ao segundo os do orpha-
nologico. 
O governo policial da ilha ficou a cargo do corregedor;, a quem subiam, 
por appellação, as causas julgadas pelos juizes, indo as de maior vulto para 
a Relação de Lisboa. 
A força militar, de 1.a linha, de guarnição do castello, ficou a cargo do 
governador. E m cada concelho, um capitão-mór, superintendendo na força da 
ordenança dentro da sua capitania. 
Pouco tempo depois da saida do general Saldanha, eram recebidos em 
Angra varios Alvarás regios, a que o governador teve de dar execução. Os 
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principaes foram: um, obrigando os militares a residirem dentro da fortaleza; 
outro, mandando pagar imposto aos géneros consumidos no eastello; outro, 
mandando construir a ermida de S. João Baptista dentro da fortaleza1; ou-
tro, mudando o nome ao eastello, que passou a denominar-se de S. João Ba-
ptista,- outro, isentando a camará de comparecer perante o capitao-mór; e, 
finalmente, o seguinte alvará, bastante honroso para a cidade de Angra: 
cEn El-Rei faço saber aos que este Alvará virem, que, entre os capí-
tulos particulares, que o Procurador da Cidade de Angra, Ilha Terceira, me 
offereceu, nas Cortes que celebrei nesta Cidade, no auno de 1(142, foi um era 
que me pedío, em nome dos Juizes, Vereadores, Procurador do Concelho, 
Juiz do Povo, e Procurador dos Mesteres da dita Cidade, que lhe desse o 
nome de Sempre Leal Cidade, e que tenha logar em Cortes; e que seja de 
primeiro Banco. 
«E visto o que me representou o dito Procurador, hei por bem de con-
ceder á dita Cidade de Angra, que se possa nomear, e tenha o titulo de 
Sempre Leal Cidade, pelo haver assim merecido por sua muita lealdade com 
seus Principes naturaes. 
«E quanto ao assento das Cortes, j á nellas foi assignado. 
Í E , este Alvará se cumprirá, como nelle se contem; o qual se registará 
no L iv ro da dita Camara e o próprio estará no cartório delia a toda boa 
guarda; e me praz que valha, tenha força e vigor, posto que seu effeito haja 
de durar mais de um anno, sem embargo da Ordenação do livro 2.° titulo 40 
em contrario.—Manuel do Couto o fez, em Lisboa, ao 1.° de Abr i l de 1643. 
«E este vai por duas vias. —Uma só haverá effeito. — Jacinto Fagundes 
Bezerra o fez escrever.» 
Foram também galardoados os seguintes terceirenses, que se tornaram 
distinctos durante o cêreo do eastello de Angra : 
Francisco d'OrnelJas da Camara, agraciado com a commenda de S. Sal-
vador de Penamaior, em 12 de abril de 1642; 
Joio de Bettencourt de Vasconcellos, rilho do Vita l de Bettencourt de 
Vasconcellos, com a commenda de Santa Maria de Tondella a 12 de abril do 
mesmo anno, e o foro de fidalgo a 20 de maio de 1644, continuando a exer-
cer o cargo de capitao-mór de Angra, do mesmo modo que Francisco d'Or-
nellas na Praia; 
Sebastião Cardoso Machado, tenente do eastello, com o habito de 
S. Thiago, a 14 de agosto e foro de fidalgo a 27 de maio de 1643; 
Amaro Rodrigues, uma pensão de 30#000 r é i s ; 
1 A pag. 255 d'este livro está designado o logar oiide foi edificada eata ermida. 
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Francisco Duarte, nomeado almirante da armada, que veiu á ilha Ter-
ceira e pensão á sua familiaj a 30 de julho de 1642 ; 
Manuel do Canto Teixeira, nomeado capitão cVuma companhia e 40$000 
réis d'uma capelía, em 16 de agosto e sargento-mór da Villa da Praia a 13 de 
fevereiro de 1654; 
Christovão Borges da Costa, agraciado com o habito de Christo e uma 
pensão de 40$000 réis, a 16 de agosto de 1642; 
Manuel Fernandes de Mello, nomeado recebedor em Angra a 9 de se-
tembro do mesmo anno e uma conezia na Sé para seu filho a 17 de maio 
de 1643; 
Manuel Gonçalves Carvão, agraciado com o habito de S. Thiago e uma 
pensão de 20$000 réis, a 20 de setembro de 1642 e Tbesoureiro do imposto 
de guerra a 22 de junho de 1654; 
Sebastião Corrêa de Lorvella, com o habito de Christo e uma pensão 
de 20$000 réis a 20 de setembro, fidalgo cavalleiro no 1.° de março de 1662 
e doação das cazas do Marquez de Castello Rodrigo a 20 de agosto de 1667; 
João do Canto de Castro, agraciado com o habito de Christo e uma pen-
são de 40$000 réis a 9 de setembro ; Provedor das Armadas e naus da índia, 
na ilha Terceira, a 15 de outubro de 1642 e conselheiro de Eí-Rei a 13 de 
março de 1665; 
Manuel Corrêa de Mello, mercê d'uma capitania de naus da India a 9 
de setembro de 1642; habito de Christo a 16 de março de 1643 e Pagador 
e Almoxarife do castello a 19 de janeiro de 1666 ; 
João Mendes de Vasconcellos, fôro de fidalgo cavalleiro a 27 de maio 
de 1643; 
Luiz Diogo Leite Botelho, fidalgo cavalleiro a 29 de janeiro de 1678; 
Vi ta l de Bettencourt de Vasconcellos, habito de Christo a 27 de agosto 
de 1643. 
Tendo ficado exhaustos os cofres públicos com as grandes despezas da 
guerra, providenciou El-Rei mandando cunhar nova moeda e carimbar a já 
existente, augmentando-lhe o valor. Para isso mandou o corregedor Gaspar 
Mousinho Borba com os poderes de montar na ilha Terceira uma caza pro-
pria para o cunho da moeda, passando depois ás outras ilhas, excepto 
S. Miguel. 
C A P I T U L O 11 
A ilha T e r c e i r a durante o reinado de D. João IV 
j i ^ j . STABELECIDO o novo regimen de governo, procedeu-se na ilha Ter-
ceira á eleição d'um representante ás côrtes de Lisboa, sendo esco-
lhido o fidalgo angrense Francisco Corrêa d'Avila. Foi pela primeira 
vez que se procedeu a esta eleição, que teve logar nas tres camarás 
da ilha, com assistência das tres classes do estado : clero, nobreza e povo. 
Por esta occasiao achava-se em Lisboa Francisco d'Ornellas da Camara, 
capitão-mór da Villa da Praia, aonde tinha ido participar a El-Rei a fausta 
noticia da rendição do castello de S. Filippe. Concedeu-lhe El-Rei varias 
honras, como vimos, mandando-o também collocar á direita do throno, na 
occasiao da recepção do paço, e apre sentando-o a toda a corte. 
Esta distincçao, raras vezes concedida por El-Rci, e que mostrava o alto 
apreço em que era tido Francisco d'Ornellas, despertou a inveja a muitos 
terceirenses, entre os quaes estavam alguns parentes e o procurador de fa-
zenda Agostinho Borges de Sousa. 
Subiram perante D . João I V varias . queixas contra o capítão-mór da 
Praia, alcunhando-o de traidor á patria, pela maneira como pretendeu alcan-
çar a rendição do castello. Assim pagavam os terceirenses a sua liberdade ! 
Encerrado num cárcere e obrigado a responder no praso de cinco dias, não 
ponde Francisco d'Ornellas da Camara, distante como estava da sua patria, 
desfazer taes calumnias. 
Fora, finalmente, condemnado á morte aquelle que arriscara a sua vida 
pela liberdade da patria, consentindo em tão abominável sentença um Rei que 
elle fizera acclamar em todas as ilhas dos Açores, e que poucos dias antes o 
colloeara a seu lado! Cruel ingratidão, triste humanidade ! ! 
No dia designado para se ultimar a sentença, estando presentes no t r i -
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bunal os magistrados, que tão cruelmente iam ferir um héroe e um innocente, 
entrou na sala uma pomba branea, e, esvoaçando por sobre a meza, fez tom-
bar o tinteiro, cuja tinta foi inutilisar por completo a sentença. 
Vendo Francisco d'Ornellas neste acontecimento a realisação do voto que 
fizera ao Divino Espirito Santo, prostrando-se de joelhos, agradeceu ao A l -
tíssimo este milagre. 
Causou assombro entre os juizes este facto, que foi logo participado a 
El-Rei, mandando-se immediatamente sustar o processo, e ordem ao gover-
nador do castcllo de Angra Manuel de Sousa Pacheco, para que informasse 
do que soubesse contra Francisco d'Ornellas. Da sua resposta, que foi lida 
nos tribunaes, reconbeceu-se ser uma vil calumnia levantada contra o capitão-
mór da Praia, que foi unanimemente absolvido e reintegrado no seu cargo e 
mercês j á conferidas. Voltando á Terceira mandou construir a ermida do 
Espirito Santo, da qual j á fallamos. 
Nas cortes celebradas em Lisboa, entre varios assumptos que se discu-
tiram, appareceu uma representação das camarás terceirenses, para que aos 
actuaes governadores não fossem conferidos poderes superiores aos que t i -
nham os seus antecessores, visto que Manuel de Sousa Pacheco, investido no 
cargo de capitão-mór dos Açores, com superintendencia em todos os ramos 
de administração publica, se tornara um vice-rei, exorbitando dos seus de-
veres. 
Vendo El-Rei o descontentamento dos terceirenses, resolveu modificar 
as attribuiçoes dos governadores, ficando só o governador do castello com o 
nome de capitão-mór e pensou em fazer substituir Manuel de Sousa Pacheco. 
Este, informado do que se passava, resolveu embarcar para Lisboa, antes 
que viesse o seu successor, o que não conseguiu, porque algumas auctorida-
des da cidade que lhe eram afieiçoadas, a muito custo impediram a sua saida 
do castello. 
Nas cortes de 1642 foi também resolvido que as eleições das camarás 
continuassem como d'antes, para se evitarem as odiosas provisões do Rei de 
Castella, e de só servirem nestas corporações os naturaes da ilha. 
Com estas modificações administrativas e com o novo modo de proceder 
do governador Manuel de Sousa Pacheco, pacific aram-se os ânimos dos ter-
ceirenses, que anteviam j á uma época de renascença. 
Durou pouco tempo a moderação do governador: voltaram as intrigas e 
desavenças entre as auctoridades locaes, estabelecendo-se uma desbarmonia 
completa entre Manuel de Sousa Pacheco e o corregedor Manuel Figueira 
Delgado, em materia de jurisdicção; e, quando o governador se dispunha a 
recorrer perante El-Rei, recebeu um Alvará datado de 22 de dezembro de 
1643, ordenando ao governador dos Açores se abstivesse de similhantes ^pro-
cedimentos e de dar provimentos que somente competiam ao corregedor. 
Não gostou Manuel de Sousa Pacheco d'esta reprebensão e despeitado 
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com as tres camarás da ilha Terceira, que já tinham pedido a sua substitui-
ção immediata, tornou-se mais excessivo nas suas attribuiçoes, a ponto de 
chamar, á sua presença, os vereadores encorporados e obrigal-os a desviarem 
parte dos impostos para a construcçào da sua caza. Além d'isso, impediu a 
um negociante de Angra a exportação de trigo e mandou que os géneros 
consumidos dentro do castello nào pagassem direito algum, o que ia de en-
contro ás ordens regias. Por estas e outras arbitrariedades, foi levado o juiz 
ordinario Antonio Moniz Barreto a inquirir dos actos do governador e a fazer 
seguir um aggravo para a Relação de Lisboa. 
Sendo ouvido o governador Manuel de Sousa Pacheco, deu, como defeza, 
a seguinte resposta: 
«Que elle nào só guardava o castello, mas também esta e as mais ilhas, 
e como tal lhe competia providenciar sobre tudo; que os vereadores distra-
hiam o dinheiro das imposições para cousas diversas da fortificação, em que 
assentaram no anno de 1642, quando foram com elle em volta da ilha: e que 
agora lhe faltavam á palavra, motivo por que elle lhes fazia embargo na mão 
do thesoureiro; que se elle conhecia dos embarques dos cereaes e farinhas, 
era para aquietar o povo, afim de que não acontecesse como no anno passado, 
em que este o fora impedir á mao armada, vendo-se elle governador nas du-
ras circunstancias de lhe sair ao encontro, para restabelecer a tranquilidade: 
o que só obtivera com grande trabalho, e risco da sua pessoa, emquanto elles 
vereadores se não moveram de seus logares.» 
Voltando novamente o processo á Relação, foi dada a seguinte sentença: 
aAggrav^ados são os aggravantes em se intrometter o governador nas 
materias da jurisdição da camará; provendo em seu aggravo, vistos os autos, 
e como se mostra que aos vereadores pertence as despesas das rendas da ca-
mará e concelho: e outrosim as licenças do saque do trigo, e finalmente as 
visitas das vendas, para que suas posturas e bom regimento se guarde, em 
que o dito governador se nào podia intrometter: mando que a nenhuma das 
sobreditas tres cousas constranja aos vereadores, nem lhes impida o exercício 
de seus cargos, e o tocante a elles; com declaração das licenças de trigo e 
mantimentos para fora lhe darem conta do que nisso obrarem, para se fazer 
em conformidade o mais que convier, para que não possa haver falta, vista 
a minha ordem pela qual mando assim ao dito governador.—Lisboa 1.° de 
março de 1645.» 
Semelhante procedimento teve o governador com a camará da Praia, 
que,, a seu turno, apresentou a El-Rei as suas queixas, sendo portador das 
representaç5es o cidadão Pedro Cotta da Malha, que fôra chamado a Lisboa 
40 
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para informar D. João I V do que so passava na ilha Terceira com o gover-
nador Manuel de Sousa Pacheco. 
Foi durante a administração d'este governador que teve logar, em 1G-Í3, 
a fundação do convento dos religiosos de Santo Antonio, onde hoje está o 
Asvío de Infância Desvalida, cujo terreno pertencia ao capitão Roque do Fi-
g u e i r e d o e se construiu também o forte do Bom Jesus, no ilhéu da Mina, 
por ordem da camará de S. Sebastião. 
Só a 12 de março de 1(345 c que El-Iíei nomeou Miguel Pereira Borra-
lho como governador do castello e j á sem o titulo de capitão geral e governa-
dor das ilhas dos Açores. 
Francisco F. Drumond nos seus Annavs da ilha Terceira, c J. Joaquim 
Pinheiro nas suas Épocas Memoráveis da ilha Terceira dos Açores, dizem 
que Miguel Borralho regeitara o cargo por saber das desintelligeneias e in-
trigas que existiam em Angra, mas que cedera ás ordens terminantes d'Fl-Rei, 
permanecendo no governo do castello até 1651, sendo então substituido por 
Francisco Luiz de Vasconccllos. 
Parece-nos que estes distinctos escriptores se enganaram na historia ; por-
quanto a Carta d'EI-Rei D . João I V , ao governador de Angra, escripia a 17 
de agosto de 1646, sobre o donativo da guerra, e archivada no liv. I.0 da 
camará de Ponta Delgada, fi. 444 a, é dirigida a Lui / , de Vasconccllos e não 
a Miguel Pereira Borralho. 
D'aqut se concilie que â recusa d'este ultimo foi acoeite por D . João I V 
e nomeado logo o primeiro, ou que, depois de chegar a Angra e vendo as 
desintelligeneias que existiam, pedisse no fim de poucos mezes a sua substi-
tuição3. • 
Ou d'um ou d'outro modo, o que se deduz da historia é que a adminis-
tração publica dos Açores estava longe de entrar no caminho legal, e que 
era difficil aplacar os ânimos dos terceirenses e regular as attribuiçoes das 
auctor idades. 
Durante os primeiros annos, após a victoria alcançada pelos terceirenses 
sobre os castelhanos, á custa de tantos sacrificios, houve por bem El-Rei não 
exigir mais impostos á ilha Terceira, que ficara exhausta. Kão durou muito 
tempo esta tregua: no fim de quatro annos, em 1646, exigia-se nova contri-
buição de guerra, para sustentar o dominio portuguez na Africa. Pobres aço-
reanos, que tão cedo começavam no sacrificio pela sua mãe pa t r i a ! 
Libertava-se Portugal das garras de Castella, que, durante um periodo 
1 Vid. prig. 211. 
s Vid. Archivo dos Açores, tom. v, pag. 250. 
3 Ha ainda outra contrariedade em Drumond. Diz que em 1645 fôra provido no 
governo do casíeHo Miguel Pereira Borralho e em 1646 figura ainda Manuel de Sousa 
Pacheco como governador, e nunca maia falla d'aquelle. 
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de sessenta annos lhe sugara o sangue e a riqueza, para cair nas mãos da 
Hollanda, França e Inglaterra, assignando com ellas contractos vergonhosos, 
deixando-se eshulhav da sua riqueza colonial; e para que? Unicamente para 
sustentar no throno um homem sem criterio e sem acção propria, egoísta pela 
posição que eceupava perante a Europa e que, sem escrúpulo algum, sacrifi-
cava tudo á sua conservação. 
Os louros com que Portugal cingiu a sua fronte nos séculos X I V , X Y 
e X V I , assombrando o mundo inteiro com as suas descobertas e conquistas, 
começaram por emmurchecer durante o dominio castelhano, até cairem por 
completo durante uma dynastia que teve como chefe D . João I V . E neste 
declinar constante e rápido, os Açores, ainda que livres por emquanto da 
voragem insaciável das nações europeias, têm compartilhado da mesma deca-
dencia, isolados no meio do Atlântico, quasi desconhecidos perante os seus 
irmãos continentaes. 
Quando em 1(J42 os terceirenses quebravam, as algemas da sua escravi-
dão, gritando Liberdade! imo julgaram de certo que um triste futuro lhes es-
tava reservado. Massacrados pelas auctoridades que lhe enviava o seu Rei, 
vendo partir os seus filhos para as guerras d'alem-mar, assistiam, impávidos 
e submissos, á espoliação do seu dinheiro, que tantas fadigas e tanta fome 
lhes custara. 
Entendeu D. João I V que não bastavam os sacrificios com que luctavam 
os terceirenses durante um anno, para consolidarem o seu throno: ainda que-
ria mais. Em Carta de 17 de agosto de .1646, dirigida ao governador de 
Angra, exigiu que a ilha Terceira contribuísse com 5:000 cruzados, por espaço 
de tres annos. 
Reunidas as tres camarás na Villa de S. Sebastião, decidiu-se no fim de 
grande discussão que a capitania da Praia contribuísse com 420$000 réis, a 
Villa com 25^000 réis e o resto seria dos dizimos da capitania de Angra. 
De nada valeram perante as curtes as supplicas dos deputados tercei* 
renses, cuja influencia deixava muito a desejar. Pequenas questões de admi-
nistração publica entretinham a sua imaginação partidária, sem que lhes cau-
sasse o menor interesse o progresso material da sua patria, o desenvolvimento 
da sua agricultura ou o progresso das suas industrias. As formas eleitoraes 
das cámaras c misericordias e a guarda do caes de Angra, taes foram os 
assumptos principaes discutidos pelos deputados terceirenses, perante as cortes 
de D. João I V ! 
Começava mal para a ilha Terceira o anno de 1647: a 12 de janeiro, 
pelas quatro horas da manhã, scutiu-se em toda a ilha tres pequenos abalos 
de terra, seguidos d'um outro maior, causando grande pânico a todos os ha-
bitantes e sendo acompanhado d'uma furiosa tempestade, que causou estragos 
em diversos logares. Parecia que todos os elementos conspiravam contra a 
tranquilidade da ilha Terceira. 
548 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
Seg-uiu-se a este cataclysmo uma estiagem assustadora, até ao mez de 
maio, e depois copiosas chuvas que destruiram quasi por completo todas as 
sementeiras. A 9, 29 de junho e 4 de julho do mesmo anuo, repetiram-se 
com mais intensidade os abalos de terra, arruinando muitas cazas e templos 
de Angra e pondo em grande alvoroço os terceirenses, que buscavam nos 
campos ura abrigo e protecção para as suas vidas. A fome batia-Ihes á porta, 
porque o terreno se tornava estéril pelas cupiosas chuvas da estação calmosa; 
as cazas jaziam arruinadas pelos terremotos; e perante tanta calamidade per-
manecia impávido El-Rei D . João I V ! 
Foi este anno denominado da fome. e dos terremotos. Perante El-Rei su-
biram as supplicas d'um povo fiel á sua patria e que agora luctava com o 
maior flagello da vida a fome, pedindo-lhe a isenção do imposto de guerra, 
exigido um anno antes. 
Reuuiram-se as cortes de Lisboa para a solução de tão grave assumpto; 
e pela vez primeira mentia o soberano portuguez aos seus fieis vassallos, 
promettendo-lhes auxilio e ao mesmo tempo ordenando ao governador do Cas-
tello que, sem demora, enviasse para Lisboa todo o dinheiro existente em 
cofre e fóra d'elle, pertencente aos annos de 1646 a 1648. 
Neste mesmo anno de 1647 chegava á ilha Terceira, como syndicante da 
Fazenda Publica, o desembargador Diogo Ribeiro de Macedo. Bos seus actos 
despóticos e da sua ambição excessiva resultaram conflictos graves com as 
auctoridades locaes, tanto de Angra como da Praia, pelo que chegaram i s 
mãos d'El-Rei varias queixas contra o abuso da sua jurisdição. 
Reunido o conselho de fazenda em Lisboa para dar o seu parecer sobre 
as representações das camarás terceirenses, foi resolvido enviar-se ao syndi-
cante Diogo de Macedo a seguinte resolução em 1650: 
«Fazendo-se consulta a S. Magestade que Deos tem em gloria pelo t r i -
bunal do desembargo do paço em 10 de janeiro de 1650, sobre as queixas 
que os officiaes das camarás da cidade de Angra e da Vi l la da Praia fizeram 
a S- Magestade por suas cartas, dos procedimentos com que se havia o des-
embargador Diogo Ribeiro de Macedo, que esteve com alçada naquelias ilhas, 
de que procedera informação, e resposta do desembargador Thomé Pinheiro 
da Veiga, procurador da corôa: Foi S. Magestade servido, conformando-se 
com o parecer da dita consulta, deferir por resolução de 28 de abril de 16&0, 
rubricada pela sua real mão : Que sobre a materia da queixa que os mora-
dores e camarás da ilha Terceira, tem contra o desembargador Diogo Ribeiro 
de Macedo, e outros particulares que nos papeis se trata, o corregedor deve 
devassar: e que no 2.° ponto que o dicto corregedor não pode tomar as contas 
das imposiçSes dos vinhos e azeites, e dous réis applicados para as fortifica-
ções, porquanto não pertence este rendimento á fazenda de S. Magestade, 
antes é do povo e camarás, que o impozeram sobre s i : e deste dinheiro toma 
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conta o corregedor da comarca, e corre pela meza do desembargo do paço e 
não pelo conselho de fazenda, etc. De que passei a presente certidão por 
mim assignada em cumprimento do despacho atraz, e me reporto á dita con-
sulta, e resolução d'ella.» 
Continuou o desembargador no mesmo cargo, sem que lhe cauzasse o 
menor abalo a reprchensao d'EI-Rei, até que mais tarde lhe foi ordenada a 
partida para i i sboa, nos seguintes termos: 
«Desembargador Diogo Ribeiro de Macedo. Eu EI-Rei vos envio muito 
saudar. Ha tantos tempos fostes do reino, que ainda que as diligencias que 
leváveis para fazer nessas Ühas foram maiores, bastante logar havia de lhes 
teres dado fim; e por convir ao meu serviço atalhar as despesas e gastos, 
que com vossa assistência se estão fazendo nessas mesmas ilhas, vos quiz 
advertir, como por esta carta o faço, que em recebendo vos recolhais logo a 
vossa casa, vindo vós na primeira occasiao que se offerecer de vos poder des-
embaraçar . . . » 
Passaram-se dois annos sem haver alteração na tranquilidade e socego 
do povo terceirense. Tinham sido substituidas as auctoridades, com geral 
agrado do povo, e durante este espaço de tempo souberam apaziguar os âni-
mos um pouco exaltados pelas dissidências particulares. 
Em 1G52 complctava-se o magestoso edificio dos jezuítas em Angra, e 
no dia 27 de julho d'aquelle anno, era conduzido o Santíssimo Sacramento 
para o novo templo de Santo Ignacio de Loyola, com grande pompa e riqueza, 
concorrendo aquella procissão todo o clero, communidades, confrarias e au-
ctoridades. 
E curiosa a seguinte descripçao que nos deixou o Padre Manuel Luiz 
Maldonado d'aquella solemne procissão: 
« . . . Neila sahirào as imagens dos santos, que haviam existir nos altares 
das capellas da igreja, em seus andores armados com tal capricho, que foi 
louvado o artificio, e admirado o custo das jóias com que iam brincados ; e 
sobretudo o que mais excedeu e realçou, foi a compustura da gala de nove 
figuras, que representavam o nome e validade destas ilhas dos Açores, ves-
tidas e trajadas uo seguinte modo, que exponho para dar gosto aos curiosos. 
«Era a primeira a I lha de Santa Maria, que se adiantava ás mais por 
ser a primeira dos Açores que foi povoada. Vestia á trágica com roupas de 
primavera, espartilho com guarnição de pérolas e morrião de plumas em que 
se via gravada a cruz do habito de Christo ; cujas emprezas denotavam ser 
do mestrado d'aquella ordem: levava um pendão por modo de tropheu com 
um algarismo que dizia —1432, aos 15 de agosto, como dizendo que na-
quelle mez e anno fora povoada. 
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«Seguia-se S. Miguel com roupas varonis, e peito espaldar, morríão de 
plumas, bastão de general, escudo erobraçado com um algarismo que dizia—-
1444, aos 8 de maio, denotando no bastão que dera generaos na guerra, tí-
tulos na Corte, e no algarismo que naquelle mez o anno fora povoada. 
«Seguia-se a Terceira, significando ser a terceira na povoação ; vestia 
roupas de telía guarnecidas de palhetao fino, espartilho de ricas e preciosas 
jó ia s ; ornada com corôa e sceptro, mostrando ser corte em que residió o se-
nhor cRei D . Antonio» e que nella houvera Relação, Mesa da Consciência, 
Desembargo do Paço, e Caza da Moeda: era sua insignia uma palma cm si-
gnal das victorias que teve contra os castelhanos, expulsando-os de si, e que 
nesta mesma palma, levava a palma ás mais ilhas no trato, abundancia, e fi-
dalguia: embraçava um escudo que dizia—-1450, como dizendo que neste 
anno fôra povoada. 
«Seguia-se o Fayal com roupas varonis de varias e diversas cores, e 
trumpha de Bretanha, significando assim que fôra o seu primeiro povoador 
«Flamengo». Ornava-se com espada e rodella, mostrando que j á sc vira em 
guerras em que padecera as oppressScs que nelias se experimentam; e levava 
por insignia um ramo de faia unido a uma folha de inhame, em que mostrava 
ser o sfayal» seu brazão, e que dos fructos da outra planta se mantinha. 
Levava o Fayal ao seu lado esquerdo o Pico, em que mostrava serem aquel-
las ilhas ambas povoadas em um tempo : vestia o Pico á trágica, com gala 
varonil de menor custo, meias e alparcas, dando a entender que j á nunca em. 
tempo algum passaria sem alparcas, e que por pobre e miserável lhe falta-
vam os cabedaes para luzir com gala de mór custo; era sua insignia uma 
parreira em que denotava o abundantíssimo fructo dos vinhos de que abun-
dava ; esta parra com submissão offerecia ao Fayal, como confessando ser 
seu subdito, e que dos fructos d'aquella parra, que eram seus, tinha o Fayal 
os lucros. O que mais era para ver, e em que todos se enlevavam foi na 
trumpha por modo do pirâmide de que se compunha a cabeça da figura do 
Pico, que como ser de uma desproporcionada altura era toda composta de 
aljôfar, significando na altura e alto e desproporcionado promontorio de que 
se intitula, e na brancura do aljôfar a neve de que de ordinario e a todo o 
tempo está coberto. 
«Seguia-se 8. Jorge com borzeguins, calção, samarra tudo de diversas 
côres, como dando a entender que foram diversos os seus primeiros cultores, e 
que por ser ilha tão áspera necessitava de botas e borzeguins: levava chapéu 
de varias e diversas plumas, com a jactancia de que tinha parentesco com as 
principaes familias da Terceira, diversificadas nos nomes e appellidos. Era 
sua insignia uma Silva, confessando nella que fôra o seu primeiro povoador 
Silveira. 
«Seguia-se a Graciosa vestida de roupas brancas, porque foi o seu pri-
meiro nome a «Ilha Branca» : cingia um alfange pelo haver ganhado na oc-
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caziao em que fora de sete naus truqueseas aceomettida, levava cabello solto 
e cabeça descoberta, em signal que é tão limpa que não contem em si mata 
alguma, nem palmo de terra que se não fabrique : era sua insígnia umas es-
pigas de cevada, significando nellas que era aquelle o fructo da sua mór cul-
tura ; ostentava no braço esquerdo um escudo de armas, denotando a nobreza 
dos seus primeiros, de que tomam boje seus habitadores o nome de fidalguia, 
que não lia nenhum que se não jacte de fidalgo. 
«Seguia-se as Flores, vestida á trágica, toda semeada de varias flores 
com capella e grinalda, denotando nellas o seu nome. Levava por insignia 
uma cruz, confessando ueila a veneração do seu Senhor da terra, que é o 
Excellentissimo Conde de Santa Cruz. De uma e outra banda levava um 
corvo, figurados com tal engenho e artificio, que não deferiam no parecer, e 
representação da semelhança d'aquellas aves; porque buscaudo-se dois negri-
tos de igual altura nelles se formou na parte extrínseca o corpo e feitio 
d'aquellas aves, que cobriram de ponna com tal curiosidade, que parecia natu-
ral. Estes corvos denotavam o Ilheo do Corvo suffraganeo ¿'aquella ilha. 
«Seguia-sc finalmente a, Ilha Encoberta, riquissimamente ornada, coberta 
porém de um ló branco finíssimo, significando assim de que não estava pa-
tente á vista. 
«Fabricarão-se outro sim trez altares públicos nas ruas da cidade, um 
na Praça, outro ao canto da Esperança, outro na rua de S. João 5 estes, além 
do artificio, que foi com todo o primor da arte, levantados por modo de pi-
râmides, (e o da praça em quatro lados correspondentes) foram ornados com 
as imagens mais perfeitas que se acharão cm Angra, guarnecidos com peças 
de prata, púcaros, e jarros, tudo em tanta copia, que se poderia affir-
mar erão aqueües altares mais que de prata batida. Em tanta maquina 
quanto se ha referido posta cm publico, patente á vista de todos bons e maos 
se procedeo com tal resguardo, e cautela que se não divertio peça alguma, 
sendo a couza nnica que faltou uma pequena parte de uma joia, que por mal 
segura se desunió do principal, que refizerão os Padres com o gasto de dois 
ou trez mil réis, sendo que se avaliava a perda dos furtos de tudo o que 
nesta occasião sabio a publico em muitos mil cruzados. 
«Recolhido o Senhor na sua nova igreja, esteve nos trez dias seguintes 
exposto com todo o aceio e realce que convinha, assistido da melhor musica 
que na terra se achava, e de toda a nobreza de Augra, que não faltou neste 
concurso de fanto empenho: cantou nestes trez dias missa solemne, sem día-
cono nem suh-diacono o Padre Reitor Pedro Barroso, que foi um dos mais 
celebrados religiosos que residirão até áquelle tempo no Collegio de Angra, 
por suas letras, virtude, e prudencia: houve pregação de manhã e de tarde 
em todos os dietos trez dias.» 
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Contiguo ao edifício, construiram os jezuitas o seu pateo dos estudos, de 
que j á fallamos no cap. X X V da parte I V d'este nosso trabalho. 
Não durou muitos mezes a tranquilidade entre os angrenses: durante o 
anno de 1652 levantaram-se grandes dissidências entre a fidalguia de Angra, 
por se ter suscitado novamente a questão do governo geral, tão discutida em 
1643. Uns queriam um Vice-Rei para os Açores, cora attribuiçoes especiaes 
e absolutas, em quanto que a maioria se oppunha a tal arbitrariedade. 
Com esta lucta partidaria soffreu o povo tereeirense, que, querendo pu-
gnar pelos seus direitos, era massacrado pelos nobres, que chegariam a ver-
dadeiros carrascos se acaso não existisse o castello de S. João Baptista, cuja 
tropa impunha respeito. 
Para evitar as consequências funestas d'esta lucta, reuniram-se as tres 
camarás na Vil la de S. Sebastião, de que lavraram o seguinte auto no dia 
13 de março d'aquelle anno, resolvendo mandar a El-Rei uma represen-
tação : 
«Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Çhrísto de 1652 annos aos 
13 dias do mez de março, sendo na camará desta Vil la de S. Sebastião, em 
que se ajuntaram os offieiaes da camará desta, e da muito nobre e leal cidade 
de Angra, e Vil la da Praia, e desta dieta Villa a saber juizes e vereadores 
e procuradores, e juizes do povo, e procuradores delle, e muita nobresa desta 
i lha; e todos juntos disseram que elles em ordem para tratarem do que con-
vinha ao bem publico era o representarem com toda a submissão por seu pro-
curador que na corte de Lisboa assiste Thomé Corrêa da Costa a Sua Ma-
gestade que Deus guarde, e para qual dar seu parecer: pediram a Diogo do 
Canto de Castro, fidalgo da caza de Sua Magestade, e vereador mais velho 
representasse o commum sentimento dos Ires estados desta ilha, o qual disse 
que havião pessoas que contra a honra, e bem commum, liberdade e mercês 
que nosso muito alto e poderoso Rei e senhor D . João I V nus fisera, em con-
sideração ao zelo, valor e fidelidade portugueza com que o serviramos, e bo-
támos fora d'esta ilha o jugo castelhano, nos fisera mercê de nos isentar de 
governo geral, sendo por alguns grandes, e com instancia procurado, e ora 
de presente era mais publico, aos moradores desta ilha repartir o dito governo 
geral por particulares em reveses, e muito em damno do bem publico, c com-
mum, e serviço do dicto senhor, porque a experiencia nos tem mostrado em 
poucos dias que houve governo geral, em que a nobresa desta ilha e fidalgos 
delia foram muito mal tractados, e os povos avexados, e os offieiaes da ca-
mará, perdendo-se-lhes o respeito com avesaçoes, sem se lhes guardar suas 
liberdades e privilegios, tiranisando os dictos povos, e fasenda de Sua Ma-
gestade mal despendida, e desencaminhada, com a confusão que se deixa ver 
dos livros que estão nos Contos, e os officios da justiça providos em sujeitos 
incapazes: por cuja causa se não administrava com egualdade, e a s m á i s 
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praças da milícia: alem da avexação das mais ilhas adjacentes obrigando-as 
a virem assistir nesta, emprasando-os sem causa, molestias que Sua Mages-
tade foi servido mandar estranhar, e fazermos Mercê de que não houvesse 
governo geral; e dado que entre os moradores destas dietas ilhas haja diffe-
renças, as não ha de calidade que perturbem a republica, porque acodindo as 
justiças ordinarias, e o corregedor da comarca os aquietão, e apasiguão, e as 
partes usao dos meios ordinarios das leis, que são os mais brandos e suaves, 
e não os violentos do governo geral, que não lhes permitem nem consentem 
de usarem dos dictos meios, como vimos em os nossos visinhos na ilha da 
Madeira ; e nas queixas gastão os tempos, em os tribunaes ; e para se ordenar 
ao dicto procurador desta ilha o que dever requerer e impetrar de Sua Ma-
gestade, assim em ordem a se não admittir requerimento nem tractar do 
governo geral, como em o mais que faz ao serviço do dicto senhor, e bem 
commum dos moradores desta ilha, dissesse cada qual seu parecer, e com o 
mais se escrevesse a Sua Magestade, e se mandasse instrucçao ao dicto pro-
curador. 
«O que ouvido por todos se assentou que se escrevesse ao dicto senhor, 
e com todo o affecto se lhe pedisse nos fizesse mercê, como Reí e senhor 
nosso, natural, conservarmos em a paz e quietação em que estamos, sem in-
novar governo gerai, que será total ruina e destruição destas pobres e limi-
tadas ilhas, pois com ajunta do commercio não podemos mandar nossas fa-
rinhas, e vinhos ao Brazil, do que nos vinha o retorno do assucar, com elle 
as fazendas do norte de que necessitávamos, pois sem tracto e commercio nos 
não podemos conservar. E que nos mande o dicto senhor deferir aos reque-
rimentos do nosso procurador em os particulares da instrucção que se lhe 
dará para que com breve despacho se possa recolher, e poupar os gastos que 
faz na corte. E de como assim o mandaram, de que foi feito este auto que 
todos assignaram comigo Bartholomeu Pacheco. E declaro que assim o acor-
daram e assentaram. Bartholomeu Pacheco Tabelliao do publico, judicial e 
notas em esta Villa de S. Sebastião que o escrevi. = João Mendes de Vas-
concellos=: João do Canto de Castro = Diogo do Canto de Castro = Manuel 
de Barcellos Evangelho = João d'Ornellas da Camara = André Coelho Mar-
tins Fagundes = Francisco Pamplona C ô r t e - R e a l = Antonio Vellozo = Ignacio 
Tolledo de Sousa = Diogo Alvares Machado = Pedro da Costa de Mendonça 
= (raspar de Souto Cardoso = Antonio Coelho Falcão —Manuel Martins = 
Alvaro Pacheco de Lemos = Manuel Rodrigues Franco = Antonio Valladão 
Franco = Manuel Martins Fennaes == Gaspar Fernandes Machado = Manuel 
de Linhares = Sebastião Rodrigues Pacheco— João de Teyve de Vasconcellos 
= Manuel Fagundes = Bartholomeu .Dias Cardoso = João d'Abarca = Fran-
cisco Ferreira = Francisco Alvares = Francisco Fernandes = Domingos Ca-
mello = Pedro Toste Gato — Lourenço de Lima Cardoso = Sebastião Pam-
plona de Azevedo = Matheus de Távora Valladão = Gonsalo de Barcellos.» 
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Passaram-se alguns mezes sem que El-Rei se dignasse responder ao povo 
tereeirense, pelo que se reuniram novamente as camarás na Villa de S. Sebas-
tião, e assignaram uma segunda reclamação, insistindo sobre o pedido já feito 
e a suppressao do castello de Angra, e da qual lavraram o seguinte auto: 
e No anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cliristo de mil seiscen-
tos cincoenta e dous, em seis dias de novembro, em esta camará da Villa de 
S. Sebastião da ilha Terceira de Jesus Cliristo nosso Senhor, se ajuntaram 
os officiaes das camarás da muito nobre e sempre leal cidade de Angra, da 
Villa da Praia, e desta dieta Vil la , para com a nobresa desta ilha, na con-
formidade do seu antigo estilo tractarem do bem commum, liberdades e isen-
ç5es concedidas, e por Sua Magestade que Deus Gruarde approvadas, e con-
firmadas. E logo se propoz que o primeiro dia deste mez fora á corte o capitão 
Manuel da Camara impetrar se consignasse ao castello os trinta mil cruzados 
do donativo com que estas ilhas contribuem para a guerra das fronteiras, 
obrigadas do amor e lealdade, que tem a Sua Magestade, sem reparo da mi-
seria e pobresa ser a maior, assim por a guerra que fiseram aos castelhanos, 
até com morte de muitos redusirem o castello, como também pela esterilidade 
destes annos; com que tem sobido com o excesso do preço dos mantimentos, 
e o commercio estar quasi acabado por a prohibiçào dos navios, e não se 
navegar para o Brazil as farinhas e vinhos, fructos destas ilhas. E por o 
referido esperam de Sua Magestade e sua grandesa, as allivie, e mande con-
tinuar o commercio para se não despovoarem, por a necessidade em que as 
vae redusindo a falta do dicto commercio, e maior com a guarnição do cas-
tello grande oppressão a esta ilha, que espera não se defira ao governo geral, 
nem se admittão memorias contra seus moradores em prejuiso do commum: 
antes Sua Magestade mande conduzir ás fronteiras, e nellas sustentar a gu-
arnição do dieto castello com o rendimento das alfandegas, e se represente a 
Sua Magestade com toda a humildade a carta que Sua Magestade confirmou, 
e as mais provisoes em favor desta ilha. E que a defesa desta ilha consiste 
em seus moradores á borda d'agoa defenderem os inimigos saltar em terra; 
pois é certo que quem for delia senhor o será do castello, como a experiencia 
o tem mostrado, e a duas leguas da costa está o perigo de se perder a ilha, 
do Porto Judeo á Vil la da Praia. Neste sitio botou D. Pedro Valdez seu 
-exercito, que nossos maiores destruíram com tal matança que conserva o sitio 
o nome de Caza da Salga. Pouco ávante botou o Marquez de Santa Cruz 
sua gente, e ganhou a terra por traição, e não falta de valor de nossos 
antepassados, e nunca se atreveo acometter a cidade (sem ter o dicto 
castello) só com suas forças inexpugnável. Nem a Sua Magestade, nem 
á ilha é de utilidade o dicto castello, antes de despesa de trinta mil cru-
sados á fazenda real cada anno, e de grande avexação, e considerável 
perigo á ilha, por os soldados serem delinquentes, vadios, e criminosas 
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sem castigo; faltao aa lavoura, e officios a que haviao de assistir para 
com seus jornaes sustentarem a vida sem eometterem deíictos, por temor 
das justiças, de que estão isentos, contra o parecer do procurador da 
coroa, povo, e nobresa desta i lha; faltão nos assaltos, e faltarão DO combate 
do inimig-o á costa do mar, por assistirem ao casteílo, a que são obrigados ; 
e ao menos serão quinhentos homens bem armados, que bastarão a defender 
um dos pontos da costa, e a estes seguirão seus parentes, amigos, e familia-
res de officiaes maiores, com os que seguiram ou por lisongeiros ou cobardes 
o governador, que se ha de fechar no dicto casteílo, por a menagem o obri-
gar a faser assim: e com esta causa toma munições, petrechos, e bastimen-
tos, tendo para a cidade, como se fosse inimiga, assestada a artilharia, que 
é justo estivesse dividida por os portos da costa mais arriscados, como esteve 
na perda da dieta ilha, e tempo do Prior do Crato; se o castelhano tirou da 
dieta costa a dieta artilharia, e a mais que levou o dicto Marquez, e a redu-
sio ao casteílo, que fundou com cem mil crusados, sessenta da corôa de Cas-
tella, e quarenta da de Portugal foi por se não confiar dos moradores: de que 
procedeo ter no dicto casteílo sette centas praças, e antes delle tres mil ho-
mens de presidio, sustentados com as dietas rendas de Castella; estas rasSes 
não melitão hoje, por Sua Magostado estar em conhecimento de nossas fide-
lidades, e o odio que temos aos castelhanos, e assim não diremos presidio ao 
que serve de refrear inconfidentes, nem guarnição ao que não defende; será 
antes occasiao de ruina. Querem os officiaes maiores dar a entender é conve-
niente ao estado a conservação do dicto casteílo, para ao som duma peça 
d'artilharia embarcarem cem homens a salvar o galleão Santa Elena, que veio 
da India, á vista desta ilha peleijou com o inimigo, sem em tres dias na al-
fandega se fazer cincoenta. Ao que se responde que dando-se na alfandega só 
mil réis a cada soldado sobejarão soldados, e faltarão armas, por Sua Mages-
tade não ter armazém nem alfandega, armas nem dinheiro, por lho levar o 
dicto casteílo, mas sempre as náus da índia, navios da Mina, e armadas fo-
ram por nós, e nossos antepassados soccorridas com grande valor, e o seria 
a dieta náu com armas do armazém da cidade, que se poz em arma, e espe-
rou que se embarcasse os que ociosos fasem tanta despesa á fasenda, e vexa-
ç5es aos moradores da ilha, como se apontarão a Sua Magestade haver desa-
venças dos moradores e ministros ? ao que outro sim se responde que em-
quanto houverem homens haverá desordens (pena do primeiro peccado) ; mas 
são os moradores desta ilha (ao fim ilha de Jesus Christo a quem se devem as 
graças) tão dóceis que ha muitos annos se não commetteu nella morte, nem 
grave furto; e a experiencia tem mostrado que com capitães-móres foi des-
truido o exercito do dicto D . Pedro Valdez na caza da Salga: com elles re-
dusido o casteílo; e com governo geral entregue a ilha ao dicto Marquez de 
Santa Cruz. Com os corregedores se adeministra justiça, com os provedores 
as alfandegas, e capellas com os residuos ; dam cada tres annos residencias se 
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é punido o desigual, agrava-se e usa-se dos meios ordinarios da l e i ; porem 
não os governadores Saldanha, Pacheco, Borralho deram residencias, nem 
para os mais ha just iça, nem escrivão que continue o aggravo, nem parente, 
ou amigo que requeira justiça, e embarcação em que se embarque a pobresa, 
que um governo tirano quis consumir, como acharão os moradores das ilhas 
visinhas; pelo contrario as de baixo a esta adjacentes se conservão com 
grande paz ha duzentos annos, por serem governadas por capitães-móres, e 
isentas de governadores. 
«Acordaram se represente a Sua Magestade o referido, e com a carta junta 
lhe peçamos livre das oppressÕes do castello, que nos obrigam a ter na corte 
ha tantos annos ao capitão Thomé Corrêa da Costa, com mil réis de ordenado 
por dia; e a pedirmos ao cónego Pedro Verdcio acuda ás vexações de sua 
patria, dando-lhe para um agente assalariado 50f>000 réis por anno : e que se 
lhes encommende e peça que logo instem e peçam a Sua Magestade, e a seus 
conselheiros e ministros importunem com memorias de nossa justiça, com as 
miserias da pobresa dos povos, com o grande merecimento de nossos serviços 
e ñdelidade, que pode aos fieis ser exemplar; e procurem se redusa a guar-
nição a somente cem artilheiros com o cabo pratico, que os discipline, para 
Sua Magestade os ter para as armadas, e navios da India, e nossa costa, e 
sua artilharia que tem, e não estar em o estado presente tão arriscado como 
sabemos não convém praticar-se. E por os syndicos dos conventos foi dito 
que em nome das preladas suas constituintes requeriam serem conservados 
os ditos conventos em suas liberdades, e com o clero e cabido tratarem de 
suas isenç5es. Do que se fez este auto que assignaram, e dclle mandaram 
dar os treslados que as de mais camarás quiserem, e nas desta ilha se botas-
sem em tombo, e se enviasse a copia aos dictos seus procuradores: e se es-
crevesse ás mais ilhas para recorrerem a Sua Magestade, que use com todos 
de sua natural clemencia, e grandesa, e nos mande acodir, porque o damno 
não vá em aumento. E que as camarás escrevão ao Conde de Vimioso, que 
como donatario patrocine a justiça deste requerimento. Henrique Fernandes 
Froes escrivão da camará da dieta Villa o escrevi. = Diogo do Canto de 
Castro = Manuel Pamplona d'Azevedo = Manuel de Barcellos Evangelho^ 
João d'Ornellas da Camara = Antonio de Sousa Pereira— Pedro da Costa de 
Mendonça = Caspar de Souto Cardoso = Antonio Coelho Falcão—-Manuel 
Martins Fennaes = Caspar Fernandes Machado = Manuel Linhares = Anto-
nio Velloso = Manuel Rodrigues Franco ~ Antonio Valladão Franco —o l i -
cenceado Francisco de Sá e Cunha —Pedro Alvares Pereira = Manuel Fa-
gundes = Manuel Cordeiro Montoso = Manuel Sodré = o capitão João de Bar-
cellos Machado = o capitão Bartholomeu Gato Vieira = Manuel Vieira Car-
doso = Matheus d'Andrade— Affonso Fernandes — Francisco Albernaz = 
Francisco Fernandes = Bartholomeu Dias = Antonio Faleiro = Francisco 
Ferreira = Domingos Camello == o capitão André Coelho — Pedro Toste Grato 
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o capitão João Pacheco Machado = Aleixo Pacheco = Antonio Cardoso = 
Amaro de Mendonça = Balthasar Affonso = Bartholomeu Pacheco = Alvaro 
Machado = Balthasar Gonsalves = Sebastião Rodrigues Pacheco = Manuel 
Gronsalves Leonardos João de Freitas Garros = Sebastião Martins Re-
bollo.» 
Após a segunda representação, resolveu D . João .IV consultar o procura-
dor da coroa, Thomé Pinheiro da Veiga, obtendo os angrenses, em 1654, o 
seguinte Alvará regio, concedendo apenas a isenção do governo geral: 
«Eu El-Rei faço saber aos que este Alvará virem que havendo resposta 
ao que me foi proposto pelos procuradores das côrtes da cidade dc Angra, 
ilha Terceira, nas que celebrei nesta cidade de Lisboa cm 22 de outubro de 
1653, pedindo-me no capitulo pr imei ro , que fosse servido que na quell as ilhas 
não houvesse Vice-Rci, nem governador, pelos inconvenientes que se me tinhão 
representado em todas as côrtes passadas; e que eu havia de achar que o 
governo que de presente havia nas dietas ilbas era o que mais convinha, por 
ser o mesmo com que os crearam os senhores Heis meus primogenitores; e 
pelas rasÕes que me representaram e as mais que sobre esta materia em as 
côrtes passadas me foram apontadas: Hei por bem de conceder o que no 
dicto capitulo se concede; tendo juntamente consideração ao merecimento da 
fidelidade, e satisfação que tenho de como sempre se governaram os mora-
dores da dieta ilha ; e quando se offereça occasião em que convenha alterar-se 
esta resolução se não tomará delia assento, sem ser ouvida a camará da dieta 
camará de Angra, tendo-se sempre respeito ao favor que folgarei de lhe faser. 
E este Alvará se comprirá como nelle se contem, e valerá posto que sem 
effeito haja de durar mais d'um anno, sem embargo da Ord. do L.0 2.° tt.0 4, 
em contrario. Manuel do Couto o fez em Lisboa a 15 de junho de 1654; e 
este vai por duas vias. Jacinto Fagundes Bcserra o fez escrever. = Rei. = 
Ha Vossa Magestade, etc. etc.» 
Durante este periodo de tempo continuaram as desintelligencias entre 
algumas auctoridades, salientando-se o governador do Castello com o contador 
de fazenda Manuel Vieira Cardoso e com a camará de Angra, chegando a 
intervir com a força armada nalgumas eleições. D'aqui resultou uma queixa 
do senado angrense, assignada a 20 de setembro de 1653 contra o governador 
do castello Francisco Luiz, de Vasconcellos, fazendo ver que os moradores da 
cidade mereciam ser estimados e não perseguid-os e vexados pelos governadores 
quando com o poder das armas tiravam a jurisdição d'El-Rei, etc. etc. 
Estas queixas repetidas de tal modo impressionaram o governador, que 
veiu a fallecer em 1654, odiado pelos tereeirenses, que maltratara com o seu 
governo despótico. Ficou exercendo interinamente o cargo de governador o 
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tenente Sebastião Cardoso Machado até 1655, em que morreu, succedendo-
Ihe Antonio do Canto e Castro. 
Neste mesmo anno de 1654 desembarcava em Angra o insigne orador 
sagrado o Padre Antonio Vieira, que regressava do Maranhão. Durante o 
pouco tempo que aqui permaneceu, fez ouvir a sua eloquente palavra na egreja 
da Sé, onde pregou o sermão do Rozarlo, e na ermida da Boa Nova onde en-
sinou a cantar o Terço. Em varios pontos da ilha fez algumas missões, des-
lumbrando a todos com a sua palavra. 
Sm 1656 apparecia na ilha Terceira, pela primeira vez, a terrível epi-
demia da variola, victimando um grande numero de crcanças e alastrando-se 
com grande rapidez por todas as freguezias. A medicina d'aquolla época 
reduzia-se simplesmente á combustão de louros e ervas medicinaes, com o 
fim de purificar o ar e destruir os germens que elle contiulia. 
Naquelle mesmo anno fallecía em Lisboa, no dia 6 de novembro, El-Rei 
D . João I V , noticia que só chegou á ilha Terceira no dia 11 de janeiro 
de 1657. 
Durante o seu reinado, o único beneficio alcançado para a ilha Terceira 
consistiu na permissão de navegarem annualmente para o Brazil tres navios, 
nos quaes podiam os terceirenses exportar o seu vinho c farinhas, alargan-
do-se o seu commercio, que até alli só existia com Portugal. Esta concessão, 
determinada pela Provissão de 19 de novembro de 1652, foi em deferimento 
á representação da camará de Angra, mandada a Eí-Rei no anuo de 1649. 
Construiram-se também o forte das Caninas, abaixo da Villa de S. Se-
bastião, e o das Cinco Ribeiras á custa da camará da cidade, no anno de 
1653; e reconstruiram-se também algumas muralhas e baluartes que estavam 
arruinados. 
No governo do castello estava João de Sequeira Varejão, fidalgo da ca/.a 
real, nomeado ainda por D . João I V , pouco antes da sua morte. 
C A P I T U L O I I I 
A ilha T e r c e i r a durante o reinado de D 
É exilado El-Rei 
para o castelEo de S. João Baptista* 
Causas do seu regresso para Cintra, 
onde morreu 
EiTA a cerimonia da quebra de escudos ao reneber-se a noticia da 
morte de D . João I V , proccdeu-se em seguida á acclamação do novo 
Rei cm toda a ilha Terceira. 
Com a vinda do novo governador do castelb tinliam serenado 
os ânimos dos angrenses, com excepção dos franciscanos aonde cheg-ara tam-
bém a ambição do poder. Desde 1653 que reinava a discordia nos claustros 
de S. Francisco, formando-se dois partidos: um, dos calf urras, e o outro dos 
catrinetas, e influindo consideravelmente estas desiutelligencias nos outros mos-
teiros e conventos. 
Em 1G57 rebentou o escândalo no convento de S. Francisco, chegando 
a haver escaramuça entre os frades e ficando morto na contenda um pobre 
leigo. Queriam estes religiosos exercer preponderância em todas as outras 
ordens religiosas, pelo que chegaram ás màos do Papa varias reclamações 
d'uns e d'outros. De tal modo resolveu Sua Santidade a questão, que logo 
se contra te rui saram os franciscanos, elegendo para seu superior Fr. Fernando 
da Conceição Xaranjo. 
Este homem, illusfre pelo seu saber e austero no exercício do seu cargo, 
era filho de Antonio Naranjo, iidalgo hespanhol e i\ascera no castello de 
S. Christovam, onde seu pac era sargento-mór. 
Cursou depois a Universidade, onde se tornou distincto, e foi sob a sua 
direcção que se iniciaram os trabalhos de reediíicaçao do convento de S. Fran-
cisco em 1663, os quaes se completaram em 1672, importando aquella obra 
em l^OiájS.OOO réis, quantia excessivamente grande naquella época. 
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Em 1660 tendo vagado o logar de governador do castello, foi provido 
naquelle cargo Francisco cTOrnellas da Camara, que assim veiu a receber, 
tão tarde, o galardão dos serviços prestados á sua patria. A este benemérito 
succedeu no governo do castello, em 1666, o mestre de campo Sebastião Cor-
rêa de Lorvella, natural d'esta ilha Terceira. 
Em Portugal dirigia a nação a Rainha D. Luiza de Gusmão, durante a 
minoridade de sea filho, que contava apenas treze annos quando fora aecla-
mado Rei. O novo Rei, que aos quatro annos adoecera gravemente sobre-
vindo-lhe uma hemiplegia, mostrava em pouco tempo ser um perfeito cretino, 
devido talvez á sua doença ou a qualquer defeito orgânico do seu cerebro, 
alliando sentimentos pouco honestos para um homem e muito menos para um 
futuro Rei. 
Incapaz de aprender e confiado desde creança a homens pouco escropu-
losos do seu dever e alguns da classe mais baixa do povo, onde sobresaiam 
Antonio e João Conti, filhos d'um mercador genovez, e a quem D. Afftmso 
mais apreciava, não era de esperar que d'alli podesse vir um bom Rei. 
A Rainha mãe, vendo-se em meio de desavenças partidarias, que sempre 
têm logar nos periodos de regencia, nomeou, como dirigentes do governo de 
Portugal, D . Antonio Luiz de Menezes, Conde de Cantanhede e D . Fran-
cisco de Faro, Conde de Odemira, os chefes dos dois partidos políticos, para 
assim mantel-os em harmonia nos negocios internos do paiz e defendel-o do 
extraugeiro que o ameaçava a cada instante. 
Com muito custo conseguiram desviar D . Aífonso dos seus companheiros 
de estroinice, e quando teve de cessar a regencia de D . Luiza de Gusmão, 
em 22 de junho de 1662, j á o Rei era dominado pelo Conde de Castello Me-
lhor, homem activo e ambicioso mas detestado pela Rainha mãe e o infante 
D . Pedro: e comtudo Portugal ficou-lhe devendo a sua liberdade com as v i -
ctorias alcançadas pelos generaos portuguezes contra os hespanhoes, sobresa-
hindo a todas, a celebre batalha de Montes Claros, que acabou de firmar a 
independencia do povo portuguez. 
Em 1666 celebrava-se, com grande contentamento para os portuguezes, 
o casamento de D . Affonso V I com D. Maria Francisca Izabel de Saboya, 
filha de Carlos Amadeo de Saboya, Duque de Nemours; e poucos mezes de-
pois resultava d'este enlace, em que todos esperavam um auxilio poderoso 
da França, a aversão da Rainha para com seu esposo e a ligação incestuosa 
com seu cunhado, o infante D . Pedro. 
Aos planos vergonhosos do cunhado, antepunha-se o vulto do Conde de 
Castello Melhor. Era preciso aniquilal-o ; e assim o conseguiram para mais 
facilmente deporem o pobre Rei D . Affonso. 
A 21 de novembro de 1667, recolhia-se a Rainha ao convento da Espe-
rança, emquanto D . Pedro tratava de reunir o conselho de estado, para dar 
seu irmão por incapaz de governar e ser elle nomeado regente. No dia se-
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guinte re alisava-se tão iniquo projecto e dava-se o primeiro passo para o 
capitulo vergonhoso da historia portugueza. 
Com a dopoáição do desditoso Rei, começou esse processo vergonhoso e 
indigno de uullidade de matrimonio, movido pela propria Rainha e auxiliado 
por meia dúzia de homens sem hrio nem dignidade e que a tudo se prestaram 
para alcançarem a magnanimidade real. A 24 de março de 1668, lavrava-se 
a sentença; e, tres dias depois, retiniam-se pelos laços do matrimonio, o infante 
D. Pedro com D . Maria Francisca de Saboya. Estava consumado o escândalo! 
No aimo seguinte, nascia o primeiro fructo d'estc enlace, a infanta D . Iza-
hel, cujo estado débil e rachitico tanto sobresaltou os paes, que fizeram votos 
solemnes a varias imagens, entre as quaes foi considerada a do Menino de 
Dms, do presepio das religiosas da Villa da Praia1. 
Emquanto isto se passava, jazia enclausurado o desditoso D . AfFonso. 
A sua presença no reino incommodava seriamente seu irmão, que, para o 
aífastar de si, resolveu mandal-o como prisioneiro para o castello de S. João 
Baptista. 
Para esse fim mandou apromptar quatro naus e nomeou Francisco de 
Brito Freire para acompanhar El-Rei ao castello da ilha Terceira, sendo tam-
bém o almirante da armada. Na véspera da partida, não satisfeito com o en-
cargo que lhe fura destinado, resolveu Francisco de Brito vestir a roupeta 
dos padres da Cotovia, pelo que foi preso e destituido das suas honras, cargos 
e prerogatívas. Para o seu logar foi nomeado o sargento-mór da batalha Ma-
nuel Nunes Leitão. 
Ignorava-se na ilha Terceira os acontecimentos que acabamos de narrar, 
quando no dia 17 de junho de 16(39, appareceram tres fragatas e uma cara-
vela bordejando em frente á bahia de Angra, sem communicarem com terra. 
No dia seguinte, fundearam; e só depois de saltarem em terra alguns 
offieiaes em serviço e terem conferenciado com as auctoridades principaes, é 
que se espalhou a noticia de estai" a bordo D. Affonso V I , como prisioneiro 
e desterrado. 
Desembarcaram primeiramente o Dr . Antonio Velez Caldeira, secretario 
da embaixada, e o commissario geral de cavallaria João Cardoso Pizarro, que 
marchou logo para o castello com aviso ao governador Sebastião Corrêa de 
Lorvella, emquanto o Dr. Caldeira se dirigia para a caza da Alfandega, onde 
residia o desembargador Agostinho Borges de Sousa. 
A convite de D . Francisco de Sousa, Marquez de Minas e Conde do 
Prado, seguiu para bordo o senado de Angra, onde foi recebido com todas as 
cerimonias, sendo-ihe entregue, naqnella occasião, as ínstrucçÕes do Regente 
1 Mandavam abonar annualmente na alfandega duas arrobas de cêra. Hoje encon-
tra-se aquella imagem na egreja matriz da Praia da Victoria e até ha pouco recebia an-
aualmeote da Fazenda Publica a quantia de 36$000 réis. 
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sobre o acondicionamento do Rei no Castello de S- João Baptista e a seguinte 
carta do infante D . Pedro, prevenindo a camará de Angra da vinda de 
D . Affonso : 
«Juízes, vereadores e procurador da camará da cidade de Angra: Eu o 
principe vos envio muito saudar. Sendo-me presente os muitos achaques, que 
sempre padeceu e agora padece a pessoa de meu irmão, e conhecendo eu que 
pelo horror e escândalo com que se acham os povos deste reino na lembrança 
de seu governo; não se achando desta parte lugar adonde com algum alíivio 
pudesse segurar dignamente sua pessoa, a cujo risco seria preciso que o ex-
pusesse a violencias e indignação, e grande desordem : Desejando achar meio 
com que pudesse despensar na reclusão que se lhe julgou pelos trez. estados 
do reino juntos em côrtes : Por todas estas rasoes, como pelas muitas que 
concorrem da larga e grande experiencia que tenho da fé e zelo dos morado-
res dessa i lha: Fui servido dispor que fosse meu irmão a viver nella, e que 
se aposentasse nas casas da fortaleza dessa cidade, assim por serem as mais 
capases, como por concorrerem no sitio todas as circumstancias que se reque-
rem para a saúde e para a authoridade, tendo de mais destas qualidades o 
divertimento da caça a que é inclinado, que não podia lograr neste reino pelas 
rasoes referidas. K como tenha tão larga prova do zelo e grande fidelidade 
com que sempre procedeu a nobresa e povo dessa ilha, espero se obrigarão 
e estimarão como devem o faser delles tão larga confiança, mostrando nesta 
occasião o mesmo amôr e exemplo com que acodiram, e acodem sempre á 
conservação destes reinos, de que me acho com toda a satisfação, e desejo 
de vos honrar, e favorecer no geral, e no particular, como experimentareis 
em todas as occasiÕes. Ao Conde do Prado dos meus conselhos d'estado, e 
guerra, das armas da província dentre Douro e Minho, e meu embaixador 
extraordinario a sua sanctidade entrego a pessoa de meu irmão para o levar 
e comboiar a essa ilha, e appresental-o nella com aquella casa e serviço que 
me pareceu conveniente. Pelo que vos ordeno, e mando que em quanto o 
dioto Conde estiver dessa banda o obdeçaes em tudo que vos ordenar da mi-
nha parte, comprindo e guardando as suas ordens de palavra, ou por escrito 
tão pontualmente como se fossem dadas por min. E porque em sua ausencia 
Manuel Nunes Leitão, sargento-mór da batalha, que tenho nomeado governa-
dor do castello S. João Baptista dessa ilha hade ficar governando a casa e 
pessoa de meu irmão, lhe assistireis com todo, e por todo que vos representar, 
dando inteira fé e credito a quanto vos disser de minha parte. Escripia em 
Lisboa a 25 de maio de 1G69.—Principe.n 
A o cabido da Sé foi também dirigida a seguinte carta: 
«Deão, dignidades, e cabido da Sé de Angra; Eu o principe vos envio 
muito saudar. Por desejar que meu irmão vivesse com maior allivio, e menos 
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reclusão do que se julgou que tivesse pelos trez estados do reino juntos em 
cortes, e entender dcíle que desejava estar cm parte donde lhe fosse possível 
gusar do devertimento do campo, livre de todo o cuidado e ceremonia: con-
siderando por outra parte, se o apartasse de mi dentro deste reino ficaria 
exposto necessariamente ao clamor, immortal queixa com que os povos vivíão 
do seu passado governo: e que não seria possível prevenir contra o seu na-
tural, que não recaísse em continuos riscos de vida, e da authoridade: dese-
jando achar meio, que segundo o respeito de sua pessoa conseguisse igual-
mente o refugio, e a comodidade que convém, resolvi, com notável e grande 
aprasimento de meu irmãOj que fosse a viver nas casas da fortalesa dessa 
ilha, assim por a sua capacidade, como por ser o sitio approvado pelos me-
dicos, e applicado por elles para remedio dos achaques que padece: de que 
me pareceu mandarvos dar conta por esta minha carta, fiando de vossas pes-
soas, e grande prudencia, que com zelo e amor do serviço de Deus, e da 
conservação o quietação deste reino vos havereis neste negocio em tal forma, 
que tenha muito que vos agradecer. Escripia em Lisboa a 25 de março 
de 1669. =Pr iucipe . —Para o cabido da Sé de Angra.» 
Só no fim de tres dias é que se procedeu ao desembarque, que foi an-
nunciado ás 4 horas da tarde, por um tiro de peça disparado da nau. A este 
signal, partiram immediatamente para bordo os bateis do porto da cidade; 
e logo que se dispoz o cortejo embarcou El-Rei num bergantim e dirigiu-se 
para o Portinho Kovo, onde desembarcou encostado aos braços do Marquez 
de Minas. Ao passarem a ponta de Santo Antonio, começou a salva de arti-
lharia em todas as plataformas e baluartes do castello, que foi correspondida 
pelos navios da armada. 
Depois de ter subido vagarosamente até á planicie que ficava sobran-
ceira ao ponto de desembarque, entrou D. Affbnso para uma liteira que o con-
duziu ao castello de S. João Baptista, sendo recebido ás portas d'esta forta-
leza pelo governador Sebastião Corrêa de Lorvella que fez a entrega das cha-
ves com as ceremonias do estylo. A esta cerimonia seguiu-se uma salva de vinte 
e um tiros, que foi correspondida com repiques de sinos em toda a cidade, 
roanifestando-se um contentamento geral pela recepção d'uma pessoa real. 
Por não estarem ainda concluidos os aposentos dos governadores do cas-
tello, foi escolhida, para residencia de D . Affonso V I , a parte baixa que fica 
contigua ao actual palacio do general *. 
Nas immediaçÕes do palacio ficaram alojados os capitães da guarda e 
creados de superior graduação, emquanto que o Marquez de Minas e seu filho 
D. Pedro foram residir na caza da Alfandega. 
1 Ainda existe sobre a porta d'uma pequena alcova, as armas reaes d'aquella époea 
indicando ter sido allí o quarto onde dormia o desditoso Kei portuguez. 
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A entrada d'El-Rei no oastollo, foi entregue ao governador uma Carta 
do infante D . Pedro, concebida nos seguintes termos; 
sQue para quietação do reino, por seus vassailos mal soffrerom a e-on-
dição feroz d'El-Reí seu irmão, importava que elle estivesse retirado naquella 
praça, de cujo governo o dava por desonerado ; porquanto havia provido nelic 
o sargento-môr de batalha Manoel Xuues Leitão, pessoa esta a cujo cargo se 
havia entregue a direcção, e super-intendencia da casa do dicto Rei ; e que em 
satisfação do bom serviço que elle Sebastião Corrêa lhe tinha feito, queria u 
dicto senhor, que, sem embargo de Hear deposto do cargo, gosasse cm sua 
casa o mesmo soldo, que receberia como se indle permanecesse.» 
Não se conformou o Marquez de Minas com as determinações do Infante 
e resolveu conservar no governo do castello Sebastião Corrêa de Lorvella, 
ficando para serviço d'Eí-Rei, Manuel Nunes Leitão, como provedor da caza 
e super-intendente d'ella, e como assistentes da sua guarda, Martim Affonso 
de Mello e Sá, Luiz de Sá e Miranda, Fernão Barbalho Bezerra, Estevão 
Augusto de Castilho o Uiogo Soares Pereira, que fora mestre de campo na 
provincia do Minho. Para pessoal inferior ficaram: cinco guarda-roupas, cinco 
moços de camará, um escrivão de cozinha e thesoureiro, um medico, um ci-
rurgião, dois capellãos, dois mocos de capella, um monteiro, um comprador e 
um mestre de cozinha, dois reposteiros, quatro officiaes de cozinha, dois mo-
ços de prata e um varredor. 
Depois de installado o pessoal da cámara d'El-Rei, e dadas as instru-
cçoes precisas, para a conducta a seguir com a pessoa real, seguiu a armada 
para Lisboa, onde o Marquez de Minas informou o Regente de tudo o que se 
tinha passado e quaes as ordens que julgara convenientes para as auetorida-
des de Angra. 
Satisfez-se plenamente D. Pedro com a missão do Marquez, escrevendo 
immediatamente as seguintes cartas de agradecimento ao cabido da Sé de 
Angra e á camará : 
«Deão, dignidades, e cabido da Sé da cidade do Angra da ilha Terceira : 
Eu o Príncipe vos envio muito saudar. O conhecimento que sempre tive do 
amor e zelo com que serviste a EURei meu senhor, e pae, que sancta. gloria 
haja foi o motivo que me obrigou, a esperar que nesta occasiào tão impor-
tante procederíeis da mesma maneira. E não me enganei, porque assira o 
experimentei, e assim mo significou o Conde do Prado D . Francisco de Sousa. 
O serviço que nesta occasião me fizestes me ficará muito na memoria, para 
as occasiÕes de vos fazer mercê, que podereis esperar muito egual e conforme 
o vosso merecimento. Escripia em Lisboa a 28 de agosto de 1669 .=Pr i a -
cipe.» 
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«Juizes, vereadores, e procurador da camará da cidade de Angra da ilha 
Terceira: Eu n Principe vos envio muito saudar. Recebeu-se a vossa carta, 
^ por ella, e pelo que me significou o Conde do Prado D . Francisco de Sousa, 
vejo que continuaes a mesma lealdade, que El-Rei meu senhor e pae começou 
a experimentar em vossos ânimos, logo que entrou na posse destes reinos. 
Esta foi a razão que me obrigou a escolher esse sitio, e a confiar de vós a 
pessoa d'El-Rei, tendo por certo que para seu commodo, e decencia o não 
podia haver mais capaz. Espero que nesta occasião tão importante provareis 
merecer em meu serviço a justa confiança que faço de tão leaes vassallos, 
como sempre fostes, para que eu tenha lugar de vos fazer toda a mercê, 
e honra que desejo. Escripta em Lisboa a 28 de agosto de 1669. = Prín-
cipe.» 
Para entretenimento de D. Affonso, abriram-se e apíanaratn-se alguns 
caminhos no Monte Brazil, especialmente na parte oriental e alguns no pico 
do Zimbreiro que demanda a bahia do Fanal. 
Nos primeiros mezes do seu desterro, via-se D. Affonso, nas tardes cal-
mosas do verão, caminhar lentamente pelos caminhos tortuosos do Monte Bra-
zil e por fim sentar-se, triste e melancholico sobre algumas pedras, olhando 
para a immensidade das aguas do Atlântico e fitar o horisonte, abstracto a 
tudo o que se passava em volta. A l l i permanecia por muito tempo até que, 
alguns dos seus companheiros o convidavam a voltar para o castello. 
No fim de pouco tempo se enfastiou D . Affonso dos seus passeios, per-
manecendo dias consecutivos no seu quarto e saindo apenas para ouvir missa. 
Tornara-se mais misantropo e irritável. Passava a maior parte do dia mal-
tratando ou altercando com os seus creados e desprezando, á tarde, o que de 
manhã apreciara. 
Eis o que nos diz o Padre Maldonado da vida de D . Affonso V I , na ilha 
Terceira, o que deve ser considerado como verídico, por ser aquelle sacerdote 
capellao do castello naquella época: 
«Era dotado d'uma prodigiosa retentiva, bastando que lhe dissessem o 
nome de qualquer pessoa uma só vez para lhe ficar em lembrança para sem-
pre. Compadecido da miserável pohresa, todos os dias a soccorria da sua 
meza, com tal excesso, que se poderia dizer prodigalidade; e tudo dera a não 
ser prohibido aceitar outra alguma cousa de sua mão. A mesma roupa que 
trazia de verão usava d'inverno: sobre a camisa ligava-se com toalhas, tão 
seguras a poder d'alinhavos, que por grandes movimentos que fizesse o corpo, 
ellas não lhe faltavam, sendo assim que dormia. Comia uma única vez ao 
dia, porém com tal avidez, que se reputava achaque. Duas ou tres vezes 
esteve doente de febre, e uma d'ellas foi a ponto de dar bastante cuidado a 
sua vida.» 
566 M E M O R I A SOBRE A I L H A TERCEIRA 
Era passado quasi um anuo que D. Affonso vivia desterrado na ilha Ter-
ceira, sem se receberem noticias de Portugal, o que era raro naquella época, 
em que as frotas portuguezas cruzavam os mares dos Açores em busca dos 
corsarios ou para comboiarem as naus do Oriente. Em maio de 1670 fun-
deava no porto de Angra uma caravella liollandeza c por ella se soube que 
o infante D . Pedro ficára em perigo de vida. Sobresaltaram-se os terceireu-
ses com esta noticia; e entre os da comitiva real murmorou-se logo sobre a 
restituição da corôa portugueza a D . Affonso, se acaso morresse seu irmão. 
Dias depois soube-se, por um outro navio vindo de Lisboa, não ser exa-
cta a noticia; mas nem por isso deixaram de continuar as intrigas entre os 
serventuários d'El-Rei, uns por conveniencia pessoal e outros por inveja das 
mercês que lhes não eram conferidas. 
Avisado o Regente de tudo o que se passava na ilha Terceira, mandou 
logo recolher ao reino, Luiz de Sá e Fernão Barbalho, sobre quem recaiam 
todas as suspeitas, conseguindo d'esta forma que os ânimos serenassem por 
. algum tempo. 
Em 1672 fallecía no castello de Angra o governador Sebastião Corrêa 
de Lorvella, sendo nomeado para aquelle logar Manuel Nunes Leitão, prove-
dor da caza de D. Affonso V L 
Ao seu caracter intriguista e vingativo, deveram os angrenses varios 
dissabores. Sabendo dissimular as suas opiniões, affectando magnanimidade e 
delicadeza para mais tarde se transformar em vingança pessoal, estabeleceu 
uma politica puramente sua e algo despótica! 
O seu principal defeito foi apresentar ao Regente parte dos habitantes 
de Angra, aquelles que lhe não eram affeiçoados, como os promotores da fu-
tura conspiração a favor de D . Affonso, bandeando-se algumas vezes com os 
da comitiva real, que a seu turno espalhavam a copia d'alguns pasquins, im-
pressos em Lisboa, incitando o povo a uma revolta. 
Esta noticia atterradora, recebida por alguns navios extrangeiros, excitou 
ainda mais os ânimos dos terceirenses, a ponto de Manuel Nunes Leitão re-
dobrar de actividade, estabelecendo uma espionagem em toda a ilha Terceira 
e mandando effectuar varias pris5es sem culpa formada. 
Nao se demorou o governador em participar ao infante D . Pedro os 
acontecimentos da ilha Terceira e o perigo em que estava D. Affonso de ser 
novamente collocado no throno. No dia 10 de agosto de 1674, fundeava na 
bahía de Angra a fragata portugueza Piedade, commandada por Francisco 
(ruedes Ferraz, e dois dias depois appareceram mais sete embarcações de 
guerra, que ficaram cruzando em frente do porto. 
A presença d'estes navios e a incommunicabilidade com a terra durante 
dois dias, levaram os terceirenses a formularem hypotheses, affírmando alguns 
que seria para um ataque á fortaleza e levarem prezo D . Affonso. 
No dia 13, approximou-se de terra uma caravela desembarcando pacifi-
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camente o filho do governador, que partira d'esta ilha no dia 20 de janeiro 
d'aquelle anno, por ordem de sea pae, com a narração circumstanciada dos 
acontecimentos políticos na ilha Terceira. No dia seguinte, fundeava toda a 
armada, salvando a terra, e desembarcava solemnemente o general d'armada 
Pedro Janques de Magalhães e outros funecionarios que o acompanhavam, 
hem como tres companhias de soldados com armas e munições. 
Depois de conferenciarem com o governador, que viu chegada a hora da 
sua vingançaj procederam durante as noites subsequentes a varias prisões, 
tanto de ecolesiasticos como seculares, sendo collocados os prisioneiros incom-
municaveis a bordo dos navios. 
No dia 24 de ag-osto, embarcava subitamente D. Affonso V I , sendo con-
duzido até ao Porto Novo em cadeira raza, por quatro fidalgos dos mais im-
portantes que vinham na armada. Permaueceram fundeados os navios na ba-
hía de Angra durante seis dias, findos os quaes, levantaram ferro e seguiram 
para Lisboa, onde chegaram no dia 14 de setembro, fundeando em Paço 
. d'Arcos. 
Por ordem do Regente, seguiu para Lisboa, o governador Manuel Nunes 
Leitão, sendo escolhido para o substituir o mestre de campo Diogo Soares 
Pereira; porém, sabendo o general Pedro Jacques a grande indisposição que 
havia entre aquelle official e a nobreza de Angra, mandou-o embarcar sob o 
pretexto de commandar a divisão e em seu logar ficou o tenente general An-
tonio Coelho de Castro, a quem foi dada a patente no dia 25 de agosto. 
Logo que o infante D . Pedro teve conhecimento da chegada de seu irmão 
a Lisboa, mandou a bordo o Duque de Cadaval para o acompanhar até Cin-
tra, onde foi novamente enclausurado, até que fallecen no dia 17 de setem-
bro de 1683. 
Os prisioneiros angrenses, que acompanharam D . Affonso, foram reco-
lhidos no palacio, procedendo-se depois contra elles, por uma simples forma-
lidade, ao reconhecer-se a falta de culpabilidade. Alguns creados de D . Af-
fonso foram executados e outros degredados; e por ultimo pagou com a vida 
o ex-go vera ador Leitão, pela pouca dignidade e rectidão com que se houve 
no levantamento dos autos. 

C A P I T U L O I V 
A ilha T e r c e i r a durante a regencia 
e o reinado de D. Pedro II 
oco que saiu o governador Leitão e a comitiva real, socegaram os 
tcrceirenses, dissipando-se o terror em que estavam com as prisões 
e espionagem. 
ff^-r- No anno seguinte, foi nomeado governador do castelío o fidalgo 
Antonio Nunes Preto, homem hábil e sabio na sua administração, conseguindo 
captar a estima geral tios terceirenses. 
Em 1676 soffreram os praienses consideráveis estragos na sua Villa com 
uma grande enchente de mar que houve em toda a costa, destruindo algumas 
cazas e terras marg-inaes. 
Foi o edificio do mosteiro da Luz o mais damnificado de todos, tendo 
de soffrer reparos importantes, até que mais tarde teve de ser edificado um 
outro no logar do Rocio. 
O antigo convento, egreja e cerca, hoje submergido pelo mar, estava 
situado um pouco adeante do antigo forte da Luz ; e ainda não ha muitos 
annos que, nas grandes baixas de mar, se viam vestigios d'aquellc edificio. 
O terreno para o novo mosteiro foi, em 1678, cedido também para egual 
fim aos religiosos de Santo Agostinho ; mas, como existisse uma ordem regia 
para o mosteiro da Luz ser edificado naquelle logar, viram-se obrigados os 
frades a edificarem o seu convento ib ra da Villa. 
O temporal, que se manifestara com mais intensidade na parte oriental 
da ilha, destruiu também as sementeiras e estradas marginaos, pelo que foi 
decidido em reunião da cámara, no dia 20 de setembro de 1679, que as es-
tradas fossem construidas á custa dos cidadãos que possuíssem terreno na-
quellas immediaçSes, começando por um novo caminho desde o forte das 
Chagas até á Ribeira Secca e um outro em volta da costa até ao mesmo ponto. 
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No auno seguinte resenttram-se as colheitas dos cereaes, probibindo-se a 
exportação para o Brazil e reduzindo-se consideravelmente o numero de moios 
de trigo que poderia sair para Portugal, onde havia também a mesma falta. 
Foi em 1680 que as auctoridades tentaram dar um impulso á agricultura 
na ilha Terceira, ordenando a execução das ordens j á expedidas sobre o 
plantio de amoreiras e creaçao do bicho da seda, o que traria comsigo uma 
fonte de riqueza par.a a ilha. Ordenou-se também a todos os lavradores que 
effectuassem o plantio de castanheiros, nogueiras e de muitas outras arvores 
que dessem madeira de construcção, cuja falta se tornava sensível em toda 
a ilha. Este amor pela agricultura durou pouco tempo, voltando os lavrado-
res á sua faina antiga. 
Em 1683, fallecía em Cintra o desventurado D . Aftonso V I , sendo accla-
mado Rei de Portugal, o principe D . Pedro. 
Nos últimos annos da sua regencia, procedeu-se á fundação em Angra 
do mosteiro das religiosas capuchas, que teve logar no dia 14 de maio de 1680, 
auctorisada por Breve do Papa Innocencio X I . Eoi edificado no edificio ce-
dido para aquelle fim, pelo diácono Gaspar de Brum e onde hoje funeciona a 
.cadeia civil. 
Foi dado também um novo regimento para os soldados do Castello de 
S- João Baptista, e nomeado em 1682 para governador Martim Aífonso de 
Mello, um dos cinco fidalgos que acompanharam D . Affonso V I á ilha Ter-
ceira. 
Correcto e zeloso nos primeiros mezes do seu governo, tornou-se depois 
imprudente para com o corregedor, pelo que foi demittido mais tarde, em 1687, 
e substituido por Alexandre de Sousa de Azevedo que soube, durante o seu 
governo que terminou em 1694, manter a tranquilidade do povo terceirense 
e ser por elle estimado, o que nâo era fácil naquellas épocas. Succedeu-lhe 
Manuel de Magalhães Sequeira, ex-gwernador da praça de Sines, que não 
foi tão feliz como o seu antecessor. As tempestades, que tão frequentes vezes 
passavam pelos Açores, destruíam quasi por completo as sementeiras, tor-
nando-se mais notáveis as de 1690 e 1691 : e como nao houvesse importação 
de cereaes do continente, onde mais se cuidava de guerras do que do bem-
estar dos povos, resentiu-se o povo da ilha Terceira da falta de providencias 
para minorarem a fome, que lhes batia á porta. Isto deu logar em 1695, á 
celebre revolta da Ribeirinha, que veiu reflectir-se em algumas ilhas dos 
Açores, com especialidade em S. Jorge e S. Miguel. 
Dirigido por alguns capatazes, veiu o povo d'aquella freguezia á ci-
dade, clamando contra a fome que os ameaçava e pedindo, ao corregedor e 
á camará, providencias enérgicas. Dado o signal de rebate no castello, saiu 
immediatamente uma companhia de soldados e cercando a praça da camará, 
onde estava o povo amotinado, prendeu com facilidade os cabeças do motim, 
pondo em debandada o resto do püvo. 
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No concelho da Praia, procedeu com mais energia a camará praiense, 
mandando embargar a quarta parte dos trigos para occorrer á subsistencia 
pubiica, antes que se levantasse o povo d'aquelle concelho, como fizera o de 
Angra. 
Informado E M lei do estado de excitação em que so encontrava o povo 
terceirense, mandou no anno seguinte grande quantidade de trigo com que 
ponde abastecer o mercado da ilha Terceira e soccorrer a classe pobre. 
Crovernava o bispado de Angra nesta época, D . Antonio Vieira Leitão. 
Induzido talvez pelos que o rodeavam, tornou-se malquisto pelos terceirenses, 
levantando conflictos com as auctoridades locaes. Quiz reformar os abusos 
commettidos peias freiras de S. Gonçalo, em cumprimento das instituições do 
bispado e regulamentos que pretendeu estabelecer para reforma do clero re-
gular e secular. 
Km 1697 queixou-se a camará de Angra a El-Rei de que o Bispo I ) . An-
tonio Vieira Leitão exhorbitava dos seus deveres, j á nas reprehensÕes, j á nos 
salarios dos casamentos. A esta queixa respondeu D. Pedro I I , reprehen-
dendo o Bispo por taes excessos e ordenando-lhe a observancia dos antigos 
costumes. 
Desgostoso com esta reprehensão, que não esperava, saiu o Bispo da ilha 
Terceira em vizita á sua diocese, voltando em 1699. No anno seguinte obteve 
o contador de Fazenda uma sentença de recurso contra o Bispo, por publicar 
uma Pastoral em que excommungava aquelles que cobravam dos ecclesiasti-
cos os direitos para pagamento dos soldados do presidio. 
Vendo quão leviano tinha sido o seu proceder e a animosidade de quasi 
todos os terceirenses, retirou-se para a ilha de S. Jorge, onde fallecen na Villa 
das Vellas a 22 de maio de 1714. 
Finalmente, a 9 de dezembro de 1706, fallecía na quinta d'Alcantara 
D. Pedro I I , succedendo-lhe no throno seu filho I ) . João V. 

C A p r r a L O v 
A ¡Sha T e r c e i r a durante o reinado de D. João V 
Villa de 
subida ao tlirono do novo Rei, coincidiu com a mudança das aucto-
ridades militares na ilha Terceira. Para o governo do castello foi 
nomeado, cm 1707, Luiz de Brito, cm substituição de D. João Hen-
riques que governava desde 1702; e para sargento-mór de Angra e 
S. Sebastião, Jose de Bettencór e Lemos, um dos maiores proprie-
tários da ilha Terceira. 
Ksta ultima nomeação deu logar a discordias entre os principaes da ci-
dade que se julgavam com direito áquelle cargo ; c com estas discordias sof-
freram sempre os povos pelo despotismo exercido contra elles. 
O grande numero de conventos existentes em toda a ilha, para onde con-
vergiam constantemente os filhos dos fidalgos e morgados, deu logar, pela 
excessiva aequisição dos bens com que eram dotados, a uma derivação im-
portante do capital para o interior dos claustros, com grave prejuízo para os 
terceirenses. Ponderando a camará de Angra tão importante assumpto, pois 
que além do dinheiro em metal e foros, possuíam os conventos mil e oitocentos 
moios de trigo annuaes, mandou uma representação a El-Rei pedindo imme-
diatas providencias. 
Pouco depois procedia-sc, por ordem de D . João V , a escropulosas syn-
dicancias e com a informação do corregedor foi ordenado que ficassem limi-
tados os dotes a 110$000 ou 120$000 réis, preenchendo-se sómeute o numero 
de religiosos conforme a instituição de cada convento. E com esta salutar 
medida acabou a accumulaçào do capital em cazas imiteis para o progresso 
d'um povo e desenvolvimento material d'um paiz. 
Foi assignalado o começo do reinado de D. João V para a ilha Terceira 
com a tentativa feita por oito navios francezes, em 1708, para se apossarem 
d'ella. A energia da tropa terceirense, que se achava disposta' pelos fortes, 
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se deve a boa defeza que fizeram, obrigando os navios a retirarem-se com 
bastantes avarias. 
A esta tentativa seguiu-se, como era de esperar, uma vistoria á fortifi-
cação da costa e os trabalhos necessários para a sua reparação. A pedido do 
governador Luiz de Brito, mandou El-Rei na fragata Nossa Senhora da Es-
perança, alg-umas munições de guerra e o governador Antonio do Couto Cas-
tello Branco, para examinar o estado em que estava a fortificação dos Açores 
e com especialidade a da iíha Terceira. Organisou-se também a ordenança da 
ilha, dispondo-a, com aturados exercieíos, a poder resistir a qualquer invasão 
inimiga, principalmente por parte dos francezes, que, segundo algumas par-
ticipações officiaes, queriam tomar a ilha Terceira. 
felizmente nada houve ; e, em Carta de 10 de julho dc 1713, participava 
D . João V á camará de Angra o tratado de paz com a França, 
Proseguía pacificamente a administração publica da ilha Terceira sem 
alteração alguma no seu regimen, apenas intermeada de pequenos conflictoa 
entre as auctoridades militares e civis, no exercício das suas funeçoes. Esta 
discordia reflectia-se também nas ordens monásticas, principalmente entre os 
franciscanos, separàndo-se os de S. Miguel e Santa Maria, em 1717, e for-
mando custodia separada. 
A 10 de outubro de 1720 sentiu-se em quasi todas as ilhas dos Açores 
um graade terremoto, cuja descripeão transcrevemos em parte: 
«No dia 10 d'outubro de 1720, vio-se da Ilha Terceira, a alguma dis-
tancia d'ella sahir do mar um grande fogo \ alguns marítimos, que foram 
observal-o, por ordem do Governador, descubriram a 19 do mesmo mez uma 
Ilha, que não era senão fogo e fumo com uma prodigiosa quantidade de cin-
zas, lançadas ao longe com um estrondo similhante ao do trovão. Houve ao 
mesmo tempo um terramoto, que se fez sentir nos lugares circumvizinhos; e 
observou-se sobre o mar uma grande quantidade de pedra pomes, principal-
mente ao redor da nova Ilha. Estas pedras viajam, e algumas vezes se en-
contram no meio mesmo de grandes mares. 
G , , 
«Effectivamente esta Ilha desappareceu pelos fins de 1723; não devendo 
haver duvida sobre a sua apparição; porque além de muitos Escriptores fa-
zerem d'ella relações concordes, até se tirou o seu d e s e n h o . . . » 
í í a ilha Terceira não houve mais que o susto, repetindo-se a 13 de no-
vembro do mesmo anno, com novos abalos, sem causarem prejuizos materiaes. 
Foi no reinado de D . João V que começou a emigração dos terceirenses 
para o Brazil, não á sua custa como hoje se faz,.mas sim á custa do Groverno, 
com o fim de colonisar aqueile poderoso Estado. O seguinte edital, que trans-
crevemos, mostra-nos o cuidado que tinham os nossos antigos Reis em colo-
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nisarem as possessões por tugue zas, exemplo que hoje podia ser imitado, se o 
Governo portuguez soubesse olhar com mais attenção pelas nossas colonias 
africanas: 
«El-Rei Nosso Senhor atíendendo ás representações dos moradores das 
Ilhas dos Açores, que lhe tem pedido mande tirar delias o numero dos Casaes 
que for servido, e transportal-os á America, donde resultará ás ditas Ilhas 
grande alivio em não ver padecer os seus moradores, reduzidos aos males que 
traz comsígo a indigencia em que vivem, e ao Brazil hum grande beneficio 
em povoar de cultores alguma parte dos vastos Dominios do dito Estado, foi 
servido por resolução de 31 de agosto do presente anno (1747), posta em 
Consulta do seu Conselho Ultramarino de oito do mesmo mez fazer mercê 
aos Casaes das dietas Ilhas, que se quizerem hir estabelecer no Brazil de lhes 
facilitar o transporte, e estabelecimento, mandando-os transportar á eusta da 
sua Real Fazenda, não só por mar, mas também por terra até aos sitios que 
se lhes destinarem para snas habitações, não sendo homens de mais de 
quarenta anuos, e não sendo as mulheres de mais de tr inta: e logo que che-
garem a desembarcar no Brazil a cada mulher que para elle fôr das Ilhas de 
mais de doze annos, e de menos de vinte e cinco, casada ou solteira, se darão 
dons mil e quatrocentos réis de ajuda de custo, e aos Casaes que levarem 
filhos se lhes darão para ajuda de os vestir mil réis por cada filho, e logo que 
chegarem aos sitios que hão de habitar, se dará a cada Casal huma espin-
garda, duas enxadas, hum machado, uma enxó, hum martello, hum facão, 
duas facas, duas tesouras, duas verrumas, e buma serra com sua lima, e tra-
vadoura, dous alqueires de sementes, duas vaccas, e huma egoa, e no pri-
meiro anno se lhes dará a farinha que se entender basta para o sustento, que 
são tres quartas de alqueire de terra por mez para cada pessoa, assim dos 
homens como das mulheres, mas não as creanças que não tiverem sete annos, 
e aos que os tiverem até aos quatorze se lhes dará quarta e meia por cada 
mez. Os homens que passarem por conta de S. Magestade, ficarão isentos 
de servir nas tropas pagas, no caso de se estabelecerem no termo de dous 
annos nos sitios que se lhes destmarem, onde se dará a cada Casal hum 
quarto dc legoa em quadro para principiar a sua cultura, sem que se lhes 
levem Direitos, nem salario algum por esta sesmaria: e quando pelo tempo 
adiante tenhão família com que possão cultivar mais terras, as poderão pedir 
ao Governador do Districto, que lhas concederá na forma das Ordens que tem 
nesta materia. E aos Casaes naturaes das Ilhas que quizerem hir deste Reino 
(por se acharem nelle) se lhes farão as mesmas conveniencias, como também 
aos Casaes de estrangeiros, que não forem vassallos de Soberanos, que te-
nham Dominios na America a que possão passar-se, e aos que forem Artifices 
se lhes dará huma ajuda de custo, conforme os requesitos que t iverem. . , 
= Manoel Caetano Lopes da Laorü.» 
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No dia 21 de outubro de 1728, foi lançada a pedra fundamental da egreja 
da Misericordia, assistindo a este acto solemne o Bispo D . Manuel Alvares 
da Costa e todas as auctoridades civis e militares. Completou-se este templo 
em 174G, e a 4 de julho d'este anno era transportada, com grande solemni-
dade, a imagem de Santo Christo, fazendo-se-lhe urna pomposa festa no dia 
11 do mesmo mez. 
Naquelle mesmo anno fundava-se também o recolhimento de Jesus Maria 
José, no dia 26 de dezembro, conhecido também pelo nome de Recolhimento 
das Monicas. Foi sua fundadora D. Monica Maria d'Andrade Machado, viuva 
do valente capitão João d'Avila, fallecido em 1684 e que residia nas suas 
cazas nobres no alto da Miragaia, que foram cedidas para tào uti l estabele-
cimento. 
Nos últimos amios do reinado de D . João V, foi a ilha Terceira invadida 
por tres epidemias: uma, em 1736, na Villa da Praia, durando pouco tempo; 
outra, em 1741, na Villa de S. Sebastião, causando muitas victimas ; e a ter-
ceira, em 1743, na mesma freguezia e reinando com mais intensidade. Igno-
ra-se a natureza d'estas epidemias, pela carencia de conhecimentos medicos 
naquella época e pela grande falta de facultativos na ilha. Durante muitos 
annos, só existia em toda a ilha um medico, com residencia em Angra e com 
obrigação de vízitar a Villa da Praia uma vez por semana e curar os mais 
habitantes por informação. Pouco tempo antes d'estas epidemias é que co-
meçou a haver um cirurgião na Villa da Praia, com o ordenado de treze moios 
de trigo, pagos pela camará, corporações religiosas e hospital da Miseri-
cordia. 
É curiosa a seguinte ordem mandada aos capitães e alferes da Villa de 
S. Sebastião e logar do Porto Judeu, por occasiao das epidemias, mostran-
do-nos os conhecimentos que existiam sobre taes doenças: 
«Aos capitães e alferes da Villa de S. Sebastião, e logar do Porto Judeu. 
—Por ser uotorio em esta cidade, que de muitos tempos até ao presente se 
padecem doenças em essa Villa, de que tem morrido grande parte dos mora-
dores delia, indicando sua porfia serem epidemias, precedidas de alguma cor-
rupção do ar, que infecciona a respiração, de que depende a conservação da 
natureza humana: e vendo que os guarda-móres da saúde delia não cuidam 
com preservativos para evitar este damno, em grave prejuízo de seus habi-
tadores, e ainda de todos os desta i lha; sendo certo que nos encarregou Deus 
a todos a obrigação de recorrer ás causas segundas, porque a sua summa 
bondade como primeira de todas, obre o que for mais de seu divino agrado: 
Ordeno a v. mc.es, por serviço de Deus Nosso Sr. e de El-Rei, que o mais 
prompto que lhes for possivel, façam ir de fachina todos os carros dessa j u -
risdicção, com quatro pessoas dos que os não tiverem, com cada um aos matos 
a conduzir louros, rosmaninhos, murtas, e alecrins, e os façam queimar pelas 
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ruas dessa Vil la , em que se padecerem mais doenças, na maior quantidade 
que lhes for possível: e recommendem a todos que dentro de suas casas fa-
çam fumos das referidas hervas; o que se continuará até cessarem as doen-
ças, com a maior repetição, que for possível; como também mandarão vir 
alguns gados ás ruas, e afastarão os porcos para fora d'ellas. E assim o re-
commendo a v . mc.cs, sob pena de proceder contra todos, com a mais severa 
justiça, c de dar conta ao dicto senhor do procedimento, que tiverem em ma-
teria tão importante, e farão v. mc.os registar esta nos livros da camará, para 
que a todo o tempo conste. Passada na cidade de Angra, de outubro 4 
de 1743.» 
No dia 31 de julho de 1750 fallecía El-Rei D-. João V , sendo acclamado 
em Angra o novo Rei D . J o s é I no dia 27 de dezembro do mesmo auno. 
Que resultou de beneficio para a ilha Terceira d'este reinado? Absoluta-
mente nada. Oonservou-se no mesmo atrazo em que estava, tanto pelo lado 
material, artes e industrias, como pelo intellectual, conservando-se a instruc-
ção exclusivamente monástica. Apenas houve uma tentativa de protecção á 
industria da tecelagem, chegando a publicar-se, nesta ilha, a pragmática de 
28 de maio de 1749, escripia em trinta e um capítulos, mandando abandonar 
os pannos extrangeiros e obrigando os terceirenses ao uso dos tecidos fabri-
cados na ilha. 
Foi effec ti vãmente uma boa medida tomada em Portugal e que nesta ilha 
viria desenvolver a industria da tecelagem, se porventura o luxo, que come-
çava a imperar om Portugal e o livre commercio com o estrangeiro, não 




C A P I T U L O V I 
A ilha T e r c e i r a durante o reinado de D. J o s é 1 
oucos annos depois de ter subido ao throno o novo Rei D. José I , 
tendo a seu lado o grande vulto ds Sebastião José de Carvalho e 
Mello, primeiro Conde de Oeiras e depois Marquez de Pombal, foi a 
cidade de Lisboa completamente arrazada pelo grande terremoto do 
1.° de novembro de 1755, cujos effeitos se fizeram sentir nas ilhas dos Açores, 
e em especial na ilha Terceira. Nos Annaes da fflia Terceira de F. Drum-
mond, encontra-se a seguinte descripç3o : 
«Em todas as ilhas dos Açores se alterou o mar áquella mesma hora 
(9 para as 10 da manhã), e nesta ilha Terceira houve uma enchente, que nas 
partes mais 'baixas do sul entrou por terra dentro, lançando nella muito peixe 
de diversas qualidades. No Porto Judeu subió o mar a altura de 10 palmos, 
na rocha mais elevada. E m Angra entrou até á praça chamada dos Cosmes, 
hoje — praça velha — ficando os navios boiando em secco, por se retirarem 
as agoas quando quizeram fazer o accesso, e no refluxo levou o mar as mu-
ralhas da alfandega, muitas madeiras que por ali estavam, assim como todos 
os barcos varados no Porto de Pipas. 
«Acha-se a fl. 211 do livro dos óbitos na egreja matriz da Vi l la da Praia 
a seguinte declaração: Em sabbado 1.° de novembro dia da festividade de 
todos os Sanctos do presente anuo de 1755, pelas nove para as dez horas do 
dia e a tempo que se cantava missa de Tercia, estando o mar em ordinaria 
tranquilidade, se elevou tanto em tres continuas marés ficando quasi secca a 
sua profundidade por largo espaço, e nunca visto de pessoas de maior edade : 
e com estas tres elevações insólitas entrou pelo porto desta Villa, inundou a 
lagoa delia, chamada o paul da Praia, e todo o seu areal, desde o dicto porto 
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até o logar da Ribeira Secea, demolindo 15 casas a fundmmntis, e ontre ellas 
a ermida do apostolo S. Tiago, sita no logar do Porto Martins; areando 
terras e vinhas, derribando paredes, que ficaram cravadas nos predios de 
seus donos, que com grandes despezas as não restituíram ao antigo estado; 
nem em muitos annos produziram os fructos que antes rendiam: neste admi-
rável e inopinado acontecimento, que seria castigo da Divina Justiça contra 
os depravados costumes dos homens se recorreu logo á Divina Misericordia, 
com preces em todas as egrejas e mosteiros desta Villa, e no dicto dia saio 
em procissão a milagrosa imagem do Santo Christo da casa da Misericordia; 
e no 3.° dia se fez segunda procissão por toda esta Villa, com assistência do 
clero, e mais comrmmidades delia; e ainda se continuam outras dcprecaçõcs 
á Senhora dos Remedios, Rosario e Piedade, para que por sua intercessão 
possa alcançar de Deus Senhor nosso e Christo Jesus seu filho a suspensão 
deste castigo e a reforma na vida dos h o m e n s . . . » 
Em 1756 chegou á ilha Terceira o Decreto de 13 de sctemhro cVaquelle 
anno para que, no segundo domingo do mez em que a egreja celebrava a 
festa do patrocinio de Nossa Senhora, se fizesse em todos os templos prínci-
paes uma procissão solemne em acção de graças por se ter livrado a pessoa de 
El-Rei do grande terremoto, e designando S. Francisco do Borja como pa-
trono e protector do reino contra os terremotos, em conformidade com o Breve 
do Sancto Padre, datado de 24 de maio. 
Corriam pacificamente os primeiros mezes do anno de 1757, quando nos 
dias 29 e 30 de abril foi perturbada a ordem publica, na cidade dc Angra, 
sendo a cabeça do motim o juiz do povo da cidade F. Pereira. Tendo alliciado 
alguns homens e tropa das ordenanças, marchou para o caes de Angra, onde 
quiz embargar á viva força o embarque de cereaes que se estava fazendo 
para Lisboa, por conta da Junta do Commercio, que tinha em Angra por 
procuradores os negociantes Francisco Fixe e João da Rocha Ribeiro. 
Interveiu logo a camará com o fim de abafar o tumulto, fazendo ver ao 
povo que a maior parte dos cereaes constituíam o producto dos dízimos. Não 
se satisfizeram os revolucionarios com esta explicação, e marcharam logo para 
a camará, onde o juiz do povo, arvorando-se em chefe de revolta, depoz com 
violencia os officiaes que estavam em sessão. Não valeram os protestos dos 
vereadores da camará de Angra, que tão violentamente eram insultados pelo 
juiz do povo, que de ha muito odiava a classe dos nobres e dos negociantes. 
E , emquanto se tocava a rebate no sino da camará, eram os vereadores lan-
çados á força para fora das suas cadeiras e postos fora do edificio, nomean-
do-se depois para os substituir individuos da classe operaria, que tomaram 
assento nas cadeiras municipaes e prestaram juramento. 
Esta revolta, que podia ter graves consequências, teve como causa a falta 
de cereaes em quasi todas as ilhas, e conhecer o povo terceirense que as au-
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cíoridades eram os principaes proprietários e portanto os únicos interessados 
na boa vencia dos seus trigos com prejuízo dos pobres. 
O governador do ctstello Francisco da Costa Franco, que até alli resol-
vera não tomar parte nos negocios da cidade, vendo que o tumulto augmen-
íava e podia resultar d'alti consequências bem funestas, mandou tocar a rebate 
ao mesmo tempo que na cidade o fazia o capitão-mór Manuel Homem da 
Costa Noronha. 
Cercada a praça e caza da camará foram logo prezos os principaes amo-
tinadores, entre ellos o juiz do povo, c recolhidos á cadeiaj para depois se-
rem enviados para Lisboa. Em seguida subiu o corregedor á sala das sessões, 
e restabeleceu o governo municipal como estava antes, fazendo evacuar o 
resto dos revoltosos sem que se ouvisse um só protesto. 
Informado Ll-Rei dos tumultos de Angra, mandou logo proceder a uma 
syndicancia, da qual resultou a liberdade para os presos que j á estavam em 
Lisboa, com excepção do juiz do povo, que foi Já justiçado ; e por Decreto de 
29 de novembro dc 1757 extinguiu-se aquelle cargo por inútil e prejudicial 
em paizes pequenos. 
lSTa Villa da Praia correu mais serenamente o desagrado do povo pelo 
embarqiie dos cereacs e foi mais correcto o procedimento da camará. No dia 
10 de julho, estando os vereadores em sessão, compareceram na sala, o juiz 
do povo com cento e cineoenta pessoas, requerendo: «que visto acharem-se 
morrendo á fome, pois não havia quem ihes quízesse vender trigo nem milho, 
cites olHciaes da camará obrigassem as pessoas que tinham guardado estes 
géneros lhes vendessem o que lhes fosse necessário para si e suas familias». 
Ordenou a camará que fizessem uma devassa por toda a Vil la , para apu-
rarem as pessoas que tinham cereaes para vender; e conhecendo-se depois 
que só existiam alguns moios na freguezia d'Agualva e uma porção de trigo 
na alfandega pertencente ao negociante Fructuoso José Ribeiro e destinado 
para Lisboa, em execução das ordens regias, não teve duvida a camará da 
Praia em mandar abrir o granel da alfandega e vender ao publico o trigo que 
fosse preciso. E assim foi attendido o clamor do povo, sem revoltas, como se 
dera em Angra. 
Restabelecida a paz cm toda a ilha Terceira, cujos habitantes, pela im-
prudencia das suas auctoridades, tinham grangeado o epitheto dc revoltosos, 
foram despertados na noite de 9 de julho de 17Õ7, entre as onze e meia noite, 
por um grande terremoto que se sentiu em todos os Açores e fazendo maiores 
estragos na ilha de S. Jorge. Em Angra arruinaram-se quasi todos os edifí-
cios, abrindo-se grandes fendas nas paredes, e nas outras freguezias soífre-
ram tanabem estragos algumas cazas, posto que de menor importancia. 
Continuava em grande escala a emigração para o Brazil e j á se notava 
nm grande desfalque na população da ilha Terceira, quando D . José \ fez 
publicar um Alvará em 4 de julho de 1758, prohibindo expressamente a Saida 
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de pessoa alguma sem causa justificada. Foi esta uma das boas medidas to-
madas por El-Rei, a pedido das auctoridades tercoirenses, que viam uma 
ruína imminente para a agricultura, pela falta de braços válidos. 
Naquelle mesmo anno (1758) foi recebida em Angra a noticia do atten-
tado contra a vida de D . José, na noite de 3 de setembro. Em todas as pa-
rochias da ilha, mosteiros e conventos, se fizeram preces pelo restabelecimento 
d'El-Rei, até que no 1.° de março de 1759, foi recebida, com geral agrado, 
a noticia official do seu restabelecimento. 
D . Antonio Caetano da Rocha, Bispo d'esta diocese, fez annunciar im-
mediatamente tão fausta noticia, pelos sinos da cathedral em alegres repiques, 
os quaes se repetiram em todas as egrejas da cidade, ao mesmo tempo que 
das fortalezas se davam as salvas reaes. 
Oito dias depois procedia o Bispo de Angra ao acto religioso d'acção de 
graças, expondo o Sacramento na Sé Cathedral e fazendo uma grande festa, 
que acabou á tarde com um Te-Deum, seguido d'uma procissão que percorreu 
as ruas da cidade, que estavam ricamente ornadas. A todos estes actos assis-
tiram as auctoridades e senado angrense. 
Egual festa mandou celebrar a meza da Misericordia de Angra, no seu 
novo templOj no dia 9 de março; e no dia 25 celebrava-sc outro Te-Deum, 
no convento de Nossa Senhora da Graça, seguido de exposição do Sacra-
mento. 
Não foram menos imponentes as festas reaüsadas nas Villas da Praia e 
de S. Sebastião, celebrando-se em ambas ellas um solemne Te-Deum, seguido 
de salvas em todas as fortalezas da Praia e no forte de S. Sebastião, que 
era o principal d'aquella Vil la . 
Aíém d'estas festas religiosas, resolveram os fidalgos terceirenses solem-
nisar o restabelecimento d'El-Rei, com uma "vistosa encamisada na noite do 
dia 10 de junho ; e no dia seguinte, uma apparatosa cavalhada, á qual con-
correram os primeiros fidalgos de Angra 
Na manhã do dia 6 de agosto de 1760, recebia o corregedor de Angra, 
por mão do Conde de S. Vicente, Manuel Carlos da Cunha e Silveira, a coí-
lecóão dos Breves Pontificios e Leis Regias, mandada pelo Conde d'Oeiras e 
promulgadas contra a violencia dos jezuitas nos dominios de Portugal. Depois 
de tudo registado nos livros da camará de Angra, conforme fora ordenado, 
1 Poram padrinhos os quatro fidalgos Manuel Homem da Costa Noronha, Dr. João 
do Canto de Castro Pacheco, Diogo Alvaro Pereira de Lacerda e Diogo Antonio Botelho. 
Na primeira quadrilha entraram os seguintes cavalleiros: João Pereira de Lacerda, JoSo 
do Carvalha! da Silveira, João de Bcttencór Corrêa e Avila, Alexandre Bento Merens, e 
João de BettencÓr de Vasconeellos. Na segunda Manuel Sebastião d'Andrade Teyve e 
S. Paio, Pedro Xavier do Canto e Castro, Caetano de Sá Rocha e Camara, José Paim da 
Camara, Maiiticl Diogo Moniz Barreto, Jacomo Leite Botelho e Thomaz Francisco Brum 
da Silveira. 
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gnardaram-se os documentos no cofre das tres chaves. Na noite d'aquelle dia 
foi cercado o collegio dos jezuitas pela tropa e collocada uma sentinella em 
cada celia, procedendo-se em acto continuo ao registo cm todo o edificio e 
sequestrados todos os bens dos regulares, por ordem do Conde de S. Vicente 
e do governador do castello. 
Durante a noite do dia 7 foram conduzidos todos os jezuitas para bordo 
d'uma nau de guerra, sob o commando de João da Costa de Brito. 
F. Dmmraond nos seus Ánnaes e muitos outros historiadores, ao reteri-
rem-se á expulsão dos jezuitas de Portugal, dizem que na ilha Terceira se 
effectuou a 15 de agosto de 1760, sendo surprehendidos durante a festa que 
faziam os jezuitas a Nossa Senhora da Boa Morte. O dístincto escriptor aço-
reano o Sr. Augusto Ribeiro, desmente esta tradicção, baseando-se num do-
cumento authentieo, que é o relatório do desembargador corregedor Henrique 
Quaresma d'Almeida ao Conde d'Oeiras, datado de 10 de agosto de 1760, e 
que, para nós, merece mais confiança. 
Nos últimos mezes de 1759 notara o povo que, nas fumas de enxofre, 
tinha cessado a sua actividade, não ligando a este phenomeno importancia 
alguma. Mal sabiam os terceirenses que elle constituía o preludio da grande 
catastrophe que teve logar no anuo seguinte, começando os abalos de terra a 
22 de novembro e que continuaram com muita frequência até ao dia 14 de 
abril de 1761, em que a terra tremeu mais que nunca. 
Logo pela manhã do primeiro dia (17 de abril) rebentou o fogo entre o 
Pico Gordo e a Serra de Santa Barbara, formando um pequeno vulcão, cuja 
lava incandescente foi lentamente revolvendo o terreno até ao logar denomi-
nado o Mysterio Velho, onde no dia 21 fez nova explosão, a uma legoa dis-
tante dos Biscoitos e na occasião em que o povo ia em procissão com as coroas 
do Espirito Santo. 
Esta segunda explosão durou oito dias, durante os quaes eram lançadas, 
com grande estampido, pedras de extraordinaria grandeza e areia, que abra-
zou quasi toda a itha. 
Junto ao foco formou-se um pequeno pico de escorias vulcânicas e em 
volta outros de menor grandeza e de egual constituição. Esta explosão ori-
ginou tres correntes de lava : a primeira, dirigindo-se para o oriente, foi parar 
no logar denominado o Chama, tendo cem braças de comprido e trinta de 
largo; a segunda, com mil braças de comprido e trinta de largo, foi para o 
occidente até ao Tamujal; finalmente a terceira, a maior, correu para o N . , 
dividindò-se pouco depois em duas, uma que foi parar no Vimieiro e a outra 
no Juncalinho. Esta ultima corrente chegou a invadir a freguezia dos Bis-
coitos, destruindo vinte e sete cazas e parando perto da egreja1. 
1 POL em acção de graças por não ter sido invadida o resto da freguezia, que Ma-
tliiaa Silveira fuudou a ermida do Espirito Santo, junto ¡l caza que habitava. 
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A corrente das lavas fazta-se Lentamente, e diz a tradicção qua muitas 
pessoas que acompanhavam em procissão as coroas do Espirito Santo, che-
gavam a aecender na dita lava as tochas que se apagavam. 
Pouco tempo depois d'esta horrorosa catastrophe, foi a ilha Terceira bem 
damniíieada no dia 29 de setembro, por um grande temporal a que se seguiu 
chuvas torrenciacs, que occasional'am grandes enchentes nas ribeiras, indo a 
agua inundar as terras e destruir as sementeiras, ao mesmo tempo que muitas 
cazas eram destruidas pelo vcuto. 
A par d'este cataclysmo porque passava a ilha Terceira, ia sofFrendo o 
povo terceirense as vicissitudes da fome, pela falta de ecreaes, e as conse-
quências dos conflictos entre as auctoridades locaes. Elegiam-se para juizes 
e vereadores das camarás verdadeiros analphabetos, inconscientes das suas 
attribuiçÕes, contra a lei de 13 de dezembro de 1642, que prohibía expressa-
mente a eleição de taes individuos para os cargos municipaes. Por outro lado 
os corregedores, com mais instrucçào e conhecimentos, procuravam sempre 
adquirir fortuna á custa do povo, exhorbitando quasi sempre dos seus deveres 
e desprezando as leis do paiz. 
Coutra este cháos em que se encontrava a administração publica dos 
Açores, procurou o grande ministro de D. José pôr termo, creando uma ca-
pitania geral para os Açores, com sede em Angra, pelo Decreto de 2 de agosto 
de 17G6. 
Começava para os terceirenses uma nova época administrativa. As sabías 
leis promulgadas peio grande Marquez de Pombal e executadas pelos seus 
eminentes delegados, como foram D . Antão d'Almada, Diniz Gregorio de 
Mello e outros, deveu a ilha Terceira todo o seu engrandecimento, tanto na 
agricultura e instrucçào como nas industrias e commercio. 
Com a mudança de systema governativo, foi creado pelo Marquez de 
Pombal um novo regimento para os Açores, datado de 2 de agosto de 1766 
e contendo dezesetc capítulos. íso governo politico e civi l , o governador e 
capitão-general tinha a mesma jurisdicçao que no Reino tinham o Regedor 
das Justiças da Caza da Supplicação, o governador da Relação c Caza do 
Porto e o governador e capitão-general do Reino o do Algarve. No que diz 
respeito á classe militar, tinha a mesma jurisdiceão dos generaes a cujo cargo 
estava o governo das armas das provincias; c, finalmente, fazer cumprir em 
todas as ílhas, os regulamentos e leis militares que fossem publicadas, desde 
o primeiro regulamento da infantaria impresso no anno de 1763. 
No dia 28 de setembro de 1766 chegava ao porto de Angra uma pequena 
armada, conduzindo o novo capitào-generaí I ) . Antão d'Almada, do conselho 
d'El-Rei e mestre sala de sua caza, acompanhado do novo corregedor Ale-
xandre de Proença com o juiz de fora da cidade Valerio José de Leão. Veiu 
também o segundo regimento da cidade do Porto, sob o commando do coronel 
Antonio Freire d'Andrade. 
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Depois das salvas dadas pelos navios de g-uerra e que foram correspon-
didas pelas fortalezas de terra, desembarcou o general com todo o seu estado 
maior, indo habitar urna caza de aluguer, emquanto se não aprontava o grande 
ecliñcio dos jezuitas que fôra destinado para habitação de todos os capitães-
generaes. 
A notícia do novo governo produziu geral contentamento nos differentes 
pontos da ilha Terceira, com especialidade na classe do povo, qne antevia 
desde j á uma época de paz e tranquilidade e a terminação dos vexames a 
que estavam sujeitos até alli , não só pelos fidalgos da ilha, protegidos pelas 
auctoridades, como também pelo desprezo e despotismo d'estas. 
Durante tres dias consecutivos se fizeram festas como manifestação de 
regosijo e no ultimo celebrou-se um grande Te-Deum na Sé, a que assistiu o 
general, tomando posse do cargo para que fôra nomeado. 
Peita a recepção official, onde compareceram as auctoridades e os per-
sonagens mais importantes da cidade, a quem D . Antão d'Almada mostrou 
sempre affabilidade e cortezia, tratou aquelle illustre funecionario de se infor-
mar do estado em que estavam os negocios públicos da ilha Terceira, dando 
logo parte a El-Rei da sua viagem e fazendodhe algumas propostas que fo-
ram acceites. Propoz para o logar de eapitão-mór de Angra, Manuel Homem 
da Costa Noronha, que até alli servia nas ordenanças; e indicou os que de-
viam servir do sargento-mór e capitães das companhias. Propoz também a 
creação d'um terreiro publico, no edifício das Classes dos jezuitas. 
Conhecendo também o procedimento iníquo que tivera o provedor dos 
reziduos Matheus João de Bettencourt nos bens do capitão-mór Manuel Ho-
mem, mandou logo prendel-o e remetter para Lisboa onde foi julgado. 
Acabou também com os privilegios dos contractadores dos tabacos e com 
as irregularidades que se praticavam na exportação de cereaes, tomando á 
sua conta a importação e exportação, com porto franco ao commercio. 
Finalmente, reconhecendo a inimizade que reinava entre muitas familias, 
procurou reconciliabas, chamando-as para o seu palacio. E d'esta forma con-
seguiu captar a estima e veneração de todo o povo terceirense, que só via 
em D . Antão d'Almada um protector e amigo de todas as classes. 
Na parte civil ereou a 21 de novembro de 1767 uma Junta de Fazenda, 
composta pelo capitão-general, como presidente, corregedor da camará, o juíz 
de fora da cidade, que servia de procurador da fazenda, o thesoureiro geral 
que era sempre eleito pela junta, e finalmente o escrivão d'ella. Nesta junta 
funecionava também um outro escrivão para contas mercantis, por se encon-
trar bastantes irregularidades desde 1707, principalmente na alfandega onde 
j á não havia feitor. 
Como houvesse nova reforma judiciaria, achavam-se suspensos os juizes 
ordinarios, por terem sido creados os juizes de fora, em conformidade com o 
Decreto de 2 de agosto de 1766 ; e emqnanto se não installaram estes, fica-
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ram governando juizes leigos, o que deu logar a grandes desavenças e inqui-
etações em todas as ilhas dos Açores, chegando a haver sublevação do povo 
na ilha de S. Miguel. 
A tudo providenciou D. Antão d'Almada, partindo para aquella ilha e 
fazendo executar a lei, estabelecendo os melhoramentos que julgou con-
venientes. 
Na Villa de S. Sebastião, onde se deram também alguns conflictos, de-
terminou que a jurisdição ficasse a cax'go do juiz de fora da qidade, por estar 
na mesma capitania. Esta medida tomada pelo general, deu logar no anno 
seguinte a novas contendas entre os novos juizes e as outras auctoridades, 
chegando a haver na camará de S. Sebastião uma grande desordem, pelo que 
se viu obrigado D . Antão d'Almada a anular a suspenção dos antigos juizes 
e a annexação da Villa até 1771. 
Na Villa da Praia deram-se egualmente conflictos, chegando o capitão-
mór d'aquella Villa, José Borges Leal Côrte-Real, a exhorbitar do seu cargo, 
pelo que foi asperamente reprehendido pelo general. 
Em 1770 modificaram-se as pautas das tres camarás, ficando o vereador 
mais antigo com o titulo de j u i z por hem da lei, e com a obrigação de substi-
tuir o juiz lettrado. No anno seguinte, por Alvará de 26 de fevereiro, passa-
ram as ilhas dos Açores á cathegoria de provincia de Portugal; e por pro-
posta do general foi também creado o logar privativo de juiz do crime e dos 
órfãos, para assim acabarem as faltas irremediaves, que por vezes se davam 
por diversos motivos. 
Em 1768 ordenou o general aos juizes da Praia e de S. Sebastião, que 
tivessem muito cuidado cm não consentirem que os criminosos vagueassem 
d'um para outro ponto e que ninguém saísse sem licença para fora da ilha. 
D'esta forma procurou evitar os muitos crimes que se praticavam em quasi 
toda a ilha e a fuga dos criminosos. 
Cuidou também da parte estatística, sendo durante o seu governo que os 
parochos começaram a organísar a estatistica mortuária, apresentando annu-
almente ao general um mappa exacto dos óbitos com as devidas declarações, 
bem como o numero de expostos e párvulos existentes nas suas parochias. 
Quanto á milicia ordenou D . Antão d'Almada que ficasse guarnecendo o 
castello o regimento que trouxera, conservando-se também a companhia de 
artilharia até que fosse substituida por outro corpo. 
Em 1770 recebeu o general novo fardamento para o regimento, bem 
como para outros dois que se recrutaram nos Açores, por ordem d'El-Ilei, 
formando um regimento bem disciplinado com o nome de Insulano, 
A permanencia nesta ilha d'um regimento extranho, como era o do Porto, 
deu logar a alguns disturbios, que a pouco e pouco foram tomando algum 
vulto, até que em 1774, vendo El-Rei o perigo que d'alli poderia resultar, 
ordenou em aviso de 15 dejulho que o regimento do Porto embarcasse em 
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cinco nnvios de transporte para a ilha de Santa Catharina, onde havia guerra 
com os liespanhoes e quej ao mesmo tempo, se recrutassem mais duzentos 
homens. 
Foi mal succedída esta expedição, porque uma grande tempestade fez 
naufragar parte dos navios, perecendo muitas pessoas e outros arribaram a 
Angra. Víu-sc obrigado o general a preencher o regimento com novos re-
crutas, procedendo com tal rigor em todas as ilhas que chegou a haver falta 
de braços para a agricultura. 
Na ausencia do regimento do Porto, ficaram os auxiliares fazendo o ser-
viço do castello e das guardas. 
Num extenso relatório mandado pelo general D . Antão d'Almada ao 
grande ministro de D . Jose, expoz aquelle illustre funecionario o estado em 
que se encontrava a fortificação da ilha Terceira e o inconveniente que havia 
cm remetter para Lisboa a celebre peça de Diu que, por ordem de 7 de 
março de 1770, fora mandada embarcar para o arsenal, bem como algumas 
outras que existiam no castello de S. João Baptista. 
A defeza de toda a ilha Terceira era feita, naquella época, por trinta e 
seis fortes, sendo vinte e nove para o lado oriental e sete para o occidental. 
Jtfao passou desapercebido ao general o estado de atrazo em que estava 
o commercio da ilha Terceira, para o que estabeleceu, como já vimos, o porto 
franco e o terreiro publico na cidade de Angra, para evitar o monopolio dos 
cereaes, dando-lhe um regimento especial a 10 de abril de 1767. 
Desde muitos annos que os commerciantes de Angra se viam embaraça-
dos com a qualidade da moeda, sendo uma já antiga e cerceada e outra falsa 
e estrangeira, o que dava muitas vezes logar a conflictos nos mercados pú-
blicos. Para occorrer a este mal, mandou o capitão-general fazer uma de-
vassa, pedindo logo a El-Rei o dinheiro portuguez em quantidade tal que 
podesse substituir o que estava e abastecer o mercado da ilha, no que foi 
logo attendido. 
liegularisou também este distincto general a industria da moagem dos 
cereaes e os varios impostos sobre carnes, vinhos e azeites, que até alli tinham 
sido mal cobrados pelas auctoridades competentes, desfalcando d'eata forma 
a fazenda publica; e como as camarás do reino não tinham ingerencia sobre 
taes imposições, propoz que as das ilhas ficassem nas mesmas condições, 
pondo-se em arrematação os rendimentos de todas as ilhas. 
Foi acceite por El-Rei esta proposta, ficando na cidade só a terça parte 
para gasto privativo do municipio, e para a fortificação da ilha, ficou o im-
posto creado em 1698 e 1707 com o nome de quarto e meio e decima, que 
até 1768 uão tinha sido arrecadado. 
A agricultura da ilha Terceira soffreu tambera um grande impulso durante 
o governo de D . Antão d'Almada. 
E m 1708 dirigiu o general a todas as camarás da ilha a seguinte circular: 
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«Sendo a agricultura uma riquesa solida, e essencial dc todos os estados 
que deve fazer um importantíssimo objecto da mais seria consideração, eomo 
um dos meios o mais feliz e mais adequado de estabelecer e conservar a abun-
dancia, de promover a industria, e de desterrar o torpe ócio, pois que a pro-
vida natureza nnnca deixa de retribuir com usura o que recebeu da mào 
laboriosa: e sendo mais constante que sobre esta importantíssima materia se 
tem cometido o abuso de se reduzirem a pastagens de gados muitas terras 
úteis, e capazes de produzirem fructos, que no caso de se reduzirem a regular 
a pratica da lavoura, serviriam ao mesmo tempo de utilizar o publico e aos 
próprios senhorios, recolhendo regulai'inente maior copia de fructos e conser-
vando pastos mais substanciosos, com a alternativa de reduzirem a sua cul-
tura a formas como se costuma; e querendo cu prover neste tão attendivel 
inconveniente recommendo muito a V . M.ce que animado desta minha ordem, 
e pelo espirito de amôr ao bem commum, e de economia tão necessários nos 
que são fundadores, faça entender aos povos da sua jurisdição e distrieto que 
elies devem regular as suas lavouras do mesmo modo que se pratica no reino, 
o qual consiste em separar as terras cm formas, conforme a sua maior ou 
menor substancia natural; de tal sorte que as terras que em um anno foram 
semeadas, fiquem no outro anno em restolho devolutas para pasto dos gados, 
ou fiquem dous anuos para o mesmo effeito, se as terras forem menos sub-
stanciaes ; reputando-se assim peia proporção das lavouras, e das terras que 
ficarem sem cilas as quantidades dos gados necessários para a mesma lavoura 
se fazer, e para subsistirem os referidos gados em justa proporção, de tal 
forma que nem faltem os gados precisos, para lavrar, e se fecundar as terras, 
nem estas se façam pastos para animaes com injuria da natureza humana e 
lezao enormissima dos povos; havendo-se V . M.ce nisto com toda a diligencia, 
averiguando com exactidão possível, em quanto a este respeito não dou a 
devida providencia, o numero de cabeças das differentes especies de gados 
que ha nesse seu distrieto, e juntamente a qualidade e quantidade de terras, 
que se acharem nas referidas circumstancias participando-me tudo com as 
suas próprias observações, e expedientes que se possam tomar, para o refe-
rido augmento da lavoura. Esta ordem participará V. M.ce em camará aos 
vereadores, e mais officiaes delia para que entrem no mesmo espírito e o de-
firam na forma referida, registando-se nos livros delia como é costume. — 
Angra, 13 de agosto de 1768. = D. Antão d'Almada.» 
Por meio de. editaes annunciou logo o aforamento dos baldios e roteamento 
d'aqitelles campos, que de ha muito se julgavam necessários para a agricul-
tura, com especialidade os de Santa Barbara. Porém, em 1770, oppozeram-se 
os povos d'aquella freguezia e circumvizinhas, e de tal forma que a camará 
teve de anular o contracto j á feito com Francisco Alberto Malheiros, para o 
aforament^t d'uma grande parte dos baldios, nas ladeiras d'aquella freguezia. 
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Km 17G9 foi publicada uma postura para que toda a pessoa que possuísse 
terras fosse obrigada, sob multa de dois mil réis, ao plantio de arvores, or-
denando o general ás camarás a fiscalisaçao das suas ordens. E em 1773 fez 
publicar uma lei, com data de 4 de fevereiro, ordenando a exportação de 
fructos que existissem em excesso, auxiliando assim a agricultura e o com-
mercio. 
Taes foram as sabias medidas tomadas pelo primeiro capitão-general dos 
Açores, que soube impôr-se pela sua rectidão e affabílidade para com todos 
os terceirenses, contribuindo poderosamente para o engrandecimento e pros-
peridade da ilha Terceira. 
Em 1776 foi substituido D. Antão d'Almada pelo capitão-general Diniz 
Gregorio de Mello Castro e Mendonça, que tomou posse do seu novo logar 
no dia 21 de abril d'aquelle anno. 
Logo no começo do seu governo teve de proceder ao recrutamento de 
mil homens de todas as ilhas dos Açores, o mais violento que houve; e como 
se tornasse inexorável na sita execução, começaram os terceirenses a consi-
dcral-o como carrasco e despota, o que foi depois desmentido pelos seus actos 
ulteriores. 
No dia 10 de junho de 1777 foi recebida em Angra a noticia da morte 
de D. José I , sendo-lhe prestadas as honras fúnebres em toda a ilha Terceira. 
Succedeu-Ihc no throno sua filha D. Maria I , que havia casado em 1760 
com o infante D. Pedro. 
^Sê) 

C A P I T U L O V I I 
A i lha T e r c e i r a d u r a n t e o peinado de D. Mar ia I 
E D. Antão d'Almada foi um grande reformador da administração 
publica da ilha Terceira, e se se tornou illustre pelas suas sabias 
medidas, não menos distincto foi o seu sucessor D. Diniz Gregorio 
ŜgSMf' Mello, a quem o insigne mestre Padre Jeronymo Emiliano d'An-
drade se refere, nos seguintes termos: 
«Diniz Gregorio de Mello foi o segundo capitao-general, que veiu sub-
stituir D. Antão d'Almada, e talvez o governador que mais serviços fez á 
Terceira e que mais trabalhou no augmento da sua prosperidade. Genio duro, 
e até algumas vezes cruel ; mas assim mesmo humano, religioso e amigo do 
bem publico, foi o único homem capaz de saber vencer a rebeldia dos ter-
ceirenses, e a opposição que mostravam ao trabalho, e a tudo o que lhes 
podia servir de felicidade. 
«Seu antecessor contentou-se com acabar os tumultos populares, com 
destruir as intrigas dos grandes, e com governar pacifico; nada alterando, 
nem reformando da marcha ordinaria dos costumes dos povos. Diniz Gregorio 
de Mello cheio de grandes vistas e amigo de cousas grandes ainda empre-
hendeu, e conseguiu mais. Reformou os costumes públicos, que estavam in-
teiramente estragados, fez respeitar a religião, abrilhantou a cidade, mandou 
abrir estradas úteis, promoveu a agricultura, e pelos novos géneros que fez 
cultivar na ilha pode ser reputado como o principal motor da felicidade e 
riqueza dos terceirenses.» 
Km 1782 começou o capítão-general por dar impulso á instrucção, fazen-
do crear uma escola de primeiras lettras na Villa da Praia e em S. Sebastião 
e uma de grammatica latina nesta ultima freguezia. 
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Em 1782 tentou D. Diniz Gregorio de Mello estabelecer um seminario 
em Angra, para a organisação d'iim clero hábil, que podesse, tanto no pulpito 
como no confissionario, exercer dignamente as funcçoes sacerdotaes. Foi esco-
lhido para esse fim o edificio dos jezuitas, mas não teve o êxito que se espe-
rava, apezar do empenho do general perante o governo de D. Maria I . 
Mereceu também a attenção de D. Diniz Gregorio de Mello o estado de 
atrazo em que estava a agricultura da ilha Terceira. Tendo havido grande 
escassez de cereaes em 1785, pelo que foi alcunhado de anno de fome, falle-
cendo algumas familias, fez importar alguns géneros alimentícios; e em 1789 
mandou vir, á sua custa, differentes qualidades de sementes, com especiali-
dade de trigo, de milho e de giesta, que era desconhecida em toda a ilha, 
para supprir a falta de lenha em muitas freguezias. 
Vendo também a grande vantagem que podia advir para o povo íercoi-
rense da cultura da batata ingleza, dirigiu-se ás tres camará para que obri-
gassem os lavradores a semeal-a, regulando-se pela seguinte postura: «O la-
vrador que cultivar 5 alqueires de terra, será obrigado a semear uma quarta 
de terra de batatas; o que cultivar 10 alqueires, semeará meio alqueire e 
assim em proporção». 
Houve grande repugnancia por parte dos lavradores na execução de tão 
louvável projecto, fazendo a sementeira no terreno mais ordinario e susten-
tando com ella os porcos. 
Foi também por pedido do general que, em 1789, se permittiu a livre 
exportação de cereaes e outros géneros, desenvolvendo-se prodigiosamente o 
commercio de Angra. Cultivou também, á sua custa, algumas terras que 
arrendou para experiencias de certas culturas que quiz introduzir na ilha c 
mandou vir gado de boas raças, para o sustento do qual se viu obrigado a 
fazer pastagens artificiaes. 
Além d'estes melhoramentos importantes, mandou também o general abrir 
novas estradas, que pozessem em fácil communicação as freguezias da ilha, 
e mandou construir a ermida de Santo Antonio da Grota, no Monte Brazil. 
No dia 3 de dezembro de 1793 fallecía D. Diniz Gregorio de Mello, sendo 
a sua morte bastante sentida em toda a ilha Terceira. 
Não havendo quem lhe suceedesse, tomou conta da administração geral 
dos Açores um governo interino, formado pelo Bispo D. Fr. José de Ave 
Maria Leite da Costa e Silva, que governava o bispado desde 1785 e do cor-
regedor Manuel José de Arriaga Brum que, em 1795, foi substituido pelo 
desembargador Luiz de Moura Furtado. 
Um dos primeiros actos do governo interino foi providenciar contra o 
giro da moeda extrangeira e outra falsa que corria no mercado, procedendo 
a investigações contra os falsos moedeiros e pedindo enérgicas medidas á 
Rainha, contra o péssimo estado em que estava o commercio. 
A 22 de marco de 1794 mandavam os governadores interinos uma repre-
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sentaçao ã Rainha sobre a crise monetaria cm Angra, e a 27 de setembro do 
mesmu anuo escrevia o Bispo de Angra uma extensa carta, expondo o abuso 
que havia com o moeda extrangeira e a que falsamente se fabricava na ilha 
Terceira. 
Pouco tempo depois mandava a Rainha o desembargador Luiz de Moura 
Furtado com o dinheiro necessário para a troca da moeda, nomeando-o ao 
mesmo tempo corregedor da ilha Terceira. Por Alvará com força de lei, de 
8 de janeiro de 1795, foi regulada a troca da moeda, acabando em pouco 
tempo a crise monetaria. 
Foi necessário ao governo interino proceder energicamente na execução 
das ordens regias, pois que, tendo o commercio conhecimento d'ellas, fechou 
os seus estabelecimentos com os géneros que tinham á venda. 
As irregularidades praticadas pelo governo interino, que não sabia man-
ter as diversas auctoridades locaes no exercício dos seus cargos, produziram 
geral descontentamento, chegando a camará de Angra, em nome de todas as 
outras, a pedir á Rainha lhes mandasse por capitão-general o Conde d'Ai-
mada, D. Lourenco, filho de D. Antão d'Almada, o qual partiu de Lisboa 
no dia 21 de março de 1798. 
Durante o governo interino reecbeti-se em Angra uma ordem regia, para 
se proceder a um grande recrutamento nos Açores, pelo que as camarás de 
Angra e dc S. Sebastião fizeram duas representações, que foram acompanha-
das do seguinte officio : 
«III."10 e Kx."10 Sr.—Temos a honra de pôr na presença de V. Ex.* as 
duas representações inclusas dos officiaes da camará desta cidade e Villa de 
S. Sebastião datadas de 16 e 18 do corrente, em que nos exposerão a cala-
midade que fica experimentando esta i!ha, e sua agricultura com a falta dos 
lavradores jornaleiros que nesta occasião vão recrutados para o reyno, e de 
que a V. Ex.J temos com muita antecipação dado conta em dífferentes offi-
cios, que a V. Ex.* havemos respeitosamente apresentado sobre este artigo, 
como porém esta camará confia mais dos seus clamores que do nosso auxilio, 
e vigilancia por huma presumpçao que lhes he innata; julgamos conveniente 
pôl-as originalmente na presença de V. Ex.a, e juntamente a pretenção que 
faz a segunda parte da mesma representação de que suspendêssemos na re-
messa dos recrutas que vão neste comboy, ao menos de alguma parte delles, 
ao que nos não conformámos, nem poderíamos concordar sem o mesmo erro 
que a camará concebeu, e projectou por serem só próprias do throno as mo-
dificações na execução das Reaes Ordens. — Deus guarde a V. Ex.a muitos 
annos. — Angra, 20 de outubro de 1797.— 111.™ e Ex.mo Sr. D. Rodrigo 
de Sousa Coutinho. = Os governadores interinos, D. Frei José, Bispo de 
Angra — Luiz de Moura Furtado.» 
Foi attendido pela Rainha tão justo pedido, mandando logo suspender o 
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recrutamento cm todas .is ilhas, não deixando de se proceder ás obras indis-
pensáveis para uma boa fortificação. 
Foi tamhem com este governo interino que se estabeleceu em Angra um 
correio marítimo pelo Alvará de 20 de janeiro de 1798, como se vê no seguinte 
officio: 
«Ill.m') e Ex.mo Sr. —Em observancia do avizo de V. Ex.* de 8 de março 
proximo passado acompanhando o Alvará de 20 de janeiro do corrente anno 
que estabeleceu os paquetes regulares para a correspondencia entre o reyno, 
estados do Brazil, e ilhas dos Açores, o Madeira pelo methodo das instrucçScs 
que V. Ex.* foi servido communicar-nos, fica estabelecido por este governo 
de commum accordo com a junta da real fazenda o correio d'esta cidade, com 
os seus competentes officiaes, e da mesma forma se vão comunicando estas 
mesmas providencias para as mais ilhas do districto deste governo, esperando 
que em todas fique este estabelecimento fixo e perpetuado debaixo das regras 
proscriptas por S. Magestade, de cujo conhecimento daremos conta a V. Ex." 
opportunamente. — Deus guarde a V. Ex.a muitos annos.—Angra, 30 de 
maio de 1798. —111."10 e Ex.™0 Sr. D. Rodrigo de Sousa Coutinho. = O s go-
vernadores interinos, D. Frei José, Bispo de Angra—Luiz de Moura Fur-
tado = D. Pedro Antonio Castilblanque do Canto.» 
Pouco depois do Conde d'Almada ter tomado posse da capitania geral 
dos Açores, foi creada em Angra uma nova Junta da Fazenda, a 20 de ou-
tubro de 1798, pela seguinte Carta regia, que veiu acompanhada de instruc-
çoes especíaos para o seu bom funecionamento: 
«Conde de Almada, do meu Conselho, Governador e Capitão-General 
das Ilhas dos Açores. Eu a Rainha vos envio muito saudar, como aquelle 
que prezo. Havendo o bem commum dos Povos exigido a imposição dos Di-
reitos e estabelecimento das Rendas Rcaes, para com ellas se occorrer ás 
muitas e importantes despezas que se fazem inevitáveis; não podendo conse-
guir-se aquelles úteis fins sem que a Real Fazenda seja arrecadada e destri-
bnida com exacçao, cuidado e methodo que pelo objecto de tanta importan-
cia, em que utiliza essencialmente a causa publica; e não tendo produzido o 
seu devido efteito as muitas e providentes ordens, que em diversos tempos se 
tem expedido para se conseguir o melhoramento da mesma Real Fazenda na 
Capitania das Ilhas dos Açores, nem para isso foi bastante o Decreto de 2 de 
agosto de 1766, que nellas estabeleceu uma Junta, antes pelo contrario se 
tem deteriorado cada vez mais os cofres Regios, por ae não dar conta das 
importantes sobras de rendimentos que tem havido desde o anno de 1762, até 
o presente, e isto em grave damno do meu Real Erario, e das pessoas nelle 
interessadas; Sou Servida ene ar regar-vos não só da reforma dos abuzos que 
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se estão praticando, mas também do estabelecimento de uma nova Junta da 
Fazenda na referida Capitania, semelhante no que lhe for aplicável á da Ilha 
da Madeira, para cujo fim Hei por bem ordenar-vos o seguinte: Que o logar 
de Provedor da Minha Kcal Fazenda, Officios e ordenados,, que lhe são per-
tencentes, fiquem abolidos e sem algum effeito, como se nunca houvessem 
existido; Que a referida nova Junta seja composta do Grovernador e Capitão-
General, como Presidente delia, c dos Deputados abaixo nomeados, que vem 
a ser, o Corregedor da Comarca, para o qual passará a Jurisdição conten-
ciosa, que d'antes tinha o extincto Provedor, sentenciando as causas e pleitos 
das minhas Reaes execuções na Instancia que lhe competir, cora apellação e 
ag"gravo para o Juízo dos Feitos da Fazenda da Côrte e cidade de Lisboa, 
vencendo de ordenado annual duzentos mil réis ; o Juiz de Fora da cidade de 
Angra, que servirá de Procurador da Fazenda, com egual ordenado ao do 
Corregedor; o Thesoureiro Gera!, que hade sempre ser eleito pela Junta, 
sendo pessoa de conhecida probidade e intelligencia, muito abonada e izenta 
de contracto com a Real Fazenda, pois por elle fica a sobredita Junta res-
ponsável, vencendo de ordenado seiscentos mil ré is ; e finalmente o Escrivão 
delia e da Receita e Despeza da Thezouraria Geral} com um conto de réis de 
ordenado; e tanto o referido Thezoureiro Geral com o sobredito Escrivão 
terão voto e assento igual na Junta, em observancia da ordem de 31 de marco 
de 1769, espedida á Junta da Fazenda da Bahia, da qual se vos remette 
copia, assignada pelo contador gerai das Provincias do Reino ; Que a Juris-
dicção voluntaria fique no corpo da Junta, conforme o dispõe o Alvará de 3 
de março de 1770, de que com esta se vos remettem exemplares, para se 
observarem inviolavelmente no que for applicavel; Que a administração e 
arrecadação e execuções da Minha Real Fazenda, se faça pela referida Junta, 
conforme o dispSem as Leis de 22 de dezembro de 1701, e da mesma sorte 
que o pratica o Conselho da Fazenda; Que das trez difierentes chaves do 
cofre, que pela Carta Regia de 2 de agosto de 1766, se mandaram estabele-
cer na Junta passada, fique a primeira em poder do Thezoureiro Geral, a 
segunda do Escrivão da Fazenda, e a terceira do contador Geral; Que logo 
sem dilação se crie a contadoria da Junta, debaixo da inspecção do Escrivão 
da Fazenda e a cargo de um contador Geral, e de um primeiro Escripturario, 
vencendo o contador seiscentos mil réis annuaes, e o Escripturario trezentos 
mil réis, com assistência diaria de manhã, e sendo bem necessário também 
de tarde, para serem guardadas e escripturadas correta e methodicamente 
todas as contas dos Thezoureiros, Recebedores e Devedores á Real Fazenda, 
na conformidade das InstrucçÕes expedidas e assignadas pelo Contador Geral 
das Províncias do Reino ; Que os ordenados que ficam ennunciados, sejam 
todos satisfeitos pelo cofre da sobredita Junta, á custa da minha Real Fa-
zenda; Que a mesma Junta ficará privativamente subordinada ao meu Real 
Erario, não só para cumprir com pontualidade as ordens que pelo Presidente 
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delle lhe forem dirigidas, sem duvida ou embaraço algum, mas também para 
que pelo mesmo Presidente subam á Minha Real presença os negocios que 
pertencerem á mesma Junta, e que dependerem de resolução minha, para Eu 
os resolver como for mais do Meu Real Agrado e conforme á Justiça; Que 
a referida Junta execute inteiramente o que se lhe ordena nas In.strucçtics 
para o seu particular governo lhe Mando expedir pelo Presidente do meu Real 
Erario, e que devem constituir uma parte essencial e integrante da presente 
minha Carta Regia; Que a administração dos bens confiscados aos cx-Jezui-
tas das sobreditas Ilhas passem logo para a mencionada Junta, a fim de cuidar 
na sua arrecadação, na forma do Alvará dc 21 de fevereiro de 17G(J, pas-
sando para a respectiva contadoria, as contas que lhe respeitam, para nella 
serem escripturadas com separação nos livros auxiliares que no sobredito 
Alvará se contem. Confio do zelo, com que me servis que haveis de concor-
rer da Vossa parte com a maior actividade, para que esta minha Real reso-
lução tenha o seu devido effeito. O que tudo executareis e fareis executar, 
não obstante quaeçquer Leis, Regulamentos e disposições em contrario, que 
todos hei por bem derrogar para este effeito somente, ficando aliás em seu 
vigor a observancia.—Escripia no Palacio de Queluz aos 20 de outubro de 
1798. = 0 Principe.» 
Começava o governo do terceiro capitão-general sob os melhores aus-
pícios. 
Depois da sua chegada a esta cidade, que foi festejada por espaço de 
tres dias, com repiques de sinos e luminarias, tratou o Conde d'Almada de 
tomar novas medidas para o bom regímen de todas as ilhas, ordeuando que 
em todas se executassem os regulamentos e ordens dos seus antecessores, as 
quaes, por varios motivos, tinham sido postas de parte. 
Em cumprimento das ordens que trazia, escreveu o Conde o seguinte 
officio ao cabido de Angra: 
«Ainda que por ordens reaes se acha prohibida nesta capitania das ilhas 
dos Açores o ingresso de todas as pessoas que pretendam entrar nos conven-
tos das ordens religiosas, e vestir o habito das mesmas: manda Sua Mages-
tarte novamente por aviso de 7 de novembro de 1798 recommendar a este 
illustrissimo Cabido a observancia desta prohibição, determinando que assim 
o tenha por muito recommendado, e faça expedir as ordens necessárias. — 
Deus guarde a VV. SS.aií — Angra, 23 de novembro de 1799. = Conde de 
Almada.» 
Pouco tempo durou esta ordem cm vigor. A pouco e pouco foram dando 
ingresso nos conventos, até que foram extinctos totalmente. 
Mereceu também especial atteucão do novo governador a triste classe 
PARTE V — HISTORIA POLITICA 597 
dos expostos, que mal podia ser soeeorrida pelas camarás, pelos seus poucos 
rendimentos. Querendo providenciar de modo a auxiliar os tristes entes lan-
çados á commiseração publica, e renegados por aquelíes que lhes deram o ser, 
tentou o Conde d'Almada lançar alguns tributos indirectos para este fim; 
mas, tantos eram os encargos que sobrecarregavam as camarás e os seus mu-
uicipes, que foi deliberado, pela camará de Angra, não receber expostos do 
concelho da Praia e ficar apenas com a roda da cidade. Foi eatão que a 
camará da Praia deliberou edificar, no logar denominado o Rocio, uma roda 
para expostos, a qual se concluiu a 3 de março de 1800. 
finalmente, a 23 de janeiro de 1800, enviou o general a todas as cama-
ras municipaes a copia da Carta regia, pela qual o principe D. João se havia 
declarado Regente do reino de Portugal e seus dominios, durante a loucura 
de sua roâe D. Maria I . 
(9; ê>'; 

C A P I T U L O V I I I 
A i lha T e r c e i r a duran te a regencia 
do p r inc ipe D. J o ã o 
T^IC 0G0 ^ue 0 P"ncipe D* João tí>niou couta do governo de Portugal, 
[^S^ fez expedir para o Conde d'Almada uma Carta regia com alterações 
ao regimento do governo geral dos Açores, que tinha sido dado por 
•*3%*-7" seu avô D. José I . Na parte civil modificou a jurisdição do capitào-
general, permittindo ás outras auctoridades o poderem reclamar perante El-
Rei, contra as determinações que lhes fossem dadas e que lhes parecessem 
melhor e mais regulares: creou uma Provedoria dos Residuos, Órfãos e Capei-
las e suspendeu os recrutamentos nos Açores até segunda ordem. Na parte mi-
litar ficou sendo o capitão-general o Inspector e Commandante em chefe da 
tropa; creou no castello de S. João Baptista uma aula de estudos militares 
debaixo da regencia d'um official convenientemente habilitado ; suspendeu as 
praças que tinham o nome de Pés de castello para serem substituidos por 
tropa regular e outras pequenas alterações de menor importancia. 
No anno seguinte mandou o Conde executar a lei de 21 de fevereiro de 
1765, sobre o commercio dos comestiveis dos Açores, cessando d'esta forma 
as taxas arbitrarias impostas pelas camarás, conforme fora ordenado em aviso 
de 9 de janeiro de 1800; exigiu também uma copia authentica de todas as 
posturas antigas e modernas, e que d'alli em deante nenhumas outras fizessem 
sem licença regia. Com esta sabia medida cessaram as arbitrariedades dos 
vereadores e o lançamento de novos impostos. 
Exigiu também de todas as camarás um mappa circumstanciado dos 
empregados civis, agricultores, artistas, negociantes, jornaleiros, etc. , etc.; 
bem como dos cereaes, linho, cânhamo, legumes, fava, batatas, vinho, aguál-
dente, fructos, pannos de la e de linho e o valor aproximado d'estes productos-
E, em harmonia com esta deliberação, convocou a camará de Angra uma 
600 MEMORIA SOBRE A ILHA TERCEIRA 
reunião de nobres, plebeus, lettrados, etc. , para serem alteradas as posturas 
e pedir-se auctorisação ao Regente para ser dado um imposto sobre os gene-
ros exportados, taes como, trigo, vinho e aguardente ; e quo se dobrasse o 
da carne a fim de alcançar receita que podesse satisfazer á grande despeza 
que havia com os expostos, construceao de estradas e encanamento d'agua 
exigido pelo Conde d'Almada. 
Protegeu também a agricultura, mandando plantar arvores nos baldios e 
estradas, fazendo uma grande sementeira de cedro zimbreiro, que lhe fora 
remettida da ilha das Flores. E para auxiliar o commercio fez estabelecer, 
por intermedio da Junta da Fazenda, uma feira franca no Alto das Covas, 
nos dias 24, 25 e 26 de junho de cada anno, submettida a um regulamento 
especial, constante da seguinte Provisão: 
«Bom João por graça de Deus principe regente de Portugal e Algarves 
d'aquem d'alem mar, em Africa, senbor de Guiné, etc. Faço saber a vós juiz 
vereadores e mais officiaes da camará dessa cidade que sendo as feiras pu-
blicas nos lugares e tempos oportunos um principio pelo qual se facilitam as 
vendas, compras e permutações em commum e reciproco beneficio dos povos', 
como sempre inspirou o mais bem regulado commercio e a experiencia tem 
mostrado nas muitas que se acham estabelecidas nas Villas e lugares mais 
notáveis destes meus reinos: Fui servido encarregar a junta da minha real 
fazenda da capitania das ilhas dos Açores novamente creada pela Carta regia 
de 20 de outubro de 1799, e instrucoÕes da mesma data que lhe mandei dar 
para seu regulamento de adoptar e fazer applicavel este principio nos terri-
torios da sua jurisdicção, que lhes parecerem mais acommodados, para que 
os meus fieis vassallos dos referidos continentes participem também das utili-
dades que esta providencia lhes puder facilitar. E tendo consideração a todo 
o referido ordeno que nos trez dias 24, 25 e 26 do mez de junho de cada 
anno, principiando no corrente, e no sitio do largo da Graça e Covas, da dita 
cidade haja uma feira franca aonde possam concorrer todas as pessoas que 
quizerem comprar, vender e permutar os seus respectivos fructos ou outros 
géneros quaesquer que elles sejam: Pelo que muito vos reeommendo e en-
carrego ; Que obrigueis os mercadores artifices, e todas as pessoas de qual-
quer estado e condição que sejam, exceptuando somente aquellas que por sua 
notoria indigencia, ou outro attendivel motivo mostrarem que o não podem 
fazer, para que por si ou por outrem a efla concorram a fazer as ditas vendas, 
e permutações nos sítios que por vós lhes forem demarcados e assignados 
para as suas respectivas tendas e aposentos que não poderão exceder nem 
alterar tudo, sobre certas multas regulares e moderadas que applicareis ao 
sustento e creaçSo dos innocentes expostos: Que obrigueis egualmente as 
padeiras, e vivandeiras que conduzam toda a sorte de pão, e mais viveres 
que vos parecerem convenientes e necessários: Que participeis ás camarás 
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da Villa da Praia e S. Sebastião esta minha real determinação, segurando-lhes 
que será muito do meu real agrado que ellas persuadam os moradores das 
suas jurisdições para que conduzam á sobredita feira a maior copia dos gé-
neros que possível lhes fôr, sem que comtudo sejam multados nem condem-
nados os que não concorrerem, como dito fica: Que destineis logar decente em 
sitio opportune para que o juiz de fora dessa cidade ou quem o seu cargo 
servir possa nella presidir, e facilmente occorrer a qualquer desordem, que 
succeda, ou providencia que se lhe peça: Que finalmente affixeis editaes, e 
procedaes a todas as mais diligencias necessárias para que esta minha real 
resolução se lhos faça publica, e chegue á noticia de todos, sem perda de 
tempo de sorte que se possam conseguir os úteis fins a que ella se dirige que 
assim cumprireis. O principe regente Xosso Senhor o mandou pelos ministros 
abaixo assignados, deputados da junta da real fazenda da capitania das ilhas 
dos Açores. —José Pires de Gamboa a fez nesta cidade de Angra aos 21 da 
maio de 1800, e eu Felix dos Santos Carvalho escrivão da fazenda, deputado 
da referida junta a fiz escrever, e subscrevi. = José Acursio das Neves=: 
Francisco Celis Medina.—Por resolução da junta da real fazenda das ilhas 
dos Açores de 21 de maio de 1800.» 
Neste mesmo anno foram as ilhas dos Açores, e principalmente a ilha 
Terceira, fortemente agitadas por abalos de terra, que começaram no dia 24 
de junho e se repetiram quasi todos os dias até 4 de setembro do mesmo 
anno, tornando-se mais sensiveis nos logares de Villa Nova e S. Sebastião, 
onde os edificios soffreram grande ruina. No anno seguinte, pelas 3 Y? horas 
da tarde do dia 26 de janeiro, sentiu-se um outro abalo mais forte, arruinando 
quasi por completo a egreja matriz de S. Sebastião, caza da camará e muitas 
cazas até ás fortalezas da mesma Villa. No Cabo da Praia, Fonte do Bas-
tardo e Villa Nova, ficaram também arruinadas as parochias, sendo necessá-
rio dispendev-se muito dinheiro para a reedificação dos edificios que só poude 
ser completada annos depois. 
Na Villa da Praia, não foram menos insignificantes os estragos causados 
pelo terremoto, ficando inhabitaveis os mosteiros das freiras e o de S. Fran-
cisco e muitas outras cazas, que ficaram destruidas até aos alicerces. 
Em 1801, sofiria o Conde d'AImada um profundo golpe com amorte de 
sua virtuosa esposa, a quem idolatrava ; e associado este desgosto aos dissa-
bores do seu cargo bem espinhoso, resolveu pedir a sua demissão de capitão-
genera) dos Açores. 
Constando ao povo de Angra qual a intenção do Condo, reuniu-se a mu-
nicipalidade com os principaes dignatarios da cidade e juntos assignaram uma 
representação ao príncipe D. João, com data de 3 de abril de 1802, pedindo 
a permanencia por mais tres annos de tão illustre governador. Mal cuidava o 
Conde d'AImada que estas provas de estima è consideração seriam, em pouco 
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tempo, transformadas em dissabores e ingratidão d'um povo que lhe devia 
uma boa administração e um grande numero de melhoramentos públicos. 
No dia 15 de dezembro de 1802 entrava, pela primeira vez na Sé Ca-
thedral, o Bispo D. José Pegado de Azevedo, da congregação de S. Filippe 
Nery, com plenos poderes de visitador e reformador das ordens religiosas da 
sua diocese. 
Iniciou o seu governo com transferencias de ecclesiasticos, collados 
nalgumas egrejas do bispado, organisou estatutos e regulamentos para go-
verno das collegiadas e parochias ruraes e por ultimo procedeu á sagracao 
da Sé. 
Com estas medidas um tanto enérgicas, procurou D. José Pegado levan-
tar o clero que se encontrava desmoralisado, submettendo-o a uma boa dis-
ciplina; e por ultimo, cuidou dos mosteiros d'um e d'outro sexo, onde peri-
gava a religião e a moral com desprezo pelas leis e regulamentos. 
O seu governo austero, mas bom e correcto, acarrctou-Ihe os maiores 
desgostos desde o começo do seu governo até á sua morte, que teve logar em 
1812. O descontentamento d'uns e a inveja de ter escolhido o convento de 
S. Francisco para sua residencia, emqnanto não estavam concluidas as obras 
do paço episcopal, fez augmentar a insoburdinação d'alguns mosteiros ; e, ape-
zar das medidas enérgicas adoptadas pelo Bispo D. José Pegado, não foi pos-
sível evitar-se o descrédito que os seus subordinados lhe acarretaram, alcu-
nhando-o de vaidoso e amigo de ostentação. 
Durante a sua visita á ilha do Fayal, redobraram as denuncias contra o 
Bispo, a quem attribuiram varias scenas de deboche e lascivia; e, na noite 
de 25 de junho de 1803, foram aífixados alguns pasquins nas portas da Sé 
e esquinas das ruas principaes, depreciando consideravelmente o caracter de 
D. José Pegado, que se conservou naquella ilha até á saida do Conde d'Al-
mada, com quem não estava em boa harmonia. 
Não menos desgostoso andava o capitão-general no seu governo, pela 
guerra surda que lhe fazia a nobreza de Angra, vendo-se obrigado a proceder 
energicamente contra algumas auctoridades de Angra, Villa da Praia e d'ou-
tras ilhas, que exhorbitavam dos seus deveres e que, na sombra, urdiam a 
saída do general. 
Sendo informado o principe regente do que se passava na ilha Terceira, 
despachou o Conde de S. Lourenço José Antonio Cezar de Mello, depois 
Marquez de Sabugosa, para capitão-general dos Açores, o qual tomou posse 
do seu cargo no dia 17 de outubro de 1804. 
Um dos primeiros actos do seu governo foi exigir das camarás munici-
paes uma relação de todos os terrenos cultos e incultos, auctorisando-as ao 
mesmo tempo ao arrendamento e aforamento de pequenas pagelas, com a 
clausula de as rehaverem, quando os emphyteutas deixassem de as tapar e 
cultivar no espaço d'um anno. Novamente se levantava a questão dos baldios, 
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com grande opposioSo dos povos de Santa Barbara, que, á mão armada, der-
ribavam os tapumes. 
Repetiram-se varias vezes estes actos selváticos do povo terceirense, até 
que o general conhecendo que só á força poderia conseguir o seu fim, 
mandou, no dia seguinte a um derrubamento, alguma tropa convenientemente 
armada, para a freguezia de Santa Barbara e seus arredores até á Serreta, 
com ordem expressa aos commandantes de cercarem aquelles povoados e 
prenderem toda a gente que encontrassem d'um e d'outro seso. Encheram-se 
as cadeias publicas e foi fácil ao cap i tão-general descobrir os chefes dos der-
rubadores, que se promptificaram á reparação dos estragos. Bello exemplo 
digno de se imitar pelas nossas auctoridades que deixam hoje praticar impu-
nemente estes actos de selvageria. 
Animado com tão bom resultado, exigiu o general a cultura dos terrenos, 
dando todas as providencias para que os povos podessem auferir grandes lu-
cros da sua terra. Na presente portaria, enviada- ao juiz de fora da Villa da 
Praia, se vê claramente o empenho do Conde de S. Lourenço no desempenho 
da agricultura terceirense : 
tTendo-se conhecido era todos os tempos a grande utilidade, que resulta 
aos povos do augmento da agricultura, e muito mais aquelles que tem a for-
tuna de habitar junto ao mar, onde é muito mais fácil a exportação do pro-
ducto de suas colheitas: eu me tenho proposto a animar este ramo de tal 
sorte que os habitantes desta ilha em pouco terapo conheçam a utilidade que 
disto lhe resulta, persuadindo-me que o meio mais prompto para conseguir 
este fim é principiar por fazer cultivar todas as terras incultas: e tendo-me 
chegado á noticia a grande quantidade de baldios que ha nesta ilha, tanto de 
particulares, como do concelho, e a maior parte destes de nenhuma utilidade 
para os povos, e só por um simples abuso, e por um mal entendido capricho 
abandonado aos aífectados gados dos mesmos povos de que lhes não resulta 
proveito algum antes gravissimo prejuízo: ordeno ao Dr. juiz de fóra, e mais 
officiaes da camará, que tenho tomado um exacto conhecimento daquelles bal-
dios pertencentes ao concelho, que affastados das povoações lhes não servem 
de logradouros; mandem fixar editaes arrendando-os a quem mais der, pre-
ferindo os visinbos do dito terreno, devendo ser os aforamentos em pequenas 
porções, e com a clausula de ser para cultivar; e ficará devoluto logo que 
passe um anno sem que o emphiteuta o fabrique: prestando-lhe todos os au-
xilios precisos para que os povos lhes não embarassem o taparem-nos; facul-
tando-lbes aos mesmos rendeiros para os aforamentos por meio de provisSes 
alcançadas por elles do desembargo do paço. O Dr. juiz de fóra e mais offi-
ciaes da camará o tenham assim entendido, e façam executar, passando as 
ordens precisas.—Angra, 1.° de abril de 1805. = Conde de S. Lourenço.— 
Sr. Dr. Juiz de fóra da Vilía da Praia, e mais officiaes da camará.» 
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A 13 de janeiro de 1805, escrevia o general um extenso officio ao mi-
nistro, Visconde de Anadia, reclamando as seguintes providencias para os 
povos dos Açores: auctorisaçao para não permittir a exportação de cereaes 
que existissem em pequena quantidade; suspensão do recrutamento nos Aço-
res, que, juntamente á emigração para a America, prejudicavam considera-
velmente a agricultura; finalmente, a reparação fie estradas, que não podia 
ser feita pelas camarás, pelos seus escassos recursos. 
Tentou também a construcção d'uma doka no porto de Angra, chegan-
do a officiar ao ministro neste sentido e apresentando-ihe o projecto que man-
dara fazer; e, de todas as suas excetlentes medidas, foi esta a única que não 
viu executada. 
Terminou o governo do Conde de S. Lourenço em 1806, deixando nu-
merosas simpathias em toda a ilha, pela imparcialidade com que governou, 
sem distinção de classes, sabendo manter a paz e o socego do povo tercoiren-
se. No dia 10 de maio do mesmo anno, tomava posse da capitania geral dos 
Açores D. Miguel Antonio de Mello. 
Começou o seu governo por ordenar a execução dos §§ 18." e 19.° da 
Carta de lei de 2 de agosto de 1706, ácerca da escolha dos vereadores das 
camarás, recommendando a maxima cautela, para que só fossem escolliidos 
entre a nobreza. Comquanto pareça insignificante esta medida tomada pelo 
general, foi ella d'um grande alcance, acabando com as dissidências que se-
davam em todas as camarás, pela incapacidade dos seus vereadores. 
Ordenou também a todos os senados a organisação d'um tombo completo 
dos bens do concelho, iadicando-lhes o melhor meio de cobrança dos seus 
rendimentos. Tudo estava num perfeito chaos; e foi com difficuldade que o 
general poude obter de todas as camarás uma escripturação perfeita e com-
pleta da receita e despeza de cada concelho, acabando com os abusos prati-
cados por algumas, na distribuição dos seus rendimentos. 
Protegeu também a agricultura, pondo em execução as leis que lhe di-
ziam respeito ; e suspendeu a feira e mercado da cidade, auctorisando a venda 
de todo e qualquer producto na praça publica, aos domingos e dias sanctifi-
cados. 
Regularisou a administração das cazas de beneficencia e exigiu de todos 
os mosteiros e conventos uma relação dos seus bens e numero de religiosos, 
por onde se conheceu o prejuízo que teve a ilha Terceira com aquellas cazas, 
não só pelo capital alli accumulado, como pelo numero de braços que rouba-
vam á sua patria. 
Foi o general D- Miguel Antonio de Mello o primeiro que pediu para 
esta ilba a vaccina para combater a epidemia de variola, que então grassava 
em quasi toda a ilha Terceira. A 5 de outubro de 1806 partia de Lisboa o 
cirurgião Stanislau José Coelho, encarregado de proceder á vaccinaçao, que 
começou pelos expostos. 
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Tentlo apjiarecido. 1808, uma outra doença em todas as creanças 
vacoinadas, julgou u povo que seviain causadas pela vaccina; e em diversas 
representações feitas ao general pediram a isenção dos seus fííhos. Foi com 
gvande difíicnldíidc que se conseguiu desvanecer aquella ideia errónea. 
Decorria pacificamente o anno de 1807 para os terceirenses, quando foi 
rneebida a noticia da invasão de. Portugal pelo exercito de Junot c a fuga 
intempestiva c vergonhosa da familia real portuguesa para o Brazil. Aterra-
dos com tao fataes acontecimentos e vendo a índifferença com que eram tra-
tados pela sua mãe patria, procuraram os terceirenses, conjunctamente com 
o general, reparar as fortificações da costa. Mas que fazer de prompto se'a 
artilharia estava quasi toda desmontada e as commumeaçÕcs interrompidas 
com o continente?! Entregaram-se nas mãos da Providencia, ate que cm 
1809 foi sabido em Angra que Portugal estava liberto do inimigo. Por tao 
fausta noticia mandou o general celebrar um grande Te-Demn na cathedral 
e em todos os concelhos, ao qual se seguiram outros festejos públicos. 
Não passou desapercebido ao general o estado decadênte em que estava 
a instrucção publica na ilha Terceira e deu ao professorado as instrucçÕes 
necessárias para o bom desempenho de tão nobre missão. Creou uma aula 
militar no castelío de S. João Baptista, que, pouco depois, foi substituida por 
uma academia militar, por se reconhecer o pouco aproveitamento dos soldados. 
Esta academia foi inaugurada a 4 de novembro de 1811 pelo capitão-general 
Ayres Pinto de Sousa. 
Finalmente, representou o general ao governo a necessidade que havia 
na creaçào d'uma Junta Criminal. Por Alvará de 15 de novembro de 1810 
foi organisada esta Junta, sendo pouco depois nomeado o capitão-general para 
presidente e na sua falta o Bispo da diocese. 
Tendo acabado o tempo de governo de D. Miguel Antonio de Mello, que 
depois foi Conde de Murça, foi nomeado para o substituir Ayres Pinto de 
Sousa, que tomou posse do seu cargo no dia 9 de setembro de 1810. 
Não foi tão feliz nos primeiros mezes do seu governo o novo general. 
Habituados os terceirenses á brandura dos antecessores, não viram com bons 
olhos o procedimento pouco correcto de Ayres Pinto de Sousa para com os 
deportados políticos quo, a 26 de setembro de 1810. desembarcavam em An-
gra de bordo da fragata Amaso na. 
A indisposição que o general tinha com alguns dos presos, levou-o quasi 
a oppor-se ao seu desembarque, allegando as péssimas cmidiooos em que se 
encontravam as cadeias e outras prisões. Reimin-se em conselhos as princi-
paes auctoridades, e, apezar dos empenhos do general, foram todos unanimes 
em que se devia receber os deportados e distribuidos pela cadeia e fortaleza. 
Entre os presos que vinham na Amanonaj contavam-se, como mais im-
portantes : os regulares, D. André cónego regrante, D. Francisco da Soledade, 
Padre Wanseler pregador regio, Dr. Ferrão, Portelli, o diácono Manuel Fer-
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reira Gordo, Dr. Simas, desembargador Vicente Ferreira Cordoso, o prior da 
egreja dos Anjos e o cirurgião Avellar. 
Ás suas ideias democratas associou-se em parte o povo terceirensc, que 
se revoltara contra o mau tratamento que davam aos presos os subalternos 
do general com consentimento d'este, que não poude encobrir a sua animosi-
dade para com os seus compatriotas. 
Reinava nesta época grande dissidência no clero terceirense. Por um lado, 
o cabido e o vigário geral Fructuoso José Ribeiro, disputavam entre si os de-
veres do seu cargo na ausencia do Bispo que permanecia em S. Migue], em 
visita; por outro, contiauava o Bispo D. José Pegado soffreudo insultos dos 
franciscanos michaelenses, chegando a ser reprehendido pelo principe regente, 
pelo modo como tinha procedido para com o Custodio provincial. Com esta 
reprehensao augmentou a soberba dos franciscanos que redobraram em insul-
tos ao seu Bispo. 
Estes desgostos, que bastante impressionaram o prelado, associados ás 
doenças physicas que de ha muito o atormentavam, abreviaram-lhe a vida, 
vindo a fallecer no dia 19 de junho de 1812, succedendo-lhe D. Alexandre 
da Sacra Família, eleito a 17 de dezembro d'aquelle anno. 
Vejamos quaes as medidas adoptadas pelo general Ayres Pinto de Sousa. 
Modificou a ordenança da ilha, estabelecendo logo no principio do seu 
governo, treze companhias em Angra e S. Sebastião e dez na Villa da Praia, 
seudo uma para cada freguezia, ao mesmo tempo que exigia do governo por-
tugtiez armas de fogo e munições de que tanto carecia. 
Na Junta Criminal, ordenou que os juizes de fóra, em conformidade com 
a lei, lhe enviassem todos os processos das suas repartiç5es criminaes. Tor-
nou-se, por assim dizer, o chefe supremo de todas as ilhas dos Açores. 
Foi também no governo de Ayres Pinto de Sousa que se estabeleceu a 
Meza do Desembargo do Paço, a 10 de setembro de 1811, e por Alvará de 
18 do mesmo mez a Junta do Melhoramento da Agricultura. 
No anno seguinte, assignalou-se tristemente o governo do capitão-general, 
como presidente da Junta Criminal, sentenciando á forca cinco infelizes da 
ilha de S. Miguel, por terem assassinado o juiz de fóra da Ribeira Grande. 
Foi revestido de tal apparato a sentença e a execução que a todos causou 
indignação, retirando-se para fóra da cidade quasi todas as familias, deixando 
desertas as ruas por onde devia passar o cortejo. 
Este procedimento pouco digno d'um general e muito dífferente do dos 
seus antecessores, fel-o decair no conceito do publico, tomando-se mais in-
famante a sua pertinacia em não esperar pela decisão do recurso interposto 
ao principe regente. Tres dias depois da execução, chegava a absolvição para 
todos os reus. 
Quando em 1814 se recebeu em Angra a agradável noticia de que Por-
tugal estava livre das iras dc Napoleão e restabelecida a paz europea, man-
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dou o capltão-g-eritíral celebrar um solemne Te-Dmm em acção de graças, nas 
principaes egrejas; e, em seguida, pelo perdão geral concedido aos presos de 
estado, mandou dar a liberdade aos que tinham vindo de Portugal, e licença 
para embarcarem num navio de guerra que foi mandado expressamente aos 
Açores a 5 de dezembro d'aqueile anno. 
A 20 de outubro de 1816 foi recebida em Angra a noticia da morte da 
Rainha D. Maria I no Rio de Janeiro, começando no dia seguinte as salvas 
nas fortalezas e as cerimonias exigidas em taes actos, observando-se luto 
rigoroso por algum tempo. 
Terminou neste mesmo anno o governo de Ayres Pinto de Sousa, sendo 
nomeado para o substituir o general Francisco Antonio de Araujo. 
Finalmente, a 14 de abril de 1817 recebia a camará de Angra um 
aviso regio assignado pelo Marquez d'Aguiar, participando a acclamação de 
D. João V I e ordenando que se fizessem em todas as ilhas dos Açores de-
monstrações de regosijo publico, precedido d'um Te-Deum na Sé Cathedral. 

C A P I T U L O I X 
A ilha Te rce i r a nos p r i m e i r o s annos 
do reinado 
de D. J o ã o VI a t é 1821 
^ o dia 14 de maio de 1817 tomou posse do governo geral dos Açores, 
o novo capitão-general Francisco Antonio de Araujo, sendo-lhe dada 
a posse pelo Bispo da diocese D. Fr. Alexandre da Sacra Familia. 
Homem distincto e valente no campo da batalha, onde ganhou 
o posto de brigadeiro, adquiriu ao principio a estima geral do povo tercei-
rense, pelo seu genio affavel para com todos, sem distincção de classes. 
Foi elle que inaugurou a Junta de Melhoramento da Agricultura, abrindo 
a sua primeira sessão no dia 8 de junho de 1817, tendo como primeiro ins-
pector Thomaz José da Silva. 
Reconhecendo o estado decadente da agricultura terceirense e que, para 
isso, concorria a falta de estradas e os limitados conhecimentos dos lavradores, 
resolveu, para dar impulso aos melhoramentos que eram- necessários e de ac-
cordo com a Junta, publicar o seguinte edital: 
«O desembargador Alexandre de G-amboa Loureiro juiz de fora com pre-
dicamento do primeiro banco, presidente do senado da camará nesta cidade 
de Angra, etc. Faço saber que da real Junta do Melhoramento da Agricul-
tura e fabricas me foi despedida a provisão do theor e forma seguinte: 
«Dom João por graça de Deus Rei do reino de Portugal, Brazil e Al-
garves d'aquem d'alem mar, em Africa, Senhor de Gruiné, e da conquista, 
Navegação e commercio da Ethiopia, Arabia, Persia, e da India, etc. Mando 
a vós desembargad or, juiz de fóra desta cidade de Angra faça publicar por 
editaes nesta cidade e Villas da nossa jurisdição que quem pertender partilha 
nos baldios, ou afforamento nos bens dos particulares; na forma da lei da 
creaçao da Junta do Melhoramento da Agricultura destas ilhas dos Açores, 
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dirija á mesma Junta os seus requerimentos. E de assim o haverdes cum-
prido me dareis conta pela sobredita Junta. El-Rei nosso senhor o mandou 
por Francisco Antonio de Araujo do seu Conselho, governador e capitão-ge-
neral desta capitania das ilhas dos Açores e presidente da Junta do Melho-
ramento da Agricultura da mesma capitania. — Francisco Jose Teixeira a fez 
em Angra aos 12 de julho de 1817.—Theotonio Francisco Correa a fez es-
crever. = Francisco Antonio de Araujo, presidente. — Cumpra-se e registe-se. 
— Angra, 26 de julho de 1817. = Loureiro. 
«E para que chegue á noticia de todos mandei passar o presente que vai 
por mim assignado e sellado com o sello do Conselho. — Angra, 26 de julho 
de 1817. — Vicente Pereira de Matos escrivão da camará o escrevi. = Ale-
xandre de Gamboa Loureiro.» 
Foi uma nova tentativa contra os baldios sem resultado algum satisfatório. 
Mandou reparar as estradas que se encontravam na maior parte deterio-
radas pela pregadura dos carros, que foi logo condemnada por meio de pos-
turas, sendo necessário algumas vezes o emprego da força armada pela reoí-
tencía do povo. 
De accordo com os vogaes da Junta de fazenda, licenciou os soldados 
milicianos que faziam a guarnição da cidade, substituindo-os por oitenta re-
crutas, agregados ao batalhão de artilharia. 
Constando-lhe também que a maior parte dos capitaes-móres e sargentos-
móres não cumpriam regularmente com os seus deveres, ordenou uma rigo-
rosa inspeção, admoestando e demittindo aquelles que se tinham relaxado no 
cumprimento dos seus deveres. E como fosse rigoroso no exercicio da sua 
missão, começou por lavrar entre a tropa terceirense um grande desconten-
tamento, pelos trabalhos d'uma nova táctica ingleza que Araujo obrigava a 
seguir, em conformidade com as ordens que trouxera. 
Esta malquerença alastrou-se rapidamente pelas outras ilhas dos Açores, 
onde o general mandara fazer o recrutamento necessário para uma boa defeza, 
e onde exigira de todas as auctoridades o cumprimento exacto dos seus de-
veres, chamando-os á responsabilidade pelas faltas commettidas. E esta a 
recompensa de todo o fimecionario brioso que intenta abolir os abusos e os 
desleixes dos seus subordinados! 
Não se descuidou o general Araujo d'outros melhoramentos importantes, 
fazendo construir novas estradas e completando a estrada militar para a Villa 
da Praia e que hoje coustitue a estrada real n.0 2, Fez construir também 
cazas de campo, palheiros, e plantio de arvoredo nas margens das estradas 
para recreio dos viajantes. Nestes trabalhos empregou §empre os habitantes 
das freguezias visinhas, obrigando-os a fachinas rigorosas, sem distineção de 
classes. D'aqui resultou a animad versão do povo terceirense contra o general, 
alimentada pela nobreza de Angra, sempre desleal com as auctoridades locaes 
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e amando hoje o povo que amanhã detesta, depois de realisado o seu ideal 
politico. 
A luta não podia deixar de ser grande. D'um lado, um só homem, enér-
gico, activo e zeloso dos seus deveres; do outro, um povo analphabeto e 
ignaro, verdadeiro manequim de ambiciosos políticos. 
Timidos e cobardes perante o inimigo, fortes e traiçoeiros na obscuridade, 
taes foram os influentes politices da ilha Terceira para com o general Araujo. 
Tendo sido oceupada a praça de Montevideu pelas tropas portuguezas, 
bem como o territorio septentrional do Rio da Prata, em 1817, suscitaram-se 
graves questões com a côrte de Madrid, chegando a reunir-se uma poderosa 
esquadra no porto de Cadiz e que o Conde de Palmella desconfiou ser para 
oceupação d'alguma das ilhas açoreanas ou Madeira. 
Foi participado pelo governo de Portugal ao general Araujo a situação 
politica com a Hcspanha, recommendando-íhe também todas as medidas ne-
cessárias para qualquer ataque. Reuniu-se um conselho militar no palacio do 
general, no dia 30 de maio de 1818, composto do brigadeiro Vital de Bet-
tencourt Vasconcellos e Lemos, do governador do castello Caetano Paulo Xa-
vier, Candido de Menezes Lemos e Carvalho, coronel de milicias da Praia 
José Rodrigues d'Almeida, tenente-engenheiro Antonio Izidoro de Moraes 
Ancora, ajudante d'ordens Jorge da Cunha Brum Terra e Silveira, tenente-
coronel Pedro Aniceto Durão Padilha, capitão d'artilharia José Carlos de Fi-
gueiredo e outros militares distinctos, presidindo o general Araujo. Resolveu-se 
augmentar o numero de soldados, procedendo-se logo a um novo recruta-
mento, para um batalhão d'infantaria na ilha Terceira e outro em S. Miguel. 
Fizeram-se novos reparos nas fortificações da costa e ao espalhar-se a 
noticia d'um ataque ás ilhas dos Açores, foram todos inexcediveis nos prepa-
rativos de defeza. 
No dia 8 de junho appareceu ao K. da ilha Terceira uma esquadra, com-
posta de noventa e sete navios de guerra e transporte, tocando-se logo a 
rebate na cidade e Villas. Só no dia seguinte é que começaram a appareeer 
em frente á bahia da Praia, espalhando-se logo o terror pelos habitantes da 
Villa, a maior parte dos quaes fugiram para as freguezias visinhas. 
Tornou-se incxcedivel a actividade de Araujo, estabelecendo o seu quar-
tel militar na Villa de S. Sebastião, onde estavam os batalhões de linha, por 
ser allí o melhor ponto para observar as manobras dos navios, cuja naciona-
lidade se ignorava. Fez marchar para a Praia o seu ajudante d'ordens João 
Pereira de Mattos Rite com um grande destacamento, entregando as baterias 
e o commando da artilharia ao tenente Antonio Homem da Costa Noronha. 
Distribuiu também as tropas a cavallo, as ordenanças e as milicias pelos dif-
ferentes pontos da costa do S. e esperou com serenidade a approsimaçao da 
esquadra para começar o combate. 
Na tarde do mesmo dia reuniram-se todos os navios e disposeram-se em 
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linha de combate até á noite. Na madrugada seguinte já poucos navios ap-
pareciam, e de tarde seguiu o resto outro rumo, sem dispararem um tiro e 
deixando a ilha Terceira em paz. 
Foi nesta occasiào que o general Araujo reconheceu a pouca artilharia 
da costa e a deficiencia de muralhas e reductos, mandando logo construir c 
modificar os que julgou indispensáveis. Em poucos mezes estavam rcalisadas 
as reformas militares e fortificação, planeadas pelo general Araujo e que o 
povo terceirense poude apreciar no anno seguinte, no dia 5 de janeiro. 
Eis a descripção do grande exercício realisado no Pico do Celleiro, que 
nos deixou o fallecido escriptor terceirense José Joaquim Pinheiro nas suas 
Épocas Memoráveis da ilha Terceira: 
«Sahindo d'Angra toda a força disponível, com seu parque de artilhem, 
na madrugada do referido dia 5 de janeiro, foi acampar proximo dos Cinco 
Picos, onde almoçou. D'ali proseguindo na marcha, subiu a força, ao meio 
dia, a Ladeira do Cume, do cimo da qual avistou o general as milicias prai-
enses no sitio onde as havia mandado postar, e deu ordem ás da cidade para 
marcharem a encorporar-se com aquellas, e naquelle ponto juntarem os dois 
corpos de tropa, emquanto também era distribuido o rancho á tropa de linha 
estacionada no Cume da Praia. 
«Em seguida passou o general a postar as forças milicianas no Pico do 
Celleiro, para sustentarem as defezas d'aquelle ponto, que devia ser atacado 
pela força de linha d'infanteria e artilheria entregando o commando geral das 
milicias ao coronel Candido de Menezes, por ser o mais antigo. 
«Em pouco tempo ouvem-se os signaes das cornetas das forças bellige-
rantes; e rompeu o fogo d'ambas as partes com tanto ardor, que o general 
não poude deixar de admirar o caracter guerreiro dos contendores, chegando 
a receiar derramamento de sangue na occasião em que os corpos de milicia 
não podendo levar a bem serem vencidos pela força de linha que os atacava, 
lhe deram uma formidável carga de bayoneta, não respeitando os repetidos 
toques de cessar fogo, por considerar, no seu enthusiasmo, como verdadeira 
acção bellica o que não passava d'um simulacro de guerra. Felizmente com 
a retirada feita com as tropas de linha segundo as ordens do general, para 
calmar os ánimos escandecidos dos milicianos, consideraram-se estes vence-
dores, recebendo os elogios do chefe supremo pela sua bravura e ficando os 
de linha considerados como vencidos. 
«Mal pensava o general que, 9 annos depois, a 4 d'outubro de 1828, 
naquelle mesmo local, se daria uma sanguinolenta acção, na qual se inverte-
riam os termos d'aquelle dia, tornando-se vencidos os defensores e vencedores 
os atacantes, e passando aquelle sitio a ser o primeiro onde, na ilha Terceira, 
se derramou sangue portuguez pela actual dynastía reinante, e pelo código 
de immunidade, que nos rege ! 
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«Marchando o capitao-general Araujo para a Villa da Praia, fez logo 
postar as forças, guarnecendo com eilas as fortalezas d'aquella Villa, de ma-
neira qucj ao alvorocer do dia 6 de janeiro de 1819, troava a artilheria com 
uma salva dada no forte principal, e correspondida por outras nas maiores 
fortalezas, terminando no de Santa Catharina do Cabo da Praia; salvas que 
se repetiram ao meio dia e ao pôr do sol. 
«Em vista da muita gente que ali affluiu no dia festival do Menino Deus, 
tinha o general mandado estabelecer feira e mercado franco. 
aPassados os trez dias do arraial, marchou a força bellica pela estrada 
meridional, ou de baixo, estacionando na Villa de S. Sebastião, onde se de-
morou até o dia seguinte ao da sua chegada aquella Villa, indo oceupar as 
suas fortalezas, nas quaes foram dadas salvas d'artilheria e mosquetería. 
«Pela tarde do dia 10 de janeiro entraram em Angra as tropas tanto de 
1.a como de 2.ft linha, parecendo recolher d'uma campanha gloriosa e tra-
zendo na sua frente o general governador.» 
Com a boa defeza estabelecida em tão pouco tempo na ilha Terceira, 
não moderou o rancor do povo contra o general Araujo. Além de o calum-
niaren!, fizeram, perante o governo de Portugal, a denuncia do seu despotismo 
e oppressão com que tratava os povos dos Açores, até que, no dia 18 de ou-
tubro de 1820, fundeava no porto de Angra um navio de guerra conduzindo 
o novo capitao-general Francisco de Borja Garção Stokler. 
Ignorava o general Araujo tão vil procedimento d'um povo a quem pres-
tara relevantes serviços, já com os melhoramentos públicos, j á com o desol-
volvimento da agricultura e da instrucção ; e ao saber no Escampadouro, onde 
estava em obras, da vinda do novo general, partiu logo para Angra, dando-se 
por demittido do seu cargo no dia 19. 
Assim terminou o governo d'ura homem enérgico, cujo erro principal 
foi querer, d'um só impeto, derribar velhos costumes e implantar melhora-
mentos num povo quasi analphabcto e arreigado ás velhas uzanças dos seus 
antepassados! 

C A P I T U L O X 
Governo do general S tokler . 
Movimento r evo luc iona r io em 2 de a b r i l de 1821. 
C o n t r a - r e v o l u ç ã o e mor t e do general Arau jo . 
O r g a n i s a ç ã o do governo cons t i tuc ional 
na i lha T e r c e i r a 
E longa data era previsto o aniquilamento dc Portugal, perante as 
nações civilisadas da Europa, pela iuepcia dos seus governantes, 
¡jela indolencia dos governados. 
Brilhante e magestoso durante séculos, começou a sua ruina 
com o dominio liespanhol, augmentando com a subida de D. João IV ao throno. 
A derrota foi-se accelerando nos reinados subsequentes até D. José, em 
que o seu primeiro ministro, o grande Marquez de Pombal, levantou heroica-
mente o nível de Portugal, collocando-o a par das primeiras nações da Eu-
ropa, já com o desenvolvimento das industrias e o levantamento da instruc-
ção, já reorganisando todo o serviço publico, por tal forma que as rendas do 
estado augmentaram, ficando os cofres da nação completamente cheios: mas 
faltava quem soubesse substituir tão grande vulto e continuasse a sua obra 
grandiosa, após a sua morte. Não era uma Rainha, quem devia e podía col-
locar-se á frente d'uma nação que recomeçara a florescer. Fraca por natureza 
e reaccionaria como poucas, deixou-se levar pelos ambiciosos políticos e ini-
migos do progresso, até que, por fim, enlouqueceu. 
Ficou regendo o reino seu filho D. João, que foi o V I do nome, entrando 
a politica portugueza numa phase nova. 
Recrudesceu a guerra ás sciencias e ás lettras, ás quaes attribuiram os 
males da humanidade. 
D. João VI tornou-se dócil instrumento nas mãos de Luiz Pinto de 
Sousa Coutinho e de Pina Manique, os dois agentes mais poderosos do partido 
reaccionario. 
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Foi ao seu governo inepto e bom nefasto que Portugal ficou devendo as 
invazÕes francezas, para depois entregar nas mãos do despota e ambicioso 
Beresford o paiz quasi moribundo, que governou do mesmo modo como se 
governam os negros d'Africa, tornando-se a sombra negra de Portugal e hu-
milhando a corôa portugueza. E foi nesta época que a Inglaterra, a nossa 
sempre fiel alliada, considerou Portugal no congresso de Pariz como colonia 
sua, entregando á França, para a contentar, a nossa Guyana, sem d'isso dar 
conta ao governo portuguez! 
Com os empréstimos para as primeiras campanhas de 1793 e 1797, com 
as perdas soffridas até 1801, e com a contribuição de guerra imposta por 
Junot, perdeu Portugal a bagatela de sessenta e tres milhões e novecentos 
contos de réis, não entrando os impostos lançados para sustentar a 1.a, 2." 
e 3.a invazSes, os navios aprisionados pelos francezes, hespanhoes e os nossos 
fieis alliados, etc., etc. 
Taes foram as causas principaes que originaram o grito da revolução 
portugueza de 1820. Tornava-se urgente repellir a humilhação de Portugal, 
destruindo o seu execrando governo e tentar a sua rehabilitação. 
Foi na cidade do Porto que primeiramente se levantou o brado da revo-
lução que teve logar no dia 24 de agosto de 1820, 
Beresford, temendo que a revolução de Hespanha se repercutisse em 
Portugal e que se eífectuasse qualquer levantamento no paiz, partira para o 
Brazil, onde estava a corte portugueza, a pedir ao Rei plenos poderes para 
combater qualquer movimento politico, tornando-se mais despota que alguns 
imperadores romanos. Mal cuidava elle que, ao sair a barra do Tejo, o povo 
portuguez levantaria o grito de Liberdade! 
Era já conhecido em quasi todo o paiz a revolução do Porto ; e o governo 
portuguez, para obstar ao seu desenvolvimento, organisara tres corpos de 
exercito: um, na Extremadura, commandado pelo Conde de Barbacena; ou-
tro, na Beira, com o general Victoria; e o terceiro, em Traz-os-Montcs, sob 
o commando do Conde de Amarante. 
De nada serviram estas providencias. As ideias liberaes espalhavam-se 
com rapidez por todos os pontos de Portugal e o pensamento humano vencia 
a espada e a bala. 
Em pouco tempo foram adherindo ao movimento politico do paiz as pro-
vincias do reino, até que em Lisboa se reuniu um punhado d'homens, que a 
historia venera e respeita com os nomes de Borges Carneiro, Fernandes Tho-
maz, Cabreira e outros, formando a nova constituição portugueza. 
Em setembro de 1820 chegava á ilha Terceira a noticia d'este movimento 
politico, e o capitão-general Francisco Antonio d'Araujo, que ainda governava, 
ouvindo o parecer das principaes auctoridades da ilha Terceira, resolveu pôr-se 
em observação e evitar, provisoriamente, quaesquer communicaçÕes com um 
paiz onde reinava a guerra civil. Pouco depois sabia-se que os governos do 
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Porto e Lisboa se tinham unido e instalíado cortes, sendo obrigados todos os 
portuguezes ao juramento da constituição. 
Foi nesta occasiao que chegou o general Stokler e com a sua presença 
nasceram lisongeíras esperanças d'uma nova phase para a politica portugueza, 
que poria termo ao estado de abatimento e servilismo a que se viram redu-
zidos os Açores e especialmente a ilha Terceira. 
Triste foi a desillusão do povo terceirense ! Revelou-se immediatamente 
anti-constitucionaí, motejando dos procedimentos políticos e personagens de 
Portugal, prohibindo passaportes para o paiz dos rebeldes, como elle lhe cha-
mava, negando licenças para se publicarem jornaes, mandando proceder a 
buscas e vizitas policiaes, e ameaçando com graves castigos os que se incli-
navam á constituição. 
Arvorou-se em senhor absoluto, exercendo as funeçoes do Desembargo 
do Paço, nomeando as camarás da capitania, reprehenden do-as depois e esta-
belecendo na ilha Terceira uma verdadeira época de Terror. 
O espirito revolucionario havia-se manifestado na ilha Terceira com a 
convivencia dos deportados políticos de 1810; e, logo que se espalharam as 
noticias do continente e se reconheceu a politica de Stokler, o desembarga-
dor Alexandre de Gamboa Loureiro e juiz de fora Eugenio Dionizio Masca-
renhas Grrade, conceberam o projecto de proclamarem a constituição na ilha 
Terceira. Para porem em execução os seus planos precisavam, em primeiro 
logar, da tropa e castello de S. João Baptista, onde a maior parte dos com-
mandantes manifestaram relutância na adhesão ao movimento politico, espe-
cialisando-se o commandante do batalhão de infantaria João Pereira de Mattos 
Rite e o da artilharia João José da Silva. 
Nesta época havia-se formado em Angra uma Sociedade Patriota, da 
qual faziam parte o tenente-eoronel de engenharia José Carlos de Figueiredo, 
o morgado José Leite, o inspector da agricultura Thomaz José da Silva e 
Ignacio Quintino d'Avellar. Numa das suas reuniões foi apresentado o plano 
da revolução constitucional, ao qual todos adheríram, deliberando-se ao mes-
mo tempo lançar mão dos officiaes subalternos e do ex-governador Araujo, 
que ainda residia em Angra, para dirigir todos os actos militares e fazer parte 
da futura Junta Provisoria. 
Tornando-se suspeitas para Stokler as reuniões d'esta sociedade, redo-
brou de vigilancia, mandando espionar o seu figadal inimigo Francisco Anto-
nio d'Araujo. No dia 1.° de abril soube este general que seria preso no dia 
seguinte, e, temendo ser victima de Stokler, correu a caza de Thomaz José 
da Silva para conferenciar com José Leite, resolvendo-se pôr em execução o 
movimento revolucionario nessa mesma noite. 
Era quasi meia noite quando Loureiro, ao recolher-se a caza, a encon-
trou cercada por uma patrulha commandada pelo tenente Agapito Pamplona. 
Depois d'uma pequena conversa, jnntaram-se a Araujo e marcharam para a 
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vizinhança do castello, aonde chegaram, pouco depois, o tenente-coronel José 
Carlos com outra patrulha, o morgado José Jjeite e as demais rondas da ci-
dade que iam ser rendidas. Não podia ser melhor a occasiao : abertas as portas 
do castello poderam os constitucionaes entrar facilmente, apoderando-se logo 
da fortaleza, indo Araujo prender immediatamente, no seu quartel, o gover-
nador Caetano Paulo Xavier. Loureiro quiz fazer o mesmo ao commandante 
Rite; mas não o encontrando por ter ficado fóra do castello, passou immediato 
aviso aos officiaes subalternos que fizeram reunir na praça do castello toda a 
tropa disponivel que, em altas vozes, acclamaram unanimemente a Religião, 
as Cortes, a Constituição e o Rei constitucional. 
Foi dada uma salva de artilharia emquanto se expediam officios para o 
JBispo, coronel Francisco do Canto, e Dr. José Maria Ozorío, partícipando-
Ihes a sua nomeação para comporem a Junta Provisoria do Governo Su-
premo das ilhas dos Açores e para o general Stokíer annunciando-lhe a sua 
deposição. 
Grande foi o erro commettido pelos constitucionaes em não prenderem o 
govern ador-general no seu próprio palacio, o que de certo evitaria os factos 
subsequentes. Acordando Stokler sobresaltado com o estrondo da salva e 
vendo-se sem guarda, mandou chamar os milicianos e bater á porta dos habi-
tantes de Angra para o acompanharem ao bloqueio do castello. Na proximi-
dade d'este, uma peça disparada ao acaso, poz tudo em debandada e a pre-
sença d'algumas patrulhas acabou de dispersar o resto. 
Stokler e os seus companheiros viram-se obrigados a fugir para a 
Praia, onde chegaram ás dez horas da manhã, aquartelando-se na caza da 
Alfandega. 
Vejamos o que se passava na cidade. Senhores do castello de S. João 
Baptista, conservando sob prisão os adeptos de Stokler, dirigiram-se os pro-
motores da revolução para a caza da camará de Angra, acompanhados pela 
tropa e alli, perante o juiz de fóra Grade e dos vereadores Francisco Moniz 
Barreto, Alexandre Martins Pamplona, Francisco de Menezes Lemos e Car-
valho e o procurador Thomaz José da Silva, aos quaes se aggregaram o cor-
regedor João Bernardes Rebello Borges e o Dr. Ozorio, prestaram todos ju-
ramento á constituição, falando primeiramente o desembargador Loureiro e 
acabando este acto solemne com grandes vivas a El-Rei, á Constituição e á 
Religião catholica, do que se lavrou o seguinte auto: 
«Nós o exceílentissimo Francisco Antonio d'Araujo, o illustrissimo cor-
regedor da comarca, o illustrissimo desembargador Alexandre de Gamboa 
Loureiro, o illustrissimo José Leite Botelho de Teyve, o illustrissimo senhor 
José Maria Osorio, secretario com voto, juramos aos Santos Evangelhos obe-
diencia á nossa santa religião catholica romana, ao muito alto nosso Rei o 
Senhor D. João V I , a toda a sua real familia, ás cortes de Lisboa, e á cons-
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tituiçSo que d'ellas vae resultar; e também juramos governar estas ilíias dos 
Açores pelas leis do reino de Portug-al, na forma que nos foi determinado 
pelas eôrtos, e assiguamos. = Francisco Antonio d'Araujo = João Bernardo 
Kebello Borges = Alexandre de Gamboa Loureiro = José Leite Botelho de 
Tcyve = José Maria Osorio Cabral.—E não assignaram o illustrissimo e 
exccllentissimo Bispo diocesano, e o coronel José Francisco do Canto e Cas-
tro, por não estarem presentes. 
«E logo o senado da camará presente, composto ¿lo illustrissimo doutor 
juiz de fora Eugenio Mascarenhas Grade, o illustrissimo Francisco Moniz 
Barreto do Couto, o illustrissimo Alexandre Martins Pamplona Côrte-Real, o 
illustrissimo Francisco de Menezes Lemos e Carvalho, estes dois últimos por 
serem chamados na falta dos actuaos e Thomaz José da Silva, procurador do 
concelho, também chamado pela mesma razão, e os mesteres presentes actuaes 
Joaquim TTomcm, serralheiro, José Ferreira, marceneiro, c Manuel Joaquim, 
barbeiro, juramos aos Santos Evangelhos obediencia á nossa santa religião 
cathoíica romana, ao augustissimo Senhor D. Joào V I nosso legitimo liei a 
toda a sua real familia, ás cortes que se estão celebrando em Lisboa, e á 
constituição quo d'ollas vac resultar; também juramos obediencia á Junta 
provisoria do Governo Supremo d'estas ilhas dos Açores, installada para nos 
governar pelas leis do Portugal interinamente, até á resolução das cortes; e 
assignamos. = Eugenio Dionisio Mascarenhas Grade = Francisco Moniz Bar-
reto do Couto = Alexandre Martins Pamplona Côrte-Real = Franciscp de Me-
nezes Lemos e Carvalho = Thomaz José da Silva --Joaquim Homem = José 
Ferreira — Manuel Joaquim Maciel. 
«E logo a fidalguia, nobreza, homens bons e mais pessoas abaixo assi-
gnadas, juraram na mesma conformidade. == Eugenio Dionisio Mascarenhas 
Grade =^ Francisco Moniz Barreto do Conto = Alexandre Martins Pamplona 
Côrte-Real = Francisco de Menezes Lemos e Carvalho = Thomaz José da 
Silva = Joaquim Homem = José Ferreira = Manuel Joaquim Maciel. — fSt>-
guem muitas emignaturas das trez classes, nobresâ  clero e povo).» 
Ao mesmo tempo que se davam estos acontecimentos políticos em Angra, 
Stokler, na Praia, reunia um conselho militar com os ofHetaes que o acom-
panharam e do coronel de milicias Candido de Menezes. Decidiu-se capitular 
cm presença da desigualdade de forças c falta de munições. Astuto e cobarde 
eomo sempre, mandou Stokler para a cidade o juiz de fora da Praia, Joaquim 
Fermino Leal Delgado com os artigos da capitulação e abdicação do governo, 
assignada pelo seu próprio punho. 
No dia 3 de abril continuaram nas camarás de toda a ilha os juramentos 
á Constituição e no dia 4 partia Stokler para a cidade, indo repousar a caza 
do negociante João da Rocha Ribeiro, seu particular amigo e aonde concor-
reram os seus melhores adeptos. 
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Ignora-se qual fôra a entrevista; mas é natural que se planeasse a con-
tra-revolução que teve logar durante a noite cTesse mesmo dia. 
Espalharam-se logo os boatos d'uma nova revolução, obrigando os gover-
nadores a reunirem-se no palacio do castello, para resolverem a attitude a 
tomar, assignando as ordens para o embarque de Stokler, que devia ter logar 
no dia seguinte. Pelas dez horas da noite, pouco mais ou menos, ouviram-se 
os gritos da soldadesca na praça do castello, acompanhados d'um vivo tiroteio 
contra o palacio onde estavam reunidos os membros do Governo Provisorio. 
Apezar das recoramendaçoes dos seus collegas, quiz o general Araujo chegar 
a uma das janellas para falar á tropa; mas, ao abril-a, caiu redondamente 
no chão, mortalmente ferido. A confusão tornou-se geral: os tiros continuaram 
durante uma hora, emquanto alguns dos amotinadores investiam pela caza 
dentro, com armas brancas, dando morras aos governadores; mas, perante o 
cadaver do infeliz general, serenaram um pouco, contentanclo-se com a prisão 
dos constitucionaes, que eram levados para o corpo da guarda no meio da 
soldadesca desenfreada, que os cobria de insultos e ameaças. 
Ao mesmo tempo corriam alguns soldados a caza de João da Rocha Ri-
beiro, com a sege em que se recolhera ao castello o coronel Canto, e nella 
conduziram StokEer para a fortaleza. Diz a historia que nesta occaziào se 
fizeram brindes pelo bom resultado da contra-revolução, e que da janella da 
caza de João Ribeiro fora lançado dinheiro ao povo que, tão vilmente com-
prado, soltava vivas a Stokler. Chegado ao castello foi aquelle general rece-
bido enthusiasticamente pela tropa; e, dirigindo-se ao quartel do major de 
artilharia, alli esteve até alta noite dando ordens para que o Bispo, corregedor 
e coronel Canto fossem á sua presença, facultando-lhes depois o regresso a 
suas cazas. O mesmo fez com Loureiro que, tendo fugido para caza do quar-
tel-mestre de infantaria, alli foi prezo e levado para o corpo da guarda, onde 
já estavam o morgado José Leite e seu filho Luiz Leite, Thomaz José da 
Silva, Maximo José d'Azevedo, o tenente Agapito Pamplona e outros. 
No dia seguinte mandou Stokler postar toda a tropa da 1.a e 2.a linha 
defronte da caza da camará, para a qual fez convocar a nobreza e povo de 
Angra e, perante toda a assembléa, invectivou os membros presentes do Go-
verno constitucional, exprobando-lhe asperamente o acto de rebellião que ti-
nham praticado contra a sua auctoridade constituida pelo legitimo e único 
Soberano, acclamando um governo rebelde e unindo-se á causa dos rebeldes 
de Portugal. 
A presença da força armada e o caracter rancoroso de Stokler impoze-
ram medo a todos os membros do Governo, que facilmente se manifestaram 
a favor do general, annullando o que tinham feito dias antes e terminando a 
sessão com vivas a El-Rei e ao capitão-general, e por ultimo um solemne 
Te-Dmm na Sé Cathedral. Triste servilismo do genero humano! 
O cadaver d'Araujo ficou por muito tempo exposto aos insultos d'uma 
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soldadesca desenfreada, ató que, por ordem de Caetano Paulo Xavier, foi 
conduzido, de rastos, para um quarto proximo, onde esteve servindo de irrisão 
aos inimigos do governo constitucional. O ajudante Manuel José Coelho, com-
padecido do fim tão desgraçado do seu es-general e repugnando-lhe aquelles 
actos de selvageria, mandou sepultar o cadaver á sua custa, na egreja do 
castalio, que estava profanada por um incendio que teve logar no dia 28 de 
setembro do armo de 1818, e sem que ao menos lhe fossem prestadas as hon-
ras militares. 
Os bens do general Araujo foram todos confiscados por ordem de Stokler 
e prezos os seguintes individuos: D. Marqueza Hermelinda Pinto d'Araujo, 
D. Francisca Ludovina d'Araujo, D. Roza Angelica cVAraujo, D . Margarida 
Amalia d'Araujo, D. Joanna Maxima Gualberto, irmã de Maximo José Pe-
reira, a creada Catharina de Sena, tenente Agapito Pamplona Redovalho, 
tenente Matheus Homem, alferes Manuel José Ferreira de Sampayo, desem-
bargador Alexandre de Gamboa Loureiro, tenente-coronel engenheiro José 
Carlos de Figueiredo, o morgado José Leite Botelho de Teyve, juiz de fora 
Eugenio Dionizio Mascarenhas Grade, major João Silveira Machado, capitão 
Lujz Manuel de Moraes Rego, capitão Luiz Diogo Leite Botelho de Teyve, 
Padre José de Paula Leite, Padre Manuel Elias, Padre Joaquim José Silveira, 
tenente Antonio Homem da Costa Noronha, tenente Manoel Homem da Costa 
Noronha, tenente Luiz de Barcellos, tenente João Pinto d'Araujo, cirurgião-
mór Luiz Antonio d'Oliveira, ajudante Francisco José da Cunha, quartel-
mestre Thoraaz José dos Reys, alferes José Antonio da Silva, alferes Alexan-
dre da Gama Pimenta, alferes Francisco Augusto da Silva, cadete Manuel 
Gustavo de Barcellos, sargento Antonio Luiz d'Amaral Frazão, o soldado 
Francisco Pereira, Maximo José Pereira, Ignacio Quintino de Avellar, Gui-
lherme Quintino de Avellar, Martinianno Evaristo Serpa, Fernando de Sá 
Vianna, Alexandre de Oliveira, Thomaz José da Silva, José Maria da Silva, 
José Ignacio da Silveira, Antonio Joaquim da Costa, José Lourenço Justi-
nianno, os creados João Antonio e Antonio dos Santos e por ultimo o carce-
reiro da cadeia José Karciso Lopes, por ser humano com os prezos que alli 
se achavam, permanecendo com ferros nos pés, mãos e pescoço durante vinte 
e um dias. 
Todos estes constitucionaes foram mettidos em logares immundos e mal-
tratados ; e, durante muitos dias, ninguém esteve seguro em suas cazas, por-
que a soldadesca a tudo dava busca, para prender os constitucionaes. Stokler 
conseguira impôr-se ao povo terceirense, com o seu despotismo, patenteando 
claramente o seu caracter perverso. 
Encheram-se as cadeias publicas e os cárceres particulares, ficando todos 
incommunicaveis e algumas cazas fechadas e pregadas, sem se attender a 
foros, privilegios ou graduações. 
A 9 de abril dirigia Stokler a seguinte proclamação aos angrenses : 
.^ÍÍ";-
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«Francisco de Borja Garção Stokler, do Conselho de Sua Magestade Fidelís-
sima, Tenente-General dos Seus Exércitos, Commendador da Ordem de 
Christo, Governador e Capitão-General das ilhas dos Açores, etc. 
sNobres e leaes Angrezes! Se a contra-revoluoão operada pelos valoro-
sos Soldados dos BatalhSes de Artilhem e Infantería d'esta Cidade, a quem 
a minha presença no dia 3 do corrente mez acabou de determinar ao heroico 
esforço com que salvarão a sua Patria dos horrores da Anarchia, e lavarão 
uma grande parte dos seus Camaradas da vergonhosa mancha que momen-
taneamente havião contraído, deixando-se seduzir pelos artificios da Perfidia; 
se esta pasmosa reacção política e militar, talvez sem exemplo nos Annaes 
das Nações civilizadas, restituio a Ordem civil, c a regularidade da Admi-
nistração do Estado ; nem por isso tem ainda perfeitamente restabelecido a 
publica tranquilidade. Os Soldados, que em triumfo me levárão ao Castello 
de S. João Baptista, ainda não considerao a minha presença segura, e ao 
abrigo de novas traições, senão dentro d'aquella Fortaleza e rodeado de seus 
valentes braços. Receios muito geraes, que os bons não ousão occultar-me, 
e avisos serios por muitas partes repetidos; me annuncião, se nao a existencia 
provada, ao menos a desconfiança prudente de que existem com effeito atrai-
çoados projectos tendentes a precipitar-vos de novo no abysmo da desordem, 
privando-vos, por meio de um aleivoso assassino, do único ponto de apoio da 
Balança politica d'este Estado, e do único centro de reunião de vossos gene-
rosos esforços. 
aSem acreditar absolutamente, nem temer como homem, estes funestos 
annuncios e melancólicas desconfianças, cumpre-me comtudo, como vosso Ge-
neral e vosso Governador politico, tomar as necessárias medidas para que se 
tão covardes sentimentos e tão vis e infames idêas tem com effeito entrado 
em alguns ânimos depravados, não hajão de affectar a ordem politica, nem 
tornar vacillante a publica segurança. He com este prudente e justificado 
intento, que eu vos annuncio hoje, oh Angrezes, por meio d'esta Proclama-
ção, que o vosso General permanece constante no systhema de humanidade, 
moderação e brandura, que adoptou desde que appareceo entre vós. Que fiel 
aos sentimentos de commiseraçao de que já vos tem dado sobejas provas, 
está determinado não só a dar aos Reos todos os meios de defeza que as Leis 
Civis d'este Reino lhes permittem, mas a implorar em favor de todos a Cle-
mencia do nosso beneficentíssimo Soberano, a fim de moderar-lhes as penas 
em que se achão incursos. 
«Porem Angrezes, he preciso que saibais que a Clemencia he uma vir-
tude em quanto se applica a melhorar o caracter moral dos Criminosos; mas 
que deixa de o ser logo que, segurando a impunidade, só serve de animal-os 
a commetter afoitamente novos crimes. Para que os Reos se qualifiquem 
dignos da Clemencia, he mister que, deixando de reluctar contra as Leis, se 
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mostrem submissos ás suas determinações : e portanto cumpre-me advertir-vos, 
para intelli gcnciâ. dos ejus tendes re!ae5es de parentosco ou adherencia com 
alguns dos Culpados, que todas e quaesquer tentativas para subtrahil-os ao 
castigo por moios que as Leis reprovao, são novos crimes que se accumulao 
aos primeiros, e que só devem servir para aggravar-lhes as penas, ou 
para fazel-as extensivas a todos os que se abalançarem a tão reprehensiveis 
intentos. 
«Eu vos declaro portanto, que a continuação de indícios de projectos 
que possão pôr de novo em risco a segurança e a tranquillídade publica, fa-
cilitando a evasão de qualquer dos culpados, será motivo sufficiente para que 
eu, retirando a protecção das Leis civis d'aquelles que por seus procedimen-
tos a renuneiâo de facto, me limite em seus processos simplesmente aos ter-
mos de Direito Natural. 
«Sabei pois, oh Angrezes, que se os Reos ou seus adherentes continua-
rem em procurar meios de eommunicar-se clandestinamente entre s i ; ou se 
ao meu conhecimento chegarem indicios vehementes de projectos perigosos 
por quaesquer d'elles traçados; organizarei sem demora uma Commissão Mi-
litar, aonde sojão summarissimamente julgados, e em consequência de cujas 
Sentenças sejão immediatamente punidos. 
«Firmar a segurança do Estado, sem offensa dos princípios do Direito 
Natural, he no meu conceito o primeiro dos meus deveres. 
«Tenho-vos manifestado os meus sentimentos: reflecti sobre as minhas 
rasSes: fazei-vos dignos, pela vossa fidelidade e constancia, da confiança do 
vosso Soberano, e da estimação e respeito não só dos homens que hoje vivem, 
mas da posteridade inteira. —Angra, 9 de abril de 1821. 
Demittiu também alguns oíRciaes sem culpa formada, suspendendo o soldo 
a outros, e foi tal o rancor de Stokler, que chegou a comprar, á custa da 
Fazenda Nacional, um navio inglez, por dois contos de réis, no qual mandou 
fazer camarotes nos porões, grilhões e algemas, para remetter para o Rio de 
Janeiro todos os prezos que alH coubessem. 
Por mais de quarenta dias jazeram as victimas do infame Stokler nas 
frias masmorras, até que no dia 13 de maio de 1821, fundeou no porto de 
Angra a fragata Pérola^ com a noticia official do Decreto do Juramento cons-
titucional, prestado por S. Magestade D. João V I e com ordens para Stokler 
e Bispo, para se installar o respectivo governo. 
Tentou Stokler reagir, fingindo não acreditar, mas perante as ordens tão 
cathegoricas, deu-se por convencido, induzindo a tropa e o povo a declara-
rem que não consentiam no seu embarque nem do Bispo, para ficarem addidos 
ao governo. 
No dia 15 de maio de 1821, era instaurado na camará de Angra o novo 
Governo Constitucional, pronunciando Stokler o seguinte discurso: 
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«Nobres e leaes Angrezes! Raiou finalmente o dia da concordia. Já não 
existe motivo algum para que hesiteis em reconhecer a Constituição sobre 
que trabalhão as Cortes de Lisboa a fim de ligar por vínculos indissolúveis 
os diversos Povos e Estados que compõem a Monarquia Portugueza. O nosso 
amado Soberano, a quem tendes dado á face do mundo inteiro os mais irre-
fragaveis testemunhos do vosso amór e fidelidade, adoptou finalmente a men-
cionada Constituição, e a manda observar em todos os Dominios do Reino 
Unido de Portugal, Brazil e Algarve, pelo seu Real Decreto de 24 de feve-
reiro proximo passado, o qual hontem foi por mim lido nesta Sala na vossa 
presença. He mister que, constantes do nosso respeito ao tão digno Monarca, 
e firmes na subordinação que deveis a Seus Regios Mandados, vos presteis 
de bom grado a jurar a devida obediencia ás Bazes da Constituição, as quaes 
também vos serão lidas com a mesma publicidade, bem como ás Leis que 
d'ellas hão-de ser deduzidas pelos sabios e zelosos Varões Portuguezes que se 
achão encarregados de tão augusta tarefa. 
«Uma Constituição he a coílecção das Leis fundamentaes que natural-
mente se derivão dos principios do Direito Natural e dos fins para que os 
homens se ajuntão em Sociedades Civis. A Liberdade, a Segurança, e a Pro-
priedade, são os tres grandes bens que as Leis constitucionaes tem em vista 
para dar-lhes a maior estabilidade possivel. A Liberdade, he o poder de 
exercitar sem temor de castigo ou censura legal todas as acçSes que as Leis 
não prohibem. A Segurança, he o resultado da protecção que as mesmas 
Leis dão á tranquilidade interna dos Povos, e da energia e sabedoria com 
que disp5em e providenceiam a sua defeza externa. A Propriedade finalmente, 
consiste na fruição pacifica do fructo dos talentos, industria e trabalhos pes-
soaes, e da posse e dominio dos bens moveis ou immoveis, ruraes e urbanos, 
que a cada um de direito pertencem. Eis aqui, Nobres e Leaes Angrezes, 
os bens que a Constituição se dirige a segurar-vos. Os Povos que por Leis 
sabias, claras e bem ordenadas, conseguirem firmar a posse d'estes tres pre-
ciosíssimos objectos, são os únicos que verdadeiramente podem dizer-se ven-
turosos. Mas esta felicidade não pode jamais conseguir-se, se as Leis desti-
nadas a esse fim não são conformes aos principios da Religião e da Moral, 
cuja perfeição aquella tem unicamente em vista. Esta he a razão pela qual 
os sabios Legisladores que hoje se achão congregados em Lisboa rematão 
todas as suas Proclamações, e actos de publica solemnidade, dando vivas á 
Religião, ao Rei, e á Constituição; porque sem Religião, sem Leis conformes 
a esta, e sem um sabio, prudente, recto e imparcial executor d'ellas, não pode 
haver um Povo que seja feliz. A vossa felicidade he o objecto dos desvelos 
dos vossos Concidadãos congregados em. Lisboa para formarem as Leis cons-
titutivas da Monarquia: aquellas Leis que, assegurando os direitos imprescri-
ptiveis dos homens, são de sua natureza as menos sujeitas a mudanças, e das 
quaes todas as outras devem ser derivadas segundo as circumstancías dos 
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I Povos a que se applicão. He mister portanto, Illustres Angrezes, que todos 
prestemos ás Leis funclamentaes da Monarquia e ás suas Bazes o mais pro-
fundo respeito fiel obediencia; e he por isso que a Nação inteira, de acordo 
_i com o nosso amabilissimo Soberano, exige que a nossa promessa de obede-
cer-lhes e respeital-as seja vigorizada pela santidade do juramento que a torna 
sagrada. 
«Nós vamos pois jurar á face de Deus vivo, e d'aquelle ser eterno a 
quem tudo hc presente, de quem todos dependemos, e que he testemunha e 
ha de ser juiz de todas as nossas acções, a obediencia devida ás Leis que, 
de acordo a sua Santa Keligião, hão de fixar a nossa futura felicidade. 
«O vosso Governador e Capitão-General, cheio de jubilo e penetrado do 
respeito devido a um acto tão venerando, vai dar-vos exemplo, sendo o pri-
meiro que, pondo a mão nestes sagrados Evangelhos, jura obediencia firme 
e constante ás Bazes da Constituição Portugueza, á Constituição mesma, e ás 
Authoridades pelas Cortes Constituidas. 
(lEm consequência d'este juramento que espontaneamente acabo de dar 
na vossa presença, a primeira prova que me cumpre dar-vos e á Nação in-
teira he a de resignar desde já o Governo d'estas Ilhas nas mãos das pessoas 
que a Lei chama para exercel-o na minha falta ou ausencia, em conformidade 
do que a Regencia do Reino ma ordena e da deliberação que já hontem vos 
annunciei neste mesmo logar.» 
Vendo Stokler que nada mais tinha a fazer, mandou pôr em liberdade 
os prezos políticos, supplicando ás cortes o perdão para os seus crimes. 
Ficaram servindo de membros do Governo Provisorio, os seguintes ci-
dadãos : Deão José Maria de Bettencourt e Lemos, João Bernardo Rebello 
Borges corregedor e Caetano Paulo Xavier governador do castello, ficando 
addidos ao mesmo governo, o Bispo D. Fr. Manuel Nicolau d'Almeida e o 
general Francisco de Borja Garção Stokler. 
4J 

Q U A R T A É P O C A 

C A P I T U L O I 
Queda da c o n s t i t u i ç ã o . I n s t a l l a ç ã o do governo 
absoluto na i lha T e r c e i r a 
ESDE a installação do novo governo constitucional, em que Stokler 
ficou sem os poderes absolutos d'outr'ora, acabaram as perseguições 
infames e as denuncias mesquinhas, restabelecendo-se a paz e o 
soccgo entre as famílias terceirenses. 
Não foi muito duradoira esta nova época de tranquilidade. Os adeptos 
de Stokler, acérrimos partidarios do g-overno absoluto, não deixaram de ma-
chinar na sombra contra o novo regimen político do paiz, affirmando que 
El-Kci não reconhecera a constituição organisada pelas cortes portuguezas e 
que Stokler seria reconduzido ao seu antigo cargo, a pedido do povo tercei-
rense que o estimava muito. 
Estes boatos não deixaram de alarmar um pouco o novo governo da ilha 
Terceira, pomlo-o de sobre-aviso contra qualquer tentativa dos inimigos da 
constituição. O general Stokler, babil politico e sabendo simular bem as suas 
ideias anti-constítucionaes, fez distribuir pelos soldados uma proclamação, 
fazendo-lhes ver: «que para evitar publicas perturbaçSes, consentira ficar na 
ilha addido ao governo, até decisão do supremo governo do reino ; que não 
acceitaria cargo, poder ou mandado que lhe não fosse concedido pela suprema 
auctoridade; que não tomava parte em tumultos populares, antes os aborrecia 
e detestava; que esperassem toda a ventura da constancia da ordem estabe-
lecida, e das alterações e violencia tumultuaria, senão males e desgraças». 
Acreditou o novo governo nestas sinceras declarações de Stokler, ficando 
convencido que d'alli não lhe adviria contratempo algum para a organisação 
e marcha do novo systema governativo. Era uma nova táctica politica, des-
conhecida na ilha Terceira. Valendo-se os absolutistas da antiga questão dos 
baldios, que constituiu sempre uma arma das mais poderosas da politica ter-
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ceirense, instigaram o povo ao dembamento dos tapumes, palheiros e tudo o 
mais que fora organisado durante o governo do infeliz Araujo. Foram-se 
espalhando as arruaças e tumultos populares por toda a ilha, voltando-se o 
odio do povo analphabeto e rude contra os cidadãos que juravam a consti-
tuição ou se mostravam seus adeptos, vendo-se o corregedor obrigado, na 
qualidade de intendente de policia, a tomar enérgicas medidas, dando parte 
ao Groverno para que recommendasse aos povos todo o socego, do mesmo 
modo que pedia ao Bispo que exigisse dos parochos as praticas nas suas 
egrejas aconselhando o socego e reprovando os tumultos. 
Foi em 1821 que se fizeram as primeiras eleições para deputados, por 
escrutinio secreto, ficando eleitos os cidadãos Dr. Roberto Luiz de Mesquita, 
Manuel José Coelho Borges e Manuel Ignacio Martins Pamplona, depois 
Conde de Subserra e um dos grandes vultos da politica portugueza. 
No dia 14 de julho mandou a camará de Angra affixar editaes para que 
os habitantes de toda a ilha apresentassem as suas memorias e requerimentos 
ás cortes, os quaes seriam levados pelos deputados acima designados. Nada 
conseguiu o povo terceirense, concorrendo poderosamente o desleixo do Go-
verno de Portugal para augmentar o partido absolutista. 
No dia 19 de julho fundeava no porto de Angra o brigue Flôr do Mar, 
com um avizo de El-Rei, onde declarava não considerar como legitimo o go-
verno da ilha Terceira por nelle figurarem o Bispo e o general Stokler, sendo 
logo nomeado para substituir este ultimo o brigadeiro João Maria Xavier de 
Brito. Vendo-se destituido do poder e temendo qualquer tentativa de assas-
sinato, por parte dos seus inimigos, que não eram poucos, resolveu Stokler 
retirar-se quanto antes para Lisboa, embarcando no dia 11 de agosto de 1821. 
No anno seguinte recebia a camará de Angra uma participação do go-
verno interino, de que vinha a bordo da corveta Voador, o desembargador 
José Fermino da Silva Geraldes Queilhas, syndícar dos actos do ex-gover-
nador Stokler, do governador do castello de S. João Baptista, Caetano Paulo 
Xavier e do Bispo; sendo estes logo presos e remettidos para Lisboa, á ex-
cepção do primeiro que já lá estava. Tomaram também parte na syndicancia 
o corregedor José Joaquim Cordeiro, que fôra despachado a 12 de setembro 
de 1821 , e o juiz Grade, figadal inimigo de Stokler, e contra o qual machi-
navam os vereadores da camará de Angra e os adeptos do governo absoluto. 
A 9 de abril de 1822 procedia-se pela primeira vez á eleição das cama-
ras municipaes, segundo o novo regimen constitucional, ficando eleitos para 
a de Angra: José da Costa Franco, Jeronymo Martins Pamplona, João Ba-
ptista de Bettencourt, Luiz Pacheco de Lima, José de Menezes Camello, Ma-
nuel de Barcellos Machado, João Pedro Coelho Machado de Mello, Luiz José 
Coelho, José Joaquim Teixeira, mesteres João Francisco de Oliveira e An-
tonio Caetano, secretario Manuel José Borges. Na da Praia: os capitães Eli-
siário Coelho Ribeiro, Matheus Diniz, João Pereira Borba, Manuel Caetano 
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de Barcellos, Antonio Machado Fagundes Mouro, procurador José Narciso 
Parreira, secretario João Jacinto Vieira, juiz ordinario João do Rego de Me-
nezes. Finalmente, na Villa de S. Sebastião: Francisco Machado Falieiro, 
Thomé Ferreira d'Ormond, José Martins Toste, procurador José Machado 
Homem Ermes, secretario Francisco Ferreira Drumond, e juiz ordinario o 
alferes Antonio Ferreira Fagundes. 
Durante os primeiros mezes de 1822 correu serenamente a administra-
ção publica da ilha Terceira, mas sem que os íiberaes tivessem confiança na 
permanencia do governo constitucional, segundo a marcha que iam tendo os 
negocios públicos de Portugal. Ao mesmo tempo os absolutistas, cada vez 
mais empenhados na queda da constituição, esperavam a cada momento uma 
nova revolta em Portugal, fazendo espalhar a noticia de que o infante D. Mi-
guel se unira a sua mãe D. Carlota Joaquina e ao Marquez de Chaves, para 
restabelecerem o aniigo systema despótico, sendo novamente nomeado para 
capitão-general dos Açores Garção Stokler. 
Não se enganaram os propagandistas d'estes boatos. Em differentes pon-
tos de Portugal se tramava contra a constituição; e as primeiras eleiçSes de 
deputados mostraram cabalmente o seu fatal destino. A revolta do Conde de 
Amarante, em Villa Real, á qual adheriram os povos de muitas Villas e al-
deias de Traz-os-Montes e varios generaes, como Gaspar Teixeira e outros, 
que tinham entrado na revolução de 1820, surprehendeu e alarmou o governo 
portuguez, que reconheceu a sua fraqueza no exercito, onde coutava poucos 
chefes constitucionaes. 
A Rainha D. Carlota Joaquina, que jurara vingar-se dos ultrajes que 
recebera dos constitucionaes em plena camará e conhecendo o caracter ver-
sátil e inconherente de seu marido, obrigou seu filho, o infante D. Miguei, a 
pôr-se á frente da revolução portugueza, fazendo-o marchar disfarçado na 
noite de 26 de maio, para Villa Franca, onde se apresentou aos soldados, que 
o receberam com enthusiasmo soltando.mvas ao Bei absoluto. 
A noticia d'este pronunciamento da tropa, tendo por chefe o infante, 
aterrorisou Lisboa inteira, julgando o fraco D. João V I que chegara a sua 
ultima hora. De dia para dia augmentavam as adhesÕes da tropa ao infante 
D. Miguel, até que no dia 30 do mesmo mez só ficou em Lisboa a guarda 
d'honra ao Paço da Bemposta. 
O governo pedira ás camarás o seu voto de confiança para reprimir a 
revolta, o que lhe foi negado, ao mesmo tempo que D. João V I , saindo fur-
tivamente pelo portão da quinta com toda a sua família, fora reunir-se a seu 
filho, sendo calorosamente acelamado Rei absoluto e organisando logo o se-
guinte ministerio : Conde de Palmella, estrangeiros; Martins Pamplona, de-
pois Conde de Subserra, guerra e marinha; Joaquim Pedro Gomes de Oli-
veira, reino; Falcão de Castro, justiça; e Mousinho da Silveira para a fa-
zenda. Quanto ao infante, que não gostara da presença de seu pae, foi no-
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meado generalissimo das tropas portuguezas. Assim caía a grande obra de 
Fernandes Thomaz e de Borges Carneiro! 
Ainda não era conhecida officialmente a mudança de governo em Portu-
gal, já começavam em Angra os tumultos populares promovidos pelos abso-
lutistas, tornando-se mais notável o do 1.° de junho de 1823, em que toma-
ram parte mais de quatrocentas pessoas. Foi escolhido para ponto de reunião 
o terreno onde está hoje o cemitério dos hebreus e que naquelía época servia 
de curral do concelho, com o fim de se lhe reunirem forças sufíicientes com 
que podessem obrigar a tropa a acompanhal-os. Pelas dez horas da noite o 
juiz Grade, homem valente e destemido, penetrou naquelle recinto, somente 
acompanhado pelos ofRciaes de justiça, e prendeu os principaes promotores 
da revolta, fazendo dispersar o resto do povo que estava convenientemente 
armado. 
Poucos dias depois, no dia 3 de julho de 1823, chegava ao porto de An-
gra o brigue Constancia, pelo qual se soube da queda do novo governo e da 
acclamaçao de D. João V I como Rei absoluto. 
A curiosidade tinha chamado muito povo ao caes da cidade e ao saber 
as novas espalhadas pelo capitão do navio, deu vivas a El-Rei absoluto, fa-
zendo subir ao ar grande numero de girándolas, ao mesmo tempo que na 
fortaleza de S. João Baptista se dava uma salva de artilharia e os sinos da 
cathedral repicavam alegremente. 
Sairam para a rua os principaes fidalgos da cidade de Angra, adeptos 
do absolutismo, salientando-se o brigadeiro Vital de Bettencourt e seus filhos 
o tenente-coronel José Theodosio de Bettencourt e Bento de Bettencourt, o 
fidalgo João Pereira de Lacerda, Jeronymo Martins Pamplona, Luiz José 
Coelho e varios ecclesiasticos, dando enthusiastícos vivas ao Rei absoluto. 
Reuniu-se logo a camará de Angra para tomar conhecimento dos officios 
e participações do novo governo, fazendo espalhar depois a seguinte procla-
mação : 
«A camará de Angra aos fieis e leaes angrenses. — Nobres e leaes an-
grenses. Povo fiel e sempre fiel, chegou o suspirado periodo da nossa salva-
ção : já o nosso Augusto Monarcha se acha elevado ao throno de seus maio-
res, tranquillisai-vos, clama o mesmo Augusto Monarcha; socegai, estai pa-
eificos que o nosso Soberano nos assegura que um poder absoluto repugna ao 
seu paternal, e que outro legitimo ha de segurar a dignidade da coroa, e man-
ter os direitos e liberdades do cidadão. Honrados angrenses, brioso povo, 
escutai o que a todos proclama o nosso, o melhor de todos os Monarchas : as 
seguintes palavras são as da sua paternal proclamação: «cidadãos eu não de-
«sejo, nem desejarei nunca o poder absoluto, e hoje mesmo o rejeito ; os sen-
«timentos do meu coração repugnão ao despotismo, e á expressão, desejo sim 
«a paz, a honra, e a prosperidade da nação», obedecei pois ao que vos pro-
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clama o nosso Augusto Monarcha; reparai bem que vos recommenda a paz, 
e a honra: e para vos constituirdes dignos, como sempre fosteis, do honroso 
titulo de fieis e leaes angrenses, é preciso que guardeis a paz e socego; e 
para manter esta é preciso não fazer partidos. Esquccei-vos de vinganças 
particulares; amai-vos mutuamente uns aos outros ; dae uma demonstração 
sincera de que sois verdadeiros catholicos romanos, fieis portuguezes: o nosso 
mesmo Augusto Monarcha, o nosso amante pae nos diz a todos: «que só se 
«considera feliz quando tiver reunidos todos os portuguezes ; que se esqueçam 
«das opiniões passadas, exigindo fidelidade no comportamento futuro». Por-
tanto, ó fieis e leaes angrenses o nosso Monarcha vos recommenda que nos 
esqueçamos do passado. 
«É um dever nosso, é um dever sagrado, respeitar e guardar e venerar 
a sua sabía e paternal determinação, guardando a paz entre todos, respei-
tando e obedecendo ás authoridades, e proclamando sempre: viva El-Rei 
nosso Senhor, o Senhor D. João V I ; viva a casa de Bragança. — Camara de 
Angra, 3 de julho de 1823.—Escrivão da camará, ManoelJosé Borges que a 
escrevi.—José da Costa Franco, presidente = Jeronymo Martins Pamplona 
= João Pedro Coelho Machado Fagundes de Mello == João Baptista de Bet-
tencourt Vasconcellos Corrêa e Avila = Luiz Pacheco de Lima Vaseoncellos 
= Luiz José Coelho = José de Menezes Camello = Manoel de Barcellos Ma-
chado = Manoel de Lima da Camara = José Joaquim Teixeira == João Fran-
cisco de Valençaj procurador dos mesteres = José Caetano Nunes, procura-
dor dos mesteres. — Lugar do sello do concelho.» 
Ás 4 horas da tarde do dia 3, chegava Á Villa da Praia um soldado de 
artilharia com as ordens e officios do novo governo interino, recommendando 
o juramento ao novo systema monarchico absoluto. O coronel de milicias 
Candido de Menezes, percorreu as ruas da Villa montado no seu cavallo, se-
guido de muito povo, e chegando á caza da camará, tirou o estandarte com 
o qual deram vivas ao Rei absoluto, ao infante D. Miguel e á rainha D. Car-
lota Joaquina. Fizeram-se luminarias e foi cantado um solemne Te-Deum na 
egreja matriz. 
Na Villa de S. Sebastião procedeu-se também ás mesmas solemnidades 
e Te-Dmm, com assistência da camará. 
Em Angra tiveram mais luzimento as festas para commemorar o novo 
governo de Portugal, substituindo-se os dispendiosos festejos de cavalhadas 
e corrida de touros pelas solemnidades religiosas. Começaram no dia 6 de 
julho por uma solemne missa e Te-Deum na cathedral, a que assistiu a ca-
mará, auctoridades civis e militares, corporações ecclesiasticas, nobreza e 
povo de Angra. Foi orador o Rev.do Fr. Antonio do Rosario, lente de theo-
iogia no convento de S. Francisco, que, em termos violentos, combateu a 
constituição enaltecendo o novo governo absoluto. No fim deram-se tres salvas 
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de mosquetería que foram correspondidas por salvas de artilharia nas forta-
lezas. No dia 17, um grupo de ecclesiastieos, tendo á frente o Rev.dú Manoel 
Joaquim Fernandes, capellao da egreja do Collegio, celebraram uma sum-
ptuosa festa a Nossa Senhora da Boa Morte, orando o Rev.1111 Fr. Cypriano 
do Monte do Carmo, da ordem de S. Francisco. 
Installado o novo governo absoluto, não se fizeram esperar muito as re-
presalias, começando as perseguições politicas, as denuncias e os ultrajes aos 
constitucionaes. 
A primeira victima foi o juiz Grade, empenhando-se os vereadores da 
camará de Angra na sua demissão, allegando que fora elle o principal pro-
motor da revolta de 2 de abril de 1821. Não conseguiram os seus intentos, 
por parte do governo; e, apesar da camará lhe intimar a sua suspensão, não 
quiz o juiz Grade entregar a vara, retirando-se da camará e embarcando, 
poucos dias depois, para Lisboa por sua livre vontade e em pleno dia, sem 
que alguém intentasse prendel-o, tal era o temor que a todos impunha a co-
ragem d'aquelle magistrado. 
Seguiram-se depois os insultos da populaça da cidade contra os consti-
tucionaes, tornando-se diííicil a manutenção da ordem publica. Na Villa da 
Praia, repettiram-se as mesmas violencias, sendo alli a primeira victima Fran-
cisco Ferreira Drummond, que teve de refugiar-se no mosteiro da Luz, para 
escapar ás iras da populaça; e seria assassinado se não fora a protecção do 
juiz de fora Antonio José Machado. Poucos dias depois teve de fugir para a 
ilha de S. Miguel juntamente com José Luiz da Silva, José Monteiro e o 
pharmaceutico Martiniano Evaristo, para assim escaparem á revolta do povo 
terceirense. 
Foi na Villa da Praia que se tornou mais notável a perseguição aos cons-
titucionaes : alguns paisanos da Villa, acompanhados pelos soldados de mili-
cias, invadiram, no dia 1.° de agosto de 1823, as cazas que consideravam 
como seus Inimigos, prendendo e espancando aquelles que pretendiam resis-
tir. Encheram-se as cadeias publicas em poucas horas ; e tendo chegado, na 
tarde d'aquelle dia, á Villa o coronel Candido de Menezes acompanhado pelo 
major Antonio Moniz Barreto e o capitão d'estado-maior José Borges Scotto, 
resolveram estes officiaes, fingindo-se magoados pelos tristes acontecimentos 
d'aquelle dia, que fossem removidos para Angra todos os prezos, para os 
livrar da furia do povo, que constantemente gritava pela morte aos seus infe-
lizes concidadãos. 
No fim de quatro dias eram conduzidos os prezos á cidade, no meio de 
nma escolta, sendo-lhes arremessadas algumas pedras durante o trajecto. 
Augmentou. a arruaça durante a passagem por Val-de-Linhares e Largo de 
S. Bento, onde estava o povo da Ribeirinha, que sempre se salientou nos 
tumultos populares. Perto da noite é que poderam entrar na cidade, sendo 
preciso abrir passagem á força, por entre a multidão que enchia a Rua da 
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Gruarita, indo depois recolher-se furtivamente este grupo de prezos no con-
vento de S. Francisco, onde entraram pelo portão dos carros, por ser o logar 
mais escuso. Tentaram, os revoltosos um ataque ao convento ; e de certo 
abririam a machado as portas, se não fosse a escolta que permaneceu por 
algum tempo nas proximidades do edificio. 
Reflectiu-se na cidade o procedimento dos praienses. A soldadesca insu-
bordinada rebellou-se contra o governador, que teve de refugiar-se no interior 
da ilha, e, reunidos a alguns paisanos, arrombaram algumas cazas da cidade, 
prendendo os constitucionaes que encontravam e levando-os á forca para o 
Castello, onde eram mettidos no calejão á entrada da antiga 'porta falsa. 
Finalmente, no dia 3 de agosto de 1823, ficava installado em Angra o 
novo governo interino composto pelo coronel Candido de Menezes, que ficou 
com o governo das armas, João Pereira de Lacerda, Luiz Meyrelles do Canto 
e Castro, Roberto Luiz de Mesquita, e para governador do castello foi no-
meado Manuel José Coelho Borges, que, pouco depois, pediu a sua demissão 




C A P I T U L O 11 
C o n t i n u a ç ã o do governo absoluto 
a t é á mor t e de D. J o ã o VI 
^ SñiGNALou-SH tristemente o novo governo absoluto com as prisões de 
cidadãos honestos e paciíicos, encerrados em negras enxovias, pelo 
único crime de terem jurado a constituição ou manterem relações de 
amizade com alguns constitucionaes. 
Prendiam-se os chefes de familias honradas, injuriavam-se as esposas 
dedicadas, e maltratavam-se os filhos, com a acquiesccncia das primeiras 
auctoridades da ilha Terceira, que, tão indignamente, se bandeavam com a 
populaça e a soldadesca desenfreada! Triste foi esta pagina da historia ter-
eeirense, que tão fielmente reproduzia a de Portugal!! Homens em cujo cora-
ção só devera existir a honra e o brio da sua patria, deixarem-se levar pela 
loucura d'uma politica sem ideal, uma politica de odios e vinganças! 
Quantos crimes se não praticaram naquella época, em que os paes de-
nunciavam os filhos, estes os irmãos, conservando entre sí um odio implacá-
vel, como se fosse um odio de raça ?! 
Quantas violencias se não praticaram em Angra, levantando-se processos 
de crimes imaginarios, alcunhando-se de herejes e jacobinos homens honestos 
e verdadeiros christãos! E para cumulo da deshonra d'uma classe, que só 
devia apregoar a paz das familias, valendo-se da santa religião christã como 
um escudo invencível ás paixões politicas, eram ©s próprios sacerdotes que, 
no pulpito e no confissionario, apoiavam e animavam o povo analphabeto á 
revolta. 
Desterravam-se para fora de Lisboa vultos importantes da politica por-
tuguesa, como Pato Moniz, o Conde de Subserra, o Marquez de Palmella e 
outros, ao mesmo tempo que se absolviam outros, como o general Stokler, 
para o reconduzir a uma ilha onde fora um tyranno! 
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Com a queda da constituição foi fácil aos tres rúns, Francisco (In liorja 
Garção Stokler, Fr. Manuel Nicolau d'Almeida e Caetano Paulo Xavier, ob-
terem a absolvição no processo instaurado contra olles, a qual teve logar no 
dia 10 de junho de 1823, sendo depois agraciado aquello general rom o 
titulo de Barão da Villa da Praia e reintegrado no logar de Capiíào-genoral 
dos Açores. 
Fm ambos os partidos políticos sc notou viva satisfação com o regresso 
de Stokler: uns, os absolutistas, antevendo novas perseguii;o.'s aos consti-
tucionaes ; e estes, esperando uma nova época de Iregoas. O seu desembar-
que teve logar no dia 17 de novembro de 1823, eITectuando-se ao meio dia 
com salvas, repiques, girándolas e ao som de vivas enthus'K^tieos, soltados 
pelo povo e auctoridades que o acompanharam á egreja da Misericordia, onde 
o general fez oração e ouviu um Te-Deum, seguindo depois para o sen 
palacio. 
Vieram com o general as seguintes auctoridades: José Diogo da Fonseca 
Pereira, corregedor ; Antonio Manuel da Fonseca Abreu Castello Branco, juiz 
de fora para Angra; e Antonio Justinianno Brotero Pegado, para egual cargo 
na Villa da Praia. 
Com a vinda de Stokler realisaram-se algumas solemnidades religiosas, 
em acção de graças pela queda da constituição, sendo a primeira na cgreja 
do Collegio, promovida pelo brigadeiro Vital de Bettencourt Vasconcellos e 
Lemos, a qual teve logar no primeiro domingo depois da chegada do general. 
A 3 de dezembro do mesmo anno, outra solemnidade religiosa na mesma 
egreja, promovida pelo seu capellão. A 18 do mesmo mez teve logar o cum-
primento d'um voto feito pelos capellães e músicos da Sé a Nossa Senhora 
com o titulo da Boa-Hora, que se venera na ermida do Desterro, promet-
iendo festejal-a solemnemente se chegasse a verificar-sc a queda da consti-
tuição. No 1.° de fevereiro do anno seguinte uma festa na egreja do L i -
vramento, promovida por Luiz Meyrelles do Canto e Castro; e, finalmente, 
a 8 do mesmo mez a festa a Jesus Christo na egreja da Misericordia, pro-
movida pelo capitão-mór João Pereira Sarmento Forjaz de Lacerda. 
Assim festejaram os absolutistas a vinda do general Stokler e a queda 
da constituição portugueza. 
Com a vinda das novas auctoridades, fez-se um pouco de justiça a mui-
tos dos infelizes que jaziam encerrados nas prisões, reconhecendo o corregedor, 
pela devassa a que procedeu, a improcedencia das culpas, pondo-os em liber-
dade, o que não foi muito do agrado de Stokler; e, fazendo espalhar que, 
occultamente, se tramava contra a sua vida, fez desterrar para a ilha de 
S. Jorge, José Soares Silveira Estrella, Antonio Moreira, Fr. Francisco d'Ave 
Maria, Alexandre d'Oliveira e André Avelino Homem, e a muitos outros 
caberia egual sorte se não tivessem a denuncia previa e se refugiassem antes 
da busca effectuada pelas escoltas. 
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No dia 30 de abril dc 1824 effectuava-se nova revolta em Lisboa, co-
nhecida pelo nome de AbriJhada, em que o infante D. Miguel tentara des-
tbronar seu pae, coliocando-se á frente da tropa que o acclamava Rei absoluto 
de Portugal. Ksta noticia chegou a Angra no dia 20 de maio seguinte, por 
um navio mandado de proposito com as participações officiaes para o general 
Stokier, que as recebeu no parlatorio das religiosas da Conceição. Dissimu-
lando a alegria que sentira com tal nova, dirigiu-se ao palacio onde passou 
uma ordem para ser dada uma salva de artilharia no castello de S. João Ba-
ptista e para a illuminação da cidade. 
Depressa se espalhou a noticia por toda a ilha Terceira, fazendo-se rui-
dosas demonstrações de regosijo, sobrfsaindo as da Praia, onde o juiz de fora 
Antonio Justiniano, correndo á caza da camará, arvorou a bandeira e, seguido 
pelo povo, percorreu as ruas da Villa dando vivas ao infante D. Miguel e a 
Stokier. 
Foi pouco duradoira esta alegria do povo terceirense c a do general, pois 
que, seis dias depois, sabia-se. a consequência que tivera a Ahrilhada e que 
I ) . João V I , desterrando seu filho para Vienna d'Austria, se collocára á testa 
do governo e demitlia Stokier, substituindo-o por Manuel Vieira Tovar d'Al-
buquerque, que chegou á ilha Terceira no dia 14 de julho do mesmo anno, 
tomando logo posse du cargo de capitào-general, apezar de Stokier ter pedido 
á camará de Angra que llva não desse. 
De nada valeram os pedidos do clero e nobreza de Angra ás tres cama-
ras da ilha Terceira, para que estas sollicitassem d'El-Rei a conservação de 
aquelle general no seu posto. 
Cessara para sempre o governo despótico de Stokier, que, no próprio 
dia do seu embarque para Lisboa, promovera a revolta do povo terceirense, 
a qual, pur felicidade, não teve o apoio da tropa. 
Dois factos importantes tiveram Jogar no começo do governo do novo 
general c que bastante abalaram a força do partido absolutista: o primeiro, 
foi a reintegração de Manuel José Borges da Costa, no logar de secretario da 
camará d'onde estava suspenso ; o segundo, a demissão do juiz de fóra da 
Villa da Praia Antonio Justiniano Pegado, dada por El-Rei, succedendo-lhe 
Pedro Jaeome de Calheiros. 
Com o novo governador Tovar restabcleceu-se o socego na ilha Terceira 
por algum tempo, reconhecendo-se a innocencia de muitos prezos políticos que 
foram logo postos em liberdade. 
Aggravaram-se os negocios políticos em Portugal: o Brazil desligara-se, 
reconhecendo D. João V I a sua independencia e entregando a sua adminis-
tração a seu filho D. Pedro. A perda d'uma colonia tão importante como era 
o Brazil, deu logar a uma excitação bastante grande do partido de D. Mi-
guel, que logo fez espalhar por todo o reino e seus dominios proclamações 
violentas contra D. Pedro, que excluíam da successào ao throno de Portugal 
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e instigando o povo ao extermínio dos pedreiros livres, nome por que eram 
conhecidos os oonstitucionaes. 
A guerra civil, estava immineate : bem a via D. João V I , mas como fugir 
ao odio de sua esposa D. Carlota Joaquina e á espada de sen filho D. Miguel? 
Estes desgostos continuos abalaram profundamente a saúdo d'El-Rci, que 
adoeceu gravemente no dia 4 de março de 1820, fallecendo seis dias depois. 
Durante a sua doença, passou o governo de Portugal a sua filha D. Izabel 
Maria, que ficou presidindo a uma regencia composta pelo patriarcha D. Pa-
tricio, Marquez de Valladas, Conde dos Arcos e o Duque do Cadaval, até 
que o legitimo herdeiro providenciasse como quizesse. 
C A P I T U L O I I I 
A c c l a m a ç ã o de D. Miguel na i lha Terceira* 
Estado da i lha em 1828 
a t é ao dia 22 de junho d 'aquelle anno 
PÓS a morte do desventurado D. João V I , recebeu seu filho D. Pedro, 
no Brazil, uma deputação de Portugal que ia dar-lhe a fatal noticia 
e ao mesmo tempo receber as suas ordens, visto ser reconhecido 
como Rei dos portuguezes. 
Vendo a impossibilidade de governar Portugal de tão longe, abdicou a 
coroa portugueza em sua filha O. Maria da Gloria, que então contava sete 
annos d'edade, com a condição de cazar com seu tio o infante D. Miguel 
que ia ser chamado de Vienna d'Austría. Ao mesmo tempo confirmou a re-
gencia notneada por seu pae, concedeu amnistia geral aos portuguezes e por 
ultimo decretou a Carta Constitucional, approvando a reunião das cortes e a 
nomeação dos pares. 
Todas as nações da Europa acceitaram a resolução de D. Pedro, com 
excepção da Hespanha que, inimiga das ideas liberaes, tentou passar a re-
gencia do reino á Rainha D. Carlota e por sua morte ao infante D. Miguel, 
a quem só reconhecia o legitimo direito de siiccessão ao throno de Portugal. 
Estas idéas politicas da corte de Madrid foram tomando incremento na 
Europa e, pouco depois, todas as nações reconheceram o direito em D. Mi-
guel. Avisado D. Pedro do grande erro que ia cometter, nomeando seu 
irmão para a regencia de Portugal, pouco se importou, e por Decreto de 3 de 
julho de 1827 nomeou-o regente do reino. Estava dado o passo principal 
para a cruenta guerra civil e desface lamento de Portugal, formando um dos 
capítulos maís tristes e vergonhosos da historia portugueza! 
A noticia da morte de D. João V I chegara á ilha Terceira no dia 15 de 
abril de 1826, procedendo-se immediatamente ás cerimonias do estylo por 
parte das camarás e clero e as respectivas salvas em todas as fortalezas. 
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Foi um profundo golpe que soffreu o partido constitucional, por ver ter-
minada a época de tranquilidade para a ilha Terceira e o presagio d'um novo 
governo para os realistas pela nomeação do infante D. Miguel para regente 
de Portugal, que se recusara obedecer a tudo o que fôra decretado por seu 
irmão, procurando ao mesmo tempo inhabilitar sua sobrinha ao throno para 
ser elle acclamado Rei. Por isao se procedeu com pouca animação ao jura-
mento da Carta Constitucional no dia 21 de agosto de 1826, nas cámaras da 
ilha Terceira, com assistência das tres classes do estado. 
Grovernava ainda como capitao-general dos Açores o coronel e commen-
dador Manuel Vieira Touvar d'Albuquerque, varão de pouca illustração mas 
de nascimento ¡Ilustre e que havia sido governador das capitanias do Espirito 
Santo e de Angola. 
Prudente no seu governo, mostrou-se ao principio um acérrimo adver-
sario do partido realista, onde se encontrava a maior parte da fidalguia de 
Angra. O seu palacio era apenas frequentado pelos constitucionaes, os únicos 
depositarios da sua estima e confiança: e tal fôra o seu procedimento para 
com ós realistas que, um grupo de tres fidalgos distinctos, João Pereira For-
jaz Sarmento de Lacerda, Luiz Meyrelles do Canto e José Theodosio de 
Bettencourt, se viu obrigado, deixando relações de família e de amigos, a ir 
queixar-se ao governo, em Lisboa, das injustiças e violencias do general 
Touvar. Foi talvez com o fim de se vingar d'este procedimento da fidalguia 
de Angra que o capitão-general mandou o corregedor João José Diogo da 
Fonseca, com o escrivão e tropa, dar busca rigorosa á caza d'uma senhora 
illustre D. Maria Candida de Bettencourt, consorte de José Theodosio, que 
estava ausente, para ver se alli estavam alojados alguns realistas que per-
seguia. 
Com a mudança repentina da politica portugueza, começou Touvar a 
inclinar-se para o partido realista, até que se declarou adepto de D. Miguel, 
como legitimo Rei de Portugal, caindo no desagrado e indignação dos cons-
titucionaes. 
Para prevenir quaesquer tentativas dos seus novos inimigos, reforçou a 
tropa com duas companhias de caçadores, que mandou vir de S. Miguel, e 
uma outra do FayaI, privando do commando o tenente-coronel Francisco de 
Magalhães Peixoto, que lhe era adverso. 
O pequeno partido constitucional de Angra não desanimou perante a at-
titude do general Touvar e na sombra ia preparando a revolução, que tão 
funesta se tornou para a ilha Terceira. Os príncipaes caudilhos d'este movi-
mento liberal, foram: o advogado Manuel Joaquim Nogueira, vigário geral 
João José da Cunha Ferraz, o capitão Luiz Manuel de Moraes Rego, o major 
Joaquim de Freitas Aragão, o capitão José Quintino Dias, tendo como chefes 
dois mancebos ¡Ilustres e ricos, o tenente-coronel de milicias Pedro Homem 
da Cosia Noronha, a que depois se uniu sen irmão Manuel Homem da Costa 
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Noronha, e seu primo o capitão de milicias Theotonio cTOrnelIas Bruges e 
Avila, depois Visconde de Bruges e por ultimo 1.° Conde da Praia da Victo-
ria, senhor da maior caza vinculada da ilha Terceira e que deixara de ser 
tutellado por sua mãe D. Rita Pulquería de 3Iontojos. 
Às sessões d'este grupo de conspiradores tinham logar na caza do The-
otonio d'Ornellas, e de todas estas operações clandestinas teve conhecimento 
o general Touvar. Os caçadores do batalhão n.0 5 que estacionavam em An-
gra, influenciados pelos sargentos, começavam também por insultar os realis-
tas, sem que o capitào-general procurasse dar providencias, respondendo sem-
pre aos seus conselheiros «que tudo sabia, mas que nada temia». Conten-
tou-sc unicamente em mandar para a Villa da Praia o capitão Luiz Manuel 
de Moraes Rego, em cujo quartel se celebravam também sessões secretas. 
Já corriam as vozes assustadoras d'uma revolta, quando chegou a noti-
cia official de ter o infante D. jUiguel chegado a Lisboa e tomado conta da 
regencia do reino. Todos quizeram assignalar o seu contentamento, porém 
uns eram sinceros e outros fingidos. O general Touvar mandou fazer na 
frente do seu palacio uma vistosa illuminação, onde se liam versos allusivos 
ao jubiloso assumpto. Os realistas, entre os quaes estavam os cavalheiros 
Luiz Pacheco de Lima e seus filhos, saíram de noite pelas' ruas da cidade 
com musicas, dando vivas a D. Miguel. Os constitucionaes, á frente dos quaes 
estava o seu chefe Theotonio d'Ornellas, sairam também com outra musica, 
cantando os hymnos constitucionaes; porém, vendo estes que o povo seguia 
os primeiros e se tornava quasi indifferente na sua presença, resolveram sair 
na noite seguinte, apre sen tan cl o-se todos com o uniforme de casaca preta, 
calças brancas e lenços brancos sobre o hombro direito, o que irritou bastante 
o partido realista. 
Pouco depois foram apedrejadas as cazas do ministro da policia, appare-
cendo um boneco, com o mesmo uniforme da policia, pendurado na forca, 
attribuindo-se este attentado aos realistas c estes aos constitucionaes. 
Por diíferentes vezes esteve para rebentar o vulcão revolucionario; e as 
ameaças foram altamente assustadoras no dia 25 de abril, dia memorável em 
Lisboa, em que o infante D. Miguel fôra saudado como Rei de Portugal pela 
camará d'aquella cidade, que lhe dissera ser a voatade geral do povo português. 
E nesta situação que chegam os Decretos de 25 e 28 de abril e junta-
mente os papeis públicos que annunoiavam a acclamaçào espontanea em diffe-
rentes partes do reino, mas não sanecionada ainda pelos tres estados, do novo 
Rei. Toda a ilha Terceira, excepto o partido constitucional, se encheu de vivo 
enthusiasmo, e, sem reflectir na situação em qne estava, pretendeu seguir os 
exemplos da metrópole. 
Alguns cidadãos cordatos, que pesavam melhor a gravidade das círcum-
stancias, eram de parecer se esperasse a decisão da junta dos tres estados, o 
que era até consentâneo com o espirito do referido Decreto de 15 de abril, 
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ou, pelo menos, se desse tempo a ser removido, como se esperava, o batalhão 
de caçadores n.0 5. Todavia cresceu o fervor geral, bem certos os terceiren-
ses que, se iam desagradar a um pequeno partido, tinham o louvor do seu 
entliusiasmo firmado no assentimento geral da nação portugueza, não podendo 
fazer vulto ao pé cPuma grande somma uma pequenissima parcella. 
A camará municipal, nesta conjunctura, para evitar tumultos populares, 
preparava-se a dirigir convenientemente o espirito publico, á imitação da de 
Lisboa. O general, já informado de tudo quanto occorria, e depois de ouvir 
o commandante e officiaes de caçadores, que lhe affiançavam a subordinação 
da tropa, quiz também conferenciar com a camará, que chamou ao seu palacio 
no dia 17 de maio de 1828 e que era composta pelos vereadores João Sienve 
de Seguier Camello Borges, Egas Moniz Barreto do Couto, Antonio Borges 
Fournier e procurador Francisco d'Azevedo Cabral. 
Conformou-se o general Touvar com as ideas da camará, a qual convocou 
pelo seguinte edital, uma sessão para o dia seguinte pelas 10 horas da manhã: 
aEdital — O Presidente, Vereadores, e Procurador do concelho d'esta 
cidade de Angra, etc., etc. Fazemos saber, que tendo esta Camara de resolver 
negocios do Real serviço, e desejando proceder com a devida circumspeção 
e acerto; deliberámos tratar este negocio na presença das tres classes de Ci-
dadãos, pelo que, espera esta Camara, que amanhã, pelas dez horas da manhã, 
se hajão de reunir na sala das vereações, para assim se tomarem as conve-
nientes medidas: e para que assim conste, mandamos affixar o Presente no 
lugar do Estilo. — Camara de Angra, 17 de maio de 1828.—Manuel José 
Borges da Costa, Escrivão Proprietário da Camara o fiz escrever. — Lugar 
do Sello. =Farmho = Sieuve de Seguier:= Barreto =:Borges = Cabrab. 
Apenas foram lidos, no dia seguinte, os Decretos e alguns papeis públi-
cos sobre o importante assumpto, o povo, reunido em grande numero nos 
paços do concelho e na praça fronteira, soltou enthusiasticos vivas a D- Mi-
guel I , legitimo E&i de Portugal, não permittindo com o seu enthusiasmo 
que a assembléa tomasse deliberação alguma, senão conformar-se plenamente 
com os desejos vivíssimos e espontanea acclamação do povo; e chegando a 
camará a uma janella do paço municipal, onde desenrolou a bandeira da ci-
dade, deu vivas a D . Miguel, procedendo-se logo ao auto solemne da accla-
mação, que todos, em grande numero, assignaram. 
Eis o auto: 
«Auto de vereação de 18 de maio de 1828.—No anno do nascimento 
de nosso senhor Jesus Christo de mil oitocentos e vinte oito, aos dezoito dias 
do mez de maio do dito anno, nesta cidade de Angra ilha Terceira, e na sala 
da camará da mesma cidade, onde se achavam juntos, em vereação extraor-
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(linaria, o ministro doutor juiz de fóra, presidente, vereadores, e procurador 
do concelho e mais officiacs da mcáma cámara, juntamente presentes as tres 
classes dos cidadãos d'esta mesma cidade, também abaixo assignados, se pro-
cedeu pelo modo c maneira seguinte:— Nesta vereação, reunida em conse-
quência da deliberação tomada no dia de hontem, em auto de vereação ex-
traordinaria, para deliberar sobre as medidas que convinha adoptar-se para 
dirigir o espirito publico dos habitantes d'esta cidade que, com o maior en-
thusiasmo se dispunham a acclamar o senhor D. Miguel I Rei absoluto de 
Portugal, Àlgarves e seus dominios, á imitação do que se tem praticado em 
muitas outras cidades do mesmo reino de Portugal, desde o dia 25 de abril 
proximo passado, aconteceu que, achando-se já reunida a referida camará para 
entrar na mencionada deliberação, os povos, que em grande numero se acha-
vam reunidos na praça publica onde existe o edificio do mesmo senado, una-
nimemente e sem esperar por tal deliberação, rompeu nos mais infíammados 
vivas ao senhor D. Miguel I , Rei absoluto de Portugal, Algarves e seus do-
minios, no que gostosamente appareceu conforme a mesma camará, a nobreza, 
clero e povo, que se achavam reunidos dentro do edificio, e que reconheceram 
ociosa similhante deliberação, tornando-se portanto este auto de vereação em 
um verdadeiro auto de acclamação do referido senhor o muito alto e poderoso 
D. Miguel I Rei absoluto de Portugal, Algarves e seus dominios, pelo per-
feito conhecimento que tem toda esta cidade e jurisdição de que elle é o nosso 
imico e legitimo Rei natural, depois do fallccimento de El-Rei o senhor 
D. João V I , de gloriosa memoria. E logo na mesma vereação se deliberou se 
enviasse a sua magestade uma deputação composta de duas pessoas da no-
breza d'esta leal cidade; e nomearam para este fim aos dois eommendadores 
João Pereira Sarmento Forjaz de Lacerda e José Theodozio de Bettencourt, 
a quem se enviará copia authentica d'este auto para lhes servir de procuração 
de tão honrosa commissao: E logo se deu por findo este auto. E apparecendo 
a mesma camará nas janellas da sala da mesma camará para dar os compe-
tentes vivas de tão feliz acontecimento: E assignaram o presente auto o so-
bredito presidente e mais officiaes da referida camará e pessoas presentes, 
perante mim Manoel José Borges da Costa, escrivão proprietário da camará 
que o escrevi. =Farinho = Sicuve de Seguier = Barreto = Borges Cabral 
= Cabral— José de Azevedo Leal, thesoureiro. — (Segmram-se immemas 
assignaturas de pessoas de todas as classes e jerarchiasj.» 
Entre tão vivo prazer e regozijo publico, saiu a camará municipal, com 
numeroso cortejo, a ir dar parte ao governador o capitão-general Touvar, do 
inesperado successo, que elle ouviu com demonstrações de grande contenta-
mento. Similhante acclamação teve logar nas Villas da Praia e de S. Sebastião. 
Continuaram por alguns dias as assignaturas do auto, assignando muitos 
parochos em nome dos respectivos povos, tornando-se notável nesta occasião 
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Ag-apito Pamplona Rodovalho em se recusar a assignar o auto, pelo que foi 
immediatamente prezo. 
No meio d'este enthusiasmo sobresairam os frades de S. Francisco de 
Angra, que, das janellas do convento faziam fogo de alegria, chegando um 
d'elles, chamado Fr. José do Livramento, a pregar na praça da camará o ser-
mão do enterro da Carta Constitucional. 
Poucos nomes appareceram do partido contrario, que via neste acto pu-
blico um pretexto para a execução do seu projecto. Apenas assignaram o 
auto os seguintes consíitucionaes : Bacharel José Jacíntho Valente Farinho, 
juiz de fóra e presidente da camará, o coronel de engenheiros José Rodrigo 
d'Almeida e Alexandre Martins Pamplona. 
O governo geral e os tribunaes não mudaram de formulario nos papeis 
officiaes, no que dizia respeito ao tratamento estabelecido d'aquelle principe: 
esperavam, para effectuarem a mudança, que viesse a noticia da acclamaeão 
solemne, do que já ninguém duvidava, pelos tres estados do reino, para cujo 
tempo se destinavam grandes festejos públicos. 
O povo da Ribeirinha, obtida a necessária licença e guiado pelo seu 
vigário Manuel Corrêa, vein de noite á cidade, em marcha mia? flambeaux, 
dar vivas e entoar singelos cantos em louvor do novo Rei, o que foi imitado 
pelos povos d'algumas outras freguezias que, em varias semanas seguintes, 
vieram á cidade, ornados com ramos de oliveira e com os seus parochos 
á frente. 
Começaram desde então as manifestações do clero terceirense que, va-
lendo-se do pulpito e do confissionarío, incutiam no povo a sua adhesão á 
causa de D. Miguel. Tornaram-se mais salientes nesta propaganda: o viga-
rio da Ribeirinha, Padre Bayão; o vigário das Lages, José de Menezes; o 
das Quatro Ribeiras, José Narciso ; o dos Altares, Antonio Pedro ; o das Doze 
Ribeiras, José Luiz; e o do Cabo da Praia, Silvestre dos Santos. 
Vendo os constitucionaes o incremento que tomavam, em toda a ilha, as 
ideias miguelistas, resolveram abreviar a revolta. Nada mais se sabia na ilha 
Terceira do que se passava em Portugal; mas Touvar d'Albuquerque, pre-
vendo o grande movimento politico que se ia operar e vendo que o batalhão 
de caçadores n." 5, commandado pelo capitão José Quintino Dias, sc mos-
trava sempre indifferente ás manifestaçSes do povo, principalmente ás do dia 
18 de maio, mandou prender o tenente-coroneí de milicias Pedro Homem da 
Costa Noronha e seu irmão Manuel Homem, mandando-os para a Villa da 
Praia. Enviou para as outras ilhas os officiaes e soldados de caçadores n.0 Ô 
que se tinham mostrado mais desaífectos no dia 18 de maio, mandando reco-
lher os que tinham vindo de Lisboa: depoz o governador do castello de 
S. Sebastião, Joaquim de Freitas Aragão, substituindo-o pelo capitão Antonio 
Pacheco de Lima, seu affeiçoado, e mandou partir para a ilha de S. Jorge o 
sargento Veríssimo José B1ernandes, revolucionario exaltadissimo. Ao mesmo 
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tempo fez recolher ao castello de S. João Baptista grande numero d'armas 
de fogo e munições; chamou a si as pessoas prmcipaes das freguezias ruraos, 
entre ellas Joaquim d'Almeida Tavares, um dos maiores proprietários do 
Posto Santo, e João Moniz Corte-Real, que foi encarregado de dirigir as ope-
rações da força postada nas immediaçÕes do seu palacio. 
Taes foram as tardias medidas adoptadas pelo general Touvar, para 
suffocar a revolução de 22 de junho de 1828! 

I 
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C A P I T U L O I V 
Revolta do dia 22 de junho de 1828. 
F o r m a ç ã o do governo in t e r ino da i lha Te rce i r a 
e seus p r i m e i r o s 
actos pol i t icos e admin i s t r a t i vos 
PROXiMAVA-sE o dia 22 de junho sem que Touvar podesse obstar ao 
grande movimento politico, previsto pelos seus confidentes, mos-
trando assim mais uma vez a sua incapacidade politica. 
No dia 21 contentou-se o general em reforçar de tarde a guarda 
principal de artilheiros e milicianos, bem como a guarda do caes, junto á caza 
da Alfandega, julgando talvez que o aspecto militar que Angra apresentava 
intimidasse um pouco os seus inimigos. Quanto se enganou o general! 
Pelas nove horas da noite d'aquelle mesmo dia, depois do toque de re-
colher, começou em silencio o movimento revolucionario, formando-se na praça 
do castello de S. João Baptista o pequeno corpo do batalhão de caçadores 5, 
sob o commando do capitão José Quintino Dias. Por ordem d'este foram 
logo prezes: o governador Caetano Paulo Xavier, alguns officiaes e soldados 
que lhe eram suspeitos, mandando sair para a cidade um destacamento de 
30 soldados e um sargento, sob o cominando d'um official, o que causou 
grande pânico entre o povo e milicias, que se dispersaram logo, ficando ape-
nas a guarda do quartel por conquistar. Ás duas horas da manhã do dia 22 
saiu um novo destamento, sob o commando de Francisco Eleutherio Lobão', 
para bater a guarda do palacio do governador e capitão-generaí, ficando um 
outro no Alto das Covas e o resto do batalhão guarnecendo o castello. 
O combate foi renhido, mostrando grande valor a guarda do palacio que, 
vendo-se em pequeno numero, teve de render-se. 
Victoriosos os caçadores no pequeno mas vivo combate, correu o com-
mandante Quintino Dias ao palacio do governador Touvar sem encontrar 
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resistencia alguma, dando-lhe logo a voz de prizão. Em seguida, obrigou o 
general a dar a seguinte ordem, depois da qual foi conduzido em uma cadei-
rinha para o oastello: 
«O Ex.mo Senhor General ordena a V. S.a que entregue ao capitão José 
Quintino Dias, comtnandaute interino do ô de caçadores, as armas, arma-
meato e algum cartuxame que pertença e tenha cm seu poder o Batalhão de 
Milicias d'esta cidade, cuja entrega deverá ser feita por esquadrões ou de 
outra qualquer maneira que V. e ao dito commandante pareça mais con-
veniente, a fim de que não haja alguma contestação que cause algum desastre 
que com esta medida se pretende evitar.—Deus Guarde a V. S.a — Quartel 
General d'Angra, 22 de junho de 1828. — Ill.m0 Sr. Francisco Leite Botelho, 
tenente-corouel commandante do Batalhão de Milicias d'esta cidade. = Antonio 
Izidoro de Moraes Ancora, tenente-coronel ajudante d'ordens de semana.» 
Dirigiu-se depois Quintino Dias ao juiz de fora José Jacinto Valente Fa-
rinho, para reunir a camará de Angra, de que era presidente, e participar-lhe 
que o batalhão de caçadores n.0 5 restaurara a legitimidade do senhor D. Pe-
dro IV e de sua augusta filha; e que era urgente nomear-se um governo 
interino, na conformidade do Alvará de 12 de dezembro de 1770. Reunida 
immediatamente a camará, em vereação extraordinaria, deliberou, nas cir-
cumstancias expostas, ficasse sem effeito o auto de acelamaoão do infante 
D. Miguel, de 18 de maio, e nomeou para membros do governo interino, 
por escusa do corregedor Francisco José Pacheco e do deão governador do 
bispado Fructuoso José Ribeiro, o thesoureiro-mór da Sé João José da Cunha 
Ferraz, bacharel formado em leis, o brigadeiro D. Ignacio Castilbranco do 
Canto e o juiz de fóra corregedor interino José Jacinto Valente Farinho, e 
para secretario o bacharel Manuel Joaquim Nogueira, do que se lavrou o 
seguinte auto: 
«No anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
e vinte oito, aos vinte e dois dias do mez de junho do dito anno, nesta cidade 
de Angra da ilha Terceira e na sala da camará da mesma cidade, aonde se 
achavam juntos em vereação extraordinaria o ministro doutor juiz de fóra 
presidente, vereadores, e procurador do concelho e mais pessoas da nobreza 
e povo abaixo assignados, se procedeu a vereação do modo seguinte : 
«Nesta vereação apresentou o ministro doutor juiz de fóra, presidente, 
as participações que havia recebido do commandante interino do batalhão n.0 5 
de caçadores, José Quintino Dias, nas quaes se lhe communica a deliberação 
que tomou o referido batalhão de restaurar a legitimidade do senhor D. Pe-
dro IV e de sua augusta filha a senhora D. Maria I I , para o que o forçaram 
as circumstancias a prender o capitão-gencral d'estas ilhas, em consequência 
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do que se faria necessária a nomeação do governo interino, na forma do Al-
vará de 12 de dezembro de 1770: e logo em presença das sobreditas repre-
sentações e acontecimentos que tiveram logar no dia de hoje, em que a tropa, 
cheia do maior enthusiasmo, tem acclamado a El-Rei o senhor D- Pedro I V 
por legitimo Rei d'este reino e sua augusta filha a senhora D. Maria TI, nossa 
Rainha na conformidade da carta constitucional, protestando derramar a ulti-
ma pinga de sangue para defender a sua legitimidade, se deliherou, pela ca-
mará e mais pessoas presentes, que ficasse de nenhum effeito o auto de 
vereação do dia dezoito do mez passado, no qual foi acclamado o senhor 
infante D. Miguel por uma comoção popular que nesse dia teve logar, sem 
que a camará podesse deliberar, nem as pessoas das tres classes do estado, 
sobre as medidas que então convinham adoptar-se. Outro sim que, visto o 
impedimento do governador e capitão-general, se designassem as pessoas que 
devem compor o governo interino na conformidade do citado Alvará, attenta 
a escusa do ministro doutor corregedor e não ser presente o deão do bispado 
pela exclusão que d'elle faz o voto unanime da mesma tropa, e nesta confor-
midade recahiu a nomeação legal no reverendo thesoureiro-mór João José da 
Cunha Ferraz, por ser hoje a immediata dignidade da Sé ao dito deão, no 
brigadeiro D. Ignacio Castiíbranco do Canto, e no ministro doutor juiz de 
fora presidente da camará e corregedor interino José Jacinto Valente Farinho, 
e para secretario o bacharel Manuel Joaquim Nogueira. E por esta forma se 
houve por finda esta vereação, que assignaram os vogaes presentes, perante 
mim Manuel José Borges da Costa, escrivão da camará que o escrevi.— Fa-
rinho = Barreto = Borges = Cabral.» 
Assignaram este auto os seguintes cidadãos: Alexandre Martins Pam-
plona; Francisco de Menezes Lemos e Carvalho, moço fidalgo da caza real; 
José Maria da Silva Carvalho; Francisco Moniz Barreto do Couto, moço fi-
dalgo e por acrescentamento fidalgo escudeiro da caza real; o íhesoureiro-mór 
João José da Cunha Ferraz; Francisco Eleutherio Lobão Merens e Castro, 
tenente do batalhão de caçadores n.0 õ ; Antonio Homem da Costa Noronha, 
fidalgo cavalleiro e 1.° tenente do batalhão de artilharia; José Quintino Dias, 
capitão de caçadores n.0 5; Pedro Homem da Costa Noronha, fidalgo da caza 
real e capitão reformado, convocado; Thcotonio d'Ornellas Bruges, fidalgo 
cavalleiro da caza real; José Maria de Carvalhal da Silveira, fidalgo caval-
leiro da caza real; Antonio Cardoso Sousa e Liz, alferes do 5.° de caçadores ; 
Joaquim Bernardo da Fonseca, contador geral; Matheus de Menezes Lemos 
e Carvalho; Antonio José de Vasconcellos, alferes do 5." de caçadores ; Ma-
nuel Homem da Costa Noronha, fidalgo da caza real; Manuel Joaquim No-
gueira; Antonio Moreira da Silva, negociante; Luiz de Barcellos Merens 
Lobo, íí.0 tenente de artilharia do batalhão de Angra; Francisco Leite Bote-
lho de Teyve, fidalgo cavalleiro da caza real; Joaquim Pinheiro da Silva; 
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José Theodom Coelho; Diniz Teixeira de Sampaio, atlministrador do correio 
e ajudante d'ordenanças; Bernardo Moniz Barreto do Couto, moço fidalgo 
acrescentado ao de fidalgo escudeiro da caza de Sua Magestade; Felix José 
da Costa, segundo escripturario da contadoria geral da junta da fazenda pu-
blica d'estas illias ; Antonio Sebastião Espinola Homem, major commandante 
dos fortes da ilha de S. Jorge, presentemente nesta cidade; Cypnano da 
Costa Pessoa; Francisco de Paula da Costa; João Moreira da Silva, alferes 
de caçadores n.0 1 da 2.a linha; Francisco José Teixeira, praticante da con-
tadoria da junta da fazenda; Matheus Homem Borges, fidalgo cavalleiro da 
caza real; Matheus João de Bettencourt de Vaseonoellos, fidalgo cavalleiro 
da caza real; José Hilario Ameno Lopes, official da secretaria do governo; 
Luiz José de Vasconcellos, negociante da praça d'esta cidade ; Antonio Lucio 
Duarte dos Reys; o brigadeiro Vital de Bettencourt de Vasconcellos e Lemos ; 
Vicente Pedro de Kort, cirurgião d'esta comarca; Fernando de Sá Vianna; 
Joaquim Antonio de Oliveira ; José Rodrigo d'Almeida, coronel engenheiro ; 
Antonio Leonardo Pires Toste; Francisco José Ribeiro, escrivão e tabellião 
de notas; Simão do Carvalhal da Silveira, fidalgo cavalleiro da caza real; 
Antonio Placido de Bettencourt Lemos; Nicolau Caetano de Bettencourt Pita, 
medico da camará; Joaquim José da Silva; Luiz Antonio Pires Toste; Ale-
xandre d'Olíveira; Fernando Joaquim da Silva e Rocha; José Augusto Ca-
bral de Mello, secretario da junta do paço; o cura Antonio Botelho de Sam-
paio; Joaquim de Menezes Vasconcellos, guarda-mór da saúde. 
Estavam já delineadas e approvadas as pessoas que deviam compor o 
novo governo; porém, o brigadeiro D. Ignacio Castilbrauco do Canto, como 
se presumia, não quiz acceitar a nomeação e retirou-se para o campo, como 
fizera o corregedor da camará e posteriormente o deão, que seguiu com pas-
saporte para a ilha de S. Miguel, sendo então chamado para o logar do bri-
gadeiro o coronel de engenheiros José Rodrigo d'Almeida. 
A 28 de agosto do mesmo anno, e a rogo da camará de Angra, junta-
ram-se mais dois membros ao governo interino, que foram José Quintino Dias 
e Theotonio d'Ornellas Bruges. 
A camará municipal foi, pouco depois, dissolvida, entrando em exercício 
a do auno antecedente, cujos membros eram mais favoráveis aos constitucio-
naes. Era composta pelos seguintes cidadãos: Alexandre Martins Pamplona, 
Pedro de Castro do Canto, Francisco de Menezes Lemos e Carvalho e pro-
curador José Maria da Silva. 
Prezo o capitão-general no castello de S. João Baptista, foram logo de-
portados para as outras ilhas dos Açores os dois tenentes-coroneis ajudantes 
do governo do general, Antonio Izidoro de Moraes Ancora e Manuel José 
Coelho Borges, os quaes foram substituidos pelos capitães de milicias Theo-
tonio d'Ornellas e seu primo Manuel Homem da Costa Noronha. Egual sorte 
tiveram: o lente da academia militar Roberto Luiz de Mesquita Pimentel, os 
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dois capitães do batalhão de caçadores Francisco de Paula da Cunha e Patrício 
José Abranches; e os seguintes offietaes de caçadores e artilharia: os cadetes 
Luiz Pacheco de Lima e seu irmão Estevão Pacheco, os tenentes Sebastião 
Cabral de Teive, José Joaquim Pinheiro e Christiano José Garção} os capitães 
João Baptista Pinheiro e Jacinto Manuel de Sousa. Foram demittidos dos 
seus postos: Manuel da Camara, capitão da cooipanhia de artilharia da costa 
de Angra e dos fortes de leste, e cm seu logar ficou o capitão João do Canto 
e Castro e o commando do castello de S. Sebastião ficou entregue ao capitão 
Luiz Manuel de Moraes Rego. Para tenente-coronel de milicias da Villa da 
Praia foi nomeado Pedro Homem da Costa Noronha e demittidos os porta-
baudeiras Francisco de Paula Moniz e Antonio Joaquim Pinheiro. 
Começaram a fugir para os campos muitos cidadãos de varias classes e 
jerarchias, com o grande receio dos insultos e da prisão. Não tardou muito 
que alguns fossem encerrados no castello de S. João Baptista, em uma antiga 
caza denominada ãa pólvora 1 até serem depois deportados. 
0 governo interino fez promptamente desarmar os dois corpos de mili-
cias existentes e recolher no castello de S. João Baptista o parque de arti-
lharia, pólvora, cartuchame e outras munições de guerra que permaneciam 
na Villa da Praia; e fretou alguns navios inglezes, á custa da Fazenda Pu-
blica, que mandou ás ilhas de S. Miguel e Fayal para trazerem as praças 
restantes do batalhão de caçadores n.0 5 que alli existiam. 
Havia tomado o commando da força armada o major Joaquim de Freitas 
Aragão, um dos promotores da revolta j mas o capitão Quintino Dias conti-
nuava a ter preponderancia decisiva na tropa e por conseguinte uma grande 
influencia nas deliberações do governo que, de dia para dia, se julgava com 
mais força, depois de receberem as noticias dos movimentos revolucionarios 
do Porto e da ilha da Madeira. 
Poucos dias depois da installação do governo interino, recebeu este a se-
guinte representação do capitão Quintino Dias, em nome da tropa, na qual 
se mostrava a necessidade de nomear um juiz hábil, que podesse julgar de 
todos os factos que precederam e se realisaram no dia 18 de maio, procedendo 
a um summario de testemunhas inquiridas sobre os muitos artigos que elle 
mesmo apresentava e redigiram os seus funecionarios: 
Representação do capitão José Quintino Dias 
ao governo interino 
«III.1110 e Ex.mo Sr. — Quando o batalhão de caçadores n.0 5, aqui esta-
cionado, se deliberou a lançar mão das armas no dia memorável vinte e dois 
1 Ainda hoje se veem as paredes d'esta caza no Pico das Cruzes do Moute Brazi l , 
para o lado da Caldeira. 
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de junho proximo passado, não teve outro fim mais do que o de sustentar, á 
custa do seu próprio sangue, se preciso fosse, o sagrado juramento de fideli-
dade que uma vez prestara ao legitimo monarcha e senhor D. Pedro IV , e 
ás disposições pelo mesmo senhor ordenadas na carta constitucional de 29 de 
ahril de 1826, restaurando por meio da força a auctoridade de sua magestade, 
a quem uma facção rebelde tinha insidiosamente desthronisado no dia dezoito 
de maio ultimo, acclamando Rei dos Portuguezes o senhor infante D. Miguel, 
sem que servissem de obstáculo a este horroroso attentado as mesmas ex-
pressas determinações d'este principe positivamente recommendadas no De-
creto de 25 de abril do presente anno. Para que o batalhão pois podesse 
livremente operar, foi indespensavel a prisão do governador e capitão-general 
que se achava constituido não só um dos primeiros cabeças d'aquella rebellião, 
mas um absoluto conspirador contra a tranquilidade publica. Preso portanto 
como foi no mesmo dia vinte e dois o dito governador, poderia o batalhão, 
usando da vantagem que as armas lhe concediam, tomar a seu arbitrio as 
medidas convenientes, assim á restauração da legitimidade, como á segurança 
dos pacificos habitantes d'esta cidade, que manifestamente se achava amea-
çada ; a subordinação porem e a firme resolução de não transcender os limites 
d'aquelle seu único destino, fizeram com que immediatamente se chamasse, a 
instancia do mesmo batalhão, o governo interino que, na falta dos generaes, 
manda crear o Alvará de 12 de dezembro de 1770, o qual foi logo installado, 
e então cessando todo o arbítrio militar, nada mais obrou o batalhão que não 
fosse debaixo das insinuações ou ordens expressas da auctoridade constituida, 
e uma constante obediencia tem regulado toda a conducta do mesmo batalhão. 
Este effeito porem da firme disciplina d'este corpo, bem que demonstra a lega-
lidade dos seus procedimentos depois da criação d'este excellentissímo governo, 
não justifica comtudo os seus antecedentes factos perante a regencia do reino, 
e perante o mundo inteiro, onde é mister que appareça sem mancha de insu-
bordinação ou rebeldia o 5.° batalhão de caçadores do exercito portuguez, 
que, em todas as crises em que se tem achado a monarchia, teve a honra de 
merecer sempre os mais distinctos louvores. Por esta razão pois, e mesmo 
para que a tranquilidade publica obtivesse a precisa estabilidade, esperava 
ancioso o 5.° batalhão de caçadores que o primeiro passo d'aste excellentis-
simo governo fosse, depois de fazer capturar os cabeças da rebellião e mais 
conspiradores da legitima auctoridade, mandar proceder sem demora a um 
escrupuloso summario, pelo qual se podesse conhecer legalmente da existen-
cia dos delictos, e se classificassem os agressores; debalde porem tem sido a 
esperança do 5.° de caçadores, e contando-se hoje treze dias depois da ins-
tallação do excellentissimo governo, não tem apparecido esta a mais precisa 
das providencias, por cuja causa o batalhão de caçadores n.0 5, mantido na 
mesma obediencia, que de novo protesta ás deliberações d'este excellentissimo 
governo, requer a vossas excellencias hajam de nomear um ministro impar-
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ciai, e recto que possa conhecer de todos os factos que precederam á rebellilo 
do dia 18 de maio ultimo, e dos que consecutivamente se lhe seguiram até 
o dia da restauração 22 de junho, servindo-se vossas excellencias de ordenar 
que este ministro proceda logo a abrir summario de testemunhas, inqueria-
do-as muí especialmente sobre os seguintes artigos: — 1.° quem foram os 
cabeças, de primeira e segunda especie, que traçaram a rebellião do dia 18 
de maio, em que logares faziam os seus clubs, e que circumstancias prece-
deram ao crime que abortou naquelle dia? — 2.° se o batalhão 5.° de caça-
dores foi mandado deter no seu aquartelamento para não obstar á acclamação 
praticada no dia 18 de maio, e de quem foi esta ordem? —3.° se os povos 
das differentes freguezias vieram em diversas noites a esta cidade acclamar 
voluntariamente o senhor D. Miguel ou se foram para este fim avisados- com 
penas de prisão, pecuniarias e outras ameaças, quem os avisou, e por ordem 
de quem?—-4.° se á frente dos tumultos appareciam os parochos das fregue-
zias e alguns fimceionarios; se para este fim tiveram ordem de seus prelados, 
ou se foi acto seu espontaneo? — 5.° se no convento de S. Francisco, nas 
occasioes d'estes tumultos, c em outras muitas, se dispararam em grande 
quantidade differentes armas, acompanhando estes tiros com altos alaridos de 
viva EI-Rei absoluto o senhor D. Miguel I , e dando morras, com que atemo-
risaram toda a cidade? — 6.° se os mesmos franciscanos faziam predicas con-
tra a legitimidade do senhor D. Pedro IV , espalhando principios subversivos, 
e chamando os povos á vingança; quem eram estes pregadores, e se era por 
ordem superior que assim pregavam?—7.° quem mandou celebrar na cathe-
dral um Te-Deum em acção de graças pelos acontecimentos do dia 18 de maio 5 
se a esta acção veiu a tropa, e por ordem de quem; quem mandou dar as 
salvas nas fortalezas, fazer grande parada e cortejo, como nos dias de grande 
gala? — 8.° quem foram as pessoas de distineção que neste dia, e outros mais, 
andavam pelas ruas cercados de povo, dando vivas e repetindo as acclama-
ÇÕes ao senhor D. Miguel Rei absoluto? — 9.° se foi algum official militar ou 
outra pessoa castigada por dizer que não queria assignar o auto do dia 18, 
por ser um auto de rebeldia contra o senhor D. Pedro I V ; quem o mandou 
castigar, e quem obrigou a que alguns outros officiaes fossem assignar no 
referido auto? —10.° por ordem de quem e para que fim andaram pela ci-
dade, na noite do dia 21 de junho, sargentos e soldados de artilharia armados 
e municiados ao disfarce ? — 11.° quem mandou transportar para fora do Cas-
tello grandes porções dc pólvora embalada, por quem foi conduzida, como, a 
que horas, se foi achada no palacio do ex-general alguma d'esta pólvora, bem 
como granadas e outras munições de guerra, se chegaram a ser distribuidas 
algumas outras munições pelas milicias que na mesma noite de 21 se acha-
ram reunidas ? —12.° que motivos deram causa a esta reunião, quem a orde-
nou, e mandou também convocar os corpos das ordenanças para esta mesma 
noite, por quem foram chamados, quem os commandava?—13.° porque causa 
"É 
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o sargento-mór de ordenanças Luiz, Pacheco havia armado as cazas da sua 
residencia nesta mesma occasiao com peças de artilharia que lhe forneceu 
Custodio José Borges capitão de navios? —14.° para que fim se mandaram 
nesta mesma noite de 21 reforçar com milicianos municiados as guardas da 
guarnição da cidade; quem foram os officiaes encarregados d'este reforço, e 
se com elle atacaram os soldados do batalhão de caçadores n.0 5 nas próprias 
guardas, e se eram os mesmos officiaes de milicias ou de corpos estranhos ? 
—-15.° se na reunião das milícias foram excluidos por ordem, e de quem, 
todos os officiaes em quem se conhecia adhesão ao senhor D. Pedro IV? — 
16.° porque causa o capitão general mandara destacar para as diíferentes ilhas, 
no mesmo dia 21 e antecedentes, uma grande parte de officiaes, officiaes in-
feriores e soldados do batalhão 5.° que mais demonstravam affeiçao á legiti-
midade do senhor D. Pedro Í V ; porque mandou suspender o governador do 
castelío de S. Sebastião e entregar o commando d'esta praça, no mesmo dia 
21, ao tenente Antonio Pacheco; e porque mandara sair da cidade o tenente-
coronel Pedro Homem e outros officiaes, fazendo prender o ajudante do mes-
mo castello de S. Sebastião Joaquim Martins Pamplona?—17.° para que 
fim, e por ordem de quem, se fez um violento fogo da guarda principal que 
commandava Ignacio José Pinheiro, primeiro tenente de artilharia, mandan-
do-lhe postar na rectaguarda dos caçadores que compunham a guarda, sol-
dados de milicias com baionetas calladas, ordenando-lhes o mesmo tenente 
mattar os caçadores que não atirassem contra os seus camaradas ? — 18.0 para 
que fim e por ordem de quem, foram mandadas guarnecer de artilheiros, no 
mesmo dia 21, as guardas de Santo Antonio e Pólvora, fora do costume esta-
belecido, e com as armas carregadas?—19.° para que fim, e por ordem de 
quem, se achava aberto o portão de carros do castello de S. João Baptista 
fora de horas, retirada a sentinella da Malaca, contra a pratica, e contra as 
ordens até alli determinadas; para que se achava o sargento da guarda das 
portas com a arma carregada? — 20.° quem tinha conduzido para o Monte 
Brazil pólvora, armas, espadas, por ordem de quem, e porque se achava alli 
a maior parte dos artilheiros na referida noite de 21, e com que destino se 
foram reunir no mesmo Monte Brazil todos os soldados do batalhão de caça-
dores n.0 5, os oppostos á legitimidade, quando o seu batalhão pegou em 
armas? — 21.° para que fim, e por ordem de quem, foi posto de sentinella 
ao quartel do capitão de caçadores 5, José Quintino Dias, o cabo da terceira 
companhia do mesmo batalhão Antonio Joaquim na referida noite de 21 ?—• 
22. ° que falias tinham feito ás suas companhias os capitães Paula, Abranches, 
e o tenente Paiva, todos de caçadores n.0 5, persuadindo aos soldados de que 
o legitimo Rei era o senhor D. Miguel?— 23.° a que fim se destinava todo 
este plano, e qual foi a conducta do batalhão de caçadores na acção de dis-
solver as milicias e ordenanças reunidas e municiadas; a disciplina com que 
se houveram os soldados d'este corpo que se achavam nas guardas, e na pru-
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dente retirada que, para evitar sangue, fizeram ao castello os soldados que 
do mesmo tinham saido em descoberta, na firme resolução de voltarem, como 
voltaram, no dia 22, a consumar a obra cia restauração que haviam proje-
ctado ?— 24.° se quando, na manha de 22, estando postado um destacamento 
de caçadores na praça da cidade para se nomear o g-overno interino, foi ou 
nao excitado o mesmo destacamento, e por quem, com tiros de mosquetaría, 
a pegar nas armas que tinham ensarilhadas, para dissolver o grande concurso 
de povo d'onde se suppunha terem vindo aquelíes tiros, sem que este acto 
fosse espontaneo, mas tiího da necessidade de se defenderem os soldados do 
presumido ataque ? —O batalhão de caçadores portanto, confiado na recta 
justiça d'este cxcellentissimo governo, e na sua decidida adhesão á legitimi-
dade de Eí-Rei o senhor D. Pedro IV , não duvida de que vossas excellencias 
mandarão proceder criminalmente ao referido summario, não só para o fim 
já exposto, dc se justificarem as razoes que obrigaram o batalhão aos acon-
tecimentos do dia 22, e que deram causa a que vossas excellencias fossem 
chamados a tomar o governo da capitania,, mas para que, applicadas as Leis 
aos que se acharem compre hendidos naquella rebellião, possa aflirmar-se a 
tranquilidade e segurança publica e assegurar-se a auctoridade de El-Rei o 
senhor D. Pedro I V . — O batalhão, repetindo os protestos de obediencia e 
respeito ás sabias disposições de vossas excellencias, espera o justo deferi-
meuto ao que tem requerido a bem da causa puhlica e serviço de sua mages-
tade. —Quartel do Castello dc S. João Baptista, quatro de julho de 1828.= 
José Quintino Dias, capitão commaudante interino.» 
Eoi esta representação avidamente acceite e attendida pelo governo in-
terino, como se vê dos seguintes officios: 
Officio do governo interino remettendo a dita representação 
ao corregedor interino 
«O governo, attendendo á representação que lhe dirigiu o commandante 
do 5.° batalhão de caçadores, remette aquella a V. S.a para que se proceda 
á averiguação dos factos nella contados, podendo V. S.a commetter a dita 
averiguação ao juiz de fora da ilha de S. Jorge, por se achar nesta ilha e 
merecer a confiança do mesmo governo.—Sala do governo, 5 de julho de 
1828.—III."10 sr. José Jacinto Valente Farinho, corregedor interino. = João 
José da Cunha Ferraz =-José Rodrigo d'Almeida.» 
Officio do corregedor interino ao j u i z de fóra 
da ilha de S. Jorge 
«Incluso transmitió a V. S.a o officio e mais papeis que me dirigiu o 
governo interino d'esta capitania, no qual me ordena proceda á averiguação 
47 
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dos factos mencionados na representação do commandante do batalhão 5.° de 
caçadores, podendo commetter a V. S.a esta deligencia, a que não posso por 
mim dar cumprimento em razão dos multiplicados objectos do real serviço que 
tenho a meu cargo. Para este fim poderá V. S.a requisitar ao juízo geral 
d'esta cidade qualquer escrivão que merecer a sua confiança, e me dará parte 
do resultado, logo que se conclua a mesma diligencia para o fazer presente 
ao governo.—Ueos Guarde a V. S.a —Aagra, 6 do julho de .1828. —- 111.1™ 
Sr. Juiz de fora da ilha de S. Jorge. = 0 corregedor interino, José Jacinto 
Valente Farinho.» 
Em vista da recusa formal do governo interino de Angra em reconhecer 
o vice-almirante Sousa Prego, como governador geral dos Açores, teve este 
de seguir immediatamente para a ilha de S. Miguel, onde foi admittido como 
capitlo-general. 
Mandou-se tirar devassa para conhecer quaes eram os cúmplices na con-
juração de Í8 do maio, sendo juiz Joaquim Antonio Carneiro de Vasconcellos, 
juiz de fóra da ilha de S. Jorge, e que viera para Angra, para ser um dos 
membros da Junta de Justiça Criminal, sendo pronunciados os seguintes 
cidadãos: 
«Luiz Meyrelles do Canto, Luiz Pacheco de Lima, Bento de Bettencourt 
Vasconcellos, Manuel de Lima da Camara, Alfonso Josó Maria, Manuel. José 
de Castro, o ex-govern ador o capitão-general Manuel Vieira Touvar d'Albu-
querque, o Deão Fructuoso José Ribeiro, Roberto Luiz de Mesquita, Manuel 
Thomaz de Bettencourt, Matheus Pamplona Machado, José Monies Vieira, 
Matheus Moniz, Jeronymo Martins Pamplona, Caetano Paulo Xavier, Sebas-
tião Moniz Pacheco, Antonio Izidoro de Moraes Ancora, Manuel José Coe-
lho Borges, João Pedro Coelho Machado, Patricio José Abranches, o provin-
cial dos franciscanos Fr. João da Purificação, o vigário dos Biscoutos Fran-
cisco Antonio de Oliveira, o vigário da Ribeirinha Manuel Corrêa de Mello, 
o vigário das Quatro Ribeiras José Narciso, o vigário de S. Bento Pedro José 
Toste, o vigário dos Altares Antonio Pedro Godinho, o vigário de Santa Lu-
zia Francisco de Paula Machado, o vigário das Doze Ribeiras N". Baeta, o 
cura de S. Bartholomeu José da Rocha Compasso, o Padre Erancisco Martins 
da mesma freguezia, os religiosos franciscanos Fr. José do Livramento, Fr. 
Matheus de Ave Maria, Fr. João Climaco, Fr. Sebastião por alcunha o Ar-
relio, Luiz José Coelho, Joaquim Coelho da Silva, José Joaquim Teixeira, 
Antonio Francisco da Rocha, João Tavares de Almeida, Pedro Jose Pacheco, 
José Caetano da Terra Chã, João Sieuve de Seguíer, João Moniz Côrte-Real, 
Estevam Pacheco de Lima e seu irmão Luiz Pacheco de Lima, seu pae Luiz 
Pacheco, Antonio Moniz Barreto, Jacinto Carlos Mourão, o Padre Manuel 
Joaquim Fernandes, José Augusto Cabral de Mello, Francisco de Paula da 
Cunha, Ignacio José Ribeiro, Fr. Antonio de Pádua, o Padre Silvestre Pe~ 
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reira Fernandes, o Padre Marianno José Rodrigues, Luiz Gomes Pamplona, 
Joaquim Homem, Joaquim José de Áimeida, Jeronymo José Toste. 
«Secretaria dos negocios da justiça e ecclcsiasticos, em Angra, 5 de de-
zembro de 1828. = Alexandre Martins Pamplona.» 
No dia 15 de julho de 1828 appareceu defronte do porto de Angra a 
fragata portugueza Princeza Real, da qual vciu um official a terra trazer tres 
officios do governo de D. Miguel para o capitão-gen eral Manuel Vieira Touvar 
d'Albuquerque, na supposiçao de estar ainda exercendo o cargo. 
O governo interino reuniu logo a camará em sessão extraordinaria, com 
os commandantes dos corpos militares e governadores das fortalezas, para se 
abrirem os officios e interporem o seu parecer sobre a importancia do seu 
objecto. Acompanhavam os officios, datados de 17 de junho, tres Cartas re-
gias, nas quaes o governo de D. Miguel participava haver despachado para 
governador e cap i tão-gen eral dos Açores o vice-almírante Henrique da Fon-
seca de Sousa Prego, que se achava a bordo d'aquella fragata, ordenando se 
lhe desse posse do referido cargo. 
Assentou-se que, em vista dos actos praticados em 22 de junho, com a 
camará, clero, nobreza e povo, de se reputar coacta a vontade de sua Alteza, 
sem poder operar livremente, e de haver-se naquella sessão solemne protes-
tado de novo sustentar Ülesos os direitos do senhor D. Pedro I V e de sua 
augusta filha, não podendo considerar-se as referidas Cartas regias senão como 
derivadas da mesma coacção, não apparecendo nellas os termos e formulas 
determinadas na constituição jurada, de serem os actos da regencia expedidos 
em nome do Rei, e como o mesmo sereníssimo infante mandara expressa-
mente observar, por Decreto, nos formularios de todos os diplomas e corres-
pondencias officiaes, por isso se nao acceitava o novo capitao-general nem 
se cumpriam os avisos e Cartas regias sobreditas, que até vinham sem as 
referendas do ministro competente, do que se lavrou um auto que foi remet-
tido a D. Miguel, com a seguinte carta: 
«Sereníssimo Senhor. — A Camara da Muito Nobre e sempre Leal cidade 
de Angra, da ilha Terceira, acaba de receber pela Fragata Princeza Real as 
tres Cartas Regias, que em Nome de Vossa Alteza lhe forao dirigidas em 
data de 17 de junho ultimo, todas relativas á nomeação que V. A. houve por 
bem fazer da pessoa do Vice-Almirante Prego para Governador e Capitão-
General d'estas ilhas. O prompto cumprimento d'estes diplomas fora o dever 
d'esta camará, se imperiosos motivos o contrario não exigisse; porém, tendo 
apparecido não só em todo o Reino, mas até nesta mesma Ilha evidentes 
provas de que a vontade de V. A. se acha iuteiramente tolhida, e vendo-se 
que o resultado d'esta coacção absoluta pode ser funesta á Nação inteira, se 
não se empregar a maior vigilancia no regimen dos Negocios Públicos; não 
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pode esta Camara deixar de dar todo o peso aos termos em que são conce-
bidas as mesmas Cartas Regias, ás quaes, faltando as primeiras circunstan-
cias que a Lei marca para a sua legitimidade, entendeu a Camara, com o 
parecer de pessoas zelosas do Real Serviço, e das mesmas Auctoridades 
constituidas, a quem consultou, que a execução dos referidos diplomas se 
deve dilatar até que tenham o caracter de verdade, expedidos de livre e ex-
pontânea vontade em Nome e expresso Serviço de El-Rei o Senhor Dom Pe-
dro Quarto; para o que se tomou o Acórdão constante da copia Junta. Esta 
Camara, espera que Vossa Alteza se dignará revelal-a da falta de cumpri-
mento de suas Ordens, na certeza de que bem longe de ser desobediente, 
todo o seu Jim ê desempenhar o juramento de fidelidade que prestava ao Senhor 
Dom Pedro Quarto,- e de guardar a Carta Constitucional que Sua Magestade 
nos concedeu. Em Camara de Angra, aos 16 de julho de 1-S28. Alexandre 
Martins Pamplona Còrte-Real = José Maria do Carvalhal —José Maria da 
Silva e Carvalho.» 
A 19 de julho, o governo interino nomeava uma commissão militar para 
formar o plano de fortificação da ilha, sendo presidente o coronel Caetano 
Paulo Xavier, que fôra um dos pronunciados, e vogaes, o capitão de artilharia 
Luiz Manuel de Moraes Rego, o capitão João Ernesto Cabral, José Quintino 
Dias, governador do eastello Antonio Homem da Costa Koronha, tenente 
Francisco José da Cunha ajudante, e do 2.° tenente Luiz de Barceiíos Merens. 
Quiz o governo interino da ilha Terceira significar á Junta Provisoria da 
cidade do Porto, a qual considerava solidamente estabelecida e firme, os seus 
importantes serviços e provavelmente pedir-lhe valiosos auxilios. Fretou para 
isso um navio inglez, a 23 de julho, por 600#000 réis, que a Junta da Fa-
zenda foi obrigada a pagar; e, como não tivesse recebido resposta, pouco 
tempo depois recorreram ao Marquez de Palmella que se achava em Ingla-
terra, a pedir-lhe auxilios, fretando para isso um outro navio inglez por 
650$000 réis, que foram mandados pagar do dinheiro que existia em depo-
sito, pertencente a um proprietário terceirense que andava fugitivo. 
Continuaram todavia as diligencias e esforços incessantes para serem 
prezos e levados para o eastello muitos cidadãos que andavam occultos e 
fugitivos pelo campo, sendo especialmente objecto de maior perseguição o 
capitão do exercito João Moniz Côrte-Real e Joaquim d'Almeida Tavares, 
ambos de familias distinctas. 
Por ordem do governo interino reuniu-se no dia 28 dc juiho, em sessão 
extraordinaria, a camará de Angra, os officiaes militares e o cabido da Sé, 
para ser discutida a proposta do mesmo governo para a suspensão de todas 
as relações com a corte de Lisboa, conservando-as somente com a Regencia 
da cidade do Porto. Depois de muita discussão foi approvada a proposta, do 
que se lavrou a seguinte acta, no dia seguinte, em sessão ordinaria: 
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« Aos vinte e nove de julho de mH oitocentos e vinte oito, reunido o 
governo interino d'esta provincia na respectiva sala das suas sessSes, e aberta 
a sessão ordinaria, foi exposto pelo presidente do mesmo governo, que na 
sessão extraordinaria do dia precedente se havia tomado um assento cujas 
materias seriam da mais grave ponderação, e devendo por isso deliberar o 
governo sobre a approvaeão e execução do que se acha decidido no referido 
assento: procedendo portanto ás reflexSes devidas, foi pelo governo appro-
vada a votação do referido assento, determinando em consequência do mesmo 
que, devendo as suas operações nascer de princípios certos e fundados em 
direito, se declarava coacta, e por consequência impotente e nulla a regencia 
que El-Rei havia confiado ao serenissimo senhor infante D. Miguel, como 
assás se deprehende dos actos praticados pelo ministerio de Portugal, eviden-
temente offensivos, e tendentes a aniquillar as sabias instituições e os indis-
putáveis direitos de legitimidade do senhor D. Pedro IV", os quaes actos todos 
provam, sem a menor contradicçao, que o serenissimo senhor infante D. Mi-
guel está cercado de uma facção que torna nulla a sua regencia. Que decla-
rada impotente e nulla, como effectivamente declaram, a dita regencia, re-
conhecem legitima a junta recentemente estabelecida no Porto, e a declaram 
e reconhecem por único e legitimo governo do reino, emquanto El-Rei o se-
nhor D. Pedro IV não ordenar o contrario, com pleno conhecimento das 
actuaes circumstancias, na forma que se acha reconhecida a legitimidade da 
mesma junta pelos plenipotenciarios do senhor D. Pedro IV em o seu mani-
festo de 10 de junho proximo pretérito. Que pelas mesmas razoes declaram 
este governo incommunicavel com a referida regencia, e subordinado á junta 
provisoria da cidade do Porto, encarregada de manter a legitimidade do se-
nhor D. Pedro IV. Que de todos estes principios se segue: 1.° terem espi-
rado as relações d'este governo com a regencia do serenissimo infante e se-
nhor D. Miguel; 2.° o deverem ellas existir entre o mesmo e ajunta de pro-
vincia do Porto; 3.° que achando-se este governo, como a referida junta, 
encarregado de manter esta provincia nos direitos da legitimidade do senhor 
D. Pedro I V , e sendo por ora moralmente impossível o pòr-se em contacto 
com a dita junta para receber e executar as suas determinações, elle pode 
assumir, como eífectivamente assume, attribuiçÕes mais amplas que aquellas 
marcadas pelo Alvará de sua criação, declarando-se por isso auctorisado para 
empregar todas as providencias e para expedir e fazer executar quaesquer 
ordens que julgar urgentes e indispensáveis para sustentar e manter os inau-
feríveis direitos de legitimo e jurado Rei o senhor D. Pedro I V , e por con-
sequência para destruir a detestável rebeílião acontecida em Portugal, e des-
graçadamente praticada na ilha Terceira. Em consequência pois da referida 
auctoridade que a este governo fica competindo, e que é indispensável nas 
actuaes circumstancias, conforme os principios de direito publico, segundo os 
quaes emmudecem todas as leis quando se trata de salvar a patria, sendo 
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então a necessidade a primeira lei, o governo d'esta provincia, encarregado 
de manter a legitimidade do senhor D. Pedro IV , attendendo á qualidade e 
resultados da mencionada rebelliao, e a que deve ter-se em vista a segurança 
do estado e da legitimidade do senhor D. Pedro I V , nas circumstancias de 
não existir o poder legislativo, e ser impossível recorrer ao executivo, julga 
applicavel e exequivel o disposto no § 34.° do artigo 145.° da carta consti-
tucional, e por consequência ordena a suspensão do habeas corpus. Determina 
outrosim que em todos os tribunaes e diversas estações d'esta capitania ou 
provincia, se observe impreterivelmente o formulario prescripto pelo Decreto 
de 31 de maio do presente anno, para o que se lhe enviará copia do mesmo 
Decreto. Determina finalmente o mesmo governo que em toda a capitania oa 
provincia jámais seja admittida auctoridade ou empregado algum, ecclesias-
tico, civil ou militar, cujos diplomas tiverem sido passados pela referida re-
gencia, e que não estiverem auctorisados pela junta provisoria do Porto. 
E para constar se mandou tomar este assento, que eu Manuel Joaquim No-
gueira, secretario do governo interino, o escrevi. = Ferraz = Farínho ~ Al-
meida. » 
Proseguiram os trabalhos de defeza na ilha Terceira, começando pela 
organisação d'um batalhão de voluntarios, quando se soube, com a chegada 
d'um navio, ter saído uma esquadra portugueza de Lisboa, com o fim de 
subjugar as ilhas da Madeira e Terceira. Esta noticia, alegre para os realistas, 
causou grande sobresalto entre os constitucionaes, chegando alguns da tropa 
a proporem a fuga em oito navios inglezes que estavam na bahia d'Angra 
para o commercio da laranja, e entregar o governo ao ex-governador Touvar, 
que se achava prezo. Valeu-lhes a animação e enthusiasmo d'alguns mais 
exaltados, entre elles Theotonio d'Ornellas, que chegou a desembainhar a sua 
espada protestando não se render sem a banhar em sangue. 
Reconsiderando no erro que iam commetter, resolveram ficar, redobrando 
de actividade na fortificação da ilha, que estava atrazadissima, vigiando sem-
pre a tropa que se tornara algo insolente e desenfreada, atacando de noite 
algumas cazas com o fim do roubo. 
Foram guarnecidos os fortes de Santo Antonio do Porto Judeu, o da 
Ponta de S. Diogo, e os do Espirito Santo, do Porto e de Santa Catharina 
na bahia da Praia. Determinaram-se vigias para os seguintes fortes: no 1.° 
districto S. Fernando; no 2.° Santa Catharina das Mós; e no 3.° o reducto 
de S. Matheus. Que nos Biscoitos e Villa Nova estivessem também vigias 
nos pontos mais próprios a desembarque e que as freguezias dos Biscoitos, 
Quatro Ribeiras, Agualva e Villa Nova, formariam o districto da costa do 
norte, de que seria commandante o capitão de caçadores João Moniz de Sá. 
Para a linha d'oeste, nomearam commandante Agapito Pamplona Rodovalho, 
devendo estender o seu commando até á freguezia de Santa Barbara; e que 
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este districto se denominaria da cidade, com os castellos de S. João Baptista 
e de S. Sebastião. 
Foram também nomeados capitães das ordenanças da capitania da Praia 
os seguintes: Matheus Homem de Menezes, para o Cabo da Praia; José 
Diniz Coelho, para a Caza da Ribeira; para a 3.a companhia, que era das 
PedreiraSj João de Vasconcellos Menezes; para as Fontinhas, José Borges 
Linhares; para os Biscoitos, José Ferreira Cotta; e para os Altares, Manuel 
Pereira Cotta. Finalmente, para ajudante d'ordens do governo interino foi 
nomeado o major João Silveira Machado, e para ajudante do commandante 
militar o tenente do batalhão de caçadores n,0 5, Francisco Eleutherio Lobão. 
Na arma de artilharia fizeram-se as seguintes nomeações: inspector dos 
fortes da linha de leste, com patente de capitão de ordenanças, João Borges 
Pamplona, da Villa da Praia; tenente do forte do Espirito Santo, Joaquim 
Coelho; do de Santa Cruz, Antonio Leonardo Parreira; do da Luz, José de 
Ornelías; do de Santo Antão, José Borges Linhares; do de Santa Catharina, 
José Diniz d'Ormonde; do de S. Bento, Felicissimo Ferreira de Mello; do 
de S. Fernando, Manuel Ignacio ; do de S. Francisco, Vicente Cardoso Coe-
lho ; do de Santo Antonio do Porto Judeu, o capitão Manuel Leal do Couto; 
do da Salga, José Vieira de Mello, com a patente de alferes; do de Santa 
Catharina das Mós, Francisco de Paula Borges, em idêntico posto; e, final-
mente para o de S. Sebastião, Elias Ferreira d'Ormonde. 
Espalharam-se ao mesmo tempo alguns boatos, de que a tropa tentava 
declarar-se a favor do es-governador Manuel Vieira Touvar d'Albuquerque, 
ao qual, por duas vezes, se havia dado passaporte para sair da terra e outras 
tantas fôra cassado. Deliberou o governo, para dissipar receios, conceder-lhe 
um outro passaporte, que tivesse validade e execução prompta e rápida. Saio 
pois de Angra com destino ás Flores, mas, por mau tempo ou de caso pen-
sado, foi ter á ilha de S. Miguel. 
Esta medida, que parecia efficaz para o socego publico, não produziu o 
desejado effeito: não fez cessar a fermentação da tropa. Em a noite de 3 de 
setembro se levantaram duas companhias commandadas pelo sargento Veris-
simo, com o intuito de virem á cidade prender o juiz de fóra José Jacinto 
Valente Farinho, um dos membros do governo, que, dotado de sentimentos 
moderados, se oppunha vigorosamente á impetuosidade dos mais exaltados. 
Neste estado de agitação em que estava a cidade de Angra, reanima-
ram-se os dois partidos politicos com o apparecimento d'uma fragata brazi-
leira Izabel, no dia 4 de setembro, julgando uns que acabariam as persegui-
ç5es, e outros pensando nos reforços pedidos. Não se enganaram estes últi-
mos : eram com effeito os reforços mandados de Inglaterra pelo Marquez de 
Palmella, de accordo com o ministro plenipotenciario brazileiro. Pouco depois 
de fundear o navio, desembarcaram alguns officiaes e o brigadeiro Diocleciano 
Leão Cabreira, para tomar parte no governo. 

C A P I T U L O V 
Batalha do Pico do Celleiro 
e suas c o n s e q u ê n c i a s . 
C r e a ç ã o d 'um a Junta P rov i so r i a em Angra . 
É reconhecida a a b d i c a ç ã o 
de D. Pedro IV 
e j u r a m e n t o de f idel idade a D. Mar i a I I 
ouço depois de desembarcar o brigadeiro Diocleciano Leal Cabreira, 
saíram do governo interino o coronel de engenheiros José Rodrigo de 
Almeida, Theotonio d'Ornellas Bruges e o capitão José Quintino DiaSj 
entrando logo para membro do governo aquelle official. 
Foi-lhe dada a presidencia em attenção á sua categoria e o governo das 
armas, do qual ficou exonerado Joaquim de Freitas Aragão. 
O novo governador militar, homem experiente e disciplinador, conseguiu 
manter na ordem a soldadesca desenfreada; e, para a captivar, fez uma pro-
moção militar espantosa, excedendo-se um pouco das suas attribuiçÕes. 
No dia 27 de setembro appareceu novamente a fragata brazileira, que 
tinta ido á ilha da Madeira, trazendo a noticia d'ella ter sido occupada pela 
tropa realista, e que a esquadra portugueza estava mettendo mantimentos a 
bordo para vir sobre a Terceira. 
Esta noticia foi occultada por dois dias, tempo sufficiente para se esta-
belecer o plano de defeza, findos os quaes, o brigadeiro Cabreira se dirigiu 
ao Castel lo, e, perante toda a tropa, leu a seguinte proclamação: 
«Soldados! Não quero illudir-vos: a ilha da Madeira rendeu-se: a tropa 
cedeu ao ouro da usurpação: foram abandonados os cidadãos leaes ao senhor 
D. Pedro I V . 
«Quero saber se estaes dispostos a defender seus augustos direitos: ten-
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des em mim um commandante que quer dar a vida por elles. Saí á frente, 
saí, soldados! os que sois de opinião contraria: protesto não perseguir-vos.» 
Ninguém saiu; e, com esta attitude da tropa, crearam novo animo os 
membros do governo interino, fazendo logo desembarcar todo o armamento, 
munições de guerra e tropa, que iam para a ilha da Madeira e com a qual 
vinha o coronel José Antonio da Silva Torres. 
A noticia que trouxe a fragata brazíleira espalhou-se rapidamente pelo 
povo, enchendo de jubilo o partido miguelista, que coutava desde já com a 
victoria. Dias antes, tinham-se reunido os dois chefes antidiberaes, João 
Moniz Côrte-Real e Joaquim d'Almeida Tavares, resolvendo-se, sob proposta 
d'este ultimo, fretar clandestinamente uma embarcação e ir ás ilhas próximas 
pedir armas e muniçSes de guerra. Ás onze horas da noite do dia 18 de se-
tembro, saíram pelo porto das Cinco Ribeiras, Carlos José da Silveira e Ta-
vares d'Almeida, num barco de pesca da freguezia de S. Matheus, dirigido 
pelo piloto João Cabral de Mello, que também andava fugitivo; e com pros-
pera viagem chegaram á ilha de S. Jorge, d'onde passaram ao Fayal a pedir 
auxillio a Antonio Izidoro de Moraes Ancora, que figurava como governador 
da ilha. No fim de poucos dias, voltou Joaquim d'Almeida, com duzentas es-
pingardas e algum cartnchame de pólvora. 
Tendo o brigadeiro Cabreira conhecimento d'esta viagem, procurou im-
pedir o desembarque de Almeida, obrigando a fragata brazileira, que nesta 
oceazião chegava de Londres, a fazer um bloqueio da ilha; mas de nada ser-
viu, porque no dia 1.° d'outubro desembarcavam no porto dos Biscoitos os 
soccorros pedidos por João Moniz Côrte-Real. 
D'allí fez João Moniz conduzir o armamento para a ribeira da Lapa, por 
ser aquelle ponto o mais vantajoso para a reunião projectada. Durante aquelle 
dia e o seguinte, foi augmentando o numero dos revoltosos, que chegou a ser 
de mil e quinhentos homens pouco mais ou menos. 
O general Cabreira, tendo conhecimento d'este ajuntamento e de que o 
plano do inimigo consistia em desarmar os destacamentos e marchar para a 
Praia, para alli restabelecer o governo de D. Miguel, reuniu o conselho mili-
tar, onde foi resolvido mandar uma força capaz de se dividir em duas divi-
sões que batessem por completo os amotinados. 
O primeiro destacamento, commandado pelo alferes Luiz Villares de 
Andrade, marchou pelo Pico da Bagacina, ene entrando-se com Joaquim d'Al-
meida, na canada do Caldeira, e com o qual se travou um fogo vivissimo, 
cedendo por fim ao ver o auxilio que appareceu de João Moniz. Este desta-
camento foi logo desarmado e prezo em uma caza da freguezia dos Biscoitos. 
Joaquim d'Almeida, vendo-se victorioso, correu immediatamente ao en-
contro do segundo destacamento, que sairá pelo portão de S. Pedro, indo en-
contral-o nos Altares. No fim de pouco tempo de resistencia, foi também 
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desarmado, sendo perseguido o seu commandante até á freguezia da Serreta, 
onde Almeida o prendeu. 
Alegres pela victoria alcançada contra os dois destacamentos e julgan-
do-se já invencíveis, marcharam os revoltosos com destino á Villa da Praia, 
seguindo a estrada á beira-mar e recebendo na sua passagem todos os que 
queriam adherir á sua causa. 
Sabendo o commandante do destacamento, que permanecia na Praia, dos 
acontecimentos que tiveram logar nos Biscoitos e da marcha dos revoltosos 
contra aquella Villa, marchou para a cidade, por não poder resistir-lhe, indo 
refugiar-se no Castello de S. João Baptista. No entretanto chegavam os mi-
guelistas á Praia, aquartelando-se uma parte d'clles nos conventos de S. Fran-
cisco e Graça, e a outra, pelas differentes cazas da Villa. 
Estabeleceu-se o quartel-general na caza da cámara, d'onde se expedi-
ram ordens para a reunião dos vereadores e mais officiaes da camará; e, mes-
mo de noite, em presença de lodos e d'alguns ecclesiasticos, foi resolvido 
dar-se por millo o que se fizera no dia 22 de junho, prestando todos jura-
mento ao novo governo interino, composto pelo cónego João José Bello, o 
ex-corregedor Francisco José Pacheco e o brigadeiro D. Ignacio de Castil-
branco. E para resolver o general Cabreira a entregar-se com a tropa, de-
liberaram mandar um emissário á cidade, recaindo a escolha no capitão de 
ordenanças do Cabo da Praia, João de Sousa Nunes. Chegando á Villa de 
S. Sebastião, foi detido por alguns dos seus correligionarios e substituído por 
José Machado Homem da Costa, ex-capitão de ordenanças d'aquella Villa. 
Tendo dado entrada no castello, já de noite, o emissário indicado, fez 
entrega dos officios que o acompanhavam, sendo logo desarmado e mettido 
em uma prisão junto das portas da fortaleza. 
No fim de pouco tempo foi sabido na Praia o mau successo da embai-
xada e, presumindo-se um ataque das forças de Angra, resolveram os chefes 
miguelistas irem esperal-as no cume da Serra do Paul, por ser uma das me-
lhores posições. 
Ho dia 4 de outubro, ás onze horas da manhã, era avistado pelas guar-
das avançadas dos revoltosos, que cercavam as estradas até ao logar dos 
Cinco Picos, um destacamento que partira da cidade, ao mesmo tempo que a 
fragata brazileira se aproximava da bahia da Praia. Ficaram encarregados 
de marchar ao encontro do dito destacamento, Eustaquio Francisco d An-
drade, Matheus Pamplona, Joaquim d'Almeida, João Moniz de SáT Joaquim 
Coelho da Rocha, José Borges Scotto, emquanto que João Moniz Corte-Real 
era conduzido em braços, por estar doente, para a Serra da Praia, onde daria 
as suas ordens. 
A força, que partira do castello e seguira pela estrada de cima, levava 
na sua frente o general Cabreira, coronel José Antonio da Silva Torres, na 
qualidade de commandante da divisão, o capitão José Maria Taborda, com-
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mandante e Luiz Manuel de Moraes Rego, commandante da artilharia, que 
era de meia brigada. A meio da viagem deliberou-se que tomaria conta do 
commando geral o coronel Torres, e que o brigadeiro Cabreira voltasse para 
a cidade onde era necessária a sua presença. 
Ás cinco horas da tarde chegava a tropa ao Pico Velho, ao lado do Pico 
do Celleiro, onde fez alto, ordenando Torres que a artilharia avançasse pela 
estrada e que a infantaria estendesse em atiradores. Foram os revoltosos os 
primeiros a romper o fogo de fuzilaria, que foi logo correspondido pela arti-
lharia, entregue ao 2.° tenente Joaquim Maria Pamplona. 
Durante hora e meia durou o fogo, sem vantagem para os dois partidos, 
até que, vendo-se os realistas flanqueados pelos officiaes Sá e Borges, poze-
ram-se em debandada, sendo perseguidos pelos liberaes até ás primeiras cazas 
da Caza da Ribeira. Como se aproximasse a noite, foi a divisão victoriosa 
acampar em um cerrado proximo d'aquelle povoado, emquanto os revoltosos 
fugiam para suas cazas. 
De madrugada marchou a força para a Villa da Praia, onde poz em l i -
berdade os destacamentos aprisionados nos Biscoitos, aprehendendo o tenente 
Joaquim Coelho da Rocha, um dos chefes dos revoltosos. Sabendo o com-
mandante da força o que se tinha passado na camará, mandou chamar os 
vereadores, exigindo-lhes a entrega do livro das actas, onde estava o auto de 
acclamação de D. Miguel, Em seguida marcharam para a cidade, onde foram 
recebidos com repiques de sinos em todas as egrejas e grande satisfação por 
parte dos constitucionaes. 
No dia seguinte, 5 de outubro de 1828, era o governo interino substi-
tuido por uma Junta Provisoria, eleita pela camará de Angra e varios offici-
aes militares, lavrando-se a seguinte acta d'aquella sessão: 
«No anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de mil oitocen-
tos e vinte oito, aos ciuco dias do mez de outubro do dito anno, nesta cidade 
de Angra da ilha Terceira, e saía das vereaçSes, estando reunidos o juiz pela 
lei presidente, vereadores e mais officiaes abaixo assignados, para o fim de 
dar-se cumprimento á portaria do excellentissimo governo da data de hontem, 
se procedeu á nomeação de pessoas que devem compor a junta provisoria do 
governo d'esta capitania, para nella manter os direitos inauferíveis de El-Rei 
o senhor D. Pedro IV, guardar e fazer guardar as instituiçSes do mesmo au-
gusto senhor concedidas á nação portugueza; e se elegeram, por unanime 
vontade, ao excellentissimo brigadeiro Diocleciano Leão Cabreira, general 
das armas d'esta provincia, ao reverendo thesoureiro-mór João José da Cunha 
Ferraz, e ao illustrissimo coronel de cavallaria José Antonio da Silva Torres, 
ficando assim satisfeita a determinação do excellentissimo governo, e preen-
chidas as medidas de que é preciso lançar mão nas actuaes circumstancias, 
em que se carece de um governo que possa dispor com toda a superioridade 
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sobre as differentes admmistraçSes pubiieas d'esta provincia, circumstaBcia 
que não era compatível com as attribuiçÕes do governo interino, que a lei 
chama na falta dos eapstiics-g-eneraes. Cora o que se deu por tínda a vere-
ação, que todos assignaram perante mim Francisco de Lemos Alvares, es-
crivão ajudante da camará, que o escrevi. =Pampiona = Carvalhal ~ Car-
valho. 
«Está conforme com a copia que o senado da camará remetteu a esta 
secretaria dos negocios internos. Em Angra, 19 de maio de 182!). = Linz 
José da Silva, secretario do governo de Angola, chefe da repartição.» 
Nomearam-se também tres ministros, a saber: Alexandre Martins Pam-
plona, dos negocios interiores, com voto e presidente do thesouro publico; 
Theotonio d'Ornellas Bruges e Avila, dos negocios da guerra; e seu primo 
Pedro Homem da Costa Noronha, dos negocios extrangeiros. 
Depois da instaílaeão do novo governo, suspendeu-se, por espaço d'um 
mez, o Habeas Corpas e publicarain-se durante aquelle tempo varios indultos 
e proclamações aos povos da ilha Terceira. 
íío dia i l de outubro, fez publicar e distribuir a seguinte 
Proclamação 
«A junta provisoria encarregada de manter a legitima auctoridade de 
El-Rei o senhor D. Pedro IV, aos habitantes da ilha Terceira. —Habitantes da 
ilha Terceira!—Já ponderosos acontecimentos deram causa a que o governo 
interino houvesse por suspenso o direito do habeas corpus, e vos fizesse saber 
que era urgente a necessidade de tomar medidas enérgicas a bem de vós 
mesmos e da cansa da legitimidade em que se empenham os bons e verda-
deiros portuguezes. Alguns dias dc tranquilidade fizeram persuadir que as 
suggestÕcs dos mal intencionados tinham de uma vez cessado, e que vós re-
pousáveis serenos nas vossas habitações:—os acontecimentos porém dos 
infaustos dias 'ò e 4 do corrente fizeram desapparecer da junta esta lisonjeira 
persuasão; e a precisão de novas providencias para serem punidos os chefes 
da rebelliSo, e se salvar a patria do perigo imminente em que se aoha, se tem 
tornado desde então cada vez mais importante. Portanto, ó habitantes de 
Angra, a junta vae cortar pela raiz o germen da perfidia e da traição, que 
tanto tem aterrado este paiz; e para o conseguir ha dc infallivelmente lançar 
mão de meios extraordinarios, visto que os ordinarios não tem sido sufficientes 
para conter a malignidade e a traição. Nao vos assuste porém, ó pacíficos 
habitantes da ilha Terceira, a energia com que a junta vae proceder impeüida 
pelo sagrado dever de sustentar a causa da legitimidade de El-Rei o senhor 
D. Pedro IV, e de vos conservar em perfeita tranquilidade e segurança, 
porquanto é sobre os vossos pérfidos seductores que vae somente cair todo o 
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rigor das leis e o pezo das providencias que se passam a tomar. Coadjuvae, 
ó habitantes da ilha Terceira, coadjuvae a causa justa de nosso augusto e 
verdadeiro soberano ; empenliae-vos vós mesmos na apprehensão dos traidores 
que perturbam o vosso descanço, e vos alienam dos vossos uteis trabalhos; 
escutae a voz da razão, e sede surdos ás sedueçÕcs da perfídia. Ajunta preza 
a vossa fidelidade, e portanto só por ella trabalha: confiae nos seus desvelos, 
e sereis ditosos.—Sala das sessões em Angra, 11 de outubro do 1828.=: 
Diocleciano Leão Cabreira —Joào José da Cunha Ferraz = José Antonio da 
Silva Torres.—Viva a santa religião catholica apostólica romana! Viva El-
Rei o senhor D. Pedro I V ! Viva a Rainha a senhora D. Maria I I ! Viva a 
carta constitucional! » 
Em seguida a esta proclamação, appareceu o corregedor interino, requi-
sitando para si a devassa que o governo interino mandara tirar pelos acon-
tecimentos de 18 de maio e depois archivar nas mãos do seu presidente. Achou 
ajunta provisoria, e muito bem, que assim devia permanecer e denegar a 
remessa da referida devassa com o fundamento de que aquelle governo a le-
vara por copia ao conhecimento de D. Pedro IV, e que, emquanto não bai-
xassem as suas regias decisões, permaneceria em poder do presidente, como 
se havia ordenado, acrescentando que nada se alterara senão a separação 
d'alguns individuos d'este territorio e a prisão d'outros, por assim o exigirem 
as circumstancias, como se prova pelo documento junto : 
«Fiz presente á junta provisoria o officio de V. S.a de 10 do corrente, 
que tinha por objecto a remessa da devassa, tirada pelo juiz de fóra de 
S. Jorge, para o seu juizo, indicando a necessidade de existir nelle, na con-
formidade da carta constitucional: comtudo ajunta, inform ando-se dos motivos 
que obrigaram o governo interino a affectar o resultado d'essa devassa ao 
senhor D. Pedro IV , remettendo-lhe copia e deixando o original, resolveu 
que este se conservasse na mão do presidente d'aquelle governo, do qual 
V. S.a era membro, e em cujo assento interveiu: determina a mesma junta 
que, emquanto não chegarem ao seu conhecimento as ulteriores resoluções de 
sua magestade, permaneça no estado sanecionado pelo governo interino, que 
mui sabiamente fez dependente a execução d'estes negocios das ordens do 
soberano, de quem se deve presumir virtualmente ter emanado a commissão 
dc se proceder devassamente sobre os factos da rebellião de 18 de maio pas-
sado ; e nada mais se alterou que a separação de alguns individuos d'esta 
ilha, e a prisão de outros, pelas imperiosas circumstancias que tornaram essa 
medida indespcnsavel á segurança e tranquillidade da mesma ilha.—Deus 
Guarde a V. S.3-—Secretaria dos negocios internos e fazenda, em Angra, 
17 de outubro de 1828. = Alexandre Martins Pamplona.—Sr. corregedor 
interino d'esta comarca.» 
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A este officio seguiu-se um outro, que reproduzimos, ordenando a dc-
portaçâo de varios cidadãos da ilha Terceira para as ilhas de S. Jorge e 
Graciosa: 
«A junta provisoria encarregada de manter a legitima anctoridade de 
El-Rei o senhor D. Pedro IV, resolveu, em assento de 15 do corrente, e or-
dena, sejam deportados para as ilhas de S. Jorge e Graciosa os individuos 
que a este fim foram já designados a V. S.a, e mesmo os que tinham ordem 
de sair para S. Miguel, atientas as considerações que naquelle assento foram 
expendidas; e manda participar a V. S.a que eiles hão de sair nas embarca-
ções que a junta destinar; devendo entretanto seguir-se todas as diligencias 
necessárias para opportuna e pontual observancia d'esta resolução.—Deus 
Gruarde a V. S.a—Secretaria dos negocios internos e fazenda, em Angra, 
17 de outubro de 1828.—Alexandre Martins Pamplona.—Sr. corregedor 
interino, intendente geral da policia.» 
Relação das pessoas que foram deportadas, e cujos bens 
foram depois sequestrados 
«André José da Silveira, Antonio Izidoro de Moraes Ancora, Antonio 
Pacheco de Lima, Antonio Vaz, Antonio Joaquim Pinheiro, Antonio Mendes, 
Antonio José de Fraga, Fr. Antonio de Pádua, Bento de Bettencourt e Vas-
concellos, Bento José da Silva, Caetano de Paula Xavier, Christiano José 
Cfarção, Estevam de Lima e Lacerda, Eustaquio Francisco d'Andrade, Fr. 
Emygdio de Santa Anna, Francisco José Pacheco, Francisco de Paula da 
Cunha, Francisco de Paula Moniz do Couto, Francisco José da Gama, Fran-
cisco Antonio, Francisco Martins, Jacinto Carlos Mourão, Jacinto Manuel de 
Sousa, Joaquim Antonio d'Oliveira, Joaquim José da Silveira Barcellos, José 
Joaquim Teixeira, José Joaquim Pinheiro, José Joaquim d'Avila, José Joa-
quim da Silva Torres, José Joaquim da Silva Rebeílo d'Antas, José Manuel 
de Paiva e Carvalho, José Antonio d'Oliveira, José Antonio Candido Varella, 
José Mendes, José da Silva Silveira, José da Rocha, José das Lores, José 
Moles Vieira de Bettencourt, Jeronymo José Toste, D . Ignacio de Castilho 
Branco, Ignacio Pinheiro, Luiz Pacheco de Lima e Lacerda, Luiz Pacheco 
de Lima e Lacerda Junior, Luiz Meyrelles do Canto o Castro, Luiz Gomes 
Pamplona Machado Corte-Real, Luiz José Coelho, Manuel Joaquim da Silva, 
Manuel José Coelho Borges, Manuel Thomaz de Bettencourt, Marianno Sa-
linas, Fr. Manuel da Luz, Manuel Filippe d'Almeida, Manuel Joaquim de 
Araujo, Manuel José de Castro, Manuel José Ignacio, Manuel Rodrigues Ma-
ciel, Patricio José Abranches, Pedro José Toste, Roberto Luiz de Mesquita, 
Rodrigo Francisco Xavier Valente, Sebastião Cabral de Mello, Silvestre Pe-
reira Fernardes dos Santos, Fr. Sebastião.» 
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No dia 26 do mesmo mez de outubro, atemorísada a junta com a noticia 
da próxima chegada da esquadra portugueza, mandou distribuir a seguinte 
proclamação, ameaçando os povos que dessem auxilio á referida esquadra: 
Proclamação 
«Habitantes da ilha Terceira! — A junta provisoria, estabelecida nesta ci-
dade para manter a legitima auctoridade d'El-Rei o senhor D. Pedro IV, 
faz-vos hoje públicos os seus inabaláveis sentimentos: — não sejam surdos ás 
suas vozes terminantissimas: — de contrario temei um castigo exemplar. 
aPÔde a cega e louca preocupação fascinar alguns de vós, c, cevados no 
mais negro e detestável prejuizo, arvorastes o anarchico e assustador estan-
darte da rebellião. Já vistes o terrível estrago da guerra, e os campos su-
burbios da Villa da Praia vos attestam a inalterável e exterminadora espada 
da mais rigorosa justiça. 
«Bem quizera a junta provisoria atalhar-vos tão vergonhosos crimes, mas 
a esquentada imaginação, a orgulhosa hipocrisia e ambição medonha de al-
guns infelizes, talvez vos preparam scenas mais terríveis das que presence-
astes em 4 do corrente. 
«Povos irmãos! Deveriam o manifesto, Carta regia e real Decreto de 
5 de julho do presente anno de sua magestade o imperador do Brazil, vosso 
legitimo Rei, desarmar a ignominiosa facção que destruiu os alicerces políti-
cos de Portugal: comtudo, terrível nos seus últimos planos, parece querer 
dar ao mundo inteiro o exemplo fatal da maior assolação. Convulsa, como 
está, ainda prosegue em seus atrozes attentados. 
«Ireis talvez preseneear uma desarmada e nua esquadra para atacar o 
juramento dos leaes portuguezes, firmes e inabaláveis nas suas resoluções. 
Porém, Portuguezes, tremei. A valentia e denodo do 5." de caçadores, a 
força indisputável do castello de S. João Baptista, a causa sagrada que de-
fendemos, os auspícios brilhantes dos soberanos da Europa, reféns da condu-
cta do Logar-Tenente de Sua Magestade, tudo contribue felizmente á nossa 
firme resolução, e affiança-nos a gloria que nos espera. 
«Filhos da ilha Terceira ! Escutae as ultimas decisões da junta provi-
soria. Quando a ilha padeça a desprezível oceupação de uma tropa inimiga, 
que não calcula nem mede as resoluções dos potentados, serão depois procu-
rados nas mais occultas cavernas todos os traidores que derem a mais leve 
prova da sua pérfida rebeldia: com clles só a vibradora espada da honra 
gosará a gloria de firmar a sua extineçao: uma commissão militar fará em 
curtos dias expiar seus desvairados crimes: hão-de os seus bens soffrer o mais 
rigoroso sequestro, e os rendimentos applicados á caixa militar. Lembrai-vos 
que no castello existem sufficientes reféns, de vós bem cáros, e estae certos 
que, se protegerdes alguma invasão e houver o mais pequeno ataque ás pes-
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soas, familias ou propriedades, dos conhecidos defensores de Kl-Rei o senhor 
D. Pedro IV , naquelles reféns cairá immediatamente o primeiro castigo de 
vossa perfidia. 
«A junta é franca e conciliadora:—se fordes surdos ás suas benévolas 
advertencias, temei o justo e severo castigo que vos prepara; mas se admit-
tirdes e guardardes os saudáveis conselhos de recusardes a protecção e alegria 
aos nossos inimigos, encontrareis na junta a primeira auctoridade para formar 
o vosso elogio, e chamar a admiração do mundo. Viva a religião catholica 
romana! Viva El-Rei o senhor D. Pedro I V ! Viva a senhora D. Maria I I ! 
Viva a Carta Constitucional! — Sala das sessSes, em Angra, 26 de outubro 
de 1828. = Diocleciano Leão Cabreira = João José da Cunha Ferraz = José 
Antonio da Silva Torres = Alexandre Martins Pamplona Côrte-Real.» 
Dois dias depois appareceu o seguinte Decreto, determinando que a ci-
dade de Angra fosse considerada como a sede do governo dos Portuguezes, 
legitimamente auctorisado para sustentar os direitos do senhor D. Pedro IV 
e da senhora D. Maria 11: 
«A junta provisoria encarregada de manter a legitima auctoridade de 
El-Rei o senhor D. Pedro IV , tendo em vista a occupação da séde do reino de 
Portugal, e que não existe em territorio algum da Europa e do Mar Atlântico 
outro governo portuguez: declara e determina em nome do mesmo augusto 
senhor, que esta cidade de Angra é a séde do governo dos Portuguezes, legi-
timamente auctorisado, para sustentar os direitos do senhor D. Pedro IV e 
da senhora D. Maria I I , e que assim deve ser contemplado, emquanto se não 
estabelecer em Portugal o legítimo governo do mesmo augusto senhor. As 
auctoridades a quem competir, assim o tenham entendido, cumpram e façam 
executar; e a secretaria dos negocios internos faça dirigir copias d'este de-
creto ás mais secretarias e auctoridades, na forma do estylo.—Angra, 28 
de outubro de 1828. =Diocleciano Leão Cabreira = João José da Cunha 
Ferraz = José Antonio da Silva Torres = Referendado, Alexandre Martins 
Pamplona.» 
Com esta mesma data, fez publicar a junta o seguinte Decreto: 
«Tendo sido esta cidade condecorada com o título de Muito nobre e sem-
pre leal cidade de Angra, pelos feitos heroicos praticados por seus fieis habi-
tantes na restauração de Portugal em 1641, e tendo outrosim estas ilhas sido 
declaradas adjacentes ao reino de Portugal por Alvará de 26 de fevereiro de 
1771, e ultimamente contempladas como provincia do reino, § 1.°, artigo 2.°, 
tit. 1." da carta constitucional: Ha por bem esta junta provisória, encarregada 
de manter a legitima auctoridade d'El-Rei o senhor D. Pedro I V , declarar 
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em nome do mesmo Augusto Senhor, que todas as nove ilhas dos Açores são 
uma e única provincia do reino, e que nesta cidade de Angra é a capital da 
província dos Ã-çores. As auetorklades a quenl competir assim o tenham en-
tendido, cumpram e façam dirigir copia d'este decreto ás estações compe-
tentes e auctoridades na forma do estylo.—Angra, 28 de outubro de 1828. 
= Deocleciano LeSo Cabreira —João José da Cunha Ferraz —José Antonio 
da Silva Torres —Referendado, Alexandre Martins Pamplona.» 
Por esta occasião formaram-so pequenas guerrilhas, commandadas pelos 
cabeças da rebellião João Moniz Côrte-lieal e Joaquim dAtmeida Tavares, 
percorrendo, pelo interior da ilha, algumas freguezias, ameaçando tudo sem 
que alguém se atrevesse a oppôr-se-lhes, tal era o terror de que se achavam 
possuidos os moradores da ilha Terceira. 
Para obstar a tantos males, resolveu a junta prender e deportar para as 
outras ilhas os que mais se salientavam no partido inimigo, figurando como 
principaes Luiz Meyrelles do Canto e Castro, o Padre Silvestre dos Santosy 
Luiz José Coelho, o vice-vigario das Doze Ribeiras José Luiz de Mello, que 
ficou recluso no convento de S. Francisco, Manuel Thomaz de Bettencourt, 
João Sieuve de Seguier, Luiz Gomes, Fr. Antonio de Pádua, Fr. Matheus 
d'Ave María e o leigo Fr. Manuel da Luz, todos franciscanos; Jeronymo 
Martins Pamplona, Antonio Moniz, o Padre Barcellos, o vigário das Quatro 
Ribeiras José Molles e o Padre João Podro. Todos estes prezos foram encer-
rados no castello de S. João Baptista; e, no dia 4 de novembro, foi dada or-
dem ao corregedor interino para que fizesse recolher á cidade as familias de 
João Moniz Côrte-Real e de Joaquim d'Almeida Tavares, intímando-lhes que, 
se se não apresentassem no fim de 24 horas, seriam logo queimadas as suas 
cazas. 
Foram inúteis os esforços empregados pela junta para o aprisionamento 
dos dois chefes principaes do partido miguelista, que tinham sido sentencia-
dos á morte no dia 9 de janeiro de 1829 ; chegando a pôr-se a premio as 
suas cabeças, conjunctamente com alguns outros individuos, como se vê da 
seguinte relação: 
Joaquim d'AImeida Tavares do Canto 200^000 
João Moniz Côrte-Real 2O0#000 
Eustaquio Francisco dAndrade 100#000 
João José de Mello 100^000 
João Cabral de Mello 100#000 
Em principios de novembro de 1828, soube-se ter chegado já a S. Mi-
guel a esquadra portugueza, redobrando-se de actividade na fortificação da 
ilha, recolhendo-se ao castello de S. João Baptista grande quantidade de 
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viveres, os cofres públicos e pratas das egrejas, bem como algumas familias 
da cidade quf; julgaram ter ali) melhor abrigo. 
No dia 18 do mesmo mez appareceram alguns navios mais ligeiros da 
esquadra, que navegaram em volta da ilha durante alguns dias, sem se ap-
proximarem de terra. Poucos dias depois avístaram-se tres fragatas e a 28 
chegava a nau D. João V I , onde vinha novamente o governador e capitao-
general o vice-almirante Henrique de Sousa Prego. 
Tres ou quatro dias andou a nau á vista da terra, até que poude infor-
mar-se do estado em que estava a ilha Terceira, por meio de duas lanchas 
que tinham ido a bordo da fragata brazileira, que estava fundeada em frente 
á bahia, levar mantimentos e aguada. Uma das ditas lanchas voltou de noite, 
pelo lado do norte da ilha, com algumas ordens do general Prego ; mas, na 
occasião de se aproximar de terra, naufragou, salvando-se apenas a tripula-
ção, que logo se refugiou nos mattos. As proclamações que traziam de 
D. Miguel, já acclamado Rei em Portugal, foram durante a noite affixadas 
nas esquinas da cidade, d'onde a junta as mandou arrancar. 
Por esta occasião ordenou a junta, por Decreto de 20 de novembro, a 
creação d'uma commissao militar, composta d'um presidente, um juiz relator 
e cinco vogaes, com mais dois extraordinarios, encarregada de conhecer todos 
os processos criminaes que não fossem relativos a militares, substituindo as-
sim a Junta de Justiça Militarf estabelecida pelo Alvará de 15 de novembro 
de 1810, com a única excepção de que as sentenças proferidas sobre crimes 
de espia, deserção para os rebeldes, sublevação, traição e motim, seriam en-
viadas á mesma Junta Provisoria, com o segredo de justiça, antes de publi-
cadas, para serem tomadas as medidas mais análogas ás circumstancias. Esta 
commissão era semelhante ao Supremo Conselho Militar, creado por Decreto 
de 14 de novembro do mesmo anno, com o fim de seutenciar os crimes mi-
litares. 
Tinham-se animado vivamente os ânimos dos miguelistas com a esquadra 
portugueza que navegava ao longo da costa, quando uma tempestade impre-
vista a fez destroçar, indo a nau D. João V I refugiar-se em S. Miguel e os 
outros navios em Lisboa. Assim se converteu a grande alegria dos rebeldes 
em tristeza e dor, ao fugir-lhes, por mais uma vez, a doce esperança d'uma 
victoria. 
Continuaram as prisões e os sequestros em todos os bens dos pronun-
ciados ; e ainda no dia 6 de dezembro se effectuaram mais as seguintes pri-
sões : o thesoureiro da real fazenda Fernando Joaquim de Sousa e Rocha, o 
administrador do correio Diniz Teixeira de Sampaio, o capitão-mór das Flo-
res João Mareellino de Mesquita Pimentel, o cónego João José Bello, o gn-
arda-mór de saúde Joaquim de Menezes, o negociante Antonio José da Silva, 
Manuel Antonio Pinto e o escrivão das armas José Maria da Silveira. 
Por insinuação do Marquez de Palmella, que permanecia em Londres, 
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determinou a Junta Provisoria á camará de Angra, no dia 5 de dezembro, 
fizesse prestar juramento de preito e homenagem á Rainha D. Maria I I , como 
se prestara em Londres e no deposito de Plymouth, enviando ao mesmo tempo 
a formula do juramento, visto ser reconhecida a abdicação feita por D. Pedro 
a sua filha, da coroa de Portugal. 
Na tarde d'aquelle mesmo dia, saiu a camará em corporação, pelas ruas 
da cidade, acompanhada por um destacamento de caçadores, annunciando que 
no dia 7 seria prestado o juramento. 
Effectivamente no dia marcado reuniu-se a camará em vereação e foi 
lavrado o seguinte auto, assignando todas as auctoridades, funecionarios, em-
pregados públicos e outras pessoas de distineçao : 
«No anno do nascimento de nosso senhor Jesus Christo de mil oitocentos 
vinte oito, aos sete dias do mez de dezembro do dito anno, nesta cidade de 
Angra da ilha Terceira e na sala da cámara d'esta mesma cidade, aonde se 
acham juntos o presidente, vereadores, e procurador do concelho e mais offi-
ciaes da mesma camará, se deferiu juramento de preito e homenagem á nossa 
augusta Rainha a Senhora D. Maria I I , na forma abaixo declarada, ás pes-
soas e habitantes d'esta cidade abaixo assignadas: — Juro fidelidade, preito 
e homenagem, á senhora Dona Maria segunda do nome ora pela graça de Deos 
e pela abdicação do senhor D. Pedro, legitimo Rei dos reinos de Portugal e 
dos Algarves e seus dominios; assim Deos me salve. —(Seguem-se as assigna-
turas ).» 
Depois de assígnado dirigiram-se todos com a camará á egreja da Sé 
Cathedral, onde assistiram a um solemne Te-Deum, seguido de salvas de ar-
tilharia nas fortalezas. 
C A P I T U L O V I 
C o n t i n u a ç ã o dos actos governa t ivos da jun ta . 
Vinda dos emigrados em aux i l io 
da i lha Te rce i r a . 
P r i m e i r o bloqueio da i lha fei to pelos inglezes. 
Prepara t ivos de defeza. 
Segundo bloqueio dos miguel is tas . 
Discordia ent re os membros da j u n t a 
e ten ta t ivas para a sua e x t i n c ç ã o 
ROSEGUIAM as tlcvassas em toda a ilha Terceira contra os g-uerrilhas 
¿ZJL¡3W)£ que infestavam as diversas freguezías: applicavam-se severos casti-
[ypf^ gos aos indigitados como rebeldes, succcdendo muitas vezes pagar 
com a vida muitos innocentes, pelo espirito sanguinario e malvadez 
dos opprcssores; e por fim, mcendíavam-se as cazas onde se suppimha ser 
refugio d'um ou outro miguelista. 
Bem triste é esta pagina da historia da ilha Terceira, onde tantos crimes 
se commetteram sob a "bandeira da Liberdade, salpicando-a com manchas in-
deléveis de sangue terceírense! Não será horroroso vêr-se, naquella época 
tão calamitosa para os Açores, ficarem familias inteiras sem o seu chefe, sem 
o pão com que sustentar seus filhos, sem o lar com que os agasalhar?! 
Não será triste e bem triste que a Junta Provisoria de Angra, devendo 
ser a primeira a impôr-se pelos seus actos de humanidade e brandura, fosse 
ordenar que a soldadesca desenfreada percorresse toda a ilha em busca dos 
seus inimigos, que poucos existiam libertos, maltratando uns á ponta de 
bayoneta e a outros que, para escaparem, andavam soffrendo a fome pelo in-
terior dos mattos, espancal-os cruelmente, para virem morrer desamparados 
nas enxergas dos hospitaes ?! 
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O terror espalhara-se por todos, refugiándose nos mat tos onde passa-
vam necessidades familias inteiras, á espera da hora em que a soldadesca os 
viesse procurar! 
Por indicação da Junta Provisoria, reuniu-se a camará de Angra em ve-
reação, no dia 13 de dezembro de 1828, para serem arrancadas do livro das 
actas as folhas que continham o auto de 18 de maio com as assignaturas, 
lavrando-se depois o seguinte auto : 
aNo anno do nascimento de nosso senhor Jesus Clirislo de mil oitocen-
tos e vinte oito, aos treze dias do mez de dezembro do dito anno, nesta ci-
dade de Angra da ilha Terceira, e na sala da cámara d'esta mesma cidade, 
aonde se achavam juntos em vereação o juiz pela lei, presidente, vereadores 
e procurador do concelho, e mais officiaes da mesma camará, abaixo assigna-
dos, se procedeu a vereação do modo seguinte: 
cRecebeu-se nesta vereação uma portaria do secretario dos negocios in-
ternos, que determina a esta camará que, fazendo reunir em vereação dois 
escrivães do geral, arranque do livro dos accordãos o auto rebelde de 18 de 
maio passado d'este presente anno; e sendo logo chamados a esta vereação 
os escrivães do geral Matheus Erancisco Parreira e ííarcizo Xavier de Brum, 
se procedeu na forma abaixo declarada. 
«Sendo nesta mesma vereação presente o livro dos accordãos que serviu 
até sete de outubro do presente anno, onde se acha exarado o sobredito auto 
rebelde do dia 18 de maio do presente anno, foi determinado pelo senado que, 
em cumprimento da portaria do secretario dos negocios internos de treze do 
corrente, acima declarada, se arrancasse do mesmo livro o sobredito auto, 
com todas as assignaturas a elle annexas, e que decorrem de fl. 255 v. até 
fl. 254 do sobredito livro; ficando d'esta maneira cumprida a dita portaria: 
em firmeza do que assignaram os sobreditos escrivães, perante mim Manuel 
José Borges da Costa, escrivão da camará o eserevi. = Narcizo Xavier de 
Brum = Matheus Francisco Parreira. » 
Este accordão comprehendeu outros objectos, e foí assignado pelos ve-
readores: Menezes, Carvalhal, Canto, Carvalho, Mesteres Antonio Caetano 
de Lima, Manuel Martins. 
Havia a Junta Provisoria, por Decreto de 6 de dezembro, prorogado por 
mais sessenta dias a suspensão do habeas corpus, o que mandara publicar em 
edital pelo intendente geral de policia; e ordenar-lhe ao mesmo tempo que, 
no dia 10, fosse saber aos juizes dos limites, para o publicarem em suas ju-
risdições ; pois que, constando terem os rebeldes feito mais estragos nas cazas 
dos adeptos e defensores dos direitos da augusta soberana, tornar-se-ia neces-
sário proceder nos logares onde appareciam os estragos, o mesmo que se pra-
ticara na Terra-Chã, principiando o incendio pelas cazas mais importantes da 
povoação. Triste exemplo d'uma politica exaltada! 
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A 9 de janeiro de 1829, enviava a junta ao general Cabreira o seguinte 
officio, visto terem sido infructíferas as medidas tomadas até aquella data: 
«A junta provisoria encarregada de manter a legitima auctoridade da 
Rainha a senhora D. Maria I I , manda, em nome da mesma augusta senhora, 
communicar a V. Ex.a para ter a devida execução, que, attendendo a diver-
sas circumstancias, houve por bem determinar, em assento de hoje, qne nas 
cazas nobres em que forem achadas armas ou munições de guerra, se prati-
que a mesma medida que se estabeleceu para as demais em idênticas circum-
stancias, com a modificação porém que nas grandes propriedades onde se 
acharem aquelles indícios de rebeldia, será somente destruída a propria caza 
em que estiverem depositadas as ditas munições, queimando-se-lhes todas as 
portas e madeiras, assim de sobrados como de armazéns, depois de arranca-
das, para que fique illeso o resto do edificio. 
«Egualmente manda a junta participar a V. Ex.a que tem ordenado que 
aquelles dò povo que forem apanhados em actos de rebeldia, 4 que comtudo 
não forem chefes de rebellião, desertores, ou apprehendidos com armas na 
mão, sejam punidos com trezentas varadas, pela mesma tropa que fizer a 
apprehensão, ficando logo soltos, devendo comtudo os commandantes dos des-
tacamentos dar primeiramente parte circumstanciada a V. Ex.a para poderem 
dar á execução este castigo. 
«Finalmente ordena a junta provisoria que V. Ex.a faça expedir as or-
dens necessárias a todos os commandantes de destacamentos para que fuzilem, 
logo que se encontrem, os rebeldes de primeira cabeça, e desertores de 1.a e 
2.a linha constantes da relação junta, e em geral todos aquelles que forem 
encontrados com as armas na mão, devendo somente conduzir prezos aquelles 
que na mesma relação vão designados. — Deus Guarde a V. Ex.3—Secre-
taria da repartição da guerra, em Angra, 9 de janeiro de 1829. =Theotomo 
de Ornellas Bruges Avila-—111."'0 e Ex."10 Sr. Diocleciano Leão Cabreira.» 
Para serem fusilados logo que se apanhem 
«João Moniz Côrte-Real, Joaquim d'Almeida Tavares, Matheus Pamplona 
Machado, João Moniz de Sá, Eustaquio Francisco de Andrade, o ex-sargento 
de artilharia João José de Mello, todos os desertores de artilharia e caçadores, 
todos os meliciauos e paisanos encontrados com armas na mão.» 
A este officio seguiu-se outro de 12 do mesmo mez, addiccionando mais 
os nomes de João Cabral de Mello e o guerrilha conhecido pelo alcunha de 
Boi-Negro. 
Apesar d'estas medidas rigorosas nunca foi possivel eífectuar-se a prisão 
dos dois chefes, João Moniz e Almeida. Tentou o primeiro construir um barco 
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no logar da Mate]Ia, para fugir pelo porto das Cinco Ribeiras, mas vendo que 
fôra descoberto e incendiado pelos liberaos o único refugio de que podia dis-
por, resolveu, confiado na amizade de dots amigos que militavam no partido 
constitucional, fugir pelo porto de Angra, disfarçado em marujo d'um navio 
inglez, que o levou. Egual destino e por semelhantes meios tiveram: Joaquim 
d'Almeida, Matheus Pamplona Côrle-Real e Eustaquio Francisco d'Andrade. 
Passou a junta, por Decreto do dia 15, a crear cm Angra uma Relação, 
para conhecer provisoriamente dos aggravos e appcllaçBes, tanto eiveis como 
crimes, para a prompta decisão dos letigios e execução das leis, suspendendo 
a Juuta de Justiça Criminal, creada por Alvará de novembro de 1810, cm-
quanto persistisse a mesma relação. 
Publicou depois uma proclamação no dia 20, determinando que todo o 
individuo que occultasse qualquer dos réus de alta traição, já declarados em 
edital, e os não prendesse ou entregasse á prisão, seria elle, ou o chefe do 
familia, reputado como criminoso de alta traição e irremissívehnente fuzilado. 
Os miseros prezos que havia longo tempo gemiam enclausurados na caza 
da pólvora, onde pensavam acabar os seus dias, tiveram finalmente inesperada 
mudança dc sorte. Os ecclesiasticos passaram para os cárceres do convento 
de S. Francisco e depois para as cadeias da cidade, para onde também foram 
alguns paisanos de menor condição: todos os mais, de illustre jerarchia e 
representação, foram mandados sair promptamente para Inglaterra, com pas-
saportes, nos navios inglezes que tinham vindo á fructa. Ao mesmo tempo 
que estes saiam para fora dos seus lares, entravam novos reforços de Ingla-
terra, mandados pelo Marquez de Palmella. 
O grande numero de emigrados portuguezes, de diversas classes, que 
passaram á Inglaterra e se reuniram no deposito de Plymouth, encontraram 
alli poderosos auxilios, recebendo todos os seus soldos e ordenados, excepto 
os académicos e os voluntarios. O Visconde de Itahayana, ministro diplo-
mático do Brazil em Londres, de accordo com o Marquez de Palmella, poz 
arbitrariamente á sua disposição todo o dinheiro que a legação brazileira de-
via entregar ao embaixador portuguez daquella côrte, em cumprimento das 
obrigações contrahidas pelo tratado de independencia de 20 de agosto de 1825 
e que Portugal destinara ao pagamento dos dividendos e amortisação do em-
préstimo realisado em 1823. 
Com aquelle dinheiro poude o Marquez de Palmella transportar a maior 
parte dos emigrados e egualmente armas, artilharia e munições de guerra, 
saindo-se do grave embaraço em que se vira, com a exigencia do Duque de 
Wellington, então ministro, para a dissolução do deposito de Plymouth, por 
assim não permittir as leis expressas do paiz, maiormente em aspecto amea-
çador e de hostilidade contra Portugal. 
A joven Rainha D. Maria I I , saindo do Rio de Janeiro a 5 de julho de 
1828, com destino a Vienna dAustria, chegou a Gibraltar a 2 de setembro ; 
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e, sabendo alli que fora accíamado Rei de Portugal seu tio D. Miguel, diri-
giu-se a Inglaterra, chegando a Falmouth a 24 e a Londres a 6 de outubro, 
guiada pelo Conde àe Barbacena. 
Achava-so doente o Rei Jorge IV j c só no dia 22 de dezembro é que 
poude receber D. Maria I I no seu palacio de Windsor, com todas as atten-
çÕes e honras. 
O Marquez de Palmella poude então obter da joven soberana a sua 
nomeação de ministro, sendo o Decreto referendado peio referido Conde de 
Barbacena. 
Sollicito em mandar reforços militares para a ilha Terceira, em auxilio 
dos seus defensores eompromettidos, fez sair de Plymouth o general Saldanha, 
com uma expedição de quatro transportes, com seiscentas e quatro praças de 
infantería n.0 18 e de caçadores, além de muitos officiaes, quasi todos de ar-
tilharia; ordenando-lite que, quando não podesse entrar na Terceira, seguisse 
viagem para o Rio de Janeiro *, 
No dia 6 de janeiro de 1829, saía de Inglaterra a expedição sob o com-
mando de Saldanha, chegando á Villa da Praia no dia 16. Neste tempo cru-
zavam os mares da iiha Terceira, em rigoroso bloqueio, duas fragatas ingíe-
zas Ranger e Nimrod, sob o commando do capitão "Walpole, desde os fins do 
anno de 1828. 
Proximo da costa da Terceira,, encontrou Saldanha os navios do bloqueio, 
estabelecendo-se entre os dois commandantes a seguinte correspondencia: 
«Navio de S. M. britannica Ranger, em frente do porto da Praia, 16 de 
janeiro de 1829. — Senhor: Peço-vos que me informeis qual é o objecto da 
vossa presença aqui com a forca sob o vosso commando.—Tenho etc. . . -
= William Walpole.—Ao Conde de Saldanha.» 
«À bordo do Sman, 16 de janeiro de 1829. — Senhor: O objecto da 
minha presença aqui é executar as ordens de S. M. a Rainha de Portugal, 
que me determina que conduza á ilha Terceira, desarmados e sem apparencia 
alguma hostil, os homens que estão a bordo dos quatro navios que se acham 
á vista, porque a ilha não deixou nunca de obedecer e reconhecer como sua 
legitima soberana, sua magestade fidelíssima D. Maria I I . Como subdito e 
soldado fiel, julgo desnecessário assegurar-vos que estou decidido a cumprir 
o meu dever a todo risco. —Conde de Saldanha.—Ao capitão Walpole.» 
«Navio dc S. M. britannica Ranger em frente do porto do Praia, 16 de 
janeiro de 1829. — Senhor: Acenso a recepção da vossa carta datada de 
1 T i u h a já nesse tempo o deposito de Plymouth 3:127 individuos, por ee haverem 
unido os 2:386 vindos pela Corunha e Ferrol , os que chegamoi da Ahtdeiiü e coutimiavam 
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boje e informo-vos que eu tenho egualmente que executar um dever impe-
rioso, pois que, em cumprimento das instrucçÕes do meu governo, não posso 
consentir que vós ou qualquer parte da força do vosso commando desembar-
que aqui, ou em alguma das ilhas occidentaes ou dos Açores. Desejarei, por-
tanto, que não tenteis o desembarque, porque serei obrigado a usar da força 
de que disponho para o impedir; não devereis por isso continuar nestes ar-
redores depois d'esta notificação. Tenho etc. . . . = William Walpole.—Ao 
Conde de Saldanha.» 
Depois da troca d'outras cartas ente Walpole e Saldanha, tentou este 
ultimo forçar o bloqueio inglez, sendo-lhe assestado um fogo vivo de bordo da 
fragata Manger, produzindo alguns rombos ua Susan, ficando morto um sol-
dado e ferido um paisauo. Em vista da resistencia que encontrava e da falta 
de viveres, resolveu Saldanha voltar promptamente, depois de lavrar o seu 
protesto ; e, em vez de seguir para o Rio de Janeiro, como lhe fôra ordenado, 
seguiu para o norte, comboiado pelos navios inglezes até ao cabo Finisterra, 
d'onde seguiu para Brest onde chegou no dia 30 de janeiro. 
O ministro de Carlos X , Hyde de Neuville, acolheu os emigrados be-
nevolamente e mandon-lhes dar um subsidio mensal, para manterem a vida. 
O deposito de Plymonth assim se foi dissolvendo, indo muitos indivíduos, de 
diversas classes, para a Bélgica, estabelecendo-se em Ostende e depois em 
Bruges um outro deposito de portuguezes. 
Não cessavam no entretanto de chegar novos soccorros de Inglaterra á 
ilha Terceira; e, depois da primeira expedição saída de Plymonth, sairam 
mais alguns navios de Falmouth e do Havre, protegidos pela bandeira ame-
ricana, conseguindo desembarcarem na Terceira trezentos e tantos homens. 
Antes da tentativa de Saldanha, j á tinham desembarcado seiscentos a sete-
centos refugiados do Porto, desde 10 a 17 de fevereiro, com munições de 
guerra. 
Em 9 de fevereiro de 1829, entrou no porto de Angra outro transporte 
com emigrados, trazendo também algum dinheiro, de que havia falta extre-
ma ; e por isso se começava a fazer dinheiro de bronze fundido no castello 
de S. João Baptista. Foram mandados despejar os conventos de S. Fran-
cisco 1 e. de Santo Antonio dos Capuchos, indo os seus religiosos residir na 
Villa da Praia, para darem logar aos emigrados, muitos dos quaes eram es-
tudantes de Coimbra. Eram excessivos os aboletamentos em cazas particu-
lares e tinham de chegar ainda, em grande numero, emigrados militares e pai-
1 Reclamaram os frades contra a ordem da junta, respondendo-lhes o D r . Ferraz : 
que aquillo era castigo destinado p d a providencia, pois desde que v i r a sa ir tanto fogo das 
janellas d'aqudla caza, sempre caladoti a sua transformação de caza de pos e de retiro em 
quartel de tropas. 
PARTE V — HISTORIA POLITICA 683 
zanos que se esperavam; por isso era forçoso desembaraçar aquelles conven-
tos e o da Graça para os receberem. 
Suspenderam-se, por Decreto de 11 de fevereiro, as garantias indivi-
duaes por mais dois mezes, para os casos de rebellião e invasão, anmmciando 
a Junta Provisoria poder suspender e demittir os magistrados, juizes e em-
pregados públicos, sem dependencia das formalidades prescriptas na Carta 
Constitucional, e continuarem em pleno vigor as ordens publicadas contra os 
rebeldes. Era um governo uítra-despotico e absoluto! 
No dia 15 appareceram tres fragatas inglezas, havendo já retirado as 
duas primeiras, e collocaram-se em linha, defronte do porto de Angra, sal-
vando a terra. Foi-lhes correspondida a salva, pela fortaleza de Santo Anto-
nio, e tendo desembarcado, de noite, os commandantes dos navios, para 
obstarem talvez a entrada de novos emigrados, demoraram-se mais do que 
esperavam; e, querendo voltar para bordo, foi-lhes prohibido o embarque 
pela guarda do caes, resultando d'aqui uma larga altercação, até que por fim 
embarcaram, seguindo logo para S. Miguel, onde se queixaram ao consul 
inglez. 
Depois de saber o mau resultado da tentativa de Saldanha, resolveu o 
governo britannico intimar os refugiados militares que estavam em Inglaterra 
a embarcarem immediatamente para o Brazil, em direitura, concedendo-lhes 
transportes, bem como aos paizanos; e que, d'estes, os casados que preferis-
sem ir para a Terceira, se lhes facultasse embarque (por Decreto assignado 
por Stubbs em Plymonth a 23 de fevereiro de 1829). 
Entre os membros da Junta Provisoria havia j á gravíssima discordia e 
desharmonia. Torres mostrava-se um grande sanguinario, contra a opinião de 
Cabreira e dos mais collegas. E vendo o brigadeiro que em nada o attendiam, 
resolveu largar a presidencia do governo, no dia 5 de março, bem como o 
commando das armas, embarcando pouco depois para Londres. Substituiu-o 
na presidencia seu irmão o brigadeiro Sebastião Drago Valente Cabreira, e 
no commando das armas o coronel Filippe Thomaz. 
Nos dias 7 e 8 de março, chegavam ao porto de Angra dois transportes 
trazendo, cada um, trezentos homens, entre officiaes e soldados. 
As freiras das Capuchas, no dia 9, foram transferidas para o convento 
de S. Gronçalo, aíim de servir o seu mosteiro de aquartelamento da tropa. 
A falta de dinheiro, para o pagamento dos soldados e empregados públi-
cos, era grande; e por isso, no dia 1.° de abril, procedeu a junta a um em-
préstimo, ameaçando os que se escuzassem de concorrer para as urgencias 
do estado, fazendo distribuir a seguinte circular: 
«A junta provisoria, encarregada de manter a legitima auctoridade da 
Rainha a senhora D. Maria I I , tendo sido obrigada a avultadíssimas despe-
zas para sustentar a sagrada causa da legitimidade, não pode deixar de con-
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trahir um módico empréstimo para occorrer aos pagamentos da tropa que 
defende a mesma legitima causa, por cuja razão, estando ajunta corta de que 
o reverendo Antonio Joaquim de Macedo é dotado de sentimentos próprios 
de um cidadão benemérito, ao mesmo tempo que possue, como é notorio, 
meios de concorrer para esta urgencia, tem sido portanto contemplado com a 
quantia de um conto de réis, que c de esperar entregue na tkesouraria para 
lhe ser pago logo que cheguem os soccorros pecuniarios que a todos os mo-
mentos se esperam, ou mesmo já em Letras passadas para Londres sobre o 
excellentissimo Marquez de Palmella, ministro d'estado de Sua Magestade f i ' 
delissima.—Parece escusado ponderar ao dito reverendo padre que ajunta 
só deseja empregar meios brandos e suaves para obter os tins a que se pro-
põe, e que só usará do rigor que a suprema Lei da necessidade dietar quando 
algum se esquecer de que é do dever de todo o cidadão concorrer para as 
urgencias do estado conforme suas forças, e que por consequência, procu-
rando eximir-se d'esta importante obrigação, não só se torna inútil e pesado 
á sociedade, mas prova que é inimigo da patria quem não soccorre podendo, 
e digno como tal de ser banido d'eíla, para exemplo dos demais. — Secretaria 
da repartição de fazenda, em Angra, 1.° de abril de 1829. = Pedro Homem 
da Costa Noronha.» 
Nos dias 9 e 10, chegaram mais tres navios carregados de tropa e de 
paizanos vindos de Inglaterra; e por elles se soube da esquadra que se pre-
parava no Tejo com destino á ilha Terceira. 
Tomaram-se logo as convenientes medidas de defeza e creou-se um logar 
de chefe de policia, para o qual foi nomeado o coronel Pedro de Sousa Ca-
navarro. 
Tornavam-se excessivas e extraordinarias, de dia para dia, as despezas 
com o grande numero de officiaes, empregados públicos e subsidios aos de-
mais emigrados; e os cofres estavam esgotados. Nesta apertadíssima situ-
ação, mandou a Junta Provisoria, a 12 de abril, circular o papel moeda que 
existia nos cofres da antiga Junta da Fazenda, e creou outras cédulas de meia 
moeda e de quartinho, por existirem só de uma. 
Os sinos das egrejas foram mandados para o castello de S. João Baptista, 
onde se estabeleceu uma casa da moeda; mas não havendo cunhos nem abri-
dores nem machinas e utensilios próprios para se cunhar, fundiram-se os ditos 
sinos, reduzindo-se a moedas pequenas de oitenta réis, elevadas depois a cem 
réis cada uma, recurso que em tão apertadas circumstancias foi de grande 
utilidade publica. Era moeda excessivamente tosca e grosseira, mas de con-
veniente emissão e giro, facilitando os pagamentos e a compra dos géneros 
necessários para a vida. Foi nomeado provedor da caza da moeda Theotonio 
d'Ornellas Bruges Avila. 
Todos os cuidados da Junta eram tornar ínconquistavel a ilha Terceira. 
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Desde a infructífera expedição de Saldanha, até aos fins de março de 1829, 
mais de mil homens tinham desembarcado na ilha Terceira, sendo os volun-
tarios da Rainha os primeiros a porem o pé em terra. Este corpo tinha sido 
formado em Plymouth com todas as praças dos differentes batalhões de vo-
luntarios, que se pronunciaram pela revolução do Porto, inclusive os volun-
tarios académicos de Coimbra que, por algum tempo, formaram a 1.a com-
panhia d'aquelle batalhão. Armou-se um corpo unicamente de officiaes para 
servirem como soldados; tantos eram os que haviam affluido. Pouco antes 
se havia formado também uma companhia de ca vallaría. 
Fez-se um grande recrutamento para completar o batalhão de artilharia, 
cuidando-se des veladamente na fortificação dos pontos principaes. Mandou-se 
cozer noventa moios de trigo em bolacha c recolher-se na fortaleza de S. João 
Baptista; e, como se notasse a falta de dinheiro em quantidade sufficíente para 
as despe zas, cedeu o secretario da repartição da guerra, Theotonio d'Ornellas, 
os seus vencimentos respectivos e suspenderam-se as gratificações dos officiaes 
ás ordens. 
Deu-se uma nova forma ao plano de defeza da ilha. O batalhão de ca-
çadores n." 5 ficou pertencendo á guarnição do Castello de S. João Baptista, 
emquanto que ao batalhão de voluntarios foi ordenado o exercício no manejo 
da arma de caçadores, para ficar de guarnição c defeza da vasta bahia da 
Villa da Praia; e as differentes praças que haviam chegado A Terceira for-
maram o chamado batalhão provisorio, que ficou na cidade como reserva, e 
que, pouco depois, por novos recrutamentos, passou a formar um regimento, 
que, nos fins do mez de julho, contava já cerca de seiscentos homens. Aprom-
ptou-se a artilharia de bater, com o que se guarneceu o Porto Judeu, Porto 
Martins e Villa da Praia; e aos soldados de cavallaria foi encarregado o ser-
viço de postos militares entre os differentes pontos da ilha. 
Dividiu-se toda a ilha Terceira em oito distríctos militares; aprom-
ptou-se a estrada real n.0 3 e os ramaes que partem da estrada n.0 1 para 
Agualva, Villa Nova e fortes de S. Sebastião. O commando da força armada 
foi dado ao coronel Antonio Pedro de Brito; organisou-se meia brigada de 
artilharia montada; e, das chamadas companhias de artilharia da costa, t i -
raram-se duas de artilheiros sapadores para os differentes fortes da ilha 
Terceira. 
Em sessão de 6 de maio, João José da Cunha Ferraz, que presidia á 
junta, expoz ser o governo calumniado de haver dado ordem para se desar-
mar o batalhão de voluntarios destacado na Villa da Praia, com o fim de 
acclamar-se Rainha absoluta a excelsa soberana; que era urgente indagar-se 
a origem de tão falsos e funestos boatos, para serem os auctores e cúmplices 
punidos como cabeças de motim; e propoz se mandasse aquella Villa o des-
embargador Luiz Ribeiro de Sousa Saraiva, encarregado d-aquella diligen-
cia ; e que todas as deliberaçSes da junta fossem, d'ahi em diante, impressas 
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para chegarem ao conhecimento do publico, o que foi plenamente appro-
vado. O referido desembargador escusou-se, e por isso foi dada a deligencia 
ao corregedor da comarca. 
Na sessão de 8 do mesmo me/,, fundando-se no artigo 98.° da Carta 
Constitucionalj deliberou a junta que, em todos os diplomas e onde se orde-
nasse em seu nome, se adoptasse o titulo seguinte: Matvla ajunta 'provisoria 
em nome da Bainha a senhora D. Maria I I . 
Continuava a discordia entre os membros da junta. Ferraz, a quem já 
não agradavam os excessivos rigores dos seus collegas, propoz, em sessão 
de 8 de maio e lida no dia seguinte, referindo-se á legislação patria, para 
ninguém ser sentenciado senão por auctorídade competente, nem ser prezo 
sem ordem por escripto; e requereu: 1.° se observasse rigorosamente a 
carta constitucional, com a única excepção dos casos de rebellião e alta trai-
ção ; 2.° que se não castigasse pessoa alguma sem ser ouvida e convencida 
no juizo do seu fôro, ficando por conseguinte suspensas as varadas ; 3.° que 
os prezos, em flagrante ou não, fossem immediatamente levados ás auctori-
dades civis ou militares, com responsabilidade por qualquer abuso, não de-
vendo deter-se prezos no Castello e prisões militares, como nas cadeias, pai-
zanos ou militares por mais tempo do que a lei ordena. Foi approvada a pro-
posta, excepto na suspensão das varadas, dizendo-se ser castigo que por com-
miseração e indulgencia o governo mandara applicar aos guerrilhas. 
De todos os membros da junta o que mais combatia Ferraz era o coronel 
Torres, que queria ter a preponderancia em todas as deliberações j e por si 
mandou executar, no dia 21, a sentença de pena de morte aos réus Felix 
Mauricio, Manuel Jacinto e Luiz Pinto da Costa, apezar de se lhe opporem 
os seus collegas Ferraz e Pamplona. 
Nas sessões seguintes continuaram os debates entre Torres e Ferraz, 
chegando este ultimo a dizer: «Eu já vejo o principio da anarchia, ou o des-
potismo a semear a discordia entre o governo: é necessário união real e não 
vocal para resistir a nossos inimigos e vamos a dar providencias enérgicas». 
Na noite de 28 de maio foi aceommettido, por tres individuos embuça-
dos, o secretario dos negocios internos Alexandre Martins Pamplona, que se 
dirigia a cavallo para sua caza com um seu creado: metteram-lhe um estoque 
de ferro no peito; mas valeu-lhe ter resvalado o ferro por cima dos ossos, 
ficando gravemente ferido. Em uma das noites antecedentes havia também 
Canha Ferraz, um outro membro da junta, escapado milagrosamente-a um 
outro atteutado.. 
Todos attribuiram estes horrorosos attentados aos facciosos de Torres, ou 
antes a influencia sua directa: indicios vehementes o culparam e as indaga-
ções da auctorídade competente não deixaram duvida a esse respeito. 
No dia 1.° de junho mandou-se cumprir a sentença da commissão militar 
que condemnara a pena ultima os réus Antonio José Coelho e Francisco de 
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Paula, por motivo das discordias civis caracterisadas de rebelliao; e deola-
rou-se, sob proposta de Torrea, que a suspensão do habeas corpus durasse por 
tempo de cem dias, contados de 3 de abril ultimo. 
A 27 de fevereiro de 1829, tinha sido ordenado pelo Governo de D, Mi-
guel, em Lisboa, um bloqueio rig-oroso á ilha Terceira, pelo que retiraram os 
navios ínglezes, declarando-se logo a Inglaterra neutral, chegando depois a 
ser reclamado pela camará dos lords o acto arbitrario do aprisionamento de 
alguns navios britânicos pelos do bloqueio, que era feito pela fragata Diana, 
corveta Lealdade e a nau D. Jam VI . 
A C de junho, um hiate com bandeira americana, rompendo o bloqueio 
portuguez, fui fundear na bahia do Fanal; e, sobrevindo durante a noite uma 
espessa nebrina, os escaleres da nau o vieram tirar d'aquelle logar, desappa-
recendo no dia seguinte. 
Eram varios os juízos acerca d'um tal successo: uns attribuiam-no a 
casualidade ; outros, a projectos ardilosos clandestinos, fazendo-se espalhar 
que os membros da junta eram traidores e que, depois de tentarem o assassi-
nato do Dr. Ferraz e Pamplona, queriam entregar a ilha Terceira ao com-
mandante do bloqueio. 
Cabreira, em sessão de 9 disse : «que, tendo aleivosamente entrado em 
um dos portos d'esta ilha uma embarcação, com bandeira dos Estados Unidos 
da America, e tendo saltado em terra o seu capitão, que, acompanhado do 
consul d'essa nação, o acreditara perante as auctoridades por um navio mer-
cante d'ella; e, tendo-se depois visto que esta mesma embarcação, na madru-
gada seguinte, se reunira á nau do usurpador que bloqueia este porto, pro-
ponho e requeiro que se espeçam as mais terminantes ordens ao corregedor 
para que, tomando sobre este grave assumpto, aquelle conhecimento que as 
leis determinam, o remetía a este governo sem perda de tempo, para se di-
rigir a sua magestade». 
O commandante que estava na Praia á frente do batalhão de volunta-
rios, Manuel Joaquim de Menezes, não duvidando da probidade dos mem-
bros da junta provisoria, mandou á cidade o major Passos a indagar do que 
havia. 
Nesta occasião entrava na Praia Simão José da Luz Soriano, um dos 
mais distinctos voluntarios académicos, certificando ao commandante a falsi-
dade de taes boatos que espalhara o seu collega Manuel Anacleto do Valle. 
Ao retirar-se Soriano para a cidade, ia sendo victima d'um assassinato no 
logar do Pico do Celleiro, por alguns académicos capitaneados por Antonio 
da Costa Paiva (depois Barão do Castello de Paiva) para se vingarem do ma-
logro da sua revolta. 
Soube-se depois que o hiate fora mandado de proposito com uma carta 
de D. Miguel para a Junta Provisoria, com intuitos pacificos e conciliáveis, 
cuja copia reproduzimos, sem que a data seja bem precisa: 
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«Presidente e mais membros do governo d Angra.—EuEl-Rei vos envio 
muito saudar.—Achando-me na posse dos inauferíveis e incontestáveis direitos 
que me assistem ao Ttirono de meus maiores, ao qual subi com unanime ac-
clamaçao e regosijo dos povos d'estes meus reinos, é com a maior magoa que 
vejo uma parte dos meus domiuíos dissidente de tão justa como sagrada causa ; 
porém, escutando sempre as vozes da clemencia, que bradam ao meu pater-
nal coração mais fortemente que os da rigorosa justiça, tenho determinado 
fazer-vos graça da garantia de vossas propriedades e producto dos empregos 
rendosos que tiverdes, quer eiveis quer militares; e vos afianço, debaixo da 
minba real palavra, que jamais acollierei em minha real mente que fora o 
medo, mas sim o exacto conhecimento dos vossos deveres e sincero arrepen-
dimento quem vos restituiu ao caminho da honra e lealdade portugueza; e 
vos recommendo que, em quanto as minhas tropas leaes não tomarem posse 
d'essa ilha, continueis a governar, praticando os mesmos actos que até aqui 
tendes exercido, o que tudo darei por bem feito. 
Dada no palacio da Ajuda, aos . . . l de fevereiro de 1829. = (assignado) 
Eei Miguel I.» 
Era extraordinaria a discordia entre os membros da Junta Provisoria; 
discordia que se estendera, por enredos malévolos, aos dois corpos de confi-
ança, o batalhão de caçadores de Angra e o regimento de voluntarios da Praia, 
entre os quaes havia já completa desharmonia. 
Sobresairam nesta desharmonia os voluntarios académicos, o que obri-
gou a junta a separal-os do batalhão de voluntarios e mandal-os para a fre-
guezia dos Biscoitos, com a denominação de companhia de artilheiros acadé-
micos de Coimbra. 
1 A data c de 9, 11 ou 13 de fevereiro. 
C A P I T U L O V I I 
Chegada do Conde de Vi l la F lôr 
pa ra c a p i t ã o - g e n e r a l das i lhas dos A ç o r e s 
e d i s s o l u ç ã o da Junta P rov i so r i a . 
C o n t i n u a ç ã o dos p repara t ivos para a defeza 
da i lha Terceira* 
Batalha da Vi l l a da Praia em I I de agosto de 1829, 
e suas c o n s e q u ê n c i a s 
a t é á n o m e a ç ã o da Regencia 
oí no meio d'um estado convulsivo e ameaçador de grandes desgra-
ças que chegou á cidade de Angra o Conde de Villa Flôr, tendo 
primeiro desembarcado na Villa da Praia a 22 de junho de 1829, 
y L T A ^ depois de ter atravessado o bloqueio miguelista. 
Acompanhavam-o os seguintes officiaes e cidadãos distinctos e illustrados: 
Conde de Ficalho, alferes do regimento de eavallaria n.0 4; Domingos de 
Mello Breyner, coronel de milicias ; D. Antonio de Mello, tenente do regi-
mento de eavallaria 4 e addido á embaixada de Portugal em Londres; D. Car-
los Mascarenhas, alferes do Estado Maior; D. Manuel da Camara, alferes de 
infantaria n.0 4 ; João Baptista da Silva Lopes, tenente-coronel de artilharia; 
Antonio da Costa e Silva, major de artilharia; Antonio José da Silva Leão, 
capitão de artilharia; José Joaquim de Barros, capitão de artilharia; Manuel 
Thomaz dos Santos, segundo-tenente de artilharia; Joaquim José de Groot 
da Silva Pombo, capitão engenheiro ; Luiz da Silva Mousinho e Albuquerque, 
tenente engenheiro e provedor da caza da moeda de Lisboa; Manuel José 
Mendes, major do Estado-Maior; João Ferreira Sarmento, capitão do Estado-
Maior; Thomaz de Magalhães Coutinho Motta, capitão de infantaria 4 ; Fran-
cisco de Sá Nogueira, alferes de eavallaria 4 ; Balthazar d'AImeida Pimentel, 
«9 
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capitão; Joaquim María da Roza e Sousa, alferes de caçadores 7; Augusto 
Sutero Faria Pereira, alferes; José Alexandre da Silveira e Serpa, capitão 
de milícias; Francisco de Magalhães Coutinho, auditor. 
No próprio dia do desembarque foi presente á Junta Provisoria a Carta 
regia de Õ de abril de 1829, que nomeava o novo governador e capitão-gene-
ral. A Rainha D. Maria I I , aconselhada e dirigida em Inglaterra pelo Mar-
quez de Palmella, querendo obstar ao progresso dos maios existentes e nas-
cidos das medidas despóticas da Junta, cujos membros até se achavam em 
grande desunião; e, desejando restabelecer a ordem publica e dar alento ao 
partido liberal, que sustentava os seus direitos, deu por extincta a mesma 
junta, pela seguinte Carta: 
«Presidente e mais membros da junta provisoria do governo da ilha Ter-
ceira.— Eu a Rainha vos envio muito saudar como áquelles que prezo.—• 
Sendo conveniente reunir em uma só pessoa o governo e administração d'essa 
ilha e das mais dos Açores cujos habitantes forem reconhecendo a minha le-
gitima auctoridade, para assim dar todas as providencias que as actuaes e 
extraordinarias circumstancias exigirem para bem de meu real serviço, com 
aquella energia e rapidez sem a qual as mais acertadas se malogram: Hei 
por bem dar por acabadas as funcçÕes d'essa benemérita junta, nomeando, 
como tenho nomeado, ao Conde de Villa Fíôr, par do reino, marechal de 
campo dos meus reaes exércitos, para governador e capitão-general das mes-
mas ilhas. E por esta occasião sou servida declarar-vos que terei sempre 
mui presentes em minha real consideração os relevantes serviços, acrisolada 
lealdade e constancia admirável, com que os distinctos membros d'essa junta 
se houveram em tão criticas e singulares circumstancias, para os remunerar, 
distinguir e honrar, como merecem. Aos públicos empregados que teem ser-
vido sob as vossas ordens contemplarei também segundo o seu zelo e mere-
cimento ; e ao governador e capitão-general ordeno que faça subir á minha 
real presença a relação de seus nomes, empregos e serviços, para os remune-
rar. O que me pareceu participar-vos para vossa intelligencia e devida exe-
cução. Escripia no palacio de Laleham, aos cinco de abril de mil oitocentos 
e vinte nove. = Rainha, com guarda.» 
Foi dada a posse ao novo capitão-general no dia 23 de junho, e dois dias 
depois fazia elle publicar a seguinte 
Ordem do dia 
«Palacio do governo em Angra, 25 de junho de 1829. 
«Sendo necessário substituir por uma maneira análoga ao governo em 
que fui provido as secretarias criadas pela extincta junta provisoria, a fim de 
que os negocios tenham a devida expedição sem se accumularem nem con-
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fundirem, haverá de ora em deante tres repartições, a saber: do ajudante-
general, do quartel-mestre general, e secretaria militar, pelas quaes todos os 
negocios me deverão ser presentes. 
«Chefe das duas repartições do ajudante e quartel-mestre general, o te-
nente-coronel de artilharia José Baptista da Silva Lopes. 
«Sub-chefe encarregado da repartição do ajudante-general, o major Ma-
nuel José Mendes. 
«Sub-chefe encarregado da repartição do quartel-mestre general, o capi-
tão Balthazar d'Almeida Pimentel. 
«Encarregado da secretaria militar, o tenente Luiz da Silva Mousinho 
d'Albuquerque. 
«Terão exercício:—Na repartição do ajudante-general, o major José 
Maria de Sá Camello, e o capitão João Ferreira Sarmento ; na repartição do 
quartel-mestre general, o tenente Antonio Cezar de Vasconcellos. 
a As minhas ordens:—O tenente D. Antonio de Mello, e os alferes 
D. Manuel da Camara, D. Carlos Mascaranhas e Conde de Ficalho. = Conde 
de Villa Flor.» 
Passou o novo general a adoptar medidas brandas e coociliadoras do pu-
blico socego e ordem. Foi pouco e pouco soltando as pessoas de differentes 
classes que estavam na cadeia por simples medida preventiva e segurança; 
amnistiou desertores, prohibiu as chibatadas e restringiu os amplos poderes 
que tinham os commandantes militares dos districtos, adoçando d'esta forma 
a sorte dos terceirenses. 
Não poude conseguir totalmente a pacificação da ilha Terceira, porque 
alguns guerrilhas, ávidos de vingança, andavam dispersos pelos campos, pra-
ticando actos atrozes, que era forçoso reprimir e castigar severamente. 
Em maio de 1829 embarcava em Londres, a bordo da escuna ingleza 
Briton, o major Bernardo de Sá Nogueira, que fôra nomeado chefe de estado-
maior do Conde de Villa Flor, e conjunctamente seu irmão José de Sá No-
gueira, com destino á ilha Terceira. A vista da ilha foi avistada por uma 
fragata do bloqueio que, depois de passar busca ao navio, a mandou seguir 
no rumo de sudoeste, visto os papeis designarem ser este o seu destino. Pou-
cas horas depois foi avistada pela nau D. João V I , vendo-se os viajantes 
obrigados a refugiarem-se novamente entre o carvão de pedra que vinha no 
porão. Para bordo da escuna saltou um official, oito marinheiros e seis sol-
dados, obrigando o capitão a voltar para S. Miguel. 
Permaneceram os dois viajantes entre o carvão durante oito a nove dias, 
sem luz nem espaço para se deitarem, pois que só podiam estar assentados 
durante algumas horas, até que chegaram a Ponta Delgada. Poucas vezes 
tiveram communicação com o capitão, que, a muito custo, lhes levava man-
timentos; e, depois de fundeado o navio, sentiram que uma verruma grossa 
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atravessava o pavimento immediato ao porão, collocando um d'elles, por pre-
caução, um dos seus chapéus cheio de carvão contra o orificio que acabava 
de ser feito. Valeu-lhcs de muito este estratagema, pois que, tendo os mari-
nheiros da nau reconhecido a existencia do carvão, dcixaram-se de novas 
pesquizas, facilitando d'esta forma a passagem dos fugitivos para a camará 
de ré, d'onde poderam sair, com grande difficuldade pelas vigias, para um 
barco que os esperava, alta noite, proximo do navio, conduzindo-os ao logar 
denominado Rosto do Cão. Depois de saltarem em terra refugiaram-se em 
caza de William Harding Read, consul geral inglez, d'onde partiram, pouco 
depois, para Inglaterra, voltando finalmente á ilha Terceira no mez de dezem-
bro do mesmo anno, apezar do bloqueio que ainda continuava. 
Este bloqueio era commandado por Roza Coelho, que recebera do Conde 
de Basto as seguintes instrucçÕes : 
«Se acontecer que venham á vista da Uha Terceira alguma, ou algumas 
embarcações de guerra, ou mercantes, Brazileiras, ou de outra qualquer na-
ção, transportando reforços de gente aos rebeldes, que actualmente oceupam 
a Ilha Terceira, ser-lhes-ha estorvada a entrada á viva força. 
«Se porém em algum d'estes navios vier a Sereníssima Senhora Princeza 
D. Maria da Gloria deve haver o cuidado de esgotar toda a consideração e 
respeito, devido a tão alta jerarchia; intimando com toda a consideração e 
respeito que, a Ilha Terceira estando em rigoroso bloqueio por ordem de 
El-Rei nosso Senhor, o Senhor D. Miguel I , deve S. A. retirar-se d'essas 
agoas, e dirigir-se para onde quizer, com tan to que não seja para algum dos 
dominios da Coroa de Portugal. 
«Sendo desattendida esta intimação, e sendo o navio em que ella vier 
acompanhado por outros, que tentem sustentar a idêa de forçar o bloqueio, 
serão estes logo metidos a pique; esperando que esta operação sirva de exem-
plo ao navio em que vier S. A. para ceder á intimação, que antes lhe deve 
ter sido feita. Caso que isto mesmo não obste, e que este navio persista na 
determinação de tentar a entrada, procurará V. Ex.a com a sua força fazer-
lhe as hostilidades parciaes até que se desengane que não cederá, e então 
nesse caso fazer-lke-ha soffrer a sorte dos outros, fazendo preservar, se pos-
sível fôr, a vida da Senhora Princeza do Grão Pará.» 
Logo que o Conde de Villa Flôr tomou posse do seu cargo, dividiu a 
ilha Terceira em oito dístrictos militares, dispostos do seguinte modo: 
1. ° Desde o Portão de S. Pedro até á margem direita da Ribeira do 
Testo; commaudante, o coronel Domingos de Mello Breyner. 
2. ° Desde a margem esquerda d'aquella ribeira até á Ribeira Secca; 
commandante, o coronel de milícias de Thomar Fraucisco Soares Caldeira. 
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3. ° Desde aquelle ponto até á Ponta de Santa Catharina do Cabo da 
Praia; commandante, o coronel de milicias de Braga José Maria Barbosa de 
Albeem. 
4. ° Desde esta ultima ponta até á da j\Iá Merenda; commandante, o ma-
jor de voluntarios Manuel Joaquim de Menezes. 
5. ° Desde aquelle forte até á margem direita da Ribeira das Pedras, em 
Villa Nova; commandante, o tenente-coronel de infantaria Pedro José Fre-
derico. 
6. ° Desde esta freguezia até ao Pico de Martim Simão; commandante, 
o coronel de cavallaria José da Fonseca. 
7. ° Desde este pico até ás Cinco Ribeiras ; commandante, o major de in-
fantaria Amaro dos Santos Barroso. 
8. ° Desde esta freguezia até ao Portão de S. Pedro; commandante, o 
tenente-coronel de infantaria Emygdio José Lopes da Silva. 
O pessoal militar que existia na illia Terceira, em 1829, era o se-
guinte : 
Batalhão de artilharia, distribuido pelos fortes, eastellos e columnas, com-
posto por 38Õ homens, incluindo officiaes superiores, sob o cominando do 
major Antonio da Costa e Silva. 
Companhia de conductores, com 31 homens, sob o commando de Manuel 
Antonio Freire. 
Companhia de officiaes a cavallo, com 63 homens, sob o commando do 
capitão José Osorio do Amaral. 
Batalhão de caçadores n.0 5, com 427 homens, sob o commando do ma-
jor José Quintino Dias. 
Batalhão de officiaes, com 152 homens, sob o commando do coronel Ber-
nardo Baptista da Fonseca. 
Companhia de voluntarios académicos, com 54 homens, sob o commando 
do capitão José Maria de Freitas. 
Regimento provisório de infantaria, com 712 homens, sob ó commando 
do tenente-coronel D. Bartholomeu Salazar Moscoso. 
Batalhão de Voluntarios da Rainha, com 416 homens, sob o commando 
do major Manuel Joaquim de Menezes. 
Companhia de voluntários da cidade, com 110 homens, sob o commando 
do major Domingos Mendes Ribeiro. 
0 total da tropa era de 2:350 homens, distribuídos da seguinte forma 
pelos districtos e columnas militares 1: 
1 Nestes mimeros não vão iDcluidoe os officiaes superiores e pessoal cte ambulancias. 
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Di s trie tos 
1. ° Cidade, com 158 
2. ° Porto Judeu 49 
3,9 Porto Martins 68 
4.° Praia 417 
5. ° Villa Nova e Lages 45 
6. ° Biscoitos 82 
7. ° Santa Barbara 39 
8. ° S. Maíheus 67 
Columnas 
1.» Terra Chã, com 113 j 2.a S. Sebastião 143 
Pessoal superior militar 
Cidade e policia militar — o coronel Pedro de Sousa Canavarro. 
Castello de S. João Baptista — o coronel José Antonio da Silva Torres. 
Castello de S. Sebastião — o major Joaquim de Freitas Aragão. 
Commandos 
Artilharia geral—o brigadeiro Sebastião Drago Valente de Brito Cabreira. 
Artilharia do Castello de S. João Baptista — o tenente-coronel Joaquim 
Pereira Marinho. 
Artilharia do Castello de S. Sebastião — o capitão Anselmo de Noronha 
Torrezão. 
Artilharia da Villa da Praia — o tenente José Maria Baldy. 
Forca armada—o coronel Antonio Pedro de Brito. 
Brigada de infantaria —o tenente-coronel Filippo Thomaz Ribeiro. 
Major da brigada de infantaria —o tenente Joaquim Bento Pereira. 
A 7 de julho de 1829, havia recolhido a S. Miguel a nau e a fragata 
portugueza do bloqueio, a esperar o resto da expedição que chegou alli no 
dia 19 do mesmo mez; e, antes de se afastar da ilha Terceira, dirigiu Roza 
Coelho ao povo angrense a seguinte proclamação: 
«Angrenses : —Até quando durará a vossa íllusão ! Acaso trinta mil ha-
bitantes que existem do vosso paiz serão poucos para repellir de entre vós 
um punhado de fracos foragidos, que tanto vos têem opprimído, espoliado e 
deshonrado ? E será tanta a vossa cegueira que ainda vos n5o seja visível a 
discordia que reina entre esses monstruosos despotas, que, aterrados pelos 
remorsos de seus nefandos crimes e desanimados d'esses illusorios. soccorros 
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externos, só buscam o momento de se evadirem á justa punição que os espera 
(como elles já patenteiam nas suas correspondencias para Inglaterra, interce-
ptadas por mim a bordo da galera ingleza Oceano, e chalupa Daniel, que na 
madrugada do dia 6 do corrente saíram do porto de Angra) pretendendo dei-
xar-vos entregues a toda a sorte de desgraças, como já praticaram no Porto 
e Madeira! 
«Então que esperaos? Quereis, continuando a fazer causa commum com 
elles, ser co-réus de seus enormes delictos, e que as armas do Rei e a espada 
da justiça, que dentro em poucos dias se apresentarão á vossa frente, façam 
de vós um montão de cadáveres em logar de formar uma só familiaj que, 
amando-se mutuamente, faça a fortuna e ddieias da sociedade? 
«Eia, pois, angrenses, seja a vossa divisa o temor de Deus, a lionra na-
cional e a fidelidade ao Rei; abraçae a justa causa do nosso magnânimo so-
berano o senhor D. Miguel I , Rei fidelíssimo de Portugal, acclamado em cortes 
legitimamente congregadas na conformidade da lei fundamental da monarchia 
portugueza, iei que por tantos séculos fez a ventura de nossos avós; atacae 
c desprezae esse bando estranho que vos opprime e faz duvidosa a vossa 
conducta; contae commigo e com as forças que tenho á minha disposição, 
que pela sua quantidade, qualidade e valor se tomam invencíveis; olhae que 
ellas para vencer não precisam mais que pisar o vosso territorio: a operação 
ê facílima, e então será esse o apertado e derradeiro momento da vossa sal-
vação não tendo de antemão aproveitado. 
«Fazeí-vos, pois, dignos do perdão do nosso amado e benéfico soberano, 
surprehendeí esses cabeças de rebellião, evitando assim que elles pela fuga 
se salvem levando comsigo as vossas riquezas, único fim a que se propõem. 
«Dada a bordo da nau D. João V I , á véla e á vista de Angra, 17 de 
junho de 1829.= José Joaquim da Roza Coelho, chefe de esquadra, com-
mandante em chefe, d 
No dia 2(5 de julho fizeram-se de vela para a ilha Terceira os navios da 
expedição, sendo avistados tres dias depois. Na madrugada seguinte reconhe-
ceu-se ser effec ti vãmente a esquadra portugueza, composta de vinte e duas 
velas, sendo : uma nau, tres fragatas, duas corvetas, quatro brigues, quatro 
charruas e navios de transporte, sendo alguns artilhados. Era general d'esta 
expedição José Joaquim da Roza Coelho; commandante José Antonio d'Aze-
vedo Lemos, acompanhado do tenente-coronel Luiz d'Azevedo Pinto, D. Gil 
Eannes da Costa e Sousa de Macedo e o vice-almirante, general d'estas ilhas 
por parte de Portugal, Henrique da Fonseca de Sousa Prego. 
O Conde de Villa Flôr, desenvolvendo toda a sua energia, tratou da de-
feza da ilha, guarnecendo todos os pontos accessiveis e estabelecendo vigias 
nos que pareciam de accesso impraticável. Designou a guarnição dos castel-
los de S. João Baptista e de S. Sebastião, formou uma columna volante para 
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occupar os cumes sobranceiros da parte de oeste, sudoeste e noroeste da ilha 
e apoiar com celeridade qualquer ponto que a esquadra se dispozesse a ata-
car nesta parte da costa, reunindo o grosso das forças em uma columna cen-
tralj que conservou comsigo para marchar com elle ao ponto que fosse 
atacado. 
Dirigiu depois a seguinte proclamação aos povos da Terceira, rccom-
mendando-lh.es completo socego, e submissão ás ordens das auctoridades : 
«Habitantes da ilha Terceira! —Alguns navios que apparecem no mar 
reunidos parecem pertencer ao usurpador da corôa portugueza, e vem talvez 
com o fim de ameaçar um desembarque nesta ilha, que tem permanecido fiel 
ao dever sagrado de obedecer á sua legitima soberana. A mim, povos d'esta 
ilha, a mim somente pertence dar as precisas providencias para vossa defeza ; 
á briosa e leal guarnição militar, cujo commando me foi confiado por sua 
magestade, cumpre unicamente defender-vos ; — eu velarei incessante na vossa 
segurança, e os officiaes e soldados d'esta guarnição saberão fazer arrepender 
os desleaes de um ataque temerario, se elles, contra o que espero, ousarem 
fazei-o. 
ePovos! Dirijo-me a vós para, em nome da nossa legitima Rainha, vos 
lembrar que é vosso dever e interesse conservar-vos no mais pleno socego, 
cerrar os ouvidos a toda a voz sediciosa, e todo o infame grito, que tenda a 
aterrar-vos, na certeza de que da vossa conducta dependerá, se assim o cum-
prirdes, o goso dos favores que a vossa generosa soberana derramará um dia 
sobre o paiz que serviu de baluarte á fidelidade ; e com aqueíles que de tal 
dever se apartarem, tão severo e tão inexorável com a rigorosa lei, eu obrarei 
de maneira que seu exemplar castigo sirva para sempre de escarmento aos 
atrevidos que ousem postergar o dever de subditos, e renunciar á religião 
sagrada do juramento. 
«Povos d'esta ilha, cidadãos de todas as classes, tranquilidade completa, 
inteira submissão ás ordens das auctoridades, e nenhum receio de uma força 
que, quando se atreva a obrar, será sem fructo. E este o proceder que o vosso 
governador vos recommenda, e que a patria e a nossa Rainha de vós esperam. 
«Palacio do governo em Angra, 30 de julho de 1829. = Conde de Villa 
Flor.» 
A esquadra, sem se poder conjecturar o motivo, conservou-se bordejando 
até ao dia 10 de agosto, tendo, pouco antes, vindo da ilha de S. Jorge vinte 
a trinta barcos abertos, de differentes lotações, que se distribuíram pelos di-
versos navios. Na véspera tinha havido a bordo da nau uma especie de con-
selho militar, em que se tratou: 1.° se a ilha devia ser atacada em um ou 
mais pontos ; 2.° qual o ponto que devia ser escolhido ; 3.° se, decidido esse 
ponto, convinha simular um ataque noutro logar. 
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Depois de varios alvitres, decidiu-se fazer o ataque num só ponto, com 
todas as forças, e que o local fosse o mais plano. Escoíheu-se o Cabo da Praia; 
mas, por indicação dos práticos, que asseveravam não ser alli o fundo bom, 
resolveu-se fazer o ataque eutre a Villa da Praia e a Ponta da Má Merenda, 
e que as tropas occupassem logo a serra de S. Tkiag-o. * 
No dia 10, voltando o vento a sudoeste, toda a esquadra tomou o rumo 
de sueste e fez-se ao largo, reconheceado-se que escolhera a Villa da Praia 
para dar o ataque. 
Formou então o general uma nova columna, com algumas bocas de fogo, 
que mandou oceupar a Villa de S. Sebastião, para poder de prompto soccor-
rer a Villa da Praia, cuja guarnição era confiada ao batalhão de voluntarios 
da Rainha, commandado pelo major de caçadores Manuel Joaquim de Me-
nezes ; e ordenou ao commandante do districto á esquerda d'aquella ViJia, o 
tenente-coronel Pedro José Frederico, levasse as suas forças ás alturas que 
dominam aquella bahia, no seu lado esquerdo. 
Depois redigiu a seguinte proclamação aos soldados da esquadra, prova-
velmente para quando saltassem em terra: 
«Soldados arrastados ao crime e á desgraça pelo mais malvado engano, a 
que vindes a estas praias ? Encontrar nellas a deshonra e a morte ! Vós sois 
os mesmos que eu commandei em Alegrete^ em Coruche, e nas pontes do Prado 
e da Barca. Vós sois os mesmos que defendestes até com tanta gloria o 
throno legitimo ao senhor D. Pedro IV , e da senhora D. Maria I I contra 
esses infames que agora vos commandam. 
«A vossa adorada Eainha me mandou a esta ilha commandar os vossos 
antigos camaradas: eu estou nella, soldados, e escuso dizer-vos que a defen-
derei de todo o ataque, que as minhas forças, em muito superior á dos re-
beldes, lhos não podem deixar a menor esperança de victoria; mas custa-me 
ver-vos enganados e ver derramar o vosso sangue. 
a Soldados, voltae essas armas contra o usurpador e seus adherentes, e 
não contra a vossa legitima Rainha. As suas graças para o futuro, as do po-
deroso imperador seu augusto pae, serão a vossa recompensa; e desde já 
unindo-vos a nós, em vez de andardes como degredados pelos mares, soffrendo 
violencias, calamidades e miserias, tereis a abundancia, a paga prompt a, o 
serviço regular, e, mais que tudo, trocareis o nome e vergonha de rebeldes 
pelo titulo de heroicos defensores do throno e da patria. 
«Palacio do governo em Angra, 10 de agosto de 1829. = Conde de Villa 
Flor.» 
Ao romper do dia 11 de agosto, a esquadra, talvez para encobrir o seu 
desígnio, appareceu mui prosima da terra em frente á bahia de Angra e a 
oeste do castelío ; mas, ao aclarar o dia, soprando-lhe o vento mais fresco e 
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annuviaado-se o horisonte cora aguaceiros, voltou subitamente de bordo e 
correndo a costa rapidamente, surgiu de improviso ua bahia da Villa da Praia, 
dobrando o Cabo da Praia sem ser vista de terra, por ser espessa a nebrina 
que encobria os navios, que só ás 11 Yg horas da manhã deram fundo. 
Vejamos quaes as forcas que iam entrar na memorável batalha da Villa 
da Praia: 
Força naval inimiga 
Nau D. João V I ; com 76 peças, trazendo a bordo o general da expedi-
ção e seu estado maior. Era commandada pelo capitão de fragata José Gre-
gorio Pegado e conduzia parte do 2.° batalhão do regimento de infantaria n.0 1. 
Fragata Diana, com 52 peças, commandada pelo chefe de divizao Fran-
cisco Ignacio de Miranda Everard, conduzíudo o 2.° batalhão do regimento 
de infantaria n.0 7. 
Fragata Pérola, com 46 peças, commandada pelo capitão de fragata Joào 
Pedro Nolasco da Cunha, conduzindo parte do 2.° batalhão do regimento 
de infantaria n.0 1 e parte do 2.° batalhão do regimento de infantaria n.0 16, 
Fragata Amazona, com 32 peças, commandada pelo capitão de mar e 
guerra Joaquim José da Cunha, conduzindo parte do 2.° batalhão do regi-
mento de infantaria n.0 15. 
Corveta Urania, com 22 peças, commandada pelo capitao-teneutc Sebas-
tião Antonio Pegado, conduzindo os artífices engenheiros e parte do bata-
lhão de caçadores n." 11. 
Corveta Princcza Heal, com 22 peças, commandada pelo capitão-tenente 
José Joaquim Pereira, conduzindo o batalhão de caçadores n.0 11 e parte 
do 2." batalhão do regimento de infantaria n.0 13. 
Charrua Galatea, com 12 peças, commandada pelo segundo-tenente An-
tonio Daniel Baptista de Barros, conduzindo parte do batalhão de caçado-
res n." 11, parte do 2.° batalhão do regimento de infantaria n." 1 e parte do 
2.° batalhão do regimentó de infantaria n.0 20. 
Charrua Orestes, com 2 peças, commandada pelo primeiro tenente Fran-
cisco de Paula Tavares, conduzindo o regimento de artilharia n.1* 1 e parte do 
1.° batalhão do regimento de infantaria n.0 20. 
Charrua Princcza da Beira, com 8 peças, commandada pelo primeiro 
tenente Manuel Pedro de Carvalho, conduzindo o regimento de artilharia n.0 3, 
e parte do 1.° batalhão do regimento de infantaria n.0 20. 
Charrua Mala Cardoso, com 12 peças, commandada pelo capitão de fra-
gata Joaquim Maria Brum de Moraes, conduzindo parte do batalhão de caça-
dores n.0 1. 
Charrua Principe Real, com 2 peças, commandada pelo primeiro tenente 
Antonio José Borges de Castro, conduzindo parte do 2.° batalhão do regimento 
de infantaria n." 7 e parte do l.n batalhão do regimento de infantaria n.0 20. 
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Patacho Bom Jesus, eommandado pelo guarda marinha João Cezar Car-
doso, conduzindo os conductores de artilharia. 
Brigue Gloria, com 8 peças, eommandado pelo primeiro tenente Porfirio 
Antonio Caminha. 
Brigue Infante D. Sebastião, com 18 pecas, eommandado pelo primeiro 
tenente José da Costa Couto. 
Brigue Treze de Maio, com 12 peças, eommandado pelo capitao-tenente 
João José Fernandes. 
Brigue Providencia, com 12 peças, eommandado pelo segundo-tenente 
Antonio Francisco Vicente Heitor. 
Escuna Triumpho da Inveja, commandada pelo primeiro tenente Domin-
gos Fortunato do Valle. 
Escuna Divina Providencia, commandada por Francisco de Assis e Silva, 
voluntario. 
Iliate Bora Desjyacho, eommandado pelo segundo-tenente José Joaquim 
do Rego. 
Iliate Santa luzia, eommandado pelo guarda marinha Carlos Augusto 
Moraes de Almeida. 
Patacho Carmo e Almas, eommandado pelo guarda marinha David Victor 
da Camara. 
O total da força da divisão dehaixo do commando do coronel José Anto-
nio de Azevedo Lemos era de 2:988 homens1, pertencentes ás seguintes 
armas: 
Artifices engenheiros 32 
Artilharia n.0 1 e n.0 3 284 
O 1.° batalhão do regimento de 
infantaria n.0 1 663 
O 2.°, idem, n.0 7 399 
O 2.°, idem, n.016 154 
O 1.°, idem, n.0 20 36S 
Duas companhias, idem, n.0 13 137 
Caçadores n.0 1 44ti 
Caçadores n.0 11 244 
Defeza da Villa da Praia 
Na famosa e extensa bahia da Praia encontravam-se os seguintes fortes i 
Santa Catharina do Cabo da Praia, com 3 peças do calibre 24, 20 e 18. 
Commandante Nuno Brandão de Castro, alferes de infantaria, e guarnecido 
por 3 artilheiros de linha, 12 de costa, 10 praças de infantaria e 3 de caça-
dores n.0 5. 
1 Addiccionando áquel le numero os officiaes í le marinha, officíaeu de aaude, artistas 
e tripulaçãoj perfaz o numero total de C:178 homena. 
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S. José,, com 2 peças de calibre 24 e 9. Commandante Antonio Augusto 
da Costa Ripper, sargento do batalhão de voluntarios da Rainha 1). Maria I I ; 
guarnecido por 2 artilheiros de linha, 8 de costa, 6 praças de infantaria e 3 
de caçadores n.0 5. 
S. Caetano, com 2 peças de 24 e 9. Commandante José Peixoto da Silva, 
soldado do batalhão de voluntarios da Rainha D. Maria I I ; guarnecido por 
2 artilheiros de linha, 8 de costa, 6 praças de infantaria e 3 de caçadores 
n.0 5. 
8. João, com uma peça de calibre 18. Commandante José Paulo Ma-
chado, soldado de artilharia; guarnecido por um artilheiro de linha, 4 de 
costa, 4 praças de infantaria e 3 de caçadores n.0 5. 
Santa Cruz do Porto, com uma peça de calibre 24. Commandante Simão 
Antonio de Albuquerque e Castro, alferes de infantaria; guarnecido por um 
artilheiro de linha, 5 praças de infantaria e 6 marinheiros l . 
Espirito 8anto, com 2 peças de calibre 24 e 18. Commandante Manuel 
Franco, alferes de caçadores; guarnecido por artilheiros de costa e 4 praças 
de infantaria. 
Os navios inimigos, com a nau D. João V I á frente, dispozeram-se da 
seguinte forma: 
Nau D. João VI, batendo os fortes do Espirito Santo, Luz e Chagas, 
dos quaes os dois últimos estavam desartilhados, e duas baterias entre o Es-
pirito Santo e Porto, uma entre Porto e Luz e outra entre Luz e Chagas. 
Fragata Diana, batendo o forte de Santa Catharina e uma bateria á es-
querda do mesmo forte. 
Dita Amazona, batendo o mesmo forte. 
Dita Pérola, os fortes de Santa Catharina e Chagas. 
Corveta Princeza Real, ficou fora da linha, dirigindo o fogo para onde 
lhe convinha, entre a nau e Pérola. 
Corveta Urania, ficou em frente á cidade de Angra, bloqueando-a. 
Charrua Galatea, fora da linha, batendo o forte do Espirito Santo, a 
sueste da fragata Diana. 
Charrua Orestes, batendo o forte de Santa Catharina e conduzindo um 
hospital e material de guerra. 
Charrua Princeza da Beira, combatendo com a Maia Cardoso, uma ba-
teria mascarada e esta ultima a estrada por onde vinha a gente unir-se á 
Praia. 
1 Foram grandúa aa avarias que (Teste forte se fizeram em a uau D. J o ã o V I , pas-
sando as balaa de popa á prôa, matandet muita geute nas coxias e quebrando-se o pau 
da retranca. 
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Charrua Principe Real, com material de guerra, fóra da linha. 
Brigue Infante D. Sebastião, collocou-se á queima-roupa dos entrinchei-
ramentos da Praia, para a mosquetería. 
Brigue Providencia, entre as fragatas Pérola e Diana, batendo a estrada 
da cidade, por onde vinham reforços de gente e parques de campanha, e para 
proteger também o desembarque á esquerda do forte do Espirito Santo. 
Brigue Treze de Maio, batendo a planície sobre a ponta da Má Merenda, 
onde estava o telegrapho e um esquadrão de cavallaria. 
Escuna Triumpho da Inveja, sobre vela, do mesmo modo que os demais 
navios. 
Perto do meio dia, começou a memorável 
Batalha da Villa da Praia 
Ao serem avistados os navios inimigos, começou o forte do porto num 
fogo vivo contra a esquadra, que foi logo correspondido por uma banda da 
nau e mais vasos de guerra que, continuando o seu movimento, penetraram 
até onde poderam, lançaram ferro, e, colhendo o panno, proseguiram sem in-
terrupção no mais vigoroso canhoneio. 
Emquanto a esquadra trovejava, com pouco resultado, sobre as baterias 
e trincheiras, soffria a nau consideráveis avarias, causadas pelo fogo certeiro 
do forte do porto, que era commandado pelo alferes de infantaria Simão de 
Albuquerque. 
Eram então os Voluntarios da Rainha os únicos defensores da Praia e 
que, atacados com tanta celeridade e violencia, soffriam corajosos o fogo de 
centos de canhões, esperando o desenvolvimento das operações do desem-
barque. 
A uma hora da tarde, a nau D. João VI fez signal á esquadra de ter 
conseguido vantagem sobre o inimigo; e pouco depois fez signal para o des-
embarque das tropas. Os primeiros foram os corpos de caçadores, os quaes, 
com os granadeiros do 20, passaram para as barquetas, que se foram reunir 
perto do forte do Espirito Santo. 
O coronel Azeredo, commandante da tropa inimiga, não podia distinguir 
bem da embarcação em que estava os intrincheiramentos da infantaria da 
terra nem o modo como estavam feitos; mas vendo o signal de desembarque 
para as tropas ligeiras, metteu-se num escaler e dirigiu-se para o ponto 
indicado. 
Saltaram em terra quinhentos homens, e querendo Azeredo subir com a 
tropa a rampa do forte, encontrou um estreito desíilhadeiro, de difficil accesso, 
não podendo passar senão a um e um. 
De terra mandou logo o major Menezes uma parte dos voluntarios a 
702 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
defender aquelle ponto, reunindo-se á força que do dístricto iramediato se 
postara junto á base do forte; e debaixo do fog-o das baterias de bordo e da 
metralha de duas canhoneiras que protegiam o desembarque, começaram num 
tão vivo e bem dirigido fogo de mosqueteria, que conseguiram fazer retroce-
der algumas das lanchas bastante estragadas; mas, a maior parte das forças 
miguelistas, arrojando-se atrevidamente e a todo o risco sobre os penedos e 
trepando ao forte do Espirito Santo, que já se achava evacuado, conseguiu 
lançar alguns homens no interior do mesmo forte, emquanto outros mais longe 
conseguiram trepar a escarpa. Era este o projecto dos atacantes, asseuhorea-
rem-se do forte e crista da rocha, oceupar com a sua força as alturas da es-
querda, a fim de protegerem as suas operações ulteriores; mas o intrépido 
valor dos voluntarios mallogrou esse plano, porquanto, trepando rapidamente 
ao cume que domina o forte, saltaram nelle á bayoneta e desalojando os mi-
guelistas, os precipitaram sobre os rochedos, guarnecendo depois a crista da 
escarpa. 
A columna central, já a esse tempo marchava por uma estrada batida 
de flanco pelas baterías da esquadra e entrava na Villa da Praia, quando a 
primeira columna dos atacantes havia já perdido o seu commandante e outros 
officiaes mortalmente feridos, accomettida por um choveiro de balas e isolada 
na base da escarpa, completamente rota e desalentada, soffrendo o activissimo 
fogo dos constitucionaes. Tomou aquella columna central posição para obstar 
ao segundo ataque, que, já ao abrigo da nau e fragatas, se projectava com 
uma segunda columna disposta em lanchas que ameaçavam a direita; mas 
tendo o primeiro tiro de artilharia de campanha da bateria que commandava 
o capitão Vilarinho, voltado a primeira lancha e repetindo-se o estrago de 
outras, retrocederam as que poderam salvar-se, cobrindo-se com a nau e outros 
navios de guerra. 
Chegava então á Praia o resto da artilharia defensora e os obuzes, que 
se retardaram um pouco pela difficuldade das estradas. A primeira granada 
por elles lançada, ameaçava a esquadra de um novo perigo. Era perto da 
noite. A nau, vendo mallogrado o ataque, fez signaes ao resto da esquadra, 
e os navios, cortando as amarras, seguiram para fora da bahia e fizeram-se 
ao mar. 
Eis a relação das perdas soffridas pelas forças beligerantes na batalha 
de 11 de agosto de 1829: 
Guarnição da ilha Terceira 
Mortos 
Infantaria n.0 10 — o capitão Manuel Joaquim Simoes. 
Infantaria n<n 21 — o tenente José Caldas Osorio. 
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Batalhão de voluntarios—o tenente José Narcizo de Carvalho, 2.* sar-
gento Evaristo Luiz de Moraes, e os soldados Francisco José Bernardes de 
Oliveira, João Jose Pereira, Joaquim d'Almeida Queiroz, José Coutinho Alves, 
José liaria de Passos, Manuel da Cruz, Marcellino José da Silva. 
Caçadores n." õ ~ o soldado Manuel Antonio. 
Feridos m o i* talmente 
Batalhão de voluntarios—o soldado Jacinto Rodrigues Chaves1. 
Feridos g-ríLvomente 
Batalhão âe voluntarios — tenente João Eduardo de Abreu Tavares, 
1.° sargento Antonio José de Sousa1, e os soldados Antonio José de Carva-
lho, José Marques de Carvalho. 
Artilheiros da costa—o soldado Francisco Pacheco. 
Feridos levemente 
Caçadores n.0 5 — o alferes Luiz Antonio de Azevedo. 
Batalhão de voluntarios — o alferes João Antonio de Moraes ; os 2.08 sar-
gentos Antonio José Pereira *, Francisco de Sousa Ribeiro e Joaquim d'Al-
meida Menezes; sargento-ajudante Joaquim Jorge Pinto; cabos, Domingos 
José Ferreira, Joaquim d'Oliveira Costa e Luiz Claudino; soldados, Antonio 
Alves Carneiro, Francisco Teixeira Pinto, João Antonio Vidal, José Dias Pe-
reira, José Joaquim Pereira, Luiz dos Santos Ramos, Manuel Coelho de Sousa, 
Manuel Joaquim, Manuel José Leite, Manuel Maria de Paiva, Manuel Pinto 
de Miranda, Manuel de Sousa Motta. 
Tropas miguelistas 
Prisioneiros 
Estado maior — o major de brigada Joaquim Alves Costa (ferido). 
Infantaria n.0 1 — o tenente Silvério Athanasio Ramay e o alferes An-
tonio Hermogenio da Cunha. 
Infantaria n,0 7 — o tenente Antonio José Soares, e o alferes José An-
tonio Ferreira de Leão *. 
Infantaria n.0 16 — o alferes Augusto Paes de Vasconeellos. 
Infantaria n.0 20 — o major graduado Julio Cezar Augusto e o capitão 
Francisco Borges Delicado. 
1 Morreu no hospital. 
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Caçadores ».0 1 — o tenente-coronel Antonio Simplicio de Moraes Fon-
toura ; os capitães Antonio Victorino da Costa e José Bernardino de Carvalho ; 
o tenenje Francisco Alberto da Costa Rubim; e os alferes Antonio Joaquim 
Duarte e Joaquim JT>sé Freire. 
Caçadores n.0 11 — o tenente José Manuel de Paiva Carvalho. 
Perderam as forças invasoras naquelía batalha, em os rochedos e nas 
vagas do mar, da primeira columna, perto de mil homens, entre soldados, 
sargentos e officiaes ; e foram feitos prisioneiros trezentos oitenta e oito. Mor-
reram alli: o tenente-coronel José Azeredo Pinto, commandante em segundo 
da expedição e commandante da primeira brigada, e o major D. Gil Eannes 
da Costa. 
A perda que soffreu a segunda columna de desembarque, voltadas e que-
bradas varias lanchas, foi considerável, pela difficuldade de salvar a gente. 
A perda dos defensores consistiu apenas em nove homens mortos, entre 
elles tres officiaes, e vinte e cinco feridos, alguns mortalmente. 
No dia seguinte dirigiu o Conde de Villa Flor o seguinte manifesto aos 
habitantes da ilha Terceira: 
«Habitantes da ilha Terceira. — Quando a esquadra do usurpador, res-
pirando sangue, e vingança, appareceu ameaçando a vossa Ilha, eu vos re-
commendeí o socego, e a confiança em mim e na leal Guarnição, que vos de-
fende; e vos proraetti o castigo dos inimigos do legitimo Throno, e da liber-
dade da Patria, se elles se atrevessem a acommetter este glorioso Baluarte da 
Fidelidade. Vós, habitantes leaes d'esta Ilha, observastes fieis o que vos in-
diquei ; e com seu valor inabalável as Tropas leaes, que commando, me fize-
ram cumprir a minha promessa. 
«O inimigo deixou cobertas dos cadáveres dos seus as vossas praias, que 
queria inundar do vosso sangue; as ordens sanguinarias, que traziao contra 
a vossa Guarnição, e contra os povos fieis d'esta Ilha, a Providencia (que 
mallogrará sempre os esforços do crime) as volveu contra elles; mais de me-
tade dos seus soldados ou morreo pelo fogo, ou pelas ondas, ou recebeu de 
seus generosos vencedores aquelle acolhimento, que a Religião e a humani-
dade determinão ; mas que as ordens da tyrania lhes tinhão prohibido dar aos 
seus defensores, e a vós mesmos, se fossemos vencidos. 
«Se, depois da ruina experimentada, se atreverem a voltar a estas praias, 
eu vol-o prometto novamente, e a experiencia acaba de mostrar-vos o valor 
d'esta promessa, a sua ruína será completa. 
«Povos da Terceira, habitantes deste Illustre Baluarte da Fidelidade, 
da Honra, e da Constancia, continuai a viver na mais completa tranquilidade. 
Cooperai com os valorosos, que vos defendem, para acabar de pôr estas 
praias ao abrigo de todo o criminoso exforço de nossos adversarios; e a nossa 
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Ilha terá a Gloria de ter restaurado no Throno a nossa Amada Rainha, do 
ter rehabilitado o nome Portuguez; e de ter sido o foco d'oude partirá a L i -
berdade, e a prosperidade da Patria. 
«Acampamento em S. Sebastião, aos 12 de agosto de 1829. = Conde 
de Villa Flor.» 
No dia 15 de agosto houve Te-Deum na Sé Cathedral, em acção de graças 
pelo triumpho alcançado nas areias da Praia; e nesse mesmo dia á noite saiu 
para Inglaterra D. Antonio de Mello, com as participações offlciaes d'aquelle 
successo ao Marquez de Palmella. 
Por ordem do dia, n." 25 do mesmo dia 15, foram louvados todos os 
officiaes e soldados da guarnição, bem como os Voluntarios da Rainha e arti-
lharia que estavam na Villa da Praia. 
Nao ousou a esquadra tentar um segundo ataque. Velejaram os navios 
alguns dias em frente da bahía de Angra, até que desappareceram com bas-
tantes avarias. Comíudo o receio de que a esquadra, depois de reparada 
convenientemente, voltasse de novo a atacar a ilha Terceira, fez tomar cau-
telosamente reflectidas medidas de defeza, artilhando-se differentes pontos & 
reparando-se algumas trincheiras, sendo as principaes as de S. Matheus e do 
Porto Judeu. 
No dia 18 foi avistado perto dos ilhéus um pequeno barco, que não tinha 
mais que braça e meia de comprimento, feito de boana e sem leme. Foi apri-
sionado, e nelle ia fugido o guerrilha José Joaquim, desertor do batalhão de 
caçadores, com um rapaz do campo. Indo a perguntas declarou que se diri-
gia á Villa do Topo, ilha de S. Jorge, mas o vento e a maré lhe haviam sido 
contrarios. 
Não cessavam as prisões. No dia 19 entrava na cadeia uma familia dis-
tincta do Posto Santo, D. Mariana Claudia e sua irmã, por denuncias de que 
lá se asylava o celebre Almeida. 
No dia 28 de agosto appareceram alguns navios da esquadra, que se 
conservaram bordejando em frente da ilha; e no dia 29 foi prezo na Terra 
Chã o famoso guerrilha o Boi Negro> que havia feito varias mortes, decla-
rando terem vindo a terra alguns officiaes da esquadra, indicando ao mesmo 
tempo a furna onde se escondia o Almeida, que depois procuraram inutilmente. 
De Inglaterra chegaram alguns auxilios pecuniarios no dia 1.° de setem-
bro, trinta praças, dois obuzes, artilharia grossa e munições. O navio que isto 
trouxe foi perseguido por uma corveta do bloqueio, mas poude escapar-lhe. 
No dia 7 extinguiu-se o Tribunal da Relação, creando-se uma Junta Cri-
minal que entrou logo em exercício. 
Os officiaes miguelistas prisioneiros carecendo de suas bagagens, que 
existiam a bordo dos navios da esquadra, o Conde de Villa Flôr, a 14 de 
setembro, enviou ao chefe da esquadra Roza Coelho, commandante da nau 
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D. João VI , um barco com cartas dos mesmos prisioneiros; e, aproveitando 
a occasiao, escreveu-lhe directamente a seguinte eart;t: 
«111.1,10 c Es.m0 Sr. — Não é possível a um portuguez ver sem ]iorror a 
effusSo de sangue de portuguezes que, divididos e tornados inimigos, íem 
regado com elle o territorio patrio:—nem V. 'fíx.;t nom cu podemos ser es-
tranhos a este sentimento; e é com o fim de contribuir quanto em mim cabe 
para a cessação de tão grandes males que tomo o partido de dirigir a pre-
sente a V. Ex.a 
«Não é minha mteneão, nem esta a oceasião opportuna, de disputar com 
V. Ex.a sobre a legitimidade das causas que um e outro defendemos, nem as 
quero invectivar a V. Ex.'*1 .sobre o partido que julgou dever adoptar e servir. 
•—-V. Ex.a mal informado da força e disposições da guarnição e povoação 
d'esta ilha, julgou o partido de sua magestade a Rainha proximo a sueeum-
bir ao primeiro accommettimento e terminada por este modo a guerra civil; 
porem a resistencia firme e intrépida que V. Ex.* experimentou contra o seu 
denodado ataque, devem ter persuadido a V. Ex.'1 que nao é possivcl ao 
senhor infante, com as forças de que pode dispor, esbulhar a Rainha da posse 
d'esta ilha, nem por conseguinte consolidar seus projectos c terminar as cala-
midades publicas. Por outro lado a Europa, que só esperava para declarar-se 
activamente o resultado d'este ataque, vae agora sem duvida fazei-o ; e se 
ella reconheceu sempre em sua magestade a Rainha a legitima soberana de 
Portugal quando a derradeira porção do territorio Hei ao sen dominio se 
achava investida e em risco de ser ao que parecia, tomada, como se não de-
clarará agora que as armas de sua magestade foram trocadas pela victoria ? 
«A V. Ex.a pode pertencer a honra do acceierar a conclusão da paz pu-
blica, e de merecer por um serviço transcendente a benevolencia de sua ma-
gestade. — Acho-me auctorisado para convidar a V. Ex." a entrar com a sua 
nau neste porto para restituil-a ao serviço de sua magestade, na certeza de 
que V. Ex.a e todos os officiacs da nau e vasos que a seguirem, conservarão 
seus postos, honras e prerogativas, ás quaes sua magestade se dignará ajuntar 
aquelle galardão que lhe dictar a sua real generosidade. 
«V. Ex.a combinará comigo o melhor serviço que a nau possa fazer á 
Rainha e á patria, ou, quando V. Kx.a julgue não lhe convir a continuação 
no effective commando, poderá V. Ex.a escolher o logar para onde quer reti-
rai'-se e os meios de viagens que houver nesta ilha. E conhecendo sua ma-
gestade que, em taes circumstancias, distante de sua caza e de recursos, po-
deria V. Ex.a soffrer penosas privações, estou eguahnente auctorisado para 
dar a V. Ex.a a minha palavra de honra, que, apenas V. Ex.a executar o 
proposto, lhe será entregue em especie a somma de quarenta contos de réis, 
para as suas despezas c viagens que quizer fazer. 
«V. Ex.a reflectirá sobre estas proposições, nascidas do amor do bem 
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publico e do desejo que sua magestade tem de poupar a effusão de sangue, 
e toda a especie de calamidades que possam afflig"ir seus subditos. 
«Confio que a resolução de V. Ex.3 me dará em breve a satisfação de 
poder assignar-mc-— De V. Ex.3 — attento venerador. = Conde de Villa Flôr. 
— Angra, 14 de setembro de 1829.» 
A esta carta respondeu Roza Coelho em termos enérgicos, e pouco dignos 
da sua posição, da seguinte forma: 
«111.11,0 o Ex.mn Sr. —Accuso a recepção da carta de V. Ex." escripia a 
14 do corrente e recebida por mim liontem, por mão d'um parlamentario por 
V. Ex.3 auctorisado para a entrega d'ella. Chamo-lhe parlamentario, porque 
como tal, conforme as leis da guerra, se dirigiu a esta nau, e o recebi na Kypo-
these de que V. Ex.*' já não terá á sua disposição individuo de maior esphcra, 
que a de um pobre pescador, a quem incumba urna tal diligencia, posto que 
en dispense a civilidade que é de presumir V. Es.''1 tivesse se não estando 
no caso em que o supponho. 
«Muito me admiro que V. Ex.a diga está horrorísado por ver a effusão 
de sangue portuguez, derramado por portuguezes, sobre o territorio patrio, 
depois que são passados nove annos que V. Ex.a é um dos principaes aucto-
res de tal desgraça, sem lhe aproveitar a experiencia pratica, quando os co-
nhecimentos theoricos, que a um grande cumpre possuir, lhe não tivessem 
em tempo mostrado as terríveis consequências de uma infundada rebelliSo! 
Como quer V. Ex.a que eu acredite que possue taes sentimentos, e que olha 
com horror para as calamidades que affllgem a familia portugueza, ora diver-
gente em opiniões (talvez pelo exemplo d'aquelles a quem cumpria, como a 
V. Ex.3, mostrar-lhe o caminho da honra), se observo que não teve pejo de 
vir postar-sc á frente de um bando de facinorosos e salteadores, e fazendo 
causa commum com elles, continua a eommetter na desgraçada ilha Terceira 
horrores e vilezas ? 
«Agora mesmo não se envergonha V. Ex.a de eommetter uma quando 
tem a infeliz lembrança de se persuadir que um vassallo fiel a sua magestade 
fidelíssima o senhor D. Miguel I é capaz de vender a sua honra por quarenta 
contos de réis? Uma tal ideia só pode entrar na cabeça de quem está na 
posse de ser levado pelo ouro a qualquer partido, esquecido do seu nascimento, 
e sem lhe importar que pelas suas acções fique manchada a fidelidade que 
caracterisou aquelles de quem descende, e com que houveram as honras e dis-
tincçSes que são privativas dos sustentáculos dos thronos. 
«Não pareça a V. Ex.a que a Europa agora se decida contra os inaufe-
ríveis direitos de sua magestade fidelíssima o senhor D. Miguel I pelo sim-
ples facto de se haver malíogrado em parte a tentativa de 11 do mez passado, 
ou porque V. Ex.a se acha sobre uma pedra no meio do oceano com uns 
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poucos de miseráveis expatriados e já costumados a fugir (algumas vezos com 
V. Ex.a á sua frente) do Porto e Madeira, nem tão pouco que sua magestade 
fideíissima o senhor D. Miguel I nao tem á sua disposição forças disponíveis 
para proceder contra, e muitas mais que sejam necessárias, como dentro em 
poucos dias farei ver a V. Ex.a —Todas quantas mandou que fizeram essa 
effusão de sangue que V. Ex.a agora sem remedio lamenta, ainda existem 
sem lesão ou defeito algum. O Tejo ainda tem meios que não tardem em 
reunir-se, e em mim existe muito boa disposição para ir pouco e pouco dimi-
nuindo, por filas, essas fileiras de campiÕes que V. Ex.3 mandar aproximar 
ás praias: comtudo, tantos males podem ter ainda um remedio, e a V. Ex.3 
cumpre dar-lh'o. 
«O magnânimo coração de sua magestade fidelíssima o senhor D. Miguel I 
é aquelle mesmo cheio de bondade e de commiseração, que V. Ex.a conhece 
tão bem, senão melhor, do que eu ; e supposto que V. Ex.a por escripto, por 
obras e palavras, mostre estar esquecido do muito que a elle deve e a seus 
augustos progenitores, quero ainda persuadir-me foi a isso obrigado quando, 
entre aquelles que ainda esperam chimeras, se tornava preciso de ir com 
elles: agora porém que V. Ex:.a se acha só, pode acordar comigo os meios 
de salvar a sua vida e a d'aquelíes que o seguem, obtendo um perdão por 
tantos crimes e tantas indignidades commettidas na ilha Terceira contra a 
real pessoa de El-Rei nosso senhor. Eu estou disposto a entrar nessa nego-
ciação, e posso certificar a V. Ex.a que só depende da sua vontade evitar a 
contiuuaçao de desgraças: de contrario, affirmo-lhe que estão dadas todas as 
providencias e tomadas as medidas para dentro em poucos dias acabar com 
este resto que existe na ilha Terceira, sem que a isso V. Ex.a possa obstar, 
e menos coutar que nas outras ilhas se ponham em pratica os aéreos planos 
formados e mandados por V. Ex.a, emquanto eu tiver vida e meios para os 
ir no mar desfazendo com a mesma facilidade com que V. Ex.11 os firma em 
terra, só com a differença de que os portadores vão pagando caro os portes 
das mensagens. 
«Sinto ter tido occasiao de fallar a V. Ex.a em taes termos, mas taes 
são os que V. Ex.a devia esperar do seu veneradora José Joaquim da Roza 
Coelho.—A bordo da nau D. João V I , á vela e á vista de Angra, 19 de 
setembro de 1829.» 
Mallogrou-se emfim a expedição naval que conduzia forças superiores ás 
precisas para tomarem a ilha, mormente havendo a certeza de que uma grande 
parte do povo apoiaria as suas operações. Ou a imperícia dos chefes migue-
listas ou a Providencia que velava pelos constitucionaes, fez com que estes, 
por mais uma vez, subjugassem a ty ran nica politica de D. Miguel. 
Foram os prisioneiros de 11 de agosto, e mais tarde os das outras ilhas 
d'oeste, encerrados numa rigorosa prisão do castello de S. João Baptista, e 
PARTE V — HISTORIA POLITICA 709 
entregues á guarda d'iim homem perverso, por alcunha o Cazuza, que por 
vezes maltratou com vardascadas os pobres prisioneiros. 
A presença dos navios bloqueantes não produziu, infelismente, senão 
males aos povos da ilha Terceira: as transações commerciaes com a Ingla-
terra continuavam com grande difficuldade, e a animação e esperança dos 
miguelistas exasperavam sobremaneira os ânimos dos liberaes. 
O Conde de Villa Flor não podia já moderar esses excessos terríveis dos 
políticos exaltados, as vinganças mesquinhas dos fanáticos sobre os que bus-
cam a liberdade. Durante a noite do dia 15 de outubro de 1829 desceram 
pela muralha do castello tres prisioneiros, que buscavam na fuga o refrigerio 
para os seus males; e esses pobres infelizes foram, em acto continuoj flage-
lados por centenas de varadas, pagando alguns com a vida tão bárbaro cas-
tigo. E entre os que se evadiram depois conta-se o cavalheiro Bento de Bet-
tencourt de Vasconcellos, descendente d'uma illustre familia, e que, escapando 
de ser espingardeado pelos constitucionaes exaltados, veio a ser condemnado, 
poucos dias depois, a quatro mczes de prizão e quatrocentos mil réis de multa. 
Ao mesmo tempo continuavam os preparativos para a fortificação da 
costa e do castclio; e, como faltassem os recursos pecuniarios, foi nomeada 
uma commissão para tratar da reforma dos soldados e seus respectivos prets. 
A 13 de novembro começavam a apparecer mais navios de guerra por-
tuguezes, o que activou grandemente a vigilancia dos liberaes, dando novo 
impulso aos trabalhos de fortificação e procedendo-se a novas prisões em pes-
soas que andavam retiradas e fugitivas, pelo receio de maus tratamentos, 
entre os quaes se apontam os cavalheiros Luiz Pacheco de Lima, seu irmão 
Jacinto Pacheco de Lima, João Borges do Canto, e Matheus Pamplona, sendo 
todos mettidos em calabouços escuros e horrendos. 
No dia 30 do mesmo mez extinguiu-se o convento da Graça da cidade, 
e as suas rendas entraram na fazenda; e no dia 2 de dezembro se extinguiu 
igualmente o terreiro publico e o correio geral. 
A 4 de dezembro destacou-se para a Villa de S. Sebastião o batalhão 
provisorio que estava aquartelado no convento da Graça, por se recear de 
um novo ataque das forças navaes portuguezas. 
No dia 7 publicou-se a portaria sobre a reducção geral de soldos e orde-
nados; por ser grande a despeza, que andava por quarenta e cLois contos de 
réis mensaes. 
Haviam desapparecido os navios do bloqueio nos principios de dezembro, 
e a 12 chegava a escuna ingleza Jack a Lantern, conduzindo a Condessa de 
Villa Flor, o major de engenheiros Bernardo de Sá Nogueira e outros officiaes 
inferiores, bem como varias praças do regimento de infantaria n.0 18 e mu-
nições de guerra. 
Emqnanto se davam estes acontecimentos importantes na ilha Terceira, 
tratava o ministro inglez com o Marquez de Barbacena, a negociação do ca-
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saraento da Rainha de Portugal D. Maria I I com seu tin D. Migunl, a ter-
minação d'um pacto de familia, sendo arbitro o imperador da Austria, para 
assim terminarem as dissidências no interior de Portugal. O Marquez, poli-
tico hábil e de incontestável merecimento, nunca se deu por convcueídu na 
polemica sustentada com o gabinete ingloz, até que se declarou formalmente 
o cazamento de D. Pedro, era segundas nupcias, com a princf/.a da líaviera, 
D. Amelia Augusta, em companhia da qual partiu de Portsmouth para o 
Brazil, no dia 30 de agosto, o onde chegou a 1(> de outubro a Rainha do 
Portugal D. Maria I I . Estas noticias, summamente agradáveis para o partido 
liberal, foram recebidas em Angra com grande alvoroço. 
Os preparativos de defeza continuavam incessantemente. As freiras de 
Jesus, da Praia, tiveram de ceder o seu convento para atli se estabelecer o 
aquartelamento da tropa que estava continuamente a chegar de paizes ex-
trangeiros em navios inglezes. Eram nove as freiras : duas foram para o con-
vento da Luz, e as outras para caza dos seus parentes, até que foram trans-
feridas para o convento da Esperança da cidade. 
No dia 19 de janeiro de 1830 chegavam a Angra duzentas e oitenta 
praças e muitos officiaes e paizanos, vindos de Ostende numa galera ingle/.a, 
entre os quaes figuravam, o Marquez de Ponte de Lima c dois irmãos (to 
Conde de Ficalho ; e no dia 31 do mesmo mez, partia para Inglaterra, en-
carregado de negocios do governo, Luiz da Silva Mousinho d'AIbmpierque. 
A divergencia entre os liberaes havia tomado um caracter grave ; porque 
se estabeleceram dois partidos importantes: um, adoptando o general Saldanha, 
e outro o Conde de Villa Flor, cujo caracter benevolo e pacifico muito irritava 
os exaltados políticos, que só desejavam despotismos e a flagelação publica. 
A 21 de fevereiro chegava ao porto de Angra um navio ingloz, com carga 
diversa, e por elle se soube do fallecimento da Rainha D. Carlota Joaquina, 
origem de tantos males para Portugal, sendo festejada esta noticia em toda a 
cidade com girándolas até alta noite. 
Resentia-se o governo de Angra da falta de meios pecuniarios, apezar 
da fundição da moeda de metal que se effectuava na caza da moeda existente 
no castello, e que começou a funecionar a 3 de abril de 1825. 
Não bastou o grande numero de sinos que ali deram entradadesde 29 
1 D a egreja da S é , 4 ; S. Pedro, 3 ; Santa L u z i a , 1 ; S. Bento, 2 ; CoIIeglo, 3 ; Mi-
aeiicordia, 1; S. G o n ç a l o , 1; S. Francisco, 3 ; Santo Antonio, 2 ; Conceivào, 1 ; Cas-
tello, 9. Í Matriz da Praia , 3 j S. Francisco da Pra ia , 1; Misericordia da Pra ia , l ; F o a -
tinfias, 1; Lagea, 3 ; V i l l a Nova, 1 ; Agualva, 2 ; Quatro Ribeiras, 1 ; Altares, 1 ; Doze 
Ribeiras, 2 ; S. Bartholomeu, 1; S. Matheus, 1; Ribeirinha, 2 ; Porto Judeu, 2 ; Fonte 
do Bastardo, 1 Cabo da Praia, 2 ; De diversas egrejae e conventos, etc., entregues ao 
almoxarife, 2 ; D a ermida da Boa Nova, 1 ; Santo Chi isto, 1; N a t i v i d a d e , ! ; S a ú d e , ! ; 
Remedios, 1; Esperança (Porto Judeu), 1 ; S. J o ã o (S. Sebast ião) , 1 ; LDa cámara d'An-
gra. 1 ; S. Sebast ião, 1 ; D a alfandega da Praia , 2 ; De Theotonio d'Ornellas Bruges, 7. 
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tlc fevereiro de 1829 até 10 de março de 1830, para a manufactura da 
moeda de bronze, denominada malucos, que se extinguiram mais tarde, em 
março de 1835; e, para obviar a este mal, mandou-se, em portaria de 21 de 
fevereiro ao corregedor de Angra, fazer dar conta das rendas de dois annos 
aos administradores das cazas que possuiam na ilha Terceira alguns proprie-
tários residentes em Lisboa, como eram, o Conde de Camaride, D. Maria 
Xavier e oulros, a fim de entrarem os seus productos nos cofres da fazenda. 
Ainda no dia 2 de março se continuava a conduzir em carros, para o 
eastello de S. João Baptista, grandes toros de grossíssimos pinheiros, tirados 
da antiga matta da Pateira, para edificios e combustivel; e, apparecendo al-
guns navios do bloqueio, depositaram-se cautelosamente naquella fortaleza 
muitos géneros e viveres para subsistencia da guarnição. 
Comtudo isso nao cessavam as indisposições contra o Conde de Villa 
Flor, que governava sempre com sensatez e brandura, chegando a indignação 
dos seus adversarios políticos a representarem, na noite de 13 de março de 
1830, o general com as suas insignias, pendurado na forca. 
Gravíssimos eram os receios de novos disturbios e urgente se tornava a 
adopção dc medidas repressivas contra os males que ameaçavam a ilha Ter-
ceira, quando chegou inesperadamente a Regencia, tranquilisando os espíritos 
receiosos e inspirando a segurança publica. 

C A P I T U L O V I I I 
I n s t a l l a ç ã o da Regencia em Angra 
e seus actos governa t ivos . 
Submettem-se ao novo governo as i lhas 
de S. Jorge, Pico e Fayal. 
Tenta t iva de revo l t a em Angra cont ra a Regencia* 
Desembarque do Conde de Vi l la F lor 
e m S. Migue l . 
Batalha da Ladei ra da Velha, 
submettendo-se toda a i lha e a de Santa Mar i a 
ao governo cons t i tuc iona l 
A madrugada de 15 de março de 1830 cliegou ao porto de Angra, 
na escuna ingleza Jack a Lantern, a maioria da Regencia que D. Pe-
|^( dro, imperador do Brazil, havia nomeado pelo seguinte Decreto de 
15 de junho de 1829 e que mandara, por D. Tiomaz de Mascare-
nhas, seguir para a ilha Terceira em principios de 1830: 
«Havendo eu, pelo meu real Decreto de tres de março do anno proximo 
passado, ordenado que os reinos de Portugal, Algarvcs e seus dominios fos-
sem governados em nome da minha muito amada e querida filha D. Maria I I , 
já anteriormente sua Bainha (na forma da carta constitucional por mim dada 
para aquella monarchia e ali jurada pelo clero, nobreza e povo) declarando 
eu muito expressamente ser chegado o tempo que em minha alta sabedoria 
havia marcado para completar a minha abdicação á coroa portugueza, e não 
pretender ter mais direito algum á mesma corôa e seus dominios; aconteceu 
que o infante D. Miguel, meu irmão e meu logar-tenente e regente d'aquelles 
reinos, a quem a execução e publicação do meu real Decreto de tres de março 
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era commettida, não somente o n3o publicou nem cumpriu, mas com mani-
festo abuso da minha confiança e com quebra não menos manifesta da obe-
diencia e fidelidade que, do modo mais publico e formal, repetidas vezes me 
havia promettitlo e jurado, como a seu liei e legitimo soberano, e ouü'osim 
contra o expresso e formal reeonbecimento que havia feito da sobredita minha 
muito amada e querida filha D. Maria I I como Rainha reinante por minha 
abdicação, com a qual nossa reconhecida qualidade havia contraindo solemnes 
esponsaes, se alevautou com os mesmos reinos, chamando-sc e fazendo-se 
chamar Rei e senhor d'elles, com os quaoí, factos aniquillou o titulo de logar-
tenente e regente d'aquciíes reinos que eu nelle havia delegado, usurpou 
uma coroa que por nenhum titulo lhe pertence, e destruiu de tacto as insti-
tuições emanadas do meu soberano e legitimo poder para promover e asse-
gurar a grandeza e a prosperidade d'aquciíes reinos, as quaes ello próprio, á 
face da Europa, havia jurado fielmente guardar e fazer guardar. De todos 
estes acontecimentos succedidos depois do meu real Decreto de tros de março 
do anno proximo passado tem resultado com todos os males que actualmente 
opprímem os reinos de Portugal, Algarves e seus dominios, as outras funes-
tíssimas consequências de se acharem os mesmos reinos sem governo algum 
legitimo para os reger e administrar, de ficar sem publicação c sem execução 
o sobredito Decreto de tres de março, emanado do meu real legitimo e re-
conhecido poder, e de estarem os direitos da minha muito amada e querida 
filha sem auctoridade que os proteja e defenda e os faca recunliccer e res-
peitar. E como não haja no direito publico portuguez lei alguma que seja 
applicavel ao presente caso, acompanhado de circumstancias tão extraordina-
rias como imprevistas, nem haja em Portugal governo algum que, para sup-
por com formas legislativas esta omissão, possa legitimamente convocar uma 
nova camará de deputados, e de novo organisar a camará dos pares, hoje 
quasi extincta pela voluntaria renuncia de grande parte de seus membros; 
somente da minha muito amada e querida filha D. Maria I I , como legitima 
Rainha reinante (supprindo eu como seu tutor e natural protector o que falta 
em sua edade) pode sair o remedio para tão grandes males, para occorrer aos 
quaes ella é auctorisada, pela grande miseria e oppressão em que se acham 
os povos que a divina providencia confiou ao seu maternal cuidado, cuja ne-
cessidade urgentissima de restituir os reinos de Portugal, Algarves e seus 
dominios, á communicação politica das mais nações, de que. os separou a usur-
pação, pelo natural e imprescriptivel direito de defender, contra todo o inva-
sor ou de recuperar de qualquer usurpador, a corôa que, por tão legítimos e 
por tão reconhecidos títulos, é sua e lhe pertence ; e finalmente pelo exemplo 
do que em casos similhantes ou análogos tem sido praticado cm outros esta-
dos da Europa. 
«Por todas as razoes, na qualidade de tutor e natural protector da sobre-
dita minha muito amada e querida filha D. Maria l í : Hei por bem criar e 
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nomear uma regencia que. cm seu real nome, reja, governe e administre os 
reinbs de Portugal, Algarves e seus dominios, e neíles oumpra e faça publi-
car e cumprir o meu Decreto de tres de março do anno proximo passado, e 
faça outrosim reconhecer, respeitar e guardar, os seus legítimos e inauferí-
veis direitos. 
«EÜÍ.I regencia será composta de tres membros, os quaes elegerão um 
ministro e secretario de estado que sirva em todas as repartições dos nego-
cios do mesmo estado, emquanto a real auctoridade da Rainha reinante não 
fôr restabelecida em toda a monarcliia, ou não for necessária a separação 
d'estas repartições. Os negocios serão decididos á pluralidade de votos, e na 
falta ou impedimento de algum membro da regencia, servirá por elle o mi-
nistro e secretario de estado quando fôr um, c quando houver mais de um, 
aquello que for mais antigo em data de nomeação ; e sendo permanente a 
falta ou impedimento, a regencia nomeará quem o deva substituir, não podendo 
todavia nomear pessoa que não tiver, na data d'este Decreto, o titulo do 
conselho da Rainha fídelissima. A regencia prestará, na sua primeira sessão 
o competente juramento, do qual se conservará um termo assignado por to-
dos os seus membros no archivo da mesma regencia. 
«K para esta regencia nomeio o Marquez de Palmella, do conselho de 
estado da Rainha reinante, o qual servirá de presidente, o Conde de Villa 
Flor, par do reino, e o conselheiro José Antonio Guerreiro, que assim o te-
nham entendido e façam expedir os despachos necessários para a inteira exe-
cução d'este Decreto. Palacio imperial, quinta da Boa Vista, aos quinze de 
junho de mil oitocentos e vinte e nove.—(Com a rubrica de sua magestade 
imperial). — Cumpra-se, registe-se, e façam-se as participaçSes competentes. 
— Palacio do governo em Angra, 15 de março de 1830. — Marquez de Pai-
mella = Conde de Villa Flor —José Antonio Gruerreiro.» 
O desembarque dos membros da Regencia effectuou-se pelo meio dia com 
grande apparato e solemnidade, salvando as fortalezas e sendo conduzidos 
por entre alas de tropa, com um luzido acompanhamento, ao palacio do go-
verno em cujo largo desfilaram os corpos da guarnição da cidade. 
íso dia 16 prestando juramento, entrou a Regencia no exercício da sua 
auctoridade suprema, ficando o Conde de Villa Flor com o commando das 
forças militares. 
Mandou a Regencia publicar pela imprensa o referido Decreto de 15 de 
junho de 1829, e nomeou a Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque, que 
fora seu companheiro de viagem, ministro e secretario em todos os postos. 
Publicou também o seguinte Decreto de 3 de março de 1828, para se 
generalisar no conhecimento publico o seu objecto: 
«Sendo um dos primeiros deveres que a Regencia em nome da Rainha 
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tem a desempenhar fazer publicar e cumprir o real Decreto íle •> do março de 
mil oitocentos e vinte oito, pelo qual o senhor I) . Podro IV, Rei de Portugal, 
Algarves e seus dominios, ordenou que os mesmos reinos fossam governados 
cm nome da sua muito amada e querida filha a senhora D. Maria I I , já an-
teriormente sua Rainha, declarando muito expressamente ser fhrgado o tempo 
que em sua alta sabedoria havia marcado para completar a sua abdicação 
á coroa portugueza: ordena a regencia em nome da Rainha que o theor do 
mencionado Decreto de 3 de março de mil oitocentos e vinte oito seja im-
presso e publicado com o presente, e seja cumprido em todos os reinos do 
Portugal, Algarves e seus dominios.— O ministro o secretario de estado o 
tenha assim entendido e o cumpra. — Palacio do governo em Angra, 10 de 
de março de 1830. = Marquez de Palmella= Conde de Villa Flôr~~José 
Antonio Guerreiro = Luiz da Silva Mousinho dc Albuquerque, o 
Decreto de 3 de março de 1828 
«Sendo chegado o tempo que em minha alta sabedoria havia marcado 
para completar a minha abdicação á coroa portugueza, conforme a minha 
Carta regia de dois de maio de mil oitocentos e vinte e seis, e convindo muito 
dar á nação portugueza, sempre zeloza da sua independencia, uma prova in-
dubitável de que desejo vel-a perpetuamente separada da nação brasileira 
(da qual tenho a mui distincta gloria e ufania de ser soberano) dc um modo 
que torne impraticável até qualquer ideia de reunião : TIei por bem, de mi-
nha muito livre e espontanea vontade, depois de ter ponderado este tão im-
portante negocio, ordenar, como por este meu real Decreto ordeno, que o 
reino de Portugal seja governado em nome da minha muito amada e querida 
filha D. Maria I I , já anteriormente sua Rainha, na forma da Carta Constitu-
cional por mim decretada, mandada jurar, e jurada; e outrosim declarar 
muito expressamente que não tenho mais pretençao ou direito algum á coroa 
portugueza e seus dominios. O infante D. Miguel, meu muito amado e pre-
zado irmão, regente dos reinos de Portugal e Algarves, e nelles meu logar-
tenente, o tenha assim entendido e faça publicar e executar. — Palacio da Boa 
Vista, aos tres de março de mil oitocentos e vinte oito.—(Com a rubrica de 
sua magestaâe El-Rei.jo 
No mesmo día, por outro Decreto, determinou que as moedas de ouro 
inglezas, denominadas soberanos, tivessem curso legal, no valor de 4#140 réis 
fortes ou 5#175 réis insulanos: e foi successivamente promulgando decretos 
sobre differentes objectos civis, militares, judieiaes e de fazenda, concernen-
tes ao regimen e administração publica e á fortificação da ilha. 
Os seus actos, segundo a ordem chronologica dos decretos, foram os 
seguintes: 
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No dia 20 de março, dirigiu a seguinte proclamação aos Porluguezes, 
convídando-os a reconhecei-a como governo supremo legitimo : 
Proclamação 
«Portug-nezes:—-A Regencia creada para governar os reinos de Portu-
gal, Algarves e seus dominios, em nome da senhora D. Maria I I , nossa legi-
tima Rainha, acha-se installada em territorio portuguez. 
«A usurpação, que em 1828 annullou todos os actos pelos quaes o se-
nhor Rei D. Pedro I V tinha abdicado a coroa portuguesa, auctorisava-o para 
reassumir a soberania d'estes reinos, sem clausula nem condicção; porém sua 
magestade, firme no constante desejo dc felicitar por todos os modos possí-
veis os povos que a divina providencia tinha confiado ao seu paternal gover-
no, e querendo remover até a mais leve apparencia de união de Portugal ao 
Brazil, renunciou o seu direito, manteve a abdicação da coroa a favor da sua 
muito amada e querida filha, hoje nossa Rainha reinante; e como seu pae, 
tutor e natural protector, creou uma regencia, cuja primeira incumbencia è 
sustentai' e defender os inauferíveis direitos d'esta augusta soberana. 
«Portuguezes, vós sereis gratos a tantos beneficios, o mundo inteiro co-
nhece a vossa inabalável fidelidade aos vossos legítimos soberanos, e o valor 
indomável que vos tem caracterisado em todos os tempos; e se o pêso de 
circumstancias calamitosas tem momentaneamente sopeado a acção de tão su-
blimes virtudes, a regencia espera vêl-as em breve manifestadas reunindo-vos 
ao centro commum e legal da auctoridade que, em nome da vossa legitima 
soberana, se acha felizmente installada nesta parte do solo portuguez, onde 
vieram quebrar-se todos os esforços dos inimigos do throno. 
aA regencia do reino, decidida a conservar illeso o sagrado depozito que 
lhe foi confiado, dos direitos legítimos da Rainha e das instituições patrias, 
espera que todos os portuguezes reunam seus esforços para auxilial-a, e lhes 
traz á memoria o exemplo ainda recente da Hespanha e da Grecia, reduzidas 
a um só e ultimo baluarte, e conseguindo comtndo triumphal* do poder de 
seus oppressores; tanta força tem a perseverança na sustentação da justiça e 
independencia nacional. 
«Portuguezes, só de um governo legitimo pode dimanar a tranquilidade 
publica e a segurança individual, e só nelle pode reunir, debaixo de um sce-
ptro paternal, todas as classes de cidadãos, e, acalmando o impeto das pai-
xões, sarar as feridas da patria, emquanto que um poder intruzo e illegal só 
se estriba na violencia das facções, e no rigor e crueza das perseguiç5es iu-
dividuaes. 
«A voz da legitimidade veremos armarem-se em nosso favor todos os 
corações generosos:—os soberanos da Europa hão de applaudir os nossos 
esforços, e Deus, que em 1826 presoncTou e acceitou nossos juramentos, 
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abençoará a nossa causa.—Palacio tio governo cm An^ra, 20 do. março dc 
1830. = Marquez de Palmella -. •-  Conde de VUlla Elôr José Antonio Cuer-
reiro — Luiz da Silva Mousinho de Albuquerque.» 
No dia 20 crcou uma commissao para administrar a fazmda jmlil'ica, em 
logar da extincta junta da fazenda; e, no mesmo dia, ereou uma Junta de. 
Justiça, para julgar em segunda c ultima instancia os prce.-s.sns civis e cri-
minosos, organisando também o Conselho de Justicu Mildnr e regulando o for-
mulario que devia seguir-se e guardar nos actos da justiça. 
No dia 1.° de abril ordenou que nos feitos da fazenda se desse appella-
cão ou aggravo para a junta de justiça. 
A 3 deu perdão aos soldados, reos de primeira deserção, e determinou 
que nenhum paizano fosse prezo sem ter ordem da aucturidade competente, 
excepto em flagrante delicto. 
A Õ approvou e confirmou a emissão de moedas de bronze, ordenada 
pela junta provisoria, e garantindo o seu valor legal. 
A 6 regulou provisoriamente as attribuieões do marechal de campo com-
mandante das forças militares. 
A 10 estabeleceu uma escola militar provisoria. 
A 16 crcou uma commissao para examinar as cadeias, e propor acerca 
d'ellas os possíveis melhoramentos. 
A 21 deu amnistia geral aos moradores da ilha Terceira, implicados em 
processos crimes por motivos políticos. 
A 30 declarou as penas em que incorrem os que dào asylo a desertores. 
No mez de maio, a 13, deu providencias sobre o fornecimento do pão 
necessário para a tropa até ás novas colheitas de coreaos. 
A 14 determinou que, quando tardassem as remessas mensaes de di-
nheiro que vinham de Londres para pagamento da guarnição e empregados, 
se fizessem os ditos pagamentos em cedidas promissórias, resgatáveis logo 
que chegasse a remessa do dinheiro. 
Entrou no porto de Angra no dia 19 a escuna Jack a Lantern, trazendo 
de Londres varios passageiros emigrados e dez mil libras sterlmas, auxilio 
de que já muito se precisava. Iam também chegando continuamente varios 
navios carregados de eomestiveis de diversa natureza e de outros objectos de 
que havia necessidade. 
A 26, de tarde, fugiram da freguezia dos Biscoitos, em um barco, para 
os navios do bloqueio, quatro soldados e um cabo, que estavam prisioneiros, 
depois de haverem encravado as peças de artilharia do forte, para lhes não 
fazerem fogo de terra. 
Continuou a Regencia a promulgar decretos sobre muitos objectos de 
regimen publico, que passamos a enumerar pela sua ordem ehronologica: 
No mez de junho, a 2, annunciou a intenção de fazer provisoriamente 
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os ro<riilamcntos or^anu'os da carta constitucional, estabelecendo a forma da 
su.'i impressão : ducJamu abolida a meza do paeo, provendo na expedição dos 
autos que eram até ahí cia sua competeneia : abolió as cartas de seguro, esta-
belecendo as formalidades com que haviam de dar fiança os reus para nao 
senmi prezos. 
A ll.í, em vista da ^xposicáo da eommissao encarregada da administra-
ção da fazenda publica sobre a origem, natureza e qualidade do papel moeda 
que circulava e do que havia nos cofres públicos, mandou a líegeneia quei-
mar '> que existia nos cofres, ordenando a amortisaeao gradual do quo andava 
cm eirciilaeào, sobre cujo credito deu algumas providencias j extinguiu o mo-
nopolio o estanco do sabão, e suspendeu também a caza da fundição da moeda 
que se havia estabelecido no eastcllo. 
A 17 extinguiu o monopolio do rapé e charutos; reduziu os direitos 
do entrada de todos os géneros e mercadorias exírangeiras ao mesmo que 
pagavam os navios das nações mais favorecidas. 
A ;>!) estabeleceu a publicidade e regulou a ordem dos juizes criminaes. 
Xu mez de julho, a 7, ereon uma escola de primeiras letras no castello 
de S. João Baptista, para a instrucoão dos filhos dos soldados e operarios 
das oílieinas elo trem. 
A ÍG ereou uma eommissao para fiscalísar o bom tratamento dos ex-
postos. 
Estas medidas, demonstradoras da vigilancia da auetoridade superior 
sobre o regimen e regularidade das cousas, nào evitavam as calamidades pu-
blicas. Eram frequentes as deserções dos soldados que, imitando os prever-
sos guerrilhas, percorriam os campos, roubando e assassinando uns e outros. 
Xa propria cidade, junto do governo supremo, se praticaram espanca-
mentos graves sem que os reus fossem punidos, como suecedeu aos que, no 
adro da egreja da Conceição, deixaram gravemente feridos os cidadãos José 
d'Azevedo Leal, João Machado da Luz, o Padre Antonio Joaquim e o cirur-
gião Lima; e, pouco depois, com o cidadão já septuagenario José de Castro, 
parente de familias ilhistros d'esta ilha, que, sendo arrastado pelos volunta-
rios académicos do interior da egreja do Livramento para o adro, alli o dei-
xaram quasi morto ! 
No dia 19 de agosto chegou a Angra a escuna Jack a Lantern, trazendo 
a familia dc Mousinho de Albuquerque e seis mil e oitocentas fibras sterlinas. 
Por ella se soube da revolução de França contra Carlos X. Deu-se novo im-
pulso aos preparativos de defeza, reparando-se o castello dos Moinhos, onde 
se colloeou uma sentinella. 
A 23 declarou a líegeneia millos quaesquer empréstimos, pagamentos 
antecipados ou outros contractos onerosos feitos com o infante D. Miguel. 
A 31 declarou as penas em que incorrem os que induzem ou alliciam 
soldados para desertar, e os premios que teriam os que aprehendessem os 
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desertores, cujo Humero já era crescido. Para obviar a tantos males, deter-
minou a Regencia, a 13 de setembro, que marchassem alguns destacamentos 
para diversos logares do campo, com ordens severas para capturarem os de-
sertores e malfeitores que andavam praticando roubos e barbaridades. 
la-se aggravando progressivamente o desassoeego publico. A 28 de se-
tembro, na freguezia de Santa Barbara, varios guerrilhas mataram u m sol-
dado e açoitaram um Padre com cordas dobradas; e semelhantes actos vio-
lentos se praticaram em difíerentes pontos da ilha Terceira, sem que o go-
verno os podesse evitar. 
No dia 17 de outubro recebia a Regencia, do Rio de Janeiro, como of-
ferta de dois portuguezes, um lugre com carga valiosa para o serviço e des-
pezas do Groverno na sustentação dos defensores da Rainha. Ao lugre deu-se 
o aome de Boa Esperança, e foi, pouco depois, artilhado convenientemente. 
A 18 do mesmo mez ordenou a Regencia que, nos l a ç o s e bandeiras, se 
uzasse duas cores, azul e branca, sendo o castello de S. João Baptista o pri-
meiro ponto do territorio portuguez onde foi arvorada a bandeira constitucio-
nal, o que foi saudado com uma salva de artilharia. 
No mez de dezembro, a 4, fez publicar as sessões do conselho de justiça, 
e nomeou para este e para os conselhos de guerra quem exercesse as fimeçÕes 
du ministerio publico. 
No dia 6 aboliu os direitos do pescado e as cazas de arrecadação dos 
mesmos; e, a 2G, decretou a creação e regimento das juntas de parochia, e 
no dia seguinte o mesmo para as camarás municipaes electivas. 
Durante o mez de novembro effectuaram-se algumas prisões dos deser-
tores, arvorados em guerrilhas, chegando a serem aprisionados alguns d'estes 
pela tropa que os procurava constantemente. 
Tendo faltado dinheiro para o pagamento da tropa e empregados pú-
blicos, recebeu a Regencia, de Inglaterra, pela escuna Jack a Lantern, uma 
chapa de 300, 600, 1$200 e 2#400 réis para circularem em papel moeda, a 
quantia de quarenta e seis contos de réis. D'esta forma conseguiu o governo 
satisfazer de prompto os numerosos compromissos que tomara e desfazer por 
um momento a desconfiança que começara a apparecer nos funecionarios pú-
blicos e na tropa. 
Appareceram alguns navicis de guerra em presença da ilha Terceira, 
durante os últimos mezes de 1830, ignorando-se qual o seu intento, o que 
deu logar a medidas rigorosas para a defeza da costa. Além do lugre Boa 
E^erança, comprou o governo mais outro navio por doze contos de réis, ao 
qual deu o nome de Liberal, e o armou convenientemente como fizera ao 
primeiro. 
Nenhum d'estes actos da Regencia modificou as violencias e desgraças, 
que a todo o momento tinham logar nos campos, despertando o odio pela ma-
neira atroz por que procediam os commandantes dos destacamentos. E assim 
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os nomes de Wanzeller em Belém, de Veríssimo em Santa Barbara, de Sá 
nas Lages e de Esteves no Porto Judeu, ficaram por muito tempo grava-
dos na mente d'aquelles povos, pelos espancamentos que soffriam repetidas 
vezes. 
A Regencia já pouco podia obstar ao progresso de tantos males; o para 
ver se attraía os desertores a fim do minorar os pretextos de expedições 
militares, mandou affixar editaes para se apresentarem cm quinze dias, 
sem terem castigo algum. Poucos foram os que se entregaram voluntaria-
mente. 
A 22 de janeiro de 1831 saía para Inglaterra, com ordens da Regencia, 
o ministro e secretario de estado Luiz da Silva Mousinho d'Albuquerque; e 
a 2 de fevereiro saía o lugre Boa Esperança, com trinta soldados de caçado-
res, em direcção á iíha de S. Jorge, o qual teve de arribar a 13 com al-
gumas avarias causadas por um grande temporal. 
Promovia-se com actividade um grande recrutamento, presumindo-se 
desde logo que seria para marchar para Portugal, quando todas as outras 
ilhas se submettessem á Rainha D. Maria I I . 
No dia 23 tornou a sair o lugre Bôa Esperança e a 25 o Liberal, para 
cruzar entre as ilhas próximas. 
No 1.° de março voltava o Liberal cora um barco do Pico que aprisionara 
e a 3 deitou o lugre, no porto dos Biscoitos, um escaler com oito marinheiros 
e um sargento, que trouxera da ilha Graciosa. 
Em vista das noticias colhidas nas ilhas occidentaes, preparou-se desde 
logo uma expedição, fretando-se alguns navios inglezes que estavam no 
porto de Angra e nos quaes embarcaram as seguintes forças: cem homens 
de caçadores n.0 5, cem do corpo de voluntarios, cem do regimento provi-
sorio, cem do regimento n.0 18, cincoenta do batalhão n.0 2, setenta ca-
detes do deposito e tres peças de artilharia de campanha. Commandava esta 
força o major José Joaquim Pacheco e o navio almirante era o brigue Liberal, 
commandado pelo 2.° tenente de marinha Francisco Xavier Auffdienier, e 
o bommandante em chefe da expedição o marechal de campo Conde de 
Villa Flor. 
No dia 17 de abril de 1831, ás 6 horas da manhã, formava junto ao 
convento de S. Francisco da cidade de Angra o destacamento das tropas da 
guarnição da Terceira que tinha de seguir viagem, e a elle dirigiu o Conde 
de Villa Flor a seguinte proclamação: 
«Soldados ! Chegou emfim o momento que nós todos ardentemente de-
sejávamos. Uma parte da briosa guarnição da Terceira vae de novo medir 
as suas armas com as dos satélites do usurpador do throno da senhora 
D. Maria I I e pugnar pelo restabelecimento da carta constitucional. 
«O êxito de uma empreza confiada a soldados cuja honra e valor eu 
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mesmo tive a fortuna de presenciar em tantos e gloriosos combates, não pode 
ser duvidoso. 
«Soldados de Coruche e da Villa da Praia! Lembrai-vos sempre que a 
disciplina é tão necessária como o valor para se alcançar a victoria. Lem-
brai-vos de que não ides satisfazer vinganças, nem tirar desagravos de of-
fensas particulares, porque isso só á lei pertence, e a vós a honrosa tarefa de 
libertar os Portugnezes que gemem debaixo do jugo da mais atroz tyrannia-
«Viva a senhora D. Maria I I ! Viva a Carta Constitucional.» 
Estes vivas foram muito repetidos e com o maior enthusiasmo, desfilando 
era seguida o destacamento para o caes a fim de embarcar, o que levou hora 
e meia. Ao meio dia, a embarcação em que ia o Conde de Villa Flôr e o 
major Pacheco, deu signa! aos navios para levantarem ferro e saiam bahia 
fora ao som do hymno constitucional, tocado pela musica do batalhão de ca-
çadores n.0 5, na ponta de Santo Antonio do Monte Brazil. 
Os transportes iam comboiados pelos navios de guerra e barcas canho-
neiras, dirigidas pelo capitão-tenente R. Hitls. 
Dirigiu-se a expedição naval para a ilha do Pico, onde o destacamento 
desembarcou no dia 21 sem resistencia, por haver fugido para o FayaI a gu-
arnição d'aquella ilha. 
Demorou-se a expedição alguns dias por causa do rigor do tempo, e no 
dia 8 de maio, pelas 4 horas da tarde, saio com destino ao Fayal ou S. Jorge 
conforme o vento o permitisse. Ao raiar do dia 9, achando-se defronte da 
Villa das Velas, mandou o general em chefe proceder a um reconhecimento 
pelo capitão-tenente Hitls e o major Pacheco, decidido a effectuar naquella 
ilha o desembarque. 
Feito isto, dirigiu a expedição em lanchas a um pequeno porto chamado 
Ribeira do Nabo, que estava guarnecido com cento e cincoenta homens de 
ordenanças e alguns soldados de linha e uma peça de artilharia. Ao meio dia 
o major Bernardo de Sá Nogueira saltou em terra com trinta homens do re-
gimento de infantaria n.0 18, e o major José Joaquim Pacheco, com vinte 
homens do mesmo regimento, foi saltar um pouco mais para sueste, junto de 
uma alta rocha onde o general e o seu estado maior, com a divisão toda, lam-
bem saltaram com difficuldade, sendo preciso escadas de mão, que tinham 
sido levadas de prevenção. 
Formaram-se duas columnas : a da direita, commandada pelo capitão Joa-
quim José Nogueira, coadjuvado pelo capitão Balthazar d'Almeida Pimentel, 
marchou a oceupar o logar da Urzelina, levando uma guarda avançada de 
cinco cadetes. Os defensores d'aquella posição, que eram setenta homens de 
linha e cento e cincoenta milicianos com uma peça de campanha, romperam 
o fogo, matando um cadete e ferindo dois; mas, a tropa invasora, enfure-
cendo-se, caiu rápida sobre os miguelistas á bayoneta, derrotando-os por com-
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pUto, tomando-Ibes a peça e deixando aquelle ponto coberto de cadáveres e 
de feridos. 
A columna da esquerda, commandada pelo major José Joaquim Pacheco, 
coadjuvado pelo capitão Bernardo de Sá Nogueira, dirigiu-se á Villa das Ve-
las, onde encontrou uma força de trezentos homens de linha e milícias, col-
locados em posições vantajosas, e defendidos por um parque de artilharia. 
Conseguiram dar a primeira descarga sobre a tropa invasora, que lhe corres-
pondeu com uma carga immediata á bayoneta calada, apoàerando-se de toda 
a artilharia e fazendo setenta e tantos prisioneiros ao mesmo tempo que dei-
xaram muitos mortos e feridos. 
A participação official d'esta victoria alcançada pelas tropas liberaes 
chegava a Angra no dia 11 de maio de madrugada, sendo portador d'ella o 
coronel de milicias Theotonio de Ornellas Bruges Avila. Foi saudada com 
salvas de artilharia e um Te-Deum em acção de graças, a que assistiu a Re-
gencia, todas as auctoridades civis e militares, funcciouarios e pessoas nobres 
da cidade. Houve também parada no campo do Relvão, e, dadas as salvas 
e feita a continencia real, o commandante interino das forças da ilha, o bri-
gadeiro Sebastião Drago Valente Leão Cabreira, levantou os seguintes vivas: 
A Rainha a senhora D. Maria I I ! Á Carta Constitucional! Á Regencia! 
Ao victorioso destacamento expedicionario! 
Submettidas as duas ilhas, S. Jorge e Pico, seguia-se no plano traçado 
a ilha do Fayal; mas, sobrevindo rigorosos ventos e apparecendo inesperada-
mente a corveta D. Izabel Maria, na enseada d'aquella ilha, não foi possível 
ao Conde de Villa Flor, nem a prudencia o aconselhava, a realisação d'um 
ataque á ilha do FayaL Voltou o Conde com o seu estado maior para Angra, 
onde entrou a 14 de junho ; e sabendo que os seus adversarios extranhavam 
a sua vinda, caracterisando-a de covardia, tornou a embarcar no dia 16, pela 
uma hora da tareie, para a ilha de S. Jorge. 
No entretanto continuava a Regencia promulgando decretos e tomando 
as medidas necessárias para sustar o desassocego dos povos, que de dia para 
dia augmentava. Por Decreto de 3 de junho, creou a Junta Consultiva, para 
substituir o conselho de estado, nomeando logo os seus respectivos membros. 
Os amigos do general Saldanha, que o desejavam ver no governo, não 
podiam supportar o predominio da Regencia e tramavam uma revolta para a 
depor e chamar aquelle general para a substituir, sendo o Marquez de Pal-
mella o mais odiado por aqueíles turbulentos que não reconheciam os grandes 
favores prestados por aquelle homem tão distincto á causa da liberdade! 
A Regencia, ao tomar conhecimento do que se tramava na sombra contra 
o governo, mandou proceder a uma devassa, sendo pronunciados varios offi-
ciaes militares e alguns bacharéis formados que tinham exercido cargos pú-
blicos. O juiz Luiz Lopes Vieira de Castro era-lhes adverso e o campo es-
tava aberto para se saciarem os odios e vinganças: fácil foi envolvel-os com 
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os verdadeiros caípados, e taes foram os processos levantados por aqueílo ma-' 
gistrado que a Regencia, ao tomar conhecimento d'elles, achou prudente man-
dar fechar o summario. No entretanto, a 19 de junho, e de noite, foram pre-
zos varios officiaes militares, o ex-membro da junta provisoria, Farinho, Mey-
relles Guerra, ex-corregedor e os dois mig-uelistas Luiz Pacheco e Matheus 
Pamplona. Foram estes prezos mandados para bordo d'um navio inglez, com 
ordem de seguirem para Inglaterra. 
A 20 expediu a Regencia uma Portaria para que os negociantes e pro-
prietários apresentassem mais vinte contos de réis, de empréstimo forçado, 
além de outros que já tinham feito, havendo por esta occasião violencias 
graves. 
No dia 22 de junho, anniversario da primitiva revolta liberal, resoaram 
os applausos, eommemorando-se aqtielle dia com salvas de artilharia no Cas-
tello de S. João Baptista; e, no dia seguinte, foram espingardeados um aju-
datite prisioneiro e um soldado, por tentarem uma revolta. Eram estas vio-
lencias na applicaçâo da pena, que excitavam os povos, que olhavam para 
um governo como seu algoz. 
No dia 24 chegaram de noite da ilha de S. Jorge, numa escuna ingleza, 
José Maria Baldj e D. Antonio de Mello com officios do Conde de Villa B'lor, 
e voltaram sem demora. A 25 chegou a noticia de estar a ilha do Fayal já 
sujeita e obediente ao governo de D. Maria 11, havendo grande enthusiasmo 
e salva real nas fortalezas e no dia seguinte um solemne Te-Dctivi na Sé Ca-
thedral. 
A corveta que havia entrado na bahía do Fayal, perseguida por dois 
navios de guerra francezes, atemorison-se das forças expedicionarias tercei-
renses e foi para a ilha de S. Miguel, levando o governador Moraes Ancora e 
varios officiaes da guarnição do Fayal, onde as forças liberaes entraram sem 
darem um tiro e fazendo perto de quatrocentos prisioneiros de linha. 
Alli se soube que D . Pedro, coropellido por uma revolução da tropa e 
do povo brazileiro, abdicára a coroa do imperio do Brazil em seu filho, saíra 
para a Europa passando pelos Açores na fragata L a Volage, e que a 
Rainha D. Maria 11 saíra egualmente para Brest na fragata franceza La 
Seim. 
Ao passar pela ilha do Fayal, deixou D. Pedro ao consul britânico uma 
carta para o Conde de Villa Flor, datada de 30 de maio, testemunhando-lhe, 
como pae e tutor da Rainha sua augusta filha, vivíssimo agradecimento pela 
firmeza e constancia que mostrara; e se congratulava com elle pela tomada 
d'algumas ilhas, significando-lhe que seria incançavel em promover, como par-
ticular, os interesses da joven Rainha. 
Eram estas noticias altamente satisfatórias para os constítucionaes, que 
viam assim n a Europa a excelsa Rainha e seu augusto pae, de quem espera-
vam poderoso e efficaz auxilio para o triumpho da causa que seguiam. 
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Por Decreto de 27 de junho mandou a Regencia continuar os trabalhos 
na caza- da moeda, encarregando da sua direcção o capitão Antonio José da 
Silva Leão, inspector do arsenal, visto haver urgencia em fundir moeda de 
bronze para occorrer ás necessárias despezas da publica administração. 
No día 29 chegou o Conde de Villa Flôr com o seu estado maior, sendo 
recebido com todas as demonstrações de regosijo e reconhecimento. A 30, 
chegavam os cadetes com o major Pacheco, e a 2 de julho grande numero de 
soldados que tinham ido na expedição, com os respectivos officiaes; e para 
a guarnição do Fayaí marchou o batalhão de infantaria n.0 12. 
Preparava-se activamente uma outra expedição para ir tomar a ilha de 
S. Miguel. Aproveitaram-se viveres em abundancia e, além dos vinte contos 
de réis do empréstimo, fundiram-se todos os sinos da Sé para o fabrico dos 
malucos, excepto os do relógio e a garrida. 
No entretanto mandava-se Guilherme Quintino d'Avellar, em \im navio 
inglez, a S. Miguel para examinar o estado da ilha e entregar algumas cartas 
a pessoas de coniiança, voltando poucos dias depois. 
A 2 de julho foi exonerado do cargo de ministro e secretario de estado, 
por assim o ter requerido, Luiz da Silva Mousinho d'Albuquerque, nomeando 
a Regencia dois ministros e secretarios de estado: um, o desembargador 
José Antonio Ferreira BracMamy, dos negocios ecclesiasticos, justiça, reino, 
fazenda e extrangeiros; e o outro, o brigadeiro Joaquim de Sousa Quevedo 
Pizarro, dos negocios da guerra e marinha. 
Da iíha Graciosa chegaram participações officiaes de se haver ali feito, 
no dia 10 de julho de 1831, a aedamação solemne da Rainha D. Maria I I , 
depois d'uma pequena lucta com a tropa de linha que guarnecia aquella ilha, 
o que foi também festejado cm Angra com uma salva de artilharia no Cas-
tello. Lm breve chegaram eguaes participações das ilhas das Flores e Corvo, 
faltando unicamente S. Miguel c Santa Maria. 
Começaram a chegar no dia 15 de julho varios barcos das ilhas d'oeste 
para o desembarque das tropas em S. Miguel, e fizeram-se algumas canho-
neiras no Porto de Pipas, para o mesmo fim. Para occorrer a estas despezas, 
vieram do Faya.1 vinte contos de réis e das outras ilhas bastantes sinos para 
serem fundidos para a moeda de bronze. 
Foi mandado a S. Miguel, pela segunda vez, Guilherme Quintino d'Avel-
lar, acompanhado de Mousinho, Baldy e o major Pacheco, para procederem a 
um exame minucioso da costa e conhecer-se o logar mais próprio e fácil de 
desembarque, voltando no dia 19 da sua missão. 
Acontecendo entrar no porto de Angra uma galera franceza, foi esta fre-
tada pela Regencia para servir de transporte na expedição que se preparava 
e para a qual já estavam promptos todos os navios. 
Pela Portaria de 21 de julho ordenou a Regencia, que, atientas as apu-
radas circumstancias da fazenda publica cm consequência das expediçSes mi-
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litares, acréscimo de soldos e despczas com prisioneiros, se pagasse aos emi-
grados indistinctamente, uma prestação egual em dinheiro, que foi de doze 
mil réis por mcz e ainda menor para as mulheres e filhos e oíficiaes refor-
mados. 
As forças destinadas para a expedição de S. Miguel, commandadas pelo 
general Conde de Villa Flor, eram as seguintes : 
Encarregado da repartição do quartel-mestre general, o capitão sub-ehefe 
da mesma repartição Balthazar de Almeida Pimentel. 
Encarregado da repartição do ajudante-general, o tenente do regimento 
de cavallaria n." 4, Antonio Cezar de Vasconcellos. 
Officiaes engenheires ás ordens do general, o capitão Joaquim José Groot 
da Silva Pombo e o tenente Joaquim Antonio Velez Barreiros. 
Encarregado da repartição de viveres, o major do regimento de milicias 
de Leiria Jacinto Ignacio de Sousa Tavares. 
Pagador o capitão do batalhão de caçadores n.0 2, Anacleto José de Ma-
galhães Taveira Mosqueiro ; e, para coadjutor, o tenente Miguel Baptista. 
Commandante da columna ligeira, o brigadeiro Conde d'AIva, e compu-
nha-se aquella columna do corpo de cadetes, do corpo de voluntarios acadé-
micos, do batalhão de caçadores n.0 5, e do corpo de sapadores, sendo os 
dois primeiros corpos commandados pelo major José Joaquim Pacheco. 
O coronel Silva da Fonseca, commandante da columna de infantaria de 
línha, composta de um batalhão do regimento de infantaria n.0 18, d'um ba-
talhão do regimento provisorio de infantaria, do contingente do batalhão de 
artilharia de Angra, commandado pelo capitão Pedro Paulo Ferreira e Passos, 
fornecendo munições para a artilharia de campanha. 
Ajudante d'ordens do brigadeiro Conde d'AIva, o capitão em exercicio 
de major da 1.a brigada de infantaria, Florencio José da Silva. 
Formada a divisão em duas columnas parallelas no campo do Relvão, 
em ordem de marcha, a de tropas ligeiras e a de infantaria, o general Conde 
de Villa Flor, acompanhado do seu estado maior, passou revista a toda a 
divisão, finda a qual lhe dirigiu a seguinte proclamação: 
«Soldados! O Valor, Constancia, e Disciplina que desenvolvestes nas 
recentes operações sobre as ilhas de S. Jorge, Pico e Fayal, libertarão os 
Povos d'aquellas Ilhas do jugo do Usurpador, e restituindo-as á liberdade 
Constitucional, e ao Dominio da nossa Legitima Rainha, ensinárão aos de-
fensores da usurpação a conhecer a vossa superioridade militar, e abrirão 
caminho ao movimento espontaneo e patriótico que distinguiu as Ilhas Gra-
ciosa, Flores e Corvo. 
«Cumpre, Soldados, que a Guarnição de S. Miguel, idtima que resta 
neste Archipelago aos oppressores d'olie, seja submettida, e aquellos Povos, 
que o desejão, libertados. Mostrai nesta nova empreza o mesmo espirito que 
PARTE Y — IIISTOIUA POLITICA 727 
vos animou nas precedentes, e assim ganhareis novos títulos á Estima da 
ííossa Soberana, e á gratidão da nossa Patria. 
«Viva a Rainha a Senhora D. Maria I I ! 
«Viva a Carta Constitucional!» 
Foram estes vivas repetidos pela tropa e por muitos espectadores com 
grande enthusiasmo, desfilando depois a tropa para os quartéis. 
No dia 30 de julho de 1831, desde o meio dia até ás 2 horas da tarde, 
embarcou toda a tropa expedicionaria, entre vivas e hymuos; e, ás 4 horas, 
toda a armada levantou ferro, começando a navegar para, o seu destino, sobre 
o ponto que marcara a chalupa dc guerra que fôra na frente. 
Durante a noite seguinte foram impellidos os navios para a ponta do 
noroeste da ilha, que dobraram, correndo depois toda a costa do norte até 
ao ponto de desembarque, defronte do qual chegaram no dia 1.° do agosto, 
perto das G horas da manhã. Estavam pois as forças liberaes em frente da 
ilha de S. Miguel, onde o Conde de Viíla Flor fizera espalhar a seguinte 
proclamação : 
«OíHciaes e Soldados da Guarnição da ilha de S. Miguel! — Ouvi em 
quanto é tempo a voz da razão, e da prudencia; só vos resta um momento, 
aproveitai-o para acclamar a Legitima Rainha de Portugal, a senhora D. Ma-
ria I I e para vos unirdes á Leal Divisão, que, em Nome da Mesma Senhora, 
vem oceupar esta ilha. Se assim o fizerdes, sereis recebidos e tratados como 
irmãos. 
«Todas as mais Ilhas dos Açores estão na obediencia da Rainha e os 
Militares de Suas Guarnições, que escutando a voz da Honra, e da Lealdade, 
souberao sacudir com tempo o vergonhoso, e infame dominio d'esse feroz 
usurpador, são hoje participantes da gloria, e da fama immortal dos bravos 
defensores da Terceira; aquellos porém imprudentes, e temerarios ousarão 
resistir ao seu valor ou gemem prisioneiros de guerra, ou arrastão por entre 
vós o opprobrio da sua vergonhosa fugida. 
«Militares da guarnição da liba de S. Miguel, decidi-vos emquanto he 
tempo: passadas algumas horas, lamentareis inutilmente a vossa obstinação. 
«Chegou, o tempo da vossa salvação. A vossa lealdade, o vosso amôr á 
nossa Legítima Rainha, a vossa adhesão ás justas liberdades que vos fòrão 
outorgadas pelo Augusto Pai da senhora D. Maria I I , são bem conhecidos; 
e be para vos livrar dos tyrannos que tem soífocado tão honrados sentimentos, 
que vem desembarcar em vossas praias uma forte Divisão dos bravos que na 
Ilha Terceira souberão erguer duradouro Padrão á Fidelidade, á Constancia, 
e ao Valor Portuguez. 
«Michaclenses, Officiaes, e Soldados de Milicias, e de Ordenanças, cor-
rei a unlr-vos a vossos libertadores; e o fogo que trazemos, não he para vós, 
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he para os vossos oppressores ; mas se algum destes conhecendo o seu erro, 
abraçar com tempo a justa Causa que defendemos, lembrai-vos quo he Por-
tuguez, abraçai-o como irmão ; o raio da vingança he só para os obstinados, 
e incorregiveis. 
«Viva a Senhora D. Maria I I ! 
«Viva a Carta Constitucional! 
«Vivão os Portuguezes Leaes!» 
Começou a effectuar-se o desembarque na foz da ribeira que fica a oeste 
do logar da Achadinha, tendo de dispersar logo alguns paizanos que, do alto 
da elevada escarpa, faziam rolar grandes penedos sobre a tropa. 
Tendo sido observados de terra todos os movimentos da armada, foi fá-
cil aos defensores pôrem logo em marcha uma força para aqu(¡Ue ponto e vir 
outra que existia no Valle das Furnas. 
A primeira, depois d'urn tiroteio com as guardas avançadas da tropa ex-
pedicionaria, nas alturas da ponta da Ajuda, retirou-se, deixando uma peça 
de campanha e munições em poder do inimigo e morto no campo o capitão 
Marcellino Coelho Bandeira do Quental, ajudante d'ordens do general Prego, 
com varios soldados de caçadores n.0 11 e alguns prisioneiros do mesmo 
corpo. 
A segunda força, que aeommetteu o flanco esquerdo da columna em mar-
cha, foi egualmente desbaratada, com perda do capitão de infantaria n.0 20, 
José Maria da Silveira, e de alguns soldados mortos e outros prisioneiros. 
Feito isto, concluido o desembarque e reunida toda a divisão, o general 
estabeleceu o campo nas alturas que dominam o logar da Maia, tendo na 
frente uma profunda ravina denominada Ribeira dm Moinhos.. 
Ao raiar o dia, começou a marcha ao longo da estrada do littoral, e, 
atravessando o logar da Maia, quasi de todo abandonado pelos habitantes, 
avançou até ao logar do Porto Formoso, cujos fortes se achavam abandonados 
e encravada a artilharia que os guarnecia. 
O logar do Porto Formoso está situado no fundo d'uma enseada e na 
parte inferior d'um valle semicircular, que limita ao sul a cadeia de serras 
do centro da ilha e a leste um contraforte pouco elevado da mesma cadeia 
que desce para o mar e separa a bacia do Porto Formoso do campo da Maia; 
e, finalmente, a oeste, outro contraforte mais alto e escarpado, que, pene-
trando no mar, na direcção do sul para o norte, constitue a ponta da Ribeira 
Grande. As vertentes da cadeia central, altas, abruptas c pouco consistentes, 
são cortadas por um grande numero de ravinas, difficilimas de atravessar; e 
o contraforte do oeste, não menos abrupto, é cortado pela estrada encaixilhada 
entre barreiras verticaes, que conduz do Porto Formoso á Ribeira Grande, a 
que dão o nome de Ladeira da Velha; e constituindo este contraforte uma 
posição militar das mais formidáveis, tanto pelo seu difficil ingresso, como 
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pela sua curta frente e appoio dos seus flancos na cadeia central e no mar, 
com um morro inacessível. 
Uma semelhante posição, que cobre a Villa da Ribeira Grande e a cidade 
dc Ponta DcJgada e toda a parte d'oeste da ilha, não podia ser abandonada 
pelos defensores, que, tendo praticado um profundo corte na imica estrada 
que a atravessa, guarneceram as alturas com toda a força existente na cidade, 
na Ribeira Grande e em todas as suas immediaç5es, força avaliada em perto 
de tres mil homens. 
Eram G horas da manha quando o general, tendo observado as forças 
defensoras, mandou fazer alto e dar descanço á divisão no Porto Formoso, 
aproveitando este tempo para fazer á frota armada os signaes precisos para 
desembarcarem naquelle porto as reservas de pólvora que as difficuldades do 
terreno do desembarque não tinham permittido lançar em terra. 
Depois d'isto, reconhecendo o general a força que os seus adversarios 
podiam tirar da formidável posição que oceupavam e da artilharia com que a 
guarneciam, julgando urgente supprir com a manobra o que lhe faltava em 
numero e em terreno, determinou tornear o inimigo pelo seu flanco direito, 
fazendo o maior esforço por ganhar os cumes da cadeia central, e, enfraque-
cendo assim a sua resistencia, forçar de frente a passagem da estrada da 
Ladeira da Velha. 
Para este fim ordenou ao batalhão de caçadores n.0 5 que avançasse 
atravez das ravinas, a ganhar a extrema direita das forças contrarias; e, logo 
que viu a sua marcha sufficientemente avançada e um tiroteio com os atira-
dores d'aqueUe corpo, fez marchar o deposito de cadetes e a companhia de 
académicos a auxilliar e ampliar o ataque, formando á direita do batalhão de 
caçadores n.0 5; e os batalhões de infantaria n.0 18, do regimento provisorio 
e contingente do batalhão de artilharia de Angra, tendo na frente o corpo de 
sapadores fazendo o serviço dc caçadores, foram destinados a effectuar, em 
occasião opportuna, o ataque da estrada. 
Emquanto progrediam os movimentos de flaneo e continuava na esquerda 
dos invasores o tiroteio entre os atiradores do batalhão de caçadores n.0 5 e 
a direita dos defensores, e que estes, julgando indispensável oppor-se naquelle 
ataque vigoroso, chamavam pouco e pouco a sua força para as alturas do seu 
flanco direito, toda a sua linha rompeu em alaridos e bravos de alegria; e 
subitamente uma força de quatrocentos homens de milicias de Villa Franca 
e cem homens do regimento de infantaria n.0 1, que d'aquella Villa marcha-
ram atravessando a cadeia central sobre a Maia, fizeram um ataque de im-
proviso na rectaguarda dos invasores. Foi porém essa alegria e alvoroço dc 
curta duração ; porquanto, tendo immediatamente o batalhão provisorio feito 
frente aquellas novas e inesperadas forças, as poz em plena fuga, depois de 
soífrerem os eífeitos mortíferos d'uma descarga cerrada. 
Apenas viram os defensores a nulíidade do ataque precedente, dirigiram 
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a sua attenção sobre o flanco direito ; e á medida que attraíam forças sobre 
aquella ala e que a estendiam suecessivamente para a crista das montanhas, 
o tiroteio com o batalhão de caçadores n.0 5 tornava-se mais vivo c animado; 
e o corpo de cadetes e académicos tinha avançado suffieien temen te e ganho 
uma posição propria para tirar vantagem do primeiro movimcuto retrogrado 
a que os contrarios fossem eompeliidos. Então julgou o general ser chegado 
o momento de atacar a posição cm frente ao longo da estrada e assim o effe-
etuou com a columna de infantaria, deixando duas companhias do regimento 
provisorio a cobrir e segurar a sua retirada. 
Assim que os defensores se viram acommettidos em frente, passada a 
cortadura da estrada e o ataque do flanco levado avante com um novo vigor, 
começaram a fazer fogo em retirada, abandonando suecessivamente todas as 
suas posições, até que, vencido o ponto culminante do contraforte pela refe-
rida columna, foram perseguidos na vertente opposta da montanha, não só 
em completa derrota, mas em uma absoluta fuga e debandada. 
Depois d'este successo glorioso para as forças constítucionaes, foram todos 
os corpos, dobrando a altura, formar-se na estrada que conduz á Villa da 
Ribeira Grande, no estremo da qual foi estabelecido o campo. 
E esta narração extraída quasi textualmente do officio do Conde de Villa 
Flôr á Regencia, dirigido em 4 de agosto de 18)31, e no qual conclue da se-
guinte forma: 
«O numero dos mortos do inimigo deve ter sido considerável; e pelo que 
respeita á sua perda, só posso dizer que foi completa, porquanto não reuni-
ram mais um só pelotão da força que entrou em combate; e todas as guarni-
ções que tinham nos differentes pontos, da costa enviaram no dia seguinte a 
sua submissão, á discrípçao, tendo-os j á abandonado a maior parte dos soldados. 
«Um desembarque efíectuado em uma costa difficil e protegido por um 
navio de guerra, a que se não podiam oppor sem temeridade os nossos navios ; 
— dois dias de combate nas posições as mais adversas e contra uma força tri-
plicada ; — uma victoria completa, e a perfeita derrota dos nossos adversarios ; 
— tal é a historia da expedição que sob o meu commando acaba de libertar 
a ilha de S. Miguel. 
aTodos os corpos, todos os individuos d'esta divisão, entraram na peleja, 
todos triumpharam das maiores privações e difficuldades: —os officiaes e sol-
dados d'esta divisão todos mostraram á porfia o denodo, a audacia e a cons-
tancia, que nas épocas mais brilhantes da nossa historia distinguiram os Por-
tuguezes, e os tornaram á admiração das mais nações. Resultados de tanta 
importancia custaram á divisão a vida do tenente de caçadores n.0 5 Antonio 
Joaquim Borges de Bettencourt, que morreu no solo que o viu nascer c no 
momento em que o libertávamos, e cinco soldados do mesmo corpo, ficando 
d'elle feridos gravemente o alferes José Maria de Moraes Rego e dois soldados, 
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o levemente o ajudante João Baptista do Abreu, dois offieiaes inferiores e de-
zesete soldados. Os demais corpos tiveram uma perda menor, que não posso 
enumerar exactamente por não ter ainda recebido os respectivos mappas.' 
«No momento em que o general intruso Prego foi informado da nossa 
apparição sobre a costa do norte, adiantou-se em carruagem até á Villa da 
Ribeira G-rande; mas, logo que soube que tinliamos efícetuado o desembarque 
e repellido a força destacada para nos impedir, voltou do mesmo modo para 
a cidade, e, terminando assim as suas operações militares, entregou as forças 
á direcção do coronel Silva Reis, que foi o commandante da acção que teve 
logar nos montes da Ladeira da Velha. 
«O povo da cidade de Ponta Delgada, ha tanto tempo opprímido, apenas 
no dia 2 de agosto viu a cidade inteiramente abandonada pelas forças mili-
tares rompeu em vivas á Rainha a senhora D. Maria I I e á carta constitu-
cional, arvorou a bandeira nacional no castcllo cio S. Braz, e começou sobre 
a tarde a desarmar e prender os soldados e offieiaes que fugiam do campo da. 
batalha. 
«Porém o general Prego, com parte do seu estado maior, o corregedor e 
juízes de fóra d'esta cidade e Villa da Ribeira Grande, tiveram tempo de 
embarcar a bordo d'uma barca ingleza que se fez de vela d'este porto.» 
No dia 2 de agosto, ao meio dia, foi acelamado cm Ponta Delgada, com 
toda a solemnidade o Legitimo Governo da Rainha de Portugal D. Maria I I ; 
e no dia 4 do mesmo mez dirigia o Conde de Villa Vlôr o seguinte manifesto 
aos habitantes de S. Miguel: 
«Habitantes de S. Miguel! Depois que o valor dos Soldados do meu Com-
mando, dispersou, e anniquilou inteiramente a Força Armada, que opprimia 
esta Ilha, e deu logar ao generoso e patriótico movimento dos Cidadãos de 
Ponta Delgada, he do meu primeiro dever, e do vosso essencial interesse, 
que a Ordem regular, a tranquilidade publica, e o curso das Leis, sejam 
quanto antes restabelecidas. Os Soldados que commando vos darão o exem-
plo da subordinação, e disciplina militar, dai vós o exemplo da subordinação 
á Lei. O Governo da Rainha a Senhora D. Maria I I , e a Carta Constitucional, 
qne acabamos dc proclamar, sao incompatíveis com a licença, com a desor-
dem, com o esercicio de vinganças privadas, e com o espirito de perseguição 
intolerante, que he o caracter essencial do despotismo : he precizo por tanto, 
que cesse desde já todo e qualquer proceder tumultuario e eIlegal; e que as 
Leis tenhão o seu pleno curso, tanto para punir o crime, como para assegu-
rar, e proteger a innocencia. Em consequência d'isto, e em virtude dos po-
deres, que me foram outorgados extraordinariamente pela Regencia, em Nome 
da Rainha, determino o seguinte, que será fielmente executado em toda esta 
Ilha, e que as Camaras cVella farão immediatamente proclamar com o pregão 
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nas ruas, e affixar nos logares públicos delias ; e que igualmente todos os Pa-
vochos leão a seus respectivos freguezes, na estação da iVíissa, logo que a te-
uhão recebido. 
ni.0 A nenhum paizano, ou militar de prímeiraj e segunda linha, se per-
niittirá exercer qualquer prizão sem ordem de legitima Auotoridade, salvo 
nos casos prescriptos na Carta Constitucional. 
((2.° Todo o paizano, ou militar de primeira ou segunda linha, approhen-
derá e conduzirá a esta Cidade, e ao meu Quartel-General, sem por maneira 
alguma os ferir, espancar ou insultar, a quaesquer Ofíiciaes, ou Soldados das 
Tropas recem-derrotados, que for encontrado disperso, foragido ou disfarçado. 
«3.° Em nenhum ajuntamento, que tenha log-ar em demonstração do ju-
bilo, e satisfação; em nenhuma acclamaçao feita em logar publico, ou parti-
cular, he licito reunir imprecações de vingança, ou de insulto, ás demonstra-
ções de puro jubilo, que deve animar todos estes leaes habitantes. 
«Quartel-General em Ponta Delgada, 4 de agosto de 1831. = Conde de 
Villa Flor.» 
No dia 7 de agosto chegou a Angra a participação official de se haver 
tomado a ilha de S. Miguel, sendo recebida com vivo entbusiasmo, salvando 
as fortalezas e effectuando-se um solemne Te-Deum na Sé. A ilha de Santa 
Maria reconheceu o acclamou logo a Rainha sem a menor difficuldade e obe-
decendo ás ordens da Regencia. 
No dia 17 desembarcou em Angra o Conde de Villa Flôr, entre vivas e 
salvas de artilharia. Pouco antes tinham chegado todos os ofíiciaes militares 
e subalternos prisioneiros. 
A 25 celebrou-se novo Te-Deum na Sé Cathedral pela alegre noticia da 
chegada da Rainha a Inglaterra, pelo que foi uma deputação felicitaí-a e 
render-lhe, da parte da Regencia e habitantes dos Açores, a homenagem de 
obediencia e fidelidade. Saiu do porto de Angra no dia 29 de agosto na es-
cuna de guerra Ilha Terceira, a deputação composta de Theotonio d'Ornellas 
Bruges Avila, D. Carlos de Mascarenhas e Manuel de Sousa Raivoso. Foi 
também o Marquez de Palmella chamado por D. Pedro para o consultar sobre 
os negócios respeitantes á Rainha e á carta constitucional, que se propunha 
defender energicamente. 
Por Decreto de 12 de setembro, mandou a Regencia abrir em S. Miguel 
um empréstimo de cento e vinte contos de réis, que pesou sobre todos os 
habitantes. No dia 30 pedia a sua exoneração de membro da Regencia An-
tonio Ferreira Bracklamy, sendo substituido pelo major de engenheiros José 
Dionixio da Serra; e, para remunerar os serviços prestados pela tropa pelos 
feitos militares praticados nas outras ilhas dos Açores, mandou a Regencia, 
no dia 12 dc outubro, que se fizesse uma grande promoção de officiaes. 
No entretanto os planos revolucionarios ou antes o receio d'elles, conti-
PARTE V — HISTORIA POLITICA 733 
nuavam: foram prezos no dia 30 de outubro varios individuos, mandando-se 
também proceder a uma devassa. 
Os prezos da cadeia tiveram guarda de official, havendo boatos de que 
os pretendiam soltar; e a 5 de novembro prenderam perto de cem soldados 
que vieram das outras ilhas, como envolvidos nesses suppostos planos. 
Estiveram os corpos em armas durante algumas noites, até que se des-
vaneceram os receios, o que parece indicar que espíritos malévolos fizeram 
circular boatos falsos, para serem prezos cidadãos pacíficos, como foram Af-
fonso José Maria, Joaquim Martins, Antonio Moniz Barreto e Pedro Gon-
çalves, proprietários em Angra. 

C A P I T U L O I X 
Prepara t ivos do exe rc i to l i be r t ado r 
em Ing la t e r r a , pelo Duque de B r a g a n ç a . 
Chegada da e x p e d i ç ã o aos A ç o r e s 
e desembarque de D. Pedro em Angra . 
D i s s o l u ç ã o da Regencia, assumindo D. Pedro 
o governo dos portuguezes. 
O r g a n i s a ç ã o do exe rc i to l i be r t ado r 
nos A ç o r e s 
^ o dia 13 de novembro de 1831, entrava no porto de Angra, vindo 
do Rio de Janeiro, o brigue de guerra Conde de Villa Flõr, trazendo 
differentes emigrados, entre elíes os brigadeiros Travassos e Bento 
de França. Salvou a terra com 21 tiros, sendo correspondido das 
fortalezas ; e no dia 20 chegou a notícia de que vinha effectivãmente D. Pedro 
para a ilha Terceira, com todos os emigrados que estavam em Inglaterra, 
França e Bélgica, a fim de organisar um exercito para ir sobre Portugal, 
tendo á frente esse valoroso principe que tomára o titulo de Duque, de Bra-
gança. A Regencia mandou logo proceder, por Decreto de 19 de novembro, 
em todas as ilhas dos Açores, excepto na ilha Terceira, a um recrutamento 
de dois mil oitocentos cincoenta e tres homens; e a 14 aportou um navio, 
vindo de Inglaterra, com muniçSes de guerra e fardamentos para toda a tropa, 
dando a certeza de que a esquadra de D. Pedro se estava organisando e 
brevemente partiria para os Açores. 
Vinha outro navio do Rio de Janeiro com quarenta e tantas pessoas e 
grandes riquezas para a ilha Terceira, mas, infelizmente, a 26 foi a pique 
defronte da ilha Graciosa. No dia 28 de dezembro eia recebido de S. Miguel 
um grande auxilio pecuniario de trinta e dois contos de réis, emprestados 
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pelo rico proprietário d'aquella ilha, Nicolau Maria Raposo, ainda que não 
voluntariamente. 
Em Londres estava D. Pedro empregando todos os esforços para alcan-
çar um empréstimo grandioso, sem o qual não era possivel levar a effeito a 
intentada empreza. Poude finalmente conseguir o empréstimo de trezentas 
e quarenta mil quinhentas vinte e nove libras, dezenove sh. e seis p. ; alis-
tando depois homens em Inglaterra e França para o serviço da marinha e do 
exercito. 
Rose George Sartorios foi nomeado vice-almirante e encarregado do 
commando da parte naval da expedição; e também incumbido de convidar e 
alistar, com certas condições, os officiaes de marinha e marinheiros necessá-
rios para os vasos de guerra que havia de commandar. Creou-se também em 
Londres uma commissão de aprestes, de que era membro Mendizabal, que 
poude effectuar a compra de dois grandes navios da carreira das índias e da 
Asia, que se armaram em fragatas com os nomes de Rainha de Portugal e 
D. Maria I I . 
Os armamentos e tripulação dos navios de guerra não podiam, segundo 
as leis britannicas, fazer-se em Inglaterra; deviam levar-se em transportes ao 
porto designado para a reunião da esquadra e das tropas alistadas. Esco-
lheu-se para isso o porto de Bélle-Isle, onde, á custa de grandes despezas, 
se poude illudir as leis britannicas acerca do recrutamento estrangeiro; e 
recorreu-se também a Nantes para a compra de tudo o que era preciso ao 
abastecimento que demandava a grande e extraordinaria empreza. 
Sobre estas fadigas e cuidados que punham em actividade e desassocego 
o Duque de Bragança, serios e profundos desgostos lhe suscitaram subita-
mente os constitucionaes adversos que, cheios de ambiçSes e vaidades, lhe 
attribuiam intuitos sinistros, deslembrados de que, sem os esforços d'aquelle 
principe á testa dos negocios da Rainha e da emigração, nada tinham abso-
lutamente a esperar senão infortunios, peregrinando em paizes extrangeiros. 
Era o mais furioso d'aquelles adversarios Rodrigo Pinto Pizarro, que publicava 
opúsculos terríveis em seu descrédito. 
Não desanimava entretanto o Duque de Bragança, proseguindo sempre 
nas diligencias de organisar a intentada expedição, já preparando forças em 
Belle-Isle, ponto de reunião, já mandando para os Açores armas, fardamen-
tos, provisões de guerra, viveres e os mantimentos necessários. Todos os fi-
dalgos, generaos e emigrados existentes em differentes paizes, foram convi-
dados para acompanhar a expedição. 
No dia 24 de janeiro de 1832 despediu-se D. Pedro, em Paris, do Rei 
de França Luiz Filippe e a 25 partia para Orleans; e de lá para Angers, 
onde embarcou para Nantes, chegando a Belle-Isle no dia 2 de fevereiro. 
Foi alli recebido com salvas de varios navios de guerra portuguezes, indo a 
terra o almirante Sartorius cumprimentar o Duque de Bragança e conduzil-o 
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para bordo da fragata Bainha de Portugal, onde foi içado o pavilhão real 
entre acclamaçÕes dos portuguexes, já a bordo dos navios, e uma salva de 
artilharia. De bordo do navio almirante, a 2 de fevereiro, fez D. Pedro o 
seguinte manifesto, annunciando ir assumir a auctoridade da Regencia e collo-
car-se á testa do exercito libertador: 
Manifesto 
«Chamado a suceeder a El-Rei, mea augusto pae, no throno de Portugal 
como seu filho primogénito, pelas leis fundamentaes da monarchia menciona-
das na Carta de lei e edito perpetuo de 15 de novembro de 1825, fui for-
malmente reconhecido como Rei de Portugal por todas as potencias, e pela 
nação portugueza, que me enviou á corte do Rio de Janeiro uma deputação 
composta de representantes dos tres differentes estados : e desejando eu, ainda 
á custa dos maiores sacrificios, assegurar a fortuna de meus leaes subditos de 
ambos os hemispherios, e não querendo que as relaçSes de amizade reciprocas 
tão felizmente estabelecidas entre os dois paizes, pela indepéndencia de am-
bos, pudessem ser compromettidas pela reunião fortuita de duas coroas sobre 
uma mesma cabeça, decidi-me a abdicar a corôa de Portugal em favor de 
minha muito amada e prezada filha D. Maria da Gloria, que egualmente foi 
reconhecida por todas as potencias e pela nação portugueza. 
«Ao tempo de concluir esta abdicação, os meus deveres e os meus sen-
timentos a prol do paiz que me deu o nascimento e da nobre nação portu-
gueza que me havia jurado fidelidade, induziram-me a seguir o exemplo do 
meu illustre avô o senhor D. João IV, aproveitando o curto espaço de meu 
reinado pará restituir, como elle fizera, á nação portugueza a posse dos seus 
antigos foros e privilegios, cumprindo d'essa maneira também as promessas 
de meu augusto pae, de gloriosa memoria, anmmciadas na sua proclamação 
de 31 de maio de 1823, e na Carta de lei de 4 de junho de 1824. 
«Com este fim promulguei a Carta Constitucional de 29 de abril de 1826, 
na qual se acha virtualmente revalidada a antiga forma do governo portuguez 
e constituição do estado: e, para que esta Carta fosse realmente uma con-
firmação e um seguimento da lei fundamental da monarchia, garanti em pri-
meiro logar a protecção mais solemne e o mais profundo respeito á sacrosanta 
religião de nossos paes: confirmei a lei da successào com todas as clausulas 
das cortes de Lamego, fixei as épocas para a convocação das cortes, como 
outr'ora já se havia praticado nos reinados dos senhores D. Affonso V, e 
D. João I I I : reconheci os dois princípios fundamentaes do antigo governo 
portuguez, isto é, que as leis só em cortes se fariam, e que as imposições e 
administração da fazenda publica só nellas seriam discutidas, e jamais fóra 
d'ellas; e finalmente determinei que se juntassem em uma só camará os dois 
braços do clero e da nobreza, compostos dos grandes do reino, eeclesiasticos 
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e seculares, por ter mostrado a experiencia os inconvenientes que resultavam 
da separada deliberação d'estes dois braços. 
«Acrescentei algumas outras providencias tendentes todas a firmar a in-
dependencia da nação, a dignidade e auctoridade real, c a liberdade e pros-
peridade dos povos ; e desejoso de não aventurar estes dons aos riscos e in-
convenientes de uma menoridade, julguei que o meio de os assegurar seria o 
de unir minha augusta filha a um principe portuguez a quem naturalmente, 
pela conformidade de religião e nascimento, mais que a nenhum outro devia 
interessar a completa realisação de tantos beneficios com que eu pretendi fe-
licitar a nação portugueza; persuadindo-me também que os bons exemplos do 
meu virtuoso parente, o monarcha em cuja corte residira, o tivessem tornado 
digno de avaliar a grande confiança que nelle punha um irmão que d'elle fa-
zia depender os destinos de sua muito amada filha. 
«Tal é a origem da escolha que fiz do infante D. Miguel; escolha funesta, 
que commigo tem deplorado tantas victimas innocentes, e que marcára uma 
das mais desastrosas épocas da historia portugueza! 
«O infante D. Miguel depois de haver-me prestado juramento como a seu 
natural soberano e á carta constitucional na qualidade de subdito portuguez; 
depois de haver de mim solicitado o cargo de regente do reino de Portugal, 
Algarves e seus dominios, que eu efFectivamente lhe conferi com o titulo de 
meu logar-tenente, por Decreto de 3 de julho de 1827; depois de ter entrado 
no exercício de tão eminentes funcçSes, prestado, livre e voluntariamente, 
juramento de manter a carta constitucional tal qual tinha sido por mim dada 
á nação portugueza, e de entregar a coroa á senhora D- Maria I I logo que 
tocasse a época da sua maioridade, arrojou-se a commetter um attentado sem 
exemplo, pelas circumstancias que o acompanharam. 
«Debaixo do pretexto de dicidir uma questão que nem de facto nem de 
direito estava letigiosa, violando a carta constitucional que acabava de jurar, 
convocou os tres estados do reino da maneira mais illegal e illnsoria, abusando 
assim da auctoridade que eu lhe havia confiado; e, atropellando o respeito 
devido a todos os soberanos da Europa, que haviam reconhecido como Rainha 
de Portugal a senhora D. Maria I I , fez decidir pelos suppostos mandatarios, 
que se achavam reunidos debaixo do seu poder e influencia, que era a elle e 
não a mim que devia passar a corôa de Portugal quando fallecen o senhor 
D. João V I e d'esta maneira usurpou o infante D. Miguel para si o throno 
cujo deposito eu lhe havia confiado. 
«As potencias extrangeiras estigmatisaram este acto de rebellião, fazendo 
immediatamente retirar os seus representantes da corte de Lisboa, e os meus 
ministros plenipotenciarios como imperador do Brazil, nas cortes de Vienna 
e Londres, fizeram os dois solemnes protestos de 24 de maio e de 8 de agosto 
de 1828 contra toda e qualquer violação dos meus direitos hereditarios e dos 
de minha filha; contra a-abolição-das instituições espontaneamente outhorga-
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das por mim e legalmente estabelecidas em Portugal; contra a illegitima e 
insidiosa convocação dos antigos estados d'aquelle reino, que haviam deixado 
de existir, já por effeito de uma diuturnissima prescripçao, já em virtude das 
mencionadas instituições; contra a precitada decisão dos chamados tres esta-
dos do reino, e os argumentos em que a apoiaram; nomeadamente contra a 
falsa interpretação de uma antiga lei feita nas côrtes de Lamego, e de outra 
feita em 12 de setembro de 1642, por El-Rei D. João IV , a pedido dos tres 
estados, e em confirmação da mencionada lei das cortes de Lamego. 
«Todos estes protestos foram sellados com o sangue que quasi quotidia-
namente tem vertido desde então tantos milhares de víctimas da mais acriso-
lada fidelidade : e na verdade esta criminosa usurpação, collocando ao principe 
que a perpetrou no caminho da illegalidade e da violencia, tem feito pezar 
sobre os desgraçados Portuguezes um cumulo de males superior a quantos 
jamais foram deportados por outros povos. 
«Para sustentar um governo que blasonava emanar da vontade nacional, 
foi preciso levaistaucm-se cadafalsos, onde foram immolados um grande nu-
mero d'aquelles que tentaram resistir ao jugo atroz da usurpação; enche-
ratn-se de victimas todas as prisões do reino, castigando-se por esta forma, 
não o crime, mas a lealdade e o respeito á fé jurada; innumeraveis innocen-
tes victimas foram enviadas para os horrorosos desertos d'Africa, outras tem 
acabado a sua existencia em horríveis cárceres á força de angustias e de tor-
mentos: e finalmente os paizes extrangeiros encheram-se de Portuguezes fu-
gitivos da sua patria, constrangidos a suportarem longe d'ella as amarguras 
de nm não merecido desterro! 
«Por esta forma se desencadearam sobre o paiz em que eu nasci todos 
os horrores que pode excitar a preversidade humana! Opprimidos os povos 
pelos ultrajes que commettem as auctoridades que os governam ; manchadas 
as paginas da historia portugneza pelas affrontosas satisfaçSes com que o fre-
nético governo da usurpação se tem visto obrigado a expiar alguns actos da 
sua irreflectida atrocidade contra subditos extrangeiros em monoscabo de seus 
governos; interrompidas as relações diplomáticas e eommerciaes com a Eu-
ropa inteira; emfim a tyrannia manchando o throno, a miseria e a oppressão 
suffocando os mais nobres sentimentos do povo; eis o quadro lastimoso que 
apresenta Portugal ha perto de quatro annos! O meu coração aflicto pela 
existencia de tão terríveis inales, consola-se porém reconhecendo a protecção 
visivel que Deus, dispensador dos thronos, concede á nobre e justa causa que 
defendemos. 
«Ao contemplar que, apesar dos maiores obstáculos de todo o genero, a 
lealdade pôde salvar na ilha Terceira (asylo e baluarte da liberdade portu-
gueza, já illustrado em outras épocas da nossa historia) os escassos meios 
com que seus nobres defensores, não só tem conseguido, desde ali, juntar 
novamente ao dominio de minha augusta filha as outras ilhas dos Açores, 
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mas também reunir as forças com que hoje contamos; nfio posso cloixar de 
reconhecer a protecção especial da Divina Providencia. 
«Confiado no seu amparo, havendo-me representado a actual regencia, 
em nome da Rainha fidelíssima, por via de uma deputação que enviou á pre-
sença da mesma soberana e Rainha, os vivos desejos que tinham os povos 
das ilhas dos Açores e mais subditos fieis d'aquella senhora residentes nas 
sobreditas ilhas de que, tomando eu ostensíveniente a parte que me cabe nos 
negocios de sua magestadc fidelissima como seu pae, tutor e natural defensor, 
e como chefe da eaza de Bragança, desse em tão grande crise as providencias 
promptas e effioazes que as circumstancías imperiosamente reclamam; movido 
finalmente dos deveres que me impõe a lei fundamental de Portugal, resol-
vo-me a abandonar o repouso a que as minhas actuaes circumstancías me 
levariam; e, deixando no continente os objectos que mais caros são ao meu 
coração, vou-me reunir aos Portuguezes que, á custa dos maiores sacrifi-
cios, se tem sustentado por seu heroico valor contra todos os esforços da 
usurpação. 
«Depois de agradecer nas ilhas dos Açores aos indivíduos que compuze-
ram a regencia (que nomeei por estar ausente) o patriotismo com que desem-
penharam, em circumstancías tão d i fíi cu liosas, o seu encargo, reassumirei 
(pelos motivos que ficam ponderados) a auotoridade que na mesma regencia 
se achava depositada, a qual conservarei até que, estabelecido em Portugal 
o governo legitimo de minha augusta filha, deliberem as côrtes geraes da na-
ção portugueza (a cuja convocação immediatamente mandarei proceder) se 
convém que eu continue no exercício dos direitos que se acham designados 
no artigo 92.° da carta constitucional; e, resolvida que seja esta questão affir-
mativamente, prestarei o juramento exigido pela mesma Carta para o exer-
cício da regencia permanente. 
«Será então que os Portuguezes opprimidos verão chegar o termo dos 
males que ha tanto tempo os fiagellam; não deverão temer as reacções e as 
vinganças por parte de seus irmãos que os vão resgatar; ao momento de os 
abraçarem os que estiveram tanto tempo longe do solo patrio, deplorarão com 
elles os infortunios por que tem passado, e prometterão sepultal-os em eterno 
esquecimento. Quanto aos desgraçados cuja consciência culpável teme a ruína 
da usurpação de que foram os fautores, devem estar certos que, se a acção 
das leis os pode castigar com a perda dos direitos políticos, de que fizeram 
um tão vergonhoso abuso para desgraça de sua patria, nenhum d'eíles ficará 
privado nem de sua vida, nem dos direitos civis, nem de suas propriedades 
(salvo o direito de terceiro), como o foram desgraçadamente tantos homens 
honrados cujo crime era defender a lei do paiz. 
«Publicarei um Decreto de amnistia, em que claramente sejam marcados 
os limites d'este indulto; declarando desde já que não será escolhida delação 
alguma sobre acontecimentos ou opiniões passadas, evítando-se por meio de 
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medidas opportimas que ninguém possa ser para o futuro inquietado por taes 
motivos. 
«Sobre estas bases, occupar-me-hei com o mais constante desvelo de ou-
tras muitas medidas não menos convenientes á honra e ao bera-estar da nação 
portugue¿a} sendo uma das primeiras o restabelecimento das relações politicas 
e commercíaes que existiam entre Portugal e os demais Estados, respeitando 
religiosamente seus direitos, evitando cscropulosamente todo e qualquer com-
promettimento em questões de politica estrangeira, e que possam inquietar 
para o futuro as nações alliadas e vizinhas. 
«Portugal ganhará todas as vantagens que resultam da paz interna e da 
consideração dos extrangeiros. O credito publico se restabelecerá pelo reco-
nhecimento de todas as dividas do estado, quer nacionaes quer extrangeiras, 
legalmente eoatrahidas, c com isso se acharão os meios para o seu pagamento; 
o que sem duvida influirá sobre a prosperidade publica. 
«Asseguro aquella parte do exercito portuguez que, illudida, hoje sus-
tenta a usurpação, que será por mim acolhida, se, renunciando á defeza da 
tyrannia, se unir espontaneamente ao exercito libertador, exercito que pres-
tará sua força á sustentação das leis, e será o mais firme apoio do throno 
constitucional, e do bem-estar de seus concidadãos: egualmente asseguro aos 
militares de segunda linha que não tomarem parte na defeza da usurpação, 
que nao serão incommodados, e immediatamente serão dispensados do serviço, 
a fim de poderem voltar ao seio de suas familias e aos seus trabalhos domes-
ticos, de que ha tanto tempo se acham separados. 
«Não duvidando que estas minhas francas expressões penetrarão os cora-
ções dos Portuguezes honrados e amantes da patria, e que elles não hesitarão 
em vir unir-se a mim e os leaes e denodados compatriotas que me acompa-
nham na heroica empreza da restauração do throno constitucional da Rainha 
fidelíssima minha augusta filha, declaro qiie não vou levar a Portugal os hor-
rores da guerra civil, mas sim a paz e a reconciliação, arvorando sobre os 
muros de Lisboa o estandarte real da mesma soberana, como o pedem as leis 
da eterna justiça, e os votos unanimes de todas as nações cultas do universo. 
«Bordo da fragata Rainha de Portugal, aos 2 de fevereiro de 1832. = 
D. Pedro, Duque de Bragança.» 
A galera Fluminense, surta em Brest, veiu a Belle-Isle conduzir emigra-
dos para a Terceira; e os transportes Tynan, e Edwards, foram destinados 
para trazer a seu bordo a força estrangeira alistada em Inglaterra e França, 
formando um batalhão denominado auxiliares inglezes, de que era comman-
dante o coronel Hodges. 
O vice-almirante Sartorius, no dia 5 de fevereiro, teve de prestar, com 
grande solemuidadc, juramento de obediencia e fidelidade á Rainha D. Ma-, 
ria I I e á Regencia que em seu nome governava; e egual juramento presta-
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ram todos os officiaes presentes, acabando este acto solemne com uma salva 
de 21 tiros. 
No dia 10 de fevereiro largou a esquadra liberal para os Açores, ficando 
a partir o deposito de officiaes militares e paizanos. Dirigia-se D. Pedro na 
fragata Bainha de Portugal para a ilha Terceira, mas o tempo obrigou-o a de-
sembarcar em S. Miguel, onde a fragata lançou ferro no dia 22, pelo meio dia, 
em frente da cidade de Ponta Delgada, sendo saudado o pavilhão real pelo 
castello de S. Braz com 21 tiros, a que a fragata correspondeu. Dirigiu-se 
logo a bordo, num escaler do Governo, a cumprimentar sua magestade impe-
rial, o governador da ilha, Conde de Alva, acompanhado pelos officiaes do 
seu estado maior e o consul britannico ; indo noutro escaler o corregedor e o 
juiz de fóra. Apenas o augusto principe recebeu a bordo o governador e pes-
soas que & acompanhavam, desceu com eíles e com mais alguns portuguezes 
para o escaler e dirigiu-se para terra, onde era esperado por muito povo que 
saudou o desembarque com enthusiasticos vivas. 
No cimo da escada do caes agradeceu D. Pedro a recepção que lhe fa-
ziam e alli mesmo levantou vivas a D. Maria I I , que foram repetidos por 
todos os espectadores. O batalhão de caçadores n.0 õ e o regimento de infan-
taria n.0 18 estavam postados nas ruas por onde passava o cortejo até ao 
palacio que era destinado para D. Pedro. Houve depois recepção de todos 
os officiaes dos corpos e do estado maior, auctoridades ecclesiasticas, civis, 
judiciarias e camará municipal. 
Demorou-se D. Pedro na ilha de S. Miguel oito dias, examinando a ci-
dade e seus arredores, informando-se do estado da administração publica, 
passando revista ás tropas e dando varias providencias I . 
A 2 de março, pelas 2 horas da tarde, dirigiram-se ao palacio, a camará 
e as auctoridades a despedirem-se de D. Pedro acompanhando-o depois ao 
caes. As 6 horas da tarde largou á esquadra para a ilha Terceira. 
Tinham já chegado varios transportes ao porto de Angra, conduzindo 
passageiros. A 22 de janeiro deu fundo um grande transporte com duzentos 
e oitenta soldados, a maior parte estrangeiros, com seus respectivos officiaes; 
e a 24 chegou a fragata D. Maria I I , trazendo, entre outros passageiros, 
varios personagens e patentes superiores, o Conde de Villa Real, o Barão de 
Renduffe, o Conde da Taipa, o Marquez da Fronteira e os Condes de Lumi-
ares e Paraty. 
A 25 entrou um brigue de guerra com cento e cincoenta praças, solda-
1 Durante a sua est&da em S. Miguel, viu-se D . Pedro na neceasidade de passav 
uma ordem sobre uma eaza de Londres, para receber trinta contos de réis e dez immedi-
atamente, para proseguir na sua arriscada empreza. Indagou quem o poderia servir nesta 
urgencia, offerecendo-se o rico proprietário e negociante Jacinto Ignacio da Silveira, pelo 
que D . Pedro o agraciou com o titulo de Ba ião de Fonte Bella. 
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dados estrangeiros; a 26 outro navio com o Marquez <Ie Loulé, Conde de 
Ficalho e o coronel commandante do corpo de inglezes, ao mesmo tempo que 
desembarcava na bahia da Praia outro contingente de cento e cincoenta pra-
ças do corpo de inglezes e a respectiva musica. 
Era grande a afluencia de gente que quasi diariamente chegava a An-
gra, de paizes extrangeiros, tornando-se difficil o aquartelamento da tropa e 
os aboletamentos na cidade. Providenciou a Regencia mandando a 30 de ja-
neiro sair do convento da Conceição de Angra as ultimas religiosas que alli 
existiam, ficando o edificio despejado ou para aquartelamento ou para hospital. 
Sendo indubitável a próxima chegada do Duque de Bragança, acamara 
municipal de Angra preparou-lhe uma recepção estrondosa, nomeando uma 
commissào especial para os festejos que deviam ter logar. No pateo da Alfan-
dega erguia-se um arco triumphal, ornou-se de columnas a Eua Direita, e pelas 
outras ruas, por onde devia passar o cortejo, só se viam flores e bandeiras. 
Constando achar-se já na ilha de S. Miguel o senhor D. Pedro, a Re-
gencia dirigiu-lhe uma deputação, no dia 27 de fevereiro, composta do bri-
gadeiro Sebastião Drago Valente Leão Cabreira e do major de engenheiros 
Bernardo de Sá Nogueira, para o felicitar pela sua prospera chegada aos 
Açores e render-lhe o tributo de respeito, obediencia e fidelidade, em seu 
nome e no de todos os habitantes da ilha Terceira. Na occasião da apresen-
tação, foi lido a D. Pedro o seguinte discurso: 
«Senhor.—A Regencia creada por V. M. I . , e estabelecida na Capital 
dos Açores, em Nome de S. M. F. a Senhora D. Maria I I , Augusta Filha 
de V. M. I . , commetteu-nos hoje o honroso encargo de trazermos, na Presença 
de V. M. I . , aos pés do Throno de Sua Augusta Filha, e nossa legitima Rai-
nha, o devido tributo dos mais puros, e mais cordeaes sentimentos de res-
peito, de amor, e de lealdade, que se presão de professar a S. M. F. , e a 
seu Augusto Pai, os Membros da Regencia, os bravos defensores, e os leaes 
habitantes d'aquellas ilhas. 
«Logo que, na Capital d'eílas, constou o feliz regresso de VV. M51. á 
Europa, um enthusiasmo mais faeil de sentir-se, que de descrever-se, se apo-
derou de todos; e a Regencia, obedecendo ao sentimento do seu dever, e mais 
ainda, se he possível, ao impulso generoso de tão geral, e tão bem merecido 
alvoroço, destinou desde logo enviar á Presença de VV. MM. a expressão 
sincera de tão nobres, e tão leaes sentimentos; mas então, Senhor, as bravas 
Tropas de S. M. F. haviao começado a nobre empreza de trazer todo aquelle 
Archipelago á obediencia da Mesma Augusta Senhora; e a Regencia, confiada 
no bom êxito de um intento, que a justiça guiava, e que o valor, e a lealdade 
proseguião, preferiu aguardar o momento em que podesse augmentar aquelle 
primeiro tributo de respeito, e de amor, com os protestos de submissão, e os 
votos unanimes de todos aquellcs Povos. 
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«A Regencia não esperou em vão: apenas saíntlo do porto de. Angra, 
uma Força protectora da Justiça, e da razão opprimida, ponde cruzar os mares 
dos Açores, umas das suas Ilhas espontaneamente erguerão o grite da leal-
dade, o nas outras aonde uma guarnição mal aconselhada conseguiu abafal-o, 
forçoso lhes foi ceder ao impulso generoso dos Povos, c ao brio denodado das 
Tropas de S. M. 
«Taes foram, Senhor, os acontecimentos que a providencia, tinha reser-
vado, para marcar com elles a época do regresso de VV. MM. á Europa, 
época destinada a formar a mais bella pagina da J listeria Portugucza, na qual 
he justo esperar que os subditos fieis dc S. M. F. a Senhora D. Maria I I , 
pela sua lealdade, e pela sua coragem, assombrem os feitos espantosos de 
Aljubarrota, e a deliberada, e gloriosa empreza de 1640; e pela escacês dos 
seus meios, pela sua resignação, pelas suas privações, e pela sua constancia, 
tomem o passo aos potentosos defensores de Diu, e deixem muito atraz de 
si as heroicidades, e os sacrificios que seus gloriosos Avós obrarão na índia. 
ciTem pois a Regencia, que nos envia, a mais bem fundada coniianoa em 
que uma época tão bem marcada, seja precursora da completa felicidade dos 
Povos Portuguezes, e da restauração da Patria, e da Carta Constitucional, 
que V. M. I . generosamente Outorgou; e nesta certeza nos encarrega de 
supplicarmos fervorosamente a V. M. I . duas Graças: sendo a primeira, que 
permitia que Sua Augusta Filha, a Senhora Rainha de Portugal, vá aífortuaar 
com a Sua Presença os habitantes dos Açores, estabelecendo a Sua residencia 
na Séde actual da Monarchia; com isto pagará S. M. F. largamente, o bem 
merecido amor d'aquelles Povos ; fará desenvolver ainda mais, se he possível, 
o fogo da lealdade nelles tão vivamente ateado, creará, e levantará uma nova 
e mais bem fundada esperança, nos corações dos seus leaes subditos, que 
jazem opprimidos no Reino, e nos Dominios Portuguezes. 
«Mas para que esta medida, que a Regencia tem por muito conveniente, 
possa ser coroada pelo mais feliz resultado, he indispensável que V. M. I . 
se identifique com a Causa de Sua Augusta Filha, e com a nobre Causa da 
lealdade Portuguesa, que he boje por muitos títulos a mesma Causa de V. M . ; 
de "V. M. a quem com tão grande alvoroço os corações Portuguezes, presagos 
cie futuras desgraças, jurarão em outro tempo obediencia, que V. M. I . gene-
rosamente transferiu para Sua Augusta Filha. 
«Este desejo, eminentemente gravado no animo da Regencia, forma õ 
importantissimo objecto da outra Supplica, que ella nos encarrega de pôr ua 
Presença de V. M. I . 
«Sirva-se pois V. M. I . de. pór-Se ostensivamente á testa dos Negocios 
de S- M. F. e de desembaraçar, e de seguir por todos os modos o fio delicado 
e importante, que deve conduzir a um fim glorioso os nobres esforços da 
Nação Portugueza: nisto, Senhor, preencherá V. M. I . os deveres de Pai, tão 
caros a Seo Coração; pagará o tributo á Patria, que o viu nascer, e que he 
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sempre tão sagrado para o homem de bem; recompensará todos os sacrificaos 
que tem feito á C a u s a da Legitimidade, e da razão á fiel Nação Portngueza, 
que tao digna se tem tornado de tão íllustre recompensa; nisto fmaJmeníe, 
achará V. M. L com que completar os nobres sentimentos de Seu magnânimo 
Coração. 
«Com effeito, Senhor, tentar todos os meios para restaurar generosamente 
a Sua Augusta Filha uma Coroa, e para affortunar uma Nação inteira com 
as generosas instituições que V. M. L mesmo Lho havia dado, he hoje a obra 
mais digna, e será no futuro o mais claro ornamento da memoria de um Prin-
cipe, que tendo abdicado duas Coroas quiz fundar na Sua generosidade, na 
Sua independencia o monumento mais duradouro da Sua gloria.» 
- A este discurso sincero e cheio dc patriotismo, respondeu D. Pedro: 
«Em Xome de Minha Augusta Filha, a Rainha de Portugal, e em Meu 
Home, Agradeço á Regencia, os sentimentos de respeito, e de amor, que a 
animão; e ás valorosas T r o p a S j e leaos Povos dos Açores, os sacrifícios que 
tem feito, e a lealdade que em tão difficeis circumstancias, tem tão exemplar-
mente provado, e Tomando na devida consideração, quanto a Deputação ex-
põem, Farei tudo o que houver por mais conveniente aos interesses d a Causa 
de Minha Augusta Filha e da Carta Constitucional.» 
No d i a 3 de março de 1832 appareceu no horisonte, pelas 9 horas d a 
manhã, a fragata Rainha âe Portugal^ em que vinha o augusto pae da Rainha 
e propugnador de seus direitos. Meia hora depois içou o pavilhão real que 
firmou com 21 tiros, correspondendo-lhe as fortalezas de terra; e pelas I I 
horas chegavam a bordo os membros d a Regencia com os seus secretarios, 
sendo recebidos com uma salva de artilharia e levados á presença de sua m a -
gestade imperial, pelo presidente da Reg-encia o Marquez de Palmella, que 
pronunciou o seguinte discurso : 
«Senhor. — Q u a n d o em 182G Vossa Magestade Imperial h o u v e por bem 
decretar para a Monarchia Portugueza, d e que então era Rei pelo incontes-
tável direito de primogenitura, uma Carta Constitucional que, tendo sido po-
sitivamente acceite e jurada por todas a s Ordens do Estado, ficou sendo o 
Pacto Fundamental e o vinculo sagrado entre o Rei e a Nação, levantou-se 
entre os Portuguezes um desejo geral, publicamente manifestado, de que 
Vossa Magestade, que era o autor de tão importante Obra, fosse também 
quem, com a Sua Augusta Presença e com Seu firme braço, viesse pôr em 
execução as sabias e salutares reformas deliniadas na Carta, vencer os pode-
rosos obstáculos que velhos abusos e os interesses fundados nelles oppunbam 
a toda a ínnovaçao, e lançar assim os solidos fundamentos d a prosperidade 
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Nacional. O que os Portuguezes não puderam conseguir naquelle tempo, nós 
o gosamos hoje; e este dia, trazido pelos inescrutáveis Decretos da Provi-
dencia Divina por caminhos que os mortaes não podem explicar, é o dia mais 
desejado e de maior gloria para os Membros da Regencia que Vossa Mages-
tade Imperial, como Pae e Tutor da Rainha, criou em 15 de junho de 1829, 
e para todos os Portuguezes que, no Reino ou na Emigração, suspiram pelo 
triumpho da Legitimidade e da Liberdade Constitucional. 
«Quatro annos são quasi passados, Senhor, depois que nesta ilha, no dia 
22 de junho de 1828, se proclamou altamente a sustentação dos direitos de 
Vossa Magestade e da Senhora D. Maria I I , nossa Rainha pela Sua Abdica-
ção, declarando-se guerra aberta á usurpação e a seus sequazes. Esta gloriosa 
lucta foi dirigida ao principio por um Governo interino, ao qual se seguiu 
uma Junta Provisoria, escolhidos ambos em sessSes extraordinaiias da Camara, 
e dos mais respeitáveis habitantes d'esta Cidade de Angra em perfeito accordo 
com as Auctoridades Civis, e com os Oíliciaes militares: a Junta Provisoria 
entregou o Governo ao Governador e Capitão-General mandado em Nome da 
Rainha, e este o entregou á Regencia nomeada por Vossa Magestade; e em 
todo este tempo foi necessário combater a opposiçào interna fomentada pelas 
incessantes intrigas do Governo Usurpador, e a força externa com que o 
mesmo Governo procurou destruir este baluarte do patriotismo, e da lealdade. 
«O valor, e a constancia vencerão todos os obstáculos; restabeleceu-se a 
ordem no interior da Ilha; o dia 11 de agosto de 1829 viu aniquílar-se na 
bahía da Villa da Praia a poderosa expedição mandada para a subjugar; e 
hum bloqueio de perto de tres annos nem causou o menor abalo nos peitos 
dos bravos que defendiao a Ilha, nem impediu os Emigrados que estavão 
fora, de solicitarem á porfia todas as occasioes possíveis de virem reunir-se 
a elles; até que não podendo huns e outros conter por mais tempo seus brios 
dentro dos limites da guerra defensiva, ousarão, sem embarcações de Guerra, 
sem commodos transportes, e sem nenhum dos meios reputados indespensaveis 
para expedições maritimas, ir, havendo nas aguas dos Açores duas Corvetas 
inimigas, atacar as tropas da usurpação em todas as Ilhas d'este archipelago, 
aonde por tão longo tempo estavão estabelecidas, e fortificadas. 
«Senhor, se este acommettimento foi temerario, o successo foi venturoso 
e illimitada a gloria que as tropas fieis nelle ganharão; e a esta temeridade 
devemos hoje a ventura de podermos, ao tempo em que fazemos a Vossa Ma-
gestade entrega do Governo e Regencia do Reino, oíferecer-lhe com elle os 
humildes, e respeitosos votos da obediencia, devoção, e lealdade da guarnição 
e habitantes de todas as Ilhas dos Açores, os quaes todos estão promptos a 
sacrificar vidas e fazendas para bem do Serviço da Augusta Rainha, em Nome 
de quem Vossa Magestade Imperial entra a governar, e para o serviço pes-
soal de Vossa Magestade. 
«Os Membros da Regencia, Senhor, nas arduas e difliceis circumstancias 
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em que por muitas vezes cstiverão coílocados nunca tiverão outro fim em 
vista, senão o triumpho da Causa da Legitimidade e da Liberdade Constitu-
cional^ o melhor serviço da Rainha, e o maior bem de Seus leaes Subditos; 
e se alguma vez parecerão exceder os limites das suas attribuiçÕes Constitu-
cionaes, tem na lei da necessidade a maior e melhor justificação : reconhecem 
todavia que muitas faltas haverão commettido involuntariamente, e d'ellas 
pedem humildemente perdão, que esperão lhes seja graciosamente outorgado 
por Vossa Magestade Imperial, em Nome da Rainha. 
«Não podemos sair da presença de Vossa Magestade, sem recommendar-
mos muito positivamente os muitos, e muito importantes serviços prestados á 
Rainha desde 22 de junho de 1S28, por todos os empregados e Auctoridades, 
militares, diplomáticas, e civis que tem tido parte activa na gloriosa lucta de 
que a feliz vinda de Vossa Magestade assegura o proximo triumpho ; e muito 
especialmente recommendamos os serviços dos bravos que formárão a guar-
nição da Ilha Terceira nas duas memoráveis épocas que terminarão, a pri-
meira no dia 11 de agosto de 1829, e a segunda com a tomada da Ilha de 
S. Miguel no principio de agosto de 1831. 
«Senhor, o contentamento que sentimos depositando nas Augustas mãos 
de Vossa Magestade Imperial um poder que tanto excedia as nossas débeis 
forças, redobra, se he possivel, pela certa e segura esperança que temos, de 
que, debaixo do Groverno e Regencia de Vossa Magestade, em breves dias 
será destruida a usurpação, restaurado o throno legitimo, e consolidadas, e 
inteiramente desenvolvidas as instituições politicas ordenadas, ou exigidas 
pela Carta Constitucional. Este he o fim de todos os nossos desejos, e o 
objecto das ardentes supplicas que não cessaremos de dirigir ao Todo Pode-
roso, a quem pedimos que conserve, e prospere a preciosa vida de Vossa 
Magestade, e felicite todos os actos da sua Regencia.» 
Respondeu-lhe D. Pedro: 
«Agradeço á Regencia os sentimentos que manifesta; restituir á Minha 
Augusta Filha o throno, e aos Portuguezes o governo da Carta Constitucional, 
he hoje o único objecto dos meus desejos, como até agora o tem sido o lou-
vável zelo da Regencia.» 
Nesta mesma occasião recebeu a Regencia o Decreto da sua dissolução, 
escripto a bordo e datado de 3 de março, louvando os seus membros e de-
clarando assumir a auctoridade de Regente em nome da Rainha. Em seguida 
leu a seguinte proclamação : 
«Portuguezes! — Chegando á Europa, em o dia dez de junho do anno 
proximo passado, achei a causa de sua magestade fidelissíma a senhora Dona 
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Maria Segunda, minha augusta íiiha e vossa Rainha, a ponto de pertler-se, e 
conjunetamente com aquella a causa constitucional portugneza, apesar de todos 
os esforços feitos por vós: compcllido pelo amor de pae e pelo dever de ho-
mem philantliropo, parti, no dia vinte do referido mez para Inglaterra, aonde, 
primeiro que tudo, cumpria tratar negocio de tão alta monta: ali dirigi eu 
mesmo as negociações politicas, tomando grande parte nellas, e ordenei que 
se contratasse um empréstimo, sem o qual baldados seriam todos os meus 
"bons desejos. Emquanto ás minhas ordens se dava a devida execução, voltei 
á França para advogar, como advoguei, a nobre causa constitucional perante 
sua magestade meu muito amado e prezado tio o Rei dos Francezes. 
«Neste meio tempo, a Regencia, que eu havia criado para vos governar, 
enviou uma deputação á presença de minha augusta filha e á minha, a pe-
dir-me, em nome da mesma regencia e em vosso nome, que me pozesse osten-
sivamente á frente dos negocios de sua magestade fidelíssima. Este desejo 
tão expressivamente manifestado por vós não podia deixar de mover meu 
imperial coração a condescender com elle, e a ajuntar gostosamente aos des-
velos e cuidados que já me devia tào sagrada causa, o sacrificio da minha 
tranquilidade pessoal, e dos interesses que me são mais caros. 
«Concluido que foi o empréstimo, e apenas, por meio d'elle e á custa de 
bastantes trabalhos e de não poucas diíficuldades, se pôde couseguir que se 
apromptasse uma esquadra capaz de sustentar os direitos da senhora Dona 
Maria Segunda e os dos seus fieis subditos, guiado pelo amor da humanidade, 
pelo da minha augusta filha e pupilla, e pelo da carta constitucional, decidi-
me a embarcar em Belle-Isle e a fazer-me á vela, logo que pude, para esta 
ilha, egregio baluarte da fidelidade e da liberdade portugueza. Acudindo 
d'este modo ao chamamento dos seus povos, venho, em nome da vossa Rai-
nha e pessoalmente agradecer á Regencia, a todos os habitantes dos Açores, 
e ás valorosas tropas que as guarnecem, tantos sacrificios feitos, tanta fideli-
dade provada, tanta constancia desenvolvida, que seguramente vos tornam 
aos olhos do mundo civilisado vivos exemplos d'aquella heroicidade e amor 
da patria com que os Albuquerques e os Castros se distinguiram na índia. 
«Satisfazendo pois aos meus mais sagrados deveres, como pae, tutor, e 
natural defensor da vossa legitima soberana, e aos vossos desejos, em tudo 
dignos de taes leaes subditos da mesma augusta senhora, vos declaro que 
passo immediatamente a reassumir aquella mesma auctoridade que, por estar 
ausente, havia depositado na Regencia, a qual conservarei até que, estabele-
cido em Portugal o governo legitimo de minha augusta filha, deliberem as 
cortes geraes se convém que eu continue no livre esercicio dos direitos que 
se acham designados no artigo 92.° da carta constitucional. Firme nos meus 
principios, eu me glorio de tomar uma parte activa comvosco na nobre em-
preza de derribar a tyrannia que ha perto de quatro annos tem assolado Por-
tugal; de marchar á testa de tão bravos militares, com o intento unicamente 
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de livrar a humanidade opprimida, de estabelecer o imperio da lei, e de fir-
mar a auctoridade e o throno de minha augusta filha e vossa Rainlia, a qual, 
educada nos verdadeiros principios constitueionaes, quando vier a governar-
vos não perderá de vista esta maxima: — que a carta constitucional tão in-
teiramente a deve reger a ella como a seus fieis subditos. 
«A bordo da fragata Rainha de Portugal, surta no porto de Angra, aos 
3 de março dc 1832.= D. Pedro, Duque de Bragança.» 
Feito isto, Sua llagestade Imperial, acompanhado do Marquez de Loulé, 
de Paulo Martins de Almeida, seu gtiarda-roupa, de Candido José Xavier, se-
cretario do seu gabinete, e pelos ministros que nomeara, o Marquez de Pal-
mella, dos negocios extrangeiros e do reino, José Xavier Mousinho da Silveira, 
da fazenda e justiça, e Agostinho José Freire, da guerra e marinha, e final-
mente do Conde de Villa Flor, desceu da fragata para ura escaler que o con-
duziu a terra. 
No momento do desembarque no caes, onde esperavam D. Pedro os 
generaes, officiaes de todas as graduaç.Ses e grande numero de habitantes da 
ilha Terceira, romperam todos em repetidos vivas á Rainha D. Maria I I , a 
Sua Magestade Imperial Duque de Bragança e á Carta Constitucional, ao 
que o augusto príncipe respondeu com muito agrado. 
Poz-se o cortejo em marcha, entre vivas e acclamações e salvas nos cas-
tellos de S. João Baptista e S. Sebastião, que se achavam embandeirados, e 
das embarcações de guerra surtas no porto. A entrada da cidade, onde se 
achava um arco triumphal, vein a cámara municipal esperar Sua Magestade 
Imperial para o conduzir á Cathedral debaixo do pallio, honra que nao accei-
tou, dizendo que devia ser reservado sómente para sua augusta filha. O pre-
sidente da cámara pronunciou o seguinte discurso congratulatorio, a que o 
excelso principe respondeu muito lisongeiramente : 
«Senhor.—São magestosos sempre os caminhos por onde a Providencia 
marcha ao complemento dos seus designios. Foi Vossa Magestade Imperial 
destinado para ser o Fundador das Liberdades Portuguezas; forçoso era cum-
prir-se tao importante missão. 
«Estava igualmente marcado em seus altos mysteries, que esta parte da 
Monarchia Luzitana, já distincta na historia pela sua constancia e lealdade, 
fosse o asylo da liberdade perseguida, o baluarte contra o qual se despeda-
çassem os impotentes furores da usurpação, o foco d'onde partisse a salvação 
da Patria; e assim tem acontecido. 
«Aos prodigios pois de valor, e devoção a seus legítimos Soberanos, de 
amor á justa liberdade, e de firmeza que tornao distínctos entre os heroes do 
tempo os bravos defensores da Terceira, e os habitantes dos Açores, em hum 
século tão fecundo em grandes acontecimentos, obedecendo ao ínvisivel. poder 
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da Providencia, vem hoje em fim reunir-se o movei poderoso por Ella desti-
nado para libertar a Patria desgraçada, restaurar o Throno tão iniquamente 
usurpado á Augusta Filha de Vossa Magestade Imperial; e fazer prosperar 
o tenro Arbusto, com que do fundo da America Se Dignou Vossa Magestade 
Imperial beneficiar os Portuguezes. 
«Os votos dos habitantes dos Açores, que a Regencia, em Nome da Rai-
nha, se dignou levar á Presença de Yossa Magestade Imperial forâo ouvidos ; 
e Vossa Magestade Imperial dando mais huma prova decisiva da sua Real 
Magnanimidade, e Amor Paternal, veiu colIocar-Se á frente dos heroes da 
Legitimidade Constitucional. 
«A ventura dos Portuguezes já não he duvidosa ; a benção dos Povos, 
e a administração das gerações futuras serão o premio de tão grande acção. 
«Digne-se pois "Vossa Magestade Imperial acolher, com aquella Bondade 
que lhe he propria, a sincera expressão dos puros sentimentos d'adhesao, agra-
decimento, e respeito que os membros da Camara d'esta Cidade de Angra 
por sí, e em nome dos Povos a que presidem, vem tributar a Vossa Mages-
tade. Estes são os sentimentos de todos os Açorianos, e de muitos milhares 
de Portuguezes que suspirão pelo desejado instante de se poderem unir ao 
Augusto Pae de sua Legitima Soberana, ao Libertador da Monarchia, para 
debellarem o férreo jugo que os opprime. 
«Para tão desejado fim são poucos todos os sacrificios. Não poupar-se a 
elles he a divisa dos fieis Açorianos. — Francisco de Menezes Lemos e Car-
valho, presidente interino.» 
Resposta de D. Pedro: 
«He muito agradável para Mim ter de agradecer á Camara d'esta Cidade 
as expressões de consideração que Me dirige; e ainda mais ás provas de fi-
delidade, que tem dado a Minha Augusta Filha. Fiel aos sentimentos do meu 
coração, e ao chamamento dos leaes Povos dos Açores, venho hoje unir-Me 
a elles, para restabelecer, com o Throno da Senhora D. María I I , o governo 
da Carta Constitucional.» 
Proseguiu o cortejo, precedido da camará, pelas Ruas Direita e da Sé, 
onde se achavam postados os corpos da guarnição, vendo-se as janellas vis-
tosamente guarnecidas de sedas, onde as senhoras com os lenços saudavam a 
feliz chegada do principe. 
A porta da Sé esperava Sua Magestade Imperial o Cabido, que o con-
duziu á capella-mór, onde não quiz tomar logar debaixo do docel, e, sobre os 
degraus da capella assistiu ao Te-Deum que se cantou diante d'um selecto 
auditorio, findo o qual, Sna Magestade do mesmo modo conduzido, se dirigiu 
ao palacio do governo, destinado para sua Residencia. 
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Logo que alli chegou recebeu na sala do docel, mas ao lado d'elle, a 
camará municipal e depois os generaos e officiaes em disponibilidade que o 
acompanharam. Pelas oito horas da noite foram apresentados, pelo general 
Conde de Villa Flor, todos os officiaes dos corpos o os de marinha, sendo 
convidados para jantar com o mesmo príncipe o referido general e seu chefe 
de estado-maior, o governador do castello de S. João Baptista e os comman-
dantes dos corpos. 
A camará havia annunciado por editaes que o dia da chegada de D. Pe-
dro seria de grande gala e que em tres noites successivas fosse illuminada a 
cidade, em demonstração do jubilo e alegria publica, o que se realisou effe-
ctivamente. 
No dia 5, pela uma hora da tarde, passou revista a todos os corpos da 
guarnição o Duque de Bragança, no campo do Relvao, desfilando depois a 
tropa na sua presença, ficando muito satisfeito ó principe de ver o aceio e 
firmeza dos soldados. No dia seguinte foi vízítar o castello de S. João Ba-
ptista, onde foi recebido com grande solemnidade. 
Em acto continuo ao da sua chegada, publicou os seguintes Decretos: 
De 4 de março, estabelecendo o formulario que deveria segnír-se na pro-
mulgação das leis, cartas, patentes e outros diplomas e títulos, e formula de 
alvarás e cartas regias. 
De 7 de março, ordenando que os decretos e regulamentos de execução 
permanente fossem publicados e impressos em serie seguida e numerada, 
tendo força de lei emquanto não fossem derogados ou alterados pela forma 
determinada na carta constitucional. 
Outro do rnesmo dia, mandando levantar os sequestros dos portuguezes 
residentes no continente e em paizes oceupados pela usurpação, e dispondo 
que os valores recebidos seriam liquidados e pagos em tempo competente. 
Com a mesma data, uma Carta regia, nomeando o Conde de Villa Flôr 
commandaute em chefe, debaixo das suas immediatas ordens, da guarnição 
dos Açores, agradecendo-lhe mui energicamente os seus bons e leaes ser-
viços. 
Por outra Carta regia, com a mesma data, encarregando o vice-almi-
rante Rose George Sartorius, também sob as suas immediatas ordens, do 
commando cm chefe da esquadra, exercendo as funeçoes de major-general da 
armada nos casos precisos. 
De 14 de março, mandando sair para a ilha da Madeira a fragata Rai-
nlm de Portugal, o brigue de guerra Conde de Villa FlOr> e a escuna Ter-
ceira, para permanecerem ou auxiliarem alli a revolução a favor da Rainha 
D. Maria I I , o que se não poude conseguir, tomando-se apenas a ilha do 
Porto Santo, que nenhuma defeza tinha. 
De 1G do mesmo mez, nomeando ajudantes de campo, para servirem 
juntos á sua pessoa, o tenente-coronel do estado-maior do exercito Candido 
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José Xavier, o major do real corpo de engenheiros Bernardo de Sá No-
gueira, o capitão do regimento de cavallaria José de Pina Freire da Fonseca, 
o alferes de cavallaria Marquez de Loulé e o alferes da mesma arma Conde 
de Ficalho. 
Em decreto do mesmo día, dando amnistia aos prezos políticos, mandan-
do-os pôr em liberdade, excepto aquelles que tinham sido prezos por crimes 
posteriores ao restabelecimento do governo legitimo ; e declarou quaes os di-
zimos que deviam subsistir, abolindo todos os outros. 
De 29, permittindo, abrir-se aulas publicas livremente e ensinar-se por 
cazas particulares, declarando as obrigações dos professores. 
A abolição dos dizimos foi determinada depois de duas representações 
feitas pela cámara da Villa de S. Sebastião á Regencia da ilha Terceira, as 
quaes só foram attendidas por T). Pedro, pelo que recebeu este principe o 
seguinte agradecimento d'aquella camará: 
«Senhor.—Não ambicionão já os Portuguezes a sabia legislação de 
Solon e de Licurgo, na antiga Grecia; nem invejão agora o famoso código 
dos Romaoos, e suas leis agrarias: os Demosthenes, e os Ciceros he a só 
falta que lamentão. 
«Na verdade, Imperial Senhor, depois da decadencia do nosso Reino, de 
dia em dia, com passos agigantados, caminhavão os Portuguezes á ultima 
ruina, que era prefixa nesta época. Entre os grandes males, e oppressoes da 
Nação inteira, volteava associada á corrupção, o roubo dos Cobradores dos 
Dízimos, impostos a seu arbitrio, e sustentados por séculos inteiros á força 
de mandados e de Sequestros. Parece que na ilha Terceira, mais que em 
outra qualquer parte, havia uma furia sacrificadora de todos os viventes ao 
flagelío enredador do Foro, e appenso ao protocollo dos Dizimeiros. Acha-se 
fácil, Imperial Senhor, o principio d'esta penosa historia, mas difficultosis-
simo o éxito d'ella. 
«Os repetidos clamores de innumeraveis victimas, miseravelmente sacri-
ficadas a tantos furores, resoavâo nestas Praias, mas não chegavão ao pé do 
Throno, porque ou se perdião nos canaes do Atlântico, ou se descaminhavão 
nos âmbitos do Paço. Quantas vezes a Camara de S. Sebastião, que hoje 
toma a liberdade de agradecer a V. M. I . a recente Lei sobre este ohjecto, 
requereu e representou, e quasi lutou desde 1816 para obter um regulamento, 
hum foral d'aquelles dizimos ? Quantas vezes requererão os Povos e levárão 
recursos inutilmente ? Mas esta reforma era reservada para V. M. I . que in-
teiramente se acha penetrado dos principios Constitucionaes, e convencido da 
necessidade de huma reforma nas instituições Portuguezas. 
«Pediamos, Senhor, um regulamento, e não a abolição d'estes Dízimos. 
Esta dadiva optima, he credora de hum immortal agradecimento, e digna dos 
maiores cultos e apotheósis na Alta Pessoa de V. M. I . cuja chegada a esta 
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jlha, e tão sabia legislação, aii¿riirSo hura feliz resultado em tamanhas em-
prezas como as que V. M. tem ontfe mãos. 
«Xào sendo portanto menos g-eneroso aceeitar dc boamente os pequenos 
íigrad..'cimentos d'esta Camara, era nome de seus Povos, do que o Coneeder-
Ihes tào Kegio Dom : Digno-Se V. M. I . acceitar os puros votos que elles 
Liie eonsagràOj rogando ao Ct'o para V. M. tantos dias, o prosperidades, 
quantos são os entes, e germes que vão produzir tantas sementes e plantas, 
espalhadas pela bcmfazeja mão de V. M. I . em Kome da Bainha Constitucio-
nal, a quem Dcos igualmente Cuarde como aquella que praticando as virtudes, 
por Deos Reina, e Poderosa, mediante o mesmo Deos, Decreta a Justiça.— 
Villa de. S. Sebastião da filia Terceira, em sessão de 21 de março de 1832.= 
José Ferreira Drumonde — José da Rocha Borges —José Vieira de Mello = 
Francisco Ferreira Drumonde, secretario.» 
No dia 4 de abril, a nu i ver;sari o natalicio da Rainha, mandou o Duque de 
Bragança reunir no campo do Bel vã o toda a guarnição da ilha; e, depois de 
a passar em revista, tomando o commando d;ella, ordenou as salvas do estylo, 
que foram correspondidas pelas fortalezas e navios de guerra fundeados, dando 
elle mesmo os vivas á Bainha D. Maria I I e á Carta Constitucional, que a 
tropa e os espectadores enthtistasticamente repetiram. Depois da parada, di-
rigiu-se Sua Magestade Imperial á Sé Cathedral, onde assistiu a um solemne 
Te-Deum, precedido d'uma oração eloquente qae pronunciou o Padre Marcos 
Pinto Soares Vaz Preto. 
No dia 5 passou revista em ordem de marcha ao batalhão de volunta-
rios e ao batalhão n.ü 2 de caçadores, que manobraram debaixo das suas or-
dens ; e no dia seguinte, pelas 9 horas da manhã, formaram os mesmos bata-
lhões no campo do Kelvão, seguindo depois para o caes acompanhados pelo 
Duque de Bragança, que assistiu ao seu embarque para a iíha de S. Miguel. 
No dia 7, pelas 3 horas da madrugada, embarcou D. Pedro, no vapor 
Superb, acompanhado dos seus ajudantes de campo e do general Conde de 
Villa Flôr, para a ilha do Fayal, onde havia mandado orgauisar um arsenal 
de marinha. Aíli chegou pela uma hora da tarde, sendo recebido com grande 
solemnídade e saudado o pavilhão real com uma salva de artilharia. Pelas 3 
horas procedeu-se ao desembarque, que foi annunciado por uma salva na for-
taleza de terra, sendo depois muito saudado no trajecto. 
No dia 9, pelas 10 horas da manhã, foi D. Pedro vizitar o arsenal de 
marinha e aíli acceitou um almoço ofFerecido pelo tenente Bertrando, inspector 
do mesmo arsenal. Dirigiu-se depois á praça onde estava formado o batalhão 
de voluntarios, ao qual passou revista, e pela uma hora da tarde fez o mes-
mo ao batalhão de caçadores n.0 12 que partiu depois para S. Miguel. 
Seguiu D. Pedro com o seu acompanhamento para a ilha Terceira, aonde 
chegou no dia 10 de abril ás 8 horas da noite, havendo tocado na Villa das 
i i 3 
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Veías, onde mais de duzentos ofíieiaes, que alíi se achavam vindos de BcHe-
Isle, lhe pediram os deixasse fazer parte da expedição, o que lhes foi conce-
dido, constituindo aquelles ofíieiaes o denominado batalhão sagrado. 
Mostrava-se o Duque de Bragança incançavel em piiomover e providenciar 
tudo quanto era preciso para a organisação das forças expedicionarias, quer 
em fardamentos e equipagens, quer no ensino dos recrutas e provisoes neces-
sárias, dando também a maior actividade á factura das lanchas destinadas ao 
desembarque das tropas. Era egualmente activa e prompta a commissão dos 
aprestos de Londres em satisfazer a quanto se lhe exigia, mandando vinte o 
dois navios de differente lotação para servirem de transportes, assim como 
armamento e munições de guerra, pondo á disposição do solicito regente um 
credito de vinte mil libras. 
A 16 de abril chegavam ao porto de Angra duas galeras com setecentos 
polacos e francezes, e partiram de noite para a ilha de S. Miguel onde se 
devia formar a expedição. 
Naquelíe mesmo dia foram nomeados officiaes dos corpos de guias, ha-
vendo anteriormente sido nomeados os officiaes para os tres corpos de caval-
laria, segundo as instruccoes para a organisação do exercito. 
No dia 18 embarcou para S. Miguel o batalhão de caçadores n.0 3. com-
mandado pelo general Shawlbach, e a 19 partiu para aquella ilha o regimento 
provisorio e juntamente o Conde de Villa Flor com o seu estado maior e 
familia. 
No dia 25 de abril, pelas 6 horas da tarde, embarcou D. Pedro com os 
seus ministros e ajudantes de campo para a ilha de S. Miguel, no vapor 
Superbf sendo o mesmo Duque acompanhado até ao caes pelas auctoridades, 
officialidade que ainda ficava em Angra e por um grande numero de cidadãos. 
Pelas 7 horas levantou ferro o vapor, salvando o castello de S. João Baptista, 
tanto ao embarque como á saída. 
A 26, pelas 9 horas da manhã, fundeava o vapor na bahía de Ponta Del-
gada, indo a bordo cumprimentar Sua Magestade Imperial o Conde de Villa 
Flor e o brigadeiro Conde de Alva, na companhia dos quaes desembarcou o 
augusto regente, ao som d'uma salva de artilharia do castello de S. Braz. 
No dia 29 de abril, ao amanhecer, annunciou o dito castello, com uma 
salva de artilharia, ser aquelle o dia anniversario da outorga da Carta Cons-
titucional; e, pelo meio dia, marchavam dos seus quartéis para o campo da 
parada todos os corpos da cidade, formando-se em tres extensas linhas, tendo 
á sua frente o general Conde de Villa Flor. Á uma hora da tarde entrou 
Sua Magestade Imperial no campo, acompanhado do seu luzido estado maior, 
e, feita a devida continencia, ordenou o augusto regente as salvas do estylo, 
que foram correspondidas pelo castello e embarcações surtas no porto, levan-
tando depois os vivas á Carta Constitucional e á Rainha, que por tres vezes 
foi. repetido. 
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A 16 chegavam de S. Jorge os officiaes para o batalhão sagrado, e 
I ) . Pedro reflectindo que a sua presença daria maior impulso e energia á 
completa organisação do exercito, dirigiu-se novamente a Angra, onde entrou 
a 21 de maio, de madrugada, salvando as fortalezas depois das 7 horas. 
Havia-se já promulgado não só as instrucçSes para a organisação do 
exercito, mas a relação dos officiaes do estado-maior do general em chefe, 
dos commandantes dos differcntes corpos, dos officiaes do corpo de guias e 
outros objectos militares, mas era complicadíssima a organisação ; precisava-se 
remover obstáculos, activar cousas urgentes, desfazer difficuldades; emtím, 
decidir e apromptar tudo rápida e convenientemente. 
A 28 de mato partiram para S. Miguel o batalhão de officiaes, que com-
maiulava o brigadeiro Bento de França e o corpo dos académicos. "Nesse 
mesmo dia saiu D. Pedro no vapor Superb para o Fayal, onde foi promover 
o aviamento d'algumas cousas necessárias, voltando a Angra no dia 24, pelas 
8 horas da noite, saindo no dia 2(3 de maio, pelas 3 horas da madrugada, 
para a ilha de S. Miguel, com os seus ajudantes de campo e José da Silva 
Carvalho que o havia acompanhado. Durante as poucas horas que permane-
ceu em Angra, recebeu algumas cartas de Lisboa, vindas numa galera por-
tugueza quo chegou a 25 com 12 dias de viagem, e que enganara o governo 
miguelista tirando passaporte para o Brazil. 

C3APITIJLO X 
Par t ida do exe rc i to L i b e r t ado r para Por tugal . 
Novo systema governa t ivo 
ins ta l lado p o r D. Pedro ; e estado po l í t i co 
da i lha Te rce i r a a t é á en t rada 
do Duque de B r a g a n ç a em Lisboa 
EUNiDAS as tropas que deviam compor a expedição destinada a com-
bater e aniquilar o jugo tyrannico a que Portugal estava submettído 
pelo governo absoluto de D. Miguel, nào quiz D. Pedro descancar 
' j ^ j f das fadigas que lhe causara a organisaeão d'esse exercito libertador. 
No dia 6 dc junho, no campo do Kelvão, assim chamado á semelhança 
do que ha em Angra, passou a primeira revista a todo o seu pequeno exer-
cito, assim composto : 
Estados Maiores das Divisões 11 
Corpo de Guias 54 
Batalhão de Officiaes 252 
Dito de Artilharia 293 
Corpo Académico 90 
Conductores 48 
Batalhão de Caçadores n." 2 4G7 
Idem, n . 0 3 . . . ' 427 
Idem, n.0 5 567 
2:209 
Transporte. , . 2:209 
Batalhão de Caçadores n.0 12 568 
Regimento d'Infantarian.0 18 1:453 
Dito Provisorio de Infantaria 
(Batalhões 3, 6 e 10) . . . . 1:193 
Batalhão de Voluntarios da 
Rainha 447 
Dito de Atiradores Francezes 448 
Dito de Marinha Inglezes . . 363 
Total1..- 6:681 
i Quando o exercito Libertador desembarcou no Miodello, em 8 de julho de 1832, 
compuuha-se de 541 officiaes e 7:678 praças de jjreí. 
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Apresentaram-se todos bem fardados e municiados, tendo os differentes 
corpos por commandantes officiaes beneméritos e distinctos 
Ao romper do dia 23 de junho de 1832 apresentou-se de novo, no campo 
do Relvão, todo esse pequeno exercito denominado Libertador, commandado 
pelo valoroso principe. Todos os navios de guerra e transportes existiam á 
vista no vasto ancoradouro de Ponta Delgada; e naquelle campo do Relvão, 
erigido um altar, ouviram missa todos os officiaes e soldados da expedição 
com o seu augusto commandante em chefe. Acabado este acto religioso, o 
Duque de Bragança, perante um grande numero de expectadores, levantou 
vivas á Religião, á Rainha e á Liberdade, que foram enthusiasticamente cor-
respondidos por todos, fazendo distribuir depois ao exercito a seguinte 
Proclamação 
«Soldados! 
«A Patria afflicta chama por vós: em premio de vossas fadigas, de vos-
sos soffrimentos e de vossa lealdade vos offerece o repouso, a gratidão e o 
reconhecimento. 
«Cheios de confiança na protecção visível do Senhor Deas dos Exércitos 
vamos soldados, completar a nova empreza, que tão gloriosamente projecta-
mos. Marcha diante de nós a fama do vosso incomparável valor, e da vossa 
briosa preserverança; acompanha-vos o decidido amor que todos consagramos 
á Senhora D. Maria Sepnda, e o enthusiasmo que temos pela Carta Constilucional; 
seguem-nos os votos da Nação Portugueza agonisante; espera a Europa an-
ciosa a decisão da lucta entre a Fidelidade e o perjuro, entre a Justiça e o 
despotismo, entre a Liberdade e o terror: e emfim, Soldados, convida-nos a 
gloria a salvar a Honra. 
«Eia, partamos, entoando vivas á Rainha e á Carta, Palladio das Liber-
dades Portuguezas. = D. Pedro, Duque de Bragança.» 
Seguidamente marcharam os corpos para os differentes pontos por onde 
tinham de embarcar; e, no acto de embarque, que se realisou no dia 25, di-
rigiu D. Pedro aos habitantes dos Açores a seguinte 
Proclamação 
«Ulustres habitantes dos Açores : 
«Por mais de tres mezes Tenho vivido entre vós, penetrado de admira-
ção e reconhecimento pelos sacrificios que tendes feito, e pela adhesão que 
haveis mostrado á Causa Sagrada de Minha Augusta Filha. Forçoso é agora 
que vos deixe, e que, á frente dos bravos que me acompanhão, vá derribar 
a usurpação, restaurar o Throno da Senhora D. Maria I I , e firmar o imperio 
da Lei, restabelecendo o Governo da Carta, a cuja sombra gosarão, outra 
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vez, os Portuguezes da união, da tranquilidade e da justiça, de que assaz os 
tem privado a barbaridade e o despotismo. 
«Deixo-vos, pois, fieis Açoreanos, mas Levo commigo uma viva lembrança 
da vossa fidelidade e do vosso patriotismo; Levo o importante conhecimento 
da fecundidade do vosso sólo e do caracter e espirito industrioso dos seus 
Povos; e se, aqui mesmo, no meio dos embaraços que ainda rodeiam o Go-
verno de S. M. F . , tenho provido, quanto as circumstancias o permittem, as 
vossas necessidades, confiai que, mais tarde, quando as Instituições se acha-
rem desenvolvidas, o mesmo Governo contará por um dos seus mais sagrados 
deveres estender, com particularidade, a protecção e o beneficio d'ellas a tão 
férteis paizes e a tão úteis e laboriosos habitantes. 
«Ficai-vos embora pois, bravos Açoreanos; se um intento glorioso Me 
separa, hoje, de vós, acompanha-Me a certeza de que o vosso amor á causa 
da justiça, por que vos tendes sacrificado, e a vossa adhesão ás novas Insti-
tuições, de que já começaes a sentir os beneficios, hão de conservar illezo, e 
digno da gloria que tem adquirido, este nobre Archipelago, terra clássica da 
liberdade portugueza, berço illustre da regeneração da Mae Patria.—D. Pe-
dro, Duque de Bragança.» 
Embarcado o príncipe entre os testimunhos de apreço e de respeito de 
todo o povo açoreano, a esquadra levantou ferro no dia 26, e a 27, concluidos 
os preparativos necessários, largou o porto de Ponta Delgada toda a esquadra, 
composta dos seguintes navios: fragata Rainha de Portugal , com 46 peças, 
onde ia içada a bandeira almirante; fragata D. Mar i a I I , com 42 peças; 
brigue Conde de Villa FlÔr, com 16 peças; brigue-escuna Liberal, com 9 
peças ; escuna Terceira, com 7 peças; escuna Eugenia, com 10 peças; escuna 
Goquete, com 7 peças; transportes destinados a ser armados em corvetas, a 
barca Begeneia de Portugal, e a galera Juno ou Amelia, que conduzia o Du-
que de Bragança e por isso levava o pavilhão real. Iam também para se 
armarem em guerra: o brigue Concordia, as escunas F a y a l , Graciosa, Espe-
rança e S. Bernardo. Todas estas embarcações eram tripuladas por mari-
nheiros e tropa ingleza e o resto por portuguezes, vindos do Brazil, Inglaterra 
e França e obtidos nos Açores. Acompanhavam esta esquadra um pequeno 
barco a vapor e 18 lanchSes de fundo chato, nos quaes assentava uma plata-
forma onde estava uma peça de calibre 6. 
Vejamos agora o que se passava na ilha Terceira. 
Não cessavam em Angra as diligencias activas para serem descobertos 
e capturados os guerrilhas e desertores que ainda infestavam os campos. Os 
prezos políticos que tiveram sentença de morte foram perdoados pelo magnâ-
nimo Duque de Bragança, regente em nome da Rainha, dias antes da sua 
partida com o exercito Libertador; mas nem assim conseguiu acabar de vez 
ejom os assassinatos e roubos que de continuo se praticavam nos campos. 
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Além das vastas providencias tomadas por D. Pedro era Angra, para a 
organisação do exercito Libertador, com que subjugou o reino de Portugal, 
promulgou simultaneamente innúmeros Decretos sobre objectos de publica 
administração, em harmonia com as prescripçBes da Carta Constitucional, 
tanto nos negocios civis, como na fazenda, justiça e reforma ecelesiastica. 
Além dos Decretos já enumerados e muitos outros, sao de grande alcance 
os seguintes, que publicou nos mezcs de abril e maio de 1882, do execução 
permaoeate: 
Com data de 4 de abril, abolindo os vínculos de rendimento inferior a 
200$O00 réis e aforamento de bens vinculados. 
De 6, regulando as alfandegas dos Açores. 
De 13, sobre a responsabilidade dos ministros acerca dos prezos. 
De 17, ordenando se não procedesse a sequestro sobre crimes graves, 
antes da sentença passada em julgado. 
De 18, declarando commettercm delicto contra a propriedade do cidadão 
os que invadem e destroem os edificios, muros, plantações, sementeiras ou 
machinas e outros estabelecimentos de agricultura, industria ou manufactura, 
e as obrigações do juiz a este respeito. 
De 19, abolindo a ska sobre quaesquer contractos, excepto os de venda 
e troca de bens de raiz, reduzindo este imposto a 5 0/0. 
De 20, declarando livre a exportação de todas as mercadorias de pro-
dncção, industria ou manufactura nacional, para portos extrangeiros, pagando 
1 0/0 sobre o seu valor fixado pelo estado da terra. 
De 20, mandando pagar pelo rendimento do tabaco dos Açores as divi-
das contraídas dentro d'etlas, incluidas as de transportes e fachinas, desde 
a installação da Junta Provisoria. 
De 21, mandando vender o tabaco por conta do Estado, dando varias 
providencias a este respeito. 
De 23, estabelecendo na Villa da Praia uma alfandega subalterna á da 
cidade de Angra. 
De 24, creando na ilha Terceira cinco aulas de primeiras lettras, sendo 
duas em Angra, uma na Praia, uma em S- Sebastião e outra em Santa Bar-
bara: creou também em Angra uma aula de latinídade e história portngueza, 
outra egual na Praia, e uma dc rhetorica, philosophia e historia universal na 
cidade, estabelecendo ordenados aos professores. 
De 20, extinguindo os batalhões de milicias e ordenanças dos Açores, 
conservando aos officiaes suas honras e graduações, e mandando proceder ao 
alistamento de corpos voluntarios. 
De 14 de maio, reduzindo a vinte moios de trigo os quarenta que paga-
vam os habitantes das ilbas das Flores e Corvo ao donatario Pedro José 
Cauper. . . . 
De 16, promulgando a organísaoao da administração da fazenda publica, 
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estabelecendo o thesouro, as obrigações do ministro respectivo, creando o tri-
bunal do thosouro publico, empregos de fazenda, junta de credito publico, 
recebedorias geraes, e regulando outros objectos correlativos. 
De 16, promulgando uma nova organisaçao judicial para todo o reino e 
seus domínios. 
De 17, sobre a reforma eeclesiastica, abolindo os conventos de religiosos 
e religiosas e declarando serem bens nacionaes os que pertenciam áquellas 
cazas assim como os de varias collegiadas egualmente supprimidas, 
De 18, sobre a organisaçao orpbanologica. 
De 19, finalmente, sobre a competencia do supremo tribunal de justiça 
e suas attribuiçues. 
Partindo o Duque de P>ragança, generalissimo das forças expedicionarias 
para a ilha de S. Miguel, a fim de pôr-so á testa da expedição sobre Portu-
gal, ficaram na ilha Terceira muitos officiaes da emigração e alguns constitu-
idos em auctoridades c logares de representação e influencia. 
O cominando auxiliar da tropa de Angra foi conferido ao general Vascon-
cellos, tendo como chefe de estado-maior o coronel graduado Manuel de Sousa 
Raivoso ; encarregado do pessoal da divizão açoreana o capitão Antonio Cezar 
de Vasconcellos Corrêa e outros militares com differentes cargos. Pouco tempo 
depois, foram reunir-se ao exercito na cidade do Porto. 
A ilha Terceira, quo tão ílagellada havia sido por dilatados tempos, ainda 
continuava a gemer sob o predominio da forca e da violencia d'aíguns 
individuos malévolos, cujo fim era deprimir os patricios ilíustres e honra-
dos. Ainda a 14 de jnnho do 1832 foi um desgraçado praiense, por se di-
zer que menosprezara um juiz substituto, prezo e levado ao castello de 
S. JoŜ o Baptista, onde lhe deram quatrocentas varadas, de que morreu. E 
como esta muitas outras prisões se effectuaram. 
Chegou no entretanto, a 6 de julho, a noticia de que as forças expedi-
cionarias tinham saído de S. Miguel a 27 de junho; e a 6 de agosto seguinte 
se soube, por um navio vindo de Portugal, que o Duque de Bragança entrara 
no Porto com a sua tropa sem disparar um tiro, e que a 8 de julho entravam 
em grande actividade os preparativos para a guerra. Houve salvas de artilha-
ria nas fortalezas, por tão alegre e auspiciosa noticia. 
A 15 de agosto novas noticias confirmavam as antecedentes, e que a 
22 e 23 de julho tivera logar renhido combate, morrendo muitos soldados 
e os commandantes inglez e francez dos corpos extrangeiros ao serviço da 
Rainha. 
Os ánimos dos-turbulentos irritaram-se com estas novas, phantasiando 
planos revolucionarios. Novas prisões o deportamentos tiveram logar em An-
gra: Os cidadãos Affonso José Maria, Joaquim Martins, Pedro Gonçalves e 
outros, já tantas vezes perseguidos, tornaram a ser prezos para embarcarem 
para a ilha de S. Jorge, com muitos outros deportados, entre os quaes figu-
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rava José Augusto Cabral de Mello, único que conseguiu ficar em Angra, 
dando por fiança o corregedor Pedro Ignacio Lopes. 
Abrandaram-se algum tanto os ânimos exaltados com a noticia vinda do 
Porto, no dia 1.° de setembro, do combate naval que obrigou a esquadra de 
D. Miguel a recolher ao Tejo, destroçada. Rejubilaram-se os liberaes e vol-
taram á sua mudez os miguelistas, em cujos coraçSes ainda lampejava a 
esperança d'uma victoria. 
No dia 19 de setembro embarcava para o Porto o general Vasconcellos, 
que caira no desagrado dos turbulentos, que festejaram a sua saída com gi-
rándolas de foguetes, passando a ser commandante militar das tropas estacio-
nadas nos Açores o brigadeiro graduado Pedro de Sousa Canavarro, nomea-
do por Decreto de 24 de agosto de 1832. 
Continuavam os boatos de que se tramava uma revolta em Angra, com 
a suspensão do habeas corpus determinada pelas más noticias vindas do Porto, 
dando margem a novas perseguiçSes. 
Recaíram as suspeitas sobre alguns militares que foram encerrados no 
Castello de S. João Baptista, passando os prezos políticos que ali estavam 
para a fortaleza de S- Sebastião. 
A 12 de outubro, pelas oito horas da noite, foram mandados á presença 
do corregedor dois d'aquelles prezos, o coronel de artilharia José da Silva 
Reis e o capitão José Joaquim Barreira, para serem interrogados sobre a 
imaginaria revolução. Ao regressarem ao castello foram barbaramente assas-
s inados na esplanada do castello, allegando depois os da escolta que os infe-
lizes queriam fugir. * 
A 2õ do mesmo mez foram prezos e deportados para a ilha de S. Jorge 
dois grandes proprietários, João Marcellino de Mesquita Pimentel e Fernando 
Joaquim de Sousa e Rocha, que gozavam a estima e consideração publica. 
Os prezos que estavam no castello de S. Sebastião passaram, no dia 
1.° de novembro, para as cadeias publicas, por se julgar ficarem alli mais se-
guros. 
As scenas sanguinarias succediam-se em curto intervaüo. De 3 a 28 de 
novembro a s s a s s i n a r a m , na freguezia dos Biscoitos, um voluntario que andava 
refugiado e quatro guerrilhas, por um modo astucioso, dirigido por um indi-
viduo chamado Mendes, da Serreta, que fôra capitão de ordenanças; e a 2 
de dezembro, teve egnal sorte um outro guerrilha. Pouco depois foram vin-
gados os assassinados por alguns amigos seus que, esperando num logar er-
mo o referido Mendes,, alli o mataram. 
Pela nova organisação administrativa de 1832, ficaram as ilhas dos 
Açores constituindo uma Provincia do Reino e sob a direcção d'um Prefeito 
1 Dos individuos que foram apontados como aasaesinos, up enlouqueceu e os outros 
moneram tlesgniÇadamente. 
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com sede em Angra e creados sub-Prefeitos para S. Miguel e Fayal. Come-
çou a exercer aquelle logar o brigadeiro Francisco Saraiva da Costa Refoios, 
por Carta regia de 4 de junho de 1832, logar que desempenhou mui distin-
ctamente até ser exonerado. Para seu secretario foi nomeado o bacharel Fe-
lix Pereira de Magalhães, nomeado por Decreto de 6 de dezembro de 1832, 
começando a servir em janeiro de 1833. Por decreto do 1.° de abril do mes-
mo anno foi substituido por Nicolau Anastácio de Bettencourt. 
Para o cargo de Prefeito, tinha o Duque de Bragança concedido, provi-
soriamente, poderes extraordinarios sobre a publica administração por De-
creto de 6 de dezembro de 1832, os quaes nunca foram excedidos pelo bri-
gadeiro Refoios. Deu immensas providencias civis, militares e de fazenda, 
de utilidade manifesta; promulgou muitos regulamentos sobre differentes as-
sumptos, incluindo o registo civil, regulando tudo com verdadeiro zelo, intel-
ligencia e moderação. 
Foi durante o seu governo que se tentou a transferencia do Tribunal de 
Segunda Instancia dos Açores, de Ponta Delgada para Angra, chegando a 
ser publicado o Decreto de 2 de abril de 1833, por informação de Costa Re-
foios. Contra a tendencia central Isadora d'este Prefeito reagiu o povo Micha-
elense que, em 4 de maio do mesmo anno, dirigiu uma representação a 
D. Pedro, sendo logo mandada sustar a execução do referido Decreto. Assim 
continuou em Ponta Delgada aquelle Tribunal, que, por Decreto de 25 de maio 
de 1833, passou a denominar-se Relação dos Açores. 
Este conflicto com o povo michaelense, e suscitado peio Prefeito Costa 
Refoios, fez despertar naquelle a ideia separatista do governo central dos 
Açores. Reunidas as camarás de toda a ilha de S. Miguel na cidade de Ponta 
Delgada, resolveram, no dia 31 de maio de 1833, enviar a D. Pedro uma 
extensa representação, pedindo-lhe uma administração separada da das ou-
tras ilhas, o que lhes foi concedido por Decreto de 28 de junho do mesmo 
anno, que dividiu a provincia dos Açores em duas prefeituras; uma oriental 
formada pelas ilhas de S. Miguel e Santa Maria, e a outra occidental, for-
mada pelas restantes ilhas dos Açores. 
Pouco depois, pelo Decreto de 4 de julho de 1833, foram retirados ao 
Prefeito os poderes extraordinarios que lhe tinham sido concedidos; e foram 
talvez estes os motivos que levaram o brigadeiro Refoios a pedir a sua exo-
neração, que lhe foi concedida em Portaria de 15 de julho do mesmo anno, e 
nomeado para o substituir o brigadeiro graduado Luiz Pinto de Mendonça 
Arraes. 
Foi ainda no governo de Costa Refoios que, por sua ordem, foi suppri-
mida a pagaãoria mili tar, e que, por ordem do governo, foi recolhida e res-
gatada a tosca moeda de bronze fundida, que girava com o nome vulgar de 
imlucos. A operação começou no dia 21 de janeiro de 1833 e Analisou no 
dia 26. Esta mudança da moeda influiu consideravelmente no commercio de 
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Angra, produzindo uma subida rápida de preço em todos os géneros comes-
tíveis, ao ]>asso que. ficou circulamlo pouco numerario. 
Aquella moeda tosca, facilitava o giro commercial, porque ninguém de-
sejava guardal-a; e só nesta occasiâo ¿ que o publico reconheceu ter sido boa 
a medida adoptada pelo governo da ilha Terceira, em auetorisar a sua fun-
dição. 
Esta suppressao rápida da moeda, exclusivamente açoreana, o acccssivel 
ao mais ínfimo negociante, deu logar a protestos e representações dos povos 
açoreanos, d'onde resultou o Decreto de 3 de julho de 1833, permittindo o 
curso das moedas hespanholas, patacas, meias patacas, serrilhas e meias ser-
rilhas, e as moedas brazileiras de tres patacas. 
Ror Carta regia de 4 de julho foi nomeado governador da divisão mili-
tar dos Açores o brigadeiro graduado Martinho José Dias Azevedo, che-
gando á ilha Terceira no dia 20 do mesmo mez, na companhia do brigadeiro 
Luiz Pinto (le Mendonça Arraes que vinha exercer o cargo de Prefeito. 
Foi uma época feliz para esta ilha o governo militar e civil d'aquellas 
duas auctoridades, que viveram sempre juntas e na maior harmonia e mutua 
estima cordeal. Eram ambos dotados de bondade, illustraçao e delicadeza e 
amigos da ordem e conveniencias soeiaes. 
Havia chegado muito antes a noticia de terem sido galardoados pelo 
Duque de Bragança, Regente em nome da Rainha, o conselheiro Theotonio 
d'Ornellas Bruges Avila e Pedro Homem da Costa Noronha: o primeiro, com 
o titulo de Visconde âe Bruges, e o segundo, com o titulo de Barão de No-
ronha, por Decretos de 18 de dezembro de 1832, expressando, relativamente 
a cada nm, ser tm consideração aos serviços relevantes prestados á causa da 
Rainha a senhora D. Maria 11, empenhando todos os seus esforços e meios de 
sua yiropria fazenda para que tivesse logar o nobre levantamento do memorável 
dia 22 de junho de 1828 na ilha Terceira, a favor dos direitos da mesma au-
gusta senhora e das liberdades patrias, com a condição expressa de cada um 
dos agraciados fundar, em qualquer logar do extenso terreno que possuíam 
na ilha, uma povoação de vinte e cinco moradores, pelo menos, á qual se 
daria o nome de seus títulos, para perpetuar a memoria de seus serviços. E 
seria injusto D. Pedro se, firmado no territorio patrio, não distinguisse d'esta 
forma aquelles dois ¡ilustres cidadãos que, sem os seus esforços e grandíssi-
mos dispendios, não seria a ilha Terceira o asylo da emigração, o sustenta-
culo da causa liberal e a origem das forças, cujos triumphos elevaram D. Ma-
ria TI ao throno portuguez. 
No dia 1.° de agosto de 1833 chegou a Angra a noticia, vinda pelo Fayal, 
de ter havido no dia 5 de julho, pelas 2 horas da tarde, um renhido combate 
marítimo, na altura do Cabo de S. Vicente, entre a esquadra de D. Pedro, 
commandada pelo vice-almirante Napier e a de D. Miguel, superior em forças, 
e ser esta tomada com grande perda de gente de ambas as partes. Tão inesJ 
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parad • vr'torúi, que devia ter consequcncias funestas para o partido realista, 
foi entluiaiasticamente applaudida pelos constitucionaes terceirenses, cum sal-
vas de artilharia nas fortalezas. 
.Em breve ebogaram noticias officiaes, vindas por S. Miguel, ainda mais 
.satisfatórias para o partido liberal, as quaes foram da victoria alcançada pelas 
tropas de D. Pedro, entrando em Lisboa no dia 24 de julho de 1833, e estar 
aquella principe na capital do reino. 
Foi grande e inexplicável o prazer o o enthusíasrao dos constitucionaes 
na ilha Tere-ira. Houve salvas de artilharia nas fortalezas e luminarias du-
rante tres noites consecutivas. Xo dia 20 de agosto cantou-se um solemne 
Te-Deum na Sé, em acção do graças, a que assistiram todas as auctoridades 
civis e militares, os ecclcsiasticos mais notáveis, funecionarios, empregados 
públicos e cidadãos distinctos. Promovoram-sc festas publicas na cidade de 
Angra, que começavam no dia 22 de setembro e duraram cinco dias conse-
cutivos, patenteando os liberaes o seu contentamento pelas ultimas noticias 
recebidas no dia 2 do mesmo mez. de que o governo inglez reconhecera o 
novo governo de Portugal e que estava prompta a sair dos portos de Ingla-
terra uma expedição de seis mil homens para cooperar com D. Pedro contra 
D. Miguel, e que o exercito d'este ultimo fora derrotado em toda a linha, re-
fvigiando-se o usurpador em Coimbra com os Duques do Cadaval e Lafões. 
Em auxilio das forças liberaes, tinha já embarcado, no dia 30 de agosto, 
a bordo da barca ingleza Eduard, ao serviço do estado, o batalhão de infan-
taria n." 1, que estacionava nesta cidade. 
Senhor da capital do reino, mandou D. Pedro, dias depois, o Marque?, 
de Loulé, ministro dos negocios extrangeíros, a França, noticiar a sua filha 
as ultimas vistorias do exercito liberal e para a acompanhar para Portugal. 

C A P J T l L O X I 
Estado da i lha T e r c e i r a duran te a regencia 
de D. Pedro a t é á sua m o r t e . 
A c c l a m a ç ã o da Rainha D. M a r i a II 
§ OGO que D. Pedro entrou em Lisboa, no dia 28 de julho de 1833, e com a fuga do exercito e governo miguelista d'aquella cidade, es-tabeleceu-se o governo liberal, cujos ministros tinham acompanhado aquelle valente general desde o Porto até ao Tejo. 
Poucos dias depois chegava á capital do reino a Rainha D. Maria I I , 
acompanhada pelo Marquez de Loulé; e, ao saber-se em Angra este ultimo 
successo, redobrou de enthusiasmo o partido liberal, com grande magoa para. 
o miguelista, que de todo não perdera a esperança da sua victoria. 
Foi no dia 10 de outubro de 1833 que foram recebidas em Angra as 
noticias officiaes, rompendo logo as fortalezas de S. João Baptista e de 
S. Sebastião as salvas reaes, ao mesmo tempo que na cidade eram corres-
pondidas pelo estrondear dos foguetes. Durante tres dias se conservou em 
festa a cidade de Angra, ¡Iluminando os seus edificios durante as noites, até 
que, no dia 12, anniversario natalicio de D. Pedro, foi cantado um solemne 
Te-Deum na Sé Cathedral, ao qual assistiram todas as auctoridades civis o 
militares e as principaes pessoas da ilha Terceira. 
A esta festa religiosa seguiu-se uma parada da Legião de Voluntarios 
Nacionaes e artilharia de linha, que deram as salvas do estylo, depois das 
quaes o Prefeito levantou os vivas a Sua Magestade Fidelíssima a Bainha 
D. Maria I I , a Sua Magestade Imperial o Duque ãe Bragança e á Carta 
Constitucional, que foram correspondidos enthusiasticamente por todos os in-
divíduos presentes. 
Finda a parada, dirigíram-se todas as auctoridades ao Hospital de Santo 
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Kspirito, para assistirem á benção d'uina nova onforrnaria. que tomou <i nomo. 
de Enfermaria de 8. Pedro, para commemorur o anniversario natalicio do 
Duque de Bragança, do mesmo modo que, no dia -t de alu'il tio mrsmn anno, 
se tinha effectuado cerimonia análoga com outra cnf'M-maria, qn'": hnnuii o 
jiome de Santa Maria, por ser o anniversario natalicio dr D. Maria M. 
Poucos dias depois reunia-se a camarade Angra em SÍÍSS.IH , ílcíihei'andu 
enviar a Lisboa uma deputação para felicitar S. M. I . pela chiada dc .sua 
Augusta Filha á capital do reino. Km 11 de janeiro de IHíU recebia l>. Pe-
dro e D. jtfaría I I os cidadãos João do Carvalhal da Silveira c Antonin Ca-
bral de Sá Nogueira, deputados pela camará de Angra, lendo um dVdlcs a 
felicitação seguinte: 
«Senhora.—A Camara da muito nobre c sempre le;d Cidade de Angra, 
nos encarrega de congratularmos a Vossa Jlagestade, por haver o Todo Pode-
roso permittido que Vossa Magestade chegasse felizmente á Capital da Mo-
narchia. 
«Durante o tempo em que até a esperança já estava morta em todos os 
corações, menos nos d'aquellc punhado do valentes, que naqueila leal (.'idade 
se acolherão, e nos corações dos sempre fieis Angrenses, quo com ellos se 
unirão durante esse tempo de severa provança o difficil virtude, os Angrenses, 
Senhora, permanecerão sempre firmes, nem julgarão possível continuar a ser 
Portuguezes, sem continuar também a manter o juramento que a Vtissa Ma-
gestade haviào dado e á Constituição da Monarchia. 
«Sós, e desamparados de todo o mundo clles nunca perderão a confiança 
no Ceo ; para sua justiça appelárão da injustiça dos homens. Esta eterna jus-
tiça, que não costuma faltar, também lhes não faltou. 
«A Legitimidade e a Liberdade, por toda a parte perseguidas aehãrão 
hum asylo no meio do Atlántico, e d'alli derào aos Reis e aos Povos hum 
documento que jámais esquecerá, huma lição que não ha de ser perdida. 
«Forão estes dous grandes e salutares principios que á frente d'esses 
poucos valentes e fieis conduzirão á libertação do resto dos Açores a moci-
dade da ilha Terceira, por entre os perigos do mais arrojado eommet timen to 
que a historia recorda: forao elles que firmados no coração e na espada do 
Augusto Pai de Vossa Magestade, nosso Libertador e nosso Regente, vicrão 
emfim, guiando a mocidade Açoriana toda, até ás margens para sempre glo-
riosas do Douro, e de lá até expulsar a usurpação do próprio Tbrono, e da 
opprimida Capital. 
«Vaidosos de tantos triumphos, e de tanta gloria, em que lhes permittiu 
a Providencia de tomarem tamanho quinhão ; os leaes habitantes da cidade 
de Angra na Ilha Terceira, nos mandão pelo órgão de sua ("amara Municipal, 
que juntemos a esta felicitação os reiterados protestos de sua inabalável e 
provada fidelidade á Sagrada Pessoa de Vossa Magestade, á de seu Augusto 
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Pae, nosso Libertador e Regente, e ás Livres Instituições da Monarchia por 
Klle outorgadas c restauradas. 
«Beija a mão de Vossa Magestade a Camara de Angra por seus Procu-
r a d o r e s . = J o ã o do Carvalhal da Silveira —Antonio Cabral de Sá Nogueira;1.» 
A esta felecitação respondeu D . Pedro : 
(.Agradeço em Nome da Rainha, á Camara da muito nobre, e sempre 
leal Cidade de Angra, a felicitação, que lhe dirige, e juntamente os reiterados 
protestos da sua inabalável e provada fidelidade. Os grandes serviços, e sa-
crifioios que a Ilha Terceira em particular, e o Archipelago dos Açores em 
geral tem feito pela Sua Pessoa, e pela Carta que não podem deixar de me-
recer-lhe a todo o tempo a maior consideração. Kn espero, que a Rainha 
educada como vai, nos verdadeiros principios Constitucionaes, saberá, digna-
mente corresponder aos desejos de seus fieis subditos, e que trilhando inaba-
lável a vereda Oonstilucional, fará, mediante o auxilio da Divina Providencia, 
a felicidade da Xaeào Portugueza.» 
Pacificada a ordem publica em toda a ilha Terceira, tratou o Prefeito-
Lniz Pinto de Mendonca Arraes da installação da Junta Geral da Prefeitura 
numa das salas do Palacio, para o exame e investigação dos meios tendentes 
a obter os melhoramentos de todos os ramos de prosperidade publica, como 
são: o commercio, a agricultura, a industria e a instrucção publica. 
Foi a pedido d'aquella benemérita auctoridade que se estabeleceram de-
finitivamente os correios marítimos entre os Açores e Lisboa, que se come-
çaram os melhoramentos das estradas publicas e da agricultura, que por muito 
tempo esteve paralysada pelo fogo devorador da revolução politica, que tanto 
abalou a ilha Terceira. 
Com a saida do exercito libertador para Portugal não cessaram as guer-
rilhas que, de continuo, assaltavam as povoações do interior da ilha, e que, 
além do roubo e do incendio com que devastavam as propriedades d'alguns 
cidadãos, recorriam muitas vezes ao assassinato, não poupando as edades 
nem as gerarehias. Foi ao bravo batalhão de caçadores n.0 õ que se deve a 
extinção desses malfeitores, que por muito tempo infestaram os campos ter-
ceirenses, concorrendo também para este bom resultado a prudencia e o bom 
tacto politico de Mendonça Arraes. 
Condoído da sorte dos deportados políticos, que se encontravam disper-
sos nas outras ilhas, pediu e obteve o seu perdão como se vê na seguinte 
ordem expedida no dia 26 de março da 1834: 
1 Egual felicitação euviou a camará da Villa da Praia, com data dc 7 do novembro 
de 1833. 
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aO Prefeito da Provincia Occidental dos Açores : 
«Attenílendo a que o estado pacifico d'esta Ilha, e o amor, que, geral-
mente, raanifestào os seus leaes habitantes á Causa da Rainha Legitima, e da 
Carta Constitucional, não dão fundamento a poder recear-se que alguém ouse 
sustentar o partido rebelde nesta Ilha, nobre baluarte da honra, e da fideli-
dade : tendo cessado as extraordinarias circumstancias que derão logar á ex-
traordinaria medida da remoção de varios individuos em outubro de 1832, 
por motivos de segurança publica; querendo conciliar o respeito devido aos 
direitos dos Cidadãos, e as garantias d'elles, com o cuidado, que exige a 
mesma segurança publica, e, conformando-se com a letra, e espirito da Por-
taria expedida pelo Ministerio dos Negocios do Reino em 21 de fevereiro do 
corrente anno, cujo theor, na parte relativa a este objecto, he o seguinte: 
«Quanto á remoção dos prezos suspeitos, de que trata o mencionado 
«officio, a respeito dos quaes se julgou necessária a medida extraordinaria de 
«os mandar sair da Ilha Terceira para as outras, medida que foi approvada 
«pelo Governo como esta o foi, a approvaçao de Sua íllagestade Imperial teve 
«logar na supposição de que os removidos erao perigosos á tranquilidade, e 
«Ordem Publica, e sondo as circumstancias extraordinarias quem pedirão este 
«procedimento contra elles, he evidente que a terem cessado taes motivos, 
«como o Prefeito pondera, cumpre que cesse também o efíeito d'elles, não 
«devendo neste, e outros casos similhantes perder de vista, que medidas de 
«tal natureza, assim como só podem ser justificadas, e admissíveis, quando 
«são reclamadas por uma imperiosa necessidade, ou pela salvação do Estado, 
«e da Monarchía Constitucional, assim a duração d'essa necessidade, ou do 
«perigo da Monarchia Constitucional, ou do Estado, deve limitar-se a dura-
«ção d'elles. . .» 
«Ordena que os removidos d'esta Ilha Terceira em outubro de 1832, por 
motivos politicos, possam regressar a ella, livremente, prestando fiança idónea, 
ou assignando termo, perante o juiz de Direito da Comarca, sobre o seu fu-
turo comportamento politico. 
aDada no Palacio da Prefeitura em Angra, aos 26 de março de 1834.= 
Luiz Pinto de Mendonça Arraes, Prefeito™Nicolau Anastácio de Bettencourt, 
Secretario Geral.» 
De dia para dia augmentava o numero de victorias alcançadas pelo exer-
cito liberal, até que D. Miguel, vendo perdida a sua causa, teve de render-se, 
assiguando no dia 26 de maio de 1834 a celebre convenção de Évora Monte, 
com a qual acabou definitivamente o governo absoluto e tyraunico d'uin ho-
mem que apenas soube inspirar o terror em todo o paiz. 
Só no dia 9 de junho do mesmo anno é que se receberam em Angra as 
noticias officiaes da saída de D. Miguel para fóra de Portugal, sendo recebi-
das com vivo enthusiasmo pelos constitucionaes. Durante tres dias se reali-
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saram festejos pomposos cm Angra, para oommemorar tão fausto aconteci-
mento, dando-se repetidas salvas de artilharia em todas as fortalezas durante 
aquelles dias, illuminaçÕes em toda a cidade e um solemne Te-Deum na Sé, 
ofliciando o Vigário Capitular, com a assistência de todas as auctoridades 
civis e militares. 
Em frente á egreja postaram-se os corpos da Legião Nacional, sob o 
commando de Visconde de Bruges, e as outras tropas da guarnição, que, no 
fim da cerimonia religiosa, deram as salvas do estylo, levantando o Prefeito 
os vivas á Rainha D. Maria I I , á Carta Constitucional e ao Duque de Bra-
gança. 
Estava definitivamente installado no territorio portuguez o novo governo 
constitucional; e desejando D. Pedro que o novo código politico fosse logo 
posto em execução, ordenou a abertura das cortes portugnezas, cffectuando-se 
em todo o paiz as primeiras eleições constitucionaes. Pelo circulo de Angra 
saiu deputado o Visconde de Bruges, um dos principaes caudilhos da consti-
tuição poríugueza. 
Pelo Decreto de 30 de maio de 1834, referendado pelo ministro Joaquim 
Antonio de Aguiar, havia D. Pedro, quando estava ainda em dictadura, or-
denado a extinção das ordens religiosas. Só a 15 de setembro d'aquelle anno 
é que se deram por extinctas na Ilha Terceira, á excepção do convento de 
S. Gonçalo, que acabou em 20 de junho de 1885, com a morte da abbadessa 
Madre Mathilde Clementina do Carmo. 
Eis os conventos que, naquella época, existiam em toda a ilha, com os 
seus rendimentos próprios: 
Angra do Heroísmo 
De S. Gonçalo—Tinha de rendimento : 329 moios e 29 alqueires de trigo, 
73 libras de linho, 201 gallinhas, 11 canadas de manteiga, 7 carradas de 
lenha, 50 canadas de vinho e 365$585 réis. 
Da Esperança — Tinha de rendimento : 199 moios e 35 alqueires de trigo, 
39 moios de milho, 80 gallinhas, uma canada de manteiga, 7 carradas de le-
nha e 110#550 réis. 
Da Conceição — Tinha de rendimento : 157 moios e 34 alqueires de trigo, 
12 alqueires de milho, 36 libras de linho, 193 gallinhas, 8 canadas de man-
teiga, 8 carradas de lenha e 98$582 réis. 
Dos Capuchos — Tinha de rendimento : 54 moios e 29 alqueires de trigo, 
2 moios e 11 alqueires de milho, 7 alqueires de chícharo, 22 gallinhas, 2 ca-
nadas de manteiga, 6 carradas de lenha e 57í5935 réis. 
Dos Gracianos —Tinha de rendimento : 24 moios e 54 alqueires de trigo, 
48 gallinhas e 88;>190 réis. 
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Praia da Victoria 
Da Luz—- Tinha de rendimento: 149 moios e 12 alqueires de trigo, 99 
gallinhas, 6 canadas de manteiga, 9 carradas de lenha e 9Õ;5760 reis. 
De Jesus — Tinha de rendimento: ] 19 moios e 23 alqueires de trigo, 
80 gallinhas, 2 canadas de manteiga c 39$640 reis. 
Dos Gracianos — Tinha de rendimento: 15 moios de trigo, 18 gallinhas, 
12 alqueires de milho, 2 canadas de manteiga e 22^150 réis. 
Todos estes hens foram encorporados nos próprios naeionaes e depois 
arrematados pelo thesouro publico, ficando as religiosas de S. Gonçalo com 
a pensão annual de 180;)000 réis e o subsidio de 800&000 réis para as des-
pezas do culto, capellão, medico, etc. Todos os outros egressos, que toma-
ram o habito secular, ficaram recebendo também uma pensão aimual, admi-
nistrada por uma commissão especial. 
Taes foram os actos principaes do Duque de Bragança, que pouco so-
breviveu a este ultimo Decreto. No dia 24 de setembro de 1834 fallecía no 
paço de Queluz o libertador de Portugal, o sempre lembrado D. Pedro I V ! 
No dia 7 de outubro seguinte chegavam a Angra as noticias officiaes da sua 
morte, e só no dia 24 é que os angrenses prestaram á memoria de D. Pedro 
o publico testemunho de respeito e veneração que lhe tributavam. Ao rom-
per da manha começou a fortaleza de S. João Baptista a dar um tiro de 
quarto em quarto de hora, ao mesmo tempo que os sinos das cgrejas dobra-
vam a finados. Pelas 10 horas da manha compareceram na Sé Cathedral 
todas as auctoridades civis e militares e outros cidadãos de todas as classes, 
vestindo rigoroso luto, para assistirem ás exequias fúnebres. 
No mez seguinte foi acclamada a Rainha I) . Maria I I em todo o reino o 
ilhas dos Açores; e pela sua elevação ao throno foi concedido o perdão a to-
dos os prezos políticos até áquella data, por Decreto de 20 d'aquolle mez. 
C À P I T U I X ) X I I 
A i lha Te rce i r a duran te o re inado de 0. M a r i a I I . 
Pronunciamento em 22 de a b r i l de 1847-
Actos da Junta Governat iva de Angra 
e con t ra -pronunc iamento no dia I . de ju lho 
do mesmo anno 
ESTABELECERA-SE a tranquilidade publica em toda a ilha Terceira, onde 
o governo sensato do Prefeito Mendonça Arraes conseguira dar al-
gum impulso e vida aos differentes ramos da administração publicfij 
protegendo a agricultura e desenvolvendo a instrucção. 
Com a elevação de D. Maria I I ao throno apenas houve mudança na 
auctoridade militar, sendo exonerado, por Decreto de 6 de dezembro de 1834, 
o brigadeiro Martinho José Dias Azedo e nomeado para o substituir o bri-
gadeiro Antonio Pedro de Brito, que exerceu aquelle cargo até 1836 em que, 
por Decreto de 5 de março d'aqtielle anuo, foi extincto o commando militar 
dos Açores, ficando, como governador, o coronel Joaquim Zeferino de Se-
queira. 
Em Portugal, onde terminara a guerra eivil, appareciam agora as lucías 
politicas: os ministerios succediam-se com pequenos intervallos, até que, em 
setembro de 1836, á semelhança do que se passára em Madrid no dia 12 de 
agosto d'aquelle mesmo auno, proel aman do-se a constituição de 1812, reben-
tou em Lisboa a chamada Tevolução de setembrOj tendo á frente Manuel da 
Silva Passos, que fez abolir a Carta Constitucional e proclamar a constituição 
de 1822. 
No dia 20 de setembro chegava á ilha Terceira a noticia d'este movi-
mento politico, reunindo-se logo o Conselho de Districto, que resolveu espe-
rar pelas ordens positivas do Governo para se proceder á acclamaçao da cons-
tituição nesta ilha. 
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Na noite de 7 de outubro seguinte soube-se, pelo hiate S. José Venturoso, 
que todas as cidades do reino, expontancamnnte, ião proclamando o novo 
código politico; e, para que não fosse a ilha Terceira a uniea a não abraçar 
a revolução de setembro, formou-se no dia seguinte o batalhão de Voluntarios 
da Rainha, na Praça da Restauração, e alli proclamou a constituição de 1822, 
ao mesmo tempo que o batalhão de infantaria n." 21 fazia o mesmo na praça 
do castello de S. João Baptista. Poucos mezes depois foi efícctuado o jura-
mento em toda a ilha Terceira. 
Nesta época já não dirigía a Provincia occidental dos Açores o Prefeito 
Mendonça Arracs, que depois foi Visconde de Vallongo. Exonerado em julho 
de 1836, succedeu-lhe o Barão de Cacella, ex-governador militar dos Açores, 
que exerceu o cargo de governador civil até 29 de setembro d'aquelle anno: 
e como não fosse nomeado quem o substituísse, tomou conta do governo da 
Provincia o cidadão Antonio da Fonseca Carvão Paim da Camara, por ser 
membro do Conselho de Districto, que exerceu aquelle cargo até 21 de de-
zembro do mesmo anno, em que os governadores civis passaram a ter o nome 
de Administradores Geraes. Foi primeiro Administrador, Visconde de Bruges, 
que tomou posse no dia 22 de dezembro de 1836. 
Em 1837, querendo a Rainha D. Maria I I galardoar a ilha Terceira, 
pelos relevantes serviços prestados á causa da liberdade, concedeu pela se-
guinte Carta Regia a condecoração da Torre e Esjmda á camará de Angra, 
e o titulo de Heroísmo á cidade: 
«Presidente, e Vereadores da Camara Municipal da Muito Nobre, Leal, 
e Sempre Constante Cidade de Angra do Ileroismo: Eu a Rainha vos Envio 
muito Saudar, e por vós a todos os leaes habitantes da Ilha Terceira, como 
aquelles, a quem tanto Devo.—Amigos. Desejando, que na lembrança dos 
vindouros fique memoria de Minha gratidão, assim como perpetuamente ha de 
ficar na historia a dos extraordinarios serviços, e sacrificios que á Minha 
Causa, e á de toda a Nação Portugueza, que he a Santa Causa da Liberdade 
e da Civilisação, fizerão os leaes habitantes da Ilha Terceira, único refugio, 
que em toda a vasta Monarchia Portugueza acharão os poucos leaes, que no 
meio da defecção de tantos, ahi fôrão protestar por sua honra, e pela do Povo 
Portuguez, a qual tão nobremente rehabilitárão depois, levando aos combates, 
e á victoria a flôr da mocidade d'aquella Ilha, assim na reconquista do Ar-
chipelago dos Açores, no memorável Cerco do Porto, como em todos os illus-
tres feitos, que se fizérão até á completa restauração do Reino, por todos 
estes motivos, e não menos pela heroica firmeza, com que, durante tantos 
annos, permaneceu inabalável em sua constancia, aquelle pequeno rochedo no 
meio do Oceano, dando um exemplo de constancia, e de tão subida lealdade, 
como não se recordará nunca igual. E já que em todo esse tempo foi a Ci-
dade de Angra da referida Ilha Terceira a sedo do Legitimo Governo, e a 
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Capitai do Reino, he devido que a esta mais considerável povoação da dita 
Ilha, fique padrão do muito, que ahi se fez, e de tauto, que ella bem mereceu 
da Patria, e do Príncipe; e Ordenei por tanto, por Decreto da data d'esta, 
que a Cidade de Angra da Ilha Terceira seja denominada de hoje em diante 
Cidade de Angra do Heroísmo, e que ao Titulo de Muito Nobre e Leal, que já 
tinha a referida Cidade, se acrescente o de Sempre Constante; e bem assim que 
as Armas da Muito Nobre, Leal, e Sempre Constante Cidade de Angra do 
Ileroismo, sejao em vez das que d'antes tinha, hum escudo esquartejado, tendo 
no primeiro quartel, em campo vermelho, hum braço de prata armado com 
huma espada na mão ; no segundo quartel em campo de prata hum Açor de 
sua cor, e assim os contrarios; e sobre tudo hum Escudete com as Quinas 
de Portugal, e em remate huma Coroa mural; e por Tymbre o braço armado 
das Armas: em roda do escudo huma fita azul ferrete, saindo da parte infe-
rior da Coroa com a tenção em letras de ouro Valor, lealdade, e Mérito, tendo 
pendente a insignia de Grão Cruz da Antiga e Muito Nobre Ordem da Torre 
e Espada do Valor, Lealdade, e Mérito. O que Me pareceo participar-vos 
para vossa intelligoncia, e satisfação. Escripia no Palacio das Necessidades 
em doze de janeiro de mil oitocentos trinta e sete. = RAINHA = Manuel da 
Silva Passos.—Para o Presidente e Vereadores da Camara Municipal da 
Muito Nobre, Leal, e Sempre Constante Cidade de Angra do Heroísmo.» 
Para a Villa da Praia concedeu também a seguinte Carta Regia, refe-
rente ao titulo e armas d'aquella Villa : 
«Presidente e,Vereadores da Camara Municipal da Muito Notável Villa 
da Praia da Victoria: Eu a Rainha vos Envio muito Saudar. Desejando que 
na lembrança dos vindouros fique memoria da Minha gratidão, assim como 
perpetuamente ha de ficar na historia a dos extraordinarios serviços e sacri-
ficios, que á Minha Causa, e á de toda a Nação Portugueza, que é a Santa 
Causa da Liberdade e da Civilisaçao, fizeram os leaes habitantes da Ilha Ter-
ceira, único refugio, que em toda a vasta Monarchia Portugueza, acharão os 
poucos leaes, que no meio da defecção de tantos, ahi foram protestar por sua 
honra e pela dos Portuguezcs, a qual tão nobremente rehabilitárão depois, 
levando aos combates, e á victoria a flor da mocidade d'aquella Ilha, assim 
na reconquista do Archipelago dos Açores, no memorável Cerco do Porto, 
como em todos os ¡Ilustres feitos, que se fizeram até á completa restauração 
do Reino, por todos estes motivos, e não menos pela heroica firmeza, com 
que durante tantos annos permaneceu inabalável em sua constancia, aquelle 
pequeno rochedo no meio do Oceano, dando um exemplo de constancia, e de 
tão subida lealdade, como não se recordará nunca igual. E já que á Villa da 
Praia coubera a fortuna de ser o theatro de uma das mais pasmosas façanhas, 
que ainda obrou a lealdade e valor Portuguez, na memorável batalha do dia 
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11 de agosto de 1829, é devido que a esta, uma das mais eonsidei*;iveis po-
voações da dita Ilha, fique padrão do muito que allí se fez, e de tanto que 
ella bem mereceu da Patria e do Principe : e Ordenei por Decreto da data 
d'esta que a Villa da Praia da Ilha Terceira d'hora em deante seja denomi-
nada a Muito Nolaiel Villa da Praia da Victoria, e que as suas armas sejam um 
escudo partido em faxa, na primeira em campo vermelho uma torre de ouro, 
na segunda em campo de prata um navio negro assentado sobre um mar de 
prata e azul, e sobre tudo ura escudete de prata com a legenda em letras 
azues 11 de Agosto de 1829, sendo coroado o escudo de uma Corôa naval, e 
por timbre uma torre negra coro bandeira bipartida de azul e prata. O que 
Me pareceu eommunicar-vos para vossa intelügencia e satisfação. Escripia 
no Palacio das Necessidades aos doze de janeiro de mil oitocentos trinta e 
sete, RAINHA = Manuel da Silva Passos.» 
Desde esta época até 1841 nada oceorreu de notável na politica tercei-
rense. Ao Administrador geral Visconde de Bruges, succedera o inolvidável 
José Silvestre Ribeiro, que tomou posse do cargo em novembro de 1839, 
vindo como seu secretario o distincío cavalheiro o Ex.m0 Sr. Conselheiro José 
Ignacio d'Almeida Monjardino, varão respeitável pela sua illustraeão e ca-
racter. 
É extensa e variada a lista dos melhoramentos implantados na ilha Ter-
ceira por José Silvestre Ribeiro, que, peta sua illustração e saber, conseguiu 
levantar o povo terceirense do estado de aniquilamento em que o deixara a 
politica revolucionaria de 1828. E, para de leve nos referirmos á sua excel-
lente administração publica e á boa vontade que sempre mostrou pelos me-
lhoramentos da jlha Terceira, basta reproduzirmos as seguintes phrases por 
elle escriptas e, publicadas em 1844: 
« . . . Uma empreza qualquer tem sempre estorvos e embaraços, com os 
quaes he mister calcular quando nos propomos a executal-a; não devem po-
rém esses inconvenientes ser parte para descorcoarmos em nossos designios, 
antes pelo contrario a bem entendida previdencia d'elles deve servir para de 
antemão prepararmos os meios de os destruir e debellar á força de trabalho, 
e de bem combinadas operações. Marchar por uma estrada plana, uma cre-
ança débil e tenra, o vae fazer; a difficuldade está em chegar á assomada de 
uma montanha altíssima, tendo que atravessar fragosas veredas, transpor me-
donhos precipicios. Sejamos pois deliberados — tenhamos um pouco decusa-
dos, que embora pareção de principio em extremo atrevidos os nossos proje-
ctos—pelo decurso de nossas lidas, e em resultado de nossos esforços, alguém 
virá a dizer-nos : Parecia temeridade e era descrição. 
• , » 
ftstas phrases, que bem mereciam a attençao das nossas auctoridades. mos-
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tram até á evidencia qual o caracter de José Silvestre Ribeiro. Muito traba-
lhou e conseguiu ; c ficaria completo o seu edeai se tivesse o apoio d;um 
governo e a solidariedade d'um povo. 
Após a sua chegada á ilha Terceira, promove logo associações cora ò 
fim de desenvolver os difierentes ramos da actividade humana. Reconhecendo 
o triste commercio interno e o monopolio dos lavradores, pede e consegue, 
em Portaria de o de março dc 1841, o estabelecimento dum Celhiro Pvhlico; 
que começou a funecionar nos graneis da Fazenda Publica. As estradas pu-
blicas, que se encontravam bastante deterioradas, sofírem melhoramentos con-
sideráveis : procede-se á construecão de pontes sobre as ribeiras, para facili-
tarem o transito ; procede-se á reconstrucçâo do caes da alfandega e do Porto 
de Pipas, destruidos em 1840 por um grande temporal; e, em 1841, cons-
troe-se o caes da Figueirinha, á custa dos particulares de Angra, a quem José 
Silvestre Ribeiro pede o seu auxilio. 
Sob a influencia d'cste benemérito e com o auxilio de Visconde de Bru-
ges, Antonio da Silva Baptista, Antonio José Vieira Rodrigues Fartura, An-
tonio Carlos Kilberg, Frederico Ferreira Campos. Francisco de Paula de 
Carvalho, Joaquim Maria Pamplona, Custodio José Borges n Francisco José 
da Silveira, experimenta a agricultura terceirense um grande impulso, auxi-
liando a nova povoação das Achadas o procurando utilisar as grandes cam-
pinas que estavam incultas. 
A instrneção publica mereceu também a attençao de José Silvestre R i -
beiro, que promoveu o estabelecimento de escolas em differentes pontos da 
ilha Terceira, verificando com a sua presença o estado de adeantamento dos 
alumnos, para quem tinha sempre uma palavra de amigo e de estimulo, ao 
mesmo tempo que, com a sua vasta illustraeão, indicava ao mestre, o melhor 
caminho para diffundir a instrucção. 
Em tudo foi grande c sublime ; mas a sua coroa dc loiros está na recons-
trucçâo da Villa da Praia da Victoria, destruida no dia 15 de junho dc 1841, 
por um grande terremoto, 
Fez-se annunciar este grande cataclysmo por alguns abalos de terra no 
dia 12 de junho, pelas 10 horas da manhã, que se sentiram em toda a iíhaj 
continuando a repetir-se pela tarde. No dia 13, renovaram-se com mais i n -
tensidade e em maior numero, até que, no dia 14 pelas 4 horas e 20 minutos 
da manha, tres grandes abalos dc terra espalharam o terror entre os angren-
ses, o qual augmenton com a noticia de que na Villa da Praia algumas cazas 
tinham caído. 
Pelas 3 horas e 25 minutos da manhã, do dia 15, começaram os abalos 
com maior intensidade, causando largas fendas nas paredes das cazas de An-
gra e fazendo augmentar o susto nos seus habitantes que, espavoridos, saíam 
para as ruas e praças publicas, implorando mizericordia! 
O relógio da Sé parou naquella hora fatal, devido ao impulso causado 
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pelo tremor da terra; e os sinos das egrejas chamavam o povo aos templos, 
a implorar a protecção de Deus. 
Pelas 8 horas da manhã recebeu-se em Angra a triste noticia da queda 
da Villa da Praia, causando assombro em todos os angrenses. Em poucas 
horas ficou a Praia reduzida a um montão de minas, podendo contar-se os 
edificios que ainda se conservavam de pé. 
Com este cataclysmo sofíreram também as freguezias vizinhas: Villa de 
S. Sebastião, Fonte do Bastardo, Cabo da Praia, Lages, Fontinhas, Villa 
Nova e Agualva. 
Da Memoria Histórica do horrível terremoto de 15 de junho de 1841, es-
cripia por Felix José da Costa, transcrevemos a seguinte nota das ruinas de 
aquellas freguezias: 
9.S. Sebastião —14 cazas totalmente arruinadas e 154 com graves ruinas. 
A matriz ficou rachada do lado da capella-mór, e as tres ermidas filiaes tam-
bém soffreram. 
«Fonte do Bastardo — 6 cazas totalmente arruinadas e 32 com graves 
ruinas. A egreja ficou bastante deteriorada. 
«Cabo da Praia — 5 cazas com total ruina e 70 com graves ruinas. A 
egreja também soffreu, desabando a torre dos sinos. 
«Lages —12 cazas totalmente arruinadas e 60 com grandes ruinas. A 
egreja parochial também soffreu bastante e a ermida dos Remedios parecia 
ter sido retalhada. 
«Fontinhas —137 cazas totalmente arruinadas e 88 com grave ruína. A 
demolição dos edificios, segundo a posição em que caíram, mostrou que o 
grande abalo vein de noroeste e que naquella freguezia foi vertical. 
«.Villa Nova — 3 cazas totalmente arrumadas e 81 com grave estrago. A 
egreja também soffreu. 
«Agualva — 2 cazas completamente arruinadas e 30 bastante arruinadas.» 
José Silvestre Ribeiro, ao saber a triste noticia dos estragos causados 
na Villa da Praia, pelos abalos de terra, parte immediatamente para aqueíle 
ponto, deixando aos angrenses a seguinte 
AllocuçãO 
«Nestes últimos dias, e particularmente na madrugada de hoje tem-se 
mostrado a natureza summamente agastada, ostentando o seu tremendo poder 
por meio de medonhos, terríveis abalos de terra, que abatem a coragem do 
homem, offereeendo-lhe a assustadora perspectiva de imminente perigo de 
vida. 
«São effeitos da ordem natural das cousas que Deos prescreveu desde a 
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eternidade ; mas quem sabe se o Senhor das Alturas está indignado contra 
nós por motivo de nossos peccados, de nossas desenfreadas paixões, e lança 
mão d'este genero de advertencia para nos chamar ao cumprimento dos de-
veres a que somos obrigados! 
aNão é pela minha voz que cumpre serem ennunciados os salutares con-
selhos, e consolações da religião; só me toca o que é do dominio da policia 
civil. 
«Moradores de Angra! Não vos deixeis dominar de uma desassisada 
impressão de terror, sêde resignados, que só d'esta maneira podereis empre-
gar as cautelas, que a prudencia e a reflexão suggerem em graves crises. 
«Receio que durante a noute, quando os tremores de terra vos obrigao 
a deixar vossas moradas, haja incendios pela precipitação, com que abando-
naos as luzes e o togo. 
«Sêde cautelosos nestas occasioes, eu vol-o peço em nome dos vossos 
interesses. 
«Ponde em segurança o que tendes dentro de vossas cazas, para não 
soffrerdes perdas nas occasioes, em que o temor vos obriga a buscar refugio 
nas praças e nos campos. 
«Pouco podem as auctoridades da terra contra a ira do Senhor, contra 
os agastamentos da natureza, mas quanto nellas cabe estou eu decidido a 
acompanhar-vos em quanto Deos não suspender os tremendos effeitos da sua 
colera. 
«Não nos esqueçamos de invocar a Divina Misericordia, e escudados 
com a esperança do seu Soccorro, arredemos as funestas impressões do susto.» 
Ao ver as ruinas da nobre Villa da Praia, comprehend eu José Silvestre 
Ribeiro a grande obra que tinha a emprehender; e em vez de desanimar 
perante a desolação em que estava o terreno onde, até ha poucas horas, se 
erguiam os templos e as habitações dos praienses, caminhou por entre as rui-
nas, espalhando palavras de conforto ás familias que se viam privadas d'um 
abrigo, ordenando a construcção de barracas para alli se alojarem as pessoas 
que ainda estavam na Villa, e encarregando o cidadão João Vaz da Costa 
da direcção dos negocios de economia e policia d'aquelles desgraçados, visto 
que as auctoridades se tinham ausentado espavoridas pelo que viam. 
Voltou o illustre Administrador para a cidade, encontrando pelo caminho 
alguns soccorros enviados pelo seu não menos illustre secretario geral. 
Ko dia seguinte fez espalhar pela cidade a seguinte 
Allocução 
«Angrenses! 
«A Villa da Praia, e algumas freguezias vizinhas já não existem. . . Nos 
campos onde tinhão ha poucos dias o seu assento e onde brilhavão rizonhas 
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e afortunadas só vemos hoje lúgubres ruinas. . . Um aceno da ira do Senhor, 
um terremoto, as suraio da lista das povoações. . . e talvez chegue um dia 
em que seja mister indicar ao viajante o logar onde florecêrão !. . . 
«O espectáculo que ellas offerecem não pode .ser exprimido nas linguas 
humanas — é uma scena de devastação, que afflige cruelmente a alma — é 
um quadro melancólico que despedaça o coração — é um th^atro de assombro, 
de luto, de horror. . . 
«Oh! Quão doloroso foi o acordar dos praienses na madrugada do dia 
de hontem, quando a terra, abalada em seus fundamentos sacudió irada os 
edificios, e estes começaram a desmoronar-se desabando com horrendo es-
trondo !. . . 
«Eii-os ahi esses infelizes sem morada, sem habitação, errantes como sel-
vagens perseguidos por inimiga tribu, soltando por essas campinas dolorosís-
simos ais, bradando misericordia ao Senhor Todo Poderoso, e invocando o 
auxilio de quem passa. . . 
«E deixaremos nós sem pão os nossos patricios que no-lo pedem com 
lagrimas de sangue ? Ohristaos, deixaremos perecer á mingua Christãos amar-
gurados ? Mesquinhas creaturas, sujeitos á mesma desgraça, e ameaçadas 
ainda agora da colera do Céu veremos impassíveis a lastima de nossos Con-
terrâneos? 
«Não por certo. 
«Orna commissão que acabo de nomear vai a cada um de vós pedir uma 
esmola para matar a fome, para cubrir a nudez das malfadadas victimas. 
Tudo se acceita, qualquer dadiva se agradecerá em nome da desgraça, nem 
por menos avultada deixará de ser acolhida. 
«E composta a commissão dos IIl.raos Juiz de Direito, Administrador do 
Concelho, Prezideute da Camara, Secretario da Administração Geral, Aniceto 
Antonio dos Santos, Manuel Meudes Corrêa, e Antonio José Vieira Ro-
drigues. 
«Angrenses! Mostrai ainda mais uma vez que tendes entranhas de pie-
dade, que sois compassivos, que sois generozos.» 
No dia 17 sentiram-se novos abalos, com a mesma intensidade mas de 
menor duração, espalhando-sc novamente o terror entre os praienses. 
Na Praia salvarara-se os vasos sagrados e alfaias da egreja matriz; e, 
por ordem do Administrador geral, foram transportados os doentes para o 
hospital de Angra e os prezos para a cadeia da cidade. 
Nomeou uma commissão composta pelos cidadãos José Ignacio d'Almeida 
Monjardino, seu secretario geral, e dos officiaes da mesma secretaria João 
Ignacio Craveiro e Lucas José Chaves, para, em seu nome, receber todas e 
quaesquer quantias e géneros destinados a soccorrer as victimas do terremoto. 
No dia 18 ordenou José Silvestre Ribeiro ao Ouvidor da Praia que con-
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sorvasse bem o registo civil e ecclesiatítieo, e á Camara Municipal que guar-
dasse cautelosamente o seu archivo. 
Fui na Rua do Cruzeiro, numa pequena caza deteriorada, que teve logar 
no dia 19 a primeira sessão camarária, depois do terremoto, lavrando-se a 
âeguintt' acta : 
«Anno do Xascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1841 annos, aos 
1!) dias du mi"¿ de junho do dito anno, e na Villa da Praia da Victoria, sendo 
na Rua do Cruzeiro onde por extraordinarias circumstancias em caza para 
isto destinada, se congregarão os vereadores e seus Conselheiros, e o Admi-
nistrador do Concelho, (não comparecendo este, talvez por não ter recebido 
a Ordem Official em consequência da longitude, em que o mesmo sc acha) e 
muitas pessoas de difieren tes classes, e algumas Auctoridades locaes e do Con-
celho abaixo assignados, aht pelo Prezidente André Joaquim Bello foi posto 
em pratica, e era de todos bem conhecido em como no dia quinze do corrente 
mez, soffrera <;sta Villa, e algumas de suas Povoações mais próximas, um 
formidável estrago em seus edificios, precedendo um terremoto, que quasi 
totalmente destruirá esta Villa, em tanto que todos os seus habitantes, uns 
fugitivos, e outros amedrontados com este tão inesperado acontecimento, se 
retirárão, de que resultou a pouco exacta fama de que a Villa estava irrepa-
rável, e se devia abandonar, o que sendo uma nova mal fundada, cumpria 
que ellos Vereadores, e mais pessoas emittissem sua opinião, para se darem 
immediatas providencias a bem de que esta Villa conserve seus foros, privi-
legios o liberdades, em vista de sua possivel reparação, e dos serviços que 
por sua localidade tem feito e ha de fazer, não só a toda esta Ilha, mas igu-
almente á Nação inteira por ser um ponto militar, que uma vez abandonado 
é cora muita facilidade invadido pelos inimigos, e mesmo por ser talvez o 
melhor ponto d'esta Ilha, que elle Prezidente lhe parecia de razão e muita 
Justiça, se continuasse no expediente da Administração publica como d'antes, 
e neste local, em razão de se achar arruinada a Salla das Sessões ; e que 
igualmente se providenciasse quanto convinha a beneficio dos infelizes habi-
tantes d'este Concelho, participando-se logo a Sua Magcstade, e ás Auctori-
dades Superiores, para que d'eíle tenhão pleno conhecimento e sendo ouvido 
tudo e bem entendido pelos Vereadores, e Conselheiros e pessoas da gover-
nança, e mais cidadãos presentes, responderão uniformemente, que estão de 
accordo e era de razão e de justiça se sustentassem os antigos direitos, pri-
vilegios e liberdades d'esta Villa e sua Jurisdição, e que se obrigão a nunca 
abandonarem a mesma Villa, e que esperão do Governo as promptas provi-
dencias, que em simílhantes casos se costumam praticar, e que de tudo se 
desse imediatamente cabal conhecimento a Sua Magcstade, e a quem mais 
competisse com o traslado d'este auto, o qual se deverá affixar por Edital em 
todas as Parochías d'este Concelho; e para que assim conste mandou o dito 
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Prezidente exarar este auto, que todos hão de assignar, e eu José Francisco 
de Paula, Secretario da Camara, que o escrevi.» 
Neste mesmo dia offereceu generosamente o pão para soccorro dos prai-
enses o distiucto cavalheiro Luiz Merens de Távora e Noronha; e, no dia 
seguiu te, dirigiu o Administrador geral ás povoações arruinadas uma alio-
cu cão, pedindo-lhes que encetassem os seus trabalhos, porque esperava que 
dentro em pouco chegariam os soccorros necessários para a reparação de tan-
tas ruinas. 
Dirigiu-se José Silvestre Ribeiro a todas as ilhas dos Açores, e em espe-
cial ao Governo, relatando o fatal acontecimento do dia 15 de junho e implo-
rando os soccorros precisos para o grande numero de famílias que se encon-
travam sem abrigo. 
Começaram logo os trabalhos para a reedificação no dia 1.° de julho 
de 1841, e nos fins de 1843 estava reedificada a Villa da Praia da Victoria 
e restauradas as povoações vizinhas devido tudo á energia d'um só homem 
— José Silvestre Ribeiro —cujo nome brilha nas paginas da historia tercei-
reuse. Só passados perío de quarenta anuos é que se conseguiu levantar na 
Villa da Praia da Victoria um monumento ao seu reedificador, saldando-se 
d'esta forma uma divida de gratidão. 
Foi durante o governo de José Silvestre Ribeiro que novos aconteci-
mentos politices tiveram logar em Portugal. 
A reorganisação do systema constitucional de 1822 não fez desistir o 
partido cartista de conspirar para readquirir o poder, para o que contava 
com a adhesão de alguns officiaes superiores. 
Rebentou a revolução em Villa da Barca, e o marechal Saldanha, que 
havia saído de Lisboa para Cintra, poz-sc logo á frente dos sublevados, re-
sultando d'este movimento politico a victoria para Costa Cabral, o promotor 
da revolução, que entrou em Lisboa no mez de fevereiro de 1842. 
No dia 10 d'aquelle mez viu-se a Rainha obrigada a decretar a restaura-
ção da Carta, o que foi participado para todos os pontos do territorio portuguez. 
No dia 6 de março, por ordem do Administrador geral, reuniram-se na 
camará de Angra as diversas auctoridades locaes e alli foi decidido que, em 
vista do Decreto de 10 de fevereiro d'aquelle anno, se devia acclamar a Carta 
Constitucional, do que se lavrou um auto, vindo depois á janelia o Adminis-
trador geral e o Presidente da camará apresentar a bandeira do municipio e 
dar os vivas á Carta Constitucional, os quaes foram repetidos pelos empre-
gados da administração geral, empregados do juízo de direito e alguns cida-
dãos que por alli estavam. 
1 Importaram as obras em 77:692^657 réis, obtidos por subscripções aberta» aos 
Açores e Portugal. 
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Eg-ual acclamaçao teve lo^ar, pelas 4 horas da tarde do mesmo dia, no 
Castello de S. João Baptista, feita pelo batallião de infantaria n.â 21 e bateria 
de artilharia, a que sc seguiu uma salva de 21 tiros. No dia 8 houve Te-Deum 
na Sé, notando-se no povo um indifferentismo por estes ados, signal de que 
lhes não percorria já nas veias o espirito revolucionario d'outr'ora. 
No dia 2 de abril seguinte foi reiterado o juramento em sessão solemne 
da camará de Angra; e, durante tres dias, se deram salvas no castello de 
S. João Baptista, ao amanhecer, ao meio dia e á noite, conservando-se a ci-
dade illuminada durante tres noites consecutivas. No dia 4 celebrou-se um 
solemne Te-Deum na Sé, no fim do qual a guarda d'honra deu as tres des-
cargas e sc levantaram os vivas a D. Maria IT, a EI-Rci D. Fernando e á 
Carta Constitucional. 
Depois da morte do Duque de Bragança, a quem os Açores e Portugal 
devem a libertação do jugo despótico de D. Miguei, pensou-se na ilha Ter-
ceira em erigir-se-lhe um monumento, que nào só perpetuasse a sua memo-
ria, mas egualmente indicasse aos vindouros a sua passagem por esta ilha, 
onde, peía primeira vez, se deu o griío da liberdade e onde D . Pedro orga-
nisou o núcleo do exercito libertador. Depois de organisada a eomimssão, para 
os estudos do local e forma do monumento, resolveu-se destinar o castello de 
S. Luiz para aquelle fim, por ficar sobranceiro á cidade e bah ía de Angra. 
Contribuiu poderosamente para a realisaçao d'este monumento o Admi-
nistrador geral José Silvestre Ribeiro ; e, a 20 de maio de 1844, começava a 
demolir-se o castello, para alli se erigir, não a estatua do immortal Duque de 
Bragança, como devia ser, mas uma pyramide de pedra, quadrangular, que 
mais parece um obelisco do que um monumento levantado a tão illustre per-
sonagem. 
Pouco tempo depois, a 12 de dezembro de 1844, embarcava José Sil-
vestre Ribeiro para Beja, onde fora collocado como governador c i v i l , deixando 
a mais viva saudade em todos os corações terceirenses, não só poios relevan-
tes serviços prestados á ilha Terceira, como também pelo seu caracter nobre 
e affavel para com todas as classes sociaes. 
No anno seguinte achava-se preparado o terreno para o levantamento 
do monumento a D. Pedro, escolhendo-se o dia 3 de março para o lançamento 
da primeira pedra, por ser aquelle dia o anníversario da chegada do Duque 
de Bragança a esta ilha. Ao romper do dia foram os angrenses despertados 
por uma salva de artilharia no Castello de S. João Baptista, a que se seguiu 
o repique de sinos em todas as egrejas e girándolas de foguetes em todos os 
pontos da cidade. 
As 9 horas e meia da manhã, urna girándola de foguetes íançada da caza 
da camará annunciava o começo dos festejos d'aquelle dia, rennindo-se na 
sala das sessões toda a camará municipal, a commissão do monumento, Go-
vernador civil com os seus empregados, todas as auctoridades militares e 
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ecolesiasticas e outros funceionarios públicos. Ka Praça tin Restauração estava 
postado o regimento de infantaria n.0 5, tocando a m;i niusicH o hynmo de 
D. Pedro. 
•Sobre a meza das sessões estavam as insignias (jue tinham de -servir no 
lançamento da pedra fundamental que oceupava o meio da ni- za. 
Aberta a sessão, o secretario geral do governo civil passou a ler os se-
guintes autos da colloeaçào da pedra, que se achavam r^rriptos em pergami-
nho, um dos quaes foi encerrado no cofre e collocado debaixo do alicerce : 
«No Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de 1845, no 
dia 3 de março, memorável e plausivel, nesta Muito Nobre, f.eal c Sempre 
Constante Cidade de Angra do IJeroismo, por ser anniversario 13." do des-
embarque de S. M. I . o Senhor D. Pedro, Duque de Bragança, de saudosa 
recordação, nesta antiga capital dos Açores, ilha Terceira, com o designio 
heroico, e magnânimo de se pôr á frente dos compatriotas lieis, asilados neste 
Baluarte da Lealdade Portugueza, e os guiar, como guiou, ao glorioso triumfo, 
que restituio ao throno sua excelsa e adorada Filha a Senhora I ) . Maria 11, 
e á patria a liberdade, o repouso, e a independencia, sendo por isso este dia 
o designado para o lançamento da pedra fundamental do Monumento, que os 
cidadãos Terceirenses, e do Districto, se propozerão erigir á memoria de tão 
augusto Principe, no local do antigo castcllo de S. Luiz, dVsta mesma Ci-
dade, havendo-se reunido nos Paços do Concelho o Ex.1"" (juvernador Civil 
do Districto. Nicolau Anastácio do Bettencourt; o Fx.11"1 Brigadeiro Com-
mandante da Subdivisão Militar, Joaquim Zeferino de Sequeira; o Ur. Juiz 
de Direito da Comarca, José Affonso Botelho; o Rev."1" < íuvidnr, Manuel Cor-
rêa d'Avila; o Ex.m0 Visconde de Bruges, Par do Rcinu, Presidente da Ca-
mara, servindo de Administrador do Concelho; os Vereadores. Dr. Antonio 
Moniz Barreto Corte-Real, Presidente interino da Camara ; Thomaz José da 
Silva ; Antonio José Vieira Rodrigues Fartura; José Borges Leal Corte-Real; 
Antonio Sieuve de Seguier Camello Borges; e Luiz José de Vasconcellos; os 
membros da Commissao encarregada do Monumento, composta dos cidadãos, 
o Ex.mu Visconde de Bruges; commendador José Francisco Alvares Barbosa; 
commendador João Eduardo d'Abreu Tavares; João Luiz Borges Teixeira; 
José Maria da Silva e Carvalho ; Francisco dc Lemos Alvares; e o major 
João Moniz Barreto do Couto; todos abaixo assignados; e bem assim os func-
eionarios, empregados públicos, cônsules de nações extrangeiras, e grande 
numero de cidadãos conspicuos de diversas classes, convidados para concor-
rerem a este acto solemne; sairão todos dos mesmos Paços do Concelho, em 
prestito pomposo, e se dirigirão ao referido local do antigo Castello de S. Luiz, 
onde, sobre uma meza eollocada no centro da Praça, c eoberta com a colcha, 
que serviu no leito do excelso Principe, forão depositadas as insígnias, que 
nove veteranos do Exercito Libertador conduzirão com a pedra fundamental 
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ào Monumento, essa mesma em que S. M. I . primeiro poz os pés nesta ilha, 
e que levarão quatro veteranos com os seus antigos uniformes, e o cofre feito 
das moedas de bronze fundidas dos sinos d'este paiz no anno de 1829 para 
occorrer ás urgencias do Estado e que tiverão curso legal. Eutao o Presi-
dente interino da Camara em nome d'esta proclamou o referido local—Praça 
de D. Pedro IV — o Ex.m0 Visconde de Bruges leu a Proclamação de 3 dc 
março de 18'9»2 na qual o Alto Principe ao desembarcar declarara reassumir 
a Regencia do Reino em Nome dc Sua Augusta Filha a Senhora D. Jlaria 11-
Seguidamente o Ex.mo Crovernador Civil abriu o cofre dentro do qual o Ex."111 
Brigadeiro Commandante da Subdivisão lançou as moedas do estylo, e algu-
mas medalhas, e o Presidente interino da Camara um pergaminho com esta 
inscripção que lera em voz alta : «A D. Pedro o Grande, Duque de Bragança: 
«a Camara de Angra do Heroísmo em nome dos povos do Districto, em tes-
«timunho de gratidão e saudade; 3 de março de 1845». O Es:."10 Visconde 
de Bruges lançou um duplicado d'este no mesmo cofre que o Ex.tB0 Governa-
dor Civil fechou e depositou no logar próprio entregando a chave ao Presi-
dente interino da Camara para ser guardada no archivo da mesma. Os quatro 
Vereadores mais velhos conduzirão em uma bandeja para o alicerce a pedra 
fundamental do Monumento, e todas as Auctoridades fizerão das demais in-
signias o uso conveniente concorrendo todas para a solenmidade de um tão 
glorioso e memorável acto, findo o qual o Ex."10 Governador Civil depois de 
uma breve allocueão levantou tres vivas á Saudosa Memoria do Duque de 
Bragança. E para constar se mandou lavrar este auto em duplicado para que 
um seja enviado á Torre do Tombo, ficando transcripto no livro dos acordaos 
da Camara Municipal d'esta cidade, o qual vai assignado pelas Auctoridades, 
membros da Camara, e da commissão, perante mim José Augusto Cabral de 
Mello, Escrivão da Camara, que o escrevi.»—(Seguem-se as assignaturas). 
Formado o prestito, onde se encorporaram também varios empregados 
públicos, membros das Jantas de Parochia, Regedores, Juizes de Paz, as Ca-
maras Mimicipaes da Villa da Praia da Victoria e de S. Sebastião, empre-
gados da Alfandega, etc. , etc. , seguiram em duas alas pelas Rua da Sé, 
Covas, Rua do Rogo, Rua dc Baixo de Santa Luzia, Miragaia e Pereira até 
á Praça de D. Pedro IV, onde teve logar a cerimonia tal como vem descripta 
no auto. 
Antes de começar a cerimonia, pronunciou o Presidente interino da Ca-
mara dc Angra o seguinte discurso: 
«Habitantes da Ilha Terceira! 
«Faz hoje treze annos que a esta mesma hora se estava vendo acolá em 
baixo arfando sobre as ondas do oceano a Fragata Rainha âe Portugal. 
Aquella Fortaleza de S. João Baptista e a outra fronteira de S. Sebastião 
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saiidavão cora salvas de artilharia o pavilhão real que se via esvoaçando por 
entre os seus mastros. Ella conduzia a seu bordo S. M. I . o Senhor D- Pe-
dro, Duque de Bragança, pae da nossa Augusta Rainha e dador da Carta 
Constitucional. Elie vinha pôr-se á testa dos portuguezes fieis para ir liber-
t-ir, como libertou, o throno de Sua Augusta Filha. 
«Os Terceirenses querendo levantar á Memoria do Libertador ura mo-
numento que atieste á posteridade a sua gratidão escolherão este logar do 
antigo Castello de S. Luiz e este dia memorável para na mesma hora em que 
S. M. desembarcava, lançarem uos alicerces a primeira pedra do caes em que 
elle poz as suas plantas. 
«E a Camara Municipal da Muito Nobre, Leal, e Sempre Constante Ci-
dade de Angra do Heroísmo, querendo também dar um testemunho d'amor, 
gratidão e respeito ao Magnânimo Libertador da Nação Portugueza, e perpe-
tuar nesta Ilha a lembrança do seu glorioso Nome, determina, com approva-
çào do Ex.mo Governador Civil, que este sitio do antigo Castello de S. Luiz 
suja denominado d'ora em diante — Praça de D. Pedro IV.» 
Seguiu-se o Visconde de Bruges, que leu a proclamação de D. Pedro, 
transcripta a pag. 747, a qual foi encerrada no cofre com as moedas, pronun-
ciando o Presidente interino da Camara a seguinte 
Allocução 
«Habitantes da Ilha Terceira! 
«Este pergaminho que vou lançar naquelle cofre, contem uma escriptura 
publica e solemne do amor e gratidão que á Memoria de S. M. I . o Senhor 
D. Pedro, Duque de Bragança, consagrão os habitantes do Concelho da Muito 
Nobre, Leal, e Sempre Coustante Cidade de Angra do Heroísmo. 
«Nenhum Principe da terra foi mais digno da gratidão dos povos, que 
S- M. I . o Senhor D. Pedro, Duque de Bragança; nem nenhum povo da terra 
era mais capaz, nem mais próprio de ser o primeiro a pagar-lhe do coração 
este merecido tributo, que o povo da Ilha Terceira. 
«Memoria de D. Pedro, tu que és para guerreiros estimulo de gloria, e 
para oradores e poetas fogo e enthusiasmo, alenta o meu espirito nesta hora 
solemne. 
«Nenhum Principe da terra foi mais digno da gratidão dos povos que 
S. M. í. o Senhor D. Pedro, Duque do Bragança. « 
«De todos os Monarchas antigos e modernos foi Elle o primeiro, que 
despojando-sc das prerogativas e preeminencias reaes do poder absoluto que 
herdara com a Coroa de seu Augusto Pae, e saindo á frente da civilisação 
europea livre e espontaneamente decretou e deu á Nação Portugueza a Carta 
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Constitucional que contem as InstituiçSes que só podem fazer a felicidade dos-
povos. 
«Era um Príncipe inacessível á ambição ; só desejava a prosperidade dos 
Portuguezes e o "bem da humanidade. Nós todos o vimos fundando em dous 
hemisphcrios throno e liberdade, e com animo grandioso engeitar sempre o 
scepfro que a sorte á porfia lhe punha nas mãos. Oh! duas coroas erão pouco 
para a sua fronte de héroe, e dous mundos pequeno espaço para a grandeza 
do seu GJ-enio! 
«Era um Príncipe sabio, um Principe philosopho. Vós, ó ministros, ó 
interpretes da Lei, não abris hoje o Código das nossas Liberdades, não fo-
Iheaes a sua vasta e providente legislação, que não admireis o profundo saber 
que enriquecia a sua alma philantropica. Com a espada na mão creava impe-
rios, com a penna dava a liberdade aos povos. 
><Era um Principe soldado. Napoleão dos primeiros, e dos mais simpíices 
postos da milicia franceza foi-se elevando até sentar-se no throno do imperio 
da EYanca : S. M. I . o Senhor D. Pedro, Duque de Bragança, Imperador do 
Brazil e Rei de Portugal e dos Algarves, troca o sceptro de Rei e o manto 
imperial pela espada de guerreiro, pela farda de soldado. Tudo abdica, me-
nos a gloria de morrer pela patria. A virtude era a única distineção de gran-
deza que reconhecia sua alma. Vós, ó valentes Camaradas do Exercito L i -
bertador, vós que aqui estaes fazendo ainda mais solemne e pomposa esta 
festa da Patria, e muitos dos quaes eu estou vendo com os mesmos uniformes 
e insignias com que no Porto e no Algarve, em Almoster e na Asseiceira o 
conduzistes á victoria, dizei, eu vol-o peço por aquelle abraço que o Grande 
Homem vos legou á beira da sepultura, dizei quantas vezes não vistes o vosso 
General do Mindello comendo entre os soldados, dormindo no chão ao relento, 
armando trincheiras, encartuxando a pólvora, com o peito exposto ás balas, 
sempre no ponto do maior perigo, mas sempre vencedor, sempre heroe no 
meio dos combates I 
«Era um Principe humano, um Principe clemente. A clemencia e a guerra 
são inimigas capitães. Os Alexandres e os Cesares levavao sempre após de 
seus carros ovantes, presos e manietados com grilhões e algemas os vencidos 
no campo das batalhas: S. if . I . o Senhor D. Pedro, Duque de Bragança 
nunca appareceu nos seus dias de triumpho com os louros salpicados de san-
gue. Com a espada vencia, com a victoria perdoava. 
«Era um Príncipe. . . Mas ah ! Senhores, são tantas as suas virtudes que 
impossível enumeral-as. 
«S. M. I . o Senhor D. Pedro, Duque de Bragança, gastou o resto dos 
seus dias florentes no bem dos homens, na regeneração da Patria. Apenas 
consumou a sua gloriosa missíío sumiu-se por entre as palmas da victoria, e, 
semelhante ao Redemptor do Mundo, hi foi receber das mãos de Deos uma 
coroa immortal. A Patria, como orla abandonada, como viuva sem abrigo 
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ainda hoje chora a sua perda fatal. Mas consola-te, ó Patria, porque ello, lá 
está em cima á luz da Eternidade velando sobre os nossos destinos. De lá 
te aponta para a Rainha o para a Carta como para a estrella rofilanto que só 
pode guiar a Nação Portugueza ao porto da verdadeira ielieidade. 
«Memoria de D. Pedro, desculpa á mesquinhez, do i-n^mlio esl;is desa-
linhadas recordações, estes suspiros roucos, mas sinceros, de admiraeao o res-
peito nesta hora solemne. 
«Nenhum povo da terra era nem mais rapaz, nem mais próprio de ser 
o primeiro a pagar um tributo de gratidão á Memoria do Libertador, que o 
povo da Ilha Terceira. 
«Em todas as épocas mais notáveis da Monarchia Lusitana furão sempre 
os Terceirenses os primeiros a dar as maiores provas de amor á Patria e de 
lealdade ao Rei. 
«Nessa época lastimosa em que El-Itei o Senhor D. Sebastião, IVincipe 
tão valente quanto desditoso, lá foi sepultar comsigo nos areaes africanos a 
flor da Nação Portugueza, a edade de ouro do reino de Aftonso Henriques, 
deixando o throno a um Rei sacerdote, que morrendo som di/scemleneia o 
deixou exposto a uma invasão ext rangei ra, os Terceirenses forão os primeiros 
que resistirão ao jugo castelhano, e os últimos que se renderão ao Principe 
mais poderoso d'aquelle século, ao Filho de Carlos V, a Filippe I I de Castella. 
«Que prodigios de valor não obrarão os Terceirenses na restauração de 
El-Rei o Senhor D. João IV? Entre elles se cobrirão de gloria um francis-
cano, d'Ornellas da Camara e um João dAvila. Reparai, nobre Visconde de 
Bruges, que a vossa linhagem forma uma serie de heroes que lá vae pren-
der-se em Jacome de Bruges, primeiro Donatario e Povoador da Ilha e vera 
terminar em vós, seu primeiro regenerador. 
«Quando em 1828 todo o Reino curvava o joelho ante um Principe intruso, 
os Terceirenses, tendo á sua testa o nobre Visconde de Bruges, que tão glo-
rioso assumpto deu para as primeiras laudas da historia da restauração, fòrão 
os únicos que arvorarão o pendão do throno legitimo o. da Carta Constitucio-
nal, e á custa do seu sangue o conservarão sempre ilieso! Ó Praia da Victo-
ria! O dia 11 de agosto de 1829! De vós só quero os louros para os meus 
Terceirenses, porque as gentilezas d'armas a que marcastes a época nas pa-
ginas da historia já pertencem á repartição mais sublime : já andam cantadas 
ao som da lira de ouro dos poetas que as reivindicarão para o dominio das 
Musas. 
«Foi este famoso rochedo, que a natureza formou no meio do Atlântico 
para ser o Capitolio do Heroísmo, a pedra mais preciosa da Coroa Portugueza 
que recolheu e agasalhou em seu seio meia nação perseguida e expatriada. 
«Foi este famoso rochedo a primeira terra portugueza onde S. M. 1. o 
Senhor D. Pedro, Duque de Bragança reassumiu a Regencia do Reino, como 
ha pouco ouvistes, com o intento unicamente de livrar a humanidade oppri-
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mida, de estabelecer o imperio da Lei e de firmar a auctoridade e o throno 
de sua Augusta Filha e nossa Rainha. 
aFoi este famoso rochedo a quem S- M. I . o Senhor D. Pedro, Duque 
de Bragança, rocordai-vos que são palavras suas, agradecendo tantos sacri-
ficios leitos, tanta fidelidade provada, tanta constancia desenvolvida, que tor-
nava os Torceircnses e as valorosas tropas que o guarnecião aos olhos do 
mundo civilisado vivos exemplos cVaqnella heroicidade e amor da patria com 
que os Albuquerqucs, e os Castros se distinguirão na índia, deu, na sua pro-
elamaeao da vinda, o glorioso titulo de Egregio Baluarte da Fidelidade e da 
Liberdade Portugueza; e na da sua despedida o de Terra clássica da Lealdade 
Portugufza e JJ>'.rço ilhtstre da Regeneração da Mãe Patria. 
«Foi aqui nos te famoso rochedo, onde parece que até as pedras se con-
vertlão em valentes guerreiros, que se reuniu essa gloriosa Cruzada que lá 
foi libertar o throno á Rainha e a Patria aos Portuguezes. Foi d'elle que 
Vasco da Gama levou ao Reino os penhores do descobrimento da India, e 
d'elle lambem foi que o Grande D. Pedro levou a Carta ao Reino em penhor 
da Liberdade. 
cVôde agora, Senhores, se houve Principe mais digno da gratidão dos 
povos que S. M. I . o Senhor D. Pedro, Duque de Bragança, ou povo mais 
capaz e mais próprio que o povo da Ilha Terceira de ser o primeiro a levan-
tar um monumento de gratidão e perpetua saudade á Memoria do Rei cidadSo, 
do liei soldado, do Rei libertador dos seus povos. 
a Km nome pois dos habitantes deste Municipio vou lançar naquella urna 
este pergaminho que diz:» (Leu o auto feito na Camara e j á transcrito). 
Fechada a urna, o Governador civil com a sua propria mão fez entrega 
d'ella ao Presidente da Camara, que respondeu nos seguintes termos: 
«F,x.niu Sr. — Ao receber esta chave eu sinto um estremecimento de gloria 
correndo pur todo o meu corpo. Ella fecha naquella urna que vae ficar de-
baixo dos alicerces do monumento os mais solemnes protestos de gratidão e 
perpetua saudade que á Memoria do Libertador da Nação Portugueza fazem 
os povos d'este Municipio. 
«Em seu nome pois agradeço a V. Ex.a este publico testemunho de honra 
e confiança, e por dies prometto que esta chave será guardada e defendida 
como um deposito da mais alta valia. As provas de valor e lealdade que derão 
nos memoráveis dias 22 de junho e 4 de outubro de 1828, e 11 de agosto 
de 1829, são um bem seguro penhor d'esta sagrada promessa; e para mais 
solemne demonstração de agradecimento e apreço a levarei ao collo pendente 
sobre o meu coração.» 
Por ultimo o Governador civil, que se apresentára com a sua farda de 
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soldado Académico e que militára sob as ordens de D. Pedro, quiz também 
proferir o seguinte discurso : 
fíTerceirenses! Desde que S. M. I . o Senhor I) . Pedro, de saudosa re-
cordação, sacrificou a propria vida para restaurar o Throno da nossa adorada 
Rainha Sua Augusta Filha, e dar aos Portugue/.es Patria e Liberdade, por 
vezes se tem emprehendído em dífferentes pontos do Reino e seus dominiosf 
levantar um Monumento á memoria de tão Excelso Principe. 
«Estava porém reservado a esta terra do Heroísmo a gloria do ser a pri-
meira que erigisse um tal Padrão de devido reconhecimento : assim como 
também foi a primeira terra patria em que o Invicto Duque do Bragança, 
começou a grande empreza de libertar a Nação. 
«Toda esta magestosa solemnidade, todas estas pompas a que hoje con-
corremos no acto da collocaçào da pedra fundamental do Monumento, bem 
claramente fazem ver, que o povo heroico da Terceira, que a nenhum outro 
cedeu em tomar as armas, quando a voz do Heroe Libertador a ellas o cha-
mou ; do mesmo modo a nenhum outro deixa a primazia cm attestar aos vin-
douros o tributo da sua gratidão ao alto e saudoso Principe, a quem a Patria 
tanto deve. 
«Sim: leaes Habitantes do Districto de Angra; estas pedras que hoje 
colloeamos, vão eternizar dignamente vossos nobres sentimentos, mais puros 
e verdadeiros, depois da chorada morte do Rei philosopho, ao qual déstes 
sempre as mais decisivas provas do vosso amor, respeito e lealdade. Sim: 
neste dia fausto e memorável, anniversario d'aquelle em que o Magnânimo 
Dador da Carta Constitucional, desembarcou neste baluarte da fidelidade por-
tugueza, a Nobre, Leal, e Sempre Constante Cidade de Angra do Heroísmo, 
junta mais um brazão aos titulos da sua gloria ; gloria de ha multo incontes-
tável por ser fundada em íllustres feitos, que abrilhantão as paginas da nossa 
historia. 
«Terceirenses! Nobre orgulho deveis ter em alçardes primeiro este Mo-
numento: mas elle é erigido ao Monarcha Generoso Principe, cuja falta en-
luta nossos corações. Erguei pois commigo, nesta solemne occasião, tres vivas 
it saudosa memoria de S. M. I . o Senhor D. Pedro IV. * 
Assim terminou a festa d'aquelle acto, voltando o prestito á Praça da 
Restauração, onde se dispersou. 
Dirigia o districto de Angra, Nicolau Anastácio de Bettencourt que, após 
a saída de José Silvestre Ribeiro, serviu de governador civil interino até 31 
de janeiro de 1845 em que ficou effectivo até 21 de junho de 1846. 
Não foi menos prospero o estado da ilha Terceira durante a administra-
ção d'estre illustre cidadão, a quem a cidade de Angra deve importantes me-
lhoramentos, como vimos na Parte IV d'este nosso trabalho. 
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Tendo sido substituido por motivos politicos, desde o í.0 de julho até 
31 de outubro de 184G, por Francisco de Menezes Lemos e Carvalho, voltou 
a exercer o mesmo cargo até abril de 1847. 
Foi naquolle anno que a cidade de Angra que, durante 14 annos pouco 
mais ou menos, viveu pacificamente e entregue á reparação dos estragos cau-
sados pela revolução liberal, mostrou, pela ultima vez, um aspecto revolucio-
nario a que o povo já não estava habituado. 
Lm Portugal continuava a mesma agitação politica, até que em 1846, 
rebenta a insurreição patuléa. A voz de Maria da Fonte echoou em todo o 
Reino Portuguez, chegando a causa da Rainha a estar em criticas circum-
síaneias. 
Formou-se uma Junta Governativa na cidade do Porto, e quando chegou 
a Angra a noticia do movimento revolucionario de Portugal, o batalhão dc 
infantaria n." 5 e a bateria de artilharia, fizeram no dia 22 de abril de 1847, 
o Pruiiuneiameiito pela Junta Suprema do Porto, faltando a official idade de 
aquelles corpos á palavra que tinham dado ao general Zeferino de Sequeira, 
de conservarem n socego publico e a disciplina militar. Não se associaram a 
este movimento politico o coronel de infantaria n.0 õ Manuel José Pires Car-
reira, o tenente-eoronel do mesmo regimento Agostinho da Costa Monteiro, o 
tenente Domingos da Silva e os alferes Antonio d'Utra Junior, e Manuel 
Marques dos Santos, vindo os dois últimos a assignarem depois o auto como 
adeaute veremos. 
Foi prezo o brigadeiro Zeferino de Sequeira no seu quartel, ficando in-
communicavcl, bem como o coronel e tenente-eoronel, que foram para o cas-
tellinho. 
Teve logar este movimento politico pelas G horas da manhã, promovido 
pela maioria dos officiaes existentes no castello de S. João Baptista, aos quaes 
se uniram Visconde de Bruges, conselheiro Fontoura, o major de artilharia 
Duarte José Fava, o Jnix de Direito da Comarca José Alfonso Botelho e o 
vereador José Borges Leal e outros cidadãos, que concorreram á praça do 
castello, onde foi approvado o procedimento da guarnição. 
Em seguida desceu a tropa á cidade, percorrendo as ruas principaes, 
tendo por chefe o coronel José Joaquim Gomes Fontoura, que assumiu o com-
mando da IO/1 Divisão militar. Acompanhava também a tropa o governador 
do castello dc S. João Baptista, o tenente-eoronel Antonio H. da Costa No-
ronha, e outros ofilciaes. 
Ao chegarem á Praça da Restauração, postaram-se ao lado da caza mu-
nicipal, onde se reuniu a camará de Angra em sessão extraordinaria, sendo 
acceite e jurada a acclamação que acabava de se effectual-, procedendo-se logo 
á eleição d'uma Junta Governativa do Districto em nome da Nação e da Ea-
inha, a qual foi composta pelos cidadãos: Visconde de Bruges, presidente; 
Barão de Noronha, vice-presidente ; conselheiro Alexandre Martins Pamplona j 
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commendador Antonio Thomé da Fonseca; major Duarte José Fava; e Dr. 
José Prudencio Telles, vogaes. 
Concluida a eleição lavrou-sc um auto, descendo depois á Praça da Res-
tauração toda a Junta Grovernativa com o Presidente da Camara, João Luiz 
Borges Teixeira, e seu secretario José Augusto Cabral de Mello, o qual leu ao 
publico o dito auto, que é do theor seguinte: 
«Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cbristo de mil oitocentos 
quarenta e sete, aos vinte e dous dias do mez de abril, nesta Cidade de Angra 
do Heroísmo, e Paços do Concelho, aonde se adiava reunida a Camara Mu-
nicipal, convocada pelo seu Excellentissimo Presidente, a pedido da Tropa e 
Povo, que se achavão na praça fronteira aos mesmos Paços do Concelho, a 
fim de sanecionarem o pronunciamento feito no Castello de S. João Baptista 
pela mesma tropa, tendente a sustentar o grande e patriótico movimento na-
cional tão briosamente proclamado pela Junta Provisoria do Supremo Governo 
do Reino, installada na Cidade do Porto, e que governa cm Nome da Nação 
e da Rainha, defendendo as liberdades portuguezas consignadas na Carta 
Constitucional da Monarchia, outorgada em vinte e nove de abril de mil oito-
centos vinte e seis, depois de assim unanimemente proclamarem o Governo 
da dita Junta Governativa, que provesse ás necessidades publicas d'este Dis-
tricto, regendo e defendendo os princípios da liberdade nacional acclamada 
nas Províncias, que prestao obediencia á dita Suprema Junta, até que o Go-
verno d'esta seja reconhecido em todo o Reino; e em seguida fôrao procla-
mados membros da referida Junta: Presidente, o Excellentissimo Visconde 
de Bruges; Vice-Presidente, o Excellentissimo Barão de Noronha; e Membros, 
o Excellentissimo Conselheiro Alexandre Martins Pamplona, e os Illustrissi-
mos Antonio Thomé da Fonseca, Major Duarte José Fava, e o Doutor José 
Prudencio Telles; e para substitutos os Illustrissimos João Pereira Forjaz 
Sarmento de Lacerda, o Capitão José Tavares de Faria Machado; depois do 
que fôrao mandados chamar os que se não achavão presentes, e pelo Presi-
dente interino da Camara, João Luiz Borges Teixeira, foi deferido a cada um 
o juramento de governar este Districto, usando dos poderes já mencionados ; 
e ficando o Excellentissimo Presidente da Junta autorizado a deferir o jura-
mento áquelles que se não achavão presentes: com que se houve a referida 
Junta por installada, assignando este auto na presença de todos os Membros 
da Camara, Administrador do Concelho, Coronel José Joaquim Gomes Fon-
toura, Tenente-Coronel Governador do Castello de S. João Baptista Antonio 
Homem da Costa Noronha, e o Commandante interino da Tropa José Tavares 
de Faria Machado. Eu José Augusto Cabral de Mello, Escrivão da Camara, 
o escrevi.» —(Seguem-se as assignaturas). 
Depois da leitura, o commandante da Divisão mandou fazer a continen-
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cia real, levantando vivas a Sua Magestade a Rainha, á Carta Constitucional, 
á Junta Suprema do Reino e á Governativa d'este Bistricto. 
Regressaram logo as tropas aos seus quartéis, e a Junta tomando a en-
trar na Camara constituiu-se logo em sessão, lavrando e fazendo espalhar por 
toda a cidade a seguinte 
Proclamação 
«Habitantes do Districto de Angra do Heroísmo! 
«A agitação publica que por continuados dias expoz esta sempre iNobre, 
Leal e Constante Cidade á maior crise, fez que os seus honrados habitantes, 
e valorosa guarnição militar manifestassem o pensamento que tinham de de-
fender a Causa Nacional conforme os principios populares da revolução do 
Minho, sustentados pelo Governo Supremo do Reino em nome da !Nação e da 
Rainha. 
o Cidadãos! Este heroico pronunciamento acaba de ter logar no dia de 
hoje, nesta Cidade, que presenciou a disciplina, tranquilidade, e sensatez com 
que se procedeu. 
«A suspensão ueste Districto das garantias outorgadas na Carta Cons-
titucional da Monarchia, nos fazia recear o mais feroz despotismo. 
«Cidadãos! Já gozamos da Liberdade, a vós cumpre mantel-a. 
«RasÕes de conveniencia publica e particular fizeram chamar á concordia 
todos os cidadãos dos differentes partidos políticos, afiançando-lhes a sua actual 
situação e esercicio de seus empregos legalmente adquiridos pela obediencia 
que prestaram e tem de dar immediatamente á Junta Crovernativa deste Dis-
tricto. 
«A Junta Governativa pois continuará assim, guiada pelos dictames da 
maior prudencia, e da publica utilidade; mas é necessário que não deis ouvi-
dos aos que pretenderem (se alguns houverem tão ingratos) desligar-se destes 
princípios; porque se occorrer alguma tentativa contraria ao majestoso pro-
nunciamento, que com tanto denodo foi proclamado nesta Cidadej as Aucto-
ridades proverão com a mesma salutar vigilancia, a que a Lib&rãade, não seja 
manchada pelos discoios. 
«Cidadãos! Esta firme energia, a par da mais inalterável moderação, 
regulará sempre a vossa Junta Governativa em todos os seus actos ; concorrei 
com ella para tão nobre fim, só elle nos poderá fazer felizes e levar os pre-
sentes e vindouros a jamais deixarem de bemdizer este afamado Ualuarte da 
Liberdade, que tantos serviços ha prestado, com gravíssimos sacrificios á 
Nação, Bainha e Liberdade. 
«Viva a Rainha! 
«Viva a Carta Constitucional! 
«Viva o heroico prommeiamento nacional. 
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«Angra do Ileroisrao, 22 de abril de 1847. —- Viscondo dc Bruges, Pre-
sidente—Barão de Noronha, Vice-Presidentc—Alexandn.' .Martins Pamplona 
= Duarte José F a v a ^ José Prudencio Telles — - O Secretario da Junta, An-
tonio Telles Peixolo Guttíerres Palhinha1.)) 
Jsa fortaleza de S. João Baptista foi lambem lavrado o seguinte auto, no 
dia 23 : 
«Nós abaixo assignados juramos aos Santos Evangelhos guardar, e fazer 
guardar a Carta Constitucional da Monarehia, obedecer á Jimia Suprema do 
Reino em nome da Nação e Rainha, A Junta Governativa deste Distríelo, e 
desempenharmos as funeçoes do nosso cargo, cm conformidade ás leis do 
Reino, a fim de defendermos, quanto em nós couber, o horoico pronuncia-
mento nacional proclamado no Reino, c sustentado pelas ref.-ndas; assim 
Deus me ajude. Secretaria do Commando da pi.; ' Divisão Jliiilar, no Cas-
tello de S. João Baptista, 23 de abril de 1 847. --- Francisco de Paula Lima, 
Capitão Reformado = José Paim da Luz, Capellão do Regimento de Infanta-
ria n." 5 — José de Paula Leite, Capellão-Mór - Sebastião T'-ixeira (Jarras-
cosa, Capitão do 5.11 de Infantaria = Faustino José da Fonseca, Capitão dc 
Infantaria 5 —José de Sousa Bettencourt, Alferes --= Constantino da Cunha, 
Capitão de Infantaria 5 = J o s é Maria de Bettencourt, Capitão dc Infanta-
ria 5=--José Tavares de Faria Machado, Capitão Commandantc interino de 
Infantaria õ = Militào Pamplona Corte-Real, Capitão do :">." dc Infantaria — 
Candido Gonçalves Roza, Capitão Commandantc da ;>.''' Bateria Destacada — 
João Reinaldo Oudinot, Capitão dc Infantaria 5 -.- Bernardo Homem da 
Costa Noronha, Capitão de Infantaria õ —Domingos Vieira da Silva, Tenente 
do 5.° de Infantaria = Manuel Antonio de Sousa, Tenente Ajudante do Cas-
tello dc S. Sebastião = José Augusto Martins Pamplona Corle-Real, Capitão 
Ajudante da Praça do Castello de S. João Baptista- - Francisco Raimundo 
de Moraes Sarmento, Major da 3.a S. do Exercito servindo no Castello de 
S. João Baptista = João Fernandes Cruz, Major Reformado addido a Vete-
ranos dos Açores —Antonio Dutra Junior, Alferes do Regimento n.0 5 de 
Infantaria— Hyton Augusto Serpa, Alferes Ajudante do 5.° de Infantaria- ^ 
Antonio Lopes da Cunha, Tenente de Infantaria u." 5 —João Baptista Nu-
nes, Tenente de Caçadores do Exercito = Joaquim Maria Pamplona, L " Te-
nente da 3.a Bateria e Commandantc da 1.a Secção do Material de Artilha-
ria = Manuel Augusto Pureza, Sachristão do Castello de S. João Baptista = 
Antonio José Gomes Dourado, Encarregado da Sub-dolegação F. de Angra-— 
Julio Maria Silvano, Tenente do Regimento de Infantaria 5--^José Joaquim 
1 Nomeado no. dia do promm cia mento pela Junta Governativa, para exercer o cargo 
de seerctiuão 
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Martins, 2.n Tenente da 2.s Bateria D . ^ R o m ã o Antonio de Sonsa Girão, 
Tenante ã c Infantaria n.0 5 = José Augusto da Terra, 2.° Tenente da 3.a 
B. JJestaf(id;i=.Manuel Jorgo da Terra, Alferes Reformado, Cazerneiro^ 
Paulo Mamiol Noronha, Tenente da 3.a Secção = Vicente Augusto de Vas-
foni-.'llos, Alferes do B. 5 de Tnfantaria = Marianno Antonio de Bettencourt 
- Vr.-mcisco Xavier Cordoiro^Dr. Nicolau Caetano de Bettencourt Pitta, Ma-
jor Graduado, Módico do Hospital Militar = Manuel Marques dos Santos, Alfe-
res ile Infantaria 5 ~-Francisco Antonio de Sequeira, Alferes de Caçadores 
4 ás ordens do O. da D. = Hermógenes Herculano Delgado, Tenente de In-
fantaria 5 - Augusto Cesar da Silva Sieuvc, Alferes de Infantaria 5 = Agos-
tinho da Costa Monteiro, Tenente-Coronel da 1.* Secção do Exercito = Ma-
nuel José Piros Carreira, Coronel da l.3 Secção do Exercito = Ricardo José 
Coellio, Coronel do Exercito, Governador militar de S. Jorge = João Maria 
d'Araujo, Major G. do C. de S. Sebastião = Luiz de Barcellos Merens Lobo, 
Major G. Diivptor do Trem---= Antonio Coelho da Fonseca Aguiar, Amanu-
ense do Tri-m da l .A Divisão sobredita= Roberto Luiz Borges da Costa, En-
carregado dos Depósitos do Trem da 1.a Divisão Militar—Manuel Gomes 
Sampaio, Cirurgião do Exercito, Reformado = Luiz Antonio Pedro de Sande, 
Cirurgião Ajudante de Infantaria 5 —Francisco José Maria de Lemos, Ci-
rurgião-Mór de Infantaria 5 = «Ioão Moniz Barreto, Major da 2.a Secção do 
Exercito—-José Thomaz e Silva, Tenente do 5.° de Infantaria = Francisco 
Augusto da Silva Sieuve, Major de Infantaria Com. do 4 ° Districto.» 
No dia seguinte ao do Pronunciamento, foi exonerado do logar de Go-
vernador Civil o commendador Nicolau Anastácio de Bettencourt, por se re-
cusar annnir ao movimento politico, c nomeado para o substituir o conse-
lheiro Barão de Noronha. Foi egualmente demittido o Secretario geral e no-
meado para o seu logar o advogado Francisco de Lemos Alvares. 
A estas exonerações seguiram-se outras, como succede em todas as re-
voluções politicas, começando peia officialidade que tinha recusado annuir ao 
Pronunciamento. 
Foi exonerado do commando da 10.a Divisão o Brigadeiro Zeferino de 
Sequeira, sendo substituido pelo coronel Fontoura, bem como os officiaes 
acima indicados e que tinham sido enclausurados no castello de S. Sebastião. 
Dias depois, a 14 de maio, foram deportados para difterentes ilhas: o Briga-
deiro Sequeira para S. Jorge; os dois coronéis para a Graciosa com o te-
ncute Vieira; e para o Fayal os restantes officiaes. 
Em Portaria de 23 de abril, creou a Junta Governativa um Batatbão 
Nacional como o nome de Batalhão Nacional de Angra do Heroísmo, para o 
qual foi depois nomeado commandante o Visconde de Bruges. 
Naquelle mesmo dia celebrou-se na Sé Cathedral um solemne Te-Deum, 
entoado pelo Deão Narciso Antonio da Fouseca, ao qual assistiram a Junta 
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Gwernat'iva e todas as outras auctorídadcs civis, mili tares e eclesiás-
ticas. 
Finda a cerimonia religiosa, o commandants da 10.''' Divisíio, perante a 
tropa que estava postada em frente A enreja, levanlnu os vivas a Sna Aía-
gestade a Rainha Fidelíssima, á Carta Constitucional, ao íu'vernu Supremo 
do Reino e á Junta Governativa do Distrieto, se<ruiiido-so uma saíva real da 
Bateria e tres descargas de fuzilaria pelo regimen tu de ínfanlaria n." 5. 
A este movimeato politico, iniciado na ilha Terceira adherirain as outras 
ilhas dos Açores, estabelceeiulo-se novamente as persi^tiii.-ues politicas u pro-
movendo-se desordens frequentes entre os p a t u / á i s c 'malhados. 
Em Portugal venciam as tropas da Rainha, e com a intervenção extran-
geira conseguiu-se subjugar a revolução, terminando a guerra civií cm junho 
do mesmo anno. 
A pouco e pouco vinham chegando á ilha Terceira as noticias de Portu-
gal, espalhando-se boatos de que, em breve, seria subjugada a revolução. O 
commandante Fontoura, um dos principaes promotores do Rronunciammto de 
22 de abril, julgou conveniente reunir, no dia 17 de julho, um conselho mi-
litar onde compareceram todos os officiaes da guarnição e egualmente os dois 
coronéis dos Batalhões Nacionaes, o conselheiro Viseomb1 dc Bruges e o com-
mendador Borges Leal. Foi decidido, em vista da intervenção das forças 
extrangeiras que, qualquer que fosse a consequência da luta, defenderiam 
esta ilha na mesma situação, até que, restabelecido um ministerio nacional e 
dissolvida a Junta Suprema do Porto, se entregasse o guverno da ilha Ter-
ceira ás pessoas devidamente nomeadas em Lisboa, e nunca ás que estavam 
dirigindo o Distrieto no dia 21 de abril d'aquelle anno. 
Depois d'este novo voto de fidelidade, dirigiu-sc Fontoura, no dia 19 do 
mesmo mez, á sessão da Junta Governativa, onde expoz a deliberação de 
todos os militares, que foi unanimemente acceite, annuindo também a este 
voto o Governador civil Barão de Noronha e o Juiz de Direito Josií Affbnso 
Botelho. 
No dia 28 de junho, tendo chegado ao porto de Angra um navio de guerra 
inglez, com ordens do Governo de Lisboa, foi dissolvida a Junta Governativa 
de Angra, que fez espalhar pela cidade o seguinte 
Manifesto 
«Habitantes do Distrieto de Angra do Heroísmo ! 
«A Junta Governativa que no dia 22 de abril do presente anno foi esta-
belecida nesta heroica Cidade, para dirigir os negocios políticos do Paiz, cm-
quanto a paz do Reino não renascia, deu hoje por acabada sua importante 
missão. 
«Os Governos da França, da Inglaterra, e da Hespanha, tem, pelas re-
PAUTE V — HISTORIA POLITICA 797 
c-lamaçucs do S. M. Fidelisáima, imposto a pacificação ao Reino, pelos meios 
que judo o Mundo conhece; e S. U. Fidelíssima tem promcttido mantel-a. 
"Alii wdes, sobre as aneoras, em o nosso porto, um Vapor de guerra 
Inglez, da esquadra composta de navios das Naç5es combinadas, surta na 
bahía do Ponta Delgada, que trazeudo-nos a authentica communicaoão dos 
aconti'ciincittos extraordiuarios, que ultimarão a contenda Nacional, Íntima a 
esla Junta a sua diásoluçãu, do mesmo modo observado pela Junta Provisoria 
do Porto, sob cuja direcção esta se regulava. 
"Aquelle Governo estabelecido no Porto, depois de ter estipulado condi-
ções honrosas, o favoráveis ás liberdades Portuguezas, e conseguindo assim 
u sm, e o nosso tim, depoz as armas: e por tanto esta Junta, imitando-o, 
entendeu que sua ineumbeneia está igualmente concluida. 
«No momento pois de largar sua tarefa, tem a convicção de que, sus-
tentando o seu programa governativo, o seguiu inalterável, conservando a 
paz, e o soeegu publico, com a devida moderação, entre povos tão dignos, e 
heroicos. 
a As Auetoridades constituidas, que ficao immediatamente subordinadas 
ao Governo de S. M. Fidelíssima, velarão na vossa regurança, e bem-estar. 
«Sala das sessões da Junta Governativa do Districto de Angra do He-
roísmo, em 28 de julho de 1847. —^0 Presidente, Visconde de Bruges = Du-
arte José Fava-—José Prudencio Telles.~João Pereira Sarmento F. de La-
cerda. » 
Egualmente se dirigiu o Governador civil aos habitantes do Districto, 
nos seguintes termos: 
«Muito Nobres e Leaos Habitantes do Districto de Angra do Heroísmo ! 
aOs Governos das Nações, Franceza, Ing.leza, e Hespanbola, de acordo 
com o de Sua Magestade Fidelíssima, acábão de pôr termo ás dissençÕcs po-
liticas, que afflígião a Nação Portugueza. 
tEin consequência, uma força naval, d'aquelías Nações, tem vindo aos 
Açores, a intimar ás Juntas, que provisoriamente governavão estas Ilhas, a 
sua dissolução : e hontem foi esta intimação notificada á Junta d este Distri-
cto, da parte dos Commissaries d'aquella força; ao mesmo tempo que ordens 
expressas de Sua Magestade a Rainha Fidelíssima, dirigidas a este Governo 
Civil, manifestando as benévolas intenções de Sua Magestade, recommendão 
a immediala obediencia ao seu Governo, o respeito ás auctoridades, e ás Leis, 
e a conservação da ordem, e da tranquilidade publica. 
«A Junta d'este Districto, respeitando como devia, a iutimação authen-
tica dos officiaes dos Governos ãlliados, e obedecendo ás determinações de 
Sua Magestade Fidelíssima, deu logo por acabada a sua missão, dissolven-
do-se, como vereis de seu Manifesto. 
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«Não contendo as Ordens de Sua Magestade Fidelíssima providencia al-
guma sobre o Governo Civil; eu continuo no exercício d'elle até ulteriores dis-
posições de Sua Magestade, que hei já sollicitado da Mesma Augusta Senhora. 
«Collocadas assim as cousas publicas, como Sua Magestade Ordena, nada 
tenho de recommendar-vos, nem sobre o respeito, e veneração Â Real Pessoa 
da Rainha, porque sempre a respeitámos, e amámos; nem sobre a tranquili-
dade publica, porque — louvores vos sejao dados —nem por um momento o 
alterastes: é de esperar de vossas virtudes cívicas, que a mantereis sempre 
do mesmo modo ; e queira a Providencia Divina, que a Paz, que ora renasce 
sobre toda a Nação Portugueza, seja tão duradoura, como ella mesma. — An-
gra do Heroísmo, 29 de julho de 1847. = O G-overnador Civil interino, Ba-
rão de Noronha.» 
No castello de S. João Baptista foi também publicada a seguinte ordem 
do conselheiro José Joaquim Gomes Fontoura: 
Oi-dem de divizão 
«Tendo a Junta Provisoria do Governo Supremo do Reino concluido a 
sua missão 'em consequência d'uma honrosa convenção tratada entre os seus 
reprezeatantes, e os das Nações alhadas, Franceza, Ingleza, e Hespanhola, 
foí forçoso que a Junta Governativa deste Districto, também houvesse hon-
tem por concluida a sua administração, que toda era dependente e subordi-
nada áquella outra. 
«Nestes termos, tendo a causa Nacional tido um pacifico remate pelo qual 
se conseguiu a attenção dos direitos populares, a admiração da Europa, e a 
justa apreciação dos princípios proclamados, estão por isso satisfeitos os vo-
tos, e os briozos exforços da illustre e muito digna Guarnição d'esta ilha, a 
quem venho dirigir um testemunho de minha consideração pela maneira nobre, 
e distincta com que se houve durante a melindroza crize por que acabamos 
de passar. 
«O Commando que me está confiado, e hoje pelos termos estipulados, 
imediatamente subordinado á Auctoridade Real de Sua Magestade Fedelissima 
a Senhora D. Maria 11 continuará como até aqui a velar pela vossa felicidade, 
e constantemente promoverá o respeito dos vossos direitos, e a inteira ga-
rantia dos vossos interesses que tanto me são caros, e que semprç tendes sa-
crificado pela ordem e socego publico deste bello, e heroico paiz. 
«Espero continuar a receber a vossa sincera coadjuvação para que esta 
época de paz e harmonia que tão louvavelmente encetastes não seja manchada 
com o menor desdouro, e possa deidarar ao Official a quem o Governo de 
Sua Magestade a Rainha se dignar confiar este commando, que a guarnição 
da 10.a Divisão Militar, hé um seguro apoio da ordem, e das Leys. 
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«Senhores Offieiaes, Officiaes Inferiores, e mais praças desta Divisão 
Militar, recebei a segurança dos meus sentimentos, e a certeza de que nutro 
por vós a maior consideração, esperando egualmente ser relevado de qualquer 
falta que possa ter tido neste exercício, que hei de continuar a desempenhar 
com respeito á Ley Fundamental do Paiz, e a Sua Magestade a Raíuha a 
Senhora D. Maria I I . 
«Deelara-se o seguinte: 
«1.0 —Que os Senhores Officiaes que fôrão mandados sair para difieren tes 
pontos desta Divizão podem voltar, quando lhes convenha para esta I lha, ou 
para aquellos logares que quizerem, para o que lhe serão dadas as respecti-
vas guias. 
«2.n—Que d'amanha em diante cessa o fornecimento de etape aos Cor-
pos da Guarnição que a recebião. 
«3.° — Que os Corpos Nacionaes deixão de ser considerados em serviço 
desde ámanliã em diante, cessando por isso os respectivos abonos ás praças 
de pret. 
«4.° — Que os Officiaes da 1.a Linha empregados nestes Batalhões de-
vem ser abonados até ao ultimo dia do corrente mez dos vencimentos a que 
lhe dá direito a collocação que tinhão nos referidos Corpos Nacionaes. 
«5.° —Que o Senhor Major da Praça do Castello de S. João Baptista, 
João Moniz Barreto, volte a exercer as suas funções naquelle Castello. 
«6.'' — Que o Senhor Major João Maria de Araujo regresse á posição 
em que se achava de Governador do Castello de S. Sebastião, ficando exo-
nerado deste exercicio o Senhor Capitão Agapito Pamplona Rodovalho. 
«Quartel do Commaado interino da 10.a Divisão Militar em Angra do 
Heroísmo, 29 de julho de 1847.» 
No dia 31 do mesmo mez sublevaram-se os soldados da guarnição, dentro 
do castello, para aeclamarem a Rainha D. Maria I I e a Carta Constitucional, 
declarando terem sido enganados para o Pronunciamento de 22 de abril. 
Nesta sublevação ficou gravemente ferido um capitão e foram prezos 
Elias José Ribeiro e Julio Maria Silvano, passando o commando militar para 
Antonio Homem da Costa Noronha. 
No dia seguinte tomou posse do governo civil, por cedência de Luiz An-
tonio da Silva e Carvalho, conselheiro de districto mais velho, o secretario 
geral, o actual conselheiro José Ignacio d'AImeida Monjardino, que ti ah a sido 
reintegrado, declarando Fontoura e outros officiaes que, se elle não aeceitasse, 
perigava a tranquilidade publica, porque os officiaes e a tropa não consentiam 
que se desse posse ao Governador civil Nicolau Anastácio de Bettencourt, que 
fora nomeado pelo Governo. 
Esta intimação de nada serviu, e no dia 4 de agosto foram mandados 
para a ilha de S. Miguel o coiumandaute Fontoura, e os officiaes Elias José 
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RíbeirOj Julio Maria Silvano e outros, tomando conta do Districto Nicolau 
Anastácio de Bcltoncourt. 
Durante o pouco tempo quo durou a Junta Governativa de Angra, pu-
blicaram-se varias ordens e portarias, que vamos transerevrr por terem hoje 
valor histórico e encontrarem-se dispersas cm jomaes noticiosos- As princi-
paes são : 
«A Junta Governativa d'este Districto de Angra do líeroismo em nome 
do Governo Supremo do Reino pela nação e Rainha: Attendendo a que nao 
subsistem já as razoes que motivarão a suspensão das garantias neste Dis-
tricto durante a época que findou pelo heroico pronunciamento, que teve. lo-
gar no dia de hoje para sustentar o movimento nacional proclamado no Reino, 
Determina que fique em pleno vigor, e continue a observar-sc a Carta Cons-
titucional da Monarchia em todos os seus artigos. O Secretario da referida 
Junta assim o tenha entendido, e faça executar. — Angra do Heroistno, 22 
de abril de 1847.-= Visconde de Bruges, Presidente: Barào de Xoronha, 
Vice-Presidente = O Conselheiro Alexandre Martins Pamplona - - O Major 
Duarte José Fava~-O Bacharel José Prudencio Telles.)' 
«A Junta Governativa deste Districto de Angra do ílcroismo em nome 
do Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo ao mereci-
mento e serviços de Antonio Telles Peixoto (íuttierres Palhinha, Advogado 
nesta Cidade ; Determina que eilc entre no esercicio de Secretario da referida 
Junta, que para este cargo o nomeia. O Membro d'esta Junta José Prudencio 
Telles assim o tenha entendido, e faça executar.-—-Angra do Heroismo, 22 
de abril de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente ^- Barão dc Noronha, 
Vice-Presidente~= Alexandre Martins Pamplona—- Duarte José Fava-—José 
Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa deste Districto em nome do Governo Supremo do 
Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que, para cumprir fielmente o ju -
ramento prestado no acto de sua nomeação, se torna indispensável tomar 
todas as providencias conducentes a este tão importante fim, pela impossibi-
lidade de occorrer ao mesmo pela forma estabelecida na Carta Constitucional 
da Monarchia; Determina que todas as medidas ordenadas no desempenho 
de tão rigoroso dever sejao fielmente cumpridas neste Districto. O Secretario 
da referida Junta o tenha assim entendido, e faça executar. — Angra do He-
roismo, 22 de abril de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente—--= Barão dc 
Noronha, Vice-Fresidente=Alexandre Martins Pamplona —Duarte José Fava 
= José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa d'este Districto em nome do Governo Supremo do 
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"Reino pela Nação e Rainha, não podendo deixar d'anmiir ás justas razSes que 
lhe expoz o Major do Estado Maior de Artilharia Duarte José Fava, Deter-
mina que seja exonerado do Commando do Material de Artilharia na 10.a 
Divisão Jíiiitat' para que por Decreto de 17 dc outubro do anno p. p. fora 
nomeado. A Junta espera comtudo do bom patriotisino e zelo do mesmo Ma-
jor, que continuará a dirigir interinamente a quelle importante ramo de serviço, 
emquanto competentemente não fôr substituido. O Secretario da referida 
Junta assim o tenha entendido e o faça executar.—Angra do Heroísmo, 22 
de abril de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente = Barão de Noronha, 
Vic e-Presiden te = Alexandre Martins Pamplona — José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa d'este Districto manda publicar o seguinte: 
«Por Portaría de 22 do corrente: 
«Exonerado do Commando da 10.a Divisão Militar, o Brigadeiro Joaquim 
Zeferino de Sequeira. 
«Exonerado de Chefe de Estado Maior da mesma Divisão, o Coronel do 
Exercito Fortunato de Mello. 
«Nomeado Commandante interino da 10.a Divisão o Coronel José Joa-
quim Comes Fontoura. 
«Para exercer as funcçoes de Chefe de Estado Maior da mesma Divisão 
o Capitão Reformado de Artilharia Francisco de Paula Lima. 
«Para servir de Ajudante d'Ordens do Commandante interino da Divisão, 
o Alferes de Caçadores n.0 4 Francisco Antonio de Sequeira. 
«Para ser considerado ás ordens do mesmo Commandante, o Tenente da 
1.a Secção do Exercito João Baptista Nunes. 
«Por Portaria da mesma data: 
1.' Secção do Exercito 
«Coronel, o Coronel de Infantaria n.0 5 Manuel José Pires Carreira, fi-
cando exonerado do Commando do dito Regimento. 
«Tenente-Coronel, o Tenente-Coronel do mesmo Regimento Agostinho da 
Costa Monteiro. 
«Tenente, Domingos Vieira da Silva, e os Alferes Antonio d'Utra Junior, 
e Manuel Marques dos Santos, todas de Infantaria n.* 5, e em consequência 
-da representação do Coronel Commandante interino da 10/ Divisã-o. 
«Coronel, o Coronel do Exercito, Fortunato de Mello. 
«Por Portaria de 2é do corrente: 
3.' Secção dio Exercito 
«Coronel, o Coronel da 1.a Secção do Exercito Fortunato de Mello, por 
não ter querido annuir ao Pronunciamento que teve logar no dia 22 do cor-
se 
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rente, nem reconhecer a auctoridade da Junta Suprema do Reino, nem da 
d'este Districto.» 
«A Junta G-overnativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que não pode 
continuar a exercer o logar de Governador Civil d'este Districto o Com-
mendador Nicolao Anastácio de Bettencourt, visto que este mesmo recusou 
annuir ao Heroico Pronunciamento que teve logar no dia de hontem, para 
sustentar o movimento nacional proclamado no Reino, Determina que o refe-
rido Governador Civil seja exonerado do dito cargo. O Secretario da Junta 
assim o tenha entendido, e faça executar. — Angra do Heroísmo, 23 de abril 
de 1847.—Visconde de Bruges, Presidente = O Conselheiro Alexandre Mar-
tins Pampíona=0 Major Duarte José F a v a ~ 0 Bacharel José Prudencio 
Telles *.» 
«A Junta Governativa d'este Districto em nome do Governo Supremo 
do Reino pela Nação e Rainha, attendendo ao que lhe representou o Barão 
de Noronha, nomeado para exercer o cargo de Governador Civil d'este Dis-
tricto, Determina que fique exonerado o Secretario Geral José Ignacio d'Al-
meida Monjardino. O Secretario da mencionada Junta assim o tenha enten-
dido e o faça executar. — Angra do Heroismo, 23 de abril de 1847.= Vis-
conde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins Pamplona —Duarte José 
Fava = José Prudencio Telles2.» 
«A Junta Governativa d'este Districto de Angra do Heroismo, em nome 
do Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, Determina que se orga-
nise immediatamente um Batalhão Nacional, com a denominação de Batalhão 
Nacional de Angra do Heroismo, composto das praças e força constante do 
mappa junto, assignado pelo Secretario d'esta Junta. O Secretario da mesma 
Junta o tenha assim entendido, e faça executar.—Angra do Heroismo, 23 
de abril de 1847. —Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins 
Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio Telles.» 
Plano a que se refere a Portaria de 23 de abril 
tl.0 — O Batalhão de Voluntarios Nacionaes d'esta Cidade de Angra do 
Heroismo constará d'um Estado Maior e Menor, e de quatro companhias, com 
a força abaixo mencionada: 
1 Por Portaria da mesma data, foi nomeado para Governador Civ i l o Conselheiro 
Barão de Noronha. 
2 Por Portaria da mesma Junta e da mesma data, foi nomeado Secretario Geral do 
Governo Civil Francisco de Lemos Alvares, por proposta do novo Governador Civi l . 
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Kstado Maior e Menor 









S argento-Q,uar te 1-Mestre 
Corneteiro-Mór 
Total. 
Força de uma companlíia 
Capitão . 1 
Tenente 1 
Alferes 1 
Primeiro Sargento 1 
Segundos Sargentos 2 
Furriel 1 
Transporte. 











Estado Maior e Menor 9 
Quatro companhias 344 
Total . . . 353 
«2.° — Os officiaes serão nomeados pelo Governo d'entre as pessoas de 
mais probidade, e abastadas; e o Major, e Ajudante serão officiaes de l.3 
Linha. —Angra do Heroísmo, 23 de abril de 1847.=: O Secretario da Junta, 
Antonio Telles Peixoto Guttierres Palhinha.» 
«A Junta Governativa d'este Districto em nome do Governo Supremo 
do Reino pela Nação e Rainha, attendendo á proposta do Coronel Conselheiro 
Commandante Interino da i0.a Divisão Militar, e ao merecimento e mais par-
tes que concorrem nos indivíduos abaixo mencionados, Determina que estes 
sejão promovidos aos postos, e teubão os destinos que lhes vão designados: 
Regimento de Infantaria n.0 S 
«Alferes Ajudante, o Sargento Ajudante do mesmo Regimento Manuel 
da Silva Salazar de Brito. 
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1.' Secçilo do Kxereito 
«Alferes, o Sargento Quartel Mestre João Climaco dos Keys; o Port;i-
Jiandeira Hermenegildo José d'Abreu ; o 1.° Sargento Aspirante, alumno do 
Collegio militar, Antonio Joaquim Luiz de Sequeira; e o.s 1."" Sargentos As-
pirantes Francisco Emilio Pimentel Brazil, e Elias José Ribeiro; e os l."s 
Sargentos Manuel José de Bettencourt, Francisco Ignacio Pimentel, e José 
da Rocha, todos do Regimento de Infantaria n." 5. 
«O Secretario da referida Junta assim o tenha entendido e faça executar. 
— Angra do Heroismo, 24 de abril de 1847. ---Visconde de Bruges, Presi-
dente = Alexandre Martins Pamplona- -Duarte Josi7' Fava-- José Prudencio 
Telles.» 
«A Junta Gfovernatíva d'este Districto em nome do Governo Supremo do 
Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que o Alvará do Governo Civil 
d'este Districto de 11 de fevereiro pretérito, que pruhibiu o despacho de fa-
zendas vindas de portos Portuguezcs onde tenha havido o brioso Pronuncia-
mento nacional, é illegal, e contrario aos principios de Direito Publico Nacio-
nal, Determina que o mesmo fique sem efleito, como se nunca tivesse sido 
publicado. O Secretario da referida Junta assim o tenha entendido e faça 
executar.—Angra do Heroismo, 20 de abril de 1847. ̂ _ Visconde de Bruges, 
Presidente = Alexandre Martins Pamplona:- Duarte José Fava--¡.José Pru-
dencio Telles.» 
«A Junta Governativa d'este Districto em nome do Governo Supremo do 
Reino pela Nação e Rainha, determina que fiquem indultadas todas as praças 
de pre t do exercito, existentes neste Districto, que houverem commettido os 
crimes de 1.a, 2.a e 3.a deserção simples, ou aggravada por extravio de ob-
jectos pertencentes á Fazenda Militar, quer as referidas praças estejão em 
liberdade, quer se achem sentenciadas, ou em processo, devendo as praças 
indultadas, e que se acham em liberdade residindo nesta Ilha, apresentar-se 
ao Commandante interino da Divisão dentro do praso de Jõ dias, e dentro 
de um mez quando residão nas outras Ilhas do Districto, trazendo no acto da 
apresentação os objectos porque estão responsáveis, ou sujeitando-sc ao pa-
gamento dos mesmos por meio de um desconto nos seus vencimentos. O Se-
cretario da referida Junta o tenha assim entendido, e faça executar. — Angra 
do Heroismo, 26 de abril de 1847. ~ Visconde dc Bruges, Presidente = Ale-
xandre Martins Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa d'este Districto em nome do Governo Supremo do 
Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que o Capitao-Tenente da Armada 
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Francisco da Costa Martins de ilesquita não quiz reconhecer o Pronuncia-
mento nacional havido no dia 22 do corrente, Determina que fique exonerado 
do exercicto do Capitão do Porto d'esta Cidade, ficando considerado na 3.a 
Secção do Exercito. O Secretario da referida Junta o tenha assim entendido, 
e faça executar. — Angra do íleroismo, 27 de abril de 1847. = Visconde de 
Bruges, Presidente ~ Alexandre Martins Pamplona == Duarte José Fava = 
José Prudencio Telles'.o 
« A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, tomando em consideração 
o merecimento, serviços, e mais civeum st anciãs que concorrem no Coronel 
Visconde de Bruges, Par do Reino, Determina que elle passe a exercer as 
funcçÕes do sou Posto no Commando do Batalhão Nacional de Angra do H e -
roísmo, creado por Portaria de 23 do corrente, p a r a cujo cargo o nomeia, 
esperando a mesma Junta que neste exercício o referido Coronel continue a 
prestar á causa nacional aquellos serviços que d'elle esperao a Patria, e a 
Liberdade dos Portuguezes. O Secretario da referida Junta assim o tenha 
entendido, e f a ç a executar.—Angra do Heroísmo, 27 de abril de 1847.= 
Alexandre Martins Pamplona— Duarte José Fava—José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa deste Distrieto de Angra do Heroísmo, em nome 
do Supremo Governo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que as 
razoes ponderadas, no relatório, que acompanha o Decreto de 24 de dezem-
bro de 1846, e que motivarão as suas disposições, estabelecendo a forma de 
processo especial, que provisoriamente se devia seguir, sem intervenção de 
Jury, nos crimes especificados no dito Decreto, não podem justificar-se na 
actualidade, alem de contrarios aos artigos 118.° e 119.° da Carta Constitu-
cional, que estabelecem a independencia do poder Judicial, composto de Jui-
zes e Jurados, pronunciando estes sobre o facto, e aquellos fazendo-Ihe a ap-
plicacão do Direito. E sendo não menos conveniente ao bem publico, remover 
sem perda de tempo, quanto possa offender os principios liberaos sustentados 
pelo glorioso movimento de 22 do corrente, que restituiu á Cansa Nacional 
este famoso baluarte da Liberdade, e não devendo por isso, e por estar pró-
xima a época das audiencias geraes neste Districto, admittír-se a suspensão 
d'uma das mais solemnes garantias do Systema Constitucional, que todas as 
Nações Civilisadas tem proclamado como o palladio de suas liberdades, De-
termina que o citado Decreto de 25 de dezembro de 1846 não tenha obser-
vancia neste districto, nem se possa d'aqui em diante sentenciar processo al-
gum instaurado conforme aquellas disposições, ficando para isso em pleno 
1 Por Portaria da mesma data, foi encarregado do exercício de Capitão do Porto, o 
Patrào-Múr da l l lm Terceira Joào L u i z Baliuiro. 
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vigor o Decreto de 21 de maio de 1841. O Secretario da Junta assira o tenha 
entendido, e faça executar. - Sala das Sessões da Junta Governativa em An-
gra do Heroísmo, 28 de abrit de 1847. =̂= Visconde de Bruges, Presidente = 
Alexandre Martins Pamplona—-Duarte José Fava = José Prudencio Telles.» 
PA Junta Governativa do Districto em nome do Governo Supremo do 
Reino pela Nação e Rainha, Determina que o cargo de Secretario d'esta Junta 
seja considerado no mesmo gráo de honras, consideração publica, e graduação 
que tem o Secretario Geral do Governo Civil. Assim se execute, expedindo 
o vogal Dr. José Prudencio Telles os avisos convenientes para o seu cumpri-
mento.—Angra do Heroísmo, 28 de abril de 1847. =- Visconde de Bruges, 
Presidente—Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava = José Pru-
dencio Telles.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, Determina que o Gover-
nador Civit do Districto faça sustar o pagamento de quaesquer folhas addtc-
cionaes que se achem processadas acerca das duas decimas, continuando-se 
provisoriamente no seu desconto, até que este objecto seja a final resolvido, 
depois de se obter o resultado das diligencias a que se vae proceder. O Se-
cretario da mencionada Junta assim o tenha entendido e faça executar. — Sala 
das Sessões da Junta Governativa em Angra do Heroísmo, 1.° de maio de 
1847. = Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins Pamplona = 
Duarte José Fava == José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa d'estc Districto de Angra do Heroísmo em nome 
do Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo ao mereci-
mento e mais partes que concorrem na pessoa de José Tavares de Faria Ma-
chado, Capitão Commandante interino do Regimento de Infantaria n.0 5— 
reconhecendo que elle hoje é ura dos Capitães mais antigos do exercito na-
cional— e tendo attenção ao que recommendão as Legislações Militares sobre 
a conveniencia de que os Commandantcs dos Corpos sejao sempre Officiaes 
Superiores, para a boa conservação da ordem, e disciplina dos Corpos, De-
termina que o supradito Capitão José Tavares de Faria Machado seja pro-
movido ao posto de Major do mencionado Regimento dc Infantaria n.0 5. O 
Secretario da Junta o tenha assim entendido, e faça executar.—Sala das 
Sessões da Junta Governativa era Angra do Heroísmo, 1.° de maio de 1847. 
= Visconde de Bruges, Presidente Alexandre Martins Pamplona—Duarte 
José Fava —José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa d'este Districto de Angra do Heroísmo, em nome 
do Governo Supremo do Reino peia Nação e Rainha, Determina que se orga-
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iiize immediaíamente na Villa cia Praia da Victoria uma Companhia de Vo-
luntários Nacionaes com a denominação de Companhia de Voluntarios da Villa 
da Praia da Victoria, composta das praças e força constante do mappa junto 
assignado peio Secretario d'esta Junta. O Secretario da mesma Junta o tenha 
assim entendido e faça extiOittar. —-Sala das Sessões da Junta Governativa 
em Angra do Heroísmo. 1.° de maio de 1847. = Visconde de Bruges, Presi-
dente = Alexandre Martins Pamplona —Duarte José Fava —José Prudencio 
Telles.» 








Transporte. . . 








Total . . . 102 
«Angra do Heroísmo, 1 " de maio de 1847. —O Secretario da Junta, 
Antonio Telles Peixoto Gnttierres Palhinha.» 
«A Junta Governativa d'este Distrícto em nome do Governo Supremo 
do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que nas actuaes circumstancias 
convém fazer arrecadar nos cofres da Thesouraria do Districto todos os fun-
dos pertencentes por quaesquer títulos á Fazenda Publica e Nação: Deter-
mina que o Administrador do Correio d'esta cidade faça immediatamente en-
trar nos referidos cofres da Thesouraria todo o dinheiro existente na adminis-
tração a seu cargo, ou que a ella pertença. E que o mesmo praticará de fu-
turo, emquanto o contrario não lhe fôr determinado. O Secretario da Junta 
assim o tenha entendido e faça executar. — Sala das Sessões da Junta Go-
vernativa em Angra do Heroísmo, 1.° de maio de 1847. = Visconde de Bru-
ges, Presidente = Alexandre Martins Pamplona == Duarte José Fava —Jose 
Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que as classes 
operarias do Districto do Fayal soffrem quasi total privação de géneros cere-
aes para o seu sustento ordinario, e considerando que uma limitada exporta-
ção para a Ilha do Fayal, de alguns géneros, além de ser um dever que a 
humanidade e a rasao reclamão, nenhum receio pode causar, tanto á subsis-
tencia dos povos d'esta Ilha, como á alta de preço no mercado : Determina 
que o Governador Civil do Districto faça exportar para a Ilha do Fayaí, 
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sem prejuízo da Fazenda Nacional, até á quantia de vinte moios de milho do 
que existe em deposito pertencente á mesma Fazenda. O Secretario da mes-
ma Junta o tenha entendido e faça executar.—Angra do Ileroismo, 1.° do 
maio de 1847. — Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins Pam-
plona = .Duarte José Fava = José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Ileroismo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, tendo, por portaria de data 
de hoje, creado uma Companhia de Voluntarios da Villa da Praia da Victo-
ria, Determina que passem a exercer os postos que lhes vão designados, os 
Cidadãos abaixo nomeados: Capitão, o segundo Tenente Graduado de Mari-
nha João Borges Pamplona; Tenente, José Augusto de Faria; Alferes, o Al-
feres do extincto Batalhão de Caçadores Atilheiros numero dous José d'Or-
nellas Ormonde, e Custodio de Paula de Carvalho. O Secretario da Junta 
Governativa assim o tenha entendido e faça executar. — Sala das Sessões da 
Junta Governativa em Angra do Heroismo, 1.° de maio de 1847. — Visconde 
de Bruges, Presidente —Alexandre Martins Pamplona —Duarte José Fava 
= José Prudencio Telles.» 
«:A Junta Governativa d'este Districto manda publicar o seguinte: 
«Por Portaria do 1.° de maio : 
«Exonerado do exercício de Ajudante de Ordens do Coronel Comman-
dante interino da 10.a Divisão Militar, o Alferes do Batalhão de Caçadores 
n.0 4 Francisco Antonio de Sequeira. 
«Para exercer a funcçÕes de Ajudante de Ordens do referido Comman-
dante, o Alferes da 1.a Secção do Exercito Antonio Joaquim Luiz de Se-
queira. 
iOatallião Nacional cie Ang-ra cio Heroísmo 
«Para servir de Major, o Tenente do Regimento de Infantaria n.0 5 Ro-
mão Antonio de Sousa Girão; e de Ajudante, o Alferes da 1.a Secção do 
Exercito, Hermenegildo José d'Abreu.» 
«A Junta Governativa do Districto em nome do Governo Supremo dò 
Reino pela Nação e Rainha, attendendo ás actuaes circumstancias, Determina 
que o Administrador do Tabaco neste Districto, Frederico Ferreira Campos, 
não disponha de fundos alguns pertencentes ao mesmo contracto sem previa 
anctorisação d'esta Junta, por mais urgentes que sejao, fóra os ordenados 
dos empregados da agencia e fiscalisação, ficando responsável por sua pessoa 
e bens ao effectivo cumprimento d'esta ordem. O Secretario da Junta assim 
o tenha entendido, e faça executar. — Sala das Sessões da Junta Governativa 
em Angra do Heroismo, 3 de maio de 1847. = Visconde de Bruges, Presi-
PAUTE V — HISTORIA POLITICA 809 
dente = Alexandre Martins Pamplona—Duarte José F a v a = J o s é Prudencio 
Telles.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo, om nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, determina que o Adminis-
trador do Tabaco nesta Cidade, Frederico Ferreira Campos, faca entrar uo 
cofre central d'este Districto todo o producto do papel sellado, que em seu 
poder existe, ou houver de existir, na certeza de que o mesmo Administrador 
fica responsável por qualquer somma que se mostre ter sido por elle, ou or-
dem sua, entregue ao Governo de Lisboa, ou seus agentes. O Secretario 
d'esta Junta o tenha assim entendido e o faça executar.—Palacio da Junta 
Governativa do Districto de Angra do Heroísmo, 3 de maio de 1847.= Vis-
conde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins Pamplona = Duarte José 
Fava = José Prudencio Telles.» 
«Portaria de 3 de maio: 
1 veí-moiit;o ele Infantaria, n.0 S 
«Capitão da 3.a Companhia, o Tenente do mesmo Regimento Julio Maria 
Silvano, em attenção aos seus bons serviços e antiguidade. 
«Tenonte, o Alferes do mesmo Regimento Vicente Augusto de Vascon-
cellos, em consideração á sua antiguidade e serviço.» 
«Portaria de 4 de maio : 
1.* Secção do Exercito 
«Alferes, o 1.° Sargento* da 3.a Bateria de Artilharia destacada Manuel 
José de Sales, em attenção ao seu serviço, e ás informaç5es do Conselheiro 
Commandante interino da 10.a Divisão Militar.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha. Tomando em consideração 
6 que lhe representou João Luiz Balieiro, Patrão-Mór do Porto d'esta Cidade, 
e os relevantes serviços por elle prestados contra a usurpação e a favor das 
Liberdades Patrias, os que posteriormente tem continuado a prestar, e a sua 
constante adhesão ao Pronunciamento nacional; e attendendo a que alguns 
PatrÕes-Móres do dito Porto tem sido promovidos Segundos-Tenentes da Ar-
mada, Determina que o referido João Luiz Balieiro seja promovido ao Posto 
de Segundo-Tenente effectivo da Armada Nacional. O Secretario da Junta 
assim o tenha entendido e faça executar. — Sala das Sessões da Junta Gover-
nativa de Angra do Heroísmo, 4 de maio de 1847. = Visconde de Bruges, 
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Presidente = Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava—José Pru-
dencio Telles. •) 
«A Junta Governativa d'este Districto de Angra do Heroísmo cm nome 
do Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que o Co-
ronel Rieardo José Coelho não pôde ter parte no glorioso Pronunciamento de 
22 de abril pretérito, por se achar fisicamente impossibilitado, e a que, apesar 
do seu mau estado de saúde, logo que teve conhecimento dc tão patriótico 
feito, se apresentou, offeree end o-se ao serviço da Causa Nacional; e bem 
assim tendo em consideração os serviços, antiguidade, e decidida devoção do 
referido Coronel á dita Causa, e quanto convém 'utilisar de seus prestimos, 
mtelligencia, e patriotismo: Determina que o Coronel Rieardo José Coelho 
passe a exercer as fimcçÕes de Inspector Geral de todos os Corpos Nacionaes 
d'este Districto, sem que por esta commissão perceba outras vantagens além 
do seu soldo. O Secretario da Junta assim o tenha entendido e faça execu-
tar. •—-Sala das Sessões da Junta Governativa em Angra do Heroísmo, 10 
de maio de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente —- Alexandre Martins 
Pamplona= Duarte José Fava —José Prudencio Telles = João Pereira Forjaz 
Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa d'este Districto em nome do Governo Supremo 
do Reino peía Nação e Rainha, querendo animar o alistamento patriótico dos 
Cidadãos que tem corrido ás armas, e vieram a assentar praça nos Corpos 
Nacionaes d'este Districto nos seguintes prazos, a saber: nesta Ilha até ao 
fim d'este mez, e nas Ilhas de S. Jorge e Graciosa dentro de 15 dias conta-
dos do dia da publicação d'esta ordem, Determina que todos os indivíduos 
que se alistarem nos referidos Corpos dentro do prazo marcado, fiquem isen-
tos do referido recrutamento de primeira linha. O Secretario da Junta assim 
o tenha entendido e faça executar. — Sala das Sessões da Junta Governativa 
em Angra do Heroismo, 11 de maio de 1847. = Visconde de Bruges, Presi-
dente = Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio 
Telles = João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Districto em nome do Governo Supremo do' 
Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que é da maior conveniencia publica 
que os empregados da Nação sejão de toda a confiança não só pelos conheci-
mentos, prudencia e honradez que devem possuir todos os Cidadãos que 
exercem cargos do Estado, como pela sua adhesão á causa Nacional, enjo 
progresso é hoje o constante empenho de todos os portuguezes verdadeira-
mente amantes da sua patria, e do systema constitucional, e a que depois do 
movimento patriótico que teve logar nesta Cidade no dia 22 de abril passado 
se devem colligir pelo Governo Civil do Districto em desempenho de suas 
PARTE V ~— HISTORIA POLITICA 811 
attribuiçoes consig-nadas uo artigo 230.0 do Codino Administrativo que manda 
que os G-overnadores Civis vigiem se os empregados da Nação desempenhão 
seus deveres, c participem ao Governo dos abusos que notarem: Determina 
que o Governador Civil d'este Districto informe com urgencia do procedi-
mento dos empregados Civis e ecclesiasticos que procurão contrariar o he-
roico Pronunciamento que foi proclamado naque lie notável dia 22 de abril 
d'este anno j a fim de haver a Junta com os mesmos aquella demonstração de 
que forem merecedores. O Secretario da Junta assim o tenha entendido e 
faça executar. —• Sala das Sessões da Junta Governativa em Angra do Hero-
ismo, 11 de maio de 1847. -~ Visconde de Bruges, Presidente— Alexandre 
Martins Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio Telles = João Pe-
reira Forjaz Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Districto em nome do Governo Supremo do 
Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que é de toda a razão e justiça 
dar-sc ás praças que completarão o tempo por que forão chamadas ao serviço 
militar a baixa que por essa occasiao lhes é promettida e considerando que a 
falta do cumprimento de uma promessa tão sagrada nunca pode ser justifi-
cada com as delongas que sempre occorrem não só em ser solicitada a res-
pectiva baixa, mas ainda na sua concessão: e querendo a Junta conceder a 
essas mesmas praças uma graça que as livre da dependencia e demora em 
que de futuro podem estar para alcançar o fim pretendido: desejando egual-
mente mostrar-lhe quanto preza e attende aos seus direitos e bons serviços, 
manifestando-lhe a sua intenção de dar baixa a todos aquellos que d'ella qui-
zerem gozar findo o prazo a que são obrigados ao serviço do Exercito ; De-
termina que o Commandante da 10.a Divisão Militar, logo que com o resta-
belecimento do Governo Nacional na Capital do Reino findarem as actuaes 
círcumstancias, dê sem dependencia de qualquer outra ordem, baixa a todas 
aquellas praças de pret que a requererem, e houverem findo o tempo a que 
são obrigados a servir na 1.a Linha. O Secretario da Junta assim o tenha 
entendido, e faça executar. —-Sala das Sessões da Junta Governativa em An-
gra do Heroísmo, 12 de maio de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente = 
.Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio Telles 
= João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que os hon-
rados e fieis Cidadãos d'este Heroico Baluarte da Liberdade tem o mais ve-
hemente empenho, já por vezes manifestado, de conservar perpetua recorda-
ção dos dias 22 de Junho, 11 de Agosto, 3 de Março e 22 de Abril, solem-
nísando-os com todas as manifestações de geral contentamento e conforme o 
costume, e suas possibilidades, por ser o primeiro o anniversario d'aquelle. 
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memorável día, no qual um tão pequeno numero pai ñolas, tmm p:irto da 
guarniyuo do Castello de 8. João Baptista, proclamárào m-sta Cidadi1 o svs-
toma eonstiiueional, quando jâ em Portugal estava afrnllmado, permanecendo 
desde entào neste paiz, apezar das enormes forças de trrra e mar que se ar-
marão contra ella, mormente no referido dia 11 de Agosto, cm que os deno-
dados deflensorcs da Carta ConstiUieional da Monardiia a¡can<;ái'áo um assi-
gualado triurnfo na Villa da Praia da Victoria, seguindo-se no dia '•'» do Março 
a entrada nesta Cidade de .Sua Mage^tade Imperial o Scnimr D tü juc de líra-
gança de saudosa memoria para reassumir a Auct<»ndado (!'• líegente em no-
me da líainha, e levar como eflectivamente commandnii i-m Clície o Kxereito 
Libertador, o qual restituiu á patria as publicas liberdades, e ooeorrendo de-
pois no mencionado dia 22 de Abril d'este anno o magestuso Pronunciamento 
da Causa Nacional nesta Cidade: querendo a referida Junta seguir estes ge-
nerosos impulsos de tão nobre e leal pensamento ; Oct-Tiuina que os dias 22 
de Junho, 11 de Agosto, 3 de Mareo e 22 de Abril sej/m de festividade na-
cional, c de grande gala, para se celebrarem nesta liba c m todos os actos 
de regozijo publico, que sào próprios, e geralmente se praticão nn semelhan-
tes oecasioes. O Secretario da Junta assim o tenha entendido c faga executar. 
— Saia das Sessões da Junta Governativa do Distrioto de Angra do Herois-
mo, 18 de maio de 1847. ~- Visconde de liruges, Presidente..: Alexandre 
Martins Pamplona ^ Duarte José Pava- -José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa d'este Districto em nome do Governo Supremo 
do Reino pela Nação e líainha, em vista das razoes que lhe forào expostas 
em supplica do Reverendo Vigário Próprio da Igreja da Conceição desta Ci-
dade José Machado Evangelho, e informações a que procedeu competentemente 
acerca do modo com que tem sido calculadas as Congruas a genero dos Em-
pregados Ecdesiasticos, que costumão ser pagos pelo preço da liquidação 
feita pela Camara d'esta Cidade ; Determina que no Governo Civil do Dis-
tricto, e na coordenação das folhas dos ordenamentos relativos aos vencimen-
tos que tem de ser comprehendidos no Orçamento do futuro anno económico 
de 1847 a 1848, pertencente ás Repartições Ecclesiasticas, sejao calculadas 
pelo preço-da Liquidação feita pela Camara Municipal de Angra as Congruas 
d'aqueílcs Empregados, a quem por ella costumão ser contados os vencimen-
tos a genero, seguindo-se neste processo de contabilidade as mesmas regras 
que se achavão estabelecidas antes da ultima Tabella expedida pelo Ministerio 
dos Negocios Ecdesiasticos e de Justiça de 3 de maio de 1^45. O Secretario 
da Junta assim o tenha entendido, e faca executar. — Sala das Sessões da 
Junta Governativa em Angra do Heroísmo, 17 de maio de 1847. — Visconde 
de Bruges, Presidente — Alexandre Martins Pamplona— Duarte José Fava 
— José Prudencio Telles = João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda.» 
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MA Junta Ooveruativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
(iovorno Si.premo do Reino pela Nação e Rainha, tomando em consideração 
a iin}.mrtam:ia que merece o Castello de S. João Baptista d'esta Ilha Terceira, 
peias grandes e fortes baterias que defendem a bailia e porto d'esta Cidade, 
prlo ma^nit'u-o lançamento de suas fortificações, e bem assim pelas grandes 
campinas Í ¡ \ Í : ' .•m-erra dentro de suas vastas muralhas; e considerando que 
uma tortalrza tão bem construida é ao mesmo tempo um glorioso monumento 
d'anti^uidacl^, que honra, e condecora esta terra heroica, tornando-se por ve-
zes thratni do feitos singulares, cuja memoria desde mais de dois séculos tem 
sido, o deve ser conservada; porque o mesmo Castello se tomou memorável 
no Imnroso sitio que em 1041 os sempre leaes e constantes Tcrceirenses só 
contiad.Ks em si, o, na sua enérgica decisão, sustentárão por mais de um anno 
contra as trepas Castelhanas, que então o pretendião conservar na obediencia 
do s>'ii .Mun;uv]i;u que acaba de ser ropelUdo pelo brado da Nação Portugueza, 
sempre ami ira tia sua independencia: sendo successi vãmente galardoado pelo 
Rei RrsÉauradur 1). João IV, com o titulo que hoje lhe dá o nome, o qual tem 
sido assinalado {>um novos serviços feitos noutras épocas, como a de 22 de 
Junho d-' em que tendo sido o primeiro e principal appoio do grito da 
r«-stauraçà", fui depois também a mais respeitável Fortaleza de toda a Monar-
chia, onde primeiro e sempre tremulou o estandarte da Liberdade Patria, 
cuja defeza ainda vein a sustentar no memorável dia 22 de abril ultimo, em 
que alíi se rompeo o movimento politico a favor da causa nacional, em que 
nos achamos empenhados. Querendo por tudo isto, e por todas as recordaçSes 
históricas, que elle encerra, dar-Ihe a devida consideração, que o recommende, 
para que fique na lembrança dos vindouros memoria de seus serviços já per-
petuados na historia, determina que o Castello de S. João Baptista da Ilha 
Terceira seja considerado na cathegoria de Praça de primeira ordem, devendo 
os seus Olliciaes ser considerados, para todos os effeitos, como os das Praças 
de semelhante classe. O Secretario da Junta assim o tenha entendido e faca 
executar. — Sala das Sessões da Junta Governativa do Districto de Angra do 
Ileroismo, 20 de maio de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente — Ale-
xandre .Martins Pamplona Duarte José Fava = José Prudencio Telles.» 
«A Junta Oovernativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Na^ão e Rainha, attendendo á impossibili-
dade que nas aeluaes circnmstancias existe de tornar eftectiva a pena de de-
gredo para a Africa, ou Asia, ou outros logare?, e á necessidade de substi-
tuir temporariamente esta pena por outra que não tenha os inconvenientes da 
prisão, a que os sentenciados ficariào obrigados emquanto não podessem prin-
cipiar a cumprir seu degredo, Determina que todos os individuos, que ao 
presente se acharem, ou de futuro forem condemnados a degredo para luga-
res para onde actualmente não podem ser transportados com aquella brevi-
814 MEMORIA SOBRE A ILHA TERCEIRA 
dade que a Justiça requer, cumprao a referida pona nos trabalhos públicos, 
cmquanto durarem as circumstancias, que impossibilitao a effectiva execução 
dos referidos degredos, sendo cada tres annos de trabalhos públicos contados 
por cinco de degredo, e assim na mesma proporção para mais, ou para menos. 
O Secretario da Junta assim o tenha entendido e faça executar. — Sala das 
SessSes da Junta em Angra do Heroísmo, 21 de maio de 1847. =Visconde 
de Bruges, Presidente = Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava 
= José Prudencio Telíes = João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda.» 
AA Junta G-overnativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que muito 
convém na presente situação procurar tudo quanto haja de concorrer para se 
levar a effeito a mais estricta economia em todas as despezas publicas, o que 
sendo um objecto de muita e reconhecida necessidade demanda não menos 
combinaçSes diííiceis, e que somente poderão ser executadas com aqueile zelo, 
desvelo e incançavel solicitude, que deve animar a todos os que tem a peito 
o bom serviço da Nação, e o triumfo da Causa Nacional; e querendo a refe-
rida Junta colligir todos os esclarecimentos que a habilitem neste importante 
ramo d'Administração publica, e tanto necessário principalmente nos trabalhos 
que vae a deliberar para a coordenação do orçamento d'este Districto: De-
termina que seja creada uma Comraissao composta dos Cidadãos Bacharel 
Antonio Moniz Barreto Corte Real, Antonio Telles Peixoto Guttierres Palhi-
nha, Tenente-Coronel Antonio Homem da Costa Noronha, Capitão Francisco 
de Paula Lima, José Maria da Silva e Carvalho, José Borges Leal Corte 
Real, Antonio Rafael de Sousa, Vigário José Machado Evangelho, Vigário 
João José da Silveira, dos quaes todos o primeiro servirá de Presidente, para 
que proponhão com a maior urgencia a esta Junta todas as economias que se 
devão fazer em cada um dos ramos do serviço publico, já quanto ao numero 
dos Empregados, já sobre seus vencimentos, e algumas das despezas que se 
possão eliminar ao menos na actualidade, já em fim sobre o mais que o seu 
zelo e prudencia lhes aconselhar no importante fim de conseguir a mais severa 
economia sem prejuízo do serviço publico. O Secretario da Junta assim o 
tenha entendido, e faça executar. — Sala das Sess5es da Junta Governativa 
em Angra do Heroísmo, 21 de maio de 1847. = Visconde de Bruges, Presi-
dente = Alexandre Martins Pamplona — Duarte José Fava = José Prudencio 
Telles = João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa d'este Districto de Angra do Heroísmo em nome 
do Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que se 
deve evitar quanto seja possível qualquer excesso que se possa dar na con-
tagem dos emolumentos pelos caminhos e deligencias publicas, por não haver 
medição legal das distancias nas povoaçBes em que haja de se praticar quaes-
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quer diligencias a que por Lei devão os ditos emolumentos e custas, o que 
serviria de grave prejuízo aos povos, cujos iuferesses convém acautelar por 
medidas que lhes sejam proficuas ; Determina que se proceda desde já com 
a maior legalidade á demarcação e medição das estradas neste Districto, in-
dicando as legoas que distilo á Cidade, e Villas, e ás Freguezias unias das 
outras, para que esta designação legal sirva para a contagem dos emolumen-
tos e custas de caminhos nos termos do disposto no n.0 41.° do Artigo 4.°, 
Capitulo 3.°, 'Titulo 3.° da tabella dos emolumentos, mandada observar pelo 
Decreto de 12 de março de 1841, podendo-se seguir nas deligencias previas 
a que se deve proceder para a execução d'esta Portaria o calculo da dimen-
são iíineraria a que se refere o Decreto de 18 de janeiro de 1845. — Sala das 
Sessões da Junta Governativa em Angra do Heroísmo, 19 de maio de 1847. 
= Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins Pamplonas Duarte 
José Fava = José Prudencio Telles -= João Pereira Forjaz Sarmento de La-
cerda. » 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroismo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, considerando que na actu-
alidade convem adoptar medidas tendentes á commodidade dos povos e aos 
interesses da Fazenda Publica, determina em conformidade com o Decreto do 
mesmo governo do primeiro de janeiro ultimo, que o chá de toda a qualidade 
seja qual for a sua procedencia, em navios Portuguezes ou estrangeiros sem 
differenca de maior ou menor lotação seja admittido a despacho na Alfandega 
de Angra, dentro do prazo de seis mezes a contar d'esta data, pagando o di-
reito de trezentos e quarenta réis em arrátel, e podendo ser importado em 
quaesquer volumes de todo o tamanho e pezo, uma vez que estes venham des-
criptos no respectivo manifesto. O Secretario da Junta assim o tenha enten-
dido e faça executar.—Sala das Sessões da Junta Governativa em Angra 
do Heroísmo, 28 de maio de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente — 
Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio Telles 
= João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda.n 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroismo, em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que é cons-
tante que os povos da Ilha da Madeira adherírão ao glorioso PronuDciamento 
nacional, sendo não menos certo que elles se achão em quasi total privação 
de géneros oereaes para o sustento ordinario das classes operarias ; e consi-
derando outrosim que d'uma bem regulada exportação para a dita Ilha. além 
de ser um dever que a humanidade e a razão reclamão, nenhum receio pode 
causar presentemente tanto á subsistencia dos povos d'esta Ilha, como á alta 
do preço no mercado do Districto, Determina que o Governador Civil do 
mesmo Districto faça exportar para a Ilha da Madeira, sem prejuízo do Cofre 
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da Fazenda Nacioiía! até á porção de quarenta moios de milho do que existe 
em deposito pertencente á mesma Fazenda. O Secretario da Junta assim o 
tenha entendido e faça executar. — Sala das Sess5es da Junta Governativa 
era Angra do Hcroismo, 4 de julho de 1847. — Visconde de Bruges, Presi-
dente = Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio 
Telles = João Pereira Forjaz -Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Distrioto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, Determina que se remettão 
ao Exercito Nacional em operaeSes na Villa de Setúbal debaixo do Comman-
do do Tenente-General Visconde de Sá, cem moios de milho do que existe 
cm deposito pertencente á Fazenda Publica e as quarenta e cinco barricas 
de farinha de trigo extrangeiro, o que tudo se acha a cargo do Governo Civil 
d'este Districto. O Secretario da Junta assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. — Sala das Sessões da Junta Governativa em Angra do Heroísmo, 4 
de junho de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins 
Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio Telles = João Pereira For-
jaz Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Districto em nome do Governo Supremo do 
Eeino pela Nação e Rainha, considerando que um dos motivos por que muitos 
se evadem ao serviço do Exercito, é porque sendo-lhe sempre promettido em 
todas as leis de recrutamento, que o seu serviço acabará logo que se conclua 
o prazo por que foram recrutados, succede muitas vezes que esta condição uão 
tem sido logo satisfeita, o que obrigou, como medida de justiça e razão, a 
esta Junta deliberar que, logo que cessem as actuaes circumstancias, se dê 
baixa do serviço a todas as praças, a quem nestes termos ella pertence. E 
devendo attendender-se a que por este motivo fica com diminuta força o Re-
gimento de Infantaria n.0 5, e Bateria de Artilharia aqui destacada, a que 
cumpre prover com um novo recrutamento, que preencha aquellas vagaturas, 
que se calculão até 150 praças, e que tem de haver por efíeito da Portaria 
de 12 de maio ultimo. Determina o seguinte : 
«Artigo 1.° Proceder-se-ha desde já, com a maior brevidade, aos actos 
preparatorios, e mais processo do recrutamento, por tal modo que passada 
esta crise entrem prompta , e immediataraente no serviço de 1.a linha os indi-
víduos recrutados. 
«Art. 2.° Este recrutamento será de 150 praças no Districto. 
«Art. 3.° O recrutamento será feito dentro do prazo mais apertado que 
for possível nos termos do Decreto de 9 de julho de 1842, pelas Administra-
ções do Concelho, sendo a brevidade a maior recommendação d'este serviço. 
«Art. 4.° Terão logar, e serão attendidas neste recrutamento as excepções 
marcadas no artigo 17.° do referido Decreto, uma vez que os iudividuoSj a 
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quem ellas devão aproveitar, mostrarem na o.ccazião do recenseamento, por 
documento authentico, que se acliao alistados nos Corpos Nacionaes d'este 
DistrictOj seja qual for a sua denominação, exceptuando unicamente da apre-
seutação d'este documento: 1.° os clérigos d'ordens sacras, e os Egressos 
ligados por votos religiosos; 2.° os estrangeiros. , 
«Art. 5.° Formado o apuramento á vista d'estas excepções se procederá 
immediatamente ao respectivo sorteamento, na forma da legislação em vigor, 
que será seguida em todas as suas disposições. 
«O Secretario da Junta Governativa do Districto assim o tenha enten-
dido e faca executar.—Sala das Sessões da Junta em Angra do Heroísmo, 
5 de junho de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins 
Pamplona= Duarte José Fava— José Prudencio Telles => João Pereira For-
jaz Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, dando cumprimento ao 
Decreto do Governo Supremo do Reino de 27 de fevereiro ultimo, determina: 
1.° que seja publicado o mesmo Decreto na forma do estylo 5 2.° que os Offi-
ciaes Realistas que existem actualmente neste Districto, a quem respeitarem 
as providencias d'aquella determinação, veuhão perante a mesma Junta iden-
tificar suas pessoas, e os postos que tivérão no Exercito Realista, exhibindo 
os respectivos documentos no praso de 30 dias, querendo gozar da situação 
em que os eolloca o mesmo Decreto. O Secretario da Junta assim o tenha 
entendido e faça executar. — Sala das Sess5es da Junta Governativa do Dis-
tricto de Angra do Heroísmo, 8 de junho de 1847. = Visconde de Bruges, 
Presidente = Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava= José Pru-
dencio Telles.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo a que está pro-
ximo a coneluir-se o edificio mandado construir pela Camara Municipal d'esta 
Cidade com o mais constante zelo, e louvável exercício dos princípios de phi-
lantropia, humanidade, e dictames da nossa Santa Religião, que animárao a 
mesma corporação em promover uma obra de tanta utilidade publica, que 
servisse para substituir as antigas cadeyas, totalmente perniciosas, húmidas, 
insalubres, e a todos os respeitos improprias para se conseguir os fias que 
mais se devem procurar em semelhantes prizoes; e devendo retnover-se no 
presente mez, e dia que fôr aprazado pela referida Camara, os prezos para 
as novas cadeyas. Determina que o Barão de Noronha, Governador Civil do 
Districto, e os Doutores Juiz de Direito, e Delegado do Procurador Regio 
nesta Comarca, combinem os meios conducentes a levar a effeito esta medida 
da mais reconhecida urgencia, a fim de ser praticada de forma que nem se 
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deixe de prover á segurança precisa, na eondueçfio dos mesmos prczus, nem 
se falte ao que cumpre satisfazer num acto tão .solemne para a murululade 
publica. O Secretario da Junta assim o tenha entendido, e laca executar.— 
Sala das Sessões da Junta Governativa cm Angra do líeroismo, 5 de junho 
de 1847. — Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins Pamplona 
== Duarte José Fava == José Prudencio Telles- -João Pereira Forja/- Sar-
mento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Distrieto de Angra do líeroismo em nomo do 
Governo Supremo do Reino pela Nação c Rainha, considerando que pelas 
actuaes circumstancias muito convém levar a effeito com toda a brevidade o 
recrutamento ordenado em Portaria datada de 5 do corrente, devendo os re-
crutas entrar effectivãmente em serviço: Determina que o Governador Civil 
do Distrieto com os Administradores do Concelho, Paroehos, Juizes Klcitos, 
e Regedores de Parochia das Freguezias d'esta Ilha, forninn uma Commissão, 
que designe os individuos que devem ser recrutados, revogando-se nesta parto 
o artigo 3." da citada Portaria; devendo o mesmo Governador Civil provi-
denciar quanto ás demais ilhas, em ordem a que se eíiectue nellas o dito 
recrutamento, fazendo logo entregar á Auctoridade militar os mancebos re-
crutados- O Secretario da Junta assim o tenha entendido e faça executar. 
— Sala das Sessões da Junta Governativa em Angra do líeroismo, 7 de ju-
nho de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente =-Alexandre Martins Pam-
plona-—Duarte José Fava---José Prudencio Telles--João Pereira Fwjaz 
Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Distrieto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Xaçào e Rainha, Desejando que quanto an-
tes se leve a effeito o complemento do Batalhão Nacional de Angra do Hero-
ísmo creado pela Portaria de 23 de abril proximo pretérito, e julgando urgente, 
e preciso providenciar sobre este objecto, de modo que se obtenha um resul-
tado prompto, por meio do qual todos os Cidadãos verdadeiramente empe-
nhados no bem de sua Patria tomem a seu cargo defendei-a neste Corpo de 
Milícia Cívica. Determina o seguinte : 
«Artigo 1.° Proceder-se-ha immediatamente a um alistamento e recen-
seamento, pela Administração do Concelho d'esta Cidade de todos os indivi-
duos que estiverem nas circumstancias de pertencer a este Corpo Nacional, 
e de defender a causa publica em que se acha empenhada quasi toda a Nação. 
«§ único. Este recenseamento será feito d'acordo com os Coronéis Ins-
pector Geral dos Corpos Nacionaes neste Distrieto, e Commandante do mes-
mo Batalhão Nacional de Angra do Heroísmo. 
aArt. 2.° Todos os indivíduos de 17 a 45 annos, que tiverem modo de" 
vida conhecido, são obrigados a este alistamento. 
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«São exceptuados; 
• 1." Os militares do Exercito, e Marinha, o Governador Civil, e Secre-
tario, o Administrador do Concelho, o Medico, e cirurgião do partido da Ca-
mara, os CJiiardas da Alfandega, os Agentes do Ministério Publico, os em-
pregados na füscalisacao do Contracto do Tabaco, os Cônsules, e Vice-Con-
sules, os Juizes de Direito, e Ordinarios, os Ecclesiasticos d'ordens sacras. 
«2," Os outros empregados sào todos obrigados a alistar-se no Batalhão 
Xacional. 
«Art. 3." Logo que o recenseamento estiver concluido, os indivíduos 
recenseados se apresentarão no referido Batalhão, e todos os que o não fize-
rem, logo depois de devidamente avisados, serão punidos correcionalmente 
de 3, até (J rnc7.es de prizao. O Secretario da Junta assim o tenha entendido 
e faça executar. — Sala das Sessões da Junta Covernativa em Angra do He-
roísmo, 9 de junho de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre 
Martins Pamplona — Duarte José Fava —José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino peia ííação e Rainha, tomando em consideração 
o merecimento e serviços do Tenente-Coronel do Batalhão Nacional de Arti-
lheiros de Posição da Ilha Terceira, Antonio Borges Leal Corte Real, e con-
fonnando-se com a proposta do Corone! Inspector Geral dos Corpos Nacionaes 
d'este Districto; Determina que o dito Tenente-Coronel Antonio Borges Leal 
Corte Real passe ao posto de Coronel Commandante do Batalhão Nacional de 
Artilheiros de Posição da Ilha Terceira, mandado reunir pela Portaria d'esta 
Junta de í) do corrente. O Secretario da Junta assim o tenha entendido e 
faça executar. —Sala das Sessões da Junta Governativa em Angra do-Hero-
ísmo, 14 de junho de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente—Alexandre 
Martins Pamplona = Duarte José Fava = José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroismo em nome do 
Supremo Governo do Reino pela Nação e Rainha, Determina que o volunta-
rio do extincto Batalhão de Voluntarios da Rainha, Jacome de Bruges Or-
nellas Avila Paim da Camara, passe a Alferes aggregado do Batalhão Nacio-
nal d'esta Cidade. O Secretario da Junta o tenha assim entendido e faça 
executar. — Sala das Sessões da Junta Governativa em Angra do Heroismo, 
15 de junho de 1847. = Alexandre Martins Pamplona —Duarte José Fava = 
José Prudencio Telles=: João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroismo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo á proposta do 
Coronel Inspector Geral dos Corpos Nacionaes d'este Districto, e do Coronel 
Commandante do Batalhão Nacional de Artilharia de Posição da Ilha Ter-
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ceira, De terra ma que passem a exercer no referido Batalhão os postos que 
lhes vau designados os Cidadãos abaixo mencionados: 
aTenente-Coronel, João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda. 
uTenente-Quartel-Mestre, o Sargcnto-Quartel-ilestre do liatalhão Nacio-
nal desta Cidade, Felix José da Cosia. 
('2.° Tenente-Ajuclante, Manuel Jose de Castro Junior. 
«Capitães: da 1.a companhia, Luiz Pacheco do Canto e Lima; da 2.a, o 
1.° Tenente d'este Batalhão José de Bettencourt Vasconcellos Corrêa e Avila; 
da 3.a, Estevão Pacheco de Lima e Lacerda; da 4.a, o Capitão d'esta Com-
panhia Francisco Diniz Ormonde; da &.*, o Tenente de Slilieias Francisco 
Eorges Leal; e da 6.a, o Capitão d'este Batalhão Manuel Gonçalves 
Toliedo. 
i l . " ' Tenentes: o Alferes do Batalhão Nacional d'esta Cidade Antonio 
Moniz de Sá Corte Real; o Tenente do Batalhão de Voluntarios desta Cidade 
Francisco de Paula da Costa; e os l.os Tenentes d'este Batalhão José Diniz 
Ormonde, João Homem de Menezes, Francisco de Paula Leal Borges Pacheco 
Junior, e Matheus Borges do Canto. 
«2."* Tenentes: Antonio Augusto Borges Teixeira, Francisco Monteiro 
de Castro, Julio Theoíilo da Costa Noronha, o 2.° Tenente d'este Batalhão 
Joaquim Borges do Rego, Francisco Annes Ramalho, e Francisco José 
d'Araujo. O Secretario da Junta assim o tenha entendido e faca executar. 
— Sala das Sessões da Junta Governativa em Angra do Heroísmo, 15 de 
junho de 1847. = Visconde de Bruges, Presidente = Alexandre Martins Pam-
plona—Duarte José Fava = José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa do Districto de Angra do Heroísmo em nome do 
Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, attendendo á proposta do 
Commandante do Batalhão Nacional de Artilheiros de Posição, e ao oífereci-
mento espontaneo prestado pelo Capitão reformado de Artilharia Francisco 
de Paula Lima; e conformando-se com a informação do Conselheiro Com-
mandante interino da 10.a Divisão Militar ; Determina seja considerado Major 
do referido Batalhão Nacional de Artilheiros de Posição, o dito Capitão Fran-
cisco de Paula Lima, continuando na commissão de Chefe de Estado Maior 
que se acha servindo. O Secretario da Junta assim o tenha entendido e faça 
executar. — Sala das SessSes da Junta Governativa do Districto de Angra 
do Heroísmo, 20 de junho de 1847. — Visconde de Bruges, Presidente™ 
Alexandre Martins Pamplona = Duarte José Fava —José Prudencio Telles.» 
«A Junta Governativa d'este Districto de Angra do Heroismo em nome 
do Governo Supremo do Reino pela Nação e Rainha, desejando obstar e res-
tringir, quanto ser possa, a emigração, como um objecto que tanta attenção 
tem merecido, e reclama providencias proficuas e enérgicas, que ponhao ter-
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mo a este trafico, que tão prejudicial é ao interesse publico, e á honra da 
Naeao Portugueza ; determina o seguinte : 
«1.° Que se publique na forma do estilo a Portaría de 19 de agosto ele 
1842, expedida pelo Ministerio da Marinha. 
«2.° Que a fiança exigida no artigo 11.° da mesma Portaría, cujo valor 
é de 4:OOO#O0O réis, seja substituida por um deposito em moeda d'ouro, ou 
de prata corrente no paiz, verificada na Alfandega d'esta Cidade, ou no Cofre 
Central do Districto. 
«3.° Ficão sem efifeito quaesquer ordens, ou providencias que se oppo-
ztn'em a esta determinação. O Secretario da referida Junta assim o tenha 
entendido e faça executar. — Sala das Sessões da Junta Governativa do Dis-
tricto de Angra do Heroísmo, 3 de julho de 1847. Visconde de Bruges, 
Presidente = Alexandre Martins Pamplona —Duarte José Fava = José Pru-
dencio Telles--João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda.» 
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C A P I T U L O X I I I 
A Ilha T e r c e i r a desde a mor t e de D. M a r i a II 
a t é á actual idade 
ESTABELECIDA novamente a tranquilidade em toda a ilha Terceiraj 
entraram as auctoridades no exercício regular das suas funcçSes, 
procurando estabelecer a prosperidade dos povos, que, até hoje, se 
<"^^~ tívin conservado livres das revoluções politicas, que tantos estragos 
causam na vida social. 
Nicolau Anastácio de Bettencourt, a quem os seus inimigos procuraram 
sempre desprestigiar no seu governo, conseguiu deixar, á custa de muito tra-
balho, varios melhoramentos públicos, que attestam aos seus vindouros quão 
proficua fora a sua administração. A elle succedeu Antonio José Vieira Santa 
Rita, que tomou posse no dia 19 de julho de 1848. Poucos mezes depois, 
na noite dc 4 para 5 de novembro, foram os habitantes de Angra acordados 
por um grande abalo de terra, ao qual se seguiram outros com copiosas chu-
vas, chegando a causar estragos no palacio, paço do Bispo, cadeia e nas 
egrejas da Misericordia e S. Francisco. Nos dias seguintes continuou o tempo 
ameaçador, roíugiando-se algumas familias no mercado Duque de Bragança, 
que o governador civil mandara abrir. Repeti ram-se os abalos no dia 13, ás 
5 horas da manhã; no dia 14 ás 6 horas e 20 minutos da manhã; e no dia 
15 ás 8 horas. Felizmente não houve victima a lamentar, dissipando-se, pouco 
depois, o receio dos terceirenses, em cuja memoria se não apagára o terre-
moto de 15 de junho de 1841. 
Foi durante o governo de Santa Rita que appareceu uma nova tentativa 
para a construcção d'uma doca para o porto de Angra, chegando a ser no-
meada uma commissão dos seguintes cidadãos: conselheiro Alexandre Mar-
tins Pamplona Corte Real, João Pereira Forjaz Sarmento de Lacerda, Luiz 
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Pacheco de Lima e Lacerda, João do Carvalhat da Silveira, commendador 
Antonio José Vieira Rodrigues Fartura, Thomaz José da Silva, Manuel Men-
des Correa, João Eduardo Abrou Tavares, director da alfandega e do capitão 
do porto Francisco da Costa Martins Mesquita, para estudarem o meio de se 
obter tão util melhoramento. 
Já era 1642, Francisco d'Ornellas da Camara, o hcroe da Restauração 
na ilha Terceira, tentára, perante D. João I V , rnn molhe de abrigo para o 
porto de Angra, allegando a navegação que de continuo se fazia para o Bra-
zil e índias, com escala pelos Açores, necessitando os navios d'um porto 
seguro onde podessem reparar as avarias ou escapar á furia das tempes-
tades tão frequentes nos mares açoreanos. Fizeram-se estudos e orçamento, 
mas nada fez D. João I V . 
Em 1789, a pedido dos governadores interinos D. Frei José, Bispo de 
Angra, Luiz de Moura Furtado e D. Pedro Antonio Castilblanque do Canto, 
procedeu-se ao estudo d'um molhe de abrigo no Porto de Pipas, capaz de 
abrigar 12 a 15 navios, o qual teve a mesma sorte do antecedente. 
Durante o governo de José Silvestre Ribeiro, e a seu pedido, requereu 
a camará de Angra um molhe de abrigo, secundando o seu pedido em 1846; 
e d'estas tentativas nada resultou de benéfico para a ilha Terceira. E ainda 
hoje se encontra dezerto o porto de Angra, onde, não ha muitos annos, a na-
vegação era superior á das outras ilhas. Qual a causa? Quaes os factores 
d'esta decadencia? Não queremos nem desejamos criminar pessoas, nem at-
tribuir ao desleixo do povo, o seu atrazo commercial. A politica local, tão 
pequena como estreito é o meio em que ella vegeta, tem sido um travão 
poderoso á grande roda do progresso e da civilisação, contribuindo sobre-
maneira para o estacionamento da nossa riqueza social. De que servem essas 
estradas, serpenteando pelas povoações ruraes, estreitando as communica-
çoes entre os differentes membros da sociedade terceirense, se não ha acti-
vidade e iniciativa industrial, se não ha impulso na agricultura e se se des-
prezam essas grandes campinas completamente estéreis, a que dão o nome 
de baldios?! Que fonte de riqueza alli não estava, se, á ganancia do capi-
tal e da politica, antepozessem o progresso da sua patria, concorrendo todos 
para o desenvolvimento progressivo da agricultura, das industrias e do com-
mercio ?! 
Restabelecida a calma politica em Portugal e ilha Terceira nos últimos 
annos do reinado de D. Maria I I , começaram os poderes públicos a olhar 
com mais attenção para o atrazo material em que se encontrava o povo ter-
ceirense, auctorisando a construcção d'esses edificios públicos que hoje vemos, 
já ordenando a abertura de estradas que pozessem em fácil communicação os 
habitantes das povoações ruraes. 
Dirigia novamente o districto de Angra èm 1853 o conselheiro Nicolau 
Anastácio de Bettencourt, quando no dia 26 de novembro d'aquelle anno foi 
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recebida a noticia do fallecimeato da Rainha. No dia 3 de dezembro proce-
dia-se aos actos fúnebres, próprios de tão alto personagem e que consistíala 
na quebra de escudos e em solemnes exequias na Cathedral. 
A primeira cerimonia, que se effectuou com todo o apparato, teve logar 
no Largo Vinte e Dois de Junho, onde o vereador Antonio José Vieira Ro-
drigues Fartura Junior quebrou o primeiro escudo, como vereador da Ca-
mara, no Largo Onze de Agosto, onde o vereador Dr. José Augusto No-
gueira Sampaio quebrou o seg-undo ; e por ultimo na Praça da Restauração, 
competindo ao vereador Aniceto Antonio dos Santos, a quebra do terceiro 
escudo. 
No dia 30 de setembro de 1855 realisava-se em Angra, com toda a so-
lemnidadc a acclamaçao do novo Rei D. Pedro V, para seis annos depois 
se prantear a sua morte ! 
Durante o curto reinado de tão benemérito Rei, foi a ilha Terceira vi-
zitada pelo Infante D. Luiz, Duque do Porto e depois Rei de Portugal, no 
dia 31 de outubro de 1858. 
Durante o longo reinado de D. Luiz I , cuja acclamação teve logar em 
Angra no dia 29 de janeiro de 1862, com toda a pompa e solemnidade, com-
pletaram-se grandes melhoramentos em toda a ilha, cuja deseripçao ficou feita 
na parte IV d'este nosso trabalho. 
Longe da sua mãe patria e sem os recursos da navegação, com a qual 
se esti-eitam as relações commerciaes, as arterias jmneipaes da vitalidade so-
cial, permaneceu por muito tempo a Ilha Terceira quasi isolada no meio do 
Atlântico. Só em 1848 é que appareceu, pela primeira vez, um annuneio 
(Puma carreira regular a vapor entre as três ilhas principaes dos Açores, 
Madeira, Canárias e Lisboa, sendo concedida, por Lei de 22 de agosto 
d'aquelle anno, a uma companhia formada por Luiz Vicente de Affonseca e 
José Maria da Silva. 
Como não chegasse a funeciouar esta companhia, foi posta novamente a 
concurso a carreira de vapores entre Lisboa e Açores, no dia 2õ de agosto 
do mesmo anno. Em 1856 appareceu uma nova companhia de Low Brothers 
& C.a, de Londres, cuja concessão terminou dois annos depois, formando-se 
uma nova companhia — União Mercantil—que alguns serviços prestou ao 
commercio de Angra. Terminou esta companhia em principios de 1864 e 
d'ahi até 1874 deixou de haver oommunicaçÕes regulares com Portugal. 
Hoje estão mais estreitas essas relações já com a navegação regular de 
vapores, já com o telegrapho, inaugurado em 1893, que nos collocou em com-
municação com o mundo civilisado. Este importante melhoramento teve logar 
no reinado do actual Rei o Senhor D. Carlos I , cuja acclamação teve logar 
na cidade de Angra no dia 18 de janeiro de 1890. 
Finalmente, em 1901, recebiam os terceirenses, com a mais viva alegria 
e enthusiasmo, a visita dos Monarchas Portuguezes, o Senhor D. Carlos I e 
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a Excelsa Rainha a Senhora D. Maria Amelia, cujo desembarque se realisou 
no caes de Angra no dia 1.° de julho d'aquelle anno. 
Durante a curta visita que Suas Magostados fizeram a esta ilha, reali-
sou-se a cerimonia do lançamento e benção da primeira pedra d'um monu-
mento commemorativo da visita regia, na Praça da Restauração. E, por mais 
uma vez, mostrou a Ilha Terceira os sentimentos altamente patrióticos de 
seus filhos, o seu eterno amor á causa da Liberdade, e a cordealidade que 
une actualmente os differentes membros da sociedade terceirense, bem como 
o respeito que tributam aos seus Monarchas ! 
Depois de impressa a Parte I V d'este nosso trabalho, eflfectuaram-se, era 
Angra, as seguintes alterações: mudança da Estação Telegraplio-Postal para 
um vasto edificio da Praça da Restauração, onde se encontram todas as repar-
ticSes peculiares d'aquella Estacão num so pavimento superior, e a installaeSo 
d'um Laboratorio de analyses, numa parte do ex-palacio do Marquez de Cas-
tello Rodrigo, na Kua do Marquez, pertencendo actualmente ao cidadão João 
Machado Gomes. 
A escola de desenho industrial, novamente creada pela Junta Geral, pas-
sou a denominar-se Escola Industrial Madeira Pinto, por Decreto de 4 de 
maio de 1904; e, por Decreto de 19 de abril do mesmo anno, foi considerada 
f.omo escola official, equiparando d'esta forma as cartas dos cursos professa-
dos alli ás das outras escolas offíciaes do continente. 
Neste edifício, além das aulas já mencionadas, fuucciona boje uma aula 
dc portuguez e brevemente terá uma Libliotheca e um museu escolar, o que, 
de futuro, prestará grandes serviços aos alumnos. 
Finalmente, na rápida descripção que fizemos da fregué/Aa dos Biscoitos, 
deixámos de mencionar um importante melhoramento, que pretendeu fazer ali 
o illustre terceirense Antonio Ramos Moniz Corte Real, já fallecido. Em cum-
primento d'um voto que fizera, fundou em 1874, naquella freg-uezia, um asylo 
de infancia desvalida, dirigido pelo seu fundador e auxiliado por uma irman-
dade denominada da Divina Providencia, para a qual organísou estatutos, 
approvados por Alvará do Governador Civil de 19 de outubro d'aquelle anno. 
Durante dois annos funccionou aquelle asylo, até que, pela morte prema-
tura de tão benemérito cidadão, teve de acabar tão util estabelecimento. 
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liryum capí liare 
Bryum p;iehv!oma 















L'anht'i.s f- n t e / h i m s 
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Crepis virens 62 
Crithrmim maritimum 56 
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Erythrea marítima 65 
Erythrea massoni 65 
Eucaliptua robustas i . . . . . 53 
Eupatorium granduíosum 58 





Eurynciiium roeridionale 94 
Enrynchium prseiongum 
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Frankenia ericifolia 44 
Frankenia hirsuta 44 
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Fraximis parvifolia 65 
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Fueus vesiculosas 98 
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Fumaria officinalis 42 
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Gelídium felicinum 98 
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Gnaphalium purpureum 59 
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Gomphonema tenellum 100 
Gramitis septophylla 91 
Greviílea robusta 104 
Grimmia lanuginosa 95 
Habenaria longebracteata . . . . . . 80 
Habenaria micrantha 79 
Hederá canariensis 57 
Hederá hibernica 57 
Heliotropium Europseum 66 
Holcus lanatus 86 
Holcus rigidus 86 
Hordeum murinum 89 
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Hordeum vulgare 
Hydrangea Japónica 
Hylocomium Berthelotianum . . . 
Hylücomium spiendens 
Hyiocoraiuni squarrosum 
Ilymtíuojihyllum tunbridgeose . . 
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Juucus lampocarpus . 
Juucus maritimus 
Juncus tenuis 
Junge rm aim i a infiata 
Jxmiperas brevifolia . . . . . . . . . . 
Juniptrus burbacensis 
Juniperns Bermudiaims. . . 79 e 
































































Lavatera sylvestris 47 
Lemna minor 83 
Leontodón hirtus 62 
Leontodón taraxacum 62 
Lepidíum virginicum 43 
Lencadendron argéntea 104 
Linaria clatine 68 
Linaria spuria 68 
Linum usitatissimura.. . . . . . . . . 46 
Livistona Australis 105 
Ltvistona Chinensis 105 
Lobelia urens 62 
Lolium gaudini •. - 89 
Lolium Italicum 89 
Lolium multijlorum 89 
Lolium perenne - 89 
Lomaría spicant 90 
Lonicera caprifolium 57 
Lophodermium maculare 103 
Lotus angustissimus 52 
Lotus corniculatus 51 
Lotus creticus 52 
Lotus hispidas 52 
Lotus major 51 
Lotus uliginosas 51 
Luzula campestris 82 
Luzula purpureo spiendens . . . . 82 
Lycopersicum esculentum 67 
Lycopodium cernuum 92 
Lycopodium denticulatum 92 
Lycopodium selago 92 
Lycopodium sub-erectum . . . . . . 92 
Lycopus Europceus 76 
Lysigonium varíaos 99 
Lysirnacbia Azorica 64 
Lythium Graifferi 54 
Lythrnm hyssopifollia 54 
Magnolia atropurpúrea 104 
Magnolia fuscata 104 
Magnolia grandiflora 104 
Malus communis 106 
Malva parviflora 47 
Malva rotundifolia 47 
Marcliantia paleacea 96 
Marrubium vulgare 77 
Mathiola incana 42 
Medícago denticulata 51 
Medieago lappacea 51 
Medieago lupulina 50 
Melampsora fecidioides 102 
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Melilotus Indica 51 
M&lilotus parvijhra 51 
Slelissa calamintha 70 
Melissa officinalis 7li 
Melissa villasissima 7G 
Melubesia pusttilata. 97 
Mentha piiíegium 75 
Mentha rotundifolia 75 
Mentha viridis \ . - • 75 
Mesembryanthemmn braehypliyl-
lum 46 
Mesembryanthemum eduie 4(¡ 
Microcalia fdiformis Gó 
Microdens vigens 
Mírabilis divaricata 70 
Mirabilis jalapa 70 
Momordica elaterium 55 
Morus alba 104 
Morus nigra 104 
Muehlenbeekia sagittifolia 73 
Myosotis Azorica 60 
Myrica faya 74 e 104 
Myrsina Africana . , 64 
Myrsina retusa 64 
Myrtus communis 53 
Myurium hebridarum 94 
Nasturtium officinale 42 
Navícula bemiptera 99 
Navícula viridis 99 
Neroalion lubricum 98 
Nephrodium molle 91 
Nigella arvensis 41 
Nos too verrucosum 101 
Odontium mutabile 99 
CEdogonium capilliforme 100 
CEnothera longiílora 54 
Olea Europea 64, 104 e 106 
Ophioglossum polyphyllum 92 
Ophioglossum vulgatum 92 
Opunüa ticus indica 81 
Oreodaphne fcetens 73 
Origanum creticum 76 
Origanum marjorana 76 
Origanum virens 76 
Origanum vulgare . . . .' 76 
Ornithopus ebracteatus 52 
Omithopus roscus 52 
Ornithopus sativus 52 
Osmurida regalis 92 





Panicum crus-p-jlii . . . . 






Paulonia impíjrialis . . . . 
l'í'líigt'.ria horisoíitalis . . 
Peplis portilla 

















Pieonia excelsa 64 c 




Pinus piuca 79 e 





































































Pitlvpfipm Monspelii'iisis . . . . . . 
ifhum f anací f i fol ium . . . . . 
l'nlvtrichum cnmimnui 
P ñ l v i r i c l u n n iiiiffi'iun 
il«ilytf¡i'!nini pi'riyoniale 
l'npulus atl)a 7ñ e 
Popiilus ni^ra Ib c 
Pdpulus tri iimia Ib e 
Putamn^. ' t im n a l a n s 
í'otanio{.r'.'t(i!i pectiiiatus 
pDtamo^i'ioii pnlv^unit'oüus . . . . 
Putontiila iitJ'h'inaiis 







Ptcris arcusta • • 
Ptrioeladia t-apillacea 
Puci'inia Inixi 























































































Salix babylonica 75 e 













































































































Spergularia macrorhiza. . -
Spergularía rubra 
Sphagnum acuíifolíum 
Sphagnum cymbifolium var. Com-
pactum 
Spbagnmn cymbifolium var. Fus-
cescens 


































































Thymus micans 76 
Thymus serpyllurn 76 
Tillaea miiscosa 53 
Tolpis barbata 61 
Tolpis frueticosa 61 
Totpis nobilis 61 
Tolpis umbellata 61 
Tracbilium caaruleum 63 
Trichomanes canarionsis 90 
Triehomanes speciosum 90 
Trischostomum Azoricum 95 
Trifolium angustiibUum 51 
Trifoíium arvense 51 
Trifolium campestre, 51 
Trifolium muarnatum 51 
Trifolium ligusticum 51 
Trifolium maritiinum 51 
Trifolium procumbens 51 
Trifolium rariflorum . . . . . . . . . . 51 
Trifolium repens 51 
Trifolium scabrum 51 
Trifolium striatum 51 
Triticum ciliatum 89 
Triticum repens 89 
Triticum sativum 89 
Tropoeolum majus 78 
Dies Europajus ^50 
Ulex nanus 50 
Umus campestris 74 e 104 
Uiva compressa 100 
Umbilicus horisontalis 53 
Urtica Azorica 74 
Urtica Lavrei 74 
Urtica membranácea 74 
Usneacea barata 101 
Vaccinium cylindraceum 63 
Vaccinium longiflorum 63 
Verbascum spurium 68 
Verbascum thapsus 68 
Verbascum virgatum 68 
Verbena officinalis 70 
Veronica agrestis 69 
Veronica anagallis 69 
Veronica arvensis 69 
Veronica officinalis - • • • 69 
Veronica serpyllifolia. . • • 69 
Viburnum tinus 57 
Viburnum trims 
Vicia atropurpúrea 52 
Vicia faba ^2 
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Vicia hirsuta 52 
Vicia sativa - 52 
Vinca difformes 65 
Vinca major fío 
Viola odorata 44 
Viola tricolor : 44 
Woodwaidia radie ans SO 
Zea mays #9 
Zonaria dichotoma 99 
Zonaria pavonia 99 
Familias 
Acanthaceas 69 
Amarmanthaeeas - - 71 
Amary llidaceas 80 
Anacardeaceas • • 48 























































































































Alyssum ; 42 
















































































































































































































































































































































Alamo 75 e 104 
Alecrim 76 
Alfazema 76 
Alho bravo 82 





Amor perfeito 44 
Araçá 107 
Arruda 48 
Aveia , 87 
852 MEMORIA SOBRE A I L H A TERCEIRA 
Avenca 90 
Azevinho 48 e 104 
Batata dôce 66 




Boas noites 70 
Bocca de lobo 68 




Brincos * 54 
Bule-Bule 88 
Buxo 73 e 104 










Castanheiro 104 e 106 
Casuarina 104 
Cedro 78 e 104 
Cedro das Bermudas 79 e 104 
Celga brava 71 
Celidonia 42 
Cenoura brava 56 
Cevada 89 












Coração de negro 107 
Corôa de Henrique 81 
Coroa de Rei 81 
Coucellos 53 
Couve 43 
Couve crespa 44 
Couve flor 44 
Conve murciana 43 
Cravo da Boa Esperança 81 
Cryptomena 79 







Enagoa de Venus 68 
Encenso 104 
Ervilhaca 52 




Faia do Norte 44 
Faia da terra 104 
Fava 52 
Feijão 53 
Fel da terra 65 
Feno dos caiadores 83 
Feto 90 
Feto do cabellinho 89 
Feto macho 91 
Fetos arbóreos 105 
Figueira 107 
Figueira do inferno 67 e 81 
Folhado 57 e 104 
Freixo 65 e 104 
Eructos em amentilho 106 
Eructos de baga 107 
Fructos de pevide 106 
Funcho 56 
Funcho de burro 60 
Furacapa 59 
Giesta 50 
Giesteira 52 e 104 






Herva azeda 73 
Herva cidreira 76 
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Jíerva das escaldaduras 68 
Herva férrea 77 
Herva gigante 69 
Herva limão 64 
Herva molarinha 4$ 
Herva de Nossa Senhora 85 
Herva de S. Roberto 48 
Herva terrestre 77 








Junca doce 84 
Kaki 107 
Laranjeira 105 
Legação • • • 81 





Lingua de cão 66 
Lingua cervina 91 
Linho 46 
Linho da Nova Islândia 82 
Lirio 80 
Lirio dos tintureiros 44 
Louro 73 e 104 
Louro de cheiro 73 













Marroio negro 77 
Martyrio 54 
Mastruço 43 







Mimo do sol 49 










Oliveira 64} 104 e 106 






Pau branco 64 e 104 
Pau para toda a obra. . . . . 78 e 104 
Pecegueiro 106 
Pepino de S. Gregorio 55 
Pereira 106 
Perrexil 56 
Pinheiro 79 e 104 
Piteira 81 
Pittosporo 44 




Queima lingua 62 
Queiró 63 
Rainha das her vas 60 
Rapa 63 
Rapa lingua - 57 
Repolho 43 
Romania - 63 




Salgueiro 75 c 104 
Salsa 56 
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Salsa brava 56 
Salsaparrilha da terra 81 





Silva : 49 
Solda 41 












Tomateiro arbóreo 67 










Verniz do Japão 78 
Vimieiro 75 















Crustáceos 115 e 152 
Echinodermes 115 e 163 
Uasteropodes marítimos 158 
Gasterópodos terrestres 155 
Insectos 137 
Mammiferos I l l e 116 
Myriapodes 149 
Peixes 113 e 129 
Polypeiros 164 




Molluscòs 113 e 155 
Radiados 115 e 163 
Vertebrados I l l e 116 
Zoophitos 115 
Especies 
Acanthia lectularia 145 
.¿Eolus melliculus 143 
iEolus Moreleti 143 
Agabus Grodmanni 143 
Agonum parumpunctatum 137 
Aleochara nitida 139 
Alona Barroisi 154 
Alona costata 154 
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Amara trivialis 138 | 
Amaurobius deutichclis 150 1 
Anas boschas 128 
Anas crecca 128 
Anas nigra 128 
Anatifa Iffivis 162 
Ancbomenus marginatus 137 
Ancbomenns parurnpunctatus . . . 137 
Anguila Canancnsis 135 
Anisodactylus btnotatus 138 
Anobium domesticum 140 
Anobium villosum 140 
Anser fertis 128 
Antlücus humilis 142 
Anthidium manicatum 146 
Apheenogaster lestaceo-pilosa . . . 146 
Aphis pérsica; 145 
Aphis pci-sicaeula 144 
Aphis rosa; 144 
Aphis rosaram 144 
Aphodius granarius 141 
Aphodius hvidus 141 
Apis mellifica 146 
Arca navicularis 162 
Archeronta atropas 147 
Ardea cinera 12G 
Argiope Bruennichi 150 
Argonauta argo 155 
Ariamnes delieatus 151 
Arion rufus 155 
Arion subfuscus 155 
Armadillidium granuJatum 153 
Armadillidimn sulcatum 153 
Armadillidium vulgare. . . . . . . . . 153 
Aspidiotus conchiformes 144 
Asterias gíaeialis 163 
Asterias laevigata 163 
Attalus mimiaticollis 141 
Auricula vespertina 158 
Aurícula vulcani 158 
Auxis rochei 132 
Avíenla Atlántica 162 
Avíenla Taren tina 162 
Baiona Biscayensis 122 
Balanus semiplicatus 163 
Balanus tintinnabulum 163 
Balea nítida 158 
Balea perversa 158 
Bembidium hésperas 138 
Berix decadactylus 129 
Blaps gages 141 
Blaps similis 141 
Blatta americana 144 
Bombix mori 148 
Bombus ruderatus 146 
Bos tauros 121 
Box salpa 130 
Box vulgaris 130 
Bruchus písii 142 
Bruchus tristiculos 142 
Bulimus delibutus 157 
Bulimus Forbesianus 157 
Bulimus pruninus 157 
Bulímus ventrosus 157 
Bulimus vulgaris 157 
Bulla striata 158 
Buteo vulgaris 122 
Calandra granaría 142 
Calandra origse 142 
Caíathus flavipes 137 
Calathus fulvipes 137 
Caíathus mollis 137 
Calliethera ínfima 149 
Calliethera mutabilis 149 
Calliphora vomitoria 148 
Calosoma Azoricum 137 
Camptogramma fluvíata 147 
Cancer mcenas 152 
Cancer pagurus 152 
Canis familiaris 117 
Cantharus lineatus 131 
Cantharns vulgaris 131 
Capra ougagrus 120 
Caranx trachurus.. 131 
Cardita sinuata 162 
Cardium fasciatum 162 
Carpoeapsa pomonella 148 
Charcharias glaucus 136 
Chelonia midas « 128 
Chthonius Rayi 152 
Clupea pitcbardus 134 
Coccinella 11 — punctata 142 
Coccinella variabilis 143 
Colias edusa., 147 
Columba domestica 125 
Columba trocaz 125 
Columba turrieola 124 
Columba turtur 125 
Columbella mercatoria 160 
Columbella rustica 160 
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Colymbus glacialis 127 i 
Corís julis 133 
Corixa atomaria 145 
Coiyphcena equisetis 131 
Crisia reptans 164 
Cryptophagus affinis 140 
Culex pípiens 148 
Culex pulicaris .̂ 148 
Cyclops agilis 154 
Cyclops diaphanus 154 
Cyclops íimbriatus. 154 
Cyclostoma hespericum 158 
Cypsea hirida 160 
Cypgea producta 160 
Cyp^a pülex 160 
Cypridopsis vidua 154 
Cypridopsis villosa 154 
Cyprious auratus 133 
Cypris ineongruens 154 
Cypris nitens 154 
Cypris vírens 153 
Danais avehippus 147 
Daphnia pennata 154 
Delphinus delphis 122 
Delphinus fra;natas 122 
Dermestis ITrischii 140 
Deudryphaates niteUtms 149 
Diotyua flavescens 150 
Dina Blaisei 155 
Dina quadristriata 155 
Dolichosomus nobilis 141 
Drassus Furtadoi 151 
Dysdera crocata 152 
Echeneis remora 135 
Echinocidaris cequituberculatus.. 163 
Ecbinus brevispinosus. 163 
Echinus granularia 163 
Echinus lividus 163 
Echynocyarcius angulosus 163 
Emesodema domestica 145 
Enophris fimitima 149 
Enoplognaíha mandibularis 151 
Epeira acalypha 150 
Equus asinus 120 
Equus caballus 119 
Erigone atra 151 
Erigone vagans 151 
Erithacus rubecula 124 
Ero furcata 151 
Esox belone 133 
Eurydema oleraceum 145 
Eurygaster hottentotus 145 
Exocetus volitans 133 
Falagría'obscura 139 
Felix catus 
Filistata condita 152 
Filistata testacea 152 
Forfícula auricularia 144 
Formica emarginata 146 
Fringilla canaria 123 
Fringilla canarieusis 123 
Fringilla carduelis 123 
Fringilla serinus 123 
Fúlica atra 126 
Fúlica chloropus 126 
Fusus corallinus 160 
Gradas merluccius 134 
Gadus murrhua 134 
Gallinula chloropus 126 
Grallus domestious 126 
Gobius Iota 133 
Grobius niger 133 
Oomphostegia loricata 164 
Grorgonia verticillaris 164 
Grillas bimaculatus 144 
Grillus campestris . 144 
Grillas domesticus 144 
Gyrinas Dejeani 138 
Haliotis coccinea 161 
Haliotis striata 161 
Haliotis tnberculata 161 
Harpalus distinguendus 138 
Harpalus rotundieollis 138 
Harpalus ruficornis 138 
Hegeter tristis 141 
Hcliases marginatus 130 
Helix acubata 157 
Helix advena 156 
Helix apicina 157 
Helix armiílata 157 
Helix aspersa 156 
Helix Atlántica 156 
Helix barbula 157 
Helix cellaria 156 
Helix crystallina 156 
Helix fulva 157 
Helix horripila. 157 
Helix Miguelina 156 
Helix paupercula 157 
Helix pisana 156 
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Ilelix rotundata 157 
Helix Tereeirana 156 
Helix vespertina 157 
Helix volutella 15G 
Hemorobius perla 145 
Heteroderes Atianticus 143 
Hcteroderes Azorieus 143 
Hippobosca equina 148 
Hoüothurise vermiformes 163 
Horn alo ta melanaria 13y 
Hydrometra stagnorum 145 
Hydroporus planus 143 
Hypena obtitialis 148 
Hypera murina 142 
Hyporn variabilis 142 
Ichneumon antenatorius 14G 
Janthina communis 159 
Janthina exigua 159 
Julus Moreleti 149 
Labrus merula 133 
Lacerta Dugesii 128 
Lamna Spalanzanii 136 
Larus argén tatus 1-27 
Larus tridactylus 127 
Lasajola testaceo—marginata . . 151 
Lepidopus Lusitauicus 132 
Leptyphantes tenebricola 151 
Lo-pus cumculus 118 
Leucania exlraníe 147 
Libellula grandis 145 
Libellula puella 145 
Liehia glauca 132 
Ltcinus brevicoJlis 137 
Limax agrestis 156 
Limax gagates 156 
Limax maximus 156 
Lithobius foreípatus 149 
Littorina striata 158 
Loligo vulgaris 155 
Loxosceles rufescens 151 
Lucilia Cíesar 149 
Lycosa perita 150 
Megachile centuncularis 146 
Melleagris gallopavo 125 
Menemerus semtlimbatus 149 
Meta merinse 150 
Mezium suli?atiim 140 
Microneta rurestris 151 
Millepora rubra 164 
Mitra loricca. 160 
61 
Moina Azorica 154 
MOI¿L rotunda 1̂ 6 
Motacilia boarula 126 
Mugis chelo 1̂ 2 
Mullus barbatus 129 
Morcena conger 135 
Morcena Helena l^p 
Morcena unieolore 
Mus decumans US 
Mus musculus 118 
Mus rat tus ^ 
Musca borabylans 149 
Musca bovina 148 
Musca domestica 148 
Mustella furo 116 
Mustella vulgaris 117 
Myrmica carbonaria 146 
Nassa ascanias 159 
Nassa aspernla 160 
ííaucrates ductor 132 
Nautolograpus minutus 152 
Nítidulí obsoleta 139 
Numida meleagres 125 
Obissium CÊecuin- 152 
Octopus vulgaris 155 
Ocyale mirabilis 150 
Ocypus cethiops .• . 139 
Ocypus olens 139 
CEcobius annulipes. 151 
OEcobius navus 151 
Oliva oriola 160 
Oniscus murarius 153 
Onthophagus taurus 141 
Ontliophagus vacca 141 
Onychoteuthts cardioptera 155 
Oonops pulcher 152 
Opatrum hispidum 141 
Opillus molis 141 
Osmia emarginaria 146 
Otiorhyncus sulcatus . 142 
Ovis aries 120 
Oxytehis complanatus 139 
Oxytelus nítidulus 139 
Uxytelus sculptus 139 
Pseraon serratus 153 
Pacliytyüus migratórias 144 
Pagellus acarne 130 
Pagetlus centrodontus 130 
Pagrus vulgaris 131 
Pagurus Beruhardus 153 
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Palinuros vulgaris 153 
Paramecosoma simplex A40 
Pardosa Açoreensis 150 
Pardosa Furtadoi 150 
Pardosa próxima lí>0 
Patella Baudonii 1G1 
Patella Candei 161 
Patella crenata 161 
Patella Gomesii 161 
Patella LOWRÍ 161 
Patella Moreleti 161 
Pavo cristatus 1̂ 6 
Pectén nodulifer 361 
Pectén pusio. 161 
Pedipes afra lo8 
Perdix coturnii l-í) 
Perdis rubra 1̂ 5 
Phalacrus consimilis 14ÍÍ 
Phalajna foscitclia 147 
Phakena granclla 148 
Phalcena tapazella 148 
Phaleria bimaculata 142 
Phaíeria cadaverina 142 
Phillydrus lividus 1Ü8 
Philonthus nigritulus . - 139 
Phocoena communis 122 
Pholcns phalangioidcs 151 
Phyllosoma spinosum lõ;5 
Phylloxera vastatríx 145 
Physeter macrocephalus 122 
Pliysis Mediterraneus 134 
Pieris brassica 147 
Pinna rudis . , 162 
Platystellus spinosus 1¿ÍÜ 
Pleuronectes platessa 134 
Pleuronectes solea 134 
Pleuroxís nanus 154 
Podiceps auritus 127 
Polydesmus compíanatus 149 
Polyprion cernium 129 
Porcellio diíatatus 153 
Porcellio Icevis 153 
Porcellio variabilis 153 
Pornus prolifericornis 139 
Pozzíela clavisaepta 164 
Pristonychus alatus 137 
Pristonychus compíanatus 137 
Procellaria puffinis 127 
Prosthemisa oceânica 151 
Prosthemisa setífera 151 
I Psammodius coesus '4!i 
j Psammodius sabulosus . . . . . . . . 14.'i 
j Psyllioidcs chrysoccphala 1 13 
! Psyllioides vehemens 143 
I Ptprnslifhus nígorrimus • • • 137 
I rtcrosticlms vcrnalis 137 
! Piifluiu.s tinerinis 12í 
; Pupa anconostoma l;,í 
: Pupa fascinlata tí->7 
; Pupa fu^i idula 1:'7 
j Pupa te-ssplata 1¡'K 
' Purpura hírnastonia li»1-' 
I Pyranii.'i.s atalanta • • • 147 
i l'yrameis cardai 147 
i líala clávala 136 
j Haia madcrrnses 136 
j Rana csculenta. 128 
Rana viridis 128 
Rcgulus cristatus 123 
Hetcpora collulosa 164 
liln/.til/uis litura 143 
¡Saprinus africarias 140 
Sapi inus coernlesccns 140 
Saprinus dimidiatus 140 
Saprinus ru^ifions 140 
Saprinus semistriatus 140 
Saraus vulgaris 131 
Saurus griseus 134 
Saurus tiivirgatus 134 
Scalaria pseudoscalaris 159 
Scarus cretensis 133 
Scatophaga stercoraria 149 
Scioiua aquilla 130 
Scilliura catulus 136 
Scillium griscum 136 
Scolopax gallinago 126 
Scolopax rusticula 126 
Scolopendra cingulata 149 
Scomber scombrus 131 
Scorpcena imperialis 129 
Scorpoana porcus 130 
Scorpcena scropba 130 
Scyllarus arctus 152 
Scymines duraniaj 143 
Scytodes thoracica 151 
Scgestria florentina 152 
Serióla Dumerilii 132 
Serranus anthias 129 
Serranns cabrilla 129 
Serranus gigas 129 
INDICE ALPHÁBETICO 859 
Sitoma lioeatus 142 
Sitophilus granarius 142 
Sperchon b reviros tros 152 
Splioeridium bipustulatum. . . . . . 140 
Sphinx ligustri 147 
Sphircena vulgaris 132 
Spongia officmaÜíá 164 
Squaíus zygcena 136 
Staphylinus hesperus 139 
Stcnolophus bnumipes 138 
Stenolophus luridus 138 
Stenolophus tentoaus 138 
Sterna hirundo 127 
Strix otus 123 
Sturnus vulgaris 124 
Sus scrofa 118 
Sylvia atricapilla 124 
Synageles venator 149 
Taohís 4 — signatus 138 
Talitms locusta 153 
Talitrus saltator 153 
Tegenaria domestica 150 
Tegenaria pagana 150 
Tegenaria pariet'ma 150 
Tellina incarnata 162 
Temnodon saltator 132 
Tenebrio obscurus 141 
Tentana grossa 151 
Tentana rufipes 151 
Testacella Maugei 156 
Tetragnatha extensa 150 
Tetraodon marmoratus . . . . . . . . 135 
Tetraodon mola 135 
Textrix earctata 150 
Thalissidroma Bulweri 127 
Theridion denticulatum 151 
Theridion tepidariorum 151 
Thmaus brachyptems 131 
Thinnus pelamys 131 
Tbyrsites pretiosus 132 
Tteniotes scalaris 143 
Totanus fuscus 126 
Trachinus vípera 129 
TYiglalyra 130 
Tringa Vanellus 127 
Triphcena prónuba 147 
Tritonium nodiferum 160 
Tritonium scrobiculator 160 
Trochus conulus 159 
Trochus erythroleucos 159 
Trochus magus 159 
Turdus merola 124 
Vermetus triqueter 159 
Vespa vulgaris 146 
Vespertilio Leisleri 116 
Vitrina brevispira 156 
Vitrina mollis 156 
Xantholinus linearis 139 
Xantholinus punctulatus 139 
Xiphias gladius 131 
Xystícus insulanus 150 
Zeus faber 132 
















































































Sternosii , 143 
Theridionidse 151 
Thomisidaj 150 






































Vitrina , 156 










Alma de mestre 127 
Alvacora 131 
Aranha do mar 129 
Argonauta 155 
Arveola 124 
Arvores do mar 164 
Bacalhau 134 
Baleia 122 
Bernardo Ermita 153 
Bezouro 147 
Bezugo 130 
Bicha cadella 144 
Bicha negra 149 
Bicho frade 145 
Bicho das larangeiras 144 
1 Bicho saltão 153 
Bicho da seda 148 
Bicuda 132 
Black fish 122 
Boa nova 142 





Borboleta do trigo 148 
Burro 120 
Buzano 162 







Canario amarello 123 



































Estrella do mar 163 
Folião 129 
Eorfolha 123 






Gallinha d'agua 126 
Gallinha d'Angola 125 
Gallinha de Guiné 125 
Gallinha pintada 125 
Gallinhola 126 
Gallinhoto 126 




Garça brava 127 
Garça cinzenta 127 






















Maçarico real 126 
Marracho 136 
Marreca brava 128 








Mosca do boi . . . 148 
Mosca do cavallo 148 
Mosca varej eira 148 






Ouriço do mar 163 
Palmeiro 131 
Pargo 131 
Pato bravo 128 
Pato preto 128 
Pato real 128 
Pavão 126 
Pegador 135 
Peixe cabra 130 
Peixe gailo 132 
Peixe lua 135 
Peixe martello 136 
Peixe porco - 130 
Peixe rei 133 
Peixe roda 136 
Peixe dos tanques 133 







Piolho dos pecegueiros 144 
Piolho das roseiras 144 
Pisco 123 
Polvo 155 
Pombo bravo 124 
Pombo domestico 125 
Pombo trocaz 125 
Pombreta 132 
Porco 118 




Rato preto 118 






Sapo do mar 135 
Sardinha 134 
Sargo 131 
Serra , 132 
Solha 134 
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Toninha 122 
Toutinegro 124 
Traça da lã 147 



























Malacopterygeos abdominaes . . . 133 
Malacopterygeos apodes 135 
Nevropteros 145 








Rapaces ou de rapina 122 
Ribeirinhas 126 
Roedores - 118 
Ruminantes 120 
Stomapodes 153 
Parte IV - Topographia 
Achada 270 
Administração do Concelho..... 195 
Agricultura na ilha Terceira. . . . 363 
Aguas 326 
Aguas mineraes da ilha Terceira 330 
Altura das montanhas e picos prin-
cipaes 168 
Asylo de Infância Desvalida 211 
Asylo de Mendicidade 214 
Asylo de Mendicidade D. Pedro V 284 
Arrabalde 277 
Arredores da Cidade d Angra. . . 265 
Barraca 324 
Bateria de S. João 287 
Biscoito Bravo 299 
Bispos dos Açores 223 
Cadeia Civil 201 
Caixa Económica de Angra 205 
Caixa Económica do Monte-pio 
Terceirense 206 
Caixa Económica da Santa Casa 
da Misericordia 207 
Camara Municipal de Angra. . . - 193 
Camara Municipal da Praia da Vi-
ctoria 284 
Caminho de Baixo 266 
Caminho do Barreiro 283 
Caminho da Beira-Mar 283 
Caminho das Bicas de Cabo Verde 319 
Caminho das Canadinhas 314 
Caminho de Cima 266 
Caminho de Cima 309 
Caminho da Cruz 316 
Caminho do Escampadouro 316 
Caminho do Funchal 316 
Caminho Fundo 310 
Caminho da Ladeira de Nossa Se-
nhora 298 
Caminho do Lagedo 280 
Caminho das L a g e s . . . . . . . . . . . 321 
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Caminho da Matella 321 
Caminho do Meio 266 
Caminho do Meio 282 
Caminho do Meio 295 
Caminho do Outeiro 298 
Cominho dos Outeiros 298 
Caminho das Pateiras 298 
Caminho do Pedregal 320 
Caminho do Recanto 282 
Caminho do Refugo 274 
Caminho da Ribeira d'Aguaíva . 296 
Caminho da Ribeira das Dez . . . 311 
Caminho da Ribeira das Nove . . 311 
Caminho das Roças 320 
Caminho da Salga 274 
Caminho dos Tres Cantos 321 
Caminho Velho 299 
Caminho da Villa 274 
Canada da Ajuda 310 
Canada de Aleijo Gil 296 
Canada do Almoxarife 319 
Canada de Antonio Ignacio . . . . 296 
Canada dos Arrifes 318 
Canada d'Arruda 318 
Canada das Bagacinas 311 
Canada do Barreiro 288 
Canada do Barro Vermelho . . . . 271 
Canada de Belém 319 
Canada da Bernarda 296 
Canada da Bernarda 306 
Canada do Boqueirão 295 
Canada do Bravio 318 
Canada dos Calços 318 
Canada do Caldeira 301 
Canada dos Calles 303 
Canada do Canhoto 318 
Canada dos Capins 296 
Canada do Capitão 271 
Canada do Capitao-Mór 318 
Canada da Castelhana.. 316 
Canada do Cemitério 306 
Canada da Cidade 288 
Canada das Cinco 314 
Canada do Corrêa 310 
Canada do Cotta 271 
Canada da Cova 316 
Canada da Cruz Dourada 316 
Canada da Cruz do Marco 288 
Canada dos Dois Moios-. 306 
Canàda das Duas 316 
Canada da Egreja 296 
Canada da Egreja 299 
Canada da Egreja 316 
Canada do Engenho 303 
Canada de Entrevinhas 318 
Canada dos Esealleiros 296 
Canada do Escorregadio 318 
Canada do Esteves 306 
Canada da Fajã do Barro 316 
Canada do Ferreiro 316 
Canada dos Folhadaes 319 
Canada dos Folhados 319 
Canada da Fonte Faneca 321 
Canada da Fontinha 306 
Canada Franceza 318 
Canada das Garridas 319 
Canada Grande 298 
Canada das Ladeiras 273 
Canada do Lameirinho 271 
Canada da Luz 317 
Canada do Matto 271 
Canada do Miradouro 310 
Canada dos Morros 303 
Canada do Mouro 314 
Canada do Nogueira 280 
Canada Nova 311 
Canada Nova de Cima 318 
Canada das Pedras 296 
Canada de Pedro Antonio 319 
Canada do Peíame 303 
Canada do Pico 318 
Canada dos Pisões. 318 
Canada dos Pomares 321 
Canada do Pombal 318 
Canada do Porto 301 
Canada do Porto 318 
Canada do Posto Santo 319 
Canada da Praia 314 
Canada dos Rabos 271 
Canada dos Regatos 316 
Canada do Regelo 282 
Canada da Ribeira da Ponte . . . 316 
Canada das Ribeiras 314 
Canada da Ribeirinha 270 
Canada do Rôlo 319 
Canada de Santo Antonio 283 
Canada de S. Bartholomeu 318 
Canada de S. Vicente 317 
Canada dos Terreiros 310 
Canada da Travessa 321 
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Ganada dos Venturas 296 
Ganada da Vcsta 299 
Canada das Vinhas 301 
Canalisaçao da Cidade 394 
Caparica 301 
Capella de S. João 277 
Capitães generaes dos Açores . . . 196 
Caracter e costumes populares.. 351 
Caza da Alfandega 191 
Castello dos Moinhos TT 188 
Castello de S. João Baptista .T-S 254 
Castello de S. Sebastião . . . , 2 5 1 
Cemitério dos Hebreus 248 
Cemitério dos Inglezes 248 
Cemitério do Livramento 247 
Cemitério de Nossa Senhora da 
Conceição 249 
Cemitério de Santa Catharina . . 248 
Clima da ilha Terceira 393 
Cofre de Caridade 217 
Commercio da ilha Terceira. . . . 372 
Commissariado de Policia 195 
Convento de S. Gonçalo 21Ò 
Cozinha Económica Angrense. . . 216 
Costas inaritimas da ilha Ter-
ceira 171 a 175 
Cruz das Duas Ribeiras 267 
Curato da Caza da Ribeira . . . . 288 
Curato da Feteira 272 
Curato do Porto Martins 282 
Curato da Ribeira Secca 279 
Curato de Santa Rita 289 
Curato de S. Braz 294 
Curato da Serra 289 
Debulhas e desfolhas 361 
Doenças do apparelho circulatorio 400 
Doenças do apparelho digestivo.. 399 
Doenças do apparelho locomotor.. 399 
Doenças do apparelho respirato-
rio'. 400 
Doenças do apparelho urinario.. 399 
Doenças cirúrgicas 401 
Doenças djscrasicas 398 
Doenças dystropliicas 398 
Doenças geraes 397 
Doenças dos órgãos dos sentidos 401 
Doenças da pelle 400 
Doenças do systema nervoso . . . 400 
Edificio da Associação Commer-
cial '. 192 
62 
Edificios particulares mais notá-
veis 261 
Egreja do Collegio 226 
Egreja da Conceição 233 
Egreja do Hospital de Santo Es-
pirito 234 
Egreja do Livramento 235 
Egreja da Misericordia de Angra 231 
Egreja da Misericordia da Villa 
da Praia da Victoria . . 286 
Egreja de Nossa Senhora da Gruía 229 
Egreja de Santa Cruz da Villa 
da Praia 285 
Egreja de Santa Luzia 235 
Egreja de Sv Francisco 229 
Egreja de S. Gonçalo 232 
Egreja de S. João Baptista . . . . 236 
Egreja de S. Pedro 236 
Egreja da Sé 219 
Enseadas da ilha Terceira 171 a 175 
Ermida da Boa Hora 320 
Ermida da Boa Nova 241 
Ermida do Bom Jesus do Bom Fim 277 
Ermida do Corpo Santo 245 
Ermida do Desterro 245 
Ermida do Espirito Santo 241 
Ermida do Espirito Santo 300 
Ermida de Jesus Maria José . . . 242 
Ermida de Jesus Maria José . . . 267 
Ermida de Jesus Maria José . . . 315 
Ermida de Jesus Maria José . . . 320 
Ermida da Madre de Deus 243 
Ermida da Misericordia 295 
Ermida da Natividade 240 
Ermida de N. Senhora da Ajuda 295 
Ermida de N. Senhora da Ajuda 310 
Ermida de Nossa Senhora da Can-
delaria 317 
Ermida de Nossa Senhora da Es-
perança 273 
Ermida de N . Senhora da Graça 277 
Ermida de N. Senhora da Guia 320 
Ermida de N . Senhora do Loreto 300 
Ermida de Nossa Senhora de Lo-
urdes 306 
Ermida de Nossa Senhora da Luz 317 
Ermida de Nossa Senhora das 
Mercês 317 
Ermida de Nossa Senhora dos Mi-
lagres 314 
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Ermida de Nossa Senhora de Na-
zareth 
Ermida de Nossa Senhora da Oli-
veira 
Ermida de Nossa Senhora da Pe-
nha de França 
Ermida de Nossa Senhora dos 
Prazeres 
Ermida de Nossa Senhora dos Re-
medios 
Ermida de Nossa Senhora dos Re-
medios 
Ermida de N. Senhora do Rozario 
Ermida de N. Senhora da Saúde 
Ermida dos Remedios 
Ermida dos Remedios 
Ermida de Santa Auna 
Ermida de Santa Catharina . . . . 
Ermida de Santa Catharina . . . . 
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da Praia 485 
Noticia da queda da constituição 632 
Novos reforços vindos de Ingla-
terra 684 
Novos reforços vindos de Ingla-
terra 710 
Officio da Camara de S. Sebastião 
a D. Pedro I V 752 
Officio do Conde de Almada ao 
Cabido da Sé 596 
Officio do corregedor interino ao 
juiz de fora de S. Jorge sobre 
a representação do major José 
Quintino Dias. 657 
Officio creando o correio marítimo 
em Angra 594 
Officio do governo interino ao cor-
regedor 657 
Officio da Junta Provisoria ao cor-
regedor indicando os individuos 
que devem ser deportados. . . . 
Officio da Junta Provisoria ao cor-
regedor sobre os acontecimen-
tos de 18 de maio de 1828... 
Officio da Junta Provisoria ao ge-
neral Cabreira ácerca dos cabe-
ças de rebellião 679 
Ordem dada aos officiaes de S. Se-
bastião e Porto Judeu por occa-
siao d'uma epidemia 576 
Ordem do dia do Conde de "Villa 
Flor. 690 
Ordem de divisão ao terminar a 
Junta de 1847 798 
Organisação militar em Angra . . 
Organisação da tropa da ilha feita 
por Cyprião de Figueiredo . . . 
Partida de D. Antão de Almada 
Partida de D. Antonio para França 466 
Partida de D. Pedro IV para os 
Açores 742 
Partida de D. Pedro I V para o 
Fayal 753 







Partida de D. Pedro I V para Por-
tugal 750 
Partida do Marquez de Santa Cruz 
e de D. Violante do Canto para 
Hespanha 486 
Perseguição aos constitucionaes 
em 1823 634 
Portaria do Conde S. Lourenço 
sobre a agricultura 603 
Portarias da Junta Governativa 
de 1847 800 
Preambulo 405 
Preparativos do exercito Liberta-
dor em Inglaterra — 735-
Preparativos de Francisco d'Or-
nellas da Camara para a accla-
mação de D. João I V 519 
Preparativos do governador do 
castello para a sua defeza 519 
Primeira esquadra organisada nos 
Açores 43& 
Primeira reunião das tjes Cama-
ras da ilha Terceira 43$ 
Primeiras estatisticas mortuárias 
na ilha Terceira 586 
Primeiro bloqueio dos miguelistas G75 
Primeiro descobridor da ilha Ter-
ceira 40& 
Primeiro recenseamento militar 
na ilha Terceira 437 
Prisão do Conde Manuel da Silva 482 
Prisão dos jesuítas de Angra . . . 45& 
Prisão de Touvar de Albuquer-
que 650 
Proclamação do brigadeiro Ca-
breira aos soldados 665 
Proclamação da Camara de An-
gra em 1823, 632 
Proclamação do Conde de Villa 
Flôr á guarnição de S. Miguel 727 
Proclamação do Conde de Villa 
Flôr aos soldados da esquadra 
miguelista 697 
Proclamação do Conde de Villa 
Flôr aos terce irenses 696 
Proclamação da Junta Governa-
tiva de 1847 793 
Proclamação da Junta Provisoria 669 
Proclamação da Junta Provisoria 
aos terceirenses 672 
INDICE ALPHABETICO 875 
Proclamação de D. Pedro ao em-
barcar para Portugal 758 
Proclamação de D. Pedro aos sol-
dados em S. Miguel 758 
Proclamação da Regencia aos por-
tuguezes - 717 
Proclamação de Roza Coelho aos 
angrenses 694 
Proclamação de Stoklor aos an-
grenses 622 
Prohibicão da emigração para o 
Brazil era 1758 581 
Projectos para uma doka no porto 
dc Angra 823 
Pronunciamento em Angra em 
1847 ; 791 
Provisão sobre o estabelecimento . 
de uma feira franca em Angra 600 
Queixas da Camara de Angra con-
tra o Bispo 571 
Reforços de D. Filippe I I I man-
dados a D. Alvaro de Vivei-
ros 526 
Reforços hespanhoes para D. Al-
varo de Viveiros 529 
Regresso dos primeiros povoado-
res da ilha 416 
Relação dos cidadãos pronuncia-
dos como cúmplices da conjura-
ção de 18 de maio de 1828... 658 
Relação creada pela Junta Provi-
soria para tomar conhecimento 
dos aggravos e apelações . . . . 680 
Relação dos conventos que existi-
am na ilha Terceira e que fo-
ram extinctos em 1834 771 
Relação das forças que fizeram o 
cerco ao castello de S. Filippe 533 
Relação dos individuos deportados 
pela Junta Provisoria 674 
Relação dos individuos sentencia-
dos á morte 679 
Relação das pessoas deportadas 
e cujos bens foram depois se-
questrados 671 
Rendição do castello de S. Fi-
lippe 531 
Representação da Camara de An-
gra contra os conventos 573 
Representação da Camara de An-
gra contra o governador Fran-
cisco Luiz de Vasconcellos . . . 557 
Representação do major Quintino 
Dias ao governo interino 653 
Representação das tres camarás 
da ilha Terceira a D. João IV^552 
Representação (segunda) das tres 
camarás da ilha Terceira a 
D. João IV 554 
Representação das tres Camaras 
da ilha Terceira contra o re-
censeamento militar 593 
Resposta de D. Pedro IV á feli-
citação da Camara de Angra.. 769 
Resposta de D. Pedro IV á Re-
gencia 745 
Reunião das tres Camaras da ilha 
Terceira para a contribuição 
exigida por D. João IV 547 
Revolta de 22 de junho de 1828 649 
Revolta do povo de Angra em 
1757 : 580 
Revolta do povo da Ribeirinba em 
1695 570 
Revolta no castello de S. João 
Baptista em 1821 617 
Revolta dos miguelistas ao norte 
da ilha Terceira 667 
Revolta dos soldados em 1597 . . 503 
Saída de StoMer em 1821 630 
Saque da cidade feito pelas tropas 
hespanholas 479 
Sentença contra o governador Ma-
nuel de Sousa Pacheco 545 
Soccorros vindos de Inglaterra 
para os liberaes 682 
Sublevação da tropa em 1847. . . 799 
Submissão do governo interino á 
Junta Provisoria do Porto.... 660 
Tentativa de assalto á ilha Ter-
ceira em 1828 612 
Tentativa de assalto á ilha Ter-
ceira por navios francezes 573 
Tentativa de assassinato do cor-
regedor Cyprião de Figueiredo 460 
Tentativa de Du Chaste contra o 
inimigo 
Tentativa de fuga dos hespanhoes 
cercados no castello de S.-Fi-
lippe 530 
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Tentativa de revolta contra a Re-
gencia 723 
Terceirenses que se tornaram íl-
lustres no cêrco ao castcllo de 
S. Filippe 541 
Terceiro ataque dos castelhanos 
á ilha Terceira ficando vence-
dores 471 
Terreiro publico em Angra 5S5 
Titulo concedido á cidade de An-
gra 541 
Títulos e mcref-s concedidos á ci-
dade de Angra 774 
Títulos e mercês concedidos á 
Villa da Praia 775 
Tremores de torra cm 1848 823 
Tumultos cm Angra em 1823. . . G'ò2 
Tumultos no convento de S. Fran-
cisco 559 
Vasco da O ama na ilha Terceira 565 
Visita regia de D- Carlos A ilha 
Terceira 826 



































































a bora do preamar na babia 
da Pra ia da Victoria é áa 
12 b. e 35' 
Diocleciano L e a l Cabreira 
O 2.°, idem, n.016 — 154 
leia-se: 
Faltou o genero Pütosporum 
Trif . Repeos 


















a hora de preamar é, na bahia 
da P r a i a da Victoria, de 
12 b. e 35' 
Deocleciano Leão Cabreira 
O 2.°, idem, n.a 16—415 
